
 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO
 Edição nº 46/2014 – São Paulo, terça-feira, 11 de março de 2014

 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - INTERIOR SP E MS

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARACATUBA 
 

1ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

40A 1,0 DRA. ROSA MARIA PEDRASSI DE SOUZA 

JUÍZA FEDERAL TITULAR

DR. PEDRO LUÍS PIEDADE NOVAES

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

BEL. PEDRO LUÍS SILVEIRA DE CASTRO SILVA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 4491

 

EXECUCAO DA PENA

0002210-60.2013.403.6107 - JUSTICA PUBLICA X JERONIMO GONCALVES MARTINS(GO031079 -

SEBASTIAO GONCALVES DA SILVA)

Fl. 34 e 40/41: considerando-se a devolução dos presentes autos pela 11.ª Vara Federal de Goiânia-GO - bem

como a necessidade de efetivação da tutela jurisdicional e a observância à celeridade no andamento do processo -

reconsidero a decisão de fl. 26, e, em prosseguimento, determino a expedição de carta precatória, com a máxima

urgência, a Uma das Varas Federais Criminais de Goiânia-GO (com cópias de fls. 02/23v, 26 e verso, 34, 40/41 e

deste despacho), para a realização de audiência admonitória em relação ao sentenciado Jerônimo Gonçalves

Martins, e consequente acompanhamento e fiscalização do cumprimento das penas restritivas de direitos

(substitutivas) que lhe foram impostas, quais sejam:1) prestação pecuniária de R$ 2.000,00 (dois mil reais),

devendo tal valor ser destinado a entidade a ser definida pelo Juízo deprecado, e 2) prestação de serviços em favor

de entidade assistencial (também a ser definida pelo Juízo deprecado) pelo mesmo período da condenação, qual

seja, 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão.No mais, solicito seja esta Vara Federal comunicada com a

remessa da respectiva cópia do termo da audiência a ser realizada.Deverá o Juízo deprecado, se o caso, atentar ao

disposto nos art. 355, parágrafo 1.º, CPP e 204, CPC, haja vista o caráter itinerante da Carta Precatória.Cumpra-se.

Intime-se. Publique-se.

 

INQUERITO POLICIAL

0001796-73.2009.403.6181 (2009.61.81.001796-2) - JUSTICA PUBLICA X ALINE FERNANDES DA

FONSECA JUNQUEIRA X CARLOS ROBERTO DA SILVA X CELSO VIANA EGREJA X EDUARDO

CORBUCCI X FERNANDO GOMES PERRI X JORGE KAYSSERLIAN X JOSE SILVESTRE VIANA

EGREJA X JOSE CARLOS PENTEADO EGREJA X LUIZ AUGUSTO DE MEDEIROS MONTEIRO DE

BARROS X MARIO ALUIZIO VIANNA EGREJA X PAULO EDUARDO LENCASTRE EGREJA X PAULO

FERREIRA X PAULO ROBERTO GARCIA X ROBERTO SODRE VIANA EGREJA X ROSA MARIA

QUAGLIATO EGREJA X CELSO LUIZ BONTEMPO X MARCO ANTONIO BRANDAO X RUBENS LUIZ

VIDAL NOGUEIRA X ANTONIO HENRIQUE TEIXEIRA RIBEIRO X ELIZABETH DEMETRIO DE
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ARAUJO CUNHA MENDES X ENRIQUE DE GOEYE NETO X MARCIA MARQUES MUNIZ X LEONOR

DE ABREU SODRE EGREJA X MARIA CONCEICAO ALMEIDA LENCASTRE EGREJA X CELSO LUIZ

BONTEMPO(SP092650 - VALMIR DA SILVA PINTO E SP113573 - MARCO ANTONIO DE ALMEIDA

PRADO GAZZETTI E SP107719 - THESSA CRISTINA SANTOS SINIBALDI EAGERS E SP165906 -

REJANE CRISTINA SALVADOR E SP155786 - LUCIANO OSHICA IDA E SP185661 - JOSÉ RICARDO

BACARO BOSCOLI E SP209083 - FLAVIO AUGUSTO VALERIO FERNANDES E SP214264 - CARLOS

ALBERTO PACIANOTTO JUNIOR E SP220820 - WAGNER DA CUNHA GARCIA E SP081697 - LUIZ

OSCAR DE MELLO E SP205152 - MATHEUS PARDO LOPES E SP246405 - RENATO ALCANTARA

TAMAMARU E SP134731 - MARCIA GUIMARAES MARQUES E SP120415 - ELIAS MUBARAK JUNIOR

E SP055139 - MARGARETE RAMOS DA SILVA E SP129756 - LUIS GUSTAVO FERREIRA FORNAZARI

E SP166532 - GINO AUGUSTO CORBUCCI E SP213199 - GALBER HENRIQUE PEREIRA RODRIGUES E

SP227544 - ELISANGELA LORENCETTI FERREIRA E SP184114 - JORGE HENRIQUE MATTAR E

SP028454 - ARNALDO MALHEIROS FILHO E SP089058 - RICARDO CALDAS DE CAMARGO LIMA E

SP118584 - FLAVIA RAHAL E SP172750 - DANIELLA MEGGIOLARO E SP230048 - ANA CAROLINA

ROCHA CORTELLA E SP220558 - GUILHERME ZILIANI CARNELÓS E SP246634 - CAMILA A VARGAS

DO AMARAL E SP270849 - ARTHUR SODRE PRADO E SP270854 - CECILIA TRIPODI E SP296072 -

ISABELLA LEAL PARDINI E SP163661 - RENATA HOROVITZ E SP120797 - CELSO SANCHEZ VILARDI

E SP172509 - GUSTAVO FRANCEZ E SP195652 - GERSON MENDONÇA E SP172515 - ODEL MIKAEL

JEAN ANTUN E SP021135 - MIGUEL REALE JUNIOR E SP115274 - EDUARDO REALE FERRARI E

SP146195 - LUIZ GUILHERME MOREIRA PORTO E SP184105 - HELENA REGINA LOBO DA COSTA E

SP182485 - LEONARDO ALONSO E SP220748 - OSVALDO GIANOTTI ANTONELI E SP246693 - FILIPE

HENRIQUE VERGNIANO MAGLIARELLI E SP270911 - RODRIGO TEIXEIRA SILVA E SP293479 - THEO

ENDRIGO GONCALVES E SP299847 - DALTON TRIA CUSCIANO E SP220718 - WESLEY EDSON

ROSSETO E SP139953 - EDUARDO ALVARES CARRARETTO E SP212743 - ELCIO ROBERTO

MARQUES E SP184203 - ROBERTA CARDINALI PEDRO E SP101458 - ROBERTO PODVAL E SP118727 -

BEATRIZ RIZZO CASTANHEIRA E SP162203 - PAULA KAHAN MANDEL E SP195105 - PAULA

MOREIRA INDALECIO E SP207664 - CRISTIANE BATTAGLIA E SP222933 - MARCELO GASPAR

GOMES RAFFAINI E SP310808 - CARLOS EDUARDO MITSUO NAKAHARADA E SP250320 - MARIANA

TRANCHESI ORTIZ E SP324198 - NATASHA JAGLE XAVIER E SP317282 - ALVARO AUGUSTO

MACEDO VASQUES ORIONE SOUZA E SP312703B - RICARDO CAIADO LIMA E SP234983 - DANIEL

ROMEIRO E SP236564 - FERNANDA LEBRÃO PAVANELLO E SP235045 - LUIZA ALEXANDRINA

VASCONCELOS OLIVER E SP257193 - VIVIANE SANTANA JACOB E SP270989 - CLARISSA DA SILVA

GOMES OLIVEIRA E SP270981 - ATILA PIMENTA COELHO MACHADO E SP287635 - NATHALIA DE

SOUZA GOMES E SP286435 - AMELIA EMY REBOUÇAS IMASAKI E SP307138 - MARINA BIANCHI

ZANDONA E SP299790 - ANDRE DE PAULA TURELLA CARPINELLI E SP020685 - JOSE ROBERTO

BATOCHIO E SP123000 - GUILHERME OCTAVIO BATOCHIO E SP130856 - RICARDO LUIZ DE

TOLEDO SANTOS FILHO E SP203954 - MARCIA BATISTA COSTA PEREIRA E SP176078 - LEONARDO

VINÍCIUS BATTOCHIO E SP053979 - JORGE NAPOLEAO XAVIER E SP157342 - MARCUS VINICIUS

FERRAZ HOMEM XAVIER E SP028287 - FERNANDO JOSE GARMES E SP253189 - ANDRESA

RODRIGUES ABE PESQUERO E SP101835 - LUIZ INACIO AGUIRRE MENIN E SP167238 - PAULO

ERNESTO AGUIRRE MENIN E SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON E SP146100 - CARLA

VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E SP172752 - DANIELLE GALHANO PEREIRA DA SILVA E

SP267339 - NAIARA DE SEIXAS CARNEIRO E SP273146 - JULIANA VILLAÇA FURUKAWA E SP285643

- FERNANDA LEMOS GUIMARÃES E SP307123 - LUIZ EDUARDO DE ALMEIDA SANTOS KUNTZ E

SP292262 - LUIZ GUILHERME RORATO DECARO E SP296848 - MARCELO FELLER E SP292305 -

PEDRO AUGUSTO DE PADUA FLEURY E SP299823 - CAMILA BITTENCOURT COSTA E SP243514 -

LARISSA MARIA DE NEGREIROS E SP293071 - GUILHERME FELLIPE RIBEIRO CAMARA E SP153879

- BEATRIZ LESSA DA FONSECA E SP194471 - KELY CRISTINA ASSIS E SP298267 - STEFANI

KRAVASKI E SP038004 - JOSE PAULO ADORNO ABRAHAO E SP186825 - LUCIANO QUINTANILHA

DE ALMEIDA E SP208263 - MARIA ELISA TERRA ALVES E SP221911 - ADRIANA PAZINI BARROS E

SP273157 - LUIZ AUGUSTO SARTORI DE CASTRO E SP285764 - NARA SILVA DE ALMEIDA E

SP207669 - DOMITILA KÖHLER E SP257433 - LEONARDO LEAL PERET ANTUNES E SP173550E -

MICHELLE MIRA CORREIA E SP175475E - RICARDO GALVAO SILVA SARMENTO E SP306048 -

LEANDRO AUGUSTO ASBAHAN DE ARAUJO E SP281857 - LUCIANA BELEZA MARQUES E

SP175836E - BRUNA MAGALHAES SANTINI E SP172691 - CAMILA NOGUEIRA GUSMÃO E SP200793 -

DAVI DE PAIVA COSTA TANGERINO E SP306917 - NATASHA GIFFONI FERREIRA E SP305327 - IVAN

SID FILLER CALMANOVICI E SP175976E - PEDRO MORTARI BONATTO E SP303680 - ABDO KARIM

MAHAMUD BARACAT NETTO E SP080425 - ANTONIO FERNANDES RUIZ FILHO E SP123841 -

CARLOS FERNANDO DE FARIA KAUFFMANN E SP146104 - LEONARDO SICA E SP082252 - WALMIR

MICHELETTI E SP141862 - MARCOS GUIMARAES SOARES E SP244495 - CAMILA GARCIA
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CUSCHNIR E SP246550 - LEONARDO WATERMANN E SP285881 - MARIANA MOTTA DA COSTA E

SOUZA E SP302894 - LUIS GUSTAVO VENEZIANI SOUSA E SP305253 - CAIO ALMADO LIMA E

SP182749E - PEDRO SANCHEZ FUNARI E SP288973 - GUILHERME SILVEIRA BRAGA E SP178308E -

RENATA COSTA BASSETTO E SP104994 - ALCEU BATISTA DE ALMEIDA JUNIOR)

Fls. 3211/3215: dê-se ciência às partes de que foram destruídas as gravações interceptadas na denominada

Operação Canabrava.Fl. 3254: oficie-se novamente à Procuradoria-Seccional da Fazenda Nacional em Araçatuba-

SP, solicitando à d. autoridade fazendária que informe a este Juízo, no prazo de 10 (dez) dias:1) acerca da

regularidade do parcelamento referente aos débitos representados pelas NFLDs 35.709.201-5, 35.709.204-0,

35.906.111-7 e 35.906.113-3, em nome da Companhia Açucareira de Penápolis (CNPJ n.º 61.081.840/0001-10),

ou2) se já houve a rescisão do referido parcelamento, discriminando-se os valores atualizados de tais débitos (com

a imputação das parcelas já recolhidas), bem como, se estão inscritos em dívida ativa.Com a resposta, dê-se vista

dos autos ao Ministério Público Federal, inclusive, para que se manifeste quanto à destinação a ser dada aos

documentos que integram os apensos VIII e XL (volumes 1, 2 e 3) - discriminados no ofício 52/2013 (cópia às fls.

3217/3219) - haja vista o teor do informado pela autoridade policial à fl. 3216.0,15 No mais, aguarde-se a

devolução da carta precatória expedida à fl. 3206, e distribuída na 3.ª Vara Federal Criminal de São Paulo-SP sob

o n.º 0014212-34.2013.403.6181.Cumpra-se. Intime-se. Publique-se.

 

ACAO PENAL

0007025-18.2004.403.6107 (2004.61.07.007025-3) - JUSTICA PUBLICA X MANOEL FELICIANO DE

OLIVEIRA NETO(SP118626 - PEDRO JOSE MENDES RODRIGUES E SP266081 - RODOLFO MENDES

RODRIGUES DE CAMPOS) X JOSE FRANCISCO PEREIRA(SP139953 - EDUARDO ALVARES

CARRARETTO E PR015728 - JOSE FRANCISCO PEREIRA) X MARIA DA CONCEICAO

CAMARA(SP139953 - EDUARDO ALVARES CARRARETTO E SP212743 - ELCIO ROBERTO MARQUES)

X PEDRO ALVES TAVARES

CERTIDÃOCertifico e dou fé que os autos encontram-se disponíveis para a defesa, para alegações finais, por

cinco dias, nos termos do artigo 403, 3º do CPP.

 

0001955-44.2009.403.6107 (2009.61.07.001955-5) - JUSTICA PUBLICA X WALDEMAR PINHEIRO

JORDAO(SP127390 - EDUARDO DO SOUZA STEFANONE E SP245240 - PAULO ALEXANDRE

MARTINS E SP172229 - FERNANDA AIROLDI JOSÉ ELIAS PAREDE E SP285301B - RICARDO

ANDREOTTI) X HUMBERTO RHELMUTT DE CARVALHO QUINTANA

Vistos em sentença.WALDEMAR PINHEIRO JORDÃO, MAURO FERREIRA DE MELO e HUMBERTO

RHELMUTT DE CARVALHO QUINTANA, devidamente qualificados nos autos, foram denunciados como

incursos nas sanções do artigo 334, 1º, c, do Código Penal.Sustenta a peça acusatória que os supracitados foram

flagrados com mercadoria estrangeira cuja importação é proibida, introduzidas de forma irregular em território

nacional. Na ocasião, os agentes de polícia federal, atendendo a determinação da chefia da Operação Fogo de

Palha da Polícia Federal em Araçatuba - SP, se dirigiram à residência do acusado Waldemar a fim de surpreendê-

lo em transação de compra e venda de cigarros contrabandeados do Paraguai.Ao vistoriarem o veículo conduzido

por Mauro, os agentes encontraram diversas caixas contendo cigarros oriundos do Paraguai, desprovidos de

documentação comprobatória de sua regular importação. Segundo o auto de infração e termo de apreensão e

guarda fiscal de mercadorias, estavam em poder dos denunciados aproximadamente 14.435 (catorze mil e

quatrocentos e trinta e cinco) maços de cigarros, avaliados em R$ 7.217,50 (sete mil e duzentos e dezessete reais e

cinquenta centavos).Segundo narra a exordial, os acusados confirmaram a compra das mercadorias, sendo que

Waldemar e Humberto informaram que a venda seria feita por este, que estava em dificuldades financeiras.Foi

proposta a suspensão condicional do processo pelo Ministério Público Federal ao réu Humberto (fl. 159) e ao réu

Waldemar (fl. 165), nos termos do art. 89 da Lei nº 9.099/95. Em audiência realizada neste Juízo (fls. 189) o réu

Waldemar aceitou a transação oferecida pelo parquet, sendo que o acusado Humberto não compareceu à

audiência. Foi realizada nova audiência neste Juízo (fl. 196), em que o réu Humberto aceitou a proposta do

Ministério Público Federal.À fl. 295, o parquet requereu o desmembramento do feito em relação a Mauro, já que a

ação penal continuava seguindo seu curso normal apenas com relação a ele.O Ministério Público Federal requereu

à fl. 335 que o réu Humberto fosse intimado a comprovar documentalmente o motivo de sua ausência no mês de

agosto deste ano, sob pena de ter prorrogado o período de suspensão do processo por um mês.Às fls. 349/v, o

Ministério Público Federal requereu a extinção da punibilidade com relação ao réu Humberto Rhelmutt de

Carvalho Quintana.É o relatório do necessário.DECIDO.Cumpridas as condições da suspensão condicional do

processo e inexistindo qualquer causa que possa ensejar a revogação do benefício concedido, a extinção da

punibilidade do réu Humberto é medida que se impõe.Analisando os autos, verifico que foram cumpridas todas as

condições da suspensão condicional do processo, tendo o réu comparecido 24 (vinte e quatro) vezes e tendo

procedido ao pagamento de 10 (dez) cestas básicas, como comprovam as fls. 204/205, 225/226, 229/230, 234/236,

239/241, 244/245, 252/254, 282/283, 296/297, 303, 310, 312, 316, 318, 320, 322, 324, 325, 328, 331, 333, 341,

343 e 347.Embora o réu não tenha reparado o dano à vítima, o cumprimento da suspensão condicional do
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processo, sem a sua revogação no período de cumprimento, nos termos do art. 89, 5º da Lei n.º 9.099/95 impõe a

extinção da punibilidade do acusado.Ante ao exposto, declaro extinta a punibilidade, com fundamento no art. 89,

5º, da Lei nº 9.099/95, ao acusado HUMBERTO RHELMUTT DE CARVALHO QUINTANA, RG n.º

28.100.615 SSP/SP.Ao SEDI para regularização da situação processual do acusado HUMBERTO RHELMUTT

DE CARVALHO QUINTANA, devendo constar extinta a punibilidade.Providenciem-se as comunicações de

estilo.Após, arquivem-se os autos, observando-se as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0011180-88.2009.403.6107 (2009.61.07.011180-0) - JUSTICA PUBLICA X LUCIANO MATIAS DE

OLIVEIRA(DF012001 - DIVINO DE OLIVEIRA SALES E DF012034 - WAGNER RAIMUNDO DE

OLIVEIRA SALES) X ALEXSANDRO SOUTO QUEIROGA(DF012001 - DIVINO DE OLIVEIRA SALES E

DF012034 - WAGNER RAIMUNDO DE OLIVEIRA SALES)

Fls. 299/300: homologo o pedido de desistência de inquirição da testemunha Amil Rodrigo Silva de Araújo,

formulado pela defesa do réu Luciano Matias de Oliveira.Em prosseguimento - e considerando-se que os réus

Luciano Matias de Oliveira e Alexsandro Souto Queiroga já foram interrogados (fls. 331 e 339) - manifestem-se

as partes nos termos do art. 402 do Código de Processo Penal, sucessivamente e no prazo de 02 (dois) dias,

iniciando-se pelo Ministério Público Federal.Intime-se. Publique-se. 

 

 

Expediente Nº 4492

 

MONITORIA

0000290-17.2014.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X WAGNER ANDRE PEDRO

Despacho - Carta ou Mandado de Intimação Designação de Audiência Partes: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

x WAGNER ANDRÉ PEDROConsiderando os termos da Resolução n. 288 de 10.05.2012, do E.TRF da 3ª

Região, que dispõe sobre a ampliação do Programa de Conciliação da Justiça Federal da 3ª Região, designo

AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO entre as partes para o dia 25 de março de 2014, às 17:00 horas, a ser realizada

neste Juízo.Cópia deste despacho servirá de carta ou mandado para intimação da parte ré/executada para

comparecimento à audiência. O(a/s) intimado(a/s) deverá(ão) comparecer com 30 (trinta) minutos de antecedência

e convenientemente trajado(s). Cientes as partes de que este Juízo fica localizado na Avenida Joaquim Pompeu de

Toledo n. 1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP, CEP 16020-050, email aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: (18)

3117-0150 e FAX: (18) 3608-7680.Publique-se. Intime-se. 

 

0000291-02.2014.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X PASCOALINA JURACY TOZADORE MELO

Despacho - Carta ou Mandado de Intimação Designação de Audiência Partes: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

x PASCOALINA JURACY TOZADORE MELOConsiderando os termos da Resolução n. 288 de 10.05.2012, do

E.TRF da 3ª Região, que dispõe sobre a ampliação do Programa de Conciliação da Justiça Federal da 3ª Região,

designo AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO entre as partes para o dia 25 de março de 2014, às 17:30 horas, a ser

realizada neste Juízo.Cópia deste despacho servirá de carta ou mandado para intimação da parte ré/executada para

comparecimento à audiência. O(a/s) intimado(a/s) deverá(ão) comparecer com 30 (trinta) minutos de antecedência

e convenientemente trajado(s). Cientes as partes de que este Juízo fica localizado na Avenida Joaquim Pompeu de

Toledo n. 1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP, CEP 16020-050, email aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: (18)

3117-0150 e FAX: (18) 3608-7680.Publique-se. Intime-se. 

 

0000292-84.2014.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X IVONE DOS SANTOS MUNHOZ

Despacho - Carta ou Mandado de Intimação Designação de Audiência Partes: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

x IVONE DOS SANTOS MUNHOZConsiderando os termos da Resolução n. 288 de 10.05.2012, do E.TRF da 3ª

Região, que dispõe sobre a ampliação do Programa de Conciliação da Justiça Federal da 3ª Região, designo

AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO entre as partes para o dia 25 de março de 2014, às 17:30 horas, a ser realizada

neste Juízo.Cópia deste despacho servirá de carta ou mandado para intimação da parte ré/executada para

comparecimento à audiência. O(a/s) intimado(a/s) deverá(ão) comparecer com 30 (trinta) minutos de antecedência

e convenientemente trajado(s). Cientes as partes de que este Juízo fica localizado na Avenida Joaquim Pompeu de

Toledo n. 1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP, CEP 16020-050, email aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: (18)

3117-0150 e FAX: (18) 3608-7680.Publique-se. Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO
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0001553-21.2013.403.6107 - VARLI RODRIGUES DE SEIXAS PEREIRA(SP103489 - ZACARIAS ALVES

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo mais dez dias de prazo para que a parte autora cumpra o determinado às fls. 37, sob pena de extinção do

feito sem julgamento do mérito. Publique-se. 

 

CARTA PRECATORIA

0003308-80.2013.403.6107 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP X JOSE CARLOS

PEREIRA(SP227311 - HESLER RENATTO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X JUIZO DA 1 VARA 

Tendo em vista o requerido às fls. 30/31, cancelo a audiência designada à fl. 29. Assim, devolva-se ao Juízo

deprecante com as homenagens deste Juízo.Publique-se. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000470-38.2011.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004850-

41.2010.403.6107) MARCELO CARVALHO MACHADO(SP071635 - CARLOS MEDEIROS SCARANELO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO

FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI)

Verificada a tempestividade da apelação, bem como o recolhimento do porte de remessa e retorno, RECEBO a

apelação da embargada (CEF) em ambos os efeitos. Vista à parte embargante para resposta no prazo legal. Após,

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens

de estilo. .PA 1,12 Publique-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0004850-41.2010.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

MARCELO CARVALHO MACHADO(SP071635 - CARLOS MEDEIROS SCARANELO)

Remetam-se os presentes autos do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, tendo em vista o recebimento de

recurso em ambos os efeitos nos autos dos embargos à execução em apenso.Cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU 
 

1ª VARA DE BAURU 

 

Dr. Rodrigo Zacharias 

Juiz Federal Titular 

 

 

Expediente Nº 4276

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1300633-18.1994.403.6108 (94.1300633-4) - JAMIL SHAYEB X VICTORIA SHAYEB HAYEK X SAMIR

SHAYEB X JALIL SHAYEB X EMIL SHAYEB(SP023143 - SIDINEI LINO DE SOUZA E SP091036 -

ENILDA LOCATO ROCHEL E SP100030 - RENATO ARANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1411 - SIMONE GOMES AVERSA ROSSETTO)

F. 169/173 - A questão está afeta, em regime de repercussão gera l ao Supremo Tribunal Federal no Recurso

Extraordinário n.º 579.431. Até o momento, vige a posição do e. Superior Tribunal de Justiça, em regime do art.

543 - C, segundo a qual não são devidos juros de mora no período entre a conta de liquidação e a efetiva

expedição do precatório, já que não se pode imputar à Fazenda a demora. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA DEVIDOS ENTRE A DATA

DA CONTA E INSCRIÇÃO DO PAGAMENTO. JULGADO REPETITIVO. RESP 1.143.677/RS.

INDEPENDENTE DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de

Justiça, amparada no entendimento do Supremo Tribunal Federal, não se pode imputar à Fazenda Pública a

demora do trâmite processual no período compreendido entre a liquidação do valor devido e a expedição do

precatório e sua respectiva inscrição no orçamento. Assim, somente são devidos juros moratórios até a liquidação

do valor executado, o que se verifica com a definição do quantum debeatur, materializado no trânsito em julgado

dos embargos à execução ou, quando estes não forem opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória

dos cálculos. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1277942/PR, Rel. Ministro MAURO
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 17/04/2012) Portanto, é indevida

qualquer incidência de juros de mora nesse período. Observo dos autos dos embargos à execução n.

2000.61.17.0010693-7, que o embargado Jamyl Shayeb foi condenado ao pagamento de multa fixada em 1% (um

por cento do valor atribuído à causa) e, intimado, na pessoa de seu advogado (f. 118 e 119), quedou-se inerte.

Determino, assim, que o valor devido pelo embargado seja compensado do que lhe será pago nos autos da ação

ordinária. Retornem os autos à contadoria judicial para simples atualização do cálculo, bem como abatimento do

valor da multa devida pelo embargado. Após vista às partes, havendo aquiescência, expeça-se a requisição de

pagamento. Int.

 

0008763-09.2002.403.6108 (2002.61.08.008763-0) - SOCIEDADE EDUCACIONAL DE ENSINO SAO

MANUEL S/C LIMITADA(SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR) X

INSS/FAZENDA(SP159103 - SIMONE GOMES AVERSA) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO -

SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E SP109524 - FERNANDA HESKETH E SP237839 -

JOÃO RICARDO BAMBOZZI ARTIMONTE) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA)

F. 1437 - indefiro o pedido formulado, pois a questão já foi objeto da decisão de f. 1436, estando acobertada pela

preclusão temporal, em razão do decurso de prazo para interposição de recurso.Cumpra-se-a integralmente,

intimando-se os demais réus.Após, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0009635-19.2005.403.6108 (2005.61.08.009635-8) - ALICIA ELEN DE OLIVEIRA (ANDERSON PEREIRA

ARAUJO)(SP081876 - JOSE FERNANDO BORREGO BIJOS E SP137331 - ANA PAULA RADIGHIERI

MORETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

F - 339/340 - Quanto à aplicação de juros e correção monetária, na forma do artigo 1º-F, da Lei 9.494/97, com a

redação dada pela Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, passo a tecer algumas considerações. Em decisão

noticiada no informativo n.º 437 do STJ, a Corte Especial entendeu que os juros são consectários legais da

obrigação principal, razão por que devem ser regulados pela lei vigente à época de sua incidência. Como bem

ficou destacado no informativo de jurisprudência citado, não caracteriza violação da coisa julgada o entendimento

de que é possível a fixação, em execução de sentença, do percentual de 12% ao ano previsto no novo Código

Civil, alterando, desse modo, especificamente, o percentual de 6% ao ano determinado pela sentença transitada em

julgado e proferida quando vigente o CC/1916. Aplica-se o mesmo entendimento quando a alteração legislativa

for em sentido contrário. É o caso dos autos. O STF, desde há muito, vem reconhecendo a aplicabilidade imediata

da norma que dispõe sobre juros. Afinal, os juros decorrem de lei, prescindindo de pedido da parte, a teor do que

dispõe o artigo 293 do CPC. Neste sentido: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL.

JUROS DE MORA. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 COM

REDAÇÃO DA MP 2.180-35. CONSTITUCIONALIDADE. EFICÁCIA IMEDIATA. É constitucional a

limitação de 6% (seis por cento) ao ano dos juros de mora devidos em decorrência de condenação judicial da

Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos.

Precedentes. Aplicação imediata da lei processual aos processos em curso. 3. Agravo regimental improvido. (RE

559.445/AgR-PR) Considerando-se que, a partir de 30/06/2009 passou a vigorar a nova redação do art. 1º-F da

Lei 9.494/97, retirando-se do caput do artigo a expressão devidas a servidores e empregados públicos, não

obstante a sentença transitada em julgado, entende este juízo que esta norma deve também ser aplicada aos débitos

de natureza previdenciária, a partir de sua vigência, que dispõe: Art. 1o-F. Nas condenações impostas à Fazenda

Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e

compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. (Redação dada pela Lei nº 11.960, de 2009). Ante

o exposto, retornem os autos à contadoria judicial para elaboração dos cálculos em conformidade com esta

decisão. Quanto ao pedido formulado às f. 337/338, esclareça, na mesma oportunidade, a contadoria judicial.

Após vista às partes, tornem-me os autos conclusos. Int.

 

0007419-17.2007.403.6108 (2007.61.08.007419-0) - GUSTAVO DAL MEDICO BIGHETTI(SP192928 -

MARCELO UMADA ZAPATER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP251470 - DANIEL CORREA)

Vistos,Converto o julgamento em diligência.À contadoria para a apresentação dos cálculos de liquidação

mencionados na informação de f. 173, de acordo com a sentença transitada em julgado.Após vista às partes,

venham os autos conclusos para decisão.Intimem-se.

 

0004487-22.2008.403.6108 (2008.61.08.004487-6) - JULIO CESAR DA SILVA SOARES(SP169199 - FÁBIO

PONCE DO AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA)

À contadoria judicial para que elabore os cálculos do valor devido a título de honorários advocatícios, em

conformidade com a Resolução n.º 134/10 do CJF, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para
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Cálculos da Justiça Federal.Após vista às partes, tornem-me os autos conclusos.Int.

 

0003054-12.2010.403.6108 - MIGUEL ANGELO NAPOLITANO(SP249398 - TIAGO DE CARVALHO BINI)

X UNIAO FEDERAL

Concedo a vista dos autos fora de Secretaria pelo prazo de cinco dias.Nada sendo requerido, arquivem-se os

presentes autos.

 

0000705-02.2011.403.6108 - MAISEL ERMETIO DIAS(SP058339 - MARIA LEONICE FERNANDES CRUZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o pedido de f. 243/246 e os documentos apresentados pelo réu, intime-se o autor a apresentar seus

quesitos no prazo de cinco dias.Após, intime-se o perito conforme determinado à f. 239. 

 

0008792-44.2011.403.6108 - MARCELO BORGES DIOGO(SP321347 - AMANDA POLI SEMENTILLE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA....Com a entrega do laudo pericial, ...abra-se vista às partes...

 

0000305-51.2012.403.6108 - ANA MARIA GONCALA VOLFI(SP273959 - ALBERTO AUGUSTO

REDONDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresentados os cálculos, intime-se a parte autora para manifestação e, não havendo impugnação, expeça-se

requisição para pagamento do valor apurado.P.R.I. 

 

0002442-06.2012.403.6108 - RONY LUIZ MOURA DE ARAUJO X SILVANA ELOISA MOURA DE

ARAUJO(SP125529 - ELLEN CRISTINA SE ROSA BIANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Intimem-se as partes da designação de perícia médica para o dia 21 de março de 2014, às 08h30min, a ser

realizada na Sala de perícias do JEF de Bauru/SP, situado na Av. Getúlio Vargas, 21-05, fone: 2107-9599.Intime-

se, pessoalmente, o(a) autor(a) a fim de que ele(a) compareça no dia, horário e local acima declinados, munido de

carteira profissional, CPF,RG, atestados médicos, radiografias, exames laboratoriais e demais exames

complementares que eventualmente possua, para submeter-se à perícia. Intime-se, ainda, pessoalmente, o INSS,

na pessoa de seu representante legal. Visando efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII, da

Constituição Federal, servirá o presente como MANDADO/SD01 para fins de intimação da autarquia e do(a)

autor(a), observando para este(a) as cópias pertinentes à indicação de seu endereço. Com a entrega do laudo

pericial, requisite-se os honorários do(a) perito(a) os quais fixo no valor máximo da tabela prevista na resolução

do CJF em vigor, e abra-se vista às partes.Dê-se ciência. 

 

0002509-68.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1300427-

67.1995.403.6108 (95.1300427-9)) ALVARO RODRIGUES DE AZEVEDO(SP036942 - ELVIRA

MATURANA SANTINHO E SP011924 - DAHERCILIO ABRACOS DE C.SANTINHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Pedido de fl. 158: nos termos do que preceitua o artigo 475-B e parágrafo 3º do CPC, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para, nos termos do julgado, apresentar os cálculos de liquidação.Após, abra-se vista às partes

acerca do informado pela Contadoria do Juízo. 

 

0003451-03.2012.403.6108 - MARCIANI CRISTINA DE SOUZA(SP157623 - JORGE LUIS SALOMAO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA....Com a entrega do laudo pericial, ...abra-se vista às partes...

 

0003660-69.2012.403.6108 - PETRONILHO VALERIO PERUCHE(SP119690 - EDVAR FERES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA - VISTA À PARTE AUTORA NOS TERMOS DO DESPACHO DE FL.

175 - DESPACHO DE FL. 175: Converto o julgamento em diligência.Oficie-se ao MM. Juízo Federal da 2ª Vara

de Osasco requerendo o envio de cópias do relatório, de eventual laudo pericial relacionado à CTPS de Petronilho

Valério Peruche e ao Livro de Registro de Empregados da empresa Anice Salomão, bem como de eventual

denúncia apresentada, referente ao Inquérito Policial n.º 0000482-78.2013.403.6108, encaminhando-se o presente

pedido ao Ministério Público Federal/Autoridade Policial em caso de remessa dos autos a um destes órgãos. Após,

com a juntada dos documentos, na forma do artigo 398 do Código de Processo Civil, dê-se vista às

partes.Oportunamente, analisarei pedido de produção de prova oral requerido às fls. 170/170v.Int. 
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0002637-54.2013.403.6108 - PAULO RODRIGUES TORRES(SP208052 - ALEKSANDER SALGADO

MOMESSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se as partes da designação de perícia médica para o dia 28 de março de 2014, às 09h00min, a ser

realizada na Sala de perícias do JEF de Bauru/SP, situado na Av. Getúlio Vargas, 21-05, fone: 2107-9599.Intime-

se, pessoalmente, o(a) autor(a) a fim de que ele(a) compareça no dia, horário e local acima declinados, munido de

carteira profissional, CPF,RG, atestados médicos, radiografias, exames laboratoriais e demais exames

complementares que eventualmente possua, para submeter-se à perícia. Intime-se, ainda, pessoalmente, o INSS,

na pessoa de seu representante legal. Visando efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII, da

Constituição Federal, servirá o presente como MANDADO/SD01 para fins de intimação da autarquia e do(a)

autor(a), observando para este(a) as cópias pertinentes à indicação de seu endereço. Com a entrega do laudo

pericial, requisite-se os honorários do(a) perito(a) os quais fixo no valor máximo da tabela prevista na resolução

do CJF em vigor, e abra-se vista às partes.Dê-se ciência. 

 

0003263-73.2013.403.6108 - FUTURA TRANSPORTES GERAIS - EIRELI(SP135538 - ADRIANA PAIS DE

CAMARGO GIGLIOTI) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP

Vistos.Pretende a autora, FUTURA TRANSPORTES GERAIS - EIRELI, em sede de tutela antecipada, o

levantamento do apontamento que consta em seu nome no Primeiro Tabelião de Notas e Protestos de Letras e

Títulos de Bauru, uma vez que garantiu a totalidade do débito objeto desta demanda.À fl. 36, juntou guia de

depósito judicial na importância de R$ 960,00 (novecentos e sessenta reais).À fl. 43 foi diferida a apreciação do

pedido de tutela antecipada e determinada a citação do réu para manifestação. Às fls. 50/106, o INMETRO,

requerendo o seu ingresso no feito, apresentou contestação e documentos.Às fls. 112/113, foi deferido, em parte, o

pedido de antecipação de tutela para declarar suspensa a exigibilidade da multa aplicada na exata extensão do

depósito efetuado à fl. 36, bem como determinada a citação do IPEM, órgão referido pela autora na petição

inicial.É a síntese do necessário. Decido.Comprovou a parte autora, através do documento de fl. 119, o

apontamento realizado pela Procuradoria Geral Federal perante o Primeiro Tabelião de Notas e Protestos de Letras

e Títulos de Bauru, sendo que o valor do título é de 1.333,94 (um mil, trezentos e trinta e três reais e noventa e

quatro centavos) e as despesas de 104,33 (cento e quatro reais e trinta e três centavos). Desse modo, o valor total a

ser pago é de 1.438,27 (um mil, quatrocentos e trinta e oito reais e vinte e sete centavos).Por outro lado, a autora

depositou judicialmente à fl. 121 o valor de 478,27 (quatrocentos e setenta e oito reais e vinte e sete centavos),

sendo que já há um depósito judicial de 960,00 (novecentos e sessenta reais à fl. 36, estando a dívida garantida na

sua integralidade.Isto posto, defiro o pedido de antecipação da tutela, para sustar o protesto representado pelo

título apontado perante o Primeiro Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos de Bauru sob o n.º

399153.Notifique-se a serventia extrajudicial para que adote as providências necessárias para, até ulterior

deliberação, a sustação do protesto do título antes referido. O mandado deverá ser instruído com cópia desta e dos

comprovantes de depósito.Dê-se ciência. Cumpra a Secretaria o determinado às fls. 49 e 112/113 dos autos.Sem

prejuízo, diante da contestação de fls. 50/55 no qual o INMETRO requer o seu ingresso no feito, remetam-se os

autos ao SEDI para a sua inclusão na qualidade de assistente litisconsorcial 

 

0003679-41.2013.403.6108 - LUIZ GONZAGA TENUTA(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP221817 -

ARISTIDES FRANCISCO DOS SANTOS JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Cite-se a parte requerida para resposta.Apresentada contestação, intime-se a parte autora para oferta de réplica,

caso alegadas preliminares e/ou juntados documentos, e ambas as partes para especificarem eventuais provas que

pretendam produzir, justificando necessidade e pertinência de cada uma delas com relação aos f atos e alegações

que se objetiva demonstrar, sob pena de indeferimento.Após, se requerida produção de prova, venham os autos

conclusos para decisão. Caso contrário, à conclusão para sentença.Visando efetividade à garantia estabelecida no

art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, servirá o presente como MANDADO/SD01, para fins de

CITAÇÃO DA PARTE RÉ, devendo ser instruído com a contrafé.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005408-10.2010.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002403-

82.2007.403.6108 (2007.61.08.002403-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1411 -

SIMONE GOMES AVERSA ROSSETTO) X RITA DE CASSIA RODRIGUES CHEQUI(SP250881 - RENATA

SCHOENWETTER FRIGO E SP236433 - MARIA JOSE ROSSI RAYS)

Converto o julgamento em diligência.Retornem os autos à contadoria judicial para elaboração de cálculos,

descontando-se os valores pagos a título de auxílio-doença, por força da decisão que antecipou os efeitos da tutela

(de 22/03/2007 a 18/06/2007) (f. 56 e 57). Após vista às partes, venham os autos conclusos para prolação de

sentença, quando serão analisados os cálculos e a possibilidade de desconto dos valores pagos a título de

antecipação dos efeitos da tutela.Int.
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0005969-63.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003349-

83.2009.403.6108 (2009.61.08.003349-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2277 - ANA

PAULA SANZOVO DE ALMEIDA PRADO) X ODEISE MONTEIRO DE LIMA(SP021350 - ODENEY

KLEFENS)

Retornem os autos à contadoria judicial para conferência dos cálculos, devendo observar a manifestação do INSS

de f. 21/27 e a data de atualização (até 31/07/2013).Após vista às partes, tornem os autos conclusos.Int.

 

0003629-15.2013.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000440-

73.2006.403.6108 (2006.61.08.000440-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 680 - LEONARDO DUARTE SANTANA)

X ELIANE BERTANI(SP162928 - JOSÉ EDUARDO CAVALARI E SP136346 - RICARDO ALESSI DELFIM)

Na hipótese de serem elaborados novos cálculos, abra-se vista às partes acerca do informado pela Contadoria do

Juízo e, em seguida, voltem-me conclusos. 

 

0003880-33.2013.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006469-

32.2012.403.6108) COCA & COCA COM/ MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA EPP(SP271764 - JOSE

RICARDO CAETANO RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA

E SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA - PARTE FINAL DO DESPACHO DE FL. 50: ...intime-se a parte

embargante para apresentação de réplica, se alegadas preliminares e/ou juntados documentos com a impugnação,

e ambas as partes para manifestarem eventual interesse na designação de audiência de tentativa de conciliação,

bem como para especificarem eventuais provas que pretendam produzir, justificando necessidade e pertinência de

cada uma delas com relação aos fatos e alegações que se objetiva demonstrar, sob pena de indeferimento.Em

seguida, se requerida produção de prova e/ou designação de audiência, venham os autos conclusos para decisão.

Caso contrário, à conclusão para sentença. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

1303434-96.1997.403.6108 (97.1303434-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1301178-

20.1996.403.6108 (96.1301178-1)) GUSTAVO MARQUES CASSARO X REINALDO JOAO

BRICCI(SP096098 - SERGIO FERNANDO GOES BELOTTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635

- AIRTON GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Remetam-se os autos à Contadoria a fim de que sejam conferidos os cálculos.Verificada incorreção, deverá a

contadoria elaborar novo cálculo de liquidação nos termos do julgado.Com a vinda dos cálculos e informações,

intimem-se as partes para manifestação.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008923-24.2008.403.6108 (2008.61.08.008923-9) - ALZIRA DE JESUS RODRIGUES(SP197801 - ITAMAR

APARECIDO GASPAROTO E SP098880 - SHIGUEKO SAKAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Reconsidero, em parte, a decisão de fls. 206.Tendo havido condenação da requerida, esta é quem deve suportar os

ônus sucumbenciais, não havendo lastro jurídico para exepedição de ordem de pagamento pelo sistama

AJG.Demais, tendo havido fixação e pagamento da primitiva patrona da parte autora, que renunciou ao mandato,

não se justifica o pagamento da verba fixada a título de sucumbência de forma integral ao atual advogado

nomeado, cujo múnus cingiu-se à contrariedade ao apelo deduzido.Isto posto, determino a expedição de RPV em

favor do advogado requerente (fls. 205), contudo limitado ao valor mínimo da tabela AJG, dada a fundamentação

expendida, valor esse a ser suportado pela autarquia sucumbente.Intimem-se e cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 4283

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1302254-16.1995.403.6108 (95.1302254-4) - MARISTELA LEMOS DE ALMEIDA GEBARA X JOSE ELIAS

LEMOS DE ALMEIDA X KARLA CHRISTINA MARTINEZ ALVES(SP089483 - LAUDECERIA

NOGUEIRA E SP041328 - MARIA DE LOURDES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Em aditamento ao despacho de fls. 341, consigne a secretaria, no verso do alvará de levantamento 5/2014, que

deverá haver retenção pela CEF da alíquota de 3% (três por cento) do seu valor, a título de imposto de renda.A

respeito, confira-se a seguinte ementa de julgado proferido pelo E. TRF da 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL.
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA.

PERCEPÇÃO ACUMULADA DE RENDIMENTOS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS

RECEBIDAS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. REGIME DE COMPETÊNCIA. JUROS

MORATÓRIOS. CARÁTER INDENIZATÓRIO. DEDUÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DA

BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO. RETENÇÃO DO IR PAGO SOBRE O MONTANTE RECEBIDO

MEDIANTE PRECATÓRIO OU RPV. 1- A incidência do IRRF sobre valores recebidos de forma acumulada não

se dá pelo total recebido, indiscriminadamente. Nessa hipótese, se aplicam as tabelas e as alíquotas da época em

que o contribuinte deveria ter recebido as parcelas correspondentes. Questão pacificada pela 1ª Seção do STJ, sob

o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1118429/SP, DJe de 14/05/2010). 2- Não são passíveis da incidência do

IRRF os valores recebidos a título de juros de mora acrescidos à verba previdenciária, por constituírem

indenização pelo prejuízo resultante de um atraso culposo no pagamento de parcela de natureza alimentar. 3- É

dedutível da base de cálculo do IRRF a parcela dos honorários que se refira a rendimentos tributáveis recebidos

em ação judicial. 4- O crédito decorrente da procedência de ação de repetição de indébito, se submete ao rito do

art. 100 da CF/88, devendo seu pagamento ser efetuado por meio de precatório ou requisição de pequeno valor. 5-

O montante pago mediante precatório ou RPV, em decorrência de decisão da Justiça Federal, nos termos do

disposto no art. 27 da Lei 10833/03, está sujeito à incidência de IR, na fonte, à alíquota de 3%, e na Declaração de

Ajuste Anual, sendo essa tributação considerada antecipação do imposto na Declaração de Ajuste Anual.

Incidência do art. 718 do RIR, aprovado pelo Decreto 3000/99. 6- A atualização monetária incide desde a data da

retenção indevida do tributo (Súmula 162/STJ), até a sua efetiva restituição ou compensação (Resolução CJF

134/2010). 7- Configurada a sucumbência mínima do contribuinte, deve a União arcar com o pagamento da verba

honorária, fixada em R$ 1.000,00 (CPC, art. 20, 4º). 8- Sem condenação a ressarcimento de custas, uma vez que a

parte autora não as recolheu, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita (Lei 1060/50, art. 12). 9- A

rediscussão do julgado embargado deve ser feita mediante procedimento adequado, não se prestando para tal os

embargos declaratórios. 10- Embargos de declaração rejeitados.(AC 00009225220104036117,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:28/11/2013 . 

 

1302723-28.1996.403.6108 (96.1302723-8) - CONTINENTAL - SP - CONSTRUTORA E SERVICOS

LTDA(SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR) X INSS/FAZENDA

Dê-se vista à parte autora pelo prazo de 10 dias. Após, se nada requerido, retornem ao arquivo.

 

1307491-60.1997.403.6108 (97.1307491-2) - MARIA AUXILIADORA MACEDO GABARRA(SP112030 -

DONATO ANTONIO DE FARIAS) X MARIA CELIA CANESIN ANSELMO(SP112026 - ALMIR GOULART

DA SILVEIRA) X MARIA HELENA DA SILVA MEDEIROS X SHEILA MARIA FIGUEIRA JACINTHO DA

CRUZ X VANDA LUCIA ROSSATO(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP160824 - ADILSON

ELIAS DE OLIVEIRA SARTORELLO E SP124489 - ALCEU LUIZ CARREIRA E SP209866 - DIRCEU

CARREIRA JUNIOR E SP203427 - MARCO AURELIO FRANQUEIRA YAMADA E SP212775 - JURACY

LOPES E SP201393 - FLAVIA ZANGRANDO CAMILO E SP222541 - HEBERT PIERINI LOPRETO) X

UNIAO FEDERAL

Dê-se vista à parte autora pelo prazo de 10 dias. Após, se nada requerido, retornem ao arquivo.

 

1303499-57.1998.403.6108 (98.1303499-8) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP159103 -

SIMONE GOMES AVERSA) X INEZ SALETTE SANTINI ZANOLA(SP121050 - CARLOS ALBERTO

SCHIAVON DE ARRUDA FALCAO) X FRANCISCO ANTONIO ZEN PERALTA(SP056708 - FRANCISCO

ANTONIO ZEM PERALTA) X ANTONIO CARLOS POLINI(SP091096 - ANTONIO CARLOS POLINI E

SP106288 - HELVECIO BARBOSA DE CARVALHO) X ANTONIO SERGIO PIERANGELLI(SP021042 -

ANTONIO SERGIO PIERANGELLI) X LUIZ ROBERTO MUNHOZ(SP052061 - OTAVIANO JOSE

CORREA GUEDIM)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em ambos os efeitos. Intime-se a parte contrária para,

caso queira, apresentar suas contrarrazões, no prazo legal. Após, com ou sem as contrarrazões, remetam-se os

autos ao E. TRF 3ª região com as homenagens deste Juízo. 

 

0005756-09.2002.403.6108 (2002.61.08.005756-0) - COMERCIAL DE GAS AFONSO DE BAURU

LTDA.(SP156216 - FERNANDA CABELLO DA SILVA MAGALHAES) X INSS/FAZENDA X INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. EVALDO DE ANDRADE

TEIXEIRA)

Ciência à parte autora acerca dos documentos retro. Se nada requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo. 

 

0006244-22.2006.403.6108 (2006.61.08.006244-4) - IDENOR BATISTA DE ARAUJO X FATIMA
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APARECIDA TEIXEIRA DE ARAUJO X PRISCILA BATISTA DE ARAUJO X KARINA DE ARAUJO X

RODRIGO MARTINS CARVALHO X CLAUDINEI BATISTA DE ARAUJO X ROSEMARY DE ARAUJO

MAZONI X FABIO ALESSANDRO MAZONI X SIDNEI BATISTA DE ARAUJO X LUIZ CARLOS

BATISTA DE ARAUJO(SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1411 - SIMONE GOMES AVERSA ROSSETTO)

Manifeste-se a parte autora acerca de fls. 288 e seguintes.

 

0009053-48.2007.403.6108 (2007.61.08.009053-5) - ARISVALDO LOURENCO DOS SANTOS(SP211006B -

ROSANI MARCIA DE QUEIROZ ALVARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER

GARCIA MENDES DA CUNHA) X WAL MART BRASIL LTDA(SP108690 - CARLOS ANTONIO LOPES E

SP154694 - ALFREDO ZUCCA NETO E SP046005 - SYLVIA HOSSNI RIBEIRO DO VALLE E SP251473 -

PATRICIA DABUS BUAZAR AVILA)

Ante os comprovantes de depósito trazidos aos autos pela CEF, manifeste-se a parte autora.

 

0010191-79.2009.403.6108 (2009.61.08.010191-8) - ABILIO ARAUJO MOREIRA(SP082150 - VITAL DE

ANDRADE NETO) X UNIAO FEDERAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA - PARTE FINAL DO DESPACHO DE FL. 413: ...Com a entrega do laudo

pericial, requisite-se os honorários do(a) perito os quais fixo no valor máximo da tabela prevista na resolução do

CJF em vigor, e abra-se vistas às partes e ao MPF.Dê-se ciência. 

 

0006001-39.2010.403.6108 - PADRONIZA - INDUSTRIA BRASILEIRA DE PASTEURIZADORES

LTDA(SP185683 - OMAR AUGUSTO LEITE MELO E SP249451 - GUILHERME VIANNA FERRAZ DE

CAMARGO E SP284048 - ADALBERTO VICENTINI SILVA E SP290193 - BRUNO FERNANDES

RODRIGUES E SP297462 - SINTIA SALMERON) X FAZENDA NACIONAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré, somente no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para,

caso queira, apresentar suas contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem as contrarrazões, remetam-se os

autos ao E. TRF 3ª região com as homenagens deste Juízo. 

 

0007058-58.2011.403.6108 - PAULO SERGIO DE MELO(SP152403 - HUDSON RICARDO DA SILVA E

SP226331 - ROBERTO JOSE ROMANI JUNQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da certidão de trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.

 

0007842-35.2011.403.6108 - GILSON JOSE DE MELLO(SP155758 - ADRIANO LÚCIO VARAVALLO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220113 - JARBAS VINCI JUNIOR)

1 - Homologo a desistência do recurso deduzido pela autora.2 - Certifique-se, se o caso, o trânsito em julgado. 3 -

Por outro lado, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculo trazida aos autos pela ré à fl. 260 e, após,

caso haja concordância com diferença apurada pela CEF, fica desde logo determinada a expedição de alvará de

levantamento da importância referida no demonstrativo de fl. 254.4 - Sem prejuízo, intime-se a parte

autora/sucumbente, na forma do artigo 475-J do Código de Processo Civil, para, em quinze dias, efetuar o

pagamento da verba definida no demonstrativo de cálculo.5 - Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da

execução, fica determinado a SECRETARIA que realize consulta nos bancos de dados dos órgãos com os quais

esta Justiça Federal mantém convênio técnico de cooperação (v.g. WEBSERVICE), bem como ao ANALISTA

JUDICIÁRIO EXECUTANTE DE MANDADOS que:PENHORE bens livres e desimpedidos de propriedade

do(a) executado(a), tantos quantos bastem para garantia da execução e, caso negativa a diligência, relacione os

objetos que guarnecem a residência ou estabelecimento do devedor (art. 659, parágrafo 3º do CPC).AVALIE os

bens constritos.INTIME o(a) executado(a) da penhora realizada e, em se tratando de bem imóvel, cientifique-o(a)

de que, nos termos do artigo 659, 5.º, do Código de Processo Civil, ficará constituído depositário do(s) bem(ns)

constrito(s) e, ainda, na hipótese de o bem pertencer a pessoa casada, intime-se o cônjuge.PROVIDENCIE O

REGISTRO da constrição no Ofício Imobiliário, se o bem for imóvel ou a ele equiparado.NOMEIE depositário,

em se tratando de bem móvel, cientificando-o de que estará obrigado à guarda e conservação dos bens a ele

confiados. INTIME, ainda, o(a) executado(a) do início do prazo de 15 (quinze) dias para opor Embargos à

Execução, caso seja efetivada a penhora. CONSTATE se o devedor ainda exerce atividade econômica no local,

certificando, inclusive, a eventual alteração de seu domicílio.6 - Não sendo encontrado o(a) executado(a), deverá o

Analista Judiciário Executante de Mandados proceder ao ARRESTO de tantos bens quantos bastem para garantia

da execução.7 - Havendo notícia de pagamento ou de parcelamento do débito, intime-se a(o) exequente para que

se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias. 8 - Em caso de não localização de bens passíveis de penhora ou arresto,

fica desde já determinada a consulta nos bancos de dados dos órgãos com os quais esta Justiça Federal mantém

convênio técnico de cooperação (v.g. RENAJUD e BACENJUD), acerca de bens e valores, devendo sobre eles

recair a constrição, limitada ao valor atualizado do débito, observadas as cautelas de estilo.9 - Constatando-se
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bloqueio de valor superior ao exigível, providencie-se imediatamente o desbloqueio do excesso e, em se tratando

de quantia irrisória, proceda-se à sua liberação.10 - Caso configurada as hipóteses disciplinadas nos incisos IV

e/ou X do art. 649 do CPC, fica autorizado o desbloqueio da quantia, desde que haja, por meio de documentos

idôneos, a comprovação inequívoca acerca da impenhorabilidade.11 - Por outro lado, restando infrutífera a

penhora de bens e valores, suspendo o curso da presente execução, com fulcro no art. 791, III, do CPC,

intimando-se a parte exequente com posterior remessa dos autos ao arquivo, onde deverão permanecer

sobrestados, enquanto transcorrem os prazos previstos no precitado dispositivo legal. Fica a parte exequente ciente

de que esse arquivamento não impedirá o prosseguimento da execução, desde que haja manifestação conclusiva

sobre a localização de bens penhoráveis. 12 - Em caso de inércia ou diante de manifestações que não

proporcionem efetivo e evolutivo impulso ao feito executivo (v.g. pedido de suspensão), proceda a zelosa

Serventia na conformidade do parágrafo anterior.13 Cumpra-se, servindo cópia deste despacho como CARTA

PRECATÓRIA OU MANDADO DE INTIMAÇÃO, PENHORA E AVALIAÇÃO, ficando concedida a

autorização a que alude o parágrafo 2.º do art. 172, do CPC.

 

0000843-32.2012.403.6108 - ANTONIO CARLOS PINHEIRO MACHADO(SP081093 - CARLOS ALBERTO

DE SOUZA LOPES) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré, em ambos os efeitos.Intime-se a parte autora para,

querendo, apresentar contra-razões.Após, com ou sem as contra-razões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3.ª Região, com as nossas homenagens. 

 

0002480-18.2012.403.6108 - POLIANA MARIA GRAEFF GASPAR SILVA(SP205265 - DANIELA DE

MORAES BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Trata-se de ação previdenciária ajuizada por POLIANA MARIA GRAEFF

GASPAR em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no qual pleiteia o

restabelecimento de auxílio-doença cessado indevidamente.Às fls. 49/50, foi deferida a tutela antecipada, sendo

determinado o restabelecimento do benefício n.º 544.751.506-4 em favor da autora.O INSS noticiou a

interposição de agravo de instrumento às fls. 61/67, sendo convertido em retido através da decisão de fls.

73/75.Laudo pericial às fls. 85/90, no qual o perito concluiu que a Requerente é portadora de artrite reumatoide,

em fase aguda, com perda de força dos membros superiores e edema importante de punhos, além de diabetes e

deve permanecer afastada do trabalho, sendo sugerido um período de 6 meses (fl. 90).Às fls. 131/133, a parte

autora noticiou o agravamento de seu quadro clínico, em decorrência de problemas psiquiátricos, bem como em

razão da ineficiência da medicação que tomava para tratar sua artrite reumatoide, sendo que, inclusive foi

encaminhada para outro especialista em reumatologia. Solicitou, ainda, perícia judicial com perito especialista em

reumatologia ou psiquiatria. Juntou documentos às fls. 134/150.Foi determinada a realização de nova perícia com

médica psiquiátrica Raquel Maria Carvalho Pontes (fl. 151), que juntou laudo pericial às fls. 162/183, no qual

concluiu que a autora apresenta transtornos mentais, mas que não acarretam a sua incapacidade laborativa (fl.

176).Às fls. 188/195, a parte autora requereu a complementação do laudo pericial de fls. 162/183, alegando

contradição, que a perita não analisou as demais doenças que afligem a autora, tais como artrite reumatoide e

diabetes mellitus, e que a perita alegou que a autora não juntou prontuário para análise.Às fls. 208/209, o INSS

requereu a revogação da tutela concedida, uma vez que o laudo da médica psiquiátrica concluiu a inexistência de

capacidade laborativa e que já passou o prazo de seis meses sugerido pelo laudo pericial de fls. 85/90.Às fls.

218/223, a parte autora requereu a manutenção do benefício previdenciário e a nomeação de novo perito, juntando

novos atestados (fls. 224/233). O INSS reiterou manifestação de fls. 208/209.É a síntese do necessário.

Decido.Primeiramente, entendo não ser o caso de complementação do laudo pericial de fls. 188/195. A perita

deixou de modo claro que apesar de possuir transtornos mentais, a autora não é incapaz em decorrência deles.

Ademais, ressalta que, na condição de médica psiquiátrica a perícia realizada refere-se a essa especialidade.Por

outro lado, diante da alegação da parte autora de que houve agravamento de sua doença após a realização do laudo

pericial, inclusive com a juntada de novos atestados médicos (fls. 134/150), e também pelo fato que o laudo

pericial de fls. 85/90 atestou que a incapacidade da autora é temporária (fl. 88, quesito c), reputo necessária a

realização de nova perícia médica para verificar se realmente houve ou não o agravamento da doença da

autora.Uma vez que não há nesta subseção judiciária perito especialista em reumatologia, nomeio como perito o

Dr. Aron Wajngarten, CRM 43.552, especialista em medicina do trabalho, ou seja, área médica voltada a verificar

a capacidade do periciando para o exercício de sua ocupação habitual. Ademais, uma vez que já realizou perícia

médica anterior na autora, poderá atestar com mais segurança se houve ou não modificação no quadro fático da

mesma.Intime-se pessoalmente o perito acerca desta nomeação. Os honorários do profissional nomeado serão

fixados no máximo da tabela prevista na resolução do Conselho da Justiça Federal. O laudo deverá ser entregue

em 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se

manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora. Após, venham os autos

conclusos.Os quesitos das partes já constam dos autos às fls. 46/47 e 54/55.Por ora, mantenho a antecipação de

tutela deferida, até que seja realizada nova perícia, diante dos atestados médicos atualizados juntados pela parte
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autora e do laudo pericial de fls. 85/90, no qual o perito atestou a existência de incapacidade total e temporária da

autora para sua função habitual, sendo que o prazo de seis meses, como bem ressaltou o perito foi apenas uma

sugestão.Cabe ressaltar que a perícia de fls. 162/186, que atestou a capacidade laborativa da autora se restringiu à

análise dos transtornos mentais.Intimem-se.

 

0002755-64.2012.403.6108 - MARIO GINO CADAMURO(SP100967 - SILVANA DE OLIVEIRA SAMPAIO

CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de cinco dias, acerca da proposta de acordo apresentada pelo

INSS.Após, nada sendo requerido, remetam-se os autos à conclusão para sentença.

 

0006564-62.2012.403.6108 - LENIRA DE ALMEIDA OVANDO ME X EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR

I - Na forma do artigo 475-J do Código de Processo Civil, intime-se o sucumbente para, em quinze dias, efetuar o

pagamento da verba definida no demonstrativo de cálculo.II - Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da

execução, fica determinado a SECRETARIA que realize consulta nos bancos de dados dos órgãos com os quais

esta Justiça Federal mantém convênio técnico de cooperação (v.g. WEBSERVICE), bem como ao ANALISTA

JUDICIÁRIO EXECUTANTE DE MANDADOS que:III - PENHORE bens livres e desimpedidos de propriedade

do(a) executado(a), tantos quantos bastem para garantia da execução e, caso negativa a diligência, relacione os

objetos que guarnecem a residência ou estabelecimento do devedor (art. 659, parágrafo 3º do CPC).AVALIE os

bens constritos.INTIME o(a) executado(a) da penhora realizada e, em se tratando de bem imóvel, cientifique-o(a)

de que, nos termos do artigo 659, 5.º, do Código de Processo Civil, ficará constituído depositário do(s) bem(ns)

constrito(s) e, ainda, na hipótese de o bem pertencer a pessoa casada, intime-se o cônjuge.PROVIDENCIE O

REGISTRO da constrição no Ofício Imobiliário, se o bem for imóvel ou a ele equiparado.NOMEIE depositário,

em se tratando de bem móvel, cientificando-o de que estará obrigado à guarda e conservação dos bens a ele

confiados.INTIME, ainda, o(a) executado(a) do início do prazo de 15 (quinze) dias para opor Embargos à

Execução, caso seja efetivada a penhora.CONSTATE se o devedor ainda exerce atividade econômica no local,

certificando, inclusive, a eventual alteração de seu domicílio.IV - Não sendo encontrado o(a) executado(a), deverá

o Analista Judiciário Executante de Mandados proceder ao ARRESTO de tantos bens quantos bastem para

garantia da execução.V - Havendo notícia de pagamento ou de parcelamento do débito, intime-se a(o) exequente

para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias.VI - Em caso de não localização de bens passíveis de penhora

ou arresto, fica desde já determinada a consulta nos bancos de dados dos órgãos com os quais esta Justiça Federal

mantém convênio técnico de cooperação (v.g. RENAJUD e BACENJUD), acerca de bens e valores, devendo

sobre eles recair a constrição, limitada ao valor atualizado do débito, observadas as cautelas de estilo.VII -

Constatando-se bloqueio de valor superior ao exigível, providencie-se imediatamente o desbloqueio do excesso e,

em se tratando de quantia irrisória, proceda-se à sua liberação.VIII - Caso configurada as hipóteses disciplinadas

nos incisos IV e/ou X do art. 649 do CPC, fica autorizado o desbloqueio da quantia, desde que haja, por meio de

documentos idôneos, a comprovação inequívoca acerca da impenhorabilidade.IX - Por outro lado, restando

infrutífera a penhora de bens e valores, suspendo o curso da presente execução, com fulcro no art. 791, III, do

CPC, intimando-se a parte exequente com posterior remessa dos autos ao arquivo, onde deverão permanecer

sobrestados, enquanto transcorrem os prazos previstos no precitado dispositivo legal. Fica a parte exequente ciente

de que esse arquivamento não impedirá o prosseguimento da execução, desde que haja manifestação conclusiva

sobre a localização de bens penhoráveis.X - Em caso de inércia ou diante de manifestações que não proporcionem

efetivo e evolutivo impulso ao feito executivo (v.g. pedido de suspensão), proceda a zelosa Serventia na

conformidade do parágrafo anterior.Cumpra-se, servindo cópia deste despacho como CARTA PRECATÓRIA OU

MANDADO DE INTIMAÇÃO, PENHORA E AVALIAÇÃO, ficando concedida a autorização a que alude o

parágrafo 2.º do art. 172, do CPC. 

 

0001055-82.2014.403.6108 - SERVIMED COMERCIAL LTDA - REPRESENTANTES LEGAIS(SP102546 -

PAULO HENRIQUE DE SOUZA FREITAS E SP319665 - TALITA FERNANDA RITZ SANTANA) X UNIAO

FEDERAL

Vistos, em antecipação de tutela.Servimed Comercial LTDA. busca, por meio de antecipação de tutela em ação de

conhecimento, a suspensão da exigibilidade da contribuição social instituída pelo artigo 1º da Lei Complementar

nº 110/2001.Alega que referida contribuição foi criada para compensar os déficits de correção monetária surgidos

nas contas vinculadas ao FGTS, devido aos expurgos inflacionários ocorridos entre 1989 a 1991. Requereu, ainda,

autorização para realizar depósito em juízo do valor correspondente à contribuição social ora questionada, a partir

do ajuizamento da causa. É a síntese do necessário. Decido.Não se encontram presentes os requisitos para a

concessão da antecipação de tutela.A antecipação de tutela exige, além do requerimento da parte, a presença de

prova inequívoca da verossimilhança da argumentação, além do fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu, assim
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também da reversibilidade do provimento. A Lei Complementar nº 110/2001, ao instituir a contribuição social ora

questionada, assim dispôs: Art. 1º Fica Instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso de

despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os depósitos

devidos, referentes ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, durante a vigência do contrato de

trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às contas vinculadas.A princípio, parece que o produto da

arrecadação da contribuição ora questionada, além de ter vinculação com os custos de reposição dos expurgos

inflacionários indevidamente realizados por planos econômicos nas contas vinculadas do FGTS, busca,

igualmente, gerar receita para as obras sociais financiadas pelo FGTS. O egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, apreciando a matéria, decidiu no seguinte sentido: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO

PARCIAL EFEITOS TUTELA. SUSPENSÃO EXIGIBILIDADE CONTRIBUIÇÕES INSTITUÍDAS PELOS

ARTIGOS 1º E 2º DA LEI COMPLEMENTAR 110/2001 A PARTIR DE JANEIRO 2002.

INCONSTITUCIONALIDADE EXAÇÕES. 1 - A Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, veio a

instituir duas contribuições sociais, sendo uma incidente sobre o montante de todos os depósitos devidos, durante

a vigência do contrato de trabalho, e referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, acrescido das

remunerações aplicáveis às contas vinculadas, e outra incidente sobre a remuneração devida, no mês anterior, a

cada trabalhador, incluídas as parcelas de que trata o art. 15 da Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990. (...)3 - Há

correspondência dessas duas exações com os fins sociais que as caracterizam como contribuições sociais gerais.

Acrescente-se que, mesmo após recompostas as perdas decorrentes dos expurgos, a exigência do art. 1º da Lei

Complementar 110/01 se justificaria como contribuição social geral, tendo em vista sua destinação ao FGTS

(ainda que não propriamente depositada na conta vinculada de um trabalhador), à vista dos vários programas

sociais desse fundo. 4 - Quanto à violação do art. 145, 1º, da Constituição (espelhado na regra da isonomia), os

tributos deverão observar o aspecto pessoal e a capacidade econômica dos contribuintes, sempre que possível, o

que acaba ocorrendo a contento no caso dos autos, pois a proporcionalidade da tributação (nas incidências dos

arts. 1º e 2º da Lei Complementar) importa em cumprir a pessoalidade na exigência (ao menos sob o ângulo

operacional e prático), já que quanto maiores forem as bases de cálculo, maiores serão os produtos da arrecadação.

5 - A capacidade contributiva (muitas vezes compreendida como a vedação à utilização do tributo com efeito de

confisco, art. 150, IV, da Constituição) também não está maculada nas exigências em tela. A extrafiscalidade da

incidência contida no art. 1º, da Lei Complementar 110/01 (voltada à preservação do emprego do trabalhador),

justifica a majoração em 10% determinada nesse preceito, valendo acrescentar que a notória realidade

socioeconômica tem revelado a fragilidade dessa pretensão do Legislador (pois nem por isso cessaram ou

diminuíram as demissões de empregados, fato evidenciado pelos índices crescentes de desemprego). Vale

acrescentar que as exações tributárias cobradas de pessoas jurídicas geralmente são repassadas no preço dos bens

e serviços produzidos pelas mesmas (ainda que esses tributos sejam caracterizados como diretos). (...)8 - Agravo

de instrumento a que se nega provimento. (TRF3, Quinta Turma, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 144589,

Juiz Convocado ERIK GRAMSTRUP, DJU, data 18/02/2005). Quanto ao depósito, trata-se de faculdade do

contribuinte e não necessita de autorização judicial.Isso posto, indefiro a antecipação de tutela.Cite-se. Intimem-

se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0009965-40.2010.403.6108 - LIDENALVA BATISTA POLICANTE(SP226231 - PAULO ROGERIO

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se novamente a parte autora para manifestação acerca dos cálculos apresentados às fls. 153/155.Havendo

concordância com a conta de liquidação apresentada, requisite-se o pagamento pela forma apropriada, sendo

desnecessária a citação da autarquia pelo art. 730 do CPC.Na hipótese de irregularidade quando da requisição de

pagamento, certifique-se nos autos a ocorrência e intime-se a parte interessada para, no prazo de 10 (dez) dias,

providenciar a devida regularização.Não concordando com a conta apresentada, apresente a parte autora/ credora

os cálculos que entender corretos, requerendo a citação do INSS nos termos do art. 730 do CPC. Ressalto que o

seu silêncio será interpretado como concordância tácita aos valores, com efeito, requisite-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007467-05.2009.403.6108 (2009.61.08.007467-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1306322-09.1995.403.6108 (95.1306322-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1550 - MICHELLE VALENTIN

BUENO) X INDUSTRIA DE CALCADOS J. CARRARA LTDA(SP047570 - NEWTON ODAIR MANTELLI)

Diante da concordância das partes com o cálculo de fl. 94, bem como de que a execução deverá prosseguir nos

autos principais e que as cópias já foram trasladadas, cumpra-se o determinado à fl. 87, remetendo-se os autos ao

arquivo

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000576-02.2008.403.6108 (2008.61.08.000576-7) - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO -
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FHE(SP124244 - PAULO EDUARDO CHAPIER AZEVEDO E SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE

E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO) X JOSE WALTER DA SILVA

Abra-se nova vista à exequente para que se manifeste em prosseguimento. Não sendo indicados outros bens

penhoráveis ou requeridos atos/ diligências tendentes à satisfação do débito em cobrança, desde já fica

determinada a suspensão do curso desta execução, nos termos do art. 791, III, do CPC, devendo os autos serem

remetidos ao arquivo, de forma sobrestada, onde aguardarão provocação da parte exequente ou decurso do prazo

prescricional. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000560-43.2011.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002529-

79.2000.403.6108 (2000.61.08.002529-9)) HERACLITO CASSETARI X EBE CEZAR SALOMAO X JOAO

SALIBA X JANDYRA ALVES SALIBA X GERALDA ARAUJO MARTINS - ESPOLIO X ANISIO

SERAPHIN MONTEFERRANTE X ALBERTINA SABBA XAVIER DE MENDONCA X ARMANDO ELIAS

CHAMMA X VALERIA REGINA CHAMMA CINTRA X MARIA LUIZA MARTIN X ADELINA

MARTIN(SP118396 - FERNANDO PAGANINI PEREIRA E SP126023 - JOSE MARCOS GRAMUGLIA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP251470 - DANIEL CORREA E SP085931 - SONIA COIMBRA E

SP137635 - AIRTON GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Manifeste-se a parte exequente acerca da petição da executada de fls. 407/412.

 

 

Expediente Nº 4285

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000719-69.2000.403.6108 (2000.61.08.000719-4) - ADOLFO DE ALMEIDA LIMA(SP116270 - JOAO

BRAULIO SALLES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP159103 - SIMONE

GOMES AVERSA)

Manifeste-se a parte autora sobre o requerimento do INSS. 

 

0009591-63.2006.403.6108 (2006.61.08.009591-7) - JOSE PAULO LOPES X ARAUJO PAIVA ADVOGADOS

ASSOCIADOS - ME(SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ante a certidão de fl. 222, intime-se a patrona da parte autora a esclarecer a divergência apontada, promovendo a

necessária regularização, se o caso, junto à Receita Federal. Após, se assim for preciso, ao SEDI, para a eventual

retificação e, em seguida, cumpra-se a deliberação retro, expedindo-se RPV. No eventual silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. 

 

0002169-03.2007.403.6108 (2007.61.08.002169-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007923-33.2001.403.6108 (2001.61.08.007923-9)) MARCO ANTONIO BARBACELI X VILMA

APARECIDA ELOI MOSCHOSQUE X VALDIR DOS SANTOS ANDRADE(SP119403 - RICARDO DA

SILVA BASTOS) X COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU - COHAB(SP199333 - MARIA

SILVIA SORANO MAZZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA

MENDES DA CUNHA E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

Manifeste-se a parte autora acerca acerca da petição retro. Após, voltem-me conclusos. 

 

0007652-14.2007.403.6108 (2007.61.08.007652-6) - JOSE MIGUEL PINOTTI(SP138628 - CARLOS

EDUARDO B MARCONDES MOURA) X UNIAO FEDERAL

Intime-se a parte autora para que promova a habilitação de todos os herdeiros necessários de Jose Miguel Pinotti,

no prazo de quinze dias.Não havendo manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.

 

0008143-21.2007.403.6108 (2007.61.08.008143-1) - UNIAO FEDERAL X REDE FERROVIARIA FEDERAL

S/A - EM LIQUIDACAO X COMPANHIA AGRICOLA ZILLO LORENZETTI(SP006718 - JAYME

CESTARI)

Manifeste-se a parte notadamente sobre fls. 669, bem como acerca da petição retro da União Federal. Após,

voltem-me conclusos.

 

0008619-59.2007.403.6108 (2007.61.08.008619-2) - ADRIANA GONCALVES DAS NEVES(SP253235 -

DANILO ROBERTO FLORIANO E SP153097E - HUDSON WILLIAN SENA VACCA) X COMPANHIA DE
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HABITACAO POPULAR DE BAURU - COHAB(SP218679 - ANA IRIS LOBRIGATI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA)

Arquivem-se.

 

0004768-75.2008.403.6108 (2008.61.08.004768-3) - ELIZEU CARVALHO ROCHA(SP193951 - LUCIANA

LOPES MOREIRA MARIANO E SP235749 - ASSIR SILVEIRA ROCHA) X COMPANHIA DE HABITACAO

POPULAR DE BAURU - COHAB(SP190777 - SAMIR ZUGAIBE E SP215419 - HELDER BARBIERI

MOZARDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA)

À vista do(s) depósito(s) dos honorários sucumbenciais, dê-se vista a(o) advogada(o) da parte autora, para que

requeira o quê de direito. No eventual silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. 

 

0007747-10.2008.403.6108 (2008.61.08.007747-0) - JOAO DOS ANJOS(SP134910 - MARCIA REGINA

ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Arquivem-se.

 

0010149-64.2008.403.6108 (2008.61.08.010149-5) - JESSICA ESCARLATE DA CRUZ ALVES - INCAPAZ X

CLEIDE REGINA GONZAGA DA CRUZ(SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Arquivem-se.

 

0000042-24.2009.403.6108 (2009.61.08.000042-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005796-15.2007.403.6108 (2007.61.08.005796-9)) MARISA MASSAKO TIBA X MITIO TIBA - ESPOLIO X

SHIJIE TIBA - ESPOLIO(SP136123 - NORBERTO BARBOSA NETO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP251470 - DANIEL CORREA)

Recebo o recurso de apelação da parte ré em ambos os efeitos. Intime-se a parte contrária para apresentar suas

contrarrazões, caso queira, no prazo legal. Após, remetam-se os autos à Superior Instância com as nossas

homenagens. 

 

0000888-41.2009.403.6108 (2009.61.08.000888-8) - ANA MARIA MAXIMO(SP161796 - JOÃO BATISTA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o requerimento retro, uma vez que se cuida de documentos originais, mas de meras cópias

reprográficas.Retornem ao arquivo. 

 

0001794-94.2010.403.6108 - JOSE CARLOS SANTOS PERES(SP282063 - DANILO SANTIAGO LOFIEGO

PERES E SP279576 - JONATHAN KASTNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a petição de fl. 160.

 

0002064-21.2010.403.6108 - MARIA MARQUES DE ALMEIDA - ESPOLIO X RICARDO LOPES DE

ALMEIDA SOUZA - ESPOLIO X LICINIA OLIVEIRA PORTO CARDOSO(SP122983 - MARCEL

AUGUSTO FARHA CABETE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

Recebo o recurso de apelação da parte ré em ambos os efeitos. Intime-se a parte contrária para apresentar suas

contrarrazões, caso queira, no prazo legal. Após, remetam-se os autos à Superior Instância com as nossas

homenagens. 

 

0006839-79.2010.403.6108 - ZIPAX INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA.(SP135973 -

WALDNEY OLIVEIRA MOREALE) X FAZENDA NACIONAL

Recebo o recurso de apelação da parte ré em ambos os efeitos. Intime-se a parte contrária para apresentar suas

contrarrazões, caso queira, no prazo legal. Após, remetam-se os autos à Superior Instância com as nossas

homenagens. 

 

0008293-94.2010.403.6108 - IZAURA MAXIMO GONCALVES(SP021042 - ANTONIO SERGIO

PIERANGELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o requerimento retro, uma vez que se cuida de documentos originais, mas de meras cópias

reprográficas.Retornem ao arquivo. 

 

0010095-30.2010.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO
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MARTINS E SP137635 - AIRTON GARNICA) X J.E.S.S. EMPREITEIRA LTDA

Intime-se a parte autora para que dê prosseguimento ao feito, no prazo de cinco dias.Nada sendo requerido

remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0004930-65.2011.403.6108 - ALCIDES MANTOAN(SP291272 - SUELEN SANTOS TENTOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a conta apresentada pelo INSS, que indicada ausência de valores a serem pagos

nesta ação, à exceção dos honorários sucumbenciais correspondentes a R$ 154,07.Após, voltem-me conclusos

para as necessárias deliberações. 

 

0004789-12.2012.403.6108 - ANTONIO DA SILVA MARTINS X ODETE APARECIDA DA ROCHA

MARTINS(SP297800 - LEANDRO RAMOS DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220113 -

JARBAS VINCI JUNIOR) X COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU - COHAB(SP250518 -

PRISCILA FERNANDA XAVIER E SP205243 - ALINE CREPALDI E SP215060 - MILTON CARLOS

GIMAEL GARCIA E SP215419 - HELDER BARBIERI MOZARDO)

Ante os documentos juntados aos autos pela CEF, manifeste-se a parte autora e e corré COHAB. No mais, defiro

o requerimento de fl. 182, parqa determinar a expedição de alvará de levantamento dos honorários sucumbenciais

informados no comprovante de depósito de fl. 177.

 

0000627-37.2013.403.6108 - ELPIDIO GOMES DA SILVA NETO(SP307253 - DANIEL SAMPAIO

BERTONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Uma vez que a execução contra a Fazenda Pública deve seguir o que prevê o artigo 730, do Código de Processo

Civil, manifeste-se novamente a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS. Se houver expressa

concordância com o valor apurado ou no eventual silêncio, o que será interpretado como aquiescência tácita,

requisite-se o pagamento do quantum devido, na modalidade RPV.Caso persista expressa discordância, promova a

parte autora a execução do réu, nos moldes do dispositivo legal inicialmente citado, fornecendo inclusive, nesta

hipótese, as necessárias cópias para contrafé. 

 

0002365-60.2013.403.6108 - SUZE MARIA BARRANCO(SP251354 - RAFAELA ORSI) X UNIAO FEDERAL

Intime-se a parte autora para apresentação de réplica, se alegadas preliminares e/ou juntados documentos com a

impugnação, e ambas as partes para especificarem eventuais provas que pretendam produzir, justificando

necessidade e pertinência de cada uma delas com relação aos fatos e alegações que se objetiva demonstrar, sob

pena de indeferimento.Em seguida, se requerida produção de prova, venham os autos conclusos para decisão.

Caso contrário, à conclusão para sentença. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0010190-60.2010.403.6108 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG

SP INTERIOR(SP198771 - HIROSCHI SCHEFFER HANAWA) X MARA CRISTINA RODRIGUES

SOROCABA - EPP(SP165727 - PRISCILA MEDEIROS LOPES E SP184486 - RONALDO STANGE)

Intime-se a executada acerca da petição juntada à fl. 110.Sem prejuízo, intime-se a exeqüente para, no prazo de 10

(dez) dias, trazer aos autos memória discriminada e atualizada do seu crédito.Na seqüência, considerando o tempo

transcorrido em relação à penhora efetuada à fl. 83, depreque-se a constatação e reavaliação do imóvel objeto de

constrição.

 

 

2ª VARA DE BAURU 

 

DR. MARCELO FREIBERGER ZANDAVALI

JUIZ FEDERAL

DR. DIOGO RICARDO GOES OLIVEIRA

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. JESSÉ DA COSTA CORRÊA 

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9146
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ACAO PENAL

0006902-70.2011.403.6108 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1051 - FABRICIO CARRER) X THALES RENAN

CRUZ(SP190415 - EURIDES RIBEIRO)

Considerando-se a informação obtida junto ao setor de videoconferências do E. TRF da Terceira Região de que o

sistema utilizado em toda a Seção Judiciária do Estado de São Paulo encontra-se sobrecarregado, conforme

esclarecimentos que seguem anexados, este Juízo adotará a utilização de audiências por videoconferências apenas

nos casos de processo criminal com réu preso, a fim de evitar-se por razões de segurança o transporte

desnecessário do detento. Ante as razões expostas acima, cancelo a audiência de 11/03/2014, às 15hs15min, que

seria realizada por videoconferência. Comunique-se à Segunda Vara Federal Criminal em Natal/RN, solicitando-

se que na carta precatória nº 0005625-05.2013.4.05.8400, a testemunha Jailton(arrolada pela acusação) seja

ouvida pelo próprio Juízo da Segunda Vara Federal Criminal em Natal/RN, sem utilização de videoconferência.

Transmitam-se pelo correio eletrônico as peças principais destes autos, bem como da informação de fls.158/159 e

deste despacho. Cópia deste despacho servirá como mandado de intimação nº 65/2014-SC02 do réu Thales Renan

Cruz, com endereço na Rua Mara Lúcia Vieira, nº 1-25, Vila Giunta, Bauru/SP, fone 9-9729-8430, que deverá ser

intimado com urgência acerca do cancelamento da audiência de 11/03/2014, às 15hs15min. Ciência ao MPF.

Publique-se.

 

 

Expediente Nº 9147

 

ACAO PENAL

0006225-79.2007.403.6108 (2007.61.08.006225-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1051 - FABRICIO CARRER) X

LUIZ SERGIO CAMACHO DE OLIVEIRA(SP149649 - MARCO AURELIO UCHIDA) X DEBORA

BARREIRA CAMACHO OLIVEIRA(SP167512 - CRISTIAN DE SALES VON RONDOW)

Fl.364: designo a data 08/05/2014, às 16hs30min para oitiva da testemunha Reginaldo Viel, que será ouvida pelo

Juízo da 2ª Vara Federal em Bauru pelo sistema de videoconferência.Diga o MPF acerca da possibilidade de

suspensão deste processo em relação ao corréu Luiz Sérgio Camacho que foi citado por edital(fl.282 - Se o

acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do

prazo prescricional, podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o

caso, decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312).Cópia deste despacho servirá como mandado

de intimação nº 66/2014-SC02, para intimação do advogado dativo Marco Aurélio Uchida, OAB/SP 149.649, com

endereço à Rua Paes Leme, nº 8-22, sala 4, Higienópolis, Bauru/SP, fones 14-3226-1129 e 99741-3949.Solicito

também ao Juízo da 1ª Vara Federal em Lins/SP que intime com urgência a corré Débora Barrera, com endereço à

Avenida Floriano Peixoto, nº 912, Fundos, centro, Lins/SP, acerca da audiência de 08/05/2014, às 16hs30min, na

carta precatória criminal 0000772-88.2013.403.6142.Publique-se.Ciência ao MPF.

 

 

Expediente Nº 9148

 

ACAO PENAL

0000719-59.2006.403.6108 (2006.61.08.000719-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1051 - FABRICIO CARRER) X

JOSE CARLOS PIETRAROIA(SP223398 - GIL ALVAREZ NETO)

Fls.269/270: designo a data 22/04/2014, às 14hs45min para as oitivas das testemunhas comuns Richard e

Wanderley, policiais militares, que deverão ser requisitados e intimados.Fl.270, segundo parágrafo: depreque-se à

Justiça Estadual em Taquaritinga/SP a oitiva da testemunha Adílio(comum).O advogado de defesa deverá

acompanhar o andamento da deprecata junto ao Juízo deprecado estadual. Ciência ao MPF.Publique-se.

 

 

Expediente Nº 9150

 

ACAO PENAL

0009146-78.2010.403.6181 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1051 - FABRICIO CARRER) X CARLOS AUGUSTO

APARECIDO MARTINS DE SOUZA(SP287828 - DEMIAN GUIMARÃES ARAUJO E SP303158 - CLAUDIO

APARECIDO BASQUES FILHO E SP286248 - MARCO AURELIO CAPELLI ZANIN)

Já ouvidas as testemunhas arroladas pela acusação e defesa(fls.140 e 157), depreque-se o interrogatório do réu à

Justiça Federal em Botucatu/SP.Considerando-se a informação obtida junto ao setor de videoconferências do E.
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TRF da Terceira Região de que o sistema utilizado em toda a Seção Judiciária do Estado de São Paulo encontra-se

sobrecarregado, conforme esclarecimentos que seguem anexados, este Juízo adotará a utilização de audiências por

videoconferências apenas nos casos de processo criminal com réu preso, a fim de evitar-se por razões de

segurança o transporte desnecessário do detentoSolicite-se à Justiça Federal em Botucatu que proceda ao

interrogatório sem utilização do sistema de videoconferência.O advogado de defesa deverá acompanhar o

andamento da deprecata junto à Justiça Federal em Botucatu/SP.Ciência ao MPF.Publique-se.

 

 

3ª VARA DE BAURU 

 

*

JUIZ FEDERAL DR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA NETO

JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA DRª. MARIA CATARINA DE SOUZA MARTINS FAZZIO

Diretor de Secretaria: Nelson Garcia Salla Junior

 

 

Expediente Nº 8104

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000341-25.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001772-

46.2004.403.6108 (2004.61.08.001772-7)) IVONE SANTA MASTROPASCHA(SP180979 - SERGIO

RICARDO SPOSITO) X FAZENDA NACIONAL

Embora, inicialmente, venham os autos dos presentes embargos a ser apensados aos autos da execução fiscal a que

se referem, serão, em grau de eventual recurso, desapensados e encaminhados ao Tribunal. Assim, por serem

documentos indispensáveis à propositura desta ação (art. 284 c/c art. 736, parágrafo único, ambos do Código de

Processo Civil), deve a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, instruir a inicial com cópias da certidão de sua

intimação acerca da penhora (para verificação da tempestividade dos embargos) e cópia do Contrato Social da

empresa executada e de sua última alteração sob pena de indeferimento da inicial e extinção do feito sem análise

do mérito. Providenciada a juntada determinada, certifique a Secretaria a tempestividade dos embargos de acordo

com o art. 16 da LEF. Em caso negativo, venham os autos conclusos para sentença. Uma vez tempestivos os

embargos, restam determinadas, desde já, a citação da parte embargada e a suspensão do processo de execução,

nos limites da controvérsia (impenhorabilidade do imóvel de matrícula n.º 29.949 do 18º CRI de São Paulo/SP),

dada a relevância dos fundamentos alegados e o perigo de dano à parte executada (art. 739-A, CPC). Int. Cumpra-

se. 

 

0000527-48.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002566-

52.2013.403.6108) BIONNOVATION PRODUTOS BIOMEDICOS LTDA.(SP286060 - CELSO LUIZ DE

MAGALHÃES) X FAZENDA NACIONAL

Embora, inicialmente, venham os autos dos presentes embargos a ser apensados aos autos da execução fiscal a que

se referem, serão, em grau de eventual recurso, desapensados e encaminhados ao Tribunal. Assim, por serem

documentos indispensáveis à propositura desta ação (art. 284 c/c art. 736, parágrafo único, ambos do Código de

Processo Civil), deve a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, instruir a inicial com cópias da certidão de dívida

ativa, do auto da penhora que questiona e da certidão de sua intimação acerca da penhora (para verificação da

tempestividade dos embargos) e instrumento procuratório em sua via original, sob pena de indeferimento da

inicial e extinção do feito sem análise do mérito. Providenciada a juntada determinada, certifique a Secretaria a

tempestividade dos embargos de acordo com o art. 16 da LEF. Em caso negativo, venham os autos conclusos para

sentença. Uma vez tempestivos os embargos, restam determinadas, desde já, a citação da parte embargada e a

suspensão do processo de execução, uma vez garantido o débito exequendo com a penhora realizada.Int. Cumpra-

se. 

 

0000626-18.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009194-

67.2007.403.6108 (2007.61.08.009194-1)) CHIMBO LTDA. - ME X JACQUELINE ANGELE

DIDIER(SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR E SP083397 - JACQUELINE ANGELE DIDIER

DE NEGREIROS) X FAZENDA NACIONAL

Recebo os embargos sem efeito suspensivo, uma vez não demonstrada que a penhora realizada garante

integralmente o débito exequendo.À Embargada para impugnação, no prazo legal.Com a intervenção da

embargada, até dez dias para a parte embargante, em o desejando, se manifestar bem como especificar

provas.Após, manifestem-se a parte embargada sobre provas que pretende produzir, no prazo legal. Int.
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0000674-74.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002862-

55.2005.403.6108 (2005.61.08.002862-6)) GRAPHPRESS MULT-SOLUCOES GRAFICAS LTDA(SP144716 -

AGEU LIBONATI JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL

Em razão do disposto no art. 16, 1º, da LEF, c/c art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, comprove a parte

embargante, por meio de documentos pertinentes, a ausência de patrimônio suficiente para garantia do débito

exequendo, ou nomeie bens à penhora, em reforço, nos autos da execução fiscal em apenso. Prazo: 15 (quinze)

dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito e/ou recebimento dos embargos sem efeito

suspensivo.Deve tambem o embargante, por serem documentos indispensáveis à propositura desta ação (art. 284

c/c art. 736, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil), no prazo de 15 (quinze) dias, instruir a inicial

cópia do Contrato Social da empresa executada e de sua última alteração e instrumento de procuração.No silêncio,

venham os autos conclusos para sentença.Havendo indicação de bens em reforço de penhora nos autos da

execução, aguarde-se o desfecho e a possível lavratura do termo adequado naqueles autos. Após, à conclusão.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0001457-03.2013.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005640-

32.2004.403.6108 (2004.61.08.005640-0)) ADRIANO BORNATHO DA SILVA X JAQUELINE APARECIDA

FERNANDES(SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI SALMEN) X INSS/FAZENDA

Vistos etc.Trata-se de embargos de terceiro, deduzidos por Adriano Bornatho da Silva e Jaqueline Aparecida

Fernandes da Silva, qualificações a fls. 02, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, alegando os

autores que, de boa-fé, em 28/05/2007, adquiriram o imóvel matriculado sob nº 91.619 do 2º CRI em Bauru,

sendo que, ao tempo dos fatos, não constava em nome do proprietário/vendedor qualquer averbação/penhora sobre

o imóvel, tendo sido realizadas pesquisas em seu nome. Salienta que a penhora que recaiu sobre o bem advém de

executivo fiscal onde Thiago (o vendedor imediato) sequer é parte, não podendo haver prejuízo aos embargantes,

porquanto o débito dos executados nenhuma relação possuía com o imóvel ao tempo dos fatos, suscitando

aplicação da Súmula 375, E. STJ, devendo a constrição ser levantada.Custas processuais integralmente recolhidas,

fls. 18.Contestou a União, fls. 24/27, alegando, em síntese, que requerida foi a decretação de fraude à execução

em razão de alienação do imóvel após a efetiva citação dos devedores, assim configurada fraude à

execução.Réplica ofertada, fls. 40/41.A seguir, vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Primeiramente,

comporta o feito antecipado julgamento, nos termos do inciso I, do artigo 330, CPC, diante do contexto

litigado.Por sua vez, configurando os embargos nítida ação de conhecimento desconstitutiva, em sua natureza,

límpidos se revelam seus propósitos, a partir do ordenamento processual vigente.Então, tendo a execução forçada

por escopo o atingimento do acervo devedor, cujo patrimônio representa a garantia genérica do credor (CPC, art.

591), fixa o sistema traduza-se em regra a livre afetação dos bens, a livre constrição dos acervos, desde que, por

conseguinte, norma especial não o vede, não o impeça, consoante arts. 591, 592, 646, 648 e 649 (em especial para

a execução por quantia certa em face de devedor solvente), daquele mesmo Codex.Também se deve aqui destacar

prima o ordenamento por fazer prevalecer estes valores : ora o da livre constrição, como garantia patrimonial

genérica ao processo executivo, ora o do direito de propriedade e/ou posse da parte afetada pela constrição, que

por seus contornos se revele de gravidade, em seu atingimento.De sua banda, tem por premissa a fraude à

execução fiscal a prática de desfazimento patrimonial, pela parte executada, de bens em grau condutor ao quadro

de insolvência. O limite temporal, então, a partir do qual se dê sua configuração vem claramente positivado pelo

art. 185, CTN, cuja redação original, fixava a necessidade de que o débito estivesse inscrito em Dívida Ativa, em

fase de execução (atualmente, suficiente o primeiro momento, segundo a LC 118/05).Neste passo, cenário sui

generis a repousar no presente conflito intersubjetivo de interesses, vez que os embargantes adquiriram o imóvel

de Thiago Diego Franco Gonçalves (este o proprietário do imóvel àquele tempo, consoante assento imobiliário,

fls. 17), fls. 15/16, via pública escritura, no dia 28/05/2007, não dos executados no feito 2004.61.08.005640-0,

quais sejam, Tobias dos Santos Cia Ltda, Roberto Tobias dos Santos, Victor Hugo Rodrigues Tobias dos Santos e

Daniele Grabriela Rodrigues - a penhora somente foi formalizada no ano de 2008, fls. 17, verso, Av. 02.Ou seja,

realmente de sucesso a tese fazendária, se diretamente os embargantes tivessem adquirido o imóvel de um dos

executados, mas não foi isso o que ocorreu.Ora, a um contexto como o da espécie, no qual deflagrada cadeia de

sucessões, onde assim incomprovada ciência ao último adquirente, porque obviamente ausente qualquer notícia

registral capital sobre mácula ou indisponibilidade em relação à coisa, não logra de sua face o Erário infirmar

objetiva boa-fé que dos autos se extrai, assim sem sentido nem substância, data venia, seja punido aquele

comprador com a desejada fraude à execução, por fato a refugir do razoável, pois desconhecia a condição do

primeiro alienante executado - destaque-se, também, que a matrícula originária foi desmembrada,

primordialmente estava registrada sob nº 61.354, fls. 168, verso, Av. 08, do apenso, posteriormente passou a ser a

matrícula 91.388, fls. 169, Av. 02, do executivo, desfechando na de número 91.619, fls. 17 destes embargos.Neste

sentido, a v. jurisprudência, in verbis :PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. ART. 185, CTN. PENHORA DE BEM ALIENADO

A TERCEIRO DE BOA-FÉ. AUSÊNCIA DE REGISTRO. CADEIA DE ALIENAÇÕES. AUTOMÓVEL.1. A
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fraude à execução inocorre quando a alienação do bem opera-se antes de ajuizada a execução fiscal e, a fortiori,

precedentemente à penhora.2. A novel exigência do registro da penhora, muito embora não produza efeitos

infirmadores da regra prior in tempore prior in jure, exsurgiu com o escopo de conferir à mesma efeitos erga

omnes para o fim de caracterizar a fraude à execução.3. Aquele que não adquire do penhorado não fica sujeito à

fraude in re ipsa, senão pelo conhecimento erga omnes produzido pelo registro da penhora.4. É cediço na Corte

que: Não se configura fraude à execução se o veículo automotor é objeto de sucessivas vendas após aquela

iniciada pelo executado, inexistindo qualquer restrição no DETRAN que pudesse levar à indicação da ocorrência

do consilium fraudis (REsp 618.444/SC, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ 16.5.2005).5. Recurso especial a

que se nega provimento.(REsp 835.089/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em

22/05/2007, DJ 21/06/2007, p. 287)STJ - REsp 494545 / RSRECURSO ESPECIAL2003/0006127-0 - Órgão

Julgador : T1 - PRIMEIRA TURMA - Data de Julgamento : 14/09/2004 - DJ 27/09/2004 p. 214RSTJ vol. 185 p.

106 - Relator : Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124)PROCESSO CIVIL. ALIENAÇÃO DE BEM

PENHORADO. CPC, ART. 659, 4º, COM A REDAÇÃO DA LEI 8.953/94. EFEITOS DO REGISTRO DA

PENHORA.1. Sem o registro da penhora não se podia, mesmo antes da vigência da Lei 8.953/94, afirmar, desde

logo, a má-fé do adquirente do imóvel penhorado. Com o advento do 4º do art. 659 do CPC (redação dada pela

Lei nº 8.953/94), nada de substancial se operou a respeito.2. Convém evitar a confusão entre (a) a fraude à

execução prevista no inciso II do art. 593, cuja configuração supõe litispendência e insolvência, e (b) a alienação

de bem penhorado (ou arrestado, ou seqüestrado), que é ineficaz perante a execução independentemente de ser o

devedor insolvente ou não. Realmente, se o bem onerado ou alienado tiver sido objeto de anterior constrição

judicial, a ineficácia perante a execução se configurará, não propriamente por ser fraude à execução (CPC, art.

593, II), mas por representar atentado à função jurisdicional.3. Em qualquer caso, impõe-se resguardar a situação

do adquirente de boa-fé. Para tanto, é importante considerar que a penhora, o seqüestro e o arresto são medidas

que importam, em regra, a retirada do bem da posse de seu proprietário. Assim, é lícito que se presuma, em se

tratando de bem móvel, a boa-fé do terceiro que o adquire de quem detenha a posse, sinal evidente da ausência de

constrição judicial. A mesma presunção milita em favor de quem adquire bem imóvel, de proprietário solvente, se

nenhum ônus ou constrição judicial estiver anotado no registro imobiliário, presunção que, com maior razão, se

estende aos posteriores adquirentes, se houver alienações sucessivas. É presunção juris tantum, cabendo ao credor

o ônus de desfazê-la. O registro, porém, faz publicidade erga omnes da constrição judicial, de modo que, a partir

dele, serão ineficazes, perante a execução, todas as posteriores onerações ou alienações do imóvel, inclusive as

sucessivas.4. Recurso especial desprovido.STJ - REsp 112445 / SP - RECURSO ESPECIAL1996/0069658-6 -

Órgão Julgador : T2 - SEGUNDA TURMA - Data julgamento : 16/05/2000 - DJ 21/08/2000 p. 106 - Relator :

Ministra ELIANA CALMON (1114)PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE TERCEIRO: LEGITIMAÇÃO,

FRAUDE À EXECUÇÃO - PENHORA NÃO INSCRITA.1. A penhora, para valer contra terceiro, precisa estar

devidamente registrada. Jurisprudência firmada nos tribunais, que levou à criação da Lei n. 8.953/1994, a qual

introduziu o 4º ao art. 659 do CPC, tornando expressa a exigência.2. Entende o Superior Tribunal de Justiça que o

terceiro, como segundo adquirente, tem legitimidade para embargar a execução, presumindo-se em seu favor a

boa-fé.3. Bem imóvel vendido pelo executado, após o ajuizamento da execução, e pelo comprador, vendido a uma

terceira pessoa, o terceiro.4. Recurso especial provido.Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC

- APELAÇÃO CIVEL - 941918 - Processo: 200403990187229 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA -

Data da decisão: 05/12/2005 Documento: TRF300101393 - DJU DATA : 15/03/2006 PÁGINA 346 - Relator :

Juíza Suzana CamargoEMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO FISCAL. FRAUDE À EXECUÇÃO.

ARTIGO 593, II, CPC. REQUISITOS AUSENTES. PENHORA NÃO REGISTRADA. FRAUDE NÃO

CONFIGURADA. VERBA HONORÁRIA.1. Os embargos de terceiro têm natureza de uma ação constitutiva

negativa, cuja finalidade é livrar o bem ou direito de posse ou propriedade de terceiro da constrição judicial que

lhe foi injustamente imposta em processo de que não faz parte, nos termos do art. 1046, CPC;2.Conforme

estabelece o art. 593, II, do Código de Processo Civil, a caracterização da fraude à execução depende da

ocorrência de dois pressupostos: ação executiva ou condenatória com citação válida do alienante e o estado de

insolvência a que, em virtude da alienação ou oneração do bem, teria conduzido o devedor;3. Na ausência de

registro da penhora, incumbe ao exeqüente demonstrar que o adquirente tinha ciência da ação executiva contra o

vendedor na época da alienação, capaz de reduzi-lo à insolvência....PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO FISCAL. FRAUDE À EXECUÇÃO NÃO CONFIGURADA.

ADQUIRENTE DE BOA-FÉ.1. A citação válida do devedor anterior à alienação não é o único requisito ensejador

da fraude à execução. Necessário que o adquirente saiba da existência da ação ou que haja registro de

indisponibilidade sobre o veículo junto ao DETRAN. O embargante ocupa a terceira posição na cadeia de

alienações, havendo dois proprietários entre ele o executado. Inexistente o consilium fraudis. Súmula 375 do

STJ.2. Se a alienação é anterior à penhora, o reconhecimento da fraude à execução depende de demonstração, pelo

credor, da insolvência de fato do devedor, que não ocorreu no presente feito. Precedentes do STJ.3.

Moderadamente fixada a verba honorária.4. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC

0025576-68.2008.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, julgado em

13/08/2009, e-DJF3 Judicial 1 DATA:01/09/2009 PÁGINA: 260)PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE
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TERCEIRO. PRELIMINARES AFASTADAS. BEM IMÓVEL. PENHORA NÃO LEVADA A REGISTRO.

ALIENAÇÃO POSTERIOR. FRAUDE À EXECUÇÃO NÃO DEMONSTRADA. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ

DO ADQUIRENTE. CANCELAMENTO DA CONSTRIÇÃO. EMBARGOS PROCEDENTES. INVERSÃO DA

SUCUMBÊNCIA....III - Os presentes embargos de terceiro foram interpostos visando desconstituir a penhora

realizada nos autos principais, que recaiu sobre bem imóvel localizado na cidade de Piracicaba/SP, que as

embargantes adquiriram por meio de Escritura de Venda e Compra lavrada em 09 de novembro de 2000 (fls.

21/22), levada a registro no 1º Registro de Imóveis de Piracicaba em 13 de dezembro de 2000 (fls. 28/29).IV - A

constrição realizada no feito executivo não foi levada a registro no Cartório Imobiliário competente, como,

inclusive, noticia o despacho de fls. 51, datado de 21/02/2001.V - Segundo entendimento do STJ, consubstanciado

na Súmula 375: O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da

prova de má-fé do terceiro adquirente.VI - Dessa maneira, para que se reconheça a fraude à execução é necessário

o registro da penhora do bem alienado ou a prova da má-fé do adquirente, ônus que recai sobre o exequente, vez

que afastada, no caso, a presunção absoluta de fraude, ante a ausência do registro da constrição.VII - No caso dos

autos, não restou comprovado que as adquirentes do imóvel tinham conhecimento da execução ou mesmo

possibilidade de dela ter ciência, ainda porque se infere, inclusive da narrativa dos embargos opostos pelos

executados (fls. 82/84), que o bem constrito de há muito havia sido por eles alienado, chegando às embargantes

somente após diversas transações realizadas, com sucessivos adquirentes do imóvel.VIII - Deve, assim, no caso

presente, prevalecer a boa-fé das embargantes na aquisição do bem constrito, que só pode ser afastada mediante

prova inequívoca, a qual, todavia, não restou produzida. Fica, pois, cancelada a penhora realizada no feito

principal.IX - Invertidos os ônus sucumbenciais, condeno o INSS no pagamento de verba honorária em favor da

parte embargante, que fixo em 10% do valor atualizado da causa.X - Preliminares afastadas. Apelação provida no

mérito. Embargos de terceiro procedentes.(TRF 3ª Região, SEGUNDA TURMA, AC 0004360-

90.2004.4.03.9999, Rel. JUIZ CONVOCADO ALEXANDRE SORMANI, julgado em 12/01/2010, e-DJF3

Judicial 1 DATA:21/01/2010 PÁGINA: 154)Em outras palavras, elementar a registral publicidade como princípio

inerente à vida dos imóveis na Nação, ex vi legis, revela o todo dos autos, a um só tempo, as capitais premissas

hábeis ao insucesso da resistência fazendária.É dizer, voltando-se os embargos em questão a proteger a não parte,

que surpreendida com indisponibilidade jurisdicional decretada em feito alheio, artigo 1.046, CPC, em tutela da

posse ou domínio do embargante sobre a coisa, faz reunir exatamente o caso em tela os suficientes contornos de

proteção ao titular desta ação, sequer cumprindo com seu elementar papel a Fazenda Pública, aqui

lamentavelmente um credor relapso, que sequer zela pela publicidade mínima da constrição judicial que lhe

benévola.Portanto, refutados se põem os demais ditames legais invocados em polo vencido, tais como o art. 185,

CTN, que objetivamente a não socorrer, com seu teor e consoante este julgamento, ao mencionado polo (artigo 93,

IX, CF).Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES os embargos, com

fulcro no artigo 269, I, CPC, a fim de cancelar a penhora sobre o imóvel pertencente aos embargantes, AV. 02, da

matrícula 91.619, do 2º CRI em Bauru, fls. 17, sujeitando-se a União ao reembolso de custas e ao pagamento de

honorários advocatícios, no importe de 10% sobre o valor dado à causa (R$ 5.000,00, fls. 09), monetariamente

atualizado até o efetivo desembolso, artigo 20, CPC.Traslade-se cópia da presente para a ação principal, sob nº

2004.61.08.005640-0.Ausente remessa oficial, face ao valor da causa.P.R.I.Bauru, 27 de fevereiro de 2014.

 

 

Expediente Nº 8106

 

ACAO PENAL

0004042-04.2008.403.6108 (2008.61.08.004042-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 829 - ANDRE LIBONATI) X

LOURIVAL PLACIDO DE PAULA(SP248281 - PAULO FRANCISCO SOARES FREIRE)

Vistos etc.Trata-se de ação penal pública incondicionada, na qual o Ministério Público Federal, a fls. 132/135,

denunciou Lourival Plácido de Paula, qualificado a fls. 132, como incurso nas penas dos artigos 129, caput (lesão

corporal) e 163, parágrafo único, incisos I e III (dano qualificado com violência à pessoa ou grave ameaça e contra

o patrimônio da União), c.c artigo 29, todos do Código Penal, com base nos seguintes fatos : em 16.04.2008, por

volta das 09h00min, integrantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST, invadiram e

ocuparam, parcialmente, as dependências do Depósito Regional da Receita Federal do Brasil, em Bauru/SP,

utilizando-se de violência para derrubar o portão do local, o que resultou em lesão ao vigilante, Arnaldo Alves da

Silva.De posse das gravações efetuadas pelas câmeras de segurança, foi possível identificar os manifestantes que

teriam cometido a conduta criminosa, conforme fotografias de fls. 13/16.Extrai-se do Laudo Pericial, de fls. 20/23,

que o local invadido consistia num barracão utilizado para depósito, não havendo indícios de deterioração dos

bens depositados. Contudo, houve rompimento de obstáculo para adentrar ao local, sendo que o portão metálico,

bem como seus mecanismos de acionamento eletrônico, restaram seriamente danificados.O Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária - INCRA - informou, às fls. 28/72, que o movimento ocorreu objetivando à

invasão da sede da CONAB, que se situa no mesmo terreno do Depósito da Receita Federal. Afirmou que os
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assentados reivindicavam certos benefícios com relação a projetos e programas daquela companhia, tendo juntado

a Ata da reunião com os manifestantes, que ocorreu no mesmo dia da invasão, após esta.A Companhia Nacional

de Abastecimento - CONAB - esclareceu, às fls. 73/75, que os manifestantes, após destruição do portão de acesso,

ocuparam a portaria do imóvel compartilhado pela CONAB e a Receita Federal do Brasil, informando que,

naquele mesmo dia, houve reunião para discussão das reivindicações dos assentados. Salientou que estavam

presentes participantes de várias localidades, não possuindo condições de identificar todos os elementos. Afirmou,

contudo, que, dentre os presentes, na reunião, estava o réu Lourival Plácido de Paula.O vigilante Arnaldo

declarou, às fls. 81/82, que exerce função de vigilante, exclusivamente, no Terminal de Cargas do Brasil,

vinculado à Delegacia da Receita Federal do Brasil em Bauru/SP, sendo funcionário da empresa terceirizada

Consiste. Informou que, no dia dos fatos, avistou a aproximação de três ônibus, dos quais desceram inúmeros

integrantes do MST, a maioria trajando roupas vermelhas e proferindo gritos de ordem. Os manifestantes

objetivavam reivindicar direitos frente à CONAB, órgão que se situa no mesmo terreno do depósito da Receita

Federal, e tencionavam adentrar pelo portão em que o declarante exercia suas funções. O vigilante teria informado

aos manifestantes que o acesso à CONAB se dava por outro portão e, segundos após, os manifestantes forçaram,

bruscamente, o portão de entrada, derrubando-o sobre o corpo do vigilante, tendo o mesmo lesionado o cotovelo,

em razão da queda, bem como ficou preso ao chão, visto que o portão permaneceu sobre sua perna direito.

Esclareceu que não foi socorrido pelos manifestantes, tendo os mesmos invadido o local e permanecido nas

imediações de acesso. Informou que, em razão das lesões, submeteu-se a duas intervenções cirúrgicas. Com

relação às fotografias acostadas aos autos, reconheceu a imagem de Lourival Plácido de Paula, em razão do

chapéu de palha e da barba, sendo este que organizava a manifestação, no momento da invasão, gritando aos

demais o que deveria ser feito. Informou, também, reconhecer o rapaz de trajes vermelhos, boné e óculos de sol,

como sendo um dos primeiros manifestantes a forçar o portão de entrada, não sabendo denomina-lo.O laudo de

corpo de delito, à fl. 99, concluiu que houve lesão à integridade física do vigilante, notadamente na região do

cotovelo esquerdo, perna direito, mão direita e joelho direito, sendo as mesmas de natureza leve.Procedida a oitiva

do acusado Lourival, a fls. 119, este informou que é membro da direção estadual do MST, sendo um dos

coordenadores do protesto feito junto à CONAB. Afirmou que, no momento do acidente não estava no local,

sabendo, contudo, informar que o vigilante teria tentado segurar o portão que estava em reparos, motivo pelo qual

foi ferido pela queda do mesmo. Alegou que a orientação aos acampados foi para protestar em frente ao portão e

não derrubá-lo. Afirmou, ainda, não saber denominar os manifestantes constantes nas fotografias contidas nos

autos, visto que eram assentados do Estado inteiro, não sabendo informar se os mesmos teriam participado dos

fatos. Salientou, ainda, que entende não ter havido dano ao portão, em razão do mesmo ter sido recolocado intacto

no local.A exordial acusatória teve por base o Inquérito Policial n.º 70432/2008, da Delegacia de Polícia Federal

em Bauru/SP, fls. 02/130.Arrolou o Parquet Federal um testigo, fls. 135.Recebida foi a vestibular acusatória em

25/06/2010, fls. 139.Citado, fls. 157, apresentou o réu defesa preliminar, fls. 159/162, alegando, preliminarmente,

inépcia da denúncia, por não individualizar as condutas, e, no mérito, pugnando pela absolvição. Arrolou a

Defesa, três testemunhas, fls. 162.Procuração outorgada ao Defensor, a fls. 163.Inocorridas as hipóteses do art.

397, CPP, determinou este Juízo a oitiva das testemunhas, fls. 165.Oitiva de Arnaldo Alves da Silva, arrolado pela

Acusação, a fls. 178/180, ouvido como vítima, sem o compromisso de dizer a verdade.Oitiva, no deprecado Juízo

Estadual, em Andradina/SP, de Verônica Soares de Melo, fls. 203, e de Irineu Xavier de Oliveira, fls. 204, testigos

arrolados pela Defesa. Houve desistência da oitiva de Matheus Gringo de Assunção, fls. 275.Devidamente

intimado, fls. 327-verso, deixou o réu de comparecer à audiência de interrogatório, fls. 328. Na fase do art. 402,

CPP, pugnou o Parquet pelo requerimento de certidões à Comarca de Ibati/PR, fls. 366, ao passo que a Defesa

manteve-se silente, conforme certidão de fls. 367.Alegações finais do MPF, fls. 373/375, invocando a Teoria do

Domínio do Fato, pugnando pela condenação.Memoriais da Defesa, fls. 381/399, alegando, preliminarmente,

inépcia da denúncia, alegando imputações genéricas, calcadas em suposições. No mérito, pugnou pela

absolvição.Manifestação ministerial, sobre a preliminar arguida pela Defesa, fls. 402/403.Devidamente intimada,

fls. 405, deixou a Defesa de se manifestar, fls. 406.Determinação judicial para que o denunciante se manifestasse

sobre a natureza do concurso de crimes, fls. 408.Afirmação do Parquet de se tratar de concurso material, fls.

410.Silêncio da defesa, certificado a fls. 416.Certidões de antecedentes, fls. 146 e 355/362, bem assim no apenso

formado para tal fim.A seguir, vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.A individualização da conduta

foi suficientemente descrita na exordial. Compreendeu o réu o teor da vestibular acusatória, consoante suas

manifestações de fls. 159/162 e 381/399.Afastada, pois, dita angulação.Em mérito, constata-se que a derrubada do

portão, ocasionadora do dano e da lesão corporal em tela, aconteceu por ato de colegiado de centenas de

insurgentes, por isso o sucesso na derrubada em questão, fls. 180 (testemunho da vítima, a partir dos 04 minutos e

06 segundos de gravação).Contudo, a Polícia Federal, a fls. 17, afirma impossibilidade de visualização dos três

CDs, de fls. 18, com imagens do circuito interno de segurança, instalado no TCB - Terminal de Cargas de Bauru -

o que possibilitaria a identificação dos indivíduos, dentre outras informações que poderiam levar ao

esclarecimento dos delitos investigados.A par disso, os testemunhos de fls. 203/204 dão conta de que o único

acusado nem mesmo se encontrava ao momento invasor / chegara ao depois.Por sua face, a própria vítima /

depoente, ouvido sem o compromisso de dizer a verdade, fls. 180, disse, a partir dos 4 minutos de gravação, que a
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conduta do réu foi, junto com o pessoal, empurrando o portão. Indagado pelo Defensor sobre quantas pessoas,

mais ou menos, tinha, empurrando o portão, não titubeou em responder: são várias, são várias, no momento

chegaram mais de 300 pessoas e muita gente empurraram (sic). Perguntado como identificou o réu Lourival,

respondeu a vítima que foi por meio de umas fotos, que se lembrava dele de barba.Na foto de fls. 13, o homem de

chapéu e barba que aparece de frente a dois Policiais Militares foi identificado como sendo o réu, Lourival Plácido

de Paula, uma das lideranças do grupo. No entanto, pelo fato de estarem presentes na foto os Policiais Militares,

evidente ter sido tirada em momento posterior à invasão.Ou seja, comprometida está a demonstração de ter o

acusado efetivamente participado dos crimes em apuração, avultando de rigor, por ausência de cabais provas, a

improcedência ao pedido, inadmitindo-se indícios e elementos objetivos prestem-se a impor ambicionada

condenação.É dizer, no sistema vigorando a presunção de inocência, inciso LVII, do artigo 5º, do Texto Supremo,

inadmissível se afigura a lavratura de condenação, à luz de elementos frágeis, precários mesmo, os quais a não

ancorarem sanção penal sobre o ora denunciado.Desta forma, face a todo o processado, inexistente prova cabal

sobre a incursão criminosa relativamente ao denunciado, de rigor se afigura sua absolvição, com arrimo no inciso

VII do artigo 386, CPP.Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, ABSOLVO o réu Lourival

Plácido de Paula, qualificação a fls. 132, das imputações que lhe irrogadas nestes autos, nos termos do inciso VII,

do artigo 386, CPP, ausente reflexo sucumbencial, diante do presente desfecho.Comuniquem-se os órgãos de

estatística forense (art. 809, CPP).Oportunamente, ao SEDI para anotações.Ocorrendo o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, anotando-se baixa na distribuição.

 

 

Expediente Nº 8107

 

DESAPROPRIACAO POR INTERESSE SOCIAL

0007426-04.2010.403.6108 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA(Proc. 1386 - MURILO ALBERTINI BORBA E Proc. 1357 - RENATO CESTARI) X EMILIANO

ABRAAO SAMPAIO NOVAIS X YARA PEDROSA SAMPAIO NOVAIS X FERNANDO SAMPAIO

NOVAIS(SP037572 - CICERO GUANAES SIMOES NETO E SP162018 - FÁBIO HENRIQUE JUNQUEIRA

SIMÕES E SP196364 - RODRIGO JUNQUEIRA SIMÕES)

Nos termos da determinação do E. TRF da 3ª Região, fls. 190, primeiro parágrafo, designo audiência de

conciliação para o dia 13 de março de 2014, às 15h00min.Intimem-se as partes e o MPF, com urgência, servindo

cópia desta designação de mandado ao INCRA.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 
 

1ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA

Juíza Federal 

Dr. LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ 

Juiz Federal Substituto 

ALESSANDRA DE LIMA BARONI CARDOSO 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 9155

 

ACAO PENAL

0000136-73.2012.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X FERNANDO RICARDO ARGUELLO

INVERNIZZI(SP171429 - ARCY VEIMAR MARTINS)

Autos com vistas à DEFESA para manifestação sobre os ofícios juntados aos autos.

 

 

Expediente Nº 9156

 

ACAO PENAL
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0003817-85.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009464-

37.2006.403.6105 (2006.61.05.009464-9)) JUSTICA PUBLICA X DANIEL YOUNG LIH SHING(SP118357 -

FERNANDO CASTELO BRANCO) X DAVID LI MIN YOUNG(SP246202 - FERNANDA HADDAD DE

ALMEIDA CARNEIRO) X MAURICIO ROSILHO(SP126497 - CLAUDIA MARIA SONCINI BERNASCONI

E SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON E SP119762 - EDSON JUNJI TORIHARA)

Fls. 1740/1742 - Designo o dia __05__ de ___JUNHO______ de __2014__ , às __15:40__ horas, para a

realização do interrogatório do réu David Li Min Young, o qual deverá comparecer neste juízo

independentemente de intimação. Os demais réus também deverão ser intimados nas pessoas de seus

defensores.Consigno que o levantamento da revelia do acusado será apreciada na audiência acima designada.I.

 

 

Expediente Nº 9157

 

ACAO PENAL

0006831-43.2012.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X MARIA VALDELICE PINHEIRO DE SOUZA(SP279974

- GIOVANNI PIETRO SCHNEIER) X JULIO BENTO DOS SANTOS(SP323999B - NERY CALDEIRA) X

GERALDO PEREIRA LEITE

Recebo os recursos interpostos às fls. 206, 209 e 218., respectivamente pela defesa do réu Julio Bento dos Santos,

pela ré Maria Valdelici Pinheiro de Sousa e defesado réu Geraldo Pereira Leite. Intimem-se as defesas para

apresentar razões de recurso.Sem prejuízo, intimem-se novamente as defesas de todos os réus para apresentar

contrarrazões de recurso, sob pena de aplicação de multa, nos termos do artigo 265 do CPP.Com a juntada das

razões e contrarrazões das defesas, dê-se vista ao Ministério Público Federal, bem como intime-se o assistente de

acusação, para apresentarem contrarrazões de recurso.Após todas as providências acima, cumpra-se o último item

do despacho proferido às fls. 200.

 

 

Expediente Nº 9158

 

ACAO PENAL

0006663-46.2009.403.6105 (2009.61.05.006663-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1090 - DANILO FILGUEIRAS

FERREIRA E SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP237020 - VLADIMIR CORNELIO) X

MESSIAS MACIEL DE BRITO

Foi expedida em 10/03/2014 nova carta precatória à Justiça Estadual de Barueri, com prazo de vinte dias, para

renovação da oitiva da testemunha de acusação.

 

 

2ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. VALDECI DOS SANTOS

Juiz Federal

DR. GUILHERME ANDRADE LUCCI

Juiz Federal Substituto

HUGO ALEX FALLEIROS OLIVEIRA

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 8802

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0008554-73.2007.403.6105 (2007.61.05.008554-9) - MUNICIPIO DE JUNDIAI(SP034306 - IVONETE

GUIMARAES GAZZI MENDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 - PAULO SOARES HUNGRIA NETO E

SP080206 - TALES BANHATO) X UNIAO FEDERAL X MUNICIPIO DE JUNDIAI

DECISÃO 1. Sobre a suspensão do feito e a Lei nº 12.348/2010Primeiramente, verifico que houve cumprimento

das deliberações pos-tas na última decisão proferida às fls. 1.412.De tudo quanto processado, com relação ao

pedido formulado pelo Município de Jundiaí (fls. 1.470/1.477), entendo não ser o caso de suspensão do presen-te

feito, pois, o seu prosseguimento não interfere e muito menos prejudica as eventuais providências de interesse da
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municipalidade, no âmbito administrativo, com fundamento no disposto artigo 8º da Lei nº 12.348/2010, e,

considerando mais, tanto o contido no princípio da independência das esferas judicial e administrativa, quanto ao

princípio da duração razoável do processo, convém que a execução prossiga na sua marcha.Paralelamente ao

disposto na referida lei, especialmente a autorização para União celebrar acordos, renunciar valores, principais e

acessórios, nas desapropria-ções como na presente, que envolve imóvel da extinta RFFSA, a controvérsia persiste

nos autos quanto ao valor remanescente na presente execução.Isso porque a União entende que o Município de

Jundiaí é devedor de valor que atinge a cifra de R$ 7.114.430,22 (fls. 1.460) e o município defende que já efetuou

o pagamento integralmente, nada mais lhe devendo (fls. 1.470). Registro, ainda, que, anteriormente, ambas as

partes discordaram dos cálculos elaborados pela Contado-ria do Juízo, a qual apontou o saldo remanescente de R$

2.379.904,64, em 15.04.2009 (fls. 1.071/1.088).Insta registrar que o interesse de entabular tratativas, visando a um

a-cordo, conforme manifestado nos autos, não pressupõe deva a execução ser suspensa, conquanto ainda pendem

questões de cálculos - produto de infindáveis divergências no decorrer do processo executivo-, que devem ser

dirimidas para definir o valor eventual-mente remanescente.Portanto, sem prejuízo da referida lei e de eventual e

futura composi-ção entre as partes, nesse momento, de rigor prosseguir na execução para a apuração da existência

ou não de saldo devedor.Assim sendo, indefiro o pedido de suspensão de fls. 1.471.2. Sobre as peculiaridades da

fase de execução Diante do cumprimento da decisão proferida às fls. 1.412, verifico que foram confirmadas as

transferências de valores das contas judiciais que permaneceram vinculadas ao Juízo Estadual, para a conta

judicial à disposição deste Juízo Federal (fls. 1.398/1.406 e 1.419), bem como a transferência da parcela 10/10

correspondente ao precatório originário do E. Tribunal de Justiça de São Paulo (fls. 1.419 e 1.452/1.456), o qual

informou a este Juízo o arquivamento do respectivo precatório (fls. 1.431), não havendo, portanto, falar em

aditamento ou precatório complementar vinculado àquele. A propósito, o feito foi distribuído e tramitou por vários

anos perante o Juízo Estadual, inclusive lá tendo sido expedido precatório e o município optado pelo parcelamento

de dez anos, mediante pagamentos de parcelas anuais, sendo os valores destinados à quitação da presente

desapropriação, e, passando este feito a tramitar neste Juízo, já em fase de execução, quando a União assumiu o

pólo ativo, na condição de credora, manteve-se a transferência de valores daquele precatório originário para dar

cabo ao efetivo pagamento da quantia objeto da execução. Ocorre que findados os pagamentos através do referido

precatório, a-inda há controvérsia quanto à correção dos valores pagos pelo Município de Jundiaí ao longo desses

anos, e, conseqüentemente, da existência ou não de saldo devedor rema-nescente.Nesse contexto, por se tratar de

matéria de ordem pública, desde já, registro que não há falar em prescrição de eventual diferença existente em

favor da Uni-ão no tocante aos referidos valores pagos, conquanto a jurisprudência é pacífica ao reco-nhecer que o

termo inicial do prazo prescricional qüinqüenal somente começa a fluir após o pagamento da última parcela, e,

considerando que no caso isso se deu em 28.09.2012 (fls. 1.419 e 1.456), não se cogita da ocorrência de

prescrição, nem da pre-clusão da oportunidade para discutir valores.Nesse sentido, colho da jurisprudência do

Colendo Superior Tribunal de Justiça os seguintes julgados: 1. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DE-

SAPROPRIAÇÃO. ÁREA NECESSÁRIA À CONSTRUÇÃO DO AEROPORTO DE GUARULHOS/SP.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. PRE-CATÓRIO COMPLEMENTAR. PRESCRIÇÃO

(ART. 1º DO DL 20.910/32 E ART. 3º DO DL 4.597/42). INOCORRÊNCIA. 1. O precatório parcelado não

implica a configu-ração de débitos distintos, mas antes, de prestação única, cumprida de forma parcelada.

Precedentes: AG n.º 807015/SP, DJ. 16.02.2007; AG n.º 733796/SP, DJ. 08.02.2006; REsp 740.087/SP, DJ de

15.08.2005). 2. O parcelamento da dívida pela Fazenda Públi-ca impede a regra prevista no art. 3º do Decreto-lei

4.597/42, porquanto não configurada a pretensão (poder de exigir a ação ou omissão) da parte contrária, restando

incólume o prazo quinquenal para eventual pretensão desta contra a Fazenda. 3. In casu, inocorreu marco

interruptivo da prescrição eis que o prazo prescricional para os expropriados plei-tearem quaisquer diferenças de

valores somente teve início a partir da data do último pagamento realizado pela Fazenda Pública de São Paulo, aos

29/12/1999, termo a quo do exsurgimento da pretensão dos ora recorridos e, a fortiori, da actio nata, não haven-do

fluência do prazo prescricional enquanto do pagamento das parcelas pendentes. 4. Recurso especial a que se nega

provimento.(1ª Turma, RESP 1077817, Relator Luiz Fux, DJE 11.02.2010) 2. ADMINISTRATIVO.

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR NÃO LEVANTADO. DISCUSSÃO QUANTO AO CRÉDITO. PRAZO

PRESCRICIONAL QÜINQÜENAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE. 1. Hipótese

em que o particular não levantou o precatório com-plementar emitido em 1986. Ação de Execução baixada

naquele mesmo ano (1986) e requisitório arquivado pelo STJ em 1991 (após intimação para levantamento, no DJ

de 08.02.88). Inércia do titular do crédito até 1996, quando requereu seqüestro de bens do Município, para

pagamento do precatório. 2. Acórdão recorrido em que o Tribunal de origem entendeu que não houve prescrição,

pois a Execução ainda estava em andamen-to. Ademais, não teria ocorrido prescrição intercorrente, pois seu prazo

é de 20 (vinte) anos (aplicação da Súmula 119/STJ c/c a Súmula 150/STF). 3. A Execução Fiscal ter-minou com o

cumprimento, pelo executado, da ordem judicial, sendo incontroverso que o Município disponibilizou em juízo o

valor integral e correto do precatório comple-mentar. Inaplicável o instituto da prescrição intercorrente, pois não

havia mais ação em andamento. 4. O levantamento do precatório corretamente depositado configura direito do

credor, exigível em face do Poder Público. Aplica-se a esse direito o prazo qüinqüe-nal previsto no art. 1º do

Decreto 20.910/1932. 5. O STJ, ao apreciar o termo inicial do prazo para requisição de precatório complementar,
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pacificou o entendimento de que ele corresponde ao pagamento da última parcela do precatório principal, nos

casos de mora-tória constitucional. Embora o cerne desses precedentes seja o termo inicial do prazo prescricional

(matéria que não é objeto do presente Recurso), a discussão gira em torno do qüinqüênio (se o prazo fosse

vintenário, não caberia discutir o termo inicial em se tratando de parcelamento constitucional, que é de no máximo

dez anos, conforme a EC 30/2000). 6. Pacificado o entendimento de que o prazo para discussão do precatório

principal é qüinqüenal (ainda que contado do pagamento da última parcela, no caso de moratória constitucional),

não poderia ser outro o período para discussão do precatório complementar correspondente. 7. Recurso Especial

provido.(2ª Turma, RESP 787102, Relator Herman Benjamin, DJE 20.04.2009) 3. PROCESSUAL CIVIL.

ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ART. 33 DO ADCT. PARCELAMENTO.

PRESCRIÇÃO. 1. As parcelas em que se decompõe o precatório em razão da moratória constitucional não são

prestações autônomas, mas formam um todo único, de modo que o prazo prescricional para pleitear diferenças

pagas a menor somente começa a correr a partir do pagamento da última parcela. Precedentes de ambas as Turmas

de Direito Público (Resp 797.071/SP, Rel. Min. Castro Meira, 2ª T, DJ de 01.02.2007). 2. Recurso especial

improvido.(1ª Turma, RESP 889003, Relator Albino Zavascki, DJ 26.03.2007, p. 214).3. Sobre os critérios de

apuração do quantum devido e pa-râmetros para elaboração de cálculos pela Contadoria do Juízo Afastada a

hipótese de ocorrência de prescrição, quanto ao direi-to de reclamar diferenças decorrentes das parcelas pagas,

verifico, no caso em tela, que o Juízo Estadual à época homologou (fls. 451) a conta de liquidação de fls. 447,

partin-do-se do valor da indenização com dedução do valor pago a título de oferta (Cr$ 67.450,00 - fls. 16),

computando-se os juros compensatórios (12% ao ano) e moratórios (6% ao ano), bem como honorários

advocatícios e despesas processuais na forma do julgado, como consta dos itens do quadro 1 a 6, destacando-se as

referidas verbas na coluna I, o que totalizou 3.375.517,42 na moeda da época, na data de 30.06.1989, o que foi

convertido para o BTN, resultando os valores dos respectivos itens 1 a 6 na coluna II, totalizando assim

2.603.360,6512 BTNs, o que constou do precatório de 1990 (fls. 457/466). A expedição do precatório se deu na

vigência da redação origi-nal do artigo 100, parágrafo 1º, da Constituição Federal, e, durante a fase de execução

do presente feito, a Emenda Constitucional nº 30, de 13 de setembro de 2000, alterou o referido parágrafo para

constar: 1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entida-des de direito público, de verba necessária ao

pagamento de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários,

apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores

atualizados monetariamente.A referida emenda também incluiu o artigo 78 do ADCT: Art. 78. Ressalvados os

créditos definidos em lei como de pequeno valor, os de natureza alimentícia, os de que trata o art. 33 deste Ato das

Disposições Constitucionais Transitó-rias e suas complementações e os que já tiverem os seus respectivos

recursos liberados ou depositados em juízo, os precatórios pendentes na data de promulgação desta Emen-da e os

que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 serão li-quidados pelo seu valor real, em

moeda corrente, acrescido de juros legais, em presta-ções anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez

anos, permitida a cessão dos créditos. 1º É permitida a decomposição de parcelas, a critério do credor. 2º As pres-

tações anuais a que se refere o caput deste artigo terão, se não liquidadas até o final do exercício a que se referem,

poder liberatório do pagamento de tributos da entidade de-vedora. 3º O prazo referido no caput deste artigo fica

reduzido para dois anos, nos casos de precatórios judiciais originários de desapropriação de imóvel residencial do

credor, desde que comprovadamente único à época da imissão na posse. 4º O Presi-dente do Tribunal competente

deverá, vencido o prazo ou em caso de omissão no orça-mento, ou preterição ao direito de precedência, a

requerimento do credor, requisitar ou determinar o seqüestro de recursos financeiros da entidade executada,

suficientes à satis-fação da prestação. A respeito, em sede da ADI 2362, o C. STF deferiu medida cautelar

deferida para suspender a eficácia do art. 2º da Emenda Constitucional nº 30/2000, que introduziu o art. 78 no

ADCT da Constituição de 1988, estando o respectivo feito con-clusos ao Exmo. Relator.A Emenda Constitucional

nº 62, de 09 de dezembro de 2009, al-terou novamente o artigo 100 da Constituição, incluindo o artigo 97 no

ADCT, ensejan-do modificações no sistema de precatórios, o que ensejou a interposição de várias ações diretas de

inconstitucionalidade, tendo o C. Supremo Tribunal Federal recentemente julgado o mérito das ADIs 4357 e 4425,

nos seguintes termos: DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA

MEDIANTE PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. INCONSTITUCIONALIDADE

FORMAL NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE INTERSTÍCIO CONSTITUCIONAL MÍNIMO

ENTRE OS DOIS TURNOS DE VOTAÇÃO DE EMENDAS À LEI MAIOR (CF, ART. 60, 2º).

CONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE SUPERPREFERÊNCIA A CREDORES DE VERBAS

ALIMENTÍCIAS QUANDO IDOSOS OU PORTADORES DE DOENÇA GRAVE. RESPEITO À DIGNIDADE

DA PESSOA HUMANA E À PROPORCIONALIDADE. INVALIDADE JURÍDICOCONSTITUCIONAL DA

LIMI-TAÇÃO DA PREFERÊNCIA A IDOSOS QUE COMPLETEM 60 (SESSENTA) ANOS ATÉ A

EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA (CF,

ART. 5º, CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS

INSCRITOS EM PRECA-TÓRIOS EM PROVEITO EXCLUSIVO DA FAZENDA PÚBLICA. EMBARAÇO À

EFETIVIDADE DA JURISDIÇÃO (CF, ART. 5º, XXXV), DESRESPEITO À COISA JULGADA MATERIAL

(CF, ART. 5º XXXVI), OFENSA À SEPARAÇÃO DOS PODERES (CF, ART. 2º) E ULTRAJE À ISONOMIA
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ENTRE O ESTADO E O PARTICULAR (CF, ART. 1º, CAPUT, C/C ART. 5º, CAPUT). IMPOSSIBILIDADE

JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA

COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE

PROPRIEDADE (CF, ART. 5º, XXII). INADE-QUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS.

INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA

COMO ÍN-DICE DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS, QUANDO ORIUNDOS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO

ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CF,

ART. 5º, CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO. OFENSA À

CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE DIREITO (CF, ART. 1º, CAPUT), AO PRINCÍPIO DA

SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ART. 2º), AO POSTULADO DA ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT), À

GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA E A EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL (CF, ART. 5º,

XXXV) E AO DIREITO ADQUIRIDO E À COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). PEDIDO JULGADO

PROCEDENTE EM PARTE. 1. A Constituição Federal de 1988 não fixou um intervalo temporal mínimo entre os

dois turnos de votação para fins de aprovação de emendas à Constituição (CF, art. 62, 2º), de sorte que inexiste

parâmetro objetivo que oriente o exame judicial do grau de solidez da vontade política de reformar a Lei Maior. A

interferência judicial no âmago do processo político, verda-deiro locus da atuação típica dos agentes do Poder

Legislativo, tem de gozar de lastro forte e categórico no que prevê o texto da Constituição Federal. Inexistência de

ofensa formal à Constituição brasileira. 2. O pagamento prioritário, até certo limite, de precató-rios devidos a

titulares idosos ou que sejam portadores de doença grave promove, com razoabilidade, a dignidade da pessoa

humana (CF, art. 1º, III) e a proporcionalidade (CF, art. 5º, LIV), situando-se dentro da margem de conformação

do legislador constituinte para operacionalização da novel preferência subjetiva criada pela Emenda Constitucio-

nal nº 62/2009. 3. A expressão na data de expedição do precatório, contida no art. 100, 2º, da CF, com redação

dada pela EC nº 62/09, enquanto baliza temporal para a aplicação da preferência no pagamento de idosos, ultraja a

isonomia (CF, art. 5º, caput) entre os cidadãos credores da Fazenda Pública, na medida em que discrimina, sem

qual-quer fundamento, aqueles que venham a alcançar a idade de sessenta anos não na data da expedição do

precatório, mas sim posteriormente, enquanto pendente este e ainda não ocorrido o pagamento. 4. O regime de

compensação dos débitos da Fazenda Pública inscritos em precatórios, previsto nos 9º e 10 do art. 100 da

Constituição Federal, incluídos pela EC nº 62/09, embaraça a efetividade da jurisdição (CF, art. 5º, XXXV),

desrespeita a coisa julgada material (CF, art. 5º, XXXVI), vulnera a Separação dos Po-deres (CF, art. 2º) e ofende

a isonomia entre o Poder Público e o particular (CF, art. 5º, caput), cânone essencial do Estado Democrático de

Direito (CF, art. 1º, caput). 5. A atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios segundo o

índice oficial de remuneração da caderneta de poupança viola o direito fundamental de propri-edade (CF, art. 5º,

XXII) na medida em que é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão.

A inflação, fenômeno tipicamente eco-nômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação apriorística (ex

ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupan-ça) é

inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período). 6. A quantificação dos juros

moratórios relativos a débitos fazendários inscritos em precató-rios segundo o índice de remuneração da caderneta

de poupança vulnera o princípio constitucional da isonomia (CF, art. 5º, caput) ao incidir sobre débitos estatais de

natu-reza tributária, pela discriminação em detrimento da parte processual privada que, salvo expressa

determinação em contrário, responde pelos juros da mora tributária à taxa de 1% ao mês em favor do Estado (ex vi

do art. 161, 1º, CTN). Declaração de inconstitu-cionalidade parcial sem redução da expressão independentemente

de sua natureza, contida no art. 100, 12, da CF, incluído pela EC nº 62/09, para determinar que, quanto aos

precatórios de natureza tributária, sejam aplicados os mesmos juros de mora inci-dentes sobre todo e qualquer

crédito tributário. 7. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as

regras da EC nº 62/09 quanto à atualização monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em

precató-rios incorre nos mesmos vícios de juridicidade que inquinam o art. 100, 12, da CF, razão pela qual se

revela inconstitucional por arrastamento, na mesma extensão dos i-tens 5 e 6 supra. 8. O regime especial de

pagamento de precatórios para Estados e Municípios criados pela EC nº 62/09, ao veicular nova moratória na

quitação dos débi-tos judiciais da Fazenda Pública e ao impor o contingenciamento de recursos para esse fim,

viola a cláusula constitucional do Estado de Direito (CF, art. 1º, caput), o princípio da Separação de Poderes (CF,

art. 2º), o postulado da isonomia (CF, art. 5º), a garantia do acesso à justiça e a efetividade da tutela jurisdicional

(CF, art. 5º, XXXV), o direito adquirido e à coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI). 9. Pedido de declaração de

inconstitu-cionalidade julgado o procedente em parte. (Plenário, Relator p/ Acórdão Min. Luiz Fux, j.14.03.2013,

Ata nº 198/2013, DJE nº 251, divulgado em 18.12.2013).Em decorrência do julgado acima, o E. Conselho da

Justiça Fe-deral editou a Resolução nº 2013/00267, em 02 de dezembro de 2013, para alterar o Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010, aplicável

ao caso, pois, com a transferência da execução do Juízo Estadual para este Juízo Federal, qualquer cálculo que se

torne necessário nestes autos será efetuado segundo as normas constantes do referido manual, afastada a utiliza-

ção de tabelas e parâmetros da Justiça Estadual. Desse contexto normativo, no caso dos autos, levando-se em
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conta que a coisa julgada se operou com a homologação da conta de liquidação em 30.06.1989 (fls. 447), consta à

época o valor originário da conta em 2.603.360,6512 BTNs, correspondentes a 3.375.517,42 na moeda de então,

com precatório expedido em 25.07.1990 (fls. 457), regularizado em 31.10.1990 (fls. 464), para pagamento inte-

gral no prazo constitucional, tendo com data limite o exercício de 1992, ou seja, 31.12.1992 (fls. 457/466). Como

o Município de Jundiaí não efetuou quaisquer pagamen-tos naquele prazo, realizando apenas um depósito ínfimo

em 22.03.1995, no valor de R$ 203,44 (fls. 475), e, apenas iniciou o pagamento com depósito da primeira parcela

em 31.05.2001 (fls. 520/521), entendo ser devida a correção monetária desde a data de ela-boração da conta

(30.06.1989) até a data do pagamento parcialmente realizado, deven-do-se deduzir os valores pagos,

proporcionalmente, aos valores devidos da conta de fls. 447, seguindo-se assim a metodologia de cálculos adotada

pela Justiça Federal, com aplicação dos indexadores constantes do item 4.5.1 do manual de cálculos. Quanto aos

juros moratórios, a questão foi apreciada no âmbito do Supremo Tribunal Federal e foi, inclusive, objeto de

julgamento em sede de reper-cussão geral no RE 591/085/MS. Naquela oportunidade o E. STF ratificou o entendi-

mento de que dado o regime de pagamento no artigo 100 da CF, não há que se falar em mora, e, portanto, na

incidência de juros correspondentes, desde que o pagamento se dê no período previsto constitucionalmente.

Inúmeros outros julgados e decisões monocráticas originárias do STF afastam a incidência de juros moratórios

também no período compreendido entre a elaboração da conta e a expedição do ofício precatório, o caso destes

autos. E, via de consequência, também não há juros entre a expedição de precatório (1990) e o prazo

constitucional (31.12.1992).Portanto, tendo o município não cumprido o prazo constitucio-nal do precatório, são

devidos os juros moratórios sobre o montante atualizado moneta-riamente, incidentes nos períodos de atraso,

quais sejam, a partir de 01.01.1993 até 22.03.1995, e, deduzida a parcela paga (fls. 475), juros moratórios sobre o

montante devido pelo município até 31.05.2001 (fls. 520/521 - pagamento da primeira do parce-lamento de dez

anos), observando-se o percentual de 6% (seis por cento) ao ano, con-forme item 5.2 do manual de cálculos.A

partir do parcelamento (31.05.2001), a atualização do montan-te devido e das parcelas subseqüentes deve sofrer

apenas atualização pelos índices de correção monetária previstos no referido manual, desde que o pagamento das

parcelas faltantes tenha ocorrido dentro dos exercícios subseqüentes.Quanto aos juros compensatórios, já

calculados na conta homo-logada (fls. 447), serão devidos também entre a data dessa conta (30.06.1989) e a data

da expedição do precatório original, no caso 31.10.1990 (fls. 464), data em que estava regular para fins de

transmissão, no percentual de 12% (doze por cento) ao ano (item 4.5.3 do manual; Súmula 618 do STF). Assim,

não incidirá novo cálculo de juros com-pensatórios após o referido precatório, incidindo apenas juros moratórios

após o prazo constitucional para pagamento (01.01.1993).Nesse sentido, adoto o entendimento exarado pelo C.

Superior Tribunal de Justiça no seguinte julgado: INCIDÊNCIA. PERÍODO. TAXA. REGIME ATUAL.

DECRETO-LEI 3.365/41, ART. 15-B. ART. 100, 12 DA CF (REDAÇÃO DA EC 62/09). SÚMULA

VINCULANTE 17/STF. SÚMULA 408/STJ. 1. Conforme prescreve o art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41,

introduzido pela Medida Provisória 1.997-34, de 13.01.2000, o termo inicial dos juros moratórios em

desapropriações é o dia 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos

termos do art. 100 da Constituição. É o que está assentado na jurisprudência da 1ª Seção do STJ, em orientação

compatível com a firmada pelo STF, inclusive por súmula vinculante (Enunciado 17). 2. Ao julgar o REsp

1.111.829/SP, DJe de 25/05/2009, sob o regime do art. 543-C do CPC, a 1ª Seção do STJ considerou que os juros

compensató-rios, em desapropriação, são devidos no percentual de 12% ao ano, nos termos da Sú-mula 618/STF,

exceto no período compreendido entre 11.06.1997 (início da vigência da Medida Provisória 1.577, que reduziu

essa taxa para 6% ao ano), até 13.09.2001 (data em que foi publicada decisão liminar do STF na ADIn 2.332/DF,

suspendendo a eficácia da expressão de até seis por cento ao ano, do caput do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41,

introduzido pela mesma MP). Considerada a especial eficácia vinculativa des-se julgado (CPC, art. 543-C, 7º),

impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos. A matéria está, ademais, sumulada pelo STJ

(Súmula 408). 3. Segundo jurisprudência assentada por ambas as Turmas da 1ª Seção, os juros compensatórios,

em desapropriação, somente incidem até a data da expedição do precatório original. Tal entendimento está agora

também confirmado pelo 12 do art. 100 da CF, com a redação dada pela EC 62/09. Sendo assim, não ocorre, no

atual quadro normativo, hipótese de cumulação de juros moratórios e juros compensatórios, eis que se tratam de

encargos que incidem em períodos diferentes: os juros compensatórios têm incidência até a data da expedição de

precatório, enquanto que os moratórios somente incidirão se o precató-rio expedido não for pago no prazo

constitucional. 4. Recurso especial parcialmente provido. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC. (1ª

Seção, REsp 1118103, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJE 08.03.2010).Assim sendo, fixados os

parâmetros para a elaboração dos cálcu-los, não há falar em juros compensatórios em continuação após a

expedição do precató-rio original, sendo que sobre o montante devido (conta homologada às fls. 447), incide

correção monetária desde 30.06.1989, juros compensatórios entre 30.06.1989 e 31.10.1990, e juros moratórios a

partir de 01.01.1993 (1º de janeiro do exercício seguin-te àquele em que o pagamento deveria ser feito -

31.12.1992), nos termos do artigo 100 da CF/88.Prosseguindo, a particularidade do caso também se refere ao fato

de o município ter efetuado o pagamento mediante parcelas anuais, de modo que sobre o montante atualizado e a

cada parcela anual incide a correção monetária, somente haven-do cobrança de juros moratórios se a parcela não

for paga até o final do exercício res-pectivo, de modo que, em regime de precatório, como dito, não há falar em
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nova inci-dência de percentual de juros compensatórios, ou seja, não há cálculo de juros compen-satórios após o

precatório original, não sendo devidos no período do parcelamento. Vale frisar, os juros compensatórios devidos

já figuram na conta de 30.06.1989 (fls. 447), sendo acrescido até 31.10.1990 (precatório original), e como tal

integra o montante de-vido.Como o parcelamento in casu se estabeleceu a partir de 2001, em parcelas anuais e

sucessivas, em dez anos, tendo iniciado em 31.05.2001 (fls. 521), sobre as parcelas subsequentes incidem

atualização monetária, podendo ser pagas até o final do exercício seguinte, ou seja, a segunda parcela até

31.12.2002, a terceira até 31.12.2003, e assim sucessivamente, atualizando monetariamente o valor da parcela até

a data do efetivo pagamento, procedendo-se, da mesma forma, à dedução dos valores pagos, não se aplicando no

caso a regra de imputação do pagamento (art. 354 do CC) na forma mencionada pela União, ante a normatização

própria para as desapropriações di-retas e a sistemática peculiar do sistema de precatório.Nesse passo, somente

haverá juros moratórios se a parcela não for paga no vencimento da cada exercício, ou caso o município tenha

efetuado o paga-mento da parcela dentro do prazo mas em valor inferior ao devido, de modo que sobre a diferença

não paga no vencimento incide juros de mora até o efetivo pagamento. No caso dos autos, a primeira parcela foi

paga em 31.05.2001 (fls. 521, R$ 562.170,60), a segunda em 29.05.2002 (fls. 601, R$ 596.643,18), a terceira em

30.05.2003 (fls. 694, R$ 639.791,21), a quarta em 28.05.2004 (fls. 781, R$ 655.947,44), a quinta em 31.05.2005

(fls. 886, R$ 615.743,51), a sexta em 31.03.2006 (fls. 924, R$ 630.391,69), a sétima em 29.03.2007 (fls. 1001, R$

643.133,00), a oitava em 14.05.2008 (fls. 1.068, R$ 658.619,43), a nona em 03.03.2009 (fls. 1.099 - GRU, R$

662.418,33), ou seja, até aqui houve pagamento dentro do prazo, devendo o contador apurar se tais parcelas foram

efetivamente pagas pelos valores devidos.Já em relação à décima parcela, instado na ocasião (fls. 1.155), o

município, embora ciente do prazo até 31.12.2010 (fls. 1.162), não realizou o pagamen-to, e, novamente intimado

(fls. 1.172), mencionou a provisão no precatório global da Justiça Estadual (fls. 1.176/1.190), contudo, não

comprovou o valor do depósito dentro do prazo, sendo que o pagamento somente se concretizou em relação à

presente execu-ção, aqui em andamento em 28.09.2012 (fls. 1.419 e 1.456 - parcela 10/10 do precatório na Justiça

Estadual), sendo evidente o atraso no pagamento a ensejar a aplicação dos juros moratórios em relação a essa

parcela, isso, desde 01.01.2011.Em resumo, incide atualização monetária desde a conta homolo-gada sobre a qual

operou-se a coisa julgada (fls. 447, 451 e 452), observando-se os per-centuais de atualização para os valores pagos

no decorrer de todos esses anos, promo-vendo a dedução proporcional na forma acima, atentando-se para os

indexadores do item 4.5.1. do manual. São devidos juros compensatórios entre a data da conta homolo-gada

(30.06.1989) e a expedição do precatório original (31.10.1990 - fls. 464). Não são devidos juros de mora entre a

data da elaboração da conta e a expedição do precatório, nem entre a expedição do precatório e o prazo

constitucional para pagamento (31.12.1992), passando somente a incidir juros moratórios a partir de 01.01.1993,

uma vez que o município ora executado desrespeitou o prazo para pagamento do precatório original. E, quando do

parcelamento, havendo parcelas pagas em atraso, ou ainda, quan-do a parcela paga no vencimento do respectivo

exercício mas fora em valor inferior, incide correção monetária e juros moratórios sobre a diferença devida, não

havendo co-brança continuada de juros compensatórios. Caso se verifique atraso no pagamento inci-dirá juros

moratórios até o efetivo pagamento do valor pago em atraso, seja a título de diferença decorrente de valor pago a

menor de cada parcela, seja em razão do pagamen-to em atraso da própria parcela. No sentido do quanto aqui

exposto, colho da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal o seguinte: 1. PRECATÓRIO - PAGAMENTO

PARCELADO - ADCT, ART. 78 - JUROS COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS SOBRE O

PARCELAMENTO PREVISTO NO ART. 78 DO ADCT - NÃO INCI-DÊNCIA - HIPÓTESE DE

INADIMPLÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA - POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE JUROS

MORATÓRIOS - ORIENTAÇÃO QUE PREVALECE NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM RAZÃO

DE JULGAMENTO FINAL, COM REPERCUSSÃO GERAL, DO RE 590.751/SP - RECURSO DE AGRAVO

IMPROVIDO. (2ª Turma, RE 456229 AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 19.06.2013) 2.

CONSTITUCIONAL. PRECATÓRIO. ART. 78 DO ADCT, INTRODUZIDO PELA EC 30/2000. INCIDÊNCIA

DE JUROS COM-PENSATÓRIOS E MORATÓRIOS NAS PARCELAS SUCESSIVAS.

INADMISSIBILIDADE. ART 5º, XXIV E XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA

JUSTA INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA

DA SÚMULA 279 DO STF. RE PARCIALMENTE PROVIDO. I - O art. 78 do ADC possui a mesma mens legis

que o art. 33 deste Ato, razão pela qual, uma vez calculado o precatório pelo valor real do dé-bito, acrescido de

juros legais, não há mais falar em incidência destes nas parcelas anu-ais, iguais e sucessivas em que é fracionado,

desde que adimplidas a tempo e corrigidas monetariamente. II - Não se mostra possível, em sede de recurso

extraordinário, exami-nar a alegação de ofensa ao princípio da justa indenização, abrigado no art. 5º, XXIV, da

Constituição Federal, diante do que dispõe a Súmula 279 do STF. III - A discussão acer-ca dos limites objetivos

da coisa julgada, ademais, constitui matéria de legislação ordi-nária, que não dá ensejo à abertura da via

extraordinária. IV - Recurso extraordinário parcialmente provido. (Tribunal Pleno, RE 590751/AC, Relator Min.

Ricardo Lewan-dowski, Repercussão Geral - Mérito, DJe 01.04.2011) 3. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECATÓRIO. ART. 33 DO ATO DAS DIS-POSIÇÕES

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1.

A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que não incidem juros de mora e
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compensatórios no período compreendido pelo art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. No

caso do pagamento em atraso, são cabíveis os juros moratórios. Precedentes. 2. A alegada falta de pagamento não

foi examinada no acórdão recorrido nem foi objeto de embargos de declaração. Incidem, no caso, as Súmulas 282

e 356 deste Supremo Tribunal Fede-ral. (1ª Turma, AI 545938 AgR/SP, Relator Min. Carmen Lúcia, DJe-161,

14.12.2007).No mesmo sentido, é a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça como se vê nos seguintes

julgados: 1. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO DE SEN-TENÇA PROFERIDA EM AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. PRECATÓRIO SUJEITO À MO-RATÓRIA

CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS E COMPNESATÓRIOS EM

CONTINUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não ocorre o-fensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC se o Tribunal de

origem decide, fundamentada-mente, as questões essenciais ao julgamento da lide. 2. Eventual inclusão dos juros

mo-ratórios e compensatórios em continuação no precatório complementar configura erro de cálculo, não

implicando a sua correção em alteração dos critérios jurídicos fixados no título executivo. Precedentes. 3. Desde

que preservada a incidência de tais parcelas no cálculo inicial destinado à expedição do primeiro precatório, é

vedada a incidência con-tinuada dos juros compensatórios durante a moratória constitucional, sendo devidos os

juros moratórios somente se o precatório não for pago dentro do prazo constitucional. 4. Agravo regimental não

provido. (2ª Turma, AgRg no AREsp 15899/SP, Relatora Elia-na Calmon, DJe 24.09.2013). 2. PROCESSUAL

CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DO

PRESIDENTE DO TRIBUNAL NO PROCESSAMENTO DE PRECATÓRIOS. NATUREZA

ADMINISTRATIVA. SÚMULA 311/STJ. PRECATÓRIO PARCELADO NOS MOLDES DO ART. 78 DO

ADCT. SEQÜESTRO DE RECURSOS FINANCEIROS DA ENTIDADE EXECUTADA. EXCLUSÃO DOS

JUROS MORATÓRIOS E COMPENSATÓRIOS APLICADOS DE MODO CONTINUADO EM CÁLCULO

APRESENTADO PELA CONTADORIA JUDICIAL. POSSIBILIDADE. 1. Os atos do presidente do tribunal

que disponham sobre proces-samento e pagamento de precatório não têm caráter jurisdicional (Súmula 311/STJ).

2. O erro de cálculo, caracterizado pela omissão ou equívoco na inclusão de parcelas inde-vidas ou na exclusão de

valores devidos, não faz coisa julgada, podendo ser corrigido até mesmo de ofício, conforme o disposto no art.

463, I, do Código de Processo Civil. 3. Atualmente, o art. 1º-E da Lei 9.494/97, incluído pela Medida Provisória

2.180-35/2001, permite ao Presidente do Tribunal, de ofício ou a requerimento das partes, pro-ceder à revisão das

contas elaboradas para aferir o valor dos precatórios antes de seu pagamento ao credor. 4. Entretanto, o erro de

cálculo que não faz coisa julgada, corrigí-vel até mesmo de ofício, é tão-somente o erro aritmético, configurado

pela omissão ou equívoco na inclusão de parcelas indevidas ou na exclusão de valores devidos. 5. Quan-do se

trata da incidência de juros moratórios e compensatórios em cálculo de execução de sentença proferida em ação de

desapropriação, é preciso fazer a distinção entre os juros cuja incidência fora determinada no título executivo

judicial - os quais, efetiva-mente, devem integrar o cálculo inicial destinado à expedição do primeiro precatório -,

daqueles que, por absoluta impropriedade técnica, são incluídos de modo continuado nas contas relativas a

precatórios complementares e precatórios submetidos à moratória prevista nos arts. 33 e 78 do ADCT. 6. Na

primeira hipótese, a incidência dos juros, tanto os compensatórios como os moratórios, constitui questão jurídica,

acobertada, inclusive, pela coisa julgada formada no título judicial exeqüendo, que não pode ser modificada, senão

pela via da ação rescisória. 7. Hipótese em que não se pode falar em alteração de critério jurídico, mas em simples

correção de erro existente em cálculo a-presentado pela Contadoria do Tribunal de origem que, ao invés de efetuar

simples atua-lização monetária para fins de apuração do valor da próxima parcela a ser paga mediante seqüestro -

que já incorpora os juros cuja incidência fora determinada no título exe-qüendo -, fez incidir novo percentual de

juros moratórios e compensatórios no período que intermedeia a data do pagamento da última parcela paga e a da

confecção dos novos cálculos. 8. Esse erro, que não guarda nenhum vínculo com os critérios jurídicos defini-dos

no título exeqüendo, é corrigível a qualquer tempo, inclusive por decisão adminis-trativa do Presidente do

Tribunal, valendo-se da prerrogativa definida no art. 1º-E da Lei 9.494/97. 9. Com efeito, no regime da moratória

constitucional prevista no art. 78 do ADCT, o montante apurado no início da execução - repita-se: devidamente

acrescido dos juros moratórios e compensatórios eventualmente fixados no título judicial exe-qüendo -, será

decomposto em, no máximo, dez parcelas anuais e, no momento de se efetuar o pagamento de cada uma dessas

parcelas, não incide um novo percentual de juros compensatórios ou moratórios, salvo, quanto aos últimos, se não

for realizado o pagamento dentro do prazo constitucional estabelecido. 10. Recurso ordinário em man-dado de

segurança desprovido.(1ª Turma, RMS 26073/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, DJe 29.10.2008).Por fim,

computando-se o pagamento da última parcela compro-vada nos autos, em 28.09.2012 (fls. 1.419 e 1.456), e

apurando-se o saldo devedor ou credor, incide sobre o mesmo tanto a correção monetária quanto os juros de mora

(6% ao ano) até a data da elaboração dos cálculos pelo contador, observando-se os parâme-tros aqui postos.Assim

sendo, determino a remessa dos autos ao Contador do Ju-ízo, para que este refaça os cálculos conforme os

critérios acima delineados. Efetuados os cálculos, elabore o Contador um quadro resumo indicando as grandezas

matemáticas constantes das contas, mormente apontando, a existência ou não de saldo a receber por parte do ente

expropriado (União).4. Sobre as penhoras no rosto dos autos (créditos trabalhis-tas) pendentes de pagamentoCabe

lembrar que pende de pagamento duas penhoras corres-pondentes a créditos trabalhistas (itens 19 e 20 do quadro
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de fls. 1.156), cuja transferên-cia permanece suspensa conquanto pende no C. STF matéria de julgamento de

mérito em sede de repercussão geral, RE 693112 (fls. 1.412), conforme consulta processual no site da Suprema

Corte. Contudo, em face do tempo decorrido, é razoável que tais crédi-tos sejam atualizados e reservado valor

para eventual pagamento, mantendo os respecti-vos valores na referida conta judicial para destinação

oportuna.Nesse ponto, a União requereu (fls. 1.460) que a Contadoria do Juízo proceda à apuração do valor das

penhoras subsistentes nos autos, para resguardar o valor na respectiva conta judicial, sendo revertido o

remanescente mediante a conver-são do depósito judicial em renda da União.Ocorre que a atualização dos valores

penhorados não cabe a este Juízo e sim ao Juízo da execução trabalhista, respectivamente os Juízos da 28ª e 70ª

Varas do Trabalho de São Paulo, os quais serão oficiados, oportunamente e pela última vez, para apresentar os

cálculos atualizados para tal reserva.Assim, indefiro o pedido da União para que o Contador deste Ju-ízo apure os

valores das penhoras em questão.5. Sobre o pedido de conversão em renda Na mesma petição, a União também

requereu (fls. 1.460), a con-versão em renda do quantum depositado na conta judicial à disposição deste Juízo,

questão que será apreciada após a apuração dos cálculos pela Contadoria Judicial.6. Sobre os pedidos de

levantamento de honorários Como visto, os presentes autos foram remetidos a este Juízo Federal em razão de a

União ter sucedido a extinta Rede Ferroviária Federal S/A, nos termos da Lei nº 11.483/2007.Ora, consta às fls.

1.089/1.095 manifestação de advogados ali qualificados, representados pelo patrono constituído na forma da

procuração de fls. 1.092/.1093, que formulou o seguinte pedido: o levantamento dos valores correspon-dentes aos

honorários advocatícios fixados a título de sucumbência e que foram deposi-tados pela parte contrária em conta

bancária sujeita à atualização monetária e incidência de juros à disposição desse MMº Juízo, visando o seu

pagamento exclusivamente aos advogados da extinta RFFSA e identificados no preâmbulo.Este Juízo determinou

que a parte interessada juntasse aos autos contrato firmado entre a extinta Rede Ferroviária e os causídicos, que

demonstrasse que tal verba honorária pertenceria aos patronos (fls. 1.102), ocasião em que os requerentes

alegaram (fls. 1.126/1.129) que são todos advogados empregados da ex-FEPASA, com vínculo de emprego, cujo

contrato fora firmado sob a égide da CLT. E, inexistindo qualquer ajuste em contrário que vede o recebimento dos

referidos honorários, fazem jus por força das regras dos artigos 21, 22 e 23 da Lei nº 8.906/94, cuja aplicação não

é afastada pela Lei nº 9.527/97, objeto da ADIn 1552-4. Sustentam, também, que os servi-ços ferroviários nunca

foram e não são exercidos em caráter monopolista, e que o artigo 4º da Lei nº 9.527/97 não tem aplicação aos

requerentes, acostando documentos e pare-cer às fls. 1.130/1.141).Determinada a intimação da União (fls. 1.142),

manifestou-se às fls. 1.144/1.154, requerendo o indeferimento do pedido porque os advogados da extinta Rede

Ferroviária Federal S/A não fazem jus ao recebimento de honorários advocatícios.Este Juízo postergou (fls. 1.202

verso) a apreciação do pedido para após o cumprimento de todas as providências ali determinadas, tendo os

requeren-tes reiterado o pedido (fls. 1.421) para o levantamento do quantum atualizado a título de honorários

advocatícios, correspondentes às parcelas 7ª a 10ª, pagas pelo município. Pois bem, passo, agora, a apreciar o

referido pedido.Primeiramente, releva registrar que o advogado, na condição de interessado no recebimento de

honorários advocatícios que lhes são devidos, pode pro-mover a execução dos valores devidos nos próprios autos

da execução ou em ação autô-noma, e, como, como no caso dos autos, os causídicos optaram pela cobrança no

bojo deles, não há falar em ofensa aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla

defesa.Contudo, compulsando os autos, verifico que, tanto na fase de conhecimento (iniciada em 1974), como na

fase de execução do julgado (inclusive até a expedição de precatório no Juízo Estadual nos idos de 1990), atuaram

nos autos advo-gados da antiga FEPASA, tendo sido acostado ao longo do tempo as procurações e subs-

tabelecimentos de fls. 26/27, 338, 361, 453, 469, 470, 480 e 481, figurando alguns dos requerentes às fls. 470 e

481. Nos idos de 2001, quando o Município deu início ao pagamento de forma parcelada, já figurava no pólo ativo

da execução, na condição de credora, a Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA, ocasião em que o advogado

subscritor de fls. 549/550, requereu o levantamento do valor depositado na conta judicial, à época à dis-posição do

Juízo Estadual, acostando a procuração de fls. 551 (RFFSA - em liquidação) e documentos de fls.

552/577.Observo, ademais, que no referido mandato (fls. 551), dentre ou-tros advogados, constam os requerentes

(fls. 1.089/1.093) que formulam o pedido de levantamento de honorários perante este Juízo Federal. Verifico

também que o Juízo Estadual deferiu os levantamentos a esse título até a 6ª parcela paga pelo município, em 2006,

conforme consta às fls. 716, 729/731, 801, 888 e 938. Como sabido, não houve levantamentos a título de

honorários advocatícios perante este Juízo Federal (das parcelas 7ª a 10ª parcelas e de eventuais saldos

remanescentes), sendo estes objeto do pedido que ora se aprecia.Pois bem. Na fase de conhecimento, o trânsito em

julgado do v. acórdão, que condenou o município ao pagamento de honorários (fls. 322/326), se deu nos idos de

1981 (fls. 334), e na fase de liquidação, operou-se o trânsito em julgado me-diante a decisão que homologou a

conta de fls. 447, ou seja, em 11.01.1990 (fls. 451/452).Assim, entendo que in casu não são aplicáveis as

disposições da Lei nº 8.906/94, devendo-se observar as disposições da Lei 4.215/63 (Estatuto vigente à época da

fixação dos honorários), bem como do artigo 20 do CPC, de modo que o advo-gado não tinha legitimidade para

cobrar diretamente os honorários, porque o crédito a esse título pertencia à parte por disposição legal, podendo

essa conferir tal verba sucum-bencial aos respectivos patronos que atuaram no feito mediante contrato no qual

com-prova a respectiva cessão como forma de pagamento dos serviços advocatícios.E como os requerentes

informaram nos autos inexistir contrato a respeito, a titularidade dos honorários era da FEPASA e, por sucessão,
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da RFFSA e da União. Ademais, os requerentes afirmam ser advogados da ex-FEPASA, contratados no regime da

CLT, e nessa qualidade já foram remunerados pelos serviços prestados no âmbito dos respectivos contratos de

trabalho. E, nessa condição, havia regramento próprio na legislação estadual como aponta a União às fls.

1.146/1.154.De outra parte, não há nenhum documento nos autos que de-monstre a transferência desses

honorários para os advogados quando da incorporação da FEPASA pela RFFSA.No caso, aplicável a Resolução

do Liquidante RFFSA nº 86/2006, que proibiu o recebimento de honorários em quaisquer processos judiciais,

como já julgou o E. TRF da 3ª Região cuja ementa segue: PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO. EXECU-ÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. RFFSA. FEPASA. TITULARIDADE. UNIÃO. 1. Em atenção aos princípios da fungibilidade

recursal e da economia processual, admite-se o recebimento de embargos de declaração como agravo, nas

hipóteses em que se verificar o caráter exclusivamente infringente do recurso inter-posto (STJ, EEREsp n.

1125154, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 16.12.10; E-DREsp n. 1031747, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti,

j. 02.12.10; EDAG n. 1332421, Rel. Min. Castro Meira, j. 02.12.10 e TRF da 3ª Região, AI n. 2010.03.00.020929-

9, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 11.04.11). 2. Discute-se nos autos o direito autônomo dos agravantes aos

honorários de sucumbência a que foi condenado o Município de Bauru nos autos da desapropriação

originariamente ajuizada contra a FEPASA, posteri-ormente sucedida pela RFFSA e pela União. 3. Os agravantes

eram advogados da Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, sociedade de economia mista cuja constituição foi

autorizada pela Lei n. 3.115/57, a qual incorporou a FEPASA em 1998. De acordo com os documentos juntados

às fls. 30/33, os agravantes receberam procuração da Rede Ferroviária Federal S.A., em Liquidação. 4. É aplicável

a eles a Resolução do Liqui-dante da RFFSA n. 86/2006, que foi editada para proibir o recebimento de Honorários

de Sucumbência pelos Advogados empregados da Rede Ferroviária Federal S. A. - em liquidação, em quaisquer

processos judiciais, em observância aos princípios constitu-cionais de moralidade e razoabilidade (fl. 25). 5.

Tendo ocorrido em 05.05.92 o trânsito em julgado da decisão que condenou a Municipalidade ao pagamento de

honorários advocatícios, não são aplicáveis ao caso as disposições da Lei n. 8.906/94, mas sim a-quelas da Lei n.

4.215/63 (Estatuto da ordem dos Advogados do Brasil, art. 99) e da Lei n. 5.869/73 (Código de Processo Civil,

art. 20), as quais estabeleciam que a titularidade dos honorários eram da parte vencedora, e não de seus patronos,

conforme firme juris-prudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ, REsp n. 1087095/MT, Rel. Min. Sidnei

Beneti, j. 27.03.12). 6. Não se sustentam as alegações de preclusão e de inaplicabilidade da Resolução do

Liquidante da RFFSA n. 86/2006, pois, pelo que se pode verificar dos autos, os profissionais passaram a

representar a empresa após o trânsito em julgado da decisão relativa aos honorários advocatícios e quando a

RFFSA já se encontrava em liquidação. Ademais, a decisão de fls. 62/63 foi proferida quando ainda não haviam

sido disponibilizados os valores cujo levantamento agora se requer. A titularidade dos hono-rários advocatícios, in

casu, é da parte vencedora, e não de seus patronos, devendo ser levantados pela União. 7. Embargos de declaração

recebidos como agravo regimental. Agravo regimental não provido. (5ª Turma, AI 495683, Relatora Louise

Filgueiras, e-DJF3 Judicial 1 06.08.2013). Não bastasse, anoto que os requerentes, embora tenham figurado em

procurações e substabelecimentos, não participaram efetivamente da causa, con-quanto os atos praticados nos

presentes autos limitaram-se às petições com pedidos de levantamentos dos valores à época depositados pelo

Município de Jundiaí (2001), a títu-lo de honorários, quando já figurava na causa a RFFSA - em liquidação.Sob

outro aspecto, ainda que firmado o posicionamento da não aplicação da Lei nº 8.906/94, no presente caso, também

resta afastada aplicação daquele Estatuto ante a observância da Lei nº 9.527/97, não aproveitado in casu a ressalva

feita pela Suprema Corte quando do julgamento da ADI 1552 MC/DF, conquanto compete a União explorar,

diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão os servi-ços de transporte ferroviário (art. 21, XII,

da CF/88).Em suma, a FEPASA era titular da verba honorária, transferida para RFFSA quando da incorporação, e

à União Federal, na condição de sucessora e atual exeqüente, não havendo direito autônomo de execução de tal

verba pelos advoga-dos ora requerentes.No sentido do quanto aqui exarado, decidiu o C. Superior Tribu-nal de

Justiça o seguinte: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - REGÊNCIA PELA LEI 4215/63 -

VERBA DE PROPRIEDADE DO CONSTITUINTE - INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL EM

SENTIDO DIVERSO - INAPLICABILIDADE DO SISTEMA DE AUTONOMIA DOS HONORÁRIOS AD-

VOCATÍCIOS, INSTITUÍDO PELO ESTATUTO DA ADVOCACIA - LEI 8906/94. 1.- Não tendo havido

previsão contratual no sentido de que honorários advocatícios su-cumbenciais, gerados sob a vigência da lei

4215/65, pertencessem ao Advogado, preva-lece o sistema dessa lei, de serem da titularidade do cliente, não

retroagindo a eles a lei 8906/94 (Estatuto da Advocacia), que instituiu a autonomia do direito a honorários ad-

vocatícios de sucumbência. 2.- Recurso Especial Improvido. (3ª Turma, REsp 1087095/MT, Relator Min. Sidnei

Beneti, DJe 13.04.2012). Isso posto, indefiro os pedidos de levantamento de honorários advocatícios formulados

nestes autos, pelo que determino a intimação dos requerentes através do advogado constituído às fls. 1.092. 7.

Deliberações finaisConsiderando que a presente decisão apreciou todos os pedidos pendentes, mormente buscando

uma solução razoável para a adoção de parâmetros para apuração do quantum ainda eventualmente devido,

visando deslindar a presente execu-ção, de modo a equilibrar os interesses envolvidos, conquanto se trata de

pessoas jurídi-cas de direito público, e, como dito, sem prejuízo das providências administrativas com fulcro na

Lei nº 12.348/2010 e eventual composição judicial entre as partes, determino a remessa dos autos à Contadoria do
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Juízo para que refaça os cálculos rigorosamente na forma definida no item 3 desta decisão, considerando todos os

pagamentos comprova-dos nestes autos, devendo-se, quando dessa remessa, anexar aos autos o extrato comple-to

da conta judicial relativa a estes autos e, ainda, atentando-se para a prioridade, por se enquadrar o feito dentre

aqueles incluídos na Meta de Nivelamento do Conselho Nacio-nal de Justiça.Com o retorno dos autos, intimem-se

as partes para que se mani-festem sobre os cálculos, no prazo sucessivo de cinco dias, iniciando-se pela União, ora

exeqüente.Após, tornem os autos imediatamente conclusos.Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 8803

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0019897-71.2013.403.6100 - SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS DA JUSTICA DO

TRABALHO DA 15 REGIAO-SINDIQUINZE(DF021203 - MARCOS JOEL DOS SANTOS) X UNIAO

FEDERAL

Trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Sindicato dos Servidores Públicos Federais da Justiça do Trabalho da

15ª Região, qualificado nos autos, em face da União Federal, com a finalidade de obter provimento jurisdicional

para declarar a nulidade do Ato Regulamentar nº 12/2007, da Licitação nº 363153, do Edital CP059/10 e do

Processo CP059/10, todos emanados do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, bem como para condenar a

ré a abster-se de praticar qualquer ato que tenha por finalidade terceirizar atribuições do cargo de técnico

judiciário, área administrativa, especialidade transporte; adotar as medidas necessárias ao provimento de cargos de

técnico judiciário, área administrativa, especialidade transporte; e pagar as custas processuais e os honorários

advocatícios, fixados estes em 20% do valor da condenação.Alega o sindicato, em síntese, que o Ato

Regulamentar nº 12/2007, declarou em extinção a especialidade de transporte das carreiras dos servidores do

Poder Judiciário da União e que o processo administrativo nº 00983-2008-895-15-00-0 visou à contratação de

empresa para a prestação do serviço de condução de magistrados e servidores a serviço, com a utilização de frota

de veículos pertencente ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. Aduz não se poder extinguir nem

atribuir a terceiros não concursados, por ato administrativo, funções definidas em lei como próprias das carreiras

do Poder Judiciário da União. Sustenta que essas condutas violam os princípios da legalidade e da separação dos

poderes, bem assim a norma contida no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal e a Portaria Conjunta nº

03/2007, expedida com fundamento no artigo 26 da Lei nº 11.416/2006 pelos Presidentes do Supremo Tribunal

Federal, do Conselho Nacional de Justiça, do Superior Tribunal de Justiça, do Conselho da Justiça Federal, do

Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, do Superior Tribunal Militar e do

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Instrui a inicial com instrumento de procuração ad judicia e

documentos (fls. 29/504).Intimada, a União apresentou a manifestação e os documentos de fls. 509/548, referente

ao pleito antecipatório, afirmando, inicialmente, que a Portaria Conjunta nº 03/2007 previu a possibilidade de

alterações de área de atividade e/ou de especialidade dos cargos vagos, ressalvados aqueles comprometidos por

concurso publico. Aduziu, outrossim, que o artigo 15 da Resolução nº 47/2008, do Conselho Superior da Justiça

do Trabalho, permite aos Tribunais Regionais do Trabalho decidir sobre a execução indireta de atividades

acessórias, desde que, havendo no quadro de pessoal cargo efetivo com atribuições semelhantes, seja declarado

em extinção. Sustentou que, além de observar os requisitos da Portaria Conjunta e da Resolução mencionadas, o

Ato Regulamentar nº 12/2007 não extinguiu cargos públicos, mas apenas a especialidade de um cargo público,

razão pela qual não teria violado os artigos 48, inciso X, e 84, inciso VI, alínea b, da Constituição Federal. Alegou

que a Resolução nº 924/2003 do Tribunal Superior do Trabalho, legitimou o ato do TRF da 15ª Região. A decisão

de fls. 549/552 declinou da competência em favor de uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de São Paulo

- SP. Às fls. 555/603, a União juntou novos documentos.Em face da decisão de fls. 549/552, o autor interpôs

agravo de instrumento (fls. 605/613).O Ministério Público Federal nada requereu (fl. 615-verso).Às fls. 618/667, a

parte autora noticiou a instauração de novo procedimento de licitação, pelo TRT da 15ª Região, para a contratação

de empresa para a prestação de serviço de condução de veículos da frota oficial daquela Corte.A decisão de fls.

670/672 indeferiu o pedido de concessão de efeito suspensivo ao agravo interposto pelo autor.Redistribuídos os

autos à 5ª Vara Cível Federal da Subseção Judiciária de São Paulo - SP, foi proferida a decisão de fls. 683/684,

por meio da qual aquele E. Juízo declinou da competência em favor de uma das Varas Federais de Campinas -

SP.É o relatório.Decido. O feito comporta julgamento conforme o estado do processo, a teor da norma contida no

artigo 329 do estatuto processual civil.Convém registrar que, de fato, a competência para processar e julgar o feito

é deste Juízo Federal, conquanto, nos termos do disposto no artigo 2º da Lei nº 7.347/1985, as ações civis públicas

serão ajuizadas no foro do local onde ocorrer o dano, sendo a competência do juízo de índole funcional.Ora, os

atos administrativos que se pretende combater por meio da demanda foram emanados da alta direção do Tribunal

Regional do Trabalho da 15ª Região, com sede nesta cidade de Campinas, que também sedia a 5ª Subseção

Judiciária da Justiça Federal, com jurisdição sobre os fatos. E mais não precisa ser dito, bastando expressar

concordância com os bem lançados fundamentos da respeitável decisão de fls. 683/684, que, aliás, transitou em
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julgado, tendo, assim, as partes ciência da remessa e redistribuição do feito perante este Juízo.Consoante se

verifica, controverte-se nos autos sobre a legalidade dos atos administrativos apontados, oriundos do Tribunal

Regional do Trabalho da 15ª Região, que declararam em extinção a especialidade de transporte da carreira de

técnico judiciário daquela Corte e passaram a admitir a contratação de empresa para a prestação do serviço de

condução de magistrados e servidores a serviço, com a utilização de veículos da frota pertencente à referida

Corte.Pois bem. Consta do documento de fls. 556/559, juntado pela União, que o Ato 12/2007 deste Tribunal está

absolutamente dentro da legalidade, previu a extinção ponderada (e não abrupta) dos cargos de Técnico Judiciário,

Especialidade Transportes, deu oportunidade aos ocupantes de optarem pela Especialidade Segurança (e todos os

interessados o fizeram), respeitou a origem concursional (sic) dos atingidos, qual seja, o cargos genérico de

Agente de Segurança Judiciário e, por último, foi editado sem nenhum concurso público aberto ou em andamento

para prover cargos efetivos de direção veicular. Do mesmo documento, extrai-se, adiante: Não houve prejuízo a

nenhuma pessoa que já estivesse no funcionalismo ou tivesse a expectativa de estar (por ter participado de

concurso). Os servidores efetivos, envolvidos nas consequências da contratação, foram reaproveitados em outras

funções a bem da dinâmica funcional que abarca os serviços de apoio das atividades judiciais do TRT

15ª.Portanto, a ação em exame não objetiva afastar prejuízo aos técnicos judiciários da especialidade de transporte

do quadro de carreira respectivo do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, já que os interesses desses

servidores foram desde logo resguardados por meio de seu aproveitamento em outras funções ou

especialidades.Tanto é assim que a parte autora não pretende por meio da presente ação a reintegração de

servidores exonerados em decorrência dos atos impugnados, tampouco sua restituição à especialidade de

transporte, mas a condenação da parte ré a que adote as medidas necessárias para o provimento de mais cargos de

técnico judiciário, área administrativa, especialidade transporte, diante da manifesta necessidade de mais

servidores.Portanto, a eventual procedência da pretensão deduzida nos autos não beneficiaria mesmo os servidores

efetivos, mas futuros candidatos aprovados em concurso para o ingresso na carreira de técnico judiciário da

especialidade de transporte.No entanto, para a defesa dos interesses destes potenciais servidores, o sindicato autor

não dispõe de legitimidade ativa ad causam.Com efeito, nos termos do artigo 5º, caput, inciso V, da Lei nº

7.347/1985, com a redação conferida pela Lei nº 11.448/2007, Têm legitimidade para propor a ação principal e a

ação cautelar: V - a associação que, concomitantemente: a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos

termos da lei civil; b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à

ordem econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

Implícito nos pressupostos à legitimidade ativa do sindicato encontra-se a defesa de interesse da categoria ao qual

vinculado esse especial tipo de associação. É o que se infere, a propósito, do seguinte ensinamento de Hugro

Nigro Mazzilli (A defesa dos interesses difusos em juízo: meio ambiente, consumidor, patrimônio cultural,

patrimônio público e outros interesses; 24ª edição, São Paulo, Saraiva, 2011, p. 339): Em tese, o sindicato pode

defender interesses transindividuais não só em matérias diretamente ligadas à própria relação trabalhista, mas

também em questões relativas ao meio ambiente do trabalho ou à condição de consumidores de seus associados,

ou ainda em outras hipóteses de interesse da classe, grupo ou categoria, desde que haja autorização dos estatutos

ou de assembleia (não se exige autorização de cada substituído processual.Consoante se verifica, há legitimidade

ativa do sindicato quando o direito ou interesse coletivo objeto da ação civil pública é de titularidade da categoria

que ele representa.Embora não se exija que a ação civil pública ajuizada pelo sindicato contemple,

exclusivamente, direitos de associados, sendo-lhe também autorizada a defesa de direitos de pessoas não

sindicalizadas, é certo que seu objeto deve contemplar interesses da categoria em questão.Nesse sentido,

menciono os seguintes precedentes: 1) Segundo a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, o

Sindicato tem legitimidade para defender em juízo os direitos da categoria mediante substituição processual, seja

em ação ordinária, seja em demandas coletivas (AgRg nos EREsp 488911/RS; Relator Ministro Sebastião Reis

Júnior; Terceira Seção; Data do Julgamento 09/11/2011); 2) Nos termos da jurisprudência desta Corte, os

sindicatos e associações, na qualidade de substitutos processuais, detêm legitimidade para atuar judicialmente na

defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representam, sendo prescindível a relação nominal dos

filiados e suas respectivas autorizações, nos termos da Súmula 629/STF. Desse modo, a coisa julgada advinda da

ação coletiva deverá alcançar todas as pessoas da categoria, legitimando-as para a propositura individual da

execução de sentença, ainda que não comprovada sua associação à época do ajuizamento do processo de

conhecimento (AgRg no REsp 1340368/RJ; Relator Ministro Og Fernandes; Segunda Turma; Data do Julgamento

05/11/2013).No caso em exame, em que se pretende afastar a extinção de especialidade não comprometida com

concurso público concluído ou em andamento e, portanto, em que o proveito de eventual procedência do pedido

não beneficiaria mesmo os atuais servidores do tribunal, integrantes da referida especialidade e associados ou não

ao sindicato, mas, apenas futuros candidatos aprovados em concurso público para os cargos de técnico judiciário,

especialidade transporte, não há interesse da categoria a justificar a legitimidade ativa do sindicato autor. Isso

posto, e considerando o que mais dos autos consta, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com

fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Não há condenação em honorários

advocatícios, a teor do artigo 18 da Lei nº 7.347/1985, com a redação conferida pela Lei nº 8.078/1990.Custas na

forma da lei.Oportunamente, comunique-se ao eminente Relator do agravo de instrumento interposto a prolação
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desta sentença, por meio eletrônico, oferecendo-lhe cópia.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0010620-50.2012.403.6105 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2559 - EDILSON VITORELLI DINIZ

LIMA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP X

RENALDO CARDONE(SP235277 - WELLINGTON FRANÇA DA SILVEIRA E SP242635 - MARCIO

FERNANDO APARECIDO AMOROZINI) X HERMANN KALLMEYER JUNIOR(SP231005 - VIVIANE

AGUERA DE FREITAS E SP238707 - RICARDO PEREIRA DA SILVA)

1- Tendo em vista não ter constado o nome do Advogado do Corréu Reinaldo Cardone, constituído à fl. 60, na

publicação do Diário Eletrônico desta Justiça de fl. 214, determino a republicação da Informação de Secretaria de

fl. 214, com as devidas regularizações.2- Intime-se.FL. 214INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do

CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que os autos encontram-se com VISTA para a parte ré

ESPECIFICAR PROVAS que pretende produzir, com indicação da essencialidade de cada uma delas ao deslinde

do feito.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000231-69.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

ALCIDES CARAO(SP171927 - GETULIO FURTADO DE MELO)

1. Reconsidero em parte o item 3, da decisão de f. 46 para, nos termos do artigo 214, parágrafo 1º do Código de

Processo Civil, dar o requerido por citado dos termos da ação de depósito, em razão da conversão da ação de

busca e apreensão deferida nos autos, uma vez que, tendo constituído advogado, tem conhecimento inequívoco do

processo.2. O prazo para resposta começará a correr a partir da publicação do presente despacho.3. Int.

 

DESAPROPRIACAO

0006426-70.2013.403.6105 - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 - LUCIANO PEREIRA

VIEIRA E SP232620 - FELIPE QUADROS DE SOUZA E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO) X JAYME

FERNANDES DELGADINHO(SP134089 - SERGIO ROBERTO BASSO) X GENI DOMINGUES

DELGADINHO(SP184668 - FÁBIO IZIQUE CHEBABI)

1. Dê-se vista às partes sobre a manifestação de fls. 111/127, em especial, ao expropriado sobre a prefalada venda

do imóvel objeto da desapropriação.2. Por ora, indefiro o requerimento de realização de perícia, uma vez que os

documentos acostados à referida petição não tem o condão, ao menos em princípio, de revelar a pretendida

legitimidade passiva do requerente, visto tratar-se apenas de declaração de sinal de compromisso de compra e

venda.3. Sem prejuízo, mantenho a data da audiência designada nos autos e, apenas para o fim de possibilitar o

acompanhamento das publicações, ao SEDI para cadastro do terceiro interessado.4. Int.

 

MONITORIA

0011023-53.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON FERNANDES

MENDES) X DORIMAR LELO FRANCA(RO000755 - ROBERTO PEREIRA SOUZA E SILVA)

Converto o julgamento em diligência e destaco os termos da Resolução n. 392 de 19/03/2010, do Conselho de

Administração do E. TRF/3ª Região, que ampliou o Programa de Conciliação no âmbito da Justiça Federal da 3ª

Região, mediante a criação de Centrais de Conciliação. Assim, considerando a existência de mediadores

devidamente habilitados nesta 5ª Subseção Judiciária, designo audiência para tentativade conciliação no DIA

25/04/2014, ÀS 13:30 HORAS. O ato se realizará no 1º andar do prédio desta Justiça Federal, localizada na

Avenida Aquidabã, 465, Centro, Campinas - SP. As partes e/ou seus procuradores deverão comparecer

devidamente habilitados a transigir.Sem prejuízo, determino às partes que, sendo o caso, antecipem as tratativas

destinadas à pretendida composição.Em caso de não se realizar a intimação do réu ou da necessidade de alteração

de pauta, resta a Secretaria desde já autorizada a promover as diligências necessárias à indicação de nova data para

a realização da audiência de tentativa de conciliação ou à exclusão deste feito da pauta de audiências, com a

devida comunicação à Central de Conciliação.Intimem-se e cumpra-se com urgência.

 

0001693-27.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

CLAUDOMIRO PORTUGUES DA SILVA

1. Considerando as diretrizes do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região sobre a realização de Mutirão de

Conciliação na Justiça Federal, ainda, que o objeto do feito é de direito patrimonial, admitindo transação, bem

como que compete ao juiz tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes, designo a data de 22 de abril de 2014, às

13:30 horas, para realização de audiência de tentativa de conciliação a se realizar no primeiro andar deste Fórum,

localizado à Avenida Aquidabã, 465, nesta cidade de Campinas.2. Defiro a citação do requerido. Em caráter
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excepcional e em face da designação da audiência de tentativa de conciliação, o prazo para pagamento do débito

ou oposição de embargos terá início após a data designada para audiência, acaso reste infrutífera ou não se

realize.3. Em consonância ao preceituado no parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, aplicando o

juízo de equidade e não desconhecendo os valores envolvidos na presente execução, arbitro os honorários de

advogado em R$ 1.000,00 (um mil reais).4. Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários

advocatícios (artigo 1.102C, parágrafo 1º do CPC).5. Expeça-se mandado para citação com observância do artigo

1.102b do Código de Processo Civil e intimação aos requeridos fazendo constar que a Caixa Econômica Federal-

CEF indicou este processo para tentativa de composição e que em casos análogos ela tem oferecido vantagens

expressivas.6. Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal,

servirá o presente despacho como ##### MANDADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO ##### N.º 10299/2014, a

ser cumprido no endereço da inicial, para CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do requerido abaixo indicado, dos termos da

ação proposta, cuja cópia segue anexa, para que, no prazo de 15 dias, contados da data da audiência designada,

pague o valor da dívida ou, querendo, ofereça(m) EMBARGOS. REQUERIDO:CLAUDOMIRO PORTUGUES

DA SILVA: Rua Maria Rita F. Favero, nº 93, Bairro São José, Paulínia/SP. 7. Não sendo encontrado o citando,

deverá o Sr. Oficial de Justiça marcar desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 horas, independentemente

de nova diligência ou despacho. 8. No ato da citação, o Sr. Executante de mandados também deverá INTIMAR o

devedor da data da designação da audiência e de que, não havendo conciliação entre as partes na audiência acima

designada, ou não comparecendo para sua realização, deverá o requerido promover o pagamento ou oferecimento

de embargos (defesa, para a qual se faz necessária a constituição de advogado) no prazo de 15 (quinze) dias a

partir do dia seguinte ao da data designada para audiência (22/04/2014). Não efetuado o pagamento ou

apresentados os embargos, será reconhecida a constituição de pleno direito o Título Executivo, nos termos do

artigo 1.102c do CPC, bem como de que o cumprimento do mandado o isenta do pagamento de custas e

honorários advocatícios arbitrados em R$1.000,00 (um mil reais). 9. Autorizo o executante de mandados a quem

este for apresentado, a adotar para o cumprimento o permissivo do art. 172, parágrafo 2º do Código de Processo

Civil.10. Deverá ser comunicado, ainda, que este Juízo funciona na Av. Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP,

CEP 13015-210. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0602086-59.1998.403.6105 (98.0602086-3) - FUNDACAO ESPIRITA AMERICO BAIRRAL(SP188134 -

NADIA DE OLIVEIRA SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 512 - JOSE VALTER TOLEDO FILHO)

Vistos e analisados.Nos termos do artigo 794, inciso III, do Código de Processo Civil, extingue-se o cumprimento

do julgado quando o devedor renuncia ao crédito.No caso dos autos, houve a desistência manifestada pela

exequente (fl. 185) em executar judicialmente os créditos oriundos dos presentes autos, sem prejuízo do

recebimento dos valores pela via administrativa.Diante do exposto, porquanto tenha havido a renúncia em

executar judicialmente os créditos oriundos dos presentes autos, sem prejuízo do recebimento dos valores pela via

administrativa, declaro extinta a presente execução, nos termos dos artigos 794, inciso III, e 795, ambos do

Código de Processo Civil.Diante da natureza da presente sentença, após ciência das partes, certifique-se o trânsito

em julgado.Fls. 186/187:Expeça-se a certidão, nos termos do requerido. Oportunamente, arquive-se o feito, com

baixa-findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0029575-98.2000.403.0399 (2000.03.99.029575-6) - ALDA MARIA BOMBONATTI DOENHA(SP112026 -

ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 - PAULO SOARES HUNGRIA NETO)

1- Fls. 144/156:Trata-se de pedido de devolução de prazo para manifestação da parte autora em relação à

informação de fl. 129, disponibilizado no D.O.E. em 23/08/2006. Com efeito, referido despacho foi publicado

equivocadamente em nome do Advogado Vicente Eduardo Gomes Roig, OAB/SP 73.544, em que pese sua

renúncia ao mandato outorgado no presente feito, manifestada à fl. 107, em 23/03/2004.Assim, defiro o pedido

apresentado pela parte autora e torno devolvido o prazo para manifestação em relação à informação de fl. 129, a

partir de sua intimação do presente despacho.Anote-se no Sistema de Acompanhamento processual o nome do

Advogado requerente (Dr. Almir Goulart da Silveira), bem como do Procurador da União (Advocacia Geral da

União), Dr. Paulo Soares Hungria Neto que atua hodiernamente, visto que consta o nome do Dr. Carlos Jaci

Vieira. 2- Intimem-se e, decorridos, nada mais sendo requerido, tornem ao arquivo.

 

0004920-30.2011.403.6105 - JOSELI FORTI(SP120730 - DOUGLAS MONTEIRO) X UNIAO FEDERAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA

às partes para MANIFESTAÇÃO sobre o laudo pericial apresentado, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a começar

pela parte autora.

 

0001808-82.2013.403.6105 - REGINA CELIA DO AMARAL(SP214405 - TANIA PEREIRA RIBEIRO DO

VALE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA E SP119411 - MARIO
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SERGIO TOGNOLO)

1. Aguarde-se o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos.2. F. 43/44: Sem prejuízo, manifeste-se a

parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0014917-66.2013.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010478-

17.2010.403.6105) UNIAO FEDERAL(Proc. 2343 - CLARIANA SUZART DE MOURA) X EDSON

GUILHERME RAIZER

1. F. 09: Defiro. Determino o apensamento do presente feito aos autos principais, Ação Ordinária 0010478-

17.2010.403.6105, e após vista para a embargante pelo prazo de 5 (cinco) diasInt.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0011652-56.2013.403.6105 - IVANIR JORGE ZANITTI(SP087680 - PORFIRIO JOSE DE MIRANDA NETO)

X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS - SP

1. RELATÓRIOCuida-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por Ivanir Jorge Zanitti em

face de ato atribuído ao Gerente Executivo do INSS em Campinas-SP. Visa à prolação de determinação a que a

autoridade impetrada proceda à conversão da atual aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria

especial, com consequente revisão da renda mensal e pagamento, pela via administrativa, das diferenças devidas

desde a data da entrada do requerimento administrativo.Relata que teve concedida aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 42/157.702.681-8), com DIB em 04/07/2011, com apuração do tempo total de 35 anos, 1 mês e

6 dias. Alega que dentre os períodos contabilizados, a Autarquia reconheceu a especialidade de mais de 25 anos

de trabalho, o que lhe conferiria o direito à aposentadoria especial. Aduz que requereu a revisão administrativa

para conversão da atual aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial. O pedido foi-lhe

indeferido sob o fundamento de que a Administração se deve ater à espécie previdenciária requerida - no caso, o

benefício espécie 42 (aposentadoria por tempo de contribuição) e não 46 (aposentadoria especial) - e sob o

fundamento da vedação constante do artigo 181-B do Decreto n.º 3.048/1999.O impetrante, sustenta contar com o

direito à aposentadoria especial, uma vez que a própria Autarquia reconheceu 25 anos e 17 dias de tempo de

serviço trabalhado exclusivamente em atividades especiais. Esse tempo lhe garante o direito ao melhor benefício,

qual seja, a aposentadoria especial.À inicial, juntou os documentos de ff.10-81.O pedido liminar foi indeferido (ff.

84-85).Notificada, a impetrada prestou as informações de f. 88, informando que o pedido de revisão do benefício

foi analisado e indeferido. Em informações complementares, relatou que o pedido revisional foi indeferido, com

base na vedação imposta pelo artigo 181-B do Decreto 3048/99, uma vez que o pedido do impetrante se ateve à

aposentadoria por tempo de contribuição.Instado, o Ministério Público Federal opinou (ff. 106-108) pela

concessão da segurança.Vieram os autos conclusos.2. FUNDAMENTAÇÃO2.1 Via processual eleitaO mandado

de segurança é ação constitucional destinada a amparar direito líquido e certo, lesado ou ameaçado por ato de

autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público, não amparado por

habeas corpus ou habeas data, da qual dispõe toda pessoa física ou jurídica.Nas lições de Hely Lopes Meirelles [In

Mandado de Segurança..., Ed. Malheiros, 25ª edição, ano 2003, obra atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar

Ferreira Mendes, páginas 36 e 37.], direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência,

delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Por outras palavras, o direito

invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos

os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência for duvidosa; se sua extensão ainda não

estiver delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende ensejo à

segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais.Continua o jurista, quando a lei alude a direito

líquido e certo, está exigindo que esse direito se apresente com todos os requisitos para seu reconhecimento e

exercício no momento da impetração. Em última análise, direito líquido e certo é direito comprovado de plano. Se

depender de comprovação posterior, não é líquido nem certo, para fins de segurança (...) Por se exigir situações e

fatos comprovados de plano é que não há instrução probatória no mandado de segurança.No presente caso,

pretende o impetrante a imediata implantação do benefício de aposentadoria especial, por meio de conversão da

atual aposentadoria por tempo de contribuição. Indica como causa de pedir que foram reconhecidos pela própria

Autarquia Previdenciária mais que 25 anos de atividade especial até a data do requerimento administrativo.

Insurge-se contra o indeferimento de seu pedido de revisão, impugnando os fundamentos do impedimento contido

no artigo 181B do Decreto 3.048/99, uma vez que cabia à Administração conceder-lhe o melhor benefício.2.2

Aposentadoria EspecialDispõe o artigo 57 da Lei nº 8.213/1991, alterada pela Lei nº 9.032/1995: A aposentadoria

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos, conforme

dispuser a lei. 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda

mensal equivalente a 100% do salário-de-benefício.O dispositivo prevê a concessão de aposentadoria após

cumprimento pelo segurado de tempo trabalhado exclusivamente em condições nocivas. Nesse caso específico de

aposentadoria especial, não há conversão do tempo especial em comum ou vice-versa, senão exclusivamente a
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consideração de todo o tempo trabalhado em condições especiais para o fim de conceder a aposentadoria

especial.A particular vantagem previdenciária decorrente da aposentação especial em relação à aposentação por

tempo de contribuição comum está no cálculo da renda mensal inicial do benefício. Na aposentação especial, ao

contrário daquela outra, o cálculo da RMI não conta com a incidência do fator previdenciário, nos termos do

disposto no artigo 29, inciso II, da Lei n.º 8.213/1991.Os regulamentos previdenciários dispõem acerca do tempo

mínimo exigido para a concessão da aposentação especial, de acordo com os agentes e atividades desenvolvidas

pelo segurado.2.3 Caso dos autosVerifico dos documentos constantes dos autos, em especial do extrato do CNIS

de ff. 70-75 e da decisão de f. 10, que o impetrante de fato teve reconhecido administrativamente tempo superior a

25 anos de atividade especial. Tal circunstância, com efeito, deveria ter ensejado a concessão da aposentadoria

especial desde o início ou posteriormente, em atendimento ao pedido revisional do impetrante. Veja-se a

contagem: Na espécie, não se aplica o disposto no artigo 181-B do Decreto 3.048/1999, na medida em que o

próprio INSS, quando provocado administrativamente, deu causa à concessão indevida de benefício

previdenciário que não aquele mais vantajoso para o segurado. Ao ensejo, deve o INSS observar tal imposição,

nos termos do disposto no artigo 627 da Instrução Normativa INSS n.º 45/2010: Art. 627. Quando o servidor

responsável pela análise do processo verificar que o segurado ou dependente possui direito ao recebimento de

benefício diverso ou mais vantajoso do que o requerido, deve comunicar o requerente para exercer a opção, no

prazo de trinta dias. Parágrafo único. A opção por benefício diverso ou mais vantajoso do que o requerido deverá

ser registrada por termo assinado nos autos, hipótese em que será processado o novo benefício nos mesmos autos,

garantido o pagamento desde o agendamento ou requerimento original. Observado ao quanto acima disposto,

deveria a autoridade impetrada ter informado e oportunizado ao segurado a opção pelo benefício mais vantajoso -

no caso a aposentadoria especial -, pois administrativamente averbou período superior a 25 anos de atividade

especial trabalhado pelo impetrante.Sobre o direito de opção do segurado pelo benefício mais vantajoso, seguem

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Regional Federal desta Terceira Região:

APOSENTADORIA INTEGRAL X PROPORCIONAL - BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO - REVISÃO -

DIREITO ADQUIRIDO - PRECEDENTE. Possui o segurado do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

direito adquirido ao cálculo do benefício mais vantajoso, consideradas as datas a partir das quais a aposentadoria

proporcional poderia ter sido requerida, observado o preenchimento dos requisitos pertinentes. Precedente:

Recurso Extraordinário nº 630.501/RS, julgado no âmbito da repercussão geral, para o qual fui designado redator

do acórdão. (STF; RE-AgR 727091; 1ª Turma; Rel. Min. Marco Aurélio;

18.6.2013)............................PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. EFEITO INFRINGENTE. EMBARGOS ACOLHIDOS. (...) 4- É dever do INSS

conceder ao segurado o benefício que lhe for mais favorável, efetuando o cálculo da renda mensal inicial, desde

que presentes todos os requisitos exigidos, de acordo com a legislação vigente até a data da EC 20/98, até a edição

da Lei 9.876/99 e até a DER (STF, RE 575089/RS, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, publicado em

24/10/08). (...). (TRF3; AC 1.408.612, 00079469820084036183; Rel. Des. Fed. Baptista Pereira; Décima Turma;

e-DJF3 Jud1 de 12/09/2012)Reconhecido o direito líquido e certo acima expressado, a concessão da ordem é

medida que se impõe. Consequentemente, deverá a impetrada adotar os meios necessários à conversão da atual

aposentadoria por tempo de contribuição concedida ao impetrante em aposentadoria especial, com pagamento

administrativo das diferenças devidas desde a data do requerimento administrativo.3. DISPOSITIVOResolvendo

o mérito do feito (art. 269, I, CPC), concedo a segurança. Determino à autoridade impetrada: (3.1) converta a atual

aposentadoria por tempo de contribuição do impetrante (NB 157.702.681-8) em aposentadoria especial; (3.2) fixe

o início da nova aposentadoria na data do requerimento administrativo (04/07/2011) e (3.3) adote os meios

necessários à disponibilidade administrativa das diferenças pecuniárias decorrentes da revisão, devidas desde

então, mediante prévio acerto de contas.Os itens 3.1 e 3.2 deverão ser cumpridos imediatamente; o item 3.3

deverá aguardar o trânsito em julgado (arts. 7.º ,2.º, e 14, 3.º, LMS). Seguem os dados para fim administrativo-

previdenciário:Nome / CPF Ivanir Jorge Zanitti / 602.176.506-00Nome da mãe Haydee Giarola ZanittiEspécie de

benefício Aposentadoria EspecialNúmero do benefício (NB) 157.702.681-8Data do início do benefício (DIB)

04/07/2011 (DER)Renda mensal inicial (RMI) A ser calculada pelo INSS Prazo para cumprimento

ImediatamenteSem condenação honorária, de acordo com o artigo 25 da Lei n.º 12.016/2009 e os enunciados ns.

512 e 105 das súmulas da jurisprudência dos egrégios STF e STJ, respectivamente.Autarquia isenta de custas

processuais.Encaminhem-se oportunamente ao atendimento do duplo grau obrigatório de jurisdição (artigo 14, 1.º,

LMS).Publique-se. Registre-se. Intimem-se, observado o artigo 13 da LMS.

 

0001290-58.2014.403.6105 - QUALITY FIBER INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA X VACUUM PROCESS

INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS PLASTICOS LTDA(SP184668 - FÁBIO IZIQUE CHEBABI E

SP306694 - ALMIR JOSE DIAS VALVERDE FILHO) X PRESIDENTE DO INST NAC DE METROLOGIA,

QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO

1) Recebo a emenda à inicial. Ao SEDI para a retificação do polo passivo da lide, mediante a substituição da

autoridade impetrada pelo Delegado Regional do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo em

Campinas.2) Intime-se a impetrante a apresentar as folhas faltantes do contrato de fls. 34/37, para fim de
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verificação dos poderes do signatário do instrumento de procuração ad judicia de fls. 104/105 para a representação

da impetrante na outorga dos poderes nele indicados.3) Notifique-se a autoridade impetrada a prestar suas

informações no prazo legal e, sobretudo, a esclarecer se tem competência para os atos atinentes à certificação

objeto deste feito. Apreciarei o pleito liminar após a vinda das informações.Visando a dar efetividade à garantia

estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, servirá a cópia do presente despacho como

OFÍCIO N.º 67/2014, CARGA N.º 02-10305-14, a ser cumprido no endereço do impetrado, Avenida das

Amoreiras, 163, Parque Itália, Campinas - SP, para NOTIFICÁ-LO a prestar as informações no prazo de 10 (dez)

dias, que deverão ser encaminhadas através de protocolo geral ou integrado disponível na Seção Judiciária do

Estado de São Paulo, e CIENTIFICÁ-LO desta decisão.Deverá ficar comunicado, ainda, que este Juízo funciona

na Avenida Aquidabã, 465, Centro, Campinas - SP, CEP 13015-210.4) Com as informações, tornem os autos

imediatamente conclusos. 5) Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0010478-17.2010.403.6105 - EDSON GUILHERME RAIZER(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) X EDSON GUILHERME RAIZER

X UNIAO FEDERAL

1. FF. 392/424: Desentranhe-se e junte-se nos autos dos embargos em apenso, nos quais foi determinada a

manifestação da parte embargante. 2. Cuide a parte para que novas manifestações sejam corretamente dirigidas

aos autos pertinentes.Int.

 

 

3ª VARA DE CAMPINAS 

 

Juíza Federal Substituta: DRA. RAQUEL COELHO DAL RIO SILVEIRA

Diretor de Secretaria: DENIS FARIA MOURA TERCEIRO

 

 

Expediente Nº 6239

 

MONITORIA

0006280-97.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES) X RODRIGO MARINHO DE

OLIVEIRA(SP324326 - RODRIGO MARINHO DE OLIVEIRA )

Vistos. Trata-se de ação monitória, ajuizada pela Caixa Econômica Federal, com o fim de receber seus créditos

relativos ao Contrato n.º 00404916.00002860-04.Em audiência de conciliação (fls. 105/106) as partes se

compuseram, tendo sido suspenso o processo, com fundamento no artigo 265, II, do CPC.Pela petição de fls.

109/1108 a CEF apresenta comprovante do cumprimento do acordo.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO, com fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.

Publique. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Campinas,

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0603424-44.1993.403.6105 (93.0603424-5) - NADIR BERTI X CARLOS BERNARDO SOUZA X

FRANCISCO EUGENIO DE CAMARGO X JOSE CARVALHO FILHO X JOSE DOMINGOS BOSNARDO X

LUIZ DE MEDEIROS BARBOSA X MAXIMILIAN PLOCH X ADELAIDE MORENO MORENO X NELSON

GAMBARO X ROSA DE LOURDES BIROCHI GAMBARO X MARIA DO CARMO PIRES DE SOUZA X

ORESTES DE ALMEIDA(SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 437 - LUIZ CARLOS FERNANDES)

Vistos. Trata-se de execução de título judicial.Conforme documentos juntados aos autos o crédito dos autores foi

integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se

os autos observadas as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Campinas, 

 

0605751-54.1996.403.6105 (96.0605751-8) - JOAQUIM FONSECA DE OLIVEIRA X LAURONIZIA

SANCHEZ X JOAO BATISTA PERIN X JOAQUIM JOSE DOS REIS X DORIVAL BUFFALO(SP117977 -

REGINA CELIA CAZISSI E SP111643 - MAURO SERGIO RODRIGUES E SP164702 - GISELE CRISTINA

CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP081101 - GECILDA CIMATTI E SP130773
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- ANA PAULA FERREIRA SERRA)

Considerando que restou infrutífera a tentativa de intimação da viúva do autor Joaquim José Reis (fls. 234), passo

a analisar o pedido formulado às fls. 226, item B.Indefiro o pedido de arbitramento de honorários, conforme

requerido pela patrona dos autores, tendo em vista se tratar-se de honorários contratuais, que segundo afirmado,

foram convencionados verbalmente. A cobrança de honorários contratuais extrapola a competência desta Justiça

Federal, assim, deverão ser reclamados na via judicial própria, mediante ação de cobrança.Arquivem-se os autos

observadas as cautelas de parxe.Intimem-se.

 

0013432-22.1999.403.6105 (1999.61.05.013432-0) - PORCELANA SAO JOAO IND/, COM/ E TRANSPORTE

LTDA(SP109768 - IGOR TADEU BERRO KOSLOSKY) X UNIAO FEDERAL(Proc. ALDO CESAR

MARTINS BRAIDO)

Considerando que os embargos à execução não possuem efeito suspensivo, nos termos do artigo 739-A do Código

de Processo Civil, requeira a parte exeqüente o que de direito.No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legaisIntime-se.

 

0007135-28.2001.403.6105 (2001.61.05.007135-4) - AUTO POSTO JP LTDA(SP092389 - RITA DE CASSIA

LOPES) X INSS/FAZENDA(SP009695 - ARLINDO DONINIMO M R DE MELLO)

Vistos.Trata-se de execução de sentença na qual a autora foi condenada em honorários advocatícios. O valor

atualizado do débito foi bloqueado, por meio do sistema BACEN JUD, junto ao Banco do Brasil S/A e,

posteriormente, transferido para a Caixa Econômica Federal, PAB Justiça Federal, a pedido da exequente.A

exequente solicitou, às fls. 270, a conversão em renda da União.Ante o exposto, tendo em vista a satisfação do

crédito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.Campinas, 

 

0008093-84.2010.403.6303 - OSVALDO RODRIGUES(SP111346 - WANDERLEI CUSTODIO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a certidão de fls. 139, intime-se o INSS para que esclareça se houve a implantação do benefício do

autor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, tendo em vista os termos do primeiro e segundo parágrafos de fls.

133.Decorrido o prazo, não tendo havido a comprovação nos autos, intime-se o autor para que requeira o que de

direito.Int.

 

0003152-69.2011.403.6105 - MARCIA APARECIDA INOCENCIO MACHADO(SP215278 - SILVIA HELENA

CUNHA PISTELLI FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1204 - ADRIANO

BUENO DE MENDONCA)

Vistos. Trata-se de execução de título judicial.Conforme extrato de pagamento de RPV de fls. 326 o crédito dos

autores foi integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Campinas, 

 

0004602-47.2011.403.6105 - MARIA JANDIRA LANZA PETTIROSSI(SP249048 - LELIO EDUARDO

GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1226 - LAEL RODRIGUES VIANA)

Vistos. Trata-se de execução de título judicial, principal e honorários advocatícios.Conforme extratos de

pagamento de RPV de fls. 240/241 o crédito dos autores foi integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em

vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso

I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.Campinas, 

 

0016289-21.2011.403.6105 - CAROLINA SOPHIA FANTINATI(SP106343 - CELIA ZAMPIERI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando o termo lançado às fls. 292, certificando a não manifestação das partes, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Int.

 

0007740-85.2012.403.6105 - DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE

TRANSPORTES(Proc. 2651 - VANESSA MARNIE DE CARVALHO PEGOLO) X FERNANDA

RIBEIRO(SP188793 - RAFAEL OLIVEIRA BERTI)

Processo n.º 0007740-85.2012.403.6105Autor: DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE
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TRANSPORTES - DNITRé: FERNANDA RIBEIROTERMO DE AUDIÊNCIA Aos vinte e sete de fevereiro do

ano de dois mil e quatorze, nesta cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na sala de audiências do Juízo Federal

da 3ª Vara, onde se encontrava o MM. Juiz Federal Substituto, Dr. Renato Câmara Nigro, comigo, Técnica

Judiciária ao final assinado, à hora designada, foi promovida a abertura da audiência de instrução nos autos da

ação entre as partes supracitadas. Presentes o DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE

TRANSPORTES - DNIT, na pessoa da Ilustre Procurador Dr. Fabio Munhoz, mat. 1437748; a ré Fernanda

Ribeiro e seu advogado, Dr. Rafael Oliveira Berti, OAB/SP 188.793; bem como a testemunha arrolada pela parte

ré, Rogério Xavier de Oliveira. Ausente a testemunha a outra testemunha, José Evaristo Debiasio. O MM. Juiz

procedeu à oitiva das testemunhas presentes, tendo o ato sido gravado em arquivo eletrônico audiovisual, nos

termos dos artigos 417, 2º, e 457, 4º, c/c. 169, 2º, todos do CPC, arquivado em pasta digital e suporte físico nos

autos, o qual será disponibilizado às partes mediante o fornecimento de suporte compatível para cópia, dispensada

a transcrição. Pelo advogado da ré foi requerida nova oportunidade para a oitiva da testemunha faltante, ou seja, o

condutor do veículo José Evaristo, vez que ele teve problemas mecânicos em seu veículo, em viagem. Por parte da

autora, não foi apresentada oposição quanto à oitiva da testemunha em referência, na consideração de que se trata

de prova importante à elucidação dos fatos. Pelo MM. Juiz Federal Substituto foi deliberado: Acolho o pedido

para nova oportunidade de ouvida da testemunha José Evaristo, no dia 03/07/2014, às 14h:30. Nada mais

havendo, foi determinado o encerramento da presente audiência. Eu, ____________, (Eliane D. S. Biancamano,

Técnica Judiciária - RF 7123) digitei. MM. Juiz:Procurador Federal (DNIT):Ré:Advogado da Ré:

 

0008275-14.2012.403.6105 - DELFINO MARTINS DE CAMARGO PENTEADO NETO(Proc. 1252 -

LUCIANA FERREIRA GAMA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1962 -

RAFAELA DA FONSECA LIMA ROCHA)

Vistos. Trata-se de execução de título judicial.Conforme extratos de pagamento de RPV de fls. 82 o crédito dos

autores foi integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Campinas, 

 

0012495-55.2012.403.6105 - PATRICIA BOVO PAVAM(SP250561 - THIAGO HENRIQUE ASSIS DE

ARAUJO E SP255260 - SERGIO PELARIN DA SILVA E SP213742 - LUCAS SCALET) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, em que a autora pretende a concessão de benefício

de amparo assistencial à pessoa portadora de deficiência, combinado com pedido de indenização por dano moral e

matarial.Expedido Mandado de Intimação da autora para comparecimento em perícia médica agendada, o senhor

oficial de justiça certificou, às fls. 85, seu falecimento em 10/09/2013.Às fls. 92, e considerando a informação do

senhor oficial de justiça, o advogado da autora requereu o arquivamento dos autos, em razão da perda do objeto da

demanda.Diante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do artigo

267, inciso III, do Código de Processo Civil.Deixo de considerar o fato do falecimento da autora, em razão da

ausência de certidão de óbito nos autos.Custas ex lege. Após o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Campinas, 

 

0006668-29.2013.403.6105 - MARIA CLARA LOPES GARCIA(SP286931 - BRUNO WASHINGTON

SBRAGIA E SP104157 - SILVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Prejudicado o pedido de fls. 281, tendo em vista a manifestação da autora às fls. 282/28.Nomeio como perito do

Juízo a Dra. Monica Cunha, com consultório na Rua General Osório,01.131, cj 85, Campinas/SP.Intime-se o Sr.

perito para que informe a este Juízo se concorda em suportar as custas necessárias para a elaboração da perícia,

tendo em vista tratar-se de assistência judiciária. Fixo os honorários em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais

e oitenta centavos).Faculto a indicação de Assistentes Técnicos, os quais deverão observar o prazo estatuído no

artigo 433, parágrafo único do CPC, e a apresentação de quesitos pelas partes. Designo o dia 02 de abril de 2014,

às 15:30 h, para realização da perícia. Intime-se a autora para comparecimento, devendo apresentar-se protando a

carteira de trabalho e cópia de documentos médicos.Oficie-se ao Sr. Perito encaminhando-lhe cópia dos quesitos a

serem respondidos.Seguem os quesitos do juízo: 1) O(a) autor(a) é portador de alguma doença ou lesão? Qual(is)?

Como chegou a esta conclusão?2) A doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se

adquirida, qual o agente causador?Qual a atividade que o autor declarou exercer anteriormente à sua alegada

incapacitação?3) A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico,

psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos afetados?4) No caso do autor(a) ser portador de alguma doença ou lesão,

esta o(a) incapacita para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano? Se

afirmativo, qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?5) No caso do autor(a) ser portador de
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alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da atividade para o qual ele(a) se achava apto(a)

antes de sua incapacitação? Como chegou a esta conclusão? 6)Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é

total ou parcial. Se parcial, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão?7)A incapacidade é permanente ou

temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou a esta conclusão?8) Num juízo médico

de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Quanto tempo durou? Como chegou a

esta conclusão?9) Quando teve início a doença do autor? Como chegou a esta conclusão?10) O autor(a) é

susceptível de reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? Como chegou a

esta conclusão?11) Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou colhida alguma

informação? Qual(is)?12) A perícia foi acompanhada por assistentes técnicos? De qual parte?

 

0015319-50.2013.403.6105 - APARECIDO NONATO(SP268325 - ROBERTA ALVES SANTOS SA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela em ação por meio da qual a parte autora pretende,

mediante renúncia à atual aposentadoria e independentemente da devolução dos valores já recebidos, a concessão

de novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com contagem integral de seu tempo de

contribuição. Juntou procuração e documentos às fls. 32/71.Pediu a concessão de justiça gratuita e prioridade na

tramitação do feito.Abreviadamente relatados, DECIDO:Recebo o novo valor atribuído à causa, às fls. 74.

Examinando o pedido de medida antecipatória, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à

sua concessão.Como é cediço, embora prevista em caráter geral, a antecipação de tutela continua sendo medida de

exceção, sendo justificável sua concessão para cumprir a meta da efetividade da prestação jurisdicional, quando

posta em risco pela iminência de dano grave e de difícil reparação ou de conduta temerária e inaceitável do réu,

sempre frente a direito plausível do autor.No caso dos autos, não há como se aferir, neste momento, a

verossimilhança das alegações, uma vez que o direito ao benefício depende de dilação probatória, bem como a

submissão do pleito ao crivo do contraditório.Tanto é assim que protestou o autor pela produção de provas para

completar o plexo documental trazido a contexto. É assim que o pressuposto prova inequívoca, necessário para a

tutela de urgência lamentada, paira indemonstrado.De outro lado, não vislumbro perigo de dano irreparável ou de

difícil reparação, tendo em conta que o requerente está aposentado, o que deixa claro que de alguma renda está a

desfrutar, razão pela qual não se encontra privado de prover a própria subsistência.Ante o exposto, indefiro a

medida antecipatória postulada, sem prejuízo de sua reapreciação no momento da prolação da sentença.Cite-se.

Intime-se.Ao Sedi, para as anotações pertinentes.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0605428-49.1996.403.6105 (96.0605428-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO

TOGNOLO E SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL E SP114919 - ERNESTO ZALOCHI NETO) X RCB

- MAQUINAS IND/ E COM/ LTDA X RUBEN CARLOS BLEY X ELIZABETH BALBINO BLEY(SP077371 -

RICARDO MARCELO TURINI)

Vistos. Trata-se de ação de execução de título extrajudicial ajuizada pela Caixa Econômica Federal com o fim de

receber seus créditos relativos ao Contrato de Empréstimo/Financiamento, n.º 25.0296.601.0000733-02.Pelas

petições de fls. 110/112, a Caixa Econômica Federal requer a extinção do feito, porquanto houve a regularização

administrativa do aludido débito.Ante o exposto, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA formulada e, em

conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo

267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Publique. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se os

autos.Campinas,

 

0004610-58.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X JORGE AUGUSTO APARECIDO ARGENTINI ME X

JORGE AUGUSTO APARECIDO ARGENTINI(SP147785 - DANIEL GONZALEZ PINTO)

Vistos. Trata-se de ação de Execução de Título Extrajudicial ajuizada pela Caixa Econômica Federal com o fim de

receber seus créditos relativos ao contrato n.º 25.1168.606.0000153-18.Em sessão de conciliação realizada em 21

de outubro de 2013, as partes deram-se por conciliadas.Pela petição de fls. 101, a CEF informou o cumprimento

do acordo celebrado, requerendo a extinção da presente demanda. Ante o exposto, tendo em vista a quitação do

débito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.

Custas na forma da lei. Publique. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Campinas,

 

0010838-15.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES) X EDNA DE SOUZA MEDEIROS

Vistos. Trata-se de ação de Execução de Título Extrajudicial ajuizada pela Caixa Econômica Federal com o fim de

receber crédito relativo ao Contrato Crédito Consignado n.º 25.0961.110.0006734-50. O valor bloqueado pelo
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Sistema BACENJUD às fls. 40, no Banco do Brasil S/A, foi transferido para conta judicial vinculada a este feito,

fls. 64 e, posteriormente, levantado pela CEF por meio de alvará, quitado às fls. 104. Posteriormente, pela petição

de fls. 102/103 a Caixa Econômica Federal requereu a extinção do feito, porquanto houve pagamento

administrativo do débito, juntando comprovante de pagamento às fls.103.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O

PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil. Publique. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se os autos.Campinas, 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0011786-20.2012.403.6105 - ELIEL MORAES(SP088405 - RENATO CAVALCANTE) X COORDENADOR

DA UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP(SP101884 - EDSON MAROTTI)

Vistos.Trata-se de mandado de segurança, impetrado por ELIEL MORAES, contra ato do COORDENADOR DA

UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP, objetivando a concessão da liminar, para o fim de ver declarado o seu

direito líquido e certo à matrícula no 10º semestre, turma PQ, do curso de Direito.O pedido de liminar foi

indeferido (fls. 29/30).A autoridade impetrada prestou as informações (fls. 35/54).Foi concedido ao impetrante o

prazo de 05 (cinco) dias, fls. 217, reiterado após intimação pessoal às fls. 219, para que juntasse declaração de

hipossuficiência, a fim de que pudesse ser apreciado o pedido de gratuidade processual. Tal prazo, entretanto,

transcorreu sem manifestação da impetrante. Novamente intimado, desta feita pessoalmente, para que recolhesse

as custas processuais, o impetrante quedou-se inerte, consoante certidão aposta às fls. 229.É o relatório.

Fundamento e decido. A situação que se apresenta configura abandono de causa, razão pela qual se faz pertinente

a extinção do feito sem resolução do mérito. Ante o exposto, JULGO EXTINTO O FEITO, sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei, sem honorários

de advogado (Súmula nº 105, STJ).Encaminhem-se os autos ao SEDI para regularização do polo passivo, devendo

constar COORDENADOR DA UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP.Após o trânsito em julgado desta,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Campinas,

 

0001313-04.2014.403.6105 - JOSE EDUARDO MONACO(SP315243 - DANILO MIRANDA COSTA E

SP315720 - GUILHERME TAMBARUSSI BOZZO E SP319123 - ANDRE LUIS BERGAMASCHI) X

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM CAMPINAS - SP

Em razão dos documentos acostados, decreto segredo de justiça, nível 04, nos presentes autos. Proceda a

Secretaria às anotações necessárias.A fim de melhor aquilatar a plausibilidade do direito invocado, o pedido

liminar será apreciado após a vinda das informações. Notifique-se a autoridade impetrada a prestá-las, no prazo

legal.A seguir, tornem os autos conclusos.Intimem-se, inclusive o órgão de representação judicial, nos termos do

art. 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009. Oficie-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0001839-68.2014.403.6105 - JAF TRADING COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA. -

EPP(SP333064 - LAURA DEVITO CAVALEIRO DE MACEDO ) X UNIAO FEDERAL

Vistos.Cuida-se de ação cautelar, por intermédio da qual busca a autora seja promovida a liberação de animais

retidos na Alfândega do Aeroporto Internacional de Viracopos, mediante depósito judicial.Alega que os animais,

três cavalos belgas, receberam canal verde da autoridade alfandegária, mas acabaram por não serem

liberados.Aduz a autora que recebeu Termo de Intimação, informando da existência de procedimento fiscal,

requerendo, ainda, informações acerca da mercadoria retida.Brevemente sintetizados, DECIDO:No momento não

estão presentes nos autos elementos suficientes à análise da medida liminar requerida, razão pela qual será ela

reapreciada por ocasião da vinda da resposta da ré.Com efeito, da tese da autora e dos documentos que

acompanham a petição inicial não é possível formar juízo de convencimento.De outro lado, por estarem os

equinos apreendidos acautelados na sede da Academia Militar de Agulhas Negras - AMAN, estabelecimento

disposto de boas condições estruturais para tanto, e em razão do exíguo prazo de reposta da ré, tenho os que os

animais em tela não correm risco de perecimento.Vale lembrar que somente em casos excepcionais,

expressamente autorizados por lei, é que poderá o magistrado determinar medidas cautelares sem a audiência das

partes (art. 797 do CPC).Cite-se para resposta no prazo de 5 dias. Decorrido o prazo, tornem os autos

conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0617446-68.1997.403.6105 (97.0617446-0) - 1. TABELIAO DE NOTAS E DE PROTESTO DE LETRAS E

TITULOS DE AMPARO(SP137700 - RUBENS HARUMY KAMOI) X UNIAO FEDERAL X 1. TABELIAO

DE NOTAS E DE PROTESTO DE LETRAS E TITULOS DE AMPARO X UNIAO FEDERAL

Vistos. Trata-se de execução de título judicial, principal e honorários advocatícios.Conforme extratos de

pagamento de RPV de fls. 397/398 o crédito dos autores, bem como dos honorários advocatícios, foi

integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     44/963



EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se

os autos observadas as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Campinas, 

 

0602752-60.1998.403.6105 (98.0602752-3) - IND/ DE MEIAS ACO LTDA(SP109316 - LUIS EDUARDO

MENEZES SERRA NETTO) X DUARTE GARCIA CASELLI GUIMARAES E TERRA ADVOGADOS X

UNIAO FEDERAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE BARROS) X LUIS EDUARDO MENEZES SERRA

NETTO X UNIAO FEDERAL(SP146231 - ROBERTO JUNQUEIRA DE SOUZA RIBEIRO E SP315575 -

GABRIEL ALEX PINTO DE OLIVEIRA)

Vistos. Trata-se de execução de título judicial, honorários advocatícios..Conforme extratos de pagamento de RPV

de fls. 671 o crédito dos autores foi integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em vista o pagamento do valor

executado, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Campinas, 

 

0002302-64.2001.403.6105 (2001.61.05.002302-5) - ROBERTO PEREIRA DIAS(SP058909 - JOSE

APARECIDO MARCUSSI E SP065519 - ANIBAL UMBERTO MARTINELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc.

JOEL MARTINS DE BARROS) X ROBERTO PEREIRA DIAS X UNIAO FEDERAL

Vistos. Trata-se de execução de título judicial referente a principal e honorários advocatícios..Conforme extratos

de pagamento de RPV de fls. 292/293 o crédito dos autores foi integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em

vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso

I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.Campinas, 

 

0011408-79.2003.403.6105 (2003.61.05.011408-8) - GUSTAVO HENRIQUE DO NASCIMENTO (ANGELITA

ROSA DO NASCIMENTO) X CARLOS AUGUSTO DO NASCIMENTO (ANGELITA ROSA DO

NASCIMENTO) X GABRIEL HENRIQUE DO NASCIMENTO (ANGELITA ROSA DO NASCIMENTO) X

ANA CAROLINA DO NASCIMENTO (ANGELITA ROSA DO NASCIMENTO) X ANGELITA ROSA DO

NASCIMENTO(SP147220 - LUIS FERNANDO PAIOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP130773 - ANA PAULA FERREIRA SERRA) X GUSTAVO HENRIQUE DO NASCIMENTO

(ANGELITA ROSA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Trata-se de execução de título judicial referente a honorários advocatícios..Conforme extrato de

pagamento de RPV de fls. 258 o crédito dos autores foi integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em vista o

pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.Campinas, 

 

0005939-47.2006.403.6105 (2006.61.05.005939-0) - CLAUDIONOR JOAO GARDAO(SP110545 - VALDIR

PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDIONOR JOAO GARDAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Trata-se de execução de título judicial, honorários advocatícios.Conforme extratos de pagamento de RPV

de fls. 279 o crédito dos autores foi integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em vista o pagamento do valor

executado, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Mantenham-se os autos sobrestados até advento do pagamento total e definitivo do Precatório de fls.

277.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Campinas, 

 

0002581-69.2009.403.6105 (2009.61.05.002581-1) - LUIZ HERCULANO DE LIMA(SP153313B -

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO E SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ HERCULANO DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos. Trata-se de execução de título judicial.Conforme extratos de pagamento de RPV de fls. 320 o crédito dos

autores foi integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Campinas, 
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Expediente Nº 5137

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000234-24.2013.403.6105 - SEGREDO DE JUSTICA(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP124143

- WILSON FERNANDES MENDES E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X SEGREDO DE

JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

DESAPROPRIACAO

0005653-64.2009.403.6105 (2009.61.05.005653-4) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO

CARIA NETO E SP153432B - SIMONE SOUZA NICOLIELLO PENA E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES

FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E

SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X LAERCIO

BOMTEMPO - ESPOLIO(SP220836 - EDUARDO AURELIO RODRIGUES HIDALGO BOMTEMPO) X

NEUZA RODRIGUES HIDALGO BOMTEMPO

Vistos etc.Trata-se de Ação de Desapropriação por utilidade pública, com pedido de imissão provisória na posse,

ajuizada pelo MUNICÍPIO DE CAMPINAS, UNIÃO FEDERAL e EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO em face de LAERCIO BOMTEMPO - ESPOLIO, objetivando

promover, em vista de Termo de Cooperação firmado com a INFRAERO para fins de ampliação do Aeroporto

Internacional de Viracopos, a desapropriação dos lotes abaixo discriminados:LOTE 21 da QUADRA M, do

loteamento denominado JARDIM HANGAR, objeto da transcrição nº 26.885, do 3º Cartório de Registro de

Imóveis de Campinas, com área de 325,00m, assim descrito e caracterizado: medindo 10,00 metros de frente para

a Avenida 2; igual medida nos fundos, onde confronta com o lote 37; por 32,50 metros da frente aos fundos de

ambos os lados, confrontando com os lotes 20 e 22 da mesma quadra;LOTE 22 da QUADRA M, do loteamento

denominado JARDIM HANGAR, objeto da transcrição nº 26.886, do 3º Cartório de Registro de Imóveis de

Campinas, com área de 325,00m, assim descrito e caracterizado: medindo 10,00 metros de frente para a Avenida

2; igual medida nos fundos, onde confronta com o lote 36; por 32,50 metros da frente aos fundos de ambos os

lados, confrontando com os lotes 21 e 23 da mesma quadra.Liminarmente, pede o Autor Município de Campinas

seja deferida, independentemente da citação e oitiva do(s) Expropriado(s), a imissão provisória na posse dos

referidos bens, declarados de utilidade pública, nos termos do art. 15, 1º, alínea c, do Decreto-lei nº 3.365/41.No

mérito, pretende seja julgada procedente o presente pedido de desapropriação, com a imissão definitiva da parte

Expropriante na posse dos referidos imóveis, adjudicando-os ao patrimônio da União, com a expedição da

competente Carta de Adjudicação, na forma da Lei.Com a inicial foram indicados Assistentes Técnicos e juntados

os documentos de fls. 7/39.O feito foi originariamente distribuído perante a MM. Justiça Estadual local. À f. 40, o

Juízo determinou a prévia apresentação, pela Expropriante, da certidão de valor venal do imóvel, a fim de ser

aferida a razoabilidade do depósito inicial.Foi juntado pelo Município de Campinas comprovante de depósito

referente ao valor indenizatório dos bens em destaque (fls. 41/42).A União Federal, alegando que as obras estão a

cargo da INFRAERO; que os recursos a serem despendidos para pagamento das indenizações advirão do

orçamento federal e que o deslinde da causa poderá gerar efeitos jurídicos e econômico-financeiros diretos à

União, requereu o deslocamento do feito para a Justiça Federal, o que foi acolhido pelo Juízo a quo, com

fundamento no art. 109, I, da Constituição Federal, conforme decisão de f. 48.O Município de Campinas, em

petição conjunta com a INFRAERO e a União Federal (fls. 51/52), requereu o aditamento da inicial, a fim de

serem a INFRAERO e a UNIÃO FEDERAL incluídas no pólo ativo da lide; ser indicada a qualificação do(s)

Réu(s) para citação, conforme Ficha(s) de Identificação que junta às fls. 45/46; ser a INFRAERO imitida

provisoriamente na posse das áreas objeto de desapropriação e, ao fim, ser o domínio do imóvel expropriado

transferido direta e definitivamente ao patrimônio da União Federal, através da competente Carta de Adjudicação.

Requereu a Autora, no mais, a transferência do depósito prévio efetuado em conta judicial para a Caixa

Econômica Federal - CEF. À f. 56, foi juntada aos autos consulta realizada junto à WEBSERVICE, em nome da

parte Ré indicada na inicial.Pelo despacho de f. 57, foi dada ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo

da 4ª Vara Federal de Campinas, recebida a petição de fls. 51/52 como aditamento à inicial e dada vista à parte
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Autora da consulta de f. 56.No mesmo ato processual, foi determinada pelo Juízo a remessa do feito ao SEDI para

inclusão da INFRAERO e da União Federal no pólo ativo da demanda, a transferência do valor depositado para a

CEF, assim como a intimação da parte Autora para regularização do feito.À f. 62, foi juntada aos autos guia

comprobatória da transferência do depósito do valor expropriatório para a CEF, no valor de R$ 11.332,77 (onze

mil, trezentos e trinta e dois reais e setenta e sete centavos), em data de 28/08/2009. O Juízo determinou, à f. 66, a

citação do(s) Réu(s) nos endereços declinados pela União à f. 65.O Réu apresentou contestação e juntou

documentos às fls. 86/102, discordando, no mérito, do valor da indenização e pugnando, ao fim, pela produção de

prova pericial.À f. 103, o Juízo determinou a retificação do polo passivo do feito.As Autoras apresentaram réplica

às fls. 111/112 (União Federal), 113/118 (Município de Campinas) e 121/125 (INFRAERO).Foi designada

audiência de tentativa de conciliação, que restou, todavia, infrutífera, consoante certificado à f. 137.À f. 141, em

face da discordância do Expropriado com o valor oferecido pelas Autoras a título de indenização, o Juízo

designou perícia, deferindo às partes a formulação e quesitos e indicação de Assistentes Técnicos, bem como

determinou à Sra. Perita nomeada que apresentasse sua proposta de honorários.A INFRAERO apresentou quesitos

e indicou Assistente Técnico às fls. 144/145.O Réu apresentou quesitos às fls. 146/148.Marcelo Correa de Souza,

às fls. 149/153, noticiou ter sido nomeado como inventariante nos autos do Inventário do Espólio de Laércio

Bomtempo.O Município de Campinas reiterou a indicação do Assistente Técnico constante na peça inicial e

indicou seus quesitos às fls. 156/157.Às fls. 158/160, foi indicada Assistente Técnica e apresentados quesitos pela

União Federal. O Juízo aprovou os quesitos apresentados pelas partes (f. 163).Foi apresentada pela Perita

nomeada proposta de honorários à f. 164.As partes impugnaram o valor dos honorários periciais às fls. 169/171vº

(União Federal), 176/177 (Réu) e 178/180 (INFRAERO).Pela decisão de f. 181, o Juízo designou Audiência de

Tentativa de Conciliação, bem como o traslado de cópias do laudo pericial elaborado pela Comissão Judicial de

Peritos nomeados por esta Justiça Federal - CPERCAMP, relativas à área objeto de desapropriação nestes autos, o

qual foi subsequentemente juntado às fls. 182/186.Foi designada nova audiência de tentativa de conciliação, que

restou, todavia, infrutífera, consoante certificado à fl. 198.Intimada (f. 201), a Perita Judicial, à f. 205, informou

concordar com os honorários periciais propostos pelo Réu, à f. 176.Pela decisão de f. 206, o Juízo determinou que

a INFRAERO procedesse ao depósito dos honorários periciais.A INFRAERO requereu a juntada da guia de

depósito dos honorários periciais às fls. 209/210.O laudo pericial foi juntado às fls. 214/237.Acerca do laudo de

fls. 214/237, apenas a INFRAERO e o Réu se manifestaram, respectivamente às fls. 241/242vº e 245/246.Vieram

os autos conclusos.É o relatório.Decido.Cuida-se de Ação de Desapropriação por utilidade pública para ampliação

do Aeroporto Internacional de Viracopos, tendo por escopo Termo de Cooperação nº 003/2008/0026, celebrado

entre o Município de Campinas e a INFRAERO em 31/01/2006 e formalizado em 21/02/2008.A pretensão

deduzida tem fundamento no art. 2º e 5º , alínea n, do Decreto-lei nº 3.365/41, que assim dispõem, in verbis:Art.

2o Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, pelos Estados,

Municípios, Distrito Federal e Territórios.(...)Art. 5o Consideram-se casos de utilidade pública:(...)n) a criação de

estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; Outrossim, os requisitos formais da petição inicial da

ação de desapropriação constam do art. 13 do diploma legal em referência, quais sejam: requisitos gerais do

Código de Processo Civil (art. 282), cópia do decreto de desapropriação e planta ou descrição dos bens e suas

confrontações.No caso, a ação foi proposta pelo MUNICÍPIO DE CAMPINAS, UNIÃO FEDERAL e pela

INFRAERO, que detêm competência para promover a presente desapropriação, tendo em vista o disposto nos

artigos 2º e 3º do Decreto-lei nº 3.365/41 c/c o art. 9º da Lei nº 5.862/72.Ademais, constam nos autos laudo de

avaliação dos imóveis (fls. 24/28 - Lote 21 e 32/36 - Lote 22), cópia da matrícula dos imóveis expropriandos (fls.

29 - Lote 21 e 37 - Lote 22), as plantas (fls. 30 - Lote 21 e 38 - Lote 22) e, à f. 62, o comprovante do depósito

indenizatório.Impende salientar ser assente (e sumulado, inclusive) o entendimento revelado pelos tribunais

pátrios de que, na ação de desapropriação, a perícia é imprescindível para fixação de justo preço, mesmo na

ausência de contrariedade.Nesse sentido, é o teor do enunciado da Súmula 118, do extinto Tribunal Federal de

Recursos, in verbis: Súmula 118, do TFR: Na ação expropriatória, a revelia do expropriado não implica em

aceitação do valor da oferta e, por isso, não autoriza a dispensa da avaliação. Ademais, segundo a Constituição

Federal, a desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, será feita mediante justa e

prévia indenização, salvo os casos previstos no próprio texto constitucional. Assim sendo, em ação de

desapropriação, deve o valor a ser fixado a título de indenização pela terra nua e benfeitorias, se existirem, serem

apurados em laudo pericial elaborado com rigor técnico e amparado em ampla pesquisa de mercado, devendo o

Perito fornecer ao juízo os subsídios que servirão de base para fixação do preço justo a ser pago pela parte

expropriante.No caso concreto, a parte Ré impugnou o laudo juntado pelos Expropriantes, pleiteando a realização

de nova perícia para avaliação do justo preço, o que foi deferido pelo Juízo.Diante de tal fato, de se acolher o

valor da indenização em conformidade com a avaliação da área ora desapropriada, realizada pela Perita Judicial,

conforme laudo de fls. 214/237. Pelo que entendo comprovados os requisitos legais aplicáveis à

espécie.Outrossim, Incabíveis juros moratórios e compensatórios.Lado outro, nos termos do 1º do art. 15 do

diploma legal em destaque, a imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do Réu, mediante o

depósito.Frise-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000, art. 46) preconiza a nulidade do ato de

desapropriação de imóvel urbano, expedido sem o atendimento do disposto no 3º do art. 182 da Constituição
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Federal, segundo o qual as desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em

dinheiro.No caso, verifica-se que, em consonância com os dispositivos normativos mencionados, a parte Autora

realizou o depósito integral do valor da indenização, cabendo à parte Ré, por sua vez, observado o disposto no art.

34 do Decreto-lei nº 3.365/41 , levantá-lo integralmente, bem como o seu complemento, que deverá ser

depositado pela parte Autora, em vista do laudo de avaliação de fls. 214/237.Acerca do tema, vale destacar as

palavras de Clovis Beznos (Aspectos jurídicos da indenização na desapropriação. Belo Horizonte: Fórum, 2006, p.

51), a seguir transcritas:Assim, ao estabelecer como condição de higidez da desapropriação o pagamento ou o

depósito prévios da justa indenização, evidencia-se que não mais se podem efetivar desapropriações com

pagamentos parciais, e se o depósito é integral, pelas razões expostas, assiste ao expropriado o inafastável direito

de levantá-lo integralmente, quando privado de sua posse, para a realização do preceito insculpido no 3º do artigo

182 da Constituição Federal.Em decorrência, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação, reconhecendo

como justo preço para fins de indenização dos imóveis expropriados o valor de R$ 16.900,00 (dezesseis mil e

novecentos reais), para abril/2010, conforme laudo de avaliação de fls. 214/237, que passa a integrar a presente

decisão, para tornar definitiva a parte Expropriante na posse dos seguintes imóveis: LOTE 21 da QUADRA M, do

loteamento denominado JARDIM HANGAR, objeto da transcrição nº 26.885, do 3º Cartório de Registro de

Imóveis de Campinas, com área de 325,00m, assim descrito e caracterizado: medindo 10,00 metros de frente para

a Avenida 2; igual medida nos fundos, onde confronta com o lote 37; por 32,50 metros da frente aos fundos de

ambos os lados, confrontando com os lotes 20 e 22 da mesma quadra; LOTE 22 da QUADRA M, do loteamento

denominado JARDIM HANGAR, objeto da transcrição nº 26.886, do 3º Cartório de Registro de Imóveis de

Campinas, com área de 325,00m, assim descrito e caracterizado: medindo 10,00 metros de frente para a Avenida

2; igual medida nos fundos, onde confronta com o lote 36; por 32,50 metros da frente aos fundos de ambos os

lados, confrontando com os lotes 21 e 23 da mesma quadra, adjudicando-os ao patrimônio da União, na forma da

Lei, julgando feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Ante o

exposto, concedo e torno definitiva a antecipação de tutela para o fim de determinar seja a INFRAERO, após o

depósito do complemento dos valores devidos, em vista do laudo de avaliação de fls. 214/237, imitida na posse no

imóvel objeto da presente ação, no prazo que ora fixo, de 60 (sessenta) dias, a contar da data de intimação da parte

Ré para desocupação, em favor da INFRAERO.O imóvel deverá ser entregue livre de pessoas e coisas, até a data

fixada, sob pena de ser realizada a desocupação coercitiva.Não há condenação em custas processuais, tendo em

vista a isenção de que goza a parte Autora.Cada parte arcará com os honorários de seus respectivos patronos,

tendo em vista o disposto no art. 21, caput, do Código de Processo Civil.Outrossim, considerando que o valor

constante no laudo de avaliação de fls. 214/237 é superior ao ofertado pela parte Expropriante, as despesas

oriundas da confecção do referido laudo devem ser suportadas pela INFRAERO.Após o trânsito em julgado,

expeça-se Carta de Adjudicação em favor da União Federal. Defiro o levantamento do valor indenizatório em

depósito, na forma do art. 34 do Decreto-lei nº 3.365/41, devendo a publicação dos editais, bem como a certidão

atualizada do imóvel ser providenciada pela INFRAERO.Sentença não sujeita a reexame necessário (art. 28, 1º,

do Decreto-lei nº 3.365/41).Outrossim, fica, desde já, deferido à Sra. Perita o levantamento dos honorários

periciais depositados nos autos à f. 210. Ao SEDI para retificação do nome do Réu, de forma a constar LAERCIO

BOMTEMPO - ESPOLIO.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

MONITORIA

0012763-90.2004.403.6105 (2004.61.05.012763-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP114919 - ERNESTO

ZALOCHI NETO) X ARNALDO ROSA DE JESUS

Petição de fls. 74: Defiro o pedido de vistas pelo prazo requerido, qual seja, 30 (trinta) dias.Decorrido o prazo e,

nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

0004170-28.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X FELIPE DO AMARAL(SP212966 - HERMENEGILDO

CANDIDO DE OLIVEIRA MARTIN)

Vistos.Trata-se de ação monitória proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de FELIPE

DO AMARAL, devidamente qualificado na inicial, objetivando o pagamento da quantia de R$17.024,35

(dezessete mil, vinte e quatro reais e trinta e cinco centavos), valor atualizado em 03/03/2011, em decorrência do

vencimento antecipado de dívida, por inadimplemento da parte requerida, decorrente de contrato de empréstimo

(para financiamento de materiais de construção) firmado entre as partes.Com a inicial foram juntados os

documentos de fls. 4/14.Os autos foram inicialmente distribuídos à Sétima Vara Federal desta Subseção Judiciária

de Campinas-SP (f. 15).Regularmente citado (f. 67), o Requerido opôs Embargos à ação monitória, arguindo, em

breve síntese, apenas acerca da necessidade de composição administrativa prévia ao ajuizamento da presente ação

de cobrança (fls. 68/69). Os autos foram redistribuídos a esta Quarta Vara Federal de Campinas-SP (f.

82).Intimada a Requerente para impugnação (f. 80), esta se manifestou às fls. 95/98 pela rejeição dos Embargos

opostos.Foi designada audiência de tentativa de conciliação (f. 101), que restou, contudo, infrutífera (f.

105).Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Entendo que o feito se encontra em condições de ser
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sentenciado, visto que a situação de fato e de direito se encontra amplamente demonstrada, mediante a

documentação acostada, não sendo necessária a produção de provas em audiência ou mesmo pericial, porquanto a

matéria trazida ao crivo judicial cinge-se ao exame do contrato e dos documentos anexados, pelo que passo

diretamente ao exame dos Embargos. Inicialmente, ressalto que suficientes os documentos apresentados para

propositura da ação monitória, visto que, na inicial, juntou a CEF cópia do contrato e planilha de evolução da

dívida.Nesse sentido, confira-se Súmula do E. Superior Tribunal de Justiça:Súmula nº 247. O contrato de abertura

de crédito em conta-corrente, acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documento hábil para o

ajuizamento de ação monitória.Quanto ao mérito, verifico que o Requerido firmou juntamente com a Autora um

contrato de abertura de crédito para financiamento de materiais de construção e outros pactos (fls. 6/12), tendo se

utilizado do crédito, conforme se verifica do demonstrativo de débito acostado aos autos, sem impugnação.Assim,

tendo em vista o inadimplemento do Requerido, a entidade financeira consolidou o valor do débito, perfazendo o

montante total da dívida o valor de R$17.024,35 (dezessete mil, vinte e quatro reais e trinta e cinco centavos), em

03/03/2011, conforme se verifica do demonstrativo de débito juntado aos autos.Quanto à taxa de juros prevista em

contrato, é entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, que os juros remuneratórios cobrados pelas

instituições financeiras e bancárias serão considerados abusivos somente se superarem a taxa média praticada pelo

mercado à época da assinatura do contrato, cujo percentual é informado pelo Banco Central do Brasil.Outrossim, a

chamada Lei da Usura prevista no Decreto nº 22.626/33, e que proíbe a estipulação da taxa de juros em limite

superior a 12% ao ano, não se aplica às instituições financeiras, visto que as taxas de juros das instituições

financeiras são reguladas pela Lei nº 4.595/64, nos termos da Súmula 596 do Supremo Tribunal Federal:As

disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional.Portanto, são

insuscetíveis de alteração judicial as taxas de juros pactuadas livremente pelas partes para remuneração do

contrato de crédito, bem como não há que se falar em onerosidade excessiva se os juros cobrados correspondem à

taxa média de mercado.Dessa forma, e quanto ao mais, não vislumbro nenhuma ilegalidade no contrato pactuado,

sendo que nem mesmo as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor seriam suficientes para

afastar o cumprimento do contrato firmado entre as partes ou mesmo alterar a taxa de juros pactuada, pelo que se

faz presente, com amplitude, o princípio da força obrigatória dos contratos, que consubstacia-se na regra de que o

contrato é lei entre as partes.Assim, uma vez celebrado o contrato, com observância de todos os pressupostos e

requisitos necessários a sua validade, deve ser executado pelas partes como se suas cláusulas fossem preceitos

legais imperativos, obrigando os contratantes. Portanto, tendo em vista o inadimplemento do Réu, e não havendo

fundamento nos Embargos para afastar o cumprimento do contrato pactuado entre as partes, outra não poderia ser

a decisão do Juízo senão a total improcedência dos Embargos interpostos a presente Ação Monitória.Ante o

exposto, REJEITO os embargos, constituindo-se, de pleno direito, o título executivo judicial, a teor do art. 1.102-

C, 3º, do Código de Processo Civil, julgando o feito com resolução de mérito, na forma do art. 269, I, do Código

de Processo Civil.Condeno o Requerido no pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que fixo em 10%

(dez porcento) do valor atribuído à causa, corrigido do ajuizamento.Após o trânsito em julgado, prossiga-se na

forma prevista no Livro I, Título VIII, Capítulo X, do Código de Processo Civil.P.R.I. 

 

0000039-05.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

PAULO ROBERTO SOSSOLOTE

Expeça-se mandado de pagamento ao(s) Réu(s), através de expedição de Carta Precatória, nos termos dos artigos

1.102, b e seguintes do CPC.Não sendo interpostos embargos ou se interpostos, não forem recebidos, arbitro

desde já os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor do débito.Fica desde já autorizado o

advogado da CEF, responsável por este feito, a proceder à retirada da Carta Precatória expedida e distribuição

junto ao Juízo competente, instruindo-se-a com os documentos necessários, bem como recolhendo as custas

devidas junto ao Juízo competente.Após a retirada da referida Carta Precatória, deverá a CEF comprovar nos

autos a distribuição da mesma, no prazo de 10 (dez) dias.Cite(m)-se e intime(m)-se.

 

0000070-25.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

JULIO CEZAR DE CARVALHO JUNIOR

Expeça-se o mandado de pagamento ao(s) Réu(s), através de expedição de mandado a ser cumprido pela Central

deste Juízo, nos termos dos artigos 1.102, b e seguintes do CPC.Não sendo interpostos embargos ou se

interpostos, não forem recebidos, arbitro desde já os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor do

débito.Cite(m)-se e intime(m)-se.

 

0000073-77.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

BIANCA PINHEIRO DE OLIVEIRA

Expeça-se mandado de pagamento ao(s) Réu(s), através de expedição de Mandado a ser cumprido pela Central,

nos termos dos artigos 1.102, b e seguintes do CPC.Não sendo interpostos embargos ou se interpostos, não forem
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recebidos, arbitro desde já os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor do débito.Cite(m)-se e

intime(m)-se.

 

0000080-69.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

LEOZANDRO BORGES PEREIRA

Expeça-se o mandado de pagamento ao(s) Réu(s), através de expedição de mandado a ser cumprido pela Central

deste Juízo, nos termos dos artigos 1.102, b e seguintes do CPC.Não sendo interpostos embargos ou se

interpostos, não forem recebidos, arbitro desde já os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor do

débito.Cite(m)-se e intime(m)-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0613696-58.1997.403.6105 (97.0613696-7) - EURICO CRUZ NETO X ANTONIO JOSE DE BARROS

LEVENHAGEN X MARILDA EZIQUE CHEBABI X MARIA DA CONCEICAO SILVEIRA FERREIRA DA

ROSA X OLGA AIDA JOAQUIM GOMIERI(Proc. ADILSON BASSALHO PEREIRA E SP112013 - MAURO

FERRER MATHEUS E SP056176 - ZANEISE FERRARI RIVATO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Tendo em vista o desarquivamento dos autos e, em face das manifestações de fls.75/96, resta prejudicado o

requerido, considerando as sentenças prolatadas às fls. 50/53 e 57.Oportunamente, retornem os autos ao

arquivo.Int.

 

0079947-85.1999.403.0399 (1999.03.99.079947-0) - ANAMARIA DRUMOV PILLA CARDOZO X

ELIZABETH RODRIGUES SIGNORELLI X MARLI APARECIDA SOUZA GODOI FRANCISCO X

TERESINHA DE FATIMA C S PINTO X VALDEREZ DELALIBERA DE SOUZA E SILVA(SP112026 -

ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP174922 -

ORLANDO FARACCO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1204 - ADRIANO

BUENO DE MENDONCA)

Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos e recebimento neste Juízo da 4ª Vara Federal de

Campinas.Outrossim, dê-se vista dos autos à parte interessada, pelo prazo legal.Após, nada sendo requerido,

rearquivem-se os autos.Intime-se.

 

0005906-81.2011.403.6105 - MIRALVA SANTOS OLIVEIRA(SP272572 - ALESSANDRO DONIZETE

PERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALITEC COML/ E LIMPEZA TECNICA

LTDA

Recebo a apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a parte contrária para contrarrazões,

no prazo legal. Dê-se vista ao INSS da sentença de fls. 129/131.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os

autos ao E. TRF 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0012014-29.2011.403.6105 - ANTONIO JOSE DE AMORIM(SP260103 - CLAUDIA STRANGUETTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação no efeito devolutivo, no termos do artigo 520, inciso VII, do CPC, com redação dada pela Lei

nº 10.352/2001.Dê-se vista ao INSS para as contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação,

remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0001887-95.2012.403.6105 - SIGNORETI JOSE ROMERO(SP258326 - VALDOVEU ALVES DE OLIVEIRA)

X UNIAO FEDERAL X PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

Recebo a apelação interposta pelo MUNICÍPIO DE CAMPINAS, em ambos os efeitos, devolutivo e

suspensivo.Dê-se vista à parte autora para as contrarrazões, no prazo legal.Após, cumpra-se o tópico final do

despacho de fls. 162, remetendo os autos ao E. TRF da 3ª Região.Intime-se.

 

0005945-44.2012.403.6105 - MAURICIO ALVES DE OLIVEIRA X SANDRA REGINA VIANA DE

OLIVEIRA(SP293688 - GILBERTO DE SOUZA GALDINO) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 -

RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificadamente.Int.

 

0007897-58.2012.403.6105 - WALTER PAVAN(SP282686 - PAULO EDUARDO BORDINI E SP235767 -

CLAUDIA APARECIDA DARIOLLI E SP247011 - FLAVIA APARECIDA FANTINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Dê-se vista às partes da informação e cálculos prestados pela Contadoria do Juízo, conforme fls. 153/162, para

que se manifestem, no prazo legal.Após, volvam os autos conclusos.Intime-se.

 

0015465-28.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X JURANDIR BARBOSA DE MIRANDA(SP293778 -

ANISLEY DELEFRATI RODRIGUES DE OLIVEIRA) X ANGELICA PEREIRA BARBOSA DE MIRANDA

Manifeste-se o réu acerca da petição de fls. 104.Int.

 

0012904-94.2013.403.6105 - DAVILLA & BACHIEGA COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO E

REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA(SP278179 - DEMES BRITO) X UNIAO FEDERAL

DECISÃO DE FLS. 43/44: Vistos.Trata-se de pedido de antecipação de tutela, requerido por DAVILLA &

BACHIEGA COMERCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA,

objetivando suspender a exigibilidade do crédito tributário decorrente da inclusão do ICMS na base de cálculo das

contribuições ao PIS/COFINS-Importação, conforme previsão contida no artigo 7º, inciso I, da Lei nº

10.865/2001, ao fundamento de inconstitucionalidade da exigência.Com a inicial foram juntados os documentos

de fls. 31/41.Vieram os autos conclusos.Decido.Entendo presentes os requisitos para concessão da antecipação de

tutela, com esteio no julgamento recente do Col. STF, na Seção Plenária de 20/03/2013, do Recurso

Extraordinário nº 559.937, que reconheceu a inconstitucionalidade da expressão: acrescido do valor do Imposto

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual

e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias

contribuições, contida no inciso I, do art. 7º da Lei 10.864/2004.Isso porque o art. 7º da Lei 10.865/04, ao fixar a

base de cálculo do PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, extrapolou o conceito constitucional de

valor aduaneiro, definido no artigo 77 do Regulamento Aduaneiro, não havendo, entretanto, previsão para a

inclusão do ICMS, incorrendo, assim, tal dispositivo em violação ao art. 149, 2º, I, a, da Constituição da

República.O dano irreparável, por sua vez, também se encontra presente dada a existência do desequilíbrio

financeiro gerado ao contribuinte ao realizar o pagamento do tributo indevido, colocando em risco a sua atividade

econômica, ou mesmo, possibilitando a aplicação de penalidades no caso de descumprimento da obrigação

tributária.Assim, em face do exposto, presentes os requisitos legais, DEFIRO o pedido de antecipação de tutela

para determinar à Ré que se abstenha da exigência do crédito tributário decorrente das contribuições do

PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação com incidência dos valores relativos ao ICMS computados

indevidamente nas suas bases de cálculo.Outrossim, e considerando, ainda, a competência absoluta dos Juizados

Especiais Federais, estabelecida pela Lei nº 10.259/01, intime-se a Autora para que, no prazo legal e sob as penas

da lei, proceda à retificação do valor dado à causa, em consonância com o benefício econômico almejado,

recolhendo as custas complementares devidas.Registre-se e intime-se.Emendada a inicial, proceda-se à remessa

dos autos ao SEDI para anotação e, após, cite-se.DESPACHO DE FLS. 57: Preliminarmente, publique-se a

decisão de fls. 43/44 para ciência e cumprimento.Sem prejuízo, dê-se vista à parte Autora acerca da contestação

juntada às fls. 47/51, para manifestação no prazo legal.Após, volvam os autos conclusos.Int. 

 

0015707-50.2013.403.6105 - JOSE GERALDO DA COSTA OLIVEIRA(SP141237 - RAFAEL JONATAN

MARCATTO E SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Outrossim, em face do ofício nº 21-224.0/52/2009

do INSS, solicite-se à AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas, a(s) cópia(s) do(s)

Procedimento(s) Administrativo(s), do(a) autor(a) JOSÉ GERALDO DA COSTA OLIVEIRA, RG: 6.552.581

SSP/SP, CPF: 504.711.048-68; NIT: 1.042.658.864-6; DATA NASCIMENTO: 18/12/1944; NOME MÃE:

ANTONIA DA COSTA OLIVEIRA), no prazo de 20 (vinte) dias, através do e-mail institucional da vara e por

ordem deste Juízo.Cite-se e intimem-se as partes.CERTIDAO DE FLS 264: Certifico, com fundamento no art.

162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, fica a parte autora intimada acerca da

contestação apresentada às fls. 136/164, bem como da cópia dos processos administrativos apresentada às (fls.

166/194 e 195/263), para que, querendo, se manifeste no prazo legal. Nada mais.

 

0015787-14.2013.403.6105 - JOAO MARIA DOS SANTOS(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Outrossim, em face do ofício nº 21-224.0/52/2009

do INSS, solicite-se à AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas, a(s) cópia(s) do(s)

Procedimento(s) Administrativo(s), do(a) autor(a) JOÃO MARIA DOS SANTOS, RG: 25.471.225-3 SSP/SP,

CPF: 570.450.899-53; NIT: 122.00411.40-7; DATA NASCIMENTO: 17/01/1965; NOME MÃE: MARIA

CONCEIÇÃO DOS SANTOS), no prazo de 20 (vinte) dias, através do e-mail institucional da vara e por ordem

deste Juízo.Cite-se e intimem-se as partes.CERTIDAO FLS. 342: Certifico, com fundamento no art. 162,
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parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, fica a parte autora intimada acerca da cópia do

processo administrativo, juntada às fls. 235/341 para que, querendo, se manifeste no prazo legal. Nada mais.

 

0000268-62.2014.403.6105 - AROLDO LOPES DE OLIVEIRA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Outrossim, em face do ofício nº 21-224.0/52/2009

do INSS, solicite-se à AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas, a(s) cópia(s) do(s)

Procedimento(s) Administrativo(s), do(a) autor(a) AROLDO LOPES DE OLIVEIRA RG: 20.892.596-X SSP/SP,

CPF: 137.898.098-02; NIT: 1.202.156.681-3; DATA NASCIMENTO: 06/11/1965; NOME MÃE: MARIA

APARECIDA LOPES DE OLIVEIRA, no prazo de 20 (vinte) dias, através do e-mail institucional da vara e por

ordem deste Juízo.Cite-se e intimem-se as partes.CERTIDAO DE FLS 207: Certifico, com fundamento no art.

162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, fica a parte autora intimada acerca da

juntada da cópia do processo administrativo, às fls. 141/206 para que, querendo, se manifeste no prazo legal. Nada

mais.

 

0000874-90.2014.403.6105 - PAULO GOMES BARBOSA(SP114397 - ERIS CRISTINA CAMARGO DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária, promovida por PAULO GOMES BARBOSA, qualificado na inicial, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende o Autor nos presentes autos, em suma, a

concessão do benefício previdenciário de aposentadoria especial.Vieram os autos conclusos.É o

relatório.Decido.É incompetente esta Subseção Judiciária de Campinas para processar e julgar o presente feito.A

propósito do tema, assim determina o Provimento nº 362, de 27/08/2012, do Conselho da Justiça Federal da 3ª

Região:(...)Art. 1º Alterar a competência da 2ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de Americana para 1ª

Vara Federal, com competência mista, da 34ª Subseção Judiciária de Americana.Art. 2º A 1ª Vara-Gabinete do

Juizado Especial Federal receberá os processos da 2ª Vara-Gabinete, ora transformada, obedecidos os critérios

estabelecidos pela Resolução nº 403, de 25/11/2010, deste Conselho.Art. 3º A 34ª Subseção Judiciária de

Americana passa a ter jurisdição sobre os municípios de Americana, Artur Nogueira, Cosmópolis, Nova Odessa e

Santa Bárbara DOeste.Ante o exposto e, constatada a incompetência absoluta desta Subseção Judiciária de

Campinas para processar e julgar o feito, declino da competência e determino a remessa dos autos à 34ª Subseção

Judiciária de Americana/SP.Providencie a Secretaria a devida baixa.Intime-se e cumpra-se.

 

0000954-54.2014.403.6105 - RAULINDO FREITAS DE MELO(SP151353 - LUCIANE PASQUA FRANCO

DE PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária, promovida por RAULINDO FREITAS DE MELO, qualificado na inicial, em face da

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Pretende o Autor nos presentes autos, em suma, haver a CEF, utilizado

de critérios errados para a correção monetária de FGTS.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.É

incompetente esta Subseção Judiciária de Campinas para processar e julgar o presente feito.A propósito do tema,

assim determina o Provimento nº 362, de 27/08/2012, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região:(...)Art. 1º

Alterar a competência da 2ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de Americana para 1ª Vara Federal, com

competência mista, da 34ª Subseção Judiciária de Americana.Art. 2º A 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial

Federal receberá os processos da 2ª Vara-Gabinete, ora transformada, obedecidos os critérios estabelecidos pela

Resolução nº 403, de 25/11/2010, deste Conselho.Art. 3º A 34ª Subseção Judiciária de Americana passa a ter

jurisdição sobre os municípios de Americana, Artur Nogueira, Cosmópolis, Nova Odessa e Santa Bárbara

DOeste.Ante o exposto e, constatada a incompetência absoluta desta Subseção Judiciária de Campinas para

processar e julgar o feito, declino da competência e determino a remessa dos autos à 34ª Subseção Judiciária de

Americana/SP.Providencie a Secretaria a devida baixa.Intime-se e cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0010107-92.2006.403.6105 (2006.61.05.010107-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 - EGLE

ENIANDRA LAPREZA E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X FUNDO NACIONAL DE

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 1147 - FELIPE TOJEIRO) X EDVALDO

RODRIGUES DE CARVALHO X JOSE CARLOS ROGERIO(SP052055 - LUIZ CARLOS BRANCO E

SP051323 - VERA MARIA MARQUES DE JESUS E SP197136 - MARTINA DUBROWSKY)

Tendo em vista as manifestações da CEF, conforme juntadas de fls. 449/465, dê-se vista à parte Ré, pelo prazo

legal.Após, vista ao FNDE, na pessoa do Procurador Geral Federal.Intime-se e cumpra-se.

 

0015767-28.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES

E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X DAGMA VIEIRA DA CRUZ

Tendo em vista a consulta efetuada junto ao sistema RENAJUD, bem como junto à RF do Brasil, conforme fls.
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113/115, dê-se vista à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para manifestação, no prazo legal.Após, volvam os

autos conclusos para apreciação.Intime-se.

 

0010847-74.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

DAWAN FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS LTDA ME X DANIELE DE FRANCA

Tendo em vista a consulta efetuada junto ao sistema RENAJUD, conforme fls. 141/142, dê-se vista à CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, para manifestação, no prazo legal.Após, volvam os autos conclusos para

apreciação.Intime-se.

 

0000018-29.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

CARLOS OTAVIO FERREIRA DE ALMEIDA

Cite(m)-se por meio de mandado de citação a ser cumprido pela Central de Mandados deste Juízo.No caso de

pagamento, ou de não interposição de embargos, arbitro os honorários advocatícios em 10%(dez por cento) do

valor total do débito atualizado, que serão reduzidos pela metade, no caso de pagamento integral, no prazo de 03

(três) dias (art. 652-A, Parágrafo Único, do CPC).Sem prejuízo, afastada a análise de verificação de eventual

prevenção, conforme Quadro indicativo de fls. 39, considerando-se tratar-se de contratos diversos.Ainda, tendo

em vista a certidão de fls. 40, intime-se a Caixa Econômica Federal para juntada da via original do comprovante

de recolhimento de custas, no prazo legal.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0009237-13.2007.403.6105 (2007.61.05.009237-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115747 -

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X ALESSANDRO

VENTURA SOZZA(SP206469 - MAURILIO DE BARROS) X EDUARDO SOZZA(SP206469 - MAURILIO

DE BARROS) X IRMA VENTURA SOZZA(SP206469 - MAURILIO DE BARROS E SP223047 - ANDRE

EDUARDO SAMPAIO E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

Fls. 440/441: Prejudicado o pedido da CEF de desentranhamento dos documentos originais, considerando-se a

sentença proferida nos autos, conforme se verifica às fls. 203/208 dos autos.Intimadas as partes do presente,

cumpra-se o despacho de fls. 420, remetendo os autos ao arquivo.

 

 

Expediente Nº 5182

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0011266-94.2011.403.6105 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2042 - PAULO GOMES FERREIRA

FILHO) X MIGUEL PIO SEVERINO DOS SANTOS(MS002679 - ALDO MARIO DE FREITAS LOPES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP237020 - VLADIMIR CORNELIO E SP208718 - ALUISIO MARTINS

BORELLI)

Tendo em vista o que consta nos autos, a fim de melhor aquilatar os fatos, foi determinada por este Juízo a

audiência para depoimento pessoal das partes e oitiva de testemunhas. Entretanto, na petição de fls. 770/771 a

CEF justifica a impossibilidade de comparecimento de seu representante legal, sob a alegação que a representação

é exercida pelo seu presidente e que o exercício desse cargo se dá na Capital Federal, bem longe desta Seção

Judiciária, onde se desenrolaram os fatos que provocaram o ajuizamento da presente ação civil de improbidade.

Ocorre que, nos termos do art. 352 do CPC, o Juiz pode, de ofício, interrogar as partes sobre os fatos da causa.

Assim, se faz necessária a presença do representante legal da CEF que teve conhecimento próprio das

circunstâncias dos fatos referentes à presente demanda, na época do ocorrido. Para tanto, deverá a CEF indicar o

nome e o cargo do representante, bem como o local de trabalho. Com os dados necessários, intime-se-o para que

compareça na audiência designada por este Juízo. Int.DESPACHO DE FLS. 780: J. INTIMEM-SE AS PARTES,

COM URGENCIATEOR DESPACHO CARTA PRECATORIA 0002128-16.2014.403.6100- 21ª VARA CIVEL

Tendo em vista a petição de fls. 62/64, redesigno a audiência para oitiva da TESTEMUNHA DALNEY JOSMAR

LINDQUIST, para o DIA 23 DE ABRIL DE 2014, ÀS 15 HORAS, devendo a Secretaria proceder a notificação

da testemunha, na data acima estipulada, para prestar declaração sobre a Ação Civil de Improbidade

Administrativa nº 0011266-94.2011.403.6105, proposta pelo Ministério Público Federal contra Miguel Pio

Severino dos Santos. Comunique-se o Juízo deprecante sobre a redesignação da audiência, cabendo àquele juízo

intimar às partes, bem como seus advogados.DESPACHO DE FLS. 785: J. INTIMEM-SE AS PARTES PARA

CIÊNCIADESPACHO DE FLS. 789: Dê-se vista ao réu acerca da certidão de fls. 784. Publiquem-se os

despachos de fls. 782 e 785. Int.

 

DESAPROPRIACAO
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0015015-85.2012.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 - LUCIANO PEREIRA VIEIRA E SP232620 - FELIPE

QUADROS DE SOUZA) X RINO EMIRANDETTI - ESPOLIO X VERA BEATRIZ ANDRADE

EMIRANDETTI - ESPOLIO X PAULO AFONSO EMIRANDETTI(SP197059 - EDUARDO CRUVINEL)

Tendo em vista a certidão de fls. 72, providencie a secretaria as devidas anotações no sistema informatizado,

incluindo o nome do advogado para futuras publicações.Regularizado o feito, designo Audiência de Tentativa de

Conciliação, para o dia 07 de abril de 2014 às 16h30, a ser realizada nesta Subseção Judiciária de Campinas, sita à

Avenida Aquidabã, nº 465, 1º andar, na Central de Conciliação, onde deverão as partes comparecer à sessão

devidamente representadas por advogado regularmente constituído e se necessário, mediante prepostos com

poderes para transigir.Intimem-se as partes com urgência.

 

 

6ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. NELSON DE FREITAS PORFIRIO JUNIOR 

Juiz Federal 

REGINA CAMARGO DUARTE CONCEIÇÃO PINTO DE LEMOS 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4426

 

DESAPROPRIACAO

0005582-62.2009.403.6105 (2009.61.05.005582-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP090411 - NEIRIBERTO

GERALDO DE GODOY E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL

BENEVIDES FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X

UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X KAZUYUKI GOTO

Manifeste-se a parte expropriante para requerimento do que de direito com relação à formalização da transferência

do domínio do imóvel desaproriado.Int.

 

0005810-37.2009.403.6105 (2009.61.05.005810-5) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS

PAOLIERI NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E

SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO

FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X EDMUNDO MURER

Determino a Infraero a devolução do alvará original retirado em secretaria, no prazo de 10 (dez).Após,

providencie a secretaria seu cancelamento encartando a via original na pasta própria, devendo a via que consta da

referida pasta ser juntada nestes autos.Cumpridas as determinações supra, expeça-se novamente alvará de

levantamento em favor da Infraero, observando o requerido à fl. 279.Sem prejuízo, dê-se vista a União Federal

acerca do documento de fls. 280/281. Int.

 

0015582-19.2012.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP232620 - FELIPE QUADROS DE SOUZA E SP117799 - MEIRE CRISTIANE BORTOLATO

FREGONESI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1131 - RODRIGO LIMA BEZDIGUIAN) X JARDIM NOVO

ITAGUACU LTDA(SP149258B - DENISE DE FATIMA PEREIRA MESTRENER) X GERALDINO

FIDENCIO GAVIAO(SP123616 - ANIBAL CAMARGO MALACHIAS)

Aceito a conclusão nesta data.Dê-se vista à parte expropriante acerca dos documentos juntados às fls. 137/139,

referentes à certidão atualizada do 3º Cartório do Registro de Imóveis de Campinas com relação ao imóvel

expropriado, e à certidão negativa de débitos do Município.Após, nada mais tendo sido requerido e verificado que

não houve qualquer tipo de alteração em relação à propriedade do imóvel, expeça-se alvará de levantamento, nos

termos do acordo homologado conforme sentença de fls. 127/128.Se for o caso, manifeste-se a parte expropriante

para requerimento da formalização da transferência do imóvel ao patrimônio da União Federal.Providencie a

Secretaria a alteração da classe da presente demanda, devendo constar a classe 229 - Cumprimento de Sentença.

Providencie ainda, a alteração das partes, de modo que os autores passem a constar como EXECUTADOS e a

parte ré, como EXEQUENTE, conforme Comunicado nº 20/2010 - NUAJ.Int.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000003-80.2002.403.6105 (2002.61.05.000003-0) - LAURO DESTEFINI JUNIOR(Proc. CARLOS ANDRE

FALDA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP098800 - VANDA VERA

PEREIRA E SP094946 - NILCE CARREGA DAUMICHEN)

Certifico que, nos termos do disposto na Portaria nº 25/2013, ficam as partes cientes do retorno dos presentes

autos do Egrégio Tribu-nal Regional Federal da 3ª Região, bem como do v. acórdão e/ou r. decisão, para que

requei-ram o que de direito.

 

0005740-54.2008.403.6105 (2008.61.05.005740-6) - GUSTAVO GARCIA SILVA - INCAPAZ X ERICKA

TRIGO GARCIA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Certifico que, nos termos do disposto na Portaria nº 25/2013, ficam as partes cientes do retorno dos presentes

autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do v. acórdão e/ou r. decisão, para que

requeiram o que de direito.

 

0000333-96.2010.403.6105 (2010.61.05.000333-7) - SUZILEI FRANCISCA DE ALMEIDA GOMES

CARNEIRO(SP275788 - ROSEMARY APARECIDA OLIVIER DA SILVA E SP272797 - ADEVALDO

SEBASTIÃO AVELINO) X EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECURIA -

EMBRAPA(SP139933 - ALESSANDER TARANTI E SP145112 - SANTA FATIMA CANOVA GRANJA

FALCAO)

Certifico que, nos termos do disposto na Portaria nº 25/2013, ficam as partes cientes do retorno dos presentes

autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do v. acórdão e/ou r. decisão, para que

requeiram o que de direito.

 

0013213-86.2011.403.6105 - FRANCISCO ZEFFERINO IPPOLITO LAMBERT(SP303899A - CLAITON LUIS

BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que, nos termos do disposto na Portaria nº 25/2013, ficam as partes cientes do retorno dos presentes

autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do v. acórdão e/ou r. decisão, para que

requeiram o que de direito.

 

0008983-64.2012.403.6105 - JACO BERNARDO DA SILVA(SP129347 - MAURA CRISTINA DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que, nos termos do disposto na Portaria nº 25/2013, ficam as partes cientes do retorno dos presentes

autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do v. acórdão e/ou r. decisão, para que

requeiram o que de direito.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0009236-18.2013.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007671-

24.2010.403.6105) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WILMA TEIXEIRA PINTO(SP202142

- LUCAS RAMOS TUBINO)

Recebo a conclusão.Trata-se de incidente de impugnação a assistência judiciária mediante o qual insurge-se o

INSS, ora impugnante, contra a concessão à autora, ora impugnada, do benefício da gratuidade de justiça,

alegando que a autora recebe benefício previdenciário no valor de R$ 3.134,75 para o mês de julho/2013, valor

superior ao limite de isenção do imposto de renda, caracterizando renda suficiente para custear o processo. Requer

ao final a revogação do benefício.Regularmente intimada, respondeu a impugnada aduzindo não ter o impugnante

trazido aos autos qualquer comprovação da alegada possibilidade de arcar com as despesas processuais,

requerendo o indeferimento do incidente manejado (fls. 20/22).Era o que de relevante havia a relatar.Passo a

decidir:Razão assiste à impugnada.O benefício da assistência judiciária encontra-se previsto na Lei n.º 1.060/50

que determina que gozará do benefício legal aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do

processo e os honorários advocatícios sem prejuízo do sustento próprio ou da família, bastando para pleitear sua

concessão firmar simples declaração de pobreza que se presume verdadeira. Assim, incumbe ao impugnante

provar que a requerente tem possibilidade de arcar com as custas processuais, o que não restou comprovado nos

autos.Com efeito, a concessão do benefício da gratuidade da justiça não está atrelada simplesmente ao valor dos

rendimentos do beneficiário. Demanda, na verdade, que a situação econômica do litigante lhe permita custear as

despesas do processo (taxas, emolumentos, despesas de publicação, honorários de advogado e perito, etc.) sem

prejuízo do sustento de sua família.É o que dispõe o parágrafo único, do artigo 2.º da Lei 1.056/50, in verbis:Art.

2.º (...)Parágrafo único. Considera-se necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe

permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da

família.Observo, ainda, que o benefício que a impugante recebe (aposentadoria por invalidez) somente foi
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concedido em razão da ação judicial. Assim, quando do ajuizamento da ação, a autora não possuía fonte de renda,

tendo sido concedido o benefício da justiça gratuita. Acerca do tema, por oportuno, registre-se o seguinte

julgado:PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AFIRMAÇÃO SIMPLES.

IMPUGNAÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. SINGELAS CONCLUSÕES SÃO INSUFICIENTES

PARA NEGAR O DIREITO AO BENEFÍCIO.I - A Constituição Federal em seu artigo 5º, inciso LXXIV, diz que

o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.II. A Lei

nº 1.060/50, em seu artigo 4º, preleciona que a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante

simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os

honorários advocatícios, sem prejuízo próprio ou de sua família, e prossegue, em seu parágrafo primeiro, que se

presume pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos da lei, sob pena de pagamento até

o décuplo das custas judiciais.III - No caso dos autos, o requerido apresentou pedido de concessão dos benefícios

da assistência judiciária gratuita. Cumpriu, dessa forma, o requisito, inicialmente, necessário à concessão do

benefício.IV - A prova em contrário, ou seja, que o requerido não têm direito aos benefícios da assistência

judiciária caberia ao INSS. Todavia, essa prova não foi feita. Restringiu-se a autarquia a meramente concluir que

em razão do valor de aposentadoria do requerido, ele não faz jus à gratuidade judiciária.V - Apelo do INSS

improvido. (TRF da 3ª Região. AC 0022850-19.2011.403.9999/SP. Rel. Juiz Federal Convocado David Diniz. DJ:

31.01.2012)Ressalte-se que conforme documento de fl. 15, é possível depreender que a impugnada aufere cerca de

4,5 salários mínimos ao mês, valor que não se mostra excessivo para permitir o benefício postulado.A título de

reforço de argumento, vale considerar que Assentou-se o entendimento no âmbito da Primeira Seção deste

Tribunal, quando do julgamento dos Embargos Infringentes na Apelação Cível nº 1999.01.00.102519-5/BA, no

sentido de que o benefício de assistência judiciária gratuita deverá ser concedido ao requerente que perceba

mensalmente valores de até 10 (dez) salários mínimos, em face da presunção de pobreza que milita em seu favor.

TRF-1 - APELAÇÃO CIVEL: AC 9473 MG 0009473-91.2000.4.01.3800, DESEMBARGADORA FEDERAL

NEUZA MARIA ALVES DA SILVA, e-DJF1 p. 025 de 06/07/2012.E no mesmo sentido: A jurisprudência vem

firmando o entendimento de ser presumível a hipossuficiência e, portanto, a necessidade da assistência judiciária

gratuita nos casos em que a pessoa física perceba o valor mensal inferior a dez salários mínimos, nos termos da

Lei 1.060/50 (TRF da 4ª Região, AG 123753520104040000 RS 0012375-35.2010.404.0000, JOEL ILAN

PACIORNIK, D.E. 27/07/2010).Daí que, não tendo a impugnante logrado demonstrar que desfruta a impugnada

de situação econômica que lhe permita se beneficiar da gratuidade, exigência assentada no disposto no 1.º, do

artigo 4.º e no artigo 7.º, todos da lei 1.060/50, razão não há para revogar o benefício concedido.Posto isso, rejeito

a presente impugnação, mantendo para a impugnada o benefício da justiça gratuita, anteriormente

deferido.Incabível a condenação em honorários advocatícios, posto que a presente impugnação tem caráter de

mero incidente processual, não ensejando sucumbência de nenhuma das partes.Traslade-se cópia desta decisão

para o feito principal, remetendo-se ao arquivo após o trânsito em julgado. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0016854-29.2004.403.6105 (2004.61.05.016854-5) - GERVASIO ZACHARIAS(SP126124 - LUCIA AVARY

DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GERVASIO ZACHARIAS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aceito a conclusão nesta data.Antes de apreciar o pedido de fl. 157, manifeste-se a parte autora acerca do

informado pelo Instituto Nacional do Seguro Social às fls. 153/156, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0007671-24.2010.403.6105 - WILMA TEIXEIRA PINTO(SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO E SP277744B

- PATRICIA GONZALEZ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1226 - LAEL

RODRIGUES VIANA) X WILMA TEIXEIRA PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência ao interessado quanto aos depósitos de fls. 243/244, nos termos da Resolução n. 168/2011,

intimando-o a comprovar nos autos o levantamento da quantia depositada, no prazo de 30 (trinta) dias.Após,

venham os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0016591-84.2010.403.6105 - RAIMUNDO MATOS SANTOS(SP190945 - GILVAN PAZ LANDIM DE

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAIMUNDO MATOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aceito a conclusão nesta data.Mantenho a decisão de fl. 351 por seus próprios fundamentos.Int.

 

0006340-70.2011.403.6105 - AURIVALDA NOGUEIRA SPINDOLA(SP253174 - ALEX APARECIDO

BRANCO E SP291034 - DANIELE DOMINGOS MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1226 - LAEL RODRIGUES VIANA) X AURIVALDA NOGUEIRA SPINDOLA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência as partes acerca do ofício precatório/requisitório de pequeno valor cadastrado à fl. 238 antes de sua
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transmissão ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme determinado no artigo 10 da Resolução n

168, de 05 de dezembro de 2011.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000441-38.2004.403.6105 (2004.61.05.000441-0) - QUALISINTER PRODUTOS SINTERIZADOS

LTDA(SP115441 - FLAVIA VALERIA REGINA PENIDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 976 - ANA PAULA

FERREIRA SERRA SPECIE) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE

X UNIAO FEDERAL X QUALISINTER PRODUTOS SINTERIZADOS LTDA

Considerando que não foi logrado êxito na penhora on-line pelo Sistema BACEN-JUD, indique a exequente bens

livres e desembaraçados passíveis de penhora, no prazo de 30 (trinta) dias.Sem prejuízo, publique-se o despacho

de fl. 251.Int.DESPACHO DE FL. 251:Fl. 250: Defiro, determinando a penhora on-line pelo Sistema BACEN-

JUD dos créditos consignados em contas correntes ou aplicações financeiras existentes em nome do executado até

o limite de R$ 1.528,14 (um mil, quinhentos e vinte e oito reais e quatorze centavos), devendo tal valor - após o

bloqueio - ser transferido para uma conta remunerada na CEF, à disposição deste Juízo e vinculada a este

processo. A ordem acima deverá ser executada pelo servidor autorizado por este Juízo, devendo lavrar certidão de

todo o ocorrido.Cumpra-se antes da publicação deste despacho, para evitar frustração da medida.Sem prejuízo,

publique-se o despacho de fl. 249.Int.

 

0013611-77.2004.403.6105 (2004.61.05.013611-8) - SUELI REGINA DO LAGO X MARIA LUCIA TEIXEIRA

ARAUJO PRADO X MARLENE APARECIDA CERNE X MARA LUCIA DA SILVA CARLOS(SP159122 -

FRANCINE RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115747 - CLEUCIMAR

VALENTE FIRMIANO E SP067876 - GERALDO GALLI) X SUELI REGINA DO LAGO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Aceito a conclusão nesta data.Intime-se o executado a efetuar o pagamento do valor devido, no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de multa percentual no valor de 10% (dez por cento), conforme determina o artigo 475-J

do Código de Processo Civil.Sem prejuízo, providencie a Secretaria a alteração da classe processual, devendo

constar classe 229 - Cumprimento de Sentença, bem como para alteração das partes, devendo constar como

exeqüente a parte autora e como executada a parte ré, conforme Comunicado nº 20/2010 - NUAJ.Int.

 

0014231-21.2006.403.6105 (2006.61.05.014231-0) - UNIAO FEDERAL X V.C.S. IND/ E COM/ DE MADEIRA

LTDA(RS039052 - FERNANDO NEGREIROS LAGRANHA)

Tendo em vista o informado as fls. 465/470, providencie a secretaria a exclusão do advogado da executada do

sistema processual.Expeça-se mandado de penhora e avaliação nos termos do artigo 475-J do Código de Processo

Civil, do bem indicado às fls. 471/474, observando o endereço informado nos referidos documentos.Após a

efetivação da penhora, oficie-se ao Ciretran determinado o bloqueio do veículo penhorado.Int.

 

0002016-76.2007.403.6105 (2007.61.05.002016-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0014231-21.2006.403.6105 (2006.61.05.014231-0)) UNIAO FEDERAL X V.C.S. IND/ E COM/ DE MADEIRA

LTDA(RS039052 - FERNANDO NEGREIROS LAGRANHA)

Tendo em vista o informado as fls. 302/307, providencie a secretaria a exclusão do advogado da executada do

sistema processual.Int.

 

0017612-32.2009.403.6105 (2009.61.05.017612-6) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA

DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL

BENEVIDES FILHO E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR E Proc. 2231 - LEONARDO ASSAD POUBEL) X

MARIA LUIZA GOETZE X MARIA LUIZA GOETZE X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO X MARIA LUIZA GOETZE X UNIAO FEDERAL X MARIA LUIZA

GOETZE X MUNICIPIO DE CAMPINAS

Determino a Infraero a devolução do alvará original retirado em secretaria, no prazo de 10 (dez).Após,

providencie a secretaria seu cancelamento encartando a via original na pasta própria, devendo a via que consta da

referida pasta ser juntada nestes autos.Cumpridas as determinações supra, expeça-se novamente alvará de

levantamento em favor da Infraero, observando o requerido à fl. 194.Sem prejuízo, dê-se vista a União Federal

acerca do documento de fls. 195/196. Int.

 

0013651-49.2010.403.6105 - KLEBER DOS SANTOS ALTAFIN(SP251080 - MARINA DE ARRUDA

GUERREIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR E

SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI) X KLEBER DOS SANTOS ALTAFIN X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP156789 - ALEXANDRE LONGO)
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Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 25/2013 deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes para ciência do cálculo

juntado às fls. 225/229.

 

0015300-49.2010.403.6105 - CONFECCOES ARMELIN LTDA ME(SP164211 - LEANDRO ROGÉRIO

SCUZIATTO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X CONFECCOES ARMELIN LTDA ME

Considerando a realização das hastas 124ª, 129ª e 134ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de Primeiro

Grau em São Paulo, nas dependências do Fórum Federal de Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas

para realização de leilão judicial, do bem móvel penhorado à fl. 119 observando-se todas as condições definidas

em edital(is), a ser(em) expedido(s) e disponibilizado(s) no Diário Eletrônico da 3ª Região, oportunamente pela

Comissão de hastas Públicas Unificadas, a saber:Dia 22/05/2014 às 11:00h, para o primeiro leilão.Dia 05/06/2014,

às 11:00h, para o segundo leilão.Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial da 124ªHasta, fica, desde

logo, redesignado o leilão, para as seguintes datas:Dia 09/09/2014, às 11:00h, para o primeiro leilão.Dia

23/09/2014, às 11:00h, para o segundo leilão.De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na

129ª Hasta, redesigno o leilão, para as seguintes datas:Dia 13/11/2014, às 11:00h, para o primeiro leilão.Dia

27/11/2014, às 11:00h, para o segundo leilão.Intimem-se os executados e demais interessados, nos termos do

artigo 687, parágrafo 5º e do artigo 698 do Código de Processo Civil.Providencie a Secretaria o expediente

necessário e a remessa do mesmo à Central de hastas Públicas Unificadas- CEHAS.

 

0017624-75.2011.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP185847 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA GOUVÊA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 -

THIAGO SIMOES DOMENI) X GOTZ RUDOLF VON DER LEYEN(SP309585A - MARCOS DAUBER E

SP309587A - MICHEL DOS SANTOS E SP239637A - JULIANA PAULINO DA COSTA MELLO) X GOTZ

RUDOLF VON DER LEYEN X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X GOTZ RUDOLF VON DER LEYEN X UNIAO FEDERAL(SP239637A - JULIANA PAULINO

DA COSTA MELLO E SP309585A - MARCOS DAUBER E SP309587A - MICHEL DOS SANTOS)

Determino a Infraero a devolução do alvará original retirado em secretaria, no prazo de 10 (dez).Após,

providencie a secretaria seu cancelamento encartando a via original na pasta própria, devendo a via que consta da

referida pasta ser juntada nestes autos.Cumpridas as determinações supra, expeça-se novamente alvará de

levantamento em favor da Infraero, observando o requerido à fl. 279.Sem prejuízo, publique-se o despacho de fl.

161.Int.DESPACHO DE FL. 161: Aceito a conclusão nesta data.Fls. 157/160: Oficie-se à Caixa Econômica

Federal para que esclareça, no prazo de 10 (dez) dias, o motivo do valor liberado em cumprimento do alvará de

levantamento Nº 1952175, em favor de Gotz Rudolf Von Der Leyen, ter sido inferior ao determinado, conforme

comprovante constante de fls. 160, cuja cópia deverá instruir o referido ofício.Salienta-se que ainda não há nos

autos nenhuma comprovação de levantamento da parte a ser liberada para a expropriante Infraero referente à

diferença entre o valor depositado inicialmente e o homologado pela sentença de fls. 99/100.Ressalte-se, também,

que a soma dos valores constantes dos alvarás de levantamento, para a expropriante e para o expropriado, resulta

exatamente na importância correspondente ao valor depositado inicialmente, não havendo, portanto, nenhum dado

aparente que justifique a insuficiência de saldo para o levantamento total da importância que cabe ao

exeqüente.Na mesma oportunidade, comprove a Caixa Econômica Federal o saldo total atualizado da conta nº

2554.005.00022960-0.Sem prejuízo, noticie a expropriante Infraero, no prazo de 19 (dez) dias, a situação acerca

do cumprimento do alvará de levantamento expedido em seu favor aos 05.07.2013, conforme fls. 151.Após,

tornem conclusos.Int.

 

0014071-83.2012.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP117799 - MEIRE CRISTIANE BORTOLATO FREGONESI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 -

LUCIANO PEREIRA VIEIRA) X JORGE DE ABREU X SANDRA SCOCCO DE ABREU X JORGE DE

ABREU X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X JORGE

DE ABREU X UNIAO FEDERAL X SANDRA SCOCCO DE ABREU X EMPRESA BRASILEIRA DE

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X SANDRA SCOCCO DE ABREU X UNIAO

FEDERAL

Expeça-se carta de adjudicação para transferência de domínio ao patrimônio da União.Após, providencie a

Infraero sua retirada e encaminhamento ao Cartório de Registro de Imóveis para registro.Com a comprovação do

registro da desapropriação no Cartório de Registro de Imóveis, dê-se vista à União Federal para as providências

necessárias ao registro na SPU/SP.Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0016293-29.2009.403.6105 (2009.61.05.016293-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE

EDUARDO SAMPAIO) X JULIO CEZAR TEIXEIRA
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Requeira a exeqüente providência útil à concretização do direito reconhecido neste feito, para que não deságüe em

execução infrutífera, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.Sem prejuízo, providencie a Secretaria a alteração da

classe processual, devendo constar classe 229 - Cumprimento de Sentença, bem como para alteração das partes,

devendo constar como exeqüente a parte ré e como executada a parte autora, conforme Comunicado nº 20/2010 -

NUAJ.No silêncio, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Int.

 

 

Expediente Nº 4481

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0015658-43.2012.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP232620 - FELIPE QUADROS DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 - LUCIANO

PEREIRA VIEIRA) X MARIA APARECIDA AMGARTEN PESSOPANE(SP156754 - CARLOS EDUARDO

ZULZKE DE TELLA) X BRUNO PESSOPANE(SP125158 - MARIA LUISA DE A PIRES BARBOSA) X

MARIA APARECIDA AMGARTEN PESSOPANE X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO X MARIA APARECIDA AMGARTEN PESSOPANE X UNIAO FEDERAL

X BRUNO PESSOPANE X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X BRUNO PESSOPANE X UNIAO FEDERAL

Chamo o feito à ordem.Suspendo, por ora, o cumprimento do despacho de fl. 341, que determinou a expedição de

Alvará de Levantamento em favor dos expropriados.Certifique a Secretaria a publicação do despacho de fl.

335.Manifestem-se os expropriados sobre a petição de fl. 344 e verso, no prazo de 10 (dez) dias.Esclareço aos

expropriados que o Alvará de Levantamento somente será expedido após o cumprimento das formalidades do

artigo 34 do Decreto-Lei nº 3.365/41 (prova de propriedade e de quitação de dívidas fiscais que recaiam sobre o

bem expropriado, matrícula 186.913), tal como já determinado na sentença proferida à fl. 275 e verso.

 

 

9ª VARA DE CAMPINAS 

 

 

 

Expediente Nº 1695

 

CARTA PRECATORIA

0015349-85.2013.403.6105 - JUIZO DA 4 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP X JUSTICA

PUBLICA X MARISA MELLO MARINS X MARCIA APARECIDA DO AMARAL X JOSE CARLOS DA

SILVA X LENIR DOS SANTOS X JUIZO DA 9 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP(SP082048 -

NILSON ROBERTO LUCILIO)

Tendo em vista a informação de fl. 145, designo o dia 18 de março de 2014 às 14h:30min, para a realização da

audiência de oitiva das testemunhas de defesa MÁRCIA APARECIDA DO AMARAL, JOSÉ CARLOS SILVA,

LENIR DOS SANTOS E NELSON RODRIGUES DOS SANTOS.Intimem-se as testemunhas. Comunique-se ao

Juízo Deprecante.Ciência ao Ministério Público Federal.Após o cumprimento da Carta Precatória, ou caso a(s)

testemunha(s) se encontre(m) em lugar incerto e não sabido, devolvam-se os presentes autos ao Juízo Deprecante.

Se, atualmente, residir(em) em cidade diversa e considerando o caráter itinerante das cartas precatórias, remeta-se

ao Juízo Competente, comunicando-se, neste caso, ao Deprecante. Na ocorrência desses casos, cancele-se da pauta

a audiência e dê-se baixa na distribuição, observando-se as cautelas de praxe. 

 

 

Expediente Nº 1697

 

ACAO PENAL

0006433-96.2012.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X MILTON CARDOSO DOS SANTOS FILHO(SP212700 -

ANALÍCIA GUIN E SP200058 - FABIO VIEIRA DE MELO E SP286625 - LEYKA YAMASHITA E SP183736

- RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS)

Fls. 1327/1334: Conforme determinado às fls. 1264, aguarde-se o trânsito em julgado da decisão do Habeas

Corpus.Após, abra-se vista ao órgão ministerial para apresentação de memoriais, na fase do art. 403 do Diploma

Processual Penal, ou para que ratifique os apresentados às fls. 1266/1320.Cumprido o acima determinado, intime-
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se a defesa a apresentar os seus.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 1698

 

ACAO PENAL

0003129-02.2006.403.6105 (2006.61.05.003129-9) - JUSTICA PUBLICA X OLAVO DE PAULA(SP132902 -

PAULO FERNANDO BRAGA DE CAMARGO) X TERESINHA APARECIDA FERREIRA DE

SOUSA(SP103804 - CESAR DA SILVA FERREIRA)

Diante da manifestação ministerial de fls.581 e do certificado às fls.582, intimem-se as defesas para que se

manifestem, no prazo de 03(três) dias, acerca da testemunha de defesa ARMANDO TROYSI. Fica consignado o

silêncio será considerado como desistência na oitiva da testemunha arrolada, bem como de eventual substituição

ou repetição da prova. 

 

 

Expediente Nº 1699

 

ACAO PENAL

0002148-26.2013.403.6105 - JUSTICA PUBLICA(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL E SP119411B -

MARIO SERGIO TOGNOLO) X EVANDRO NATANAEL BULIMA(SP267752 - RUBENS CHAMPAM) X

AYLTON DA SILVA HELEOTERICO(SP083269 - EUDES VIEIRA JUNIOR)

Recebo o recurso e as razões dele de fls. 465/474.Recebo os recursos de fls. 483 e 484.Intimem as defesas a

apresentarem as contrarrazões ao recurso interposto pelo Ministério Público Federal e a apresentarem também as

razões dos recursos de fls. 483 e 484.Após a apresentação pelas defesas das razões dos recursos, dê-se vista ao

Ministério Público Federal para as contrarrazões.

 

 

Expediente Nº 1700

 

ACAO PENAL

0000583-27.2013.403.6105 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X

AMANDA CARVALHO SILVA(SP229068 - EDSON RICARDO SALMOIRAGHI)

Chamo o feito à ordem. Compulsando os autos verifico que a ré reside em Monte Mor/SP. Assim sendo, cancele-

se da pauta a audiência outrora designada para o dia 16 de JULHO de 2014, às 14:30 horas. Expeça-se carta

precatória à Comarca de Monte Mor/SP a fim de deprecar a citação da ré bem como a realização da audiência de

Suspensão Condicional do Processo e a Fiscalização das condições impostas pelo Ministério Público Federal às

fls. 68/69. Depreque-se, ainda, caso a ré não aceite as condições impostas, a intimação da ré para apresentar

resposta escrita à acusação nos termos dos artigos 396 e 396-A, ambos do CPP, por meio de defensor constituído.

Ciência ao parquet federal. (FOI EXPEDIDA CARTA PRECATÓRIA 109/2014 DEPRECANDO A

AUDIENCIA DE SUSPENSAO CONDICIONAL DO PROCESSO PARA COMARCA DE MONTE MOR,

BEM COMO PARA INTIMACAO DA RE PARA APRESENTAR RESPOSTA ESCRITA A ACUSACAO SE

NÃO ACEITAR A PROPOSTA DE SUSPENSAO CONDICIONAL DO PROCESSO, POR MEIO DE

ADVOGADO CONSTITUIDO.)

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 
 

1ª VARA DE FRANCA 

 

DRA. FABÍOLA QUEIROZ

JUÍZA FEDERAL TITULAR

DR. LEANDRO ANDRÉ TAMURA

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

BEL. RODOLFO ALEXANDRE DA SILVA

DIRETOR DE SECRETARIA
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Expediente Nº 2339

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0000796-14.2010.403.6113 (2010.61.13.000796-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X INSTITUTO BRAS

DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 1449 - DANIELA PEREIRA BATISTA POPPI)

X NILSON DA SILVA FRADE X BELCHIOR ALVES CARDOSO X ANTONIO HENRIQUE

HERMOGENES DA PAIXAO X WANDECY BALTAZAR X VALNEI DAVANCO X EDISON DE

ALMEIDA COUTO(SP197959 - SÉRGIO VALLETTA BELFORT) X FERNANDO COSTA X TATIANE

FERNANDES DE SOUZA COSTA(SP197959 - SÉRGIO VALLETTA BELFORT) X ADELAIDE DOMINGOS

ANTUNES LUCAS X VALDER ANTUNES LUCAS X VALNEI ANTUNES LUCAS X VALDINEI

ANTUNES LUCAS(SP273742 - WILLIAM LOPES FRAGIOLLI)

Chamo o feito à ordem. Sem prejuízo da audiência designada para o dia 11/03/2014, intime-se o corréu VALDER

ANTUNES LUCAS nos termos do parágrafo 4º. do artigo 267 do Código de Processo Civil, no prazo de dez dias.

Após, conclusos.

 

CAUTELAR FISCAL

0000301-28.2014.403.6113 - MAGAZINE LUIZA S/A(SP274642 - JOSE APARECIDO DOS SANTOS E

SP297756 - ELTON RAPHAEL DOS SANTOS ROMUALDO E SP319079 - RICARDO RODRIGUES

BARDELLA) X UNIAO FEDERAL

Cuida-se de ação cautelar inominada, com pedido de liminar, que MAGAZINE LUÍZA S/A opõe em face da

UNIÃO, em que pleiteia (fls. 16/17) (...) Que, com a apresentação da competente APÓLICE DE SEGURO

JUDICIAL DE N.º 059912014005107750006503000000, no valor de R$ 2.389.701,04, emitida em 17 de

fevereiro de 2014, pela SWISS RECORPORATE SOLUTIONS BRASIL SEGUROS S/A (DOC. 02), seja

concedido provimento liminar reconhecendo, expressamente, a garantia do crédito tributário constituído no Auto

de Infração - DEBCAB - n.º 37.049.198-0 (processo administrativo n.º 35390.000607/2007-11), de modo que este

não constitua óbice para a emissão da almejada CPD-EM, nos termos do artigo 206, do código tributário nacional;

(...) Seja determinado, no prazo máximo de 24 horas, bem com seu cumprimento, a expedição de ofício para a

Delegacia da Receita Federal do Brasil e Procuradoria da Fazenda Nacional Especializada Junto ao INSS, ambas

situadas na cidade de Franca, para que adote as medidas necessárias a fim de que conste em seus sitema de

controle tal garantia por conta da Apólice de Seguro Judicial, haja vista o caráter urgente da medida ora pleiteada

pela Requerida. (...) Seja determinada a citação da Requerida par que, querendo, no prazo de 5 (cinco) dias,

conteste os termos da presente ação; (...) Seja, nos termos do Artigo 807 e parágrafo único do Código de Processo

Civil, suspenso o trâmite do presente processo, até o trânsito em julgado da Acão Anulatória (Principal),

conservando a medida liminar aqui concedida; (...) Seja, nos termos do Artigo 809 do Código de Processo Civil, a

presente medida cautelar apensada à competente Ação Anulatória (Principal), sendo certo que a Requerente

efetivará a distribuição por dependência; (...) Requer, ainda, seja a Requerida, ao final, condenada nas custas e

despesas processuais, bem como em honorários advocatícios a serem eqüitativamente fixados por esse D. Juízo.

(...)Afirma a requerente que é pessoa jurídica de direito privado que se dedica ao comércio varejista.Esclarece que

no exercício de suas atividades necessita regularmente de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de

Negativa de Débitos Tributários Federais - CND/CPEN.Esclarece a requerente que a presente cautelar tem por

escopo oferecer Apólice de Seguro Judicial N.º 059912014005107750006503000000, no valor de R$

2.389.701,04, emitida em 17 de fevereiro de 2014, pela Swiss Recorporate Solutions Brasil Seguros S/A, nos

termos da Portaria PGFN n.º 1.153/09, a fim de garantir antecipadamente o Juízo no que concerne ao crédito

tributário constituído no Auto de Infração DECAB n.º 37.049.198-0 (processo administrativo n.º

35390.000607/2007-11. Menciona que em relação a tal débito ainda não foi ajuizada execução fiscal, motivo pelo

qual ainda não há óbice para a obtenção de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Estaduais -

CPEN, nos termos do artigo 206 do Código Tributário Nacional, mas que também não tem como garantir o juízo e

questionar o débito por meio de embargos. Assevera que tal apontamento em Dívida Ativa e a demora do Fisco

em ajuizar a execução fiscal está causando graves prejuízos ao exercício de suas atividade comerciais, pois está

impossibilitando a obtenção da CPEN.Aduz que ingressará com Ação Anulatória no prazo de trinta dias. Sustenta

que estão presentes os requisitos autorizadores da concessão da liminar.Com a inicial acostou documentos.À fl.

101 proferiu-se decisão postergando a apreciação do pedido de liminar para após a vinda da manifestação da

União, no prazo de 72 (setenta e duas) horas. Esclareceu-se, no ensejo, que o prazo para apresentação da

contestação se iniciaria após a apreciação do pedido de liminar.A União manifestou-se e juntou documentos às fls.

103/109, aduzindo, em suma, que a execução fiscal mencionada na inicial foi ajuizada em 25/02/2014 (Autos n.º

0000387-96.2014.403.6113). Informa, ainda, que ainda existem outras cinco inscrições em Dvida Ativa em nome

da requerente cuja exigibilidade não está suspensa. Argumenta que para que seja possível a expedição de Certidão
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Positiva com Efeito de Negativa todas as inscrições devem ser garantidas/regularizadas. Aduz que houve carência

superveniente do objeto da presente demanda, rogando pela extinção nos termos do artigo 267, inciso VI do

Código de Processo Civil.Manifestação da requerente inserta às fls. 110/112, sustentando, em resumo, que não

houve a perda superveniente do objeto da presente cautelar e reiterando o pedido de concessão da liminar expresso

na exordial. É o relatório do necessário.Decido.FUNDAMENTAÇÃOCuida-se de ação cautelar inominada, em

que o requerente postula, em sede liminar, o reconhecimento de que a apólice de seguro judicial de n.º

059912014005107750006503000000, no valor de R$ 2.389.701,04, emitida em 17 de fevereiro de 2014, pela

Swiss Recorporate Solutions Brasil Seguros S/A, garante o crédito tributário constituído no Auto de Infração -

DEBCAB - n.º 37.049.198-0 (processo administrativo n.º 35390.000607/2007-11), ensejando, desta forma, a

emissão de Certidão Positiva com Efeito de Negativa.No caso em apreço, ante a informação prestada pelo

requerido, de que foi ajuizada a ação de execução fiscal para a cobrança da dívida objeto desta ação cautelar,

verifico que ocorreu a perda superveniente do interesse de agir da requerente.Com efeito, dispõe o artigo 206 do

Código Tributário Nacional que tem os mesmos efeitos da certidão negativa de débitos a certidão em que conste a

existência de créditos em favor do ente público em três hipóteses, a saber, não vencidos, em curso de cobrança

executiva em que tenha sido efetivada a penhora ou cuja exigibilidade esteja suspensa.De outra feita, o artigo 151

do mesmo codex estabelece as causas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, in verbis: Art. 151.

Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: I - moratória; II - o depósito do seu montante integral; III - as

reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo; IV - a concessão

de medida liminar em mandado de segurança. V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em

outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) VI - o parcelamento. (Incluído pela Lcp

nº 104, de 10.1.2001) Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações

assessórios dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüentes.Tendo em vista

que antes do ajuizamento da execução fiscal não se mostra possível a efetivação da penhora, satisfazendo assim

uma das hipóteses constantes no mencionado artigo 206, a jurisprudência passou a admitir como adequada a via

da ação cautelar para que o devedor possa garantir a dívida, antecipando a penhora que seria realizada no

executivo fiscal, possibilitando, desta forma, a expedição da referida certidão.Em síntese, autoriza-se a expedição

da certidão positiva com efeitos de negativa, independentemente do depósito do montante integral do débito -

medida que a toda evidência se mostra dispendiosa ao devedor, e que ordinariamente procura ele evitar - ou da

presença de qualquer outra causa que suspenda a exigibilidade do crédito tributário.A toda evidência, não se

confunde a garantia da dívida tributária, o que ocorre com a penhora no feito executivo ou em sua

impossibilidade, mediante a prestação de garantia em ação cautelar, com a suspensão de sua exigibilidade, que

ocorre nas estritas hipóteses constantes no artigo 151 do codex tributário.Prosseguindo, embora a via cautelar se

revelasse inicialmente adequada ao fim almejado, no caso em comento a impossibilidade de se efetivar a penhora

no feito executivo deixou de existir com o seu ajuizamento, mostrando-se forçoso o reconhecimento da perda

superveniente do interesse de agir da requerente. Desta feita, deverá a requerente apresentar sua pretensão no feito

executivo fiscal, oportunidade em que caberá ao juiz apreciar a garantia apresentada, que por sinal não observa a

ordem de preferência estabelecida no artigo 11 da Lei de Execuções Fiscais.Não constitui óbice à extinção deste

feito a alegação de que a medida cautelar em questão tinha por escopo garantir o resultado prático de eventual

ação anulatória a ser ajuizada pelo requerente, uma vez que a teor do disposto no artigo 16, parágrafo 2º, da Lei de

Execuções Fiscais, a sua pretensão deverá ser veiculada através de embargos a execução, a serem opostos após a

garantia do juízo, perante o juízo em que tramita a execução fiscal: 2º - No prazo dos embargos, o executado

deverá alegar toda matéria útil à defesa, requerer provas e juntar aos autos os documentos e rol de testemunhas,

até três, ou, a critério do juiz, até o dobro desse limite.No sentido do exposto, encontra-se a remansosa

jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais, consoante se observa dos arestos a seguir:PROCESSO CIVIL.

APELAÇÃO. AJUIZAMENTO DA AÇÃO FISCAL ACARRETOU AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR

SUPERVENIENTE. ART. 267, VI, DO CPC. EXTINÇÃO DO FEITO SEM A RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

APELAÇÃO PREJUDICADA. 1. Cuida-se de apelação cível interposta por LOJAS DADALTO S/A em face da

UNIÃO, objetivando reformar a sentença que julgou improcedente a pretensão externada na inicial desta ação. 2.

A presente açãocautelar inominada, ajuizada em 22.07.2002, visava, através de caução de bens móveis, antecipar

garantia de juízo futuro de execução fiscal, com vistas à obtenção de certidão de regularidade fiscal, com relação

aos débitos inscritos sob o n. NFLD 35.376.939-8. 3. Todavia, em consulta ao sistema processual informatizado

da Seção Judiciária do Espírito Santo, nota-se que tramita, perante o Juízo da 1ª Vara Federal de Linhares/ES,

aexecução fiscal nº 2005.50.04.001210-9, desde 02.06.2005, visando à cobrança dos créditos em questão (NFLD

35.376.939-8); assim, o oferecimento de bens em garantia é providência que tem lugar nos próprios autos da

execução fiscal. 4. Nota-se ainda que a diligência com intuito de restrição judicial dos bens da parte apelante, no

bojo da citada ação fiscal, restou frustrada, o que legitima ainda mais a apelante a oferecer os bens aqui destacados

naquela demanda para os fins a que de direito. 5. 6. Nesse passo, não há dúvidas de que, com o ajuizamento da

ação executiva, cabe à apelante nomear à penhora, nos próprios autos da execução fiscal, os bens oferecidos em

caução na presente demanda e, estando garantido o juízo, propor os embargos do devedor, ação própria para

discutir a matéria arguida e que propiciaria a suspensão da exigibilidade dos créditos referenciados. 7. Vale
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destacar, nesse contexto, a disposição contida no art. 16, 2º, da Lei nº 6.830/80, que estabelece que toda matéria

útil à defesa deve ser alegada em sede de embargos à execução. 8. Desta feita, não há como prosseguir a presente

demanda, tendo em vista que a via cautelar revela-se inadequada para os fins a que se destina. 9. Por ausência de

interesse de agir superveniente, extinto o presente feito sem a resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do

CPC. 10. Apelação prejudicada. (E. Tribunal Regional Federal da 2.ª Região, TERCEIRA TURMA

ESPECIALIZADA, AC 200250010052360, AC - APELAÇÃO CIVEL - 376153, Relator Desembargador Federal

FERNANDO CESAR BAPTISTA DE MATTOS, E-DJF2R - Data::05/05/2011 - Página::159/160)DIREITO

TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR. AGRAVO INOMINADO. CERTIDÃO DE REGULARIDAD FISCAL.

ANTECIPAÇÃO DA PENHORA. PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL. FALTA SUPERVENIENTE DO

INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RECURSO DESPROVIDO. 1.

Inicialmente, cumpre destacar que não houve equivoco deste magistrado, pois constou da decisão agravada a

transcrição do pedido feito na inicial da ação cautelar proposta para que seja aceita a caução oferecida em garantia

do Juízo, suspendendo-se a exigibilidade dos débitos indevidamente imputados à Requerente. 2. Quanto à

suspensão da exigibilidade,mediante caução hipotecária, inequívoco que não se confundem as hipóteses legais do

artigo 151 com as do artigo 206, ambos do CTN. Se pode o contribuinte, no período até o ajuizamento da

execução fiscal,antecipar a penhora para efeito de certidão de regularidade fiscal, inclusive oferecendo bens

imóveis, daí não decorre que a suspensão da exigibilidade fiscal possa realizar-se fora dos limites do artigo 151 do

CTN que, segundo a jurisprudência assentada, relaciona hipóteses numerus clausus (RESP 260.713, Rel. Min.

ELIANA CALMON, DJU 08/04/2002), não servindo, pois, para tal fim a caução hipotecária. Mesmo bens

imóveis, embora possam ser usadas para efeito do artigo 206 do CTN, não se prestam, porém, para suspender a

exigibilidade do crédito tributário em face do que dispõe a própria Súmula 112/STJ (AGRESP 1.046.930, Rel.

Min. MAURO CAMPBELL, DJE 25/03/2009). 3. Sobre a expedição de certidão de regularidade fiscal, houve

superveniente falta de interesse de agir da requerente, pois os débitos fiscais já se encontram em fase de execução

fiscal, não sendo mais possível a antecipação de penhora, para o fim específico de garantir a emissão de certidão

de regularidade fiscal. 4. Tampouco procede a alegação de que acórdão anterior da Turma já decidiu a questão,

pois o que se reconheceu anteriormente foi a adequação da via eleita, que não se confunde com a perda

superveniente do interesse de agir, para prosseguir na ação cautelar, uma vez que os débitos fiscais já foram

executados, não sendo mais possível a antecipação de penhora. 5. Agravo inominado desprovido. (E. Tribunal

Regional Federal da 3.ª Região, TERCEIRA TURMA, APELREEX 00141960820084036100, APELREEX -

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1360715, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS

MUTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/09/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO).DISPOSITIVOPelo exposto, julgo

extinto o processo sem resolução do mérito nos termos do artigo 267, inciso VI do Código de Processo

Civil.Custas nos termos da lei.Deixo de arbitrar honorários tendo em vista que não houve a formação de relação

processual. Ao SEDI para alteração da classe processual para Cautelar Inominada.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

 

3ª VARA DE FRANCA 

 

3ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DE FRANCA JUIZ FEDERAL TITULAR: DR. MARCELO DUARTE

DA SILVA.DIRETOR DE SECRETARIA: ANDRÉ LUIZ MOTTA JÚNIOR. 

 

 

Expediente Nº 2191

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002948-50.2001.403.6113 (2001.61.13.002948-2) - MAURICIO DOS SANTOS(SP291003 - ANA PAULA

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP096644 - SUSANA NAKAMICHI

CARRERAS E Proc. 725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA)

OBS: PUBLICACAO DO DESPACHO DE FLS. 270: Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal

Regional Federal, bem como da r. decisão proferida em Segunda Instância (fls. 264/265), que anulou a sentença

proferida sob o fundamento de que o feito não se achava instruído suficientemente para o julgamento da lide.Os

termos da r. decisão superior permitem a reabertura da instrução, de modo que concedo o prazo de 15 (quinze)

dias para requererem provas, arrolarem testemunhas, etc.Sem prejuízo, do quanto disposto acima, vejo que o

parecer do Ministério Público Federal, o v. acórdão entendeu a necessidade da perícia médica declinar a data do

inicio da incapacidade laborativa, para viabilizar nova analise quanto à qualidade de segurado do autor.Entretanto,

verifico que a perícia foi realizada em 09/12/2002, revelando-se, pois, adequada uma nova perícia.Para o mister,

nomeio a Dra. Fernanda Reis Vieitez, CRM 138532, designando o exame pericial para o dia 11 de abril de 2014,
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às 14h00, no Ambulatório situado no prédio da Justiça Federal, na Avenida Presidente Vargas, 543, Bairro Cidade

Nova, Franca-SP. O laudo deverá ser entregue no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data do exame. Intime-se

pessoalmente o(a) autor(a), devendo o(a) mesmo(a) comparecer munido(a) de documento de identidade, carteira

de trabalho e todos os exames médicos que possuir. O perito deverá responder aos seguintes quesitos do Juízo:1.

A parte é (foi) portadora de alguma moléstia/deficiência/lesão física ou mental? Esclarecer do que se trata

(tratava) e quais são (foram) as implicações. 2. Quais são (foram) os órgãos afetados e quais as restrições

físicas/mentais que a parte autora sofre (sofreu)? 3. Qual a data do inicio da doença a que está acometido o autor?

Qual a data do inicio de sua incapacidade? 4. Existe possibilidade de cura, controle ou minoração dos efeitos de

tal moléstia/deficiência/lesão? (Trata-se de patologia progressiva, irreversível e refratária, a qualquer tratamento?).

Prestar esclarecimentos.5. Levando-se em consideração as informações prestadas pela parte autora sobre o seu

trabalho ou sobre a atividade que lhe garantia a subsistência, esclarecer se esta (parte autora), atualmente, pode

continuar a exercer tais atividades. Justificar a resposta.6. Não sendo possível o exercício pela parte autora de seu

trabalho ou da atividade que lhe garantia a subsistência, esta pode ser reabilitada para o exercício de outras

atividades econômicas? Prestar esclarecimentos e citar exemplos. 7. Com base em sua experiência (Sr. Perito),

informar se a parte autora tem condições de realizar atos do cotidiano (ex. higiene, alimentação, vestuário, lazer,

etc.). Prestar esclarecimentos. 8. A parte autora, em razão da moléstia/deficiência/lesão que possui (possuía),

necessita (necessitava) da ajuda, supervisão ou vigilância de terceiros? Esclarecer quais são (foram) as

necessidades da parte autora. 9. Em caso de incapacidade, esclarecer se é total ou parcial, temporária ou

definitiva.10. Qual a origem do acidente ocorrido com o autor (do trabalho ou de outra natureza)? Faculto às

partes a indicação de assistentes técnicos e a apresentação de quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias (CPC, art. 421,

1º). Em face da concessão dos benefícios da assistência judiciária à parte autora (fls. 32), os honorários periciais

serão arbitrados e pagos conforme a Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal.Int.

Cumpra-se. OBS: PUBLICAÇÃO DO DESPACHO DE FLS. 271: Por motivo de readequação da pauta da nobre

Perita, redesigno a perícia anteriormente marcada para o 11/04/2014, às 14h00, para ser realizada no dia 11 de

abril de 2014, às 11h00.Providencie à Secretaria as intimações necessárias.Int. Cumpra-se.

 

0002885-10.2010.403.6113 - MANOEL MESSIAS FERREIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos devolutivo e suspensivo, ressalvado este em

relação ao tópico que concedeu a antecipação de tutela.Dê-se ciência ao réu da r. sentença, bem como intime-o

para contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo legal, remetam-se os presentes autos ao E. Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, observadas as formalidades de praxe.Int. Cumpra-se.

 

0000786-33.2011.403.6113 - ALIPIO PEREIRA(SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VistosAceito a conclusão.Converto o julgamento em diligência.Na decisão de fls. 153, este Juízo entendeu que em

razão da documentação apresentada, não haveria necessidade de perícia técnica, medida tomada para dar mais

celeridade ao processo e evitar gastos desnecessários do Erário.Todavia, após uma análise mais acurada do tempo

de trabalho do autor e por uma questão de lealdade processual, este Juízo indaga à parte autora, no prazo de cinco

dias, se tem interesse na realização de perícia, indicando em quais dentre as empresas seguintes: 1. Amazonas

Produtos para Calçados Ltda. 2. Calçados Samello S/A. 3. Indústria de Calçados Marciano Ltda. 4. Civitécnica

Arquitetura Engenharia e Construções Ltda5. Sansão Engenharia e Comércio Ltda.6. Empresa São José Ltda

(somente no período de 06/03/1997 a 18/11/2003) Em caso positivo, nomeio como perito do Juízo o Engenheiro

do Trabalho João Barbosa - CREA/SP 5060113717, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do

laudo.O perito deverá:a) comunicar as partes e os seus assistentes técnicos, com antecedência mínima de 3 (três)

dias, por e-mail, as datas e os horários das diligências, ainda que tenham de ser realizadas fora desta Subseção

Judiciária;b) informar expressamente no laudo a(s) data(s) em que realizou as comunicações a que se referem a

alínea anterior; c) em se tratando de empresa ativa, aferir in loco as condições especiais alegadas pela parte autora,

informando no laudo o dia e a hora da diligência, bem como a identidade das pessoas que o acompanharam

(dentre elas o funcionário que o recebeu na empresa);d) anexar ao laudo cópia de toda documentação a que teve

acesso junto à empresa vistoriada;e) verificar pessoalmente - independente do que dito pelo autor - se a alegada

empresa inativa teve de fato as suas atividades encerradas, comparecendo ao endereço da empresa;f) valer-se de

perícia por similaridade apenas nos casos em que (1) a empresa em que trabalhou o autor já tiver suas atividades

comprovadamente encerradas e (2) for possível concluir com segurança que o ofício desempenhado pelo autor e

as demais condições de trabalho são semelhantes às da empresa-paradigma;g) em caso de perícia por similaridade,

esclarecer os critérios utilizados para a escolha da empresa-paradigma (não podendo o perito valer-se apenas da

mera afirmação do autor);h) em caso de perícia por similaridade, esclarecer se a empresa-paradigma foi

efetivamente vistoriada para aquele caso específico, ou se o perito limitou-se a utilizar o seu banco de dados

pessoal (caso em que deverá informar por qual motivo e quando realizou a vistoria original);i) listar os agentes

nocivos e a respectiva legislação aplicável, independentemente do período trabalhado;j) justificar a
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impossibilidade de vistoriar empresa em razão da longa distância ou de qualquer outro obstáculo;l) informar a este

Juízo qualquer outro fato relevante ocorrido durante a perícia;Concedo às partes o prazo de 05 (cinco) dias para

que indiquem os seus assistentes técnicos e formulem quesitos, bem como informem nos autos o e-mail em que

receberão as comunicações do perito.Os honorários periciais serão arbitrados somente na sentença à luz dos

critérios estabelecidos na Resolução CJF 558/2007.Em caso negativo, tornem conclusos para imediata prolação de

sentença.Int.

 

0002830-25.2011.403.6113 - EURIPEDES REIS DE LIMA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VistosConverto o julgamento em diligência.Na decisão de fls. 210/211, este Juízo entendeu que em razão da

documentação apresentada, não haveria necessidade de perícia em outras empresas, medida tomada para dar mais

celeridade ao processo e evitar gastos desnecessários do Erário.Todavia, a conclusão pericial não bastou, de

maneira que, por uma questão de lealdade processual, este Juízo indaga à parte autora, no prazo de cinco dias, se

tem interesse na complementação da perícia, indicando em quais dentre as empresas seguintes: 1. Calçados

Perente Ltda. 2. Pigran Montagem de Calçados Ltda. 3. Indústria e Comércio de Calçados e Art. de Couro

Mariner Ltda. 4. Wood Work Ind. Comércio de Pré-Frezado Em caso positivo, tornem os autos à perita que

elaborou o laudo de fls. 222/239, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo complementar.Em

caso negativo, tornem conclusos para imediata prolação de sentença.Int.

 

0003148-08.2011.403.6113 - JUAREZ FRANCISCO DOS SANTOS(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA

PINTO E AGUILAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial e da devolução da carta precatória juntada às fls. 222/242, pelo prazo sucessivo

de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar suas respectivas alegações finais.Após, não havendo

solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado, venham os autos conclusos para prolação de

sentença.Int. Cumpra-se.

 

0003407-03.2011.403.6113 - PEDRO PAULO DE AZEVEDO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0003619-24.2011.403.6113 - FRANCISCO JOSE DE OLIVEIRA(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE

COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0000034-27.2012.403.6113 - CRISTIANE SILVA(MG134025 - ADAUTO FERNANDO CASANOVA E

SP210520 - REGINALDO FERNANDES CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP239959 -

TIAGO RODRIGUES MORGADO) X CRISTIANE SILVA(MG093716 - RONALDO KENNEDY DE

OLIVEIRA GAMA) X CRISTIANE SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. A Caixa Econômica Federal foi intimada da sentença e da antecipação parcial da tutela no dia 20/09/2013 (fl.

200) e não providenciou o seu cumprimento. Da r. decisão de fl. 203 a Caixa Econômica Federal foi intimada em

24/02/2014 (fl. 206) para cumprir a antecipação da tutela em 48 horas. No entanto, protocolou petição fora desse

prazo (fl. 209), requerendo dilação de prazo para 15 dias.Com efeito, trata-se de verba de caráter alimentar e que

deveria ter sido paga em outubro de 2013.Assim, concedo o prazo derradeiro de 48 horas para o cumprimento, sob

pena de multa diária R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), com fundamento no 5º, do art. 461, do Código

de Processo Civil, até a data da efetiva satisfação da obrigação mencionada.Expeça-se mandado à Caixa

Econômica Federal, com urgência.2. Certifique-se o trânsito em julgado da sentença de fls. 177/186.3. Intimem-se

a Caixa Econômica Federal e a corre Cristiane Silva, na pessoa dos seus advogados constituídos, para o

cumprimento voluntário do título judicial, sem incidência de multa, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o

prazo sem que haja o cumprimento voluntário da sentença, ao valor da condenação será acrescido 10% (dez por

cento), por força do artigo 475-J do Código de Processo Civil, cabendo à exeqüente as providências mencionadas

na parte final do Caput do referido artigo.4. Sem prejuízo, retifique-se a classe processual para Cumprimento de

Sentença. 

 

0000585-07.2012.403.6113 - MOISES RODRIGUES DA COSTA(SP139376 - FERNANDO CARVALHO
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NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Dada a manifestação de fls. 303/305, quer me parecer que houve um equívoco do n. advogado da parte

autora quanto ao despacho de fls. 300.Como é cediço, vários escritórios de advocacia nesta cidade vêm

apresentando o laudo pericial elaborado a pedido do Sindicato dos Empregados nas Indústrias de Calçados de

Franca, laudo esse que substitui plenamente a perícia judicial até 05/03/1997.Assim, não faz sentido algum

realizar perícia em tantas empresas (ainda que por similaridade) se existe uma prova acessível e muito menos

onerosa.Portanto, renovo o prazo de 10 (dez) dias para a juntada desse documento ou outro com semelhante

teor.Após, tornem conclusos para saneamento do feito.Intimem-se. Cumpram-se. 

 

0000798-13.2012.403.6113 - JOAO PAULO DE ALMEIDA(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0001315-18.2012.403.6113 - JOSE GERALDO OTONI(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0001916-24.2012.403.6113 - ANTONIO TAVEIRA CINTRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0002014-09.2012.403.6113 - LAZARA DE SOUZA MINE(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA

GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

OBS: PUBLICAÇÃO DO DESPACHO DE FLS. 140: Acolho a manifestação de fl. 139, para destituir o Dr.

César Osman Nassim, perito, do encargo que lhe foi confiado nestes autos, e nomear, em substituição, a Dra.

Fernanda Reis Vieitez, CRM 138532, designando o exame pericial para o dia 11 de abril de 2014, às 11h30, no

Ambulatório situado no prédio da Justiça Federal, na Avenida Presidente Vargas, 543, Bairro Cidade Nova,

Franca-SP.O laudo deverá ser entregue no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data do exame, observando-se os

parâmetros estabelecidos na decisão de fl. 134.Int. Cumpra-se. OBS: PUBLICACAO DO DESPACHO DE FLS.

141: Por motivo de readequação da pauta da nobre Perita, redesigno a perícia anteriormente marcada para o

11/04/2014, às 11h30, para ser realizada no dia 11 debril de 2014, às 10h30min.Providencie à Secretaria as

intimações necessárias.Int. Cumpra-se.

 

0002113-76.2012.403.6113 - ROSANGELA CELIA ALVES BEDO(SP139376 - FERNANDO CARVALHO

NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Dada a manifestação de fls. 187/188, quer me parecer que houve um equívoco do n. advogado da parte

autora quanto ao despacho de fls. 185.Como é cediço, vários escritórios de advocacia nesta cidade vêm

apresentando o laudo pericial elaborado a pedido do Sindicato dos Empregados nas Indústrias de Calçados de

Franca, laudo esse que substitui plenamente a perícia judicial até 05/03/1997.Assim, não faz sentido algum

realizar perícia em tantas empresas (ainda que por similaridade) se existe uma prova acessível e muito menos

onerosa.Portanto, renovo o prazo de 10 (dez) dias para a juntada desse documento ou outro com semelhante

teor.Após, tornem conclusos para saneamento do feito.Intimem-se. Cumpram-se. 

 

0002144-96.2012.403.6113 - JOSE ADOLFO MATIAS(SP229731 - ADRIANO DE CAMARGO PEIXOTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0002349-28.2012.403.6113 - ANTONIO EDSON FERREIRA(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE

COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar
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suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0002435-96.2012.403.6113 - SILVANO ROQUE DE OLIVEIRA(SP209394 - TAMARA RITA SERVILHA

DONADELI NEIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0002469-71.2012.403.6113 - ROBERTO AVELAR DE MELO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0002766-78.2012.403.6113 - JOAO MENDES ROSA(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação do réu, nos efeitos devolutivo e suspensivo, ressalvado este em relação ao tópico

que concedeu a antecipação de tutela.Vista ao (à )autor(a), pelo prazo legal, para contrarrazões.Decorrido o prazo

legal, remetam-se os presentes autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de

praxe.Int. Cumpra-se.

 

0002835-13.2012.403.6113 - PEDRO PAULO CAMARGO(SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENÇO

FRANCO E SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0003043-94.2012.403.6113 - GEOVA BATISTA MACHADO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0003403-29.2012.403.6113 - LUIS CARLOS RODRIGUES(SP229731 - ADRIANO DE CAMARGO

PEIXOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Juntem-se a petição protocolada sob o nº 2013.61020038886-1.Pela análise da petição inicial e documentos

anexos não há como precisar se houve averbação e reconhecimento pelo INSS do período trabalhado como

Policial Militar.Assim, concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora traga aos autos o Procedimento

Administrativo existente em seu nome, constando, inclusive, a Certidão de Averbação do referido período. Caso

seja anexado algum documento, dê-se ciência a parte contrária, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, venham os

autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0003644-03.2012.403.6113 - ASSOCIACAO ASSISTENCIAL PRESBITERIANA BOM SAMARITANO -

SAEBS(SP130964 - GIAN PAOLO PELICIARI SARDINI) X UNIAO FEDERAL

Fl. 166: Defiro o prazo de 30(trinta) dias, requerido pela parte autora, para apresentação dos processos

administrativos.Decorrido o prazo supra, sem manifestação, intimem-se, pessoalmente, a parte autora, para dar

cumprimento a determinação supra, no prazo improrrogável de 10(dez) dias, sob pena de extinção do feito.Intime-

se. 

 

0003654-47.2012.403.6113 - VALDIVINO NIVALDO DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.
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0003658-84.2012.403.6113 - OSVALDO BENEDITO MIGUEL(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0000223-68.2013.403.6113 - JOAO BATISTA MIGUEL(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0000282-56.2013.403.6113 - ANTONIO CARLOS DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0000287-78.2013.403.6113 - WELLINGTON TEIXEIRA TEODORO(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que poderão apresentar

suas respectivas alegações finais.Após, não havendo solicitação de esclarecimentos acerca do laudo apresentado,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0000825-59.2013.403.6113 - JOANA ROSA FERREIRA(SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON

RUIZ E SP309062 - MILENA MAZZOLA MORETI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vista à parte autora dos documentos juntados às fls. 91/122, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos para sentença.Int. Cumpra-se. 

 

0001288-98.2013.403.6113 - LUIZ BENEDITO LAMBERT(SP084517 - MARISETI APARECIDA ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias, oportunidade em que deverá especificar

as provas com que pretende comprovar suas alegações, justificando sua pertinência.Decorrido o prazo supra, ao

INSS para, caso queira, no prazo de 10 (dez) dias, especificar suas provas, justificando-as. Int. Cumpra-se.

 

0002282-29.2013.403.6113 - CALCADOS STEPHANI LTDA(SP262560 - WANDO LUIS DOMINGOS E

SILVA) X FAZENDA NACIONAL

Defiro o prazo requerido pelo autor de 30 (trinta) dias para apresentar cópias das peças processuais pretendidas,

oportunidade em que deverá esclarecer especificamente se pretende produzir outras provas, justificando. Caso

haja a juntada de documentos, dê-se vista à ré, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, tornem os autos

conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002411-34.2013.403.6113 - STHEFANIE COSTA DE ARAUJO - INCAPAZ X JULIANA GUIMARAES

COSTA(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI E SP303827 - VERONICA CAMINOTO CHEHOUD) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes dos laudos periciais, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, oportunidade em que deverão

apresentar suas respectivas alegações finais.Arbitro os honorários dos peritos em R$ 234,80 (duzentos e trinta e

quatro reais e oitenta centavos), com base na resolução nº 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça

Federal. Decorrido o prazo concedido no primeiro parágrafo, não havendo solicitação de esclarecimentos aos

peritos, providencie a Secretaria a requisição dos honorários periciais.Oportunamente, remetam-se os autos ao

Ministério Público Federal, nos termos da Lei n. 10.741/2003.Após, venham conclusos para prolação de

sentença.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002484-06.2013.403.6113 - SALETE NEVES DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Cuida-se de agravo de instrumento interposto pela parte autora contra a r. decisão que declinou da

competência e determinou a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária.Nada

obstante ter entendimento diverso e ser o Juiz Titular da Vara, vejo que não há nenhum fato ou prova novos que
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pudesse ensejar a reapreciação da questão posta.Nesse contexto qualquer decisão minha implicaria revisão do

quanto decidido pelo N. Colega, no que estaria usurpando a competência do E. TRF 3ª Região.Assim, mantenho a

decisão agravada em juízo de retratação.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002761-22.2013.403.6113 - VALDIR LUIZ(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Tendo em vista o disposto no art. 333

do Código de Processo Civil, especifique o autor, no mesmo prazo, de forma detalhada:a) os períodos que

pretende comprovar a insalubridade mediante prova exclusivamente documental, juntando aos autos a

documentação pertinente ou indicando-a, se já acostada aos autos;b) os períodos cuja comprovação da

insalubridade se pretende através da produção da prova pericial, informando se as empresas continuam em

atividade, bem como os respectivos endereços. O não cumprimento do inteiro teor do parágrafo anterior implicará

a preclusão da prova pericial e conseqüente prolação da sentença.Após, abra-se vista ao INSS para, também, no

prazo de 10 (dez) dias, especificar as provas pretendidas, justificando-as.Int. Cumpra-se.

 

0003306-92.2013.403.6113 - ADRIANA APARECIDA DA SILVA X MONICA APARECIDA HADDAD X

ILDA LUCIA DA SILVA X ANA PAULA LAMBERTE MOLINAR(SP127048 - MONICA APARECIDA

HADDAD SILVA E SP284530A - CLOVIS VOESE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência à parte autora da redistribuição do feito a este Juízo, oriundo da E. 1ª Vara Federal desta Subseção.Aos

20/08/2013 as autoras ajuizaram ação anterior idêntica à presente, sob o número 0002346-39.2013.403.6113, a

qual foi redistribuída aos 1º/10/2013 ao Juizado Especial Federal, após este Juízo reconhecer a sua incompetência

absoluta, em virtude do valor atribuído à causa (R$ 30.000,00), através de decisão contra a qual não houve

interposição de recurso.No Juizado Especial Federal houve o desmembramento do processo, distribuindo-se uma

ação autônoma para cada autora.Em seguida, todas as autoras protocolaram em suas ações respectivas

requerimentos de desistência da ação, os quais foram homologados por sentença proferida aos 14/10/2013 por

aquele r. Juízo, já transitadas em julgado (aos 07/11/2013).Aos 04/12/2013, ou seja, após um mês incompleto, as

autoras ajuizaram esta, renovando as mesmas pretensões, mas, desta vez, atribuíram à causa o valor de R$

180.000,00 (cento e oitenta mil reais): seis vezes superior ao da ação primitiva.Aos 22/01/2014 o E. Juízo da 1ª

Vara Federal desta Subseção declinou da sua competência, com fundamento no art. 253, do Código de Processo

Civil, determinando a redistribuição do feito a este Juízo, por prevenção. Tanto aquela como esta ação são (e

foram) patrocinadas pelos mesmos advogados.Ante o exposto, concedo às autoras o prazo de 10 (dez) dias para

justificarem o novo valor atribuído à causa, apresentando planilha demonstrativa individualizada dos proveitos

econômicos perseguidos.Advirto as autoras sobre os termos dos artigos 16 a 18, do Código de Processo Civil,

notadamente sobre uma possível caracterização de litigância de má-fé, cuja multa, inclusive, poderá ser pautada

pelo valor atribuído à causa.

 

0003307-77.2013.403.6113 - MARCIA APARECIDA PRATES ALBUQUERQUE X ABADIA CRUVINEL

ESPERIDIAO X LUCIANE SAKAMOTO YONEDA DE SOUSA X SILZE MARIA DOS SANTOS X

CLEUSA MARIA DE LIMA MATIAS(SP284530A - CLOVIS VOESE E SP127048 - MONICA APARECIDA

HADDAD SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência à parte autora da redistribuição do feito a este Juízo, oriundo da E. 2ª Vara Federal desta Subseção.Aos

17/09/2013 as autoras ajuizaram ação anterior idêntica à presente, sob o número 0002602-79.2013.403.6113, a

qual foi redistribuída aos 14/10/2013 ao Juizado Especial Federal, após este Juízo reconhecer a sua incompetência

absoluta, em virtude do valor atribuído à causa (R$ 50.000,00, dividido pelo número de demandantes (4), ou seja,

R$12.500,00), através de decisão contra a qual não houve interposição de recurso.No Juizado Especial Federal

houve o desmembramento do processo, distribuindo-se uma ação autônoma para cada autora.Em seguida, todas as

autoras protocolaram em suas ações respectivas requerimentos de desistência da ação, os quais foram

homologados por sentença proferida aos 25/10/2013 por aquele r. Juízo, já transitadas em julgado (aos

19/11/2013).Aos 04/12/2013, ou seja, após um mês incompleto, as autoras ajuizaram esta, renovando as mesmas

pretensões, mas, desta vez, atribuíram à causa o valor de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais): mais de

quatro vezes superior ao da ação primitiva.Aos 22/01/2014 o E. Juízo da 2ª Vara Federal desta Subseção declinou

da sua competência, com fundamento no art. 253, do Código de Processo Civil, determinando a redistribuição do

feito a este Juízo, por prevenção. Tanto aquela como esta ação são (e foram) patrocinadas pelos mesmos

advogados.Ante o exposto, concedo às autoras o prazo de 10 (dez) dias para justificarem o novo valor atribuído à

causa, apresentando planilha demonstrativa individualizada dos proveitos econômicos perseguidos.Advirto as

autoras sobre os termos dos artigos 16 a 18, do Código de Processo Civil, notadamente sobre uma possível

caracterização de litigância de má-fé, cuja multa, inclusive, poderá ser pautada pelo valor atribuído à causa.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
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0001541-62.2008.403.6113 (2008.61.13.001541-6) - JOSE ORLANDO CINTRA - ESPOLIO X CARLOS

ROBERTO DINIZ CINTRA X VALDEMAR LESPINASSE X AMELIA SILVESTRE SOUSA X MISIA

ALONSO Y ALONSO BITTAR X SERGIO DOMINGUEZ ALONSO Y ALONSO(SP267800A - ANTONIO

CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X JOSE ORLANDO CINTRA - ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro a vistas dos autos, pelo prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido pelo autor na petição de fls.

253/254.Após, decorrido referido prazo, tornem os autos ao arquivo.Intime-se. Cumpra-se.

 

0003229-20.2012.403.6113 - GERSON SANTANIELLI RAMOS(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA

GERON E SP192547 - ANDRESSA LIMA FERREIRA E SP186451E - TIAGO JEPY MATOSO PEREIRA E

SP190877E - DEBORA MORAIS SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP239959 - TIAGO

RODRIGUES MORGADO) X GERSON SANTANIELLI RAMOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Providencie a Secretaria a alteração de classe para 229-cumprimento de sentença (Comunicado 17/2008 -

NUAJ).2. Tendo em vista o trânsito em julgado da r. sentença prolatada às fls. 73/80, requeiram as partes o que

entenderem de direito, no prazo de 10 (dez) dias, facultado ao interessado apresentar os cálculos de liquidação.3.

No silêncio, os autos aguardarão sobrestados em secretaria, provocação da parte interessada.Cumpra-se e

intimem-se. 
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Expediente Nº 4214

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001374-25.2011.403.6118 - DANIELE DE PAULA FRAULINES-INCAPAZ X ANGELA MARIA DE

PAULA FELIX(SP297262 - JORCASTA CAETANO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHO.Fls. 77/80: Defiro a cota ministerial. Nos termos do art. 9º do CPC c.c. 1.780 do CC, e considerando

a diretriz jurisprudencial no sentido de que, nas demandas previdenciárias movidas por segurado incapaz, basta a

nomeação de curador especial, não sendo necessária a suspensão do processo para a promoção da interdição no

Juízo competente (TRF 3ª Região, AC 39587, Primeira Turma, Rel. Des. Fed. Oliveira Lima, DJ 14/03/2000, p.

279; TRF 2ª Região, AC 56716, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. José Ferreira Neves Neto, DJU 01/08/2003, p. 545),

solução que a meu ver se harmoniza com os princípios da economia e celeridade processuais, preservando ao

mesmo tempo o interesse do incapaz, nomeio curadora especial a Dra. JORCASTA CAETANO BRAGA,

OAB/SP 297.262, para o fim específico de representar a autora na presente ação, com a ressalva de que o

pagamento do benefício pelo INSS deverá ser condicionado, no que couber, à observância das cautelas previstas

nos arts. 415 e 416 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 20/2007.Considerando-se que a demonstração da

incapacidade da parte autora depende de prova técnica, nomeio a médica perita Drª. MÁRCIA GONÇALVES,

CRM 69.672, para a realização da perícia. Para o início dos trabalhos, designo o dia 25 de MARÇO de 2014, às

14:50 horas na Sala de Perícias deste Fórum, com endereço à Av. João Pessoa, nº 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá

- SP. Consigno o prazo de 10 (dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a

serem apresentados pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos

formulados por este Juízo. Os eventuais quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pela

experta se pertinentes e caso não sejam repetitivos.Diante do programa de informática implementado para

confecção do laudo pericial, que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte do(a) Sr.(ª)

Perito(a), e levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este

Juízo apresenta os quesitos abaixo.1) É o(a) periciando(a) portadora de deficiência física? Se positivo, tal

deficiência pode ser enquadrada como paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia,

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo,

membros com deformidade congênita ou adquirida (exceto deformidades de ordem estética e/ou que não impeçam
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o exercício de suas funções)? Qual(is)?2) É o(a) periciando(a) portador(a) de deficiência auditiva ou visual? Se

positivo, especificar o grau da perda da capacidade auditiva ou da acuidade visual.3) É o(a) periciando(a)

portador(a) de deficiência mental (desenvolvimento intelectual significativamente inferior à média)? Caso

positivo, tal deficiência limita ou compromete o exercício, pelo(a) periciando(a), de atividades relacionadas a

comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde e segurança,

habilidades acadêmicas, lazer; e trabalho? Qual(is)?4) Se negativa a resposta aos quesitos 1, 2 e 3, o(a)

periciando(a) é portador(a) de outra espécie de deficiência, doença, lesão ou incapacidade, que o(a) impossibilita

de exercer toda e qualquer atividade laborativa (incapacidade total) de forma definitiva (prognóstico negativo de

cura ou reabilitação)?5) Quais as principais limitações para as atividades do cotidiano geradas pela deficiência,

doença, lesão ou incapacidade?6) É possível estabelecer a data do início da deficiência, doença ou lesão? Se

afirmativa a resposta, quando?7) É possível estabelecer a data do início da incapacidade laborativa? Se afirmativa

a resposta, quando?Fica a parte autora, desde já, intimada a comparecer ao exame médico no dia e hora acima

agendados, portando documentos de identificação pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao(à)

médico(a) perito(a) todos os exames e laudos médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com

vistas a subsidiar a atuação do(a) perit(o). Não será concedida nova oportunidade para apresentação de

documentação médica relativa à(o) pericianda(o), salvo caso(s) excepcional(is) devidamente justificado(s), a

ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE

COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se o(a) médico(a)-perito(a): a) da sua nomeação; b) da data da

realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve

responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva

ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo de

compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s) do INSS para acompanhar o ato e, de igual

maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela indicado(s).Considerando a proteção

constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do

CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para acompanhar a perícia, possibilitando-

lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo único, do CPC); considerando o

disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de confiança da parte; considerando o art.

435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito e do assistente técnico, poderá

requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde logo as perguntas, sob forma de

quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de Medicina, consoante o qual o exame

médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o médico e o periciando, deve o

médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de pessoas estranhas ao atendimento

efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a garantia do sigilo profissional, não

podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa, estatutária ou regimental, violar este

princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s) técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não

será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de terceiro(s) durante a realização do exame

médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e conveniente no caso concreto, à luz de

ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho Federal de Medicina ou Conselho Regional

de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia judicial é um trabalho técnico e o juiz, não

sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional habilitado nomeado por aquele. Da mesma

maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica na área da perícia, possui(em) a faculdade

de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s) técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença

de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia médica (ato que via de regra envolve aspectos

relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese

bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito ou ao assistente técnico, sem necessidade de

designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como razão de decidir excerto do voto da eminente

Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo

com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente técnico para acompanhar a realização da

prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como apresentar parecer, se entender

necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de acompanhar o trabalho do

expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do exame pericial, por ausência

de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 376972 - OITAVA TURMA -

DJF3 CJ1 12/01/2010, PÁGINA 1102). Arbitro os honorários da médica perita nomeada nos autos, Drª. MÁRCIA

GONÇALVES, CRM 69.672, no valor máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução

558/2007 do Conselho de Justiça Federal. Após a entrega do laudo médico pericial conclusivo, oficie-se à

Diretoria do Foro para o pagamento.Intimem-se.

 

0000242-59.2013.403.6118 - ANDREIA APARECIDA CORREIA(SP125857 - ANA CELIA ESPINDOLA E

SP257712 - MARINA DE ALMEIDA SANTOS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL
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DESPACHO.Considerando-se que a demonstração da incapacidade da parte autora depende de prova técnica,

nomeio a médica perita Drª. MÁRCIA GONÇALVES, CRM 69.672, para a realização da perícia. Para o início

dos trabalhos, designo o dia 25 de MARÇO de 2014, às 15:10 horas na Sala de Perícias deste Fórum, com

endereço à Av. João Pessoa, nº 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá - SP. Consigno o prazo de 10 (dez) dias para

apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a serem apresentados pela(s) parte(s) no prazo

de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos formulados por este Juízo. Os eventuais

quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pela experta se pertinentes e caso não sejam

repetitivos.Diante do programa de informática implementado para confecção do laudo pericial, que permite maior

celeridade nas respostas dos quesitos por parte do(a) Sr(ª). Perito(a), e levando-se em conta a natureza do

benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos abaixo.1. O autor, em

seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2. O autor, em seu histórico laboral,

já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente? Se afirmativo, qual é o trabalho?

Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença? Qual a denominação? Qual o

CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão alegada na petição inicial?

Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição inicial é a que efetivamente

restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta incapacidade?7. A

incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária?8. A doença que acomete o periciando consta da Portaria

Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001?9. Esta doença o impede de: Exercer a sua função laborativa?

Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso, moderado ou leve? Exercer qualquer

função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever, minuciosamente, as principais limitações

laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.: portador de epilepsia - não pode trabalhar com

armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11. Considerando a profissão do autor, a doença o

prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência do trabalho? 13. O que a desencadeou?14.

Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data aproximada do início da incapacidade? Há exames

que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames, quando foram confeccionados, e quais são?17.

Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida apenas por meio dos relatos do próprio

autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da atual incapacidade?19. Esta doença é

suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há possibilidade de melhora? Qual é a

previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O tratamento é clínico, cirúrgico ou

fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente o autor faz algum tipo de

tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A situação do periciando

enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames apresentados pelo autor, que

possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o Sr. Perito apresentar outras

informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já, intimada a comparecer ao exame

médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de identificação pessoal e, na ocasião da perícia,

deverá apresentar ao(à) médico(a) perito(a) todos os exames e laudos médicos de que dispuser, relativos à doença

ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do(a) perit(o). Não será concedida nova oportunidade para

apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o), salvo caso(s) excepcional(is) devidamente

justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ

ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se o(a) médico(a)-perito(a): a) da sua nomeação;

b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no

laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na

respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo

de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s) do INSS para acompanhar o ato e, de

igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela indicado(s).Considerando a proteção

constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do

CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para acompanhar a perícia, possibilitando-

lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo único, do CPC); considerando o

disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de confiança da parte; considerando o art.

435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito e do assistente técnico, poderá

requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde logo as perguntas, sob forma de

quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de Medicina, consoante o qual o exame

médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o médico e o periciando, deve o

médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de pessoas estranhas ao atendimento

efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a garantia do sigilo profissional, não

podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa, estatutária ou regimental, violar este

princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s) técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não

será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de terceiro(s) durante a realização do exame

médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e conveniente no caso concreto, à luz de

ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho Federal de Medicina ou Conselho Regional
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de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). (...)Arbitro os honorários da médica perita nomeada nos autos, Drª.

MÁRCIA GONÇALVES, CRM 69.672, no valor máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da

Resolução 558/2007 do Conselho de Justiça Federal (Anexo I, Tabela II), qual seja, R$ 234,80 (duzentos e trinta e

quatro reais e oitenta centavos), consoante o artigo 33 e parágrafo único do CPC.Intimem-se.

 

0000404-54.2013.403.6118 - RICARDO ROSA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHO.Considerando-se que a demonstração da incapacidade da parte autora depende de prova técnica,

nomeio a médica perita Drª. MÁRCIA GONÇALVES, CRM 69.672, para a realização da perícia. Para o início

dos trabalhos, designo o dia 25 de MARÇO de 2014, às 16:10 horas na Sala de Perícias deste Fórum, com

endereço à Av. João Pessoa, nº 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá - SP. Consigno o prazo de 10 (dez) dias para

apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a serem apresentados pela(s) parte(s) no prazo

de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos formulados por este Juízo. Os eventuais

quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pela experta se pertinentes e caso não sejam

repetitivos.Diante do programa de informática implementado para confecção do laudo pericial, que permite maior

celeridade nas respostas dos quesitos por parte do(a) Sr(ª). Perito(a), e levando-se em conta a natureza do

benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos abaixo.1. O autor, em

seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2. O autor, em seu histórico laboral,

já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente? Se afirmativo, qual é o trabalho?

Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença? Qual a denominação? Qual o

CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão alegada na petição inicial?

Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição inicial é a que efetivamente

restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta incapacidade?7. A

incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária?8. A doença que acomete o periciando consta da Portaria

Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001?9. Esta doença o impede de: Exercer a sua função laborativa?

Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso, moderado ou leve? Exercer qualquer

função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever, minuciosamente, as principais limitações

laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.: portador de epilepsia - não pode trabalhar com

armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11. Considerando a profissão do autor, a doença o

prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência do trabalho? 13. O que a desencadeou?14.

Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data aproximada do início da incapacidade? Há exames

que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames, quando foram confeccionados, e quais são?17.

Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida apenas por meio dos relatos do próprio

autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da atual incapacidade?19. Esta doença é

suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há possibilidade de melhora? Qual é a

previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O tratamento é clínico, cirúrgico ou

fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente o autor faz algum tipo de

tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A situação do periciando

enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames apresentados pelo autor, que

possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o Sr. Perito apresentar outras

informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já, intimada a comparecer ao exame

médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de identificação pessoal e, na ocasião da perícia,

deverá apresentar ao(à) médico(a) perito(a) todos os exames e laudos médicos de que dispuser, relativos à doença

ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do(a) perit(o). Não será concedida nova oportunidade para

apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o), salvo caso(s) excepcional(is) devidamente

justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ

ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se o(a) médico(a)-perito(a): a) da sua nomeação;

b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no

laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na

respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo

de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s) do INSS para acompanhar o ato e, de

igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela indicado(s).Considerando a proteção

constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do

CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para acompanhar a perícia, possibilitando-

lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo único, do CPC); considerando o

disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de confiança da parte; considerando o art.

435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito e do assistente técnico, poderá

requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde logo as perguntas, sob forma de

quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de Medicina, consoante o qual o exame

médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o médico e o periciando, deve o
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médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de pessoas estranhas ao atendimento

efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a garantia do sigilo profissional, não

podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa, estatutária ou regimental, violar este

princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s) técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não

será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de terceiro(s) durante a realização do exame

médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e conveniente no caso concreto, à luz de

ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho Federal de Medicina ou Conselho Regional

de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). (...)Arbitro os honorários da médica perita nomeada nos autos, Drª.

MÁRCIA GONÇALVES, CRM 69.672, no valor máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da

Resolução 558/2007 do Conselho de Justiça Federal (Anexo I, Tabela II), qual seja, R$ 234,80 (duzentos e trinta e

quatro reais e oitenta centavos), consoante o artigo 33 e parágrafo único do CPC.Intimem-se.

 

0000990-91.2013.403.6118 - MARIA TEREZA SILVA LUPERNI(SP166123 - MARCELO AUGUSTO SILVA

LUPERNI E SP331557 - PRISCILA DA SILVA LUPERNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHO. Considerando-se que a demonstração da incapacidade da parte autora depende de prova técnica,

nomeio o DR. RODRIGO DO NASCIMENTO CALTABIANO, CRM 102.785, para a realização da perícia

médica. Para o início dos trabalhos, designo o dia 28 de MARÇO de 2014, às 11:00 horas, na Sala de Perícias

deste Fórum, com endereço à Av. João Pessoa, nº 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá - SP. Consigno o prazo de 10

(dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a serem apresentados pela(s)

parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos formulados por este Juízo.

Os eventuais quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pelo experto se pertinentes e caso

não sejam repetitivos.Diante do programa de informática implementado para confecção do laudo pericial, que

permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte do(a) Sr(ª). Perito(a), e levando-se em conta a

natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos abaixo.1.

O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2. O autor, em seu

histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente? Se afirmativo,

qual é o trabalho? Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença? Qual a

denominação? Qual o CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão

alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição

inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta

incapacidade?7. A incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária?8. A doença que acomete o periciando

consta da Portaria Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001?9. Esta doença o impede de: Exercer a sua

função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso, moderado ou leve?

Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever, minuciosamente, as principais

limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.: portador de epilepsia - não pode

trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11. Considerando a profissão do autor, a

doença o prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência do trabalho? 13. O que a

desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data aproximada do início da

incapacidade? Há exames que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames, quando foram

confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida apenas por

meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da atual

incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A

situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames

apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o

Sr. Perito apresentar outras informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já,

intimada a comparecer ao exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de identificação

pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao(à) médico(a) perito(a) todos os exames e laudos médicos de

que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do(a) perit(o). Não será

concedida nova oportunidade para apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o), salvo caso(s)

excepcional(is) devidamente justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL AUSÊNCIA DA

PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se o(a) médico(a)-

perito(a): a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a

entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-

os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado,

independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s) do INSS

para acompanhar o ato e, de igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela
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indicado(s).Considerando a proteção constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando

o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para

acompanhar a perícia, possibilitando-lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo

único, do CPC); considerando o disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de

confiança da parte; considerando o art. 435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito

e do assistente técnico, poderá requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde

logo as perguntas, sob forma de quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de

Medicina, consoante o qual o exame médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o

médico e o periciando, deve o médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de

pessoas estranhas ao atendimento efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a

garantia do sigilo profissional, não podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa,

estatutária ou regimental, violar este princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s)

técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de

terceiro(s) durante a realização do exame médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e

conveniente no caso concreto, à luz de ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho

Federal de Medicina ou Conselho Regional de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). (...)Arbitro os

honorários do médico perito nomeado nos autos, DR. RODRIGO DO NASCIMENTO CALTABIANO, CRM

102.785, no valor máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução 558/2007 do

Conselho de Justiça Federal. Após a entrega do laudo médico pericial conclusivo, oficie-se à Diretoria do Foro

para o pagamento. Intimem-se.

 

0001775-53.2013.403.6118 - ROBSON CLEITON BERNARDO DIAS(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova pericial, a ser

realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está equidistante do

interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum, INDEFIRO o pedido de

tutela antecipada.Sem prejuízo, considerando o pedido de aposentadoria por invalidez formulado na inicial,

DETERMINO a realização de perícia médica nomeando para tanto o(a) Dr(a). PAULO SERGIO VIANA - CRM

22.155. Para início dos trabalhos designo o dia 31/03/2014, às 09:00 horas, na Sala de Perícias deste Fórum, com

endereço na Av. João Pessoa, 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá/SP. Consigno o prazo de 10 (dez) dias para

apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a serem apresentados pela(s) parte(s) no prazo

de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos formulados por este Juízo. Os eventuais

quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pelo(a) perito(a) se pertinentes e caso não sejam

repetitivos. Diante do programa de informática implementado para confecção do laudo pericial, que permite maior

celeridade nas respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito, e levando-se em conta a natureza do benefício

pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos abaixo.1. O autor, em seu

histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2. O autor, em seu histórico laboral, já

exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente? Se afirmativo, qual é o trabalho? Se

negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença? Qual a denominação? Qual o

CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão alegada na petição inicial?

Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição inicial é a que efetivamente

restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta incapacidade?7. A

incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A doença que acomete o periciando consta da Portaria

Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta doença o impede de: Exercer a sua função laborativa?

Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso, moderado ou leve? Exercer qualquer

função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever, minuciosamente, as principais limitações

laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.: portador de epilepsia - não pode trabalhar com

armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11. Considerando a profissão do autor, a doença o

prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência do trabalho? 13. O que a desencadeou?14.

Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data aproximada do início da incapacidade? Há exames

que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames, quando foram confeccionados, e quais são?17.

Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida apenas por meio dos relatos do próprio

autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da atual incapacidade?19. Esta doença é

suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há possibilidade de melhora? Qual é a

previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O tratamento é clínico, cirúrgico ou

fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente o autor faz algum tipo de

tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A situação do periciando

enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames apresentados pelo autor, que

possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o Sr. Perito apresentar outras

informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já, INTIMADA a comparecer ao
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exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de identificação pessoal e, na ocasião da

perícia, deverá apresentar ao médico perito todos os exames e laudos médicos de que dispuser, relativos à doença

ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito. Não será concedida nova oportunidade para

apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o), salvo caso(s) excepcional(is) devidamente

justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ

ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da

data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo

deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva

ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo de

compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s) do INSS para acompanhar o ato e, de igual

maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela indicado(s).Considerando a proteção

constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do

CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para acompanhar a perícia, possibilitando-

lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo único, do CPC); considerando o

disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de confiança da parte; considerando o art.

435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito e do assistente técnico, poderá

requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde logo as perguntas, sob forma de

quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de Medicina, consoante o qual o exame

médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o médico e o periciando, deve o

médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de pessoas estranhas ao atendimento

efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a garantia do sigilo profissional, não

podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa, estatutária ou regimental, violar este

princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s) técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não

será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de terceiro(s) durante a realização do exame

médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e conveniente no caso concreto, à luz de

ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho Federal de Medicina ou Conselho Regional

de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia judicial é um trabalho técnico e o juiz, não

sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional habilitado nomeado por aquele. Da mesma

maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica na área da perícia, possui(em) a faculdade

de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s) técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença

de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia médica (ato que via de regra envolve aspectos

relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese

bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito ou ao assistente técnico, sem necessidade de

designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como razão de decidir excerto do voto da eminente

Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo

com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente técnico para acompanhar a realização da

prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como apresentar parecer, se entender

necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de acompanhar o trabalho do

expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do exame pericial, por ausência

de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 376972 - 8ª TURMA - DJF3 CJ1

12/01/2010, P. 1102). Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º,

parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal. Após a entrega do laudo médico pericial

conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Junte(m)-se aos autos a(s) consulta(s) extraída(s) dos sistemas

informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à parte autora.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0002025-86.2013.403.6118 - DIRCEU APARECIDO DE OLIVEIRA(SP313350 - MARIANA REIS CALDAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova pericial, a ser

realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está equidistante do

interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum, INDEFIRO o pedido de

tutela antecipada.Sem prejuízo, DETERMINO a realização de perícia médica nomeando para tanto o(a) Dr(a).

MARCIA GONÇALVES, CRM 69.672. Para início dos trabalhos designo o dia 25/03/2014, às 15:50 horas, na

Sala de Perícias deste Fórum, com endereço na Av. João Pessoa, 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá/SP. Consigno o

prazo de 10 (dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a serem

apresentados pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos

formulados por este Juízo. Os eventuais quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pelo(a)

perito(a) se pertinentes e caso não sejam repetitivos. Diante do programa de informática implementado para

confecção do laudo pericial, que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito, e

levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta
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os quesitos abaixo. 1. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2.

O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente?

Se afirmativo, qual é o trabalho? Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença?

Qual a denominação? Qual o CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão

alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição

inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta

incapacidade?7. A incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A doença que acomete o

periciando consta da Portaria Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta doença o impede de:

Exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso,

moderado ou leve? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever,

minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.:

portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11.

Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência

do trabalho? 13. O que a desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data

aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames,

quando foram confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida

apenas por meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da

atual incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A

situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames

apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o

Sr. Perito apresentar outras informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já,

INTIMADA a comparecer ao exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de

identificação pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao médico perito todos os exames e laudos

médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito.

Não será concedida nova oportunidade para apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o),

salvo caso(s) excepcional(is) devidamente justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL

AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se

o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido

para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados,

enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi

confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s)

do INSS para acompanhar o ato e, de igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela

indicado(s).Considerando a proteção constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando

o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para

acompanhar a perícia, possibilitando-lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo

único, do CPC); considerando o disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de

confiança da parte; considerando o art. 435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito

e do assistente técnico, poderá requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde

logo as perguntas, sob forma de quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de

Medicina, consoante o qual o exame médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o

médico e o periciando, deve o médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de

pessoas estranhas ao atendimento efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a

garantia do sigilo profissional, não podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa,

estatutária ou regimental, violar este princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s)

técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de

terceiro(s) durante a realização do exame médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e

conveniente no caso concreto, à luz de ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho

Federal de Medicina ou Conselho Regional de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia

judicial é um trabalho técnico e o juiz, não sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional

habilitado nomeado por aquele. Da mesma maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica

na área da perícia, possui(em) a faculdade de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s)

técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia

médica (ato que via de regra envolve aspectos relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão

legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito

ou ao assistente técnico, sem necessidade de designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como

razão de decidir excerto do voto da eminente Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente
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técnico para acompanhar a realização da prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como

apresentar parecer, se entender necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de

acompanhar o trabalho do expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do

exame pericial, por ausência de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

376972 - OITAVA TURMA - DJF3 CJ1 12/01/2010, PÁGINA 1102). Arbitro os honorários periciais no valor

máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça

Federal. Após a entrega do laudo médico pericial conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Diante da

profissão declarada pela parte autora e considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de

concessão de justiça gratuita. Anote-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002041-40.2013.403.6118 - PEDRO FERNANDO FARABELLO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova pericial, a ser

realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está equidistante do

interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum, INDEFIRO o pedido de

tutela antecipada.Sem prejuízo, considerando o pedido de aposentadoria por invalidez formulado na inicial,

DETERMINO a realização de perícia médica nomeando para tanto o(a) Dr(a). RODRIGO DO NASCIMENTO

CALTABIANO, CRM 102.785. Para início dos trabalhos designo o dia 28.03.2014, às 09:00 horas, na Sala de

Perícias deste Fórum, com endereço na Av. João Pessoa, 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá/SP. Consigno o prazo de

10 (dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a serem apresentados

pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos formulados por este

Juízo. Os eventuais quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pelo(a) perito(a) se

pertinentes e caso não sejam repetitivos.Diante do programa de informática implementado para confecção do

laudo pericial, que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito, e levando-se em

conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos

abaixo.1. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2. O autor, em

seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente? Se

afirmativo, qual é o trabalho? Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença?

Qual a denominação? Qual o CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão

alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição

inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta

incapacidade?7. A incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A doença que acomete o

periciando consta da Portaria Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta doença o impede de:

Exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso,

moderado ou leve? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever,

minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.:

portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11.

Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência

do trabalho? 13. O que a desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data

aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames,

quando foram confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida

apenas por meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da

atual incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A

situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames

apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o

Sr. Perito apresentar outras informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já,

INTIMADA a comparecer ao exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de

identificação pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao médico perito todos os exames e laudos

médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito.

Não será concedida nova oportunidade para apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o),

salvo caso(s) excepcional(is) devidamente justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL

AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se

o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido

para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados,

enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi

confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s)

do INSS para acompanhar o ato e, de igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela
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indicado(s).Considerando a proteção constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando

o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para

acompanhar a perícia, possibilitando-lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo

único, do CPC); considerando o disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de

confiança da parte; considerando o art. 435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito

e do assistente técnico, poderá requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde

logo as perguntas, sob forma de quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de

Medicina, consoante o qual o exame médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o

médico e o periciando, deve o médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de

pessoas estranhas ao atendimento efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a

garantia do sigilo profissional, não podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa,

estatutária ou regimental, violar este princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s)

técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de

terceiro(s) durante a realização do exame médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e

conveniente no caso concreto, à luz de ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho

Federal de Medicina ou Conselho Regional de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia

judicial é um trabalho técnico e o juiz, não sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional

habilitado nomeado por aquele. Da mesma maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica

na área da perícia, possui(em) a faculdade de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s)

técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia

médica (ato que via de regra envolve aspectos relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão

legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito

ou ao assistente técnico, sem necessidade de designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como

razão de decidir excerto do voto da eminente Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente

técnico para acompanhar a realização da prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como

apresentar parecer, se entender necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de

acompanhar o trabalho do expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do

exame pericial, por ausência de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

376972 - 8ª TURMA - DJF3 CJ1 12/01/2010, P. 1102). Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela

vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal. Após a

entrega do laudo médico pericial conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0002180-89.2013.403.6118 - DANIELLI APARECIDA ANTUNES ALVES - INCAPAZ X JOSE AFONSO

ALVES(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DECISAO (...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para aferir-se a existência

do requisito da hipossuficiência da parte autora, necessário à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a

necessidade de elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto

DETERMINO a realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). DANIELE

BARROS CALHEIROS, devendo a mesma apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações

pertinentes aos seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe,

que residem em companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b)

Renda mensal familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c)

Características da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que

vive(m) o(a)(es) autor(a)(es).Sem prejuízo, DETERMINO a realização de perícia médica nomeando para tanto

o(a) DR(A). PAULO SÉRGIO VIANA, CRM 22.155. Para início dos trabalhos designo o dia 31 de março de

2014, às 09:40 horas, na Sala de Perícias deste Fórum, com endereço na Av. João Pessoa, 58, Vila Paraíba,

Guaratinguetá/SP. Consigno o prazo de 10 (dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos

os quesitos a serem apresentados pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem

como os quesitos formulados por este Juizo.1) É o(a) periciando(a) portador(a) de deficiência física? Se positivo,

tal deficiência pode ser enquadrada como paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia,

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral,

nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida (exceto deformidades de ordem estética e/ou que não

impeçam o exercício de suas funções)? Qual(is)?2) É o(a) periciando(a) portador(a) de deficiência auditiva ou

visual? Se positivo, especificar o grau da perda da capacidade auditiva ou da acuidade visual.3) É o(a)

periciando(a) portador(a) de deficiência mental (desenvolvimento intelectual significativamente inferior à média)?

Caso positivo, tal deficiência limita ou compromete o exercício, pelo(a) periciando(a), de atividades relacionadas

a comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde e segurança,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     79/963



habilidades acadêmicas, lazer; e trabalho? Qual(is)?4) Se negativa a resposta aos quesitos 1, 2 e 3, o(a)

periciando(a) é portadoro(a) de outra espécie de deficiência, doença, lesão ou incapacidade, que o impossibilita de

exercer toda e qualquer atividade laborativa (incapacidade total) de forma definitiva (prognóstico negativo de cura

ou reabilitação)?5) Quais as principais limitações para as atividades do cotidiano geradas pela deficiência, doença,

lesão ou incapacidade?6) É possível estabelecer a data do início da deficiência, doença ou lesão? Se afirmativa a

resposta, quando?7) É possível estabelecer a data do início da incapacidade laborativa? Se afirmativa a resposta,

quando? Fica a parte autora, desde já, INTIMADA a comparecer ao exame médico no dia e hora acima

agendados, portando documentos de identificação pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao médico

perito todos os exames e laudos médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a

subsidiar a atuação do médico perito.EVENTUAL AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE

COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da

realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve

responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva

ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo de

compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s) do INSS para acompanhar o

ato.Considerando a proteção constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando o

disposto no art. 421, 1º, inciso I, do CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para

acompanhar a perícia, possibilitando-lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo

único, do CPC); considerando o disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de

confiança da parte; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de Medicina, consoante o qual

o exame médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o médico e o periciando,

deve o médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de pessoas estranhas ao

atendimento efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a garantia do sigilo

profissional, não podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa, estatutária ou

regimental, violar este princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s) técnico(s) indicado(s)

pela(s) parte(s), não será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de terceiro(s) durante a

realização do exame médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e conveniente no caso

concreto, à luz de ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho Federal de Medicina ou

Conselho Regional de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia judicial é um trabalho

técnico e o juiz, não sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional habilitado nomeado por

aquele. Da mesma maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica na área da perícia,

possui(em) a faculdade de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s) técnico(s). Nesse sentido,

adoto como razão de decidir excerto do voto da eminente Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar

assistente técnico para acompanhar a realização da prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais,

bem como apresentar parecer, se entender necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo

interessado, a fim de acompanhar o trabalho do expert, não pode ser suprida pela participação do advogado

durante a realização do exame pericial, por ausência de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE

INSTRUMENTO 376972 - OITAVA TURMA - DJF3 CJ1 12/01/2010, PÁGINA 1102).Arbitro os honorários

periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do

Conselho de Justiça Federal. Após a entrega dos laudos periciais conclusivos, expeçam-se solicitações de

pagamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002277-89.2013.403.6118 - RENATO RUTTER(SP298436 - MICHELLY CRISTINA DE JESUS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova pericial, a ser

realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está equidistante do

interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum, INDEFIRO o pedido de

tutela antecipada.Sem prejuízo, DETERMINO a realização de perícia médica nomeando para tanto o(a) Dr(a).

MARCIA GONÇALVES, CRM 69.672. Para início dos trabalhos designo o dia 25/03/2014, às 15:30 horas, na

Sala de Perícias deste Fórum, com endereço na Av. João Pessoa, 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá/SP. Consigno o

prazo de 10 (dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a serem

apresentados pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos

formulados por este Juízo. Os eventuais quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pelo(a)

perito(a) se pertinentes e caso não sejam repetitivos. Diante do programa de informática implementado para

confecção do laudo pericial, que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito, e

levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta

os quesitos abaixo. 1. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2.

O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente?

Se afirmativo, qual é o trabalho? Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença?
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Qual a denominação? Qual o CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão

alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição

inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta

incapacidade?7. A incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A doença que acomete o

periciando consta da Portaria Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta doença o impede de:

Exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso,

moderado ou leve? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever,

minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.:

portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11.

Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência

do trabalho? 13. O que a desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data

aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames,

quando foram confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida

apenas por meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da

atual incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A

situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames

apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o

Sr. Perito apresentar outras informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já,

INTIMADA a comparecer ao exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de

identificação pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao médico perito todos os exames e laudos

médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito.

Não será concedida nova oportunidade para apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o),

salvo caso(s) excepcional(is) devidamente justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL

AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se

o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido

para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados,

enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi

confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s)

do INSS para acompanhar o ato e, de igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela

indicado(s).Considerando a proteção constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando

o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para

acompanhar a perícia, possibilitando-lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo

único, do CPC); considerando o disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de

confiança da parte; considerando o art. 435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito

e do assistente técnico, poderá requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde

logo as perguntas, sob forma de quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de

Medicina, consoante o qual o exame médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o

médico e o periciando, deve o médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de

pessoas estranhas ao atendimento efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a

garantia do sigilo profissional, não podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa,

estatutária ou regimental, violar este princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s)

técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de

terceiro(s) durante a realização do exame médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e

conveniente no caso concreto, à luz de ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho

Federal de Medicina ou Conselho Regional de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia

judicial é um trabalho técnico e o juiz, não sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional

habilitado nomeado por aquele. Da mesma maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica

na área da perícia, possui(em) a faculdade de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s)

técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia

médica (ato que via de regra envolve aspectos relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão

legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito

ou ao assistente técnico, sem necessidade de designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como

razão de decidir excerto do voto da eminente Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente

técnico para acompanhar a realização da prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como

apresentar parecer, se entender necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de

acompanhar o trabalho do expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do
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exame pericial, por ausência de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

376972 - OITAVA TURMA - DJF3 CJ1 12/01/2010, PÁGINA 1102). Arbitro os honorários periciais no valor

máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça

Federal. Após a entrega do laudo médico pericial conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Diante do

quanto exposto pela parte autora a fls. 34/47, reconsidero itens 1 a 3 do despacho de fls. 31 e defiro o pedido de

concessão de justiça gratuita. Anote-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000154-84.2014.403.6118 - JURACY DOMINGOS DE FREITAS(SP288697 - CLAUDIONOR DA COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova pericial, a ser

realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está equidistante do

interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum, INDEFIRO o pedido de

tutela antecipada.Sem prejuízo, DETERMINO a realização de perícia médica nomeando para tanto o(a) Dr(a).

MARCIA GONÇALVES, CRM 69.672. Para início dos trabalhos designo o dia 25/03/2014, às 14:30 horas, na

Sala de Perícias deste Fórum, com endereço na Av. João Pessoa, 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá/SP. Consigno o

prazo de 10 (dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a serem

apresentados pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos

formulados por este Juízo. Os eventuais quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pelo(a)

perito(a) se pertinentes e caso não sejam repetitivos. Diante do programa de informática implementado para

confecção do laudo pericial, que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito, e

levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta

os quesitos abaixo. 1. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2.

O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente?

Se afirmativo, qual é o trabalho? Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença?

Qual a denominação? Qual o CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão

alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição

inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta

incapacidade?7. A incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A doença que acomete o

periciando consta da Portaria Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta doença o impede de:

Exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso,

moderado ou leve? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever,

minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.:

portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11.

Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência

do trabalho? 13. O que a desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data

aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames,

quando foram confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida

apenas por meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da

atual incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A

situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames

apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o

Sr. Perito apresentar outras informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já,

INTIMADA a comparecer ao exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de

identificação pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao médico perito todos os exames e laudos

médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito.

Não será concedida nova oportunidade para apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o),

salvo caso(s) excepcional(is) devidamente justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL

AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se

o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido

para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados,

enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi

confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s)

do INSS para acompanhar o ato e, de igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela

indicado(s).Considerando a proteção constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando

o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para

acompanhar a perícia, possibilitando-lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo

único, do CPC); considerando o disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de
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confiança da parte; considerando o art. 435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito

e do assistente técnico, poderá requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde

logo as perguntas, sob forma de quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de

Medicina, consoante o qual o exame médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o

médico e o periciando, deve o médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de

pessoas estranhas ao atendimento efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a

garantia do sigilo profissional, não podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa,

estatutária ou regimental, violar este princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s)

técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de

terceiro(s) durante a realização do exame médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e

conveniente no caso concreto, à luz de ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho

Federal de Medicina ou Conselho Regional de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia

judicial é um trabalho técnico e o juiz, não sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional

habilitado nomeado por aquele. Da mesma maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica

na área da perícia, possui(em) a faculdade de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s)

técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia

médica (ato que via de regra envolve aspectos relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão

legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito

ou ao assistente técnico, sem necessidade de designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como

razão de decidir excerto do voto da eminente Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente

técnico para acompanhar a realização da prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como

apresentar parecer, se entender necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de

acompanhar o trabalho do expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do

exame pericial, por ausência de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

376972 - OITAVA TURMA - DJF3 CJ1 12/01/2010, PÁGINA 1102). Arbitro os honorários periciais no valor

máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça

Federal. Após a entrega do laudo médico pericial conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Diante da

profissão declarada pela parte autora e considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de

concessão de justiça gratuita. Anote-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se

 

0000271-75.2014.403.6118 - MARCOS ANTONIO LOURENCO DE CASTRO(SP136887 - FREDERICO JOSE

DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...) Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova pericial, a ser

realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está equidistante do

interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum, INDEFIRO o pedido de

tutela antecipada.Sem prejuízo, considerando o pedido de aposentadoria por invalidez formulado na inicial,

DETERMINO a realização de perícia médica nomeando para tanto o(a) Dr(a). LUCAS RIBEIRO BRAGA, CRM

118.696. Para início dos trabalhos designo o dia 27/03/2014, às 13:00 horas, na Sala de Perícias deste Fórum, com

endereço na Av. João Pessoa, 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá/SP. Consigno o prazo de 10 (dez) dias para

apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a serem apresentados pela(s) parte(s) no prazo

de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos formulados por este Juízo. Os eventuais

quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pelo(a) perito(a) se pertinentes e caso não sejam

repetitivos. Diante do programa de informática implementado para confecção do laudo pericial, que permite maior

celeridade nas respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito, e levando-se em conta a natureza do benefício

pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos abaixo.1. O autor, em seu

histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2. O autor, em seu histórico laboral, já

exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente? Se afirmativo, qual é o trabalho? Se

negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença? Qual a denominação? Qual o

CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão alegada na petição inicial?

Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição inicial é a que efetivamente

restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta incapacidade?7. A

incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A doença que acomete o periciando consta da Portaria

Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta doença o impede de: Exercer a sua função laborativa?

Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso, moderado ou leve? Exercer qualquer

função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever, minuciosamente, as principais limitações

laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.: portador de epilepsia - não pode trabalhar com

armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11. Considerando a profissão do autor, a doença o

prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência do trabalho? 13. O que a desencadeou?14.

Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data aproximada do início da incapacidade? Há exames
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que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames, quando foram confeccionados, e quais são?17.

Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida apenas por meio dos relatos do próprio

autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da atual incapacidade?19. Esta doença é

suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há possibilidade de melhora? Qual é a

previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O tratamento é clínico, cirúrgico ou

fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente o autor faz algum tipo de

tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A situação do periciando

enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames apresentados pelo autor, que

possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o Sr. Perito apresentar outras

informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já, INTIMADA a comparecer ao

exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de identificação pessoal e, na ocasião da

perícia, deverá apresentar ao médico perito todos os exames e laudos médicos de que dispuser, relativos à doença

ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito. Não será concedida nova oportunidade para

apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o), salvo caso(s) excepcional(is) devidamente

justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ

ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da

data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo

deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva

ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo de

compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s) do INSS para acompanhar o ato e, de igual

maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela indicado(s).Considerando a proteção

constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do

CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para acompanhar a perícia, possibilitando-

lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo único, do CPC); considerando o

disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de confiança da parte; considerando o art.

435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito e do assistente técnico, poderá

requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde logo as perguntas, sob forma de

quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de Medicina, consoante o qual o exame

médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o médico e o periciando, deve o

médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de pessoas estranhas ao atendimento

efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a garantia do sigilo profissional, não

podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa, estatutária ou regimental, violar este

princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s) técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não

será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de terceiro(s) durante a realização do exame

médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e conveniente no caso concreto, à luz de

ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho Federal de Medicina ou Conselho Regional

de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia judicial é um trabalho técnico e o juiz, não

sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional habilitado nomeado por aquele. Da mesma

maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica na área da perícia, possui(em) a faculdade

de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s) técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença

de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia médica (ato que via de regra envolve aspectos

relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese

bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito ou ao assistente técnico, sem necessidade de

designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como razão de decidir excerto do voto da eminente

Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo

com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente técnico para acompanhar a realização da

prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como apresentar parecer, se entender

necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de acompanhar o trabalho do

expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do exame pericial, por ausência

de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 376972 - 8ª TURMA - DJF3 CJ1

12/01/2010, P. 1102). Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º,

parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal. Após a entrega do laudo médico pericial

conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Tendo em vista a profissão declarada pela parte autora, bem como

os documentos constantes dos autos, defiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Anote-se.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.
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Expediente Nº 10105

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0003271-17.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

VALTEMI SANTOS DOURADO

Diante do contido nas informações prestadas pela parte autora, às fls. 51/55, adite-se novamente a Carta Precatória

já determinada às fls. 23/25, para integral cumprimento, devendo a parte autora providenciar a sua retirada e o seu

regular encaminhamento, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0010150-49.2003.403.6100 (2003.61.00.010150-5) - OTI ORGANIZACAO DE TRANSPORTES

INTEGRADOS LTDA(SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL(SP213594 -

THAIS CRISTINA SATO OZEKI)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre as alegações apresentadas pela União às fls.

445/446.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

DESAPROPRIACAO

0010078-24.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X GUILHERME CHACUR -

ESPOLIO(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X GRAZIELLA CHACUR X ADELINO DOS SANTOS

DIAS X MIRIAM ALMEIDA SILVA(SP313660 - ALEXANDRE KISE E SP215836 - LISONETE RISOLA

DIAS)

Diante do lapso temporal desde a petição de fls. 294/296 sem qualquer manifestação do Município de Guarulhos,

julgo preclusa a questão, devendo quaisquer débitos levantados no futuro ser objeto de cobrança pelos meios

próprios à disposição do ente público.Expeça-se alvará de levantamento em prol dos proprietários-possuidores,

consoante requerido às fls. 299/300.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0010110-29.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR X

QUITERIA FEITOSA DA SILVA X ELIZABETE RODRIGUES(SP053629 - EDSON RUBENS POLILLO) X

VANDERLEI RAULINO CARDOSO

Expeça-se alvará de levantamento do saldo remanescente em prol dos expropriados, consignando que o prazo de

validade é de 60 (sessenta) dias a partir da sua confecção.Após, sobrestem-se os autos até a informação da

INFRAERO, quanto à publicação do edital previsto no art. 34, do Decreto-lei nº 3.365/41, conforme acordado às

fls. 166/167.Int.

 

0011429-32.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP211388 - MARIANA MAIA DE TOLEDO PIZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 -

GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM) X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA

CHACUR X ALEXANDRI BATISTA VALERIANO X WALISSON MAZWEL RODRIGUES X MANOEL

MONTEIRO DE CARVALHO(SP259853 - LEONARDO GADELHA DE LIMA)

Compulsando os autos, verifico que foi informado através de ofício da Caixa Econômica (fls. 270) que o valor

referente à indenização (R$ 118.803,00) foi levantado, zerando-se o saldo existente na conta judicial. Entretanto,

no termo de audiência (fls. 252/253) ficou estipulado que, além do valor da indenização, seria depositado pela

INFRAERO o valor referente ao IPTU devido (R$ 1.197,00).Neste sentido, tendo em vista que não houve

depósito pela INFRAERO referente aos débitos do IPTU, bem como se considerando o informado pela própria

expropriante às fls. 267/269 de que há valores depositados nestes autos, expeçam-se alvarás de levantamento no

valor de R$ 1.197,00 em prol da Prefeitura e do saldo remanescente em prol da INFRAERO.Após a retirada dos
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respectivos alvarás, sobrestem-se os autos até a informação da INFRAERO, quanto à publicação do edital previsto

no Decreto-lei nº 3.365/41.Int.

 

MONITORIA

0010448-03.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MILTON DE JESUS MATOS

Defiro o requerido pela Caixa Econômica Federal.Intime-se o réu, conforme já determinado às fls. 38, nos

endereços fornecidos às fls. 59.Aguarde-se o retorno dos mandados, bem como o prazo de 15 (dias) para

manifestação do réu.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005256-75.2000.403.6119 (2000.61.19.005256-0) - BRUNA RODRIGUES DE MOURA - INCAPAZ X

GERIVALDA SANTOS DE SANTANA X DAVID RODRIGUES DE MOURA(SP090751 - IRMA

MOLINERO MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE

SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

Aceito a conclusão nesta data.Fls. 407/413: Remetam-se novamente os autos à Contadoria Judicial para

elaboração de parecer.Após, vista às partes para manifestação.Em seguida, conclusos.Int.

 

0001749-38.2002.403.6119 (2002.61.19.001749-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001069-53.2002.403.6119 (2002.61.19.001069-0)) IND/ DE MOLAS ACO LTDA(SP180785 - ALEXANDRA

TRITAPEPE E SP049929 - EUGENIO GUADAGNOLI) X INSS/FAZENDA(SP155395 - SELMA

SIMIONATO)

Intimação de Secretaria: Vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora,

acerca das certidões de objeto e pé fornecidas pela 3ª Vara Federal de Guarulhos. 

 

0004987-65.2002.403.6119 (2002.61.19.004987-8) - SS COMPONENTES ELETRICOS E ELETRONICOS

LTDA(SP019068 - URSULINO DOS SANTOS ISIDORO E SP046816 - CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO)

X UNIAO FEDERAL(SP155395 - SELMA SIMIONATO) X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E

PEQUENAS EMPRESAS(SP167690 - SILVIA APARECIDA TODESCO RAFACHO E SP067859 - LENICE

DICK DE CASTRO E SP105557 - DANIEL MARCELO WERKHAIZER CANTELMO)

Preliminarmente, expeça-se mandado de constatação e avaliação dos bens penhorados às fls. 741.Após, vista à

União para que manifeste se ainda há interesse na realização do leilão.Em seguida, tornem os autos conclusos.Int.

 

0008205-67.2003.403.6119 (2003.61.19.008205-9) - ALICE DA APARECIDA SILVA(SP074656 - ALVARO

LUIS JOSE ROMAO E SP116365 - ALDA FERREIRA DOS SANTOS ANGELO DE JESUS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP171904 - ROSEMARY DO NASCIMENTO SILVA LORENCINI

PEDÓ E SP172386 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

Defiro a expedição de ofício à empresa Lanicínio Santa Inês S/A, com endereço na Rua Pedro Belegarde, 208-

226, Tatuapé, São Paulo/SP, CEP. 03401-040, para que informe a este Juízo, no prazo de 10 (dez) dias, a relação

de salários de contribuição da Sr.ª Alice da Aparecida Silva, RG 17.183.588-8, e CPF. 090.438.598-18, que

trabalhou para a empresa no período de 14 de novembro de 1978 e se aposentou em 26 de maio de 1981,

conforme requerido pela Defensoria Pública da União, às fls. 383, servido a cópia do presente como OFÍCIO nº

SO-090/2014.Com a vinda das informações, vista às partes para manifestação.Em seguida, conclusos.Int.

 

0001194-50.2004.403.6119 (2004.61.19.001194-0) - MARIA AUXILIADORA SANTOS X RICARDO DOS

SANTOS - MENOR IMPUBERE (MARIA AUXILIADORA SANTOS) X RAFAEL DOS SANTOS - MENOR

IMPUBERE (MARIA AUXILIADORA SANTOS) X VANESSA DOS SANTOS - MENOR IMPUBERE

(MARIA AUXILIADORA SANTOS)(SP095708 - LUIZ ANTONIO TORCINI) X DNIT-DEPARTAMENTO

NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES(Proc. LUIS GUSTAVO BREGALDA NEVES) X PAULO

CESAR VEGA(SP125204 - ALEXANDRE CADEU BERNARDES)

Defiro a prova testemunhal requerida às fls. 440/441. Expeça-se carta precatória para oitiva da testemunha

arrolada pela parte autora.Int.

 

0008766-23.2005.403.6119 (2005.61.19.008766-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007792-83.2005.403.6119 (2005.61.19.007792-9)) RTS IND/ E COM/ DE VALVULAS LTDA(SP130754 -

MAURICIO SILVEIRA LOCATELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 708 - JOSE ANTONIO DE R SANTOS)

Ciência às partes do retorno destes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante do contido na

certidão de fls. 627, aguarde-se a decisão final a ser proferida pela Colenda Corte.Após, tornem os autos
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conclusos.Int.

 

0001709-17.2006.403.6119 (2006.61.19.001709-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001225-02.2006.403.6119 (2006.61.19.001225-3)) WAGNER ALVES HITOS X LUCIANE DA SILVA

HITOS(SP142205 - ANDERSON DA SILVA SANTOS E SP205268 - DOUGLAS GUELFI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA E SP096962 - MARIA

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram as partes o que de

direito, em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0002156-05.2006.403.6119 (2006.61.19.002156-4) - CARBUS IND/ E COM/ LTDA(SP019068 - URSULINO

DOS SANTOS ISIDORO E SP046816 - CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 708 -

JOSE ANTONIO DE R SANTOS)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram as partes o que de

direito, em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0002485-17.2006.403.6119 (2006.61.19.002485-1) - THIAGO DOS REIS SANTOS(SP133896 - PLINIO

HENRIQUE GASPARINI CAMPOS E SP213586 - TIAGO MATTOS BARDAL) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram as partes o que de

direito, em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0008227-52.2008.403.6119 (2008.61.19.008227-6) - TERESA ROMERO ALVES(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 176/179: Considerando o lapso de tempo transcorrido desde a informação prestada pelo perito judicial

nomeado nos autos (fls. 176), bem como a sua intimação para iniciar os trabalhos com prazo determinado (fls.

177/179), e considerando ainda a complexidade do laudo, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o perito

informe a este Juízo acerca da execução do projeto para elaboração do laudo pericial.Decorrido o prazo, voltem-

me os autos conclusos.Intimem-se.

 

0005380-43.2009.403.6119 (2009.61.19.005380-3) - EDELCIO GIAMPIETRO(SP193696 - JOSELINO

WANDERLEY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INTIMAÇÃO DE SECRETARIA: Justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o seu não

comparecimento para a realização do exame médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da prova.

 

0001438-66.2010.403.6119 - EUNICE SILVA DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do contido nas informações do Tribunal Regional Federal, às fls. 369/379, ciência às partes, pelo prazo

sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora.Após, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.Int.

 

0000672-76.2011.403.6119 - ALEX DIAS GAIA X ITAMAR GONCALVES MENDES X LUCAS ANGEL

CORREA KURY X JOSIAS MARCIANO DA CRUZ NETO X SILVIO XAVIER MEIRA DE SOUZA X

ANDRE ZONTA X RENAN SANTOS DE OLIVEIRA(SP231406 - RAQUEL ARAUJO OLIVEIRA DA CRUZ)

X COMANDO DA AERONAUTICA X COMANDANTE DA AERONAUTICA

Diante do contido na petição de fls. 838/839, defiro a devolução integral do prazo requerido pela parte autora,

contando-se a partir da publicação desta decisão.Int.

 

0012548-28.2011.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006115-

08.2011.403.6119) EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP189150 - VALÉRIA NORBERTO FIGUEIREDO) X MINI SHOPPING CENTER

LTDA(SP125311 - ARIOSTO MILA PEIXOTO E SP181904 - ERIKA ALVES OLIVER)

Defiro a citação do sócio e também patrono da ré, nos endereços fornecidos pela parte autora, às fls. 95. CITE-SE,

servindo cópia da presente para cumprimento como CARTA PRECATÓRIA, sob o nº 038/2014, para citação da

empresa requerida, na pessoa do seu representante legal, com endereços à Avenida Paulista, 1337, 3º andar,

conjunto nº 31, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01311/200, e Rua Doutor João Pinheiro, 522, Jardim Paulista, São

Paulo/SP, CEP 01429-000, para, querendo, contestar o pedido no prazo de 15 (quinze) dias (artigos 297 c/c o

artigo 168, ambos do Código de Processo Civil). CIENTIFICANDO-SE que, não contestado o pedido inicial,
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presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados na inicial, nos termos do artigo 285 do Código de

Processo Civil, ressalvado o disposto no artigo 320 do mesmo diploma legal.Providencie a autora a retirada e o

regular encaminhamento da presente para cumprimento com CARTA PRECATÓRIA sob nº 038/2014 a uma das

Varas Civeis da Subseção Judiciária de São Paulo/SP, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

0005898-28.2012.403.6119 - MILTON ALVES PEREIRA(SP278939 - IZIS RIBEIRO GUTIERREZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do contido na certidão de fls. 175, forneça a parte autora, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, o

endereço atualizado das empresas constantes na referida certidão, sob pena de preclusão da prova.Com a vinda

das informações, oficiem-se conforme já determinado às fls. 154.Com a resposta dos ofícios, dê-se vista dos autos

ao Instituto Nacional do Seguro Social.Int.

 

0001490-57.2013.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO) X GALAXIA SERVICOS

AUXILIARES DE TRANSPORTE LTDA

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, às fls. 55,

informando o endereço atualizado da ré, para cumprimento da execução determinada na inicial.Após, tornem os

autos conclusos.Int.

 

0002475-26.2013.403.6119 - KELLY CRISTINA FERNANDES UDO(SP178588 - GLAUCE MONTEIRO

PILORZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vista às partes para que se manifestem, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, sobre

os esclarecimentos do perito judicial, às fls. 167/169.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0008135-98.2013.403.6119 - CARLOS ALBERTO DA ROCHA BARROS(SP088519 - NIVALDO CABRERA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INTIMAÇÃO DE SECRETARIA: Justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o seu não

comparecimento para a realização do exame médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da prova.

 

0008142-90.2013.403.6119 - CLAUDIO DOS SANTOS(SP111477 - ELIANE ROSA FELIPE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, diante do laudo pericial /

esclarecimentos do perito.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0009908-52.2011.403.6119 - VANESSA NEVES DE LIMA(SP148045 - JOAB MUNIZ DONADIO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP308044 - CARLOS FREDERICO RAMOS DE JESUS)

Ante o decurso de prazo sem manifestação da parte exequente, homologo o cálculo de fls. 91/94. Providencie a

CAIXA ECONOMICA FEDERAL o pagamento do débito apontado, devidamente atualizada até a data do efetivo

pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, consignando que, após esse prazo, incidirá multa de 10% sobre o

montante devido. Caso a executada não efetue o pagamento dentro do prazo legal, expeça-se o competente

mandado de penhora e avaliação, intimando-se a mesma para, querendo, oferecer impugnação no prazo de 15

(quinze) dias, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0006468-77.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARIA DO SOCORRO DA SILVA NASCIMENTO

Diante do contido na certidão do Oficial de Justiça, às fls. 34, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez)

dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0010178-08.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

RICARDO MONTEIRO SIQUEIRA - ME X RICARDO MONTEIRO SIQUEIRA

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, às fls. 39,

informando o endereço atualizado da ré, para cumprimento da execução requerida na inicial.Após, tornem os

autos conclusos.Int.

 

INTERDITO PROIBITORIO
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0005426-71.2005.403.6119 (2005.61.19.005426-7) - ANTONIO GARCIA ZACARIAS(SP034023 - SPENCER

BAHIA MADEIRA) X CONCESSIONARIA DA RODOVIA PRESIDENTE DUTRA S/A(SP090846 - PEDRO

ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO E SP196894 - PAULA VARAJÃO VIEIRA DA SILVA) X UNIAO

FEDERAL(SP183626 - CARLOS EDUARDO MALTA CRAVO) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL

DE INFRAEST DE TRANSPORTES(SP163327 - RICARDO CARDOSO DA SILVA) X AGENCIA

NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT(SP183626 - CARLOS EDUARDO MALTA CRAVO)

Manifeste-se o perito, no prazo de 05 (cinco) dias, ante as informações da parte autora, às fls. 1150/1154.Sem

prejuízo, sobreste-se o mandado de levantamento em favor do expert até a decisão ulterior deste Juízo.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004314-72.2002.403.6119 (2002.61.19.004314-1) - EMBRAVISE EMPRESA BRASILEIRA DE

VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(SP158499 - JOSÉ RUY DE MIRANDA FILHO E SP160182 - FÁBIO

RODRIGUES GARCIA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM GUARULHOS/SP(SP155395 - SELMA

SIMIONATO)

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, comunicando-se a

autoridade impetrada (Gerente Executivo do Instituto Nacional do Seguro Social em Guarulhos/SP) para

conhecimento com cópia do julgado proferido, servindo o presente despacho como OFÍCIO SO-081/2014.Após,

arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0004727-12.2007.403.6119 (2007.61.19.004727-2) - LABORATORIOS PFIZER LTDA(SP125291 - JULIO

ADRIANO DE OLIVEIRA CARON E SILVA E SP211472 - EDUARDO TOSHIHIKO OCHIAI E SP123433 -

FERNANDO HENRIQUE RAMOS ZANETTI E SP050280 - EDUARDO NAJJAR ROQUE) X

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM GUARULHOS-SP(Proc. 744 - LUIZ CARLOS D DONO

TAVARES)

Oficie-se à 3ª Vara Federal de Guarulhos para que envie a este Juízo cópia da sentença proferida nos autos

2009.61.19.009337-0.Após, vista à União para ciência.Em seguida, conclusos.

 

0006196-83.2013.403.6119 - GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA(SP150583A - LEONARDO

GALLOTTI OLINTO) X INSPETOR CHEFE DA ALFANDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE

GUARULHOS-SP X UNIAO FEDERAL

Diante do contido na certidão de fls. 168, defiro a devolução do prazo requerido pela impetrante, às fls. 166/167,

iniciando-se a sua contagem a partir desta publicação.Int.

 

0009682-76.2013.403.6119 - WANESKA PEREIRA FRANCISCO(SP089892 - ARTUR FRANCISCO NETO)

X DIRETOR DAS FACULDADES INTEGRADAS TERRICELLI

Intime-se a parte autora para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a preliminar de falta de interesse

de agir.Após, vista ao Ministério Público Federal para manifestação.Em seguida, conclusos.Int.

 

0001416-66.2014.403.6119 - TROMBINI EMBALAGENS S/A(SP307126 - MARCELO ZUCKER) X

AUDITOR CHEFE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

Em que pesem os motivos a justificar a célere apreciação do pedido de liminar, tenho como indispensável a prévia

manifestação da autoridade impetrada para a apreciação do pedido liminar, razão pela qual ficará a análise

postergada até a vinda das informações.Requisitem-se as informações ao Auditor Chefe da Receita Federal do

Brasil no Aeroporto Internacional de Guarulhos/SP, a serem prestadas no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do

Art. 7º, I, da Lei nº 12.016/2009, servindo cópia deste despacho como OFÍCIO SO-086/2014, para tal fim, no

endereço indicado na petição inicial, cuja cópia segue.Sem prejuízo, intime-se o órgão de representação judicial

da pessoa jurídica interessada (União Federal - Procuradoria da Fazenda Nacional), nos termos do Art. 7º, II, da

Lei nº 12.016/2009.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 10136

 

HABEAS CORPUS

0001469-47.2014.403.6119 - MAMA FRANKLIN NNADUBEM(SP242384 - MARCO ANTONIO DE SOUZA)

X DELEGADO ESPECIAL DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS - DEAIN SP

Fls. 49/50: Ciência ao impetrante. Aguarde-se as informações.
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2ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drº. PAULO MARCOS RODRIGUES DE ALMEIDA 

Juiz Federal Substituto no Exercício da Titularidade

Belª. LIEGE RIBEIRO DE CASTRO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 9275

 

ACAO PENAL

0011275-14.2011.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1912 - VICENTE SOLARI DE

MORAES REGO MANDETTA) X AURELIO MENDES LOPES X EDERSON FABIANI(SP159031 - ELIAS

HERMOSO ASSUMPÇÃO) X JONADABE ROSA DE OLIVEIRA

...redesigno a audiência para o dia 06/05/2014, às 16h00.

 

 

Expediente Nº 9276

 

ACAO PENAL

0001841-45.2004.403.6119 (2004.61.19.001841-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1415 -

LUCIANA SPERB DUARTE) X MANOEL DO CANTO NETO(SP159031 - ELIAS HERMOSO

ASSUMPÇÃO)

Fl. 707 - Expeça-se precatória para que o réu seja intimado a comparecer neste Juízo, no dia 10/04/2014, às 14hs,

para audiência de instrução e julgamento, em que será feito seu interrogatório.Conste do instrumento que na

hipótese de notícia de endereço diverso, na oportuniade do cumprimento da deprecata, seja a carta remetida ao

Juízo competente, em caráter itinerante, nos termos do art. 204 do CPC.Sem prejuízo, considerando que o réu vê-

se representado nos autos por advogado constituído (DR. ELIAS HERMOSO ASSUNÇÃO. OAB/SP 159.031),

publique-se para ciência da audiência, bem como para que informe seu constituinte sobre a designação, observado

que a ausência do acusado no ato será considerada como manifestação do seu direito de permanecer calado,

seguindo o feito seu regular processamento.Cientifique-se o MPF.Int.

 

 

Expediente Nº 9277

 

MONITORIA

0005129-88.2010.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FLAVIO BRANDAO DA SILVA

Vistos em Inspeção1. Desentranhe-se a carta precatória nº 513/2010 (cf. fls. 57/70) e remeta-se ao MD. Juízo de

Direito da 2ª Vara Cível, da Comarca de Itaquaquecetuba-SP, devidamente instruída, em especial, os

comprovantes dos recolhimentos das custas de distribuição e diligências.2. Alerte-se a autora ao recolhimento de

eventual diferença do valor das custas de distribuição e diligências do Sr. Oficial de Justiça perante o Juízo local.

Cumpra-se. Intime-se.

 

 

4ª VARA DE GUARULHOS 

 

Dr. ALESSANDRO DIAFERIA

Juiz Federal Titular

Belª. VIVIANE SAYURI DE MORAES HASHIMOTO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4407

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     90/963



 

MONITORIA

0007074-76.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARCELO JORGE SABINO

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000268-64.2007.403.6119 (2007.61.19.000268-9) - JOSE CIRIACO DO NASCIMENTO(SP187189 -

CLAUDIA RENATA ALVES SILVA INABA E SP121032 - ZELIA ALVES SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 297/313: Ciência à parte autora acerca das informações apresentadas pelo INSS.Após, aguarde-se o

pagamento dos ofícios requisitórios.Publique-se. 

 

0000337-96.2007.403.6119 (2007.61.19.000337-2) - MARGARITA DE LAS MERCEDES ALARCON

FUENZALIDA(SP090751 - IRMA MOLINERO MONTEIRO E SP178588 - GLAUCE MONTEIRO PILORZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X QUITERIA ANA DA SILVA(SP067058 - JOSE

AVELINO DE OLIVEIRA)

Intimem-se as partes para requerer o que entenderem de direito, no prazo de 5 (cinco) dias, à vista da decisão de

fls. 282/285 que negou seguimento ao Recurso Especial. Após, nada sendo requerido remetam-se os autos ao

arquivo (baixa), observando-se as formalidades legais.Publique-se. Intime-se.

 

0005247-35.2008.403.6119 (2008.61.19.005247-8) - IVAN BARBOSA DOS SANTOS(SP250401 - DIEGO DE

SOUZA ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da petição de fls. 325/326.Publique-

se. Intime-se.

 

0004226-53.2010.403.6119 - ALBERTO JOSE DA SILVA(SP099059 - JOAO VENANCIO FERREIRA E

SP200363 - MARCOS CANESCHI E SP257463 - MARCIA APARECIDA TASCHETTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Deverá a parte autora manifestar-se acerca dos cálculos elaborados pelo INSS em sede de execução invertida, no

prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS.Em eventual discordância,

deverá a parte exequente apresentar o seu cálculo e requerer a citação do executado, nos termos do art. 730 do

CPC. Com o cumprimento deste, cite-se a parte executada.mais, cumpram-se as demais determinações de fl.

204.Publique-se. 

 

0011695-19.2011.403.6119 - VANDA DOS SANTOS MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do TRF 3ª Região.Com o escopo de por em prática o princípio

constitucional da duração razoável do processo nas ações previdenciárias sujeitas ao rito ordinário, bem como,

observando-se as peculiaridades destas ações, notadamente a hipossuficiência da segurada assistida pela DPU e a

essência alimentar da renda previdenciária, determino a remessa do presente feito à Contadoria do Juízo para

apuração do quantum devido a título de liquidação do julgado, observando-se os termos do v. acórdão de fls.

113/119 e 138/140.Com a juntada do cálculo, intime-se a DPU para requerer o que de direito em termos de

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Cumpra-se.

 

0000816-16.2012.403.6119 - INES MARIA DA SIVLA(SP255325 - FERNANDO BONATTO SCAQUETTI E

SP252752 - ARTUR FRANCO BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 129/130: defiro o pedido formulado pela parte autora de desentranhamento apenas dos documentos de fls.

61/71, pelo que deverá a serventia observar o disposto no parágrafo 2º, do artigo 177 do Provimento COGE nº

64/2005, substituindo-os por cópias.Após, remetam-se os autos ao arquivo baixa findo, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Cumpra-se. 

 

0012627-70.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARCO ANTONIO DE ALMEIDA

Tendo em vista o teor da decisão de fls. 82/83 que negou seguimento ao agravo de instrumento 0029678-

84.2013.403.0000, certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Cumpra-se.
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0000653-02.2013.403.6119 - TEREZINHA REBOUCAS LIMA DOS SANTOS(SP091533 - CLAUDIO JOSE

SANCHES DE GODOI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do prontuário médico e das informações trazidas aos autos pelo Hospital Nipo-

Brasileiro às fls. 109/110. Fls. 111/121: manifeste-se o INSS sobre os documentos novos apresentados pela parta

autora, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme disposto no art. 398, do CPC.No mais, aguarde-se a manifestação do

perito, nos termos de fls. 108.Após, abra-se nova vista às partes.Por fim, voltem os autos conclusos.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0003297-15.2013.403.6119 - DORIVAL RODRIGUES VENANCIO(SP095057 - ANGELO DRAUZIO

SARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dou por prejudicado o requerimento de fls. 482/483, ante o ofício apresentado pelo INSS às fls. 484, que noticia o

restabelecimento do benefício previdenciário em favor do autor.Fls. 484/485: ciência à parte autora.Após, subam

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenages.Publique-se. cumpra-se.

 

0003943-25.2013.403.6119 - JUCENIRA SANTANA REIS(SP250401 - DIEGO DE SOUZA ROMÃO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no

prazo de 05(cinco) dias.No silêncio, voltem conclusos para prolação da sentença.Publique-se. Intime(m)-se.

Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0011088-74.2009.403.6119 (2009.61.19.011088-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP027545 - JOAO

FRANCESCONI FILHO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X RCR AUTO POSTO LTDA X

MARCELO RAFALDINI LANCA

Manifeste-se a CEF acerca do detalhamento de bloqueio de valores acostado às fls. 174/177, no prazo de 05

(cinco) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo.Publique-se. 

 

 

Expediente Nº 4412

 

CARTA PRECATORIA

0009979-83.2013.403.6119 - JUIZO DA 7 VARA DO FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X PAULO ROBERTO FERNANDES(SP202625 - JOSÉ MARIO

FARAONI MAGALHÃES) X JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP

CARTA PRECATÓRIA Nº. 0009979-83.2013.403.6119Ação Penal nº 0004313-55.2013.403.6102 - 7ª Vara

Federal de Ribeirão Preto/SPParte autora: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALRéu: PAULO ROBERTO

FERNANDESAUDIÊNCIA DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHASAos 06 (seis) dias do mês de março do ano

de 2014 (dois mil e quatorze), às 17:00 horas, no Fórum de Guarulhos, na Sala de Audiências da 4ª Vara Federal,

onde se achava o Exmo. Juiz Federal Substituto, Dr. FELIPE BENICHIO TEIXEIRA, comigo técnica judiciária

ao final assinada, foi aberta a audiência referente ao processo supramencionado. Apregoadas as partes, constatou-

se a ausência do acusado e de seu advogado constituído. Presente o Ministério Público Federal, na pessoa da

Procuradora da República, Dra. SUZANA FAIRBANKS OLIVEIRA SCHNITZLEIN.Presente a testemunha de

defesa CÉSAR AUGUSTO DE CARVALHO. Foi recebido neste instante correio eletrônico do advogado Dr.

JOSÉ MÁRIO FARAONI MAGALHÃES, OAB/SP nº 202.265, requerendo o adiamento da audiência em razão

da impossibilidade de comparecimento nesta data por problemas de saúde.Pelo MM. Juiz foi dito: 1) DEFIRO o

requerimento da Defesa. Redesigno a presente audiência para o dia 17/03/2014, às 14:00. 2) Comunique-se ao

MM Juízo de origem. 3) Publique-se para a Defesa. Saem os presentes cientes e intimados

 

 

Expediente Nº 4414

 

DESAPROPRIACAO

0009629-66.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR -

ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP041575 - SILVIA CHACUR RONDON E SILVA) X LUCILA DE

TOLEDO FARIA X AYRTON DE TOLEDO FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO
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RONDON E SILVA X EDUARDO CHACUR X NOELI TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X

VERA LUCIA CHEFALONI CHACUR(SP209018 - CID RODRIGUES DA SILVA E SP251262 - EDSON

CLAUDIO DE ARAUJO)

Às fls. 280/285, interpõe o expropriado Willian Cardoso de Oliveira recurso de apelação em face da decisão

proferida às fls. 264/266.A decisão guerreada apenas resolveu questão incidental relativa à destinação do valor da

indenização, posto que a ação de desapropriação foi extinta por acordo entre as partes acerca do valor da

indenização (fls. 223/224).Nos termos do parágrafo 2º, do art. 162, do CPC, referido ato tem natureza de decisão

interlocutória, impugnável por agravo de instrumento (art. 522, do CPC).Saliento que, ainda que se cogitasse do

princípio da fungibilidade, este não seria aplicável ao presente caso, diante da inobservância do prazo de

interposição do agravo.Ante o exposto, deixo de receber o recurso de apelação interposto às fls. 280/285. Fl. 286:

Resta prejudicado o pedido de vista dos autos formulado pelo Município de Guarulhos para apresentação do

extrato dos débitos tributários, diante do débito de IPTU já apresentado à fl. 225. Tendo em vista o decurso do

prazo para manifestação do espólio de Guilherme Chacur acerca da planilha de débito do IPTU apresentada pelo

Município de Guarulhos (fl. 225), cumpra-se o despacho de fls. 264/266, expedindo-se os alvarás de levantamento

ao proprietário formal e ao Município de Guarulhos. Para tanto, deverão os herdeiros de Guilherme Chacur

indicar quem efetuará o levantamento dos valores, juntando, se o caso, procuração de todos os demais

herdeiros.Após, arquivem-se os autos.Oficie-se o Município de Guarulhos, servindo cópia do presente como

ofício, instruído com cópias de fls. 223/225 e 286.Publique-se. Cumpra-se.

 

0011038-77.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP209296 - MARCELO FIGUEROA FATTINGER) X GRAZIELLA

CHACUR X MANOEL DO CARMO CORREA X MARIA JULIA SOARES CORREA(SP041575 - SILVIA

CHACUR RONDON E SILVA) X LUCILA DE TOLEDO FARIA X AYRTON DE TOLEDO FARIA X

SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO RONDON E SILVA X EDUARDO CHACUR X NOELI

TREVISAN CHACUR X VERA LUCIA CHEFALONI CHACUR(SP096032 - APENINA PEREIRA R

LUCIANETTI E SP231392 - LEANDRO WAGNER LOCATELLI)

Deverá a expropriada Maria Júlia Soares Correia regularizar sua representação processual, juntando aos autos

instrumento de mandato com poderes específicos para receber e dar quitação, no prazo de 05 (cinco) dias.Após,

expeçam-se os alvarás de levantamento, observando-se os valores apurados pela contadoria judicial às fls.

396/397.Publique-se. Cumpra-se. 

 

0011064-75.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP209296 - MARCELO FIGUEROA FATTINGER) X GUILHERME

CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR X MANOEL FERREIRA DA SILVA X MARIA DAS

MERCEDES LIMA DA SILVA(SP041575 - SILVIA CHACUR RONDON E SILVA) X MARLENE FERMINO

ALVES X KATIA REGINA DA SILVA X DIEGO AMORIM FRANCA(SP159669 - ADELINO DOS SANTOS

FACHETTI) X JANAINA DOS SANTOS SILVA X FRANCISCO CARLOS DA SILVA X MARLENE MARIA

DA SILVA X MARIA PAZ DA SILVA SANTOS

Considerando o decurso do prazo sem comprovação do ajuizamento de ação tributária pelos expropriados

(certidão de fl. 520), expeçam-se os alvarás de levantamento para o Município de Guarulhos (débito de IPTU) e

para os expropriados (saldo restante de fls. 461 e 463), conforme cálculos elaborados pela contadoria judicial às

fls. 467/468.Após, arquivem-se os autos.Publique-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009736-76.2012.403.6119 - LADISLAU DE FACIO JUNIOR(SP168987 - TATIANA APARECIDA

CASSANHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a divergência existente entre os documentos de fls. 125 e 132, expeça-se ofício à APSDJ

Guarulhos para retificar na base de dados do INSS, de modo que passe a constar corretamente o período

reconhecido em todos os cadastros, ou seja, de 01/01/1986 a 11/05/1988, perfazendo o total de 5 anos, 8 meses e

38 dias. Por economia processual, cópia dessa decisão servirá de despacho, devendo ser instruído com cópia dos

documentos de fls. 125 e 132.Publique-se. Cumpra-se.

 

0006609-96.2013.403.6119 - JOSE GOMES DE ARAUJO(SP049764 - JULIA MARIA CINTRA LOPES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Decisão.Trata-se de ação, processada sob o rito ordinário, proposta por Jose Gomes de Araujo, em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido para que seja a ré condenada a lhe conceder o benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição, depois de ver averbado o período de trabalho rural de 01/07/72 a

30/06/92. À fl. 40, decisão indeferindo o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Citado, o INSS ofereceu

contestação às fls. 45/53.Intimadas as partes para especificarem as provas que pretendem produzir, a parte autora
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pleiteou a produção de prova testemunhal (fl. 62). O INSS, à fl. 63, requereu o depoimento pessoal da parte

autora. Eis a síntese do processado.Decido.Não há preliminares a serem apreciadas. Presentes os pressupostos de

constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como as condições da ação, considero o feito

saneado.Defiro os pedidos de produção de prova testemunhal e depoimento pessoal do autor formulados pelas

partes autora e ré, respectivamente.Portanto, designo o dia 28 de maio de 2014, às 15 horas, para a realização de

audiência para oitiva de testemunhas e depoimento pessoal da parte autora.Para tanto, expeçam-se mandados de

intimação às testemunhas arroladas:- JOSÉ VANGLHEI GONÇALVES, residente e domiciliado na Rua Katsuzo,

nº 300, Jd. Yamamoto, Guarulhos/SP, CEP: 07400-000; - JOSÉ ADEGILSO GONÇALVES, residente e

domiciliado na Rua Gentil Leite Francisco, nº 405, Jd. Alamo, Guarulhos /SP, CEP: 07176-680; e- JOSÉ

AUREDOR GONÇALVES, residente e domiciliado na Rua Maria Jorge Lombardi, nº 275, Jd. Alamo,

Guarulhos/SP, CEP: 07176-600. .Expeça-se mandado de intimação para o autor JOSE GOMES DE ARAUJO,

inscrito no CPF/MF sob nº 184.901.708-51, residente e domiciliado na Rua River, nº 416, Água Chata, CEP:

07251-370, Guarulhos/SP, para comparecer, impreterivelmente, à sala de audiências deste Juízo da 4ª Vara

Federal de Guarulhos/SP, situado na Av. Salgado Filho, nº 2050, 1º andar, Jd. Santa Mena, Guarulhos/SP, CEP:

07115-000, a fim de participar da audiência supra designada, advertindo-se à parte autora que, caso não

compareça, serão presumidos confessos os fatos contra si alegados, nos termos do art. 343, 1º, do CPC, servindo

cópias da presente como mandados de intimação.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0008166-21.2013.403.6119 - ROBERTO JOSE(SP089892 - ARTUR FRANCISCO NETO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a justificativa exarada pelo então perito nomeado Dr. Mauro Mengar, declarando-se impedido de exercer a

função de Perito Médico Judicial, destituo-o do encargo e nomeio para atuar como Perito no presente feito o Dr.

RICARDO FERNANDES WAKNIN, CRM nº 128873, especialidade ortopedista, com endereço conhecido por

este Juízo e redesigno a perícia para o dia 31/03/2014 às 16h que será realizada na sala 01 de perícias deste

Fórum, sendo que o respectivo laudo deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias.Intimem-se as partes acerca

da data designada para realização da perícia, ressaltando que o patrono da parte autora deverá comunicá-la para

comparecimento.Após, a fim de viabilizar o andamento mais célere do feito, determino a intimação do senhor

perito judicial por meio de correio eletrônico, aplicando-se analogicamente o disposto no art. 8º, parágrafo 2º da

Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001 c/c art. 151 do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005 e Resolução nº 28,

de 13 de abril de 2008.Encaminhe-se, ainda, ao senhor perito judicial as principais peças dos autos, em cópias

digitalizadas, quais sejam, petição inicial, exames e relatórios médicos, os quesitos deste Juízo e eventuais

quesitos das partes, bem como a presente decisão.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0011796-22.2012.403.6119 - RAIMUNDA GOMES DA SILVA PEREIRA(SP099710 - VANILDA DE

FATIMA GONZAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo perícia médica a realizar-se no dia 18/04/2014 às 13:00h e nomeio o Dr. MAURO MENGAR, CRM

55925 a ser realizada no Consultório médico localizado na Rua Angelo Vita, 54, sala 211, Centro, Guarulhos/SP,

sendo que o respectivo laudo deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias, ficando desde já a Perita advertida

acerca do cumprimento dos prazos processuais acima referidos, nos termos e sob as penas do artigo 424, II e

único do Código de Processo Civil, que segue:Art. 424. O perito pode ser substituído quando: II - sem motivo

legítimo, deixar de cumprir o encargo no prazo que Ihe foi assinado. Parágrafo único. No caso previsto no inciso

II, o juiz comunicará a ocorrência à corporação profissional respectiva, podendo, ainda, impor multa ao perito,

fixada tendo em vista o valor da causa e o possível prejuízo decorrente do atraso no processo.Intimem-se as partes

acerca da data designada para realização da perícia, ressaltando que o patrono da parte autora deverá comunicá-la

para comparecimento.Após, a fim de viabilizar o andamento mais célere do feito, determino a intimação do senhor

perito judicial por meio de correio eletrônico, aplicando analogicamente o disposto no art. 8º, parágrafo 2º da Lei

nº 10.259, de 12 de julho de 2001 c/c art. 151 do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005 e Resolução nº 28, de

13 de abril de 2008, encaminhando-lhe cópias das principais peças dos autos, quais sejam, petição inicial, exames

e relatórios médicos, os quesitos deste Juízo e eventuais quesitos das partes.Apresentado laudo pericial, intime-se

a parte autora para manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias, acerca deste. Decorrido o prazo mencionado no

parágrafo anterior, abra-se vista para a parte requerida, no mesmo prazo, manifestar-se sobre o laudo pericial e

especificar as provas que pretende produzir, justificando sua necessidade e pertinência. Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006494-75.2013.403.6119 - LOJAS RIACHUELO S/A X LOJAS RIACHUELO S/A - FILIAL I X LOJAS

RIACHUELO S/A - FILIAL II(SP243583 - RICARDO ALBERTO LAZINHO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS - SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     94/963



Recebo o recurso de apelação interposto pela parte impetrada às fls. 193/200 somente no efeito devolutivo.Vista à

parte impetrante para contrarrazões.Dê-se vista ao MPF e, após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região.Publique-

se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0006579-61.2013.403.6119 - JOSE AUGUSTO FERNANDES X IGOR DIAS RODRIGUES(DF008750 -

LUCIENE NASCIMENTO CHAVES E DF037052 - ELAINE ARAÚJO FERNANDES) X INSPETOR DA

RECEITA FEDERAL NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE SP-GUARULHOS

Fls. 135/146: Deverá a parte impetrante proceder ao recolhimento das despesas de porte de remessa e retorno dos

autos, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção do recurso de apelação interposto.Publique-se. 

 

0008253-74.2013.403.6119 - TG MED COM/ IMP/ EXP/ E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS MEDICOS

LTDA(SP159891 - GERSON PONCHIO) X CHEFE DE SERVICOS DA ANVISA (AG NAC VIG

SANITARIA)AEROPORTO GUARULHOS X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA -

ANVISA

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte impetrante às fls. 102/119 somente no efeito devolutivo.Vista à

parte impetrada para contrarrazões.Dê-se vista ao MPF e, após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região.Publique-

se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0008347-22.2013.403.6119 - ID COM/ DE EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA(SP234745 - MARCELO

BAPTISTINI MOLEIRO) X GERENTE GERAL DE INSPECAO E CONTROLE MEDICAMENTOS E

PRODUTOS DA ANVISA X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte impetrada às fls. 171/174 somente no efeito devolutivo.Vista à

parte impetrante para contrarrazões.Dê-se vista ao MPF e, após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região.Publique-

se. Intime-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 4415

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008081-35.2013.403.6119 - DIOMAR APARECIDA BARBOSA(SP285575 - CARLOS EDUARDO DINIZ

ANGELO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM GUARULHOS/SP

Classe: Mandado de SegurançaImpetrante: Diomar Aparecida BarbosaImpetrado: Gerente Executivo do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS em Guarulhos/SPS E N T E N Ç ARELATÓRIOTrata-se de mandado de

segurança, com pedido de medida liminar, objetivando a anulação do processo administrativo, determinando-se ao

impetrado que conceda a aposentadoria por tempo de contribuição à impetrante. Inicial com os documentos de fls.

11/124.Às fls. 138/139, decisão por meio da qual se indeferiu a antecipação da tutela jurisdicional e se denegou a

segurança pleiteada por litispendência no tocante a alguns períodos.Informações da autoridade coatora às fls.

158/159 e 162.O Ministério Público Federal manifestou-se pela inexistência de interesse público que justificasse a

sua manifestação.Vieram-me os autos conclusos para sentença (fl. 166).É o relatório. Decido.Trata-se de mandado

de segurança pelo qual a impetrante pretende ordem judicial para que se conceda o benefício previdenciário de

aposentadoria por tempo de contribuição. Para tanto, indicou como ato coator o indeferimento administrativo do

seu benefício sob a alegação de que durante a análise administrativa determinados períodos laborais não teriam

sido enquadrados como atividades especiais, embora já reconhecidos na esfera judicial como especiais, mais

especificamente por intermédio do processo nº. 0047424-11.2012.403.6301.Consultando o sistema processual do

Juizado Especial Federal da Justiça Federal de São Paulo, verifica-se que a citada ação permanece em tramitação,

aguardando julgamento de recurso na Turma Recursal.Portanto, infere-se que a decisão judicial que enquadrou

alguns períodos laborais como especial ainda não transitou em julgado, inexistindo, até o momento, a vinculação

do INSS em considerar tais períodos como atividade especial.Dessa forma, inexiste o alegado direito líquido e

certo da impetrante ser beneficiária de aposentadoria por tempo de contribuição, uma vez que para se conceder o

benefício pleiteado seria necessária análise e cômputo de todo o tempo de contribuição pela impetrada, o que

neste momento é inviável, haja vista que diversos vínculos laborais permanecem controvertidos na esfera judicial

(JEF-Turma Recursal) e a litispendência impede que ora se analise aqueles períodos, notadamente para que se

evite conflito de julgamentos.Além disso, desconsiderando-se os períodos controvertidos na citada ação em

trâmite na Turma Recursal, o tempo de contribuição da impetrada é insuficiente para a concessão do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição, pois se resume a um pequeno período de 10/8/2012 a 4/6/2013 (data de

entrada do último requerimento administrativo), todo ele laborado na ISCMSP - Hospital Municipal São Luiz

Gonzaga.Assim, impõe-se a denegação da segurança, eis que a parte autora não demonstrou possuir direito líquido

e certo à concessão do benefício previdenciário pleiteado.DISPOSITIVOAnte o exposto, DENEGO A
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SEGURANÇA pleiteada, extinguindo o processo com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC).Custa pela

impetrante. Sem condenação em honorários, a teor do art. 25 da Lei n. 12.016/09. Com o trânsito em julgado

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

5ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. NOEMI MARTINS DE OLIVEIRA 

Juíza Federal 

Dr. JOÃO MIGUEL COELHO DOS ANJOS

Juiz Federal Substituto

LUIZ PAULO CARDOGNA DE SOUZA

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3172

 

INQUERITO POLICIAL

0005798-39.2013.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X ANA RITA MATIAS DA SILVA(SP332589 - DEIVID

MESSIAS DA SILVA)

Despacho de fls. 201/v: A PRESENTE DECISÃO SERVIRÁ DE CARTA PRECATÓRIA, OFÍCIO E/OU

MANDADO, PARA OS DEVIDOS FINS, A SEREM CUMPRIDOS NA FORMA DA LEI. Para tanto, segue

abaixo a qualificação do(a) acusado(a) e todos os demais dados necessários:- ANA RITA MATIAS DA SILVA,

portuguesa, solteira, esteticista, nascida aos 20/02/1986, filha de Américo Joaquim Pereira da Silva e Ana Paula

Conceição Matias, passaporte nº M593047, atualmente presa.Fl. 198: Defiro nova tentativa de intimação da

testemunha Daniele da Silva Nascimento no endereço indicado pelo Ministério Público Federal.1. À CENTRAL

DE MANDADOS:INTIME(M)-SE a(s) testemunha(s) a seguir qualificada(s), na forma da lei, para

comparecer(em), impreterivelmente e sob pena de desobediência, à sala de audiências deste Juízo da 5ª Vara

Federal de Guarulhos/SP, situado na Avenida Salgado Filho, nº 2050, Jardim Santa Mena, Guarulhos, CEP:

07115-000, no dia e hora designados para a audiência de instrução e julgamento, a fim de participar(em) do ato

designado, como testemunha(s) arrolada(s) pela acusação e/ou pela defesa:- DANIELE DA SILVA

NASCIMENTO, com endereço na Avenida Dona Glória Pagnocelli, nº 01, Jardim Rosa de França, Guarulhos -

SP;A(s) testemunha(s) deverá(ão) ser expressamente informada(s) de que o depoimento em Juízo, na qualidade de

testemunha, decorre de múnus público e não do exercício de função. Assim sendo, ficam plenamente advertida(s)

de que o simples fato de se encontrarem no gozo de férias ou de licença não as exime de comparecerem à

audiência designada, exigindo-se, se for o caso, a demonstração da absoluta impossibilidade em razão de viagem

(comprovando-se, por documentos, a realização de reservas em data anterior a esta intimação) ou outro motivo

relevante, sob pena de serem adotadas as providências determinadas nos artigos 218 e 219 do Código de Processo

Penal: condução coercitiva, multa, eventual processo por crime de desobediência, além do pagamento das custas

da diligência.2. DOS PROVIMENTO FINAISPublique-se o despacho de fls. 161/162.Ciência ao Ministério

Público Federal. Despacho de fls. 161/162: Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público Federal em

face de ANA RITA MATIAS DA SILVA, denunciada em 06 de agosto de 2013 como incursa nas sanções do

artigo 33, caput, combinado com o artigo 40, inciso I, ambos da Lei nº. 11.343/2006. Foi determinada a

notificação da acusada, na forma do artigo 55, da Lei nº 11.343/2006. Notificada, a ré informou não possuir

advogado para patrocinar seus interesses (fl. 81). Por tal razão, a Defensoria Pública da União foi nomeada e

apresentou a peça defensiva à fl. 83/84.Em suas alegações preliminares, a defesa pleiteou por demonstrar, no

decorrer da instrução criminal, a improcedência da ação, tendo arrolado as mesmas testemunhas da peça

acusatória.Posteriormente, a ré constituiu advogado, o qual apresentou defesa prévia às fls. 121/129, alegando, em

preliminar, atipicidade da conduta, além de irregularidades quanto à prisão em flagrante. No mérito, pugna pela

improcedência da ação. Relatei. Decido. I - Da Denúncia. A denúncia, embasada no caderno investigativo de fls.

02/43, narra de forma clara e precisa os fatos que o Ministério Público entende delituosos, bem como identifica a

suposta autoria da infração, capitulada no artigo 33, caput, combinado com o artigo 40, I, ambos da Lei nº.

11.343/2006, permitindo à denunciada o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos termos do art. 41 do

CPP. Por outro lado, não vislumbro, numa cognição sumária, as hipóteses de rejeição da denúncia, previstas no

art. 395 do Código de Processo Penal. O laudo toxicológico de fls. 102/106, atestando que os exames realizados

na substância apreendida em poder da acusada restaram positivos para cocaína, constitui prova da materialidade

delitiva. Por outro lado, os depoimentos das testemunhas ouvidas no auto de prisão em flagrante constituem

indícios suficientes de autoria. Ante o exposto, havendo justa causa para a ação penal, RECEBO A DENÚNCIA
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de fls. 65/67 oferecida pelo Ministério Público Federal em face de ANA RITA MATIAS DA SILVA. II - Do

Juízo de Absolvição Sumária.As razões alegadas pela defesa de fls. 83/84 não permitem afiançar a ocorrência de

qualquer causa excludente da ilicitude do fato, extintiva da punibilidade, atipicidade ou de exclusão da

culpabilidade.Quanto à defesa preliminar de fls. 121/129, constato que houve preclusão para sua apresentação, eis

que já havia nos autos peça defensiva apresentada validamente. Ainda que não o fosse, as preliminares arguidas na

defesa de fls. 121/129 não merecem prosperar, uma vez que o auto de prisão em flagrante foi revestido de todas as

formalidades legais. Não bastasse, também nesta peça não foi demonstrada qualquer causa excludente da ilicitude

do fato, extintiva da punibilidade, atipicidade ou de exclusão da culpabilidade. Além disso, conforme acima

explicitado, há justa causa para o prosseguimento da persecução criminal. Posto isso, afasto a possibilidade de

absolvição sumária da ré ANA RITA MATIAS DA SILVA prevista no artigo 397 do CPP.III - Dos provimentos

finais. Designo audiência para oitiva das testemunhas arroladas em comum pelas partes e o interrogatório da ré

para o dia 19 de março de 2014, às 14h00. Requisite-se a apresentação da ré perante este Juízo. Expeça-se o

necessário para intimação das testemunhas arroladas pelas partes. Remeta-se cópia da presente decisão ao SEDI,

via correio eletrônico, para as anotações atinentes ao recebimento da denúncia. Cumpra-se e intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 3173

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004209-51.2009.403.6119 (2009.61.19.004209-0) - DAVI CESARIO DA SILVA(SP133475 - OSMARINA

BUENO DE CARVALHO E SP282882 - OMAR RAIDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aceito conclusão nesta data.Fl. 208: Nomeio o perito judicial, Dr. MAURO MENGAR - CRM 55.925, para

avaliar o quadro ortopédico incapacitante alegado pela parte autora, devendo o perito apresentar o laudo no prazo

de 20 (vinte) dias. Designo o dia 11 / 04 / 2014 às 14h:00min, para a realização da perícia médica a ser efetivada

no CONSULTÓRIO do expert nomeado, com endreço na Rua Ângelo Vita, n.º 54 / 64 - Sala 211 - Centro -

Guarulhos/SP - CEP 07110-120.Notam-se formulados os quesitos do Juízo às fls. 165 / 166, e do autor às fls.

169/170. Faculto ao réu a apresentação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo,

indicar assistente(s) técnico(s). Tendo em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários

periciais serão fixados nos termos da Resolução n.º 558 de 22/05/07, do Conselho da Justiça Federal, e demais

normas pertinentes.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela, ficando o(a)(s)

médico(a)(s)-perito(a)(s) cientificado(a)(s) acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar

ou de prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada. Com a apresentação do laudo pericial e na ausência de

requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de

maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao

perito para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do

Foro.Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima

estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem

apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo

que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Fica a parte autora

INTIMADA para comparecer na perícia, ora designada, COMPETINDO AO ADVOGADO / DEFENSOR

CONSTITUÍDO COMUNICAR SEU CLIENTE ACERCA DA DATA, HORÁRIO E LOCAL, devendo ainda, a

parte autora, APRESENTAR AO MÉDICO PERITO TODOS OS EXAMES E LAUDOS MÉDICOS

RELATIVOS À DOENÇA OU INCAPACIDADE, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito, os quais

deverão ser juntados aos autos. Em caso de não comparecimento, justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco)

dias, o seu não comparecimento para a realização do exame médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da

prova.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002738-29.2011.403.6119 - ROBSON FRANCISCO DA SILVA(SP178588 - GLAUCE MONTEIRO PILORZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação de fl. 157, redesigno a Perícia Médica Judicial, destituindo o perito(a) Thiago César Reis

Olímpio - CRM 126.044, e nomeio o perito Judicial, Dr(a). MAURO MENGAR - CRM 55.925, que deverá

responder aos quesitos formulados por este Juízo às fls. 130/131 e aos quesitos das partes (do autor à fl. 135, do

réu às fl. 125V) e apresentar o laudo no prazo de 20 (vinte) dias. Designo o dia 04 de Abril de 2014 às 15h:30min

, para a realização da perícia médica a ser efetivada no CONSULTÓRIO do expert nomeado, com endereço na

Rua Ângelo Vita, n.º 54 / 64 - sala 211 - centro - Guarulhos/SP - CEP 07110-120.Tendo em vista a concessão dos

benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução n.º 558 de 22/05/07,

do Conselho da Justiça Federal, e demais normas pertinentes.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor

máximo da respectiva tabela, ficando o(a)(s) médico(a)(s)-perito(a)(s) cientificado(a)(s) acerca da eventual

necessidade de elaboração de laudo complementar ou de prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada. Com
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a apresentação do laudo pericial e na ausência de requerimento de sua complementação pelas partes, com

fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de

honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao perito para o efeito de solicitação de pagamento,

nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do Foro.Em caso de não comparecimento, justifique a

parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o seu não comparecimento para a realização do exame médico-pericial

agendado, sob pena de preclusão da prova.FICA A PARTE AUTORA INTIMADA PARA COMPARECER NA

PERÍCIA, ORA DESIGNADA, COMPETINDO AO ADVOGADO / DEFENSOR CONSTITUÍDO

COMUNICAR SEU CLIENTE ACERCA DA DATA, HORÁRIO E LOCAL, DEVENDO AINDA, A PARTE

AUTORA, APRESENTAR AO MÉDICO PERITO TODOS OS EXAMES E LAUDOS MÉDICOS

RELATIVOS À DOENÇA OU INCAPACIDADE, COM VISTAS A SUBSIDIAR A ATUAÇÃO DO MÉDICO

PERITO, OS QUAIS DEVERÃO SER JUNTADOS AOS AUTOS. Intime-se o médico-perito: a) da sua

nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de

que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os

na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de

termo de compromisso, na forma da lei.Intime-se pessoalmente o autor, o Sr. Robson Francisco da Silva, RG

26.582.993-8, residente na RUA CINCO, C, 38 - ATUAL 49, JD. ALBERTINA - GUARULHOS/SP - CEP

07252-000, acerca desta decisão, servindo a mesma como mandado. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006138-51.2011.403.6119 - ROSANGELA SANTANA PEREIRA(SP161010 - IVANIA JONSSON STEIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando os dizeres do laudo de fls. 146/170 e com base no artigo 437 do CPC, designo nova perícia para

elucidação do estado clínico da autora, na especilidade ortopedia. Para tanto, nomeio o perito judicial, Dr.

MAURO MENGAR - CRM 55.925, devendo o perito apresentar o laudo no prazo de 20 (vinte) dias. Designo o

dia 25 / 04 / 2014 às 14h:30min, para a realização da perícia médica a ser efetivada no CONSULTÓRIO do expert

nomeado, com endreço na Rua Ângelo Vita, n.º 54 / 64 - Sala 211 - Centro - Guarulhos/SP - CEP 07110-120.

Notam-se formulados os quesitos do Juízo às fls. 62/62v, da autora às fls. 67/68, e do réu às fls. 49/50, os quais

deverão ser respondidos integralmente pelo perito. Tendo em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita,

os honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução n.º 558 de 22/05/07, do Conselho da Justiça

Federal, e demais normas pertinentes.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor máximo da respectiva

tabela, ficando o(a)(s) médico(a)(s)-perito(a)(s) cientificado(a)(s) acerca da eventual necessidade de elaboração de

laudo complementar ou de prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada. Com a apresentação do laudo

pericial e na ausência de requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da

Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-

se os dados referentes ao perito para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº.

11/2009 - Diretoria do Foro.Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia

médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os

quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve

cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da

lei.Fica a parte autora INTIMADA para comparecer na perícia, ora designada, COMPETINDO AO ADVOGADO

/ DEFENSOR CONSTITUÍDO COMUNICAR SEU CLIENTE ACERCA DA DATA, HORÁRIO E LOCAL,

devendo ainda, a parte autora, APRESENTAR AO MÉDICO PERITO TODOS OS EXAMES E LAUDOS

MÉDICOS RELATIVOS À DOENÇA OU INCAPACIDADE, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito,

os quais deverão ser juntados aos autos. Em caso de não comparecimento, justifique a parte autora, no prazo de 05

(cinco) dias, o seu não comparecimento para a realização do exame médico-pericial agendado, sob pena de

preclusão da prova.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0012226-08.2011.403.6119 - ROSANA DE SOUZA OLIVEIRA(SP147429 - MARIA JOSE ALVES E

SP298759 - ALESSANDRA CORREIA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 127/128; 131/132, 139/149: Nos termos do artigo 437 do Código de Processo Civil, determino a realização de

nova perícia médica judicial. Com efeito, nomeio o perito judicial, Dr. MAURO MENGAR, CRM 55.925, para

avaliar o quadro ortopédico incapacitante alegado pela parte autora (gerado por osteoartrose da coluna vertebral,

hernia discal), devendo o perito apresentar o laudo no prazo de 20 (vinte) dias. Designo o dia 04 / 04 / 2014 às

13h:30min, para a realização da perícia médica a ser efetivada no CONSULTÓRIO do expert nomeado, com

endreço na Rua Ângelo Vita, n.º 54 / 64 - sala 211 - centro - Guarulhos/SP - CEP 07110-120. Para avaliação do

quadro oncológico incapacitante alegado pela parte autora (Linfoma de Hodking e repercussões do tratamento),

nomeio a perita judicial Dra. SILVIA MAGALI PAZMIO ESPINOZA - CRM 107.550, devendo a expert

apresentar o laudo no prazo de 20 (vinte) dias. Designo o dia 27 de MARÇO de 2014 às 17h:00min, para a

realização da perícia médica a ser efetivada na sala de perícias do Fórum da Justiça Federal em Guarulhos, com

endereço na Avenida Salgado Filho, 2050 - térreo - Jd. Maia - Guarulhos/SP - CEP 07115-000.Notam-se

formulados os quesitos do Juízo às fls. 99/100v e do réu às fls. 108/v, os quais deverão ser respondidos
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integralmente pelos peritos. Tendo em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais

serão fixados nos termos da Resolução n.º 558 de 22/05/07, do Conselho da Justiça Federal, e demais normas

pertinentes.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela (referente aos

honorários do perito Mauro Mengar), e em dobro a perita Silvia Magali Pazmio Espinoza, ficando o(a)(s)

médico(a)(s)-perito(a)(s) cientificado(a)(s) acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar

ou de prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada.Com a apresentação do laudo pericial e na ausência de

requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de

maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao

perito para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do

Foro.Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima

estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem

apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo

que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Fica a parte autora

INTIMADA para comparecer na perícia, ora designada, COMPETINDO AO ADVOGADO / DEFENSOR

CONSTITUÍDO COMUNICAR SEU CLIENTE ACERCA DA DATA, HORÁRIO E LOCAL, devendo ainda, a

parte autora, APRESENTAR AO MÉDICO PERITO TODOS OS EXAMES E LAUDOS MÉDICOS

RELATIVOS À DOENÇA OU INCAPACIDADE, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito, os quais

deverão ser juntados aos autos. Em caso de não comparecimento, justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco)

dias, o seu não comparecimento para a realização do exame médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da

prova.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006758-29.2012.403.6119 - MARCOS ROGERIO BRANCO(SP256587 - LEONARDO FRANCISCO DE

QUEIROGA E SP297112 - CINTIA DAS GRACAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ante a informação prestada pela secretaria deste juízo, a qual relata a requisição de vagas para agendamento

pericial, aguarde-se o fornecimento de agenda dos peritos cadastrados nesta subseção. Após, providencie a

secretaria o necessário para a realização da prova pericial. Publique-se. Int.

 

0009706-41.2012.403.6119 - ROBERTA DOS ANJOS ALMEIDA(SP091726 - AMELIA CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação prestada pela secretaria deste juízo, a qual relata a requisição de vagas para agendamento

pericial, aguarde-se o fornecimento de agenda dos peritos cadastrados nesta subseção. Após, providencie a

secretaria o necessário para a realização da prova pericial. Publique-se. Int.

 

0004888-12.2013.403.6119 - JOSE ROGERIO DA SILVA OLIVEIRA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio o perito judicial, Dr. MAURO MENGAR - CRM 55.925, para avaliar o quadro ortopédico incapacitante

alegado pela parte autora, devendo o perito apresentar o laudo no prazo de 20 (vinte) dias. Designo o dia 25 / 04 /

2014 às 13h:30min, para a realização da perícia médica a ser efetivada no CONSULTÓRIO do expert nomeado,

com endreço na Rua Ângelo Vita, n.º 54 / 64 - Sala 211 - Centro - Guarulhos/SP - CEP 07110-120 e formulo os

seguintes quesitos do juízo: 1. A perícia médica analisou todas as doenças indicadas no pedido inicial? Quais são

elas?2. Faz-se necessária a realização de perícia médica em outra especialidade? Qual? Justificar.3. O periciando é

portador de alguma deficiência, doença, lesão ou incapacidade?4. Se positiva a resposta ao item precedente:4.1 De

qual deficiência ou doença incapacitante é portador?4.2. Qual a data provável do início da doença?4.3. Essa

doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?4.4. Essa doença ou lesão o incapacita para o exercício da

atividade que vinha exercendo nos últimos anos?4.5. Essa incapacidade, se existente, é temporária ou

permanente? Total ou parcial?4.6. Admitindo-se a existência da incapacidade, é possível determinar a data do seu

início?4.7. Esta incapacidade é decorrente de progressão ou agravamento da doença indicada no item 2?4.8. O

periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, paralisia irreversível e

incapacitante, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação (com

base em conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo o caso de incapacidade definitiva,

o examinando necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades pessoais diárias?6. Em sendo

caso de incapacidade temporária ou parcial:6.1. Essa incapacidade é suscetível de recuperação ou reabilitação que

garanta a subsistência ao periciando, levando-se em consideração a sua idade, classe social, grau de instrução e

atividade exercida nos últimos anos?6.2. Qual a data limite para a reavaliação médica, para o fim de benefício por

incapacidade temporária?7. Não sendo o periciando portador de doença ou lesão ou se desta não decorrer a

incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se fundamenta a resposta?8. Foram trazidos exames

médicos pelo periciando no dia da realização da perícia médica? Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes
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para diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Existem outras moléstias além das alegadas no pedido

inicial que acometem o periciando? Quais? Tais doenças, uma vez existentes, comprometem a incapacidade do

autor? Tal incapacidade é total ou parcial, permanente ou temporária?10. Quais as atividades habituais do(a)

Autor(a)?11. Outros esclarecimentos que se fizerem necessários.Faculto às partes a apresentação de quesitos, no

prazo de 05 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, indicar assistente(s) técnico(s). Tendo em vista a concessão

dos benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução n.º 558 de

22/05/07, do Conselho da Justiça Federal, e demais normas pertinentes.Arbitro, desde logo, honorários periciais

no valor máximo da respectiva tabela, ficando o(a)(s) médico(a)(s)-perito(a)(s) cientificado(a)(s) acerca da

eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou de prestar esclarecimentos acerca da perícia

realizada. Com a apresentação do laudo pericial e na ausência de requerimento de sua complementação pelas

partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento

de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao perito para o efeito de solicitação de pagamento,

nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do Foro.Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação;

b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no

laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na

respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo

de compromisso, na forma da lei.Fica a parte autora INTIMADA para comparecer na perícia, ora designada,

COMPETINDO AO ADVOGADO / DEFENSOR CONSTITUÍDO COMUNICAR SEU CLIENTE ACERCA

DA DATA, HORÁRIO E LOCAL, devendo ainda, a parte autora, APRESENTAR AO MÉDICO PERITO

TODOS OS EXAMES E LAUDOS MÉDICOS RELATIVOS À DOENÇA OU INCAPACIDADE, com vistas a

subsidiar a atuação do médico perito, os quais deverão ser juntados aos autos. Em caso de não comparecimento,

justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o seu não comparecimento para a realização do exame

médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da prova.Oportunamente, cumpra a secretaria a determinação

exarada no último parágrafo da decisão de fls. 46/46v.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0007373-82.2013.403.6119 - MARCIA CORDEIRO DA SILVA BRANDAO(SP288639 - ROSEMEIRE

APARECIDA DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação prestada pela secretaria deste juízo, a qual relata a requisição de vagas para agendamento

pericial, aguarde-se o fornecimento de agenda dos peritos cadastrados nesta subseção. Após, providencie a

secretaria o necessário para a realização da prova pericial. Publique-se. Int.

 

0007928-02.2013.403.6119 - BENEDITO PAULINO DA SILVA(SP321952 - LEANDRO VALERIANO

CAPABIANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação prestada pela secretaria deste juízo, a qual relata a requisição de vagas para agendamento

pericial, aguarde-se o fornecimento de agenda dos peritos cadastrados nesta subseção. Após, providencie a

secretaria o necessário para a realização da prova pericial. Publique-se. Int.

 

0007970-51.2013.403.6119 - JOSE HELENO DE ESPINDOLA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio o perito judicial, Dr. MAURO MENGAR - CRM 55.925, para avaliar o quadro ortopédico incapacitante

alegado pela parte autora, devendo o perito apresentar o laudo no prazo de 20 (vinte) dias. Designo o dia 25 / 04 /

2014 às 13h:00min, para a realização da perícia médica a ser efetivada no CONSULTÓRIO do expert nomeado,

com endreço na Rua Ângelo Vita, n.º 54 / 64 - Sala 211 - Centro - Guarulhos/SP - CEP 07110-120.Notam-se

formulados os quesitos do Juízo às fls. 128 / 129v . Faculto às partes a apresentação de quesitos, no prazo de 05

(cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, indicar assistente(s) técnico(s). Tendo em vista a concessão dos

benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução n.º 558 de 22/05/07,

do Conselho da Justiça Federal, e demais normas pertinentes.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor

máximo da respectiva tabela, ficando o(a)(s) médico(a)(s)-perito(a)(s) cientificado(a)(s) acerca da eventual

necessidade de elaboração de laudo complementar ou de prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada. Com

a apresentação do laudo pericial e na ausência de requerimento de sua complementação pelas partes, com

fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de

honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao perito para o efeito de solicitação de pagamento,

nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do Foro.Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação;

b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no

laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na

respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo

de compromisso, na forma da lei.Fica a parte autora INTIMADA para comparecer na perícia, ora designada,

COMPETINDO AO ADVOGADO / DEFENSOR CONSTITUÍDO COMUNICAR SEU CLIENTE ACERCA

DA DATA, HORÁRIO E LOCAL, devendo ainda, a parte autora, APRESENTAR AO MÉDICO PERITO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     100/963



TODOS OS EXAMES E LAUDOS MÉDICOS RELATIVOS À DOENÇA OU INCAPACIDADE, com vistas a

subsidiar a atuação do médico perito, os quais deverão ser juntados aos autos. Em caso de não comparecimento,

justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o seu não comparecimento para a realização do exame

médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da prova.Oportunamente, cumpra a secretaria a determinação

exarada no penúltimo parágrafo da decisão de fls. 128 / 129 v.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008010-33.2013.403.6119 - MARIA SOUSA ARAUJO MAIA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

De início, afasto a prevenção apontada no termo de fl. 60, tendo em vista que, não obstante ambas as demandas

versem sobre benefício de auxílio-doença, trata-se de períodos diversos. A divergência entre as conclusões da

perícia médica do INSS, contrárias à pretensão autoral no tangente à capacidade laborativa, afasta a prova

inequívoca da verossimilhança da alegação, requisito essencial para o deferimento da antecipação de tutela (CPC,

art. 273, caput).Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova pericial, a

ser realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está equidistante do

interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum, INDEFIRO o pedido de

tutela antecipada.Sem prejuízo, DETERMINO a realização de perícia médica, devendo a secretaria providenciar o

necessário para o cumprimento desta decisão.Diante do programa de informática implementado para confecção do

laudo pericial, que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito, e levando-se em

conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos

abaixo.1. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2. O autor, em

seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente? Se

afirmativo, qual é o trabalho? Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença?

Qual a denominação? Qual o CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão

alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição

inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta

incapacidade?7. A incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A doença que acomete o

periciando consta da Portaria Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta doença o impede de:

Exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso,

moderado ou leve? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever,

minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.:

portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11.

Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência

do trabalho? 13. O que a desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data

aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames,

quando foram confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida

apenas por meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da

atual incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A

situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames

apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o

Sr. Perito apresentar outras informações que entender relevantes e conclusão.Concedo os benefícios da assistência

judicial gratuita, tendo em vista a declaração expressa de fl. 10. Anote-se.Cite-se o INSS, nos termos do art. 297

c/c o art. 188, ambos do CPC, fazendo constar do mandado de citação a advertência do art. 285 do CPC. Prazo: 60

(sessenta) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Fls. 83/83v: Nomeio o perito judicial, Dr. MAURO

MENGAR - CRM 55.925, para avaliar o quadro ortopédico incapacitante alegado pela parte autora, devendo o

perito apresentar o laudo no prazo de 20 (vinte) dias. Designo o dia 11 / 04 / 2014 às 14h:30min, para a realização

da perícia médica a ser efetivada no CONSULTÓRIO do expert nomeado, com endreço na Rua Ângelo Vita, n.º

54 / 64 - Sala 211 - Centro - Guarulhos/SP - CEP 07110-120.Notam-se formulados os quesitos do Juízo às fls. 80 /

81v. Faculto às partes a apresentação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, indicar

assistente(s) técnico(s). Tendo em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais

serão fixados nos termos da Resolução n.º 558 de 22/05/07, do Conselho da Justiça Federal, e demais normas

pertinentes.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela, ficando o(a)(s)

médico(a)(s)-perito(a)(s) cientificado(a)(s) acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar

ou de prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada. Com a apresentação do laudo pericial e na ausência de

requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de

maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao

perito para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do

Foro.Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima
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estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem

apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo

que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Fica a parte autora

INTIMADA para comparecer na perícia, ora designada, COMPETINDO AO ADVOGADO / DEFENSOR

CONSTITUÍDO COMUNICAR SEU CLIENTE ACERCA DA DATA, HORÁRIO E LOCAL, devendo ainda, a

parte autora, APRESENTAR AO MÉDICO PERITO TODOS OS EXAMES E LAUDOS MÉDICOS

RELATIVOS À DOENÇA OU INCAPACIDADE, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito, os quais

deverão ser juntados aos autos. Em caso de não comparecimento, justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco)

dias, o seu não comparecimento para a realização do exame médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da

prova.Oportunamente, cumpra a secretaria a determinação exarada no penúltimo parágrafo da decisão de fls.

80/81v.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008242-45.2013.403.6119 - CALIL MOHAMAD KHALIL(SP312602 - CALIL MOHAMAD KHALIL FILHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação prestada pela secretaria deste juízo, a qual relata a requisição de vagas para agendamento

pericial, aguarde-se o fornecimento de agenda dos peritos cadastrados nesta subseção. Após, providencie a

secretaria o necessário para a realização da prova pericial. Publique-se. Int.

 

0010174-68.2013.403.6119 - JOSELITA SILVA DE AQUINO SANTOS(SP269535 - MARTA LUCIA

LUCENA DE GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação prestada pela secretaria deste juízo, a qual relata a requisição de vagas para agendamento

pericial, aguarde-se o fornecimento de agenda dos peritos cadastrados nesta subseção. Após, providencie a

secretaria o necessário para a realização da prova pericial. Publique-se. Int.

 

0010276-90.2013.403.6119 - GILSON EUSTAQUIO DE LIMA(SP294606 - BRUNO FERREIRA DOS

SANTOS LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela, formulado por GILSON EUSTAQUIO DE LIMA em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial

de prestação continuada - LOAS.Instruindo a inicial, vieram os documentos de fls. 16/50.Os autos vieram

conclusos para decisão.É a síntese do relatório. Decido. Inicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária

gratuita (Lei nº 1.060/50), tendo em vista a declaração expressa de fl. 17. Anote-se.A hipótese é de indeferimento

do pedido.Com efeito, a antecipação dos efeitos da tutela depende do atendimento dos requisitos previstos no

artigo 273 do Código de Processo Civil, cuja redação é a seguinte:Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da

parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova

inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação; ouII - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.

(grifei).O benefício de prestação continuada, correspondente a um salário mínimo, foi assegurado pela

Constituição Federal, no âmbito da Assistência Social, nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será

prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...)V

- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei.A Lei Federal n 8.742, de 07/12/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS), que

regulamentou a referida norma constitucional, estabeleceu em seu artigo 20 os requisitos para a concessão do

aludido benefício, in verbis:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir

meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de

2011)1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os

pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os

menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)2º Para efeito

de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo

de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir

sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Redação dada

pela Lei nº 12.470, de 2011)3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a

família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº

12.435, de 2011)4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer

outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de

natureza indenizatória. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)5º A condição de acolhimento em instituições

de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação

continuada. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da
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deficiência e do grau de impedimento de que trata o 2º, composta por avaliação médica e avaliação social

realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (Redação

dada pela Lei nº 12.470, de 2011)7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do

beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais

próximo que contar com tal estrutura. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)8º A renda familiar mensal a que

se refere o 3o deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais

procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluído pela Lei nº 9.720, de

30.11.1998)9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para fins

do cálculo a que se refere o 3o deste artigo. (Inclído pela Lei nº 12.470, de 2011)10 Considera-se impedimento de

longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.

(Inclído pela Lei nº 12.470, de 2011)Assim, conclui-se que os requisitos ensejadores do benefício assistencial

são:a) Postulante deve ser portador de deficiência ou idoso;b) Em ambas hipóteses anteriores, a comprovação de

que não possui meios de prover a própria manutenção ou tê-la provida por sua família.Esclarecendo, ainda, os

requisitos, a lei estipulou o conceito de família - requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de

um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados,

desde que vivam sob o mesmo teto (1º); o conceito de pessoa portadora de deficiência - aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas (2º); e de família incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa

- aquela cuja renda mensal per capita seja inferior a (um quarto) de salário mínimo (3º).No presente caso, a parte

autora não juntou documentos que comprovem de forma inequívoca o fato de sua renda familiar ser insuficiente

para o seu sustento e de seus familiares. Portanto, como os requisitos do benefício assistencial são cumulativos,

faz-se necessária a presença de ambos, que não puderam ser identificados somente com os documentos instruídos

à inicial.Ressalte-se, ainda, que o caráter alimentar da verba decorrente de benefício assistencial, por si só, não

conduz à comprovação do periculum in mora; cabe ao requerente demonstrar a necessidade premente e a

inexistência de outras fontes que possibilite o seu sustento. Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação

de tutela, que poderá ser reapreciado oportunamente ou mesmo em sede de sentença.DO ESTUDO SÓCIO-

ECONÔMICODetermino a realização de estudo sócio-econômico para verificação da composição e da renda do

núcleo familiar do autor.Designo, para a perícia, a assistente social, Sra. ANDRÉA CRISTINA GARCIA, CRESS

32.846, que deverá realizar estudo socioeconômico, e fixo o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo,

devendo responder aos seguintes quesitos deste Juízo, bem como aos quesitos apresentados pelo autor à fl. 15.1.

Qual é o nome, endereço completo, profissão e idade da parte autora?2. A parte autora mora sozinha em uma

residência?3. Caso a parte autora não more sozinha, quais são as pessoas que com ela dividem a casa e qual é o

parentesco ou relação de afinidade entre cada uma de tais pessoas e a Parte Autora, se houver?4. A casa é própria

(de algum dos ocupantes), alugada ou cedida por terceiros?5. Se a casa é própria, o imóvel está registrado em

nome de quem?6. Existe financiamento relativo ao imóvel e, em caso positivo, qual é o valor mensal da

prestação?7. Se a casa é alugada, qual é o valor mensal do aluguel?8. Se a casa é cedida, por quem o é?9. Qual a

atividade profissional ou estudantil da parte autora e de cada uma das pessoas que em companhia dela residem,

com as correlatas remunerações, somando-se vale-transporte, vale-alimentação e outros benefícios congêneres, se

for o caso?10. Das pessoas que moram na tal casa e trabalham, qual ou quais mantém ou mantêm registro em

carteira?11. A parte autora ou as pessoas residentes na casa referida mantêm imóvel alugado? Em caso positivo,

onde é localizado cada imóvel e qual o correspondente aluguel?12. Para a subsistência, a parte autora conta com a

ajuda de pessoas ou instituições?13. Em caso de resposta positiva ao quesito precedente, quais são as pessoas ou

instituições e qual a forma de ajuda de cada uma delas?14. A ajuda de tais pessoas ou instituições é periódica ou

eventual?15. Se é periódica, a quanto corresponde mensalmente, em dinheiro? Se é eventual, quando foram

recebidas as duas últimas contribuições, em que consistiram e a quanto correspondeu financeiramente?16. A parte

autora tem ascendentes ou descendentes vivos que não tenham sido declinados como residentes em sua

companhia?17. Quais são os ascendentes ou descendentes vivos, na situação contemplada no quesito anterior, e

onde mora cada um deles?18. Os ditos ascendentes ou descendentes vivos auxiliam, materialmente, a parte autora

de algum modo?19. Em caso de resposta positiva ao quesito precedente, qual a forma de auxílio de cada um?20.

Há alegação de deficiência ou moléstia que acometa a parte autora ou algum outro ocupante da casa?21. Qual ou

quais seriam as deficiências ou moléstias indicadas e quais são, se houver, as evidências visuais delas?22. As

deficiências ou moléstias alegadas resultam em dependência para o cumprimento de atos da vida diária - tal qual,

por exemplo, alimentação, higiene ou deslocamento? Em caso positivo, quais são as dependências?23. As

deficiências ou moléstias alegadas resultam, segundo dito, em algum gasto extraordinário com remédios ou

tratamentos?24. Quais são os remédios e tratamentos, se for o caso, e os valores mensais correspondentes e cada

pessoa a que se refira?25. Tais remédios ou tratamentos não podem ser obtidos junto à rede pública de saúde?26.

A impossibilidade de atendimento pela rede pública de saúde é confirmada em unidade de saúde? Em caso de

confirmação, qual foi a pessoa responsável pela informação, qual o seu cargo ou função, e qual o endereço da

unidade?27. Como pode ser descrita, pormenorizadamente, inclusive com fotografias, a casa ocupada pela parte
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autora e os correspondentes bens que a guarnecem, especificando o material da construção, estado de

conservação, número de cômodos, área edificada e disponibilidade de água, luz ou telefone instalados?28. Algum

dos residentes na casa onde mora a parte autora é proprietário de veículo automotor? Em caso positivo, qual é a

marca, modelo e ano de fabricação?29. Quais são outras informações consideradas relevantes ou pertinentes pelo

assistente social?30. Descrever, minuciosamente, os valores decorrentes das despesas da família com remédios,

tratamento, alimentação, terapia e eventuais materiais utilizados em decorrência da deficiência (materiais

descartáveis, fraldas para incontinência urinária, etc). 31. Qual a conclusão, fundamentada, do profissional

responsável pelo estudo?Notifique-se a assistente social da presente designação, advertindo-a para que as

informações sejam colhidas inicialmente, de modo reservado, junto aos vizinhos da parte autora e, só depois, com

a própria parte e/ou com seus familiares.Faculto à parte ré a apresentação de quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias,

podendo as partes, no mesmo prazo, requererem as demais provas que pretendam produzir e indicando a sua

necessidade e pertinência.Oportunamente, intime-se a Assistente Social: a) da sua nomeação; b) do prazo

estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem

apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo

que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.A carta de intimação da

Assistente Social deverá ser instruída com cópias da petição inicial, da presente decisão e de eventuais quesitos

formulados pelas partes.II - DO EXAME MÉDICO PERICIALDetermino, ainda, com amparo no artigo 130 do

Código de Processo Civil, a realização de exame médico pericial para verificar se o autor é portador de deficiência

que o incapacite para a vida independente, devendo a secretaria providenciar o necessário para o cumprimento

desta decisão, observando os quesitos apresentados pelo autor à fl. 14.Diante do programa de informática

implementado para confecção do laudo pericial, que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte

do Sr. Perito, e levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este

Juízo apresenta os quesitos abaixo.1) É o(a) periciando(a) portador(a) de deficiência física? Se positivo, tal

deficiência pode ser enquadrada como paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia,

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo,

membros com deformidade congênita ou adquirida (exceto deformidades de ordem estética e/ou que não impeçam

o exercício de suas funções)? Qual(is)?2) É o(a) periciando(a) portador(a) de deficiência auditiva ou visual? Se

positivo, especificar o grau da perda da capacidade auditiva ou da acuidade visual.3) É o(a) periciando(a)

portador(a) de deficiência mental (desenvolvimento intelectual significativamente inferior à média)? Caso

positivo, tal deficiência limita ou compromete o exercício, pelo(a) periciando(a), de atividades relacionadas a

comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde e segurança,

habilidades acadêmicas, lazer; e trabalho? Qual(is)?4) Se negativa a resposta aos quesitos 1, 2 e 3, o(a)

periciando(a) é portadoro(a) de outra espécie de deficiência, doença, lesão ou incapacidade, que o impossibilita de

exercer toda e qualquer atividade laborativa (incapacidade total) de forma definitiva (prognóstico negativo de cura

ou reabilitação)?5) Quais as principais limitações para as atividades do cotidiano geradas pela deficiência, doença,

lesão ou incapacidade?6) É possível estabelecer a data do início da deficiência, doença ou lesão? Se afirmativa a

resposta, quando?7) É possível estabelecer a data do início da incapacidade laborativa? Se afirmativa a resposta,

quando? Faculto à parte ré a apresentação de quesitos, podendo as partes, querendo, indicar assistentes técnicos,

no prazo de 5 (cinco) dias; para o INSS, esse prazo correrá a partir de sua intimação, independentemente do prazo

de contestação.Cite-se o INSS, nos termos do art. 297 c/c o art. 188, ambos do CPC, fazendo constar do mandado

de citação a advertência do art. 285 do CPC. Prazo: 60 (sessenta) dias.P.R.I.C.Fl.61: Ante a informação prestada

pela secretaria deste juízo, a qual relata a requisição de vagas para agendamento pericial, aguarde-se o

fornecimento de agenda dos peritos cadastrados nesta subseção. Após, providencie a secretaria o necessário para a

realização da prova pericial. Publique-se.Int.

 

 

Expediente Nº 3175

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011935-08.2011.403.6119 - RAIMUNDO JOSE DOS SANTOS(SP192212 - ROBERTO SBARÁGLIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 109/114: Arbitro os honorários da perita Leika Garcia Sumi - CRM 115.736 no valor máximo da tabela nos

termos da Resolução n.º 558 de 22/05/07 do Conselho da Justiça Federal, e demais normas pertinentes. Solicite-se

o pagamento.Fl. 133: Ciência as partes acerca do esclarecimento do perito Thiago César Reis Olímpio - CRM

126.044.Nomeio Perito Judicial, o Dr. ÉLCIO ROLDAN HIRAI - CRM 128.909, CRM 104.534, para realização

da perícia médica judicial na especialidade OTORRINOLARINGOLOGIA, devendo o perito apresentar o laudo

no prazo de 20 (vinte) dias.Designo o dia 03 / 04 / 2014 às 18:00 horas, para a realização da perícia médica a ser

efetivada no CONSULTÓRIO MÉDICO do expert nomeado, com endereço na RUA DR. DIOGO DE FARIA, n.º

1202 - CJ. 91 - VILA CLEMENTINO - SÃO PAULO / SP.Tendo em vista a concessão dos benefícios da justiça
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gratuita, os honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução n.º 558 de 22/05/07, do Conselho da

Justiça Federal, e demais normas pertinentes. Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor máximo da

respectiva tabela, ficando o(a) médico(a)-perito(a) cientificado(a) acerca da eventual necessidade de elaboração de

laudo complementar ou de prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada. Com a apresentação do laudo

pericial e na ausência de requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da

Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-

se os dados referentes ao perito para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº.

11/2009 - Diretoria do Foro.Notam-se formulados os quesitos do juízo às fls. 103/103v, do autor às fls. 131/132.

Faculto ao réu a apresentação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, as partes

indicarem assistente(s) técnico(s).Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da

perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos

os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve

cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da

lei.Fica a parte autora INTIMADA para comparecer na perícia, ora designada, COMPETINDO AO ADVOGADO

CONSTITUÍDO COMUNICAR SEU CLIENTE ACERCA DA DATA, HORÁRIO E LOCAL, devendo ainda, a

parte autora, APRESENTAR AO MÉDICO PERITO TODOS OS EXAMES E LAUDOS MÉDICOS

RELATIVOS À DOENÇA OU INCAPACIDADE, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito, os quais

deverão ser juntados aos autos.No mais, aguarde-se a juntada dos laudos dos especialistas em neurologia e

otorrinolaringologia.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005945-65.2013.403.6119 - CLAUDIO SILVIO DE MORAES(SP269535 - MARTA LUCIA LUCENA DE

GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 70/72: Ciência a parte autora. Sem prejuízo, manifeste-se o autor acerca da contestação de fls. 82/84, no prazo

de 10(dez) dias.Fls. 75/81: Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10(dez) dias. Concedo

ainda aos assistentes técnicos prazo comum de 10 (dez) dias para oferecimento dos seus pareceres, nos termos do

parágrafo único do artigo 433 do Código de Processo Civil. Nomeio o perito judicial, Dr. MAURO MENGAR -

CRM 55.925, para avaliar o quadro ortopédico incapacitante alegado pela parte autora, devendo o perito

apresentar o laudo no prazo de 20 (vinte) dias. Designo o dia 04 / 04 / 2014 às 15h:00min, para a realização da

perícia médica a ser efetivada no CONSULTÓRIO do expert nomeado, com endreço na Rua Ângelo Vita, n.º 54 /

64 - sala 211 - centro - Guarulhos/SP - CEP 07110-120.Notam-se formulados os quesitos do Juízo às fls. 62 / 63,

do réu à fl. 84 v. Faculto ao autor a apresentação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, podendo, no mesmo

prazo, indicar assistente(s) técnico(s). Tendo em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários

periciais serão fixados nos termos da Resolução n.º 558 de 22/05/07, do Conselho da Justiça Federal, e demais

normas pertinentes.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela, ficando o(a)(s)

médico(a)(s)-perito(a)(s) cientificado(a)(s) acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar

ou de prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada. Com a apresentação do laudo pericial e na ausência de

requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de

maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao

perito para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do

Foro.Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima

estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem

apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo

que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Fica a parte autora

INTIMADA para comparecer na perícia, ora designada, COMPETINDO AO ADVOGADO / DEFENSOR

CONSTITUÍDO COMUNICAR SEU CLIENTE ACERCA DA DATA, HORÁRIO E LOCAL, devendo ainda, a

parte autora, APRESENTAR AO MÉDICO PERITO TODOS OS EXAMES E LAUDOS MÉDICOS

RELATIVOS À DOENÇA OU INCAPACIDADE, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito, os quais

deverão ser juntados aos autos. Em caso de não comparecimento, justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco)

dias, o seu não comparecimento para a realização do exame médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da

prova.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006177-77.2013.403.6119 - FRANCIALDO BARBOSA DE MOURA(SP226868 - ADRIANO ELIAS FARAH)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL JORGE DE SOUZA)

Trata-se de ação de rito ordinário, inicialmente distribuída perante a 6ª Vara Federal de Guarulhos, proposta por

FRANCIALDO BARBOSA DE MOURA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, na

quadra da qual postula, em sede de tutela antecipada, o restabelecimento de benefício de auxílio-doença.Relata o

autor que, por padecer de hérnia de disco e diminuição da força muscular no punho direito, encontra-se incapaz

para desenvolver seu trabalho na empresa Auto Viação Taboão Ltda. Segundo afirma, o autor formulou pedido

administrativo de auxílio-doença em 14.11.2012, que foi indeferido pela perícia medica do INSS.Determinada a

livre distribuição do feito na decisão de fl. 56.O autor foi intimado a comprovar inexistir litispendência entre a
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presente ação e aqueles processos indicados no Termo de Prevenção.Em petição de fl. 62, o autor esclarece não

haver litispendência entre os feitos, pois esta demanda versa sobre o indeferimento de pedido de auxílio-doença

protocolizado em 14.11.2012.Às fls. 65/68, o demandante reitera o pedido de tutela antecipada, informando que se

submeterá a procedimento cirúrgico.Na decisão de fl. 69, a apreciação do pedido de tutela antecipada foi

postergada para após a vinda da contestação. Na oportunidade, foram concedidos os benefícios da justiça

gratuita.O Gerente da Agência da Previdência Social - APS de Guarulhos juntou documentos relativos ao NB

31/502.754.947-0 e NB 31/534.707.714-6 às fls. 85/127.Contestação às fls. 129/136.É o relatório.Decido.No caso

dos autos, estão presentes os requisitos do art. 273 do CPC para a concessão da tutela antecipada.Os relatórios

apresentados às fls. 67/68, emitidos em data posterior ao ajuizamento desta ação e após a cessação do benefício

NB 502.754.947-0 (4.4.2011 - fl. 104), atestam que o autor está incapaz para o exercício de suas funções

laborativas. De outra parte, resta demonstrado o cumprimento da qualidade de segurado e da carência, uma vez

que, conforme Declaração emitida pela empregadora Empresa Auto Viação Taboão Ltda. em 18.2.2013 (fl. 22), o

requerente mantém vinculo empregatício desde 22.5.2003, na função de cobrador. Caracterizado o fundado receio

de dano irreparável ou de difícil reparação, tendo em vista a natureza alimentar da prestação requerida, mormente

quando verossímil a alegação inicial.Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA para

determinar a concessão do benefício auxílio-doença em favor do autor FRANCIALDO BARBOSA DE MOURA

(NIT 1.210.165.573-1), no prazo de 10 (dez) dias e o efetivo pagamento em até 45 (quarenta e cinco) dias, e sua

manutenção, até ulterior deliberação judicial, devendo a autarquia comprovar o cumprimento desta

determinação.Em outro movimento, considerando a natureza da presente ação, DETERMINO a realização da

prova pericial médica, devendo a secretaria providenciar o necessário para o cumprimento desta decisão com

urgência. Fls. 85/127 - Vista ao autor. Manifeste-se o autor sobre a contestação apresentada às fls. 129/136.Oficie-

se ao Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia - AME (fls. 67/68), solicitando, no prazo de 10 (dez)

dias, cópia integral e legível do prontuário médico em nome do autor Francialdo Barbosa de Moura, inclusive do

procedimento cirúrgico realizado em 23.10.2013. O ofício deverá ser instruído com cópia dos documentos de fls.

18, 67/68. Também providencie o autor, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada aos autos da cópia integral e legível

da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, relativamente ao vínculo empregatício junto à empresa Auto

Viação Taboão Ltda..TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃONOME DO BENEFICIÁRIO: Francialdo Barbosa de

Moura, CPF 126.474.638-59, NIT 1.210.165.573-1BENEFÍCIO CONCEDIDO: Concessão de Auxílio-doença

DATA DE INÍCIO DE PAGAMENTO: 45 dias da data desta decisão RENDA MENSAL: a calcular, nos termos

da lei. P.R.I. Fls. 144/145: Nomeio o perito judicial, Dr. MAURO MENGAR - CRM 55.925, para avaliar o

quadro ortopédico incapacitante alegado pela parte autora, devendo o perito apresentar o laudo no prazo de 20

(vinte) dias. Designo o dia 04 / 04 / 2014 às 14h:00min, para a realização da perícia médica a ser efetivada no

CONSULTÓRIO do expert nomeado, com endreço na Rua Ângelo Vita, n.º 54 / 64 - sala 211 - centro -

Guarulhos/SP - CEP 07110-120, e formulo os seguintes quesitos do Juízo:1. O autor, em seu histórico laboral, já

exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum

trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente? Se afirmativo, qual é o trabalho? Se negativo,

quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença? Qual a denominação? Qual o CID?5. Esta

doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão alegada na petição inicial? Caso o autor

seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição inicial é a que efetivamente restringe a

sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta incapacidade?7. A incapacidade é total,

parcial, permanente, ou temporária? 8. A doença que acomete o periciando consta da Portaria Interministerial nº

2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta doença o impede de: Exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer

função laborativa que demande esforço físico intenso, moderado ou leve? Exercer qualquer função laborativa que

demande esforço intelectual?10. Descrever, minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela

doença ou lesão diagnosticada. Ex.: portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode

dirigir, horário noturno etc.11. Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?12. Esta

doença surgiu em decorrência do trabalho? 13. O que a desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da

doença?15. Qual a data aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem a data da

incapacidade?16. Caso haja exames, quando foram confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data

de início da incapacidade foi aferida apenas por meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se

agravando? O agravamento é o motivo da atual incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso

não seja possível a total recuperação, há possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando

deverá ser submetido a nova perícia)?20. O tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou

tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual?

Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto

3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este

diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o Sr. Perito apresentar outras informações que entender

relevantes e conclusão.Faculto às partes a apresentação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, podendo, no

mesmo prazo, indicar assistentes técnicos. Tendo em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita, os

honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução n.º 558 de 22/05/07, do Conselho da Justiça Federal, e
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demais normas pertinentes.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela, ficando

o(a)(s) médico(a)(s)-perito(a)(s) cientificado(a)(s) acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo

complementar ou de prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada. Com a apresentação do laudo pericial e

na ausência de requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº.

558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados

referentes ao perito para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 -

Diretoria do Foro.Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do

prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe

forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o

encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Fica a parte autora

INTIMADA para comparecer na perícia, ora designada, COMPETINDO AO ADVOGADO / DEFENSOR

CONSTITUÍDO COMUNICAR SEU CLIENTE ACERCA DA DATA, HORÁRIO E LOCAL, devendo ainda, a

parte autora, APRESENTAR AO MÉDICO PERITO TODOS OS EXAMES E LAUDOS MÉDICOS

RELATIVOS À DOENÇA OU INCAPACIDADE, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito, os quais

deverão ser juntados aos autos. Em caso de não comparecimento, justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco)

dias, o seu não comparecimento para a realização do exame médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da

prova.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009295-61.2013.403.6119 - JOSE CARLOS MONTEIRO(SP159322 - MARLENE RODRIGUES DA COSTA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 50/62: Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial (ortopédico) no prazo de 10(dez) dias. Concedo ainda

ao(s) assistente(s) técnico(s) prazo comum de 10 (dez) dias para oferecimento dos seus pareceres, nos termos do

parágrafo único do artigo 433 do Código de Processo Civil.Nomeio Perito Judicial, o Dr. ÉLCIO ROLDAN

HIRAI - CRM 128.909, CRM 104.534, para realização da perícia médica judicial na especialidade

OTORRINOLARINGOLOGIA, devendo o perito apresentar o laudo no prazo de 20 (vinte) dias.Designo o dia 27

/ 03 / 2014 às 18 : 00 horas, para a realização da perícia médica a ser efetivada no CONSULTÓRIO MÉDICO do

expert nomeado, com endereço na RUA DR. DIOGO DE FARIA, n.º 1202 - CJ. 91 - VILA CLEMENTINO -

SÃO PAULO / SP.Tendo em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais serão

fixados nos termos da Resolução n.º 558 de 22/05/07, do Conselho da Justiça Federal, e demais normas

pertinentes. Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela, ficando o(a)

médico(a)-perito(a) cientificado(a) acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou de

prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada. Com a apresentação do laudo pericial e na ausência de

requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de

maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao

perito para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do

Foro.Notam-se formulados os quesitos do juízo às fls. 46/47. Faculto às partes a apresentação de quesitos, no

prazo de 05 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, indicarem assistente(s) técnico(s).Intime-se o médico-perito:

a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do

laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e

transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado,

independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Fica a parte autora INTIMADA para comparecer

na perícia, ora designada, COMPETINDO AO ADVOGADO CONSTITUÍDO COMUNICAR SEU CLIENTE

ACERCA DA DATA, HORÁRIO E LOCAL, devendo ainda, a parte autora, APRESENTAR AO MÉDICO

PERITO TODOS OS EXAMES E LAUDOS MÉDICOS RELATIVOS À DOENÇA OU INCAPACIDADE, com

vistas a subsidiar a atuação do médico perito, os quais deverão ser juntados aos autos.Oportunamente, cumpra a

secretaria a determinação exarada no antepenúltimo parágrafo da decisão de fls. 46 / 47.Aguarde-se a juntada do

novo laudo médico pericial (otorrino) para apreciação da tutela antecipada.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0010123-57.2013.403.6119 - SEBASTIANA APOLINARIA DE SOUZA AMARAL(SP267658 - FLAVIO DA

SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A divergência entre as conclusões da perícia médica do INSS, contrárias à pretensão autoral, e outros laudos

subscritos por médicos assistentes da parte demandante, no tangente à capacidade laborativa, afasta a prova

inequívoca da verossimilhança da alegação, requisito essencial para o deferimento da antecipação de tutela (CPC,

art. 273, caput).Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova pericial, a

ser realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está equidistante do

interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum, INDEFIRO o pedido de

tutela antecipada.Sem prejuízo, DETERMINO a realização de perícia médica, devendo a secretaria providenciar o

necessário para o cumprimento desta decisão, observando os quesitos apresentados pela autora à fl. 11.Diante do

programa de informática implementado para confecção do laudo pericial, que permite maior celeridade nas

respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito, e levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não
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exige outros questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos abaixo.1. O autor, em seu histórico laboral, já

exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum

trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente? Se afirmativo, qual é o trabalho? Se negativo,

quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença? Qual a denominação? Qual o CID?5. Esta

doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão alegada na petição inicial? Caso o autor

seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição inicial é a que efetivamente restringe a

sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta incapacidade?7. A incapacidade é total,

parcial, permanente, ou temporária? 8. A doença que acomete o periciando consta da Portaria Interministerial nº

2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta doença o impede de: Exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer

função laborativa que demande esforço físico intenso, moderado ou leve? Exercer qualquer função laborativa que

demande esforço intelectual?10. Descrever, minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela

doença ou lesão diagnosticada. Ex.: portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode

dirigir, horário noturno etc.11. Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?12. Esta

doença surgiu em decorrência do trabalho? 13. O que a desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da

doença?15. Qual a data aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem a data da

incapacidade?16. Caso haja exames, quando foram confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data

de início da incapacidade foi aferida apenas por meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se

agravando? O agravamento é o motivo da atual incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso

não seja possível a total recuperação, há possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando

deverá ser submetido a nova perícia)?20. O tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou

tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual?

Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto

3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este

diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o Sr. Perito apresentar outras informações que entender

relevantes e conclusão.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50,

diante da declaração expressa de fl. 13. Anote-se.Cite-se o INSS, nos termos do art. 297 c/c o art. 188, ambos do

CPC, fazendo constar do mandado de citação a advertência do art. 285 do CPC. Prazo: 60 (sessenta)

dias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Fls. 30/31: Aceito conclusão nesta data.Para verificação da alegada

incapacidade decorrente de patologia(s) ORTOPÉDICA(s), nomeio o Perito Judicial, DR. MAURO MENGAR,

CRM 55.925, que deverá apresentar o laudo no prazo de 20 (vinte) dias. Designo o dia 25 de ABRIL de 2014 às

15h:00min, para a realização da perícia médica a ser efetivada no CONSULTÓRIO do expert nomeado, com

endreço na Rua Ângelo Vita, n.º 54 / 64 - sala 211 - centro - Guarulhos/SP - CEP 07110-120. Tendo em vista a

concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução n.º 558

de 22/05/07, do Conselho da Justiça Federal, e demais normas pertinentes.Arbitro, desde logo, honorários

periciais no valor máximo da respectiva tabela, ficando o(a)(s) médico(a)(s)-perito(a)(s) cientificado(a)(s) acerca

da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou de prestar esclarecimentos acerca da perícia

realizada. Com a apresentação do laudo pericial e na ausência de requerimento de sua complementação pelas

partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento

de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao perito para o efeito de solicitação de pagamento,

nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do Foro.Intime(m)-se o(a)(s) médico(a)(s)-perito(a)(s): a)

da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do

laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e

transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado,

independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Fica a parte autora INTIMADA para comparecer

na perícia, ora designada, COMPETINDO AO ADVOGADO / DEFENSOR CONSTITUÍDO COMUNICAR

SEU CLIENTE ACERCA DA DATA, HORÁRIO E LOCAL, devendo ainda, a parte autora, APRESENTAR AO

MÉDICO PERITO TODOS OS EXAMES E LAUDOS MÉDICOS RELATIVOS À DOENÇA OU

INCAPACIDADE, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito, os quais deverão ser juntados aos autos. Em

caso de não comparecimento, justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o seu não comparecimento

para a realização do exame médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da prova.Notam-se formulados os

quesitos do juízo, às fls. 27/28, e os da autora à fl.11. Faculto ao réu a apresentação de quesitos e de assistente

técnico no prazo de 05(cinco) dias.Cumpra a secretaria a determinação exarada no penúltimo parágrafo da decisão

de fls. 27 / 28v. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0010829-40.2013.403.6119 - SIDNEY COELHO(SP182244 - BRIGIDA SOARES SIMÕES NUNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para verificação da alegada incapacidade do requerente, nomeio a Perita Judicial Dra. SILVIA MAGALI

PAZMIO ESPINOZA, CRM 107.550, que deverá apresentar o laudo no prazo de 20 (vinte) dias.Designo o dia 27

de MARÇO de 2014 às 15:00 horas para a realização da perícia médica a ser efetivada no Fórum da Justiça

Federal em Guarulhos, situado na Avenida Salgado Filho, n.º 2050 - Jardim Maia - Guarulhos/SP - Cep 07115-
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000, e formulo os seguintes quesitos do Juízo:1. A perícia médica analisou todas as doenças indicadas no pedido

inicial? Quais são elas?2. Faz-se necessária a realização de perícia médica em outra especialidade? Qual?

Justificar.3. O periciando é portador de alguma deficiência, doença, lesão ou incapacidade?4. Se positiva a

resposta ao item precedente:4.1 De qual deficiência ou doença incapacitante é portador?4.2. Qual a data provável

do início da doença?4.3. Essa doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?4.4. Essa doença ou lesão o

incapacita para o exercício da atividade que vinha exercendo nos últimos anos?4.5. Essa incapacidade, se

existente, é temporária ou permanente? Total ou parcial?4.6. Admitindo-se a existência da incapacidade, é

possível determinar a data do seu início?4.7. Esta incapacidade é decorrente de progressão ou agravamento da

doença indicada no item 2?4.8. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia maligna, cegueira, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, paralisia irreversível e incapacitante, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), AIDS,

contaminação por radiação (com base em conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo

o caso de incapacidade definitiva, o examinando necessita de assistência permanente de outra pessoa para as

atividades pessoais diárias?6. Em sendo caso de incapacidade temporária ou parcial:6.1. Essa incapacidade é

suscetível de recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao periciando, levando-se em consideração a

sua idade, classe social, grau de instrução e atividade exercida nos últimos anos?6.2. Qual a data limite para a

reavaliação médica, para o fim de benefício por incapacidade temporária?7. Não sendo o periciando portador de

doença ou lesão ou se desta não decorrer a incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se

fundamenta a resposta?8. Foram trazidos exames médicos pelo periciando no dia da realização da perícia médica?

Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes para diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Existem

outras moléstias além das alegadas no pedido inicial que acometem o periciando? Quais? Tais doenças, uma vez

existentes, comprometem a incapacidade do autor? Tal incapacidade é total ou parcial, permanente ou

temporária?10. Quais as atividades habituais do(a) Autor(a)?11. Outros esclarecimentos que se fizerem

necessários.Arbitro, desde logo, honorários periciais no dobro do valor máximo da respectiva tabela, ficando o(a)

médico(a)-perito(a) cientificado(a) acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou de

prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada.Com a apresentação do laudo pericial e na ausência de

requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de

maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao

perito para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do

Foro.Faculto às partes a apresentação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, indicar

assistentes técnicos.Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e

do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que

lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente

o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Fica a parte autora

INTIMADA para comparecer na perícia, ora designada, COMPETINDO AO ADVOGADO/DEEFENSOR

CONSTITUÍDO COMUNICAR SEU CLIENTE ACERCA DA DATA, HORÁRIO E LOCAL, devendo ainda, à

parte autora, APRESENTAR AO MÉDICO PERITO TODOS OS EXAMES E LAUDOS MÉDICOS relativos à

doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito, os quais deverão ser juntados aos

autos.Em caso de não comparecimento, justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o seu não

comparecimento para a realização do exame médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da

prova.Oportunamente cumpra a secretaria a determinação exarada no último parágrafo da decisão de fl.39/39v.

Intimem-se. Cumpra-se.
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PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E/OU TELEFONICO

0001156-23.2013.403.6119 - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP231404 - PAULO
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ROBERTO PRESTES E SP262295 - ROBERTO ALVES VICENTE E SP327779 - SIDNEI DOS SANTOS

OLIVEIRA E SP312572 - RONALDO DA CRUZ SANTOS E SP098531 - MARCELO ANTUNES BATISTA E

SP215859 - MARCOS ANTONIO TAVARES DE SOUZA E SP139381 - JOAO CARLOS HONORATO E

SP302900 - MARCELO GIMENES TEJEDA E SP122115 - SANDRA PASSOS GARCIA E SP058365 -

WALDIR LUIZ GIOVANNETTI E SP082248 - PAULO NORIYUKI SAKAMOTO E SP312572 - RONALDO

DA CRUZ SANTOS E SP096139 - JESSE DE AGUIAR FOGACA E SP247496 - PATRICIA CAPELLETTI E

SP262295 - ROBERTO ALVES VICENTE E SP327779 - SIDNEI DOS SANTOS OLIVEIRA E SP287027 -

FRANKLIN CHARLYE DUCCINI E SP269918 - MARCOS ROBERTO LOPES DE OLIVEIRA E SP034282 -

PAULO ROBERTO DA SILVA PASSOS)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

ACAO PENAL

0002283-69.2008.403.6119 (2008.61.19.002283-8) - JUSTICA PUBLICA X RICARDO MUTREB

MAKSUD(SP234093 - FILIPE SCHMIDT SARMENTO FIALDINI E GO035440 - JULLY FERNANDA

FERREIRA DE AMORIM)

Fls. 312/313: Acolho a manifestação do órgão ministerial acostada às fls. 317, motivo pelo qual determino a

intimação da defesa constituída do acusado para que proceda ao recolhimento das custas processuais, no valor

correspondente a R$ 297,95 (duzentos e noventa e sete reais e noventa e cinco centavos), mediante guia GRU, no

prazo de 15 (quinze) dias. Com a juntada do respectivo comprovante, expeça-se alvará de levantamento acerca do

valor recolhido pelo réu a título de fiança quando da concessão de sua liberdade provisória (fs. 98). Int.

 

0010834-67.2010.403.6119 - JUSTICA PUBLICA(SP106536 - ANTONIO MOURAO DA SILVA) X WAGNER

PENHALVES(MG038604 - HABIB ABUD CABARITI)

6ª VARA FEDERAL DE GUARULHOSAv. Salgado Filho, nº 2050, Jardim Santa MenaGuarulhos/SP -

TELEFONE: (11) 2475-8206e-mail: guaru_vara06_sec@jfsp.jus.br PARTES: MINISTÉRIO PÚBLICO

FEDERAL X WAGNER PENHALVESAÇÃO PENAL Nº 000108346720104036119DESPACHO - CARTA

PRECATÓRIADepreque-se à Subseção Judiciária de São Paulo/SP o interrogatório do réu, consignando o prazo

de 30 (trinta) dias para cumprimento.Em face do desmembramento do feito com relação a acusada Alba Valeria

Pereira de Souza, desentranhe-se a carta precatória acostada às fls. 343/371, procedendo a sua juntada nos autos nº

0003861-28.2012.403.6119.Ciência ao Ministério Público Federal.Publique-se.Cumpra-se.Cópia do presente

despacho servirá como:1) CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL PARA A SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO

PAULO/SP para realização do interrogatório do réu abaixo qualificado, em audiência a ser realizada mediante

videoconferência, nos termos do art. 6º da Resolução nº 105, de 06/04/2010, do Conselho Nacional de Justiça.

Solicita-se o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento, bem como o agendamento prévio por esse Juízo, a fim de

que possamos providenciar o suporte necessário para a realização da audiência por videoconferência. a)

WAGNER PENHALVES, brasileiro, casado, técnico em informática, nascido aos 04/01/1964 em Santo

André/SP, filho de Luiz Penhalves Botaro e Aparecida Penhalves, portador do RG nº 17.720.240-3 SSP-SP, CPF

nº 055.248.618-32, com endereço na Rua Diogo de Moraes Lara, 200, Casa, Bairro Jardim Rodolfo Pirani - São

Paulo - SP - Tel. 8383-7084.Seguem cópias das fls. 59/62 e 65/66.

 

 

Expediente Nº 5176

 

INQUERITO POLICIAL

0007037-78.2013.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X ANDREA SANTOS THOMEU(SP155154 - JORGE

PAULO CARONI REIS)

Autos com (Conclusão) ao Juiz em 19/02/2014 p/ Despacho/Decisão*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato

Ordinátorio6ª VARA FEDERAL DE GUARULHOSAv. Salgado Filho, nº 2050, Jardim Santa

MenaGuarulhos/SP - TELEFONE: (11) 2475-8206AUTOS Nº 00070377820134036119PARTES: MPF X

ANDREA SANTOS THOMEU Fls. 263: Verifico que a ré tem defensor constituído nos presentes autos. Destarte,

torno sem efeito o despacho de fls. 262.Recebido o arrazoado defensivo às fls. 64/235, o que se deu em

cumprimento aos comandos dos artigos 396 e 396-A, ambos do Código de Processo Penal, passo, incontinenti, ao

juízo de absolvição sumária da acusada (artigo 397, do CPP).A defesa, alega, em síntese, a inexigibilidade de

conduta diversa e a inexistência de outros crimes ou negativa de sua autoria, contudo, conluo não ser o caso de

absolvição sumária da acusada. Com efeito, do exame dos autos verifico que não é possível falar-se em manifesta

existência de causa justificativa ou exculpante a beneficiar a ré, tampouco estando evidente, ademais, que o fato

descrito na denúncia não constitui crime ou ainda que a punibilidade dos pretensos agentes esteja extinta pela

prescrição ou outra causa legal. Não é caso, portanto, da aplicação do artigo 397 do CPP, e eventual decreto

absolutório não prescindirá da produção de provas em audiência e outras diligências eventualmente necessárias,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     110/963



franqueando-se às partes amplo debate acerca da matéria posta em Juízo. Assim, em termos de prosseguimento,

designo audiência de instrução e julgamento para o DIA 15 DE ABRIL DE 2014, ÀS 16H, ocasião em que serão

ouvidas as testemunhas de acusação e defesa arroladas, bem como será interrogada a acusada. Expeça-se o

necessário para a realização do ato.Intimem-se.AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO

DESIGNADA PARA O DIA 15 DE ABRIL DE 2014, ÀS 16H.Servirá o presente despacho como:1) CARTA

PRECATÓRIA CRIMINAL PARA A SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO, a fim de que a acusada

ANDREA SANTOS THOMEU, brasileira, solteira, portadora da cédula de identidade R.G. nº 27710344 SSP/SP,

e CPF nº 264333768-94, nascida aos 28/02/1976, filha de Rafael Thomeu e Eliana Santos Thomeu, com endereço

na Rua Salto, nº 57, apto. 24, Bairro Paraíso/SP, seja intimada a comparecer neste Juízo da 6ª Vara Federal de

Guarulhos, situada à Av. Salgado Filho, nº 2050, Jd. Santa Mena, Guarulhos/SP, no DIA 15 DE ABRIL DE 2014,

ÀS 16H., a fim de participar de audiência de instrução e julgamento designada nos autos em epígrafe.

CONSIGNE-SE QUE A ACUSADA DEVE COMPARECER COM 30 MINUTOS DE ANTECEDÊNCIA.2)

CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL PARA A SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO para testemunha de

acusação ROSELI THOMEU, brasileira, viúva, filha de Paschoal Thomeu e Marina Thomeu, nascida aos

04/01/1955 em São Paulo, portadora do R.G. nº 5379294 SSP/SP e CPF nº 013.669.038-62, com endereço na

RUA JOSÉ MARIA LISBOA, Nº 207, 9º ANDAR, BAIRRO JARDIM PAULISTA/SP, CEP: 1423000, TELS:

38873240 E 948435810, para comparecer impreterivelmente, à sala de audiências deste Juízo da 6ª Vara Federal

de Guarulhos / S.P., sob pena de desobediência, situado na Av. Salgado Filho, nº 2050, Jd. Santa Mena,

Guarulhos/SP, NO DIA 15 DE ABRIL DE 2014, ÀS 16H., a fim de participar da audiência designada, como

testemunha de acusação, nos autos da ação penal acima mencionada. CONSIGNE-SE QUE A TESTEMUNHA

DEVE COMPARECER COM 30 MINUTOS DE ANTECEDÊNCIA.3) CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL

PARA A SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO para testemunha de acusação DANIEL SANTOS

THOMEU, brasileiro, solteiro, filho de Rafael Thomeu e Eliana Santos Thomeu, nascido aos 06/11/1978 em São

Paulo, portador do R.G. nº 272103551 SSP/SP e CPF nº 274.529.168-83, com endereço residencial na RUA

SALTO, Nº 57, APTO. 24, BAIRRO PARAÍSO/SP, CEP: 4001130, TELS: 8873240 E 948435810, para

comparecer impreterivelmente, à sala de audiências deste Juízo da 6ª Vara Federal de Guarulhos / S.P., sob pena

de desobediência, situado na Av. Salgado Filho, nº 2050, Jd. Santa Mena, Guarulhos/SP, NO DIA 15 DE ABRIL

DE 2014, ÀS 16H., a fim de participar da audiência designada, como testemunha de acusação, nos autos da ação

penal acima mencionada. CONSIGNE-SE QUE A TESTEMUNHA DEVE COMPARECER COM 30 MINUTOS

DE ANTECEDÊNCIA.. 4) MANDADO DE INTIMAÇÃO para fins de intimação das seguintes testemunhas:A)

ORLANDO REINAS JUNIOR - ENDEREÇO: RUA IPÊ, Nº 144, GUARULHOS/SP, para comparecer

impreterivelmente, à sala de audiências deste Juízo da 6ª Vara Federal de Guarulhos / S.P., sob pena de

desobediência, situado na Av. Salgado Filho, nº 2050, Jd. Santa Mena, Guarulhos/SP, NO DIA 15 DE ABRIL DE

2014, ÀS 16H., a fim de participar da audiência designada, como testemunha de defesa, nos autos da ação penal

acima mencionada. CONSIGNE-SE QUE A TESTEMUNHA DEVE COMPARECER A AUDIÊNCIA COM 30

MINUTOS DE ANTECEDÊNCIA.B) NADIR MATOS - ENDEREÇO: RUA IPÊ, Nº 144, GUARULHOS/SP,

para comparecer impreterivelmente, à sala de audiências deste Juízo da 6ª Vara Federal de Guarulhos / S.P., sob

pena de desobediência, situado na Av. Salgado Filho, nº 2050, Jd. Santa Mena, Guarulhos/SP, NO DIA 15 DE

ABRIL DE 2014, ÀS 16H., a fim de participar da audiência designada, como testemunha de defesa, nos autos da

ação penal acima mencionada. CONSIGNE-SE QUE A TESTEMUNHA DEVE COMPARECER A

AUDIÊNCIA COM 30 MINUTOS DE ANTECEDÊNCIA.C) ANA MATOS - ENDEREÇO: RUA IPÊ, Nº 144,

GUARULHOS/SP, para comparecer impreterivelmente, à sala de audiências deste Juízo da 6ª Vara Federal de

Guarulhos / S.P., sob pena de desobediência, situado na Av. Salgado Filho, nº 2050, Jd. Santa Mena,

Guarulhos/SP, NO DIA 15 DE ABRIL DE 2014, ÀS 16H., a fim de participar da audiência designada, como

testemunha de defesa, nos autos da ação penal acima mencionada. CONSIGNE-SE QUE A TESTEMUNHA

DEVE COMPARECER A AUDIÊNCIA COM 30 MINUTOS DE ANTECEDÊNCIA.D) MAURO DONIZETTI

- - ENDEREÇO: RUA IPÊ, Nº 144, GUARULHOS/SP, para comparecer impreterivelmente, à sala de audiências

deste Juízo da 6ª Vara Federal de Guarulhos / S.P., sob pena de desobediência, situado na Av. Salgado Filho, nº

2050, Jd. Santa Mena, Guarulhos/SP, NO DIA 15 DE ABRIL DE 2014, ÀS 16H., a fim de participar da audiência

designada, como testemunha de defesa, nos autos da ação penal acima mencionada. CONSIGNE-SE QUE A

TESTEMUNHA DEVE COMPARECER A AUDIÊNCIA COM 30 MINUTOS DE ANTECEDÊNCIA.E)

DANIEL SANTOS THOMEU, brasileiro, solteiro, filho de Rafael Thomeu e Eliana Santos Thomeu, nascido aos

06/11/1978 em São Paulo, portador do R.G. nº 272103551 SSP/SP e CPF nº 274.529.168-83, com endereço

comercial na RUA IPÊ, Nº 144, BAIRRO JARDIM GUARULHOS/SP, CEP: 07090-130, para comparecer

impreterivelmente, à sala de audiências deste Juízo da 6ª Vara Federal de Guarulhos / S.P., sob pena de

desobediência, situado na Av. Salgado Filho, nº 2050, Jd. Santa Mena, Guarulhos/SP, NO DIA 15 DE ABRIL DE

2014, ÀS 16H., a fim de participar da audiência designada, como testemunha de acusação, nos autos da ação penal

acima mencionada. CONSIGNE-SE QUE A TESTEMUNHA DEVE COMPARECER COM 30 MINUTOS DE

ANTECEDÊNCIA. 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     111/963



 

Expediente Nº 5178

 

MANDADO DE SEGURANCA

0010594-73.2013.403.6119 - ALMEISAN COMERCIO DE ACESSORIOS DE INFORMATICA LTDA -

ME(SP305953 - BRUNA AROUCA) X AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MANDADO DE SEGURANÇAAUTOS N.º 0010594-73.2013.403.6119IMPETRANTE: ALEISAN

COMÉRCIO DE ACESSÓRIOS DE INFORMÁTICA LTDA.IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS/SPVistos, etc.,Trata-se de

mandado de segurança, com pedido de medida liminar, impetrado em face do DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS/SP, objetivando se

determine à autoridade coatora a liberação das mercadorias importadas apreendidas, consubstanciadas em capas

de celular da marca Otter Box, que se encontram retidas na alfândega do Aeroporto Internacional de

Guarulhos/SP.Alega a impetrante que procedeu à importação das mercadorias, através da DI n. 13/1903510-0,

mas teve sua mercadoria retida embora tenha apresentado a declaração de autenticidade das referidas mercadorias

e efetuado o recolhimento dos impostos devidos.Sustenta que a retenção é ilegal uma vez que foi lavrado o auto

de infração mas não foi exarado qualquer termo de apreensão de mercadorias.O pedido de medida liminar é para o

mesmo fim.Com a inicial, documentos de fls. 25/37.Os autos vieram à conclusão para decisão.É o relatório.

Decido:A concessão de medida liminar em mandado de segurança devem concorrer requisitos legais: a) que haja

relevância dos motivos ou fundamentos em que se assenta o pedido da inicial; b) que haja possibilidade da

ocorrência de lesão irreversível ao direito do impetrante, ou dano de difícil reparação, seja de ordem patrimonial,

funcional ou moral, se for mantido o ato coator até sentença final, ou se o provimento jurisdicional instado só lhe

for reconhecido na sentença final de mérito, a teor do disposto no art. 7º, II, da Lei n.º 12.016, de 07/08/2009.A

hipótese é de deferimento parcial da medida liminar.Sem embargo do esforço argumentativo da impetrante no

sentido de instigar o Juízo a conceder a medida inaugural de liberação das mercadorias à luz do risco de

perecimento de direitos do impetrante, tenho como induvidoso que a liberação pura e simples dos bens nesta etapa

do processo constitui evidente açodamento, esvaziando por completo o objeto do writ pela irreversibilidade do

provimento, tudo a tornar recomendável franquear-se o contraditório de modo a colher-se da autoridade impetrada

informações que bem evidenciem a extensão e natureza da controvérsia a envolver o bem litigioso, máxime

quando a retenção consiste em suspeita de existência de irregularidades na importação.Ao que parece a apreensão

das mercadorias se deu por erro de classificação fiscal, uma vez que no documento de fl. 36 consta EXISTE EX

DA TIPI COM A ALÍQ. MAIOR QUE A VIGENTE PARA A MERCADORIA INFORMADA. Assim, entendo

que a retenção da mercadoria se deu com a devida motivação, de modo que o ato da autoridade impugnado goza

de presunção de veracidade e legalidade, foi praticado com base na lei e no ato administrativo regulamentar,

editado no uso das atribuições outorgadas pela lei à Secretaria da Receita Federal, por seus responsáveis. A

documentação juntada com a inicial não logrou abalar tal presunção.Mas ainda que assim não fosse, afora os

postulados da segurança jurídica e da conveniência processual - pelo repúdio que o sistema jurídico ostenta diante

de medidas judiciais a um só tempo precárias e irreversíveis -, importa acrescentar que a ordem de liberação das

mercadorias provenientes do estrangeiro, caso deferida liminarmente, afrontaria ainda expressa proibição legal,

conforme exsurge da redação do artigo 7º, 2º, da Lei nº 12.016/2009 e por remansosa jurisprudência assentada

sobre a matéria (v.g. TRF1, AG nº 2002.01.00.044594-3, DJU 30.05.03, pág. 94; TRF2, AG nº

2003.02.01.006535-8, DJU 26.08.03, pág. 200; TRF4, MS nº 92.04.028008-5, DJ 14.09.94, pág. 51068; TRF5,

AG nº 2000.05.00.048620-8, DJU 16.10.02, pág. 884).Inviável a concessão da medida inaugural para o fim de

liberar em sede de medida liminar a mercadoria retida na Alfândega, nem por isso é de se negar à impetrante o

agasalho de um provimento initio litis de natureza meramente cautelar, haja vista que paira sobre os bens o risco

de fulminação pelo decreto de perdimento, fato este cuja ocorrência, tão irreversível quanto a imediata liberação

da mercadoria à impetrante, deve ser por ora obstaculizada até o advento de uma decisão final de mérito a dizer o

destino a ser dado aos bens litigiosos.Acrescento, no fecho, que nem mesmo a liberação imediata mediante

recolhimento prévio do valor do bem retido merece guarida, haja vista que, nesta fase inaugural do procedimento,

não há certeza da possibilidade de a mercadoria ser efetivamente liberada, não se podendo desprezar a

possibilidade de haver algum óbice à entrega do bem ao seu proprietário. O caso exige, portanto, a concessão tão-

só do provimento cautelar retrocitado, postergando-se para o momento da cognição exauriente do processo a

análise meticulosa do mérito da impetração.Diante do exposto, DEFIRO EM PARTE A LIMINAR para

determinar à autoridade impetrada que se abstenha por ora da prática de qualquer ato tendente à decretação do

perdimento do bem objeto da DI n.º 13/1903510-0, abstenção esta a perdurar até ulterior deliberação deste Juízo.

Notifique-se à autoridade impetrada a apresentar informações no prazo de 10 (dez) dias e cumprir imediatamente

a presente decisão. Intime-se o representante judicial da impetrada.Com as informações, remetam-se os autos ao

Ministério Público Federal, tornando, por fim, conclusos para sentença.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Oficie-se.Cópia da presente decisão servirá como:1. OFÍCIO DE NOTIFICAÇÃO E INTIMAÇÃO DO

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE GUARULHOS - 8.ª REGIÃO FISCAL, COM ENDEREÇO NA
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AVENIDA JAMIL ZARIF, EDIFÍCIO IMPORTAÇÃO, AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS,

PARA CUMPRIR A DECISÃO SUPRAMENCIONADA E PARA PRESTAR INFORMAÇÕES EM 10 (DEZ)

DIAS. SEGUE EM ANEXO CÓPIA DA PETIÇÃO INICIAL E DOS DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM.2.

MANDADO DE INTIMAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL, NA PESSOA DO PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL EM GUARULHOS, NOS TERMOS DO INCISO II, DO ARTIGO 7.º, DA LEI 12.016/2009.

SEGUE EM ANEXO CÓPIA DA PETIÇÃO INICIAL.Guarulhos/SP, 28 de fevereiro de 2014.MASSIMO

PALAZZOLOJUIZ FEDERAL

 

0001621-95.2014.403.6119 - WALTER YOSHIAKI AIZAWA(SP139083 - JORGE GERALDO DA SILVA

GORDO) X SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL NO ESTADO DE SAO PAULO

Nos termos da Lei nº 9.289/96, as custas processuais devidas à União, na Justiça Federal, correspondem a 1% (um

porcento) do valor atribuído à causa, desde que não seja o valor inferior a 10 UFIRs, equivalente a R$ 10,64 (dez

reais e sessenta e quatro centavos). Desta forma, providencie a parte autora o recolhimento das custas iniciais, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Remetam-se os autos ao SEDI para constar como

autoridade impetrada o Inspetor Chefe da Alfândega do Aeroporto Internacional de Guarulhos/SP em vezde

Secretario da Receita Federal.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JAU 
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Expediente Nº 8829

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0002161-23.2012.403.6117 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001733-

12.2010.403.6117) LAJINHA AGROPECUARIA DE ITAPUI LTDA(SP165256 - RICARDO REGINO

FANTIN E SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA E SP125320 - ALEXANDRE LUIZ FANTIN

CARREIRA E SP142917 - NELSON JOSE RODRIGUES HORTA E SP308620 - NIEGE CASARINI RAFAEL)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1403 - VERA SILVIA GRAMA POMPILIO MORENO)

Defiro a prova pericial requerida pela embargante à f. 153/154, nomeando, como perito, o Sr. Sílvio César

Saccardo, que deverá apresentar o laudo técnico em secretaria, dentro no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data

que designar para início dos trabalhos.Fixo os honorários periciais no valor de R$ 1.000,00, que deverão ser

depositados no prazo de cinco dias contados da ciência do presente comando, sob pena de renúncia à

prova.Efetivado o depósito, encaminhem-se os autos ao perito, cabendo a este informar ao juízo o dia, hora e local

de realização dos trabalhos em tempo hábil à comunicação das partes, cumprindo-se o disposto artigo 431 - A do

CPC.Quesitos e assistentes técnicos pelas partes no prazo legal.Intimem-se.

 

0002166-45.2012.403.6117 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000792-

28.2011.403.6117) LAJINHA AGROPECUARIA DE ITAPUI LTDA(SP165256 - RICARDO REGINO

FANTIN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO)

F. 210/230: Indefiro o pedido de requisição do(s) processo(s) administrativo(s) fiscal(is) que deu(ram) ensejo à

execução.Como ônus a si pertencente (artigo 333, I, CPC), intime-se a embargante para que, em o desejando,

providencie a juntada aos autos de cópia(s) do(s) processo(s) administrativo(s) correlato(s) ao(s) débito(s)

impugnado(s), dentro do prazo de vinte dias.Ressalto que a requisição judicial, em matéria deste jaez, apenas se

justifica desde que haja intransponível barreira para obtenção dos dados ou documentos solicitados por meio da

via extrajudicial e, bem assim, diante de demonstração inequívoca de que a interessada envidou esforços para

tanto.A medida está ao alcance da embargante, assistida por procurador dotado de prerrogativas para esse

intento.Outrossim, defiro a prova pericial requerida pela embargante. Nomeio para esse mister, o Sr. Sílvio César

Saccardo, que deverá apresentar o laudo técnico em secretaria, dentro no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data

que designar para início dos trabalhos.Fixo os honorários periciais no valor de R$ 1.000,00, que deverão ser

depositados no prazo de dez dias contados da ciência do presente comando, sob pena de renúncia à

prova.Efetivado o depósito, encaminhem-se os autos ao perito, cabendo a este informar ao juízo o dia, hora e local

de realização dos trabalhos em tempo hábil à comunicação das partes, cumprindo-se o disposto artigo 431 - A do

CPC.Quesitos e assistentes técnicos pelas partes no prazo legal.Intimem-se.
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0000082-03.2014.403.6117 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000135-

04.2002.403.6117 (2002.61.17.000135-9)) FREDERICO ANDRIOTTI X FREDERICO ANDRIOTTI -

ME(SP164659 - CARLOS ROGÉRIO MORENO DE TILLIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 376 - MAURO

SEBASTIAO POMPILIO)

Deixo de receber a emenda de f. 13/14, uma vez que não corresponde ao valor de todos as execuções - principal e

apensas.Recebo, contudo, a emenda de f. 23 e determino a remessa dos autos ao SUDP para retificação do valor

da causa, passando a constar a importância nela atribuída.Reconsidero o disposto no item 3 do comando de f.

11.De fato, não se encontra a execução fiscal integralmente garantida. Porém, consoante decidido no julgamento

do REsp 1.127.815/SP, em 24/11/2010, de relatoria do Eminente Ministro Luiz Fux, feito submetido à sistemática

do art. 543-C do CPC, foi reafirmado o entendimento no sentido de que uma vez efetuada a penhora, ainda que

insuficiente, encontra-se presente a condição de admissibilidade dos embargos, haja vista a possibilidade posterior

de integral garantia do juízo, mediante reforço da penhora. Nesse mesmo sentido, ainda, o AgREsp n. 1092523 -

STJ - 1ª Turma, Relator Ministro Benedito Gonçalves.O artigo 739-A do CPC autoriza a medida excepcional de

suspensão da execução quando relevantes os fundamentos declinados na inicial e o prosseguimento da execução

manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já

esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.No caso em apreço, não há penhora suficiente,

tampouco se constata possibilidade de dano de difícil ou incerta reparação à parte embargante, razão por que

recebo os embargos sem efeito suspensivo.Intime-se a embargada para impugnação, bem como para dizer se

pretende produzir provas.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0002011-08.2013.403.6117 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000812-

48.2013.403.6117) FLAVIA ALESSANDRA ROSSI VICENTE(SP185704 - VIVIANE REGINA VOLTANI) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1403 - VERA SILVIA GRAMA POMPILIO MORENO)

Sentença FLAVIA ALESSANDRA ROSSI VICENTE, qualificada nos autos, opôs embargos de terceiro em face

da FAZENDA NACIONAL, requerendo a desconstituição da penhora efetivada nos autos da execução fiscal em

apenso (autos n 0000812-48.2013.403.6117), com a condenação da embargada ao pagamento das custas

processuais e honorários advocatícios. Afirma que adquiriu o imóvel objeto da constrição, de matrícula n 32.547,

do executado Roberto Wanderley Alves, em 09.03.2009, mediante instrumento particular de compra e venda,

registrado nesta mesma data perante o Primeiro Tabelião de Notas e Protestos de Letras e Títulos (fls. 34/36). Os

embargos foram recebidos com suspensão dos atos executórios quanto ao bem penhorado, porém com

indeferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela (f. 49). Em contestação, a embargada deixou de

ofertar resistência ao pedido de levantamento da penhora efetuada. Porém, pelo princípio da causalidade,

argumentou indevida a condenação da União ao pagamento das verbas da sucumbência. É o breve relato.

Fundamento e decido. Julgo antecipadamente a lide, porquanto a matéria arguida nos presentes autos prescinde de

dilação probatória, nos termos do artigo 1.053 c/c. artigo 803, parágrafo único, in fine, do CPC. Com efeito, não

há necessidade da produção de prova oral, pois todos os fatos arguidos encontram-se devidamente comprovados

por meio de documentos. Nos termos do art. 1.046 e seguintes do CPC, os embargos de terceiro constituem ação

de procedimento especial, incidente e autônoma, de natureza possessória, sendo admitida sempre que o terceiro,

ou seja, aquele que não é parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de

constrição judicial: Art. 1.046. Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus

bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto, sequestro, alienação judicial,

arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer lhe sejam manutenidos ou restituídos por meio de

embargos. 1º Os embargos podem ser de terceiro senhor e possuidor, ou apenas possuidor. Segundo a

jurisprudência, uma vez presente o justo título de propriedade, há que ser conferida proteção ao possuidor de boa-

fé que não providenciou o registro do título no Cartório de Registro de Imóveis, exigido para a efetiva transmissão

da propriedade. Por analogia ao enunciado da Súmula n.º 84 do e. STJ, admite-se a oposição de embargos de

terceiro fundados em alegação de posse advinda de contrato de compra e venda, ainda que desprovido do

competente registro. O Superior Tribunal de Justiça também firmou entendimento de que a aquisição de imóvel

por contrato não transcrito no Cartório de Imóveis, mas celebrado anteriormente ao registro da constrição, deve

ser reputada válida, quando não há indícios de fraude, e, assim, teria o efeito de afastar tal constrição (STJ, RESP

866520/AL, SEGUNDA TURMA, j. 18/09/2008, DJE DATA: 21/10/2008, Relator(a) ELIANA CALMON;

RESP 200602176187, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:17/11/2009..DTPB:.). No

caso, os autos n 0000812-48.2013.403.6117 se referem a execução fiscal ajuizada em face de Roberto Wanderley

Alves. O executado foi citado por oficial executante de mandados em 25.06.2013. O instrumento particular de

compra e venda de fls. 34/36 informa que a embargante adquiriu do executado Roberto o imóvel objeto da

penhora em 09.03.2009, mediante instrumento registrado nesta mesma data perante o Primeiro Tabelião de Notas

e Protestos de Letras e Títulos. Constata-se, portanto, que a alienação ocorreu em período muito anterior à citação

do executado. Outrossim, verifica-se que mesmo as inscrições dos débitos do executado em dívida ativa
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ocorreram em datas posteriores à alienação de 09.03.2009: em 10.08.2012 (CDA 80112011842-30) e 21.12.2012

(CDA 8011209913303). Pelo exposto, resta afastada a hipótese de fraude à execução. O que vai ao encontro do

teor da contestação apresentada pela embargada que deixou de ofertar resistência quanto ao pedido de

levantamento da penhora. Por fim, aduz a embargada indevida a condenação ao pagamento de honorários

advocatícios ao argumento de que quem deu causa à efetivação da penhora sobre o imóvel em questão foi a

própria embargante ao não promover o devido registro da escritura de compra e venda. Com razão a embargada.

A falta de comprovação da titularidade sobre o imóvel pela embargante, através de escritura pública devidamente

registrada junto ao Cartório de Imóveis, possibilitou a realização da penhora, legitimando a oposição dos presentes

embargos. Não havia, dessa forma, como a parte exequente presumir que a embargante era proprietária do imóvel.

Por conseguinte, mesmo sagrando-se vencedora nesta demanda, não pode a embargante ser beneficiada com a

condenação da embargada ao pagamento de honorários de sucumbência, visto que a exequente não deu causa à

demanda (princípio da causalidade). Dispositivo Ante o exposto, extinguindo o processo com resolução do mérito,

na forma do art. 269, II, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS opostos por

FLAVIA ALESSANDRA ROSSI VICENTE, em face da FAZENDA NACIONAL, para desconstituir a penhora

que recai sobre parte ideal correspondente a 50% do imóvel matriculado sob n.º 32.547, junto ao 1º CRI/Jaú, nos

autos da execução fiscal n.º 0000812-48.2013.403.6117. Sem condenação da parte vencida aos ônus de

sucumbência em virtude do princípio da causalidade, pois, se realizado o registro da alienação no momento

oportuno, por ato que competia à embargante, não teria ocorrido a combatida constrição, devendo, assim, cada

parte arcar com os honorários de seu patrono. Pela mesma razão, custas a cargo da embargante. Transitada em

julgado esta sentença: a) providencie a Secretaria o cancelamento do registro da penhora do imóvel junto ao

Cartório competente; b) traslade-se esta sentença e a certidão de trânsito em julgado para os autos principais,

desapensando-se este feito e remetendo-o ao arquivo, com as formalidades pertinentes. Após, prossiga-se nos

autos da execução fiscal n.º 0000812-48.2013.403.6117. Sentença sujeita a reexame necessário, na forma do

artigo 475, I, do CPC. P.R.I.

 

0000326-29.2014.403.6117 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000328-

77.2006.403.6117 (2006.61.17.000328-3)) JOSE MASSOLA(SP050513 - JOSE MASSOLA) X

INSS/FAZENDA(Proc. 1357 - RENATO CESTARI)

Sentença JOSÉ MASSOLA, qualificado nos autos, opôs embargos de terceiro em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, requerendo a desconstituição da penhora efetivada nos autos em apenso

(0000328-77.2006.403.6117) sobre bem de propriedade do embargante. Alega, em síntese, que o valor do imóvel

é superior ao da avaliação, o que acarreta excesso de penhora. Sustenta, ademais, que houve formalização de

parcelamento na via administrativa. As custas iniciais foram recolhidas a fls. 10. É o relatório. Fundamento e

decido. Como bem citou o embargante em sua petição inicial, de acordo com o art. 1.046 do CPC, os embargos de

terceiros se prestam àqueles que, não sendo parte no processo, sofrem turbação ou esbulho na posse de seus bens

por ato de apreensão judicial e pretendem a manutenção ou restituição da referida posse. Assim, nos estritos

limites do art. 1046 do CPC, o terceiro turbado ou esbulhado na posse carece de legitimidade e interesse

processual para questionar a própria dívida, devendo voltar-se contra o ato judicial de constrição indevida do bem.

Não se prestam referidos embargos, portanto, à discussão de matérias pertinentes à própria execução fiscal, como

é o caso das alegações de excesso de penhora, de discordância do valor da avaliação ou de formalização de

parcelamento na via administrativa. Aliás, a legitimidade para discutir tais matérias compete ao próprio executado

e não ao terceiro proprietário do imóvel penhorado. Nesse sentido: EMBARGOS DE TERCEIRO. RESERVA

DA MEAÇÃO DO CÔNJUGE. BEM INDIVISÍVEL. SUB-ROGAÇÃO NO EQUIVALENTE A 50% DO

PRODUTO DA ARREMATAÇÃO. ART. 655-B DO CPC. POSSIBILIDADE. REAVALIAÇÃO DO IMÓVEL.

IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Os bens indivisíveis, de propriedade comum

decorrente do regime de comunhão no casamento, na execução podem ser levados à hasta pública por inteiro,

reservando-se à esposa a metade do preço alcançado 2. Os embargos de terceiro não comportam a discussão sobre

o valor da avaliação de imóvel realizada no curso da execução fiscal. 3. Embargada condenada ao pagamento de

honorários advocatícios por ter dado causa ao ajuizamento dos embargos. (TRF - 4ª Região, APELREEX

200772050001554, Primeira Turma, Rel. José Ilan Paciornik, DE de 15/12/2009 - grifos nossos) Caberia ao

terceiro, portanto, por meio destes embargos, apenas a discussão a respeito da posse do imóvel objeto da

constrição. Contudo, tal discussão, no caso específico dos autos, é incompatível com ato do próprio embargante,

que anuiu expressamente com a formalização da penhora (fls. 171/172). Não pode ser admitida a conduta do

embargante, de ora anuir com a penhora de bem de sua propriedade, ora de utilizar-se de instrumento processual

para questionar tal constrição, pois, além de caracterizar preclusão lógica, o ordenamento jurídico brasileiro veda

o comportamento contraditório, consubstanciado na máxima venire contra factum proprium non potest. Nesse

sentido: EMBARGOS DE TERCEIRO. BEM DE TERCEIRO DADO EM GARANTIA DE EXECUÇÃO

FISCAL. ANUÊNCIA À GARANTIA. PODERES OUTORGADOS EM PROCURAÇÃO. VALIDADE DA

PENHORA. 1. Inaplicável ao caso o disposto no art. 1046 do CPC, ante a inexistência de turbação ou esbulho na

posse do bem penhorado, porquanto, a proprietária, de maneira válida e eficaz, anuiu com o oferecimento do bem
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em garantia do executivo fiscal. 2. O instrumento público de mandato firmado pela proprietária do bem, conferia

ao outorgado poderes para firmar a anuência ao oferecimento do imóvel dado em garantia, nos seguintes termos: a

quem confere amplos, gerais e ilimitados poderes para o fim especial de vender, prometer vender, ceder, promoter

ceder, arrendar ou de qualquer forma alienar ou onerar o(s) imóvel (is) do(s) outorgante(s). Assim, não houve

qualquer irregularidade, sob esse prisma, a tornar nula a penhora. 3. Apelação improvida. (TRF - 4ª Região, AC

200171000328865, Primeira Turma, Rel. Marcos Roberto Araujo dos Santos, DE de 13/10/2009 - grifos nossos)

Por tais razões, e por se tratar de matéria de ordem pública, a qual pode ser apreciada ainda que não alegada pelas

partes, reconheço a falta de interesse processual do embargante para formular o pedido de desconstituição da

penhora, ante a evidente inadequação da via processual utilizada. Ante o exposto, indefiro a petição inicial, com

fundamento no artigo 295, III, do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo

267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários, pois não houve formalização da

relação processual. Custas pelo embargante. Após o trânsito em julgado, trasladem-se cópias desta sentença para

os autos da execução fiscal em apenso. Publique-se. Registre-se. Intimem-se

 

EXECUCAO FISCAL

0003158-60.1999.403.6117 (1999.61.17.003158-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO

SEBASTIAO POMPILIO) X SERMONTECNICA ESTRUTURAS METALICAS E PERFILADOS LTDA X

LUIZ CARLOS PANELLI(SP147169 - ANTONIO PAULO GRASSI TREMENTOCIO E SP083119 -

EUCLYDES FERNANDES FILHO E SP164659 - CARLOS ROGÉRIO MORENO DE TILLIO)

Fl. 140: Defiro vista no balcão conforme requerido.Aguarde-se por 10 (dez) dias.Após, retornem ao arquivo.Int.

 

0001503-82.2001.403.6117 (2001.61.17.001503-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI) X LOVEL LONGHI VEICULOS LTDA X CARLOS ALBERTO LONGHI X

NELLY JEAN BERNARDI LONGHI(SP096257 - NELLY JEAN BERNARDI LONGHI)

SENTENÇA Trata-se de execução fiscal intentada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de LOVEL

LONGHI VEÍCULOS LTDA, CARLOS ALBERTO LONGHI e NELLY JEAN BERNARDI LONGHI. Noticia a

credora às fls. 370/372 o pagamento integral dos créditos tributários referentes às certidões de dívidas ativas

FGSP2001101215 e FGSP200101216, que instruem a presente execução fiscal e a que segue em apenso

(2001.61.17.001507-0). Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, com fulcro nos

artigos 156, I, do CTN e 794, I, do CPC. Considerando o teor do artigo 1º, inc. II, da Portaria MF nº 75, de 22 de

março de 2012 e do artigo 2º da Portaria MF nº 130, de 19 de abril de 2012, e calcado nos princípios da

razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte executada para o pagamento das custas remanescentes, pois

tal procedimento, em comparação com o valor a ser arrecadado, seria mais oneroso à Administração. Com

fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para a inscrição do débito em dívida ativa.

Transitada em julgado, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais, procedendo-se ao

levantamento de penhora(s) eventualmente realizada(s) no rosto dos autos e registrada (s) sobre imóvel(eis),

veículo(s) ou ativo(s) financeiro(s), constante(s) da demanda. Outrossim, comunique-se a presente extinção ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região onde em trâmite os Embargos à Execução de n.º 0003026-

22.2007.403.6117. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001507-22.2001.403.6117 (2001.61.17.001507-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI) X LOVEL LONGHI VEICULOS LTDA X CARLOS ALBERTO LONGHI X

NELLY JEAN BERNARDI LONGHI(SP096257 - NELLY JEAN BERNARDI LONGHI)

SENTENÇA Trata-se de execução fiscal intentada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de LOVEL

LONGHI VEÍCULOS LTDA, CARLOS ALBERTO LONGHI e NELLY JEAN BERNARDI LONGHI. Noticia a

credora às fls. 370/372 dos autos principais (2001.61.17.001503-2), o pagamento integral dos créditos tributários

referentes às certidões de dívidas ativas FGSP2001101215 e FGSP200101216, que instruem ambas execuções

fiscais. Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, com fulcro nos artigos 156, I,

do CTN e 794, I, do CPC. Considerando o teor do artigo 1º, inc. II, da Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012

e do artigo 2º da Portaria MF nº 130, de 19 de abril de 2012, e calcado nos princípios da razoabilidade e da

eficiência, deixo de intimar a parte executada para o pagamento das custas remanescentes, pois tal procedimento,

em comparação com o valor a ser arrecadado, seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas

razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para a inscrição do débito em dívida ativa. Transitada em julgado,

arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais, procedendo-se ao levantamento de penhora(s)

eventualmente realizada(s) no rosto dos autos e registrada (s) sobre imóvel(eis), veículo(s) ou ativo(s)

financeiro(s), constante(s) da demanda. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000737-43.2012.403.6117 - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS(Proc. 1455 - DANIEL GUARNETTI DOS SANTOS) X AUTO POSTO SAO PEDRO DE
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BOCAINA LTDA X JOSE DIOGO SERDA OLIVA X FATIMA ROSELY SYLVESTRE SERDA(SP150377 -

ALEXANDRE CESAR RODRIGUES LIMA)

SENTENÇA Trata-se de execução fiscal intentada pela AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS

NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, em relação à AUTO POSTO SÃO PEDRO DE BOCAINA LTDA, JOSÉ

DIOGO SERDA OLIVA e FÁTIMA ROSELY SYLVESTRE SERDA. Às fls. 17/20 trouxe o executado guia de

depósito judicial destinado ao pagamento integral do débito objeto da execução. Intimada, informou a exequente a

insuficiência do valor depositado para quitação do débito (f. 33). Às fls. 58/59 trouxe o executado nova guia de

depósito judicial destinado ao pagamento do valor remanescente do débito executado. Em nova manifestação (f.

73), informou a exequente novo saldo devedor que também restou depositado pelo executado, conforme petição

de fls. 76/77. Por fim, noticia a credora ter a parte executada quitado integralmente o débito (f. 90). Ante o

exposto, DECLARO EXTINTO o presente feito, com fulcro nos artigos 156, I, do CTN c.c. 794, I, do C.P.C.

Considerando o teor do artigo 1º, inc. II, da Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012 e do artigo 2º da Portaria

MF nº 130, de 19 de abril de 2012, e calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a

parte executada para o pagamento das custas remanescentes, pois tal procedimento, em comparação com o valor a

ser arrecadado, seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à

Fazenda Nacional para a inscrição do débito em dívida ativa. Transitada em julgado, arquivem-se estes autos,

observadas as formalidades legais, procedendo-se ao levantamento de penhora(s) eventualmente realizada(s) no

rosto dos autos e registrada(s) sobre imóvel(eis), veículo(s) ou ativo(s) financeiro(s) constante(s) da demanda.

P.R.I.

 

0002152-27.2013.403.6117 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

UNI-EIXO PECAS E SERVICOS LTDA. - EPP(SP137667 - LUCIANO GRIZZO)

Intime-se a executada para que regularize sua representação processual, dentro do prazo de cinco dias, juntando

aos autos instrumento de mandato, acompanhado de documento suficiente à comprovação de poderes de

representação da pessoa jurídica outorgante, sob pena de ter-se por ineficaz a indicação.Atendida a determinação,

intime-se a exequente a fim de que se manifeste sobre a oferta, bem como quanto à certidão de f. 31.Eventual

apensamento das execuções em face da executada será oportunamente apreciado.Em havendo discordância,

deverá a exequente formular pedido em prosseguimento.
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Expediente Nº 5821

 

REPRESENTACAO CRIMINAL

0002772-63.2013.403.6109 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2696 - RAQUEL CRISTINA

REZENDE SILVESTRE) X ADEMIR RUFINO ALVES(SP062592 - BRAULIO DE ASSIS E SP236944 -

RENATO VIOLA DE ASSIS E SP262115 - MARILIA VIOLA DE ASSIS)

Tipo : D - Penal condenatória/Absolvitória/rejeição da queixa ou denúncia Livro : 2 Reg.: 196/2014 Folha(s) :

98Trata-se de ação penal em que Ademir Rufino Alves, qualificado à fl. 70, foi denunciado pelo Ministério

Público Federal como incurso na figura típica prevista no artigo 334, 1º, alínea c, do Código Penal, eis que foi

surpreendido no dia 31 de março de 2012, mantendo em depósito e explorando comercialmente, em

estabelecimento comercial próprio, localizado no Município de Piracicaba-SP, 01 (uma) máquina eletrônica

programada do tipo caça-níquel, cujo ingresso no País é proibido, de acordo com as Instruções Normativas da

Secretaria da Receita Federal n.ºs 309/2003 e 093/2000. Recebida a denúncia em 13 de maio de 2013 (fl. 37), o

réu foi citado e apresentou defesa preliminar (fls. 48, 56/57). Durante a instrução foram ouvidas testemunhas de

acusação, de defesa, e em seguida, realizado o interrogatório do réu (fls. 66/67, 68,69, 70/71, 72). Na fase
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processual do artigo 402 do Código de Processo Penal, o Ministério Público Federal e a defesa nada requereram

(fl. 65). O Ministério Público Federal apresentou memorais finais requerendo a condenação do acusado (fls.

116/120), e a defesa, nesta oportunidade processual, pleiteou a absolvição (fls. 74/78). Vieram os autos conclusos

para sentença. É a síntese do necessário. Fundamento e decido. Foi o acusado denunciado como incurso nas penas

do artigo 334, 1º, c, do Código Penal, que prevê diversas condutas típicas relacionadas ao contrabando ou

descaminho, quais sejam, vender, expor à venda, manter em depósito ou, de qualquer forma, utilizar em proveito

próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira que

introduziu clandestinamente no País ou importou fraudulentamente ou que sabe ser produto de introdução

clandestina no território nacional ou de importação fraudulenta por parte de outrem. Trata-se de tipo penal de

conduta múltipla alternativa, ou seja, descreve crime de ações diversas ou de conteúdo variado, no qual a

realização de uma só ou de todas as condutas, configura um crime único. Relativamente à materialidade,

suficientemente comprovada. Auto de Exibição e Apreensão (fl. 19) e Laudo Pericial (fls. 21/26), confirmam a

origem estrangeira de componentes conformadores na máquina periciada, provenientes dos Estados Unidos,

China, Japão, dentre outros. Ressalte-se, outrossim, que Auto de Exibição e Apreensão revela que no interior do

equipamento apreendido foi localizado dinheiro de aposta (fl. 19). Dúvidas não há igualmente no que concerne à

autoria. Ao ser interrogado, o réu Ademir afirmou ser o proprietário do estabelecimento e ter autorizado uma

pessoa não identificada a deixar a máquina, mas não sabia trata-se de máquina caça-níquel, assertiva que carece de

plausibilidade diante do contexto probatório coligido. Na mesma ocasião, inquirido a respeito, confirmou que em

outra oportunidade em que foi encontrada outra máquina caça-níqueis em seu estabelecimento (2009), tudo

ocorreu da mesma forma, ou seja, uma pessoa não identificada deixou a máquina e logo depois a polícia esteve no

local e a apreendeu. Depoimentos dos policiais que participaram da ocorrência que resultou na apreensão da

máquina (fls. 15/16 e 72), Thiago Guerra Takada e Fabrício Padovan Espósito, revelam que após terem sido

acionados por meio da força tática, compareceram ao estabelecimento e localizaram a máquina caça-niqueis atrás

de caixas de engradados de cervejas, bem como que ao indagarem o proprietário do estabelecimento sobre o

aparelho, ele apenas entregou as chaves da máquina que trazia consigo e se recusou a falar. A par do exposto, as

testemunhas arroladas pela defesa, frequentadores do estabelecimento, embora afirmem não terem presenciado a

utilização de máquina caça-níquel no local, em nada elidem os termos da peça acusatória. No que concerne ao

elemento subjetivo do tipo, dolo, há que se considerar que o estabelecimento do réu já foi alvo de outra apreensão

de equipamentos da mesma natureza (inquérito policial n.º 25-379/2009-DPF/PCA/SP), ocasião em que o

Ministério Público Federal expediu ofício cientificando o réu da ilicitude da conduta, conforme confirmou o

acusado em seu interrogatório e, além disso, trazia consigo a chave da máquina. Destarte, incontestes, a autoria, a

materialidade, e a presença do elemento subjetivo do tipo, consistente na prática consciente e voluntária de manter

em depósito máquina caça-níquel com componentes estrangeiros cujo ingresso é proibido, no exercício de

atividade comercial. Diante da fundamentação expendida, passo a dosagem da pena, atendendo ao critério

trifásico previsto no artigo 68 do Código Penal e à necessidade de que seja suficiente para repressão e prevenção

do delito. Inicialmente, na primeira fase da dosimetria, com fulcro na diretriz do artigo 59 do Código Penal, no

que preceitua a Súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça, que veda a utilização de inquéritos policiais para

agravar a pena base, e diante da ausência de outra condição desfavorável ao réu, fixo a pena no mínimo legal

determinando que consistirá em 1 (um) ano de reclusão, a qual a míngua circunstâncias agravantes ou atenuantes

ou causas de aumento e diminuição da pena torno definitiva. A pena privativa de liberdade será cumprida no

regime aberto, casa do albergado, que considero possível na espécie atendendo ao disposto no artigo 59, III, c.c.

artigo 33, 2º, c, ambos do Código Penal. Contudo, presentes os requisitos que autorizam a substituição da pena

previstos no artigo 44 do Código Penal, com a nova redação dada pela Lei n.º 9714/98, determino que a pena

privativa de liberdade seja substituída por duas penas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária a

entidade de cunho reconhecidamente social no valor de 01(um) salário mínimo vigente à época dos fatos, a ser

atualizado, e prestação de serviços à comunidade, pelo prazo da condenação, à razão de uma hora de tarefa por dia

de pena, na qual o acusado deverá executar tarefas gratuitas em entidade pública do local de sua residência, a ser

especificada quando da execução. Posto isso, julgo procedente a ação penal para considerar o réu Ademir Rufino,

qualificados à fl. 70, como incurso na figura típica prevista no artigo 334, 1º, alínea c, do Código Penal,

condenando-o a pena de 1 (um) ano de reclusão a ser cumprida em regime aberto, substituída, porém, por duas

penas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária a entidade de cunho reconhecidamente social no

valor de 1 (um) salários mínimos vigentes à época dos fatos, a ser atualizado, e prestação de serviços à

comunidade, pelo prazo da condenação, à razão de uma hora de tarefa por dia de pena, na qual os acusados

deverão executar tarefas gratuitas em entidade pública do local de sua residência, a ser especificada quando da

execução.Concedo-lhe a prerrogativa de recorrer em liberdade por não vislumbrar a presença dos fundamentos

que autorizam a decretação da preventiva.Após o trânsito em julgado, comunique-se ao Instituto de Identificação

Ricardo Gumbleton Daunt - IIRGD e à Delegacia da Polícia Federal desta cidade, lançando-se o nome do(s) réu(s)

no Cadastro Nacional dos Culpados no site do Conselho da Justiça Federal e arquivando-se print desse

lançamento em pasta própria.Intime(m)-se o(s) réu(s) para recolher as custas judiciais previstas na Lei 9.289/96,

excetuando eventuais beneficiários da Justiça Gratuita.Oportunamente encaminhem-se os autos ao SEDI para
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anotações no sistema informatizado da Justiça Federal.Tudo cumprido, ao arquivo com baixa.P. R. I. C. 

 

ACAO PENAL

1103087-44.1997.403.6109 (97.1103087-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 545 - SANDRA AKEMI SHIMADA

KISHI) X LUIZ CARLOS ALVES ABRANTES(SP180183 - JOÃO CÉZAR ROBLES BRANDINI)

Reconsidero a determinação de fls. 386 e determino que se cumpra com URGÊNCIA, a decisão de fls. 382,

expedindo-se a precatória para interrogatório do acusado.Publique-se para a defesa, ficando esta, nos termos do

artigo 222 do CPP, desde já, cientificada da expedição da precatória, por meio da publicação deste despacho no

Diário da Justiça.Cientifique-se o MPF.

 

0007546-54.2004.403.6109 (2004.61.09.007546-3) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1055 - CAMILA GHANTOUS)

X RICARDO ALVES DE SOUZA(SP202097 - FRANCIS JOSÉ ARNOULD CAMUZZO)

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu em seus efeitos legais. Remetam-se ao MPF para contrarrazões.

Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se.

 

0003044-38.2005.403.6109 (2005.61.09.003044-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1056 - ADRIANA

SCORDAMAGLIA FERNANDES MARINS) X ISIO BACALEINICK X FLAVIO CARELLI(SP051798 -

MARCIA REGINA BULL E SP228621 - HELENA AMORIN SARAIVA) X JAQUES SIEGFIED

SCHNEIDER(SP055914 - FRANCISCO TOLENTINO NETO) X PAULO KAUFFMANN(SP055914 -

FRANCISCO TOLENTINO NETO)

Tipo : D - Penal condenatória/Absolvitória/rejeição da queixa ou denúncia Livro : 2 Reg.: 178/2014 Folha(s) :

67Flávio Carelli, Jaques Siegfried Scheneider, Paulo Kauffmann e Isio Bacaleinick, qualificados às fls. 270, 326,

329 e 343, respectivamente, foram denunciados pelo Ministério Público Federal em razão da prática do delito

previsto no artigo 168-A, parágrafo 1º, inciso I, c/c o artigo 71 do Código Penal, eis que na qualidade de

administradores da pessoa jurídica Têxtil Tabacow S.A., agindo de forma livre e consciente, no período de julho

de 2001 a maio de 2004, deixaram de repassar aos cofres públicos as contribuições previdenciárias descontadas da

remuneração de seus funcionários segurados. Recebida a denúncia em 22 de junho de 2006 (fl. 202). Certidão de

óbito do réu Isio Bacaleinick, ocorrido em 24.04.2006, foi trazida aos autos, razão pela qual foi declarada extinta a

punibilidade deste com fundamento no artigo 107, inciso I, do Código Penal (fl. 348). Os réus foram citados

pessoalmente (fls. 267-v, 323-v), interrogados (fls. 271/272, 326/328, 329/331) e apresentaram defesa prévia (fls.

278/281, 337/338). Durante a instrução, foram ouvidas a testemunha arrolada pela acusação, bem como as

testemunhas de defesa (fls. 374, 433, 434, 435, 436, 488/490, 490/491, 493/494, 495/496, 497/498 e 499/500). Em

sede do artigo 402 do Código de Processo Penal, nada foi requerido pelo Ministério Público Federal e a defesa

não se manifestou (fl. 506). Manifestou-se o Ministério Público Federal em memoriais finais requerendo seja a

ação julgada procedente, nos termos da denúncia (fls. 517/533). Na sequência, a defesa dos acusados Paulo e

Jaques apresentou seus memoriais pugnando pela absolvição, sustentando a presença da excludente de

culpabilidade configurada pela inexigibilidade de conduta diversa (fls. 536/563), assim como a defesa do acusado

Flávio que igualmente aduziu a ausência de participação na gestão da empresa (fls. 574/588). Através de sua

defesa, o acusado Flávio peticionou informando a adesão da empresa ao REFIS (fls. 590/602), sobre o que se

manifestou o Ministério Público Federal, requerendo, pois, a suspensão da pretensão punitiva do Estado e do

curso prescricional enquanto o débito tratado na NFLD n.º 35.639.623-1 estiver regularmente incluso no

parcelamento instituído pela Lei n.º 11.941/09 (fls. 604/606), deferido em decisão proferida em 01.02.2011 (fl.

609). Após, a defesa do referido acusado manifestou-se novamente pugnando pelo regular prosseguimento do

feito no que concerne ao acusado nominado (fls. 612/613), requerimento indeferido na esteira de manifestação

ministerial (fls. 616/617, 619). Sobreveio então petição da defesa constituída do acusado Jaques Siegfried

Schneider, requerendo seja decretada extinta sua punibilidade, com fundamento no artigo 107, inciso I, do Código

Penal, juntando aos autos cópia da respectiva certidão de óbito (fls. 645/646). Atendendo a requisição do juízo a

certidão original foi trazida aos autos (fls. 647/650) e o Ministério Público Federal, instado a manifestar-se,

requereu a extinção da punibilidade (fl. 652). Sentença declarou extinta a punibilidade de Jaques Siegfried

Schneider, com fundamento no artigo 107, inciso I, do Código Penal (fl. 655). O Ministério Público Federal

requereu a juntada de documentos que revelam a exclusão da empresa do parcelamento mencionado, requereu o

desarquivamento e vista (fls. 658/665), e posteriormente o prosseguimento do feito com a condenação dos réus

Flávio Carelli e Paulo Kaufmman (fl. 667).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Fundamento e decido. Incontroversa a materialidade do delito descrito na denúncia, eis que

evidenciada através dos documentos que instruem a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) n.º

35.639.323-1, no valor de R$ 1.059.842,81 (hum milhão cinquenta e nove mil oitocentos e quarenta e dois reais e

oitenta e um centavos), consolidado em 28.06.2004 (fls. 24/56). Conforme relatório da notificação mencionada

(fls. 59/60), durante a ação fiscal foram examinadas as fichas de registro de empregados, folhas de pagamento,

guias de recolhimento do FGTS e informações à Previdência Social (GFIPs), guias de recolhimento rescisório do
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FGTS e informações à Previdência Social (GRFPs) e guias da Previdência Social (GPSs) (fls. 61/112). Contudo,

quanto à autoria, a análise das provas trazidas aos autos não conduz à certeza necessária para fundar a solução

condenatória. Do estatuto social da pessoa jurídica Têxtil Tabacow S.A, atas e assembleias gerais ordinárias e

extraordinárias e respectivas averbações junto a JUCESP (fls. 17/19, 151 e 177/181), se extraí que Paulo

Kauffmann foi diretor industrial da referida empresa no período de 1999 a 2001 e vice-presidente no período de

2002 a 2004, substituindo Flávio Carelli, que atuou como vice-presidente no período de 1999 a 2001. Ainda em

sede policial o acusado Flávio Carelli informou que era o responsável pela administração financeira da empresa e

que após o pedido de concordata da mesma, realizado em 08/06/2001, foi afastado do cargo, constando apenas

formalmente como diretor vice-presidente. Acrescentou que em 24.09.2001 formalizou o pedido de exoneração do

mencionado cargo, pleito analisado em 30.11.2011 em Assembléia Geral Extraordinária, quando ocorreu a

exoneração formal. Diante do exposto, asseverou que (...) não era o responsável pelos não recolhimentos de

contribuições previdenciárias descontadas dos empregados da empresa entre julho de 2001 e a data de sua saída

formal da empresa, em 30.11.2001 (...). Por sua vez, Paulo Kauffmann, ouvido em juízo, declarou que após a

saída de Flávio da empresa, em 2001, a administração ficou a cargo de Isio, já falecido (fls. 329/331). Importa

considerar que quando interrogado Jaques Siegfried Schneider, afirmou que apesar de Flávio constar no estatuto

da empresa como diretor, a partir do final de 2001 a empresa passou a ser administrada por um grupo de

administração profissional denominado Grupo Brasil (fls. 147/148, 326/328). A par do exposto, a prova

testemunhal produzida confirma de maneira uníssona que a empresa atravessou grave crise financeira que

culminou com o pedido de concordata realizado em 2001, atestando que o acusado Paulo sempre foi o responsável

pela área industrial da empresa, bem como que o réu Flávio era o responsável pela parte financeira até o período

referido, junho de 2001, época de sua exoneração da gestão, mencionando que tal mister era também

responsabilidade do Sr. Isio. Ora, a responsabilidade criminal, pessoal e intransferível que é, requer constatação da

real participação do titular da empresa, ou seja, da pessoa que efetivamente praticou a conduta típica, não sendo,

desta feita, de natureza objetiva. O princípio da responsabilidade subjetiva, alicerce do Direito Penal atual, não

permite que alguém responda por infração qualquer sem que tenha agido com dolo ou culpa, esta quando prevista.

Não basta que alguém seja sócio ou diretor de uma empresa para responder criminalmente pelos atos penalmente

típicos praticados no exercício das atividades dessa mesma empresa. Indispensável, antes da aplicação da pena,

fixar-se, definitivamente, a quem pertence a ação que se quer punir. Registre-se, por oportuno, o seguinte

julgado:PENAL E PROCESSO PENAL - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - NÃO RECOLHIMENTO -

ART. 95 3º DA LEI 8212/91 - DENÚNCIA - REJEIÇÃO - CRIMES SOCIETÁRIOS - NECESSIDADE DE

INDIVIDUALIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADEI. Não é suficiente para a verificação da responsabilidade

pessoal dos acusados, o simples fato de serem eles sócios quotistas com responsabilidade de gerência na sociedade

quando da consumação do crime. Mister delimitar, na peça acusatória, quais os sócios que efetivamente

praticaram dolosamente a conduta criminosa, discriminando a participação de cada um deles.II. O Ministério

Público, usando de suas funções institucionais deve dispor de elementos probatórios mínimos de individualização

da responsabilidade penal antes de oferecer denúncia indiscriminadamente, contra todos (ou quase todos) os

sócios.III - Recurso provido. (Tribunal Regional Federal da 2ª Região - 4ª Turma - RCCR nº 96. 0226221- Rel.

Juíza Nizete Antonia Lobato Rodrigues - DJ 17.07.97 - p. 055005) Inexistindo, portanto, nos autos, prova

suficiente da efetiva participação dos acusados Flávio Carelli e Paulo Kauffmann na ação delituosa descrita na

denúncia, a absolvição se impõe. Posto isso, julgo improcedente a pretensão punitiva para absolver os acusados

Flávio Carelli e Paulo Kauffmann René José Rossetti, dos fatos que lhes são imputados na denúncia, com fulcro

no artigo 386, inciso V do Código de Processo Penal. P. R. I. C. 

 

0006227-17.2005.403.6109 (2005.61.09.006227-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. ADRIANA SCORDAMGLIA

FERNANDES MARIN) X RUTHENIO BARBOSA CONSEGLIERI X LUIZ FLAVIO BARBOSA

CANCEGLIERO X RAUL BARBOSA CANCEGLIERO(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL)

Ciência ao peticionante de fls. 3043 do desarquivamento dos autos sendo que APENAS lhe será facultada a

vista/retirada dos autos por 05 dias , mediante apresentação de PROCURAÇÃO em balcão de Secretaria, por ser

tratar de processo tramitando em segredo de justiça.Decorrido o prazo, nada mais sendo requerido, rearquivem-se

os autos.Int.

 

0008121-57.2007.403.6109 (2007.61.09.008121-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1055 - CAMILA GHANTOUS)

X JOSE IDARIO SILLMAN(SP181360 - MARIA LUCIA RUHNKE JORGE E SP271869 - ALEX NIURI

SILVEIRA SILVA E SP316024 - SORAYA GOMES CARDIM)

Tipo : D - Penal condenatória/Absolvitória/rejeição da queixa ou denúncia Livro : 1 Reg.: 19/2014 Folha(s) : 79S

E N T E N Ç A1. RELATÓRIO O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou JOSÉ IDÁRIO SILMANN

(brasileiro, nascido em 13/03/1959, natural de Limeira/SP, filho de Carlos Roque Sillman e Celina Gomes de

Oliveira Sillman, portador do RG nº 11.398.436-SSP/SP, residente na Rua Domingos Martins, nº 812, Jardim

Módulo, Cordeirópolis/SP) como incurso nas sanções dos tipos penais previstos nos artigos 55 da Lei nº 9.605/98

e 2º, caput, da Lei nº 8.176/91, e o fez nos seguintes termos:I - Fato nº 01 - Crime contra o meio ambiente Consta
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nos autos dos inquérito policial acima citado que, em 25 de junho de 2004, em ação fiscalizatória conjunta

realizada pela Polícia Militar Ambiental, DEPRN de Campinas e Rio Claro e a CETESB de Rio Claro no

complexo argileiro existente na Fazenda São José do Goiapá, no município de Santa Gertrudes, foi constatado que

o acusado, na qualidade de titular da firma individual denominada JOSÉ IDÁRIO SILLMAN ME, exercia

atividade de exploração de argila, sem a autorização do órgão ambiental competente (CETESB). Em razão de tais

fatos foram lavrados o boletim de ocorrência nº 041152 (fls. 17 - autos nº 2005.61.09.000154-0) e o auto de

infração ambiental nº 159213 (fls. 18 - autos nº 2005.61.09.000154-0). A informação técnica nº 040/2006/CEI

emitida pela CETESB (fls. 1307/1308 - autos nº 2005.61.09.000154-0), bem como a informação técnica ITA

055/04 do DEPRN de Rio Claro (fls. 32/33 - autos nº 2005.61.09.000154-0) comprovaram a falta de licença

ambiental para a exploração da atividade minerária. Quadro demonstrativo de fls. 1.312 dos autos nº

2005.61.09.000154-0 e apensos demonstra que a ultima licença ambiental expedida para a empresa perdeu sua

validade em 18.08.2002. A informação técnica ITA 043/05-DEPRN/ETRC do DEPRN de Rio Claro (fls. 133/134

- autos nº 2005.61.09.000154-0) consignou que o exercício da lavra em desobediência ao projeto apresentado no

licenciamento, causou impactos ambientais à bacia de captação de água de abastecimento público do município de

Santa Gertrudes. Assim agindo, José Idário Sillman, de forma consciente e voluntária, executou lavra e extração

de argila sem licença do órgão ambiental competente, incorrendo na figura típica prevista no artigo 55 da Lei nº

9.605/98.II - Fato nº 02 - Crime de usurpação de bem da União Consta dos autos do inquérito policial autuado sob

nº 2005.61.09.000154-0 e seus apensos, que no período compreendido entre os anos de 1999 a 2002, no complexo

argileiro existente na Fazenda São José do Goiapá, no município de Santa Gertrudes, o acusado, na qualidade de

titular e administrador da firma individual denominada JOSÉ IDÁRIO SILLMAN ME, exerceu atividade de

exploração de argila, matéria-prima pertencente à União, em desacordo com as obrigações impostas pelos títulos

autorizativos do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM. Segundo o apurado, no local e período

acima citado, o denunciado José Idário, na administração de sobredita firma individual, promoveu a extração de

argila em desacordo com as guias de utilização emitidas pelo DNPM. Conforme consta do processo DNPM nº

820.522/99 (anexo), entre os anos de 1999 a 2002 foram expedidos pelo DNPM os seguintes atos autorizativos de

extração de argila para a aludida empresa:Espécie do documento Número Data de emissão Quantidade máxima

para exploração Fls. (proc. DNPM)Guia de utilização 069/2000 - 2ºDS 21.03.2000 (válida por seis meses) 20.000

toneladas 111 e 117Guia de utilização 110/2001 - 2ºDS 29.03.2001 (válida por seis meses) 20.000 toneladas 121 e

131Guia de utilização 412/2001 - 2ºDS 13.12.2001 (válida por seis meses) 20.000 toneladas 134 e 222Guia de

utilização 265/2002 - 2ºDS 23.08.2002 (válida por seis meses) 20.000 toneladas 225 e 243 No entanto, conforme

vistoria realizada por técnico do DNPM na área em questão no mês de agosto de 2004 (fls. 648/649 - autos nº

2005.61.09.000154-0), verificou-se, pela situação das cavas existentes, (...) que a quantidade de minério explorado

é muito superior à declarada quando da devolução das Guias de Utilização. Observa-se, portanto, que o acusado

José Idário extraiu argila em quantidade superior à autorizada pelo DNPM.A autoria restou evidenciada pela ficha

de breve relato de fls. 95 dos autos nº 2005.61.09.000154-0, demonstrando que José Idário Sillman ostentava a

condição de titular da firma individual à época dos fatos. Além disso, ouvido em sede policial, reconheceu ser o

único responsável pela firma individual (fls. 167 - autos nº 2005.61.09.000154-0).Destarte, o acusado, consciente

e voluntariamente, explorou matéria-prima pertencente à União (argila) em desacordo com as obrigações impostas

pelos títulos autorizativos, incidindo no crime previsto no artigo 2º, caput, da Lei nº 8.176/91.A denúncia foi

recebida em 10/09/2007 (f. 302), bem como juntadas as certidões de antecedentes criminais (f. 312, 323).O réu foi

devidamente citado (fl. 328, verso) e impetrou Habeas corpus, no qual fora determinado a reunião deste processo

com o de número 2003.61.09.006974-4.O Ministério Público Federal compareceu aos autos (fl. 393) para

esclarecer que, após a união dos feitos, a denúncia deita-se nos seguintes fatos:Conduta do artigo 55 da Lei nº

9.605/98:- data dos fatos: 2001 a 2003 - constatado em 2003 (autos 2003.61.09.006974-4) e 25/06/2004 -

constatado em 08/2004 (autos 2007.61.09.008121-0); Conduta do artigo 2º da Lei nº 8.176/91:- data dos fatos:

18/08/2002 a 06/08/2003 - constatado em 2003 (autos 2003.61.09.006974-4) e 1999 a 2002 (autos

2007.61.09.008121-0.Diante da reunião dos feitos, o acusado foi novamente citado (f. 408, verso) e apresentou

Defesa Preliminar (f. 412 e seguintes) postulando pela extinção do processo nº 2003.61.09.006974-4 que estava

suspenso condicionalmente, e que a conexão havida entre os processos referente ao delito previsto no artigo 2º da

Lei nº 8.176/91 não autoriza a conexão com relação do delito ambiental do artigo 55 da Lei nº 9.605/98, eis que

mera reprise do que já constou nos autos nº 2003.61.09.006974-4. Asseverou a ausência de prova da materialidade

e de indícios de autoria quanto ao crime ambiental previsto no artigo 55 da Lei nº 9.605/98, não se podendo

confundir da data da fiscalização com a data dos fatos. Arrolou 2 testemunhas.Manifestação do Ministério Público

Federal (f. 414/418) que, acolhida, implicou no prosseguimento do feito, conforme decisão de f. 423.As

testemunhas arroladas pela acusação foram ouvidas (fl. 439, 452 e 473), enquanto que uma das arroladas pela

defesa o foi às fl. 508, restando precluso o direito de ouvir a outra, conforme decisão de f. 514.O acusado foi

interrogado à f. 538Em fase de alegações finais (f. 541), o Ministério Público Federal, entendendo que o réu

atendeu a condição proposta para a suspensão do processo nº 2003.61.09.006974-4, eis que adequou seu projeto e

envidou esforços para restaurar a área ambiental prejudicada, postulou pela aplicação do contido no inciso V do

artigo 28 da Lei nº 9.605/98, com consequente extinção do feito, prosseguindo-se apenas quanto ao processo nº
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2007.61.09.008121-0.Alusivo ao processo pendente, aduziu presentes as provas da materialidade e autoria

delitivas quanto ao crime previsto no artigo 55 da Lei nº 9.605/98, praticado no dia 25/06/2004, bem quanto ao

delito tipificado no artigo 2º caput da Lei nº 8.176/91, eis que demonstrada a extração de argila em quantidades

superiores às permitidas no período entre 1999 e 2002.Atinente à dosimetria, postulou pela aplicação da pena-base

acima do mínimo legal em virtude dos graves danos causados à bacia de captação de água e abastecimento

público no Município de Santa Gertrudes; pela consideração das circunstâncias agravantes previstas nos incisos I

e II do artigo 15 da Lei nº 9.605/98. Buscou o reconhecimento da continuidade delitiva quanto ao delito de

usurpação de bem da União entre 1999 a 2002, além do concurso formal entre os dois crimes. Intimada a

apresentar alegações finais, a defesa suscitou questão de ordem (f. 568) insistindo na tese de que os processos

números 2003.61.09.006974-4 e 2007.61.09.008121-0 discutem os mesmos fatos, sobre os quais já houve a

suspensão condicional do processo e o cumprimento das condicionantes pelo acusado, tendo esse paralisado suas

atividades em 2002. Disse, também, que a oitiva da testemunha de fl. 452 ocorreu sem a prévia intimação da

defesa, implicando nulidade. Propiciada a manifestação, o Ministério Público Federal rebateu os argumentos da

questão de ordem ressaltando que a data da audiência de oitiva da testemunha foi disponibilizada no Diário

Eletrônico da Justiça Federal com razoável antecedência, sendo nomeado defensor ad hoc na ausência dos

constituídos, de modo que o acusado encontrava-se devidamente assistido na ocasião.A decisão de f. 575 rejeitou

a questão de ordem por não haver a demonstração de efetivo prejuízo. Por ter a advogada constituída quedado-se

inerte na apresentação das alegações finais, foi nomeado defensor dativo para o prosseguimento da defesa, tendo

sido apresentadas as alegações finais suscitando litispendência entre este processo e o de nº 0006974-

35.2003.4.03.6109. Estribado no princípio do in dubio pro reu, postulou pela absolvição do acusado. Entendendo

necessário à completa elucidação dos fatos, este Magistrado determinou o desarquivamento dos autos acima

referidos. É o relatório. 2. FUNDAMENTAÇÃOO processo seguiu seus ulteriores termos observando

estritamente os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, não havendo nulidade a inquiná-

lo.2.1. DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DOS FATOS DENUNCIADOS NOS AUTOS DO PROCESSO

PENAL Nº 2003.61.09.006974-4Conforme constou no Relatório, a estes autos (0008121-57.2007.403.6109) foi

unido o de nº 2003.61.09.006974-4, conforme decisão de fl. 356/359 lavrada em 26/02/2008.Em relação aos autos

colacionados (2003.61.09.006974-4) houve proposta de suspensão condicional do processo (f. 251/252) pelo

prazo de 2 (dois) anos, que fora aceita pelo denunciado em 14/06/2005 sob condições, dentre outras, de revegetar

a área com espécies nativas de mata ciliar em metragem equivalente à do empreendimento e, ainda, reparar o dano

ambiental conforme avaliação efetivada pelos órgãos competentes. Analisando referido processo, verifica-se que

houve sentença, lavrada em 06/06/2012, decretando extinta a punibilidade pelo cumprimento das obrigações

assumidas quando da aceitação da proposta de suspensão condicional do processo (f. 262).2.2 DA PRESCRIÇÃO

EM RELAÇÃO AO DELITO PREVISTO NO ARTIGO 55 DA LEI Nº 9.605/98A denúncia fora recebida em

10/09/2007 (f. 302). Como a pena máxima para o delito em apreço é de 1 (um) ano de detenção, a prescrição da

pretensão punitiva ocorria, antes da alteração promovida pela Lei nº 12.234/2010, em 2 (dois) anos, aplicando-se

ao caso esse prazo ora revogado porque o fato ocorreu antes da vigência da referida lei. Assim, tendo decorrido

mais de 6 (seis) anos entre o recebimento da denúncia até a data de hoje, imperioso reconhecer que a pretensão

punitiva estatal foi corroída pela prescrição, sendo a declaração de extinção da punibilidade medida de rigor

imposta pelo artigo 107, IV, do Código Penal. Doravante, portanto, somente serão analisados os fatos criminosos

alusivos aos delitos capitulados no artigo 2º, caput, da Lei nº 8.176/91 praticado entre 1999 a 2002.DA

MATERIALIDADE DELITIVADo delito de usurpação de bem da União (art. 2º, caput, da Lei nº 8.176/91)O fato

delituoso em apreço, conforme consta da denúncia, teria ocorrido em virtude da extração de matéria mineral em

quantidade maior do que a licenciada pela autoridade pública. Consoante acima especificado, o empreendimento

ambiental engendrado pelo réu obteve 3 (três) licenças de exploração com vigência entre 01/09/2000 a

01/03/2001, 23/05/2001 a 15/11/2001 e 18/02/2002 a 18/08/2002, conforme faz prova os documentos de fls.

94.Em decorrência dessas licenças eram emitidas Guias de Utilização delimitando a quantidade máxima de

exploração e o respectivo período nos seguintes termos:- Licença vigente entre 01/09/2000 a 01/03/2001: . Guia

de Utilização nº 69/2000 (f. 117 dos auto do Departamento Nacional de Produção Mineral) autorizando a extração

de 20.000 (vinte mil) toneladas;- Licença vigente entre 23/05/2001 a 15/11/2001:. Guia de Utilização nº 110/2001

(f. 121 dos autos DNPM) autorizando a extraçã o de 20.000 (vinte mil toneladas);- Licença vigente entre

18/02/2002 a 18/08/2002:. Guias de Utilização nº 412/2001 (f. 222 dos autos DNPM) e nº 265/2002 (f. 243 dos

autos DNPM), autorizando a extração de 40.000 (quarenta) mil toneladas, sendo 20.000 (vinte mil) cada. Assim,

evidencia-se que o acusado estava autorizado a extrair, no total, 80.000 (oitenta mil) toneladas do mineral argila.

Com fulcro nas informações prestadas próprio Departamento Nacional de Produção Mineral às fls. 93, denota-se

que JOSÉ IDÁRIO SILLMANN ME extraiu: a) 16.000 (dezesseis mil) toneladas no ano-base 2000; b) 11.491

(onze mil, quatrocentos e noventa e uma) toneladas no ano-base 2001; e c) 29.418 (vinte e nove mil, quatrocentos

e dezoito) toneladas no ano-base 2002.Cotejando essas informações com a quantidade autorizada pelas Guias de

Utilização acima referidas e nos períodos especificados, não é possível vislumbrar tenha o acusado excedido o

limite estabelecido pela autoridade pública ambiental porque as quantidades comprovadamente produzidas não

sobejaram às determinadas por referidos documentos no período de tempo delimitado por cada um. A corroborar
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esse entendimento, o próprio documento menciona a extração, pelo acusado, de 56.909 (cinquenta e seis mil,

novecentas e nove) toneladas no período de vigência das licenças que, como já visto, autorizavam a extração

máxima de 80.000 (oitenta mil) toneladas. Deixo de considerar a tabela encartada à fl. 94 porque a referência à

produção autorizada não está de acordo com os limites estabelecidos nos atos autorizativos, conforme acima

demonstrado, razão pela qual não merece credibilidade. Com exceção dos documentos de fls. 93 e 94, já

analisados, nenhum outro há a demonstrar quantitativamente o alegado excesso na extração do minério. Imperioso

concluir que o Ministério Público Federal não logrou êxito em demonstrar a materialidade delitiva do alegado

crime de usurpação de bem da União pela extração em quantidade além da administrativamente autorizada,

simplesmente porque inexistem documentos a demonstrar a efetiva existência do crime imputado. É claro que o

tipo penal em apreço é amplo ao prever sua configuração também pela produção de bens ou exploração de

matéria-prima pertencente à União em desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo, podendo ser

incluído nesse conceito a extração mineral diretamente extraída no curso dágua e respectiva Área de Preservação

Permanente, conforme comprovado pelo documento de fl. 13, dentre outras inúmeras provas. Ocorre, no entanto,

que a denúncia somente elencou como em desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo a

extração de minério em quantidade muito superior à declarada quando da devolução das Guias. Não fazendo parte

da denúncia, não pode o fato ser imputado ao réu, mesmo tendo surgido durante o trâmite processual, sem ofender

a ampla defesa por representar surpresa.Não se olvida a fivelata, ao caso, da aplicação do disposto no artigo 384

do Código de Processo Penal (mutatio libeli), medida, no entanto, não recomendada nesse caso porque implicará

maior morosidade processual, notadamente por se tratar de processo cuja denúncia fora recebida em 10/09/2007.

Ademais, o órgão do Ministério Público Federal, se entender que o decurso de mais de 11 (onze) anos entre a

prática do delito até então não fez perder o interesse processual, poderá ofertar nova denúncia. 3. DISPOSITIVOÀ

vista do exposto, julgo IMPPROCEDENTE A DENÚNCIA para:a) ABSOLVER JOSÉ IDÁRIO SILLMAN da

acusação da prática delito de usurpação da União, previsto no artigo 2º da Lei nº 8.176/91, por não haver provas

da existência do fato, e o faço com fulcro no artigo 386, II, do Código de Processo Penal;b) DECLARAR prescrita

a pretensão punitiva estatal com relação ao fato tipificado no artigo 55 da Lei nº 9.605/98 e, por consequência,

DECRETAR extinta a punibilidade com fulcro no artigo 107, IV, do Código Penal.4. Atente a Secretaria para

fazer juntar a esses autos a sentença extintiva de punibilidade lavrada às fls. 262 dos autos do processo penal nº

0006974-35.2003.403.6109, devolvendo esse último, em seguida, ao arquivo.5. Fixo os honorários do Defensor

Dativo em 2/3 do máximo da Tabela Vigente. 6. Ao SEDI para alterar a classificação para absolvido.Publique-se.

Registre-se e Intimem-se. 

 

0004491-56.2008.403.6109 (2008.61.09.004491-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1035 - FAUSTO

KOZO KOSAKA) X MARIO MANTONI(SP066140 - CARMINO ANTONIO PRINCIPE VIZIOLI)

Tendo em vista a notícia de falecimento do réu (fl. 604), converto o julgamento em diligência para que seja

oficiado aos Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais de Piracicaba-SP solicitando a certidão de óbito do

acusado Mário Mantoni, filho de Marino Mantoni e de Luíza Mantoni, nascido em 17.08.1924, inscrito no

Cadastro das Pessoas Físicas sob nº 148.755.948-87, RG nº 3.447.676, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem

conclusos.

 

0009189-08.2008.403.6109 (2008.61.09.009189-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1055 - CAMILA GHANTOUS)

X EDSON LELES DOS SANTOS(SP189423 - MARCOS VINICIUS VIEIRA)

Por meio desta informação de Secretaria fica o advogado constituído do acusado EDSON LELES DOS SANTOS,

intimado para apresentar no prazo de 5 (cinco) dias, alegações finais, nos termos do artigo 404, parágrafo único do

CPP.

 

0006969-03.2009.403.6109 (2009.61.09.006969-2) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1055 - CAMILA GHANTOUS)

X VANDERLEY ZANATTA(SP283480 - RUY LUIZ RAMIRES JUNIOR)

Tipo : E - Penal extintiva de punibilidade ou suspensão condicional da pena Livro : 2 Reg.: 192/2014 Folha(s) :

90O Ministério Público Federal ofereceu denúncia contra Vanderley Zanatta, qualificado nos autos, por infração

ao artigo 1º, inciso I, da Lei nº 8.137/90, por quatro vezes, na forma do artigo 71 do Código Penal.O Inquérito

Policial nº 25-273/2009 - DPF/PCA/SP de fls. 02/256 acompanhou a denúncia (fls. 280/284) que foi recebida em

06/07/2011 (fls. 285/287). Na mesma oportunidade foi determinada a citação do acusado para que apresentasse a

resposta escrita à denúncia.No decorrer da instrução processual, sobreveio a notícia de falecimento do denunciado

Vanderley Zanatta (fl. 397-vº). A Certidão de Óbito emitida pelo Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais

do 2º Subdistrito de Piracicaba/SP foi acostada à fl. 403, tendo o Ministério Público Federal requerido a extinção

da punibilidade do referido réu, nos termos do artigo 107, I, do Código Penal c/c artigo 62 do Código de Processo

Penal.É o breve relatório.Fundamento e decido.À vista da notícia de falecimento do acusado Vanderley Zanatta,

comprovada pela certidão de óbito de fl. 403 dos autos e da manifestação favorável do Ministério Público Federal,

DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do fato a ele imputado na denúncia, nos termos do artigo 107, inciso
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I, do Código Penal, c.c. artigo 62 do Código de Processo Penal. Após o trânsito em julgado, façam-se as

comunicações e anotações devidas e, em seguida, arquivem-se os autos, obedecidas às cautelas de praxe.Custas ex

lege. Ciência ao Ministério Público Federal. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0011267-04.2010.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1023 - HELOISA MARIA FONTES BARRETO) X

LUIS AUGUSTO RAMBALDO(SP061242 - SILVIO SERGIO SCAGNOLATO)

Tipo : M - Embargo de declaração Livro : 2 Reg.: 224/2014 Folha(s) : 1321. O Ministério Público Federal

interpôs embargos de declaração contra a sentença prolatada às fls. 261/266, alegando a existência de omissão

passível de correção pelos embargos de declaração.Alega que o juízo não incluiu na sentença a obrigação de

reparar o dano causado ao patrimônio público, ou seja, não aplicou o que determina o artigo 387, inciso IV, do

Código de Processo Penal.Requer, assim, o acolhimento dos embargos de declaração para afastar a omissão

apontada. É o relatório. DECIDO.2. FUNDAMENTAÇÃOAnoto primeiramente o equívoco na parte dispositiva

da r. sentença onde constou como réu Rodolfo Roberto Castilho quando deveria ter constatado Luís Augusto

Rambaldo. Com razão o embargante. De fato, conquanto a pena privativa de liberdade tenha sido substituída por

duas penas restritivas de direito, na forma do art. 44 do Código Penal, não se fixou a obrigação de reparar os

danos causados ao patrimônio público. 3. DISPOSITIVO Ante o exposto, CONHEÇO dos presentes embargos de

declaração para, de ofício, sanar a incorreção constante na identificação do réu na parte dispositiva da sentença,

onde se lê: Do Réu Rodolfo Roberto Castilho, leia-se: Do Réu Luís Augusto Rambaldo e, no mérito, dou-lhes

ACOLHIMENTO para, no ponto embargado, fazer constar da sentença o seguinte parágrafo: (...) NESTAS

CONDIÇÕES, à vista da fundamentação expendida, julgo PROCEDENTE a pretensão punitiva articulada na

denúncia de fls. 02/03 e CONDENO o réu Luis Augusto Rambaldo, já qualificado, nas penas dos artigo 337-A,

inciso I do Código Penal, observada a continuidade delitiva (CP, art. 71); (...) Fixo o regime aberto (art. 33, 2º, c,

do Código Penal) para o cumprimento da pena, no caso de descumprimento da substituição imposta. Nos termos

do artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, torno certa a obrigação de o réu reparar os danos causados

à Fazenda Nacional, fixando, como valor mínimo, o mesmo valor do crédito tributário apurado, devidamente

atualizado nos termos da legislação tributária. (...). No mais, mantenho íntegra a sobredita sentença. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. 

 

0007413-31.2012.403.6109 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1023 - HELOISA MARIA FONTES

BARRETO) X SAMIR GHOSN(SP210676 - RAFAEL GERBER HORNINK)

Tendo em vista o andamento do CallCenter 314747 de que não foi agendada audiência marcada em razão do

limite de pedidos para este dia, redesigno a oitiva por videoconferência da testemunha de acusação Cláudio de

Oliveira Filho para o dia 13 de março de 2014, às 14:00h.Comunique-se com URGÊNCIA o Juízo Deprecado da

redesignação, bem como providencie a Secretaria as comunicações necessárias por e-mail, nos moldes da decisão

anterior (fl. 79), bem como a abertura de novo CallCenter.Ciência ao MPF.

 

0002723-22.2013.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2696 - RAQUEL CRISTINA REZENDE SILVESTRE)

X ANDRE MORAES SAMPAIO NETO(SP119387 - JEFFERSON LUIZ LOPES GOULARTE)

Designo audiência de instrução para o dia 15 de julho de 2014, às 14:00h a ser realizada primeiramente por

videoconferência no auditório deste fórum para oitiva da testemunha de acusação e, na sequência o interrogatório

do réu, que reside nesta Subseção Judiciária.Providencie a Secretaria a atualização dos antecedentes do réu, bem

como as certidões consequentes.Int.

 

0002724-07.2013.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2696 - RAQUEL CRISTINA REZENDE SILVESTRE)

X ADRIANA RAMONA PAVAO X JOSE BOSCO DOS SANTOS(SP254287 - FÁBIO SILVA DE OLIVEIRA)

X CARLOS ANDRE DOS SANTOS RODRIGUES

Tendo em vista o CALLCENTER 337562, designo audiência para oitiva da testemunha de defesa ADRIANA

RAMONA PAVÃO, residente em Dourados - MS, para o dia 15 de maio de 2014, às 14:30h, por

videoconferência, no auditório desta Subseção.Tendo em vista o CALLCENTER 340020, em continuidade,

designo audiência para oitiva da testemunha de defesa CARLOS ANDRÉ DOS SANTOS RODRIGUES,

residente em São Paulo - SP, para o dia 26 de junho de 2014, às 16:00h, por videoconferência, no auditório desta

Subseção Judiciária.Intime-se por e-mail os Juízos deprecados com cópia deste despacho.Cumpra-se.Ciência ao

MPF.

 

 

3ª VARA DE PIRACICABA 

 

DR. MIGUEL FLORESTANO NETO.
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MMº Juiz Federal.

DR. JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA.

MMº Juiz Federal Substituto.

ANA MARIA MARCONDES DO AMARAL.

Diretor de Secretaria.

 

 

Expediente Nº 2396

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001041-95.2014.403.6109 - EMERSON BUENO DE OLIVEIRA X SILMARA CRISTINA DE

ABREU(SP306456 - EVANI CECILIA VOLTANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

________/2014PROCESSO: 001041-95.2014.4.03.6109PARTE AUTORA: EMERSON BUENO DE OLIVEIRA

e SILMARA CRISTINA DE ABREUPARTE RÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL D E C I S Ã O Cuida-se de

ação proposta pelo rito ordinário na qual objetiva a parte autora, em sede de antecipação de tutela, a suspensão de

leilão extrajudicial do imóvel descrito na inicial, até decisão final da presente, permitindo a permanência dos

autores no imóvelApós a determinação de citação da ré e designação de audiência de conciliação, a parte autora

reiterou, às fls. 101-102, o pedido liminar de suspensão do leilão do imóvel supra citado.Noticiou que em consulta

ao site da CEF tomou conhecimento que o imóvel descrito na petição inicial será levado à leilão no próximo dia

11 de março de 2014, antes da data da audiência designada. Citou ter realizado o depósito do valor de R$

12.000,00 (doze mil reais) para garantia do juízo. Trouxe os documentos de fls. 103-107.É o brevíssimo

relatório.Decido.Inicialmente, ratifico a indicação de fl. 11 de advogado dativo à parte autora.Cuide a Secretaria

em providenciar as anotações e intimações pertinentes.Tendo em vista a possibilidade de perda do objeto da

presente ação em caso de realização do leilão, bem como pelo fato de a parte autora ter realizado depósito de valor

que aparentemente é suficiente para quitação da dívida que ostenta com a ré, conforme se verifica dos documentos

de fls. 67,103 e 105-106, DEFIRO o pedido de suspensão do leilão extrajudicial do imóvel localizado na Rua

Segisfredo Paulino de Almeida, nº 567, bairro Jardim Noiva da Colina, em Piracicaba/SP.Intime-se à CEF e

oficie-se com urgência ao agente realizador do leilão (endereço à fl. 104).No mais, considerando a designação de

audiência anterior no Juízo Estadual para a mesma data da audiência designada à fl. 92 dos presentes (fls. 96/97) e

com intervalo somente de uma hora entre elas, redesigno o dia 20/05/2014, 14:30 horas, para a realização de

audiência de tentativa de conciliação. Cumpra-se e intimem-se com urgência.Piracicaba (SP), de março de 2014.

JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto

 

 

4ª VARA DE PIRACICABA 

 

DR. JOSÉ LUIZ PALUDETTO

Juiz Federal Titular

 

 

Expediente Nº 628

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0004525-70.2004.403.6109 (2004.61.09.004525-2) - DROGAL FARM LTDA(SP131015 - ANDRE FERREIRA

ZOCCOLI) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP100076 -

MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA)

Recebo a apelação da embargante somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, V, do CPC.Traslade-se

cópia da r. sentença proferida, do recurso interposto e desta decisão para os autos da ação principal,

desapensando-os.Após, dê-se vista dos autos à parte contrária, para contrarrazões.Cumprido o acima determinado,

remetam-se os autos ao E. TRF3.Int.

 

0000881-51.2006.403.6109 (2006.61.09.000881-1) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP173211 - JULIANO DE ARAÚJO MARRA E SP097365 - APARECIDO

INACIO FERRARI DE MEDEIROS) X IDIONE TABAI COELHO(SP123166 - ISABEL TERESA

GONZALEZ COIMBRA E SP155015 - DANIELA COIMBRA SCARASSATI E SP169601 - GRAZIELA DE

FÁTIMA ARTHUSO)

Em face da Execução Fiscal nº 2005.61.09.002443-5 foram interpostos os presentes embargos, por meio dos
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quais, questiona-se a regularidade da CDA, inicialmente ao argumento de que a embargante não teria sido

notificada para tomar conhecimento do procedimento administrativo e por consequência, apresentar defesa. Ao

final, requer o reconhecimento da impropriedade da cobrança, ao argumento de que não exerce mais a profissão

de assistente social desde 04/06/1979.Instada a se manifestar, a embargada quedou-se inerte. É o relatório.

DECIDO.Os embargos não comportam acolhimento. Mister consignar inicialmente, que não deve prosperar a

alegação de cerceamento de defesa por ausência de notificação, em razão do que dispõe a jurisprudência

dominante acerca do tema: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE.

ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE. NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO.

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades

devidas a Conselhos de Classe tem natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que

diz respeito aos prazos decadencial e prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às

anuidades ao profissional vinculado a um determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do

lançamento tributário, sendo desnecessária a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do

Conselho ou mesmo de notificação do contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar

como tendo a notificação ocorrido na data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no

mês de março de cada ano. 4. Forçoso reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do

ano de 2002 porque o crédito tributário foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente

em 18.12.2007 quando já transcorrido o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento

que se nega provimento. (AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201, JUIZ CONVOCADO RUBENS CALIXTO,

TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/05/2013). (grifei) Da nulidade da CDAInexistem os vícios

apontados pela embargante, já que se trata de execução fiscal aparelhada com certidão formalmente em ordem, de

Dívida Ativa regularmente inscrita.De sua análise o que se depreende é que foram atendidos os comandos do

artigo 2º da Lei de Execução Fiscal, bem como o artigo 202 do Código Tributário Nacional. Mencionado título

substitui a inserção dos documentos fiscais que levaram à sua consecução, porque dotado de presunção de liquidez

e certeza. Assim, qualquer alegação em contrário ter-se-ia de fazer acompanhar de prova robusta, sob pena de

prevalecer a pretensão fiscal.Nos termos do art. 6º da LEF, a petição inicial da execução fiscal deverá ser instruída

apenas com a Certidão de Dívida Ativa. Neste ponto, a existência de lei especial afasta a necessidade de instrução

da inicial com memória de cálculo, conforme prescreve o art. 614 do CPC. Ademais, o que exige o art. 2º, 5º, II,

da LEF, é a menção, no termo de inscrição da dívida, da forma de cálculo dos juros moratórios e demais encargos

legais, ou seja, a informação dos dispositivos legais sobre a matéria, e não planilha com a evolução da dívida. E

tais informações constam na certidão de dívida ativa.Do exercício da profissãoOs argumentos da embargante no

sentido de que não exerce mais a profissão, e portanto, justificariam o afastamento da cobrança, também não

podem prosperar, pois é imprescindível a comprovação de que a embargante não faz parte do quadro de inscritos

da embargada. O atestado de fl. 07 poderia demonstrar tão somente que a embargante não exerce mais a função de

assistente social junto à Prefeitura do Município de Piracicaba. Neste sentido, colacionam-se os precedentes a

seguir transcritos: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE

FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADE. INSCRIÇÃO. CANCELAMENTO. AUSÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE DE PAGAMENTO ENQUANTO VIGENTE A INSCRIÇÃO. 1. Execução

de créditos referentes a anuidades devidas ao Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo,

correspondentes aos exercícios de 2000 a 2004. 2. O apelante não logrou êxito em comprovar o competente

pedido de cancelamento de inscrição de seu registro junto ao respectivo Conselho profissional. 3. Cabe às partes,

em face da natureza autônoma dos embargos, trazer à colação as peças que se fizerem necessárias ao deslinde da

causa (STJ, AgRg no REsp 1.199.525). 4. A obrigação de pagar as anuidades ao Conselho fiscalizador decorre da

inscrição do interessado, independentemente de efetivo exercício da profissão. 5. Precedentes desta Corte. 6.

Apelação a que se nega provimento. (TRF 3ª. Região, APELAÇÃO CÍVEL - 1549706, RELATORA

DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:14/09/2012)TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE

CORRETORES DE IMÓVEIS. ANUIDADES E MULTA ELEITORAL DEVIDAS. 1. Durante o período das

anuidades e da multa eleitoral exigidas, estava a embargante devidamente inscrita nos quadros do Conselho

embargado, o que a torna devedora dos valores correspondentes. 2. Irrelevante o argumento de não ter exercido a

profissão de corretor de imóveis durante o período objeto de cobrança, pois, ao optar pela associação, nasce para o

profissional a obrigação de pagar a anuidade à entidade de classe, independentemente do efetivo exercício da

atividade. 3. Sucumbente a embargante, de rigor sua condenação na verba honorária de 10% sobre o valor da

causa atualizado, consoante entendimento desta Terceira Turma. 4. Apelação provida, para declarar a legitimidade

do crédito exeqüendo, invertendo-se os ônus da sucumbência. (TRF 3ª. Região, APELAÇÃO CÍVEL - 1682860,

RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/12/2011). Face ao exposto, julgo improcedentes os embargos, com fulcro no artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil. Sem condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais, nos termos da Súmula

168 do extinto TFR. Traslade-se cópia para os autos principais, desapensando-se os presentes autos.

Oportunamente, certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.
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0000166-38.2008.403.6109 (2008.61.09.000166-7) - DROGARIA SANTA EDWIRGES LTDA(SP174840 -

ANDRÉ BEDRAN JABR) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI

DE ALMEIDA)

Em face da Execução Fiscal nº 2006.61.09.007354-2 foram interpostos os presentes embargos, por meio dos quais

a embargante inicialmente afirma ser indevida a cobrança da anuidade referente ao exercício de 2005, pois teria

sido beneficiado pela medida liminar concedida à Sincofarma/SP, em Mandado de Segurança Coletivo. Aduz

ainda acerca da incompetência do Conselho embargado para aplicar penalidade em face das farmácias e drogarias,

ressaltando que sua impugnação não alcança o mérito acerca da necessidade de responsável técnico no

estabelecimento, mas tão somente acerca da competência do Conselho para aplicação das respectivas penalidades,

ressaltando-se que seria competência da Vigilância Sanitária.Em sua impugnação de fls. 46/53 o Conselho

embargado reconheceu a ilegitimidade da cobrança da anuidade referente ao exercício de 2005 e pugnou pela

extinção parcial da execução com relação à CDA nº 109219/06, nos termos do artigo 26 da Lei de Execução

Fiscal. Defendeu, contudo a legitimidade da aplicação das multas cobradas em razão da ausência de profissional

técnico responsável na data da fiscalização, bem como a sua competência para aplicação de penalidade. Às fls.

82/159 e 160/249, a embargante juntou cópias dos Mandados de Segurança nº 2003.61.00.010611-4 e

2007.61.00.003818-7, que impetrou com o objetivo de reconhecer a incompetência do Conselho Regional de

Farmácia para aplicar penalidade nos casos de ausência de profissional responsável técnico no local durante o

horário de funcionamento.Instado a se manifestar, o Conselho embargado reiterou todos os seus argumentos feitos

por ocasião da impugnação e acrescentou que os mandados de segurança foram desfavoráveis à embargante. Às

fls. 258/267, foi juntada cópia de consulta feita no andamento processual das ações de Mandado de Segurança nº

2003.61.00.010611-4 e 2007.61.00.003818-7, onde se verifica que em ambos os casos já houve julgamento

definitivo desfavorável à embargante. É o relatório. DECIDO.A lide comporta julgamento antecipado, ante a

limitação da matéria a questões de direito, sendo desnecessária a produção de qualquer prova em audiência, nos

termos do disposto no parágrafo único do artigo 17 da Lei das Execuções Fiscais.Os embargos não comportam

acolhimento. Da competência do Conselho Regional de Farmácia para realizar fiscalização e aplicar a multaNão

merece prosperar a alegação de que o Conselho embargado não tem competência para a aplicação da multa

punitiva. Neste sentido, transcrevo os precedentes que demonstram que a jurisprudência já está pacificada em

favor da competência do embargado: ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO E

APLICAÇÃO DE MULTA AOS ESTABELECIMENTOS FARMACÊUTICOS. FALTA DE RESPONSÁVEL

TÉCNICO DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 15, DA LEI

5.991/73. PRECEDENTES. 1. A exegese dos dispositivos das Leis 3.820/60 e 5.991/73 conduz ao entendimento

de que os Conselhos profissionais em questão são competentes para promover a fiscalização das farmácias e

drogarias em relação ao descumprimento do art. 15 da Lei 5.991/73, que determina a obrigatória permanência de

profissional legalmente habilitado durante o período integral de funcionamento das empresas farmacêuticas.

(EREsp 380.254/PR, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção, DJ 08/08/2005). 2. Agravo Regimental não

provido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 821490, RELATOR

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:30/09/2008). ADMINISTRATIVO.

RECURSO ESPECIAL. DROGARIAS E FARMÁCIAS. FISCALIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE PROFISSIONAL

LEGALMENTE HABILITADO. COMPETÊNCIA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. I - Esta Corte

firmou entendimento no sentido de que o Conselho Regional de Farmácia é o órgão competente para fiscalização

das farmácias e drogarias, quanto à verificação de possuírem, durante todo o período de funcionamento dos

estabelecimentos, profissional legalmente habilitado, sob pena de incorrerem em infração passível de multa, de

acordo com o art. 24, da Lei n.º 3.820/60 c/c art. 15, da Lei n.º 5.991/73. II - Precedentes: REsp nº 776.682/SC,

Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 14.11.2005; REsp nº 776.669/PR, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI,

DJ de 07.11.2005; EREsp nº 380.254/PR, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 08.08.2005; REsp nº 610.514/PR,

Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 02/08/2004. III - Agravo regimental improvido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL - 952006, RELATOR MINISTRO FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA,

DJ DATA:22/10/2007 PG:00216). Da legitimidade da multaObservo que a própria embargante não questionou a

legitimidade da aplicação da multa, nos casos de ausência de responsável técnico no local durante o horário de

funcionamento, mas apenas como argumento de reforço, anoto que os documentos trazidos pelo Conselho

embargado (fls. 57, 63, 65 e 67), demonstram claramente a ausência de farmacêutico responsável no local, na

ocasião em que foi realizada a fiscalização.Deste modo, vê-se que a aplicação da penalidade de multa por ausência

de profissional farmacêutico no local é legítima.Neste sentido, colaciono os precedentes a seguir:

ADMINISTRATIVO - COMPETÊNCIA - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - FISCALIZAÇÃO DO

EXERCÍCIO PROFISSIONAL - AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO - IMPOSIÇÃO DE MULTA -

POSSIBILIDADE. É entendimento assente no âmbito desta Corte que o Conselho Regional de Farmácia é

competente para fiscalizar as drogarias e farmácias quanto à verificação de possuírem, durante todo o período de
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funcionamento dos estabelecimentos, profissional legalmente habilitado, sob pena de incorrerem em infração

passível de multa, de acordo com o artigo 24, da Lei n. 3.820/60, c/c o artigo 15, da Lei n. 5.991/73, com

imposição de multa em caso de não-observância das determinações legais. Precedentes. Agravo regimental

improvido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 671178, RELATOR

MINISTRO HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:05/11/2008)Tanto a lei, como a

jurisprudência, destacam inclusive, a necessidade de que haja profissional responsável no local durante todo o

horário de funcionamento. Assim confira-se: ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. EXIGÊNCIA DE FARMACÊUTICO RESPONSÁVEL TÉCNICO

EM FARMÁCIAS E DROGARIAS. NECESSIDADE. MULTA PUNITIVA. PARÂMETROS FIXADOS EM

LEI, DEVIDAMENTE OBSERVADOS NA APLICAÇÃO DA REFERIDA MULTA. I - Ao Conselho Regional

de Farmácia cabe a fiscalização de drogarias e farmácias quanto à manutenção de responsável técnico, durante

todo o período de funcionamento, punindo eventuais infrações, consoante se verifica do art. 10, alínea c, da Lei n.

3.820/60. Outrossim, a imposição de multa aos estabelecimentos farmacêuticos, em decorrência do não

cumprimento da obrigação de manter um responsável técnico em horário integral de funcionamento, está prevista

no art. 24, do mesmo diploma legal. II - O art. 15, caput e 1º, da Lei n. 5.991/73, impõe, de modo inequívoco, a

obrigação de a farmácia e a drogaria manterem tal profissional, nos termos mencionados. III - Inaplicabilidade do

art. 17, da Lei n. 5.991/73, uma vez que a Embargante não comprovou que, no período de ausência do responsável

técnico, não comercializou medicamentos sujeitos a regime especial de controle, restando inabalada a presunção

de certeza e liquidez do título executivo. IV - Conforme disposto no parágrafo único, do art. 24, da Lei n.

3.820/60, com a redação dada pela Lei n. 5.724/71, a multa deve ser aplicada dentro do limite legal de 01 (um) a

03 (três) salários mínimos, ou o dobro desse valor, em caso de reincidência. V - Não verificado o excesso da multa

aplicada no caso em tela, porquanto não ultrapassou o limite acima mencionado. VI - Apelação improvida. (TRF

3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 1855127, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA,

SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013). Do resultado do julgamento definitivo dos Mandados de

Segurança nº 2003.61.00.010611-4 e 2007.61.00.003818-7Observo ainda que a embargante indica a impetração

dos mandados de segurança retro mencionados como fundamento para alegar a incompetência do Conselho

embargado para aplicação da penalidade de multa.Ocorre que, muito embora a jurisprudência já seja uníssona em

sentido contrário, nestes dois casos específicos em que buscou reconhecimento da incompetência do CRF, não

obteve êxito, já que os documentos de fls. 258/267, demonstram que nas ações de Mandado de Segurança nº

2003.61.00.010611-4 e 2007.61.00.003818-7, já houve julgamento definitivo desfavorável à embargante.Face ao

exposto, julgo parcialmente procedentes os embargos, para reconhecer a inexigibilidade da CDA nº 109219/06,

extinguindo-se o feito com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do CPC.Tendo em vista a

sucumbência mínima da embargada, condeno a embargante ao pagamento de honorários advocatícios que fixo,

observados os parâmetros do art. 20, 4º, do CPC, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), o qual deverá ser

atualizado a partir desta data.Traslade-se cópia para os autos principais, desapensando-se os presentes autos.

Oportunamente, certificado o trânsito em julgado, dê-se ciência à parte vencedora, para requerer o que entender de

direito, em termos de prosseguimento do feito. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.P.R.I.

 

0011827-14.2008.403.6109 (2008.61.09.011827-3) - ARNALDO SORRENTINO(SP044747 - ARNALDO

SORRENTINO) X CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO SAO PAULO CRECI 2

REGIAO(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA)

Em face da Execução Fiscal nº 2008.61.09.009512-1 foram interpostos os presentes embargos, com o objetivo de

extinção da execução, com os argumentos de que houve ocorrência de prescrição, ilegitimidade do encargo

previsto no Decreto-Lei nº 1.025/69, nulidade da CDA, ilegitimidade da multa e da aplicação da SELIC. Ao final

ofereceu bem à penhora. Em sua impugnação (fls. 19/44), a embargada defendeu inicialmente a legitimidade do

fato gerador, e recusou o bem ofertado à penhora, ao argumento de que de difícil alienação. Argumentou acerca da

validade das CDAs, bem como da desnecessidade de juntada de planilha de cálculos. Afastou a alegação de

ocorrência de prescrição e sustentou a legalidade do cálculo da correção monetária, dos juros, da multa e dos

honorários advocatícios. É o relatório. DECIDO.A lide comporta julgamento antecipado, ante a limitação da

matéria a questões de direito, sendo desnecessária a produção de qualquer prova em audiência, nos termos do

disposto no parágrafo único do artigo 17 da Lei das Execuções Fiscais.No que se refere ao bem oferecido à

penhora à fl. 9, rejeito-o, pois razão assiste à embargada e ademais não houve demonstração de inexistência bens

preferenciais. Os embargos não comportam acolhimento. Da nulidade da CDAInexistem os vícios apontados pela

embargante, já que se trata de execução fiscal aparelhada com certidão formalmente em ordem, de Dívida Ativa

regularmente inscrita.De sua análise o que se depreende é que foram atendidos os comandos do artigo 2º da Lei de

Execução Fiscal, bem como o artigo 202 do Código Tributário Nacional. Mencionado título substitui a inserção

dos documentos fiscais que levaram à sua consecução, porque dotado de presunção de liquidez e certeza. Assim,

qualquer alegação em contrário ter-se-ia de fazer acompanhar de prova robusta, sob pena de prevalecer a

pretensão fiscal.Nos termos do art. 6º da LEF, a petição inicial da execução fiscal deverá ser instruída apenas com
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a Certidão de Dívida Ativa. Neste ponto, a existência de lei especial afasta a necessidade de instrução da inicial

com memória de cálculo, conforme prescreve o art. 614 do CPC. Ademais, o que exige o art. 2º, 5º, II, da LEF, é a

menção, no termo de inscrição da dívida, da forma de cálculo dos juros moratórios e demais encargos legais, ou

seja, a informação dos dispositivos legais sobre a matéria, e não planilha com a evolução da dívida. E tais

informações constam na certidão de dívida ativa.Da prescriçãoNo mesmo sentido no que se refere à prescrição.

No caso concreto, fixo o termo inicial da prescrição em 19/01/2004, data do lançamento mais antigo (fl. 07 dos

autos da execução fiscal). Para a fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue.

A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF,

motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n.

6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o

despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação

pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo

dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará

interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN).Assim, conclui-se que quando ocorreu o despacho

inicial, em 06/11/2008 (fl. 18 dos autos da execução fiscal), não havia transcorrido o prazo de 05 (cinco) anos da

constituição do crédito relativo ao primeiro período que se deu em 19/01/2004.Da aplicação da taxa SELICNo

mesmo sentido no que se refere aos argumentos referentes à aplicação da taxa SELIC como índice de atualização

monetária, o pleito da embargante não comporta acolhimento. A aplicação de tal índice tem amparo legal e vem

sendo confirmada em entendimento jurisprudencial solidamente pacificado, como pode ser verificado nos

seguintes precedentes, os quais adoto como razão de decidir:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. FUNDAMENTO INATACADO. TRIBUTÁRIO. UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC SOBRE

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 1. A agravante não impugnou os

fundamentos da decisão agravada. Incidência do artigo 317, 1º, do RISTF. 2. A controvérsia relativa à aplicação

da taxa SELIC sobre débitos tributários reside no âmbito infraconstitucional, circunstância que impede a admissão

do recurso extraordinário. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, AI 708900 AgR, Relator(a): Min.

EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 09/12/2008, DJe-025 DIVULG 05-02-2009 PUBLIC 06-02-2009

EMENT VOL-02347-25 PP-05169). TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. COMPENSAÇÃO.

JUROS DE MORA. ART. 161, 1º, DO CTN. TAXA SELIC. LEI Nº 9.250/95. TERMO A QUO DE

INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO EM PERÍODOS DIVERSOS DE OUTROS ÍNDICES. PACIFICAÇÃO DA

MATÉRIA PELA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. PRECEDENTES.1. Adota-se, a partir de 1o/01/1996,

na compensação tributária, o art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/1995, pelo que os juros devem ser calculados, após tal

data, de acordo com a referida lei, que inclui, para a sua aferição, a correção monetária do período em que ela foi

apurada. A aplicação dos juros, in casu, afasta a cumulação de qualquer índice de correção monetária a partir de

sua incidência. Este fator de atualização de moeda já se encontra considerado nos cálculos fixadores da referida

Taxa. Sem base legal a pretensão do Fisco de só ser seguido tal sistema de aplicação dos juros quando o

contribuinte requerer administrativamente a compensação. Impossível ao intérprete acrescer ao texto legal

condição nela inexistente.2. A referida Taxa é aplicada em períodos diversos dos demais índices de correção

monetária, como IPC/INPC e UFIR. Juros de mora aplicados no percentual de 1% (um por cento) ao mês, com

incidência até 1º/01/1996; após, juros pela taxa SELIC a partir da instituição da Lei nº 9.250/95. Entretanto, frise-

se que não é ela cumulada com nenhum outro índice de correção monetária.3. A jurisprudência da 1ª Seção do

STJ pacificou entendimento no sentido de que a aplicação da Taxa SELIC na repetição de indébito/compensação

deve seguir a seguinte forma: a) incidem juros de mora a partir do trânsito em julgado (art. 167, parágrafo único,

do CTN e Súmula nº 188/STJ); b) os juros moratórios de 1% ao mês aplicam-se sobre os valores reconhecidos em

decisões com trânsito em julgado ocorrido antes de 1º/01/1996, visto que, a partir de tal data, é aplicável, apenas e

tão-somente, a Taxa SELIC, instituída pela Lei nº 9.250/95.4. Precedentes desta Corte Superior.5. Embargos de

divergência conhecidos e providos.(STJ, EREsp 670631/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 09.08.2006, DJ 04.09.2006 p. 221). TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

CDA QUE PREENCHE OS REQUISITOS LEGAIS. JUROS. CAPITALIZAÇÃO. LEGALIDADE DA TAXA

SELIC. CUMULAÇÃO DE VERBAS. DA MULTA MORATÓRIA.(...) 6. O artigo 161, 1º, do CTN, prevê a

possibilidade de regulamentação da taxa de juros por lei extravagante, de maneira que, ante expressa previsão

legal, nenhuma ilegalidade milita contra a incidência da taxa Selic. (...) (TRF3, Apelação n. 2006.03.99.038812-8,

Terceira Turma, Rel. Des. Márcio Moraes, j. 28/03/2007, DJU 09/05/2007, pág. 299). Do percentual de 20% de

multa moratóriaDa mesma sorte, no que se refere á aplicação de multa moratória pois é admissível até o limite de

20% de percentual, de acordo com as disposições contidas na Lei 9.430/96. No caso em tela não foi ultrapassado

este limite, já que o percentual aplicado foi de 2% (dois por cento). Neste sentido, cito o seguinte precedente

jurisprudencial:RECURSO ESPECIAL. ICMS. MULTA MORATÓRIA. REDUÇÃO. ALEGATIVA DE

AFRONTA AOS ARTIGOS 61, CAPUT DA LEI 9430/96 E 106, II, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.

LEI ESTADUAL 9430/96 APLICAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO

STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DESTA CORTE. RECURSO DO QUAL NÃO SE CONHECE. 1.

Havendo a Lei Estadual 9430/96 reduzido o percentual da multa moratória de 30% para 20% admite-se a sua
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aplicação com efeitos retroativos aos fatos ainda não transitados em julgado, em favor do contribuinte. 2. Estando

o acórdão impugnado posicionado de acordo com a jurisprudência deste STJ, não se conhece de recurso especial

contra ele interposto. 3. Recurso especial não conhecido. (STJ, RECURSO ESPECIAL - 550797, Relator Ministro

JOSÉ DELGADO, STJ, PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:22/03/2004 PG:00239). EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. EXCLUSÃO DA UFIR. JULGAMENTO EXTRA PETITA. CDA. NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA.

SELIC. JUROS DE MORA. LEGITIMIDADE. MULTA MORATÓRIA DE 30%. APLICAÇÃO RETROATIVA

DA LEI 9.430/96. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 1. Ocorrência de julgamento extra

petita (CPC, artigos 2º, 128 e 460), no tocante à exclusão da UFIR, porquanto não foi objeto do pedido inicial. 2.

Alegações genéricas da inexistência de higidez do título executivo e de que ele não contém os elementos e

informações sobre a constituição do crédito tributário, sem a demonstração, de forma articulada, clara, específica e

convincente dos fundamentos de fato e de direito (CPC, artigo 282, III), não afastam a presunção de certeza e

liquidez da CDA (Lei 6.830/80, artigo 3º; CTN, artigo 204). 3. Constitucionalidade da aplicação da SELIC na

atualização do crédito tributário (Leis 8.981/1995, artigo 84, e 9.065/1995, artigo 13). Precedentes desta Corte e

do STJ. 4. Súmula 648 do STF. A norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela EC 40/2003, que

limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar.

Compatibilidade dos artigos 84 da Lei 8.981/1995 e 13 da Lei 9.065/1995 com o artigo 161, parágrafo 1º, do

CTN. Precedentes desta Corte e do STJ. 5. O encargo previsto no Decreto-Lei 1.025/69, devido à Fazenda

Nacional, substitui a condenação do devedor a título de honorários advocatícios. Súmula 168 do TFR. Precedentes

desta Corte e do STJ. 6. Legitimidade da aplicação retroativa, com fundamento no artigo 106, II, c, do CTN, do

artigo 61, caput, parágrafo 2º, da Lei 9.430/1996, que reduziu o percentual da multa moratória para 20%.

Precedentes desta Corte e do STJ. 7. Apelações da Embargante e da Fazenda Nacional providas em parte.(AC

200238000068456, JUIZ FEDERAL LEÃO APARECIDO ALVES, TRF1 - 6ª TURMA SUPLEMENTAR,

11/05/2011)Dos honorários advocatíciosTotalmente infundados os argumentos da embargante no que se refere aos

honorários advocatícios com fulcro nas disposições contidas no Decreto-Lei nº 1.025/69, uma vez que esta

normatização não foi utilizada como fundamento legal no caso em tela.No entanto, ainda que assim não o fosse,

não mereceriam acolhida a alegação de ilegitimidade da cobrança do encargo previsto no Decreto-lei nº 1.025/69,

juntamente com a multa moratória. Neste sentido: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC.

APLICABILIDADE AOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS EM ATRASO. RESP 1073846/SP. REPRESENTATIVO

DE CONTROVÉRSIA. VERBA HONORÁRIA COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO

DECRETO-LEI N. 1.025/69. RESP 1143320/RS. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 1. Restou

pacificado nesta Corte Superior, com o julgamento do REsp n. 1073846/SP, pela sistemática do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ n. 8/08, o entendimento no sentido de que a Taxa SELIC é legítima como índice de

correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do disposto no

artigo 13, da Lei 9.065/95. 2. Igualmente por meio de julgamento de recurso representativo de controvérsia (REsp

1143320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010), foi consolidado o entendimento no sentido de

que o encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69 substitui, nos embargos, a condenação do devedor

em honorários advocatícios. 3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de 1% (um por cento)

sobre o valor corrigido da causa, na forma do art. 557, 2º, do CPC. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1396304, Relator Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:29/06/2011). Face ao exposto, julgo improcedentes

os embargos. Sem condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais, nos termos da Súmula 168 do extinto

TFR. Traslade-se cópia para os autos principais, desapensando-se os presentes autos. Oportunamente, certificado

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0000817-36.2009.403.6109 (2009.61.09.000817-4) - DROGAL FARM LTDA(SP131015 - ANDRE FERREIRA

ZOCCOLI E SP039166 - ANTONIO VANDERLEI DESUO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO

ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP100076 -

MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA)

Em face da Execução Fiscal nº 2007.61.09.007912-3 foram interpostos os presentes embargos, por meio dos quais

o embargante, em preliminares, aduz inépcia da inicial, em razão da nulidade das CDAs que instruem a execução

fiscal. No mérito defende a inaplicabilidade da multa que foi imposta pelo Conselho embargado, em razão de

ausência de profissional farmacêutico responsável no local, ao argumento de que possui profissionais em seu

quadro de funcionários e que havia profissional responsável na farmácia por ocasião da fiscalização, mas defende

ainda a possibilidade de ausência do profissional nos dias de folga. No mais, alega que o Conselho embargado é

incompetente para aplicar penalidade. Subsidiariamente, questiona os critérios de juros e correção monetária, a

aplicação da taxa SELIC, o termo inicial dos juros de mora e a multa moratória. Em sua impugnação de fls. 68/86,

a embargada aduz inicialmente acerca da legalidade das CDAs e por consequência da petição inicial da execução

fiscal. No mérito, defende a competência do Conselho Regional de Farmácia para fiscalizar e atuar nos

estabelecimentos farmacêuticos. Aponta legalidade do débito, em razão da necessidade de responsável técnico

farmacêutico nas drogarias durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento. Alega legalidade do
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valor das multas, bem como dos juros e correção.É o relatório. DECIDO.A lide comporta julgamento antecipado,

ante a limitação da matéria a questões de direito, sendo desnecessária a produção de qualquer prova em audiência,

nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 17 da Lei das Execuções Fiscais.Os embargos não

comportam acolhimento. Da nulidade da CDAObservo inicialmente que inexistem os vícios apontados pela

embargante, já que se trata de execução fiscal aparelhada com certidão formalmente em ordem, de Dívida Ativa

regularmente inscrita.De sua análise o que se depreende é que foram atendidos os comandos do artigo 2º da Lei de

Execução Fiscal, bem como o artigo 202 do Código Tributário Nacional. Mencionado título substitui a inserção

dos documentos fiscais que levaram à sua consecução, porque dotado de presunção de liquidez e certeza. Assim,

qualquer alegação em contrário ter-se-ia de fazer acompanhar de prova robusta, sob pena de prevalecer a

pretensão fiscal.Nos termos do art. 6º da LEF, a petição inicial da execução fiscal deverá ser instruída apenas com

a Certidão de Dívida Ativa. Neste ponto, a existência de lei especial afasta a necessidade de instrução da inicial

com memória de cálculo, conforme prescreve o art. 614 do CPC. Ademais, o que exige o art. 2º, 5º, II, da LEF, é a

menção, no termo de inscrição da dívida, da forma de cálculo dos juros moratórios e demais encargos legais, ou

seja, a informação dos dispositivos legais sobre a matéria, e não planilha com a evolução da dívida. E tais

informações constam na certidão de dívida ativa.Da competência do Conselho Regional de Farmácia para realizar

fiscalização e aplicar a multaTambém não merece prosperar a alegação de que o Conselho embargado não tem

competência para a aplicação da multa punitiva. Neste sentido, transcrevo os precedentes que demonstram que a

jurisprudência já está pacificada em favor da competência do embargado: ADMINISTRATIVO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.

COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO E APLICAÇÃO DE MULTA AOS ESTABELECIMENTOS

FARMACÊUTICOS. FALTA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO DURANTE O HORÁRIO DE

FUNCIONAMENTO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 15, DA LEI 5.991/73. PRECEDENTES. 1. A exegese

dos dispositivos das Leis 3.820/60 e 5.991/73 conduz ao entendimento de que os Conselhos profissionais em

questão são competentes para promover a fiscalização das farmácias e drogarias em relação ao descumprimento

do art. 15 da Lei 5.991/73, que determina a obrigatória permanência de profissional legalmente habilitado durante

o período integral de funcionamento das empresas farmacêuticas. (EREsp 380.254/PR, Rel. Min. Denise Arruda,

Primeira Seção, DJ 08/08/2005). 2. Agravo Regimental não provido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 821490, RELATOR MINISTRO HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA

TURMA, DJE DATA:30/09/2008). ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DROGARIAS E

FARMÁCIAS. FISCALIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO.

COMPETÊNCIA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. I - Esta Corte firmou entendimento no sentido de

que o Conselho Regional de Farmácia é o órgão competente para fiscalização das farmácias e drogarias, quanto à

verificação de possuírem, durante todo o período de funcionamento dos estabelecimentos, profissional legalmente

habilitado, sob pena de incorrerem em infração passível de multa, de acordo com o art. 24, da Lei n.º 3.820/60 c/c

art. 15, da Lei n.º 5.991/73. II - Precedentes: REsp nº 776.682/SC, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de

14.11.2005; REsp nº 776.669/PR, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 07.11.2005; EREsp nº

380.254/PR, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 08.08.2005; REsp nº 610.514/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de

02/08/2004. III - Agravo regimental improvido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -

952006, RELATOR MINISTRO FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:22/10/2007

PG:00216). Da legitimidade da multaOs documentos trazidos pela embargante não lograram comprovar suas

alegações no sentido de que havia profissional farmacêutico responsável no local na ocasião da realização da

inspeção. Ao contrário, os documentos trazidos pelo Conselho embargado (fls. 87/92), demonstram claramente a

ausência de farmacêutico responsável no local, nas três ocasiões em que foi realizada a fiscalização.Na primeira

oportunidade (fl. 87), o estabelecimento estava aberto ao público às 19h55 e no campo referente às observações,

consta a informação de que a farmacêutica responsável por aquela unidade trabalha no local das 8h00 às 12h40 e

das 14h40 às 17h20. Não houve indicação de outro profissional responsável após às 17h20, enquanto a farmácia

ainda estivesse aberta. Na segunda oportunidade (fl. 89), consta apenas a informação de que não havia profissional

farmacêutico responsável no local, e quem teria acompanhado a inspeção teria sido o senhor Vicente Luciano de

Almeida, balconista. Já na terceira fiscalização (fl. 91), constou a informação de que a profissional farmacêutica

responsável estaria em férias. Não houve indicação de profissional substituto para este período, sendo que quem

teria acompanhado a fiscalização na ocasião, foi o senhor Claudemir Vieira da Silva, gerente. Deste modo, vê-se

que a aplicação da penalidade de multa por ausência de profissional farmacêutico no local é legítima.Neste

sentido, colaciono os precedentes a seguir: ADMINISTRATIVO - COMPETÊNCIA - CONSELHO REGIONAL

DE FARMÁCIA - FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL - AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEL

TÉCNICO - IMPOSIÇÃO DE MULTA - POSSIBILIDADE. É entendimento assente no âmbito desta Corte que o

Conselho Regional de Farmácia é competente para fiscalizar as drogarias e farmácias quanto à verificação de

possuírem, durante todo o período de funcionamento dos estabelecimentos, profissional legalmente habilitado, sob

pena de incorrerem em infração passível de multa, de acordo com o artigo 24, da Lei n. 3.820/60, c/c o artigo 15,

da Lei n. 5.991/73, com imposição de multa em caso de não-observância das determinações legais. Precedentes.

Agravo regimental improvido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 671178,
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RELATOR MINISTRO HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:05/11/2008)Tanto a lei

como a jurisprudência destacam inclusive, a necessidade de que haja profissional responsável no local durante

todo o horário de funcionamento. Assim confira-se: ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. EXIGÊNCIA DE FARMACÊUTICO RESPONSÁVEL

TÉCNICO EM FARMÁCIAS E DROGARIAS. NECESSIDADE. MULTA PUNITIVA. PARÂMETROS

FIXADOS EM LEI, DEVIDAMENTE OBSERVADOS NA APLICAÇÃO DA REFERIDA MULTA. I - Ao

Conselho Regional de Farmácia cabe a fiscalização de drogarias e farmácias quanto à manutenção de responsável

técnico, durante todo o período de funcionamento, punindo eventuais infrações, consoante se verifica do art. 10,

alínea c, da Lei n. 3.820/60. Outrossim, a imposição de multa aos estabelecimentos farmacêuticos, em decorrência

do não cumprimento da obrigação de manter um responsável técnico em horário integral de funcionamento, está

prevista no art. 24, do mesmo diploma legal. II - O art. 15, caput e 1º, da Lei n. 5.991/73, impõe, de modo

inequívoco, a obrigação de a farmácia e a drogaria manterem tal profissional, nos termos mencionados. III -

Inaplicabilidade do art. 17, da Lei n. 5.991/73, uma vez que a Embargante não comprovou que, no período de

ausência do responsável técnico, não comercializou medicamentos sujeitos a regime especial de controle, restando

inabalada a presunção de certeza e liquidez do título executivo. IV - Conforme disposto no parágrafo único, do art.

24, da Lei n. 3.820/60, com a redação dada pela Lei n. 5.724/71, a multa deve ser aplicada dentro do limite legal

de 01 (um) a 03 (três) salários mínimos, ou o dobro desse valor, em caso de reincidência. V - Não verificado o

excesso da multa aplicada no caso em tela, porquanto não ultrapassou o limite acima mencionado. VI - Apelação

improvida. (TRF 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 1855127, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL

REGINA COSTA, SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013). Por fim, todos os argumentos

relativos aos critérios de atualização e correção monetária, além de aplicação de multa moratória não merecem

prosperar, pois, conforme se observa das CDAs, não foi aplicada multa moratória, tampouco utilizada a taxa

SELIC para atualização, do que se vislumbra ausência de interesse de agir para estes argumentos.Do mesmo

modo, no que se refere aos juros de mora, em razão da legalidade da aplicação de 1% (um por cento) ao mês. Face

ao exposto, julgo improcedentes os embargos. Condeno a embargantes ao pagamento de honorários advocatícios

que fixo, observados os parâmetros do art. 20, 4º, do CPC, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), o qual deverá

ser atualizado a partir desta data.Traslade-se cópia para os autos principais, desapensando-se os presentes autos.

Oportunamente, certificado o trânsito em julgado, dê-se ciência à parte vencedora, para requerer o que entender de

direito, em termos de prosseguimento do feito. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.P.R.I.

 

0001856-68.2009.403.6109 (2009.61.09.001856-8) - SANDRA FRANCHIN SINATURA(SP193612 -

MARCELA ELIAS ROMANELLI) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO

PAULO (SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA)

Recebo a apelação interposta em ambos os efeitos.Traslade-se para os autos da ação principal cópia da r.sentença

aqui proferida, do recurso interposto e desta decisão, desapensando-os.Após, dê-se vista à parte adversa, para

contrarrazões.Int.

 

0003318-26.2010.403.6109 - DROGAL FARMACEUTICA LTDA(SP131015 - ANDRE FERREIRA ZOCCOLI

E SP039166 - ANTONIO VANDERLEI DESUO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA)

Em face da Execução Fiscal nº 2009.61.09.012687-0 foram interpostos os presentes embargos, por meio dos quais

o embargante, em preliminares, aduz inépcia da inicial, em razão da nulidade das CDAs que instruem a execução

fiscal. No mérito, questiona inicialmente a legitimidade da cobrança das anuidades ao argumento de que este

pagamento já é feito por intermédio da matriz da empresa. Aponta também irregularidade e excesso dos valores

cobrados. Defende a inaplicabilidade da multa que foi imposta pelo Conselho embargado, em razão de ausência

de profissional farmacêutico responsável no local, ao argumento de que não se trata de estabelecimento no qual há

a venda de medicamentos, mas tão somente a entrega de medicamentos que são solicitados através do disk Drogal.

No mais, alega que o Conselho embargado é incompetente para aplicar penalidade. Subsidiariamente, questiona os

critérios de juros e correção monetária, a aplicação da taxa SELIC, o termo inicial dos juros de mora e a multa

moratória. Em sua impugnação de fls. 133/159, a embargada aduz inicialmente acerca da competência do

Conselho Regional de Farmácia para fiscalizar e atuar nos estabelecimentos farmacêuticos. Defende também a

legalidade das CDAs e por consequência da petição inicial da execução fiscal. Aponta legalidade do débito, em

razão da necessidade de responsável técnico farmacêutico nas drogarias durante todo o horário de funcionamento

do estabelecimento, pois verificou que havia dispensação de medicamentos no local inspecionado, o que o

enquadrou na categoria de drogaria, nos termos do disposto no artigo 4º da Lei nº 5.991/73. Defende por fim, a

legalidade do valor das anuidades e das multas.É o relatório. DECIDO.A lide comporta julgamento antecipado,

ante a limitação da matéria a questões de direito, sendo desnecessária a produção de qualquer prova em audiência,

nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 17 da Lei das Execuções Fiscais.Os embargos não

comportam acolhimento. Da nulidade da CDAObservo inicialmente que inexistem os vícios apontados pela
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embargante, já que se trata de execução fiscal aparelhada com certidão formalmente em ordem, de Dívida Ativa

regularmente inscrita.De sua análise o que se depreende é que foram atendidos os comandos do artigo 2º da Lei de

Execução Fiscal, bem como o artigo 202 do Código Tributário Nacional. Mencionado título substitui a inserção

dos documentos fiscais que levaram à sua consecução, porque dotado de presunção de liquidez e certeza. Assim,

qualquer alegação em contrário ter-se-ia de fazer acompanhar de prova robusta, sob pena de prevalecer a

pretensão fiscal.Nos termos do art. 6º da LEF, a petição inicial da execução fiscal deverá ser instruída apenas com

a Certidão de Dívida Ativa. Neste ponto, a existência de lei especial afasta a necessidade de instrução da inicial

com memória de cálculo, conforme prescreve o art. 614 do CPC. Ademais, o que exige o art. 2º, 5º, II, da LEF, é a

menção, no termo de inscrição da dívida, da forma de cálculo dos juros moratórios e demais encargos legais, ou

seja, a informação dos dispositivos legais sobre a matéria, e não planilha com a evolução da dívida. E tais

informações constam na certidão de dívida ativa.Da competência do Conselho Regional de Farmácia para realizar

fiscalização e aplicar a multaTambém não merece prosperar a alegação de que o Conselho embargado não tem

competência para a aplicação da multa punitiva. Neste sentido, transcrevo os precedentes que demonstram que a

jurisprudência já está pacificada em favor da competência do embargado: ADMINISTRATIVO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.

COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO E APLICAÇÃO DE MULTA AOS ESTABELECIMENTOS

FARMACÊUTICOS. FALTA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO DURANTE O HORÁRIO DE

FUNCIONAMENTO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 15, DA LEI 5.991/73. PRECEDENTES. 1. A exegese

dos dispositivos das Leis 3.820/60 e 5.991/73 conduz ao entendimento de que os Conselhos profissionais em

questão são competentes para promover a fiscalização das farmácias e drogarias em relação ao descumprimento

do art. 15 da Lei 5.991/73, que determina a obrigatória permanência de profissional legalmente habilitado durante

o período integral de funcionamento das empresas farmacêuticas. (EREsp 380.254/PR, Rel. Min. Denise Arruda,

Primeira Seção, DJ 08/08/2005). 2. Agravo Regimental não provido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 821490, RELATOR MINISTRO HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA

TURMA, DJE DATA:30/09/2008). ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DROGARIAS E

FARMÁCIAS. FISCALIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO.

COMPETÊNCIA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. I - Esta Corte firmou entendimento no sentido de

que o Conselho Regional de Farmácia é o órgão competente para fiscalização das farmácias e drogarias, quanto à

verificação de possuírem, durante todo o período de funcionamento dos estabelecimentos, profissional legalmente

habilitado, sob pena de incorrerem em infração passível de multa, de acordo com o art. 24, da Lei n.º 3.820/60 c/c

art. 15, da Lei n.º 5.991/73. II - Precedentes: REsp nº 776.682/SC, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de

14.11.2005; REsp nº 776.669/PR, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 07.11.2005; EREsp nº

380.254/PR, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 08.08.2005; REsp nº 610.514/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de

02/08/2004. III - Agravo regimental improvido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -

952006, RELATOR MINISTRO FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:22/10/2007

PG:00216). Da legitimidade da multaDefende a embargante a desnecessidade de responsável técnico farmacêutico

na filial estabelecida dentro da empresa Catterlillar, ao argumento de tratar-se de um posto de serviço de entrega

de medicamentos e não de uma drogaria onde haveria a comercialização de medicamentos. Ocorre que as

inspeções realizadas por ocasião da lavratura dos autos de infração demonstrou o contrário, pois, conforme

anotado à fl. 161, Os funcionários podem fazer os pedidos de medicamentos com ou sem receituário médico em

dois horários distintos, para as balconistas que atendem no local.Esta anotação, por si só, demonstra que há o

comércio de medicamentos no local, pois os pedidos são feitos tanto com receituário médico, como sem

receituário, o que também, já seria suficiente para justificar a presença de responsável técnico no local.Ademais,

foi verificado ainda que No local, podem ser pedidos produtos manipulados, perfumaria, medicamento

industrializados e medicamentos sob regime especial de controle. Deste modo, vê-se que a aplicação da

penalidade de multa por ausência de profissional farmacêutico no local é legítima.Neste sentido, colaciono os

precedentes a seguir: ADMINISTRATIVO - COMPETÊNCIA - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA -

FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL - AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO -

IMPOSIÇÃO DE MULTA - POSSIBILIDADE. É entendimento assente no âmbito desta Corte que o Conselho

Regional de Farmácia é competente para fiscalizar as drogarias e farmácias quanto à verificação de possuírem,

durante todo o período de funcionamento dos estabelecimentos, profissional legalmente habilitado, sob pena de

incorrerem em infração passível de multa, de acordo com o artigo 24, da Lei n. 3.820/60, c/c o artigo 15, da Lei n.

5.991/73, com imposição de multa em caso de não-observância das determinações legais. Precedentes. Agravo

regimental improvido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 671178,

RELATOR MINISTRO HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:05/11/2008)Tanto a lei,

como a jurisprudência, destacam inclusive, a necessidade de que haja profissional responsável no local durante

todo o horário de funcionamento. Assim confira-se: ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. EXIGÊNCIA DE FARMACÊUTICO RESPONSÁVEL

TÉCNICO EM FARMÁCIAS E DROGARIAS. NECESSIDADE. MULTA PUNITIVA. PARÂMETROS

FIXADOS EM LEI, DEVIDAMENTE OBSERVADOS NA APLICAÇÃO DA REFERIDA MULTA. I - Ao
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Conselho Regional de Farmácia cabe a fiscalização de drogarias e farmácias quanto à manutenção de responsável

técnico, durante todo o período de funcionamento, punindo eventuais infrações, consoante se verifica do art. 10,

alínea c, da Lei n. 3.820/60. Outrossim, a imposição de multa aos estabelecimentos farmacêuticos, em decorrência

do não cumprimento da obrigação de manter um responsável técnico em horário integral de funcionamento, está

prevista no art. 24, do mesmo diploma legal. II - O art. 15, caput e 1º, da Lei n. 5.991/73, impõe, de modo

inequívoco, a obrigação de a farmácia e a drogaria manterem tal profissional, nos termos mencionados. III -

Inaplicabilidade do art. 17, da Lei n. 5.991/73, uma vez que a Embargante não comprovou que, no período de

ausência do responsável técnico, não comercializou medicamentos sujeitos a regime especial de controle, restando

inabalada a presunção de certeza e liquidez do título executivo. IV - Conforme disposto no parágrafo único, do art.

24, da Lei n. 3.820/60, com a redação dada pela Lei n. 5.724/71, a multa deve ser aplicada dentro do limite legal

de 01 (um) a 03 (três) salários mínimos, ou o dobro desse valor, em caso de reincidência. V - Não verificado o

excesso da multa aplicada no caso em tela, porquanto não ultrapassou o limite acima mencionado. VI - Apelação

improvida. (TRF 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 1855127, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL

REGINA COSTA, SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013). Das anuidades relativas aos

exercícios de 2006, 2007 e 2008A embargante questionou a cobrança das anuidades relativas aos exercícios de

2006/2008, ao argumento de que esta contribuição seria recolhida através da matriz e não da filial estabelecida na

Rodovia Luiz de Queiroz, Km 157, S/N - Unileste. Ocorre que a embargante não logrou comprovar tal alegação,

já que não trouxe aos autos nenhum comprovante de pagamento destas respectivas anuidades, ainda que por

intermédio da matriz. Anoto que a embargante juntou às fls. 58/59, comprovante de pagamento das anuidades

relativas aos exercícios de 2009 e 2010, que não são objeto de cobrança da execução fiscal em apenso.Deste

modo, não tendo comprovado o pagamento das anuidades de 2006, 2007 e 2008, concluo pela legitimidade da

cobrança, devendo a execução prosseguir também com relação a esta rubrica. Sem qualquer fundamento, a

alegação de excesso do valor das anuidades cobradas. Por fim, todos os argumentos relativos aos critérios de

atualização e correção monetária, além de aplicação de multa moratória não merecem prosperar, pois, conforme se

observa da CDA, não foi aplicada multa moratória, tampouco utilizada a taxa SELIC para atualização, do que se

vislumbra ausência de interesse de agir para estes argumentos.Do mesmo modo, no que se refere aos juros de

mora, em razão da legalidade da aplicação de 1% (um por cento) ao mês. Face ao exposto, julgo improcedentes os

embargos. Condeno a embargante ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, observados os parâmetros

do art. 20, 4º, do CPC, no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), o qual deverá ser atualizado a partir

desta data.Traslade-se cópia para os autos principais, desapensando-se os presentes autos. Oportunamente,

certificado o trânsito em julgado, dê-se ciência à parte vencedora, para requerer o que entender de direito, em

termos de prosseguimento do feito. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0007613-09.2010.403.6109 - DROGAL FARMACEUTICA LTDA(SP131015 - ANDRE FERREIRA ZOCCOLI

E SP039166 - ANTONIO VANDERLEI DESUO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA)

Recebo a apelação interposta pela embargante apenas no efeito devolutivo.Vista à embargada para as

contrarrazões.Traslade-se cópia da sentença e do presente despacho para os autos da Execução Fiscal nº

2009.61.09.000562-8, desapensando-se. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª. Região.Int.

 

0009391-14.2010.403.6109 - MUNICIPIO DE SALTINHO(SP268091 - LEIMAR MAGRO) X CONSELHO

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI

DE ALMEIDA)

Trata-se de embargos opostos em face de execução fiscal promovida pelo Conselho Regional de Farmácia do

Estado de São Paulo objetivando, em síntese, a extinção da execução fiscal nº 0007530-90.2010.403.6109.Aduz a

embargante irregularidades nas CDAs, cerceamento de defesa, irregularidade da inscrição, pois a Lei nº 5.991/73

não obriga a presença de farmacêutico em posto/dispensário de medicamentos. Alega que esta obrigatoriedade é

cabível apenas para casos de farmácias e drogarias. Informa que distribui medicamento à população carente de

forma gratuita, no posto de saúde, como apoio necessário ao serviço médico, não havendo manipulação de

medicamentos no local. Ao final, afirma que em casos idênticos já houve prolação de decisão favorável ao

município. Em sua impugnação de fls. 24/44, a embargada sustenta a necessidade de responsável técnico

farmacêutico em dispensário de medicamentos, e assim defende a regularidade da origem do débito e por

consequência, das CDAs. Diz ainda a respeito da não recepção da Súmula nº 140 do extinto Tribunal Federal de

Recursos pela Constituição federal, defendendo que aceitar a sua aplicação, implica em desrespeito ao princípio

da isonomia. Neste sentido, requer a improcedência do pedido. É o relatório.Decido.A lide comporta julgamento

antecipado, ante a limitação da matéria a questões de direito, sendo desnecessária a produção de qualquer prova

em audiência, nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 17 da Lei das Execuções Fiscais.Os embargos

comportam acolhimento.A controvérsia trazida aos autos diz respeito a necessidade de estabelecimentos de

tratamento de saúde que possuam dispensários de medicamentos contratarem farmacêutico devidamente inscrito

naquela entidade.Necessário considerar que acerca do tema, há pacifica jurisprudência proveniente do Superior
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Tribunal de Justiça que ora transcrevo, dentre outros (Recursos Especiais ns.º 205.323/SP, 611.921/MG,

638.271/GO, 368.522/MG, 639.194/GO, 679.497/SP):ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE

FARMÁCIA. COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA

DE PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ.1.

Consoante jurisprudência pacífica desta corte, o Conselho Regional de Farmácia é o órgão competente para

fiscalização das farmácias e drogarias, quanto à verificação de manterem, durante todo o período de

funcionamento dos estabelecimentos, profissional legalmente habilitado. O órgão de vigilância sanitária, por sua

vez, tem como atribuição licenciar e fiscalizar as condições de funcionamento das drogarias e farmácias, no que se

refere à observância dos padrões sanitários relativos ao comércio exercido, notadamente, o controle sanitário da

venda de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos.2. Está igualmente pacificado neste STJ que

os dispensários de medicamentos localizados em hospitais não se sujeitam à exigência legal da presença de

farmacêutico para funcionamento. 3. Recurso especial a que se nega provimento.(REsp 742.340/RO, Rel. Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09.08.2005, DJ 22.08.2005 p.

154)ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - DISPENSÁRIO DE

MEDICAMENTO.1. A Lei 5.991/73 só exigiu a presença de responsável técnico e sua inscrição no CRF às

farmácias e drogarias (art. 15).2. Os dispensários de medicamentos, conceituados no art. 4º, XIV, da referida lei

não estão obrigados a cumprir a exigência imposta às farmácias e drogarias.3. O Decreto 20.931, de 11/1/1932,

não se aplica à espécie, porque é anterior à Lei 5.991/73. Mesmo que se entenda recepcionado, extrapolou ele os

limites da lei.4. Recurso especial improvido.(REsp 550589/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA

TURMA, julgado em 19.12.2003, DJ 15.03.2004 p. 251)Assim, incabível a multa cobrada pelo embargado em

razão da ausência de profissional farmacêutico no dispensário dos centros de saúde.Face ao exposto, julgo

procedentes os embargos, nos termos do art. 269, I, do CPC, para declarar a nulidade e determinar o cancelamento

das certidões de dívida ativa objeto da execução fiscal nº 0007530-90.2010.403.6109.Condeno o embargado ao

pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), corrigidos monetariamente até a

data do efetivo pagamento.Custas na forma da lei.Decisão não sujeita ao reexame necessário (art. 475, 3º,

CPC).Traslade-se cópia desta sentença, bem como de eventual certidão de seu trânsito em julgado, ou, havendo

recurso voluntário, da cópia do despacho de seu recebimento, para os autos da execução fiscal nº 0007550-

81.2010.403.6109, desapensando-se os autos.Por fim, com o trânsito em julgado desta sentença, e certificada essa

situação nos autos da execução fiscal, dê-se ciência à parte vencedora para requerer o que entender de direito em

termos de prosseguimento do feito. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe. P.R.I.

 

0006321-52.2011.403.6109 - EDGARD GODOY(SP097665 - JOSE VALDIR GONCALVES) X CONSELHO

REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO)

Em face da Execução Fiscal nº 0006590-28.2010.4.03.6109 foram interpostos os presentes embargos, por meio

dos quais o embargante afirma que foi surpreendido em face da cobrança da anuidade referente ao exercício da

profissão de técnico em química, ao argumento de que nunca exerceu a profissão de químico. Inicialmente, aponta

cerceamento de defesa, ao argumento de que não teve chances de se defender na esfera administrativa. No mérito,

defende a inexistência do débito fiscal, pois, conforme consta em sua CTPS exerce a profissão de preparador de

massa e não de técnico em química, razão pela qual nunca formulou pedido de inscrição junto ao Conselho

embargado. Ao final, pugnou pela juntada do processo administrativo que originou o débito, além da produção de

prova testemunhal e pericial, para ao final, julgar-se improcedente o pedido. Em sua impugnação de fls. 38/52, a

embargada aduz que, ao contrário do que foi afirmado pelo embargante, não se trata de execução fiscal proposta

para a cobrança de anuidades devida por profissional inscrito em seus quadros, mas sim para cobrança de multa,

requerendo assim, sejam desconsiderados os fundamentos apresentados pelo embargante, já que não

correspondem à situação fática tratada nos autos. Com relação ao procedimento administrativo, alega que o

serviço de fiscalização do embargado apurou que o embargante, técnico em química, exercia funções privativas

dos profissionais de química, sem possuir o registro perante o Conselho embargado. Relata que diante desta

constatação, foi lavrada Representação, a qual foi acolhida e intimado o embargante da respectiva decisão, e

conferido o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de defesa na esfera administrativa, o qual decorreu sem

qualquer manifestação do embargante, pugnando assim, pelo afastamento das alegações de cerceamento de

defesa. No mérito, informa que o embargante, técnico em química, foi encontrado exercendo atividade privativa

de químico, sem estar devidamente registrado no Conselho embargado. Sustenta que a função de preparador de

massa líder refere-se à área química no setor de produção. Esclarece que o técnico em química é uma categoria

profissional na qual se enquadram diversas profissões, sejam técnicos ou bacharéis, as quais abrangem qualquer

profissão cujas atividades prestadas sejam exclusivas da área da química. Alega que o contexto da descrição das

atividades exercidas pelo embargante, atestadas no Termo de Declaração Profissional de fl. 58, associada com a

natureza da atividade da empresa na qual trabalhava faz concluir que o embargante exercia função privativa de

químico sem estar registrado no Conselho. Indicou como fundamento legal as prescrições contidas no Decreto nº

85.877/81 e a Lei nº 2.800/56. É o relatório. DECIDO.A lide comporta julgamento antecipado, ante a limitação da

matéria a questões de direito, sendo desnecessária a produção de qualquer prova em audiência, nos termos do
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disposto no parágrafo único do artigo 17 da Lei das Execuções Fiscais.Inicialmente, afasto a preliminar de

cerceamento de defesa pois o documento de fl. 12, juntado pelo próprio embargante, demonstra que o mesmo foi

cientificado do procedimento administrativo de aplicação de multa. Os embargos não comportam acolhimento. De

fato, ao contrário do afirmado pelo embargante, não se trata de execução fiscal proposta para cobrança de

anuidade de profissional inscrito nos quadros do Conselho Regional de Química da IV Região, mas sim de

aplicação de multa por exercício irregular da profissão de químico.Conforme consta no Termo de Declaração

Profissional, juntado às fls. 58, O profissional trabalha no setor de produção de papel controlando o preparo de

massa de celulose. Dentre suas atividades destacam-se as seguintes: Controlar os níveis dos tanques dos

desfibradores através de painel de controle; Controlar as variáveis do processo de refinação da massa; Aditivar a

massa com os componentes químicos necessários para o processamento; Executar análises químicas e físico-

químicas em amostras do material em processamento para controle do processo.Já o Decreto nº 85.877/81, dispõe

em seu artigo 1º a respeito do exercício da profissão de químico em qualquer das suas modalidades, que

transcrevo para melhor elucidação: Art. 1º O exercício da profissão de químico em qualquer de suas modalidades,

compreende:(...) V - produção e tratamento prévio e complementar de produtos e resíduos químicos;(...)VII -

operação e manutenção de equipamentos e instalações relativas à profissão de químico e execução de trabalhos

técnicos de químico;(...)IX - condução e controle de operações e processos industriais, de trabalhos técnicos,

montagens, reparos e manutenção;(...)XIII - execução, fiscalização, montagem, instalação e inspeção de

equipamentos e instalações industrias, relacionadas com a Química;Da leitura do dispositivo legal retro transcrito,

em comparação com a descrição das atividades exercidas pelo embargante, conclui-se que de fato, este exercia

atividades privativas do profissional de química, do que se justifica a aplicação da penalidade de multa, pois o

embargante não possuía registro perante o Conselho embargado.Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL.

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA.

EXERCÍCIO IRREGULAR DA PROFISSÃO. MULTA. CABIMENTO. 1. O cerne da questão não se pauta em

estar ou não a embargante inscrita no Conselho Regional de Química, mas sim no fato de não ter qualificação para

a prática de atividade privativa de químico. 2. Restou comprovada a prática, pelo embargante, de análise industrial

em laboratório,cujo objeto consiste na fabricação de açúcar/álcool, sem possuir habilitação para tal função,

incorrendo na infração prevista no art. 347 da CLT, caracterizando-se assim exercício ilegal da profissão. 3. À

míngua de impugnação, mantenho a verba honorária fixada na sentença. 4. Apelação improvida. (TRF 3ª. Região,

APELAÇÃO CÍVEL - 1331114, RELATORA DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA,

SEXTA TURMA, DJF3 DATA:28/10/2008). Face ao exposto, julgo improcedentes os embargos. Condeno os

embargantes ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, observados os parâmetros do art. 20, 4º, do CPC,

no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), o qual deverá ser atualizado a partir desta data.Traslade-se cópia para os

autos principais, desapensando-se os presentes autos. Oportunamente, certificado o trânsito em julgado, dê-se

ciência à parte vencedora, para requerer o que entender de direito, em termos de prosseguimento do feito. Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0008143-76.2011.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000555-

86.2009.403.6109 (2009.61.09.000555-0)) DROGAL FARMACEUTICA LTDA(SP039166 - ANTONIO

VANDERLEI DESUO E SP131015 - ANDRE FERREIRA ZOCCOLI) X CONSELHO REGIONAL DE

FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA)

Em face da Execução Fiscal nº 2009.61.09.000555-0 foram interpostos os presentes embargos, por meio dos quais

o embargante, em preliminares, aduz inépcia da inicial, em razão da nulidade das CDAs que instruem a execução

fiscal. No mérito defende a inaplicabilidade da multa que foi imposta pelo Conselho embargado, em razão de

ausência de profissional farmacêutico responsável no local, ao argumento de que possui profissionais em seu

quadro de funcionários e que havia profissional responsável na farmácia por ocasião da fiscalização, mas defende

ainda a possibilidade de ausência do profissional nos dias de folga. No mais, alega que o Conselho embargado é

incompetente para aplicar penalidade. Subsidiariamente, questiona os critérios de juros e correção monetária, a

aplicação da taxa SELIC, o termo inicial dos juros de mora e a multa moratória. Em sua impugnação de fls. 74/93,

a embargada aduz inicialmente acerca da legalidade das CDAs e por consequência da petição inicial da execução

fiscal. No mérito, defende a competência do Conselho Regional de Farmácia para fiscalizar e atuar nos

estabelecimentos farmacêuticos. Aponta legalidade do débito, em razão da necessidade de responsável técnico

farmacêutico nas drogarias durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento. Alega legalidade do

valor das multas, bem como dos juros e correção.É o relatório. DECIDO.A lide comporta julgamento antecipado,

ante a limitação da matéria a questões de direito, sendo desnecessária a produção de qualquer prova em audiência,

nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 17 da Lei das Execuções Fiscais.Os embargos não

comportam acolhimento. Da nulidade da CDAObservo inicialmente que inexistem os vícios apontados pela

embargante, já que se trata de execução fiscal aparelhada com certidão formalmente em ordem, de Dívida Ativa

regularmente inscrita.De sua análise o que se depreende é que foram atendidos os comandos do artigo 2º da Lei de

Execução Fiscal, bem como o artigo 202 do Código Tributário Nacional. Mencionado título substitui a inserção

dos documentos fiscais que levaram à sua consecução, porque dotado de presunção de liquidez e certeza. Assim,
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qualquer alegação em contrário ter-se-ia de fazer acompanhar de prova robusta, sob pena de prevalecer a

pretensão fiscal.Nos termos do art. 6º da LEF, a petição inicial da execução fiscal deverá ser instruída apenas com

a Certidão de Dívida Ativa. Neste ponto, a existência de lei especial afasta a necessidade de instrução da inicial

com memória de cálculo, conforme prescreve o art. 614 do CPC. Ademais, o que exige o art. 2º, 5º, II, da LEF, é a

menção, no termo de inscrição da dívida, da forma de cálculo dos juros moratórios e demais encargos legais, ou

seja, a informação dos dispositivos legais sobre a matéria, e não planilha com a evolução da dívida. E tais

informações constam na certidão de dívida ativa.Da competência do Conselho Regional de Farmácia para realizar

fiscalização e aplicar a multaTambém não merece prosperar a alegação de que o Conselho embargado não tem

competência para a aplicação da multa punitiva. Neste sentido, transcrevo os precedentes que demonstram que a

jurisprudência já está pacificada em favor da competência do embargado: ADMINISTRATIVO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.

COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO E APLICAÇÃO DE MULTA AOS ESTABELECIMENTOS

FARMACÊUTICOS. FALTA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO DURANTE O HORÁRIO DE

FUNCIONAMENTO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 15, DA LEI 5.991/73. PRECEDENTES. 1. A exegese

dos dispositivos das Leis 3.820/60 e 5.991/73 conduz ao entendimento de que os Conselhos profissionais em

questão são competentes para promover a fiscalização das farmácias e drogarias em relação ao descumprimento

do art. 15 da Lei 5.991/73, que determina a obrigatória permanência de profissional legalmente habilitado durante

o período integral de funcionamento das empresas farmacêuticas. (EREsp 380.254/PR, Rel. Min. Denise Arruda,

Primeira Seção, DJ 08/08/2005). 2. Agravo Regimental não provido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 821490, RELATOR MINISTRO HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA

TURMA, DJE DATA:30/09/2008). ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DROGARIAS E

FARMÁCIAS. FISCALIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO.

COMPETÊNCIA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. I - Esta Corte firmou entendimento no sentido de

que o Conselho Regional de Farmácia é o órgão competente para fiscalização das farmácias e drogarias, quanto à

verificação de possuírem, durante todo o período de funcionamento dos estabelecimentos, profissional legalmente

habilitado, sob pena de incorrerem em infração passível de multa, de acordo com o art. 24, da Lei n.º 3.820/60 c/c

art. 15, da Lei n.º 5.991/73. II - Precedentes: REsp nº 776.682/SC, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de

14.11.2005; REsp nº 776.669/PR, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 07.11.2005; EREsp nº

380.254/PR, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 08.08.2005; REsp nº 610.514/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de

02/08/2004. III - Agravo regimental improvido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -

952006, RELATOR MINISTRO FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:22/10/2007

PG:00216). Da legitimidade da multaOs documentos trazidos pela embargante não lograram comprovar suas

alegações no sentido de que havia profissional farmacêutico responsável no local na ocasião da realização da

inspeção. Ao contrário, os documentos trazidos pelo Conselho embargado (fls. 94/95), demonstram claramente a

ausência de farmacêutico responsável no local, na ocasião em que foi realizada a fiscalização.O auto de infração

(fl. 94) indica que não havia profissional farmacêutico responsável no local, e quem teria acompanhado a inspeção

teria sido o senhor Timóteo Rogério de Paula, encarregado. Deste modo, vê-se que a aplicação da penalidade de

multa por ausência de profissional farmacêutico no local é legítima.Neste sentido, colaciono os precedentes a

seguir: ADMINISTRATIVO - COMPETÊNCIA - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA -

FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL - AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO -

IMPOSIÇÃO DE MULTA - POSSIBILIDADE. É entendimento assente no âmbito desta Corte que o Conselho

Regional de Farmácia é competente para fiscalizar as drogarias e farmácias quanto à verificação de possuírem,

durante todo o período de funcionamento dos estabelecimentos, profissional legalmente habilitado, sob pena de

incorrerem em infração passível de multa, de acordo com o artigo 24, da Lei n. 3.820/60, c/c o artigo 15, da Lei n.

5.991/73, com imposição de multa em caso de não-observância das determinações legais. Precedentes. Agravo

regimental improvido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 671178,

RELATOR MINISTRO HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:05/11/2008)Tanto a lei

como a jurisprudência destacam inclusive, a necessidade de que haja profissional responsável no local durante

todo o horário de funcionamento. Assim confira-se: ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. EXIGÊNCIA DE FARMACÊUTICO RESPONSÁVEL

TÉCNICO EM FARMÁCIAS E DROGARIAS. NECESSIDADE. MULTA PUNITIVA. PARÂMETROS

FIXADOS EM LEI, DEVIDAMENTE OBSERVADOS NA APLICAÇÃO DA REFERIDA MULTA. I - Ao

Conselho Regional de Farmácia cabe a fiscalização de drogarias e farmácias quanto à manutenção de responsável

técnico, durante todo o período de funcionamento, punindo eventuais infrações, consoante se verifica do art. 10,

alínea c, da Lei n. 3.820/60. Outrossim, a imposição de multa aos estabelecimentos farmacêuticos, em decorrência

do não cumprimento da obrigação de manter um responsável técnico em horário integral de funcionamento, está

prevista no art. 24, do mesmo diploma legal. II - O art. 15, caput e 1º, da Lei n. 5.991/73, impõe, de modo

inequívoco, a obrigação de a farmácia e a drogaria manterem tal profissional, nos termos mencionados. III -

Inaplicabilidade do art. 17, da Lei n. 5.991/73, uma vez que a Embargante não comprovou que, no período de

ausência do responsável técnico, não comercializou medicamentos sujeitos a regime especial de controle, restando
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inabalada a presunção de certeza e liquidez do título executivo. IV - Conforme disposto no parágrafo único, do art.

24, da Lei n. 3.820/60, com a redação dada pela Lei n. 5.724/71, a multa deve ser aplicada dentro do limite legal

de 01 (um) a 03 (três) salários mínimos, ou o dobro desse valor, em caso de reincidência. V - Não verificado o

excesso da multa aplicada no caso em tela, porquanto não ultrapassou o limite acima mencionado. VI - Apelação

improvida. (TRF 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 1855127, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL

REGINA COSTA, SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013). Por fim, todos os argumentos

relativos aos critérios de atualização e correção monetária, além de aplicação de multa moratória não merecem

prosperar, pois, conforme se observa da CDA, não foi aplicada multa moratória, tampouco utilizada a taxa SELIC

para atualização, do que se vislumbra ausência de interesse de agir para estes argumentos.Do mesmo modo, no

que se refere aos juros de mora, em razão da legalidade da aplicação de 1% (um por cento) ao mês. Face ao

exposto, julgo improcedentes os embargos. Condeno a embargante ao pagamento de honorários advocatícios que

fixo, observados os parâmetros do art. 20, 4º, do CPC, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), o qual deverá ser

atualizado a partir desta data.Traslade-se cópia para os autos principais, desapensando-se os presentes autos.

Oportunamente, certificado o trânsito em julgado, dê-se ciência à parte vencedora, para requerer o que entender de

direito, em termos de prosseguimento do feito. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.P.R.I.

 

0010276-91.2011.403.6109 - DROGAL FARMACEUTICA LTDA(SP131015 - ANDRE FERREIRA ZOCCOLI

E SP039166 - ANTONIO VANDERLEI DESUO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP100076 - MARCUS

ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA)

Em face da Execução Fiscal nº 2007.61.09.007926-3 foram interpostos os presentes embargos, por meio dos quais

o embargante, em preliminares, aduz inépcia da inicial, em razão da nulidade das CDAs que instruem a execução

fiscal. No mérito defende a inaplicabilidade da multa que foi imposta pelo Conselho embargado, em razão de

ausência de profissional farmacêutico responsável no local, ao argumento de que possui profissionais em seu

quadro de funcionários e que havia profissional responsável na farmácia por ocasião da fiscalização, mas defende

ainda a possibilidade de ausência do profissional nos dias de folga. No mais, alega que o Conselho embargado é

incompetente para aplicar penalidade. Subsidiariamente, questiona os critérios de juros e correção monetária, a

aplicação da taxa SELIC, o termo inicial dos juros de mora e a multa moratória. Em sua impugnação de fls.

80/100, a embargada aduz inicialmente acerca da legalidade das CDAs e por consequência da petição inicial da

execução fiscal. No mérito, defende a competência do Conselho Regional de Farmácia para fiscalizar e atuar nos

estabelecimentos farmacêuticos. Aponta legalidade do débito, em razão da necessidade de responsável técnico

farmacêutico nas drogarias durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento. Alega legalidade do

valor das multas, bem como dos juros e correção.É o relatório. DECIDO.A lide comporta julgamento antecipado,

ante a limitação da matéria a questões de direito, sendo desnecessária a produção de qualquer prova em audiência,

nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 17 da Lei das Execuções Fiscais.Os embargos não

comportam acolhimento. Da nulidade da CDAObservo inicialmente que inexistem os vícios apontados pela

embargante, já que se trata de execução fiscal aparelhada com certidão formalmente em ordem, de Dívida Ativa

regularmente inscrita.De sua análise o que se depreende é que foram atendidos os comandos do artigo 2º da Lei de

Execução Fiscal, bem como o artigo 202 do Código Tributário Nacional. Mencionado título substitui a inserção

dos documentos fiscais que levaram à sua consecução, porque dotado de presunção de liquidez e certeza. Assim,

qualquer alegação em contrário ter-se-ia de fazer acompanhar de prova robusta, sob pena de prevalecer a

pretensão fiscal.Nos termos do art. 6º da LEF, a petição inicial da execução fiscal deverá ser instruída apenas com

a Certidão de Dívida Ativa. Neste ponto, a existência de lei especial afasta a necessidade de instrução da inicial

com memória de cálculo, conforme prescreve o art. 614 do CPC. Ademais, o que exige o art. 2º, 5º, II, da LEF, é a

menção, no termo de inscrição da dívida, da forma de cálculo dos juros moratórios e demais encargos legais, ou

seja, a informação dos dispositivos legais sobre a matéria, e não planilha com a evolução da dívida. E tais

informações constam na certidão de dívida ativa.Da competência do Conselho Regional de Farmácia para realizar

fiscalização e aplicar a multaTambém não merece prosperar a alegação de que o Conselho embargado não tem

competência para a aplicação da multa punitiva. Neste sentido, transcrevo os precedentes que demonstram que a

jurisprudência já está pacificada em favor da competência do embargado: ADMINISTRATIVO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.

COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO E APLICAÇÃO DE MULTA AOS ESTABELECIMENTOS

FARMACÊUTICOS. FALTA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO DURANTE O HORÁRIO DE

FUNCIONAMENTO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 15, DA LEI 5.991/73. PRECEDENTES. 1. A exegese

dos dispositivos das Leis 3.820/60 e 5.991/73 conduz ao entendimento de que os Conselhos profissionais em

questão são competentes para promover a fiscalização das farmácias e drogarias em relação ao descumprimento

do art. 15 da Lei 5.991/73, que determina a obrigatória permanência de profissional legalmente habilitado durante

o período integral de funcionamento das empresas farmacêuticas. (EREsp 380.254/PR, Rel. Min. Denise Arruda,

Primeira Seção, DJ 08/08/2005). 2. Agravo Regimental não provido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO
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AGRAVO DE INSTRUMENTO - 821490, RELATOR MINISTRO HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA

TURMA, DJE DATA:30/09/2008). ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DROGARIAS E

FARMÁCIAS. FISCALIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO.

COMPETÊNCIA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. I - Esta Corte firmou entendimento no sentido de

que o Conselho Regional de Farmácia é o órgão competente para fiscalização das farmácias e drogarias, quanto à

verificação de possuírem, durante todo o período de funcionamento dos estabelecimentos, profissional legalmente

habilitado, sob pena de incorrerem em infração passível de multa, de acordo com o art. 24, da Lei n.º 3.820/60 c/c

art. 15, da Lei n.º 5.991/73. II - Precedentes: REsp nº 776.682/SC, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de

14.11.2005; REsp nº 776.669/PR, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 07.11.2005; EREsp nº

380.254/PR, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 08.08.2005; REsp nº 610.514/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de

02/08/2004. III - Agravo regimental improvido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -

952006, RELATOR MINISTRO FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:22/10/2007

PG:00216). Da legitimidade da multaOs documentos trazidos pela embargante não lograram comprovar suas

alegações no sentido de que havia profissional farmacêutico responsável no local na ocasião da realização da

inspeção. Ao contrário, os documentos trazidos pelo Conselho embargado (fls. 101/104), demonstram claramente

a ausência de farmacêutico responsável no local, na ocasião em que foi realizada a fiscalização.O auto de infração

(fl. 101) indica que não havia profissional farmacêutico responsável no local, e quem teria acompanhado a

inspeção teria sido o senhor Carlos Roberto Borges Rezen, gerente. Já no auto de infração à fl. 103, vislumbra-se

que também não havia presença de farmacêutico responsável no local, sendo que o funcionário que acompanhou o

ato de fiscalização exercia a função de auxiliar de farmácia. Deste modo, vê-se que a aplicação da penalidade de

multa por ausência de profissional farmacêutico no local é legítima.Neste sentido, colaciono os precedentes a

seguir: ADMINISTRATIVO - COMPETÊNCIA - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA -

FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL - AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO -

IMPOSIÇÃO DE MULTA - POSSIBILIDADE. É entendimento assente no âmbito desta Corte que o Conselho

Regional de Farmácia é competente para fiscalizar as drogarias e farmácias quanto à verificação de possuírem,

durante todo o período de funcionamento dos estabelecimentos, profissional legalmente habilitado, sob pena de

incorrerem em infração passível de multa, de acordo com o artigo 24, da Lei n. 3.820/60, c/c o artigo 15, da Lei n.

5.991/73, com imposição de multa em caso de não-observância das determinações legais. Precedentes. Agravo

regimental improvido. (STJ, AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 671178,

RELATOR MINISTRO HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:05/11/2008)Tanto a lei,

como a jurisprudência, destacam inclusive, a necessidade de que haja profissional responsável no local durante

todo o horário de funcionamento. Assim confira-se: ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. EXIGÊNCIA DE FARMACÊUTICO RESPONSÁVEL

TÉCNICO EM FARMÁCIAS E DROGARIAS. NECESSIDADE. MULTA PUNITIVA. PARÂMETROS

FIXADOS EM LEI, DEVIDAMENTE OBSERVADOS NA APLICAÇÃO DA REFERIDA MULTA. I - Ao

Conselho Regional de Farmácia cabe a fiscalização de drogarias e farmácias quanto à manutenção de responsável

técnico, durante todo o período de funcionamento, punindo eventuais infrações, consoante se verifica do art. 10,

alínea c, da Lei n. 3.820/60. Outrossim, a imposição de multa aos estabelecimentos farmacêuticos, em decorrência

do não cumprimento da obrigação de manter um responsável técnico em horário integral de funcionamento, está

prevista no art. 24, do mesmo diploma legal. II - O art. 15, caput e 1º, da Lei n. 5.991/73, impõe, de modo

inequívoco, a obrigação de a farmácia e a drogaria manterem tal profissional, nos termos mencionados. III -

Inaplicabilidade do art. 17, da Lei n. 5.991/73, uma vez que a Embargante não comprovou que, no período de

ausência do responsável técnico, não comercializou medicamentos sujeitos a regime especial de controle, restando

inabalada a presunção de certeza e liquidez do título executivo. IV - Conforme disposto no parágrafo único, do art.

24, da Lei n. 3.820/60, com a redação dada pela Lei n. 5.724/71, a multa deve ser aplicada dentro do limite legal

de 01 (um) a 03 (três) salários mínimos, ou o dobro desse valor, em caso de reincidência. V - Não verificado o

excesso da multa aplicada no caso em tela, porquanto não ultrapassou o limite acima mencionado. VI - Apelação

improvida. (TRF 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 1855127, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL

REGINA COSTA, SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013). Por fim, todos os argumentos

relativos aos critérios de atualização e correção monetária, além de aplicação de multa moratória não merecem

prosperar, pois, conforme se observa da CDA, não foi aplicada multa moratória, tampouco utilizada a taxa SELIC

para atualização, do que se vislumbra ausência de interesse de agir para estes argumentos.Do mesmo modo, no

que se refere aos juros de mora, em razão da legalidade da aplicação de 1% (um por cento) ao mês. Face ao

exposto, julgo improcedentes os embargos. Condeno a embargante ao pagamento de honorários advocatícios que

fixo, observados os parâmetros do art. 20, 4º, do CPC, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), o qual deverá ser

atualizado a partir desta data.Traslade-se cópia para os autos principais, desapensando-se os presentes autos.

Oportunamente, certificado o trânsito em julgado, dê-se ciência à parte vencedora, para requerer o que entender de

direito, em termos de prosseguimento do feito. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.P.R.I.
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0005574-68.2012.403.6109 - CLAUDIRENE APARECIDA CAPORALI SOUZA GONCALVES(SP044747 -

ARNALDO SORRENTINO) X CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA)

Em face da execução fiscal n. 0004875-14.2011.403.6109, a executada acima identificada interpôs os presentes

embargos. Intimada a regularizar a inicial, atribuindo valor à causa e instruindo os presentes embargos com cópias

do processo principal (fls. 14), a embargante quedou-se inerte. É o relatório. DECIDO.A atribuição do valor da

causa é indispensável à propositura da ação, bem como as cópias do processo principal elencadas á fl. 14, sendo

consequência de sua não apresentação o indeferimento da petição inicial (art. 284, caput, e parágrafo único, do

CPC). Além do instrumento de mandado, a embargante também deixou de trazer documentos indispensáveis para

o julgamento da causa. Face ao exposto, indefiro a petição inicial, nos termos do art. 284 do CPC, e julgo extinto

o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, I, do CPC. Sem condenação ao pagamento de

honorários advocatícios. Custas ex lege.Traslade-se cópia para os autos principais, desapensando-se os presentes

autos.Oportunamente, certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0006561-07.2012.403.6109 - VANUSIA PEREIRA DOS SANTOS(SP044747 - ARNALDO SORRENTINO) X

CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO

INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA)

Trata-se de embargos interpostos em face da execução fiscal nº 00048526820114036109.Pelo despacho de fls. 19

foi concedido ao embargante o prazo de 10 (dez) dias, para regularizar sua representação processual, bem como

para juntar aos autos cópias de documentos fundamentais, tendo o prazo decorrido in albis, conforme certidão de

fl. 19-Vº.Decido.Face ao exposto, diante da ausência de pressuposto para a constituição e desenvolvimento válido

e regular da execução fiscal, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL E JULGO O PROCESSO EXTINTO SEM

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 267, incisos I e IV, c.c. artigo 284, parágrafo único, ambos do

Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários advocatícios.Com o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, trasladando cópia desta sentença e da respectiva certidão de trânsito para os autos

principais. P.R.I.

 

0003448-11.2013.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006005-

05.2012.403.6109) REINALDO ENOC FUENTES(SP062029 - REINALDO ENOC FUENTES) X CONSELHO

REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE

ROSSI FONSECA)

Os presentes embargos foram interpostos em face de execução fiscal proposta para a cobrança de dívida

tributária.Não obstante, cumpre observar que a garantia da execução é pressuposto para a propositura dos

embargos, nos termos do art. 16, 1º, da Lei n. 6830/80.No caso concreto, não há garantia formalizada nos autos

principais. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC,

c/c art. 16, 1º, da LEF. Deixo de condenar o embargante a honorários advocatícios uma vez que não houve

integração do embargado à lide.Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, trasladando

cópia desta sentença para os autos principais. P.R.I.

 

0007485-81.2013.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007678-

38.2009.403.6109 (2009.61.09.007678-7)) CAVALINHO S/A AGROPECUARIA(SP236862 - LUCIANO

RODRIGO MASSON E SP316501 - LUCIO NAKAGAWA CABRERA) X CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

Recebo os embargos para discussão, com suspensão da execução, tendo em vista a garantia integral do

Juízo.Intime-se a embargada para impugnação, no prazo legal, ocasião em que poderá juntar documentos e

especificar eventuais provas que pretenda produzir, justificando-as.Com a resposta, dê-se ciência à embargante,

pelo prazo de 10 (dez) dias, ocasião em que deverá juntar aos autos cópias das seguintes peças do processo

principal: recibo de protocolamento de ordens judiciais de transferência, desbloqueios e/ou reiterações para

bloqueio de valores, o comprovante de transferência de valores bloqueados para conta judicial na Caixa

Econômica Federal, bem como a intimação da embargante da realização do bloqueio realizado pelo sistema

BACENJUD, além disso, poderá, no mesmo prazo, especificar eventuais provas que pretenda produzir,

justificando-as.Após, retornem os autos conclusos.Apensem os presentes autos à execução fiscal nº

200961090076787, certificando-se a distribuição deste feito, caso ainda não cumprida a providência, e o

apensamento, bem como trasladando para aqueles autos cópia desta decisão.Intimem-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0006678-95.2012.403.6109 - SUZANA SANTOS OELLERS(SP241995 - GRACIANO DONIZETI DE

SIQUEIRA E SP280077 - PAULA ROBERTA LEMES BUENO DE SIQUEIRA) X CONSELHO REGIONAL
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DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA)

Trata-se de Embargos de Terceiro opostos por SUZANA SANTOS OELLERS em face da CONSELHO

REGIOMAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI 2 REGIÃO/SP, visando afastar a indisponibilidade de

bens ocorrida nos autos da Execução Fiscal nº 0006368-60.2010.403.6109, em que a embargada move contra

Antônio Sérgio Oliveira.Inicialmente requer a prioridade na tramitação do feito e a concessão dos benefícios da

assistência judiciária gratuita. Alega a embargante, em síntese, que em 16/12/2008 adquiriu do executado o

veículo VW/Fusca 1300 L, placa BNY 8085.Afirma que por ocasião da aquisição, foi assinada e reconhecida

firma no Certificado de Transferência do Veículo e que antes mesmo da compra, efetuou pesquisas junto ao

Detran, mas não verificou nenhum bloqueio ou qualquer outra irregularidade com relação ao veículo. Alega que

muito embora não tenha efetivado a transferência no momento da compra, desde a data da alienação, tem a posse

efetiva do veículo. Defende sua qualidade de terceiro de boa-fé, fundamentando suas alegações com fulcro no

disposto no artigo 1.046 do Código Civil, além do artigo 1.051 do Código de Processo Civil. A embargada

apresentou contestação (fls. 14/20), por meio da qual declarou que não houve turbação ao direito de propriedade já

que nos autos principais não teria ocorrido penhora, depósito, arrestou, sequestro, alienação judicial, arrecadação,

arrolamento, inventário ou partilha. Acrescentou que houve um mero bloqueio perante Detran. Afirmou que na

época em que foi efetuada a pesquisa junto ao sistema RENAJUD, o veículo constou como de propriedade do

executado Antônio Sérgio Oliveira. Neste sentido, pugnou pelo julgamento do processo sem resolução do mérito e

defendeu que não é cabível neste caso, a condenação do embargado ao pagamento de custas e honorários

advocatícios. A seguir, vieram os autos à conclusão.É o relatório.Decido.Sabe-se que os embargos de terceiro,

ação que objetiva a defesa da posse, decorrem do princípio de que a execução deve atingir apenas os bens do

executado, passíveis de apreensão, não podendo incidir sobre bens de outros.São requisitos desta ação: a

apreensão judicial ou outro ato que implique pelo menos em turbação da posse, a condição de senhor e possuidor

ou apenas de possuidor do bem, e a qualidade de terceiro em relação ao feito de que emanou a ordem de

apreensão.No presente caso, não há dúvida sobre a qualidade de terceiro do embargante em relação ao feito

executivo, no qual restou determinada a indisponibilidade do bem.Dessa forma, subsistindo restrição judicial

sobre o bem em discussão, indiscutível que o objeto primordial da presente ação é a desconstituição desse ato,

restando, assim, indubitável à subsunção do caso aos comandos dos artigos 1.046 e 1047 do CPC. Fixado isso,

consigno que o veículo bloqueado (VW/Fusca 1300 L, placa BNY 8085) foi havido pela embargante em

16/12/2008, conforme cópia da autorização para transferência de veículo (fl. 10). No caso, a execução fiscal em

apenso foi distribuída em 12/07/2010, do que se conclui que não há que se falar em má-fé por parte da

embargante. Neste sentido é o entendimento da Corte Federal de Justiça a respeito do tema, representado pelo

precedente a seguir transcrito:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO.

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. AUSÊNCIA DE FRAUDE À EXECUÇÃO.

ANTERIORIORIDADE AO REGISTRO DA PENHORA. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ. I.Em Execução Fiscal, a

alienação ou oneração de bens pelo devedor, posterior à inscrição da dívida, na forma do art. 185 do CTN, induz

má-fé de sua parte. II.A caracterização da fraude subordina-se à prova do consilium fraudis entre as partes.

III.Com efeito, em relação a terceiro, não-vinculado à obrigação tributária, a imputação de fraude à execução

depende da comprovação do dolo, prova esta a ser produzida pelo exeqüente. IV. No caso, há comprovação

documental da compra pelo embargante de veículo automotor, via autorização para transferência de veículo, bem

como há prova de registro no DETRAN anterior à penhora, provas de boa-fé não-ilididas pela exeqüente. V.

Remessa oficial desprovida. (TRF 3ª. Região, REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL - 635208,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/05/2010

PÁGINA: 474). Denota-se, portanto, que em relação ao embargante presume-se a boa-fé, a qual somente poderá

ser afastada pelas vias ordinárias.Posto isso, julgo procedentes os embargos de terceiro opostos por SUZANA

SANTOS OELLERS em face da Fazenda Nacional, extinguindo o feito com resolução do mérito, com fulcro no

art. 269, I, do CPC, para o fim de afastar restrição judicial aplicada sobre o veículo VW/Fusca 1300 L, placa BNY

8085.Em razão do princípio da causalidade, condeno a embargante ao pagamento de custas e honorários

advocatícios advocatícios, ficando suspensa a sua efetiva execução em razão de ser a embargante beneficiária da

Justiça Gratuíta, nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Sentença não sujeita ao reexame necessário, por

aplicação do disposto no art. 475 2º do CPC. Para tanto, adoto o valor atual de marcado do bem, que é inferior a

60 salários mínimos.Oportunamente, traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal nº 0006368-

60.2010.403.6109, desapensando-se.Por fim, certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as

cautelas de praxe. P.R.I.

 

EXECUCAO FISCAL

1104825-33.1998.403.6109 (98.1104825-8) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9

REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR

APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X SONIA APARECIDA CARNIO ARAUJO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos
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não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada. Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário. Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0006948-76.1999.403.6109 (1999.61.09.006948-9) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X INSTITUTO CARD. CL.

DR. DARIO BICUDO PIAI S/C LTDA(SP094004 - ELIA YOUSSEF NADER)

Nos autos dos Embargos à Execução nº 2008.61.09.001603-8 houve o reconhecimento da ilegitimidade das

multas punitivas, bem como o reconhecimento da desnecessidade de cadastro da empresa executada junto ao

Conselho exequente. Ocorre que, por erro material, no dispositivo da sentença dos embargos constou apenas a

inexigibilidade das CDAs nº 17712/99 a 17720/99.Portanto, se na fundamentação da sentença ficou reconhecida a

desnecessidade de manutenção de profissional farmacêutico junto ao dispensário de medicamentos, e por

conseguinte, de cadastro da empresa junto ao Conselho Regional de Farmácia, conclui-se pela inexigibilidades

também das CDAs nº 17709/99 a 17711/99 (fls. 04/06).Face o julgamento definitivo dos embargos à execução

fiscal nº 2008.61.09.001603-8, declaro EXTINTA esta execução, sem julgamento do mérito, com fundamento no

art. 267, IV, do CPC, vez que ausente pressuposto de desenvolvimento válido do processo, levantando-se eventual

a penhora.Sem custas.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se oportunamente os

autos.P. R. I.

 

0007473-58.1999.403.6109 (1999.61.09.007473-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X MARIA

CRISTINA BORTOLETTO CASADEI

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -

CREAA/SP para a cobrança de anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio petição da

exequente, requerendo a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 18). Face ao exposto,

JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Desnecessária a intimação da executada para pagamento das custas, tendo em vista que já efetuado o

recolhimento, por ocasião da distribuição do feito.Levante-se eventual penhora, independente do trânsito em

julgado.Após a publicação, considerando a renúncia ao prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se

os autos.P.R.I.

 

0007516-92.1999.403.6109 (1999.61.09.007516-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X JOSE

ELIZEU CAITANO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES)

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA/SP para a cobrança de anuidades de profissional inscrito em seus quadros. À fl. 24 a

exequente requereu a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito.Face ao exposto, JULGO
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EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desnecessária a

intimação para recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial. Levante-se eventual penhora,

independente do trânsito em julgado.Após a publicação, considerando a renúncia ao prazo recursal, dê-se baixa na

distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0006241-74.2000.403.6109 (2000.61.09.006241-4) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579 - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO E SP120154 - EDMILSON JOSE DA SILVA)

X LIBERACI ELISETE APARECIDA PIANTOLA

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA - CRQ, para a cobrança de

anuidades. À fl. 25, o exequente requereu a extinção do feito em virtude do cumprimento integral do acordo

judicial firmado entr as partes (fls. 23/24).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desnecessária a intimação para recolhimento das custas, eis

que já recolhidas com a inicial. Levante-se eventual penhora, independente do trânsito em julgado.Após a

publicação, considerando a renúncia ao prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0003419-78.2001.403.6109 (2001.61.09.003419-8) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X MONBRAS REFRAT MONOLITICOS

BRASIL(SP172823 - RODRIGO DURAN VIDAL)

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA -CRQ/SP, para a cobrança de

anuidades. À fl. 53 a exequente requereu a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito.Face ao

exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil. Desnecessária a intimação para recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial. Levante-se

eventual penhora, independente do trânsito em julgado.Após a publicação, considerando a renúncia ao prazo

recursal, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0007563-61.2002.403.6109 (2002.61.09.007563-6) - SEGREDO DE JUSTICA(SP097365 - APARECIDO

INACIO FERRARI DE MEDEIROS) X SEGREDO DE JUSTICA(SP205788 - TATIANE MENDES

FERREIRA)

Recebidos em redistribuição. Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma

infrutífera (fls. 20 e 104/105), manifeste-se a exequente quanto ao prosseguimento do feito.Nos silêncio, a

execução deverá ficar suspensa pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados, sem

necessidade de ulterior deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).A partir desta data, os autos deverão vir conclusos

apenas na hipótese de efetiva localização de bens penhoráveis, nos termos do art. 40, 3º, da LEF, ou decorrido o

prazo de 5 (cinco) anos do arquivamento. Intime-se.

 

0006426-10.2003.403.6109 (2003.61.09.006426-6) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X MARLISE GUIOMAR RODRIGUES

HERLING(SP116579 - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO)

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo,

para a cobrança de anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio informação de que

houve quitação do débito pelo executado (fl. 47). Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desnecessária a intimação para recolhimento das

custas, eis que já recolhidas com a inicial. Levante-se eventual penhora, independente do trânsito em

julgado.Oportunamente, certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0007649-95.2003.403.6109 (2003.61.09.007649-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X ANA

RAQUEL SANTOS BUENO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros.Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12514/2011.Trata-se

de execução fiscal proposta para a cobrança de anuidades de conselho de classe. Observo inicialmente que o art.

8º da Lei n. 12.514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 04 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno

o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se
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que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na

qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, se observa falta de

interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Da

Prescrição.Observo ainda que ainda que não se caracterizasse a situação de falta de interesse, teríamos que

considerar que o tributo cobrado pelo Conselho de classe em referência é objeto de lançamento de ofício pelo

exequente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do

prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações,

no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 1999, data da parcela mais recente. Para a fixação

do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é a citação da executada, que

ainda não ocorreu.Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o

crédito tributário em execução também estaria extinto pela ocorrência da prescrição. Face ao exposto, julgo

extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Sem condenação ao pagamento

de honorários haja vista que não houve citação e defesa por parte da executada. Desnecessária a intimação para

recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-

mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007653-35.2003.403.6109 (2003.61.09.007653-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP207694 - MARCELO DE MATTOS

FIORONI) X HEXAGONAL CONSTRUTORA LTDA

Fls. 31: Nada a prover, considerando que já houve sentença proferida nos autosàs fls. 28/29. Proceda-se a

Secretaria da Vara à publicação da sentença. Int.SENTENÇA: Trata-se de execução fiscal proposta por conselho

de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades devidas por empresa inscrita em seus quadros.

Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12514/2011O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes

dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado,

condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do

artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está limitada ao teto

previsto no artigo 8º da referida Lei, do que se denota situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo.Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Do valor irrisórioAdemais, analisando o

valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer

utilidade à exequente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo

entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos
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com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação.

Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo

Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer

tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da razoabilidade.

Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela observância dos

primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL -

TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU

ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO -

AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002

(ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A

orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício no sentido de que a

extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual

ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após

sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual

moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais

lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art.

267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário

for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001081-29.2004.403.6109 (2004.61.09.001081-0) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 -

MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X MARIA ODETE MENEGATTI MONTEIRO

Recebidos em redistribuição.Tendo em vista o teor da petição de fls. 51/52 determino o prosseguimento do

feito.Desentranhe-se o mandado de fls. 54/56 que juntamente com cópia do mandado de fls. 22 e verso deverá ser

encaminhado a central de mandados para efetivo cumprimento.Sem prejuízo, intime-se o exequente para que

regularize sua representação processual, no prazo de 15 dias, apresentando instrumento de mandato e Ata da

Assembléia comprovando os poderes outorgados a Dra. Dalila Wagner, que não possui procuração juntada aos

autos e subscreveu o substabelecimento de fls. 58.

 

0003685-60.2004.403.6109 (2004.61.09.003685-8) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X MAURICIO ADALBERTO BUZETTO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 32).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Desnecessária a intimação para

recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial. Considerando que o exequente renunciou ao prazo

recursal, dando-se por ciente da presente sentença, certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos ao

arquivo com baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0005105-03.2004.403.6109 (2004.61.09.005105-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS) X ADILSON CESAR LEME DE FARIA

PA 0,15 Fls. 41: Nada a prover, considerando que já houve sentença proferida nos autos às fls. 26/27.PA 0,15

Considerando que à fl. 42 a exequente desiste de qualquer prazo recursal, torno sem efeito o despacho de fl.

41.PA 0,15 Proceda-se a Secretaria da Vara à certificação do trânsito em julgado da sentença e remeta-se os autos

ao arquivo findo. PA 0,15 Int. 

 

0005914-90.2004.403.6109 (2004.61.09.005914-7) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM

RADIOLOGIA DA 5 REGIAO, SP.(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X JAIMAR COM/ E

PRESTADORA DE SERVICOS RADIOLOGICOS LTDA X MARCIA VALERIA FERREIRA SILVA DE
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SOUSA PINTO

Considerando que após todas as tentativas de localização de bens em nome da executada, bem como de bloqueio

de ativos financeiros que restou infrutífera e considerando ainda que instada a se manifestar e requerer o que de

direito, quedou-se inerte, determino sejam os autos arquivados nos termos do art. 40, caput e 2º, da LEF.Int.

 

0006440-57.2004.403.6109 (2004.61.09.006440-4) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO E SP219010 - MARCELO

PEDRO OLIVEIRA) X MARIA CECILIA HARDER BENA

Tendo em vista o período em que os autos permaneceram arquivados, manifeste-se a exequente sobre a ocorrência

de alguma causa de suspensão ou interrupção da pescrição.Int.

 

0006458-78.2004.403.6109 (2004.61.09.006458-1) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X FABIO

ALECSANDRE STAUFAKER VIANNA

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo,

para a cobrança de anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio informação de que

houve quitação do débito pelo executado (fls. 105/106). Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO,

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desnecessária a intimação para

recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial. Levante-se eventual penhora, independente do

trânsito em julgado.Oportunamente, certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.P.R.I.

 

0006474-32.2004.403.6109 (2004.61.09.006474-0) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X VENANCIO

MARTINS FILHO

Considerando a frustrada tentativa de penhora via BACENJUD, intime-se a exequente para que se manifeste sobre

o prosseguimento do feito.Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma

infrutífera, suspendo o curso da execução pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados,

sem necessidade de ulterior deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).A partir desta data, os autos deverão vir

conclusos apenas na hipótese de efetiva localização de bens penhoráveis, nos termos do art. 40, 3º, da LEF, ou

decorrido o prazo de 5 (cinco) anos do arquivamento. Int. 

 

0008692-33.2004.403.6109 (2004.61.09.008692-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP130534 - CESAR AKIO FURUKAWA E SP086929 - GLEIDES PIRRO GUASTELLI

RODRIGUES) X CELI MARIA BENEDICTO LEITE

Considerando a frustrada tentativa de penhora via BACENJUD, intime-se a exequente para que se manifeste sobre

o prosseguimento do feito.Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma

infrutífera, suspendo o curso da execução pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados,

sem necessidade de ulterior deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).A partir desta data, os autos deverão vir

conclusos apenas na hipótese de efetiva localização de bens penhoráveis, nos termos do art. 40, 3º, da LEF, ou

decorrido o prazo de 5 (cinco) anos do arquivamento. Int. 

 

0008749-51.2004.403.6109 (2004.61.09.008749-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X SILVIA

CHINELATTO(SP213313 - ROSIMARA CANTARES SILVA E SP283109 - NATHALIA DOURADO

CORDER)

Inicialmente, certifique a Secretaria o decurso do prazo para interposição de Embargos por parte da executada.Em

seguida, intime-se a exequente para que se manifeste sobre a petição da executada de fls. 36/40 que comprova o

depósito judicial da diferença entre o valor bloqueado às fls. 31 e o valor da dívida atualizado para o mês

10/2013.Intime-se.

 

0004675-17.2005.403.6109 (2005.61.09.004675-3) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP100076 - MARCUS

ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA) X INST. CARD CL DR DAIRO BICUDO PIAI S/C LTDA

Reconsidero o despacho de fl. 100.Segue sentença.SENTENÇA: Nos autos dos Embargos à Execução nº

200861090016026 ocorreu o trânsito em julgado da sentença que declarou a inexigibilidade das multas punitivas,

consubstanciadas nas CDA´s nº 76141/04 a 76170/04, as quais instruem a presente execução fiscal.Face ao

julgamento definitivo dos embargos à execução fiscal nº 200861090016026, declaro EXTINTA esta execução,
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sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, IV, do CPC, vez que ausente pressuposto de

desenvolvimento válido do processo, levantando-se eventual a penhora.Sem custas.Após o trânsito em julgado,

dê-se baixa na distribuição, arquivando-se oportunamente os autos.P. R. I.

 

0002201-39.2006.403.6109 (2006.61.09.002201-7) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X LUIZ CARLOS MARCIANO

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA - IV REGIÃO para a

cobrança de anuidades de profissional inscrito em seus quadros. À fl. 27 a exequente requereu a extinção do feito

em virtude do pagamento integral do débito.Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desnecessária a intimação para recolhimento das

custas, eis que já recolhidas com a inicial. Levante-se eventual penhora, independente do trânsito em julgado.Após

a publicação, considerando a renúncia ao prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0005012-69.2006.403.6109 (2006.61.09.005012-8) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X ITAIBY

CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

Considerando as frustradas tentativas de penhora via BACENJUD, RENAJUD, bem como a indisponibilidade de

bens, intime-se a exequente para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito.Esgotadas as tentativas de

localização de bens passíveis de penhora de forma infrutífera, suspendo o curso da execução pelo prazo de 1 (um)

ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados, sem necessidade de ulterior deliberação (art. 40, caput e 2º, da

LEF).A partir desta data, os autos deverão vir conclusos apenas na hipótese de efetiva localização de bens

penhoráveis, nos termos do art. 40, 3º, da LEF, ou decorrido o prazo de 5 (cinco) anos do arquivamento. Int. 

 

0007368-37.2006.403.6109 (2006.61.09.007368-2) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA) X FRANCISCO ALBERTO

PELISSARI

CERTIFICO E DOU FÉ que não houve qualquer manifestação das instituições financeiras em relação à

solicitação de bloqueio de contas, através do BACENJUD, conforme Detalhamento de Ordem Judicial que junto a

seguir, por determinação judicial. CERTIFICO, por fim, que estes autos encontram-se aguardando a intimação do

exeqüente para manifestação quanto ao regular prosseguimento do feito, nos termos da decisão retro.

 

0007376-14.2006.403.6109 (2006.61.09.007376-1) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA) X SANDRA

FRANCHIN(SP165161 - ANDRÉ BRANCO DE MIRANDA)

Tendo em vista os termos da r. sentença proferida nos embargos à execução e a decisão que recebeu o recurso

interposto, aguarde-se o retorno daqueles autos, remetendo estes para o arquivo sobrestado.Int.

 

0007389-13.2006.403.6109 (2006.61.09.007389-0) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA) X FCIA DROG TAQUARAL

LTDA

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO

PAULO em face de FCIA DROG TAQUARAL LTDA..O AR juntado à fl. 21, retornou negativo, uma vez que o

executado não foi localizado no endereço constante na inicial.Instada a se manifestar acerca da não-localização da

executada (fl. 22), a exequente requereu o redirecionamento da presente execução (fl. 27/31).À fl. 34, o MM Juiz

determinou que antes de apreciar o pedido de redirecionamento, procedesse à nova vista à exequente para que a

mesma diligenciasse aos órgãos competentes para fornecer documento hábil a comprovar a irregular extinção da

empresa e/ou a existência de bens imóveis junto aos cartórios de registro de imóveis locais.Tendo em vista o

silêncio da exequente, à fl. 38 foi determinada a suspensão do curso da presente execução, nos termos do artigo

40, caput da Lei 6.830/80.Na sequência, a exequente requereu a citação por AR nos endereços dos executados o

qual foi indeferido por ora, para que a mesma procedesse ao cumprimento do despacho de fl. 34.Novamente sem

manifestação da exequente, à fl. 53 e em seguida, à fl. 54 determinou-se nova intimação da exequente para se

manifestar acerca do prosseguimento do feito, sendo que o Conselho apenas apresentou informação atinente ao

valor das anuidades (fls. 56/58).Decido.Inicialmente, verifica-se que a empresa executada até a presente data não

foi citada.Prescrição da Multa administrativaConforme entendimento pacificado da Primeira Seção do STJ, ao

apreciar o REsp n. 1.105.442/RJ (recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução

8/2008 - Presidência/STJ), o prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal para cobrança de multa de

natureza administrativa, é de cinco anos contado do momento em que se torna exigível o crédito (art. 1º do

Decreto n. 20.910/1932).Feita tal consideração, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição na data da

contagem dos juros e correção monetária, qual seja, 31/05/2002.Para a fixação do termo final do prazo
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prescricional, deve-se considerar o que se segue.Considerando que na contagem do prazo prescricional devem ser

observadas as hipóteses de suspensão e interrupção previstas em lei, verifico que no dia 13/05/2013 ocorreu a

inscrição do crédito em dívida ativa, situação que tem o condão de suspender o prescricional pelo lapso de 180

(cento e oitenta) dias ou até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo,

conforme disposição do parágrafo 3º do artigo 2º da Lei 6.830/80.Com a suspensão do prazo prescricional por 180

dias a contar de 13/05/2006, verifico que o prazo recomeçou em 14/11/2006, pois a presente execução fiscal foi

ajuizada somente em 04/12/2006.No entanto, verifico que a empresa executada não foi citada até a presente data,

não restando caracterizada a causa de interrupção do prazo prescricional, conforme previsão do artigo 219,

parágrafo 4º do CPC.Ademais, é inaplicável ao caso concreto o entendimento consubstanciado na Súmula n. 106

do STJ, pois os mecanismos do Judiciário não deram causa à prescrição. Neste sentido, verifico que a ação foi

proposta em 04/12/2006 e determinada a citação em 15.12.2006 (fl. 19), tendo o AR retornado negativo (fl.

21).Por ocasião do retorno negativo do AR, a exeqüente não promoveu nenhum ato tendente à realização da

citação da empresa executada, preferindo requerer o redirecionamento da presente execução aos co-responsáveis,

o que foi indeferido por este juízo.Considerando que a pessoa jurídica não foi citada até o presente momento,

verifico a ocorrência de extinção do crédito tributário pela prescrição, no tocante às CDAs de nº 120897/06 a

120901/06 e 120903/06 a 120906/06.Anuidade Do artigo 8º da Lei 12514/2011.Com relação ao débito

remanescente acerca da anuidade do ano de 2002, observo inicialmente que o art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe

que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor

cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado

prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de

sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.A interpretação de tais dispositivos legais

não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo.A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial.Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório.No caso concreto, a dívida cobrada está limitada

ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do

processo executivo.Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe

a extinção do feito sem resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito,

nos termos do art. 267, VI, do CPC no tocante à CDA nº 120902/06. Outrossim, declaro a extinção do crédito

tributário referente às CDAs nº 120897/06 a 120901/06 e 120903/06 a 120906/06, pela prescrição, e julgo extinto

o processo, nos termos do art. 269, IV, do CPC.Sem condenação ao pagamento de honorários haja vista que não

houve citação e defesa por parte da executada.Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos,

verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0001991-51.2007.403.6109 (2007.61.09.001991-6) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST DO

RIO DE JANEIRO - CREMERJ(RJ077237 - PAULO ROBERTO PIRES FERREIRA) X ADRIANA DE MELO

GODOI

Considerando a frustrada tentativa de penhora via BACENJUD, intime-se a exequente para que se manifeste sobre

o prosseguimento do feito.Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma

infrutífera, suspendo o curso da execução pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados,

sem necessidade de ulterior deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).A partir desta data, os autos deverão vir

conclusos apenas na hipótese de efetiva localização de bens penhoráveis, nos termos do art. 40, 3º, da LEF, ou

decorrido o prazo de 5 (cinco) anos do arquivamento. Int. 

 

0002320-63.2007.403.6109 (2007.61.09.002320-8) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X DENILSON CARREGARI(SP091461 -

MAURO AUGUSTO MATAVELLI MERCI)

Fl. 81: Reconsidero o quarto parágrafo de fl. 80, uma vez que já houve a transferência integral dos depósitos em

favor do Conselho.Cumpra-se a parte final da r. sentença de fl. 52 e verso.Int.(DESPACHO DE FL. 80: Recebidos

em redistribuição.Chamo o feito à ordem.Tendo em vista que já prolação de sentença extinguindo a execução,

nada mais resta a decidir quanto ao prosseguimento do feito.Oficie-se a CEF, conforme determinado à fl.

73.Efetuada a transferência dos valores ali depositados, dê ciência ao exequente.Após, cumpra-se a parte final da
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r. sentença de fls. 52 e vº.Int.)

 

0007920-65.2007.403.6109 (2007.61.09.007920-2) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA) X LUIZ GONSALES

CERTIFICO E DOU FÉ que não houve qualquer manifestação das instituições financeiras em relação à

solicitação de bloqueio de contas, através do BACENJUD, conforme Detalhamento de Ordem Judicial que junto a

seguir, por determinação judicial. CERTIFICO, por fim, que estes autos encontram-se aguardando a intimação do

exeqüente para manifestação quanto ao regular prosseguimento do feito, nos termos da decisão retro.

 

0009899-62.2007.403.6109 (2007.61.09.009899-3) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 -

MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X MARIA IVETE ARAUJO

Recebidos em redistribuição.Tendo em vista o teor da petição de fls. 39/40 determino o prosseguimento do

feito.Fls. 32/36: proceda-se a tentativa de bloqueio de veículos da executada via RENAJUD e, em caso positivo,

expeça-se mandado de penhora e avaliação do bem, intimando-se a executada inclusive do prazo para oposição de

embargos.Resultando infrutífera a diligência, intime-se o exequente para que se manifeste sobre o prosseguimento

do feito.Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma infrutífera, a execução

deverá ficar suspensa pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados, sem necessidade de

ulterior deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).A partir desta data, os autos deverão vir conclusos apenas na

hipótese de efetiva localização de bens penhoráveis, nos termos do art. 40, 3º, da LEF, ou decorrido o prazo de 5

(cinco) anos do arquivamento. Int. (APÓS PESQUISA REALIZADA NO RENAJUD NÃO FORAM

LOCALIZADOS VEÍCULOS EM NOME DA EXECUTADA - FL. 42)

 

0010579-13.2008.403.6109 (2008.61.09.010579-5) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 -

MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X REGINA HELENA CAVALCANTE CUNHA PACETTA

Tendo em vista o teor da petição de fls. 54/55, determino o prosseguimento do feito com a intimação do exequente

para que se manifeste sobre a exeção de pré-executividade apresentada pela executada às fls. 27/45, no prazo

improrrogável de 30 dias, adotado em analogia ao artigo 17, caput, da LEF.Após, tornem-me conclusos. 

 

0010984-49.2008.403.6109 (2008.61.09.010984-3) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X EDSON FRANCISCO VICCINO

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Química - IV Região, para a cobrança de

anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio petição da exequente, requerendo a

extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 20). Face ao exposto, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desnecessária a intimação

para recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial. Levante-se eventual penhora, independente do

trânsito em julgado.Após a publicação, considerando a renúncia ao prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e

arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0012349-41.2008.403.6109 (2008.61.09.012349-9) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X ANIZIO

FERREIRA COSTA

Manifeste-se a exequente acerca da informação de falecimento do executado trazida a fl. 39.Intime-se.

 

0000554-04.2009.403.6109 (2009.61.09.000554-9) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA) X FIORAMONTE &

ROSOLEN DROG LTDA - ME

CERTIFICO E DOU FÉ que não houve qualquer manifestação das instituições financeiras em relação à

solicitação de bloqueio de contas, através do BACENJUD, conforme Detalhamento de Ordem Judicial que junto a

seguir, por determinação judicial. CERTIFICO, por fim, que estes autos encontram-se aguardando a intimação do

exeqüente para manifestação quanto ao regular prosseguimento do feito, nos termos da decisão retro.

 

0001724-11.2009.403.6109 (2009.61.09.001724-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X EDILSON MAURICIO DE

ANDRADE

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRC,

para a cobrança de anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio petição da exequente,
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requerendo a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 35). Face ao exposto, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desnecessária

a intimação para recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial. Levante-se eventual penhora,

independente do trânsito em julgado.Após a publicação, considerando a renúncia ao prazo recursal, dê-se baixa na

distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0001752-76.2009.403.6109 (2009.61.09.001752-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X SUELI APARECIDA

MARTIM

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRC,

para a cobrança de anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio petição da exequente,

requerendo a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 26). Face ao exposto, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desnecessária

a intimação para recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial. Levante-se eventual penhora,

independente do trânsito em julgado.Após a publicação, considerando a renúncia ao prazo recursal, dê-se baixa na

distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0007675-83.2009.403.6109 (2009.61.09.007675-1) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X ELIANE DIAS BALIEIRO

ME

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho exequente para cobrança de anuidade devida por profissional

inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação da exequente, postulando a extinção do feito, por cancelamento

da dívida, nos termos do artigo 26 da Lei de Execução Fiscal (fl. 16).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 26 da Lei 6.830/80.Sem condenação em custas e

honorários advocatícios.Levante-se eventual penhora, independente do trânsito em julgado.Com o trânsito, dê-se

baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0010531-20.2009.403.6109 (2009.61.09.010531-3) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X DANILO TOSTES OLIVEIRA

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Química da IV Região, para a cobrança de

anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio informação de que houve quitação do

débito pelo executado (fl. 28). Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desnecessária a intimação para recolhimento das custas, eis que já

recolhidas com a inicial. Levante-se eventual penhora, independente do trânsito em julgado.Oportunamente,

certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0013036-81.2009.403.6109 (2009.61.09.013036-8) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3

REGIAO - SP E MS(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP166991E - PATRICIA TAVARES)

X RITA DE CASSIA CALDERARO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, do que se

denota situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, se
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observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução

de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como

expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0000834-38.2010.403.6109 (2010.61.09.000834-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARGARETE DE PONTES RIBEIRO

Manifeste-se o exequente quanto a satisfação do débito, tendo em vista o depósito efetuado pela executada em

16/07/2013 no valor de R$ 779,50.

 

0000840-45.2010.403.6109 (2010.61.09.000840-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ANDERSON LUIZ CARDOSO

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Enfermagem - Coren/SP, para a cobrança de

anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio informação de que o depósito efetuado

pelo executado foi convertido em renda a favor do exequente (fls. 42/45). Instado a se manifestar, o exequente

quedou-se inerte (fls. 49/50). Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desnecessária a intimação para recolhimento das custas, eis que já

recolhidas com a inicial. Levante-se eventual penhora, independente do trânsito em julgado.Oportunamente,

certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0000851-74.2010.403.6109 (2010.61.09.000851-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SIMONE DANIEL CAMILLO PRESUTO

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM-COREN/SP, para a

cobrança de anuidades. À fl. 37, o exequente requereu a extinção do feito em virtude do pagamento integral do

débito.Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código

de Processo Civil. Desnecessária a intimação para recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial.

Levante-se eventual penhora, independente do trânsito em julgado.Após a publicação, considerando a renúncia ao

prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0001525-52.2010.403.6109 (2010.61.09.001525-9) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X ADRIANA DE ANGELIS

FOGACA(SP254441 - VIVIANE MARIA SPROESSER)

Fls. 22: Nada a prover, considerando que já houve sentença proferida nos autos às fls. 19/20.Considerando que à

fl. 22 a exequente desiste de qualquer prazo recursal, proceda-se a Secretaria da Vara à certificação do trânsito em

julgado da sentença e remeta-se os autos ao arquivo findo. Int. 

 

0006359-98.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X ISRAEL EDUARDO BRUZANTIN

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI

2ª. REGIÃO para a cobrança de anuidades de profissional inscrito em seus quadros. Às fls. 32/33 a exequente

requereu a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito.Face ao exposto, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desnecessária a intimação

para recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial. Levante-se eventual penhora, independente do

trânsito em julgado.Após a publicação, considerando a renúncia ao prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e

arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0006362-53.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X MARIA CRISTINA ZAIA

Fls. 30/32: Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo exequente aos

autos, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN,

suspendo a tramitação do feito, armazenando-se os autos em arquivo, onde aguardarão provocação das partes.Int.

 

0006592-95.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579B - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X RANDAL JULIANO BARBOSA
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Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA-CRQ/SP, para a cobrança de

anuidades. À fl. 20, o exequente requereu a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito.Face ao

exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil. Desnecessária a intimação para recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial. Levante-se

eventual penhora, independente do trânsito em julgado.Após a publicação, considerando a renúncia ao prazo

recursal, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0007016-40.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X LUIZ DONIZETE SEVERINO RODRIGUES

Manifeste-se a exequente sobre a informação de falecimento do executado em 30/01/2013 trazida pelo Sr. Oficial

de Justiça às fls. 16/17.Intime-se.

 

0007500-55.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA) X DROGARIA GOMES LIMA LTDA ME

Fls. 17: Manifeste-se a exequente no prazo de 15 dias sobre a quitação do débito.De outra forma, restando o

débito em parcelamento, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do tributo, nos termos do art.

151, VI, do CTN, suspendo a tramitação do feito, armazenando-se os autos em arquivo, onde aguardarão

provocação das partes.Recolha-se, por cautela, o MCPA nº 425/2013, pendente de cumprimento.Int.

 

0007501-40.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA) X ELI BAPTISTA ME X ELI

BAPTISTA(SP317556 - MARCIO ADRIANO SARAIVA)

Reconsidero o despacho de fl. 29 apenas em relação ao prazo da suspensão.Fls. 30: Considerando a notícia de

parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo exequente aos autos, circunstância que caracteriza a

suspensão da exigibilidade do tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN, suspendo a tramitação do feito,

armazenando-se os autos em arquivo, onde aguardarão provocação das partes.Em relação ao requerimento de

liberação dos valores penhorados via BACENJUD, mantenho o exposto na parte final do despacho de fl. 29.Não

obstante, faculta-se ao executado a converção do valor bloqueado em pagamento.Int.

 

0002762-87.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792 - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X EDISON SANTO BRUNELLI

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS-

CRECI/SP, para a cobrança de anuidades. ÀS flS. 33/45, o exequente requereu a extinção do feito em virtude do

pagamento integral do débito.Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desnecessária a intimação para recolhimento das custas, eis que já

recolhidas com a inicial. Levante-se eventual penhora, independente do trânsito em julgado.Após a publicação,

considerando a renúncia ao prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0003839-34.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X INES VALERIA RUBINATO CIBIM CAMPANHA

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP para a

cobrança de anuidades de profissional inscrito em seus quadros. À fl. 63 a exequente requereu a extinção do feito

em virtude do pagamento integral do débito.Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desnecessária a intimação para recolhimento das

custas, eis que já recolhidas com a inicial. Levante-se eventual penhora, independente do trânsito em julgado.Após

a publicação, considerando a renúncia ao prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0004859-60.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X MARIA APARECIDA PAREDE GARCIA

Recebidos em redistribuição.Tendo em vista que o prazo de suspensão do processo requerido pelo exequente já se

esgotou, manifeste-se sobre o prosseguimento do feito.No silêncio, a execução deverá ficar suspensa pelo prazo

de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados, sem necessidade de ulterior deliberação (art. 40,

caput e 2º, da LEF).A partir desta data, os autos deverão vir conclusos apenas na hipótese de efetiva localização de

bens penhoráveis, nos termos do art. 40, 3º, da LEF, ou decorrido o prazo de 5 (cinco) anos do arquivamento. Int. 

 

0004864-82.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO
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MATHEUS PEREIRA) X DEISE DE FATIMA SILVEIRA COURY

Fls. 49: Nada a prover, considerando que já houve sentença proferida nos autos às fls. 40/41.Proceda-se a

Secretaria da Vara à certificação do trânsito em julgado da sentença e remeta-se os autos ao arquivo findo. Int. 

 

0008514-40.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X MAURICIO DA SILVA

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA DA 5ª.

REGIÃO - SP, em face de MAURÍCIO DA SILVA. Às fls. 20/21 encontra-se juntada cópia de parte da

Declaração de Ajuste Anual do Contribuinte, por meio da qual o executado declarou em 15/04/2011, a sua

residência à Rua Ind. Climério Sarmento, nº 86, apto 301, na cidade de Maceió, estado do Alagoas. Ocorre que a

execução foi proposta em 29/08/2011, portanto, em data posterior à mudança de domicílio do executado. Face ao

exposto, com fundamento no art. 87 do Código de Processo Civil, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo

para processamento do presente feito e determino a remessa dos autos à Subseção de Maceió/AL, com nossas

homenagens. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0011903-33.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X GIOVANA NEVES RIBEIRO

Fls. 18/20: Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo exequente aos

autos, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN,

suspendo a tramitação do feito, armazenando-se os autos em arquivo, onde aguardarão provocação das partes.Int.

 

0001685-09.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES

STINCHI) X NIVALDO VITOR DOS SANTOS ME

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão farmacêutica em face de Nivaldo

Vitor dos Santos Me para a cobrança de multa estipulada no artigo 24, parágrafo único, da Lei 3.820/60.

Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito

(fl. 15)Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código

de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0001686-91.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES

STINCHI) X DEGASPERI & POMPERMAYER LTDA ME

Manifeste-se a exequente a respeito da exceção de fls. 23/33. Após, retornem os autos conclusos.Int.

 

0002359-84.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X CARLA CRISTINA LUCCA ALMEIDA

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Enfermagem - COREN/SP objetivando a

cobrança de débito(s) inscrito(s) em Dívida Ativa.Efetuado o bloqueio de valores suficientes para garantia da

execução, através do sistema BACENJUD (fls. 29 e 31), sobreveio informação prestada pelo exequente noticiando

a concordância expressa da executada na conversão em renda dos valores bloqueados, para quitação do débito em

cobro (fls. 34/36).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I,

do Código de Processo Civil.Oficie-se à Caixa Econômica Federal requisitando a transferência do valor de R$

525,81 em renda, para a conta bancária da exequente no Banco do Brasil, Agência 3221-2, Conta Corrente 3032-

5, bem como efetue o desconto e depósito das custas judiciais, a serem calculadas pela Secretaria, comunicando

este Juízo.Tendo em vista que o exequente isentou a executada da multa e juros, resultando o débito no total de R$

525,81 (fl. 36/37), deve a diferença excedente do bloqueio ser revertida em favor da parte executada.Para tanto,

intime-se a executada para que informe o número de sua conta bancária de origem e, posteriormente, oficie-se à

CEF para que proceda a transferência dos valores.No caso de silêncio da executada, expeça-se alvará de

levantamento em seu favor.Oportunamente, certifique-se o trânsito em julgado, remetendo-se os autos ao arquivo,

com baixa na distribuição.

 

0002368-46.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X VALQUIRIA DA SILVA POLLI

Manifeste-se a exeqüente acerca da declaração por parte da executada informando a quitação do débito, conforme

certidão de fls 27. Não confirmando o pagamento, determino a penhora on-line em nome da executada e/ou do

coexecutado, a ser comunicada por meio eletrônico por este Juízo no sistema BACENJUD, nos termos do art.

655-A, do CPC.Por ocasião da tentativa de penhora via Bacenjud, sendo bloqueados valores irrisórios, promova-
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se de imediato o desbloqueio. Caso contrário, promova-se a transferência do valor bloqueado para a CEF e então

intime-se a(o) executada(o), inclusive do prazo para interposição de Embargos, nos termos do artigo 16, da LEF.

Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma infrutífera ou não fornecido o valor

atualizado do débito pelo exequente, a execução deverá ficar suspensa pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os

autos deverão ser arquivados, sem necessidade de ulterior deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).A partir desta

data, os autos deverão vir conclusos apenas na hipótese de efetiva localização de bens penhoráveis, nos termos do

art. 40, 3º, da LEF, ou decorrido o prazo de 5 (cinco) anos do arquivamento. Intime-se.

 

0002382-30.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X FRANCISCA CLEIDE GOMES

Considerando a frustrada tentativa de penhora via BACENJUD, intime-se a exequente para que se manifeste sobre

o prosseguimento do feito.Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma

infrutífera, suspenso do curso da execução pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados,

sem necessidade de ulterior deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).A partir desta data, os autos deverão vir

conclusos apenas na hipótese de efetiva localização de bens penhoráveis, nos termos do art. 40, 3º, da LEF, ou

decorrido o prazo de 5 (cinco) anos do arquivamento. Int. 

 

0002570-23.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X SABRINA AGROPECUARIA ME

Considerando a frustrada tentativa de penhora via BACENJUD, intime-se a exequente para que se manifeste sobre

o prosseguimento do feito.Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma

infrutífera, suspenso do curso da execução pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados,

sem necessidade de ulterior deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).A partir desta data, os autos deverão vir

conclusos apenas na hipótese de efetiva localização de bens penhoráveis, nos termos do art. 40, 3º, da LEF, ou

decorrido o prazo de 5 (cinco) anos do arquivamento. Int. 

 

0002571-08.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X SEBASTIAO VERDERAME ME

Manifeste-se a exeqüente acerca da informação do óbito do representante legal da executada trazida a fls.

14(verso).Int.

 

0004033-97.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X MILTON DE ALMEIDA FILHO

Manifeste-se a exeqüente acerca da informação do óbito do executado trazida a fls. 13(verso).Int.

 

0005077-54.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR) X RAFAEL FRANCISCO ROSA DA SILVA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 25).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Desnecessária a intimação para

recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial. Promova-se, de imediato, o desbloqueio do numerário

constrito através do sistema BACENJUD. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa

na distribuição.P.R.I. 

 

0005993-88.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X ROBERTO PEDRO ABDALLA

Fls. 19/22: Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo exequente aos

autos, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN,

suspendo a tramitação do feito, armazenando-se os autos em arquivo, onde aguardarão provocação das partes.Int.

 

0006002-50.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X ELISABETE APARECIDA BARBOSA

Considerando a frustrada tentativa de penhora via BACENJUD, intime-se a exequente para que se manifeste sobre

o prosseguimento do feito.Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma

infrutífera, suspendo o curso da execução pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados,

sem necessidade de ulterior deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).A partir desta data, os autos deverão vir
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conclusos apenas na hipótese de efetiva localização de bens penhoráveis, nos termos do art. 40, 3º, da LEF, ou

decorrido o prazo de 5 (cinco) anos do arquivamento. Int. 

 

0006009-42.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X IVAN CARLOS FARINA SIMOES

Considerando a frustrada tentativa de penhora via BACENJUD, intime-se a exequente para que se manifeste sobre

o prosseguimento do feito.Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma

infrutífera, suspendo o curso da execução pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados,

sem necessidade de ulterior deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).A partir desta data, os autos deverão vir

conclusos apenas na hipótese de efetiva localização de bens penhoráveis, nos termos do art. 40, 3º, da LEF, ou

decorrido o prazo de 5 (cinco) anos do arquivamento. Int. 

 

0007800-46.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR) X VALERIO & DULTRA LTDA ME

Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução trazida pelo EXECUTADO aos autos,

circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN,

suspendo a tramitação do feito.Requisite-se à Central de Mandados a devolução do mandado expedido

independentemente de cumprimento da diligência de penhora. A manutenção da suspensão está condicionada à

confirmação do parcelamento pela exequente, que deverá se manifestar sobre tal questão no prazo de 20 (vinte)

dias. Ratificado o parcelamento, estando suspensa a execução, bem como o prazo de prescrição do crédito,

deverão os autos aguardar no arquivo por eventual provocação do exequente, a quem cabe acompanhar o

cumprimento do acordo de parcelamento, informando imediatamente ao Juízo em caso de rescisão, com vistas ao

prosseguimento da ação. Int. 

 

0007803-98.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR) X DROG L CARNEIRO LTDA - ME

Fls. 15/21: Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo executado aos

autos, acompanhada de documentos comprobatórios, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do

tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN, suspendo a tramitação do feito. A manutenção da suspensão está

condicionada à confirmação do parcelamento pela exeqüente. Para tanto, intime-se a exeqüente para que se

manifeste sobre tal questão, no prazo de 20 (vinte) dias. Havendo a confirmação do parcelamento pela

exeqüente,deverão os autos aguardar no arquivo por eventual provocação do exeqüente, a quem cabe acompanhar

o cumprimento do acordo de parcelamento, informando imediatamente ao Juízo em caso de rescisão, com vistas

ao prosseguimento da ação.Int.

 

0007999-68.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X CELIA REGINA CARLIN

Considerando a frustrada tentativa de penhora via BACENJUD, intime-se a exequente para que se manifeste sobre

o prosseguimento do feito.Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma

infrutífera, suspenso do curso da execução pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados,

sem necessidade de ulterior deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).A partir desta data, os autos deverão vir

conclusos apenas na hipótese de efetiva localização de bens penhoráveis, nos termos do art. 40, 3º, da LEF, ou

decorrido o prazo de 5 (cinco) anos do arquivamento. Int. 

 

0001335-84.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X

FABIO REGIS SILVA PELUSO

Fls. 26/27: Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo executado aos

autos, acompanhada de documentos comprobatórios, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do

tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN, suspendo a tramitação do feito. A manutenção da suspensão está

condicionada à confirmação do parcelamento pela exeqüente. Para tanto, intime-se a exeqüente para que se

manifeste sobre tal questão, no prazo de 20 (vinte) dias. Havendo a confirmação do parcelamento pela exeqüente,

deverão os autos aguardar no arquivo por eventual provocação do exeqüente, a quem cabe acompanhar o

cumprimento do acordo de parcelamento, informando imediatamente ao Juízo em caso de rescisão, com vistas ao

prosseguimento da ação.Solicite-se junto a central de mandados a devolução do mandado expedido às fls. 25

verso independentemente de cumprimento.Int.
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0001338-39.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X

ERIKA FERNANDA MARTINS

Fls. 26/28: Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo executado aos

autos, acompanhada de documentos comprobatórios, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do

tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN, suspendo a tramitação do feito. A manutenção da suspensão está

condicionada à confirmação do parcelamento pela exeqüente. Para tanto, intime-se a exeqüente para que se

manifeste sobre tal questão, no prazo de 20 (vinte) dias. Havendo a confirmação do parcelamento pela

exeqüente,deverão os autos aguardar no arquivo por eventual provocação do exeqüente, a quem cabe acompanhar

o cumprimento do acordo de parcelamento, informando imediatamente ao Juízo em caso de rescisão, com vistas

ao prosseguimento da ação.Recolha-se o mandado expedido às fls. 25 verso independentemente de

cumprimento.Quanto ao pedido de desbloquei, verifico que este já foi determinado no sistema BACENJUD, razão

pela qual fica prejudicada sua análise.Int.

 

0001342-76.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X ANA PAULA SOLEDADE GRACIANO

Tendo em vista que a executada logrou comprovar que o débito executado foi parcelado antes do cumprimento da

ordem de bloqueio eletrônico, determino o desbloqueio dos valores.Recolha-se o mandado de fls. 25 verso

independentemente de cumprimento.Considerando que o mencionado parcelamento é circunstância que

caracteriza a suspensão da exigibilidade do tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN, suspendo a tramitação do

feito. A manutenção da suspensão está condicionada à confirmação do parcelamento pela exeqüente. Para tanto,

intime-se a exeqüente para que se manifeste sobre tal questão, no prazo de 20 (vinte) dias. Havendo a confirmação

do parcelamento pela exeqüente,deverão os autos aguardar no arquivo por eventual provocação do exeqüente, a

quem cabe acompanhar o cumprimento do acordo de parcelamento, informando imediatamente ao Juízo em caso

de rescisão, com vistas ao prosseguimento da ação.Int.

 

0001349-68.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X MARIANA RIBEIRO COSTA

Fls. 26/27: Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo executado aos

autos, acompanhada de documentos comprobatórios, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do

tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN, suspendo a tramitação do feito. A manutenção da suspensão está

condicionada à confirmação do parcelamento pela exeqüente. Para tanto, intime-se a exeqüente para que se

manifeste sobre tal questão, no prazo de 20 (vinte) dias. Havendo a confirmação do parcelamento pela

exeqüente,deverão os autos aguardar no arquivo por eventual provocação do exeqüente, a quem cabe acompanhar

o cumprimento do acordo de parcelamento, informando imediatamente ao Juízo em caso de rescisão, com vistas

ao prosseguimento da ação.Tendo em vista a existência de mandado pendente de cumprimento, comunique-se

incontinente a presente decisão à Central de Mandados solicitando-se a devolução do mesmo independentemente

de cumprimento da diligência de penhora.Int.

 

0001354-90.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X ROBERTA CAMOLESI

Fls. 26/30: Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo executado aos

autos, acompanhada de documentos comprobatórios, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do

tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN, suspendo a tramitação do feito. A manutenção da suspensão está

condicionada à confirmação do parcelamento pela exeqüente. Para tanto, intime-se a exeqüente para que se

manifeste sobre tal questão, no prazo de 20 (vinte) dias. Havendo a confirmação do parcelamento pela

exeqüente,deverão os autos aguardar no arquivo por eventual provocação do exeqüente, a quem cabe acompanhar

o cumprimento do acordo de parcelamento, informando imediatamente ao Juízo em caso de rescisão, com vistas

ao prosseguimento da ação.Ademais, promova-se o recolhimento do mandado nº 1188/2013 independente de seu

cumprimento.Int.

 

0001365-22.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X PAULA PINARELLI CREMASCHI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 25).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Desnecessária a intimação para

recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial. Considerando que o exequente renunciou ao prazo
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recursal, dando-se por ciente da presente sentença, certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos ao

arquivo com baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0001379-06.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X

CLEUDE DE PINHO LAVANDOSKI

Fls. 26/29: Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo executado aos

autos, acompanhada de documentos comprobatórios, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do

tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN, suspendo a tramitação do feito. A manutenção da suspensão está

condicionada à confirmação do parcelamento pela exeqüente. Para tanto, intime-se a exeqüente para que se

manifeste sobre tal questão, no prazo de 20 (vinte) dias. Havendo a confirmação do parcelamento pela

exeqüente,deverão os autos aguardar no arquivo por eventual provocação do exeqüente, a quem cabe acompanhar

o cumprimento do acordo de parcelamento, informando imediatamente ao Juízo em caso de rescisão, com vistas

ao prosseguimento da ação.Tendo em vista a existência de mandado pendente de cumprimento, comunique-se

incontinente a presente decisão à Central de Mandados solicitando-se a devolução do mesmo independentemente

de cumprimento da diligência de penhora.Int.

 

0001380-88.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X

ANA BANDORIA

Fl. 26: Manifeste-se a exequente quanto ao pagamento noticiado pela executada às fls. 27/30.Int.

 

0001387-80.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X

CARMEM SILVIA DOMINGOS

Fls. 26/28: Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo executado aos

autos, acompanhada de documentos comprobatórios, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do

tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN, suspendo a tramitação do feito. A manutenção da suspensão está

condicionada à confirmação do parcelamento pela exeqüente. Para tanto, intime-se a exeqüente para que se

manifeste sobre tal questão, no prazo de 20 (vinte) dias. Havendo a confirmação do parcelamento pela

exeqüente,deverão os autos aguardar no arquivo por eventual provocação do exeqüente, a quem cabe acompanhar

o cumprimento do acordo de parcelamento, informando imediatamente ao Juízo em caso de rescisão, com vistas

ao prosseguimento da ação.Int.

 

0001398-12.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X IOLANDA LUIZ FORTUNATO

Tendo em vista a divergência relativa ao número do CPF da executada constatada quando do cumprimento do

mandado de fls. 25 verso, sendo verificado junto ao sistema WEBSERVICE que o CPF indicado na CDA

(00213295830) pertence a Izael Fortunato, e a consulta do nome da executada retornou o CPF nº 21787449823,

determino a intimação do exequente para que esclareça a divergência apontada e, em sendo o caso, retifique a

CDA.Após, confirmado pelo exequente o número do CPF correto da executada, ao SEDI para correção do

cadastro e posterior cumprimento das determinações de fls. 24.Sem prejuízo, solicite-se a devolução do mandado

independentemente de cumprimento.

 

0001402-49.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X MARCOS RIBEIRO COSTA

Fls. 26/30: Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo executado aos

autos, acompanhada de documentos comprobatórios, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do

tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN, suspendo a tramitação do feito. A manutenção da suspensão está

condicionada à confirmação do parcelamento pela exeqüente. Para tanto, intime-se a exeqüente para que se

manifeste sobre tal questão, no prazo de 20 (vinte) dias. Havendo a confirmação do parcelamento pela

exeqüente,deverão os autos aguardar no arquivo por eventual provocação do exeqüente, a quem cabe acompanhar

o cumprimento do acordo de parcelamento, informando imediatamente ao Juízo em caso de rescisão, com vistas

ao prosseguimento da ação.Int.

 

0001409-41.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X EMILIA REGIS SILVA PELUSO

Fls. 26/27: Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo executado aos
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autos, acompanhada de documentos comprobatórios, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do

tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN, suspendo a tramitação do feito. A manutenção da suspensão está

condicionada à confirmação do parcelamento pela exeqüente. Para tanto, intime-se a exeqüente para que se

manifeste sobre tal questão, no prazo de 20 (vinte) dias. Havendo a confirmação do parcelamento pela

exeqüente,deverão os autos aguardar no arquivo por eventual provocação do exeqüente, a quem cabe acompanhar

o cumprimento do acordo de parcelamento, informando imediatamente ao Juízo em caso de rescisão, com vistas

ao prosseguimento da ação.Int.

 

0001607-78.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X WILLIAN FAVORETTO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 14).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Desnecessária a intimação para

recolhimento das custas, eis que já recolhidas com a inicial. Considerando que o exequente renunciou ao prazo

recursal, dando-se por ciente da presente sentença, certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos ao

arquivo com baixa na distribuição.Ante a existência de mandado de penhora pendente de cumprimento,

comunique-se incontinente a presente decisão à Central de Mandados, requisitando sua imediata devolução.P.R.I. 

 

0001812-10.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP130623 - PAULO HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR) X CLINICA DE PSICOLOGIA PSI LTDA

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Psicologia do Estado de São Paulo - 6º Região

para a cobrança de anuidades.Pelo despacho de fl. 14 foi concedido à exequente o prazo de 30 (trinta) dias, para

comprovar o pagamento das custas, tendo o prazo decorrido in albis, conforme certidão de fl. 14v..Decido.Face ao

exposto, diante da ausência de pressuposto para a constituição e desenvolvimento válido e regular da execução

fiscal, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL E JULGO O PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE

MÉRITO, nos termos do artigo 267, incisos I e IV, c.c. artigo 284, parágrafo único, ambos do Código de Processo

Civil.Ao SEDI para o cancelamento da distribuição do presente feito, nos termos do disposto no artigo 257 do

Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem condenação em honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado,

desapensem-se e arquivem-se os autos, trasladando cópia desta sentença para os autos principais. P.R.I.

 

0003859-54.2013.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP116579B - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X ROCIO GISELA FAJARDO GIRON

Fls. 10/11: Considerando a notícia de parcelamento do crédito tributário em execução, trazida pelo executado aos

autos, acompanhada de documentos comprobatórios, circunstância que caracteriza a suspensão da exigibilidade do

tributo, nos termos do art. 151, VI, do CTN, suspendo a tramitação do feito. A manutenção da suspensão está

condicionada à confirmação do parcelamento pela exeqüente. Para tanto, intime-se a exeqüente para que se

manifeste sobre tal questão, no prazo de 20 (vinte) dias. Havendo a confirmação do parcelamento pela

exeqüente,deverão os autos aguardar no arquivo por eventual provocação do exeqüente, a quem cabe acompanhar

o cumprimento do acordo de parcelamento, informando imediatamente ao Juízo em caso de rescisão, com vistas

ao prosseguimento da ação.Tendo em vista a existência de mandado pendente de cumprimento, comunique-se

incontinente a presente decisão à Central de Mandados solicitando-se a devolução do mesmo independentemente

de cumprimento da diligência de penhora.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001602-32.2008.403.6109 (2008.61.09.001602-6) - INSTITUTO DE CARDIOLOGIA E PNEUMOLOGIA

DAIRO BICUDO PIAI LTDA(SP094004 - ELIA YOUSSEF NADER E SP041551 - LECY FATIMA SUTTO

NADER) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP100076 - MARCUS

ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN) X INSTITUTO DE

CARDIOLOGIA E PNEUMOLOGIA DAIRO BICUDO PIAI LTDA X CONSELHO REGIONAL DE

FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 

Fl. 227 - Prejudicada a análise do pedido da embargante nos presentes autos, tendo em vista que a sentença

proferida, nesta data, nos autos da execução fiscal nº 200561090046753, determinou o levantamento da penhora.

Fl. 224: Defiro o requerimento de cumprimento de sentença formulado pela embargante, porém, adotando-se o

procedimento específico do artigo 730 do Código de Processo Civil. Cite-se a embargada, para querendo, opor

Embargos no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 730 do citado codex, em relação à condenação inserta

na sentença de fls. 166/169, sob pena de prosseguimento, nos termos dos incisos I e II, daquele artigo, c/c o artigo

100, da CF.Em havendo concordância da Autarquia e, estando o crédito enquadrado no disposto no art. 100,

parágrafo 3º da Constituição Federal, sendo considerado de pequeno valor, expeça-se ofício requisitório em nome
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do seu Presidente, encaminhando por carta com AR para as providências necessárias e depósito do respectivo

valor nos autos.De acordo com a Resolução n 168 do Conselho da Justiça Federal, de 05/12/2011: Art. 3º

Considera-se Requisição de Pequeno Valor - RPV aquela relativa a crédito cujo valor atualizado, por beneficiário,

seja igual ou inferior a: I - sessenta salários mínimos, se a devedora for a Fazenda federal (art. 17, 1º, da Lei n.

10.259, de 12 de julho de 2001); II - quarenta salários mínimos ou o valor estipulado pela legislação local, se a

devedora for a Fazenda estadual ou a Fazenda distrital, não podendo a lei fixar valor inferior ao do maior

benefício do regime geral de previdência social; III - trinta salários mínimos ou o valor estipulado pela legislação

local, se a devedora for a Fazenda municipal, não podendo a lei fixar valor inferior ao do maior benefício do

regime geral de previdência social.Com a juntada do pagamento, tornem os autos conclusos.Sem prejuízo,

proceda a Secretaria a alteração da Classe processual para 206.Intime-se.

 

0001603-17.2008.403.6109 (2008.61.09.001603-8) - INSTITUTO DE CARDIOLOGIA E PNEUMOLOGIA

DAIRO BICUDO PIAI LTDA(SP094004 - ELIA YOUSSEF NADER E SP041551 - LECY FATIMA SUTTO

NADER) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 -

PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE

ALMEIDA) X INSTITUTO DE CARDIOLOGIA E PNEUMOLOGIA DAIRO BICUDO PIAI LTDA X

CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 

Fl. 175 - Prejudicado o pedido da embargante tendo em vista que a sentença proferida às fls. 297/297-v. dos autos

da execução fiscal nº 199961090069489, já determinou o levantamento da penhora. Fl. 178: Defiro o

requerimento de cumprimento de sentença formulado pela embargante, porém, adotando-se o procedimento

específico do artigo 730 do Código de Processo Civil. Cite-se a embargada, para querendo, opor Embargos no

prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 730 do citado codex, em relação à condenação inserta na sentença de

fls. 166/169, sob pena de prosseguimento, nos termos dos incisos I e II, daquele artigo, c/c o artigo 100, da CF.Em

havendo concordância da Autarquia e, estando o crédito enquadrado no disposto no art. 100, parágrafo 3º da

Constituição Federal, sendo considerado de pequeno valor, expeça-se ofício requisitório em nome do seu

Presidente, encaminhando por carta com AR para as providências necessárias e depósito do respectivo valor nos

autos.De acordo com a Resolução n 168 do Conselho da Justiça Federal, de 05/12/2011: Art. 3º Considera-se

Requisição de Pequeno Valor - RPV aquela relativa a crédito cujo valor atualizado, por beneficiário, seja igual ou

inferior a: I - sessenta salários mínimos, se a devedora for a Fazenda federal (art. 17, 1º, da Lei n. 10.259, de 12 de

julho de 2001); II - quarenta salários mínimos ou o valor estipulado pela legislação local, se a devedora for a

Fazenda estadual ou a Fazenda distrital, não podendo a lei fixar valor inferior ao do maior benefício do regime

geral de previdência social; III - trinta salários mínimos ou o valor estipulado pela legislação local, se a devedora

for a Fazenda municipal, não podendo a lei fixar valor inferior ao do maior benefício do regime geral de

previdência social.Com a juntada do pagamento, tornem os autos conclusos.Sem prejuízo, proceda a Secretaria a

alteração da Classe processual para 206.Intime-se.
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Expediente Nº 5632

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1201545-92.1994.403.6112 (94.1201545-3) - AGNELO DIAS X AIRDE DE MORAES BRITO X ALMERINDO

COSSOLIN X ANA CHAROTA COSSOLIN X ALTINO MESMER DO AMARAL X ANTONIO MARTINS X

ANTONIO MIGUEL DOS SANTOS X ANTONIO ELOY CORREIA X BARTHOLOMEU SOLLER

MARTINEZ X BENEDITA GALDINO BARBOSA X BENVINDO ANTONIO DOS SANTOS X ELVIRA

TEIXEIRA DOS SANTOS X CANDIDA BERGARA MORALE X CATARINA DIAS DOS SANTOS X

CECILIO OLIVEIRA SANTOS X CELSO DE OLIVEIRA X CICERO FELIX DAS CHAGAS X

CONSTANCIA DE SOUZA TITO X DEOCLECIANO JOSE CORREIA X DINA MENDES DA SILVA X

ELIAS JESUS NASCIMENTO X ELIZER JOSE DEMIGLIO X ESTEVAM TOMAZ DE CARVALHO X
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EUGENIO BERTAZO X EURICO JOSE VIANA X FLORINDO EVANGELISTA DA SILVA X FRANCISCO

JOSE DE MORAES X FRANCISCO MORALI X FRANCISCO PAES DE OLIVEIRA X FRANCISCO PERES

X GABRIEL DIAS SANCHES X GENESIO FERREIRA DOS SANTOS X GENILDA SILVA DA COSTA X

GERALDA MARIA DE JESUS SANTOS X GERALDO JOSE DA FONSECA X GERALDO RODRIGUES

TITO X GUILHERME POLEGATO X IEDA ROCHA DOS SANTOS X IRACEMA MARTINS MARTINELLI

X ISABEL ANALIA DA SILVA X ISABEL SANCHES DE ANDRADE X JESUS INACIO DE MEDEIROS X

JOSE INACIO DE MEDEIROS NETO X ANTONIO INACIO DE MEDEIROS X SEBASTIAO INACIO DE

MEDEIROS X PEDRO INACIO DE MEDEIROS X REGINA DE MEDEIROS MATOS X MIGUEL INACIO

DE MEDEIROS X ELIO INACIO DE MEDEIROS X MARIA INACIO DE MEDEIROS YABUNAKA X JOAO

INACIO DE MEDEIROS X VALTER INACIO DE MEDEIROS X JOANA XAVIER DE OLIVEIRA X

JOAQUIM ALVES DA SILVA X JOAQUIM JOSE DOS SANTOS X JOAQUIM JOAO DA SILVA X JOSE

ANTONIO DOS SANTOS X JOSE BALBINO QUEIROZ X JOSE CRISPINIANO DOS SANTOS X JOSE

FAUSTINO DE VASCONCELOS X JOSE FERREIRA X JOSE JOAQUIM DE OLIVEIRA X JOSE JOAQUIM

DOS SANTOS X JOSE MUTALO X JOSE PRIMOLAN X JOSE RAYMUNDO ANCELMO X JOSE

VENANCIO DO NASCIMENTO X JOSEFA DOS SANTOS PINTO X JOSEFA MARIA NAGODA X JOSEFA

NANINHA MONTEIRO X JOVELINO RODRIGUES VIANA X JOAO ANGELO DA SILVA X JOAO

BATISTA NETO X JOAO DE OLIVEIRA REIS X JOAO FERREIRA X JOAO PARRAS NOVILHO X JOAO

SOARES X JULIA TOTH PADOAM X KOSAKICHI IOKI X LAURA ROSA DE ALMEIDA X LAURO

FERREIRA DOS SANTOS X LEANDRO JOSE RODRIGUES X JULINA DIAS RODRIGUES X LUCIO

MARTINELLI X LUIZ RAMALHO X LUIZ ZAGO X CONCETA MAGOSSO ZAGO X LUIZA DOS

SANTOS X LUZIA XAVIER DE CASTRO X MANOEL ACRESIO DE LIMA X MANOEL MARQUES DA

SILVA X MARIA ANTONIA DOS SANTOS X MARIA APARECIDA GONCALVES DE OLIVEIRA X

MARIA CARMINA DE JESUS X MARIA DURAN GALHARDO PENHA X MARIA FRANCISCA DA

SILVA X MARIA FRANCISCA DE JESUS NASCIMENTO X MARIA GUILHERME BERTAZO X MARIA

LAURINDA DA SILVA X MARIA LEITE SAMPAIO SOUZA X MARIA MADALENA DE OLIVEIRA X

MARIA OLINDA ROSSINOL X MARIA ROSA DIAS DE LIMA X MARIA VIEIRA MOTA NASCIMENTO

X MARIANA MARTINS BERTASSO X MARIANA PENHA BARBOSA X MARINALVA SIMAO RANGEL

X NATAL BERNARDI X ALICE CHIODI BERNARDI X NOALES DE OLIVEIRA SANTOS X OLIMPIO

JOSE DE SOUZA X OLIVEIRA DOS SANTOS X ORLANDO GOMES BARBOSA X OSIAS BELO X

OTACILIO SANTANA X OTAVIANO MAXIMINO OLIVEIRA X ANA AURORA DE OLIVEIRA X

OTAVIO DOS SANTOS X PAULO DOS SANTOS X PEDRINA PRETO DO NASCIMENTO X QUITERIA

BRITO DE LIMA X RAIMUNDO ALVES DE SOUZA X RIVALDO MANOEL DOS SANTOS X RODOLFO

JOAQUIM DE OLIVEIRA X ROSA FERNANDES ANDREA X RUTH DE CAMPOS X SAMUEL LUCAS DE

ARRUDA X SANTIAGO PEREIRA DE MOURA X SEBASTIAO GOMES BARROSO X VIRGINIA RAMOS

DOS SANTOS X CARLOS ALEXANDRE GOMES DOS SANTOS X SERVOLO CANDIDO VIDAL X

WALDEMAR DE OLIVEIRA FRANCA X VALDEREDA HONORATA SILVA X VALDITE MARIA ALVES

X VIRGILINA DE ALMEIDA X ZILDA SAPIA VERONEZI X DIRCE DOS SANTOS X AURELINA DE

MATOS CORREIA X SELMA APARECIDA XAVIER ALECRIM X ANTONIO ANDREA X MATEUS

ANDRE FERNANDES X LUIZA ANDREA DE SOUZA(SP089900 - JOAO EMILIO ZOLA JUNIOR E

SP190012 - GILSON NAOSHI YOKOYAMA E SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

X JOAO BATISTA DO NASCIMENTO X ELIAS JESUS NASCIMENTO X ROSALINA NASCIMENTO

CORREIA X REGINA JESUS NASCIMENTO X JOSE JESUS NASCIMENTO X IZABEL NASCIMENTO DE

SENA X JOSEFA NASCIMENTO DE OLIVEIRA X CLAUDIO BATISTA DO NASCIMENTO X IGNEZ

MESSIAS PRIMOLAN X VALDOMIRO PRIMOLAN X IVONE PRIMOLAN X VALDEVINA PRIMOLAN X

MARIA VIRTUOZA DA CONCEICAO X SELMA APARECIDA XAVIER ALECRIM

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

1202156-06.1998.403.6112 (98.1202156-6) - MARIA RODRIGUES(SP091650 - NILZA APARECIDA

SACOMAN BAUMANN DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119665 - LUIS

RICARDO SALLES)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

1204127-26.1998.403.6112 (98.1204127-3) - JOSEFA DA SILVA BRITO MARTINS(SP080609 - JOAO
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CAMILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119409 - WALMIR RAMOS

MANZOLI)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0002608-41.2003.403.6112 (2003.61.12.002608-0) - ELOY BULHOES DE OLIVEIRA(SP060106 - PAULO

ROBERTO MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119409 - WALMIR

RAMOS MANZOLI)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0010509-60.2003.403.6112 (2003.61.12.010509-5) - ZENAIDE VERNILLE CIAMBRONI(SP111426 - JULIO

BRAGA FILHO E SP181649 - BEATRIZ SILVEIRA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0011980-09.2006.403.6112 (2006.61.12.011980-0) - IVANETE DOS SANTOS(SP136387 - SIDNEI

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0010342-67.2008.403.6112 (2008.61.12.010342-4) - AIDE MARIANA MARTINELLI DOS

SANTOS(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0008683-86.2009.403.6112 (2009.61.12.008683-2) - LOURDES APARECIDA SCARMANHANI

NASCIMENTO(SP095158 - MARCELO DE TOLEDO CERQUEIRA E SP091259 - MIGUEL ROBERTO

ROIGE LATORRE E SP241197 - GISELE CAROLINE FERREIRA MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0009345-50.2009.403.6112 (2009.61.12.009345-9) - MARIA APARECIDA DE FARIAS(SP092562 - EMIL

MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0001515-96.2010.403.6112 - FATIMA APARECIDA FLORES CRUZ(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA)
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TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0009627-20.2011.403.6112 - MARLENE MANFRE DE MELO(SP302357 - ANA CAROLINA AQUILINO

MEDEIROS COUTO E SP145544 - AUDREY AQUILINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0010098-36.2011.403.6112 - JUAREZ PEREIRA DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0012746-91.2008.403.6112 (2008.61.12.012746-5) - ANILDA DE LIMA SANTOS(SP141543 - MARIA

HELENA FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANILDA DE LIMA SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0010834-25.2009.403.6112 (2009.61.12.010834-7) - SILVANA ALMEIDA ALBUQUERQUE DOS SANTOS

COSTA(SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X SILVANA ALMEIDA

ALBUQUERQUE DOS SANTOS COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

 

Expediente Nº 5639

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1204365-79.1997.403.6112 (97.1204365-7) - ELENARA MACHADO RUIZ X GERALDO MARCIO RIBEIRO

DE ANDRADE X MARCELO HENRIQUE FIGUEIRA X JAQUELINE LAILA KOMODA X JOSE

ROBERTO DA SILVA(SP016069 - LUCIANO DE SOUZA PINHEIRO E SP094358 - MARIA LAURA

DARCE PINHEIRO DIB E SP143679 - PAULO EDUARDO D ARCE PINHEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

NORMA SUELI PADILHA)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0008051-02.2005.403.6112 (2005.61.12.008051-4) - CLEUSA DE ARAUJO FELICIANO(SP161446 - FÁBIO

ALESSANDRO DOS SANTOS ROBBS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª
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Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0003461-45.2006.403.6112 (2006.61.12.003461-2) - EDNEL DOS SANTOS GONCALVES(SP116411 -

ROSANGELA MARIA DE PADUA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0003932-61.2006.403.6112 (2006.61.12.003932-4) - AMELIA PEREIRA XAVIER(SP238571 - ALEX SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0015452-47.2008.403.6112 (2008.61.12.015452-3) - VALTER JANDRE(SP232988 - HUGO LEONARDO

PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO

GAUDIM)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0010047-93.2009.403.6112 (2009.61.12.010047-6) - MARIA CONCEICAO DOS REIS(SP126277 - CARLOS

JOSE GONCALVES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0011750-59.2009.403.6112 (2009.61.12.011750-6) - PAULA FERNANDES ANSELMO(SP201981 - RAYNER

DA SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0001294-16.2010.403.6112 (2010.61.12.001294-2) - JAIR FERREIRA(SP257688 - LIGIA APARECIDA

ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0002321-34.2010.403.6112 - ERICK PETERSON RAFAEL BERCELLI(SP091265 - MAURO CESAR

MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0004725-24.2011.403.6112 - JAIR DE SOUZA RODRIGUES(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor
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do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0006193-23.2011.403.6112 - APARECIDA DO CARMO OLIVEIRA DA SILVA(SP223357 - EDUARDO

MARTINELLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA

FERNANDES MAIA)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0008160-06.2011.403.6112 - JOSIAS ALVES DOS SANTOS FILHO X MARIA JOSE OLIVEIRA DOS

SANTOS(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0002879-35.2012.403.6112 - FRANCISCO TAVARES DA CRUZ(SP311437 - CAMILA BRITEZ VILLALBA

E SP264334 - PAULA RENATA SEVERINO AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0003857-12.2012.403.6112 - SHIRLEY DEODATO NASCIMENTO(SP194490 - GISLAINE APARECIDA

ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO

ONO MARTINS)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0006565-69.2011.403.6112 - ROSENIRA DE SANTANA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO

ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0007529-33.2009.403.6112 (2009.61.12.007529-9) - CLEUZA DA SILVA TOLEDO(SP158949 - MARCIO

ADRIANO CARAVINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLEUZA DA SILVA

TOLEDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0009684-09.2009.403.6112 (2009.61.12.009684-9) - WALKIRIA VALESCA DE OLIVEIRA(SP170780 -

ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALKIRIA

VALESCA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALKIRIA VALESCA DE

OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor
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do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0006645-67.2010.403.6112 - CRISTIANE DOMINGOS LOPES(SP131983 - ANA CLAUDIA GERBASI

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CRISTIANE DOMINGOS LOPES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0006706-25.2010.403.6112 - WILSON PAULO PEREIRA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) X WILSON PAULO

PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0008460-02.2010.403.6112 - AMADEU LEVINO BARBOSA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X AMADEU

LEVINO BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0003788-14.2011.403.6112 - JAUMILSON LOURENCO PEREIRA(SP186279 - MÔNICA MAIA DO PRADO

E SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO DA COSTA DALLEFI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JAUMILSON LOURENCO PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001131-17.2002.403.6112 (2002.61.12.001131-0) - MARIA ZENEIDE DIAS DARBEN X JOSE CARLOS

DALBEN X LUIZ ROBERTO DARBEN X EDSON ROBERTO DARBEN(SP151132 - JOAO SOARES

GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) X JOSE CARLOS DALBEN X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

0004890-08.2010.403.6112 - TERESA FRANCISCO MENEZES SANTANA(SP189708 - WINDSON

ANSELMO SOARES GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER) X TERESA FRANCISCO MENEZES SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo e tendo em vista o art. 10 da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas do teor

do(s) Ofício(s) Requisitório/Precatório(s) que será(ao) transmitido(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região após 24 (vinte e quatro) horas da intimação.

 

 

3ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 
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Dr. FLADEMIR JERÔNIMO BELINATI MARTINS, Juiz Federal. 

Bel. CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO - Diretor de Secretaria.

 

 

Expediente Nº 3263

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0002503-15.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

UNIAO FEDERAL X FRANZ HAUSER X FRANCISCA DA SILVA HAUSER

Vistos, em sentença.1. RelatórioTrata-se de ação civil pública proposta em face dos réus acima nominados,

visando combater dano ambiental causado em margens de rio federal, qual seja, rio Paraná, em local considerado

de preservação permanente, por conta de supressão e corte de vegetação e conduta consistente em impedir a

regeneração natural da vegetação, mediante construção de imóvel em referido local, em área em que o MPF

entende ser de preservação permanente (APP). Por meio da ação o MPF visa, liminarmente: a) a obrigação de não

fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar às áreas de várzea e preservação permanente, bem como

abster-se de promover ou permitir a supressão de cobertura florestal; b) obrigação de fazer consistente em demolir

o imóvel; c) obrigação de fazer consistente em recompor a cobertura florestal da área de preservação permanente;

e que no caso de descumprimento dos mandados liminares concedidos por este juízo importe na imposição de

multa diária para os infratores. Juntou documentos (em apenso). A decisão de fls. 47/48 deferiu a liminar

pleiteada. A União manifestou seu interesse no feito (fls. 52/53). O IBAMA até o presente momento não requereu

seu ingresso (fl. 58).Os réus foram devidamente citados e intimados da liminar (fls. 68), mas não apresentaram

contestação (fls. 75).O MPF requereu o julgamento antecipado da lide às fls. 78/80. É o relatório.2.

Decisão/FundamentaçãoJulgo o feito na forma do art. 330, I, do CPC.Passo a sanear o feito. Não apresentada

contestação, tem-se que os réus são revéis e confessos em relação à matéria de fato.Nada obstante, dada a natureza

mandamental da ACP, tem-se que mesmo revéis deverão ser intimados do comando sentencial. No mérito a ação é

procedente.Da Propriedade/Titularidade do ImóvelOs réus são proprietários do imóvel mencionado na inicial

(vide fls. 68/69, 70, 72/73, e 102, do apenso), tendo adquirido a propriedade mediante compra e venda de Newton

Rodrigues da Silva e Jurandir Pinheiro, por escritura pública, embora ainda não registrada no CRI competente. Tal

circunstância também é demonstrada pelas demais provas documentais dos autos, inclusive pela admissão do réu

Franz Hauser perante a autoridade policial (fl. 70). Não há dúvidas, portanto, quanto à propriedade do imóvel por

parte dos réus.Da Regra Geral para a Área de Preservação Permanente no Rio ParanáSegundo o antigo Código

Florestal (Lei 4.771/65 e alterações posteriores), em seu art. 1º, 2º, Inciso II, a área de preservação permanente é a

área protegida nos termos dos arts. 2º e 3º desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com função ambiental

de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e

flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. (incluído pela MP nº 2.166-

67/2001)Depreende-se da leitura dos dispositivos que a APP pode ou ao estar coberta por vegetação nativa, sendo

que sua função é justamente de preservar ou permitir a recuperação da vegetação nativa.Por sua vez, o art. 2º do

antigo Código Florestal, em sua alínea a, estabelecia quais as distâncias do nível mais alto dos rios ou curso

dáguas deveriam ser consideradas como área de preservação permanente. Segundo referido dispositivo legal a

área de preservação permanente correspondia a 500 metros para os cursos dágua que tenham largura superior a

600 metros, situação esta na qual se enquadra o Rio Paraná.Cabe referir que o Parágrafo Único, do art. 2º, do

antigo Código Florestal estabelecia que áreas urbanas são aquelas localizadas no perímetro urbano definido por

Lei Municipal, devendo neste caso se observar os planos diretores e leis de uso do solo sem prejuízo de se

respeitar os limites previstos no próprio artigo para fins do que se deve observar como APP.Posteriormente, foi

editada a Lei nº 12.651/2012 (Novo Código Florestal), que manteve em seu artigo 4º, I, alínea e a regra geral de

que, em áreas rurais ou urbanas, a APP em rios com largura superior a 600 metros é de 500 metros. Do histórico e

origem do Bairro Entre-Rios no Município de Rosana/SPÉ fato público e notório para aqueles que residem na

região do Oeste Paulista que o chamado Bairro Entre-Rios, localizado no Município de Rosana, surgiu já no final

da década de 1960 como povoamento ocupado inicialmente por ribeirinhos e pescadores que viviam do Rio

Paraná.Após o enchimento do reservatório foi possível observar, com base em inúmeras ACPs propostas pelo

MPF por conta de construções às margens do Rio Paraná e do Reservatório da Usina, que o povoamento do Entre-

Rios passou a ser ocupado por Ribeirinhos, Pescadores Profissionais e também por Rancheiros, ou seja,

Pescadores Amadores que se cotizavam para adquirir propriedade nas margens do Rio Paraná.Destarte, o Bairro

Beira Rio trata-se, na verdade, de povoamento que já existe há cerca de meio século, dotado atualmente de certa

infraestrutura, consistente em estrada municipal não asfaltada (Estrada do Pontal?pontalzinho) e rede de

eletrificação.O Bairro, portanto, é anterior a própria instalação do Município de Rosana, que ocorreu em

01/01/1993. Segundo levantamento solicitado pelo MPF à Polícia Federal (que se encontra no apenso, o

povoamento Entre-Rios atualmente conta com cerca de 50 lotes ocupados em sua grande maioria por ranchos de
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lazer).Impende consignar que o novo Código Florestal admitiu expressamente a possibilidade de que áreas

urbanas consolidadas, tal qual o Bairro Entre Rios, no Município de Rosana, possam ser objeto de regularização

ambiental, mediante a aprovação de projeto de regularização fundiária, nos termos da Lei 11.977/2009 e de acordo

com o cumprimento dos requisitos previstos no próprio Código Florestal, mantendo-se, nestes casos, APPs

específicas e inferiores à regra geral prevista no art. 4º, do novo Código Florestal. De fato, formalizada a

regularização ambiental, que deve ser objeto de ação da municipalidade, nada obsta que a área de preservação

permanente, mesmo em Rios como o Paraná, seja de 15 metros, no mínimo.Este é expresso comando do 2º, do art.

65, da Lei 12.651/2012 (novo Código Florestal). Confira-se novamente: Para fins da regularização ambiental

prevista no caput, ao longo dos rios ou de qualquer curso dágua, será mantida faixa não edificável com largura

mínima de 15 (quinze) metros de cada lado. A solução adotada pelo novo Código Florestal é perfeitamente

compreensível, pois o bem ambiental não é o único bem fundamental a ser preservado pelo ordenamento

jurídico.De fato, a Constituição Federal garante expressamente o Direito à Moradia como direito fundamental do

cidadão (art. 6º, da CF), além de estabelecer o princípio da dignidade da pessoa humana como princípio

fundamental da República (art. 1º, III, da CF).Além disso, a Constituição Federal estabelece como objetivo

fundamental da República (art. 3º, da CF) a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais, bem

como a construção de uma sociedade justa.No plano das políticas públicas de habitação, a Constituição Federal

garante expressamente que a política urbana deve visar a garantir o bem estar de seus habitantes.Nada obsta que,

no futuro, o MPF proponha medida judicial em face da Municipalidade de Rosana para que a mesma promova a

competente regularização ambiental do Bairro, na forma admitida pelo novo Código Florestal, adotando todas as

intervenções públicas necessárias para a preservação do meio ambiente e a manutenção da Comunidade do Entre

Rios.Registre-se que no bojo do processo de regularização ambiental, nada obsta que a APP seja aumentada do

limite mínimo de 15 metros para até mesmo o limite máximo (que parece ser de 30 metros em áreas urbanas

consolidadas). Além disso, é bom que se registre que se o entendimento for no sentido de não caber a

regularização ambiental, certamente deverá ser promovido o reassentamento dos moradores da localidade,

podendo os demais proprietários até mesmo vir a ser indenizados por benfeitorias. Fixa-se, portanto, que, por ora,

até que a municipalidade promova a regularização ambiental do Bairro, a área de preservação ambiental (APP) a

ser considerada é de 500 metros, ex vi da Lei nº 12.651/2012 (Novo Código Florestal), que manteve em seu artigo

4º, I, alínea e, a antiga metragem.Assim, com base nesse parâmetro, passa-se a analisar eventual responsabilidade

ambiental dos réus, para fins de recuperação de área degradada.Da Prova do Dano Ambiental e da

Responsabilidade dos Réus pelo Dano - intervenção indevida em Área de Proteção Ambiental (APA Ilhas e

Várzeas do Rio Paraná)Pois bem. Fixada a premissa de que a APP a ser observada é de 500 metros (até que se

promova a regularização ambiental do Bairro), passo à análise do dano e da responsabilidade dos réus.Conforme

consta dos autos, especialmente o Relatório da Polícia Federal alusivo a crime contra o meio ambiente (fls. 79/80),

o Laudo de Perícia Criminal Federal (fls. 86/114), o Relatório Técnico de Vistoria da Coordenadoria de

Biodiversidade e Recursos Naturais da Secretaria de Estado de Meio Ambiente (fls. 115/130) e demais

documentos do apenso, há dano ambiental e a possibilidade concreta de agravamento do dano, em face de

intervenções antrópicas em área de preservação permanente.Além disso, ainda conforme os mesmos documentos,

a propriedade em questão encontra-se inserida em Área de Proteção Ambiental (APA Ilhas e Várzeas do Rio

Paraná, criada por Decreto Federal 5786, aos 30 de setembro de 1997). O município de Rosana, SP, integra

referida APA, segundo consta no sítio do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

(www.icmbio.gov.br). A seu turno, o Decreto Federal 5786, de 30 de setembro de 1997, que institui a APA Ilhas e

Várzeas do Rio Paraná, preceitua que:Art. 6º Ficam proibidas ou restringidas na APA, entre outras, as seguintes

atividades:I - implantação de atividades industriais potencialmente poluidoras, que impliquem danos ao meio

ambiente e afetem os mananciais de água;II: - realização de obras de terraplenagem e a abertura de canais, quando

essas iniciativas importarem alteração das condições ecológicas locais, principalmente nas zonas de vida

silvestre;III - exercício de atividades capazes de provocar acelerada erosão das terras, o assoreamento das coleções

hídricas ou o comprometimento dos aquíferos;IV - exercício de atividades que impliquem matança, captura ou

molestamento de espécies raras da biota regional;V - despeje, nos cursos dágua abrangidos pela APA, de

efluentes, resíduos ou detritos, capazes de provocar danos ao meio ambiente.E, segundo os documentos do

apenso, os autores impediram e dificultaram a regeneração de vegetação natural e demais formas de vegetação

nativa ao edificarem construção de alvenaria na área em questão, motivo pelo qual foram autuados pela respectiva

autoridade pela prática, em tese, de crime ambiental. Da análise do Laudo de Perícia Criminal Federal (fls.

86/114) e do Relatório Técnico de Vistoria da Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais da Secretaria

de Estado de Meio Ambiente (fls. 115/130) pode-se concluir que as ocupações existentes no Bairro Entre Rios

interferem negativamente no cumprimento das funções ecológicas da respectiva APP e da APA Ilhas e Várzeas do

Rio Paraná, pois: impedem a regeneração natural da vegetação em razão da impermeabilização do solo com

construções de casas, galpões, calçadas, etc; desencadeiam processos erosivos, devido à retirada da cobertura

vegetal; introduzem espécies herbáceas, arbustivas e arbóreas exóticas; prejudicam a movimentação, abrigo,

alimentação, descanso e reprodução de certas espécies da fauna silvestre; ocasionam risco de disseminação de

doenças; geram risco de contaminação de poços, do solo e do lençol freático pela presença de fossas negras;
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geram também risco de alagamento e de carreamento de lixo para o leito do rio em períodos de chuvas

intensas.Assim, resta patente que os réus incidiram em ilícito ambiental, pelo descumprimento das normas

ambientais no local onde realizaram intervenção antrópica, com a construção de edificação para fins privados. A

responsabilidade por eventual dano ambiental ocorrido é objetiva, devendo o proprietário das terras onde se situa

tal faixa territorial, ao tempo em que conclamado para cumprir obrigação de reparação ambiental e restauração da

cobertura vegetal, responder por ela. O direito de propriedade não possui caráter absoluto. Prestigiar, em casos

como o presente, o direito de propriedade é comprometer a preservação do meio ambiente. Aquele que perpetua a

lesão ao meio ambiente cometida por outrem está, ele mesmo, praticando o ilícito. A obrigação de conservação é

automaticamente transferida do alienante ao adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo

dano ambiental. Da Reparação do Dano e da IndenizaçãoA reparação do dano ao meio ambiente privilegia a

recuperação da área atingida. Por isso o ordenamento jurídico aponta a restauração natural como o mecanismo de

reparação pelo dano ecológico. É forma de permitir que o próprio ecossistema encontre o reequilíbrio afastado

pelos atos de agressão ecológica. A reparação mediante condenação pecuniária é forma de compensação, admitida

apenas quando inviável a restauração do bem atacado (Precedentes do STJ e do TRF-4).O princípio da

responsabilidade civil, insculpido primordialmente no art. 186 do Código Civil, é um dos pilares do ordenamento

jurídico brasileiro. Sabe-se, por outro lado, que a responsabilidade civil no Direito Ambiental é objetiva, ou seja,

independe da existência de culpa, conforme estabelece o 1º do art. 14 da Lei nº 6.938/81, que dispõe: é o poluidor

obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e

a terceiros, afetados por sua atividade.Essa mesma lei estatui, ainda, em seu art. 3º, inciso IV, que se entende por

poluidor a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável direta ou indiretamente por

atividade causadora de degradação ambiental, bem como define no inciso II como degradação da qualidade

ambiental a alteração adversa das características do meio ambiente. E ainda, o art. 4º, inciso VII, da mesma lei,

dispõe que a Política Nacional do Meio Ambiente visará a imposição ao poluidor da obrigação de recuperar e/ou

indenizar os danos causados ao meio ambiente.Vale lembrar que todos os dispositivos aqui citados vêm

corroborar a intenção do legislador constituinte expressa no art. 225 da Constituição da República, ou seja, a

defesa e preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à

sadia qualidade de vida, para as presentes e futuras gerações, impondo-se este dever, não só à coletividade, mas

principalmente ao Poder Público. Tanto a Lei n 6.938/81, em seu art. 14, 1º, quanto a própria Constituição da

República, no 3º do já citado art. 225, estabelecem a responsabilidade objetiva para as condutas e atividades

consideradas lesivas ao meio ambiente, ou seja, responsabilidade independentemente da existência de culpa. Não

influi na responsabilidade, também, a questão da concorrência entre causas principais e secundárias. A obrigação

far-se-á devida em sua totalidade, independentemente do grau de importância da causa para a ocorrência do

evento danoso.Assim, resta evidente que os réus devem ser compelidos a reparar o dano, mediante desfazimento

das construções e demais medidas de regeneração da área, nos termos do que será determinado no dispositivo.

Nesse sentido, colaciono recente julgado do E. TRF da 3ª Região:AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL.

RANCHO DE LAZER CONSTRUÍDO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (MARGEM

ESQUERDA DO RIO PARANÁ, A 1,50 METROS DO CURSO DÁGUA), EM GLEBA LOTEADA

CLANDESTINAMENTE. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. APELAÇÕES DO MINISTÉRIO

PÚBLICO FEDERAL E DOS RÉUS. RESPEITO A POSTURAS PROTETIVAS DO MEDIO AMBIENTE

EDITADAS PELAS AUTORIDADES COMPETENTES: OBRIGAÇÃO PROPTER REM. O CONAMA É O

ÓRGÃO COMPETENTE PARA DELIBERAR SOBRE O TEMA (APPs). MANTIDA A CONDENAÇÃO À

REPARAÇÃO DO DANO AMBIENTAL: DEMOLIÇÃO NECESSÁRIA PARA A RECOMPOSIÇÃO

FLORESTAL (MATA ATLÂNTICA). A CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DE FAZER, NÃO FAZER E

INDENIZAR, EMBORA POSSÍVEL, NÃO É OBRIGATÓRIA (CASO EM QUE PODE SER DISPENSADA).

REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA DESPROVIDA E RECURSOS VOLUNTÁRIOS

DESPROVIDOS. 1. Apelações interpostas pelos réus, pelo Ministério Público Federal e pela União Federal

contra a sentença que julgou parcialmente procedente a ação civil pública ambiental, com pedido de tutela

antecipada ratificada. 2. Os réus são possuidores de um rancho de lazer construído em perímetro rural

irregularmente loteado como área urbana, na margem esquerda do Rio Paraná, no município de Rosana/SP,

considerado Área de Preservação Permanente/APP nos termos dos artigos 2º, V, a, da Lei nº 4.771/65 e 3º,I, e, da

Resolução CONAMA nº 303/2002. 3. De acordo com a perícia realizada pela Secretaria do Meio

Ambiente/Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais e com Relatório Técnico Ambiental do

IBAMA, a edificação existente, situada a 1,50 metros da margem esquerda do Rio Paraná, impede a formação

florestal da Mata Atlântica, cuja recomposição depende da total desocupação do local. 4. A jurisprudência do STJ

já sedimentou o entendimento de que ...os deveres associados às APPs e à Reserva Legal têm natureza de

obrigação propter rem, isto é, aderem ao título de domínio ou posse, independente do fato de ter sido ou não o

proprietário o autor da degradação ambiental. Casos em que não há falar em culpa ou nexo causal como

determinantes do dever de recuperar a área de preservação permanente... (AgRg no AREsp 327.687/SP, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013). 5. O

Conselho Nacional do Meio Ambiente/CONAMA, órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio
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Ambiente/SISNAMA, foi instituído pela Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente,

regulamentada pelo Decreto nº 99.274/90. Indiscutível, portanto, sua competência para editar resoluções acerca

dos parâmetros, definições e limites de APP. Precedentes do STJ (AgRg no REsp 1183018/MG, Rel. Ministra

ELIANA CALMON, julgado em 7/5/2013; REsp 994881/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado

em 16/12/2008). 6. Afastada a alegação dos réus de que o Poder Público nunca se manifestou sobre as

irregularidades apontadas. A leniência das autoridades locais que permitiram a instalação de um bairro às margens

do rio - sugestivamente batizado de Beira Rio - não se presta para convalidar uma situação de degradação

ambiental. 7. Correta a condenação dos réus à reparação do dano ao meio ambiente, nos termos da sentença, o que

inclui - em apertada síntese - a demolição da construção, com remoção do entulho para local apropriado; a

recomposição da cobertura florestal, mediante plantio de vinte e cinco mudas de espécies nativas da região; a

incidência de multa diária de R$ 500,00, em caso de descumprimento. 8. A ordem de demolição não é

desproporcional e sem razoabilidade, mas necessária à reparação do dano ambiental causado pela construção

desautorizada e ilegal em APP, decorrente do loteamento clandestino dessa faixa de terra. As fotografias juntadas

aos autos retratam um barracão de alvenaria sem reboco, mal cuidado, na beirada desbarrancada do rio - o que foi

corroborado nas perícias realizadas. Ademais, consoante o relatório do IBAMA, tudo indica que o rancho não

possui fossa séptica e lança seus dejetos diretamente no rio, sem qualquer tipo de tratamento, por meio de uma

tubulação fora dos padrões técnicos recomendados. 9. No que tange ao dever de indenizar, o STJ firmou

entendimento, muito bem explicitado no julgamento do REsp 1198727/MG, de relatoria do Ministro HERMAN

BENJAMIN, de que a condenação - cumulativa e simultânea - em obrigações de fazer, não fazer e indenizar,

calcada nos princípios da reparação integral, do poluidor-pagador e do usuário-pagador, não configura bis in idem.

10. De outro lado, o STJ também sedimentou que a cumulação de obrigações de fazer, não fazer e indenizar

embora possível, não é obrigatória, dependendo das especificidades de cada caso (STJ - REsp 1319039/MG, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 16/4/2013; TRF3 -AC 02035494619944036104, Rel. Des. Fed.

REGINA COSTA, 7/12/2011) 11. Na hipótese dos autos, a perícia técnica quantificou a recuperação da área em

R$ 3.622,00 e o dano ambiental em R$ 52,16, tendo em vista o tamanho do terreno - 170,4 metros quadrados.

Diante desse contexto, o Juízo sentenciante privilegiou o dever de reparar, sintetizado na demolição da construção

e no reflorestamento da área, com imposição de multa diária em caso de descumprimento, em detrimento do dever

de indenizar, não pela impossibilidade de cumulação, mas por considerá-lo descabido, desnecessário, ante a

situação fática. 12. Remessa oficial tida por interposta, nos termos do artigo 19 da Lei da Ação Civil Pública c/c

artigo 475, I, do Código de Processo Civil, desprovida, assim como as apelações.(AC 00078417220104036112,

DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:09/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).Finalmente, em relação à indenização pelo dano ambiental

causado, tenho que é cabível como meio de compelir o réu a reparar o dano, não havendo nenhuma restrição à

cumulação de pedidos na forma em que pleiteada. Nesse sentido, a jurisprudência a seguir colacionada: EINF

200572080056172 EINF - EMBARGOS INFRINGENTESRelator(a): VALDEMAR CAPELETTISigla do órgão:

TRF4Órgão julgador: SEGUNDA SEÇÃOFonte: D.E. 22/01/2010Ementa: PROCESSO CIVIL. DIREITO

AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA TUTELA DO MEIO AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER,

DE NÃO FAZER E DE PAGAR QUANTIA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. ART. 3º DA

LEI 7.347/85. Na interpretação do disposto no art. 3 da Lei n 7.347/85 - e considerando que o sistema jurídico de

proteção ao meio ambiente, disciplinado em normas constitucionais (CF, art. 225, 3º) e infraconstitucionais (Lei

6.938/81, arts. 2º e 4º), está fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do poluidor-pagador e da

reparação integral -, cabível a acumulação da condenação em dinheiro com o cumprimento de obrigação de fazer

ou não fazer, sob pena de, assim não sendo, ensejar limitação à eficácia da ação civil pública como instrumento de

tutela dos direitos coletivos e difusos, notadamente no que diz com a proteção ao meio ambiente. Precedentes do

STJ.Data da Decisão: 13/08/2009Data da Publicação: 22/01/2010Nada obstante, por força do princípio da

razoabilidade, entendo que a nomeação de perito para constatação do valor do dano ambiental, deixaria esta ação

morosa e custosa, o que inviabilizaria a reparação do meio ambiente, razão pela qual, adotando como parâmetro o

tamanho da área ocupada irregularmente, a situação social do réu e o valor do dano ambiental encontrado em

situações similares, fixo a indenização pelos danos ambientais causados no valor de R$ 500 (quinhentos reais)

para cada um dos réus, na data da sentença. Tal valor deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual

de Cálculos da Justiça Federal, quando do efetivo pagamento. Por fim, registro que perfeitamente cabível a

imposição de multa diária para compelir o réu a cumprir o comando sentencial, razão pela qual, fixo também a

multa diária de RS 200,00 (duzentos reais) para o caso de descumprimento da sentença. Tal valor também deverá

ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo que a multa diária

passará a correr tão logo findo os prazos fixados no dispositivo para cumprimento da sentença, sem que seja dado

início à execução pelo réu. 3. Dispositivo Do exposto, na forma da fundamentação supra, acolho o pedido inicial,

para fins de julgar PROCEDENTE a presente ação civil pública, condenando os requeridos: a) na obrigação de

fazer consistente em demolir e remover todas as edificações (rampas, garagens, banheiros, áreas construídas e

etc), cercas, fossa negra, ou qualquer outra intervenção efetuada por estes que se encontrem nos limites da APA

Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, no prazo máximo de 90 dias após sua intimação;b) na obrigação de não fazer
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consistente em não promover qualquer outra eventual intervenção em referida área; c) na obrigação de fazer

consistente em reflorestar toda a área degradada nos termos da alínea a - inclusive os locais onde se fez a limpeza

da vegetação - sob a supervisão do IBAMA ou CBRN, e de acordo com a legislação vigente, devendo:c.1)

entregar ao órgão competente, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da intimação, projeto de recuperação

ambiental, elaborado por técnico devidamente habilitado, onde deverá estar incluído o cronograma das obras e

serviços;c.2) iniciar a implantação do projeto de recuperação ambiental da área de preservação permanente, no

prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de sua aprovação pelo órgão competente, devendo obedecer todas as

exigências e recomendações feitas pelo referido órgão, que forem compatíveis com a recuperação a ser

realizada.d) na obrigação de fazer consistente em construir (ou adaptar, caso já existente) fossa séptica de acordo

com as orientações do IBAMA ou CBRN e de acordo com a legislação ambiental e sanitária vigente. Ressalte-se

que dado as características do imóvel (que está inteiramente nas margens do Rio) pode até ser que seja necessário

a demolição integral do mesmo e seja proibida qualquer nova construção, com o que ficará prejudicada esta

determinação. e) a pagar indenização pelos danos ambientais causados, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais)

para cada um dos réus, na data da sentença, em favor de Fundo Constitucional de Interesses Difusos e Coletivos.

Tal valor deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, quando do

efetivo pagamento. Fixo multa diária de RS 200,00 (duzentos reais), em caso de descumprimento da sentença

pelos réus. Tal valor também deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça

Federal, sendo que a multa diária passará a correr tão logo findo os prazos fixados no dispositivo para

cumprimento da sentença, sem que seja dado início à execução pelo réu. Indevida condenação em verba

honorária. Se na ação civil pública o Ministério Público não paga honorários advocatícios, quando vencido, salvo

se agir de ma fé, dentro de absoluta simetria de tratamento e à luz da interpretação sistemática do ordenamento,

não pode o parquet beneficiar-se de honorários, quando for vencedor na ação civil pública. Precedentes do

STJ.Custas pelos réu. Mantenho os termos da antecipação de tutela anteriormente deferida. Decreto a revelia dos

réus. Anote-se.Não obstante a revelia decretada, dado o caráter mandamental da sentença da ACP, determino a

intimação dos mesmos do ora decidido.Cópia desta sentença servirá de Carta Precatória ao Juízo Deprecado da

Comarca de Rosana/SP, para intimação dos réus FRANZ HAUSER, RG nº w175536-0/CGPI/DIREX/DPF e

FRANCISCA DA SILVA HAUSER, RG n.º 1.030.836 SSP/SP residente na Rua Usina de Caraguatatuba, nº 468,

Quadra 82, em Rosana/SP, para a intimação dos réus da sentença prolatada e para que a cumpram

integralmente.Fica desde já consignado que em caso de eventual procedimento municipal de regularização

ambiental do Bairro a APP fixada nesta sentença poderá ser modificada, sem que se considere desrespeito a

eventual coisa julgada. P. R. I. C.

 

0003992-87.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

UNIAO FEDERAL X JOAO DENIS VERTENTE X IZILDA MONTEIRO VERTENTE

Vistos, em sentença.1. RelatórioTrata-se de ação civil pública proposta em face dos réus acima nominados,

visando combater dano ambiental causado em margens de rio federal, qual seja, rio Paraná, em local considerado

de preservação permanente, por conta de supressão e corte de vegetação e conduta consistente em impedir a

regeneração natural da vegetação, mediante construção de imóvel em referido local, em área em que o MPF

entende ser de preservação permanente (APP). Por meio da ação o MPF visa, liminarmente: a) a obrigação de não

fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar às áreas de várzea e preservação permanente, bem como

abster-se de promover ou permitir a supressão de cobertura florestal; b) obrigação de fazer consistente em demolir

o imóvel; c) obrigação de fazer consistente em recompor a cobertura florestal da área de preservação permanente;

e que no caso de descumprimento dos mandados liminares concedidos por este juízo importe na imposição de

multa diária para os infratores. Juntou documentos (em apenso). A decisão de fls. 36/37 deferiu a liminar

pleiteada. A União manifestou seu interesse no feito (fls. 42/43). O ICM-Bio manifestou desinteresse em ingressar

no feito (fls. 45/47), e o IBAMA até o presente momento não requereu seu ingresso.Os réus foram devidamente

citados e intimados da liminar (fls. 57), mas não apresentaram contestação (fls. 61).O MPF requereu o julgamento

antecipado da lide às fls. 64/67. Decisão/FundamentaçãoJulgo o feito na forma do art. 330, I, do CPC.Passo a

sanear o feito. Não apresentada contestação, tem-se que os réus são revéis e confessos em relação à matéria de

fato.Nada obstante, dada a natureza mandamental da ACP tem-se que mesmo revéis deverão ser intimados do

comando sentencial. No mérito a ação é procedente.Da Propriedade/Titularidade do ImóvelOs réus são

proprietários do imóvel mencionado na inicial (vide fls. 128/135 e fls. 154, do apenso), tendo em seus nomes a

propriedade registrada no CRI competente. Tal circunstância também é demonstrada pelas demais provas

documentais dos autos. Não há dúvidas, portanto, quanto à propriedade do imóvel por parte dos réus. Da Regra

Geral para a Área de Preservação Permanente no Rio ParanáSegundo o antigo Código Florestal (Lei 4.771/65 e

alterações posteriores), em seu art. 1º, 2º, Inciso II, a área de preservação permanente é a área protegida nos

termos dos arts. 2º e 3º desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com função ambiental de preservar os

recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger

o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. (incluído pela MP nº 2.166-67/2001)Depreende-se da

leitura dos dispositivos que a APP pode ou ao estar coberta por vegetação nativa, sendo que sua função é
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justamente de preservar ou permitir a recuperação da vegetação nativa.Por sua vez, o art. 2º do antigo Código

Florestal, em sua alínea a, estabelecia quais as distâncias do nível mais alto dos rios ou curso dáguas deveriam ser

consideradas como área de preservação permanente. Segundo referido dispositivo legal a área de preservação

permanente correspondia a 500 metros para os cursos dágua que tenham largura superior a 600 metros, situação

esta na qual se enquadra o Rio Paraná.Cabe referir que o Parágrafo Único, do art. 2º, do antigo Código Florestal

estabelecia que áreas urbanas são aquelas localizadas no perímetro urbano definido por Lei Municipal, devendo

neste caso se observar os planos diretores e leis de uso do solo sem prejuízo de se respeitar os limites previstos no

próprio artigo para fins do que se deve observar como APP.Posteriormente, foi editada a Lei nº 12.651/2012

(Novo Código Florestal), que manteve em seu artigo 4º, I, alínea e a regra geral de que, em áreas rurais ou

urbanas, a APP em rios com largura superior a 600 metros é de 500 metros. Do histórico e origem do Bairro

Beira-Rio no Município de Rosana/SPÉ fato público e notório para aqueles que residem na região do Oeste

Paulista que o chamado Bairro Beira Rio, localizado no Município de Rosana, na antiga estrada da Balsa, em

direção ao distrito de Primavera, surgiu já no final da década de 1960 como povoamento ocupado inicialmente por

ribeirinhos e pescadores que viviam do Rio Paraná.Em tal localidade havia uma balsa que realizava o transporte

de veículos das margens do Rio Paraná no Estado de São Paulo para as margens do Rio Paraná no Estado do Mato

Grosso, posteriormente, Mato Grosso do Sul.Com o incremento das atividades agrícolas e desenvolvimento das

cidades do Sul do Mato Grosso, principalmente a partir das décadas de 1970/1980 e início da década de 1990, o

transporte em referida Balsa teve grande incremento, passando a ser utilizado com bastante regularidade por

aqueles que queriam se deslocar do Oeste Paulista para o Sul do Mato Grosso do Sul, e vice versa, pois

economizava dezenas de quilômetros em relação à travessia por ponte.Assim, estimulado por esta movimentação

rodoviária decorrente do transporte por Balsa surgiu em referido Bairro Beira Rio uma pequena comunidade

formada sobretudo por ribeirinhos, pescadores e pequenos comerciantes que se aproveitavam da movimentação da

estrada.Com o enchimento do reservatório da Usina Hidroelétrica Sérgio Motta, o transporte rodoviário entre São

Paulo e Mato Grosso do Sul na região do Município de Rosana deixou de ser realizado por Balsa e passou a ser

feita sobretudo pela ponte de referida Usina.Após o enchimento do reservatório foi possível observar, com base

em inúmeras ACPs propostas pelo MPF por conta de construções às margens do Rio Paraná e do Reservatório da

Usina, que o povoamento do Bairro Beira Rio passou a ser ocupado por Ribeirinhos, Pescadores Profissionais e

também por Rancheiros, ou seja, Pescadores Amadores que se cotizavam para adquirir propriedade nas margens

do Rio Paraná.Destarte, o Bairro Beira Rio trata-se, na verdade, de povoamento que já existe há cerca de meio

século, dotado atualmente de certa infraestrutura urbana, inclusive, s.m.j, com escola de ensino público

fundamental municipal.O Bairro, portanto, é anterior a própria instalação do Município de Rosana, que ocorreu

em 01/01/1993. A área do Bairro Beira Rio não conta com água encanada, mas conta com iluminação pública,

coleta de lixo cerca de 3 (três) vezes por semana, telefones públicos e avenida municipal.Na região do Bairro

Beira Rio também se encontra a conhecida Praia do Dourado, local utilizado para lazer da população da região de

Rosana e cercanias. Segundo levantamento solicitado pelo MPF à Polícia Federal (em apenso), o povoamento

Beira Rio atualmente conta com cerca de 150 lotes.Impende consignar que o novo Código Florestal admitiu

expressamente a possibilidade de que áreas urbanas consolidadas, tal qual o Bairro Beira Rio, no Município de

Rosana, possam ser objeto de regularização ambiental, mediante a aprovação de projeto de regularização

fundiária, nos termos da Lei 11.977/2009 e de acordo com o cumprimento dos requisitos previstos no próprio

Código Florestal, mantendo-se, nestes casos, APPs específicas e inferiores à regra geral prevista no art. 4º, do

novo Código Florestal. De fato, formalizada a regularização ambiental, que deve ser objeto de ação da

municipalidade, nada obsta que a área de preservação permanente, mesmo em Rios como o Paraná, seja de 15

metros, no mínimo.Este é expresso comando do 2º, do art. 65, da Lei 12.651/2012 (novo Código Florestal).

Confira-se novamente: Para fins da regularização ambiental prevista no caput, ao longo dos rios ou de qualquer

curso dágua, será mantida faixa não edificável com largura mínima de 15 (quinze) metros de cada lado. A solução

adotada pelo novo Código Florestal é perfeitamente compreensível, pois o bem ambiental não é o único bem

fundamental a ser preservado pelo ordenamento jurídico.De fato, a Constituição Federal garante expressamente o

Direito à Moradia como direito fundamental do cidadão (art. 6º, da CF), além de estabelecer o princípio da

dignidade da pessoa humana como princípio fundamental da República (art. 1º, III, da CF).Além disso, a

Constituição Federal estabelece como objetivo fundamental da República (art. 3º, da CF) a erradicação da pobreza

e a redução das desigualdades sociais, bem como a construção de uma sociedade justa.No plano das políticas

públicas de habitação, a Constituição Federal garante expressamente que a política urbana deve visar a garantir o

bem estar de seus habitantes.Nada obsta que, no futuro, o MPF proponha medida judicial em face da

Municipalidade de Rosana para que a mesma promova a competente regularização ambiental do Bairro Beira Rio,

na forma admitida pelo novo Código Florestal, adotando todas as intervenções públicas necessárias para a

preservação do meio ambiente e a manutenção da Comunidade do Beira Rio.Registre-se que no bojo do processo

de regularização ambiental, nada obsta que a APP seja aumentada do limite mínimo de 15 metros para até mesmo

o limite máximo (que parece ser de 30 metros em áreas urbanas consolidadas). Além disso, é bom que se registre

que se o entendimento for no sentido de não caber a regularização ambiental, certamente deverá ser promovido o

reassentamento dos moradores da localidade, podendo os demais proprietários até mesmo vir a ser indenizados
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por benfeitorias. Fixa-se, portanto, que, por ora, até que a municipalidade promova a regularização ambiental do

Bairro, a área de preservação ambiental (APP) a ser considerada no Bairro Beira Rio é de 500 metros, ex vi da Lei

nº 12.651/2012 (Novo Código Florestal), que manteve em seu artigo 4º, I, alínea e, a antiga metragem.Assim, com

base nesse parâmetro, passa-se a analisar eventual responsabilidade ambiental dos réus, para fins de recuperação

de área degradada.Da Prova do Dano Ambiental e da Responsabilidade do Réu pelo Dano - intervenção indevida

em Área de Proteção Ambiental (APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná)Pois bem. Fixada a premissa de que a APP a

ser observada é de 500 metros (até que se promova a regularização ambiental do Bairro), passo à análise do dano e

da responsabilidade dos réus.Conforme consta dos autos, especialmente fls. 65/81 (Laudo de Perícia Criminal

Federal), 82/89 (informações da Polícia Militar do Estado de São Paulo), 91/126 (Parecer PRSP/MPF n.

011/2012) e demais documentos do apenso, há dano ambiental e a possibilidade concreta de agravamento do

dano, em face de intervenções antrópicas em área de preservação permanente.Além disso, a propriedade em

questão encontra-se inserida em Área de Proteção Ambiental (APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, criada por

Decreto Federal 5786, aos 30 de setembro de 1997), conforme informado pela Polícia Militar do Estado de São

Paulo (fls. 82/83). O município de Rosana, SP, integra referida APA, segundo consta no sítio do Instituto Chico

Mendes de Conservação da Biodiversidade (www.icmbio.gov.br). A seu turno, o Decreto Federal 5786, de 30 de

setembro de 1997, que institui a APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, preceitua que:Art. 6º Ficam proibidas ou

restringidas na APA, entre outras, as seguintes atividades:I - implantação de atividades industriais potencialmente

poluidoras, que impliquem danos ao meio ambiente e afetem os mananciais de água;II: - realização de obras de

terraplenagem e a abertura de canais, quando essas iniciativas importarem alteração das condições ecológicas

locais, principalmente nas zonas de vida silvestre;III - exercício de atividades capazes de provocar acelerada

erosão das terras, o assoreamento das coleções hídricas ou o comprometimento dos aquíferos;IV - exercício de

atividades que impliquem matança, captura ou molestamento de espécies raras da biota regional;V - despeje, nos

cursos dágua abrangidos pela APA, de efluentes, resíduos ou detritos, capazes de provocar danos ao meio

ambiente.E, segundo o Boletim de Ocorrência Ambiental, os autores impediram e dificultaram a regeneração de

vegetação natural e demais formas de vegetação nativa ao edificarem construção de alvenaria na área em questão,

motivo pelo qual foram autuados pela respectiva autoridade. O Parecer PRSP/MPF n. 011/2012 conclui que as

ocupações existentes no Bairro Beira-Rio interferem negativamente no cumprimento das funções ecológicas da

APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, pois: impedem a regeneração natural da vegetação em razão da

impermeabilização do solo com construções de casas, galpões, calçadas, etc; desencadeiam processos erosivos,

devido à retirada da cobertura vegetal; introduzem espécies herbáceas, arbustivas e arbóreas exóticas; prejudicam

a movimentação, abrigo, alimentação, descanso e reprodução de certas espécies da fauna silvestre; ocasionam

risco de disseminação de doenças devido ao abandono de algumas propriedades; geram risco de contaminação de

poços, do solo e do lençol freático pela presença de fossas negras e de disposição de esgoto a céu aberto; lançam

indevidamente efluentes líquidos e sólidos diretamente e sem tratamento, nas águas do Rio Paraná; além de

oferecerem riscos à saúde da população pela falta de saneamento básico e de rede de distribuição de água, gerando

também risco de carreamento de lixo para o leito do rio em períodos de chuvas intensas.Assim, resta patente que

os réus incidiram em ilícito ambiental, pelo descumprimento das normas ambientais no local onde realizaram

intervenção antrópica, com a construção de edificação para fins privados. A responsabilidade por eventual dano

ambiental ocorrido é objetiva, devendo o proprietário das terras onde se situa tal faixa territorial, ao tempo em que

conclamado para cumprir obrigação de reparação ambiental e restauração da cobertura vegetal, responder por ela.

O direito de propriedade não possui caráter absoluto. Prestigiar, em casos como o presente, o direito de

propriedade é comprometer a preservação do meio ambiente. Aquele que perpetua a lesão ao meio ambiente

cometida por outrem está, ele mesmo, praticando o ilícito. A obrigação de conservação é automaticamente

transferida do alienante ao adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo dano ambiental.

Da Reparação do Dano e da IndenizaçãoA reparação do dano ao meio ambiente privilegia a recuperação da área

atingida. Por isso o ordenamento jurídico aponta a restauração natural como o mecanismo de reparação pelo dano

ecológico. É forma de permitir que o próprio ecossistema encontre o reequilíbrio afastado pelos atos de agressão

ecológica. A reparação mediante condenação pecuniária é forma de compensação, admitida apenas quando

inviável a restauração do bem atacado. (Precedentes do STJ e do TRF-4).O princípio da responsabilidade civil,

insculpido primordialmente no art. 186 do Código Civil, é um dos pilares do ordenamento jurídico brasileiro.

Sabe-se, por outro lado, que a responsabilidade civil no Direito Ambiental é objetiva, ou seja, independe da

existência de culpa, conforme estabelece o 1º do art. 14 da Lei nº 6.938/81, que dispõe: é o poluidor obrigado,

independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a

terceiros, afetados por sua atividade.Essa mesma lei estatui, ainda, em seu art. 3º, inciso IV, que se entende por

poluidor a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável direta ou indiretamente por

atividade causadora de degradação ambiental, bem como define no inciso II como degradação da qualidade

ambiental a alteração adversa das características do meio ambiente. E ainda, o art. 4º, inciso VII, da mesma lei,

dispõe que a Política Nacional do Meio Ambiente visará a imposição ao poluidor da obrigação de recuperar e/ou

indenizar os danos causados ao meio ambiente.Vale lembrar que todos os dispositivos aqui citados vêm

corroborar a intenção do legislador constituinte expressa no art. 225 da Constituição da República, ou seja, a
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defesa e preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à

sadia qualidade de vida, para as presentes e futuras gerações, impondo-se este dever, não só à coletividade, mas

principalmente ao Poder Público. Tanto a Lei n 6.938/81, em seu art. 14, 1º, quanto a própria Constituição da

República, no 3º do já citado art. 225, estabelecem a responsabilidade objetiva para as condutas e atividades

consideradas lesivas ao meio ambiente, ou seja, responsabilidade independentemente da existência de culpa. Não

influi na responsabilidade, também, a questão da concorrência entre causas principais e secundárias. A obrigação

far-se-á devida em sua totalidade, independentemente do grau de importância da causa para a ocorrência do

evento danoso.Assim, resta evidente que os réus devem ser compelidos a reparar o dano, mediante desfazimento

das construções e demais medidas de regeneração da área, nos termos do que será determinado no dispositivo.

Nesse sentido, colaciono recente julgado do E. TRF da 3ª Região:AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL.

RANCHO DE LAZER CONSTRUÍDO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (MARGEM

ESQUERDA DO RIO PARANÁ, A 1,50 METROS DO CURSO DÁGUA), EM GLEBA LOTEADA

CLANDESTINAMENTE. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. APELAÇÕES DO MINISTÉRIO

PÚBLICO FEDERAL E DOS RÉUS. RESPEITO A POSTURAS PROTETIVAS DO MEDIO AMBIENTE

EDITADAS PELAS AUTORIDADES COMPETENTES: OBRIGAÇÃO PROPTER REM. O CONAMA É O

ÓRGÃO COMPETENTE PARA DELIBERAR SOBRE O TEMA (APPs). MANTIDA A CONDENAÇÃO À

REPARAÇÃO DO DANO AMBIENTAL: DEMOLIÇÃO NECESSÁRIA PARA A RECOMPOSIÇÃO

FLORESTAL (MATA ATLÂNTICA). A CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DE FAZER, NÃO FAZER E

INDENIZAR, EMBORA POSSÍVEL, NÃO É OBRIGATÓRIA (CASO EM QUE PODE SER DISPENSADA).

REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA DESPROVIDA E RECURSOS VOLUNTÁRIOS

DESPROVIDOS. 1. Apelações interpostas pelos réus, pelo Ministério Público Federal e pela União Federal

contra a sentença que julgou parcialmente procedente a ação civil pública ambiental, com pedido de tutela

antecipada ratificada. 2. Os réus são possuidores de um rancho de lazer construído em perímetro rural

irregularmente loteado como área urbana, na margem esquerda do Rio Paraná, no município de Rosana/SP,

considerado Área de Preservação Permanente/APP nos termos dos artigos 2º, V, a, da Lei nº 4.771/65 e 3º,I, e, da

Resolução CONAMA nº 303/2002. 3. De acordo com a perícia realizada pela Secretaria do Meio

Ambiente/Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais e com Relatório Técnico Ambiental do

IBAMA, a edificação existente, situada a 1,50 metros da margem esquerda do Rio Paraná, impede a formação

florestal da Mata Atlântica, cuja recomposição depende da total desocupação do local. 4. A jurisprudência do STJ

já sedimentou o entendimento de que ...os deveres associados às APPs e à Reserva Legal têm natureza de

obrigação propter rem, isto é, aderem ao título de domínio ou posse, independente do fato de ter sido ou não o

proprietário o autor da degradação ambiental. Casos em que não há falar em culpa ou nexo causal como

determinantes do dever de recuperar a área de preservação permanente... (AgRg no AREsp 327.687/SP, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013). 5. O

Conselho Nacional do Meio Ambiente/CONAMA, órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio

Ambiente/SISNAMA, foi instituído pela Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente,

regulamentada pelo Decreto nº 99.274/90. Indiscutível, portanto, sua competência para editar resoluções acerca

dos parâmetros, definições e limites de APP. Precedentes do STJ (AgRg no REsp 1183018/MG, Rel. Ministra

ELIANA CALMON, julgado em 7/5/2013; REsp 994881/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado

em 16/12/2008). 6. Afastada a alegação dos réus de que o Poder Público nunca se manifestou sobre as

irregularidades apontadas. A leniência das autoridades locais que permitiram a instalação de um bairro às margens

do rio - sugestivamente batizado de Beira Rio - não se presta para convalidar uma situação de degradação

ambiental. 7. Correta a condenação dos réus à reparação do dano ao meio ambiente, nos termos da sentença, o que

inclui - em apertada síntese - a demolição da construção, com remoção do entulho para local apropriado; a

recomposição da cobertura florestal, mediante plantio de vinte e cinco mudas de espécies nativas da região; a

incidência de multa diária de R$ 500,00, em caso de descumprimento. 8. A ordem de demolição não é

desproporcional e sem razoabilidade, mas necessária à reparação do dano ambiental causado pela construção

desautorizada e ilegal em APP, decorrente do loteamento clandestino dessa faixa de terra. As fotografias juntadas

aos autos retratam um barracão de alvenaria sem reboco, mal cuidado, na beirada desbarrancada do rio - o que foi

corroborado nas perícias realizadas. Ademais, consoante o relatório do IBAMA, tudo indica que o rancho não

possui fossa séptica e lança seus dejetos diretamente no rio, sem qualquer tipo de tratamento, por meio de uma

tubulação fora dos padrões técnicos recomendados. 9. No que tange ao dever de indenizar, o STJ firmou

entendimento, muito bem explicitado no julgamento do REsp 1198727/MG, de relatoria do Ministro HERMAN

BENJAMIN, de que a condenação - cumulativa e simultânea - em obrigações de fazer, não fazer e indenizar,

calcada nos princípios da reparação integral, do poluidor-pagador e do usuário-pagador, não configura bis in idem.

10. De outro lado, o STJ também sedimentou que a cumulação de obrigações de fazer, não fazer e indenizar

embora possível, não é obrigatória, dependendo das especificidades de cada caso (STJ - REsp 1319039/MG, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 16/4/2013; TRF3 -AC 02035494619944036104, Rel. Des. Fed.

REGINA COSTA, 7/12/2011) 11. Na hipótese dos autos, a perícia técnica quantificou a recuperação da área em

R$ 3.622,00 e o dano ambiental em R$ 52,16, tendo em vista o tamanho do terreno - 170,4 metros quadrados.
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Diante desse contexto, o Juízo sentenciante privilegiou o dever de reparar, sintetizado na demolição da construção

e no reflorestamento da área, com imposição de multa diária em caso de descumprimento, em detrimento do dever

de indenizar, não pela impossibilidade de cumulação, mas por considerá-lo descabido, desnecessário, ante a

situação fática. 12. Remessa oficial tida por interposta, nos termos do artigo 19 da Lei da Ação Civil Pública c/c

artigo 475, I, do Código de Processo Civil, desprovida, assim como as apelações.(AC 00078417220104036112,

DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:09/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).Finalmente, em relação à indenização pelo dano ambiental

causado, tenho que é cabível como meio de compelir o réu a reparar o dano, não havendo nenhuma restrição à

cumulação de pedidos na forma em que pleiteada. Nesse sentido, a jurisprudência a seguir colacionada: EINF

200572080056172 EINF - EMBARGOS INFRINGENTESRelator(a): VALDEMAR CAPELETTISigla do órgão:

TRF4Órgão julgador: SEGUNDA SEÇÃOFonte: D.E. 22/01/2010Ementa: PROCESSO CIVIL. DIREITO

AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA TUTELA DO MEIO AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER,

DE NÃO FAZER E DE PAGAR QUANTIA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. ART. 3º DA

LEI 7.347/85. Na interpretação do disposto no art. 3 da Lei n 7.347/85 - e considerando que o sistema jurídico de

proteção ao meio ambiente, disciplinado em normas constitucionais (CF, art. 225, 3º) e infraconstitucionais (Lei

6.938/81, arts. 2º e 4º), está fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do poluidor-pagador e da

reparação integral -, cabível a acumulação da condenação em dinheiro com o cumprimento de obrigação de fazer

ou não fazer, sob pena de, assim não sendo, ensejar limitação à eficácia da ação civil pública como instrumento de

tutela dos direitos coletivos e difusos, notadamente no que diz com a proteção ao meio ambiente. Precedentes do

STJ.Data da Decisão: 13/08/2009Data da Publicação: 22/01/2010Nada obstante, por força do princípio da

razoabilidade, entendo que a nomeação de perito para constatação do valor do dano ambiental, deixaria esta ação

morosa e custosa, o que inviabilizaria a reparação do meio ambiente, razão pela qual, adotando como parâmetro o

tamanho da área ocupada irregularmente, a situação social do réu e o valor do dano ambiental encontrado em

situações similares, fixo a indenização pelos danos ambientais causados no valor de R$ 500 (quinhentos reais)

para cada um dos réus, na data da sentença. Tal valor deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual

de Cálculos da Justiça Federal, quando do efetivo pagamento. Por fim, registro que perfeitamente cabível a

imposição de multa diária para compelir o réu a cumprir o comando sentencial, razão pela qual, fixo também a

multa diária de RS 200,00 (duzentos reais) para o caso de descumprimento da sentença. Tal valor também deverá

ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo que a multa diária

passará a correr tão logo findo os prazos fixados no dispositivo para cumprimento da sentença, sem que seja dado

início à execução pelo réu. 3. Dispositivo Do exposto, na forma da fundamentação supra, acolho o pedido inicial,

para fins de julgar PROCEDENTE a presente ação civil pública, condenando os requeridos: a) na obrigação de

fazer consistente em demolir e remover todas as edificações (rampas, garagens, banheiros, áreas construídas e

etc), cercas, fossa negra, ou qualquer outra intervenção efetuada por estes dentro da área de preservação

permanente de 500 metros de largura (no mínimo), em projeção horizontal, medida a partir do nível normal do rio,

ou que se encontrem nos limites da APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, no prazo máximo de 90 dias após sua

intimação;b) na obrigação de não fazer consistente em não promover qualquer outra eventual intervenção em

referida área; c) na obrigação de fazer consistente em reflorestar toda a área degradada nos termos da alínea a -

inclusive os locais onde se fez a limpeza da vegetação - sob a supervisão do IBAMA ou CBRN, e de acordo com a

legislação vigente, devendo:c.1) entregar ao órgão competente, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da

intimação, projeto de recuperação ambiental, elaborado por técnico devidamente habilitado, onde deverá estar

incluído o cronograma das obras e serviços;c.2) iniciar a implantação do projeto de recuperação ambiental da área

de preservação permanente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de sua aprovação pelo órgão competente,

devendo obedecer todas as exigências e recomendações feitas pelo referido órgão, que forem compatíveis com a

recuperação a ser realizada.d) na obrigação de fazer consistente em construir (ou adaptar, caso já existente) fossa

séptica de acordo com as orientações do IBAMA ou CBRN e de acordo com a legislação ambiental e sanitária

vigente. Ressalte-se que dado as características do imóvel (que está inteiramente nas margens do Rio) pode até ser

que seja necessário a demolição integral do mesmo e seja proibida qualquer nova construção, com o que ficará

prejudicada esta determinação. e) a pagar indenização pelos danos ambientais causados, no valor de R$ 500,00

(quinhentos reais) para cada um dos réus, na data da sentença, em favor de Fundo Constitucional de Interesses

Difusos e Coletivos. Tal valor deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça

Federal, quando do efetivo pagamento. Fixo multa diária de RS 200,00 (duzentos reais), em caso de

descumprimento da sentença pelos réus. Tal valor também deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do

Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo que a multa diária passará a correr tão logo findo os prazos fixados

no dispositivo para cumprimento da sentença, sem que seja dado início à execução pelo réu. Indevida condenação

em verba honorária. Se na ação civil pública o Ministério Público não paga honorários advocatícios, quando

vencido, salvo se agir de ma fé, dentro de absoluta simetria de tratamento e à luz da interpretação sistemática do

ordenamento, não pode o parquet beneficiar-se de honorários, quando for vencedor na ação civil pública.

Precedentes do STJ.Custas pelos réu. Mantenho os termos da antecipação de tutela anteriormente deferida.

Decreto a revelia dos réus. Anote-se.Não obstante a revelia decretada, dado o caráter mandamental da sentença da
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ACP, determino a intimação dos mesmos do ora decidido.Cópia desta sentença servirá de Carta Precatória ao

Juízo Deprecado da Subseção Judiciária de Guarulhos/SP, para intimação dos réus JOÃO DENIS VERTENTE,

RG nº 3.584.064 SSP/SP, e IZILDA MONTEIRO VERTENTE, RG nº 12.841.257 SSP/SP, residentes na Rua São

Miguel do Araguaia, nº 85, Vila Rosália, em Guarulhos/SP CEP 07070-040, telefones: 11.2453-5513 e 97613-

1130, podendo ser encontrado no horário compreendido das 08h às 11h, de segunda-feira a sábado, para a

intimação dos réus da sentença prolatada e para que a cumpram integralmente.Fica desde já consignado que em

caso de eventual procedimento municipal de regularização ambiental do Bairro a APP fixada nesta sentença

poderá ser modificada, sem que se considere desrespeito a eventual coisa julgada. P. R. I. C.

 

0003993-72.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

UNIAO FEDERAL X ARLINDO GARANHANI(PR039768 - MARIA CLAUDIA GARANHANI DE

CAMPOS) X MARIA REGINA CAMARA GARANHANI(PR039768 - MARIA CLAUDIA GARANHANI DE

CAMPOS)

Vistos, em sentença.1. RelatórioTrata-se de ação civil pública proposta em face dos réus acima nominados,

visando combater dano ambiental causado em margens de rio federal, qual seja, rio Paraná, em local considerado

de preservação permanente, por conta de supressão e corte de vegetação e conduta consistente em impedir a

regeneração natural da vegetação, mediante construção de imóvel em referido local, em área em que o MPF

entende ser de preservação permanente (APP). Por meio da ação o MPF visa, liminarmente: a) a obrigação de não

fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar às áreas de várzea e preservação permanente, bem como

abster-se de promover ou permitir a supressão de cobertura florestal; b) obrigação de fazer consistente em demolir

o imóvel; c) obrigação de fazer consistente em recompor a cobertura florestal da área de preservação permanente;

e que no caso de descumprimento dos mandados liminares concedidos por este juízo importe na imposição de

multa diária para os infratores. Juntou documentos (em apenso). A decisão de fls. 42/43 deferiu a liminar

pleiteada. A União manifestou seu interesse no feito (fls. 150/151). O ICM-Bio manifestou desinteresse em

ingressar no feito (fls. 55/58), e o IBAMA até o presente momento não requereu seu ingresso (fl. 59).Os réus

foram devidamente citados e intimados da liminar (fls. 54), e apresentaram contestação (fls. 62/105), juntando

documentos. Alegaram, preliminarmente, a incompetência de foro e pleitearam o chamamento ao processo do

Município de Rosana, e, no mérito, insurgiram-se contra a pretensão autoral.O MPF (às fls. 108/142) e a União

(fls., 144/149) apresentaram réplica à contestação, protestando pela procedência desta ação. O r. despacho de fls.

152/154 rejeitou as preliminares invocadas pelos réus e, indeferindo o pedido de produção de outras provas,

determinou fossem os autos conclusos para sentença.É o sucinto relatório.Decisão/FundamentaçãoJulgo o feito na

forma do art. 330, I, do CPC.Ausentes outras preliminares ou nulidades a apreciar, passo à análise de fundo. No

mérito, a ação é procedente.Da Propriedade/Titularidade do ImóvelOs réus são proprietários do imóvel

mencionado na inicial (vide fls. 89, 90/92 e 96, do apenso), tendo o réu Arlindo admitido perante a autoridade

policial a propriedade do bem, embora não a tenha registrada no CRI competente. Tal circunstância também é

demonstrada pelas demais provas documentais dos autos. Não há dúvidas, portanto, quanto à propriedade do

imóvel por parte dos réus. Da Regra Geral para a Área de Preservação Permanente no Rio ParanáSegundo o

antigo Código Florestal (Lei 4.771/65 e alterações posteriores), em seu art. 1º, 2º, Inciso II, a área de preservação

permanente é a área protegida nos termos dos arts. 2º e 3º desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com

função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo

gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. (incluído pela MP nº

2.166-67/2001)Depreende-se da leitura dos dispositivos que a APP pode ou ao estar coberta por vegetação nativa,

sendo que sua função é justamente de preservar ou permitir a recuperação da vegetação nativa.Por sua vez, o art.

2º do antigo Código Florestal, em sua alínea a, estabelecia quais as distâncias do nível mais alto dos rios ou curso

dáguas deveriam ser consideradas como área de preservação permanente. Segundo referido dispositivo legal a

área de preservação permanente correspondia a 500 metros para os cursos dágua que tenham largura superior a

600 metros, situação esta na qual se enquadra o Rio Paraná.Cabe referir que o Parágrafo Único, do art. 2º, do

antigo Código Florestal estabelecia que áreas urbanas são aquelas localizadas no perímetro urbano definido por

Lei Municipal, devendo neste caso se observar os planos diretores e leis de uso do solo sem prejuízo de se

respeitar os limites previstos no próprio artigo para fins do que se deve observar como APP.Posteriormente, foi

editada a Lei nº 12.651/2012 (Novo Código Florestal), que manteve em seu artigo 4º, I, alínea e a regra geral de

que, em áreas rurais ou urbanas, a APP em rios com largura superior a 600 metros é de 500 metros. Do histórico e

origem do Bairro Beira-Rio no Município de Rosana/SPÉ fato público e notório para aqueles que residem na

região do Oeste Paulista que o chamado Bairro Beira Rio, localizado no Município de Rosana, na antiga estrada

da Balsa, em direção ao distrito de Primavera, surgiu já no final da década de 1960 como povoamento ocupado

inicialmente por ribeirinhos e pescadores que viviam do Rio Paraná.Em tal localidade havia uma balsa que

realizava o transporte de veículos das margens do Rio Paraná no Estado de São Paulo para as margens do Rio

Paraná no Estado do Mato Grosso, posteriormente, Mato Grosso do Sul.Com o incremento das atividades

agrícolas e desenvolvimento das cidades do Sul do Mato Grosso, principalmente a partir das décadas de

1970/1980 e início da década de 1990, o transporte em referida Balsa teve grande incremento, passando a ser
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utilizado com bastante regularidade por aqueles que queriam se deslocar do Oeste Paulista para o Sul do Mato

Grosso do Sul, e vice versa, pois economizava dezenas de quilômetros em relação à travessia por ponte.Assim,

estimulado por esta movimentação rodoviária decorrente do transporte por Balsa surgiu em referido Bairro Beira

Rio uma pequena comunidade formada sobretudo por ribeirinhos, pescadores e pequenos comerciantes que se

aproveitavam da movimentação da estrada.Com o enchimento do reservatório da Usina Hidroelétrica Sérgio

Motta, o transporte rodoviário entre São Paulo e Mato Grosso do Sul na região do Município de Rosana deixou de

ser realizado por Balsa e passou a ser feita sobretudo pela ponte de referida Usina.Após o enchimento do

reservatório foi possível observar, com base em inúmeras ACPs propostas pelo MPF por conta de construções às

margens do Rio Paraná e do Reservatório da Usina, que o povoamento do Bairro Beira Rio passou a ser ocupado

por Ribeirinhos, Pescadores Profissionais e também por Rancheiros, ou seja, Pescadores Amadores que se

cotizavam para adquirir propriedade nas margens do Rio Paraná.Destarte, o Bairro Beira Rio trata-se, na verdade,

de povoamento que já existe há cerca de meio século, dotado atualmente de certa infraestrutura urbana, inclusive,

s.m.j, com escola de ensino público fundamental municipal.O Bairro, portanto, é anterior a própria instalação do

Município de Rosana, que ocorreu em 01/01/1993. A área do Bairro Beira Rio não conta com água encanada, mas

conta com iluminação pública, coleta de lixo cerca de 3 (três) vezes por semana, telefones públicos e avenida

municipal.Na região do Bairro Beira Rio também se encontra a conhecida Praia do Dourado, local utilizado para

lazer da população da região de Rosana e cercanias. Segundo levantamento solicitado pelo MPF à Polícia Federal

(em apenso), o povoamento Beira Rio atualmente conta com cerca de 150 lotes.Impende consignar que o novo

Código Florestal admitiu expressamente a possibilidade de que áreas urbanas consolidadas, tal qual o Bairro Beira

Rio, no Município de Rosana, possam ser objeto de regularização ambiental, mediante a aprovação de projeto de

regularização fundiária, nos termos da Lei 11.977/2009 e de acordo com o cumprimento dos requisitos previstos

no próprio Código Florestal, mantendo-se, nestes casos, APPs específicas e inferiores à regra geral prevista no art.

4º, do novo Código Florestal. De fato, formalizada a regularização ambiental, que deve ser objeto de ação da

municipalidade, nada obsta que a área de preservação permanente, mesmo em Rios como o Paraná, seja de 15

metros, no mínimo.Este é expresso comando do 2º, do art. 65, da Lei 12.651/2012 (novo Código Florestal).

Confira-se novamente: Para fins da regularização ambiental prevista no caput, ao longo dos rios ou de qualquer

curso dágua, será mantida faixa não edificável com largura mínima de 15 (quinze) metros de cada lado. A solução

adotada pelo novo Código Florestal é perfeitamente compreensível, pois o bem ambiental não é o único bem

fundamental a ser preservado pelo ordenamento jurídico.De fato, a Constituição Federal garante expressamente o

Direito à Moradia como direito fundamental do cidadão (art. 6º, da CF), além de estabelecer o princípio da

dignidade da pessoa humana como princípio fundamental da República (art. 1º, III, da CF).Além disso, a

Constituição Federal estabelece como objetivo fundamental da República (art. 3º, da CF) a erradicação da pobreza

e a redução das desigualdades sociais, bem como a construção de uma sociedade justa.No plano das políticas

públicas de habitação, a Constituição Federal garante expressamente que a política urbana deve visar a garantir o

bem estar de seus habitantes.Nada obsta que, no futuro, o MPF proponha medida judicial em face da

Municipalidade de Rosana para que a mesma promova a competente regularização ambiental do Bairro Beira Rio,

na forma admitida pelo novo Código Florestal, adotando todas as intervenções públicas necessárias para a

preservação do meio ambiente e a manutenção da Comunidade do Beira Rio.Registre-se que no bojo do processo

de regularização ambiental, nada obsta que a APP seja aumentada do limite mínimo de 15 metros para até mesmo

o limite máximo (que parece ser de 30 metros em áreas urbanas consolidadas). Além disso, é bom que se registre

que se o entendimento for no sentido de não caber a regularização ambiental, certamente deverá ser promovido o

reassentamento dos moradores da localidade, podendo os demais proprietários até mesmo vir a ser indenizados

por benfeitorias. Fixa-se, portanto, que, por ora, até que a municipalidade promova a regularização ambiental do

Bairro, a área de preservação ambiental (APP) a ser considerada no Bairro Beira Rio é de 500 metros, ex vi da Lei

nº 12.651/2012 (Novo Código Florestal), que manteve em seu artigo 4º, I, alínea e, a antiga metragem.Assim, com

base nesse parâmetro, passa-se a analisar eventual responsabilidade ambiental dos réus, para fins de recuperação

de área degradada.Da Prova do Dano Ambiental e da Responsabilidade do Réu pelo Dano - intervenção indevida

em Área de Proteção Ambiental (APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná)Pois bem. Fixada a premissa de que a APP a

ser observada é de 500 metros (até que se promova a regularização ambiental do Bairro), passo à análise do dano e

da responsabilidade dos réus.Conforme consta dos autos, especialmente fls. 108/143 (Parecer PRSP/MPF n.

011/2012), 145/159 (Relatório Técnico de Vistoria da Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais da

Secretaria de Estado do Meio Ambiente), 161/176 (Relatório Técnico Ambiental do IBAMA) e demais

documentos do apenso, há dano ambiental e a possibilidade concreta de agravamento do dano, em face de

intervenções antrópicas em área de preservação permanente.Além disso, a propriedade em questão encontra-se

inserida em Área de Proteção Ambiental (APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, criada por Decreto Federal 5786,

aos 30 de setembro de 1997), conforme fls. 167 e 108/143. O município de Rosana, SP, integra referida APA,

segundo consta no sítio do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (www.icmbio.gov.br). A

seu turno, o Decreto Federal 5786, de 30 de setembro de 1997, que institui a APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná,

preceitua que:Art. 6º Ficam proibidas ou restringidas na APA, entre outras, as seguintes atividades:I - implantação

de atividades industriais potencialmente poluidoras, que impliquem danos ao meio ambiente e afetem os
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mananciais de água;II: - realização de obras de terraplenagem e a abertura de canais, quando essas iniciativas

importarem alteração das condições ecológicas locais, principalmente nas zonas de vida silvestre;III - exercício de

atividades capazes de provocar acelerada erosão das terras, o assoreamento das coleções hídricas ou o

comprometimento dos aquíferos;IV - exercício de atividades que impliquem matança, captura ou molestamento de

espécies raras da biota regional;V - despeje, nos cursos dágua abrangidos pela APA, de efluentes, resíduos ou

detritos, capazes de provocar danos ao meio ambiente.E, segundo o Relatório Técnico de Vistoria da

Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e o Relatório

Técnico Ambiental do IBAMA, os autores impediram e dificultaram a regeneração de vegetação natural e demais

formas de vegetação nativa ao edificarem construção de alvenaria na área em questão. O Parecer PRSP/MPF n.

011/2012 conclui que as ocupações existentes no Bairro Beira-Rio interferem negativamente no cumprimento das

funções ecológicas da APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, pois: impedem a regeneração natural da vegetação em

razão da impermeabilização do solo com construções de casas, galpões, calçadas, etc; desencadeiam processos

erosivos, devido à retirada da cobertura vegetal; introduzem espécies herbáceas, arbustivas e arbóreas exóticas;

prejudicam a movimentação, abrigo, alimentação, descanso e reprodução de certas espécies da fauna silvestre;

ocasionam risco de disseminação de doenças devido ao abandono de algumas propriedades; geram risco de

contaminação de poços, do solo e do lençol freático pela presença de fossas negras e de disposição de esgoto a céu

aberto; lançam indevidamente efluentes líquidos e sólidos diretamente e sem tratamento, nas águas do Rio Paraná;

além de oferecerem riscos à saúde da população pela falta de saneamento básico e de rede de distribuição de água,

gerando também risco de carreamento de lixo para o leito do rio em períodos de chuvas intensas.Assim, resta

patente que os réus incidiram em ilícito ambiental, pelo descumprimento das normas ambientais no local onde

realizaram intervenção antrópica, com a construção de edificação para fins privados. Nem se diga que as provas

produzidas na fase de inquérito civil não podem ser aproveitadas nesta ação, eis que, embora unilateralmente

produzidas, a elas os réus tiveram acesso no transcurso do processo e sobre elas puderam livremente se

manifestar. Nenhuma arguição de prejuízo concreto foi produzida ou comprovada nestes autos, motivo pelo qual

as provas constantes do apenso são legítimas e válidas para instruir a ação civil pública.Por sua vez, a

responsabilidade pelo dano ambiental é objetiva, devendo o proprietário das terras onde se situa tal faixa

territorial, ao tempo em que conclamado para cumprir obrigação de reparação ambiental e restauração da

cobertura vegetal, responder por ela. O direito de propriedade não possui caráter absoluto. Prestigiar, em casos

como o presente, o direito de propriedade é comprometer a preservação do meio ambiente. Aquele que perpetua a

lesão ao meio ambiente cometida por outrem está, ele mesmo, praticando o ilícito. A obrigação de conservação é

automaticamente transferida do alienante ao adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo

dano ambiental. Da Reparação do Dano e da IndenizaçãoA reparação do dano ao meio ambiente privilegia a

recuperação da área atingida. Por isso o ordenamento jurídico aponta a restauração natural como o mecanismo de

reparação pelo dano ecológico. É forma de permitir que o próprio ecossistema encontre o reequilíbrio afastado

pelos atos de agressão ecológica. A reparação mediante condenação pecuniária é forma de compensação, admitida

apenas quando inviável a restauração do bem atacado. (Precedentes do STJ e do TRF-4).O princípio da

responsabilidade civil, insculpido primordialmente no art. 186 do Código Civil, é um dos pilares do ordenamento

jurídico brasileiro. Sabe-se, por outro lado, que a responsabilidade civil no Direito Ambiental é objetiva, ou seja,

independe da existência de culpa, conforme estabelece o 1º do art. 14 da Lei nº 6.938/81, que dispõe: é o poluidor

obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e

a terceiros, afetados por sua atividade.Essa mesma lei estatui, ainda, em seu art. 3º, inciso IV, que se entende por

poluidor a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável direta ou indiretamente por

atividade causadora de degradação ambiental, bem como define no inciso II como degradação da qualidade

ambiental a alteração adversa das características do meio ambiente. E ainda, o art. 4º, inciso VII, da mesma lei,

dispõe que a Política Nacional do Meio Ambiente visará a imposição ao poluidor da obrigação de recuperar e/ou

indenizar os danos causados ao meio ambiente.Vale lembrar que todos os dispositivos aqui citados vêm

corroborar a intenção do legislador constituinte expressa no art. 225 da Constituição da República, ou seja, a

defesa e preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à

sadia qualidade de vida, para as presentes e futuras gerações, impondo-se este dever, não só à coletividade, mas

principalmente ao Poder Público. Tanto a Lei n 6.938/81, em seu art. 14, 1º, quanto a própria Constituição da

República, no 3º do já citado art. 225, estabelecem a responsabilidade objetiva para as condutas e atividades

consideradas lesivas ao meio ambiente, ou seja, responsabilidade independentemente da existência de culpa. Não

influi na responsabilidade, também, a questão da concorrência entre causas principais e secundárias. A obrigação

far-se-á devida em sua totalidade, independentemente do grau de importância da causa para a ocorrência do

evento danoso.Assim, resta evidente que os réus devem ser compelidos a reparar o dano, mediante desfazimento

das construções e demais medidas de regeneração da área, nos termos do que será determinado no dispositivo.

Nesse sentido, colaciono recente julgado do E. TRF da 3ª Região:AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL.

RANCHO DE LAZER CONSTRUÍDO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (MARGEM

ESQUERDA DO RIO PARANÁ, A 1,50 METROS DO CURSO DÁGUA), EM GLEBA LOTEADA

CLANDESTINAMENTE. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. APELAÇÕES DO MINISTÉRIO
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PÚBLICO FEDERAL E DOS RÉUS. RESPEITO A POSTURAS PROTETIVAS DO MEDIO AMBIENTE

EDITADAS PELAS AUTORIDADES COMPETENTES: OBRIGAÇÃO PROPTER REM. O CONAMA É O

ÓRGÃO COMPETENTE PARA DELIBERAR SOBRE O TEMA (APPs). MANTIDA A CONDENAÇÃO À

REPARAÇÃO DO DANO AMBIENTAL: DEMOLIÇÃO NECESSÁRIA PARA A RECOMPOSIÇÃO

FLORESTAL (MATA ATLÂNTICA). A CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DE FAZER, NÃO FAZER E

INDENIZAR, EMBORA POSSÍVEL, NÃO É OBRIGATÓRIA (CASO EM QUE PODE SER DISPENSADA).

REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA DESPROVIDA E RECURSOS VOLUNTÁRIOS

DESPROVIDOS. 1. Apelações interpostas pelos réus, pelo Ministério Público Federal e pela União Federal

contra a sentença que julgou parcialmente procedente a ação civil pública ambiental, com pedido de tutela

antecipada ratificada. 2. Os réus são possuidores de um rancho de lazer construído em perímetro rural

irregularmente loteado como área urbana, na margem esquerda do Rio Paraná, no município de Rosana/SP,

considerado Área de Preservação Permanente/APP nos termos dos artigos 2º, V, a, da Lei nº 4.771/65 e 3º,I, e, da

Resolução CONAMA nº 303/2002. 3. De acordo com a perícia realizada pela Secretaria do Meio

Ambiente/Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais e com Relatório Técnico Ambiental do

IBAMA, a edificação existente, situada a 1,50 metros da margem esquerda do Rio Paraná, impede a formação

florestal da Mata Atlântica, cuja recomposição depende da total desocupação do local. 4. A jurisprudência do STJ

já sedimentou o entendimento de que ...os deveres associados às APPs e à Reserva Legal têm natureza de

obrigação propter rem, isto é, aderem ao título de domínio ou posse, independente do fato de ter sido ou não o

proprietário o autor da degradação ambiental. Casos em que não há falar em culpa ou nexo causal como

determinantes do dever de recuperar a área de preservação permanente... (AgRg no AREsp 327.687/SP, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013). 5. O

Conselho Nacional do Meio Ambiente/CONAMA, órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio

Ambiente/SISNAMA, foi instituído pela Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente,

regulamentada pelo Decreto nº 99.274/90. Indiscutível, portanto, sua competência para editar resoluções acerca

dos parâmetros, definições e limites de APP. Precedentes do STJ (AgRg no REsp 1183018/MG, Rel. Ministra

ELIANA CALMON, julgado em 7/5/2013; REsp 994881/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado

em 16/12/2008). 6. Afastada a alegação dos réus de que o Poder Público nunca se manifestou sobre as

irregularidades apontadas. A leniência das autoridades locais que permitiram a instalação de um bairro às margens

do rio - sugestivamente batizado de Beira Rio - não se presta para convalidar uma situação de degradação

ambiental. 7. Correta a condenação dos réus à reparação do dano ao meio ambiente, nos termos da sentença, o que

inclui - em apertada síntese - a demolição da construção, com remoção do entulho para local apropriado; a

recomposição da cobertura florestal, mediante plantio de vinte e cinco mudas de espécies nativas da região; a

incidência de multa diária de R$ 500,00, em caso de descumprimento. 8. A ordem de demolição não é

desproporcional e sem razoabilidade, mas necessária à reparação do dano ambiental causado pela construção

desautorizada e ilegal em APP, decorrente do loteamento clandestino dessa faixa de terra. As fotografias juntadas

aos autos retratam um barracão de alvenaria sem reboco, mal cuidado, na beirada desbarrancada do rio - o que foi

corroborado nas perícias realizadas. Ademais, consoante o relatório do IBAMA, tudo indica que o rancho não

possui fossa séptica e lança seus dejetos diretamente no rio, sem qualquer tipo de tratamento, por meio de uma

tubulação fora dos padrões técnicos recomendados. 9. No que tange ao dever de indenizar, o STJ firmou

entendimento, muito bem explicitado no julgamento do REsp 1198727/MG, de relatoria do Ministro HERMAN

BENJAMIN, de que a condenação - cumulativa e simultânea - em obrigações de fazer, não fazer e indenizar,

calcada nos princípios da reparação integral, do poluidor-pagador e do usuário-pagador, não configura bis in idem.

10. De outro lado, o STJ também sedimentou que a cumulação de obrigações de fazer, não fazer e indenizar

embora possível, não é obrigatória, dependendo das especificidades de cada caso (STJ - REsp 1319039/MG, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 16/4/2013; TRF3 -AC 02035494619944036104, Rel. Des. Fed.

REGINA COSTA, 7/12/2011) 11. Na hipótese dos autos, a perícia técnica quantificou a recuperação da área em

R$ 3.622,00 e o dano ambiental em R$ 52,16, tendo em vista o tamanho do terreno - 170,4 metros quadrados.

Diante desse contexto, o Juízo sentenciante privilegiou o dever de reparar, sintetizado na demolição da construção

e no reflorestamento da área, com imposição de multa diária em caso de descumprimento, em detrimento do dever

de indenizar, não pela impossibilidade de cumulação, mas por considerá-lo descabido, desnecessário, ante a

situação fática. 12. Remessa oficial tida por interposta, nos termos do artigo 19 da Lei da Ação Civil Pública c/c

artigo 475, I, do Código de Processo Civil, desprovida, assim como as apelações.(AC 00078417220104036112,

DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:09/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).Finalmente, em relação à indenização pelo dano ambiental

causado, tenho que é cabível como meio de compelir o réu a reparar o dano, não havendo nenhuma restrição à

cumulação de pedidos na forma em que pleiteada. Nesse sentido, a jurisprudência a seguir colacionada: EINF

200572080056172 EINF - EMBARGOS INFRINGENTESRelator(a): VALDEMAR CAPELETTISigla do órgão:

TRF4Órgão julgador: SEGUNDA SEÇÃOFonte: D.E. 22/01/2010Ementa: PROCESSO CIVIL. DIREITO

AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA TUTELA DO MEIO AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER,

DE NÃO FAZER E DE PAGAR QUANTIA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. ART. 3º DA
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LEI 7.347/85. Na interpretação do disposto no art. 3 da Lei n 7.347/85 - e considerando que o sistema jurídico de

proteção ao meio ambiente, disciplinado em normas constitucionais (CF, art. 225, 3º) e infraconstitucionais (Lei

6.938/81, arts. 2º e 4º), está fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do poluidor-pagador e da

reparação integral -, cabível a acumulação da condenação em dinheiro com o cumprimento de obrigação de fazer

ou não fazer, sob pena de, assim não sendo, ensejar limitação à eficácia da ação civil pública como instrumento de

tutela dos direitos coletivos e difusos, notadamente no que diz com a proteção ao meio ambiente. Precedentes do

STJ.Data da Decisão: 13/08/2009Data da Publicação: 22/01/2010Nada obstante, por força do princípio da

razoabilidade, entendo que a nomeação de perito para constatação do valor do dano ambiental, deixaria esta ação

morosa e custosa, o que inviabilizaria a reparação do meio ambiente, razão pela qual, adotando como parâmetro o

tamanho da área ocupada irregularmente, a situação social do réu e o valor do dano ambiental encontrado em

situações similares, fixo a indenização pelos danos ambientais causados no valor de R$ 500 (quinhentos reais)

para cada um dos réus, na data da sentença. Tal valor deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual

de Cálculos da Justiça Federal, quando do efetivo pagamento. Por fim, registro que perfeitamente cabível a

imposição de multa diária para compelir o réu a cumprir o comando sentencial, razão pela qual, fixo também a

multa diária de RS 200,00 (duzentos reais) para o caso de descumprimento da sentença. Tal valor também deverá

ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo que a multa diária

passará a correr tão logo findo os prazos fixados no dispositivo para cumprimento da sentença, sem que seja dado

início à execução pelo réu. 3. Dispositivo Do exposto, na forma da fundamentação supra, acolho o pedido inicial,

para fins de julgar PROCEDENTE a presente ação civil pública, condenando os requeridos: a) na obrigação de

fazer consistente em demolir e remover todas as edificações (rampas, garagens, banheiros, áreas construídas e

etc), cercas, fossa negra, ou qualquer outra intervenção efetuada por estes dentro da área de preservação

permanente de 500 metros de largura (no mínimo), em projeção horizontal, medida a partir do nível normal do rio,

ou que se encontrem nos limites da APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, no prazo máximo de 90 dias após sua

intimação;b) na obrigação de não fazer consistente em não promover qualquer outra eventual intervenção em

referida área; c) na obrigação de fazer consistente em reflorestar toda a área degradada nos termos da alínea a -

inclusive os locais onde se fez a limpeza da vegetação - sob a supervisão do IBAMA ou CBRN, e de acordo com a

legislação vigente, devendo:c.1) entregar ao órgão competente, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da

intimação, projeto de recuperação ambiental, elaborado por técnico devidamente habilitado, onde deverá estar

incluído o cronograma das obras e serviços;c.2) iniciar a implantação do projeto de recuperação ambiental da área

de preservação permanente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de sua aprovação pelo órgão competente,

devendo obedecer todas as exigências e recomendações feitas pelo referido órgão, que forem compatíveis com a

recuperação a ser realizada.d) na obrigação de fazer consistente em construir (ou adaptar, caso já existente) fossa

séptica de acordo com as orientações do IBAMA ou CBRN e de acordo com a legislação ambiental e sanitária

vigente. Ressalte-se que dadas as características do imóvel (que está inteiramente nas margens do Rio), pode ser

necessária a demolição integral do mesmo e seja proibida qualquer nova construção, com o que ficará prejudicada

esta determinação. e) a pagar indenização pelos danos ambientais causados, no valor de R$ 500,00 (quinhentos

reais) para cada um dos réus, na data da sentença, em favor de Fundo Constitucional de Interesses Difusos e

Coletivos. Tal valor deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

quando do efetivo pagamento. Fixo multa diária de RS 200,00 (duzentos reais), em caso de descumprimento da

sentença pelos réus. Tal valor também deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da

Justiça Federal, sendo que a multa diária passará a correr tão logo findo os prazos fixados no dispositivo para

cumprimento da sentença, sem que seja dado início à execução pelo réu. Indevida condenação em verba

honorária. Se na ação civil pública o Ministério Público não paga honorários advocatícios, quando vencido, salvo

se agir de ma fé, dentro de absoluta simetria de tratamento e à luz da interpretação sistemática do ordenamento,

não pode o parquet beneficiar-se de honorários, quando for vencedor na ação civil pública. Precedentes do

STJ.Custas pelos réus. Mantenho os termos da antecipação de tutela anteriormente deferida. Dado o caráter

mandamental da sentença proferida em ACP, determino a intimação dos mesmos do ora decidido.Cópia desta

sentença servirá de Carta Precatória ao Juízo Deprecado da Subseção Judiciária de Maringá/PR, para intimação

dos réus ARLINDO GRARANHANI, RG nº 467.106-6 SSP/PR, e MARIA REGINA CAMARA GARANHANI,

RG nº 650.875-8 SSP/PR, residentes na Avenida Dom Manoel da Silveira DEuboux, nº 1035, Zona 05, em

Maringá/PR CEP 07070-040, telefones: 11.2453-5513 e 97613-1130, podendo ser encontrado no horário

compreendido das 08h às 11h, de segunda-feira a sábado, para a intimação dos réus da sentença prolatada e para

que a cumpram integralmente.Fica desde já consignado que em caso de eventual procedimento municipal de

regularização ambiental do Bairro a APP fixada nesta sentença poderá ser modificada, sem que se considere

desrespeito a eventual coisa julgada. P. R. I. C.

 

0006639-55.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X

UNIAO FEDERAL X FRANCISCO ANTONIO LUIZ FILHO

Vistos, em sentença.1. RelatórioTrata-se de ação civil pública proposta em face dos réus acima nominados,

visando combater dano ambiental causado em margens de rio federal, qual seja, rio Paraná, em local considerado
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de preservação permanente, por conta de supressão e corte de vegetação e conduta consistente em impedir a

regeneração natural da vegetação, mediante construção de imóvel em referido local, em área em que o MPF

entende ser de preservação permanente (APP). Por meio da ação o MPF visa, liminarmente: a) a obrigação de não

fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar às áreas de várzea e preservação permanente, bem como

abster-se de promover ou permitir a supressão de cobertura florestal; b) obrigação de fazer consistente em demolir

o imóvel; c) obrigação de fazer consistente em recompor a cobertura florestal da área de preservação permanente;

e que no caso de descumprimento dos mandados liminares concedidos por este juízo importe na imposição de

multa diária para os infratores. Juntou documentos (em apenso). A decisão de fls. 42/45 deferiu a liminar

pleiteada. A União manifestou seu interesse no feito (fls. 48/49). O ICM-Bio não se manifestou nos autos, e o

IBAMA até o presente momento não requereu seu ingresso (fl. 51).O réu Antonio FRANCISCO ANTONIO

LUIZ FILHO foi devidamente citado e intimado da liminar (fls. 59), mas não apresentou contestação (fls. 62).O

MPF requereu o julgamento antecipado da lide às fls. 65/67. Vieram os autos

conclusos.Decisão/FundamentaçãoJulgo o feito na forma do art. 330, I, do CPC.Passo a sanear o feito. Não

apresentada contestação, tem-se que o réu é revel e confesso em relação à matéria de fato.Nada obstante, dada a

natureza mandamental da ACP tem-se que mesmo revel deverá ser intimado do comando sentencial. No mérito a

ação é procedente.Da Propriedade/Titularidade do ImóvelO réu é proprietário do imóvel mencionado na inicial

(vide fls. 151, 164/170 e fls. 184/185, do apenso), tendo adquirido o bem de Joelson Galdino Junior no ano de

2001, por contrato verbal, conforme suas declarações na Polícia Civil de Rosana/SP. Tal circunstância também é

demonstrada pelas demais provas documentais dos autos. Não há dúvidas, portanto, quanto à propriedade do

imóvel por parte do réu. Da Regra Geral para a Área de Preservação Permanente no Rio ParanáSegundo o antigo

Código Florestal (Lei 4.771/65 e alterações posteriores), em seu art. 1º, 2º, Inciso II, a área de preservação

permanente é a área protegida nos termos dos arts. 2º e 3º desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com

função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo

gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. (incluído pela MP nº

2.166-67/2001)Depreende-se da leitura dos dispositivos que a APP pode ou ao estar coberta por vegetação nativa,

sendo que sua função é justamente de preservar ou permitir a recuperação da vegetação nativa.Por sua vez, o art.

2º do antigo Código Florestal, em sua alínea a, estabelecia quais as distâncias do nível mais alto dos rios ou curso

dáguas deveriam ser consideradas como área de preservação permanente. Segundo referido dispositivo legal a

área de preservação permanente correspondia a 500 metros para os cursos dágua que tenham largura superior a

600 metros, situação esta na qual se enquadra o Rio Paraná.Cabe referir que o Parágrafo Único, do art. 2º, do

antigo Código Florestal estabelecia que áreas urbanas são aquelas localizadas no perímetro urbano definido por

Lei Municipal, devendo neste caso se observar os planos diretores e leis de uso do solo sem prejuízo de se

respeitar os limites previstos no próprio artigo para fins do que se deve observar como APP.Posteriormente, foi

editada a Lei nº 12.651/2012 (Novo Código Florestal), que manteve em seu artigo 4º, I, alínea e a regra geral de

que, em áreas rurais ou urbanas, a APP em rios com largura superior a 600 metros é de 500 metros. Do histórico e

origem do Bairro Beira-Rio no Município de Rosana/SPÉ fato público e notório para aqueles que residem na

região do Oeste Paulista que o chamado Bairro Beira Rio, localizado no Município de Rosana, na antiga estrada

da Balsa, em direção ao distrito de Primavera, surgiu já no final da década de 1960 como povoamento ocupado

inicialmente por ribeirinhos e pescadores que viviam do Rio Paraná.Em tal localidade havia uma balsa que

realizava o transporte de veículos das margens do Rio Paraná no Estado de São Paulo para as margens do Rio

Paraná no Estado do Mato Grosso, posteriormente, Mato Grosso do Sul.Com o incremento das atividades

agrícolas e desenvolvimento das cidades do Sul do Mato Grosso, principalmente a partir das décadas de

1970/1980 e início da década de 1990, o transporte em referida Balsa teve grande incremento, passando a ser

utilizado com bastante regularidade por aqueles que queriam se deslocar do Oeste Paulista para o Sul do Mato

Grosso do Sul, e vice versa, pois economizava dezenas de quilômetros em relação à travessia por ponte.Assim,

estimulado por esta movimentação rodoviária decorrente do transporte por Balsa surgiu em referido Bairro Beira

Rio uma pequena comunidade formada sobretudo por ribeirinhos, pescadores e pequenos comerciantes que se

aproveitavam da movimentação da estrada.Com o enchimento do reservatório da Usina Hidroelétrica Sérgio

Motta, o transporte rodoviário entre São Paulo e Mato Grosso do Sul na região do Município de Rosana deixou de

ser realizado por Balsa e passou a ser feita sobretudo pela ponte de referida Usina.Após o enchimento do

reservatório foi possível observar, com base em inúmeras ACPs propostas pelo MPF por conta de construções às

margens do Rio Paraná e do Reservatório da Usina, que o povoamento do Bairro Beira Rio passou a ser ocupado

por Ribeirinhos, Pescadores Profissionais e também por Rancheiros, ou seja, Pescadores Amadores que se

cotizavam para adquirir propriedade nas margens do Rio Paraná.Destarte, o Bairro Beira Rio trata-se, na verdade,

de povoamento que já existe há cerca de meio século, dotado atualmente de certa infraestrutura urbana, inclusive,

s.m.j, com escola de ensino público fundamental municipal.O Bairro, portanto, é anterior a própria instalação do

Município de Rosana, que ocorreu em 01/01/1993. A área do Bairro Beira Rio não conta com água encanada, mas

conta com iluminação pública, coleta de lixo cerca de 3 (três) vezes por semana, telefones públicos e avenida

municipal.Na região do Bairro Beira Rio também se encontra a conhecida Praia do Dourado, local utilizado para

lazer da população da região de Rosana e cercanias. Segundo levantamento solicitado pelo MPF à Polícia Federal
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(em apenso), o povoamento Beira Rio atualmente conta com cerca de 150 lotes.Impende consignar que o novo

Código Florestal admitiu expressamente a possibilidade de que áreas urbanas consolidadas, tal qual o Bairro Beira

Rio, no Município de Rosana, possam ser objeto de regularização ambiental, mediante a aprovação de projeto de

regularização fundiária, nos termos da Lei 11.977/2009 e de acordo com o cumprimento dos requisitos previstos

no próprio Código Florestal, mantendo-se, nestes casos, APPs específicas e inferiores à regra geral prevista no art.

4º, do novo Código Florestal. De fato, formalizada a regularização ambiental, que deve ser objeto de ação da

municipalidade, nada obsta que a área de preservação permanente, mesmo em Rios como o Paraná, seja de 15

metros, no mínimo.Este é expresso comando do 2º, do art. 65, da Lei 12.651/2012 (novo Código Florestal).

Confira-se novamente: Para fins da regularização ambiental prevista no caput, ao longo dos rios ou de qualquer

curso dágua, será mantida faixa não edificável com largura mínima de 15 (quinze) metros de cada lado. A solução

adotada pelo novo Código Florestal é perfeitamente compreensível, pois o bem ambiental não é o único bem

fundamental a ser preservado pelo ordenamento jurídico.De fato, a Constituição Federal garante expressamente o

Direito à Moradia como direito fundamental do cidadão (art. 6º, da CF), além de estabelecer o princípio da

dignidade da pessoa humana como princípio fundamental da República (art. 1º, III, da CF).Além disso, a

Constituição Federal estabelece como objetivo fundamental da República (art. 3º, da CF) a erradicação da pobreza

e a redução das desigualdades sociais, bem como a construção de uma sociedade justa.No plano das políticas

públicas de habitação, a Constituição Federal garante expressamente que a política urbana deve visar a garantir o

bem estar de seus habitantes.Nada obsta que, no futuro, o MPF proponha medida judicial em face da

Municipalidade de Rosana para que a mesma promova a competente regularização ambiental do Bairro Beira Rio,

na forma admitida pelo novo Código Florestal, adotando todas as intervenções públicas necessárias para a

preservação do meio ambiente e a manutenção da Comunidade do Beira Rio.Registre-se que no bojo do processo

de regularização ambiental, nada obsta que a APP seja aumentada do limite mínimo de 15 metros para até mesmo

o limite máximo (que parece ser de 30 metros em áreas urbanas consolidadas). Além disso, é bom que se registre

que se o entendimento for no sentido de não caber a regularização ambiental, certamente deverá ser promovido o

reassentamento dos moradores da localidade, podendo os demais proprietários até mesmo vir a ser indenizados

por benfeitorias. Fixa-se, portanto, que, por ora, até que a municipalidade promova a regularização ambiental do

Bairro, a área de preservação ambiental (APP) a ser considerada no Bairro Beira Rio é de 500 metros, ex vi da Lei

nº 12.651/2012 (Novo Código Florestal), que manteve em seu artigo 4º, I, alínea e, a antiga metragem.Assim, com

base nesse parâmetro, passa-se a analisar eventual responsabilidade ambiental dos réus, para fins de recuperação

de área degradada.Da Prova do Dano Ambiental e da Responsabilidade do Réu pelo Dano - intervenção indevida

em Área de Proteção Ambiental (APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná)Pois bem. Fixada a premissa de que a APP a

ser observada é de 500 metros (até que se promova a regularização ambiental do Bairro), passo à análise do dano e

da responsabilidade dos réus.Conforme consta dos autos, especialmente fls. 64/80 (Laudo de Perícia Criminal

Federal), 164/170 (informações da Polícia Militar do Estado de São Paulo), 81/112 (Parecer PRSP/MPF n.

011/2012) e demais documentos do apenso, há dano ambiental e a possibilidade concreta de agravamento do

dano, em face de intervenções antrópicas em área de preservação permanente. O próprio réu admite, em sede

policial, que sua construção encontra-se a aproximadamente cinquenta metros do Rio Paraná, embora acrescente

desconhecer que esta se situa em área de preservação permanente.Além disso, a propriedade em questão encontra-

se inserida em Área de Proteção Ambiental (APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, criada pelo Decreto Federal

5786, aos 30 de setembro de 1997), conforme fl. 84. O município de Rosana, SP, integra referida APA, segundo

consta no sítio do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (www.icmbio.gov.br). A seu turno, o

Decreto Federal 5786, de 30 de setembro de 1997, que institui a APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, preceitua

que:Art. 6º Ficam proibidas ou restringidas na APA, entre outras, as seguintes atividades:I - implantação de

atividades industriais potencialmente poluidoras, que impliquem danos ao meio ambiente e afetem os mananciais

de água;II: - realização de obras de terraplenagem e a abertura de canais, quando essas iniciativas importarem

alteração das condições ecológicas locais, principalmente nas zonas de vida silvestre;III - exercício de atividades

capazes de provocar acelerada erosão das terras, o assoreamento das coleções hídricas ou o comprometimento dos

aquíferos;IV - exercício de atividades que impliquem matança, captura ou molestamento de espécies raras da biota

regional;V - despeje, nos cursos dágua abrangidos pela APA, de efluentes, resíduos ou detritos, capazes de

provocar danos ao meio ambiente.E, segundo o Boletim de Ocorrência Ambiental, os autores impediram e

dificultaram a regeneração de vegetação natural e demais formas de vegetação nativa ao edificarem construção de

alvenaria na área em questão, motivo pelo qual foram autuados pela respectiva autoridade. O Parecer PRSP/MPF

n. 011/2012 conclui que as ocupações existentes no Bairro Beira-Rio interferem negativamente no cumprimento

das funções ecológicas da APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, pois: impedem a regeneração natural da vegetação

em razão da impermeabilização do solo com construções de casas, galpões, calçadas, etc; desencadeiam processos

erosivos, devido à retirada da cobertura vegetal; introduzem espécies herbáceas, arbustivas e arbóreas exóticas;

prejudicam a movimentação, abrigo, alimentação, descanso e reprodução de certas espécies da fauna silvestre;

ocasionam risco de disseminação de doenças devido ao abandono de algumas propriedades; geram risco de

contaminação de poços, do solo e do lençol freático pela presença de fossas negras e de disposição de esgoto a céu

aberto; lançam indevidamente efluentes líquidos e sólidos diretamente e sem tratamento, nas águas do Rio Paraná;
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além de oferecerem riscos à saúde da população pela falta de saneamento básico e de rede de distribuição de água,

gerando também risco de carreamento de lixo para o leito do rio em períodos de chuvas intensas.Assim, resta

patente que o réu incidiu em ilícito ambiental, pelo descumprimento das normas ambientais no local onde realizou

intervenção antrópica, com a construção de edificação para fins privados. A responsabilidade por eventual dano

ambiental ocorrido é objetiva, devendo o proprietário das terras onde se situa tal faixa territorial, ao tempo em que

conclamado para cumprir obrigação de reparação ambiental e restauração da cobertura vegetal, responder por ela.

O direito de propriedade não possui caráter absoluto. Prestigiar, em casos como o presente, o direito de

propriedade é comprometer a preservação do meio ambiente. Aquele que perpetua a lesão ao meio ambiente

cometida por outrem está, ele mesmo, praticando o ilícito. A obrigação de conservação é automaticamente

transferida do alienante ao adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo dano ambiental.

Da Reparação do Dano e da IndenizaçãoA reparação do dano ao meio ambiente privilegia a recuperação da área

atingida. Por isso o ordenamento jurídico aponta a restauração natural como o mecanismo de reparação pelo dano

ecológico. É forma de permitir que o próprio ecossistema encontre o reequilíbrio afastado pelos atos de agressão

ecológica. A reparação mediante condenação pecuniária é forma de compensação, admitida apenas quando

inviável a restauração do bem atacado. (Precedentes do STJ e do TRF-4).O princípio da responsabilidade civil,

insculpido primordialmente no art. 186 do Código Civil, é um dos pilares do ordenamento jurídico brasileiro.

Sabe-se, por outro lado, que a responsabilidade civil no Direito Ambiental é objetiva, ou seja, independe da

existência de culpa, conforme estabelece o 1º do art. 14 da Lei nº 6.938/81, que dispõe: é o poluidor obrigado,

independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a

terceiros, afetados por sua atividade.Essa mesma lei estatui, ainda, em seu art. 3º, inciso IV, que se entende por

poluidor a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável direta ou indiretamente por

atividade causadora de degradação ambiental, bem como define no inciso II como degradação da qualidade

ambiental a alteração adversa das características do meio ambiente. E ainda, o art. 4º, inciso VII, da mesma lei,

dispõe que a Política Nacional do Meio Ambiente visará a imposição ao poluidor da obrigação de recuperar e/ou

indenizar os danos causados ao meio ambiente.Vale lembrar que todos os dispositivos aqui citados vêm

corroborar a intenção do legislador constituinte expressa no art. 225 da Constituição da República, ou seja, a

defesa e preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à

sadia qualidade de vida, para as presentes e futuras gerações, impondo-se este dever, não só à coletividade, mas

principalmente ao Poder Público. Tanto a Lei n 6.938/81, em seu art. 14, 1º, quanto a própria Constituição da

República, no 3º do já citado art. 225, estabelecem a responsabilidade objetiva para as condutas e atividades

consideradas lesivas ao meio ambiente, ou seja, responsabilidade independentemente da existência de culpa. Não

influi na responsabilidade, também, a questão da concorrência entre causas principais e secundárias. A obrigação

far-se-á devida em sua totalidade, independentemente do grau de importância da causa para a ocorrência do

evento danoso.Assim, resta evidente que os réus devem ser compelidos a reparar o dano, mediante desfazimento

das construções e demais medidas de regeneração da área, nos termos do que será determinado no dispositivo.

Nesse sentido, colaciono recente julgado do E. TRF da 3ª Região:AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL.

RANCHO DE LAZER CONSTRUÍDO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (MARGEM

ESQUERDA DO RIO PARANÁ, A 1,50 METROS DO CURSO DÁGUA), EM GLEBA LOTEADA

CLANDESTINAMENTE. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. APELAÇÕES DO MINISTÉRIO

PÚBLICO FEDERAL E DOS RÉUS. RESPEITO A POSTURAS PROTETIVAS DO MEDIO AMBIENTE

EDITADAS PELAS AUTORIDADES COMPETENTES: OBRIGAÇÃO PROPTER REM. O CONAMA É O

ÓRGÃO COMPETENTE PARA DELIBERAR SOBRE O TEMA (APPs). MANTIDA A CONDENAÇÃO À

REPARAÇÃO DO DANO AMBIENTAL: DEMOLIÇÃO NECESSÁRIA PARA A RECOMPOSIÇÃO

FLORESTAL (MATA ATLÂNTICA). A CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DE FAZER, NÃO FAZER E

INDENIZAR, EMBORA POSSÍVEL, NÃO É OBRIGATÓRIA (CASO EM QUE PODE SER DISPENSADA).

REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA DESPROVIDA E RECURSOS VOLUNTÁRIOS

DESPROVIDOS. 1. Apelações interpostas pelos réus, pelo Ministério Público Federal e pela União Federal

contra a sentença que julgou parcialmente procedente a ação civil pública ambiental, com pedido de tutela

antecipada ratificada. 2. Os réus são possuidores de um rancho de lazer construído em perímetro rural

irregularmente loteado como área urbana, na margem esquerda do Rio Paraná, no município de Rosana/SP,

considerado Área de Preservação Permanente/APP nos termos dos artigos 2º, V, a, da Lei nº 4.771/65 e 3º,I, e, da

Resolução CONAMA nº 303/2002. 3. De acordo com a perícia realizada pela Secretaria do Meio

Ambiente/Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais e com Relatório Técnico Ambiental do

IBAMA, a edificação existente, situada a 1,50 metros da margem esquerda do Rio Paraná, impede a formação

florestal da Mata Atlântica, cuja recomposição depende da total desocupação do local. 4. A jurisprudência do STJ

já sedimentou o entendimento de que ...os deveres associados às APPs e à Reserva Legal têm natureza de

obrigação propter rem, isto é, aderem ao título de domínio ou posse, independente do fato de ter sido ou não o

proprietário o autor da degradação ambiental. Casos em que não há falar em culpa ou nexo causal como

determinantes do dever de recuperar a área de preservação permanente... (AgRg no AREsp 327.687/SP, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013). 5. O
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Conselho Nacional do Meio Ambiente/CONAMA, órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio

Ambiente/SISNAMA, foi instituído pela Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente,

regulamentada pelo Decreto nº 99.274/90. Indiscutível, portanto, sua competência para editar resoluções acerca

dos parâmetros, definições e limites de APP. Precedentes do STJ (AgRg no REsp 1183018/MG, Rel. Ministra

ELIANA CALMON, julgado em 7/5/2013; REsp 994881/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado

em 16/12/2008). 6. Afastada a alegação dos réus de que o Poder Público nunca se manifestou sobre as

irregularidades apontadas. A leniência das autoridades locais que permitiram a instalação de um bairro às margens

do rio - sugestivamente batizado de Beira Rio - não se presta para convalidar uma situação de degradação

ambiental. 7. Correta a condenação dos réus à reparação do dano ao meio ambiente, nos termos da sentença, o que

inclui - em apertada síntese - a demolição da construção, com remoção do entulho para local apropriado; a

recomposição da cobertura florestal, mediante plantio de vinte e cinco mudas de espécies nativas da região; a

incidência de multa diária de R$ 500,00, em caso de descumprimento. 8. A ordem de demolição não é

desproporcional e sem razoabilidade, mas necessária à reparação do dano ambiental causado pela construção

desautorizada e ilegal em APP, decorrente do loteamento clandestino dessa faixa de terra. As fotografias juntadas

aos autos retratam um barracão de alvenaria sem reboco, mal cuidado, na beirada desbarrancada do rio - o que foi

corroborado nas perícias realizadas. Ademais, consoante o relatório do IBAMA, tudo indica que o rancho não

possui fossa séptica e lança seus dejetos diretamente no rio, sem qualquer tipo de tratamento, por meio de uma

tubulação fora dos padrões técnicos recomendados. 9. No que tange ao dever de indenizar, o STJ firmou

entendimento, muito bem explicitado no julgamento do REsp 1198727/MG, de relatoria do Ministro HERMAN

BENJAMIN, de que a condenação - cumulativa e simultânea - em obrigações de fazer, não fazer e indenizar,

calcada nos princípios da reparação integral, do poluidor-pagador e do usuário-pagador, não configura bis in idem.

10. De outro lado, o STJ também sedimentou que a cumulação de obrigações de fazer, não fazer e indenizar

embora possível, não é obrigatória, dependendo das especificidades de cada caso (STJ - REsp 1319039/MG, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 16/4/2013; TRF3 -AC 02035494619944036104, Rel. Des. Fed.

REGINA COSTA, 7/12/2011) 11. Na hipótese dos autos, a perícia técnica quantificou a recuperação da área em

R$ 3.622,00 e o dano ambiental em R$ 52,16, tendo em vista o tamanho do terreno - 170,4 metros quadrados.

Diante desse contexto, o Juízo sentenciante privilegiou o dever de reparar, sintetizado na demolição da construção

e no reflorestamento da área, com imposição de multa diária em caso de descumprimento, em detrimento do dever

de indenizar, não pela impossibilidade de cumulação, mas por considerá-lo descabido, desnecessário, ante a

situação fática. 12. Remessa oficial tida por interposta, nos termos do artigo 19 da Lei da Ação Civil Pública c/c

artigo 475, I, do Código de Processo Civil, desprovida, assim como as apelações.(AC 00078417220104036112,

DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:09/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).Finalmente, em relação à indenização pelo dano ambiental

causado, tenho que é cabível como meio de compelir o réu a reparar o dano, não havendo nenhuma restrição à

cumulação de pedidos na forma em que pleiteada. Nesse sentido, a jurisprudência a seguir colacionada: EINF

200572080056172 EINF - EMBARGOS INFRINGENTESRelator(a): VALDEMAR CAPELETTISigla do órgão:

TRF4Órgão julgador: SEGUNDA SEÇÃOFonte: D.E. 22/01/2010Ementa: PROCESSO CIVIL. DIREITO

AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA TUTELA DO MEIO AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER,

DE NÃO FAZER E DE PAGAR QUANTIA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. ART. 3º DA

LEI 7.347/85. Na interpretação do disposto no art. 3 da Lei n 7.347/85 - e considerando que o sistema jurídico de

proteção ao meio ambiente, disciplinado em normas constitucionais (CF, art. 225, 3º) e infraconstitucionais (Lei

6.938/81, arts. 2º e 4º), está fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do poluidor-pagador e da

reparação integral -, cabível a acumulação da condenação em dinheiro com o cumprimento de obrigação de fazer

ou não fazer, sob pena de, assim não sendo, ensejar limitação à eficácia da ação civil pública como instrumento de

tutela dos direitos coletivos e difusos, notadamente no que diz com a proteção ao meio ambiente. Precedentes do

STJ.Data da Decisão: 13/08/2009Data da Publicação: 22/01/2010Nada obstante, por força do princípio da

razoabilidade, entendo que a nomeação de perito para constatação do valor do dano ambiental, deixaria esta ação

morosa e custosa, o que inviabilizaria a reparação do meio ambiente, razão pela qual, adotando como parâmetro o

tamanho da área ocupada irregularmente, a situação social do réu e o valor do dano ambiental encontrado em

situações similares, fixo a indenização pelos danos ambientais causados no valor de R$ 500 (quinhentos reais)

para cada um dos réus, na data da sentença. Tal valor deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual

de Cálculos da Justiça Federal, quando do efetivo pagamento. Por fim, registro que perfeitamente cabível a

imposição de multa diária para compelir o réu a cumprir o comando sentencial, razão pela qual, fixo também a

multa diária de RS 200,00 (duzentos reais) para o caso de descumprimento da sentença. Tal valor também deverá

ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo que a multa diária

passará a correr tão logo findo os prazos fixados no dispositivo para cumprimento da sentença, sem que seja dado

início à execução pelo réu. 3. Dispositivo Do exposto, na forma da fundamentação supra, acolho o pedido inicial,

para fins de julgar PROCEDENTE a presente ação civil pública, condenando o requerido: a) na obrigação de fazer

consistente em demolir e remover todas as edificações (rampas, garagens, banheiros, áreas construídas e etc),

cercas, fossa negra, ou qualquer outra intervenção efetuada por estes dentro da área de preservação permanente de
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500 metros de largura (no mínimo), em projeção horizontal, medida a partir do nível normal do rio, ou que se

encontrem nos limites da APA Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, no prazo máximo de 90 dias após sua intimação;b)

na obrigação de não fazer consistente em não promover qualquer outra eventual intervenção em referida área; c)

na obrigação de fazer consistente em reflorestar toda a área degradada nos termos da alínea a - inclusive os locais

onde se fez a limpeza da vegetação - sob a supervisão do IBAMA ou CBRN, e de acordo com a legislação

vigente, devendo:c.1) entregar ao órgão competente, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da intimação, projeto

de recuperação ambiental, elaborado por técnico devidamente habilitado, onde deverá estar incluído o cronograma

das obras e serviços;c.2) iniciar a implantação do projeto de recuperação ambiental da área de preservação

permanente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de sua aprovação pelo órgão competente, devendo

obedecer todas as exigências e recomendações feitas pelo referido órgão, que forem compatíveis com a

recuperação a ser realizada.d) na obrigação de fazer consistente em construir (ou adaptar, caso já existente) fossa

séptica de acordo com as orientações do IBAMA ou CBRN e de acordo com a legislação ambiental e sanitária

vigente. Ressalte-se que dado as características do imóvel pode até ser necessária a demolição integral do mesmo

e proibida qualquer nova construção, com o que ficará prejudicada esta determinação. e) a pagar indenização

pelos danos ambientais causados, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para cada um dos réus, na data da

sentença, em favor de Fundo Constitucional de Interesses Difusos e Coletivos. Tal valor deverá ser corrigido

monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, quando do efetivo pagamento. Fixo multa

diária de RS 200,00 (duzentos reais), em caso de descumprimento da sentença pelos réus. Tal valor também

deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo que a multa

diária passará a correr tão logo findo os prazos fixados no dispositivo para cumprimento da sentença, sem que seja

dado início à execução pelo réu. Indevida condenação em verba honorária. Se na ação civil pública o Ministério

Público não paga honorários advocatícios, quando vencido, salvo se agir de ma fé, dentro de absoluta simetria de

tratamento e à luz da interpretação sistemática do ordenamento, não pode o parquet beneficiar-se de honorários,

quando for vencedor na ação civil pública. Precedentes do STJ.Custas pelo réu. Mantenho os termos da

antecipação de tutela anteriormente deferida. Decreto a revelia do réu. Anote-se.Não obstante a revelia decretada,

dado o caráter mandamental da sentença da ACP, determino a intimação do mesmo do ora decidido.Cópia desta

sentença servirá de Carta Precatória ao Juízo Deprecado da Comarca de Rosana/SP, para intimação do réu

FRANCISCO ANTÔNIO LUIZ FILHO, RG nº 6.506.983-0 SSP/SP, residente na Avenida Erivelton Francisco de

Oliveira, s/nº, antiga Estrada da Balsa, entrada do Porto de Areia, aos fundos do Bar Toca da Raposa, bairro

Beira-Rio, em Rosana/SP, para a intimação do réu da sentença prolatada e para que a cumpram integralmente.Fica

desde já consignado que em caso de eventual procedimento municipal de regularização ambiental do Bairro a

APP fixada nesta sentença poderá ser modificada, sem que se considere desrespeito a eventual coisa julgada. P. R.

I. C.

 

DESAPROPRIACAO

0006481-68.2011.403.6112 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA X JOSE CARLOS GARLA(SP110559 - DIRCEU BASTAZINI)

Fls. 446/448: nada a deliberar.Fl. 451: defiro o prazo adicional de 30 dias.Fls. 453/465: manifeste-se o

INCRA.Int.

 

MONITORIA

0008081-95.2009.403.6112 (2009.61.12.008081-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113107 -

HENRIQUE CHAGAS) X VALNICE TEIXEIRA DOS SANTOS DEMEZIO X ANTONIO MOREIRA DA

SILVA X VALERIA REGINA TEIXEIRA DOS SANTOS(SP115071 - SILVIA DUARTE DE OLIVEIRA E

SP327592 - RAFAELA FEDATO GIMENES E SP323527 - CELSO CORDEIRO)

Fixo prazos sucessivos de 5 (cinco) dias para que as partes, primeiro a autora, especifiquem as provas cuja

produção desejam, indicando-lhes a conveniência. Intime-se.

 

0012484-10.2009.403.6112 (2009.61.12.012484-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP134563 - GUNTHER

PLATZECK) X CELIO DONIZETI NEVES

Defiro à CEF o prazo suplementar requerido, ao cabo do qual, inerte, remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

0007047-17.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X WESLEY EUGENIO CASTELO TEIXEIRA

Defiro à CEF o prazo suplementar requerido, ao cabo do qual, inerte, remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010479-54.2005.403.6112 (2005.61.12.010479-8) - LEONILDES DA SILVA BRANDAO(SP169417 - JOSE

PEREIRA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     184/963



Vistos, em decisão.Estando os autos em arquivo, a parte autora, por meio da petição da folha 517, requereu seu

desarquivamento.Pela petição da folha 519, a autora alegou que o INSS cessou o benefício de auxílio-doença sem

que tenha recuperado sua capacidade laborativa, tampouco sendo readaptada em outra função. Juntou documentos

e pediu o restabelecimento de seu auxílio-doença. Com vistas, o INSS não se manifestou a respeito. É o relatório.

Delibero.Prevê o artigo 463 do CPC:Art. 463. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la: (Redação dada pela

Lei nº 11.232, de 2005)I - para Ihe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, ou Ihe

retificar erros de cálculo;II - por meio de embargos de declaração.Pois bem, em homenagem ao princípio da

inalterabilidade da sentença, corporificado no artigo 463 acima transcrito, o Juiz somente pode alterar o conteúdo

do provimento jurisdicional para corrigir inexatidões materiais, retificar erros de cálculo, ou mediante embargos

de declaração, o que não é o caso dos autos. Vejamos entendimento jurisprudencial a respeito:ProcessoAI

00046120520134030000AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 498433Relator(a) JUIZA CONVOCADA

RAQUEL PERRINI Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1

DATA:23/08/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO: Decisão Vistos e relatados estes autos em que são partes as

acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade,

negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado. Ementa PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERPOSTO COM FULCRO NO ART. 557 1º DO CPC.

BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO. NOVA PERÍCIA NA VIA

ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA. I - Não merece reforma a decisão

agravada, que negou seguimento ao agravo de instrumento, interposto com intuito de obter o restabelecimento de

auxílio-doença, cessado pelo INSS após o trânsito em julgado da sentença que o concedeu. II - Em decisão

proferida nesta E. Corte, em 02/05/2008, foi dado parcial provimento à apelação do autor, julgando parcialmente

procedente o pedido, para determinar a implantação de auxílio-doença, com DIB em 06/01/2003. III - Após o

trânsito em julgado da decisão, foi realizada perícia médica na esfera administrativa, em 11/12/2011, culminando

na suspensão do pagamento do benefício, ante a conclusão da Autarquia de que não foi constatada a incapacidade

para o trabalho. IV - O ora agravante requereu o desarquivamento do feito e pleiteou, no Juízo a quo, o

restabelecimento do benefício. V - Consoante o princípio da inalterabilidade da sentença pelo juiz, consagrado no

art. 463, do CPC, proferida a sentença de mérito, esgota-se a prestação jurisdicional do juízo de primeiro grau,

somente se admitindo a modificação do decisum para corrigir inexatidões materiais, retificar erros de cálculo, ou

mediante embargos de declaração. VI - O auxílio-doença consiste em benefício de duração continuada concebido

para existir de forma temporária, encontrando-se entre as atribuições do INSS a realização de perícias periódicas.

VII - Verificada a ausência de incapacidade do segurado para o trabalho, na via administrativa, após o trânsito em

julgado da ação judicial, nada obsta que o próprio Instituto cesse o pagamento do benefício. VIII - O direito

reconhecido nesta esfera não impõe ao órgão previdenciário, após o trânsito em julgado da ação, a sua

manutenção, sobretudo após a perícia médica ter concluído pela ausência da incapacidade laborativa. IX - Caso

persista a incapacidade e o autor pretenda a manutenção do benefício, após o trânsito em julgado da ação, deverá

ingressar com novo pedido administrativo ou nova ação judicial. X - É pacífico o entendimento nesta E. Corte,

segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator, desde que bem fundamentadas e quando não se

verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de difícil reparação. XI -

Deve ser mantida a decisão agravada, posto que calcada em precedentes desta E. Corte. XII - Agravo não provido.

Indexação VIDE EMENTA. Data da Decisão 12/08/2013 Data da Publicação 23/08/2013No presente feito, a parte

dispositiva da sentença prolatada (folha 459) é clara ao mencionar que não fica afastado o controle de

incapacidade laborativa do benefício concedido pela Autarquia. Em síntese, dado o caráter temporário do

benefício concedido (auxílio-doença), pode o INSS convocar o segurado para realização de perícia médica

visando aquilatar a manutenção das condições necessárias à sua concessão.Sendo constatado que o segurado

readquiriu condições laborativas (folhas 521 e 525), o INSS cessou seu benefício, não havendo, aí, nenhuma

arbitrariedade ou contrariedade ao comando inserido na sentença. Assim, não se contentando com a decisão da

Autarquia, a parte autora deverá manejar novo pedido, dando ensejo a uma nova ação, o que demandará,

inclusive, nova perícia médica.Melhor esclarecendo, o pedido para restabelecimento do benefício, fundamentando

em laudos e exames novos, ainda que as partes na lide sejam as mesmas, dizem respeito a um novo pedido e uma

nova causa de pedir.Ante o exposto, não conheço do pedido da parte autora para restabelecimento de seu

benefício, uma vez que esgotado, aqui, a prestação jurisdicional.Retornem os autos ao arquivo.Publique-se.

Intimem-se.

 

0006454-22.2010.403.6112 - JOSE PAULO SIMAO(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES

GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

X FERNANDA SOUZA SIMAO X WESLEY SOUZA SIMAO X THAIS SOUZA SIMAO(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO)

Sobre o laudo pericial manifestem-se as partes no prazo de 10 dias.Int.

 

0001970-90.2012.403.6112 - MIRIAN NEGRAO DOS SANTOS(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES
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DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo.À parte contrária para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens

deste Juízo.Intime-se.

 

0002386-58.2012.403.6112 - FLAVIA FERREIRA DOS SANTOS(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0004960-54.2012.403.6112 - VILMA APARECIDA DOS SANTOS(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO

FAUSTINO)

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo.À parte contrária para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens

deste Juízo.Intime-se.

 

0007474-77.2012.403.6112 - CLAUDIO OLIVEIRA PINHEIRO(SP275050 - RODRIGO JARA E SP278479 -

ELIZEU ANTONIO DA SILVEIRA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 94: ciência à parte autora; após, nada requerido, tornem ao arquivo.Int.

 

0007765-77.2012.403.6112 - SEBASTIAO RODRIGUES DA SILVA(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Sobre o laudo complementar manifestem-se as partes no prazo de 10 dias.Int.

 

0009757-73.2012.403.6112 - NAIR GREGO DA SILVA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Ante a devolução da carta precatória, manifeste-se a parte autora.Int.

 

0011416-20.2012.403.6112 - NAZARE ROCHA BRITO(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo.À parte contrária para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens

deste Juízo.Intime-se.

 

0000523-33.2013.403.6112 - JOSE AMILTON DE SALES(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o desinteresse da parte autora na produção da prova pericial, declaro precluso o direito àquela

prova.Registre-se para sentença.Int.

 

0001000-56.2013.403.6112 - DOLORES DE SOUZA COSTA(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA DA

SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Sobre o laudo complementar manifestem-se as partes no prazo de 10 dias.Int.

 

0002617-51.2013.403.6112 - ELANE DA SILVA SANTOS(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS E

SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo.À parte contrária para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens

deste Juízo.Intime-se.

 

0002662-55.2013.403.6112 - OTONIEL DE SOUZA SANTANA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o desinteresse da parte autora na produção da prova pericial, declaro precluso o direito àquela

prova.Registre-se para sentença.Int.

 

0003443-77.2013.403.6112 - ELZA FERNANDES LEBRAO(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Sobre o laudo complementar manifestem-se as partes no prazo de 10 dias.Int.

 

0005400-16.2013.403.6112 - ROSE SALADINI DE AZEVEDO(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI E

SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Sobre o laudo complementar manifestem-se as partes no prazo de 10 dias.Int.

 

0005823-73.2013.403.6112 - ROSINEI APARECIDA DA MATA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0005896-45.2013.403.6112 - CREUSA VIEIRA DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS

E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo.À parte contrária para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens

deste Juízo.Intime-se.

 

0006076-61.2013.403.6112 - JOANA ALVES DOS SANTOS(SC031010 - ADRIANE CLAUDIA BERTOLDI

ZANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.1. RelatórioA parte autora ajuizou a presente demanda, pelo rito ordinário, em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS alegando que exerceu a profissão de trabalhadora rural durante toda

sua vida, estando atualmente com mais de 55 anos de idade.Argumentou que com os documentos juntados e a

prova testemunhal comprovará o alegado e, assim, pediu que seja o réu condenado a conceder-lhe o benefício de

aposentadoria por idade. Despacho de fl. 18 deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinou a

produção da prova oral.O INSS foi citado (fl. 19) e apresentou contestação às fls. 20/36, alegando a ausência de

prova de atividade rural, afirmando que a autora não se enquadra na categoria de segurado especial. Juntou o

documento de fl. 37.Em audiência realizada neste Juízo, foi colhido o depoimento pessoal da autora e ouvidas

duas testemunhas, cujos depoimentos foram gravados em mídia audiovisual (fl. 39). Na oportunidade, fixou-se

prazo de vinte para a parte autora trazer aos autos elementos materiais de prova de atividade rural, bem como

qualificação completa do cônjuge a fim de permitir pesquisa no CNIS.Não ouve manifestação da autora quanto ao

determinado, de acordo com a certidão de fl. 42.Os autos vieram conclusos para sentença.2.

Decisão/FundamentaçãoA aposentadoria por idade do trabalhador rural, consoante os termos do 1º, do artigo 48

da Lei 8.213/91, é devida àquele que, cumprida a carência exigida nesta lei, completar 60 anos de idade, se

homem, e 55, se mulher. O artigo 143 da Lei 8.213/91 estipula que o trabalhador rural pode requerer

aposentadoria por idade, no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural,

ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses

idêntico à carência do referido benefício. Já o artigo 142 daquele diploma legal, por sua vez, estabelece regra

transitória de cumprimento do período de carência, conforme tabela inserta no referido dispositivo.Assim, a

concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por idade de trabalhador rural reclama duas condições: a

implementação da idade exigida na lei e a comprovação do trabalho durante o período de carência, ressaltando a

exigência de que o labor seja imediatamente anterior ao requerimento (o que, em meu sentir, deve ser tido como

anterior ao implemento da idade).Acrescente-se que a lei exige início de prova material, vedada a prova

exclusivamente testemunhal, para a comprovação da atividade rurícola. No mesmo sentido é a súmula 149 do STJ

que dispõe: a prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de

obtenção de benefício previdenciário.Com isso, a prova da atividade rural pode ser feita através de contrato de

trabalho, anotações na carteira de trabalho, contrato de arrendamento, parceria, comodato, declaração do sindicato

ou órgão gestor de mão-de-obra, comprovante do INCRA e blocos de notas de produtor rural. Ainda, vale destacar

que a jurisprudência tem abrandado o rigorismo da lei, aceitando como início de prova material a documentação

em que conste que a profissão é trabalhador rural.No presente caso, verifico que a autora completou 55 anos em

26/09/2011, e o trabalho despendido em atividade rural na condição de segurado especial iniciou antes da vigência

da Lei n. 8.213/91, razão pela qual o período de carência a ser observado, nos termos do art. 142 daquela lei, é de

180 meses.Pois bem. Os documentos juntados são insuficientes à comprovação da pretensa atividade rural da

autora no período de prova.Com efeito, foi juntado pela parte autora a sua Carteira de Trabalho e Previdência

Social (fls. 12/15). Nesta, constam vínculos de emprego como trabalhadora rural entre os anos de 1984 e 1991,

apesar de os respectivos registros não integrarem o Cadastro Nacional de Informações Sociais (fl. 37). Desta

forma, entendo que os documentos acostados demonstram que a autora dedicou grande parte da vida à lida rural,

de forma que consubstanciam início de prova material a autorizar a apreciação da prova oral produzida.Passo a
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análise da prova oral.Na prova colhida em audiência, nota-se que os depoimentos colhidos formam um todo

coerente.A autora narrou que nasceu em Presidente Bernardes - SP e se mudou para o Estado de Alagoas aos sete

anos de idade. Disse que faz quatorze anos que retornou e, atualmente, mora em Álvares Machado - SP. Contou

que começou a trabalhar na roça com dez anos de idade. No Estado de Alagoas se casou e teve dezesseis filhos.

Seu marido, Jorge Pedro da Silva, também trabalhava na colheita de cana de açúcar, mas hoje trabalha como

empregado de uma firma. A autora citou várias Usinas de Alagoas para as quais trabalhou, dentre elas a Peixe,

Santa Amália, Serra Grande e Lajinha. Afirmou que quando voltou a morar aqui na região, continuou trabalhando

na lavoura. O último lugar onde trabalhou foi no sítio do César Gabarrão, há dois meses, ganhando a diária de R$

40,00 (quarenta reais). No mesmo sentido foram os depoimentos das testemunhas, corroborando a versão de que a

autora sempre realizou atividades rurais.Com efeito, a testemunha Nilo Cassiano de Oliveira disse que conhece a

autora há muito tempo e que a mesma o viu nascer. Afirmou que também morava no Estado de Alagoas e

trabalhou junto com a autora em Usinas de Cana de Açúcar naquele Estado. Contou que se mudou para a região

de Presidente Prudente há 14 (quatorze) anos, devido às melhores oportunidades de emprego. Disse que a autora

veio um pouco antes dele. O depoente contou que, atualmente, trabalha em uma firma, mas que trabalhou na roça

até três meses atrás. Aduziu que trabalhou junto com a autora para o japonês, por dia, nas lavouras de tomate,

pimentão e feijão. Afirmou que a autora continua trabalhando como bóia-fria até hoje.Por fim, a testemunha Júlio

César Soares da Silva afirmou que conhece a autora há uns 13 ou 14 anos. Contou que hoje em dia ele trabalha em

uma serralheria, mas que já trabalhou na lavoura com seu finado avô. Afirmou que a autora sempre trabalhou na

roça. Trabalharam juntos na Fazenda de César Gabarrão, nas colheitas de repolho, cebola e pimentão, por

aproximadamente treze anos. Desta forma, ante a convergência de informações quanto ao trabalho rural da autora,

entendo que restou comprovado tempo de trabalho no meio rural pelo período exigido no artigo 142 da Lei n.

8.213/1991.Tendo em vista o conjunto probatório apresentado, considerando que foram cumpridos os requisitos

exigidos para a concessão de aposentadoria rural e que as provas orais se apresentam em consonância com as

alegações iniciais, faz-se pertinente que se julgue procedente o pedido.Antecipação de tutelaEntendo que os

requisitos para a medida de urgência, nessa fase processual, revelam-se presentes, notadamente em razão do

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (natureza alimentar do benefício) e a verossimilhança

das alegações (apresentação da prova material de atividade rural), razão pela qual, CONCEDO A TUTELA

ANTECIPADA, sem efeito retroativo, determinando que o INSS proceda à imediata implantação do benefício em

prol da parte autora, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a implantar e pagar o benefício de aposentadoria por idade à

parte autora, nos seguintes termos:Tópico síntese do julgado (Provimento 69/2006):1. Nome do(a) segurado(a):

Joana Alves dos Santos2. Nome da mãe: Juraci Alves dos Santos3. CPF: 333.779.388-694. RG: 36.738.192-8

SSP/SP5. PIS: não consta6. Endereço do (a) segurado (a): Rua Manoel Sanches Maia, n 71, Bairro Nossa Senhora

da Penha, na cidade de Álvares Machado - SP7. Benefício concedido: aposentadoria por idade rural8. DIB:

23/08/2013 (citação do INSS - fl. 19)9. Data do início do pagamento: 01/02/201410. Renda Mensal Inicial (RMI):

1 salário mínimoFica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os valores

devidos e os efetivamente pagos à parte autora, no montante de R$ 3.973,95 (três mil, novecentos e setenta e três

reais e noventa e cinco centavos), conforme planilha de cálculo anexa, com atualização até a presente data, já

corrigido monetariamente, na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal e aplicado os juros de mora, a

partir da citação.Saliento que referido valor deve ser pago somente com o trânsito em julgado desta

sentença.Condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10 % (dez por cento) sobre o

valor da condenação, equivalente a R$ 397,39 (trezentos e noventa e sete reais e trinta e nove centavos), entendido

este como sendo aquele devido até esta data, nos termos da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça,

corrigidas monetariamente.Cópia desta sentença servirá de mandado de intimação à Equipe de Atendimento a

Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º Andar ,nesta cidade, para

que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento quanto ao aqui decidido.Juntem-se aos autos

as planilhas de liquidação de sentença.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Custas na forma da

lei.Decorrido o prazo para as partes interporem recurso, certifique-se imediatamente o trânsito em julgado e

proceda-se com as providências pertinentes.Após o trânsito em julgado, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730

do Código de Processo Civil.Tendo em vista a liquidez da sentença, após o decurso do prazo expeça-se

Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da resolução vigente.Proceda-se à

mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização

dos valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0006106-96.2013.403.6112 - ROSIMEIRE LUIZA DIAS(SP290211 - DANILA MANFREDINI DAMASCENO)

X UNIAO FEDERAL

Concedo à parte autora o prazo de 10 dias para que se manifeste sobre a contestação, devendo, no mesmo prazo,

especificar as provas que pretende produzir.Int.
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0006661-16.2013.403.6112 - SONIA DANTAS RODRIGUES(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA DA

SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo.À parte contrária para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens

deste Juízo.Intime-se.

 

0006723-56.2013.403.6112 - ERALDO FARIAS(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ao patrono do falecido autor para que se manifeste em prosseguimento.Int.

 

0006844-84.2013.403.6112 - OSVENIO DA ROCHA(SP335739A - ADRIANE CLAUDIA BERTOLDI

ZANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

À secretaria para acostar aos autos os quesitos do juízo, reabrindo-se à parte autora o prazo para manifestação

acerca do laudo.Int.

 

0007098-57.2013.403.6112 - SETUKO KANNO NAKATA(SP128929 - JOSE CARLOS CORDEIRO DE

SOUZA E SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Às partes para apresentação de memoriais de alegações finais, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se

pela autora.Intimem-se.

 

0007229-32.2013.403.6112 - MARIA SOCORRO DA CONCEICAO SILVA(SP236693 - ALEX FOSSA E

SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 - WILSON LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cabendo à parte autora o ônus de comprovar os fatos constitutivos do direito que alega, concedo-lhe prazo de 20

dias para carrear aos autos cópia do procedimento administrativo que menciona.Int.

 

0007297-79.2013.403.6112 - ELAINE DE ALMEIDA CASTRO MELLO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a

contestação apresentada pelo réu.Intime-se.

 

0007574-95.2013.403.6112 - SEBASTIANA ALVES DA SILVA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Instada a falar sobre o laudo médico, a parte autora com ele não se conforma, pois diz que a conclusão do experto

do juízo contraria os documentos médicos carreados aos autos com a inicial, além do que, estando acometida das

enfermidades que indica, a parte autora está, sim incapacitada. Pede, irresignada, a nomeação de outro perito,

desta vez um especialista.Passando em revista o laudo médico produzido, vê-se que está bem fundamentado e não

apresenta contradições ou obscuridades. A questão técnica analisada foi bem esclarecida, não havendo

necessidade de complementação, menos ainda existem razões fundadas que justifiquem a nomeação de outro

profissional, para novo trabalho pericial. O fato de a conclusão do perito divergir de atestados e outros

documentos médicos, não desqualifica, só por só, o trabalho produzido pelo experto do juízo. O fato de não ser

especialista em determinada área da medicina também não constitui entrave qualquer à nomeação dos

profissionais médicos pelo juízo.Para o trabalho de perícia médica judicial, basta que o expert seja médico

devidamente habilitado e inscrito no respectivo conselho profissional, o que é suficiente para que ateste a

existência de capacidade ou incapacidade para as atividades habituais.Assim, em respeito ao Princípio da

Legalidade, revela-se abusivo e ilegal restringir a atuação profissional do médico, incluindo a elaboração de

laudos periciais judiciais, àqueles que detenham especialidade em determinada área.Soa mesmo equivocada a

ideia de que um médico, por ter determinada especialização, não tenha formação suficiente para responder acerca

de enfermidades que, sob ponto de vista de especificidade, seja cuidada em especialidade diversa.Vê-se, por

exemplo, que nas carreiras jurídicas não se veda, a profissionais especialistas de determinada área, atuação em

outros ramos do Direito. E a um médico não é dado recusar atendimento, a quem esteja em perigo, apenas porque

o mal não é daqueles contemplados em sua especialização.Assim ocorre por motivação óbvia. Nos casos

cogitados, e no caso em particular tratado aqui, a necessidade é de um profissional com formação na ciência

específica - Medicina ou Direito.Não se desconsidera a possibilidade de que, em situações peculiares, de elevada

complexidade, seja pertinente a nomeação de profissional com determinado credenciamento. Entretanto, se apenas

as peculiaridades autorizam exigências tão especiais, não se pode acolher pretensão que não esteja fundada em
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razoável premissa de que exista inviabilidade de que as respostas técnicas ou científicas perseguidas para a

solução da lide sejam apresentadas pelo profissional nomeado.Não é o caso dos autos, pois o perito nomeado não

sentiu dificuldades na elaboração do laudo, mostrando-se firme e convicto em suas respostas.De outro turno,

registro que enfermidade não significa necessariamente incapacidade. No mais das vezes, a superação do estado

mórbido é atingida com o uso de medicamentos e tratamentos clínicos, sem necessidade de haver cessação,

temporária ou definitiva, das atividades laborais.Enfim, o Juiz, na sua condição de dirigente do processo, é o

destinatário da atividade probatória das partes, a qual tem por finalidade a formação da sua convicção acerca dos

fatos sob controvérsia, sendo que, no exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo art. 130 do CPC, incumbe-

lhe aquilatar a necessidade da prova dentro do quadro probatório constante dos autos, com vistas à justa e rápida

solução do litígio, deferindo ou não a sua produção.Ao proferir a sentença, não está adstrito, exclusivamente, ao

resultado de determinada prova, a pericial por exemplo, podendo valer-se dos demais elementos de prova

existentes nos autos para formar sua convicção.Por essas razões e considerando tudo o mais que dos autos consta,

indefiro o pedido de designação de outro perito para realização de nova perícia.Registre-se para sentença.Intime-

se.

 

0007577-50.2013.403.6112 - IVONE ALMEIDA MACHADO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Instada a falar sobre o laudo médico, a parte autora com ele não se conforma, pois diz que a conclusão do experto

do juízo contraria os documentos médicos carreados aos autos com a inicial, além do que, estando acometida das

enfermidades que indica, a parte autora está, sim incapacitada. Pede, irresignada, a nomeação de outro perito,

desta vez um especialista, ou, ao menos, que se lhe abra prazo para quesitos complementares.Passando em revista

o laudo médico produzido, vê-se que está bem fundamentado e não apresenta contradições ou obscuridades. A

questão técnica analisada foi bem esclarecida, não havendo necessidade de complementação, menos ainda existem

razões fundadas que justifiquem a nomeação de outro profissional, para novo trabalho pericial. O fato de a

conclusão do perito divergir de atestados e outros documentos médicos, não desqualifica, só por só, o trabalho

produzido pelo experto do juízo. O fato de não ser especialista em determinada área da medicina também não

constitui entrave qualquer à nomeação dos profissionais médicos pelo juízo.Para o trabalho de perícia médica

judicial, basta que o expert seja médico devidamente habilitado e inscrito no respectivo conselho profissional, o

que é suficiente para que ateste a existência de capacidade ou incapacidade para as atividades habituais.Assim, em

respeito ao Princípio da Legalidade, revela-se abusivo e ilegal restringir a atuação profissional do médico,

incluindo a elaboração de laudos periciais judiciais, àqueles que detenham especialidade em determinada área.Soa

mesmo equivocada a ideia de que um médico, por ter determinada especialização, não tenha formação suficiente

para responder acerca de enfermidades que, sob ponto de vista de especificidade, seja cuidada em especialidade

diversa.Vê-se, por exemplo, que nas carreiras jurídicas não se veda, a profissionais especialistas de determinada

área, atuação em outros ramos do Direito. E a um médico não é dado recusar atendimento, a quem esteja em

perigo, apenas porque o mal não é daqueles contemplados em sua especialização.Assim ocorre por motivação

óbvia. Nos casos cogitados, e no caso em particular tratado aqui, a necessidade é de um profissional com

formação na ciência específica - Medicina ou Direito.Não se desconsidera a possibilidade de que, em situações

peculiares, de elevada complexidade, seja pertinente a nomeação de profissional com determinado

credenciamento. Entretanto, se apenas as peculiaridades autorizam exigências tão especiais, não se pode acolher

pretensão que não esteja fundada em razoável premissa de que exista inviabilidade de que as respostas técnicas ou

científicas perseguidas para a solução da lide sejam apresentadas pelo profissional nomeado.Não é o caso dos

autos, pois o perito nomeado não sentiu dificuldades na elaboração do laudo, mostrando-se firme e convicto em

suas respostas.De outro turno, registro que enfermidade não significa necessariamente incapacidade. No mais das

vezes, a superação do estado mórbido é atingida com o uso de medicamentos e tratamentos clínicos, sem

necessidade de haver cessação, temporária ou definitiva, das atividades laborais.Enfim, o Juiz, na sua condição de

dirigente do processo, é o destinatário da atividade probatória das partes, a qual tem por finalidade a formação da

sua convicção acerca dos fatos sob controvérsia, sendo que, no exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo

art. 130 do CPC, incumbe-lhe aquilatar a necessidade da prova dentro do quadro probatório constante dos autos,

com vistas à justa e rápida solução do litígio, deferindo ou não a sua produção.Ao proferir a sentença, não está

adstrito, exclusivamente, ao resultado de determinada prova, a pericial por exemplo, podendo valer-se dos demais

elementos de prova existentes nos autos para formar sua convicção.Por essas razões e considerando tudo o mais

que dos autos consta, indefiro o pedido de designação de outro perito para realização de nova perícia, bem como

reputo desnecessário colher esclarecimentos adicionais.Registre-se para sentença.Intime-se.

 

0000746-49.2014.403.6112 - OSVAIL PEREIRA DA SILVA(SP137930 - SILMARA APARECIDA DE

OLIVEIRA E SP121575 - LOURIVAL CASEMIRO RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

À parte autora para providenciar cópia da petição inicial, sentença e acórdão do feito indicado à fl. 45 (0007346-

3.2001.403.6112).Deverá, também, apresentar discriminativo de cálculos do proveito econômico visado.Int.
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PROCEDIMENTO SUMARIO

0002768-17.2013.403.6112 - ALTAIR GONCALVES(SP304234 - ELIAS SALES PEREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a

contestação apresentada pelo réu.Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007780-12.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005139-

51.2013.403.6112) NILSON SEBASTIAO NOGUEIRA FABRICIO - ME(SP194399 - IVAN ALVES DE

ANDRADE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2119 - LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES)

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte embagante se manifeste sobre a impugnação, bem como para

que especifique provas.Intime-se.

 

0000022-45.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008613-

30.2013.403.6112) REQUINTE JOIAS PRESIDENTE PRUDENTE LTDA ME X JOSILDA DE MACEDO

CORREIA BARGA(SP297164 - EMERSON ALMEIDA NOGUEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Sobre a impugnação e para que especifique as provas, manifeste-se o embargante no prazo de 10 dias.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008413-28.2010.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

BREMER E CIA LTDA X GINES GALLEGO(SP121613 - VINICIUS DA SILVA RAMOS) X IRMGARD

BREMER GALEGO X CLARA BREMER

Defiro o prazo adicional requerido pela CEF.Int.

 

0004123-96.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X RENATA GOMES DA SILVA MAZETI ME X RENATA GOMES DA SILVA MAZETI

Defiro o prazo adicional requerido pela CEF.Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0006288-73.1999.403.6112 (1999.61.12.006288-1) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES

DE OLIVEIRA) X PIO-SABORE RESTAURANTE LTDA ME X JOSE LEOPOLDO GIGLIO

MARQUES(SP176640 - CHRISTIANO FERRARI VIEIRA)

Trata-se de ação de execução fiscal ajuizada pela UNIÃO FEDERAL em face de PIO-SABORE

RESTAURANTE LTDA ME e outro, objetivando o recebimento da importância descrita na(s) Certidão(ões) de

Dívida que acompanha(m) a inicial.Na petição de fls. 222 a exequente pleiteou a extinção da execução em razão

do pagamento integral do débito.É o relatório.Fundamento e DECIDO.Em virtude do pagamento do débito,

conforme documento de fls. 223/224, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal (inscrição da dívida nº

80.6.97.104818-54), com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.Sem

honorários, porquanto já incluídos no crédito executado.A penhora efetivada nos autos foi convertida em renda.

Custas na forma da lei.Transitada em julgado esta sentença, remetam-se os autos ao arquivo com baixa

findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006367-81.2001.403.6112 (2001.61.12.006367-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES

DE OLIVEIRA) X CASA DE CARNES SILVA DE PRUDENTE LTDA X OSVALDO ANTONIO DA SILVA

X CLEUSA APARECIDA FERNANDES DA SILVA(SP158900 - SANDRA STEFANI AMARAL FRANCA)

União Federal (Fazenda Nacional) ajuizou a presente execução fiscal em face de Casa de Carnes Silva de

Prudente Ltda., Osvaldo Antonio da Silva e Creusa Aparecida Fernandes da Silva, lastreada na CDA n. 80 2 01

003728-11, apresentada nos autos (folhas 01/03). Pela petição das folhas 154/155, a União Federal pugnou pelo

reconhecimento de que a alienação pelo co-executado Osvaldo Antonio da Silva (parte ideal), em 21/12/2012

(folhas 143/144), envolvendo o imóvel de matrícula n. 18.931 (um lote terreno sob o nº 01 da quadra nº 24, com

área de 484 m2, situado no Bairro denominado Cidade Jardim, nesta cidade de Presidente Prudente) se deu em

fraude à execução, uma vez que não reservou patrimônio suficiente para garantia da presente execução. Pediu,

assim, a declaração de ineficácia da alienação, bem como a penhora do imóvel. Requereu, ainda, a transformação

em pagamento definitivo do valor penhorado à folha 100 (BACENJUD), efetuado na conta da co-executada

Cleusa Aparecida Fernandes da Silva.Dada a oportunidade para a parte executada se manifestar, sobreveio a

petição da folha 157, requerendo a suspensão do feito até o julgamento da apelação interposta em face da decisão
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prolatada nos embargos opostos à presente execução.É o breve relato. Decido.Primeiramente, no que diz respeito

à verba penhorada via Bacenjud (folha 100), entendo, por ora, desnecessária a medida de conversão do valor em

renda. Esclareço.Pende, de julgamento, apelação interposta em face da sentença prolatada nos autos de embargos

à execução (feito n. 0003903-35.2011.403.6112 - folhas 146/153).Eventual procedência do recurso interposto pela

executada lhe sujeitará ao solve et repete para reaver o valor penhorado e convertido em renda em favor da União.

Assim, é pertinente que se aguarde o trânsito em julgado da decisão em sede recursal de embargos para que o

montante seja devolvido ao executado ou convertido em renda em favor da União. Sobre o assunto, colaciono

entendimento a respeito. ProcessoAI 00359546820124030000AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

494020Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador

TERCEIRA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/08/2013 FONTE_REPUBLICACAO: Decisão Vistos e

relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Ementa DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO DO TCU. EXECUÇÃO DE TÍTULO

EXTRAJUDICIAL. RITO DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO JULGADOS

IMPROCEDENTES. CONVERSÃO EM RENDA DE DEPÓSITO JUDICIAL DECORRENTE DE PENHORA

ON-LINE (BACENJUD). TRÂNSITO EM JULGADO. NECESSIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 1. Em que

pese não se aplique o disposto no artigo 32, 2, da Lei 6.830/80 [Após o trânsito em julgado da decisão, o depósito,

monetariamente atualizado, será devolvido ao depositante ou entregue à Fazenda Pública, mediante ordem do

Juízo competente.], por não se tratar de execução fiscal de crédito tributário ou não tributário, o entendimento de

que os depósitos judiciais somente se sujeitam à conversão em renda da União ou transformação em pagamento

definitivo após o trânsito em julgado da decisão nos embargos abrange, inclusive, as execuções de título

extrajudicial, sob o rito do Código de Processo Civil, não conflitando com o teor da Súmula 317 do STJ ou do

artigo 587 do CPC. 2. O caráter definitivo da execução, na pendência de apelação de sentença de improcedência

dos embargos, recebida sem efeito suspensivo, apenas permite a continuidade dos atos referentes ao leilão dos

bens penhorados, quando for o caso, hipótese em que o produto de eventual arrematação permanecerá depositado

em Juízo, somente sendo destinado à satisfação do débito após trânsito em julgado de decisão desfavorável ao

embargante. 3. Neste sentido, alinha-se a interpretação pretoriana do dispositivo legal quanto à natureza definitiva

da execução fundada em título extrajudicial, apenas no que tange aos atos de alienação do domínio dos bens

penhorados. É que a inexistência de efeito suspensivo a embargos do devedor e o fato de existir apelação recebida

apenas no efeito devolutivo frente à sentença de improcedência, embora permita o prosseguimento da execução,

não inclui, em tal disposição, a prática de atos processuais satisfativos, como conversão em renda, sendo inviável

a ampliação do conteúdo normativo. 4. Agravo inominado a que se nega provimento. Indexação VIDE EMENTA.

Data da Decisão 22/08/2013 Data da Publicação 30/08/2013ProcessoAI 00068968320134030000AI - AGRAVO

DE INSTRUMENTO - 500212Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA Sigla do órgão

TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/08/2013

FONTE_REPUBLICACAO: Decisão Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide

a Egrégia Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao

agravo inominado, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Ementa

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO. SISTEMA BACENJUD. LEI 11.386/06. ARTIGOS

655 E 655-A CPC. JURISPRUDÊNCIA FIRME E CONSOLIDADA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A decisão

monocrática de provimento do AI 0002001-79.2013.403.0000, que reformou a decisão da AO 0018686-

34.2012.403.6100, não declarou a nulidade do processo de constituição do crédito executado na EF 0056234-

75.2011.403.6182, mas apenas suspendeu a exigibilidade com efeitos prospectivos, sem atingir a eficácia de atos

praticados anteriormente no processo. 2. Caso em que o efeito suspensivo decorre de decisão provisória, e não de

tutela jurisdicional definitiva, estando sujeito a eventual modificação, tendo em vista que não houve trânsito em

julgado, e a ação anulatória principal sequer foi sentenciada. Assim, a desconstituição da penhora em decorrência

do decidido em ação anulatória somente seria possível após formação da coisa julgada favorável ao contribuinte,

como causa de extinção do crédito tributário (artigo 156, X, do CTN). Apenas a superveniência de decisão liminar

suspensiva da exigibilidade (artigo 151, IV e V, do CTN), precária e de eficácia ex nunc, não permitiria a

desconstituição da garantia. 3. Consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, mesmo diante de

execução fiscal de créditos de natureza tributária, no sentido da validade, a partir da vigência da Lei 11.386/2006,

do bloqueio eletrônico de recursos financeiros para viabilizar a penhora, ainda que existentes outros bens

penhoráveis, afastando, pois, o caráter excepcional da medida, dada a própria preferência legal estabelecida em

favor do dinheiro, esteja em depósito ou aplicação financeira. 4. Sobre o prisma legal, em que assentado o agravo

de instrumento, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido da validade do bloqueio

eletrônico de recursos financeiros, conforme revelado pela ampla citação de precedentes, que comprovam, por si,

a inconsistência das alegações no sentido da reforma da decisão agravada. 5. A execução fiscal não pode sujeitar-

se à ineficácia e à frustração de seu objetivo, com base no interesse, exclusivamente do devedor, de não sofrer a
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penhora capaz de satisfazer a pretensão deduzida em Juízo, sendo de relevância observar, neste como em qualquer

outro feito, o princípio da efetividade e da celeridade da prestação jurisdicional, não havendo

inconstitucionalidade ou ilegalidade na medida decretada, ou, ainda, ofensa aos princípios invocados pela

agravante. 6. Também a fixação de preferência legal de penhora e sua efetivação não configuram violação do

sigilo bancário ou fiscal, pois a constrição independe e não se faz com exposição de dados fiscais ou bancários,

atingindo diretamente os recursos sem revelar informações sigilosas; nem se trata de hipótese de tributo a sujeitar-

se ao princípio do não confisco; e, evidentemente, o livre exercício da profissão ou a proteção à família não é

impedimento ao exercício do direito de constrição em execução fiscal de crédito público, que se fez, no caso

concreto, em conformidade com legislação e jurisprudência, não havendo, assim, qualquer ofensa aos preceitos

legais indicados. 7. Não se trata de decisão satisfativa, pois não existe o risco do solve et repete, dada a

jurisprudência consolidada a respeito do tratamento aplicável a tal garantia à luz da Lei 6.830/80, no sentido de

que não se sujeitam à conversão em renda da União senão após o trânsito em julgado da decisão nos embargos,

conforme dispõe, expressamente, o artigo 32, 2, da Lei 6.830/80. 8. Agravo inominado desprovido. Indexação

VIDE EMENTA. Data da Decisão 01/08/2013 Data da Publicação 09/08/2013No mais, pugna a Exequente pela

decretação de fraude à execução de modo a tornar ineficaz a alienação do imóvel acima discriminado, com

posterior determinação de penhora sobre ele. Dispõem os artigos 593, do CPC, e 185, do CTN, (com redação dada

pela LC nº 118, de 9.2.2005):Art. 593. Considera-se em fraude de execução a alienação ou oneração de bens:I -

quando sobre eles pender ação fundada em direito real;II - quando, ao tempo da alienação ou oneração, corria

contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à insolvência;III - nos demais casos expressos em lei.Art. 185.

Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito

para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa.Parágrafo único. O

disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes

ao total pagamento da dívida inscrita.É unânime a doutrina que em fraude à execução não há que se exigir do

credor a prova do consilium fraudis, pois esse é presumido, podendo ser declarado nos próprios autos da

execução, ao efeito de tornar ineficaz a alienação contra o credor-exeqüente.Questões surgiram quanto ao termo a

ser considerado para a ineficácia da alienação pela regra geral do CPC, se do ajuizamento ou da citação, não se

estendem aos créditos tributários, pois pela norma específica sempre foi o ajuizamento, a partir de quando a dívida

se encontra inegavelmente em fase de execução, como constava da redação anterior do artigo 185. Isto até o

advento da LC nº 118, de 9.2.2005, que, ao alterar essa redação, fixa o termo como a inscrição da dívida,

porquanto a partir de então qualquer adquirente de bem pode ter informação de dívida em nome do vendedor com

simples consulta junto aos órgãos.Assim, a presunção de dolo na operação de alienação se opera ex lege, não

carecendo de prova pelo credor exeqüente. Ao contrário, o ônus da prova é das partes envolvidas na alienação, o

devedor que aliena e o terceiro que adquire o bem. Atendidos os requisitos da lei quanto à caracterização da

conduta, quais sejam, alienação depois do ajuizamento da execução (atualmente depois de inscrita a dívida) e

redução do executado à insolvência, pesa ao comprador provar que tenha diligenciado quanto à situação

patrimonial do devedor, não tendo encontrado registros de dívida ou que tenha constatado patrimônio

remanescente suficiente à satisfação daquela obrigação.Portanto, se não é capaz de produzir estes elementos

probatórios, a conclusão de que a alienação se deu em ato de conluio é imposição de lei. Trata-se, porém, de

presunção juris tantum, admitindo a prova contrária.Conforme demonstram os documentos dos autos, a alienação

do referido imóvel ocorreu após a inscrição dos débitos em dívida ativa e, principalmente, após a citação do

executado Osvaldo Antonio da Silva, de forma que não há como se alegar ignorância quanto à impossibilidade de

realização do negócio, seja pelo devedor, seja pelo adquirente, mormente quando não foram indicados, pelos

devedores, outros bens passíveis de serem utilizados para quitar a dívida fiscal em cobrança.Vale acrescentar que

os executados não possuem outros bens suficientes para satisfação da dívida, como se verifica das pesquisas

realizadas pela Exequente (fls. 46/47, 80/82, 92/93 e 111/112).Assim, caracterizada a fraude pela alienação do

imóvel de matrícula n. 18.931 (um lote terreno sob o nº 01 da quadra nº 24, com área de 484 m2, situado no

Bairro denominado Cidade Jardim, nesta cidade de Presidente Prudente) quando já se sabia, inegavelmente, à

época da venda, da existência desta ação sem que fosse destinados bens ou valores hábeis para satisfazer o crédito

constituído.Neste sentido, confiram-se os seguintes julgados:TRIBUTÁRIO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.

FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. BEM IMÓVEL. ALIENADO QUANDO JÁ INICIADA A EXECUÇÃO,

EMBORA NÃO PROCEDIDA A CITAÇÃO. ART. 185 DO CTN.A presunção de fraude prevista no art. 185 do

CTN é juris et de juris. Considera-se fraude à execução fiscal a alienação de imóvel quando já tiver sido iniciada a

execução, ainda que não procedida a citação do executado. Recurso provido.(STJ - Superior Tribunal de Justiça -

Recuso Especial 59659 - Relator César Asfor Rocha - Primeira Turma - Decisão por unanimidade - DJ de

22/05/1995, pág. 14371)EXECUTIVO FISCAL - FRAUDE DE EXECUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO (CTN,

ART. 185/LEF, ART. 40) - DESNECESSIDADE DE CITAÇÃO.Para que se caracterize fraude à execução fiscal,

basta a existência de pedido executivo, despachado pelo juiz (CTN, art. 185 e LEF, art. 40).(STJ - Superior

Tribunal de Justiça - Recuso Especial 33993 - Relator Humberto Gomes de Barros - Primeira Turma - Decisão por

unanimidade - DJ de 27/06/1994, pág. 16902) Assim, por todo o exposto, DECLARO A INEFICÁCIA DA

ALIENAÇÃO, efetuada pelo co-executado Osvaldo Antonio da Silva a Antonio José Luziardi, do imóvel objeto
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da Matrícula n.º 18.931 (um lote terreno sob o nº 01 da quadra nº 24, com área de 484 m2, situado no Bairro

denominado Cidade Jardim, nesta cidade de Presidente Prudente), por ocorrida em fraude à execução, a fim de

permitir que a penhora recaia sobre referido imóvel e para que se concretize seu registro e demais atos executórios

sobre ele.Esta decisão não desconstitui a compra e venda efetuadas, mas somente a declara ineficaz relativamente

à Exequente e somente neste processo.Desta decisão e da penhora a ser efetivada, devem ser intimados, na mesma

diligência, os co-Executados e o adquirente Antonio José Luziardi, a quem nomeio, por ora e desde já, depositário

do bem imóvel.Cópia desta decisão servirá de mandado ao Senhor Responsável pelo 1º Cartório de Registro de

Imóveis de Presidente Prudente, com endereço na Rua Rui Barbosa, 496, Centro, Presidente Prudente, SP, para

averbação de penhora incidente ao imóvel objeto da Matrícula n.º 18.931 (um lote terreno sob o nº 01 da quadra nº

24, com área de 484 m2, situado no Bairro denominado Cidade Jardim, nesta cidade de Presidente

Prudente).Cópia desta decisão servirá, ainda, de mandado de penhora do imóvel objeto da Matrícula n.º 18.931

(um lote terreno sob o nº 01 da quadra nº 24, com área de 484 m2, situado no Bairro denominado Cidade Jardim,

nesta cidade de Presidente Prudente).Cópia desta decisão servirá, por fim, de mandado de intimação ao adquirente

do imóvel em questão, Antonio José Luziardi e sua esposa Marlene Oichi Luziardi, ambos com endereço na Rua

Antonio Fioravante de Menezes, n. 105, Bairro Vila Lessa, nesta cidade, da penhora sobre o imóvel em questão,

bem como de que o adquirente Antonio José Luziardi foi nomeado como fiel depositário do bem.Oportunamente,

manifeste-se a Exequente, no prazo de 10 (dez) dias, em termos de prosseguimento.Intimem-se.

 

0003066-14.2010.403.6112 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

CONCEICAO APARECIDA PIRES DE ALMEIDA EPP

Vista a exequente da reavaliação dos bens penhorados.Intime-se. 

 

0000645-17.2011.403.6112 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP280203 - DALILA WAGNER) X ELIANA RIBEIRO FAUSTINO(SP172736 - DANIEL REUS DE

SOUZA)

Fica a executada intimada, na pessoa de seu advogado, da penhora e do prazo para embargos à execução.Int.

 

0005957-71.2011.403.6112 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2119 - LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA

GOMES) X LEOPOLDO ALEXANDRE ORLANDO - EPP(SP062540 - LUIZ FERNANDO BARBIERI)

Intime-se a parte executada quanto a reavaliação do bem penhorado. Considerando-se a realização da 126ª Hasta

Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do Fórum Especializado das Execuções

Fiscais, fica designado o dia 07/07/2014, às 11:00 horas, para a primeira praça, observando-se todas as condições

definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas. Restando

infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 07/07/2014, às 11:00 horas, para a realização da praça

subseqüente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do

Código de Processo Civil, bem como o exeqüente para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente cálculo

atualizado do valor do crédito. Cópia deste despacho servirá de mandado para intimação da parte

executada.Endereço da parte executada: na Rua Antonio Rodrigues, 641, Montalvão.

 

0003984-47.2012.403.6112 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X RELUZ COM E REPRES AGROPECUARIAS(SP037924 -

VALDEMAR DE SOUZA MENDES E SP146093 - TACIANA APARECIDA DE S MENDES OLIVEIRA)

Fl. 39: anote-se. Defiro carga dos autos por 5 dias.Int.

 

0002324-81.2013.403.6112 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES) X

PROLUB RERREFINO DE LUBRIFICANTES LTDA - ME(SP136528 - VANESSA LEITE SILVESTRE)

Indefiro o pedido relativo ao registro da penhora uma vez que já houve tal providência, confirme certificado à fl.

62. Intime-se a parte executada quanto a reavaliação do bem penhorado. Considerando-se a realização da 126ª

Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do Fórum Especializado das

Execuções Fiscais, fica designado o dia 07/07/2014, às 11:00 horas, para a primeira praça, observando-se todas as

condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas.

Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 31/07/2014, às 11:00 horas, para a realização

da praça subseqüente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art.

698 do Código de Processo Civil, bem como o exeqüente para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente cálculo

atualizado do valor do crédito. Solicite-se ao Cartório de Registro de Imóveis cópia da matrícula, no prazo de 10

(dez) dias. Cópia deste despacho servirá de mandado para intimação da parte executada.Endereço da parte

executada: na Avenida Silvio Domingos Roncador, 309, Distrito Industrial.
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MANDADO DE SEGURANCA

0007323-77.2013.403.6112 - ZILDA ATELLI X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE

PRUDENTE-SP X DELEGADO DE POLICIA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP X UNIAO

FEDERAL

Recebo o apelo da parte impetrada no efeito meramente devolutivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Dê-se vista ao Ministério Público FederalApós, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as

homenagens deste Juízo.Intime-se.

 

0009185-83.2013.403.6112 - COOPERATIVA DE CONSUMO DE INUBIA PAULISTA X COOPERATIVA

DE CONSUMO DE INUBIA PAULISTA(SC014668 - LARISSA MORAES BERTOLI) X DELEGADO

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP

Vistos, em sentença.1. RelatórioTrata-se de mandado de segurança por intermédio do qual pretende a parte

Impetrante obter provimento mandamental que determine à Autoridade Impetrada que se abstenha de lançar as

parcelas referentes à contribuição social previdenciária incidente sobre os valores pagos a título de férias

usufruídas, terço constitucional de férias, auxílio-doença e auxílio-acidente (15 primeiros dias de afastamento),

aviso prévio indenizado, 13º Salário proporcional ao aviso prévio indenizado, salário maternidade, e adicional de

horas extras. Falou que tais verbas não integram o salário dos empregados, uma vez que possuem natureza

indenizatória, não constituindo fato gerador da contribuição previdenciária em questão. Notificada, a Impetrada

apresentou suas informações (folhas 193/242), sustentando a incidência de contribuição previdenciária. A União,

à folha 244, requereu seu ingresso na lide.Com vistas (folhas 246/252), o Ministério Público Federal manifestou-

se no sentido de que o presente caso não se enquadra dentre aqueles que demandem a atuação ministerial. É o

relatório.Decido. 2. FundamentaçãoA jurisprudência firmada no âmbito do C. Superior Tribunal de Justiça

orienta-se no sentido de que somente devem ser excluídas da base de cálculo das contribuições previdenciárias

devidas pelo empregador, as parcelas expressamente mencionadas no artigo 28, parágrafo 9º, da lei 8.212/91, ou

as parcelas revestidas de caráter indenizatório ou previdenciário, que evidentemente não se caracterizam como

remuneração ou rendimento do trabalho.De maneira contrária, se a verba tiver natureza salarial ou remuneratória,

podem ser exigidas, eis que integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias. Pois bem, não é devida

contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado durante os quinze primeiros

dias que antecedem a concessão do auxilio-doença/acidente, porquanto referida verba não se consubstancia em

contraprestação a trabalho e, por isso, não tem natureza salarial e sim previdenciária.O auxilio-doença/acidente é

benefício previdenciário de natureza indenizatória, pago pela Previdência Social, não integrando o salário-de-

contribuição e, portanto, não sofrendo a incidência de contribuição previdenciária, nos termos do art. 86, 2º, da

Lei nº 8.213/91 e do art. 28, 9º, da Lei nº 8.212/91.É que o empregado afastado por motivo de doença não presta

serviço. Não trabalhando não recebe salário, mas apenas uma verba de caráter previdenciário de seu empregador,

durante os primeiros quinze dias, de modo que a descaracterização da natureza salarial desta verba afasta a

incidência da contribuição previdenciária, tornando legítimo o direito do contribuinte à compensação.Também

não há a incidência de contribuição previdenciária sobre o 1/3 constitucional de férias, aviso prévio indenizado e

13º salário proporcional ao aviso prévio indenizado. Tais verbas não integram o salário-de-contribuição, conforme

estabelece o 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/91.Do artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição Federal -

denominada regra matriz de incidência tributária, na redação dada pela EC. Nº 20/98 -, consta que o empregador

deve contribuir para a Seguridade Social mediante contribuições incidentes sobre folha de salários e demais

rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem

vínculo empregatício.Confira-se a esclarecedora jurisprudência sobre o tema: ProcessoAMS

00024637420114036121AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 337196Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL

PEIXOTO JUNIOR Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1

DATA:30/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO: Decisão Vistos e relatados estes autos em que são partes as

acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade,

dar parcial provimento ao recurso da União e à remessa oficial e negar provimento ao recurso da impetrante, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Ementa MANDADO DE

SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO,

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS INDENIZADAS, FÉRIAS EM PECÚNIA, SALÁRIO

EDUCAÇÃO, AUXÍLIO-CRECHE, AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15

DIAS DE AFASTAMENTO, ABONO ASSIDUIDADE, ABONO ÚNICO ANUAL, VALE-TRANSPORTE

PAGO EM PECÚNIA, HORAS EXTRAS, ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E

NOTURNO. I - Ausente interesse de agir em relação à pretensão de afastamento de incidência de contribuição

sobre férias indenizadas e férias em pecúnia, tendo em vista que conforme expressa previsão do art. 28, 9º, d e e,

6, da Lei nº 8.212/91, referidas verbas não integram o salário de contribuição. II - As verbas pagas pelo

empregador ao empregado nos primeiros quinze dias do afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente,

o aviso prévio indenizado, o salário educação, o auxílio-creche e o abono assiduidade, não constituem base de

cálculo de contribuições previdenciárias, posto que tais verbas não possuem natureza remuneratória mas
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indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve

servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza

indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - O valor concedido pelo empregador a título de vale-

transporte não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses de pagamento em pecúnia.

Precedentes do STF e STJ. IV - O abono único anual somente não sofrerá incidência de contribuição

previdenciária quando demonstrado a não habitualidade e, no caso do abono, a previsão em convenção coletiva de

trabalho, comprovação que não se verifica no caso dos autos, não se patenteando os requisitos que afastariam a

incidência de contribuição. V - É devida a contribuição sobre horas extras, adicional de insalubridade,

periculosidade e noturno, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas verbas.

Precedentes. VI - Recurso da União e remessa oficial parcialmente providos. Recurso da impetrante desprovido.

Indexação VIDE EMENTA. Data da Decisão 21/01/2014 Data da Publicação 30/01/2014ProcessoAI

00209115720134030000AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 512317Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

LOUISE FILGUEIRAS Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador QUINTA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1

DATA:05/02/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO: Decisão Vistos e relatados estes autos em que são partes as

acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade,

negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado. Ementa PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO

DE REFORMA DE DECISÃO. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. 1. A utilização do agravo

previsto no art. 557, 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar

que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula

ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

2. A agravante não traz subsídios que infirmem a aplicação do art. 557 do Código de Processo Civil. O recurso de

que trata o 1º do art. 557 do Código de Processo Civil deve comprovar que a decisão recorrida se encontra

incompatível com o entendimento dominante deste Tribunal ou dos Tribunais Superiores, o que não foi

demonstrado. 3. A jurisprudência deste Tribunal e do Superior Tribunal de Justiça são no sentido de que não

incide contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de terço constitucional de férias, aviso prévio

indenizado e salário-família. 4. Agravo legal não provido. Indexação VIDE EMENTA. Data da Decisão

27/01/2014 Data da Publicação 05/02/2014ProcessoAMS 00085264020094036104AMS - APELAÇÃO CÍVEL -

331982Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador

QUINTA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/02/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO: Decisão Vistos e

relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Ementa AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NÃO PROVIMENTO. 1. Escorreita a decisão monocrática. A referência à jurisprudência

dominante do art. 557 do CPC revela que, apesar de existirem decisões em sentido diverso, acabam por

prevalecer, na jurisprudência, as decisões que adotam a mesma orientação invocada pelo relator. 2. A verba

recebida a título de 13º salário proporcional ao aviso prévio indenizado não sofre a incidência da contribuição

previdenciária, por seguir o mesmo entendimento utilizado para o aviso prévio indenizado, que não possui

natureza salarial e não compõe a base de cálculo da exação. 3. Agravo legal improvido Indexação VIDE

EMENTA. Data da Decisão 27/01/2014 Data da Publicação 03/02/2014De outra forma, se a verba integrar a base

de cálculo das contribuições previdenciárias, pode ser exigida. É o caso das férias usufruídas, o salário

maternidade e o adicional de horas extras. Vejamos entendimento a respeito:ProcessoAMS

00025061020124036110AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 342399Relator(a) JUÍZA CONVOCADA LOUISE

FILGUEIRAS Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador QUINTA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1

DATA:07/02/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO: Decisão Vistos e relatados estes autos em que são partes as

acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar

provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado. Ementa PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.

OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS. SALÁRIO-MATERNIDADE.

INCIDÊNCIA. 1. Assiste razão ao embargante, pois conforme consignado no acórdão embargado, quanto às

férias e ao salário maternidade há incidência de contribuição previdenciária sobre suas respectivas verbas. Em

consequência, altero a redação do dispositivo: Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação da impetrante e

DOU PARCIAL PROVIMENTO ao reexame necessário e à apelação da União para reconhecer devida a

incidência de contribuição previdenciária sobre as férias usufruídas e sobre o salário-maternidade e para fixar os

critérios de compensação, nos termos acima explicitados. 2. Embargos de declaração da União providos.

Indexação VIDE EMENTA. Data da Decisão 03/02/2014 Data da Publicação 07/02/2014ProcessoAI

00231989020134030000AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 514586Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL LUIZ STEFANINI Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador QUINTA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1
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DATA:05/02/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO: Decisão Vistos e relatados estes autos em que são partes as

acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade,

negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado. Ementa AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

APLICAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SALÁRIO-

MATERNIDADE. 13º SALÁRIO. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE, NOTURNO E

HORAS EXTRAS. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO SOBRE TAIS ADICIONAIS. NÃO

PROVIMENTO. 1. Escorreita a decisão monocrática. A referência à jurisprudência dominante do art. 557 do CPC

revela que, apesar de existirem decisões em sentido diverso, acabam por prevalecer, na jurisprudência, as decisões

que adotam a mesma orientação invocada pelo relator. 2. É viável a incidência da contribuição previdenciária

sobre o salário-maternidade, tendo em vista que não há como negar sua natureza salarial, visto que o 2º do artigo

28 da Lei n.º 8.212/91 é claro ao considerá-lo salário-de-contribuição. 3. É entendimento pacífico em ambas a

Turmas da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, que a gratificação natalina, tanto paga integralmente, quanto

proporcionalmente por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, possui natureza salarial, devendo incidir sobre

ela a contribuição previdenciária. 4. É viável a incidência da contribuição previdenciária sobre adicionais noturno,

de insalubridade, de periculosidade e horas-extras, tendo em vista que não há como negar sua natureza salarial.

Precedentes do STJ. 5. É viável a incidência da contribuição previdenciária sobre o descanso semanal

remunerado, posto que indiscutível sua natureza salarial. 6. Agravo legal improvido. Indexação VIDE EMENTA.

Data da Decisão 27/01/2014 Data da Publicação 05/02/2014Por outro lado, convém destacar que a parte

impetrante pretende a restituição dos valores pagos indevidamente a título de contribuições previdenciárias (folha

35, item e), bem como de períodos subsequentes, o que faz concluir que pretende a restituição/compensação a

contar de 12/2008, reconhecendo que as parcelas anteriores a 12/2008 estariam prescritas, em virtude da aplicação

do prazo quinquenal.No que diz respeito à prescrição, vale destacar que o art. 3º da Lei Complementar n.º 118,

publicada em 09 de fevereiro de 2005, assim dispõe:Art. 3º. Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da

Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no

caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do

art. 150 da referida Lei.Sobre o tema o egrégio Supremo Tribunal Federal se pronunciou com repercussão geral,

nos seguintes termos:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA

LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA -

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA

REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE

JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ

no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou

compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos

arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou

inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do

pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser

considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei

expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza,

validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de

indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz

do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da

publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança

jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações

inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido

relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no

enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas

que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação

do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei

geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda

parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas

após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, 3º,

do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido.(RE 566621 / RS - RIO GRANDE DO SUL

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. ELLEN GRACIE Julgamento: 04/08/2011 Órgão Julgador:

Tribunal Pleno Publicação DJe-195 DIVULG 10-10-2011 PUBLIC)Pois bem, após muita discussão na

jurisprudência, o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento no sentido de que é válida a aplicação do

prazo quinquenal, apenas para as demandas ajuizadas após decorrido o prazo da vacatio legis, ou seja, a partir de 9

de junho de 2005, sendo o prazo prescricional de toda ação ajuizada após essa data de 5 (cinco) anos, contados do

pagamento indevido.Assim, se o impetrante efetuou recolhimento sobre terço constitucional de férias, aviso

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     197/963



prévio indenizado, auxílio-doença e auxílio-acidente (nos primeiros 15 dias de afastamento), 13º salário

proporcional ao aviso prévio indenizado, assiste-lhe o direito à restituição/compensação de tais valores dos (5)

cinco últimos anos anteriores ao ajuizamento da demanda, nos termos do art. 168, I, do CTN, na redação da LC

118/2005. Dessa forma, tenho que estão prescritas todas as diferenças indevidamente recolhidas a contar dos cinco

anos anteriores à propositura da ação, ou seja, estão prescritas as diferenças anteriores a 09 de dezembro de 2008

(ação ajuizada em 09/12/2013 - folha 02).No que concerne ao direito de restituição/compensação dos valores

indevidamente recolhidos, esclareço que o artigo 170 do Código Tributário Nacional e o artigo 66 da Lei nº

8.383/91, não deixam dúvidas quanto à possibilidade de sua efetivação. Aplica-se o artigo 74 da Lei nº. 9.430/96,

com redação dada pela Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002.Ressalte-se, entretanto, que a

restituição/compensação será viável apenas depois do trânsito em julgado da sentença, conforme dispõe o artigo

170-A do CTN.3. DispositivoAnte o exposto, nos termos do artigo 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido para fins de afastar a exigibilidade do crédito tributário referente somente à contribuição

social previdenciária incidente sobre terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado, auxílio-doença e

auxílio-acidente (nos primeiros 15 dias de afastamento), 13º salário proporcional ao aviso prévio indenizado.Fica

autorizada a restituição/compensação dos valores efetiva e indevidamente recolhidos a título das contribuições

acima mencionadas. A compensação só poderá ser realizada depois do trânsito em julgado, nos termos do art.

170-A do CTN. Sobre os valores pagos incidirá somente a taxa SELIC, a contar do recolhimento indevido.Fica a

Impetrada autorizada a verificar a regularidade da restituição/compensação, devendo o impetrante guardar e, se

for o caso, apresentar todos os documentos necessários a esta conferência, em especial as respectivas folhas de

pagamento e demais documentos previdenciários, sob pena de restar, desde já, autorizada a glosa dos valores

eventualmente compensados. Reconheço a prescrição dos valores recolhidos anteriormente a 09/12/2008.

Sentença sujeita a reexame necessário. Não há ônus da sucumbência, nos termos da Súmula nº 105 do STJ.Custas

na forma da lei.No que diz respeito ao pedido constante da folha 244, defiro o ingresso da União (Fazenda

Nacional) no pólo passivo da demanda. Ao Sedi para as providências pertinentes. Cópia desta decisão servirá de

ofício n. 0165/2014 para o Delegado da Receita Federal em Presidente Prudente, com endereço na Avenida Onze

de Maio, n. 1.319, Cidade Universitária, para que tome ciência da sentença ora prolatada e cumpra-a

integralmente. Intime-se a União (Fazenda Nacional). Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000137-66.2014.403.6112 - THAIS PEREIRA GALLI X ANA CAROLINA FERREIRA DA SILVA X

JULIAN FERNANDES ROCHA(SP124949 - MARCELO AGAMENON GOES DE SOUZA) X REITOR DA

UNIVERSIDADE DO OESTE PAULISTA - UNOESTE(SP095158 - MARCELO DE TOLEDO CERQUEIRA E

SP123623 - HELOISA HELENA B P DE O LIMA E SP276435 - MARCELO FARINA DE MEDEIROS E

SP161727 - LUCILENE FRANÇOSO FERNANDES)

Vistos, em sentença.1. RelatórioA parte impetrante ajuizou a presente demanda, com pedido liminar, pretendendo

a concessão de ordem liminar para que a autoridade impetrada efetue sua matrícula no 7º Termo do Curso de

Medicina, bem como possibilite o reexame das matérias objeto de reprova acadêmica. Postergou-se a apreciação

da liminar para após a vinda das informações da autoridade impetrada.Pela petição das folhas 87/88, os

impetrantes Renato Stefan Bassoto Andrade Faria Lima, Yuri Bassoto Andrade Faria Lima e Breno Barrancos

Brambilla requereram a desistência da demanda. Pela petição das folhas 94/95, a parte impetrada apresentou

boletim dos alunos, comprovando a reprova dos mesmos, bem como o Regulamento Interno do Curso de

Medicina da Universidade. A liminar foi deferida (folhas 136/137) tão somente para que os alunos Thais Pereira

Galli, Julian Fernandes Rocha e Ana Carolina Ferreira da Silva realizassem o reexame nas matérias em que foram

reprovados. Com relação aos demais impetrantes, Renato Stefan Bassoto Andrade Faria Lima, Yuri Bassoto

Andrade Faria Lima e Breno Barrancos Brambilla, o feito foi extinto sem julgamento de mérito. A autoridade

impetrada apresentou suas informações (folhas 143/152).Com vistas, o Ministério Público Federal opinou pela

improcedência da ação (folhas 184/188).Pelo despacho da folha 189, fixou-se prazo para que a autoridade

impetrada apresentasse as notas dos impetrantes no reexame deferido.Em resposta, a impetrada informou que os

impetrantes não obtiveram nota satisfatória, nas matérias avaliadas, para possibilitar suas matrículas no termo

seguinte (7º Termo). Comprovou, documentalmente, a reprova dos alunos.Posteriormente, a autoridade impetrada

apresentou a petição e documentos das folhas 199/210 e 212/213. É o relatório.Decido. 2. FundamentaçãoPela r.

decisão das folhas 136/137, este Juízo deferiu medida liminar para a realização de um reexame nas matérias em

que os impetrantes foram reprovados, como forma de se prestigiar os princípios da razoabilidade e da

proporcionalidade. Naquela oportunidade, avaliou-se a aplicação simples do Regulamento Interno da

Universidade, frente ao enorme prejuízo que os impetrantes suportariam em cursarem apenas uma disciplina em

todo semestre letivo.Ressalto que, naquela oportunidade, considerou-se, também, a eventual existência, no

passado, de um reexame que os alunos reprovados se submetiam, de maneira a alcançar média satisfatória e,

assim, serem matriculados no termo seguinte. Destacou-se, ainda, que o Regulamento, em época pretérita,

permitia aos alunos participarem das aulas de uma chamada Turma Z, concomitantemente às aulas da grade

curricular do termo seguinte, impedindo um atraso na formação acadêmica dos mesmos. Pois bem, feitas tais

considerações, passamos a analisar os resultados obtidos no reexame.O documento da folha 195 (Declaração da
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Coordenadora do Curso de Medicina da Impetrada, Dra. Nilva Galli) informa que os impetrantes foram

reprovados nas matérias a que foram submetidos no reexame supracitado. Vejamos.A impetrante Ana Carolina

Ferreira Silva, alcançou nota 3,0, inferior ao necessário para obter aprovação (7,5).Já o impetrante Julian

Fernandes Rocha obteve nota 4,0, quando precisava de nota maior (5,0).Por seu turno, Thais Pereira Galli recebeu

nota 3,0, quando o mínimo necessário era muito superior (6,5).A corroborar tais informações, a Instituição de

Ensino Impetrada trouxe aos autos os boletins analíticos dos impetrantes/alunos. Em tais documentos foram

lançadas as notas obtidas no reexame, que confirmam a não aprovação dos alunos e, consequentemente, a

impossibilidade de matrícula dos mesmos no termo seguinte do curso de Medicina. Há que se destacar, ainda, que

os alunos/impetrantes Ana Carolina Ferreira da Silva e Julian Fernandes Rocha, já tendo ciência da nota obtida, se

matricularam na Instituição-Impetrada para cursarem, unicamente, a matéria objeto de reprova (folhas 197/198 e

213/213). Em síntese, não obtendo nota satisfatória, impossível a matrícula dos alunos/impetrantes no termo letivo

seguinte (7º Termo do Curso de Medicina), em estreita observância ao artigo 20 do Regulamento Interno do Curso

em questão.3. DispositivoAnte o exposto, denego a segurança pretendida e JULGO IMPROCEDENTE o pedido

da parte impetrante Thais Pereira Galli, Julian Fernandes Rocha e Ana Carolina Ferreira da Silva, extinguindo o

feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sentença não

sujeita a reexame necessário. Não há ônus da sucumbência, nos termos da Súmula nº 105 do STJ.Custas na forma

da lei.Cópia desta sentença servirá de mandado de intimação à autoridade impetrada, o Magnífico Reitor da

Universidade do Oeste Paulista - Unoeste, com endereço na Rua José Bongiovani, n. 700, bairro Cidade

Universitária, nesta cidade, para que tome ciência da sentença ora prolatada. Com relação à petição e documentos

das folhas 199/210, observo que não se referem aos presentes autos, uma vez que Juliana Garretti Ramos Garcia

não compõe o pólo ativo desta demanda. Consultando o número do feito informado na folha 200, no sistema

processual da Justiça Federal, constata-se que a demanda foi ajuizada perante a egrégia 1ª Vara Federal local.

Assim determino o desentranhamento daquela petição e documentos, devendo os mesmos serem encaminhados à

Vara competente. Certifique-se a Secretaria. Junte-se aos autos o extrato do sistema processual.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0000885-98.2014.403.6112 - JANAINA GABRIEL MARCELINO DA ROCHA(SP324865 - CAROLINE

JUNQUEIRA DE PADUA STABILE) X REITOR DA UNIVERSIDADE DO OESTE PAULISTA - UNOESTE

Janaina Gabriel Marcelino da Rocha impetrou este mandado de segurança, em face do Magnífico Reitor da

Universidade do Oeste Paulista - Unoeste, pretendendo a concessão de ordem liminar para que a autoridade

impetrada permita sua matrícula no 8º Termo do Curso de Medicina, participando das aulas da grade curricular do

termo concomitantemente com a matéria que está em dependência (DP).Disse que cursou normalmente o 7º

Termo do Curso em questão e, quando foi efetuar a matrícula do termo seguinte, foi impedida pela impetrada sob

o fundamento de que possuía reprova na disciplina Saúde Coletiva II, referente ao 6º Termo letivo (folhas 25/26).

Delibero.Por ora, e para melhor apreciação do pedido da impetrante, postergo, para após as informações da

autoridade impetrada, a análise do pleito liminar. Cópia deste despacho servirá de mandado de notificação para

que a autoridade impetrada, o Magnífico Reitor da Universidade do Oeste Paulista - UNOESTE, com endereço na

Rua José Bongiovani, 700, bairro Cidade Universitária, nesta cidade, apresente suas informações em relação ao

caso posto para julgamento.Defiro a gratuidade processual. Intime-se.

 

REPRESENTACAO CRIMINAL

0009132-78.2008.403.6112 (2008.61.12.009132-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO

LIVIO SEABRA) X ASSOCIACAO PRUDENTINA DE EDUCACAO E CULTURA APEC(SP037482 -

MANOEL DA SILVA FILHO E SP091472 - SERGIO LUIZ BRISOLLA E SP123623 - HELOISA HELENA B

P DE O LIMA E SP161727 - LUCILENE FRANÇOSO FERNANDES E SP172090 - KATIA CHRISTINA

ELIAS GOMES)

Cuida-se de representação fiscal para fins penais, instaurada para apurar a prática de delito contra a ordem

tributária, praticados pelos representantes legais da Associação Prudentina de Educação e Cultura - APEC.A

Receita Federal, informou por meio do ofício de fls. 713/714, a opção pelo parcelamento previsto na Lei

11.941/09, bem como a liquidação do débito relativo ao procedimento fiscal n.º 10835.000603/00-16 (fl. 755). O

Ministério Público Federal às fls. 757/758 manifestou-se pela extinção da punibilidade dos representantes

legais.DECIDO.Com razão o ilustre membro do Ministério Público Federal. Com efeito, a análise dos autos indica

que o débito dos autos foi parcelado (fls. 773/714) e liquidado (fl. 755). Com o advento da Lei n 11.941/2009 a

extinção da punibilidade retornou ao critério vigente antes da Lei n 10.684/2003.De fato, essa lei, que introduziu

novo regime de parcelamento, conhecido como Refis IV, dispôs em seus arts. 67 a 69:Art. 67. Na hipótese de

parcelamento do crédito tributário antes do oferecimento da denúncia, essa somente poderá ser aceita na

superveniência de inadimplemento da obrigação objeto da denúncia. Art. 68. É suspensa a pretensão punitiva do

Estado, referente aos crimes previstos nos arts. 1o e 2o da Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos arts.

168-A e 337-A do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, limitada a suspensão aos

débitos que tiverem sido objeto de concessão de parcelamento, enquanto não forem rescindidos os parcelamentos
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de que tratam os arts. 1o a 3o desta Lei, observado o disposto no art. 69 desta Lei. Parágrafo único. A prescrição

criminal não corre durante o período de suspensão da pretensão punitiva. Art. 69. Extingue-se a punibilidade dos

crimes referidos no art. 68 quando a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos

débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios, que tiverem sido objeto de concessão de

parcelamento.Parágrafo único. Na hipótese de pagamento efetuado pela pessoa física prevista no 15 do art. 1º

desta Lei, a extinção da punibilidade ocorrerá com o pagamento integral dos valores correspondentes à ação

penal.Desta forma, tendo os representantes legais da Associação Prudentina de Educação e Cultura - APEC

efetivado o pagamento dos débitos tributários, conforme foi confirmado pela Receita Federal (fl. 755), com

fundamento na Lei n. 11.941/2009 deve ser reconhecida a extinção da punibilidade.DispositivoEm vista do

exposto, com base no artigo 69 da Lei n. n. 11.941/2009, declaro extinta a punibilidade em relação à conduta dos

representantes legais da Associação Prudentina de Educação e Cultura - APEC, Agripino de Oliveira Lima e

Paulo César de Oliveira Lima, e determino o arquivamento dos presentes autos providenciando-se as

comunicações e anotações de praxe.Ciência ao Ministério Público Federal.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0009597-24.2007.403.6112 (2007.61.12.009597-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP199811 - GUSTAVO GÂNDARA GAI) X PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE

PRUDENTE(SP165910 - ALESSANDRA ERCILIA ROQUE) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE PRUDENTE

Sobre o depósito da quantia objeto da requisição de pagamento, manifeste-se a exequente.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0720955-40.1991.403.6100 (91.0720955-0) - UNIFICA VEICULOS E PECAS LTDA X COMERCIAL DE

AUTOMOVEIS MARTINOPOLIS LTDA(SP076698 - MANSUR NAUFAL JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X UNIAO FEDERAL X UNIFICA VEICULOS E PECAS

LTDA X UNIAO FEDERAL X COMERCIAL DE AUTOMOVEIS MARTINOPOLIS LTDA X JOSE CARLOS

SALA LEAL

Depreco a Vossa Excelência a INTIMAÇÃO do executado JOSÉ CARLOS SALA LEAL (CPF 495.810.588-34),

com endereço na Rua Gomes Freire, 508, Lapa, São Paulo, SP, Telefone: (11) 38361155, para que, no prazo de 15

(quinze) dias, efetive o pagamento espontâneo do valor pretendido nos presentes autos, nos termos do contido no

artigo 475-J, do Código de Processo Civil, sob pena de multa de 10%.Cópia do presente despacho, instruída com

cópias das folhas 329/335, servirá de carta precatória, com as homenagens deste Juízo.Intime-se.

 

0005430-90.2009.403.6112 (2009.61.12.005430-2) - MARIO FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP157613 -

EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER) X MARIO FRANCISCO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Expeça-se ofício requisitório, nos termos da resolução vigente em relação aos honorários advocatícios,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento do documento.Com a disponibilização dos valores,

cientifiquem-se as partes e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Intime-se.

 

ACAO PENAL

0007669-28.2013.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X JUNIOR DE SOUZA PINTO(SP023409 - ALVARO

FERRI FILHO E SP113373 - EMERSON DE OLIVEIRA LONGHI) X PEDRO ALFREDO DA

SILVA(SP023409 - ALVARO FERRI FILHO E SP113373 - EMERSON DE OLIVEIRA LONGHI) X

DANILLO NASCIMENTO VICENTE(SP023409 - ALVARO FERRI FILHO E SP113373 - EMERSON DE

OLIVEIRA LONGHI)

Em homenagem ao princípio da economia processual, fixo novo prazo de 5 (cinco) dias para que o doutor Álvaro

Ferri Junior, OAB/SP 23.409, apresente as alegações finais, nos termos do artigo 403, do Código de Processo

Penal, com a nova redação dada pela Lei 11.719/2008.Após, façam os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

 

5ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

 

 

Expediente Nº 489

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     200/963



 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0006815-73.2009.403.6112 (2009.61.12.006815-5) - JORGE LUIZ TAJIMA(SP116411 - ROSANGELA

MARIA DE PADUA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2119 - LEONARDO RUFINO

DE OLIVEIRA GOMES) X PRUDENTE ONLINE EMPREENDIMENTOS LTDA X HANS MICHEL

MEYER(SP290912B - CARLOS ALBERTO BARROSO DE FREITAS)

Redesigno a audiência de instrução para o dia 09/04/2014, às 15h00.Int. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 
 

1ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

**

Doutor PETER DE PAULA PIRES

MM. Juiz Federal Substituto

Bacharel ANDERSON FABBRI VIEIRA 

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1426

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0301939-28.1992.403.6102 (92.0301939-1) - FRANCISCO CANDIDO DE LIMA JUNIOR(SP108159 -

FRANCISCO CANDIDO DE LIMA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI)

Vistos.Reiterem-se as intimações de fls. 493 e 498. Int.

 

DEPOSITO

0301642-89.1990.403.6102 (90.0301642-9) - CIA/ DE FINANCIAMENTO DA PRODUCAO(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X UNIFERTIL ARMAZENS GERAIS LTDA(SP079539 - DOMINGOS ASSAD

STOCHE)

Vistos. De acordo com o art. 475B do CPC, compete ao credor apresentar a memória discriminada e atualizada do

cálculo.Assim, indefiro o pedido formulado pela parte autora às fls. 517/518, concedendo-lhe o prazo elástico de

30 (trinta) dias para requerer o que de direito. No silêncio, ao arquivo na situação baixa-findo.Int. 

 

DESAPROPRIACAO

0006690-33.2012.403.6102 - MUNICIPIO DE BEBEDOURO(SP095260 - PAULO DE TARSO COLOSIO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1148 - MARIA SALETE DE CASTRO RODRIGUES FAYAO)

Vistos. Fls. 418: Considerando-se que o débito será atualizado desde a data da conta por ocasião do pagamento,

indefiro o pedido formulado pela União Federal. Intimadas as partes, promova a serventia a emissão do ofício

precatório definitivo, encaminhando-o à prefeitura Municipal de Bebedouro. Para tanto, expeça-se ofício.Int. 

 

IMISSAO NA POSSE

0005658-37.2005.403.6102 (2005.61.02.005658-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0008786-02.2004.403.6102 (2004.61.02.008786-5)) BENEDITA PEGRUCCI(SP193927 - SÍLVIO LUIZ

BRITO) X DENISE RAMOS COELHO DOS SANTOS X JOAO LUIS DOS SANTOS(SP075180 - ERNESTO

DE OLIVEIRA JUNIOR E SP142575 - JOAO CARLOS ANDRADE SOLDERRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E SP245698B - RUBENS ALBERTO

ARRIENTI ANGELI)

Vistos.Reitere-se a intimação de fls. 252 e 291. No silêncio, ao arquivo na situação baixa-findo.Int.

 

MONITORIA

0014916-42.2003.403.6102 (2003.61.02.014916-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0009304-26.2003.403.6102 (2003.61.02.009304-6)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) X CYRO SIENA
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X JOSE CARLOS SIENA(SP184779 - MARCO AURÉLIO MAGALHÃES MARTINI)

Vistos.Intime-se a CEF para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia requerida pelo

credor às fls. 154/155 (R$783,22), nos termos do artigo 475-J do CPC.Deixo consignado que, decorrido o prazo

supra sem o devido pagamento, o montante pleiteado será acrescido de multa de 10%, conforme referido

dispositivo legal.Int.

 

0005404-93.2007.403.6102 (2007.61.02.005404-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP112270 -

ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) X ALAN APARECIDO ROQUE X JOAO JACINTO ROQUE X

MARIA CANDIDA SESTARI ROQUE(SP240671 - ROBERTA DA FREIRIA ROMITO E SP267000 -

VALERIO PETRONI LEMOS)

Vistos.Reitere-se a intimação de fls. 259. Int.

 

0008733-16.2007.403.6102 (2007.61.02.008733-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X

ROSANGELA EGEA MACHADO DA SILVA(SP063280 - LAERCIO FALEIROS DINIZ E SP219287 -

ALESSANDRO FERREIRA MACHADO DOS SANTOS E SP137947 - OLIVEIRO MACHADO DOS

SANTOS JUNIOR)

CONCLUSÃOEm 13 de fevereiro de 2014faço estes autos conclusosao MM. Juiz FederalAnalista Judiciária - RF

1827Ação Monitória Autos nº 0008733-16.2007.403.6102Exeqüente - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-

CEFExecutada - ROSÂNGELA EGEA MACHADO DA SILVASentença Tipo C Vistos, etc.HOMOLOGO o

pedido de desistência da ação manifestada pela exeqüente (fls. 175), e, como corolário, DECLARO, por sentença,

para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, extinto o processo sem resolução do mérito, a teor do disposto

no artigo 267, VIII, e 569 ambos do CPC. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios.Após o

prazo para eventuais recursos, arquivem-se os autos, com baixa findo.P.R.I. Ribeirão Preto, 14 de fevereiro de

2.014. PETER DE PAULA PIRES Juiz Federal Substituto 

 

0008741-90.2007.403.6102 (2007.61.02.008741-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 -

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI) X LUIZ HENRIQUE DE FREITAS MELLO

Vistos.Indefiro o pedido da exequente para que o Juízo diligencie junto aos outros órgãos ou sistema de

informações, porquanto compete a ela indicar o(s) endereço(s) atual(is) do(s) executado(s) na exordial, nos termos

do art. 282, II, do CPC, mormente por se tratar de instituição financeira com recursos e acessos a sistemas

interbancários, consoante o disposto na Lei Complementar n. 105/2001, de igual eficácia àqueles disponíveis a

este Juízo. Assim, deverá a parte exequente, no prazo de 30(trinta) dias, informar o endereço atual do(s)

executado(s), de forma a possibilitar a efetiva formação da relação processual, ou requerer a extinção ou o

sobrestamento do feito. É oportuno esclarecer que eventual pedido de citação por edital deverá ser instruído com a

comprovação de que a exequente esgotou todos os meios colocados a sua disposição para a localização do réu,

como pesquisa junto aos bancos de dados das companhias telefônicas, DETRAN, Cartórios de Registro de

Imóveis do Município, SERASA, sistema interbancário do Banco Central do Brasil e Junta Comercial. A ausência

de algum desses comprovantes, ou do comprovante da recusa no atendimento pelos respectivos órgãos e

empresas, importará no sobrestamento do feito até o integral cumprimento do presente despacho ou da

apresentação de novo endereço do executado. Nada sendo requerido e transcorrido o prazo assinalado, voltem os

autos conclusos para extinção do processo, nos termos do art. 267, IV do Código de Processo Civil. Int.

 

0010835-11.2007.403.6102 (2007.61.02.010835-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X

FABIANA ALVES DA CUNHA X MARIA ALVES DA CUNHA X NORBERTO JOSE DA CUNHA

Vistos. Compulsando os autos, verifica-se que os requeridos foram devidamente intimados da penhora eletrônica

efetivada pelo sistema BACENJUD (fls. 83/85).Assim, defiro o pedido formulado às fls. 110, ficando a Caixa

Econômica Federal autorizada a apropriar-se dos valores depositados nas contas indicadas às fls. 94/100

independente da expedição de alvará de levantamento.Deixo consignado que a requerente deverá informar a este

Juízo a efetivação do levantamento acima autorizado, bem como, juntar aos autos os comprovantes respectivos.

Prazo de dez dias.Int.

 

0013300-90.2007.403.6102 (2007.61.02.013300-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X LUIZ DALVO MARCARI(SP155004 - JOAQUIM PAULO LIMA SILVA

E SP086698B - IVONE MARIA DAAMECHE CAMARANO)
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Vistos.Manifeste-se a CEF sobre a certidão de fls. 182 verso, no prazo de 5 dias. No silêncio, ao arquivo na

situação baixa-sobrestado.Int.

 

0013704-44.2007.403.6102 (2007.61.02.013704-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 -

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP111749 -

RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X FABIO EDUARDO FERREIRA MUSA(SP208267 - MURILO

CINTRA RIVALTA DE BARROS E SP163461 - MATEUS ALQUIMIM DE PÁDUA)

Vistos. Tendo em vista a sentença homologatória de fls. 149/151, prejudicado o pedido formulado pela Caixa

Econômica Federal às fls. 61.Assim, arquivem-se os autos na situação baixa-findo.Int.

 

0000315-21.2009.403.6102 (2009.61.02.000315-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X ELIS REGINA FRANCISCO RIBEIRO(SP150556 - CLERIO

FALEIROS DE LIMA) X CAMILA SALES ALBINO CORREA(SP123351 - LUIZ MANOEL GOMES

JUNIOR) X NELSON BENTO DA SILVA

Vistos.Manifeste-se a requerida sobre a petição da CEF (fls. 160).Int. 

 

0010307-06.2009.403.6102 (2009.61.02.010307-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X

NATALIA COSTA VILARINHO X LUCIANA MARIA COSTA

Vistos.Fls. 95: INDEFIRO o pedido formulado pela Caixa Econômica Federal para realização de pesquisa do

atual endereço onde pode ser localizadas as requeridas via BACENJUD, RENAJUD, SIEL, CNIS e Webservice

da Receita Federal do Brasil, tendo em vista que o artigo 282, inciso II, do CPC determina que deverá a parte

autora indicar, dentre outros dados, o endereço do réu para possibilitar a sua citação. Esclareço, outrossim, que

não cabe ao Poder Judiciário a substituição das partes na defesa de seus interesses, ônus e obrigações processuais,

os quais devem ser suportados pelas partes na medida em que a lei assim determine. Neste sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REQUISIÇÃO DE

INFORMAÇÕES À RECEITA FEDERAL ACERCA DA LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR OU DE BENS

PASSÍVEIS DE PENHORA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Incumbe ao exequente o ônus de localizar os bens do

devedor que sejam passíveis de penhora para a garantia do processo de execução. 2. O ônus de diligenciar a

respeito de bens e endereço do executado é da própria exequente. Essa regra somente deve ser excepcionada

quando é comprovada a existência de óbice instransponível administrativamente, sem a interferência judicial. 3.

Não há nos autos prova inequívoca dos esforços empreendidos, e não cabe ao juízo de primeira instância realizar

as diligências pleiteadas. 4. Agravo de instrumento a que se nega provimento. (TRF 1, 8ª Turma, AG

200501000212920, rel. Desemb. Fed. Maria do Carmo Cardoso, v.u., j. 02/09/2011, DJE 07/10/2011).É oportuno

esclarecer que eventual pedido de citação por edital deverá ser instruído com a comprovação de que foram

esgotados todos os meios colocados a sua disposição para a localização do réu, como pesquisa junto aos bancos de

dados das companhias telefônicas, DETRAN, Cartórios de Registro de Imóveis do Município, SERASA, sistema

interbancário do Banco Central do Brasil e Junta Comercial. A ausência de algum desses comprovantes, ou do

comprovante da recusa no atendimento pelos respectivos órgãos e empresas, importará no sobrestamento do feito

até o integral cumprimento do presente despacho ou da apresentação de novo endereço do executado. Por fim,

cabe lembrar que a requerente tem a prerrogativa de solicitar a outras entidades financeiras, as informações sobre

o endereço do executado, nos termos do artigo 1º, 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 105.Intimada a Caixa

Econômica Federal, em nada sendo requerido no prazo de 30 (trinta) dias, venham os autos conclusos para

extinção e arquivamento, nos termos do artigo 267, IV, do CPC.Int.

 

0012469-71.2009.403.6102 (2009.61.02.012469-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X DUPRAT PROPAGANDA E

COMUNICACAO LTDA X EDUARDO GIMENEZ DUPRAT CARDOSO(SP119380 - EDIVALDO

PERDOMO ORRIGO E SP204986 - OLGA MARIA FRIGO GONÇALVES)

Vistos.Manifeste-se a exequente, no prazo de 5 dias, sobre a certidão de fls. 176 verso, no prazo de 5 dias. Int.

 

0013192-90.2009.403.6102 (2009.61.02.013192-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X MAURO MANOEL MARTINS

Vistos.Defiro o pedido de pesquisa de eventuais bens automotivos de propriedade do(s) executado(s) por meio do

sistema RENAJUD. Promova o Sr. Diretor de Secretaria a elaboração da consulta respectiva, juntando-se aos

autos os extratos comprobatórios.Após, dê-se vista à exequente a fim de que requeira o que de direito no prazo de

05 (cinco) dias.Int.(Extratos RENAJUD encartados às fls. 95).
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0003274-28.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X CLAUDIA KARINA DA SILVA NOGUEIRA

Vistos. Tendo em vista a sentença homologatória de fls. 71/73, prejudicado o pedido formulado pela Caixa

Econômica Federal às fls. 77.Assim, certifique a serventia o trânsito em julgado da referida decisão, arquivando-

se os autos na situação baixa-findo.Int.

 

0003409-40.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X CLAUDIO DONIZETE DE

CRUZ

Vistos.Manifeste-se a CEF sobre o andamento do feito, no prazo de 5 dias. No silêncio, ao arquivo na situação

baixa-sobrestado.Int.

 

0004793-38.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X CAMILA MONTEIRO DE SOUZA(SP122421 -

LUIZ FERNANDO DE FELICIO) X PEDRO ACCACIO BARRUFFINI X NAIR GUIMARAES BARRUFFINI

Vistos.Reitere-se a intimação de fls. 135. No silêncio, ao arquivo na situação baixa sobrestado.Int.

 

0008407-51.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X THELMER MARIO

MANTOVANINI

Vistos.Manifeste-se a CEF sobre o andamento do feito, no prazo de 5 dias. No silêncio, ao arquivo na situação

baixa-sobrestado.Int.

 

0010982-32.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X ARLETE DOS SANTOS

BENICIO

Vistos. Fls. 57: defiro. Aguarde-se pelo de 15 (quinze) dias conforme requerido pela Caixa Econômica

Federal.Int. 

 

0002777-77.2011.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X TEREZINHA BATISTA CUNHA

Vistos.Cuida-se de ação monitória em que até a presente data não houve manifestação do(a) requerido(a), embora

devidamente intimado(a) nos termos do art. 475J do CPC (fls. 58).Assim, dê-se vista a Caixa Econômica Federal

para requerer o que de direito, no prazo de dez dias.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os

autos na situação Sobrestado.Int.

 

0004160-90.2011.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X ROGERIO DA SILVA PIMENTA

Vistos.Fls. 58/59: Indefiro o pedido formulado pela Caixa Econômica Federal para pesquisa de bens via sistema

INFOJUD, uma vez que cabe à parte interessada diligenciar sobre bens que possam ser penhorados, não podendo

o Poder Judiciário substituir as partes na defesa dos seus interesses.Requeira a CEF o que entender de direito, no

prazo de 5 dias.Decorrido o prazo sem manifestação, ao arquivo por sobrestamento.Int.

 

0005585-55.2011.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X JUCILENE DE OLIVEIRA

Vistos. Consoderando-se que a requerida foi devidamente citada nos termos de fls. 25, esclareça a Caixa

Econômica Federal o pedido formulado às fls. 37. Prazo de dez dias.No silêncio, arquivem-se os autos na situação

sobrestado.Int.

 

0000178-34.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE
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OLIVEIRA ORTOLAN E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) X CLEDILSO CELESTINO BORGES

Vistos etc.INDEFIRO o pedido formulado pela exeqüente para realização de pesquisa do atual endereço onde

pode ser localizada a requerida via BACENJUD, RENAJUD, SIEL, CNIS e Webservice da Receita Federal do

Brasil, tendo em vista que o artigo 282, inciso II, do CPC determina que deverá a parte autora/exequente indicar,

dentre outros dados, o endereço do réu (neste caso executada), para possibilitar a sua citação. Esclareço,

outrossim, que não cabe ao Poder Judiciário a substituição das partes na defesa de seus interesses, ônus e

obrigações processuais, os quais devem ser suportados pelas partes na medida em que a lei assim determine. Neste

sentido, confira-se: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES À RECEITA FEDERAL ACERCA DA LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR

OU DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Incumbe ao exequente o ônus de localizar

os bens do devedor que sejam passíveis de penhora para a garantia do processo de execução. 2. O ônus de

diligenciar a respeito de bens e endereço do executado é da própria exequente. Essa regra somente deve ser

excepcionada quando é comprovada a existência de óbice instransponível administrativamente, sem a

interferência judicial. 3. Não há nos autos prova inequívoca dos esforços empreendidos, e não cabe ao juízo de

primeira instância realizar as diligências pleiteadas. 4. Agravo de instrumento a que se nega provimento. (TRF 1,

8ª Turma, AG 200501000212920, rel. Desemb. Fed. Maria do Carmo Cardoso, v.u., j. 02/09/2011, DJE

07/10/2011).É oportuno esclarecer que eventual pedido de citação por edital deverá ser instruído com a

comprovação de que a exequente esgotou todos os meios colocados a sua disposição para a localização do réu,

como pesquisa junto aos bancos de dados das companhias telefônicas, DETRAN, Cartórios de Registro de

Imóveis do Município, SERASA, sistema interbancário do Banco Central do Brasil e Junta Comercial. A ausência

de algum desses comprovantes, ou do comprovante da recusa no atendimento pelos respectivos órgãos e

empresas, importará no sobrestamento do feito até o integral cumprimento do presente despacho ou da

apresentação de novo endereço do executado. Por fim, cabe lembrar que a exeqüente tem a prerrogativa de

solicitar a outras entidades financeiras, as informações sobre o endereço do executado, nos termos do artigo 1º, 3º,

inciso I, da Lei Complementar nº 105.Intimada a exeqüente, em nada sendo requerido, venham os autos conclusos

para extinção e arquivamento, nos termos do artigo 267, IV, do CPC.Int.

 

0000195-70.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X JOSE DELFINO CARDOSO PEREIRA

Vistos etc.Indefiro o pedido formulado pela CEF (fls. 46/50), de pesquisa de bens via sistema INFOJUD, tendo

em vista que o referido sistema não se presta a tal objetivo, uma vez que cabe à parte interessada diligenciar sobre

bens que possam ser penhorados no processo de execução, nos termos do artigo 652, 2º do CPC, não podendo o

Poder Judiciário substituir as partes na defesa dos seus interesses.Requeira a CEF o que entender de direito, no

prazo de 5 dias.Decorrido o prazo sem manifestação, ao arquivo por sobrestamento.Int.

 

0002049-02.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) X DENIS FERNANDES

Vistos. Tendo em vista a decisão de fls. 26 e o teor do mandado de fls. 27/28, esclareça a Caixa Econômica

Federal o pedido formulado às fls. 31. Prazo de dez dias.Int. 

 

0002504-64.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X HENRIQUE PEREIRA ALVES DE CARVALHO

Vistos. Dê-se ciência à Caixa Econômica Federal dos extratos de fls. 58/59, atentando-se para o teor da decisão de

fls. 48/51 que já autorizou o levantamento da importância bloqueado pelo sistema BACENJUD. Prazo de dez

dias.Int. 

 

0003018-17.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X ALTENIR SANTOS BARROS

Vistos. Tendo em vista a decisão de fls. 36 e o teor da carta precatória de fls. 38/44, esclareça a Caixa Econômica

Federal o pedido formulado às fls. 47. Prazo de dez dias.Int. 

 

0003130-83.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X PAULO SERGIO DA SILVA

Vistos.Em face do que consta da certidão de fls. 38, traga a CEF para os autos a comprovação da distribuição da

carta precatória expedida nos autos, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, ao arquivo na situação baixa-
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sobrestado.Int.

 

0003244-22.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

CARLOS JOSE DE MORAES MORENO

Vistos. Requeira a Caixa Econômica Federal o que de direito, no prazo de dez dias. No silêncio, cumpra-se o

despacho de fls. 37 - parte final, remetendo-se os autos ao arquivo na situação sobrestado.Int. 

 

0003409-69.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019

- GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X ESTER HAGAR DE MORAES FIRMINO

Vistos.Manifeste-se a CEF, no prazo de 5 dias, quanto ao prosseguimento do feito.Int. 

 

0003991-69.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X SILMAR MARCELO MICA JUNIOR

Vistos.Indefiro o pedido da exequente para que o Juízo diligencie junto aos outros órgãos ou sistema de

informações, porquanto compete a ela indicar o(s) endereço(s) atual(is) do(s) executado(s) na exordial, nos termos

do art. 282, II, do CPC, mormente por se tratar de instituição financeira com recursos e acessos a sistemas

interbancários, consoante o disposto na Lei Complementar n. 105/2001, de igual eficácia àqueles disponíveis a

este Juízo. Assim, deverá a parte exequente, no prazo de 30(trinta) dias, informar o endereço atual do(s)

executado(s), de forma a possibilitar a efetiva formação da relação processual, ou requerer a extinção ou o

sobrestamento do feito. É oportuno esclarecer que eventual pedido de citação por edital deverá ser instruído com a

comprovação de que a exequente esgotou todos os meios colocados a sua disposição para a localização do réu,

como pesquisa junto aos bancos de dados das companhias telefônicas, DETRAN, Cartórios de Registro de

Imóveis do Município, SERASA, sistema interbancário do Banco Central do Brasil e Junta Comercial. A ausência

de algum desses comprovantes, ou do comprovante da recusa no atendimento pelos respectivos órgãos e

empresas, importará no sobrestamento do feito até o integral cumprimento do presente despacho ou da

apresentação de novo endereço do executado. Nada sendo requerido e transcorrido o prazo assinalado, voltem os

autos conclusos para extinção do processo, nos termos do art. 267, IV do Código de Processo Civil. Int.

 

0004081-77.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP111749 - RAQUEL DA

SILVA BALLIELO SIMAO) X RENATO DE OLIVEIRA

Vistos. Tendo em vista as informações de fls. 54 e 56, prejudiciado o pedido formulado às fls. 49. Assim, requeira

a Caixa Econômica Federal o que de direito visando o regular prosseguimento do feito. Prazo de dez dias.Int. 

 

0005474-37.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X PAULO CESAR CAMPOS

Vistos.Considerando que o réu já fora citado por hora certa (fls. 35), renovo o prazo de 5 dias para que a CEF

requeira o que de direito. No silêncio, ao arquivo por sobrestamento.Int.

 

0005973-21.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI) X LUIZ HENRIQUE FOLETO

Vistos. Tendo em vista as informações de fls. 34 e 50, prejudiciado o pedido formulado às fls. 44. Assim, requeira

a Caixa Econômica Federal o que de direito visando o regular prosseguimento do feito. Prazo de dez dias.Int. 

 

0006292-86.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

LUCAS LANCA

Vistos.Cuida-se de ação monitória em que até a presente data não houve manifestação do(a) requerido(a), embora

devidamente intimado(a) nos termos do art. 475J do CPC (fls. 31).Assim, dê-se vista a Caixa Econômica Federal

para requerer o que de direito, no prazo de dez dias.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os

autos na situação Sobrestado.Int.

 

0007353-79.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI) X ERIKA COLUCCI(SP153608 - REMISA ARANTES)

Vistos.Arquivem-se os autos na situação baixa-findo.
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0007979-98.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X RS COMERCIO DE AGUA E GAS LTDA - ME X MARCELO ALMEIDA DE SOUZA X

ALEXANDRE VELOSO RODRIGUES

Vistos.Ante o não cumprimento da decisão de fls. 26, arquivem-se os autos por sobrestamento. Int.

 

0008653-76.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) X JOSE DOS SANTOS

Vistos.Manifeste-se a CEF acerca da certidão do sr. oficial de justiça (fls. 66), devendo requerer o que de direito

no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0000479-44.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

QUELE APARECIDA MACHINI

Vistos.Da análise dos autos verifica-se que não houve, ainda, a intimação da parte requerida nos termos do artigo

475-J do CPC, razão pela qual sobresto a apreciação do pedido de fls. 31/33, devendo a CEF das integral

cumprimento à decisão de fls. 30.Int.

 

0000486-36.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

ANDRE LUIZ GONCALVES DE ALMEIDA

Vistos.Cuida-se de ação monitória em que, devidamente citado(a), o(a) requerido(a) não apresentou embargos,

bem como não comprovou o pagamento do montante pleiteado nos termos da certidão de fls. .Assim, dê-se vista a

Caixa Econômica Federal para requerer o que de direito, no prazo de dez dias.Decorrido o prazo e nada sendo

requerido, arquivem-se os autos na situação Sobrestado.Int.

 

0000521-93.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP111604 - ANTONIO KEHDI

NETO E SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X EDSON LUIZ

Vistos. Indefiro o pedido da exequente para que o Juízo diligencie junto aos outros órgãos ou sistema de

informações, porquanto compete a ela indicar o(s) endereço(s) atual(is) do(s) requerido(s) na exordial, nos termos

do art. 282, II, do CPC, mormente por se tratar de instituição financeira com recursos e acessos a sistemas

interbancários, consoante o disposto na Lei Complementar n. 105/2001, de igual eficácia àqueles disponíveis a

este Juízo. Assim, deverá a parte exequente, no prazo de 30(trinta) dias, informar o endereço atual do(s)

requerido(s), de forma a possibilitar a efetiva formação da relação processual, ou requerer a extinção ou o

sobrestamento do feito. É oportuno esclarecer que eventual pedido de citação por edital deverá ser instruído com a

comprovação de que a exequente esgotou todos os meios colocados a sua disposição para a localização do réu,

como pesquisa junto aos bancos de dados das companhias telefônicas, DETRAN, Cartórios de Registro de

Imóveis do Município, SERASA, sistema interbancário do Banco Central do Brasil e Junta Comercial. A ausência

de algum desses comprovantes, ou do comprovante da recusa no atendimento pelos respectivos órgãos e

empresas, importará no sobrestamento do feito até o integral cumprimento do presente despacho ou da

apresentação de novo endereço do executado. Nada sendo requerido e transcorrido o prazo assinalado, voltem os

autos conclusos para extinção do processo, nos termos do art. 267, IV do Código de Processo Civil. Int.

 

0000524-48.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP137187 - JULIO CANO DE

ANDRADE) X PATRICIA VALERIA BARONE GARCIA(SP109001 - SEBASTIAO ALMEIDA VIANA)

Vistos. Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 74/75, dê-se vista às partes para requererem o que

de direito, no prazo de dez dias.Int. 

 

0001284-94.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

WILTON WAGNER DE SOUZA

Vistos. Tendo em vista a sentença homologatória de fls. 55/57, prejudicado o pedido formulado pela Caixa

Econômica Federal às fls. 61.Assim, certifique a serventia o trânsito em julgado da referida decisão, arquivando-

se os autos na situação baixa-findo.Int.

 

0001289-19.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

GILMAR ALVES NOGUEIRA

Vistos. Tendo em vista a informação de fls. 72, prejudiciado o pedido formulado às fls. 67. Assim, requeira a
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Caixa Econômica Federal o que de direito visando o regular prosseguimento do feito. Prazo de dez dias.Int. 

 

0002575-32.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

CLEITON CESAR FIGUEIRA

Vistos.Reitere-se a intimação de fls. 24. Int. 

 

0003936-84.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

GENES GOUVEIA SANTANA

Vistos.Manifeste-se a CEF, no prazo de 05 dias, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça (fls. 44). Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0304056-26.1991.403.6102 (91.0304056-9) - TRATORCURY S/A - COM/ IMP/ E EXP/ X IRCURY S/A -

VEICULOS E MAQUINAS AGRICOLAS X COML/ DE FRUTAS MENDES LTDA X TRANSPORTADORA

INFORCATTI LTDA X DURVALINO MONTEIRO(SP021348 - BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO

E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) X INSS/FAZENDA(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD)

Vistos.Aguarde-se o cumprimento do determinado às fls. 100 dos embargos à execução nº 0306712-

43.1997.403.6102 no que concerne ao traslado de cópias.Cuida-se de feito em que fase de expedição de ofício de

pagamento.Ocorre que às fls. 226, a secretaria informa divergência na grafia do nome das empresas indicadas nos

documentos de fls. 227/229.Assim, intime-se a parte autora para que promova as regularizações necessárias em

relação à empresa COML/ DE FRUTAS MENDES LTDA, prazo de dez dias.Sem prejuízo da determinação

supra, tendo em vista o esclarecimento prestado no item 3 de fls. 226, promova a secretaria a remessa dos autos ao

SEDI para regularização da grafia do nome das empresas abaixo relacionadas:a) TRANSPORTADORA

INFORCATTI LTDA - EPPb) DURVALINO MONTEIRO - MEDeverá ainda, o SEDI corrigir os nomes das

empresas:a) TRATORCURY SA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO b) IRCURY S A VEICULOS

E MAQUINAS AGRICOLAS.Int.

 

0309773-43.1996.403.6102 (96.0309773-0) - SANTA CASA DE MISERICORDIA SAO MIGUEL(SP019504 -

DION CASSIO CASTALDI) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO(Proc. 1148 - MARIA

SALETE DE CASTRO RODRIGUES FAYAO)

Vistos.Cuida-se de feito que retornou do E. TRF-3ª Região com decisão com trânsito em julgado.Dessa forma, dê-

se ciência às partes devendo as mesmas requererem o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, nada sendo

requerido, remetam-se os autos ao arquivo, na situação baixa findo.Int.

 

0310850-87.1996.403.6102 (96.0310850-2) - AUGUSTO DOS SANTOS(SP090916 - HILARIO BOCCHI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1675 - RAQUEL BENEVIDES

MONTENEGRO)

Certidão de fls. :Certifico e dou fé que os presentes autos foram desarquivados e encontram-se à disposição da

Parte Autora para requerer o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme disposto no artigo 216 do

Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005. Decorrido o referido prazo, no silêncio, os autos serão

novamente encaminhados ao arquivo.

 

0302886-09.1997.403.6102 (97.0302886-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0307561-

15.1997.403.6102 (97.0307561-4)) JOSE SALOMAO GIBRAN AGROPECUARIA S/A X JOSE SALOMAO

GIBRAN(SP127785 - ELIANE REGINA DANDARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1148 - MARIA SALETE

DE CASTRO RODRIGUES FAYAO) X CNA - CONFEDERACAO NACIONAL DA

AGRICULTURA(SP119870 - JULIANA CANAAN A DUARTE MOREIRA) X CONTAG -

CONFEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA X SENAR - SERVICO

NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL(SP119870 - JULIANA CANAAN A DUARTE MOREIRA E

SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO)

Vistos.Cuida-se de feito que retornou do E. TRF-3ª Região com decisão com trânsito em julgado.Dessa forma, dê-

se ciência às partes devendo as mesmas requererem o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, nada sendo

requerido, remetam-se os autos ao arquivo, na situação baixa findo.Int.

 

0307561-15.1997.403.6102 (97.0307561-4) - JOSE SALOMAO GIBRAN AGROPECUARIA S/A(SP127785 -

ELIANE REGINA DANDARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD)

Vistos.Cuida-se de feito que retornou do E. TRF-3ª Região com decisão com trânsito em julgado.Dessa forma, dê-

se ciência às partes devendo as mesmas requererem o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, nada sendo

requerido, remetam-se os autos ao arquivo, na situação baixa findo.Int.
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0003399-19.1999.403.0399 (1999.03.99.003399-0) - ERALVES COML/ LTDA(SP064179 - JOACIR BADARO)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1026 - OSVALDO LEO UJIKAWA)

Vistos. Renovo a parte autora o prazo de dez dias para requerer o que de direito, nos termos do despacho de fls.

352.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os autos na situação sobrestado.Int. 

 

0003148-61.1999.403.6102 (1999.61.02.003148-5) - CONSTRUTORA STEFANI NOGUEIRA LTDA X SAN

MARINO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X ROYAL SHOPPING EMPREENDIMENTOS

LTDA(SP145061 - MARCOS ALEXANDRE PEREZ RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1026 -

OSVALDO LEO UJIKAWA)

Despacho de fls. 963: Vistos. Tornem os autos à Contadoria para que retifique ou ratifique os cálculos

apresentados (fls. 686/690), considerando as manifestações das partes (fls. 693/694 e 698/960). Após, vista às

partes pelo prazo sucessivo de 5 dias.(cálculos e informações da contadoria encartados às fls. 964/966).

 

0011030-64.2005.403.6102 (2005.61.02.011030-2) - APARECIDO ROBERTO DE SOUZA MERIGO(SP090916

- HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2233 - ERICO

ZEPPONE NAKAGOMI)

Vistos.Cuida-se de feito que retornou do E. TRF-3ª Região com decisão com trânsito em julgado.Dessa forma, dê-

se ciência às partes devendo as mesmas requererem o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, nada sendo

requerido, remetam-se os autos ao arquivo, na situação baixa findo.Int.

 

0005882-38.2006.403.6102 (2006.61.02.005882-5) - GEMA TEREZINHA RE DE CARVALHO - ESPOLIO X

ANA CAROLINA RE CARVALHO X TRISTAO MANOEL DE CARVALHO NETO(SP172143 -

ELISÂNGELA PAULA LEMES) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP073055 - JORGE DONIZETI

SANCHEZ E SP212835 - RUBENS ZAMPIERI FILARDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111604 -

ANTONIO KEHDI NETO E SP140659 - SANDRO ENDRIGO DE AZEVEDO CHIAROTI) X UNIAO

FEDERAL

Vistos. De acordo com a decisão de fls. 889, encontra-se pendente nestes autos tão somente a comprovação da

baixa da hipoteca que recai sobre o imóvel matriculado sob nº 5.179 no CRI de Cajuru/SP. Deixo consignado

ainda que, a questão relativa ao cancelamento do registro da penhora existente na matricula acima referida esta

sendo apreciada nos autos da execução nº 00003440320114036102.Assim, considerando-se a intimação de fls.

899 e o requerido às fls. 902/903, intime-se a parte autora para que esclareça se já foi promovida a baixa da

hipoteca acima mencionada, requerendo o que de direito. Prazo de dez dias.Int. 

 

0004929-69.2009.403.6102 (2009.61.02.004929-1) - ANA MARIA DE PAULO LANCELOTTI(SP196088 -

OMAR ALAEDIN E SP278784 - JOSE CARLOS CAMPOS GOMES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E DF020485 - CYBELE SILVEIRA PEREIRA ANGELI)

Vistos. Fls. 162: defiro o pedido de reabertura de prazo formulado pela Caixa Econômica Federal.Após, tornem

conclusos.Int. 

 

0006357-86.2009.403.6102 (2009.61.02.006357-3) - ADEMAR DA MOTA FRANCO(SP143305 - JURANDIR

ROCHA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2233 - ERICO ZEPPONE

NAKAGOMI)

Vistos. Dê-se ciência a parte autora dos cálculos apresentados pela autarquia federal às fls. 469/474, devendo

requerer o que de direito. Prazo de dez dias.Int. 

 

0006594-23.2009.403.6102 (2009.61.02.006594-6) - MARIA DE FATIMA MUNUTTI(SP256762 - RAFAEL

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2233 - ERICO ZEPPONE

NAKAGOMI)

Vistos.Cuida-se de feito que retornou do E. TRF-3ª Região com decisão com trânsito em julgado.Dessa forma, dê-

se ciência às partes devendo as mesmas requererem o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, nada sendo

requerido, remetam-se os autos ao arquivo, na situação baixa findo.Int.

 

0008493-56.2009.403.6102 (2009.61.02.008493-0) - WILMAR RODRIGUES NETTO(SP196088 - OMAR

ALAEDIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(DF020485 - CYBELE SILVEIRA PEREIRA ANGELI E

SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO)

Vistos. Fls. 126: defiro o pedido de reabertura de prazo formulado pela Caixa Econômica Federal.Após, tornem

conclusos.Int. 
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0010075-57.2010.403.6102 - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE SEGURANCA VEICULAR - ABSV(SP129511

- OMIR DE ARAUJO E SP303920 - ADHEMAR GOMES PADRÃO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1227

- JULIANO FERNANDES ESCOURA) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP111547 -

ALOISIO PIRES DE CASTRO)

Vistos.Cuida-se de feito que retornou do E. TRF-3ª Região com decisão com trânsito em julgado.Dessa forma, dê-

se ciência às partes devendo as mesmas requererem o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, nada sendo

requerido, remetam-se os autos ao arquivo, na situação baixa findo.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011424-03.2007.403.6102 (2007.61.02.011424-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0310135-84.1992.403.6102 (92.0310135-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD) X

CARLOS ANDRE ZARA X JOAO CARLOS DEFFENDI(SP147825 - MARCELO CHAVES JARA E

SP189320 - PAULA FERRARI MICALI E SP075480 - JOSE VASCONCELOS E SP231323 - RONÍ

RODRIGUES JORGE)

Vistos.Cuida-se de feito que retornou do E. TRF-3ª Região com decisão com trânsito em julgado, conforme

certidão de fls. 42.Desta forma, dê-se ciência às partes devendo as mesmas requererem o que de direito no prazo

de 10 (dez) dias.Após, nada sendo requerido, remetam-se os presentes autos, bem como os autos da Execução

contra a Fazenda nº 03101358419924036102 em apenso, ao arquivo, na situação baixa findo.Int.

 

0013888-97.2007.403.6102 (2007.61.02.013888-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0040651-24.1996.403.6102 (96.0040651-0)) UNIAO FEDERAL(SP172414 - EDUARDO SIMÃO TRAD) X

TAPETES SAO CARLOS LTDA(SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES E SP133572 - ANDRE

RENATO SERVIDONI)

Despacho de fls. 148:Vistos.É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que o parágrafo único do artigo 6º da

LC 7/70 não deve ser interpretado como prazo de recolhimento, mas como base de cálculo da contribuição ao

PIS.Aliás, entendimento contrário feriria a coisa julgada material formada in casu e aquilo que já decidido por este

juízo às fls. 111/114.Logo, com razão a manifestação de fls. 143/144: os prazos de recolhimento do PIS sofreram

alterações por legislação superveniente.Ante o exposto, à Contadoria para que retifique os cálculos de fls.

131/136.Após, vista às partes pelo prazo de dez dias.Em seguida, remetam-se os autos à conclusão. (Informação

da contadoria encartada às fls. 149.)

 

0002887-81.2008.403.6102 (2008.61.02.002887-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0317643-08.1997.403.6102 (97.0317643-7)) UNIAO FEDERAL(SP156534 - FRANCISCO ADILOR TOLFO

FILHO) X ANGELA MARIA CAMARGO GARCIA X ELIZABETE FERREIRA NUNES X JOSE

FALLEIROS DE ALMEIDA X JOSE MARIO DE PAULA LIMA X OSWALDO MUNHOZ(SP174922 -

ORLANDO FARACCO NETO E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO

ANTONIO DE FARIAS E SP160824 - ADILSON ELIAS DE OLIVEIRA SARTORELLO)

Vistos, etc.Intime-se os embargados, na pessoa de seu advogado, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o

pagamento da quantia requerida pela credora (União Federal) às fls. 261/263 (R$1.000,00 - posicionado para

julho/2013), nos termos do artigo 475-J do CPC.Deixo consignado que, decorrido o prazo supra sem o devido

pagamento, o montante pleiteado será acrescido de multa de 10%, conforme referido dispositivo legal.Int.

 

0005448-44.2009.403.6102 (2009.61.02.005448-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0313841-02.1997.403.6102 (97.0313841-1)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO

CARLOS(SP200241 - MARCELO ANTONIO AMORIM RODRIGUES) X GIL VICENTE REIS DE

FIGUEIREDO X HILDEGARD HILKE DORETTE ELISABETH KRAUSE X JOAO ROBERTO MARTINS

FILHO X JOSE CARLOS GUBULIN X JOSE ROBERTO CASARINI(SP069219 - EDUARDO AUGUSTO DE

OLIVEIRA RAMIRES E SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 -

MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA)

Vistos.Ao arquivo, na situação baixa-findo. Int.

 

0008369-39.2010.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003277-

80.2010.403.6102) ALEX APARECIDO HERMINI(SP196579 - ALEX APARECIDO HERMINI E SP228602 -

FERNANDO HENRIQUE BORTOLETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Vistos.Fls. 84/90: defiro o pedido de bloqueio do ativo financeiro da executada até o limite de R$ 1.015,28 (fls.

82), posicionado para dezembro/2012, com base no artigo 655-A do CPC, in verbis: Para possibilitar a penhora de
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dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade

supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos

em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na

execução.Promova o Sr. Diretor de Secretaria a elaboração da minuta respectiva, voltando os autos para o

protocolamento da ordem.Advindo as informações bancárias, caso não tenha sido realizado o bloqueio, dê-se vista

à exequente a fim de que requeira o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. Por outro lado, caso tenha sido

efetivado o bloqueio, dê-se vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int.(Extratos BACENJUD encartados às

fls. 93/94).

 

0001448-30.2011.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003541-

83.1999.403.6102 (1999.61.02.003541-7)) J G MONTESCHI E CIA/ LTDA ME X JOAO NILSON

MONTESCHI X DAISY THEREZINHA MUCCI MONTESCHI(SP191034 - PATRÍCIA ALESSANDRA

TAMIÃO E SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI E SP295516 - LUCIANO APARECIDO

TAKEDA GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI)

Vistos.Nos termos do art . 400 do CPC, se a lei não dispuser de forma diversa, a prova testemunhal será sempre

admissível. No entanto, referido artigo traz a seguinte ressalva: O juiz indeferirá a inquirição de testemunhas sobre

fatos: I - já provados por documento ou confissão da parte: II - que só por documento ou por exame pericial

puderem ser provadas.Desta forma, entendo desnecessária a realização de prova testemunhal. Dê-se vista a Caixa

Econômica Federal do documento encartado às fls. 105/106 pelo prazo de dez dias.Após, venham os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0002163-72.2011.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006009-

68.2009.403.6102 (2009.61.02.006009-2)) ODONTOBRAS IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS MEDICOS E

ODONTOLOGICOS LTDA X LUIZ MARCONDES DE MELO NETO(SP273617 - MAISA FERNANDES DA

COSTA FERRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111604 -

ANTONIO KEHDI NETO E SP137635 - AIRTON GARNICA)

Vistos.Fls. 132/157: Vista à CEF, pelo prazo de 5 dias, nos termos do artigo 398 do CPC.Int.

 

0006268-92.2011.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0310063-

58.1996.403.6102 (96.0310063-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 823 - ANA LUISA

TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO) X GENI RABELO ARAUJO(SP090916 - HILARIO BOCCHI

JUNIOR)

Autos n. 6268-92.2011.403.6102 - embargos à execução.Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS.Embargada: Geni Rabelo Araújo. SENTENÇAO Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ajuizou os

presentes embargos à execução em face de Geni Rabelo Araújo sustentando, em síntese, excesso de execução no

cálculo de liquidação ofertado nos autos da execução n. 310063-58.1996.403.6102, devidos aos equívocos na

apuração da Renda Mensal Inicial, razão pela qual nada mais lhe seria devido (f. 2-88).A embargada na

impugnação requereu a improcedência do pedido (f. 92-94).Decisão à f. 95 determinando a remessa dos autos ao

contador para verificar a correção do cálculo de liquidação apresentado pela embargada, no valor de R$

43.928,28, atualizado para julho de 2011 (v. f. 152-166 dos autos n. 310063-58.1996.403.6102 em apenso).A

contadoria judicial apurou como valor devido o montante de R$43.733,91, quantia atualizada para julho de 2011

(f. 150-158).A embargada concordou com o valor (f. 162), enquanto o INSS manifestou pela improcedência nos

termos da inicial (f. 163 verso).É o relatório do necessário. Fundamento. Decido.No mérito, observo que a

alegação de erro na apuração da Renda Mensal Inicial na medida que a própria contadoria do juízo apurou

diferenças a favor da embargada, cujo valor é praticamente o mesmo daquele que foi apurado na fase de execução

de sentença.Com essa linha de raciocínio, constato que o cálculo da contadoria de f. 150-158 observou os limites

da coisa julgada, bem como as deliberações constantes da decisão de f. 95, de modo que não vejo como me

divorciar do cálculo oferecido, até porque as partes não apresentaram impugnações quanto ao valor apontado.

Ante o exposto, julgo parcialmente procedentes os embargos para fixar o valor da execução em R$43.733,91

(quarenta e três mil, setecentos e trinta e três reais e noventa e um centavos), para julho de 2011 (f. 150-158), o

qual deverá ser atualizado até a data do efetivo pagamento, de acordo com o Manual de Orientação e

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal vigente, e o faço com resolução de mérito, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil. Dada a mínima sucumbência da embargada, condeno o INSS ao

pagamento dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% sobre o valor da execução, nos termos do artigo 21

parágrafo único, do CPC. Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução n. 310063-

58.1996.403.6102 em apenso.Após trânsito em julgado e anotações de praxe ao arquivo.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.Ribeirão Preto, 14 de fevereiro de 2014. PETER DE PAULA PIRES Juiz Federal Substituto
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0005880-58.2012.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000174-

94.2012.403.6102) COOPERKAL IND/ E COM/ DE FERRAMENTSA LTDA EPP X KERSON ALEXANDRE

RODRIGUES X FRANCIELE DAMASCENO BORGES RODRIGUES(SP150544 - RENATO CLAUDIO

MARTINS BIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP245698B -

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI)

Vistos.Designo o dia 21 de maio de 2014, às 15:00h para ter lugar a audiência de tentativa de conciliação das

partes, as quais deverão ser intimadas por meio de publicação desta decisão no DEJ, na pessoa de seus advogados

constituídos. Int.

 

0000718-48.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007744-

34.2012.403.6102) WEB LINE TV SERVICOS DE TELECOMUNICACAO LTDA X EVALDO DE

SOUZA(SP228986 - ANDRE LUIZ LIPORACI DA SILVA TONELLI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI)

Vistos.Venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0000910-78.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007954-

85.2012.403.6102) CLAUDIO CESAR DE PAULA(SP093866 - JOAO BATISTA DE ARAUJO JUNIOR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 -

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Vistos.Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 5 dias, se há interesse em que este Juízo designe audiência

de tentativa de conciliação, nos termos do artigo 331 do CPC.Int.

 

0002024-52.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007737-

42.2012.403.6102) IDELNITO DANIEL DA SILVA ME X IDELNITO DANIEL DA SILVA(SP196088 -

OMAR ALAEDIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 5 dias, se há interesse em que este Juízo designe audiência

de tentativa de conciliação. Int. 

 

0003354-84.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003596-

19.2008.403.6102 (2008.61.02.003596-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1223 - PAULA MARTINS DA SILVA

COSTA) X MARIA DE ALCANTARA VENTURA(SP144842 - FABIA MARQUES VICARI E SP143791 -

SANDRA DA SILVA ASSUNCAO)

Despacho de fls. 72: Vistos. Encaminhe-se o feito à contadoria para verificar se os cálculos de liquidação

apresentados pelo embargado/credor nos autos em apenso (fls. 483) encontram-se em conformidade com a coisa

julgada e o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (Resolução nº 134/2010

do CJF). Deixo anotado que, em sendo o caso, a contadoria deverá apresentar seus cálculos para a mesma data

daqueles apresentados pela parte credora.Após, dê-se vista às partes pelo prazo de dez dias. Int.(cálculos da

contadoria encartados às fl. 73).

 

0003873-59.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0302327-

18.1998.403.6102 (98.0302327-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 823 - ANA LUISA

TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO) X JOSE NAVAS SOBRINHO X MATILDE CHIEREGATO

NAVAS(SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI)

Despacho de fls. 46:Vistos. Encaminhe-se o feito à contadoria para verificar se os cálculos de liquidação

apresentados pelo embargado/credor nos autos em apenso (fls. 287/291) encontram-se em conformidade com a

coisa julgada e o Provimento nº 26, de 10 de setembro de 2001, ficando consignado que no tocante aos expurgos

inflacionários deverão ser aplicados os mesmos previstos no anterior Provimento 24/97. Deixo anotado que, em

sendo o caso, a contadoria deverá apresentar seus cálculos para a mesma data daqueles apresentados pela parte

credora. Adimplido o item supra, dê-se vista às partes pelo prazo de dez dias. Int.(Cálculos da contadoria

encartados às fls. 47/50).

 

0003874-44.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0310451-

58.1996.403.6102 (96.0310451-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 823 - ANA LUISA

TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO) X JOAO APARECIDO BERNARDES(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR)

Autos n.º 3874-44.2013.403.6102 - embargos à execução.Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS.Embargado: João Aparecido Bernardes. SENTENÇAO Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ajuizou
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os presentes embargos à execução em face de João Aparecido Bernardes alegando, em síntese, excesso de

execução no cálculo de liquidação apresentado, tendo em vista que o embargado optou pelo recebimento do

benefício concedido administrativamente, de modo que nada mais lhe é devido (f. 2-55).O embargado na

impugnação pugnou pela improcedência do pedido (f. 60-98).É o relatório do necessário. Fundamento. Decido.No

mérito, observo que é facultado ao segurado fazer a opção pelo benefício que lhe seja mais vantajoso, porém, a

opção pelo recebimento do benefício administrativo, como ocorreu no caso concreto, implica na extinção da

execução das parcelas vencidas do benefício concedido judicialmente, pois é vedado ao segurado retirar dos dois

benefícios o que melhor lhe aprouver, ou seja, atrasados do benefício concedido na esfera judicial e manutenção

da renda mensal inicial do benefício alcançado no âmbito administrativo.Ora, a concessão administrativa do

benefício levou em consideração as contribuições previdenciárias vertidas aos cofres públicos durante todo o

período laboral do segurado até o momento do segundo requerimento, razão pela qual a renda mensal inicial do

benefício administrativo se tornou mais vantajosa que a do benefício judicial. Por isso, permitir ao

embargado/credor cobrar valores atrasados do benefício concedido judicialmente seria, de fato, dar causa ao

enriquecimento ilícito, posto que o segurado seria beneficiado duas vezes em razão do mesmo fato.Ademais, não

há que se falar em desconsideração do que foi fixado na coisa julgada, pois, no caso em debate, não é permitido ao

embargado/exequente valer-se da execução do benefício judicial quanto optou, por ser mais vantajoso, pelo

benefício administrativo, de modo que caso o embargado optasse pelo benefício judicial não haveria qualquer

óbice em executar os valores atrasados.Conclui-se, dessa forma, que é vedado ao segurado, optando pelo benefício

administrativo, a execução dos atrasados do benefício concedido na via judicial.Nesse sentido, a jurisprudência do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO

MONOCRÁTICA. EXECUÇÃO. CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. OPÇAO MAIS VANTAJOSA.

ATRASADOS JUDICIAIS. INDEVIDOS. - Agravo legal interposto da decisão monocrática que julgou extinta a

execução, com fundamento nos artigos 794, I e 795 do CPC. II - O agravante sustenta que a legislação

previdenciária lhe faculta optar pelo benefício mais vantajoso, de modo que tem direito em manter o benefício

concedido administrativamente, e executar as prestações judiciais, até a data do início do benefício administrativo.

- III. A opção pelo benefício administrativo em detrimento do benefício judicial implica na extinção da execução

das prestações vencidas do benefício concedido judicialmente, uma vez é vedado ao segurado retirar dos dois

benefícios o que melhor lhe aprouver, ou seja, atrasados do benefício concedido na esfera judicial e manutenção

da renda mensal inicial da benesse concedida na seara administrativa. IV - Tendo o autor optado pelo benefício

concedido administrativamente, não são devidas as parcelas decorrentes da decisão judicial, razão pela qual

inexistem diferenças a serem apuradas em liquidação do julgado. V - Decisão monocrática com fundamento no

art. 557, caput e 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente

improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal,

do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em

infringência ao CPC ou aos princípios do direito. VI - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão

colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver

devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão

irreparável ou de difícil reparação à parte. VII - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de

forma lógica o entendimento do Relator, juiz natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal,

razão pela qual merece ser mantida. VIII - Agravo legal improvido.(Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

Apelação Cível - 1039731, Oitava Turma, Relatora Desembargadora Federal Marianina Galante, e-DJF3

26.10.2012)PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, 1º, DO CPC. BENEFÍCIO.

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. OPÇÃO MAIS VANTAJOSA. RENÚNCIA AOS ATRASADOS.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.1. Encontra-se pacificado o entendimento de que é facultado ao segurado

fazer a opção pelo benefício que lhe seja mais vantajoso. Todavia, é evidente que a opção pelo benefício

administrativo, em detrimento do benefício judicial, implica renúncia das prestações vencidas do benefício

concedido judicialmente, uma vez que é vedado ao segurado retirar dos dois benefícios o que melhor lhe aprouver.

2. Optando pelo benefício concedido administrativamente, não são devidas as parcelas decorrentes da decisão

judicial, razão pela qual inexistem diferenças a ser apuradas, em eventual liquidação do julgado. 3. (...) 4. Agravo

legal interposto pelo INSS não provido.(Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Apelação/Reexame necessário -

1090821, Oitava Turma, Relator Juiz Federal Convocado João Consolim, DJF3 03.03.2011)PREVIDENCIÁRIO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONCESSÃO. PRELIMINAR REJEITADA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONCESSÃO

ADMINISTRATIVA. TERMO FINAL DAS DIFERENÇAS. I - Rejeitada a preliminar de violação aos princípios

da coisa julgada, da segurança e isonomia jurídica, bem como do devido processo legal, por reconhecimento da

prescrição quinquenal, uma vez que confunde-se com o mérito. II - Não incide a prescrição quinquenal, a teor do

disposto no art. 4º, do Decreto n. 20.910/32, haja vista que entre a data do requerimento administrativo

(19.05.1995) e a data do ajuizamento da ação 26.03.2003, estava pendente análise administrativa de pedido de

benefício. III - É possível a opção do autor pelo benefício requerido na esfera administrativa em data posterior ao

do benefício que fora concedido judicialmente, em face do valor da renda ser mais vantajoso ao segurado.
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Todavia, em tal hipótese as parcelas decorrentes da concessão do benefício judicial não são devidas ao autor.

(...)(Tribunal Regional da 3ª Região, Apelação Cível 1334063, Décima Turma, Relator Desembargador Federal

Sérgio Nascimento, DJF3 17.03.2010) Em suma, diante da opção do embargado/exequente pela manutenção da

aposentadoria concedida administrativamente, não são devidas diferenças a título da aposentadoria especial. Ante

o exposto, julgo procedente o pedido para extinguir a execução nos autos n. 310451-58.1996.403.6102, e o faço

com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o embargado ao

pagamento dos honorários advocatícios que fixo, moderadamente, em R$ 2.500,00 nos termos do art. 20 do

CPC.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução n. 310451-58.1996.403.6102 em apenso.Após

trânsito em julgado e anotações de praxe ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Ribeirão Preto, 14 de

fevereiro de 2014. PETER DE PAULA PIRES Juiz Federal Substituto

 

0004845-29.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003225-

79.2013.403.6102) MAGELA TEIXEIRA & TEIXEIRA LTDA - ME X GERALDO MAGELA

TEIXEIRA(SP314471 - ANDRE WILKER COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS)

Vistos. Intime-se pessoalmente os embargantes para cumprimento do despacho de fls. 17.

 

0006446-70.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003783-

51.2013.403.6102) JANAINA CARVALHO MORELI MARTINS(SP118365 - FERNANDO ISSA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE)

Vistos.Cuida-se de apreciar pedido formulado pela embargante para recebimento dos presentes embargos no seu

efeito suspensivo.Tendo em vista que a execução ainda não se encontra garantida por penhora, depósito ou caução

suficientes, nos termos do art. 739-A, 1º do CPC, indefiro a atribuição de efeito suspensivo pleiteada.Assim,

recebo os embargos para discussão, com base no artigo 739-A, caput do citado diploma legal, ficando deferidos à

parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.Diga o embargado, nos termos do art. 740 do CPC.Int.

 

0006672-75.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005136-

29.2013.403.6102) AGROMIND REPRESENTACOES AGRICOLAS LTDA X PAULO JOSE KASTEIN

FARAH X ADIENE ELIS SANTOS DA SILVA(SP190798 - TATIANA TREVISAN SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Reitere-se a intimação de fls. 31. No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0007010-49.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010227-

81.2005.403.6102 (2005.61.02.010227-5)) SERGIO ALVES ANGELO(SP128214 - HENRIQUE FURQUIM

PAIVA E SP299716 - PEDRO SAAD ABUD) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Vistos. No presente feito o embargante não discute a existência do contrato e da dívida, mas tão somente a

validade da execução proposta e a pertinência ou não dos encargos financeiros utilizados pela CEF para correção

do débito.Nos embargos à execução, tal como ocorre em qualquer procedimento do processo de conhecimento, a

forma de provocar a jurisdição, de requerer a tutela jurisdicional adequada, dá-se por meio da petição inicial

escrita, que deve conter os requisitos dos arts. 282 e 283 do CPC, salvo algumas peculiaridades.Quando os

embargos tiverem por fundamento alegação de excesso de execução, a petição inicial, além de registrar o valor

que o embargante entende correto, deverá ser instruída com memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos

embargos ou não-conhecimento desse fundamento (art. 739-A, 5º do CPC).Não preenchendo os embargos os

requisitos genéricos (art. 295 do CPC) e específicos, bem como se o embargante não atendeu à determinação para

emenda da inicial, estes serão rejeitados liminarmente, isto é, a relação processual nem chegará a completar-

se.Isso porque, conforme dispõe o art. 739, II do CPC os embargos serão liminarmente rejeitados, ou seja, terão a

petição inicial indeferida, nos casos de inépcia da petição inicial (art. 295 do CPC).Acrescente-se que a falta de

outros pressupostos processuais, afora os arrolados no art. 295, parágrafo único do CPC, como, por exemplo, a

necessidade de se apontar o valor que executado entende devido (art. 739-A, 5º do CPC), pode dar ensejo à

rejeição liminar dos embargos.Desta forma determino que o embargante, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias,

aponte o excesso de execução alegado, de forma detalhada e específica, juntando inclusive planilha de cálculos

com os valores que entende devido, adequando o valor da causa para que este juízo possa aquilatar o proveito

econômico dos presentes embargos, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do artigo 739-A, 5º, do

Código de Processo Civil.Após, dê-se vista à CEF pelo prazo de 10 (dez) dias.Na seqüência, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0007280-73.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006968-

05.2010.403.6102) MISAEL GREGORIO DOS SANTOS RIBEIRAO PRETO X MISAEL GREGORIO DOS
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SANTOS(Proc. 2468 - RICARDO KIFER AMORIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B -

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Vistos. No presente feito o embargante não discute a existência do contrato e da dívida, mas tão somente a

validade da execução proposta e a pertinência ou não dos encargos financeiros utilizados pela CEF para correção

do débito.Nos embargos à execução, tal como ocorre em qualquer procedimento do processo de conhecimento, a

forma de provocar a jurisdição, de requerer a tutela jurisdicional adequada, dá-se por meio da petição inicial

escrita, que deve conter os requisitos dos arts. 282 e 283 do CPC, salvo algumas peculiaridades.Quando os

embargos tiverem por fundamento alegação de excesso de execução, a petição inicial, além de registrar o valor

que o embargante entende correto, deverá ser instruída com memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos

embargos ou não-conhecimento desse fundamento (art. 739-A, 5º do CPC).Não preenchendo os embargos os

requisitos genéricos (art. 295 do CPC) e específicos, bem como se o embargante não atendeu à determinação para

emenda da inicial, estes serão rejeitados liminarmente, isto é, a relação processual nem chegará a completar-

se.Isso porque, conforme dispõe o art. 739, II do CPC os embargos serão liminarmente rejeitados, ou seja, terão a

petição inicial indeferida, nos casos de inépcia da petição inicial (art. 295 do CPC).Acrescente-se que a falta de

outros pressupostos processuais, afora os arrolados no art. 295, parágrafo único do CPC, como, por exemplo, a

necessidade de se apontar o valor que executado entende devido (art. 739-A, 5º do CPC), pode dar ensejo à

rejeição liminar dos embargos.Desta forma, determino que o embargante, no prazo improrrogável de 10 (dez)

dias, aponte o excesso de execução alegado, de forma detalhada e específica, juntando inclusive planilha de

cálculos com os valores que entende devido, inclusive atribuindo valor à causa para que este juízo possa aquilatar

o proveito econômico dos presentes embargos, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do artigo 739-A,

5º, do Código de Processo Civil.Após, dê-se vista à CEF pelo prazo de 10 (dez) dias.Na seqüência, voltem os

autos conclusos.Int.

 

0007697-26.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008940-

39.2012.403.6102) J. G. INDUSTRIA, COMERCIO E RECUPERACOES LTDA EPP X JOSE NILTON DE

SOUZA X EDILEUZA RUFINO DA SILVA(SP318140 - RALSTON FERNANDO RIBEIRO DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP137187 - JULIO CANO DE

ANDRADE)

Vistos. No presente feito o embargante não discute a existência do contrato e da dívida, mas tão somente a

validade da execução proposta e a pertinência ou não dos encargos financeiros utilizados pela CEF para correção

do débito.Nos embargos à execução, tal como ocorre em qualquer procedimento do processo de conhecimento, a

forma de provocar a jurisdição, de requerer a tutela jurisdicional adequada, dá-se por meio da petição inicial

escrita, que deve conter os requisitos dos arts. 282 e 283 do CPC, salvo algumas peculiaridades.Quando os

embargos tiverem por fundamento alegação de excesso de execução, a petição inicial, além de registrar o valor

que o embargante entende correto, deverá ser instruída com memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos

embargos ou não-conhecimento desse fundamento (art. 739-A, 5º do CPC).Não preenchendo os embargos os

requisitos genéricos (art. 295 do CPC) e específicos, bem como se o embargante não atendeu à determinação para

emenda da inicial, estes serão rejeitados liminarmente, isto é, a relação processual nem chegará a completar-

se.Isso porque, conforme dispõe o art. 739, II do CPC os embargos serão liminarmente rejeitados, ou seja, terão a

petição inicial indeferida, nos casos de inépcia da petição inicial (art. 295 do CPC).Acrescente-se que a falta de

outros pressupostos processuais, afora os arrolados no art. 295, parágrafo único do CPC, como, por exemplo, a

necessidade de se apontar o valor que executado entende devido (art. 739-A, 5º do CPC), pode dar ensejo à

rejeição liminar dos embargos.Desta forma, determino que o embargante, no prazo improrrogável de 10 (dez)

dias, aponte o excesso de execução alegado, de forma detalhada e específica, juntando inclusive planilha de

cálculos com os valores que entende devido, adequando o valor da causa para que este juízo possa aquilatar o

proveito econômico dos presentes embargos, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do artigo 739-A, 5º,

do Código de Processo Civil.Após, dê-se vista à CEF pelo prazo de 10 (dez) dias.Na seqüência, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0008566-86.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005623-

96.2013.403.6102) APARECIDO DOS SANTOS(SP121910 - JAIR MOYZES FERREIRA JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE)

Vistos. Cuida-se de embargos interpostos por Aparecido dos Santos em face da Caixa Econômica Federal

distribuídos por dependência e autuados em apartado. Ocorre que os referidos embargos devem ser processados

nos próprios autos da ação monitória nos termos do parágrafo 2º do art. 1102C do CPC. Desta forma, determino a

remessa dos autos ao SEDI para cancelamento da distribuição.Após, promova a serventia o desentranhamento da

petição inicial de fls. 02/08 e posterior juntada aos autos da ação monitória nº 00056239620134036102Na

seqüência, venham aqueles autos conclusos.Int. 
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EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0306712-43.1997.403.6102 (97.0306712-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0304056-

26.1991.403.6102 (91.0304056-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 978 - EDUARDO

SIMAO TRAD) X TRATORCURY S/A COM/ IMP/ E EXP/(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES)

Vistos.Cuida-se de feito que retornou do E. TRF da 3ª Região com decisão transitada em julgado, conforme

certidão de fls. 92.Primeiramente, providencie a secretaria o traslado de cópias de fls. 36/43, 52/54, 80/84, 92 e

93/98 para os da ação Ordinária em apenso nº 0304056-26.1991.403.6102, desapensando-os posteriormente.Após,

dê-se ciência às partes do retorno do presente feito a este juízo, para que requeiram o que de direito no prazo de

dez dias.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo.Int.

 

0317258-60.1997.403.6102 (97.0317258-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0304146-

24.1997.403.6102 (97.0304146-9)) COML/ DE PECAS OLIVEIRA LTDA X CELSO APARECIDO DE

OLIVEIRA X LUCIA HELENA REIGOTA DE OLIVEIRA X LUIZ GUSTAVO REIGOTA DE

OLIVEIRA(SP124628 - CECILIA BETANHO E SP129648 - LUIZ CARLOS BETANHO E SP154903 -

MARIA EMILIA CARON SANTIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111604 - ANTONIO KEHDI

NETO E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS ALBERTO

ARRIENTI ANGELI)

Vistos.Fls. 190: Defiro pelo prazo de 30 dias.Int.

 

0007093-85.2001.403.6102 (2001.61.02.007093-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0306995-03.1996.403.6102 (96.0306995-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 821 - ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO)

X VALDIR DA SILVA CORREA X ARISTIDES VICENTE FERREIRA NETO X ANTONIO DE SOUSA

FILHO X AILTON TRISTAO(SP090107 - ANTONIO JOSE CINTRA)

Vistos.Tendo em vista a manifestação de fls. 60, defiro a compensação requerida pela União Federal às fls.

59.Assim, cumpra-se o despacho de fls. 51 requisitando entretanto, a importância remanescente de R$ 1.585,52 -

atualizada para 08/2013 (2.085,52 - 500,00).Int. 

 

0007987-56.2004.403.6102 (2004.61.02.007987-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0308411-69.1997.403.6102 (97.0308411-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1148 - MARIA SALETE DE CASTRO

RODRIGUES FAYAO) X EDUARDO ANTONIO DO PRADO FERNANDES X ANTONIO FERNANDO

PEREIRA VALENTE X GERALDO PAULO PEREIRA DE DEUS X PAULO SERGIO DE LIMA X

ANTONIO COSTA SANTOS(SP101531 - GABRIEL CESAR BANHO E SP122327 - LUIS NOGUEIRA E

SILVA E SP118370 - FAUZI JOSE SAAB JUNIOR E SP207515B - MARCOS DONIZETE MARQUES)

Vistos. Fls. 137/144: Preliminarmente, nos termos do art. 614, II do CPC, apresente o exequente o valor

atualizado de seu crédito. Prazo de dez dias.No mesmo interregno, tratando-se de execução contra a Fazenda

pública, adeque o pedido de citação aos termos do artigo 730 e seguintes do CPC.Int. 

 

0007128-69.2006.403.6102 (2006.61.02.007128-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0031763-37.1994.403.6102 (94.0031763-8)) DORIVAL DE JESUS FERNANDES X EDUARDO TERRA

ARENA X ELCIO LUIZ DE PAULI X ELENY TOLEDO LIMA NASCIMENTO X ELMO LAZARO DE

PAULA X LIVIA ISABEL VIEIRA PIERRE X RUBENS COELHO GOMES(SP034303 - FERNANDO

ANTONIO PRETONI GALBIATTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111604 - ANTONIO KEHDI

NETO E SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E DF020485 - CYBELE SILVEIRA PEREIRA

ANGELI)

Vistos.Reitere-se a intimação de fls. 336, item 2. No silêncio, arquivem-se os autos na situação baixa-

sobrestado.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0310207-71.1992.403.6102 (92.0310207-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201443 - MARCIA

REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X

SILVIA MARTINS DE ANDRADE X DIRCEU DE ANDRADE(SP070975 - JOSE CARLOS BARBOSA)

Vistos. Fls. 295: defiro o pedido de vista formulado pelos executados pelo prazo de dez dias.Após, defiro o pedido

de suspensão do feito requerido pela CEF às fls. 296, nos termos do artigo 791, III do CPC.Dessa forma,

remetam-se os autos arquivo, por sobrestamento.Int.

 

0314913-92.1995.403.6102 (95.0314913-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X
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DURVAL MAURO PERUSSO X DORACI PERUSSO(SP044471 - ANTONIO CARLOS BUFULIN E

SP114768 - VILMAR DONISETE CALCA E SP041925 - VALTER YOSHIKAZU KITAMURA)

Vistos.Fls. 313/336: defiro o pedido de bloqueio do ativo financeiro da executada até o limite de R$ 593.213,04,

posicionado para julho/2013, com base no artigo 655-A do CPC, in verbis: Para possibilitar a penhora de dinheiro

em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do

sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do

executado, podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na execução.Promova o

Sr. Diretor de Secretaria a elaboração da minuta respectiva, voltando os autos para o protocolamento da

ordem.Advindo as informações bancárias, caso não tenha sido realizado o bloqueio, dê-se vista à exequente a fim

de que requeira o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. Por outro lado, caso tenha sido efetivado o bloqueio,

dê-se vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. (Extratos BACENJUD encartados às fls. 339/340).

 

0301224-44.1996.403.6102 (96.0301224-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X JOAO

APARECIDO DA SILVA OLIVEIRA X MARCELINA MOREIRA DA SILVA OLIVEIRA(SP087990 -

ADRIANO MENDES FERREIRA E SP120922 - MESSIAS DA SILVA JUNIOR)

Vistos.Indefiro o pedido formulado pela CEF (fls. 137/138), de pesquisa de bens via sistema INFOJUD, tendo em

vista que o referido sistema não se presta a tal objetivo, uma vez que cabe à parte interessada diligenciar sobre

bens que possam ser penhorados no processo de execução, nos termos do artigo 652, 2º do CPC, não podendo o

Poder Judiciário substituir as partes na defesa dos seus interesses.Requeira a CEF o que entender de direito, no

prazo de 5 dias.Decorrido o prazo sem manifestação, ao arquivo por sobrestamento.Int.

 

0309558-67.1996.403.6102 (96.0309558-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO

RAMOS DOS SANTOS E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 -

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI

FERNANDEZ) X COM/ DE ARTEFATOS DE COURO POLACHINI LTDA ME X WALTER POLACHINI X

NEUZA APARECIDA AMORIM POLACHINI(SP119416A - GENARO PASCHOINI)

Vistos.Cumpra-se a decisão de fls. 169.Int.

 

0310576-26.1996.403.6102 (96.0310576-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP112270 - ANTONIO

ALEXANDRE FERRASSINI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B

- RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) X ALI ZAKI

SAMMOUR X ZAKI MOHAMAD SAMMOUR X MAHMOUD MOHAMAD SAMMOUR(SP091757 -

DIRCEU ROSA ABIB JUNIOR)

Vistos. Fls. 258: Preliminarmente, intime-se a CEF para que no prazo de dez dias promova o integral

cumprimendo do despacho de fls. 193, atentando-se para o teor de fls. 209, 222 e 245.

 

0301785-34.1997.403.6102 (97.0301785-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175034 - KENNYTI DAIJÓ

E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP084226 -

TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E

SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X SANZZI IND/ E COM/ MAQUINAS

PNEUMATICAS LTDA ME X CARLOS APARECIDO DOS SANTOS X ROBERTO PEROZZI(SP075180 -

ERNESTO DE OLIVEIRA JUNIOR)

Vistos. Fls. 344: Preliminarmente, informe a Caixa Econômica Federal os endereços atualizados dos executados.

Prazo de dez dias.Int. 

 

0304146-24.1997.403.6102 (97.0304146-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111604 - ANTONIO KEHDI

NETO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X COML/ DE PECAS OLIVEIRA LTDA X

CELSO APARECIDO DE OLIVEIRA X LUCIA HELENA REIGOTA DE OLIVEIRA X LUIZ GUSTAVO

REIGOTA DE OLIVEIRA(SP129648 - LUIZ CARLOS BETANHO)

Vistos etc.Indefiro o pedido formulado pela CEF (fls. 241/242), de pesquisa de bens via sistema INFOJUD, tendo

em vista que o referido sistema não se presta a tal objetivo, uma vez que cabe à parte interessada diligenciar sobre

bens que possam ser penhorados no processo de execução, nos termos do artigo 652, 2º do CPC, não podendo o

Poder Judiciário substituir as partes na defesa dos seus interesses.Requeira a CEF o que entender de direito, no

prazo de 5 dias.Decorrido o prazo sem manifestação, ao arquivo por sobrestamento.Int.

 

0011087-87.2002.403.6102 (2002.61.02.011087-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 -

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI
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ANGELI) X OSVALDO DONIZETE DA SILVA X APARECIDA LUCRECIO DA SILVA(SP146062 - JENER

BARBIN ZUCCOLOTTO)

Vistos.Requeira a CEF o que de direito no prazo de 5 dias. No silêncio, ao arquivo na situação baixa

sobrestado.Int.

 

0006147-11.2004.403.6102 (2004.61.02.006147-5) - JOSE HELIO PIMENTEL X MARIO APARECIDO

RANGON X ROBERTO CARLOS NASCIMENTO X HENIO PEREIRA DE CARVALHO(SP088181 -

CARLOS ROBERTO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO

E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Vistos.Fls. 181 verso: Diga a CEF, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0002051-16.2005.403.6102 (2005.61.02.002051-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X

GESSART IND/ E COM/ ARTEFATOS DE GESSO LTDA X INES PEREIRA FREIRE(SP080833 -

FERNANDO CORREA DA SILVA E SP160194 - OCTAVIO AUGUSTO PEREIRA DE QUEIROZ NETO E

SP231207 - CAMILA MATTOS DE CARVALHO)

Vistos.Fls. 323/345: Vista à CEF pelo prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0010227-81.2005.403.6102 (2005.61.02.010227-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X

SERGIO ALVES ANGELO

Vistos.Manifeste-se a CEF sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça (fls. 113), no prazo de 5 dias. Int. 

 

0012600-51.2006.403.6102 (2006.61.02.012600-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP245698B - RUBENS ALBERTO

ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X SERGIO

FONSECA BAPTISTA BARRETTO(SP247666 - FABIO ESTEVES DE CARVALHO)

Vistos etc.Indefiro o pedido formulado pela CEF (fls. 152/158), de pesquisa de bens via sistema INFOJUD, tendo

em vista que o referido sistema não se presta a tal objetivo, uma vez que cabe à parte interessada diligenciar sobre

bens que possam ser penhorados no processo de execução, nos termos do artigo 652, 2º do CPC, não podendo o

Poder Judiciário substituir as partes na defesa dos seus interesses.Requeira a CEF o que entender de direito, no

prazo de 5 dias.Decorrido o prazo sem manifestação, ao arquivo por sobrestamento.Int.

 

0014526-67.2006.403.6102 (2006.61.02.014526-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI E SP175034 - KENNYTI DAIJÓ E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI) X AUTO POSTO RESTITUICAO II LTDA X GERALDO RAMOS X TEREZINHA DA

CONCEICAO RAMOS(SP188670 - ADRIANO VILLELA BUENO)

Vistos.Manifeste-se a CEF, no prazo de 05 dias, nos termos dos despachos de fls. 105 e 107. No silêncio, ao

arquivo na situação baixa-sobrestado. Int.

 

0000583-46.2007.403.6102 (2007.61.02.000583-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP196019 -

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X ABIAEL DA SILVA RIBEIRAO PRETO X SILVANA

FERNANDES CORREA X JOSE CARLOS CORREA(SP059388 - HELIO LAUDINO)

Vistos.Fls. 129/130: Vista à CEF pelo prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0009890-24.2007.403.6102 (2007.61.02.009890-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) X RICARDO

CHAEBUB RODRIGUES ME X RICARDO CHAEBUB RODRIGUES X DARLENE DE PAULA CHAEBUB

RODRIGUES(SP089978 - EUDES LEBRAO JUNIOR)

Vistos. Fls. 253/257: defiro. Preliminarmente apresente a Caixa Econômica Federal o valor do débito atualizado.

Prazo de dez dias. Após, promova o Sr. Diretor de Secretaria a elaboração da minuta para bloqueio do ativo

financeiro dos executados com base no artigo 655-A do CPC até o valor do débito atualizado apresentado,

voltando os autos para o protocolamento da ordem.Advindo as informações bancárias, caso não tenha sido

realizado o bloqueio, dê-se vista à exequente a fim de que requeira o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias.

Por outro lado, caso tenha sido efetivado o bloqueio, dê-se vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

0010627-27.2007.403.6102 (2007.61.02.010627-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS
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ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X DMG

COM/ DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ME X APARECIDO CARLOS DE BRITTO X MARIA

NANCI PINHEIRO SILVA LEME X EUNICE GONZAGA DE OLIVEIRA(SP095261 - PAULO FERNANDO

RONDINONI)

Vistos etc.Indefiro o pedido formulado pela CEF (fls. 144), de pesquisa de bens via sistema INFOJUD, tendo em

vista que o referido sistema não se presta a tal objetivo, uma vez que cabe à parte interessada diligenciar sobre

bens que possam ser penhorados no processo de execução, nos termos do artigo 652, 2º do CPC, não podendo o

Poder Judiciário substituir as partes na defesa dos seus interesses.Requeira a CEF o que entender de direito, no

prazo de 5 dias.Decorrido o prazo sem manifestação, ao arquivo por sobrestamento.Int.

 

0015357-81.2007.403.6102 (2007.61.02.015357-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E

SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI

FERNANDEZ) X OSMARINA MACHADO CLAUDINO ME

Vistos etc.Indefiro o pedido formulado pela CEF (fls. 115), de pesquisa de bens via sistema INFOJUD, tendo em

vista que o referido sistema não se presta a tal objetivo, uma vez que cabe à parte interessada diligenciar sobre

bens que possam ser penhorados no processo de execução, nos termos do artigo 652, 2º do CPC, não podendo o

Poder Judiciário substituir as partes na defesa dos seus interesses.Requeira a CEF o que entender de direito, no

prazo de 5 dias.Decorrido o prazo sem manifestação, ao arquivo por sobrestamento.Int.

 

0001364-97.2009.403.6102 (2009.61.02.001364-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X ANDERSON ALEXANDRE(SP224991 - MARCIO VIANA

MURILLA E SP225595 - ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR)

Vistos.Cumpra-se o despacho de fls. 99.Int.

 

0012477-48.2009.403.6102 (2009.61.02.012477-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X MARAUS MRF COML/ LTDA ME X VALERIA JENDIROBA DE

SOUZA X ROGERIO DE PAULA FRANCA

Vistos.Reitere-se a intimação de fls. 52. Int.

 

0012737-28.2009.403.6102 (2009.61.02.012737-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP231856 - ALFREDO BERNARDINI NETO) X V H SOARES

COLCHOES MAGNETICOS - ME X VALMIR HORBELT SOARES

Vistos.Defiro o pedido formulado pela CEF (fls. 202), devendo a mesma providenciar as cópias necessárias, no

prazo de 5 dias. No silêncio, ao arquivo na situação baixa-findo (v. fls. 200). Int.

 

0003277-80.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X ALEX APARECIDO HERMINI(SP228602 - FERNANDO HENRIQUE BORTOLETO)

Vistos. Renovo a Caixa Econômica Federal o prazo de dez dias para requerer o que de direito, no prazo de dez

dias.No silêncio, ao arquivo na situação Sobrestado.Int. 

 

0006184-28.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X O MOLDUREIRO COM/ E PRESTACAO DE SERVICOS LTDA ME X CAROLINA

FERNANDES NABEIRO X EDNA GLORIA FERNANDES NABEIRO(SP070776 - JOSE ANTONIO PINHO)

Vistos.Defiro o pedido de pesquisa de eventuais bens automotivos de propriedade do(s) executado(s) por meio do

sistema RENAJUD. Promova o Sr. Diretor de Secretaria a elaboração da consulta respectiva, juntando-se aos

autos os extratos comprobatórios.Após, dê-se vista à exequente a fim de que requeira o que de direito no prazo de

05 (cinco) dias.Int.(Extratos RENAJUD encartados às fls. 79/81).

 

0006968-05.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X MISAEL GREGORIO DOS

SANTOS RIBEIRAO PRETO X MISAEL GREGORIO DOS SANTOS

Vistos.Manifeste-se a CEF quanto ao prosseguimento do feito, atentando-se para o que consta da decisão de fls.
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76.Int. 

 

0010809-08.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X WANDA MARIA BORGES HOMEM ME X WANDA MARIA BORGES HOMEM(SP303568 -

THIAGO AUGUSTO MIRANDA JUSTINO)

Vistos etc.Indefiro o pedido formulado pela CEF (fls. 102/103), de pesquisa de bens via sistema INFOJUD, tendo

em vista que o referido sistema não se presta a tal objetivo, uma vez que cabe à parte interessada diligenciar sobre

bens que possam ser penhorados no processo de execução, nos termos do artigo 652, 2º do CPC, não podendo o

Poder Judiciário substituir as partes na defesa dos seus interesses.Requeira a CEF o que entender de direito, no

prazo de 5 dias.Decorrido o prazo sem manifestação, ao arquivo por sobrestamento.Int.

 

0010980-62.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X INFOSISTTEM COM/ DE EQUIPAMENTOS

ELETRONICOS E SERVIOS LTDA ME X CASSIO ZERAIK X CACILDA ALVES DA SILVA

ZERAIK(SP114347 - TANIA RAHAL TAHA)

Vistos etc.Indefiro o pedido formulado pela CEF (fls. 57/58), de pesquisa de bens via sistema INFOJUD, tendo

em vista que o referido sistema não se presta a tal objetivo, uma vez que cabe à parte interessada diligenciar sobre

bens que possam ser penhorados no processo de execução, nos termos do artigo 652, 2º do CPC, não podendo o

Poder Judiciário substituir as partes na defesa dos seus interesses.Requeira a CEF o que entender de direito, no

prazo de 5 dias.Decorrido o prazo sem manifestação, ao arquivo por sobrestamento.Int.

 

0001711-62.2011.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X JGM PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME

X LUIS EDUARDO OLIVEIRA LIMA X AGMAR DOS REIS MIRANDA

Vistos.Indefiro o pedido da exequente para que o Juízo diligencie junto aos outros órgãos ou sistema de

informações, porquanto compete a ela indicar o(s) endereço(s) atual(is) do(s) executado(s) na exordial, nos termos

do art. 282, II, do CPC, mormente por se tratar de instituição financeira com recursos e acessos a sistemas

interbancários, consoante o disposto na Lei Complementar n. 105/2001, de igual eficácia àqueles disponíveis a

este Juízo. Assim, deverá a parte exequente, no prazo de 30(trinta) dias, informar o endereço atual do(s)

executado(s), de forma a possibilitar a efetiva formação da relação processual, ou requerer a extinção ou o

sobrestamento do feito. É oportuno esclarecer que eventual pedido de citação por edital deverá ser instruído com a

comprovação de que a exequente esgotou todos os meios colocados a sua disposição para a localização do réu,

como pesquisa junto aos bancos de dados das companhias telefônicas, DETRAN, Cartórios de Registro de

Imóveis do Município, SERASA, sistema interbancário do Banco Central do Brasil e Junta Comercial. A ausência

de algum desses comprovantes, ou do comprovante da recusa no atendimento pelos respectivos órgãos e

empresas, importará no sobrestamento do feito até o integral cumprimento do presente despacho ou da

apresentação de novo endereço do executado. Nada sendo requerido e transcorrido o prazo assinalado, voltem os

autos conclusos para extinção do processo, nos termos do art. 267, IV do Código de Processo Civil. Int.

 

0004442-31.2011.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS ALBERTO

ARRIENTI ANGELI) X LUCIMARA DA SILVA VIEIRA JACINTO

Vistos.Indefiro o pedido da exequente para que o Juízo diligencie junto aos outros órgãos ou sistema de

informações, porquanto compete a ela indicar o(s) endereço(s) atual(is) do(s) executado(s) na exordial, nos termos

do art. 282, II, do CPC, mormente por se tratar de instituição financeira com recursos e acessos a sistemas

interbancários, consoante o disposto na Lei Complementar n. 105/2001, de igual eficácia àqueles disponíveis a

este Juízo. Assim, deverá a parte exequente, no prazo de 30(trinta) dias, informar o endereço atual do(s)

executado(s), de forma a possibilitar a efetiva formação da relação processual, ou requerer a extinção ou o

sobrestamento do feito. É oportuno esclarecer que eventual pedido de citação por edital deverá ser instruído com a

comprovação de que a exequente esgotou todos os meios colocados a sua disposição para a localização do réu,

como pesquisa junto aos bancos de dados das companhias telefônicas, DETRAN, Cartórios de Registro de

Imóveis do Município, SERASA, sistema interbancário do Banco Central do Brasil e Junta Comercial. A ausência

de algum desses comprovantes, ou do comprovante da recusa no atendimento pelos respectivos órgãos e

empresas, importará no sobrestamento do feito até o integral cumprimento do presente despacho ou da

apresentação de novo endereço do executado. Nada sendo requerido e transcorrido o prazo assinalado, voltem os

autos conclusos para extinção do processo, nos termos do art. 267, IV do Código de Processo Civil. Int.

 

0005515-38.2011.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E
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SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS ALBERTO

ARRIENTI ANGELI) X NELSON ARAUJO EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS ME X NELSON ARAUJO

Vistos.Defiro o pedido de pesquisa de eventuais bens automotivos de propriedade do(s) executado(s) por meio do

sistema RENAJUD. Promova o Sr. Diretor de Secretaria a elaboração da consulta respectiva, juntando-se aos

autos os extratos comprobatórios.Após, dê-se vista à exequente a fim de que requeira o que de direito no prazo de

05 (cinco) dias.Int.(Extratos RENAJUD encartados às fls. 63/64).

 

0001045-27.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X COMERCIAL ESTEVES RIBEIRAO PRETO LTDA EPP X ARLINDO DE OLIVEIRA

ESTEVES X ALTAMIRO DE OLIVEIRA

Vistos.Defiro o pedido de pesquisa de eventuais bens automotivos de propriedade do(s) executado(s) por meio do

sistema RENAJUD. Promova o Sr. Diretor de Secretaria a elaboração da consulta respectiva, juntando-se aos

autos os extratos comprobatórios.Após, dê-se vista à exequente a fim de que requeira o que de direito no prazo de

05 (cinco) dias.Int.(Extratos RENAJUD encartados às fls.72/74).

 

0002637-09.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X ELISANGELA APARECIDA MOREIRA

Vistos.Manifeste-se a CEF acerca da certidão do sr. oficial de justiça (fls. 73 verso), devendo requerer o que de

direito no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004760-77.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X SERGIO APARECIDO DOMINGOS X SERGIO APARECIDO DOMINGOS

Vistos.Fls. 103: defiro o pedido de bloqueio do ativo financeiro da executada até o limite de R$-326.638,32,

posicionado para maio/2012, com base no artigo 655-A do CPC, in verbis: Para possibilitar a penhora de dinheiro

em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do

sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do

executado, podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na execução.Promova o

Sr. Diretor de Secretaria a elaboração da minuta respectiva, voltando os autos para o protocolamento da

ordem.Advindo as informações bancárias, caso não tenha sido realizado o bloqueio, dê-se vista à exequente a fim

de que requeira o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. Por outro lado, caso tenha sido efetivado o bloqueio,

dê-se vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. (Extratos BACENJUD encartados às fls. 106/107).

 

0005941-16.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X MARIA ELISA DE CAMPOS MACHADO

Vistos.Da análise dos documentos acostados pela CEF (fls. 35/36), verifico que a mesma não cumpriu

integralmente a decisão de fls. 31, razão determino seja reiterada a intimação da mesma para cumprimento

integral da citada decisão no prazo de 20 dias. No silêncio, ao arquivo na situação baixa-sobrestado.Int.

 

0005942-98.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

EDNEI VITORINO DA SILVA

Vistos.Fls. 71: Prejudicado o pedido da CEF, em face da decisão de fls. 66, devendo esta requerer o que de direito

no prazo de 5 dias. No silêncio, ao arquivo na situação baixa-sobrestado. Int.

 

0006378-57.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ARAUJO E ALMEIDA ALIMENTACOES LTDA - ME X RUBENS ARAUJO JUNIOR X KARINE

FERNANDA DE ALMEIDA GUERRA

Vistos.Indefiro o pedido da exequente para que o Juízo diligencie junto aos outros órgãos ou sistema de

informações, porquanto compete a ela indicar o(s) endereço(s) atual(is) do(s) executado(s) na exordial, nos termos

do art. 282, II, do CPC, mormente por se tratar de instituição financeira com recursos e acessos a sistemas

interbancários, consoante o disposto na Lei Complementar n. 105/2001, de igual eficácia àqueles disponíveis a

este Juízo. Assim, deverá a parte exequente, no prazo de 30(trinta) dias, informar o endereço atual do(s)

executado(s), de forma a possibilitar a efetiva formação da relação processual, ou requerer a extinção ou o

sobrestamento do feito. É oportuno esclarecer que eventual pedido de citação por edital deverá ser instruído com a

comprovação de que a exequente esgotou todos os meios colocados a sua disposição para a localização do réu,

como pesquisa junto aos bancos de dados das companhias telefônicas, DETRAN, Cartórios de Registro de
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Imóveis do Município, SERASA, sistema interbancário do Banco Central do Brasil e Junta Comercial. A ausência

de algum desses comprovantes, ou do comprovante da recusa no atendimento pelos respectivos órgãos e

empresas, importará no sobrestamento do feito até o integral cumprimento do presente despacho ou da

apresentação de novo endereço do executado. Nada sendo requerido e transcorrido o prazo assinalado, voltem os

autos conclusos para extinção do processo, nos termos do art. 267, IV do Código de Processo Civil. Int.

 

0007744-34.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X WEB

LINE TV SERVICOS DE TELECOMUNICACAO LTDA X EVALDO DE SOUZA(SP228986 - ANDRE LUIZ

LIPORACI DA SILVA TONELLI)

Vistos.Fls. 81: defiro o pedido de bloqueio do ativo financeiro da executada até o limite de R$ 28.275,41,

posicionado para 31/08/2012, com base no artigo 655-A do CPC, in verbis: Para possibilitar a penhora de dinheiro

em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do

sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do

executado, podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na execução.Promova o

Sr. Diretor de Secretaria a elaboração da minuta respectiva, voltando os autos para o protocolamento da

ordem.Advindo as informações bancárias, caso não tenha sido realizado o bloqueio, dê-se vista à exequente a fim

de que requeira o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. Por outro lado, caso tenha sido efetivado o bloqueio,

dê-se vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. (Extratos BACENJUD encartados às fls. 84/86).

 

0007903-74.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X VIA BRASIL PORTAS E BATENTES LTDA - ME X ROGER FABIANO DIAS X THIAGO LUIS

DIAS

Fls. 68/74: defiro o pedido de bloqueio do ativo financeiro da executada até o limite de R$15.710,42, posicionado

para 23/08/2013, com base no artigo 655-A do CPC, in verbis: Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito

ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema

bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do executado,

podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na execução.Promova o Sr. Diretor

de Secretaria a elaboração da minuta respectiva, voltando os autos para o protocolamento da ordem.Advindo as

informações bancárias, caso não tenha sido realizado o bloqueio, dê-se vista à exequente a fim de que requeira o

que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. Por outro lado, caso tenha sido efetivado o bloqueio, dê-se vista às

partes pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int.(Extratos BACENJUD encartados às fls. 77/80).

 

0008049-18.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X DUSIL COMERCIAL LTDA - ME X JOSE PAULO DUTRA X MARIA SUELI

DUTRA

Vistos.Fls. 61: defiro o pedido de bloqueio do ativo financeiro da executada até o limite de R$-31.769,38,

posicionado para 30/07/2013, com base no artigo 655-A do CPC, in verbis: Para possibilitar a penhora de dinheiro

em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do

sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do

executado, podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na execução.Promova o

Sr. Diretor de Secretaria a elaboração da minuta respectiva, voltando os autos para o protocolamento da

ordem.Advindo as informações bancárias, caso não tenha sido realizado o bloqueio, dê-se vista à exequente a fim

de que requeira o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. Por outro lado, caso tenha sido efetivado o bloqueio,

dê-se vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. (Extratos BACENJUD encartados às fls. 77/80).

 

0008052-70.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X STARLUB COMERCIO DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA - ME X

MARCELO ALMEIDA DE SOUZA X FRANCISCO ANTONIO ABRANTES

Vistos. Tendo em vista que os executados não foram citados conforme certidão de fls. 38, esclareça a Caixa

Econômica Federal o pedido formulado às fls. 49. Prazo de dez dias.Int. 

 

0008477-97.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X ALA COBERTURAS LTDA EPP X

ELISETE DO CARMO NORI DA SILVA X NORBERTO BARBOSA DA SILVA(SP187409 - FERNANDO

LEÃO DE MORAES)

Vistos.Fls. 55: defiro o pedido de bloqueio do ativo financeiro da executada até o limite de R$97.542,32,

posicionado para 28/09/2012, com base no artigo 655-A do CPC, in verbis: Para possibilitar a penhora de dinheiro
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em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do

sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do

executado, podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na execução.Promova o

Sr. Diretor de Secretaria a elaboração da minuta respectiva, voltando os autos para o protocolamento da

ordem.Advindo as informações bancárias, caso não tenha sido realizado o bloqueio, dê-se vista à exequente a fim

de que requeira o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. Por outro lado, caso tenha sido efetivado o bloqueio,

dê-se vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. (Extratos BACENJUD encartados às fls. 58/61).

 

0008479-67.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X BENE MODAS E ACESSORIOS LTDA - ME X ATILIO JOSE DE REZENDE GARCIA

Vistos. Cuida-se de apreciar pedido formulado pelo executado para levantamento dos valores bloqueados por

meio do Sistema BACENJUD conforme extratos de fls. 105/107.Considerando-se os documentos encartados às

fls. 113/125, a origem dos valores bloqueados junto ao Banco Santander encontra-se devidamente demonstrada, o

que não ocorre com os valores bloqueados junto ao Banco Bradesco.Assim, nos termos do inc. IV do art. 649, c/c

art. 655-A, parágrafo 2º do Código de Processo Civil, defiro em parte o pedido formulado e determino o

desbloqueio da importância de R$ 599,22 existente em nome do executado Atilio José de Rezende Garcia junto ao

Banco Santander.Promova o Sr. Diretor de Secretaria a elaboração da minuta respectiva, voltando os autos para o

protocolamento da ordem.Faculto ao executado o prazo de dez dias para que comprove a origem do numerário

bloqueado junto ao Banco Bradesco.Intime-se a Caixa Econômica Federal do despacho de fls. 104, bem como,

dos extratos de fls. 105/107.Int. 

 

0008901-42.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) X JOSE MARQUES DA SILVA NETO

Vistos.Fls. 37: Mantenho a irrecorrida decisão de fls. 34/35. Requeira a parte interessada o que de direito no prazo

de 5 dias. No silêncio, ao arquivo na situação baixa-findo. Int.

 

0001282-27.2013.403.6102 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) X

ILANI MARA BERGO

Vistos.Manifeste-se a CEF, no prazo de 5 dias, quanto ao prosseguimento do feito.Int. 

 

0001419-09.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X IONE

RODRIGUES PEREIRA

Vistos. Tendo em vista o retorno da carta precatória, prejudicado o cumprimento do despacho de fls. 31.

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre a certidão de fls. 38, requerendo o que de direito, no prazo de dez

dias.Int. 

 

0003225-79.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS

SANTOS) X MAGELA TEIXEIRA & TEIXEIRA LTDA - ME X GERALDO MAGELA TEIXEIRA

Vistos.Manifeste-se a CEF acerca da certidão do sr. oficial de justiça (fls. 85), devendo requerer o que de direito

no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003597-28.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

LUANIR DE OLIVEIRA COSTA

Vistos.Fls. 29: defiro o pedido de bloqueio do ativo financeiro dos executados até o limite de R$ 13.465,59,

posicionado para 20/04/2013, com base no artigo 655-A do CPC, in verbis: Para possibilitar a penhora de dinheiro

em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do

sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do

executado, podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na execução.Promova o

Sr. Diretor de Secretaria a elaboração da minuta respectiva, voltando os autos para o protocolamento da

ordem.Advindo as informações bancárias, caso não tenha sido realizado o bloqueio, dê-se vista à exequente a fim

de que requeira o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. Por outro lado, caso tenha sido efetivado o bloqueio,

dê-se vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. (Extratos BACENJUD encartados às fls. 37/38).

 

0003602-50.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

DENISE LIRA

Vistos.Manifeste-se a CEF acerca da certidão do sr. oficial de justiça (fls. 32), devendo requerer o que de direito

no prazo de 10 (dez) dias.Int.
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0003783-51.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

JANAINA CARVALHO MORELI MARTINS

Vistos.Manifeste-se a CEF acerca da certidão do sr. oficial de justiça (fls. 24), devendo requerer o que de direito

no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0005136-29.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X AGROMIND REPRESENTACOES AGRICOLAS LTDA X PAULO JOSE KASTEIN FARAH X

ADIENE ELIS SANTOS DA SILVA

Vistos.Manifeste-se a exequente, no prazo de 5 dias, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça (fls. 38), no prazo

de 5 dias. Int.

 

0006934-25.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X JVA COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA X VERONICA AMALI MIZIARA X

VALDER VONER MENEZES ALVES JUNIOR

Vistos.Manifeste-se a CEF acerca da certidão do sr. oficial de justiça (fls. 27), devendo requerer o que de direito

no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0007045-09.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ELO - PLAS EMBALAGENS PLASTICAS LTDA - EPP X ADRIANA DE SOUZA X MARCOS

FRANGIOTTI X NEUZA ALEXANDRINO FRANGIOTTI

Vistos.Manifeste-se a CEF acerca da certidão do sr. oficial de justiça (fls. 29), devendo requerer o que de direito

no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0007246-98.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X WASHINGTON DE BESSA BARBOSA JUNIOR

Vistos.Manifeste-se a CEF acerca da certidão do sr. oficial de justiça (fls. 24), devendo requerer o que de direito

no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0007591-64.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X GILBERTO CESARIO

Vistos.Reitere-se a intimação de fls. 15. No silêncio, arquivem-se os autos na situação baixa-sobrestado.Int.

 

0007682-57.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X AUTO

SOCORRO SANTO ANDRE DE SERTAOZINHO LTDA ME X ADRIANA CELIA CANCIAN X EDER

ELIESER CANSIAN

Vistos.Reitere-se a intimação de fls. 21. No silêncio, arquivem-se os autos na situação baixa-sobrestado.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0300142-17.1992.403.6102 (92.0300142-5) - CONTEMONT - MONTAGENS E COMERCIO DE MATERIAIS

ELETRICOS LTDA X LUIS DE SA TELLES(SP083349 - BERENICE APARECIDA DE CARVALHO

SOLSSIA E SP065401 - JOSE ALBERICO DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO

TRAD)

Vistos.Reitere-se a intimação de fls. 173 e 175 ao autor, pelo prazo de 5 dias. Após, conclusos.Int.

 

0023572-47.2010.403.6100 - MARCIO BOLDARINI X LEILA APARECIDA NANZERI BOLDARINI X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO)

Vistos, etc.Intimem-se os autores, na pessoa de seu advogado, através da imprensa oficial, para que, no prazo de

15 (quinze) dias, efetuem o pagamento da quantia requerida pela credora (CEF) às fls. 209 (R$500,00), nos

termos do artigo 475-J do CPC.Deixo consignado que, decorrido o prazo supra sem o devido pagamento, o

montante pleiteado será acrescido de multa de 10%, conforme referido dispositivo legal.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0301187-27.1990.403.6102 (90.0301187-7) - ANTONIO JAYRO PAVELQUERES X JOSE ROBERTO

PAVELQUERES X ROSIMARA APARECIDA TERRA(SP076431 - EDUARDO TEIXEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1990 - EDGARD DA COSTA ARAKAKI) X ANTONIO JAYRO
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PAVELQUERES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ROBERTO PAVELQUERES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROSIMARA APARECIDA TERRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Em face do trânsito em julgado da decisão de fls. 244/246, requeira a parte interessada o que de direito, no

prazo de 5 dias. No silêncio, ao arquivo na situação baixa-sobrestado.Int. 

 

0311681-48.1990.403.6102 (90.0311681-4) - JOSE MAXIMO SANT ANNA(SP079077 - JOSE ANTONIO

FUNNICHELI) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA

MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E RJ078357 - JORGE SILVEIRA LOPES E PE000738B -

ANTHONY FERNANDES RODRIGUES DE ARAUJO) X JOSE MAXIMO SANT ANNA X EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP079077 - JOSE ANTONIO FUNNICHELI)

Vistos.Trata-se de execução de sentença, na qual se expediu ofício requisitório/precatório para o pagamento do

valor apurado em conta de liquidação. O referido valor foi disponibilizado à ordem deste juízo e o exequente nada

requereu, de modo que se deu por satisfeito quanto ao adimplemento efetuado pelo ente público.Por conseguinte,

em virtude da ocorrência da situação prevista no inciso I do artigo 794 do CPC, JULGO EXTINTA a presente

execução, nos termos do artigo 795 do mesmo Diploma Legal. Custas ex lege. Após o trânsito em julgado, e, nada

mais sendo requerido, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Ribeirão Preto, 20 de fevereiro de 2014. Peter de Paula Pires Juiz Federal

Substituto

 

0317691-74.1991.403.6102 (91.0317691-6) - AGROFITO LTDA X AGROFITO LTDA X SAFRA

EQUIPAMENTOS AGRICOLAS E INDUSTRIAIS LTDA X SAFRA EQUIPAMENTOS AGRICOLAS E

INDUSTRIAIS LTDA X SUPERMERCADOS BOZELLI LTDA X SUPERMERCADOS BOZELLI

LTDA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) X BRASIL SALOMAO E MATTHES ADVOCACIA X UNIAO

FEDERAL X UNIAO FEDERAL(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD)

Vistos. Tendo em vista a manifestação da União Federal de fls. 648/650, reitere-se a intimação da parte autora nos

termos do despacho de fls. 645.Após, tornem conclusos.Int. 

 

0320677-98.1991.403.6102 (91.0320677-7) - MOVELANDIA MOVEIS E DECORACOES LTDA - ME X

BOLDRIN & BARBANTI LTDA ME X CERVI COUROS COMERCIAL DE SAO JOAQUIM DA BARRA

LTDA - ME X FURLAN & MEDEIROS FURLAN LTDA - ME X JOLEX DISTRIBUIDORA DE PECAS E

ACESSORIOS(SP115993 - JULIO CESAR GIOSSI BRAULIO E SP110876 - MARCIO ROSSINI DE LIMA) X

INSS/FAZENDA(Proc. 1990 - EDGARD DA COSTA ARAKAKI) X MOVELANDIA MOVEIS E

DECORACOES LTDA - ME X INSS/FAZENDA X BOLDRIN & BARBANTI LTDA ME X INSS/FAZENDA

X CERVI COUROS COMERCIAL DE SAO JOAQUIM DA BARRA LTDA - ME X INSS/FAZENDA X

FURLAN & MEDEIROS FURLAN LTDA - ME X INSS/FAZENDA

Vistos. Fls. 456/457 e 459/461: Tendo em vista a decisão do Supremo Tribunal Federal (ADIs 4.357 e 4.425), que

julgou parcialmente inconstitucional a EC n. 62/09 ( 12, art. 100, CF), aguarde-se a modulação a ser feita pelo

STF no arquivo, na situação sobrestado.Deixo consignado que cabe à parte autora, após a decisão do STF,

requerer o desarquivamento para o eventual prosseguimento da execução.Int. 

 

0322924-52.1991.403.6102 (91.0322924-6) - CCM CONSTRUCOES METALICAS CALDEIRARIA E

EQUIPAMENTOS LTDA X SUPERMERCADO CASTRO NEVES LTDA X MEDIARA PRODUTOS

FARMACEUTICOS LTDA - ME X CONSTRUTORA STEFANI NOGUEIRA LTDA X J B CIRURGICA

COMERCIAL LTDA - ME(SP091755 - SILENE MAZETI E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD) X CCM CONSTRUCOES METALICAS CALDEIRARIA

E EQUIPAMENTOS LTDA X UNIAO FEDERAL X SUPERMERCADO CASTRO NEVES LTDA X UNIAO

FEDERAL X MEDIARA PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA - ME X UNIAO FEDERAL X

CONSTRUTORA STEFANI NOGUEIRA LTDA X UNIAO FEDERAL X J B CIRURGICA COMERCIAL

LTDA - ME X UNIAO FEDERAL

Vistos.Primeiramente, considerando o teor do ofício oriundo do E. TRF da 3ª Região, que comunica a

disponibilização dos valores pagos relativamente aos ofícios requisitórios expedidos (fls. 409/411) e,

considerando-se, ainda, a desnecessidade de expedição de alvará de levantamento já que os depósitos foram

realizados em conta corrente à ordem dos beneficiários, cientifiquem-se as partes para que requeiram o que de

direito no prazo de 05 (cinco) dias. Tendo em vista as regularizações procedidas em relação à grafia do nome das

autoras Mediara Produtos Farmacêuticos Ltda - ME e J B Cirurgica Comercial Ltda - ME, promova a secretaria a

expedição de requisições de pagamento no valor apontado às fls. 287.- R$3.856,89 para Mediara Produtos

Farmacêuticos Ltda - ME;- R$9.299,40 para J B Cirurgica Comercial Ltda - ME, deixando consignado que, uma

vez que existe penhora no rosto dos autos em relação a essa autora, o valor principal deverá ser REQUISITADO
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À ORDEM DESTE JUÍZO.Na seqüência, cientifiquem-se as partes do teor da requisição, nos termos do art. 10 da

Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, vindo imediatamente os autos para o encaminhamento das

mesmas ao E. TRF.Esclareço que o crédito da autora Supermercado Castro Neves Ltda ficará à disposição da

autora até as regularizações pertinentes, atentando-se para a penhora de fls. 379/382.Por fim, aguarde-se em

secretaria até o pagamento dos valores requisitados.Int.

 

0301672-56.1992.403.6102 (92.0301672-4) - JOMAR COUROS LTDA X JOMAR COUROS LTDA ME X

AGUIAS ARTIGOS DOMESTICOS LTDA X AGUIAS ARTIGOS DOMESTICOS LTDA X GIRO ROLL

COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA X GIRO ROLL COMERCIAL IMPORTADORA

E EXPORTADORA LTDA X VANESSA FRANCA BONINI ME X VANESSA FRANCA BONINI

ME(SP091755 - SILENE MAZETI E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) X INSS/FAZENDA X

INSS/FAZENDA(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD)

Vistos. Tendo em vista a penhora de fls. 378/3820 e considerando-se o teor do ofício de fls. 489, comunique-se o

Juízo da 9ª Vara Federal local dos valores ainda depositados no presente feito em favor da autora Aguias Artigos

Domesticos Ltda (fls. 484/485). Deixo anotado que a conta indicada no extrato de fls. 486 não pertence ao

presente feito, sendo vinculada aos autos nº 03016742619924036102 em trâmite pela 2ª Vara Federal local. Sem

prejuízo do acima determinado, dê-se ciência às partes do teor de fls. 483/485 e 489/493. Prazo de dez dias.Int. 

 

0305204-38.1992.403.6102 (92.0305204-6) - PERIN - PECAS LTDA X FUTURAMA RIBEIRAO PRETO

COM IMPORT E EXPORTACAO LTDA(SP076540 - JORGE BATISTA NASCIMENTO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD) X PERIN - PECAS LTDA X PERIN - PECAS LTDA X

UNIAO FEDERAL

Tópico final da r. decisão de fls. 336/337:(...) Na seqüência, cientifiquem-se as partes do teor da requisição, nos

termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, vindo imediatamente os autos para o

encaminhamento das mesmas ao E. TRF.Após, aguardem-se em secretaria até o pagamento do valor

requisitado.Int..CERTIDÃO Certifico e dou fé que, em cumprimento ao determinado no R. despacho de fls.

336/337, as requisições de pagamento foram cadastradas conforme cópias que junto a seguir, estando a disposição

das partes para ciência nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.

 

0308992-21.1996.403.6102 (96.0308992-3) - MARIA THEREZA BOLINI DO AMARAL(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1990 - EDGARD DA COSTA

ARAKAKI) X MARIA THEREZA BOLINI DO AMARAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos.Compulsando os presentes autos verifica-se que a parte autora foi devidamente intimada da sentença

extintiva proferida às fls. 214 por meio de publicação no DEJ, ocorrida em 14/05/2013 (certidão de fls.

215).Assim, deixo de receber o recurso de apelação apresentado pela parte autora em 09/10/2013 (fls. 226/236)

em razão da sua intempestividade.Certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se estes autos ao arquivo, na

situação baixa findo.Int. 

 

0304310-86.1997.403.6102 (97.0304310-0) - LUMARNI MATERIAIS PARA CONSTRUCAO

LTDA(SP021348 - BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD) X LUMARNI

MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tópico final da r. decisão de fls. 206:(...) Na sequência, cientifiquem-se as partes do teor da requisição, nos termos

do art. 10 da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, vindo imediatamente os autos para o

encaminhamento das mesmas ao E. TRF.Na sequência, aguardem-se em secretaria até o pagamento do valor

requisitado.Int..CERTIDÃO e dou fé que, em cumprimento ao determinado no R. despacho de fls. 206, a

requisição de pagamento foi cadastrada conforme cópia que junto a seguir, estando a disposição das partes para

ciência nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.

 

0317794-71.1997.403.6102 (97.0317794-8) - BERENICE FERNANDES RODRIGUES X ECLEIDE CECILIA

ANGELINI(SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030B - DONATO ANTONIO DE

FARIAS) X ROSALINA RODRIGUES DA SILVA(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) X ROSALINA RODRIGUES DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Arquivem-se os autos na situação baixa-sobrestado. Int.

 

0311297-07.1998.403.6102 (98.0311297-0) - JOSE FERREIRA VIEIRA(SP090916 - HILARIO BOCCHI
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JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1990 - EDGARD DA COSTA ARAKAKI)

X JOSE FERREIRA VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Compulsando os presentes autos verifica-se que a parte autora foi devidamente intimada da sentença

extintiva proferida às fls. 306 por meio de publicação no DEJ, ocorrida em 14/05/2013 (certidão de fls.

307).Assim, deixo de receber o recurso de apelação apresentado pela parte autora em 09/10/2013 (fls. 318/328)

em razão da sua intempestividade.Certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se estes autos ao arquivo, na

situação baixa findo.Int. 

 

0009804-34.1999.403.6102 (1999.61.02.009804-0) - ALUMINIO RAMOS INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES E

SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM) X INSS/FAZENDA(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD)

X JOSE ROBERTO MARCONDES X INSS/FAZENDA

Vistos.Requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 5 dias. Após, conclusos. Int.

 

0002386-40.2002.403.6102 (2002.61.02.002386-6) - JULIO CALOI X BEATRIZ CALOI ROCHA X LEONIE

CALOI X RAQUEL CALOI RODRIGUES X MATEUS CALOI X CLAUDIA CALOI MACHADO X JOSE

ANGELO CALOI X MARIA APARECIDA CALOI X GUILLERMO ANGELO CALOI GOMEZ X ADRIANA

CALOI GOMES VASCONCELOS X PATRICIA BEATRIZ CALOI GOMEZ VERGUEIRO(SP058640 -

MARCIA TEIXEIRA BRAVO E SP148026 - GILBERTO TEIXEIRA BRAVO) X BRAVO SOCIEDADE DE

ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1319 - PRISCILA ALVES

RODRIGUES) X BEATRIZ CALOI ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LEONIE

CALOI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAQUEL CALOI RODRIGUES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MATEUS CALOI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X CLAUDIA CALOI MACHADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ANGELO

CALOI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA CALOI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GUILLERMO ANGELO CALOI GOMEZ X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X ADRIANA CALOI GOMES VASCONCELOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X PATRICIA BEATRIZ CALOI GOMEZ VERGUEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Tópico final da r. decisão de fls. 274:(...) Cientifiquem-se as partes do teor da requisição, nos termos do art. 10 da

Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, vindo imediatamente os autos para o encaminhamento das

mesmas ao E. TRF.Por fim, aguardem-se em secretaria até o pagamento do valor requisitado.Int..CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, em cumprimento ao determinado no R. despacho de fls. 274, as requisições de pagamento

foram cadastradas conforme cópias que junto a seguir, estando a disposição das partes para ciência nos termos do

art. 10 da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.

 

0004809-70.2002.403.6102 (2002.61.02.004809-7) - GILDA GOMES(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) X GILDA

GOMES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Compulsando os presentes autos verifica-se que a parte autora foi devidamente intimada da sentença

extintiva proferida às fls. 237 por meio de publicação no DEJ, ocorrida em 14/05/2013 (certidão de fls.

238).Assim, deixo de receber o recurso de apelação apresentado pela parte autora em 09/10/2013 (fls. 252/262)

em razão da sua intempestividade.Certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se estes autos ao arquivo, na

situação baixa findo.Int. 

 

0005042-67.2002.403.6102 (2002.61.02.005042-0) - JOSE GALEGO(SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1319 - PRISCILA ALVES

RODRIGUES) X JOSE GALEGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro a expedição de requisições de pagamento no valor apontado às fls. 300 (R$56.653,88).Na

seqüência, cientifiquem-se as partes do teor da requisição, nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011 do

Conselho da Justiça Federal, vindo imediatamente os autos para o encaminhamento das mesmas ao E. TRF.Por

fim, aguarde-se em secretaria até o pagamento dos valores requisitados.Int.

 

0012498-34.2003.403.6102 (2003.61.02.012498-5) - JOAO ALBERTO PITELI X MARIA DA GRACA DE

SOUSA PITELI(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1990 - EDGARD DA COSTA ARAKAKI) X MARIA DA GRACA DE SOUSA PITELI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Compulsando os presentes autos verifica-se que a parte autora foi devidamente intimada da sentença

extintiva proferida às fls. 325 por meio de publicação no DEJ, ocorrida em 14/05/2013 (certidão de fls.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     227/963



326).Assim, deixo de receber o recurso de apelação apresentado pela parte autora em 09/10/2013 (fls. 337/347)

em razão da sua intempestividade.Certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se estes autos ao arquivo, na

situação baixa findo.Int. 

 

0008773-61.2008.403.6102 (2008.61.02.008773-1) - SIVAL SOCIEDADE DE INCORPORACOES VENDAS E

ADMINISTRACAO LTDA(SP156048 - ALEXANDRE LEMOS PALMEIRO) X CONSELHO REG

CORRETORES IMOVEIS DA 2a REGIAO - CRECI EM RIBEIRAO PRETO(SP092598A - PAULO HUGO

SCHERER) X SIVAL SOCIEDADE DE INCORPORACOES VENDAS E ADMINISTRACAO LTDA X

CONSELHO REG CORRETORES IMOVEIS DA 2a REGIAO - CRECI EM RIBEIRAO PRETO

Vistos.Reitere-se a intimação de fls. 210. No silêncio, ao arquivo na situação baixa-sobrestado.Int.

 

0014326-89.2008.403.6102 (2008.61.02.014326-6) - JOSE CARLOS CELESTINO(SP256762 - RAFAEL

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1319 - PRISCILA ALVES

RODRIGUES) X JOSE CARLOS CELESTINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Cuida-se de feito em que foi deferida a expedição de ofícios de pagamento nos termos da decisão de fls.

297/298.Tendo em vista que as doenças que acometem o autor não estão no rol do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88,

com redação dada pela Lei 11.052/04, a isenção tributária pleiteada às fls. 306/308 foge aos contornos da presente

ação.Assim, cumpra-se integralmente a decisão de fls. 297/298, deixando consignado, que a secretaria, no

momento do preenchimento do ofício precatório em questão, deverá constar no campo específico a ausência de

doença grave.Int.

 

0009519-55.2010.403.6102 - MARIA GORETTI FURLAN GUIMARAES(SP090916 - HILARIO BOCCHI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1319 - PRISCILA ALVES RODRIGUES)

X MARIA GORETTI FURLAN GUIMARAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Reitere-se a intimação de fls. 250/251. No silêncio, arquivem-se os autos na situação baixa-sobrestado.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0309408-28.1992.403.6102 (92.0309408-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0308143-

88.1992.403.6102 (92.0308143-7)) SINTUFSCAR - SINDICATO DOS TRABALHADORES TECNICO ADM

DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS - SP(SP106738 - HELENA MARIA BUNHOLLI DE

OLIVEIRA E SP112442 - CARLOS ROBERTO DE FREITAS E SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA E

SP202052 - AUGUSTO FAUVEL DE MORAES E SP117051 - RENATO MANIERI E SP268082 - JULIANA

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP112270 -

ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD) X

SINTUFSCAR - SINDICATO DOS TRABALHADORES TECNICO ADM DA UNIVERSIDADE FEDERAL

DE SAO CARLOS - SP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(RJ064204 - ARÃO DA PROVIDENCIA

ARAÚJO FILHO E RJ064212 - MARCIA MARILIA DOERING)

Vistos. Arquivem-se os autos, na situação sobrestado, nos termos do despacho de fls. 877/878 - parte final.Int. 

 

0312349-38.1998.403.6102 (98.0312349-1) - MARIA ANTONIETA NOSCHANG CRISTOVAN

BORGES(SP174491 - ANDRÉ WADHY REBEHY) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARIA ANTONIETA NOSCHANG CRISTOVAN BORGES

Vistos.Manifeste-se a CEF, no prazo de 5 dias, quanto ao prosseguimento do feito.Int. 

 

0051887-05.1999.403.0399 (1999.03.99.051887-0) - ANTONIO DE PADUA SOUZA X ARGEMIRO

GENEROSO X IRINEU MOTTA X SONIA MARIA DIONISIO DE BARROS X REGINA CELIA SOARES

DE BARROS VASCONCELOS X REGINALDO CESAR SOARES DE BARROS X RENATO CASSIO

SOARES DE BARROS X PAULO FRANCISCO SOARES DE BARROS X RODRIGO ELY SOARES DE

BARROS X PEDRO ALVES FERNANDES(SP038786 - JOSE FIORINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) X ANTONIO DE PADUA SOUZA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARGEMIRO GENEROSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

PEDRO ALVES FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IRINEU MOTTA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X SONIA MARIA DIONISIO DE BARROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

REGINA CELIA SOARES DE BARROS VASCONCELOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

REGINALDO CESAR SOARES DE BARROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RENATO CASSIO

SOARES DE BARROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULO FRANCISCO SOARES DE BARROS

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RODRIGO ELY SOARES DE BARROS X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL

Vistos. Renovo as partes o prazo de 10 (dez) dias para requererem o que de direito. No silêncio, arquivem-se os

autos na situação sobrestado.Int. 

 

0006019-30.2000.403.6102 (2000.61.02.006019-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005295-26.2000.403.6102 (2000.61.02.005295-0)) ORLANDO FERREIRA BALBAO JUNIOR(SP174491 -

ANDRÉ WADHY REBEHY) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS

DOS SANTOS E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ORLANDO

FERREIRA BALBAO JUNIOR

Vistos. Fls. 235: Preliminarmente, cumpra a Caixa Econômica Federal o despacho de fls. 225 - item 3. Após,

tornem conclusos.Int. 

 

0006454-67.2001.403.6102 (2001.61.02.006454-2) - LOTERICA AVENIDA RIB PRETO LTDA ME(SP166285

- FERNANDO MIL HOMENS MOREIRA E SP299716 - PEDRO SAAD ABUD) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE

FERRASSINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LOTERICA AVENIDA RIB PRETO LTDA ME

Vistos. 1- Reitere-se a intimação da Caixa Econômica Federal para integral cumprimento do despacho de fls. 272

- item 1. 2- Oficie-se ao Banco do Brasil para que o saldo existente na conta nº 2000114924945 vinculado ao

presente feito, seja transferido a ordem deste Juízo para conta a ser abertada junto a Caixa Econômica Federal -

PAB Justiça Federal em Ribeirão Preto. Para tanto, expeça-se ofício. Após, tornem conclusos para novas

deliberações.Int. 

 

0005134-45.2002.403.6102 (2002.61.02.005134-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) X DELCIO SABINO DE OLIVEIRA(SP142648 - SANDRO MARCUS

ALVES BACARO E SP052977 - GLAUCO SANDOVAL MOREIRA E SP220828 - DANIELE CORREA

SANDOVAL BACARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DELCIO SABINO DE OLIVEIRA(SP121609

- JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E DF020485 - CYBELE SILVEIRA PEREIRA ANGELI)

Vistos.Fls. 146: Defiro, devendo a Secretaria providenciar a exclusão dos nomes dos advogados conforme

requerido. Após, tornem os autos ao arquivo. na situação baixa-sobrestado. Int.

 

0005099-17.2004.403.6102 (2004.61.02.005099-4) - DORIVAL PEREIRA DE SOUZA X SONIA MARIA

LOPES DE SOUZA(SP107290 - EURIVALDO DIAS E SP186285 - RENATA DE PAULA DIAS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E SP112270 - ANTONIO

ALEXANDRE FERRASSINI) X DORIVAL PEREIRA DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

SONIA MARIA LOPES DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Reitere-se a intimação de fls. 215. No silêncio, arquivem-se os autos na situação baixa-sobrestado.Int.

 

0006823-51.2007.403.6102 (2007.61.02.006823-9) - SUSANA GOMES ROMEO(SP018947 - ARTHUR

CAPUZZO E SP127525 - RENATA JORGE DE FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 -

JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) X SUSANA GOMES ROMEO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN)

CONCLUSÃO Em 13 de fevereiro de 2014 faço conclusos estes autos ao MM. Juiz Federal Analista Judiciário -

RF 1827CUMPRIMENTO DE SENTENÇAAutos nº 0006823-51.2007.403.6102Exeqüente: SUSANA GOMES

ROMEOExecutada: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Sentença Tipo B Vistos.Em virtude da ocorrência da

situação prevista no inciso I do artigo 794 do CPC, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo

795 do mesmo Diploma Legal.Custas ex lege.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ribeirão Preto, 14 de fevereiro de 2.014.

PETER DE PAULA PIRESJuiz Federal Substituto

 

0009590-62.2007.403.6102 (2007.61.02.009590-5) - MARIA CRISTINA DE ANDRADE DEFENDI(SP243085

- RICARDO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1319 - PRISCILA

ALVES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA CRISTINA DE

ANDRADE DEFENDI

CONCLUSÃO Em 13 de fevereiro de 2014 faço estes autos conclusos ao Meritíssimo Juiz Federal Alessandro

Henrique MartinsOficial de Gabinete - RF 3475Execução de sentença - Autos n. 9590-

62.2007.403.6102Exequente: Instituto Nacional do Seguro SocialExecutado: Maria Cristina de Andrade

DefendiSentença tipo B Vistos.Trata-se de execução de sentença, na qual a executada foi intimada para depositar
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o valor concernente aos honorários advocatícios devidos ao instituto previdenciário. O referido valor foi

depositado, transformado em renda do ente público e, por fim, nada mais foi requerido. Desse modo o exequente

se deu por satisfeito.Por conseguinte, em virtude da ocorrência da situação prevista no inciso I do artigo 794 do

CPC, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 795 do mesmo Diploma Legal. Custas ex

lege. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Ribeirão Preto, 14 de fevereiro de 2014. Peter de Paula Pires Juiz

Federal Substituto

 

 

2ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 
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Expediente Nº 3900

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0003211-95.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X DECIO DA SILVA

FERREIRA(SP186532 - CLÁUDIA REGINA GIACOMINE DE OLIVEIRA)

Fls.: 57/58: vistos. Trata-se de recurso de embargos de declaração em que o embargante alega que houve omissão

na sentença quanto à apreciação das seguintes questões: a constituição em mora é ato jurídico perfeito; a

autorização para levantamento dos depósitos efetuados na ação revisional; revelia do réu quanto às matérias

apreciadas na sentença. Vieram os autos conclusos. Fundamento e decido. Conheço os embargos, pois

tempestivos, todavia, lhes nego provimento, pois não há omissão a ser sanada. Quanto à mora, a sentença foi

específica no sentido de que os seus efeitos foram alterados pela prolação de decisão na ação revisional. Assim,

com os depósitos e a redefinição dos encargos de mora pela sentença, não se pode falar em ato jurídico perfeito,

motivo pelo qual, resta impossível retirar do réu a posse do bem sem que antes se definam os valores devidos, até

mesmo para se assegurar o direito de purgação dos efeitos da mora. A autorização para levantamento dos

depósitos não é objeto da ação de busca e apreensão e basta simples requerimento na ação ordinária para

cumprimento do julgado lá proferido, como vistas ao autor daquela ação. Finalmente, aponto que a decisão não é

extra petita, pois se trata de improcedência do pedido formulado pela CEF, bem como houve defesa por parte do

requerido, conforme fls. 22/23, a qual envolve análise da mora, uma vez que se alegou a existência da ação

revisional e a realização de depósitos. Ante o exposto, conheço dos embargos, pois tempestivos, e lhes nego

provimento, mantendo a sentença tal qual prolatada. Intime-se a CEF para apresentar requerimento próprio na

ação em apenso, quanto ao levantamento dos depósitos, com cálculos dos valores em atraso já revistos e intimação

do devedor para ciência, facultando-se ao mesmo a complementação dos depósitos, se o caso.

 

MONITORIA

0012712-49.2008.403.6102 (2008.61.02.012712-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X SAMUEL RODRIGO

AFONSO(SP286349 - SAMUEL RODRIGO AFONSO) X LORIVAL RODRIGUES VIEIRA(SP213906 -

JANAINA CLAUDIA VANZELA)

Trata-se de ação monitória ajuizada pela Caixa Econômica Federal em que pretende o recebimento de crédito

decorrente de Contrato de Abertura de Crédito Para Financiamento Estudantil - FIES Nº 24.0355.185.0002726-

98.O feito transcorreu normalmente, com a oposição de embargos pelo requerido e, ao final, prolação de sentença

de mérito, julgando procedente o pedido (fls. 141/146). Com a interposição de recurso de Apelação, subiram os

autos à Superior Instância, onde foi proferida decisão de fls. 224//234, negando provimento a apelação da CEF e

dando parcial provimento à Apelação dos réus. Houve interposição de agravo (fls. 240/244), o qual não foi

acolhido (fls. 247/253). Foi interposto recurso especial (fls. 256/265), o qual foi julgado prejudicado (fl.

304).Retornando os autos a este Juízo, as partes foram intimadas (fl. 308). Intimados os réus para pagamento, nos

termos do art. 475-J do CPC (fl. 319). Posteriormente, veio a exequente requerer a desistência da ação, nos termos

do artigo 267, inciso VIII do CPC, esclarecendo que não está renunciando a seu crédito, condicionando

desistência à anuência do réu (fl. 321). Intimados, somente o réu Samuel Rodrigues Afonso veio aos autos

manifestar sua concordância (fl. 325). É o relatório, no essencial. Fundamento e decido.Verifica-se que, na
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situação em concreto, a autora possui título executivo, uma vez que já proferida sentença, com trânsito em

julgado, julgando parcialmente procedentes os pedidos; título, pois, apto a lastrear a realização compulsória de seu

direito. E, neste momento processual, a autora pretende abdicar do processo, sem renunciar ao título

constituído.Por certo que, ultrapassada a fase dos embargos monitórios, com a conseqüente executividade

conferida ao contrato que respalda seu pedido de recuperação de crédito, tem a autora a livre disponibilidade do

processo, agora executivo, não mais de cognição, prescindindo inclusive da anuência da devedora, já que esta está

subordinada a um interesse em prosseguir; e, considerando-se que o fim único da execução é a expropriação de

bens do executado suficientes para cobrir o débito, este não tem interesse em se opor à homologação da

desistência, faltando-lhe justa causa.Verifico, porém, que a requerente condicionou a sua desistência, caso o

devedor tenha sido citado e ou se defendido, à sua anuência expressa ou tácita e renúncia ao direito de perceber

eventuais verbas sucumbenciais, inclusive honorários advocatícios. Por certo que, no presente caso, referida

ressalva é descabida, uma vez que não houve condenação em verba honorária, fixando o Juízo que cada parte

responderia pelos honorários de seu patrono, diante da sucumbência recíproca. Ante o exposto, HOMOLOGO a

desistência manifestada pela exeqüente, de acordo com o artigo 569 do Código de Processo Civil e DECLARO

extinta a presente execução, por sentença, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo

795, do CPC.Sem condenação em honorários, face ao acordo entabulado entre as partes.Oportunamente, dê-se

baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

 

0004600-86.2011.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X JOAO RICARDO BATISTA(SP229639 - MARA

LUCIA CATANI MARIN)

Trata-se de ação monitória ajuizada pela Caixa Econômica Federal em que pretende o recebimento de crédito

decorrente do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física Para Financiamento para Aquisição de

Material de Construção e Outros Pactos nº 24.2949.160.0000330-52. Juntou documentos. Citado, não houve

interposição de embargos monitórios (fls. 20/21). Prosseguindo, procedeu-se à intimação dos requeridos, nos

termos do art. 475-J do CPC (fls. 25/26). Foi deferida a penhora online requerida pela CEF (fls. 39/40 e 42/43),

bem como, penhora de parte ideal de imóvel indicado pela CEF (fl. 56), o que ensejou a interposição de embargos

à penhora pelo requerido, no qual juntou documento comprovando a quitação do débito (fls. 58/67), os quais

foram impugnados pela CEF (fls. 78/79). Posteriormente, veio a CEF informar ter havido a solução

extraprocessual da lide, com o pagamento/renegociação da dívida pelo devedor, e requerer a desistência e extinção

do processo, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do CPC, condicionando a homologação à anuência

expressa ou tácita e a renuncia à percepção de qualquer verba sucumbencial. Intimado, o requerido manifestou

concordando com a desistência da CEF, bem como, renuncia expressamento ao prazo recursal. Tendo em vista o

pagamento noticiado e em virtude da ocorrência da situação prevista no inciso I do artigo 794 do CPC, JULGO

EXTINTA a execução, nos termos do artigo 795 do mesmo Diploma Legal. Autorizo, outrossim, a liberação dos

valores bloqueados via BacenJud em favor do executado (fls. 42/43), bem como o levantamento da penhora

efetivada (fls. 70/75). Expeça-se o necessário, se o caso. Sem honorários advocatícios. Oportunamente, dê-se

baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

 

0002596-42.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X ANDERSON CARLOS DA SILVA

Trata-se de ação monitória ajuizada pela Caixa Econômica Federal em que pretende o recebimento de crédito

decorrente do Contrato Particular de abertura de crédito à Pessoa Física Para Financiamento de Materiais de

Construção e Outros Pactos nº 0355.160.0001559-78. Juntou documentos. Citado, o requerido não opôs

embargos. Às fl. 27, determinou o Juízo a intimação dos requeridos nos termos do art. 475-J do CPC, tendo em

vista a conversão do mandado inicial em mandado executivo. Procedidas diligências, não foram encontrados bens

passíveis de penhora (fls. 33 e seguintes). Realizou-se bloqueio de valores, via Bacenjud. (fls. 40/41). Designada e

realizada a audiência, resultou negativa a tentativa de acordo (fls. 60/61). Posteriormente, veio a Caixa Econômica

Federal requerer a desistência da ação, com a extinção do processo com fundamento no artigo 267, inciso VIII do

CPC, condicionado o pleito à anuência da parte contrária, caso citada. É o relatório.Verifica-se que, na situação

em concreto, embora a autora, inicialmente carecesse de título para instaurar um processo executivo, com a

ausência de oposição pela requerida nesta ação monitória, ocorreu a conversão automática do mandado,

aparelhando-a de novo título, apto a lastrear a realização compulsória de seu direito. E, neste momento processual,

a autora pretende abdicar do processo, sem renunciar ao título constituído.Por certo que, ultrapassada a fase dos

embargos monitórios, com a conseqüente executividade conferida ao contrato que respalda seu pedido de

recuperação de crédito, tem a autora a livre disponibilidade do processo, agora executivo, não mais de cognição,

prescindindo inclusive da anuência da parte devedora, já que esta está subordinada a um interesse em prosseguir e

considerando-se que o fim único da execução é a expropriação de bens do executado suficientes para cobrir o

débito, este não tem interesse em se opor à homologação da desistência, faltando-lhe justa causa.Ante o exposto,

homologo a desistência manifestada pela autora (fl. 64) e, em conseqüência, julgo extinto o processo, com fulcro
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no art. 569 c.c, 795 do CPC.Defiro o desentranhamento dos documentos que acompanham a inicial, à exceção do

instrumento de mandato, mediante o traslado. Intime-se o patrono da autora para trazer as cópias e posteriormente

retirar a documentação indicada no prazo de 05 dias.Autorizo, outrossim, a liberação dos valores bloqueados via

BacenJud em favor do executado (fls. 40/41).Deixo de proferir condenação em honorários face à ausência de

advogado constituído pela parte requerida. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades de praxe.

 

0005467-45.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X ADRIANO ALVES REZENDES

Homologo a desistência manifestada pela autora (fl. 54) e, em conseqüência, julgo extinto o processo, com fulcro

no art. 267, VIII do CPC. Deixo de proferir condenação em honorários, tendo em vista que não houve a

constituição de advogado. Defiro o desentranhamento dos documentos que acompanham a inicial, à exceção do

instrumento de mandato, mediante o traslado. Intime-se o patrono da autora para trazer as cópias e posteriormente

retirar a documentação indicada no prazo de 05 dias. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

 

0002272-18.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X LUIZ ANTONIO DE FARIA JUNIOR

Trata-se de ação monitória na qual a autora alega que firmou com a parte requerida o Contrato Particular de

Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos nº

00.1612.160.0000688-88. Aduz que os créditos foram utilizados e a parte requerida deixou de cumprir suas

obrigações, no sentido de pagar o empréstimo, sujeitando-se aos ônus contratuais e legais. Requereu a expedição

de mandado de pagamento na forma do artigo 1.102b, do CPC e, em caso de não pagamento, o prosseguimento da

ação, nos termos do artigo 1.102c, do CPC. Juntou documentos (fls. 04/15). O réu foi citado e apresentou

embargos ao mandado monitório, representado por Defensor Público Federal (fls. 21/28). Preliminarmente, alega

a incompetência do Juízo; carência da ação pela impropriedade da via processual eleita e ausência dos

pressupostos autorizadores da ação monitória. No mérito, pugna pela improcedência da ação. Em síntese, alega a

existência de diversas cláusula contratuais abusivas, mormente aquelas que tratam da correção monetária, juros e

demais encargos, tais como incidência de IOF. Aduz, pois, a cobrança indevida dos juros capitalizados,

insurgindo-se contra o anatocismo; bem como defendeu a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor aos

contratos bancários. Pediu, outrossim, a gratuidade processual. A CEF impugnou os embargos (fls. 32/42),

refutando os argumentos do embargado e defendendo o não cumprimento do disposto no art. 739-A, 5º do CPC.

Pediu a rejeição liminar ou a improcedência dos embargos. Foi realizada audiência para tentativa de conciliação,

restando a mesma infrutífera (fls. 47 e 52/23). Vieram conclusos. II. Fundamentos Tendo em vista que não há

necessidade de outras provas, conheço diretamente do pedido na forma do art. 330, I, do CPC. Não é necessária a

realização de perícia contábil uma vez que a matéria colocada é essencialmente de direito e os fatos estão

provados por documentos. Concedo os benefícios da assistência judiciária requerida, haja vista ter sido alegada a

pobreza nos termos da Lei 1060/50, bem como por não ter sido demonstrado o exercício de atividade profissional

pelo requerente que infirme tal fato. Meras alegações, desprovidas de lastro probatório, não são hábeis a afastar a

presunção legal. Assim, fica deferida a gratuidade processual ao embargante. Afasto a preliminar levantada pela

embargante no sentido de não ser esta a ação indicada para a cobrança do débito ora versado. Os documentos

juntados na inicial são suficientes à propositura da demanda, não havendo, pois, que se falar em inexigibilidade do

crédito e/ou ausência de interesse de agir, o que resultaria na inadequação do procedimento monitório ou carência

da ação. Por fim, a preliminar de incompetência deste Juízo em favor do Juizado Especial Federal tendo em vista

que o valor da causa não supera 60 salários mínimos não deve prosperar. Conforme se constata no art. 6º, da Lei

10.259/2001, a Caixa Econômica Federal, na condição de empresa pública, somente pode atuar junto aos Juizados

Especiais Federais, na condição de ré e nunca de autora. Assim, apesar de o valor da causa ser compatível para o

processamento do feito junto ao Juizado, a presença da CEF como autora não permite o trâmite processual perante

aquele Juízo. A preliminar de não cumprimento do disposto no art. 739, do CPC, levantada pela CEF, também não

prospera. Equivoca-se a autora a considerar que os embargos tenham a natureza jurídica de ação. Os embargos são

típica contestação e o(s) réu(s) não fez(fizeram) qualquer pedido contraposto ou apresentou(aram) reconvenção.

Portanto, superada a fase inicial da ação monitória e não tendo ocorrido o pagamento ou o decurso de prazo in

albis, instaura-se o contraditório com o oferecimento dos embargos e a ação passa a ter o rito de verdadeira ação

de cobrança, com a oportunidade de produção de provas após a fixação dos pontos controvertidos, se o caso.

Assim, afasto o requerimento de invalidação dos embargos opostos por falta de indicação do excesso de execução

ou falta de provas, haja vista que os embargos monitórios têm procedimento próprio e não se confundem com os

embargos à execução, não se impondo aos primeiros a indicação do valor incontroverso, nem mesmo a

comprovação, de plano, de todos os argumentos tecidos. Inexistindo outras preliminares, passo ao mérito. O

pedido monitório é procedente em parte. O réu assinou Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física

para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos com a autora e descumpriu os deveres

contratuais, incidindo em inadimplência, conforme documentos juntados aos autos. Os créditos foram liberados e
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o valor das parcelas pré-fixados com taxa de juros de mercado e contratados. Os créditos foram utilizados e não

foram pagos. A autora apurou o valor do débito principal, mais juros contratuais e TR. Não há notícias de que

tenha sido aplicada multa moratória ou contratual. É fato público que os contratos bancários de mútuo a pessoas

físicas têm natureza jurídica de contratos de adesão. Aliás, o simples fato de o instrumento particular firmado

entre os litigantes possuir natureza adesiva não compromete a liberdade do aderente em contratar, apenas impede

a estipulação de cláusulas por parte do mesmo.As nulidades de determinadas avenças, como a estipulação de

multa contratual, comissão de permanência e a taxa de juros decorreriam de infrações a dispositivos legais e não

simplesmente pelo instrumento pactuado - contrato de adesão. Quanto à taxa de juros contratuais, resultam não de

opção legal, mas sim de uma condição do mercado, não cabendo ao Juiz alterá-la a pretexto de adequá-la em razão

de uma situação específica do caso concreto. A taxa de juros é definida pelo Mercado, o único paradigma possível

para a avaliação de excessos. Considerando os juros praticados pelas demais instituições financeiras, não se pode

considerar que a taxa utilizada na contratação seja abusiva. Não há fundamento legal para a mudança da taxa de

juros em 0,5% ao mês ou 12% ao ano. Na esteira da decisão proferida na ADIN-04/DF (julgada em 07-03-91), a

regra constitucional contida no artigo 192, 3º, da CF/88, não era auto-aplicável e necessitava de regulamentação

legislativa, inexistente até agora. Tal fato restou óbvio depois da edição da Emenda Constitucional nº 40/2003. De

outro lado, não se aplicam às atividades praticadas pelas instituições financeiras as limitações da chamada Lei da

usura, porquanto estas são regulamentadas pela LEI-4595/64. Neste sentido, aplicável o teor da SUM-596 do STF.

Também não verifico a capitalização de juros vedada pela súmula 121 do STF. O contrato de crédito prevê que

sobre o saldo devedor há a incidência de juros com base na taxa contratada. A cada mês é encerrado o saldo que

segue no extrato da conta. Caso negativo e não seja coberto, os encargos são debitados na forma contratada,

passando a integrar o capital. Não se trata de anatocismo, visto que os juros não são computados sobre juros

anteriores, mas sobre o principal, este com uma parte eventualmente transmudada de juros em capital, mas isto

simplesmente porque o devedor, unilateral e espontaneamente, preferiu não liquidar o débito principal que se

transformou em novo empréstimo. E, se ainda havia dúvidas sobre a possibilidade de cobrança de juros em

periodicidade inferior a um ano, a MP 2.170, de 23 de agosto de 2001, em vigor por força da EC 32/2001, dispôs

no artigo 5º: Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível

a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano. Tendo em vista os documentos apresentados,

observo que não houve cumulação de comissão de permanência com a correção monetária ou multa ou juros de

mora. Sobreleva destacar que o acréscimo de inadimplência é restrito à comissão de permanência. Saliente-se,

neste ponto, que o valor desta varia conforme a data da assinatura do contrato e do vencimento das parcelas. Os

encargos contratuais, portanto, são devidos em função do princípio do pacta sunt servanda, conforme previsto na

cláusula 15ª do contrato (fl. 09):CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO VENCIMENTO ANTECIPADO - O

descumprimento de qualquer cláusula deste contrato, bem como a falta de pagamento do encargo/prestação,

acarretará o vencimento antecipado da totalidade da dívida, corrigida e apurada na forma aqui ajustada, ensejando

a imediata execução judicial.Parágrafo único - No vencimento do presente contrato por qualquer motivo, legal ou

contratual, o(s) DEVEDOR(es) se obrigam(m) a pagar à CAIXA o saldo devedor existente acrescido dos encargos

contratuais previstos, no prazo máxima de 24 (vinte e quatro horas), sob pena de não o fazendo constituir-se em

mora, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, ficando o débito sujeito ao cômputo

dos juros convencionais e moratórios, até a efetiva liquidação. A cobrança da tal comissão de permanência, que

em sua essência nada mais é do que os juros cobrados após o vencimento da dívida, não encontra óbice legal. É

intuitivo que o mútuo bancário tem o lucro por seu único escopo, nada de errado havendo nisso. Dessa forma,

deve a casa bancária receber seu capital mutuado devidamente remunerado, e a taxa do Certificado de Depósito

Interbancário, tal como divulgada pelo BACEN, cumpre bem essa função. A adoção de taxa flutuante para essa

função evita o descompasso que pode ocorrer entre os juros remuneratórios contratados e a média do mercado,

caso a mora se prolongue no tempo. A TR não tem natureza potestativa para os bancos, pois não são fixadas em

função, apenas, dos créditos a receber. Pelo contrário, todo o sistema bancário a elas se submete, seja nas

operações ativas ou passivas, o que garante o equilíbrio. Evita-se assim o enriquecimento sem causa do credor ou

do devedor, na hipótese de mora prolongada e variação das taxas de mercado, criando um desequilíbrio entre estas

e as contratualmente fixadas. Mas não menos firme é a jurisprudência ao dizer que esta comissão de permanência

(ou juros moratórios, como queiram) não pode vir cumulada com quaisquer outras cominações ao devedor, em

especial a taxa de rentabilidade. Não se agregam a ela correção monetária, multas ou outros juros a título

remuneratório ou moratório. Eventuais cláusulas contratuais como a aqui debatida, prevendo a cobrança da TR

acrescida da taxa de juros, calculada proporcionalmente aos dias de atraso e multa contratual de 2% têm sido

repetidamente rejeitadas por nossos Tribunais. É a clássica situação onde se devem impor limitações e

temperamentos ao direito de contratar do cidadão, pois caracterizado vício no consentimento, consubstanciando o

instituto da lesão, previsto no art. 157 do Código Civil:Art. 157: ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente

necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação

oposta. É essa, exatamente, a situação tratada nestes autos. É intuitiva a premência da necessidade sempre que

alguém se socorre das casas bancárias em busca de dinheiro, enquanto a brutalidade da desproporção da comissão

de permanência pactuada também salta aos olhos. Nesse sentido:Ementa: DIREITO CIVIL. DIREITO
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. DECISÃO EXTRA-PETITA. CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR. CONTRATO DE MÚTUO. CHEQUE ESPECIAL. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. INACUMULABILIDADE DE CORREÇÃO

MONETÁRIA E COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MULTA. 1. Tendo a decisão apelada sido extra petita ao

determinar a substituição de índices de correção monetária não postulada nos embargos à ação monitória, cumpre

ao Segundo Grau de Jurisdição expurgar o excesso. 2. A limitação de juros remuneratórios prevista no Decreto n

22.626/33 (Lei da Usura) não se aplica às instituições financeiras e o parágrafo 3º do art. 192 da Constituição

depende de regulamentação. 3. Embora inacumulável correção monetária com comissão de permanência, no caso

concreto não foi praticada tal irregularidade. 4. Por absoluta falta de previsão legal, não há limitação da taxa dos

juros moratórios para contratos de cheque especial. 5. A redução da multa para 2%, tal como definida na Lei n

9.298/96, que modificou a redação do art. 52, 1, do CDC, somente é possível para os contratos celebrados após a

sua vigência. 6. Assim como fundamentada, a presente decisão não vulnera os artigos constitucionais e legais

mencionados. 7. Decisão ancorada em precedentes do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça. 8.

Apelação da Caixa Econômica Federal provida. Apelação da parte embargante improvida. (TRF4. Acórdão,

j:26/03/2002, PROC:AC NUM:2000.71.05.001051-0 ANO:2000 UF:RS, 3ª T., APELAÇÃO CIVEL - 457256,

Fonte: DJU:25/04/2002 PG:442, Rel.: JUIZ SERGIO RENATO TEJADA GARCIA).Esses princípios também

estão solidamente firmados nas Súmulas no. 30, 294 e 296 do Superior Tribunal de Justiça, assim

redigidas:Súmula: 30A comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis.Súmula: 294Não é

potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado

apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato.Súmula: 296Os juros remuneratórios, não

cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado

estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado. No caso, o contrato firmado entre as

partes prevê o pagamento de comissão de permanência calculada pela TR + taxa de rentabilidade na forma de

juros. As planilhas acostadas pela autora indicam que a comissão de permanência foi calculada pela TR, acrescida

de juros. Estes índices estão manifestamente fora de qualquer razoabilidade, além de desconformes com a

jurisprudência dominante sobre o tema, impondo sua redução. Deverá a credora elaborar novos cálculos, em

liquidação de sentença, corrigindo o débito dos requeridos, a partir da data da inadimplência, apenas pela TR,

afastadas as cumulações perpetradas. III. DispositivoAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido

monitório para constituir de pleno direito o título executivo judicial, condenando o réu/embargante ao pagamento

da quantia de R$ 24.000,58 (vinte e quatro mil reais e cinquenta e três centavos), em 25/08/2012; valores estes

que deverão ser corrigidos apenas pela TR a partir da data indicada, correspondente, respectivamente, ao contrato

de número 1612.160.0000688-88. Extingo o processo, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do

CPC. Em razão da sucumbência em maior parte do réu, este arcará com as custas e os honorários em favor dos

patronos da autora, que fixo em R$ 500,00, na forma do artigo 20, 4º, do CPC. Nos termos da Lei 1060/50,

suspendo a exigibilidade da cobrança de tais verbas, haja vista a concessão da gratuidade processual.

 

0005192-62.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X GERSON LUIS RODRIGUES DA SILVA(SP150554 - ANTONIO CESAR DE

SOUZA)

Trata-se de ação monitória na qual a autora alega que firmou com a parte requerida Contrato de Relacionamento -

Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física - Crédito Rotativo nº 000313195000210099.

Aduz que os créditos foram utilizados e a parte requerida deixou de cumprir suas obrigações, no sentido de pagar

o empréstimo, sujeitando-se aos ônus contratuais e legais. Requereu a expedição de mandado de pagamento na

forma do artigo 1.102b, do CPC e, em caso de não pagamento, o prosseguimento da ação, nos termos do artigo

1.102c, do CPC. Juntou documentos (fls. 04/29). O réu foi citado e apresentou embargos ao mandado monitório

(fls. 35/42). Alega, em suma, a existência de cláusulas contratuais abusivas, mormente aquelas que tratam dos

juros, demais cobranças e encargos aplicados ao valor devido. Pleiteia a inversão do ônus da prova, baseando-se

no Código de Defesa do Consumidor. A CEF impugnou os embargos (fls. 45/74). Preliminarmente, alegou a

inépcia da inicial. No mérito, refutou os argumentos do embargante e pediu a improcedência dos embargos.

Realizou-se audiência visando a conciliação das partes, restando esta infrutífera, devido ao não comparecimento

do réu. Vieram conclusos. II. Fundamentos Tendo em vista que não há necessidade de outras prova, conheço

diretamente do pedido na forma do art. 330, I, do CPC. Não é necessária a realização de perícia contábil uma vez

que a matéria colocada é essencialmente de direito e os fatos estão provados por documentos. Afasto a inépcia da

inicial alegada pela CEF, fundada em ausência dos documentos indispensáveis à propositura da ação. Equivoca-se

a autora a considerar que os embargos monitórios tenham a natureza jurídica de ação. Os embargos são típica

contestação e o(s) réu(s) não fez(fizeram) qualquer pedido contraposto ou apresentaram reconvenção. Portanto,

superada a fase inicial da ação monitória e não tendo ocorrido o pagamento ou o decurso de prazo in albis,

instaura-se o contraditório com o oferecimento dos embargos e a ação passa a ter o rito de verdadeira ação de

cobrança, com a oportunidade de produção de provas após a fixação dos pontos controvertidos, se o caso. Assim,

afasto o requerimento de invalidação dos embargos opostos por falta de indicação do excesso de execução ou falta
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de provas, haja vista que os embargos monitórios têm procedimento próprio e não se confundem com os embargos

à execução, não se impondo aos primeiros a indicação do valor incontroverso, nem mesmo a comprovação, de

plano, os argumentos. Sem outras questões preliminares, passo ao mérito. O pedido monitório é procedente em

parte. O réu assinou Contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa

Física - Crédito Rotativo, com a autora e descumpriram os deveres contratuais, incidindo em inadimplência,

conforme documentos juntados aos autos. Os créditos foram liberados e não foram pagos. A autora apurou o valor

do débito na data da inadimplência e fez incidir a comissão de permanência até 30/06/2013, com base na variação

do CDI + 2,0% ao mês. Não há notícias de que tenha sido aplicada multa moratória ou contratual.É fato público

que os contratos bancários de mútuo a pessoas físicas têm natureza jurídica de contratos de adesão. Aliás, o

simples fato de o instrumento particular firmado entre os litigantes possuir natureza adesiva não compromete a

liberdade do aderente em contratar, apenas impede a estipulação de cláusulas por parte do mesmo. As nulidades

de determinadas avenças, como a estipulação de multa contratual, comissão de permanência e a taxa de juros

decorreriam de infrações a dispositivos legais e não simplesmente pelo instrumento pactuado - contrato de adesão.

Quanto à taxa de juros contratuais, resultam não de opção legal, mas sim de uma condição do mercado, não

cabendo ao Juiz alterá-la a pretexto de adequá-la em razão de uma situação específica do caso concreto. A taxa de

juros é definida pelo Mercado, o único paradigma possível para a avaliação de excessos. Considerando os juros

praticados pelas demais instituições financeiras, não se pode considerar que a taxa utilizada na contratação seja

abusiva. Não há fundamento legal para a mudança da taxa de juros em 0,5% ao mês ou 12% ao ano. Na esteira da

decisão proferida na ADIN-04/DF (julgada em 07-03-91), a regra constitucional contida no artigo 192, 3º, da

CF/88, não era auto-aplicável e necessitava de regulamentação legislativa, inexistente até o presente. Tal fato

restou óbvio depois da edição da Emenda Constitucional nº 40/2003. De outra lado, não se aplicam às atividades

praticadas pelas instituições financeiras as limitações da chamada Lei da usura, porquanto estas são

regulamentadas pela LEI-4595/64. Neste sentido, aplicável o teor da SUM-596 do STF. Também não verifico a

capitalização de juros vedada pela súmula 121 do STF. O contrato de crédito prevê que sobre o saldo devedor há a

incidência de juros com base na taxa contratada. A cada mês é encerrado o saldo que segue no extrato da conta.

Caso negativo e não seja coberto, os encargos são debitados na forma contratada, passando a integrar o capital.

Não se trata de anatocismo, visto que os juros não são computados sobre juros anteriores, mas sobre o principal,

este com uma parte eventualmente transmudada de juros em capital, mas isto simplesmente porque o devedor,

unilateral e espontaneamente, preferiu não liquidar o débito principal que se transformou em novo empréstimo. A

mesma técnica é aplicada sobre os rendimentos da poupança e não há qualquer alegação de anatocismo. E, se

ainda havia dúvidas sobre a possibilidade de cobrança de juros em periodicidade inferior a um ano, a MP 2.170,

de 23 de agosto de 2001, em vigor por força da EC 32/2001, dispôs no artigo 5º: Nas operações realizadas pelas

instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade

inferior a um ano. Tendo em vista os documentos apresentados, observo que não houve cumulação de comissão

de permanência com a correção monetária ou multa ou juros de mora. Sobreleva destacar que o acréscimo de

inadimplência é restrito à comissão de permanência. Saliente-se, neste ponto, que o valor desta varia conforme a

data da assinatura do contrato e do vencimento das parcelas. Os encargos contratuais, portanto, são devidos em

função do princípio do pacta sunt servanda, conforme previsto na cláusula 14ª do contrato (fl. 14):CLÁUSULA

DÉCIMA QUARTA -No caso de impontualidade no pagamento de qualquer débito, inclusive na hipótese do

vencimento antecipado da dívida, o saldo devedor apurado na forma deste contrato ficará sujeito à comissão de

permanência, cuja taxa será obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de Depósito Interfinanceiro,

divulgada pelo BACEN, no dia 15 (quinze) de cada mês, a ser aplicada durante o mês subseqüente, acrescida da

taxa de rentabilidade de até 10% (dez por cento) ao mês. A cobrança da tal comissão de permanência, que em sua

essência nada mais é do que os juros cobrados após o vencimento da dívida, não encontra óbice legal. É intuitivo

que o mútuo bancário tem o lucro por seu único escopo, nada de errado havendo nisso. Dessa forma, deve a casa

bancária receber seu capital mutuado devidamente remunerado, e a taxa do Certificado de Depósito Interbancário,

tal como divulgada pelo BACEN, cumpre bem essa função. A adoção de taxa flutuante para essa função evita o

descompasso que pode ocorrer entre os juros remuneratórios contratados e a média do mercado, caso a mora se

prolongue no tempo. O valor do CDI não tem natureza potestativa para os bancos, pois não são fixadas em função,

apenas, dos créditos a receber. Pelo contrário, todo o sistema bancário a elas se submete, seja nas operações ativas,

seja nas passivas, coisa que garante o seu equilíbrio. Evita-se assim o enriquecimento sem causa do credor ou do

devedor, na hipótese de mora prolongada e variação das taxas de mercado, criando um desequilíbrio entre estas e

as contratualmente fixadas. Mas não menos firme é a jurisprudência ao dizer que esta comissão de permanência

(ou juros moratórios, como queiram) não pode vir cumulada com quaisquer outras cominações ao devedor, em

especial a taxa de rentabilidade. Não se agregam a ela correção monetária, multas ou outros juros a título

remuneratório ou moratório. Eventuais cláusulas contratuais como a aqui debatida, prevendo a cobrança da CDI

acrescida da taxa de juros, calculada proporcionalmente aos dias de atraso e multa contratual de 2% têm sido

repetidamente rejeitadas por nossos Tribunais. É a clássica situação onde se devem impor limitações e

temperamentos ao direito de contratar do cidadão, pois caracterizado vício no consentimento, consubstanciando o

instituto da lesão, previsto no art. 157 do Código Civil:Art. 157: ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente
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necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação

oposta. É essa, exatamente, a situação tratada nestes autos. É intuitiva a premência da necessidade sempre que

alguém se socorre das casas bancárias em busca de dinheiro, enquanto a brutalidade da desproporção da comissão

de permanência pactuada também salta aos olhos. Nesse sentido:Ementa: DIREITO CIVIL. DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. DECISÃO EXTRA-PETITA. CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR. CONTRATO DE MÚTUO. CHEQUE ESPECIAL. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. INACUMULABILIDADE DE CORREÇÃO

MONETÁRIA E COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MULTA. 1. Tendo a decisão apelada sido extra petita ao

determinar a substituição de índices de correção monetária não postulada nos embargos à ação monitória, cumpre

ao Segundo Grau de Jurisdição expurgar o excesso. 2. A limitação de juros remuneratórios prevista no Decreto n

22.626/33 (Lei da Usura) não se aplica às instituições financeiras e o parágrafo 3º do art. 192 da Constituição

depende de regulamentação. 3. Embora inacumulável correção monetária com comissão de permanência, no caso

concreto não foi praticada tal irregularidade. 4. Por absoluta falta de previsão legal, não há limitação da taxa dos

juros moratórios para contratos de cheque especial. 5. A redução da multa para 2%, tal como definida na Lei n

9.298/96, que modificou a redação do art. 52, 1, do CDC, somente é possível para os contratos celebrados após a

sua vigência. 6. Assim como fundamentada, a presente decisão não vulnera os artigos constitucionais e legais

mencionados. 7. Decisão ancorada em precedentes do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça. 8.

Apelação da Caixa Econômica Federal provida. Apelação da parte embargante improvida. (TRF4. Acórdão,

j:26/03/2002, PROC:AC NUM:2000.71.05.001051-0 ANO:2000 UF:RS, 3ª T., APELAÇÃO CIVEL - 457256,

Fonte: DJU:25/04/2002 PG:442, Rel.: JUIZ SERGIO RENATO TEJADA GARCIA).Esses princípios também

estão solidamente firmados nas Súmulas no. 30, 294 e 296 do Superior Tribunal de Justiça, assim

redigidas:Súmula: 30A comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis.Súmula: 294Não é

potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado

apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato.Súmula: 296Os juros remuneratórios, não

cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado

estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado. No caso, o contrato firmado entre as

partes prevê o pagamento de comissão de permanência calculada pelo CDI + taxa de rentabilidade na forma de

juros. As planilhas acostadas pela autora indicam que a comissão de permanência foi calculada pela CDI,

acrescida de juros. Estes índices estão manifestamente fora de qualquer razoabilidade, além de desconformes com

a jurisprudência dominante sobre o tema, impondo sua redução. Deverá a credora elaborar novos cálculos, em

liquidação de sentença, corrigindo o débito dos requeridos, a partir da data da inadimplência, apenas pela CDI,

afastadas as cumulações perpetradas. III. DispositivoAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido

monitório para constituir de pleno direito os títulos executivos judiciais, condenando a parte embargante ao

pagamento da quantia de R$ 11.231,54 (onze mil, duzentos e trinta e um reais e cinquenta centavos), em

24/12/2012; valor este que deverá ser corrigido apenas pela CDI a partir da data indicada, correspondente ao

contrato de número 0313-0400-00000186610. Extingo o processo, com resolução do mérito, na forma do artigo

269, I, do CPC. Em razão da sucumbência em maior parte do réu, este arcará com as custas e os honorários dos

patronos da autora, que fixo em R$ 500,00, na forma do artigo 20, 4º, do CPC.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004018-86.2011.403.6102 - ROSANGELA JOSE DE LIMA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração em que a autora, ora embargante, insurge-se contra sentença proferida às fls.

278/280, para requerer que seja sanada omissão que invoca. Aduz que o Juízo deveria ter intimado o requerente da

negativa na expedição de ordem judicial para a realização da perícia por similaridade no local indicado,

possibilitando a indicação de novo local para realização dos trabalhos técnicos, sob pena de cerceamento de

defesa. Vieram conclusos. Fundamento e decido.A sentença embargada não carece de reparos. Seu conteúdo foi

apresentado de modo claro e objetivo, não ensejando quaisquer contradições, omissões ou dúvidas, nem mesmo

erro material, não havendo, pois, motivos para que seja complementada, esclarecida ou reconsiderada.Ademais, a

autora tevê ciência do laudo pericial e da negativa da empresa paradigma de permitir a perícia em suas instalações,

não tendo indicado outro local para a possível realização da perícia por similaridade. Em suma, limitou-se a autora

a insistir na perícia no mesmo local indicado, mesmo sabendo da inexistência de lei que obrigasse terceiro a

permitir perícias em suas instalações.De outro lado, a autora não requereu na fase própria a requisição ou não

apresentou qualquer LTCATs para funções semelhantes, não havendo indícios mínimos de que suas funções eram

exercidas em ambiente sujeito a ruídos, para os quais sempre foi exigido laudo pericial. Como a empresa para a

qual a autora prestou serviços encontra-se inativa há vários anos, verifico que desde o ajuizamento da inicial a

autora poderia ter requerido ou diligenciado no sentido de apresentar documentos ou indicar testemunhas, o que

não foi feito, não se podendo falar em cerceamento de defesa. Mesmo agora, após a prolação da sentença, não foi

indicado novo local paradigma e não foram apresentados documentos ou indicados os elementos para comparação

da atividade ou de empresas, tais como o tipo de serviço, as máquinas operadas, o ambiente de trabalho, de tal
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forma que não verifico o alegado cerceamento de defesa invocado nos embargos.Eventual inconformismo quanto

às teses acatadas ou afastadas deve ser manifestado através do recurso próprio, pois os argumentos lançados

extrapolam os limites de admissibilidade do recurso interposto, visando claramente à reforma do julgado. É o

quanto basta. Fundamentei. Decido. Ante o exposto, conheço dos embargos, posto que tempestivos, contudo,

nego-lhes provimento, mantendo a sentença, in totum, por seus próprios fundamentos. Anote-se no Livro de

Registro de Sentenças.

 

0000757-79.2012.403.6102 - NATALIA FERNANDES BIRCHES LOPES(SP269011 - PAULO HENRIQUE

HERRERA VALENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO)

Trata-se de ação de reparação de danos morais na qual a autora narra que no dia 26/10/2011, por volta das 12h00,

juntamente com o marido, se dirigiu à agência da CEF na cidade de Pradópolis/SP, para falar com o gerente

responsável por sua conta. Aduz que realizou duas tentativas de passar pela porta giratória na entrada do banco,

porém, sem sucesso, apesar de ter seguido as instruções dos agentes de segurança para retornar às faixas indicadas

e retirar objetos de metais, como moedas e chaves. Sustenta que ficou abalada pelo fato da impossibilidade de

entrar no estabelecimento e pela exposição de sua imagem como pessoa capaz de assaltar a agência, o que

ocasionou danos morais no importe de R$ 50.000,00 que pleiteia. Apresentou procuração, cópia da CNH,

declaração de pobreza e recibo de entrega da declaração IRPF exercício 2011. A CEF foi citada e apresentou

contestação, na qual sustentou, preliminarmente, a inépcia da inicial. No mérito, aduziu a falta de provas das

alegações e requereu a improcedência. Apesar de intimada, não houve réplica da autora. As partes foram

intimadas a especificar provas e somente a CEF arrolou uma testemunha, a qual foi ouvida mediante precatória.

Intimadas, somente a CEF apresentou alegações finais nas quais reiterou o pedido de improcedência. Vieram os

autos conclusos. II. Fundamentos. Tendo em vista que não são necessárias e não foram requeridas outras provas

pelas partes e porque a conciliação se mostrou inviável por todos os argumentos expostos, conheço diretamente do

pedido, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil. Preliminar Rejeito a preliminar de inépcia. A

autora especificou na inicial que o dano moral que alega ter sofrido tem origem na impossibilidade de adentrar as

dependências de uma das agências da ré, por duas vezes, em razão da porta giratória travar, apesar de ter seguido

as instruções dos agentes de segurança para retornar às faixas indicadas e retirar objetos de metais, como moedas e

chaves. Sustenta que ficou abalada pelo fato da impossibilidade de entrar no estabelecimento e pela exposição de

sua imagem como pessoa capaz de assaltar. Portanto, as causas de pedir se encontram expostas na inicial e

permitiram à ré o exercício do contraditório e da ampla defesa. A questão da prova das alegações é matéria do

mérito e será com ele analisada. Sem outras preliminares, passo ao mérito.Mérito. O pedido é improcedente.

Responsabilidade objetiva da CEF Segundo a causa de pedir, a presente lide tem como objeto a reparação de

danos causados em relação de consumo, em razão da prestação indevida de serviços bancários. Aplicável,

portanto, o art. 14, do Código de Defesa do Consumidor: O fornecedor de serviços responde, independentemente

da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos

serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos; que fixa a

responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços, em cujo conceito se insere o estabelecimento bancário (art.

3º, e 2º, do CDC). Neste sentido, são aplicáveis às instituições financeiras as disposições da Lei 8.078/90 (Código

de Defesa do Consumidor), conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 2591/DF,

Rel. Orig. Min. Carlos Velloso, Rel. p/ o acórdão Min. Eros Grau, j 7.6.2006 (Informativo STF nº 430). Tratando-

se de responsabilidade objetiva, não há que se indagar acerca da intenção do agente. Para a indenização basta que

a vítima mostre que a lesão ocorreu sem o seu concurso e adveio de ato omissivo ou comissivo: a culpa é

presumida. Assim, a obrigação de indenizar surge equação: FATO + DANO + NEXO CAUSAL. Cumpre analisar

se os três fatores estão presentes. No caso concreto, a autora sustenta que no dia 26/10/2011, por volta das 12h00,

juntamente com o marido, se dirigiu à agência da CEF na cidade de Pradópolis/SP, para falar com o gerente

responsável por sua conta. Aduz que realizou duas tentativas de passar pela porta giratória na entrada do banco,

porém, sem sucesso, apesar de ter seguido as instruções dos agentes de segurança para retornar às faixas indicadas

e retirar objetos de metais, como moedas e chaves. Sustenta que ficou abalada pelo fato da impossibilidade de

entrar no estabelecimento e pela exposição de sua imagem como pessoa capaz de assaltar a agência, o que

ocasionou danos morais. Todavia, com a inicial não foi apresentado qualquer indício ou documento de que a

autora seja cliente da CEF, em especial, que possuísse conta na agência da cidade de Pradópolis/SP. Também não

foi apresentada a certidão de casamento ou qualquer outro documento para comprovar a alegação de que esteve

com o marido em agência da CEF, no dia 26/10/2011. Não foi lavrado B.O. e a autora não especifica se seu

alegado marido conseguiu ser atendido. Vale ressaltar que, apesar de intimada a especificar provas, a autora

permaneceu inerte e apenas a CEF indicou uma testemunha, ou seja, o gerente da agência, que informou não se

recordar da autora, dos fatos narrados ou de qualquer detalhe relacionada ao alegado comparecimento da autora no

dia indicado (fls. 76/78). Ademais, somente os patronos da CEF estavam presentes na referida audiência, apesar

das intimações. Em suma, não há qualquer prova nos autos de que os fatos narrados na inicial ocorreram ou,

tampouco, de como eles teriam ocorrido, aplicando-se ao caso o disposto no artigo 333, I, do CPC. Dessa forma,

não havendo prova do fato, sequer se pode falar em dano ou nexo causal. III. Dispositivo Ante o exposto, JULGO
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IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, I do CPC.

Condeno a autora a pagar as custas e os honorários aos patronos da CEF, que fixo em 10% do valor da causa

atualizado segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal. Esta condenação fica

suspensa, na forma do artigo 12, da Lei 1.060/50, ou seja, havendo prova de alteração da situação econômica

poderão ser exigidas as verbas acima referidas.

 

0009849-81.2012.403.6102 - NEIDE MARIA DE BRITTO RANGEL(SP311932A - DIEGO FRANCO

GONCALVES E SP150898 - RICARDO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de revisão de benefício previdenciário na qual a autora alega que recebe aposentadoria por tempo

de contribuição - NB 42/088.090.817-3 - DIB 05/07/1990. Sustenta que o salário de benefício foi limitado ao teto

de pagamento vigência no momento da concessão do benefício e que não pretende a revisão do ato de concessão,

motivo pelo qual não teria ocorrido no caso a decadência. Aduz que a partir da vigência das Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003 o INSS deveria ter adequado a renda do benefício do autor aos novos tetos de

pagamentos instituídos, o que, inclusive, já teria sido reconhecido em favor dos que se aposentaram entre

05/04/1991 a 31/12/2003, conforme ação civil pública 0004911-28.2011.403.6138. Ao final, requer que o salário

de benefício seja atualizado sem as limitações do teto da época de sua concessão, com a fixação de nova renda

mensal limitada aos tetos fixados pelas EC 20/98 e 41/2003. Trouxe documentos. Intimada a se manifestar quanto

a possível prevenção noticiada às fls. 49/56, a autora alegou tratar-se de pedidos distintos (fls. 63/65). Postergou-

se a análise de eventual litispendência noticiada nos autos para após a instrução do feito (fl. 81). No entanto, foi

indeferida a gratuidade processual pleiteada. A parte autora interpôs agravo de instrumento, ao qual foi dado

provimento pelo E. TRF da 3ª Região. O INSS foi citado e apresentou contestação, com documentos. Sustenta que

houve a decadência do direito à revisão em razão do disposto no artigo 103, da Lei 8.213/91, com redação dada

pela Lei 9.528/97. No mérito, sustenta a improcedência. Veio aos autos cópia do PA. Sobreveio réplica.O feito foi

remetido à Contadoria do Juízo, oportunidade em que foi reconhecida a consonância dos cálculos apresentados na

inicial com a revisão pleiteada, salvo no que tange à prescrição. As partes se manifestaram.Vieram os autos

conclusos. II. Fundamentos Preliminares Não há coisa julgada com a ação 0004615-06.2012.403.6301, pois os

documentos de fls. 51/62 demonstram que naqueles autos não se discutiu a causa de pedir invocada nestes autos,

ou seja, o direito de atualização do salário de benefício sem a limitação do teto vigente na data de sua concessão

até o limite dos novos tetos de benefício da previdência social aumentados pelas ECs 20/98 e 41/2003. A tese

analisada pelo JEF diz respeito tão somente ao direito de ver aplicado ao salário de benefício os percentuais de

reajuste dos novos tetos. Rejeito a preliminar de decadência, pois não estamos a falar de revisão do ato de

concessão, mas, de revisão decorrente de alteração posterior do limite legal do teto do salário de benefício,

reconhecida por força de decisão do STF, de tal forma que eventual prazo para pleitear a revisão diz respeito tão

somente à prescrição das parcelas vencidas nos últimos cinco anos. Acolho, assim, a preliminar de prescrição para

limitar o pedido de pagamento das diferenças aos últimos cincos anos anteriores ao ajuizamento da ação, na forma

da Súmula 85 do STJ. Sem outras preliminares, passo ao mérito. Mérito O pedido de revisão é procedente em

parte. Pretende a autora a revisão da RMI de seu benefício decorrente da majoração dos novos tetos de benefícios

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, com o pagamento dos atrasados. Quanto à

majoração dos tetos dos salários de benefício pelas EC 20/98 e 41/2003, entendo que se aplica integralmente ao

caso dos autos o decidido pelo STF no RE 564.345/SE. Neste sentido, no julgamento do RE n. 564.354/SE, o

pleno do egrégio Supremo Tribunal Federal (Relatora Min. Carmem Lúcia, julgamento 08/09/2010), decidiu no

sentido de se aplicar as alterações proclamadas pela EC 20/98 e pela EC 41/2003, no tocante à fixação dos novos

valores para os tetos dos benefícios previdenciários, aos benefícios concedidos em datas anteriores àquela

primeira emenda constitucional. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados ao teto do regime geral de previdência, estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. (STF, RE 564.354 RG/SE). Quanto à questão da aplicação da

revisão acima referida aos benefícios concedidos entre 05/10/1988 a 05/04/1991, a metodologia do artigo 144,

caput, da Lei 8.213/91 denota sua procedência. A simples leitura do voto da E. Relatora Ministra Cármen Lúcia,

acompanhada pelos demais integrantes do STF, não faz qualquer exclusão à incidência aos benefícios

mencionados. Ao contrário, a Ementa do julgamento surge clara no sentido da observância imediata das Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do regime geral da previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, sem qualquer ressalva. Ora, o hiato entre a Constituição Federal de

1998 e a regulamentação da Lei 8.213/91 foi resolvido pelo artigo 144, caput, da mesma lei, no sentido de que os

benefícios concedidos no período foram revistos, segundo os mesmos critérios da nova legislação, como no caso

do benefício dos autos. Trata-se de direito adquirido da autora, que não é afetado pela Medida Provisória 2.187-

13/2001. Entender de forma distinta importaria em ofensa ao princípio da isonomia, uma vez que o critério de

cálculo é o mesmo para todos os benefícios revistos pelo artigo 144, da Lei 8.213/91, que, também, tiveram

limitado o valor do benefício ao teto de pagamento da previdência social. Neste sentido, os

precedentes:APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012039-02.2011.4.03.6183/SP...DECISÃOTrata-se de ação de revisão de
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benefício proposta por DALMO BONATO MALVERDI, espécie 42, DIB 18/01/1991, contra o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, tendo por objeto:a-) a aplicação do novos tetos dos benefícios previdenciários

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, desde quando entraram em vigor;b-) o pagamento

das diferenças a serem apuradas, com correção monetária, juros de mora e demais verbas de sucumbência.A

sentença indeferiu a inicial, nos termos do art. 295, III, do CPC e extinguiu o processo com amparo no art. 267 do

CPC. Por ser o autor beneficiário da justiça gratuita, isentou-o do pagamento das verbas de sucumbência.O autor

apelou e requereu a procedência do pedido, nos termos da inicial.Sem contrarrazões, subiram os autos.É o

relatório.DECIDOPasso ao julgamento da causa aplicando o disposto no art. 557 do CPC, por se tratar de matéria

pacificada na jurisprudência do STJ e dos demais Tribunais.DA APLICAÇÃO DO ARTIGO 515 DO

CPCLevando-se em conta a apelação da parte autora, que reitera o pleito contido na exordial, aplica-se a nova

regra inserida no 3º do art. 515 do CPC pela Lei nº 10.352, de 26/12/2001, que entrou em vigor em 27/03/2002

(três meses após a sua publicação em 27/12/2001, conforme o art. 2º da referida lei.Art. 515. A apelação

devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada. 1o Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento

pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por

inteiro. 2o Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação

devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais. 3o Nos casos de extinção do processo sem julgamento do

mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e

estiver em condições de imediato julgamento.A alteração não ofende o princípio do duplo grau de jurisdição e

atende o amplo acesso à justiça. Tendo havido a regular tramitação do processo em primeira instância, em causa

que aborda questões unicamente de direito ou questões de fato cuja prova já foi produzida em primeira instância,

cumpre a este Tribunal, em reconsiderando os fundamentos da sentença recorrida, examinar a lide

integralmente.DA PRESCRIÇÃO QÜINQÜENALTratando-se de benefício previdenciário que tem caráter

continuado, firmou-se a jurisprudência no sentido de que inocorre a prescrição da ação. Prescrevem apenas as

quantias abrangidas pelo qüinqüênio anterior ao que antecede o ajuizamento da ação (Súmula 163 do TFR).DO

RECÁLCULO DA RMIA questão foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal, em julgamento proferido em 08-

9-2010, em relação aos benefícios concedidos entre 05-4-1991 (início da vigência da Lei 8.213/91) e 1º-1-2004

(início da vigência da Emenda Constitucional 41/2003.O STF decidiu pela possibilidade de aplicação imediata do

art. 14 da EC 20/1998 e do art. 5º da EC 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador

anterior, levando-se em conta os salários de contribuição que foram utilizados para os cálculos iniciais:EMENTA:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL. ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação constitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das

normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução da controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência de retroatividade

constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564.354-

Sergipe, Rel. Min. Carmem Lúcia, DJe 15-2-2011).A decisão foi proferida em Repercussão Geral, com força

vinculante para as instâncias inferiores.Examinando o documento de fl. 14, verifico que o salário de benefício do

autor foi limitado ao teto na época da concessão (Cr$92.168,11), razão pela qual merece prosperar o pedido

inicial.Isto posto, anulo a sentença e, com amparo no art. 515, 3º do CPC, aprecio o mérito da causa para DAR

PROVIMENTO à apelação do autor e condenar o INSS a aplicar os arts. 14 da EC 20/1998 e 5º da EC 41/2003.

As prestações atrasadas, observada a prescrição qüinqüenal e descontados eventuais valores já pagos, devem ser

corrigidas nos termos das Súmulas 8 desta Corte, e 148 do STJ, bem como da Lei 6.899/81 e da legislação

superveniente, acrescidas de juros de mora que devem ser fixados em 0,5% ao mês, contados da citação, na forma

dos arts. 1.062 do antigo CC e 219 do CPC, até o dia anterior à vigência do novo CC (11.01.2003); em 1% ao mês

a partir da vigência do novo CC, nos termos de seu art. 406 e do art. 161, 1º, do CTN; e, a partir da vigência da

Lei 11.960/09 (29.06.2009), na mesma taxa aplicada aos depósitos da caderneta de poupança, conforme seu art.

5º, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da

condenação até a sentença.Int.São Paulo, 28 de setembro de 2012.LEONARDO SAFI Juiz Federal

ConvocadoPROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. PROPORCIONALIDADE NOS REAJUSTES DOS BENEFÍCIOS EM
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MANUTENÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO. I - O objetivo dos embargos de declaração, de acordo com o art.

535 do Código de Processo Civil, é sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão e, ainda, conforme o

entendimento jurisprudencial, a ocorrência de erro material no julgado. II - O E. STF, no julgamento do RE

564354/SE, entendeu ser possível a readequação dos benefícios aos novos tetos constitucionais previstos nas

Emendas 20/98 e 41/03, considerando o salário de benefício apurado à época da concessão administrativa. III - No

caso dos autos, o benefício da parte autora, concedido no período denominado buraco negro, foi limitado ao teto

máximo do salário-de-contribuição, de modo que o autor faz jus às diferenças decorrentes da aplicação dos tetos

das Emendas 20 e 41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos índices oficiais de reajuste dos

benefícios previdenciários. IV - A correção monetária e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com os

critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal, observada a aplicação imediata da Lei n. 11.960/09, a

partir da sua vigência, independentemente da data do ajuizamento da ação (EREsp 1.207.197/RS; REsp

1.205.946/SP), e a incidência dos juros de mora até a data da conta de liquidação que der origem ao precatório ou

à requisição de pequeno valor - RPV (STF - AI-AgR 492.779/DF). V - Verba honorária arbitrada em 15% sobre o

valor das diferenças vencidas até a presente data, tendo em vista que o pedido foi julgado extinto sem resolução

do mérito pelo Juízo a quo. VI - Os embargos de declaração podem ter efeitos modificativos caso a alteração do

acórdão seja conseqüência necessária do julgamento que supre a omissão ou expunge a contradição (precedentes

do E. STJ). VII - Embargos de declaração da parte autora acolhidos, com efeito modificativo.(AC

00120278520114036183, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/02/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) No caso dos autos, a contadoria

judicial apurou que o salário de benefício foi limitado ao teto vigente na data da concessão, o qual, atualizado, é

superior aos valores pagos pelo INSS, embora inferior aos novos limites de tetos de benefícios instituídos pelas

Emendas Constitucionais em referência, gerando diferenças entre o valor pago e devido (fl. 185/189). Assim, o

pedido deduzido nos autos é procedente em parte, devendo ser reconhecida a prescrição quinquenal das diferenças

vencidas retroativamente ao ajuizamento. III. Dispositivo Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o

pedido e condeno o INSS a recalcular o benefício da parte autora mediante a aplicação dos arts. 14 da EC 20/1998

e 5º da EC 41/2003, conforme decidido pelo STF, no julgamento do RE n. 564.354/SE, ou seja, atualização do

salário de benefício limitado apenas aos tetos previstos naquelas Emendas Constitucionais para fins de cálculo da

renda do benefício e não do teto em vigor na DIB, com o pagamento das diferenças vencidas, observada a

prescrição quinquenal. Fica, ainda, o INSS condenado a pagar os honorários ao advogado da autora no montante

de 10% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à

condenação atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem

prejuízo dos futuros reajustes, ou outros índices que vieram a ser adotados para substituí-los, desde que reflitam a

inflação oficial no período. Os juros moratórios são devidos a contar da citação, na forma da Súmula nº 204 do

STJ e precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Tendo em vista o decidido pelo Plenário do STF, no

julgamento da ADIN 4357/DF, que considerou ser inconstitucional a expressão índice oficial de remuneração

básica da caderneta de poupança, constantes do 12, do art. 100 da CF/88, com a redação dada pela EC nº 62/2009,

bem como declarou a inconstitucionalidade, em parte, por arrastamento, do art. 1º-F da Lei nº 9.494, com a

redação dada pelo art. 5º da Lei nº 11.960, de 29 de junho de 2009, que continha a mesma disposição, passo a

adotar o mesmo entendimento para fixar os juros moratórios em 1,0% ao mês, sobre a totalidade das parcelas

vencidas, a partir da citação, cumulativamente à atualização monetária. Para os fins do Provimento Conjunto nº

69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região, segue o tópico:1. Nome da segurada: Neide Maria de Britto Rangel2. Benefício revisado: NB

42/088.090.817-33. Renda mensal inicial do benefício revisada: a ser calculada4. Data da revisão: DIB, observada

prescrição quinquenal.5. CPF da segurada: 384.778.078-686. Nome da mãe: Maria Pereira de Brito7. Endereço:

Rua Dr. Loiola, 691, Vila Tibério, Ribeirão Preto/SPExtingo o processo com resolução do mérito, na forma do

artigo 269, I, do CPC. Sem reexame necessário (artigo 475, 3º, do CPC).

 

0001086-57.2013.403.6102 - FERNANDO ANTONIO DE PADUA(SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI

E SP175155 - ROGÉRIO ASSEF BARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Insurge-se a parte embargante contra a sentença de fls. 122/131, sustentando vício no julgado, consistente em

obscuridade quanto ao que consta em sua fundamentação e sua parte dispositiva. Entende que, com o

reconhecimento dos tempos de serviço mencionados na inicial, o autor teria contabilizado um tempo de serviço

superior ao apurado. Sem razão o embargante. Não antevejo qualquer omissão, obscuridade ou contradição na

sentença embargada. A decisão em comento é clara, objetiva, precisa, não havendo motivos para que a mesma

seja complementada ou esclarecida. Todos os argumentos e fundamentos levantados pela embargante, bem como

todos os pedidos formulados, foram devidamente analisados pelo Juízo sentenciante, considerando todos os

documentos trazidos aos autos, restando, ao final, tempo insuficiente para a sua aposentação, conforme requerido.

Assim, não vejo qualquer obscurdidade entre a fundamentação e o dispositivo da sentença guerreada.Na verdade,

o que a parte embargante pretende é a mudança do decisum. Contudo, os argumentos lançados extrapolam os
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limites de admissibilidade do recurso interposto, pois, visam claramente a reforma do julgado. Assim, se não se

encontra satisfeita com os termos em que proferida a aludida sentença deve lançar mão do recurso adequado. Ante

o exposto, conheço dos presentes embargos posto que tempestivos, contudo nego-lhes provimento, ante a ausência

de omissão, obscuridade ou contradição (requisitos do art. 535, I e II, do CPC), mantendo-se, na íntegra, a

sentença embargada. 

 

0001261-51.2013.403.6102 - EZEQUIEL VITORINO DIAS FILHO(SP065415 - PAULO HENRIQUE

PASTORI E SP285458 - PAULO EDUARDO MATIAS BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

nsurge-se a parte embargante contra a sentença de fls. 151/154v, sustentando vício no julgado, consistente em

contradição e omissão. Entende que, com o reconhecimento do período laboral de 25/4/1968 a 15/9/1969 e

somando-o aos períodos já reconhecidos na via administrativa, totalizou tempo de contribuição suficiente para que

lhe seja concedida aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, o que não teria sido apreciado na

sentença. Sem razão o embargante. Não antevejo qualquer omissão, obscuridade ou contradição na sentença

embargada. A decisão em comento é clara, objetiva, precisa, não havendo motivos para que a mesma seja

complementada ou esclarecida. Todos os argumentos e fundamentos levantados pela embargante, bem como todos

os pedidos formulados, foram devidamente analisados pelo Juízo sentenciante, considerando todos os documentos

trazidos aos autos, restando, ao final, tempo insuficiente para a sua aposentação. A aposentadoria por tempo de

contribuição proporcional não foi objeto do pedido, seja de forma subsidiária ou alternativa. Conforme se verifica

na inicial, o autor postula a concessão de aposentadoria com recebimento de valores retroativos à data de entrado

do requerimento administrativo, ou seja, 01/08/2012, e tempo de contribuição superior a 35 (trinta e cinco) anos.

Na verdade, o que a parte embargante pretende é a mudança do decisum. E mais, para apreciar pedido na contido

na exordial. Contudo, os argumentos lançados extrapolam os limites de admissibilidade do recurso interposto,

pois, visam claramente a reforma do julgado. Assim, se não se encontra satisfeita com os termos em que proferida

a aludida sentença deve lançar mão do recurso adequado. Ante o exposto, conheço dos presentes embargos posto

que tempestivos, contudo nego-lhes provimento, ante a ausência de omissão, obscuridade ou contradição

(requisitos do art. 535, I e II, do CPC), mantendo-se, na íntegra, a sentença embargada. 

 

0001921-45.2013.403.6102 - MATHEUS FRANCISCO X TATIANA DE OLIVEIRA SOUSA(SP160377 -

CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA

MENDES DA CUNHA) X MARIA INES FREZZATTI(SP167532 - FREDERICO FERNANDES REINALDE)

Trata-se de ação anulatória de ato jurídico na qual os autores alegam que firmaram com a ré um contrato por

instrumento particular de compra e venda de terreno, construção e mútuo com alienação fiduciária e uso de

recursos do FGTS, segundo as regras do SFI, sistema financeiro imobiliário. Sustentam que tiveram dificuldades

financeiras e incidiram em inadimplência, uma vez que a CEF se recusou a renegociar o contrato e incorporar as

prestações vencidas ao saldo devedor. Afirmam que a CEF consolidou a propriedade em seu nome e designou

leilões para a venda a terceiros. Invocam o Código de Defesa do Consumidor para sustentar o direito de

renegociar o contrato e aduzem a nulidade no procedimento de consolidação da propriedade, pois não teriam sido

notificados pessoalmente para purgar a mora, na forma da Lei 9.514/97. Afirmam que a dívida não é líquida e

houve excesso de cobrança. Ao final, pedem a procedência dos pedidos para que seja anulada a consolidação da

propriedade, bem como seja concedida a antecipação da tutela para suspensão dos leilões e deferido os depósitos

das parcelas vencidas e vincendas. Apresentaram documentos. O pedido de liminar foi indeferido. Os autores

interpuseram agravo de instrumento, ao qual foi negado seguimento pelo Relator em decisão monocrática. A CEF

foi citada e apresentou contestação na qual sustenta, preliminarmente, a impossibilidade de conciliação, em razão

da venda em leilão a terceiro de boa-fé, e a inépcia da inicial. No mérito, aduz que os devedores, apesar de

notificados, não purgaram a mora, o que motivou a consolidação da propriedade em favor da CEF, na forma da

Lei 9.514/97. Sustenta a inexistência de cláusulas abusivas e a legalidade e constitucionalidade do SFI.

Apresentou documentos. Sobreveio réplica. Atendendo à determinação do Juízo, os autores incluíram no pólo

passivo a arrematante do imóvel, na condição de litisconsorte necessária. Houve a citação e a litisconsorte passiva

apresentou contestação na qual sustentou a improcedência dos pedidos. Houve réplica dos autores. Vieram

conclusos. II. Fundamentos Tendo em vista que a controvérsia se baseia em questões de direito e análise de

documentos, passo a proferir decisão na forma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Observo que

as circunstâncias da causa demonstram ser inviável a conciliação, tendo em vista todo o alegado nas defesas, em

especial, porque a propriedade já foi consolidada em favor da CEF. Rejeito as preliminares, pois os autores

expuseram a causa de pedir e os pedidos, questionando a aplicação da Lei 9.514/97 ao contrato firmado e

alegando a nulidade do procedimento de consolidação da propriedade. Invocam o direito à moradia e o Código de

Defesa do Consumidor. Há, portanto, interesse processual e a inicial se mostra apta, ensejando à ré o pleno

exercício do contraditório e da ampla defesa, como se vê de todo o exposto na contestação e documentos

apresentados. Sem outras preliminares, passo ao mérito. Mérito Os pedidos são improcedentes. Verifico que o

contrato firmado se deu sob a égide da Lei 9.514/97, que dispôs sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário. O
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contrato é de alienação fiduciária de imóvel, com previsão de amortização pelo SAC (Sistema de Amortização

Constante). O art. 39, I, da Lei 9.514/97 explicita que às operações de financiamento imobiliário em geral a que se

refere esta Lei... não se aplicam as disposições da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, e as demais disposições

legais referentes ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH. O SFI busca fomentar o comércio de imóveis

mediante captação de recursos no mercado financeiro e valores mobiliários, com garantia de reposição integral do

valor emprestado, não sendo financiado pelos valores depositados nas cadernetas-de-poupança. Estabelece o art.

26 da lei que:Art. 26. Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em mora o fiduciante,

consolidar-se-á, nos termos deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do fiduciário. 1º Para os fins do

disposto neste artigo, o fiduciante, ou seu representante legal ou procurador regularmente constituído, será

intimado, a requerimento do fiduciário, pelo oficial do competente Registro de Imóveis, a satisfazer, no prazo de

quinze dias, a prestação vencida e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as

penalidades e os demais encargos contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições condominiais

imputáveis ao imóvel, além das despesas de cobrança e de intimação. 2º O contrato definirá o prazo de carência

após o qual será expedida a intimação. 3º A intimação far-se-á pessoalmente ao fiduciante, ou ao seu representante

legal ou ao procurador regularmente constituído, podendo ser promovida, por solicitação do oficial do Registro de

Imóveis, por oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de

quem deva recebê-la, ou pelo correio, com aviso de recebimento. 4º Quando o fiduciante, ou seu representante

legal ou procurador regularmente constituído se encontrar em outro local, incerto e não sabido, o oficial certificará

o fato, cabendo, então, ao oficial do competente Registro de Imóveis promover a intimação por edital, publicado

por três dias, pelo menos, em um dos jornais de maior circulação local ou noutro de comarca de fácil acesso, se no

local não houver imprensa diária. 5º Purgada a mora no Registro de Imóveis, convalescerá o contrato de alienação

fiduciária. 6º O oficial do Registro de Imóveis, nos três dias seguintes à purgação da mora, entregará ao fiduciário

as importâncias recebidas, deduzidas as despesas de cobrança e de intimação. 7o Decorrido o prazo de que trata o

1o sem a purgação da mora, o oficial do competente Registro de Imóveis, certificando esse fato, promoverá a

averbação, na matrícula do imóvel, da consolidação da propriedade em nome do fiduciário, à vista da prova do

pagamento por este, do imposto de transmissão inter vivos e, se for o caso, do laudêmio. (Redação dada pela Lei

nº 10.931, de 2004) 8o O fiduciante pode, com a anuência do fiduciário, dar seu direito eventual ao imóvel em

pagamento da dívida, dispensados os procedimentos previstos no art. 27. (Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004)

Em síntese, o não pagamento de três prestações seguidas autoriza a constituição em mora mediante intimação via

Registro de Imóveis. Não purgada a mora, constitui-se a propriedade automaticamente em nome do fiduciante,

que poderá ou não levar o imóvel a leilão. Não é outro o caso dos autos. Os autores firmaram os contratos tendo

ciência das disposições legais que os regiam, inclusive quanto à perda do bem em caso de inadimplência. A

consolidação da propriedade é decorrência legal da inadimplência após intimação para pagamento dos débitos em

aberto. Os prazos e os trâmites procedimentais estão previstos na lei e indicados no contrato. Os art. 26, 7º e 27 da

Lei 9.514/97 indicam os pressupostos formais finais da execução extrajudicial que, cumpridos, conferem ao

agente fiduciante direito de marcar data do leilão para venda do bem e pagamento da dívida. O art. 39, II, da Lei

9.514/97 determina a aplicação à execução das disposições dos arts. 29 a 41 do Decreto-Lei 70/66. Tais

dispositivos prevêem a notificação pessoal do mutuário exclusivamente para fins de purgação da mora, a qual

efetivamente ocorreu, conforme documentos de fls. 142/145, onde foi certificado pelo oficial de Registro de

Imóveis que os autores não foram notificados pessoalmente, em razão de não terem sido encontrados em seu

endereço, apesar de procurador por três vezes, em dias e horários diferentes, bem como não entraram em contato

com a serventia cartorária, apesar dos recados e telefones deixados com o porteiro do condomínio. O documento

de fl. 142 comprova que a notificação continha os valores em atraso, bem como houve a notificação por edital,

uma vez que os autores não foram encontrados e não atenderam aos avisos. Observa-se que a certidão tem fé

pública, pois realizada por Oficial Tabelião, no exercício de função pública. Por sua vez, os autores não

justificaram o motivo da ausência de sua residência, o que induz ao entendimento de que se ocultaram para não

receber as notificações e não diligenciaram no sentido de atender aos avisos da serventia cartorária.

Especificamente quanto à inconstitucionalidade da Lei 9.514/97, em razão da violação à ampla defesa e ao

contraditório, exclusivamente executa a dívida nos moldes do DEL 70/66, sobre o qual o posicionamento do STF

é pacífico. Neste sentido, a jurisprudência:ADMINISTRATIVO. SFH. CEF. MÚTUO HABITACIONAL.

PROVA PERICIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LEI Nº 9.514/97. PES. SALDO DEVEDOR. TR. TAXA DE

ADMINISTRAÇÃO. AMORTIZAÇÃO NEGATIVA. JUROS IMPAGOS. SUCUMBÊNCIA. 1. A matéria

relativa a contratos habitacionais com regramento em legislação especial, não reclama produção de prova pericial.

2. O contrato foi celebrado na vigência do O art. 1º da Medida Provisória 1671, de 24.6.98 (atual MP 2197-43, de

24.8.01), pelo que não é juridicamente relevante o pedido de utilização do plano de equivalência salarial. O STF

entende que a execução extrajudicial prevista no Decreto-Lei 70/66 é constitucional, assim como a consolidação

da propriedade em alienação fiduciária de coisa móvel (HC 81319, pleno, julgado em 24.4.02). Com igual razão, é

constitucional a consolidação da propriedade na forma do art. 26 da Lei 9.514/97. O autor também deixou de

depositar ou pagar os valores incontroversos, na forma do art. 50, 1º, da Lei 10931/04. Na ausência de depósito,

não pode ser deferida a antecipação de tutela, conforme tem entendido o TRF da 4ª Região (TRF4, AG
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2005.04.01.057826-0, Terceira Turma, Relator Vânia Hack de Almeida, publicado em 07/06/2006) e nem

discriminou ou depositou os valores controversos, na forma do 2º do referido artigo. 3. O reajustamento do

contrato foi pactuado segundo o Sistema de Amortização Constante - SAC. O SAC caracteriza-se por prestações

decrescentes, compostas de parcela de juros e de amortização, sendo que estas últimas são sempre iguais e vão

reduzindo constantemente o saldo devedor, sobre o qual são calculados os juros. No SAC o mutuário pagará

menos juros que no Sistema Francês. Não cabem reparos à sentença. 4. Prejudicado o pedido no que diz com

pedido de aplicação da equivalência salarial aos encargos mensais. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO.

PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. SALDO DEVEDOR. ATUALIZAÇÃO. I - O Plano de

Equivalência Salarial não constitui índice de correção monetária, mas regra para cálculo das prestações a serem

pagas pelo mutuário, tendo em conta o seu salário. II - A atualização do saldo devedor dos contratos, mesmo

regidos pelo Plano de Equivalência Salarial, segue as regras de atualização próprias do Sistema Financeiro de

Habitação. III - Recurso especial conhecido, mas desprovido. (REsp 495019/DF; RECURSO ESPECIAL

2003/0009364-6, 2ª Seção, Relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Relator p/ Acórdão

Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, DJ 06.06.2005, p. 177) 5. Não conhecido o pedido de afastamento

da TR. Presente o comparativo entre indexadores econômicos de inflação, se constata que a TR teve a menor

evolução. Nesse passo, o pedido conspira contra os interesses do apelante. 6. No julgamento do REsp 788.406 -

SC, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, o STJ posicionou-se contrariamente ao depósito em conta apartada

de juros que deixarem de ser pagos: Sistema Financeiro da Habitação. (...)Sistema de amortização. Precedentes da

Corte. 1.(...) 2. O sistema de amortização previsto na legislação de regência não acolhe a possibilidade da criação

de outro que preveja apropriação dos juros em conta apartada , quando insuficientes os encargos mensais,

atualizada de acordo com o contrato, sendo as parcelas de amortização, quando não pagas, incorporadas ao saldo

devedor. 3. Recurso especial conhecido e provido, em parte. 7. No tocante ao pedido pelo reconhecimento da

ilegalidade de cobrança de taxas de risco e de administração, tendo presente as informações dos autos, no sentido

de que o autor não pagou nenhuma prestação do empréstimo, e a total improcedência da ação revisional, não há

como rediscutir eventuais encargos acessórios. Prejudicado o pedido. 8. Mantenho integralmente a sentença.

(TRF4, AC 2006.71.08.008978-7, Terceira Turma, Relator Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, D.E.

03/10/2007) PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

SISTEMA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SACRE. TR.

JUROS. CDC. DL nº 70/66. MULTA. INCIDÊNCIA. ARTIGO 557,2º, DO CPC. 1- O SFI é um mecanismo

criado com a finalidade de promover o financiamento imobiliário em geral, segundo condições compatíveis com

as da formação dos fundos respectivos, atuando, neste âmbito, as Companhias Securitizadoras. As operações de

financiamento imobiliário são livremente pactuadas pelas partes, as quais podem livremente estabelecer os

critérios de reajuste, taxa de juros e sistema de amortização. 2- As regras peculiares ao Sistema Financeiro de

Habitação - SFH- não são aplicáveis aos contratos firmados no âmbito do Sistema de Financiamento Imobiliário.

3- O SFH é um mecanismo que opera com recursos oriundos dos depósitos em cadernetas de poupança e do

FGTS. 4- No sistema SACRE, as prestações e os acessórios são reajustados pelo mesmo índice que corrige o

saldo devedor, permitindo a quitação do contrato no prazo estipulado 5- A capitalização de juros, quando prevista

contratualmente, sendo fixada a taxa de juros efetiva, não importa desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o

valor das prestações que serão pagas a cada ano.O artigo 6º, alínea e, da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação

da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH, apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5º da mesma

lei, devendo prevalecer o percentual estipulado entre as partes. 6- Sendo pactuada a correção do saldo devedor

pelos mesmos índices de reajuste das contas do FGTS ou caderneta de poupança, por sua vez remuneradas pela

TR, não se verifica desrespeito à liberdade e vontade dos contratantes, nem maltrato ao ato jurídico perfeito.

ADIN nº 493 e Precedente do STJ. 7- O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de

amortização é operação que se ajusta ao princípio da correção monetária do valor financiado. 8- Fosse aplicável o

CDC aos contratos vinculados ao SFH, demandaria demonstrar-se a abusividade das cláusulas contratuais. 9- Não

se pode falar em imprevisão quando o contrato de mútuo dispõe explicitamente sobre o fato que teria trazido

desequilíbrio à relação contratual, estipulando não apenas os critérios de revisão dos termos econômicos do

contrato, como até mesmo sobre eventual comprometimento excessivo da renda. 10- O Supremo Tribunal Federal

considera constitucional a execução extrajudicial regulada pelo Decreto-lei n. 70/66, assegurado ao devedor o

direito de postular perante o Poder Judiciário, em ação apropriada, no caso de eventual ilegalidade ocorrida no

curso do procedimento adotado. 11- Os argumentos trazidos pelos agravantes no presente recurso são mera

reiteração da petição inicial e nas razões de apelação, não atacando os fundamentos da decisão recorrida, que se

apresenta fundamentada em jurisprudência dominante desta Corte e dos Tribunais Superiores. 12- Não conheço do

agravo, aplicando-se a multa de 02% (dois por cento) prevista no art.557,2º, do CPC.(AC 200461000010139,

JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 22/01/2009)PROCEDIMENTO PREVISTO.

INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. PERDA DO IMÓVEL Os autores firmaram contrato de mútuo habitacional com a

CEF sob a égide da Lei 9.514/97 - Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI), em março/2006, não estando

sujeito às normas específicas do SFH. O art. 39, I, desta lei, ademais, explicita que às operações de financiamento

imobiliário em geral a que se refere esta Lei... não se aplicam as disposições da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de
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1964, e as demais disposições legais referentes ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH. O não pagamento de

três prestações seguidas autoriza a constituição em mora mediante intimação via Registro de Imóveis. Não

purgada a mora, constitui-se a propriedade automaticamente em nome do fiduciante, que poderá ou não levar o

imóvel a leilão. Constitucionalidade da sistemática, que prevê aplicação do procedimento do DEL 70/66,

recepcionado pela CRFB/88. Pelo SACRE, define-se uma cota de amortização mensal, com juros decrescentes.

Este valor é fixo pelo prazo de 12 meses, ao final do qual será feito recálculo, atualizando o valor da parcela com

base no novo saldo devedor e no prazo restante. Ou seja, os valores são pré-estabelecidos, estagnados durante um

ano, são modificados periodicamente com base na dívida existente e no prazo para o término do contrato. O

sistema de amortização não contém capitalização de juros (anatocismo). Nesse sistema não há acréscimo de juros

ao saldo devedor, mas a atribuição às prestações e ao prórpio saldo do mesmo índice de atualização, restando

íntegras as parcelas de amortização e de juros que compõem as prestações.(AC 200871080047789, MARIA

LÚCIA LUZ LEIRIA, TRF4 - TERCEIRA TURMA, 03/03/2010)CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. NULIDADE

DA SENTENÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONSTATAÇÃO. CONTRATO REGIDO PELAS

NORMAS DO SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO. LEI 9.514/97. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS.

CAPITALIZAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Indeferida a realização de prova pericial por decisão

interlocutória não recorrida através do competente agravo, descabida a pretensão de impugná-la em sede de

apelação, ante a preclusão temporal consumada - art. 183 do CPC. 2. Nulidade da sentença em face de alegado

cerceamento de defesa inocorrente. 3. Inexistência de limitação dos juros a 12% aa no contrato bancário em causa,

a teor da Súmula jurisprudencial nº 648 e Súmula Vinculante nº 7 do STF. 4. Não comprovada a ocorrência de

anatocismo na efetivação do contrato discutido. No entanto, em tese, no âmbito do SFI, é cabível a capitalização

dos juros, a teor do art. 5º, II, da Lei 9.514/97, que o regulamenta. 5. Ao beneficiário da gratuidade judiciária não

se impõe condenação em honorários sucumbenciais. Precedentes da eg. Corte. 6. Apelação provida em parte. (AC

200681000130010, Desembargadora Federal Amanda Lucena, TRF5 - Quarta Turma, 22/10/2008). Quanto ao

Sistema de Amortização - SAC - constitui-se de uma cota de amortização mensal constante, com juros

decrescentes, em que os valores são modificados periodicamente com base na dívida existente e no prazo para o

término do contrato. Entendo que o sistema SAC de amortização não acarreta anatocismo, pois tal sistema

objetiva maior amortização do valor emprestado, reduzindo-se, simultaneamente, a parcela de juros sobre o saldo

devedor. No mesmo sentido, a jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE

MÚTUO. SFH. AFASTAMENTO DE INSCRIÇÃO NOS CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO.

AUSÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA DO DIREITO ALEGADO. A tese de direito da inicial aponta a

capitalização mensal de juros pela utilização do sistema SAC de amortização e a necessidade de aplicação do PES

para o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, teses estas que não são acolhidas pelo ordenamento jurídico

pátrio. Ausente portanto, a verossimilhança do direito alegado, não apenas por não encontrar apoio na

jurisprudência, mas pela sua evidente inconsistência.2. Omissis. (AI 2008.04.00.02434-9, 4ª T, un. Relator

MÁRCIO ANTÔNIO ROCHA, D.E. 22/04/2008) ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE

HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DAS NORMAS DO CDC. TAXA REFERENCIAL. SEGURO. VENDA

CASADA. TAXA DE JUROS. SISTEMA SAC. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. ENCARGOS MENSAIS.

HONORÁRIOS. (...) Pelo SAC, define-se uma cota de amortização mensal, com juros decrescentes. Este valor é

fixo pelo prazo de 12 meses, ao final do qual será feito recálculo, atualizando o valor da parcela com base no novo

saldo devedor e no prazo restante. Inexiste capitalização indevida. (...) (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº

2006.71.08.017748-2, 3ª Turma, Des. Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, POR UNANIMIDADE,

D.E. 05/02/2009).ADMINISTRATIVO. MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA DE FINANCIAMENTO

IMOBILIÁRIO - SFI. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CONSTANTE - SAC. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

LEI Nº 9.514/97. NULIDADE DE TODAS AS CLÁUSULAS ABUSIVAS. PEDIDO GENÉRICO.

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 1. O pedido deve ser certo e determinado, a teor do artigo 286, do Código de

Processo Civil. A parte autora, entre outros pedidos, requereu a declaração da nulidade de todas as cláusulas

abusivas do contrato, sem contudo apontar quais cláusulas revestidas de abusividade. O simples pedido genérico e

impreciso de declaração de nulidade, não se revela suficiente para amparar a análise judicial do pleito. 2. O

reajustamento do contrato foi pactuado segundo o Sistema de Amortização Constante - SAC. O SAC caracteriza-

se por prestações decrescentes, compostas de parcela de juros e de amortização, sendo que estas últimas são

sempre iguais e vão reduzindo constantemente o saldo devedor, sobre o qual são calculados os juros. Daí se vê

que o sistema SAC é um Sistema de Amortização que não pressupõe capitalização de juros. 3. Mantida

integralmente a sentença. (AC 200671000166541, CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ, TRF4 -

TERCEIRA TURMA, 02/12/2009). Finalmente, anoto que os contratos foram firmados sob a égide da MP 2.170,

de 23 de agosto de 2001, em vigor por força da EC 32/2001, que, em seu artigo 5º, dispôs: Nas operações

realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com

periodicidade inferior a um ano. Além disso, no âmbito do SFI, é cabível a capitalização dos juros, a teor do art.

5º, III, da Lei 9.514/97, que o regulamenta. Por fim, não há disposição legal no Código de Defesa do Consumidor

ou na Lei 9.514/97 que obrigue a CEF a renegociar contratos, não havendo, ainda, sequer prova de qualquer

requerimento neste sentido lhe tenha sido dirigido pelos autores. III. Dispositivo Ante o exposto, JULGO
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IMPROCEDENTES os pedidos e extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC.

Condeno os autores a pagar os honorários aos patronos dos réus, que fixo em 10% sobre o valor da causa, pro rata.

Esta condenação fica suspensa na forma do artigo 12, da Lei 1.060/50. Custas na forma da lei. Comunique-se ao

Relator do Agravo.

 

0002738-12.2013.403.6102 - ROBSON DELFINO ROSANO(SP117244 - ROGERIA SHIMURA

PERTICARARI) X MARIA SALERMO QUIRINO(SP163371 - GUSTAVO SALERMO QUIRINO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA) X RICARDO

MARQUES BEATO

Vistos, etc.Robson Delfino Rosano, já qualificado nestes autos, ajuizou a presente demanda em face da Caixa

Econômica Federal visando a revisão de contrato de financiamento imobiliário firmado com a requerida CEF,

garantido por alienação fiduciária pelo imóvel em questão. Sustenta a abusividade dos encargos financeiros

cobrados, bem como a nulidade de diversas cláusulas contratuais e a aplicabilidade do Código de Defesa do

Consumidor ao contrato em questão. Impugna, pois, a capitalização indevida de juros, dentre outros. Pediu a

concessão de liminar visando manter-se na posse do imóvel, bem como que seu nome não seja inscrito nos órgãos

de proteção ao crédito. Ademais, pugnou pela autorização judicial para realizar o depósito do valor que entende

devido. Juntou documentos (fls. 20/21). O pedido de liminar teve sua análise postergada para após a vinda da

contestação. Quanto ao depósito judicial anotou o Juízo tratar-se de faculdade conferida ao autor, dispensando

provimento jurisdicional (fl. 54). Na ocasião, foi deferida a gratuidade processual, bem como retificado, de ofício,

o valor da causa. feito foi distribuído por dependência ao processo mencionado. Citada, a Caixa Econômica

Federal contestou o feito, apresentando documentos (fls. 59/136). Preliminarmente, arguiu a venda do imóvel a

terceiro de boa-fé, acarretando a falta de interesse processual. No mérito, refutou as alegações do autor e pugnou

pela improcedência dos pedidos.O pedido de antecipação da tutela foi apreciado e indeferido às fls. 139/141.

Atendendo à determinação judicial, o autor pugnou pela citação do arrematante do imóvel (Ricardo Marques

Beato) como litisconsorte passivo necessário, bem como apresentou réplica (fls. 144/149).Às fls. 168/187, Márcia

Salermo Quirino veio aos autos, juntando documentos e pugnando pela sua inclusão no polo ativo da demanda

como litisconsorte necessário, haja vista que também participou do contrato na condição de esposa do autor, sendo

certo que já houve a dissolução conjugal. Intimado a se manifestar acerca do pedido mencionado, o autor não se

opôs à inclusão da ex-esposa no pólo ativo da demanda (fl. 192). Às fls. 197/199, a Caixa Econômica Federal

juntou comprovante de depósito judicial efetivado referente à devolução dos valores que sobejaram à arrematação

do imóvel, em favor do contratantes. Intimado, Robson Delfino Rosano pugnou pela expedição de alvará de

levantamento do depósito judicial, bem como pela extinção do processo (fl. 210).À fl. 211, o Juízo incluiu Márcia

Salermo Quirino no polo ativo, conforme requerido, vindo esta, posteriormente, a pleitear o levantamento de 50%

do valor depositado pela CEF (fl. 215). É o relatório.Decido.Inicialmente, reconsidero a determinação para citação

do arrematante do imóvel (fl. 188). Tendo em vista os documentos colacionados aos autos, a ação encontra-se em

termos para julgamento, conforme argumentos abaixo tecidos. A parte autora pretende a revisão do contrato de

financiamento firmado com a requerida sob a égide do Sistema de Financiamento Imobiliário, onde a garantia da

operação se consubstancia em cláusula de alienação fiduciária do imóvel, tudo nos termos da Lei no.

9.514/97.Assim, para nosso caso concreto, estamos a tratar de operação caracterizada como alienação fiduciária

em garantia. Nesta modalidade de negócio jurídico, o domínio do bem é transferido ao agente financeiro,

recebendo o mutuário apenas a posse direta da coisa, enquanto amortiza o valor mutuado. Uma vez quitada a

dívida, aí sim o credor fiduciário transfere o pleno domínio do imóvel ao devedor fiduciante. Trata-se de linha de

crédito com juros e outros encargos notoriamente acessíveis, em função da solidez da garantia que lhe é acessória.

A constituição dessa garantia é, portanto, elemento determinante na composição do equilíbrio econômico do

negócio jurídico. Sem ela, todo o conjunto da avença de desequilibra, obrigando as partes à elaboração de uma

nova em bases diversas.E ainda que sob pena de nos tornarmos repetitivos, destacamos mais uma vez: na

alienação fiduciária em garantia, o domínio do bem permanece com o credor fiduciário. O devedor fiduciante

recebe, apenas e tão somente, a posse do imóvel.A correta compreensão do instituto é o quanto basta para

escancarar que são inaplicáveis, à hipótese dos autos, quaisquer alegações que envolvam questões pertinentes a

supostos atos verdadeiramente expropriatórios praticados pela requerida. Ela não fez nada disso. Foi a própria

parte autora quem, por manifestação de vontade regularmente documentada, aderiu ao negócio jurídico e

transferiu o domínio do imóvel ao credor fiduciário.E seja como for, o Superior Tribunal de Justiça, guardião

máximo do direito federal nacional, já de longa data reconhece a perfeita legitimidade do negócio em

questão:..EMEN: SFI - SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO. LEI 9.514/97. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

DE BEM IMÓVEL. INADIMPLEMENTO DO FIDUCIANTE. CONSOLIDAÇÃO DO IMÓVEL NA

PROPRIEDADE DO FIDUCIÁRIO. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. IRREGULARIDADE NA

INTIMAÇÃO. PRETENSÃO, DO CREDOR, A OBTER A REINTEGRAÇÃO DA POSSE DO IMÓVEL

ANTERIORMENTE AO LEILÃO DISCIPLINADO PELO ART. 27 DA LEI 9.514/97. POSSIBILIDADE.

INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DA LEI. 1. Os dispositivos da Lei 9.514/97, notadamente seus arts. 26, 27,

30 e 37-A, comportam dupla interpretação: é possível dizer, por um lado, que o direito do credor fiduciário à
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reintegração da posse do imóvel alienado decorre automaticamente da consolidação de sua propriedade sobre o

bem nas hipóteses de inadimplemento; ou é possível afirmar que referido direito possessório somente nasce a

partir da realização dos leilões a que se refere o art. 27 da Lei 9.514/97. 2. A interpretação sistemática de uma Lei

exige que se busque, não apenas em sua arquitetura interna, mas no sentido jurídico dos institutos que regula, o

modelo adequado para sua aplicação. Se a posse do imóvel, pelo devedor fiduciário, é derivada de um contrato

firmado com o credor fiduciante, a resolução do contrato no qual ela encontra fundamento torna-a ilegítima, sendo

possível qualificar como esbulho sua permanência no imóvel. 3. A consolidação da propriedade do bem no nome

do credor fiduciante confere-lhe o direito à posse do imóvel. Negá-lo implicaria autorizar que o devedor fiduciário

permaneça em bem que não lhe pertence, sem pagamento de contraprestação, na medida em que a Lei 9.514/97

estabelece, em seu art. 37-A, o pagamento de taxa de ocupação apenas depois da realização dos leilões

extrajudiciais. Se os leilões são suspensos, como ocorreu na hipótese dos autos, a lacuna legislativa não pode

implicar a imposição, ao credor fiduciante, de um prejuízo a que não deu causa. 4. Recurso especial não provido.

..EMEN:(RESP 200901598205, NANCY ANDRIGHI, STJ - TERCEIRA TURMA, DJE DATA:22/03/2012 RB

VOL.:00582 PG:00048 ..DTPB:.)Portanto, diante da inadimplência da parte autora, consolidou-se a propriedade

do imóvel em favor da credora, a qual, conforme documentado nos autos, realizou o leilão que redundou na

transferência do mesmo para o terceiro adquirente. Desta feita, verificando-se que o imóvel, objeto do contrato de

financiamento que a parte autora busca revisar nestes autos, já foi vendido em leilão público, não mais subsiste o

interesse de agir por parte dos autores. Por qualquer ângulo que se olhe a demanda, é imperioso o reconhecimento

de que a relação processual subjacente foi extinta com a transmissão da propriedade, concluindo-se, por

conseguinte, que a parte autora carece de utilidade em um provimento jurisdicional nesta oportunidade, restando

evidente, desta maneira, a perda do objeto, em razão da superveniente falta de interesse de agir. Impõe-se, então,

sua extinção, sem julgamento de mérito.Neste sentido tem sido nossa jurisprudência unânime:CIVIL E

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO. SFH. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO.

REVISÃO DOS REAJUSTES APLICADOS ÀS PRESTAÇÕES DO FINANCIAMENTO. EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR

FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL.I- Ocorrida a adjudicação do imóvel, com o registro da carta

competente no Cartório de Registro de Imóveis, caracteriza-se a falta de interesse processual, por superveniente

perda do objeto da ação de revisão de reajustes aplicados à prestação do financiamento habitacional, uma vez que

a relação obrigacional decorrente do contrato extinguiu-se com a transferência do bem.II- Agravo de instrumento

provido. (TRF 4ª Região, AG 010000109781, Rel. Des. Souza Prudente, DJ 09/02/2001, pág. 66)Pelo exposto, e

por tudo o mais que destes autos consta, julgo extinto o processo sem julgamento de mérito, com fundamento nos

artigos 295, I e 267, I e VI do Código de Processo Civil.A parte sucumbente arcará com honorários advocatícios

que fixo em de 10% sobre o valor atribuído à causa. Suspendo, contudo, a exigibilidade de tais verbas, nos termos

da Lei 1060/50, ficando também deferida a gratuidade processual à litisconsorte ativa Maria Salermo Quirino.

Quanto ao depósito efetuado à fl. 198 pela CEF, defiro a expedição de alvarás de levantamento em favor da parte

autora, na proporção de 50% para cada um. P.R.I.Tratam-se de embargos de declaração manejados por Robson

Delfino Rosano em face da decisão 217/221 destes autos, que extinguiu o feito sem julgamento do mérito e

determinou o levantamento do depósito judicial aqui mantido. Pela decisão, tal valor será devidamente rateado em

partes iguais, entre o embargante e a litisconsorte Maria Salerno. O recurso ataca apenas a parte do dispositivo que

determinou o rateio do depósito judicial entre os integrantes do pólo ativo da demanda. As razões recursais são

fortes em que apenas Robson faria jus ao levantamento daqueles valores, pois na partilha de bens realizada

quando da dissolução do casamento, constou que o imóvel deveria ter sua propriedade transpassada para a filha do

casal, tão logo fosse quitado. Para além disso, sua ex-mulher em nada teria contribuído no pagamento das parcelas

do mútuo imobiliário que, mais tarde, acabou rescindido. Em face dos efeitos notoriamente infringentes

pretendidos pelo recurso, com inegável agravamento da situação patrimonial da litisconsorte ativa, o juízo

determinou sua manifestação quanto aos termos dos embargos de declaração. Ela respondeu nas fls. 233/256. O

presente recurso não comporta provimento. Conforme de sabença generalizada, os embargos de declaração não se

constituem em instrumento processual apto a ensejar a revisão de decisões judiciais pelo seu mérito mesmo.

Dizendo noutro giro, embargos de declaração não se constituem em remédio apto a ensejar a reconsideração de

decisões pelo próprio juízo recorrido. Devem os embargos, apenas e tão somente, ensejar o reparo ou

aperfeiçoamento da decisão na estrita hipótese de ocorrência de omissão, contradição ou obscuridade em seus

termos.Para a hipótese dos autos, nenhum dos vícios acima indicados maculam o ato guerreado. Pelo contrário, a

sentença de primeira instância agravada cotejou e valorou os fatos noticiados nos autos, juntamente com os

elementos probatórios a eles pertinentes, entregando para as partes a prestação jurisdicional que, a tempo e modo

devidos, mostrava-se como a melhor e mais correta.Não houve omissão sobre ponto controverso da lide, não

houve obscuridade e tampouco contradição. Pelo contrário, enfrentou-se, de forma expressa e inequívoca, questão

incidental que demandava apreciação do juízo: o destino dos depósitos judiciais.Por óbvio que é direito subjetivo

daqueles que se sentiram agravados manejar o recurso processual cabível para obter a reversão do decisum, seja

por seu todo, seja apenas por partes. Mas tal pretensão deve ser veiculada pelo remédio processual adequado, que

para a situação posta, não são os embargos de declaração, mas sim o recurso de apelação.Pelas razões expostas,
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conheço do recurso, mas nego-lhe provimento.P.R.I., anotando-se no Livro de Registro de Sentenças.

 

0003510-72.2013.403.6102 - LUIZ CARLOS LONGO X CELIA BARBOSA LOPES LONGO(SP139897 -

FERNANDO CESAR BERTO) X ITAU S/A CREDITO IMOBILIARIO(SP081832 - ROSA MARIA ROSA

HISPAGNOL E SP034804 - ELVIO HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220 -

ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA)

Trata-se de embargos de declaração em que o réu, ora embargante, insurge-se contra a sentença proferida às fls.

410/412, para requerer que seja sanada contradição e omissão que invoca. Aduz que a negativa de cobertura do

F.C.V.S. em quitar o saldo devedor partiu da CEF, gestora do fundo, assim, não poderia o embargante ser

compelido a dar baixa do gravame com a quitação do saldo devedor sem o recebimento do preço. Aduz, ainda,

que há contradição na sentença porque se a negativa partiu do F.C.V.S., que é de responsabilidade da CEF, não

poderia os ônus da sucumbência recair sobre o embargante. Salienta que, daí, resulta a omissão da sentença que

não vinculou a liberação da hipoteca ao efetivo pagamento do saldo residual e, por conta desta importantíssima

questão jurídica, é que aparece a contradição nas suas proposições porque reconhece que o saldo faz parte do

preço ajustado, mas, determina a liberação da hipoteca sem que tenha sido quitado o saldo devedor pela CEF. Ao

final, pugna pela alteração da sentença para que seja fixado o dies a quo da liberação da hipoteca, como sendo o

momento em que o mutuante receber o valor devido do contrato, ou seja, o pagamento pelos mutuários das

prestações em atraso (se existirem) e o pagamento do saldo residual pelo F.C.V.S., que é gerido pela CEF,

afastando a sucumbência do embargante. Vieram conclusos. Fundamento e decido.A sentença embargada não

carece de reparos. Seu conteúdo foi apresentado de modo claro e objetivo, não ensejando quaisquer contradições,

omissões ou dúvidas, nem mesmo erro material, não havendo, pois, motivos para que seja complementada,

esclarecida ou reconsiderada.Eventual inconformismo quanto às teses acatadas ou afastadas deve ser manifestado

através do recurso próprio, pois os argumentos lançados extrapolam os limites de admissibilidade do recurso

interposto, visando claramente à reforma do julgado. É o quanto basta. Fundamentei. Decido. Ante o exposto,

conheço dos embargos, posto que tempestivos, contudo, nego-lhes provimento, mantendo a sentença, in totum,

por seus próprios fundamentos.

 

0003576-52.2013.403.6102 - FRANCISCO JOSE DUARTE MOREIRA(SP076431 - EDUARDO TEIXEIRA) X

UNIAO FEDERAL

Vistos. Insurge-se a parte embargante contra a sentença de fls. 60/63, sustentando vício no julgado, consistente em

omissão no tocante à apreciação do pleito de declaração judicial de que a incidência do imposto de renda não irá

incidir sobre o total recebido na ação previdenciária. Sem razão o embargante. Não antevejo qualquer omissão,

obscuridade ou contradição na sentença embargada. A decisão em comento é clara, objetiva, precisa, não havendo

motivos para que a mesma seja complementada ou esclarecida. Todos os argumentos e fundamentos levantados

pelo embargante, bem como todos o3s pedidos formulados, foram devidamente analisados pelo Juízo

sentenciante. Assim, não vejo qualquer omissão na sentença guerreada.Na verdade, o que a parte embargante

pretende é a mudança do decisum. Contudo, os argumentos lançados extrapolam os limites de admissibilidade do

recurso interposto, pois, visam claramente a reforma do julgado. Assim, se não se encontra satisfeita com os

termos em que proferida a aludida sentença deve lançar mão do recurso adequado. Ante o exposto, conheço dos

presentes embargos posto que tempestivos, contudo nego-lhes provimento, ante a ausência de omissão,

obscuridade ou contradição (requisitos do art. 535, I e II, do CPC), mantendo-se, na íntegra, a sentença

embargada. 

 

0004607-10.2013.403.6102 - RENATO PIRES DA COSTA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: 184/186: vistos. Trata-se de recurso de embargos de declaração em que o embargante alega que houve

omissão na sentença quanto ao pedido de conversão de tempos de serviço em atividades comuns em tempos

especiais, de tal forma que somados os tempos comuns aos períodos especiais reconhecidos na sentença, o autor

faria jus à aposentadoria especial com 25 anos. Vieram os autos conclusos. Fundamento e decido. Conheço dos

embargos, pois tempestivos e lhes dou parcial provimento apenas para analisar o pedido de aplicação do Decreto

611/92 e conversão dos tempos de serviços comuns em especiais e indeferi-lo, mantendo, quanto ao mais, a

sentença tal qual proferida. Sustenta a parte embargante que teria direito à conversão dos períodos comuns

descritos nos itens 01, 02, 03, 04 e 06 em períodos especiais, apesar de seu pedido de aposentadoria apresentar

DER = 12/04/2011, uma vez que se aplicaria ao seu caso o revogado Decreto 611/92. Contudo, não lhe assiste

razão. A conversão de tempo de serviço é uma questão concernente ao regime jurídico da aposentadoria, de tal

forma que deve ser aplicado o regime jurídico vigente no momento em que se completam os requisitos para se

aposentar, ou seja, se o segurado exerceu atividade comum até 28/4/1995, mas completou os requisitos para se

aposentar depois dessa data, ele não pode mais converter o tempo de serviço comum anterior a 28/4/1995 em

tempo especial, porque não existe direito adquirido a regime jurídico. A regra que previa a conversão do tempo
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comum em especial (Decreto 611/92) não estava mais em vigor no momento na DER do benefício ora pretendido,

ou seja, em 12/04/2011. A Primeira Seção do STJ decidiu, em recurso representativo de controvérsia, que a lei

vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e

comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço (REsp 1.310.034, Rel. Min.

Herman Benjamin, DJU 19/12/2012). Assim, foi uniformizado o entendimento de que o tempo de serviço comum

exercido antes de 29/04/1995 não pode ser convertido em tempo de serviço especial para fins de concessão de

aposentadoria cujos requisitos tenham sido completados após 29/04/1995. Confiram-se os

precedentes:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

COMUM EM ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE APÓS A EDIÇÃO DA LEI 9.032/95. AUSÊNCIA DE

DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 1. A conversão de tempo de serviço é questão concernente ao

regime jurídico da aposentadoria a ser requerida. Deve ser aplicado o regime jurídico vigente no momento em que

se completam os requisitos para se aposentar. Ou seja, se o segurado exerceu atividade comum até 28/4/1995, mas

completou os requisitos para se aposentar depois dessa data, ele não pode mais converter o tempo de serviço

comum anterior a 28/4/1995 em tempo especial, porque não existe direito adquirido a regime jurídico. Precedente

da Turma Nacional de Uniformização: Processo nº 2007.70.95.01.6165-0, Relator Juiz José Eduardo do

Nascimento, DJU 08/06/2012). 2. A Primeira Seção do STJ já decidiu, em recurso representativo de controvérsia,

que a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial

e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço (REsp 1.310.034, Rel. Min.

Herman Benjamin, DJU 19/12/2012). 3. Uniformizado o entendimento de que o tempo de serviço comum

exercido antes de 29/04/1995 não pode ser convertido em tempo de serviço especial para fins de concessão de

aposentadoria cujos requisitos tenham sido completados após 29/04/1995. 4. Pedido improvido. (PEDILEF

200771540030222, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA ALVES, TNU, DOU 07/06/2013 pág. 82/103.)

g.n.PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. IMPOSSIBILIADADE DE CONVERSÃO DO TEMPO

COMUM EM ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. I - Recurso de embargos de declaração recebido como agravo

legal. Incidência do princípio da fungibilidade recursal, em atenção aos postulados da celeridade e razoável

duração do processo (artigo 5º, LXXVIII, da Constituição Federal), a fim de que o Julgado seja submetido, desde

logo, à análise da E. Oitava Turma. II - O agravante sustenta que houve omissão no Julgado, tendo em vista que

não foi apreciado o pedido de enquadramento como especial dos períodos de 15/03/1973 a 12/09/1986 e de

14/10/1993 a 09/02/1995. III - O pedido refere-se à concessão de aposentadoria por tempo de serviço, com o

reconhecimento como especial de todos os períodos laborados. IV - Não procede a insurgência da parte agravante,

tendo em vista a impossibilidade de conversão de todo o interstício laborativo, em respeito ao disposto no 5º, do

artigo 57, da Lei nº 8.213/91. V - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do CPC, que

confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo

ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal

Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

VI - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação à parte. VII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser

mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça. VIII - Agravo

improvido. (APELREEX 00030698620064036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 -

OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/05/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

g.n.PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO TEMPO COMUM EM ESPECIAL.

IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. RECONHECIDA EM PARTE.

DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. I - Agravo legal interposto da decisão monocrática que negou

seguimento ao apelo do impetrante, mantendo a denegação do pedido de concessão de aposentadoria especial e

por tempo de serviço. II - Sustenta o agravante que no mandamus está devidamente demonstrado, através dos

documentos carreados, o direito líquido e certo ao enquadramento como especial do labor. Argumenta, ainda, que

o afastamento da aplicabilidade da conversão inversa, por acolhimento de Ordens de Serviço e Decretos do

Executivo, afronta o disposto no artigo 5º, caput e inciso II, da Constituição Federal, sendo inadmissível que uma

norma inferior à lei tenha a pretensão de esgotar determinado assunto. III - Não é possível a conversão do tempo

comum em especial para a concessão da aposentadoria especial na data do requerimento administrativo em

12/02/2012. A jurisprudência é pacífica no sentido de que a mencionada conversão deixou de ser admitida com o

advento da Lei nº 9.032, de 28.04.1995. IV - As informações apresentadas pelo perfil profissiográfico não têm o

condão de atestar a exposição a agentes agressivos, de forma habitual e permanente, que prejudiquem a saúde ou a

integridade física do trabalhador. Impossibilidade do enquadramento pretendido e necessidade de dilação

probatória. V - A decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do C.P.C., que confere poderes

ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem
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submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. VI - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios da

ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte. VII - In

casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz natural do

processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida. VIII - Agravo

improvido. (AMS 00026148820124036126, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/12/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). g.n. Não há de se confundir a

tese invocada pelo embargante com o disposto na revogada súmula 16, da TNU, uma vez que esta dispunha sobre

a impossibilidade de conversão de tempo especial em comum após 28/05/1998 (a qual continua possível no

regime geral de previdência social mesmo após aquela data) e não de conversão de tempo comum em tempo

especial. Ante o exposto, conheço dos embargos e lhes dou provimento para sanar a omissão, conforme

fundamentos expostos, mantendo, todavia, quanto aos seus demais termos, a sentença tal qual prolatada. Esta

decisão passa a fazer parte integrante do julgado, anotando-se no livro de registro de sentenças.

 

0004828-90.2013.403.6102 - SEBASTIAO PEREIRA(SP023445 - JOSE CARLOS NASSER E SP101909 -

MARIA HELENA TAZINAFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Sebastião Pereira, já qualificado nestes autos, ajuizou a presente demanda em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, pleiteando a concessão de aposentadoria especial, com enquadramento de períodos de

trabalho laborados em atividades consideradas prejudiciais à saúde, que especifica. Juntou documentos (fls.

22/139). Aduz ter pleiteado o benefício administrativamente, contudo, sem êxito. Requer a concessão do

benefício, com recebimento de valores retroativos a propositura do procedimento administrativo (10/12/2012).

Juntou documentos.Deferida a gratuidade processual. Citado, o réu apresentou contestação, com documentos.

Afasta o caráter especial das atividades laborais desempenhadas pelo autor. Aduziu, outrossim, a prescrição das

parcelas eventualmente devidas e vencidas antes do qüinqüênio que antecedeu ao ajuizamento da ação. Pugna pela

improcedência dos pedidos (fls. 147/169). Atendendo à determinação judicial, veio aos autos cópia do

procedimento administrativo pertencente ao autor (fls. 171/242), dando-se vista às partes. Sobreveio réplica (fls.

252/266).O INSS manifestou-se à fl. 267. É o relatório.Decido.A demanda comporta julgamento no estado em que

se encontra, nos termos do art. 330 inc. I do Código de Processo Civil, pois controvérsias fáticas não remanescem.

O benefício em questão é hoje regulado pelos arts. 57 e 58 da Lei 8.213/91, e sua ratio prende-se ao especial e

majorado nível de desgaste físico e/ou psicológico a que se submete o trabalhador em algumas atividades

profissionais. Em face destas peculiares condições de trabalho, os interstícios padrões fixados em lei para a

aposentadoria da generalidade das profissões revelariam-se inadequados, impondo-se sua diminuição. Esta é a

lição da doutrina:Aposentadoria especial é o benefício previdenciário decorrente do trabalho realizado em

condições prejudiciais à saúde ou à integridade física do segurado, de acordo com a previsão da lei. Trata-se de

um benefício de natureza extraordinária, tendo por objetivo compensar o trabalho do segurado que presta serviços

em condições adversas à sua saúde ou que desempenha atividade com riscos superiores aos normais. Em situações

como as aqui tratadas, o ônus da prova quanto à veracidade da existência destas especiais condições de trabalho é

carreado ao autor. Para dele se desincumbir, o postulante apresentou suas Carteiras de trabalho, o formulário Perfil

Profissiográfico Previdenciário de algumas empresas e outros documentos. Cumpre consignar que o direito ao

reconhecimento da atividade especial para fins de conversão em tempo de serviço comum com contagem

majorada deve reger-se pela lei vigente à época em que esta era exercida, sob pena de afronta ao princípio da

irretroatividade das leis e da segurança jurídica, consoante o disposto no artigo 70, 1º do Decreto n. 3.048/1.999.

Nestes autos, verifica-se que o autor, durante sua vida profissional, esteve sujeito às disposições dos anexos I e II

do Decreto n. 83.080/1.979 e do anexo do Decreto n. 53.831/68 e posteriormente, do Decreto n. 2.172/1997 para

efeito de determinação das atividades profissionais sujeitas à condições de trabalho consideradas prejudiciais à

saúde ou à integridade física. Da análise da legislação, percebe-se que as condições especiais ensejadoras do

direito à conversão e contagem majorada do tempo de atividade exercida, no período de vigência dos dois

primeiros decretos, são valoradas sob dois ângulos: os grupos profissionais, em que se presume que o mero

exercício da função sujeita o trabalhador aos agentes agressivos e a listagem dos agentes insalubres, ensejando a

concessão do benefício aos trabalhadores que a estes estivessem expostos, independentemente da profissão

exercida. Impende ressaltar a dispensa de apresentação de laudo técnico pericial para o período de trabalho

anterior a Lei 9.032 de 28/04/1.995, exigência expressa apenas com a edição deste diploma legal. Embora a Lei nº

9.032/1995 passasse a exigir a efetiva exposição a agentes agressivos, tal exigência somente foi implementada

com a edição da Lei nº 9.528 de 10/12/1997, que tornou eficaz a demonstração da prejudicialidade das condições

de trabalho, a partir da nova regulamentação levada a efeito pelo Decreto nº 2.172/1997, cujo art. 66 dispunha

sobre a forma de demonstração da exposição aos agentes nocivos discriminados no Anexo IV do referido

Regulamento, mediante o preenchimento de formulário apropriado, acompanhado de laudo técnico de condições

ambientais do trabalho. Destaco que, até então, para a caracterização da atividade especial, era suficiente o

enquadramento na categoria profissional ou a apresentação dos formulários SB 40 ou DSS 8030, sem desprezar
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outros meios de prova cabíveis, consoante a legislação de regência.Apesar de posteriores alterações na legislação

de regência da matéria, dúvidas não existem a respeito do direito à conversão pretendida, posto tratar-se de

prerrogativa do segurado acobertada pelo instituto do direito adquirido.Cumpre consignar, porém, a edição da

Súmula nº 16 da Turma Nacional de Uniformização dos JEFs, a qual vedava a conversão de tempo de serviço

especial prestado após 28 de maio de 1998, por força da MP 1663, posteriormente convertida na Lei nº

9.711/98.Referida Súmula, entretanto, não mais encontra respaldo em nosso ordenamento jurídico, pois não

levava em conta a evolução legislativa, razão pela qual a mesma foi revogada pela aludida Turma Nacional de

uniformização dos Juizados Especiais Federais na sessão realizada no dia 27 de março de 2009. Por estes

fundamentos, passível de conversão o tempo de serviço prestado em condições insalubres, prejudiciais e ou

perigosas à saúde do trabalhador em tempo de serviço comum, mesmo após 28/05/1998. Quanto ao nível de ruído

que estaria a ensejar a conversão do tempo trabalhado, pois, em condições agressivas ao trabalhador, reporto-me à

explanação já expendida, no sentido de que o gravame deve ser reconhecido de acordo com a legislação vigente à

época de labore. Neste sentido, já se encontra sumulado pela Turma Nacional de Uniformização:Súmula n. 32: O

tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos

seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997,

superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a

Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído. (alterada, Publicada no

DOU aos 14.12.2011, pg. 00179 - Data julgamento: 24/11/2011.Na situação em concreto, o autor postula o

enquadramento como especial dos seguintes períodos de trabalho laborados para as seguintes empresas:a. Mathias

Gonçalves S.A., de 27/08/1979 a 26/04/1980 - ajudante de eletricistab. Mathias Engenharia e Construções

Elétricas Ltda, de 27/04/1980 a 05/11/1982 - ajudante de eletricistac. IR Consultoria Projetos e Montagens Ltda,

de 21/02/1983 a 31/05/1985 - eletricista oficiald. Usina Martinópolis S.A. Açúcar e Álcool, de 12/06/1985 a

26/02/1987 - eletricistae. Turbomix Equipamentos Industriais Ltda, de 10/03/1987 a 05/10/1989 - eletricista de

manutençãof. Cicopal S.A., de 01/11/1989 a 17/06/1996 - eletricista de manutençãog. C&A Modas Ltda. - 220 -

RAO, de 01/03/1999 a 30/04/2001 e 01/05/2001 a 10/12/2012 (DER) - oficial de manutenção e técnico de

manutenção geral.Observo que os períodos mencionados nos itens a, b, e e f, já foram reconhecidos

administrativamente, não havendo controvérsia a respeito do caráter especial dos mesmos, razão pela qual não há

interesse de agir por parte do autor. Passo, pois, a apreciar somente os contratos de trabalho não reconhecidos pela

autarquia. Verifico que para os contratos mencionados nos itens d e g, o autor apresentou formulário Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP nos autos administrativos e, mesmo assim, não houve o reconhecimento da

atividade como especial. Contudo, a decisão administrativa não deve prevalecer. O documento fornecido pela

empresa Usina Martinópolis S.A. Açúcar e Álcool (fl. 46) deixa claro que o autor estava submetido aos agentes

agressivos físicos ruído e perigo de descarga elétrica e, embora, não mencione os níveis do ruído e a voltagem a

que o autor estava exposto, forçosa a conclusão de que o mesmo estava submetido a níveis superiores ao aceito

pela legislação, pois, pela descrição das atividades observa-se que o requerente trabalhava com redes de linha de

alta tensão, portanto, fora dos limites de tolerância aceitos pela legislação previdenciária.Assim, reconheço o

período de 12/06/1985 a 26/02/1987, laborado pelo autor, junto à empresa Usina Martinópolis S.A. Açúcar e

Álcool, como especial, com enqaudramento legal previsto no código anexo 1.1.8/III do Decreto 53.831/64. Para o

período de 01/03/1999 a 08/05/2009, laborado junto à empresa C&A Modas Ltda. - 220 - RAO, de 01/03/1999 a

30/04/2001 e 01/05/2001 a 10/12/2012 (DER) - oficial de manutenção e técnico de manutenção geral, o autor

juntou o formulário PPP de fls. 51/52. Consta no aludido documento que o autor, a partir de 03/05/2000, em seu

labor, ficava exposto aos seguintes agentes: físico: ruído; químicos: tintas esmaltes, látex, thiner, graxas, óleos

minerais, poeiras de sujidade; biológicos: microorganismos. Para o período de 01/03/1999 a 02/05/2000, consta

que não há dados registrados. Contudo, tendo em vista que a atividade do autor desempenhada era a mesma do

período subsequente (03/05/2001 a 03/05/2002), considero como válidos os mesmos registros ambientais e a

exposição aos mesmos agentes agressivos. Insista-se: todos os elementos de convicção trazidos aos autos indicam

a estabilidade da situação fática laboral do autor. Também de rigor considerar que a partir da emissão do PPP

(08/05/2009) até a data da entrada do requerimento administrativo, o autor continuava exposto aos mesmos

agentes agressivos, pois as atividades por ele desenvolvidas eram as mesmas, não havendo alteração em sua

carteira de trabalho. A perícia do INSS não considerou este vínculo empregatício como desenvolvido em

condições especiais, sob o argumento de que o Equipamento de Proteção Individual utilizado pelo autor era eficaz

(fl. 128). Mais uma vez, afasto a decisão administrativa.Ainda que haja referência ao uso de E.P.I, este

dificilmente neutralizaria os efeitos dos agentes agressivos nas atividades desenvolvidas, podendo, quando muito,

amenizar ou reduzir seus efeitos. Observa-se que a legislação já considera o uso dos EPIs para fixação dos

parâmetros legais do trabalho especial. Ademais, o simples fornecimento dos equipamentos não é certeza de sua

real utilização, não restando demonstrado qualquer controle por parte da empresa nesse sentido. Nesse sentido,

não neutralizadas as condições agressivas no posto de trabalho, remanesciam os efeitos gravosos à saúde e

integridade física do autor, durante sua jornada laboral, em caráter habitual e permanente, caracterizando a

atividade desenvolvida como especial no contrato de trabalho mencionado nos autos. Assim, reconheço como

especial o período de 01/03/1999 a 10/12/2012 (DER). Por último, resta analisar o contrato de trabalho mantido
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pelo autor junto à empresa IR Consultoria Projetos e Montagens, de 21/02/1983 a 31/05/1985, como eletricista. O

autor acostou aos autos à fl. 44, cópia de declaração firmada pela empresa no sentido de que a mesma sofreu um

incêndio em suas instalações, consoante Boletim de Ocorrência acostado à fl. 45, razão pela qual teria perdido

todos os dados de arquivos de seus empregados, não possuindo condições de fornecer informações

complementares. Diante disso, o autor não logrou juntar o competente formulário previdenciário. Observo, porém,

que tal fato em nada prejudica o requerente, pois diante do reconhecimento dos demais tempos de serviço

laborados em condições especiais, o ele já comprova ter tempo de serviço especial suficiente à sua aposentação.

Assim, falta interese de agir ao autor no tocante à comprovação do caráter especial do tempo em questão, razão

pela qual desnecessária a realização de qualquer outra prova.Note-se, portanto, que o autor sempre exerceu

atividades de caráter especial (mesmo desconsiderando o vínculo por último mencionado), perfazendo mais de 25

anos de tempo de serviço, à época do requerimento administrativo. Não há, pois, que se falar em conversão de

tempo de serviço especial em tempo comum, fazendo jus à aposentadoria especial, por força dos Decretos

53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99. Assim, de rigor a concessão da aposentadoria especial ao requerente,

desde a data do requerimento administrativo, haja vista que àquela época o autor já havia implementado os

requisitos necessários e que a documentação apresentada na via administrativa era suficiente ao deferimento do

pedido.Pelo exposto, e por tudo mais que destes autos consta, julgo PROCEDENTE em parte a presente demanda

para condenar o INSS a reconhecer o caráter especial das atividades exercidas pelo autor junto às empresas Usina

Martinópolis S.A. açúcar e Álcool, de 12/06/1985 a 26/02/1987, e C&A Moda Ltda. - 220 - RAO, de 01/03/1999

a 10/12/2012, averbando-o como tal para todos e quaisquer fins junto à Previdência Social. Condeno-o, outrossim,

a conceder ao autor uma aposentadoria especial, equivalente a 100% de seu salário de benefício, inclusive abono

anual, segundo as regras de cálculo em vigor na data de início do benefício, a partir da data de seu requerimento

administrativo (10/12/2012).Os atrasados serão corrigidos monetariamente e sofrerão o acréscimo de juros de

mora, nos termos da tabela editada pelo E. Conselho da Justiça Federal, vigente no momento da liquidação. O

sucumbente arcará ainda com honorários advocatícios de 10% sobre o valor do débito em atraso.Para os fins do

Provimento Conjunto n.º 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados

Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: Sebastião Pereira2.

Benefício Concedido: aposentadoria especial3. Renda mensal inicial do benefício: 100% do salário de benefício a

ser calculado pelo INSS, segundo as regras de cálculo em vigor na data do benefício. 4. Data de início do

benefício: 10/12/2012.5. Períodos reconhecidos- administrativamente: a. Mathias Gonçalves S.A., de 27/08/1979

a 26/04/1980 - ajudante de eletricistab. Mathias Engenharia e Construções Elétricas Ltda, de 27/04/1980 a

05/11/1982 - ajudante de eletricistac. Turbomix Equipamentos Industriais Ltda, de 10/03/1987 a 05/10/1989 -

eletricista de manutençãod. Cicopal S.A., de 01/11/1989 a 17/06/1996 - eletricista de manutenção- judicialmente:

a. Usina Martinópolis S.A. Açúcar e Álcool, de 12/06/1985 a 26/02/1987 - eletricistab. C&A Modas Ltda. - 220 -

RAO, de 01/03/1999 a 30/04/2001 e 01/05/2001 a 10/12/2012 (DER) - oficial de manutenção e técnico de

manutenção geral.6. CPF do segurado: 026.580.378-05.7. NIT: 00120471187028. Nome da mãe: Izolina da Silva

Pereira9. Endereço do segurado: Rua Rio Negro nº 1770, Bairro Ipiranga, CEP 14060-170 - Ribeirão Preto

(SP).Sentença sujeita ao reexame necessário face à impossibilidade, nesta fase, de se apurar se o valor da

condenação é menor que o equivalente a sessenta salários mínimos.

 

0005070-49.2013.403.6102 - PHERCON CONSTRUTORA E ADMINISTRADORA DE BENS

LTDA(SP075356 - MARCIO APARECIDO PEREIRA E SP088202 - RUTH HELENA CAROTINI PEREIRA)

X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação de repetição de indébito na qual a autora alega que celebrou contratos com a CEF para

construções de obras do projeto minha casa minha vida e teve retido o valor de 11% sobre os pagamentos

efetuados a título de contribuição social. Sustenta que a retenção é indevida, pois os pagamentos efetuados pela

CEF decorrem de contrato de empreitada global, na forma do artigo 149, II, da IN RFB 971/2009. Aduz que

formulou pedidos de restituição à Receita Federal do Brasil, os quais foram parcialmente analisados e já

acolhidos. Todavia, se encontra em mora na análise dos demais pedidos, motivo pelo qual requer o

reconhecimento à integral devolução dos valores recolhidos e a condenação da ré à repetição de indébito dos

valores atualizados pela SELIC. Trouxe documentos. A União foi citada e apresentou contestação na qual

concorda com o pedido da autora à compensação ou restituição dos valores relativos à contribuição previdenciária

retida na forma dos 1º e 2º, do artigo 31, da Lei 8.212/91, artigo 164, da IN 971/2009 e artigos 17 a 19 e 60 da IN

RFB 1.300/2012, desde que respeitada a legislação sobre o assunto. Afirma que os 149 pedidos de restituição

administrativa foram encerrados em razão do ajuizamento desta ação e que a autora poderia ter se valido do

disposto no artigo 24, da Lei 11.457/2007, para exigir que os requerimentos fossem analisados, pois superado o

prazo de 360 dias desde a apresentação. Aduz, ainda, a prescrição e a legalidade da retenção. Impugna os valores

pretendidos e pede a não condenação em honorários. Sobreveio réplica. Foi designada audiência de conciliação na

qual a parte autora alterou o pedido para fazer constar a condenação da União em obrigação de fazer no sentido de

reativar os procedimentos administrativos com pedidos de restituição para que sejam analisados no prazo de 90

dias. A União concordou expressamente com o aditamento e o pedido e ambas as partes informaram que cada

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     251/963



parte arcaria com os honorários de seus patronos, com as custas sendo suportadas pela autora. Vieram os autos

conclusos. II. Fundamentos Sem preliminares, passo ao mérito. O pedido formulado em aditamento é procedente,

bem como há conciliação a respeito do objeto da ação. Vale dizer, o esclarecimento do Juízo a respeito das

vantagens da conciliação no presente caso surtiram os efeitos desejados, uma vez que não há lide quando ao

direito do contribuinte de repetir o valor dos tributos pagos a maior, sendo indispensável para tanto, a análise dos

documentos constantes nos PAs e, até mesmo, os livros fiscais em que se baseiam. A conciliação se mostra

vantajosa para todas as partes, ou seja, para a parte autora, em razão da possibilidade de que o pedido judicial

demora mais do que o administrativo para satisfação final; para o Judiciário, em razão da diminuição de demandas

em que não há propriamente lide; e para a União, que evita os ônus da sucumbência e possibilita a fiscalização

direta dos pedidos pela Receita Federal do Brasil, garantindo a certeza dos créditos. Quanto à mora administrativa,

os documentos de fls. 686 e 688 comprovam que o primeiro pedido de restituição ocorreu em 08/06/2011 e o

último foi feito em 15/10/2012, sendo arquivados em outubro de 2013, em razão do ajuizamento desta ação.

Portanto, todos os pedidos permaneceram por mais de 360 dias sem que fossem analisados, o que contraria o

artigo 24, da Lei 11.457/2007, conforme já foi reconhecido pelas partes na audiência de conciliação. Portanto, em

razão de todos os argumentos expostos, procede o pedido formulado em aditamento para que os 149 PAs objeto

desta ação, identificados nas fls. 686/688, sejam reativados pela Receita Federal do Brasil e analisados e

finalizados no prazo razoável de 90 dias. III. Dispositivo Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e

homologo a conciliação entre as partes para determinar à União, por meio da Receita Federal do Brasil em

Ribeirão Preto/SP, que proceda à reativação dos 149 PAs com pedidos de restituição formulados eletronicamente

pela autora, relacionados nas fls. 686/688 destes autos, e os analise e profira decisão no prazo de 90 (noventa) dias

a partir da notificação desta decisão, ou, caso sejam necessárias providências pela parte autora, que as requisite de

forma imediata e profira decisão no mesmo prazo supra, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso, bem

como proceda à restituição dos valores porventura apurados a título de crédito em favor da autora, na forma e

segundo os prazos previstos na legislação em vigor. Cada parte arcará com os honorários de seus patronos. Custas

pela parte autora. Sem reexame necessário. Defiro, também, a ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para determinar à

União que cumpra imediatamente o dispositivo, a partir do recebimento do ofício pelo Delegado da Receita

Federal de Ribeirão Preto/SP. Extingo o processo com julgamento do mérito, na forma do artigo 269, I, II e III do

CPC. 

 

0005431-66.2013.403.6102 - GONCALO DOMINGOS FILHO(SP241458 - SANDRO DANIEL PIERINI

THOMAZELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação sob o rito ordinário com pedido de revisão do benefício previdenciário NB 42/143.552.524-5,

com DER/DIB em 08/10/2010, com tempo de serviço apurado de 37 anos, 10 meses e 09 dias, na qual o autor

alega erro, por parte do INSS, pois a autarquia teria deixado de considerar tempos de serviço em atividades

especiais, o que alteraria o cálculo da renda mensal inicial do benefício concedido. Requer, assim, a revisão de seu

benefício previdenciário para que sejam reconhecidos os tempos especiais de 15/03/1976 a 08/10/2010, com a

fixação da DIB/DER em 16/12/1998, com 31 anos de contribuição e cálculo segundo as regras em vigor na época,

bem como a reparação de danos morais. Pede, em sede de antecipação de tutela, a implantação imediata da revisão

pleiteada. Trouxe documentos (fls. 58/124). Foi indeferida a tutela antecipada. O INSS foi citado e apresentou

contestação postulando a improcedência do pedido. Alega prescrição com relação a todas as parcelas

eventualmente devidas e vencidas antes do qüinqüênio que antecedeu ao ajuizamento da ação. Aduz que as

atividades exercidas pelo autor nunca foram consideradas especiais, não havendo provas de que os períodos

pretendidos tenham sido especiais. Sustenta, em síntese, ter cumprido a legislação, tanto para o cálculo da renda

mensal inicial, quanto para a conversão dos períodos considerados especiais. O autor não impugnou a defesa,

apesar de intimado. Vieram os autos conclusos. II. Fundamentos Não há prescrição, pois a DER é igual a

08/10/2010. Mérito O pedido de revisão é procedente em parte. Pretende o autor o reconhecimento de atividades

especiais no período: 15/03/1976 a 03/08/1985 e 05/08/1985 a 08/10/2010. No PA (fls. 110/113), o INSS já

reconheceu como especial o período de 01/01/1987 a 28/04/1995. Portanto, não controverso. Quanto ao trabalho

especial, aplica-se o enunciado nº 17, da Turma Recursal do JEF de São Paulo, D.O.E. de 16/05/03, Caderno I,

Parte 1, pág. 188: Em matéria de comprovação de tempo de serviço especial, aplica-se a legislação vigente à

época da prestação de serviço. Ressalvo que até 05/03/97 não se exige laudo pericial para comprovação do

trabalho especial, aplicando-se os Decretos 53.831/64 e Decreto 83.080/79, pois a redação do artigo 57, da Lei

8.213/91, dada pela Lei 9.032, de 28/04/95, só foi implementada a partir do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, que

regulamentou os critérios para a elaboração do laudo técnico. Quanto ao trabalho especial posterior a 05/03/97,

necessária a apresentação de laudo. Reformulando posicionamento anterior, entendo que o 5º, do artigo 57, da Lei

8.213/91, continua em vigor e não há limitação para a conversão do tempo de serviço especial em comum, pois o

Congresso Nacional rejeitou o artigo 28 da MP 1.663-10, de 28/05/98, tendo sido excluído do projeto de

conversão 17/98 e requerido Destaque de Votação em Separado, perdendo a sua eficácia na forma do art. 62, da

CF/88, em vigor à época. Assim, a alteração não foi convalidada na Lei 9.711/98 e os artigos 201, 1º, da CF/88,

15 da EC nº 20/98 e 5º do artigo 57, da Lei 8.213/91, continuam a prestigiar a conversão mesmo após 28/05/98. O
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próprio INSS fez expedir as instruções normativas 42, de 22/01/2001 e 57, de 10/10/2001, aderindo a esse

entendimento. O próprio Superior Tribunal de Justiça reviu posicionamento anterior e os mais recentes

precedentes daquela Corte admitem a conversão do tempo especial em comum a qualquer tempo:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E

REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os

pleitos previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência

Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do

autor e não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3.

Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da

sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha

exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido,

protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria

comum. 5. Recurso Especial improvido. (REsp 956.110/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,

QUINTA TURMA, julgado em 29/08/2007, DJ 22/10/2007 p. 367). Verifico que o autor, durante sua vida

profissional, esteve sujeito às disposições dos anexos I e II do Decreto n. 83.080/1.979 e do anexo do Decreto n.

53.831/68 e posteriormente aos Decretos n. 2.172/1997 e 3.048/1.999 para efeito de determinação das atividades

profissionais sujeitas às condições de trabalho consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física. Da análise

da legislação, percebe-se que as condições especiais de trabalho são valoradas sob dois ângulos: os grupos

profissionais, em que se presume que o mero exercício da função sujeita o trabalhador aos agentes agressivos, e a

listagem dos agentes insalubres, ensejando a concessão do benefício aos trabalhadores que a eles estivessem

expostos. Quanto ao nível de ruído, embora já tenha decidido de forma diversa, tendo em vista os precedentes

recentes do Superior Tribunal de Justiça e a revogação da súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização dos

Juizados Especiais Federais, passo a adotar o entendimento de que é considerada especial a atividade exercida

com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto n. 2.171/97, sendo considerado

prejudicial, após essa data, o nível de ruído superior a 90 decibéis e a partir da entrada em vigor do Decreto n.

4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância a ruído foi reduzido a 85 decibéis. Neste

sentido:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDOS.

DECRETO N. 4.882/2003. LIMITE MÍNIMO DE 85 DECIBÉIS. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS.

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Nos termos

da jurisprudência do STJ, o tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente

prestado. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente. 2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis

até a edição do Decreto n. 2.171/97, sendo considerado prejudicial, após essa data, o nível de ruído superior a 90

decibéis. A partir da entrada em vigor do Decreto n. 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância de ruído ao

agente físico foi reduzido a 85 decibéis. 3. No caso dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, o Tribunal

de origem, limitou-se a afirmar que a partir de 6.3.1997 o segurado esteve exposto a níveis de ruído superiores a

85 decibéis, sem precisar o valor exato. Logo, não há como aferir se durante esse período o ora recorrido esteve

submetido a pressão de ruído em níveis superiores a 90 decibéis. 4. O deslinde da controvérsia depende do

reexame de fatos e provas, o que é obstado pelo ditame da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. (AgRg

no REsp 1399426/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013,

DJe 04/10/2013).No caso dos autos, o autor apresentou o formulário PPP emitido pela empresa Sucocítrico

Cutrale Ltda. (fls. 62/63), baseado em laudo técnico da empregadora, com indicação de responsáveis técnicos, o

qual informa que o obreiro prestou serviços nas funções de vigia (de 05/08/1985 a 31/12/1986), tratorista (de

01/01/1987 a 30/06/1995) e motorista agrícola (de 01/07/1995 até a data de expedição do formulário, ocorrida aos

05/10/2010). Para a função de vigia, verifica-se que não há indicação no formulário e/ou nos autos que o autor

fazia uso de arma de fogo durante a execução de seus serviços, descaracterizando, portanto, o enquadramento no

Decreto nº 53.831, de 25/03/19654, Anexo III, código 2.5.7, como atividade especial. Observa-se que quanto ao

trabalho de vigilante e/ou guarda somente é possível o enquadramento legal quando exercido mediante o uso de

arma de fogo; não o sendo, não se faz presente a periculosidade, não havendo que se falar em periculosidade

inerente às funções. No tocante a função motorista agrícola (de 01/07/1995 a 08/10/2010) o autor laborou na

condução de caminhão, exposto ao agente físico ruído em intensidade equivalente a 95,0 dB(A). Ainda que o

formulário de fl. 62 tenha deixado de indicar a intensidade do ruído entre 01/07/1995 e 28/02/2002, o fato da

atividade ter sido realizada no mesmo local, com o mesmo caminhão e com a mesma classificação CBO (782510),

anotada no subitem 13.6 do formulário, permitem o reconhecimento da especialidade em todo período em análise,

uma vez que constatado por laudo o nível de ruído para os demais períodos.O INSS indeferiu o reconhecimento

do período especial com o argumento de que o PPP apontaria que o EPI seria eficaz, descaracterizando a

especialidade. Todavia, observo que a legislação já considera o uso dos EPIs para fixação dos parâmetros legais

do trabalho especial. A legislação da época da prestação dos serviços considerava apenas os agentes agressivos

presentes no ambiente de trabalho como um todo e não os efeitos específicos em cada trabalhador, os quais podem
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variar conforme a qualidade dos EPIs fornecidos, o efetivo uso e o tempo de exposição. No caso concreto, anoto

que não há nos autos comprovação de que a empresa verificava a real utilização dos mesmos e, ainda que assim o

fosse, o uso dos equipamentos de proteção individual não comprovam a neutralização dos riscos existentes.Por

fim, afasto a especialidade do período 15/03/1976 a 03/08/1985, pois o autor não logrou comprovar o caráter

especial da mesma, deixando de juntar aos autos qualquer documento que, ao menos, descrevesse as atividades

por ele desenvolvidas. Saliento que a função de serviços gerais anotado na CTPS do obreiro é por demais

genérica, o que até mesmo inviabiliza a realização de perícia judicial por similaridade e impede o enquadramento

legal da atividade como especial. Assim, inviável a realização de perícia e não havendo qualquer formulário

previdenciário que ateste o caráter especial da atividade desenvolvida pelo autor neste período, deixo de

considerá-lo especial. Desta forma, em virtude de ser assegurada aposentadoria especial após 25 anos de efetivo

exercício nestas atividades, por força do disposto nos Decretos 83.080/79 e 53.831/64, e aplica-se o índice de 1,40

para efetuar a conversão. Verifica-se, deste modo, que se efetuando a conversão dos períodos retro-mencionados

e, somando-os aos períodos trabalhados em atividades comuns até a DER (08/10/2010), o autor totalizava tempo

de serviço de superior a 43 anos e faz jus à revisão da renda mensal do benefício. Todavia, inviável o acolhimento

do pedido de alteração da DIB/DER para 16/12/1998, uma vez que o tempo de serviço posterior à referida data

não pode ser contado para efeito de concessão daquele benefício pleiteado. Vale dizer o autor, o tempo de serviço

especial de 17/12/1998 a 08/10/2010, ora reconhecido como especial, não pode ser contado para concessão de

benefício com DIB anterior ao trabalho realizado. Assim, em 16/12/1998, o autor não contava com o tempo

mínimo exigido para a aposentadoria, tornando inviável a revisão do benefício para retroação da DIB, haja vista

que não havia direito adquirido a qualquer benefício na nova DIB pretendida (16/12/1998). Assim, acolho em

parte o pedido, mediante o recálculo do fator previdenciário, com o pagamento dos atrasados desde a DER

08/10/2010, observada a prescrição quinquenal, tendo em vista que a decisão que reconhece o tempo de serviço

especial é apenas declaratória (Enunciado 33, da TNU):Enunciado 33 - TNU: Quando o segurado houver

preenchido os requisitos legais para concessão da aposentadoria por tempo de serviço na data do requerimento

administrativo, esta data será o termo inicial da concessão do benefício. A matéria já está pacificada no âmbito da

Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, cujo entendimento se aplica de forma integral

ao presente caso, no sentido de que o benefício ou a revisão são devidas a partir da data em que foram preenchidos

todos os requisitos para sua concessão e não da comprovação destes em juízo, sendo incabível limitar a aquisição

do direito a partir do momento em que se comprovam seus fatos constitutivos. Vale ressaltar que até mesmo nos

procedimentos administrativos junto ao INSS se aplica tal entendimento, ou seja, é a DER que marca a data do

pagamento dos valores em atraso. Finalmente, rejeito o pedido de condenação do réu em reparar danos morais,

uma vez que não foi formulado na via administrativa o pedido de alteração da DER/DIB para 16/12/1998,

conforme deduzido nestes autos, não se podendo atribuir ao INSS conduta que enseje dano, em especial, porque

nem todos os períodos especiais pretendidos foram reconhecidos nos autos. III. DispositivoAnte o exposto,

JULGO PROCEDENTE em parte o pedido e CONDENO o INSS a rever a aposentadoria do autor, com a

contagem dos tempos de serviço especiais ora reconhecidos, convertidos pelo fator 1,4, procedendo a revisão da

RMI, com o recálculo do fator previdenciário, bem como a pagar os atrasados desde a DIB/DER, observada a

prescrição quinquenal. Condeno o INSS a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 10% sobre o

valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação

atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo

dos futuros reajustes, ou outros índices que forem adotados para substituí-los, desde que reflitam a inflação oficial

no período. Os juros moratórios são devidos a contar da citação, na forma da Súmula nº 204 do STJ e precedentes

do Superior Tribunal de Justiça. Tendo em vista o decido pelo Plenário do STF, no julgamento da ADIN

4357/DF, que considerou ser inconstitucional a expressão índice oficial de remuneração básica da caderneta de

poupança, constantes do 12, do art. 100 da CF/88, com a redação dada pela EC nº 62/2009, bem como declarou a

inconstitucionalidade, em parte, por arrastamento, do art. 1º-F da Lei nº 9.494, com a redação dada pelo art. 5º da

Lei nº 11.960, de 29 de junho de 2009, que continha a mesma disposição, passo a adotar o mesmo entendimento

para fixar os juros moratórios em 1,0% ao mês, sobre a totalidade das parcelas vencidas, a partir da citação,

cumulativamete à atualização monetária. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006,

da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do

julgado:1. Nome do segurado: Gonçalo Domingos Filho2. Benefício revisado: aposentadoria por tempo de

contribuição NB 42/143.552.524-53. Renda mensal inicial do benefício revisada: a ser calculada4. Data de início

da revisão: DIB/DER (08/10/2010).5. Tempo de serviço especial reconhecido:- 01/07/1995 a 08/10/2010.6. CPF

do segurado: 051.936.328-077. Nome da mãe: Aparecida Cândida Ferreira.8. Endereço do segurado: Avenida

Independência, 1051, CEP 14210-000, Luis Antônio/SPExtingo o processo com resolução do mérito, na forma do

artigo 269, I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário.

 

0005479-25.2013.403.6102 - ALCINO APOLINARIO DOS SANTOS(SP242989 - FABIO AUGUSTO

TURAZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de revisão de benefício previdenciário na qual o autor alega que recebe a aposentadoria por
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tempo de contribuição - NB 42/146.775.349-9, com DIB em 007/11/2006, com incidência do fator previdenciário,

por força de decisão judicial nos autos 2007.63.02.000941-0, do Juizado Especial Federal desta Segunda Subseção

Judiciária do Estado de São Paulo. Sustenta, todavia, que o INSS incidiu em erro no cálculo da RMI, uma vez que

fez incidir sobre o cálculo do salário de benefício o fator previdenciário, previsto na Lei 9.876/76. Aduz que se

aplicaria ao seu caso a regra de cálculo anterior à referida lei, haja vista que cumpriu a regra de transição prevista

na referida Emenda Constitucional. Pleiteia a revisão. Trouxe documentos. Deferida a gratuidade processual.

Veios aos autos cópia do PA, dando-se vista às partes. O INSS foi citado e apresentou contestação na qual

sustenta a improcedência dos pedidos. Sobreveio réplica. Vieram conclusos. II. Fundamentos Não há prescrição,

pois o benefício só foi implantado em 01/10/2008 e esta ação foi protocolada em 02/08/2013. Não há coisa

julgada, pois o autor a revisão da RMI de seu benefício decorrente da decisão judicial proferida nos autos

2007.63.02.000941-0, o qual tramitou perante o Juizado Especial Federal desta Segunda Subseção Judiciária do

Estado de São Paulo (sentença à fl. 55/62). Naquela ação foi reconhecido o trabalho especial do autor e o direito à

aposentadoria conforme o critério mais vantajoso (até a Lei nº 9.876/99 ou até a referida data), e valor da RMI a

ser calculada pelo INSS. Desde já, portanto, observa-se que nada foi disposto na sentença quanto à forma de

cálculo da RMI, motivo pelo qual a presente ação não se insere no mérito de questões já decididas na ação

anterior. Resta verificar, assim, como foi feito o cálculo da RMI pelo INSS. Sem outras preliminares, passo ao

mérito. Mérito O pedido de revisão é procedente. No procedimento administrativo de fls. 55/106 está especificado

que o cumprimento da decisão judicial se deu por meio de requerimento. Anoto que a planilha de tempo de

serviço, onde constam os tempos especiais já convertidos em comum e a apuração do tempo total de serviço até a

DIB, ou seja, 07/11/2006 (data de entrada do requerimento), foi elaborado pelo setor de cálculos judiciais do

Juizado Especial Federal de Ribeirão Preto (fls. 117/123). Foi, assim, apurado o tempo de serviço total de 37 anos,

02 meses e 12 dias de contribuição (fl. 117), sendo o cálculo da RMI segundo as regras mais vantajosas à ser

apurada pelo INSS. Todavia, segundo o raciocínio desenvolvido no calculo de tempo de contribuição, em

15/12/1998 (EC 20/98), o autor contava com 26 anos, 01 mês e 25 dias de tempo de serviço e não tinha direito

adquirido ao benefício da aposentadoria por tempo de serviço proporcional aos 30 anos de serviço. Devia,

portanto, cumprir os requisitos do artigo 9º, da EC 20/98, que assim dispõe:Art. 9º - Observado o disposto no art.

4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime

geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime

geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos

seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se

mulher; eII - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta

anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da

publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º - O segurado de

que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta

Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes

condições:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco

anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data

da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da

aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput,

acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o

limite de cem por cento. Nesse sentido, verifico que em 07/11/2006 (DIB) o autor já havia cumprido a regra de

transição prevista no artigo 9º, inciso I e inciso II, alíneas a e b, da EC 20/98, ou seja, atingiu a idade mínima de

53 anos e cumpriu o tempo adicional de 20% que faltaria para atingir o limite de 35 anos em (15/12/1998). É que

em 15/12/1998 o autor contava com 26 anos, 01 mês e 25 dias e para atingir os 35 anos ainda faltavam 08 anos,

10 meses e 05 dias. Assim, com o tempo de 20% adicional, deveria cumprir 36 anos, 09 meses e 10 dias, sendo

em 07/06/2006 já contava com 37 anos, 02 meses e 12 dias de contribuição (fl. 117). Portanto, o autor cumpriu

integralmente a regra de transição para fazer jus à aposentadoria por tempo de serviço com proventos integrais,

com as regras de cálculo em vigor anteriormente à EC 20/98. Ademais, não há qualquer sentido na existência de

regra de transição para a aposentadoria por tempo de serviço com proventos integrais senão o benefício da regra

de cálculo anterior, haja vista que o benefício em questão não foi extinto do ordenamento jurídico e o autor

poderia se aposentar com 35 anos de serviço, independentemente de idade mínima ou tempo de serviço adicional.

Neste sentido, o precedente:PREVIDENCIÁRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL 20/98. INAPLICABILIDADE

DA SISTEMÁTICA DE CÁLCULO INTRODUZIDA PELA LEI 9.876/99 A BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

COM BASE NAS REGRAS DE TRANSIÇÃO. 1. De acordo com a redação dada pela Emenda Constitucional

20/98, a Constituição Federal, em seu art. 201, 7º, estabelece que fica assegurada aposentadoria no regime geral de

previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições: trinta e cinco anos de contribuição, se

homem, e trinta anos de contribuição, se mulher. 2. O art. 9º, caput, da EC 20/98 oferece duas opções ao segurado

que já era filiado à Previdência Social quando do seu advento: aposentar-se com a regra de transição ou pela nova

sistemática inaugurada, o que lhe for mais favorável (e esta é, essencialmente, a razão de ser de tal tipo de regra).

3. Em matéria previdenciária as regras de transição sempre encontram justificativa no princípio da confiança.
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Preservam a estabilidade da relação de confiança mútua que deve existir entre segurados e Previdência Social.

Exemplo disso é a regra do art. 142 da Lei nº 8.213/91, que veio para compatibilizar a exigência de carência de 60

meses para 180 meses nos casos das aposentadorias por idade e tempo de serviço, não se tratando de respeito a

direito adquirido ou a expectativas de direito, mas de respeito ao princípio da confiança. 4. A opção pela utilização

da regra de transição não se restringe apenas à mera garantia aos filiados ao Regime Geral de Previdência Social

antes da reforma à percepção da aposentadoria por tempo de contribuição proporcional e a não submissão aos

novos requisitos postos, mas, de forma mais ampla, de garantir ao segurado nesta condição o direito de ter o

benefício, todo ele, calculado sem a aplicação de qualquer uma das mudanças introduzidas pela reforma

constitucional. 5. Assim, se o segurado opta pela regra de transição, atendendo a todos os requisitos exigidos pelo

artigo 9º (idade mínima, pedágio, tempo de serviço e carência), o faz também para que seja calculado o valor

inicial do benefício consoante as regras anteriores. Afasta-se, portanto, a aplicação de quaisquer critérios atuariais

do cálculo do benefício, porquanto estes fazem parte das novas normas estabelecidas pela EC n. 20/98 para o

RGPS. Possibilita-se a utilização de um período básico de cálculo (PBC) de somente 36 salários de contribuição e,

principalmente, exclui-se a aplicação do fator previdenciário. A utilização deste em benefício concedido com

fulcro na regra de transição implica verdadeiro bis in idem quanto à valoração da idade do segurado, seja como

condição para a inserção no regime transicional, seja como variável que influirá no cálculo do salário de benefício.

6. Entendimento este que traz, inclusive, outra consequência: dá vida ao disposto na regra de transição no que se

refere ao pedágio para a inserção do segurado na regra de transição para fins de concessão de aposentadoria por

tempo de contribuição integral, fadada ao esvaziamento pelo que dispõe a mais abalizada doutrina (ROCHA,

Daniel Machado da; BALTAZAR JÚNIOR, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social,

2. Ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2002. pg. 187; CUNHA, Lásaro Cândido da. Reforma da Previdência,

3. Ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2000. pg. 83; e MARTINEZ, Wladimir Novaes. Comentários à Lei Básica da

Previdência Social - Tomo II - Plano de Benefícios, 5. Ed. São Paulo: LTr, 2001, p. 322), justamente pelo fato de

que o cumprimento de tal pedágio tem o condão de eximir o segurado da submissão às novas regras de cálculo. 7.

Regras de transição inseridas na legislação previdenciária que não podem ser mais prejudiciais aos segurados que

as novas regras permanentes, sendo exatamente isto que ocorre quando se exige do segurado, na concessão das

aposentadorias proporcionais do 1º do art. 9º da EC nº 20/98, o atendimento do requisito idade mínima e pedágio,

sem dispensá-lo da submissão às regras de cálculo introduzidas pela Lei nº 9.876/99. (AC

00075640920094047100, ELIANA PAGGIARIN MARINHO, TRF4 - SEXTA TURMA, D.E. 09/08/2012). Vale

anotar que tais precedentes estão amparados no princípio de interpretação segundo o qual se deve dar a maior

efetividade possível à normas constitucionais de garantia de direito sociais, razão pela qual não se pode assumir a

máxima de que a regra do artigo 9º, incisos I e II, alíneas a e b, quanto à norma de transição da aposentadoria

integral, seria ineficaz. Além disso, não se trata de disposição híbrida e, sim, regra de transição prevista

constitucionalmente. III. Dispositivo Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno o INSS a

recalcular o salário de benefício e a RMI da aposentadoria do autor NB 42/146.775.349-9, com DIB em

07/06/2006, segundo as regras de cálculo em vigor antes da EC 20/98 e sem aplicação do fator previdenciário,

com o pagamento das diferenças vencidas desde a DIB, devidamente atualizadas. Fica, ainda, o INSS condenado a

pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 10% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas

vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo os índices do

Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, ou outros índices que

forem adotados para substituí-los, desde que reflitam a inflação oficial no período. Os juros moratórios são

devidos a contar da citação, na forma da Súmula nº 204 do STJ e precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

Tendo em vista o decidido pelo Plenário do STF, no julgamento da ADIN 4357/DF, que considerou ser

inconstitucional a expressão índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, constantes do 12, do

art. 100 da CF/88, com a redação dada pela EC nº 62/2009, bem como declarou a inconstitucionalidade, em parte,

por arrastamento, do art. 1º-F da Lei nº 9.494, com a redação dada pelo art. 5º da Lei nº 11.960, de 29 de junho de

2009, que continha a mesma disposição, passo a adotar o mesmo entendimento para fixar os juros moratórios em

1,0% ao mês, sobre a totalidade das parcelas vencidas, a partir da citação, cumulativamente à atualização

monetária. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do

segurado: Alcino Apolinário dos Santos2. Benefício revisado: NB 42/146.775.349-93. Renda mensal inicial do

benefício revisada: a ser calculada4. Data da revisão: DIB5. CPF do segurado: 040.536.358-37.6. Nome da mãe:

Lucia Faria dos Santos7. Endereço do segurado: Rua Jorge Balan, nº 331, CEP.: 14600-000 - São Joaquim da

Barra/SPExtingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Sentença sujeita ao

reexame necessário.

 

0005670-70.2013.403.6102 - ANTONIA DE FATIMA GARCIA(SP202605 - FABIANA APARECIDA

FERNANDES CASTRO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Antonia de Fátima Garcia, já qualificado nestes autos, ajuizou a presente demanda em face do Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, pleiteando a concessão de aposentadoria especial, reconhecendo-se como especiais os
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períodos de trabalho laborados em atividades consideradas prejudiciais à saúde, que especifica. Requer a

concessão do benefício de aposentadoria especial, com recebimento de valores retroativos à propositura do

procedimento administrativo e pagamento dos atrasados. Pede, em sede de tutela, a implantação do beneficio

almejado a partir da sentença de primeiro grau. Juntou documentos. Foi deferida a gratuidade processual. Citado,

o réu apresentou contestação, com documentos. Afasta o caráter especial das atividades laborais desempenhadas

pelo autor. Aduziu, outrossim, a prescrição das parcelas eventualmente devidas e vencidas antes do qüinqüênio

que antecedeu ao ajuizamento da ação. Pugna pela improcedência dos pedidos. Veio aos autos cópia do

procedimento administrativo pertencente ao autor (fls. 100/172), dando-se vista às partes. É o relatório.Decido.A

demanda comporta julgamento no estado em que se encontra, nos termos do art. 330 inc. I do Código de Processo

Civil, pois controvérsias fáticas não remanescem. O benefício em questão é hoje regulado pelos arts. 57 e 58 da

Lei 8.213/91, e sua ratio prende-se ao especial e majorado nível de desgaste físico e/ou psicológico a que se

submete o trabalhador em algumas atividades profissionais. Em face destas peculiares condições de trabalho, os

interstícios padrões fixados em lei para a aposentadoria da generalidade das profissões revelariam-se inadequados,

impondo-se sua diminuição. Esta é a lição da doutrina:Aposentadoria especial é o benefício previdenciário

decorrente do trabalho realizado em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física do segurado, de acordo

com a previsão da lei. Trata-se de um benefício de natureza extraordinária, tendo por objetivo compensar o

trabalho do segurado que presta serviços em condições adversas à sua saúde ou que desempenha atividade com

riscos superiores aos normais. Em situações como as aqui tratadas, o ônus da prova quanto à veracidade da

existência destas especiais condições de trabalho é carreado a autora. Para dele se desincumbir, o postulante

apresentou os documentos de fls. 26/58 (carteiras de trabalho) e 59/62 (formulários Perfis Profissiográficos

Previdenciário fornecido pelas empregadoras). Cumpre consignar que o direito ao reconhecimento da atividade

especial para fins de conversão em tempo de serviço comum com contagem majorada deve reger-se pela lei

vigente à época em que esta era exercida, sob pena de afronta ao princípio da irretroatividade das leis e da

segurança jurídica, consoante o disposto no artigo 70, 1º do Decreto n. 3.048/1.999. Nestes autos, verifica-se que a

autora, durante sua vida profissional, esteve sujeito às disposições dos anexos I e II do Decreto n. 83.080/1.979 e

do anexo do Decreto n. 53.831/68 e posteriormente, do Decreto n. 2.172/1997 para efeito de determinação das

atividades profissionais sujeitas à condições de trabalho consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física.

Da análise da legislação, percebe-se que as condições especiais ensejadoras do direito à conversão e contagem

majorada do tempo de atividade exercida, no período de vigência dos dois primeiros decretos, são valoradas sob

dois ângulos: os grupos profissionais, em que se presume que o mero exercício da função sujeita o trabalhador aos

agentes agressivos e a listagem dos agentes insalubres, ensejando a concessão do benefício aos trabalhadores que

a estes estivessem expostos, independentemente da profissão exercida. Impende ressaltar a dispensa de

apresentação de laudo técnico pericial para o período de trabalho anterior a Lei 9.032 de 28/04/1.995, exigência

expressa apenas com a edição deste diploma legal. Embora a Lei nº 9.032/1995 passasse a exigir a efetiva

exposição a agentes agressivos, tal exigência somente foi implementada com a edição da Lei nº 9.528 de

10/12/1997, que tornou eficaz a demonstração da prejudicialidade das condições de trabalho, a partir da nova

regulamentação levada a efeito pelo Decreto nº 2.172/1997, cujo art. 66 dispunha sobre a forma de demonstração

da exposição aos agentes nocivos discriminados no Anexo IV do referido Regulamento, mediante o

preenchimento de formulário apropriado, acompanhado de laudo técnico de condições ambientais do

trabalho.Destaco que, até então, para a caracterização da atividade especial, era suficiente o enquadramento na

categoria profissional ou a apresentação dos formulários SB 40 ou DSS 8030, sem desprezar outros meios de

prova cabíveis, consoante a legislação de regência.Apesar de posteriores alterações na legislação de regência da

matéria, dúvidas não existem a respeito do direito à conversão pretendida, posto tratar-se de prerrogativa do

segurado acobertada pelo instituto do direito adquirido.Cumpre consignar, porém, a edição da Súmula nº 16 da

Turma Nacional de Uniformização dos JEFs, a qual vedava a conversão de tempo de serviço especial prestado

após 28 de maio de 1998, por força da MP 1663, posteriormente convertida na Lei nº 9.711/98.Referida Súmula,

entretanto, não mais encontra respaldo em nosso ordenamento jurídico, pois não levava em conta a evolução

legislativa do tema, razão pela qual a mesma foi revogada pela aludida Turma Nacional de uniformização dos

Juizados Especiais Federais, na sessão realizada no dia 27 de março de 2009. Por estes fundamentos, passível de

conversão o tempo de serviço prestado em condições insalubres, prejudiciais e ou perigosas à saúde do

trabalhador em tempo de serviço comum, mesmo após 28/05/1998. No que pertine a impossibilidade da conversão

da atividade especial em comum majorada nos períodos anteriores a vigência da Lei 6.887/80, verifico que o

presente pedido foi feito após aquela lei, a qual não veda o reconhecimento de tempos de serviços especiais em

datas anteriores. Além do mais, na ausência de legislação pretérita à prestação do serviço e diante da agressão à

saúde do trabalhador, deve ser dado ao mesmo tratamento igualitário aquele que hoje tem direito à concessão do

beneficio. No caso concreto, a autora postula o reconhecimento de exercício de atividades especiais laboradas nas

seguintes empregadoras: Instituto Santa Lydia, de 20/06/1988 a 01/12/1989 e Hospital São Francisco Sociedade

Empresarial Ltda., de 04/12/1989 a 30/07/2013, sempre nas funções de atendente/auxiliar de enfermagem ou

enfermeira.Verifica-se pelos documentos de fls. 161/168 que a autarquia previdenciária já reconheceu como

especiais os períodos de 20/05/1988 a 01/12/1989 e de 04/12/1989 a 05/03/1997, por enquadramento nos códigos
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anexos 2.1.3 e 1.3.2. Portanto, tais períodos não são controversos. Por outro lado, a requerida deixou de

reconhecer os demais períodos pleiteados pela autora e posteriores a 05/03/1997, sob a seguinte justificativa:

Atividades exercidas não atendem ao disposto no anexo IV do RBPS e RPS aprovados pelos decretos 2172/97 e

3048/99 respectivamente (atividade constante e não ininterrupta com paciente e ou material infecto contagiante

em ambientes elencados nos anexos IV). Para constatação da atividade especial a autora juntou aos autos o

formulário previdenciário de fls. 60/62. Referido documento foi elaborado por profissionais legalmente

habilitados e está regularmente preenchido e confirma a exposição da autora a agentes biológicos nocivos em seu

ambiente de trabalho, como se pode notar pela descrição das atividades por ela realizadas em todos os períodos

laborados no ambiente hospitalar. Nesse sentido, contrário ao alegado pela Autarquia ré, todos os períodos e

atividades descritos no formulário se enquadram no inciso V, do artigo 170, e artigo 185, da IN/INSS/DC 118, de

14/04/2005, que, em conjunto com o anexo IV, do Decreto 3.048/99, dispõem:....Art. 170. Deverão ser observados

os seguintes critérios para o enquadramento do tempo de serviço como especial nas categorias profissionais ou nas

atividades abaixo relacionadas: V - atividades, de modo permanente, com exposição a agentes biológicos: a) até 5

de março de 1997, o enquadramento poderá ser caracterizado, para trabalhadores expostos ao contato com doentes

ou materiais infecto-contagiantes, de assistência médica, odontológica, hospitalar ou outras atividades afins,

independentemente da atividade ter sido exercida em estabelecimentos de saúde; b) a partir de 6 de março de

1997, tratando-se de estabelecimentos de saúde, somente serão enquadradas as atividades exercidas em contato

com pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas ou com manuseio de materiais contaminados, no código

3.0.1 do Anexo IV do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997, ou do Anexo IV do RPS,

aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999; .....Art. 185. A exposição ocupacional a agentes nocivos de natureza

biológica infecto-contagiosa, constantes do Anexo IV do RPS dará ensejo à aposentadoria especial

exclusivamente nas atividades previstas nesse Anexo. Parágrafo Único. Tratando-se de estabelecimentos de saúde,

a aposentadoria especial ficará restrita aos segurados que trabalhem de modo permanente com pacientes

portadores de doenças infecto-contagiosas, segregados em áreas ou ambulatórios específicos, e aos que

manuseiam exclusivamente materiais contaminados provenientes dessas áreas. ....BIOLÓGICOSXXV -

MICROORGANISMOS E PARASITAS INFECCIOSOS VIVOS E SEUS PRODUTOS

TÓXICOS1.Mycobacterium; vírus hospedados por artrópodes; cocciclióides; fungos; histoplasma; leptospira;

ricketsia; bacilo (carbúnculo, tétano);ancilóstomo; tripanossoma; pasteurella. 2.Ancilóstomo; histoplasma;

cocciclióides; leptospira; bacilo; sepse. 3.Mycobacterium; brucellas; estreptococo (erisipela); fungo; ricketsia;

pasteurella. 4. Fungos; bactérias; mixovírus (doença de Newcastle). 5. Bacilo (carbúnculo) e pasteurella.6

Bactérias; mycobacteria; brucella; fungos; leptospira; vírus; mixovírus; ricketsia; pasteurella. 7.Mycobacteria,

vírus; outros organismos responsáveis por doenças transmissíveis. 8.Fungos (micose cutânea).Vale observar que

os artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91 não limitam o exercício da atividade especial apenas a determinados locais.

Apenas e tão somente exigem a comprovação por laudo e a previsão em regulamento dos agentes agressivos, de

tal forma que as interpretações das normas regulamentares que tentarem tal limitação incidem em

ilegalidade.Assim, a decisão do INSS encontra-se equivocada, pois contrária às informações do formulário, o qual

indica a exposição a fator de risco biológico, de forma habitual e permanente, uma vez que durante toda sua

jornada de trabalho tinha contato com pacientes e permanecia em local onde aflui um grande número de doentes, o

que denota que o ambiente de trabalho é fator de permanente risco à exposição aos agentes biológicos, pois a

permanência se verifica no fato de passar toda sua jornada de trabalho em ambiente hospitalar, onde circulam

vírus e outros fatores de contaminação biológica. Caso se concluísse o contrário, poder-se-ia argumentar que os

médicos e enfermeiros também não estariam expostos de forma habitual e permanente a agentes biológicos, pois,

segundo o mesmo raciocínio, isto somente ocorreria quando estivessem atendendo um paciente. Não é assim que a

legislação considera o trabalho especial. O fator determinante é o local e ambiente de trabalho, os quais, todos os

documentos são unânimes em considerar como de efetiva exposição a agentes biológicos. Portanto, a

documentação apresentada é suficiente para esclarecimento dos fatos, sem necessidade de prova pericial, pois

amparada em laudo técnico que comprova a exposição habitual e permanente da autora com pacientes e ambiente

hospitalar com presença de agentes biológicos.E merece destaque o fato de que todos os elementos de convicção

acima referidos não restaram infirmados por nenhuma contraprova concreta, coisa que, mais uma vez, reforça a

credibilidade que a eles deve ser deferida.Assim, está suficientemente demonstrado o labor em condições

especiais, por exposição a agentes biológicos, enquadrado pelo item 1.3.2 do Quadro Anexo ao Decreto n

53.831/64; pelo item 1.3.4 do Anexo I ao Decreto n 83.080/79; e pelo item 3.0.1 do Anexo IV ao Decreto n

2.172/97.Quanto ao uso de E.P.I., ainda que conste dos formulários a informação da existência de técnicas

individuais ou coletivas que eliminem os riscos relacionados ao agente biológico, este dificilmente neutralizaria os

efeitos dos agentes agressivos nas atividades desenvolvidas, podendo, quando muito, amenizar ou reduzir seus

efeitos. Observe-se que a legislação já considera o uso dos EPIs para fixação dos parâmetros legais do trabalho

especial. Ademais, o simples fornecimento dos equipamentos não é certeza de sua real utilização, não restando

demonstrado qualquer controle por parte da empresa nesse sentido.Portanto, não neutralizadas as condições

agressivas no posto de trabalho, remanesciam os efeitos gravosos à saúde e integridade física da autora, durante

sua jornada laboral, em caráter habitual e permanente, caracterizando a atividade desenvolvida como especial nos
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contratos de trabalho mencionados nos autos.Destaque-se que a autora sempre exerceu atividades de caráter

especial, perfazendo mais de 25 anos de tempo de serviço à época do requerimento administrativo. Não há, pois,

que se falar em conversão de tempo de serviço especial em tempo comum, fazendo jus à aposentadoria especial,

por força dos Decretos 53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99. Assim, de rigor, a concessão da aposentadoria

especial a requerente desde a data do requerimento administrativo, haja vista que àquela época a mesma já havia

implementado os requisitos necessários, bem como a documentação apresentada na via administrativa era

suficiente ao deferimento do pedido.Pelo exposto, e por tudo mais que destes autos consta, julgo PROCEDENTE

a presente demanda para condenar o INSS a reconhecer o caráter especial das atividades exercidas pela autora de

06/03/1997 a 30/07/2013, conforme o pedido, averbando-o como tal para todos e quaisquer fins junto à

Previdência Social.Condeno-o, outrossim, a conceder a autora uma aposentadoria especial, equivalente a 100% de

seu salário de benefício, inclusive abono anual, segundo as regras de cálculo em vigor na data de início do

benefício, a partir da data de seu requerimento administrativo (30/07/2013). Os atrasados serão corrigidos

monetariamente e sofrerão o acréscimo de juros de mora, nos termos da tabela editada pelo E. Conselho da Justiça

Federal, vigente no momento da liquidação. O sucumbente arcará ainda com honorários advocatícios de 10%

sobre o valor do débito em atraso.Presentes os requisitos autorizadores, concedo a antecipação da tutela para o fim

de que os períodos aqui reconhecidos como especiais sejam averbados ao tempo de serviço do autor, bem como

que o benefício concedido seja implantado no prazo de sessenta dias.Para os fins do Provimento Conjunto n.º 69,

de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: Antonia de Fátima Garcia.2. Benefício

Concedido: aposentadoria especial3. Renda mensal inicial do benefício: 100% do salário de benefício a ser

calculado pelo INSS, segundo as regras de cálculo em vigor na data do benefício.4. Data de início do benefício:

30/07/2013. 5. Períodos reconhecidos- administrativamente: de 20/05/1988 a 01/12/1989 e de 04/12/1989 a

05/03/1997. - judicialmente: de 06/03/1997 a 30/07/2013.6. CPF do segurado: 141.531.428-40. 7. Nome da mãe:

Aparecida Patrocínio Domingos Garcia.8. Endereço do segurado: Rua Benedicta Rodrigues Domingos, nº 291,

Ap. 03, CEP 14095-050 - Ribeirão Preto (SP).Sentença sujeita ao reexame necessário face à impossibilidade,

nesta fase, de se apurar se o valor da condenação é menor que o equivalente a sessenta salários mínimos.

 

0007157-75.2013.403.6102 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2233 - ERICO ZEPPONE

NAKAGOMI) X CONSTRUTORA PASSONI LTDA(SP128807 - JUSIANA ISSA)

Trata-se de ação regressiva de indenização proposta pelo INSS com a alegação de que o segurado Genival

Donizeti dos Santos foi contratado pelo réu como empregado para exercer as funções de pedreiro líder. Consta

que no dia 21/12/2006, o segurado, exercendo a sua função na construção de um prédio residencial, cuja obra era

de responsabilidade da requerida, sofreu um acidente de trabalho, enquanto operava o elevador misto da obra,

transportando material para os andares superiores. Consta na inicial que, no momento do acidente, o segurado

estava na cabina do elevador levando duas carriolas cheias de argamassa para a oitava laje do prédio, quando o

cabo de aço que sustentava a cabina se rompeu e ela despencou em queda livre da altura de 25 metros,

ocasionando a morte instantânea do segurado. Referido óbito gerou o benefício de pensão por morte em favor de

seus dependentes, com DIB em 16/02/2007. Consta, ainda, que a análise do acidente pela Auditoria Fiscal do

Ministério do Trabalho e Emprego apontou como causa imediata do acidente o transporte do material com o

trabalhador dentro da cabina do elevador bem como a falta de manutenção do cabo de aço do elevador, que

apresentava sinais de deterioração. Com fulcro no artigo 120 e 121 da Lei 8.213/91, sustenta que o réu agiu com

culpa, pois não forneceu à vítima treinamento para operar o elevador e não zelou pela manutenção e adequado

funcionamento dos itens de segurança do meio de transporte que disponibilizou aos seus funcionários. Afirma que

suportou prejuízo ao pagar o benefício aos dependentes do segurado e requer a condenação da ré a pagar uma

indenização equivalente, na forma da inicial. Apresentou documentos (fls. 23/44). O réu foi citado e apresentou

contestação, com documentos (fls. 48/184). Preliminarmente, argui a prescrição para a propositura da ação, nos

termos do art. 206, 3º, V, do Código Civil; ilegitimidade passiva, tendo em vista a ausência de vínculo

empregatício e também pela ausência de culpabilidade do acidente do trabalho; cerceamento de defesa; ausência

de interesse de agir; impossibilidade jurídica do pedido. No mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos,

sustentando, dentre outros, a ausência dos requisitos da responsabilidade civil. Sobreveio réplica do INSS (fls.

191/204). Vieram conclusos.II. FundamentosInicialmente, reconheço a competência da Justiça Federal para

processar e julgar esta demanda, tendo em vista que não se discute aqui um direito decorrente de acidente do

trabalho, mas, sim, o direito à ação regressiva por dano reflexo causado ao INSS, que sustenta ter sido obrigado a

conceder um benefício ao segurado por culpa dos requeridos. O fundamento da ação, portanto, é a

responsabilidade civil dos eventuais causadores de um dano.PreliminarAcolho a preliminar de prescrição.Verifico

que a causa de pedir está relacionada a um dano reflexo sofrido pelo INSS ao cumprir sua função social e pagar

benefício de natureza previdenciária a um dependente de segurado que sofreu acidente de trabalho enquanto

mantinha contrato de trabalho com a requerida. Observa-se, dessa forma, que reparação regressiva pedida pelo

autor tem natureza de verba civil e a ela não se aplicam os prazos de prescrição das prestações

previdenciárias.Trata-se do mesmo entendimento que afasta a competência da justiça comum e reconhece a
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competência da Justiça Federal, uma vez que não se trata de ação acidentária e sim, civil.Além disso, entendo que

a prescrição da pretensão de reparação do dano se dá no prazo de três anos a partir do evento que lhe deu causa, na

forma do artigo 206, 3º, V, do Novo Código Civil, pois, se trata de matéria específica, não se aplicando o art. 37,

5º, da CF/88, que se refere ao ressarcimento da União em face de seus agentes, em razão de ilícitos por eles

praticados. A imprescritibilidade é exceção e não pode ser interpretada de forma ampliativa para abarcar hipóteses

não previstas expressamente pela norma.Enfim, o fato é que ocorreu a prescrição e isto, por si só, já é suficiente

para selar o feito. Como destacado na inicial, a empresa teria desobedecido as normas de segurança do trabalho, o

que deu ensejo ao acidente que vitimou o segurado da Previdência Social. Em conseqüência, o INSS ajuizou a

ação regressiva, conforme exige o art. 120 da Lei nº 8.213/91. Entretanto, não foi observado o prazo prescricional

de três anos, previsto no art. 206, 3º, V, do Código Civil, pois a demanda tem caráter indenizatório e o acidente

ocorreu em 21/12/2006, com o pagamento do benefício com DIB em 16/02/2007.Também não se aplica ao caso

eventual alegação de relação de trato sucessivo, que daria ensejo tão-somente à prescrição parcial, pois tal

entendimento não pode prosperar, já que o prazo de 03 (três) anos estipulado pelo art. 206 do Código Civil refere-

se à prescrição do próprio fundo de direito. É que o argumento acima exposto é válido apenas em relação às

relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figura como devedora, entendimento consoante

com o disposto na Súmula nº 85 do Superior Tribunal de Justiça. Como esta ação somente foi proposta em

15/10/2013, ou seja, mais de 05 (cinco) anos após o fato que deu enseja ao dano, entendo que ocorreu a prescrição

do direito à reparação civil regressiva. Neste sentido, há precedentes:DIREITO CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA

PROPOSTA PELO INSS. RESSARCIMENTO DE DANO. ACIDENTE DE TRABALHO. ARTIGO 120 DA

LEI Nº 8.213/91. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. ARTIGO 206, 3º, V, DO CÓDIGO CIVIL. TERMO A

QUO. DESEMBOLSO. NEGLIGÊNCIA DO EMPREGADOR. CONFIGURAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DE

CAPITAL. NÃO-CABIMENTO. 1. Consoante prescreve o artigo 120 da Lei nº 8.213/91, nos casos de

negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e

coletiva, a Previdência Social proporá ação regressiva contra os responsáveis. 2. A ação regressiva para

ressarcimento de dano proposta pelo INSS tem natureza civil, e não administrativa ou previdenciária. Precedentes

do E. STJ. 3. O sistema previdenciário é securitário e contributivo, daí porque os valores que o INSS persegue não

são produto de tributo, mas de contribuições vertidas à seguridade social, pelo que, em sentido estrito, não se trata

de erário, aplicando-se, quanto à prescrição, o art. 206, 3º, V, do Código Civil, e não o Decreto nº 20.910/1932.

Precedentes desta Turma. 4. O pressuposto lógico do direito de regresso é a satisfação do pagamento da

condenação ao terceiro, autor da ação de indenização proposta contra o segurado. Não há que se falar em ação

regressiva de cobrança sem a ocorrência efetiva e concreta de um dano patrimonial. No caso, não operada a

prescrição, pois não transcorreram três anos entre o desembolso pela autarquia e a propositura da ação. 5.

Comprovado nos autos que a conduta negligente do empregador ocasionou o acidente laboral do qual resultou a

morte de seu funcionário, faz jus a autarquia previdenciária ao ressarcimento dos gastos efetuados com a pensão

recebida pela viúva, nos termos do art. 120 da Lei nº 8.213/91. 6. Indevida a constituição de capital no caso dos

autos, nos termos do artigo 475-Q do CPC, pois o dispositivo invocado não se destina a qualquer obrigação, mas

apenas para o cumprimento de obrigação alimentar. Dessa forma, seu deferimento no caso dos autos desvirtuaria a

finalidade do instituto. Precedentes desta Corte. (AC 00085800720094047000, MARGA INGE BARTH

TESSLER, TRF4 - QUARTA TURMA, D.E. 17/09/2010.)AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA.

CPC, ART. 557. AÇÃO REGRESSIVA. INSS. ACIDENTE DE TRABALHO. RESSARCIMENTO DOS

VALORES DISPENDIDOS PARA PAGAMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA E APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. NORMAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO NÃO OBSERVADAS. PRAZO

PRESCRICIONAL APLICÁVEL À ESPÉCIE. TRIENAL. ART. 206, 3º, DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO

DESPROVIDO. 1 - A imprescritibilidade prevista no artigo 37, 5º, da Constituição Federal, refere-se ao direito da

Administração Pública de obter o ressarcimento de danos ao seu patrimônio decorrentes de atos de agentes

públicos, servidores ou não. Tal hipótese é taxativa e não pode ser ampliada com o escopo de abarcar a ação de

reparação ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social, cuja natureza é nitidamente civil. 2- Também por

este motivo - pela natureza civilista do direito buscado em juízo - incabível a pretensão de aplicar-se à espécie o

prazo prescricional de cinco anos previsto na legislação previdenciária. Conclui-se, portanto, que, nos termos do

art. 206, 3º, V, do Código Civil, o lustro prescricional incidente na hipótese dos autos é de três anos. 3- Tendo sido

o benefício acidentário concedido em novembro de 2005 e o presente feito ajuizado somente em julho de 2010, de

rigor o reconhecimento da prescrição da pretensão autoral. Precedentes. 4- Se a decisão agravada apreciou e

decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. 5 - Agravo legal desprovido.

(AC 00030241720104036127, JUIZA ONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, TRF3

CJ1 DATA:15/02/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO).INSS. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE DE

TRABALHO. NORMAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO NÃO OBSERVADAS. ART. 20 DA LEI Nº

8.213/91. PRESCRIÇÃO. ART. 206, 3º, V, DO CÓDIGO CIVIL. 1- Não se aplica a regra de imprescritibilidade,

prevista no art. 37, 5º, da Lei Maior, quando o caso não se refere a pedido de ressarcimento em face de agentes

públicos, em razão de ilícitos por eles praticados. A imprescritibilidade é exceção e não pode ser interpretada de

forma ampliativa, para abarcar hipóteses não previstas expressamente pela norma. 2- No caso o INSS ajuizou ação
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contra empresa, para obter ressarcimento dos valores pagos a título de auxílio-doença e auxílio-acidente, nos

termos do art. 120 da Lei nº 8.213/91. Alega que a pessoa jurídica ré teria desobedecido as normas de segurança

do trabalho, o que deu ensejo ao acidente que vitimou o segurado da Previdência Social. Entretanto, não foi

observado o prazo prescricional de três anos, previsto no art. 206, 3º, V, do Código Civil, pois a demanda é de

ressarcimento, fundada nos artigos 186 e 927 do CC, e art. 120 da Lei 8.213. 3. A sentença resolveu

adequadamente a questão, ao assinalar que o prazo de 3 (três) anos estipulado pelo art. 206 do Código Civil

refere-se à prescrição do próprio fundo de direito. 4. Reforma-se a sentença apenas no que tange à condenação do

INSS nas custas processuais, tendo em vista a isenção legal. 5. Remessa e apelo parcialmente providos. (AC

200850010115712, Desembargador Federal GUILHERME COUTO, TRF2 - 6ª T. ESP., E-DJF2R:18/08/2010 -

P::296).A alegação do autor de que o prazo de prescrição somente teria início após a sentença definitiva criminal,

na forma do artigo 200, do Código Civil de 2012, também não se sustenta. É que o documento de fl. 114

comprova que não houve ação penal, uma vez que no inquérito policial restou comprovada a culpa exclusiva da

vítima, ensejando o arquivamento, que se deu em 13/07/2007, ou seja, há mais de cinco anos da data do

ajuizamento da ação (15/10/2013).Também não se sustenta a alegação de que o direito do autor seria violado

mensalmente pelo réu, uma vez que o ato imputado tem a natureza instantânea, com efeitos ao longo do tempo.

Não há repetição de novo ato danoso pelo réu cada vez que o INSS paga a pensão por morte. Fosse assim, toda e

qualquer ato que produzisse efeitos a longo prazo seria imprescritível, o que se mostra absurdo, dada a natureza da

demanda e da pretensão deduzida. Basta lembrar o caso de ações semelhantes, como os expurgos inflacionários de

planos econômicos em cadernetas de poupança ou em contas vinculadas do FGTS, que foram praticados por atos

instantâneos da União. Em todos estes casos, a jurisprudência dominante do STJ e do STF reconhecem os prazos

de prescrição para o exercício da ação, independentemente dos efeitos se renovarem mês a mês.III.

DispositivoAnte o exposto, JULGO EXTINTO o processo em razão da prescrição do direito de ação, na forma do

artigo 269, inciso IV, do CPC. Em razão da sucumbência, condeno o autor a pagar os honorários no importe de

10% do valor da causa aos advogados do réu. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo os índices

do Manual de Cálculos do CJF. Custas ex lege. Não há litigância de má-fé do autor, uma vez que o direito de ação

é público, subjetivo e autônomo, na forma do artigo 5º, XXXV, da CF/88.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008353-80.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0302686-

65.1998.403.6102 (98.0302686-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1907 -

FRANCISCO DE PAULA XAVIER RIZZARDO COMIN) X JAIR ALVES(SP058640 - MARCIA TEIXEIRA

BRAVO)

Trata-se de embargos à execução de decisão proferida nos autos da Ação Declaratória n 0302686-

65.1998.403.6102, no qual o embargante alega excesso de execução. Juntou documentos (fls. 05/17). Recebidos

os embargos, o embargado manifestou-se concordando com o pedido. Vieram conclusos os autos. É o relatório, no

essencial. Fundamento e Decido. Não havendo preliminares, passo ao mérito. Observo que a parte embargada

concordou com os valores apontados pela embargante. Dessa forma, não existe lide a ser composta, sendo que a

conduta do embargado subsume-se à norma estampada no artigo 269, II, do Código de Processo Civil. É o quanto

basta. Fundamentei, DECIDO. Ante o exposto, julgo procedentes os presentes embargos, nos termos do art. 269,

inciso II, do Código de Processo Civil, acolhendo o cálculo elaborado pelo INSS e determino o prosseguimento da

execução, fixando o seu valor em R$ 187.373,27 (cento e oitenta e sete mil, trezentos e setenta e três reais e vinte

e sete centavos), atualizado até agosto/2013. Sem condenação em honorários, tendo em vista tratar-se de

beneficiário da justiça gratuita (fl. 30 dos autos principais. Traslade-se cópia desta decisão para o processo em

apenso. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

0000060-87.2014.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007742-

64.2012.403.6102) A M DA SILVA DROGARIA EPP(SP090912 - DOMINGOS LAGHI NETO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Trata-se de embargos à execução de nº 00007742-64.2012.403.6102 ajuizada pela Caixa Econômica Federal

visando a cobrança de créditos embasados nos seguintes contratos de Cédula de Crédito Bancário - Girocaixa

Instantâneo OP 183 nº 4082.003.00001171-4 e Cédula de Crédito Bancário - Girocaixa Fácil OP. 734 nº

24.4082.734.088-27. Preliminarmente, alega a embargante a carência da ação de execuição, tendo em vista a

ausência de liquidez e certeza do título executivo. No mérito, alega excesso de execução, insurgindo-se contra a

prática do anatocismo, a cobrança de juros superiores a 12% ao ano. Defende, outrossim, a aplicabilidade do

Código de Defesa do Consumidor aos contratos em questão, dentre outros. Pediu a gratuidade processual e juntou

documentos (fls. 11/68). À fl. 70, certificou a Secretaria a respeito da intempestividade dos embargos. Vieram os

autos conclusos. II. Fundamentos Inicialmente, indefiro a gratuidade processual à embargante A M da Silva

Drogaria EPP, ante a ausência de qualquer documentação que demonstre a sua incapacidade de arcar com os

custos processuais, ou seja, a sua dificuldade financeira, seja dos sócios ou da própria pessoa jurídica. A inicial há

que ser indeferida. Conforme certificado à fl. 70, os presentes embargos são intempestivos. De fato, compulsando
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os autos principais, constata-se que o mandado de citação, nos termos do art. 652, do CPC, foi juntado aos autos

em 22/10/2013 (fl. 74-verso), sendo que o prazo de 15 dias para oposição de embargos começou a correr a partir

de 23/10/2013, nos termos do art. 738, CPC. Não se aplica ao caso o disposto no art. 191 do CPC que trata do

prazo em dobro no caso de pluralidade de litisconsortes e procuradores, nos termos do 3º do art. 738 mencionado,

com a redação dada pelo 3º da Lei 11.382, de 06 de dezembro de 2006. Assim, ajuizada esta ação somente em

08/01/2014, forçoso reconhecer que o prazo para embargar já havia se expirado, uma vez que não houve qualquer

suspensão ou interrupção do prazo em questão. Por tal razão, referidos embargos devem ser rejeitados, nos termos

do art. 739, I, do mesmo Código. Neste sentido:EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO

EXTRAJUDICIAL. APELAÇÃO. PRAZO EM DOBRO. LITISCONSORTES. PROCURADORES

DIFERENTES. ART.191 DO CPC.DESCABIMENTO. 1- A regra prevista no 3º do art. 738 do Código de

Processo Civil, inserida pela Lei nº 11.382, de 6/12/2006, de forma clara, preceitua que aos embargos do

executado não se aplica o disposto no art. 191 desta Lei. 2- Com a edição da Lei nº 11.382/2006, que alterou a

execução por título extrajudicial, buscou-se tornar a sistemática processual mais célere e efetiva. 3- Portanto, não

se aplica a previsão do artigo 191 do CPC, para que haja a contagem do prazo em dobro para recorrer da sentença

proferida em sede de embargos à execução, já que, embora a regra em comento seja de natureza geral, os

embargos à execução se caracterizam como ação autônoma e incidental, sendo aplicáveis as disposições

específicas previstas no Capítulo dos Embargos do Devedor. 4- Agravo de instrumento desprovido.(AG

200902010175579, Desembargador Federal MARCELO PEREIRA/no afast. Relator, TRF2 - OITAVA TURMA

ESPECIALIZADA, 19/04/2010). III. DispositivoAnte o exposto, JULGO EXTINTO os presentes embargos, nos

termos do art. 739, I, c.c. art. 267, I e IV, ambos do Código de Processo Civil. Condeno a parte embargante ao

pagamento de verba honorária, a qual fixo em 10% sobre o valor da causa. Custas na forma da lei. Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos e trasladem-se cópias desta decisão para a execução em apenso.

 

0000061-72.2014.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007742-

64.2012.403.6102) ANA MARIA DA SILVA(SP090912 - DOMINGOS LAGHI NETO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Trata-se de embargos à execução de nº 00007742-64.2012.403.6102 ajuizada pela Caixa Econômica Federal

visando a cobrança de créditos embasados nos seguintes contratos de Cédula de Crédito Bancário - Girocaixa

Instantâneo OP 183 nº 4082.003.00001171-4 e Cédula de Crédito Bancário - Girocaixa Fácil OP. 734 nº

24.4082.734.088-27. Preliminarmente, alega a embargante a carência da ação de execuição, tendo em vista a

ausência de liquidez e certeza do título executivo. No mérito, alega excesso de execução, insurgindo-se contra a

prática do anatocismo, a cobrança de juros superiores a 12% ao ano. Defende, outrossim, a aplicabilidade do

Código de Defesa do Consumidor aos contratos em questão, dentre outros. Pediu a gratuidade processual e juntou

documentos (fls. 10/70). À fl. 72, certificou a Secretaria a respeito da intempestividade dos embargos. Vieram os

autos conclusos. II. Fundamentos Inicialmente, defiro a gratuidade processual à embargante Ana Maria da Silva,

haja vista que a hipossuficiência decorre da mera afirmação da requerente e restou amparada pela declaração de

pobreza firmada de próprio punho, nos termos da Lei 1060/50, não tendo sido infirmada por outras provas em

contrário. A inicial há que ser indeferida. Conforme certificado à fl. 72, os presentes embargos são intempestivos.

De fato, compulsando os autos principais, constata-se que o mandado de citação, nos termos do art. 652, do CPC,

foi juntado aos autos em 22/10/2013 (fl. 74-verso), sendo que o prazo de 15 dias para oposição de embargos

começou a correr a partir de 23/10/2013, nos termos do art. 738, CPC. Não se aplica ao caso o disposto no art. 191

do CPC que trata do prazo em dobro no caso de pluralidade de litisconsortes e procuradores, nos termos do 3º do

art. 738 mencionado, com a redação dada pelo 3º da Lei 11.382, de 06 de dezembro de 2006. Assim, ajuizada esta

ação somente em 08/01/2014, forçoso reconhecer que o prazo para embargar já havia se expirado, uma vez que

não houve qualquer suspensão ou interrupção do prazo em questão. Por tal razão, referidos embargos devem ser

rejeitados, nos termos do art. 739, I, do mesmo Código. Neste sentido:EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO

EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. APELAÇÃO. PRAZO EM DOBRO. LITISCONSORTES.

PROCURADORES DIFERENTES. ART.191 DO CPC.DESCABIMENTO. 1- A regra prevista no 3º do art. 738

do Código de Processo Civil, inserida pela Lei nº 11.382, de 6/12/2006, de forma clara, preceitua que aos

embargos do executado não se aplica o disposto no art. 191 desta Lei. 2- Com a edição da Lei nº 11.382/2006, que

alterou a execução por título extrajudicial, buscou-se tornar a sistemática processual mais célere e efetiva. 3-

Portanto, não se aplica a previsão do artigo 191 do CPC, para que haja a contagem do prazo em dobro para

recorrer da sentença proferida em sede de embargos à execução, já que, embora a regra em comento seja de

natureza geral, os embargos à execução se caracterizam como ação autônoma e incidental, sendo aplicáveis as

disposições específicas previstas no Capítulo dos Embargos do Devedor. 4- Agravo de instrumento

desprovido.(AG 200902010175579, Desembargador Federal MARCELO PEREIRA/no afast. Relator, TRF2 -

OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, 19/04/2010). III. DispositivoAnte o exposto, JULGO EXTINTO os

presentes embargos, nos termos do art. 739, I, c.c. art. 267, I e IV, ambos do Código de Processo Civil. Condeno a

parte embargante ao pagamento de verba honorária, a qual fixo em 10% sobre o valor da causa. Custas na forma

da lei. Contudo, suspendo a exigibilidade de tal cobrança nos termos do artigo 12, da lei 1060/50. Após o trânsito
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em julgado, arquivem-se os autos e trasladem-se cópias desta decisão para a execução em apenso.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0005850-23.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X MARCOS AURELIO VITALIANO X ELISANGELA DE JESUS AZEVEDO VITALINO

Homologo a desistência manifestada pela autora (fl. 106) e, em conseqüência, julgo extinto o processo, sem

resolução de mérito, com fulcro nos artigos 569 e 795 do CPC. Defiro o levantamento da penhora efetivada nos

autos (fl. 96) Oficie-se, se for o caso.Sem condenação em honorários.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

 

0001420-91.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X LEANDRO ROBERTO BUNHOLA

Vistos etc,Homologo a desistência manifestada pela autora (fl. 41) e, em conseqüência, julgo extinto o processo,

sem resolução de mérito, com fulcro nos artigos 569 e 795 do CPC. Oficie-se ao Juízo deprecado solicitando a

devolução da precatória, independentemente de cumprimento.Sem condenação em honorários, tendo em vista

notícia de acordo entre as partes.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais.

 

0005124-15.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

WINBYTE INFORMATICA LTDA - ME X CARMEN LUCIA DE LIMA TEIXEIRA X ROBSON ANTONIO

MARIANO RODRIGUES

Homologo a desistência manifestada pela autora (fl. 34) e, em conseqüência, julgo extinto o processo, sem

resolução de mérito, com fulcro nos artigos 569 e 795 do CPC. Oficie-se ao Juízo deprecado solicitando a

devolução da precatória, independentemente de cumprimento.Sem condenação em honorários, tendo em vista

notícia de acordo entre as partes.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais.

 

0005894-08.2013.403.6102 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP111749 - RAQUEL DA SILVA

BALLIELO SIMAO) X ANTONIO NATAL DA SILVA X ROSANGELA CONCEICAO DA SILVA

Comunicado(s) o(s) depósito(s) nos autos, efetiva-se o pagamento do crédito exeqüendo, caracterizando-se,

portanto, a situação prevista no inciso I do artigo 794 do CPC. Assim, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 795 do mesmo Diploma Legal.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0306331-69.1996.403.6102 (96.0306331-2) - ALUMICHAPAS-COMERCIO DE ALUMINIO LTDA -

EPP(SP127785 - ELIANE REGINA DANDARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1656 - CLAUDINEI

FERNANDO ZANELLA) X ALUMICHAPAS-COMERCIO DE ALUMINIO LTDA - EPP X UNIAO

FEDERAL

Comunicado(s) o(s) depósito(s) nos autos, efetiva-se o pagamento do crédito exeqüendo, caracterizando-se,

portanto, a situação prevista no inciso I do artigo 794 do CPC. Assim, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 795 do mesmo Diploma Legal.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.

 

0005676-97.2001.403.6102 (2001.61.02.005676-4) - LUIZ CARLOS SCANDIUZZI(SP152348 - MARCELO

STOCCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1656 - CLAUDINEI FERNANDO ZANELLA) X LUIZ CARLOS

SCANDIUZZI X UNIAO FEDERAL

Comunicado(s) o(s) depósito(s) nos autos, efetiva-se o pagamento do crédito exeqüendo, caracterizando-se,

portanto, a situação prevista no inciso I do artigo 794 do CPC. Assim, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 795 do mesmo Diploma Legal.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.

 

0011976-75.2001.403.6102 (2001.61.02.011976-2) - R J BISSON CIA LTDA - ME X R J BISSON CIA LTDA -

ME(SP139890 - DEVAIR ANTONIO DANDARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2724 - EDUARDO DE ASSIS

RIBEIRO FILHO) X R J BISSON CIA LTDA - ME X UNIAO FEDERAL

Comunicado(s) o(s) depósito(s) nos autos, efetiva-se o pagamento do crédito exeqüendo, caracterizando-se,

portanto, a situação prevista no inciso I do artigo 794 do CPC. Assim, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 795 do mesmo Diploma Legal.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os
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autos, observadas as formalidades legais.

 

0001296-89.2005.403.6102 (2005.61.02.001296-1) - MUNICIPIO DE PIRANGI(SP152921 - PAULO

ROBERTO BRUNETTI) X INSS/FAZENDA(Proc. 1656 - CLAUDINEI FERNANDO ZANELLA) X

MUNICIPIO DE PIRANGI X INSS/FAZENDA

Comunicado(s) o(s) depósito(s) nos autos, efetiva-se o pagamento do crédito exeqüendo, caracterizando-se,

portanto, a situação prevista no inciso I do artigo 794 do CPC. Assim, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 795 do mesmo Diploma Legal.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.

 

0011552-52.2009.403.6102 (2009.61.02.011552-4) - ALDO HENRIQUE SBRIGHI MENEGHELLI(SP241458 -

SANDRO DANIEL PIERINI THOMAZELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 823 -

ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO) X ALDO HENRIQUE SBRIGHI MENEGHELLI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Comunicado(s) o(s) depósito(s) nos autos, efetiva-se o pagamento do crédito exeqüendo, caracterizando-se,

portanto, a situação prevista no inciso I do artigo 794 do CPC. Assim, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 795 do mesmo Diploma Legal.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.

 

0005117-28.2010.403.6102 - MARISTELA SAPONI DE SOUZA(SP243085 - RICARDO VASCONCELOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2230 - WOLNEY DA CUNHA SOARES JUNIOR) X

MARISTELA SAPONI DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Comunicado(s) o(s) depósito(s) nos autos, efetiva-se o pagamento do crédito exeqüendo, caracterizando-se,

portanto, a situação prevista no inciso I do artigo 794 do CPC. Assim, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 795 do mesmo Diploma Legal.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.

 

0001892-63.2011.403.6102 - DANIELA DE OLIVEIRA MENDONCA(SP212737 - DANILA MANFRE

NOGUEIRA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 823 - ANA LUISA

TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO) X DANIELA DE OLIVEIRA MENDONCA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Comunicado(s) o(s) depósito(s) nos autos, efetiva-se o pagamento do crédito exeqüendo, caracterizando-se,

portanto, a situação prevista no inciso I do artigo 794 do CPC. Assim, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 795 do mesmo Diploma Legal.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.

 

0026149-91.2012.403.0000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007725-

62.2011.403.6102) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2230 - WOLNEY DA CUNHA

SOARES JUNIOR) X BENJAMIM DOS SANTOS NETO(SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI) X

BENJAMIM DOS SANTOS NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Comunicado(s) o(s) depósito(s) nos autos, efetiva-se o pagamento do crédito exeqüendo, caracterizando-se,

portanto, a situação prevista no inciso I do artigo 794 do CPC. Assim, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 795 do mesmo Diploma Legal.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.

 

0001791-89.2012.403.6102 - JOAO BATISTA FELICIANO(SP214242 - ANA CAROLINA DE SOUZA

MIZIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 899 - CAROLINA SENE TAMBURUS)

X JOAO BATISTA FELICIANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Comunicado(s) o(s) depósito(s) nos autos, efetiva-se o pagamento do crédito exeqüendo, caracterizando-se,

portanto, a situação prevista no inciso I do artigo 794 do CPC. Assim, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 795 do mesmo Diploma Legal.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.

 

 

Expediente Nº 3915

 

MANDADO DE SEGURANCA
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0000709-52.2014.403.6102 - J.C.MARTINEZ & CIA LTDA. - ME(PR040725 - FELLIPE CIANCA FORTES) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRAO PRETO-SP

Intime-se a impetrante para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da inicial, regularizar o pólo passivo

da demanda, indicando a autoridade coatora competente, uma vez que direcionou como autoridade impetrada o

Delegado da Receita Federal do Brasil em Ribeirão Preto e no corpo da petição se menciona com autoridade

coatora o Delegado da Receita Federal de Julgamento de Ribeirão Preto (SP), fl. 03. Após, voltem conclusos.

 

0001101-89.2014.403.6102 - FABIANA CRISTINA DE FREITAS(SP303323 - CAROLINA DE BRITO

RAMALHO LUZ E SP230422 - THIAGO DANIEL RIBEIRO TAVARES) X GERENTE ADMINISTRACAO

DE PESSOAL DO IFSP INT FED EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SP

Fabiana Cristina de Freitas ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, em face de ato do

Sr. Gerente de Administração de Pessoal do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo,

campi de Sertãozinho/SP. Em sua peça inicial, a impetrante narra ser adotante de duas menores impúberes e,

portanto, apta ao gozo de licença maternidade. Ocorre, porém, que ao requerer administrativamente tal benefício,

o mesmo somente lhe foi deferido pelo prazo de trinta dias, conforme preconizado pelo art. 210, parágrafo único

da Lei no. 8.112/90, prorrogados por mais quinze dias, nos termos do Decreto 6.690/2008. A peça exordial é forte

ao defender o direito da impetrante ao gozo de licença maternidade em absoluta isonomia com aquela decorrente

de maternidade biológica, ai incluindo a extensão prevista pela Lei no. 11.770 de 09 de setembro de 2008.Ao

menos no superficial e provisório juízo, nesse momento processual cabível, temos como presente a relevância do

direito invocado. É fácil perceber que a decisão administrativa atacada fundou-se em normas de direito ordinário,

sem qualquer enfoque constitucional. Ocorre, porém, que este último é o único instrumento exegético apto a trazer

o correto deslinde para esta demanda. Nossa Carta Política traz em seu bojo todo um cuidadoso sistema de regras

vocacionadas à proteção da maternidade, principalmente em seus artigos 6º, caput e 227 em seus vários

desdobramentos. E foi debaixo dessa ótica constitucional que o Tribunal Regional Federal da Terceira Região,

inclusive por intermédio de seu Órgão Especial, construiu uma sólida jurisprudência sobre o tema, deixando clara

a legitimidade da pretensão da impetrante. Vejamos: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO

DE SEGURANÇA. ADOÇÃO. LICENÇA MATERNIDADE . PRAZO IGUAL AO CONCEDIDO À

SERVIDORA GESTANTE. EQUIPARAÇÃO AUTOMÁTICA DA PRORROGAÇÃO INSTITUÍDA PELA LEI

Nº 11.770/08. 1. A questão da ampliação, com base na isonomia, do prazo de licença adotante mediante a

equiparação com licença maternidade, já se encontra resolvida pelo Egrégio Órgão Especial desta Corte, que

declarou, incidenter tantum, a inconstitucionalidade da expressão serão concedidos 90 (noventa) dias de licença

remunerada do artigo 210, caput da Lei nº 8.112/90, proferida nos autos do mandado de segurança nº

2002.03.026327-3 (Rel. Des. Federal André Nabarrete, DJU 13.01.2006), além de outro precedente (MS

200203000187568, Rel Des. Federal Suzana Camargo, DJF3 CJ2 DATA:17/03/2009 PÁGINA: 76), 2. Uma vez

reconhecida a equiparação do prazo da licença-adotante com a licença-maternidade, resulta prejudicada a

controvérsia acerca do discrímen relativo ao prazo de prorrogação previsto na Lei nº 11.770/08, já que também

esta restou automaticamente equiparada pela própria exegese do 2º do artigo 1º da referida Lei, que garantiu à

servidora adotante a prorrogação do prazo de licença na mesma proporção daquela instituída à licença

maternidade e conforme prevista no caput., de modo que, em ambas as situações, o prazo de prorrogação é o

mesmo e de 60 (sessenta) dias. 3. Concessão da segurança.(MS 00294167620094030000, DESEMBARGADOR

FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/08/2010

PÁGINA: 87 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REMESSA

OFICIAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADOÇÃO. LICENÇA MATERNIDADE. PRAZO IGUAL AO

CONCEDIDO À SERVIDORA GESTANTE. EQUIPARAÇÃO AUTOMÁTICA DA PRORROGAÇÃO

INSTITUÍDA PELA LEI Nº 11.770/08. 1. A questão da ampliação, com base na isonomia, do prazo de licença

adotante mediante a equiparação com licença maternidade, já se encontra resolvida pelo Egrégio Órgão Especial

desta Corte, que declarou, incidenter tantum, a inconstitucionalidade da expressão serão concedidos 90 (noventa)

dias de licença remunerada do artigo 210, caput da Lei nº 8.112/90, proferida nos autos do mandado de segurança

nº 2002.03.026327-3 (Rel. Des. Federal André Nabarrete, DJU 13.01.2006), além de outro precedente (MS

200203000187568, Rel Des. Federal Suzana Camargo, DJF3 CJ2 DATA:17/03/2009 PÁGINA: 76), 2. Uma vez

reconhecida a equiparação do prazo da licença-adotante com a licença-maternidade, resulta prejudicada a

controvérsia acerca do discrímen relativo ao prazo de prorrogação previsto na Lei nº 11.770/08, já que também

esta restou automaticamente equiparada pela própria exegese do 2º do artigo 1º da referida Lei, que garantiu à

servidora adotante a prorrogação do prazo de licença na mesma proporção daquela instituída à licença

maternidade e conforme prevista no caput., de de modo que, em ambas as situações, o prazo de prorrogação é o

mesmo e de 60 (sessenta) dias. 3. Remessa oficial a que se nega provimento.(REOMS 00120583420094036100,

DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/05/2010 PÁGINA: 164 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Os arestos acima se amoldam como uma luva à

hipótese agora sob julgamento, deixando claro que tanto a pretensão legislativa ordinária de criar discrimens entre

a maternidade biológica e aquela decorrente de adoção; como os empecilhos regulamentares aos servidores da
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administração pública federal em gozar dos benefícios da Lei no. 11.770/2008, encontram óbice invencível nas

normas de proteção à maternidade contidas na Constituição Federal de 05 de outubro de 1988.Pelas razões

expostas, defiro a liminar nos termos em que requerida, para determinar à D. Autoridade Impetrada que garanta à

impetrante o gozo do benefício licença gestante pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 23/01/2014.

A presente decisão deverá ser cumprida no prazo de dez dias, sob pena da autoridade impetrada e do órgão ao qual

ela está ela vinculada incidirem em multa diária de R$ 350,00, valor que reverterá em favor da impetrante; tudo

sem prejuízo da apuração de eventual crime de desobediência.Notifique-se e intime-se a D. Autoridade Impetrada,

vistas à pessoa jurídica de direito público a que está ela vinculada e, após, vistas ao Ministério Público Federal.

Indefiro, porém, o benefício da assistência judiciária gratuita. A impetrante vem aos autos patrocinada por

profissional privado, e não pela Defernsoria Pública da União, e é professora de instituto federal de educação. Tal

condição, por certo, a coloca fora dos níveis da real pobreza e dentro daquilo que popularmente conhecemos como

classe média. Tem ela, portanto, plenas condições de arcar com as custas do processo, mormente em se tratando

de ação de mandado de segurança, onde nem mesmo o risco de arcar com verbas sucumbenciais ela corre. Assim

sendo, deverá ela recolher as custas processuais e juntar aos autos cópia autêntica da documentação que instrui a

inicial, tudo no prazo de cinco dias, sob pena de indeferimento da inicial e revogação desta liminar.P.I.Ribeirão

Preto, 07 de março de 2014.

 

 

7ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

Dr. Roberto Modesto Jeuken

Juiz Federal

Bela.Emilia R. S. da Silveira Surjus

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 756

 

CARTA PRECATORIA

0005689-76.2013.403.6102 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE ARARAQUARA - SP X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X SERGIO RAMOS DITLEF JUNIOR(SP091860 - GENTIL BORGES

DA SILVA FILHO) X JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP

Tendo em vista a necessidade de readequação da pauta, redesigno a audiência marcada às fls. 22 para o dia 30 de

abril de 2014, às 15h00. Intimem-se as testemunhas, servido a presente carta de mandado.Fls. 24: entendo que a

substituição da testemunha deve ser requerida ao juízo de origem, uma vez que os poderes conferidos a este juízo

restringem-se ao estrito cumprimento do ato deprecado (CC - 30524, BARROS MONTEIRO, STJ, SEGUNDA

SEÇÃO, DJ 12/09/2001, pub. 04/02/2002). Comunique-se ao Juízo Deprecante.Ciência ao MPF.

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0000028-82.2014.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008761-

71.2013.403.6102) SANDRA MAURA PASCHOIN(SP076017 - WAGNER FRACHONE NEVES) X JUSTICA

PUBLICA

Concedo a requerente o prazo de 05 (cinco) dias para que cumpra a providência requisitada pelo MPF na fl. 16,

sob pena de indeferimento do pedido de restituição. Cumprida a determinação, encaminhem-se os autos ao MPF

para a devida manifestação. Caso contrário, diante da inércia, tornem os autos conclusos. Intime-se. 

 

ACAO PENAL

0001305-51.2005.403.6102 (2005.61.02.001305-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1030 -

ANDREY BORGES DE MENDONCA) X MILTON DINIZ SOARES DE OLIVEIRA(SP242017B - SERGIO

LUIZ BARBEDO RIVELLI) X KASSEM MOHAMAD KASSEM(SP257670 - JOANILSON SILVA DE

AQUINO) X EDUARDO PAVAN ROSA(SP246469 - EDSON FERREIRA QUIRINO) X MELEK ZAIDEM

GERAIGE(SP131827 - ZAIDEN GERAIGE NETO) X JOANA DE SOUZA(SP205887 - GRAZIELE

FERREIRA DE SOUZA) X FRANCISCO CARLOS DOMINGUES(SP287183 - MATEUS GUILHERME

CHIAROTTI) X DEBORA CARLA DOMINGUES(SP175037 - LUÍS RICARDO SAMPAIO E SP069603 -

HELIO DE MAGALHAES NAVARRO FILHO)

Ciência às defesas de que foi expedida, em 26/02/2014, a carta precatória nº 47/2014 à Subseção Judiciária de

Barretos,SP, visando à oitiva da testemunha Adézio Garcia, arrolada pela defesa do acusado Francisco Carlos

Domingues.
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0006361-26.2009.403.6102 (2009.61.02.006361-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1030 -

ANDREY BORGES DE MENDONCA) X FERNANDO SCUARCINA(SP137343 - FRANCISCO CARLOS

TANAN DOS SANTOS)

despacho de fls. 274: Tendo em vista o escoamento do prazo de cumprimento concedido no despacho de fls.

268/269, sem o retorno, contudo, da carta precatória expedida às fls. 270, a qual visa a oitiva das testemunhas de

acusação e defesa, depreque-se o interrogatório do acusado, solicitando a máxima urgência, tendo em vista a

iminência de prescrição, tudo nos termos do art. 222, 2º, do CPP. Intime-se. Ciência ao MPF. Cumpra-se.

despacho de fls. 275: Em complemento ao despacho retro, determino que na carta precatória a ser expedida à

Comarca de Guariba, se proceda a oitiva das duas testemunhas arroladas pela defesa na fl. 261, sem prejuízo do

subsequente interrogatório do acusado. Cumpra-se. Nota de secretaria: Ciência à defesa de que foi expedida, em

21/02/2014, a carta precatória n 426/2014 à Comarca de Guariba, SP, visando à oitiva das testemunhas de defesa e

ao interrogatório do acusado.

 

0008192-07.2012.403.6102 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1028 - ANA CRISTINA TAHAN DE C

NETTO DE SOUZA) X DARIO CANO(PR054169 - KELLY MARINA DE CAMPOS)

Nos termos da autorização contida na Portaria nº 09/2009, deste Juízo, fica a advogada Dr.ª Kelly Marina de

Campos, OAB/PR nº 54.169, intimada a regularizar a petição (resposta escrita) de fls. 200, apresentada sem

assinatura, no prazo de 05 (cinco) dias.
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Expediente Nº 2607

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000708-92.2014.403.6126 - JOSE TREVISAN JUNIOR(SP201327 - ALEXANDRE BELLUZZO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Quanto ao pedido de concessão dos benefícios da gratuidade judicial, a Constituição Federal garante o

livre acesso à Justiça e prevê que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem

insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV).A Lei 1.060/50, em seu art. 2º, parágrafo único, determina, in

verbis:Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou estrangeiros residentes no país, que necessitarem

recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.Parágrafo único. - Considera-se necessitado, para os fins

legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de

advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.O objetivo do artigo 5º, LXXIV, da Constituição

Federal e da Lei n. 1.060/50 é, sem dúvida, permitir o acesso à Justiça àqueles que não têm condições financeiras

de fazê-lo. A lei não fixou requisitos objetivos para concessão do benefício, cabendo ao magistrado, caso a caso,

avaliar sua pertinência.Em consulta ao CNIS, verifica-se que o autor, não obstante tenha tido rescindido seu

contrato de trabalho em meados de 2013, recebeu salário suficiente, nos últimos dez anos, para arcar com as

custas e despesas processuais, sem prejuízo de seu sustento, além de receber, também, aposentadoria por tempo de

contribuição, conforme extratos que acompanham esta decisão.Assim, entendo incabível a concessão dos

benefícios da justiça gratuita ao autor.Isto posto, indefiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Providencie o

autor, no prazo de trinta dias, o recolhimento das custas processuais, sob pena de cancelamento da distribuição,

conforme previsto no artigo 257, do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

 

2ª VARA DE SANTO ANDRÉ 
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**PA 1,0 MM. JUÍZA FEDERAL DRA. MARCIA UEMATSU FURUKAWA *PA 1,0 Diretor de

Secretaria: BEL. SABRINA ASSANTI * 

 

 

Expediente Nº 3733

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005378-52.2009.403.6126 (2009.61.26.005378-1) - EVALDO BETINI CASSERI - INCAPAZ X CLAUDIA

BETINI CASSERI(SP152315 - ANDREA MARIA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

2 ª VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ AÇÃO ORDINÁRIA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃOAUTOS

N.º 0005378-52.2009.403.6126EMBARGANTE: EVALDO BETINI CASSERI, representado por CLAUDIA

BETINI CASSERITIPO M Registro nº. 98/2014VISTOS, ETC.Cuida-se de embargos de declaração opostos por

EVALDO BETINI CASSERI, representado por CLAUDIA BETINI CASSERI, alegando omissão da sentença

quanto à condenação do INSS ao pagamento dos valores atrasados a título de abonos anuais.Por fim, aduz que a

sentença se mostra contraditória em relação à aplicação da Lei 11.960/09 para a atualização monetária da dívida,

já que houve declaração de inconstitucionalidade da TR como índice corretivo, bem como.É O

RELATÓRIO.DECIDO.O recurso é tempestivo e merece ser conhecido. Os embargos de declaração estão

previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, que dispõe in verbis:Art. 535. Cabem embargos de declaração

quando:I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;II - for omitido ponto sobre o qual

devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.Destarte, percebe-se que ditos embargos não têm, pois, como objetivo a

correção de errores in judicando, ou seja, não são instrumento adequado à reforma do julgado.É certo que o

recurso pode ter efeito modificativo, mas desde que a alteração do julgado resulte da eliminação de um daqueles

vícios estampados nos incisos do art. 535 do Código de Processo Civil.No presente caso, o embargante alega

omissão e contradição no julgado como causa de pedir do presente recurso.Não vislumbro a alegada omissão e

contradição. Com efeito, resta evidente o inconformismo do embargante quanto ao julgado.A reforma da decisão

deve ser buscada através do recurso adequado, qual seja, a apelação. Neste sentido é o entendimento do Colendo

Superior Tribunal de Justiça conforme teor das seguintes ementas:PROCESSUAL CIVIL EMBARGOS

DECLARATORIOS. INOCORRENCIA DE OMISSÃO, DUVIDA OU CONTRADIÇÃO. EFEITOS

INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTINDO QUALQUER DOS VICIOS PREVISTOS NO

ARTIGO 535 DO CPC (OMISSÃO, DUVIDA OU CONTRADIÇÃO DO ACORDÃO), NÃO CABE

ACOLHER EMBARGOS DE DECLARAÇÃO MANIFESTADOS COM INDISFARÇAVEIS PROPOSITOS

INFRINGENTES. EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO UNANIME.Relator: DEMÓCRITO

REINALDOEMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL PRIMEIRA TURMA Publicação

DJ: 11/05/1998 PG:00010 Número: 110441 UF: RJ Reg STJ: 9600645086. Decisão: 03-03-1998 Ademais, vê-se

que a decisão ora atacada encontra-se devidamente fundamentada não havendo qualquer vício que justifique o

acolhimento dos presentes embargos de declaração.Por fim, o julgamento conjunto das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade nº 4357 e nº 4425 ainda não foi finalizado pelo E.Supremo Tribunal Federal, uma vez que,

inobstante declaração de inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, merece análise do

C.STF para fins de modulação de seus efeitos. Assim sendo, rejeito os presentes embargos, pelo que mantenho o

dispositivo da sentença.Intimem-se.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA

Juíza Federal 

 

0002621-51.2010.403.6126 - CASA BAHIA COML/ LTDA(SP205034 - RODRIGO MAURO DIAS CHOHFI E

SP233248A - RODRIGO CESAR DE OLIVEIRA MARINHO E SP257935 - MARCIO LEANDRO

MASTROPIETRO E SP199551 - DANIEL RUBIO LOTTI E BA019666 - MARCOS DE AGUIAR VILLAS

BOAS E SP137092 - HELIO RUBENS BATISTA RIBEIRO COSTA E SP237509 - ELLEN NAKAYAMA) X

UNIAO FEDERAL

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaSENTENÇAProcesso nº 0002621-

51.2010.403.6126EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: CASA BAHIA COMERCIAL LTDA.

SENTENÇA TIPO MRegistro118/2014 Objetivando aclarar a sentença que julgou improcedente a ação ordinária

apresentada pela Casa Bahia Comercial Ltdaa. , foram interpostos estes embargos, nos termos do artigo 535 do

C.P.C., cujo teor condiciona seu cabimento aos casos em que ocorra obscuridade, contradição ou omissão na

sentença. Sustenta a embargante, em síntese, que houve omissão do julgado no tocante ao pedido de análise do

prazo prescricional sobre a restituição do indébito tributário pleiteado nesta ação seja feita à luz da legislação

tributária que rege a matéria, essencialmente, os artigos 150 4º, 165, 168, todos do Código Tributário Nacional.

DECIDO.Trata-se de decisum que julgou improcedente o pedido do embargante, extinguindo o feito com

resolução do mérito, à luz do contido nos autos e em consonância com a lei em regência. Desta maneira, não há
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que se falar em omissão.Assim, os presentes embargos têm natureza evidentemente infringente, objetivando, na

verdade, a modificação do julgado, reservada aos meios processuais específicos.Aliás, os Tribunais não têm

decidido de outra forma:Os embargos declaratórios constituem recurso de estritos limites processuais cujo

cabimento requer estejam presentes os pressupostos legais insertos no art. 535 do CPC. Não havendo omissão,

obscuridade ou contradição no julgado que se embarga, não há como prosperar a irresignação, porquanto tal

recurso é incompatível com a pretensão de se obter efeitos infringentes. (STJ, EDRESP 700273,Processo:

200401525516/SP, 1ª TURMA, j. em 07/11/2006, DJ 23/11/2006, p. 219, Rel. Min. DENISE ARRUDA)1 - Os

embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento imerso

no artigo 535 do Código de Processo Civil, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes os

pressupostos legais de cabimento.2 - Inocorrentes as hipóteses de obscuridade, contradição, omissão, ou ainda

erro material, não há como prosperar o inconformismo, cujo intento é a obtenção de efeitos infringentes. ( STJ,

EARESP 780441, Processo: 200501492760/DF, 4ª TURMA, j. em 17/10/2006, DJ 20/11/2006, p. 329, Rel. Min.

JORGE SCARTEZZINI)1. Inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não

há como prosperar o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o decisum, o que é inviável de

ser revisado em sede de embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no artigo 535 do CPC.(

STJ, EAMS 11308, Processo: 200502127630/DF, 1ª SEÇÃO, j. em 27/09/2006, DJ 30/10/2006, p. 213, Rel. Min.

LUIZ FUX)Por fim, também não houve omissão quanto a ponto relevante discutido na demanda e que deveria ter

sido abordado na sentença.Analisado o pedido por alguns dos argumentos trazidos pela parte, despicienda a

análise dos demais pontos ventilados, nos termos do aresto a seguir:O juiz não está obrigado a responder todas as

alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se

aos fundamentos indicados por elas, e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos (RJTJESP

115/207).Ainda, nos termos do artigo 459, do Código de Processo Civil, o juiz deve proferir a sentença, acolhendo

ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido formulado pela parte, e não os argumentos por ela trazidos.Pelo

exposto, recebo os presentes embargos porque tempestivos, mas nego-lhes provimento. P.R.I.Santo André, 24 de

fevereiro de 2014. DEBORA CRISTINA THUM Juíza Federal Substituta

 

0003937-02.2010.403.6126 - CONFAB INDUSTRIAL S/A(SP159219 - SANDRA MARA LOPOMO

MOLINARI E SP121410 - JOSE EDUARDO TELLINI TOLEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1643 - SUELI

GARDINO)

JUSTIÇA FEDERAL 2ª Vara de Santo André/SP Processo nº 0003937-02.2010.403.6126Autora: CONFAB

INDUSTRIAL S.ARé: UNIÃO FEDERALSENTENÇASentença tipo ARegistro nº 94/2014Cuida-se de ação

ordinária, ajuizada por CONFAB INDUSTRIAL S/A em face da UNIÃO FEDERAL, com objetivo de

reconhecimento da compensação de créditos tributários, conforme as Declarações apresentadas à ré (DCOMPS

23013.69574.221209.1.3.02-1522, 07356.19859.221209.1.3.02.0521 e 23292.11322.211209.1.3.03-1166).

Informa que, no ano-base de 2004, apurou saldo negativo de IRPJ e CSLL, no total de R$ 3.008.862,39 e R$

1.185.349,87, respectivamente. Nos termos do Ato Declaratório SRF 03/2000, procedeu à compensação destes

valores (DCOMPS 23013.69574.221209.1.3.02-1522, 07356.19859.221209.1.3.02.0521 e

23292.11322.211209.1.3.03-1166) com valores devidos a título de IRPJ, das competências de janeiro e março de

2005, de CIDE, do período de fevereiro de 2005, e da CSLL, esta relativa ao período de janeiro de 2005.Assim,

apurou um valor de R$ 3.008.862,39 (IRPJ) e de R$ 1.185.349,87 (CSLL - declarados nas DCOMPs acima

citadas) a título de saldo negativo de IRPJ e CSLL em 31 de dezembro de 2004, no entanto, em 30 de junho de

2005, ao apresentar sua DIPJ, apurou o valor de R$ 3.885.452,63 (IRPJ) e de R$ 1.622.092,15 (CSLL) decorrente

dos informes de rendimentos recebidos entre o encerramento do período de apuração e a apresentação da

declaração. As DCOMPs mencionadas, processadas administrativamente, não foram homologadas sob o

fundamento de que não foi possível confirmar a apuração do crédito, pois o valor informado na Declaração de

Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) não corresponde ao valor do saldo negativo informado

na DCOMP. Foi interposta manifestação de inconformidade, objeto de discussão administrativa diversa da

questão posta nestes autos.Salienta que pretende, no presente caso, a compensação de saldo remanescente,

resultante da divergência entre os valores dos créditos apurados (passíveis de compensação) e os valores

Declarados nas DCOMPs. Sustenta que possui direito à compensação, a título de saldo negativo (ano base de

2004), do valor remanescente de R$ 876.590,24 (IRPJ) e R$ 711.114,39 (CSLL), não reconhecido no âmbito

administrativo. Esclarece que inicialmente pretendeu promover a retificação das DCOMPs iniciais

(20927.07297.280205.1.3.02-2503; 28159.96207.160305.1.3.02-9733 e 42856.13739.280205.1.3.03-3400). No

entanto, o sistema da Autoridade Coatora não processou a declaração retificadora via internet, sob a seguinte

justificativa: As DCOMPs iniciais (acima mencionadas) já se encontravam decididas pela Receita Federal e não

respaldaria a apresentação de novo documento. Narra que, por conta da existência de saldo remanescente,

apresentou as DCOMPs 23013.69574.221209.1.3.02-1522, 07356.19859.221209.1.3.02-0521 e

23292.11322.211209.1.3.03-1166. Todavia, a autoridade fazendária, ao apreciar estas DCOMPs entendeu que

estas compensações deveriam ser consideradas como não declaradas, pois entendeu que o crédito objeto das

DCOMPs já havia sido objeto de outra DCOMP não homologada, nos termos do artigo 74, 3, VI, e 12, I, da Lai n.
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9430/96.Requer o reconhecimento da compensação procedida nas DCOMPs 23013.69574.221209.1.3.02-1522,

07356.19859.221209.1.3.02-0521 e 23292.11322.211209.1.3.03-1166, com a consequente declaração de extinção

dos créditos tributários exigidos. Juntou documentos (fls.15/269).Comprovados os depósitos judiciais de R$

1.462.758,88 e R$ 1.803.141,91 (fls.277/278), foi indeferida a antecipação dos efeitos finais da tutela (fls.279 e

verso) e determinada a expedição de ofício à autoridade administrativa para manifestar-se acerca da suficiência

dos depósitos. A autoridade administrativa, em ofício de fls.285, manifestou-se pela suficiência dos depósitos,

informando, ainda, que os créditos tributários encontram-se com a exigibilidade suspensa, razão pela qual não foi

reapreciado o pedido de antecipação de tutela (fls. 292).Citada, a ré ofertou contestação (fls.299/305), pugnando

pela improcedência do pedido, ao argumento de que há vedação legal à pretensão da autora.Houve réplica

(fls.307/313).Intimadas, as partes a manifestarem-se acerca das provas que pretendiam produzir (fls.315), a autora

requereu a produção da prova pericial contábil (fls.316/317), enquanto que a ré requereu o julgamento antecipado

da lide (fls.318).Deferida a produção da prova pericial, nomeando-se para o encargo o economista Sr.Paulo Sérgio

Guaratti. Quesitos da autora às fls.320/322. A ré considerou suficientes os quesitos da autora (fls.323).Laudo

técnico pericial às fls.342/386. Manifestação da parte autora, acerca do laudo, às fls.388/391 e da ré às

fls.394/397.É o relatório. DECIDO.Cinge-se a questão debatida nos autos à análise do direito da autora à

compensação, de forma autônoma, de valores complementares às DCOMPs originárias n.

20927.07297.280205.1.3.02-2503; 28159.96207.160305.1.3.02-9733 e 42856.13739.280205.1.3.03-3400. A

autora sustenta que, diante da não homologação das DCOMPs originárias (20927.07297.280205.1.3.02-2503;

28159.96207.160305.1.3.02-9733 e 42856.13739.280205.1.3.03-3400) em razão da divergência de valores entre o

crédito a compensar, corresponde ao valor do saldo negativo DECLARADO, e os valores INFORMADOS na

Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), apresentou novas DCOMPs

(23013.69574.221209.1.3.02-1522, 07356.19859.221209.1.3.02.0521 e 23292.11322.211209.1.3.03-1166) com

os valores residuais relativos aos saldo negativo de IRPJ e CSLL de dezembro de 2004, não declarados nas

DCOMPs originárias.Pelos documentos dos autos verifico que a autora apresentou as DCOMPs (originárias):a)

20927.07297.280205.1.3.02-2503 (fls. 24/29), constando o valor de Saldo Negativo de IRPJ de R$ 3.008.862,39,

a ser compensado com valor de débito de IRPJ de janeiro de 2005;b) 28159.96207.160305.1.3.02-9733 (fls.

30/36), constando o valor de Saldo Negativo de IRPJ de R$ 2.467.708,05, a ser compensado com valor de débito

de IRRF e CIDE de fevereiro e março de 2005, ec) 42856.13739.280205.1.3.03-3400 (fls. 37/42) constando o

valor de Saldo Negativo de CSLL de R$ 1.185.349,87, a ser compensado com valor de débito de CSLL de janeiro

de 2005;Extrai-se dos despachos decisórios (fls. 238 e 239), com a decisão da Receita Federal de NÃO

HOMOLOGAÇÃO das DCOMPs (originárias), que as PER/DECOMPs informaram os valores originais de saldo

negativo de R$ R$ 3.008.862,39 (IRPJ) e R$ 1.185.349,87 (CSLL), enquanto os valores dos mesmos saldos

negativos informados na DIPJ foram de R$ 3.885.452,63 (IRPJ) e de R$ 1.622.092,15 (CSLL). As inconsistências

das declarações impossibilitaram a confirmação do crédito apurado e, como consequência, não foi homologada a

compensação.A par da manifestação de inconformidade foram apresentadas as DCOMPs (novas):a)

23013.69574.221209.1.3.02-1522 (fls. 242/248), constando o valor de Saldo Negativo de IRPJ de R$ 876.590,24,

a ser compensado com débito de IRPJ de novembro de 2009;b) 07356.19859.221209.1.3.02.0521 (fls. 249/252),

constando o valor de Saldo Negativo de IRPJ de R$ 876.590,24, a ser compensado com débito de IRPJ de

novembro de 2009, e c) 23292.11322.211209.1.3.03-1166 (fls. 257/262), constando o valor de Saldo Negativo de

CSLL de R$ 711.114,39, a ser compensado com débito de CSLL de novembro de 2009.Tratam-se, de fato, de

Declarações de Compensação de Créditos, relativos a valores de saldo negativo de IRPJ e CSLL do exercício do

ano de 2005, que não foram declarados nas DCOMPs 20927.07297.280205.1.3.02-2503;

28159.96207.160305.1.3.02-9733 e 42856.13739.280205.1.3.03-3400 (originárias).Assim, aparentemente, não

haveria óbice à compensação destes créditos residuais (não declarados anteriormente) com débitos do exercício de

2009.Contudo, a própria autora informou que, após a decisão de não homologação das compensações declaradas,

efetuou a retificação das DCOMPs iniciais (20927.07297.280205.1.3.02-2503; 28159.96207.160305.1.3.02-9733

e 42856.13739.280205.1.3.03-3400). Desta forma, a autora incluiu nas DCOMPs iniciais os créditos relativos ao

saldo negativo de IRPJ e CSLL do ano base de 2004, retificando as DCOMPs conforme os créditos efetivamente

apurados na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ). Portanto, os créditos já

foram declarados com a finalidade de compensação anteriormente. A autora sustenta que as retificações não foram

aceitas e o sistema da Autoridade Coatora não processou a declaração retificadora via internet, sob a seguinte

justificativa: As DCOMPs iniciais (acima mencionadas) já se encontravam decididas pela Receita Federal e não

respaldaria a apresentação de novo documento. Não há qualquer documento nos autos relativos às

DECLARAÇÕES RETIFICADORAS citadas. Observe-se que as DCOMPs RETIFICADORAS acostadas aos

autos não tem pertinência com o objeto debatido nestes autos.Conclui-se, pelo exposto, que a pretensão da autora

à compensação dos créditos relativos ao saldo negativo de IRPJ e CSLL de dezembro de 2004 foi integralmente

submetida à apreciação na esfera administrativa.De outro giro, ainda que as DCOMPs n.

23013.69574.221209.1.3.02-1522, 07356.19859.221209.1.3.02.0521 e 23292.11322.211209.1.3.03-1166 sejam

aceitas como novas DCOMPs de valores residuais do saldo negativo de IRPJ e CSLL de dezembro de 2004,

diversas das originárias, não assiste razão à parte autora. Vejamos. A legislação de regência da matéria, o artigo
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156, II, do Código Tributário Nacional prevê a compensação como forma de extinção do crédito tributário, sendo

certo que o artigo 170 do mesmo diploma assim dispõe:Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que

estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de

créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda

Pública.Vê-se, assim, que as condições para que se realize a compensação deverão vir expressas em lei. Quanto ao

tema, determina o artigo 74 da Lei nº 9430/96:Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais

com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal,

passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a

quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)

1o. A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na

qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. (Incluído pela

Lei nº 10.637, de 2002) 2o. A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito

tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002) 3o. Além

das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de

compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração referida no 1o: (Redação dada pela Lei nº

10.833, de 2003) I - o saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa

Física;(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002) II - os débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro

da Declaração de Importação. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002) III - os débitos relativos a tributos e

contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal que já tenham sido encaminhados à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União; (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) IV -

o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela Secretaria da Receita Federal -

SRF; (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) V - o débito que já tenha sido objeto de compensação não

homologada, ainda que a compensação se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; e

(Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) VI - o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento já

indeferido pela autoridade competente da Secretaria da Receita Federal - SRF, ainda que o pedido se encontre

pendente de decisão definitiva na esfera administrativa. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 4o. Os pedidos de

compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de

compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)

5o. O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da

data da entrega da declaração de compensação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003) 6o. A declaração de

compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos

indevidamente compensados. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 7o. Não homologada a compensação, a

autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias,

contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados.(Incluído

pela Lei nº 10.833, de 2003) 8o. Não efetuado o pagamento no prazo previsto no 7o, o débito será encaminhado à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado o disposto no 9o.

(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 9o. É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no 7o, apresentar

manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de

2003) 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho de

Contribuintes.(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que

tratam os 9o e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no

disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional,

relativamente ao débito objeto da compensação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 12. Será considerada não

declarada a compensação nas hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) I - previstas no 3o deste

artigo; (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) II - em que o crédito: (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) a) seja

de terceiros; (Incluída pela Lei nº 11.051, de 2004) b) refira-se a crédito-prêmio instituído pelo art. 1o do Decreto-

Lei no 491, de 5 de março de 1969; (Incluída pela Lei nº 11.051, de 2004) c) refira-se a título público; (Incluída

pela Lei nº 11.051, de 2004) d) seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado; ou (Incluída pela Lei

nº 11.051, de 2004) e) não se refira a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal -

SRF. (Incluída pela Lei nº 11.051, de 2004) 13. O disposto nos 2o e 5o a 11 deste artigo não se aplica às hipóteses

previstas no 12 deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 14. A Secretaria da Receita Federal - SRF

disciplinará o disposto neste artigo, inclusive quanto à fixação de critérios de prioridade para apreciação de

processos de restituição, de ressarcimento e de compensação. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)Assim, a

legislação expressamente veda a possibilidade de compensação de créditos declarados e não homologados, ainda

que a compensação se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa. Verifica-se, pelos

documentos dos autos, que a autora interpôs Manifestação de Inconformidade (fls.240/241) em 06/05/2008,

pendente de julgamento em dezembro de 2009, época em que foram apresentadas as DCOMPs

23013.69574.221209.1.3.02-1522, 07356.19859.221209.1.3.02.0521 e 23292.11322.211209.1.3.03-1166. Consta

da manifestação de inconformidade o reconhecimento de que o valor correto a ser considerado em PER/DCOMP

é o valor de R$ 3.885.452,63, bem como que os valores devidos no ano calendário de 2004, foram compensados

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     271/963



com saldo de DIPJ - ano base 2003 e compensados com retenções de fontes de órgãos públicos e economia mista

(Cliente Petrobrás) e demais retenções, com requerimento, ao final, para que seja julgado improcedente o

lançamento com a homologação das compensações.Portanto, nesta manifestação foi discutida a homologação da

integralidade dos créditos que a autora pretendia compensar.Conforme Comunicado SEORT n. 425/2010 (fls.

264), A Receita Federal considerou a DCOMP n. 23292.11322.211209.1.3.03-1166 não declarada porque o

crédito é relativo à DCOMP n. 42856.13739.280205.1.3.03-3400 que está pendente de decisão na Delegacia da

Receita Federal. Ao final do comunicado consta que a mesma observação serve para as DCOMP n.

23013.69574.221209.1.3.02-1522 e 07356.19859.221209.1.3.02.0521.Portanto, não há qualquer eiva no

procedimento administrativo, tendo em vista que a autora debateu, na esfera administrativa, a integralidade dos

créditos relativos ao saldo negativo de IRPJ e CSLL de dezembro de 2004, sem decisão final na época em que

foram apresentadas as DCOMPs 23013.69574.221209.1.3.02-1522, 07356.19859.221209.1.3.02.0521 e

23292.11322.211209.1.3.03-1166.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo

com resolução do mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios pela

autora, ora arbitrados em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa. P.R.I.Após o trânsito em julgado,

converta-se em renda da União o depósito realizado nos autos.Santo André, 20 de fevereiro de 2014.DEBORA

CRISTINA THUMJuíza Federal Substituta

 

0007885-15.2011.403.6126 - ROGERIO EDUARDO FERREIRA SOARES(SP282658 - MARIA APARECIDA

GONÇALVIS STIVAL ICHIURA E SP125729 - SOLANGE STIVAL GOULART) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1839 - ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS)

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso n 0007885-

15.2011.403.6126Autor: ROGÉRIO EDUARDO FERREIRA SOARESRéu: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ARegistro n.º 104/2014Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária,

com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),

pelo autor acima nominado e nos autos qualificado, objetivando a concessão de Auxílio-Doença ou Aposentadoria

por Invalidez, em função de ser portador de depressão, síndrome do colon irritável, labirintite e aumento de

peso.Alega, em síntese, que padece dessas enfermidades desde 2007 e, em razão delas, esteve em gozo do auxílio-

doença em duas oportunidades, de 01/09/2007 a 10/04/2008 e de 05/05/2010 a 10/06/2010, quando o benefício foi

injustamente cessado, sem que estivesse apto para o trabalho.Juntou documentos (fls.22/77).Remetidos os autos

ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 93.413,13 (noventa

e três mil, quatrocentos e treze reais e treze centavos), acolhida, de ofício, às fls.85.Requeridos e deferidos os

benefícios da Justiça Gratuita e indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fls.85/86). Regularmente citado, o

réu aduz, preliminarmente, a ocorrência de prescrição quinquenal das prestações. No mais, pugna pela

improcedência do pedido, pois o autor não teria comprovado doença incapacitante. Juntou documentos

(fls.101/108).Houve réplica (fls.111/116).Saneado o feito, foi deferida a produção de prova pericial (fls. 119/121).

Laudo técnico pericial às fls.125/130. Manifestação das partes às fls.133/136 e fls.137.Laudo complementar às

fls.190/191, com manifestação das partes às 194/196 e fls.197.É o breve relato.DECIDO:Partes legítimas e bem

representadas. Estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento

válido e regular da relação processual.A preliminar de prescrição quinquenal, invocada pelo INSS por força do

princípio da eventualidade, constitui, na verdade, tese subsidiária de mérito para o caso de procedência do pedido.

Dessa forma, deixo de apreciar a questão, por ora, postergando-a para o final da análise do mérito.Analisadas as

necessárias questões precedentes, passo ao exame do mérito.O benefício da aposentadoria por invalidez, em seus

contornos gerais, é regido pelos artigos 42 a 47 da Lei n.º 8.213/91, sendo devido ao segurado que, havendo

cumprido o período de carência, quando for o caso, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, sendo devido enquanto permanecer nessa condição.Os

requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral permanente, a impossibilidade de reabilitação (art. 42)

e a carência de 12 contribuições (art. 25, I), admitindo-se a dispensa da carência nas seguintes hipóteses elencadas

pelo artigo 26, II e III, da Lei nº 8.213/91: a) acidente de trabalho; b) segurados especiais, desde que comprovado

exercício da atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número

de meses equivalente ao da carência do benefício (art. 39, I c/c art. 11, VII); c) quando o segurado é acometido por

alguma das enfermidades elencadas no artigo 151, do mesmo diploma legal.O artigo 151 da Lei de Benefícios, de

seu turno, especifica doenças e afecções de acordo com critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência

ou outro fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado, razão pela qual

dispensa o segurado da comprovação da carência para fins de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.

Interessa anotar que, tanto o auxílio-doença quanto a aposentadoria por invalidez pressupõem a incapacidade

laboral. A distinção entre eles reside na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido, sendo de

rigor registrar que o segurado não fará jus à aposentadoria por invalidez decorrente de doença ou lesão de que já

era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de

progressão ou agravamento da doença ou lesão (art. 42, 2º, da Lei nº 8.213/91).Nos termos do artigo 43 e 1º da

Lei nº 8.213/91, o benefício terá início: a) a partir do dia imediato ao da cessação do auxílio-doença, quando
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precedido por esse benefício; b) contar do 16º (décimo sexto) dia do afastamento da atividade ou a partir da data

da entrada do requerimento, se entre o afastamento e a entrada do requerimento decorrerem mais de 30 (trinta)

dias, para o segurado empregado (art. 43, 1º, a, da Lei nº 8.213/91 com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99); c)

a contar da data do início da incapacidade ou da data da entrada do requerimento, se entre essas datas decorrerem

mais de 30 (trinta) dias, para o segurado empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual,

especial e facultativo (art. 43, 1º, b, da Lei nº 8.213/91 com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99).Anoto, por

fim, que são considerados segurados as pessoas físicas a quem a lei confere o direito de, preenchidos os requisitos

específicos, fruir das prestações devidas pelo Regime Geral de Previdência Social, desde que a ele vinculados, em

razão do exercício da atividade ou mediante o recolhimento de contribuições.Outrossim, o artigo 15 da Lei n.º

8.213/91 trata da manutenção da qualidade de segurado, independentemente de contribuições, sendo certo, em

linhas gerais, que o segurado preserva todos os seus direitos perante a Previdência Social no prazo de 12 (doze)

meses após a cessação das contribuições, prorrogável para até 24 (vinte e quatro) meses, e desde que não esteja

em gozo de outro benefício (art. 15, II, e 1).De rigor anotar, por fim, que o artigo 102, da Lei n 8.213/91, com a

redação dada pela Lei n 9.528/97, veda a concessão do benefício ao segurado que perder essa qualidade, nos

termos do artigo 15 da mesma lei.Traçado o panorama legal da matéria, cabe apreciar a demanda à luz do contido

nos autos.A demanda foi ajuizada em 19.12.2011 e o autor pretende receber o benefício de Auxílio-Doença ou de

Aposentadoria por Invalidez em decorrência da sua incapacidade laborativa.Consta do CNIS, consultado nesta

oportunidade, que o autor esteve em gozo do benefício por incapacidade nos períodos de 01/09/2007 a 10/04/2008

(NB 521.896.510-0) e de 05/05/2010 a 10/06/2010 (NB 540.808.290-0).Conforme já registrado, faz jus ao

benefício de aposentadoria por invalidez o segurado que preencher todos os requisitos elencados em lei, sendo

eles: incapacidade total e permanente para o labor, qualidade de segurado e cumprimento do período de carência.

Se houver possibilidade de reabilitação, o benefício devido é o auxílio-doença.No caso dos autos, consta do laudo

técnico pericial que o autor teve no passado episódios depressivos mas não apresenta nenhum sintoma depressivo

há alguns meses. Apesar de referir um sofrimento subjetivo não foram encontrados fundamentos no exame do

estado mental para tanto. Voltou a trabalhar e cooperou durante do o exame. Soube responder adequadamente às

perguntas, no tempo esperado. Sua inteligência e sua capacidade evocar fatos recentes e passados estão

preservadas. Não tem polarização do humor para depressão. Consegue manter sua atenção no assunto em questão,

respondendo às perguntas de maneira coerente. Portanto, não foram encontrados indícios de que as queixas

apresentadas interfiram no seu cotidiano. A medicação psicotrópica prescrita não causa prejuízo para o labor. Está

apto para o trabalho.Em laudo complementar (190/191) a perita ressalva as diferenças entre doença e

incapacidade, mantendo o parecer anterior. Portanto, ausente o requisito incapacidade para o trabalho, improcede

a pretensão.Destarte, em que pese a desejável interpretação humanitária e social da questão, o indeferimento do

benefício é medida que se impõe.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com

julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo.Responderá o autor pelos honorários

advocatícios, ora arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. Tendo em vista a

concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º1060/50, em relação à

verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se,

observadas as formalidades legais.P. R. I.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. DEBORA CRISTINA THUM

Juíza Federal Substituta

 

0005604-33.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2309 - MARCOS CESAR BOTELHO) X SHINTARO

YAMANE(SP141375 - ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES)

AUTOS N 0005604-33.2012.403.6100PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: UNIÃO FEDERALRÉU:

SHINTARO YAMANE Sentença Tipo ARegistro nº92/2014Vistos, etc.Trata-se de ação sob o rito ordinário,

proposta inicialmente perante o Juízo da 17ª Vara Cível na Seção Judiciária de São Paulo, pela UNIÃO

FEDERAL em face de SHINTARO YAMANE, nos autos qualificado, objetivando o ressarcimento dos valores

despendidos no tratamento cirúrgico realizado em Havana/Cuba em razão de retinose pigmentar. Narra a autora,

em síntese, que o réu impetrou mandado de segurança objetivando o custeio, pelo SUS, de tratamento cirúrgico

em Cuba, orçado em US$ 11.530. A liminar foi concedida e o tratamento realizado mediante recursos do SUS;

entretanto, posteriormente a segurança foi denegada por sentença confirmada perante o E.Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, motivo do ajuizamento desta demanda, objetivando o ressarcimento dos valores

antecipadosA inicial veio acompanhada de documentos (fls.26/589).O Juízo Federal da 17ª Vara Cível declinou

da competência em favor de uma das Varas nesta Subseção, tendo em vista que o domicilio do réu localiza-se no

município de São Caetano do Sul/SP (fls.594).Citado (fls.601), o réu apresentou contestação (fls. 604/605), onde

pugnou, pela negação total dos fatos, aduzindo a não autenticidade dos documentos expostos; não acolhimento

das preliminares e incoerência do valor da causa ofertado. Diante dessas alegações, afirma o réu a necessidade de

a União Federal restituir o tratamento devido a sua condição de aposentado por invalidez e cegueira que reforçam

sua insuficiência econômica. Houve réplica (fls.633), ocasião em que a autora requereu o julgamento antecipado

da lide.Determinado que fosse esclarecido o grau de incapacidade e regularização da representação processual do

réu, (fls.637), o mesmo quedou-se inerte (certidão de fls.638), motivo pelo qual foi decretada sua revelia.. O
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Ministério Público Federal (fls. 641/643) opinou pela procedência do pedido e regularização da representação

processual.Diante do desinteresse das partes na dilação probatória, vieram-me conclusos para prolação da

sentença.É o relatório. Fundamento e decido.Partes legítimas e bem representadas; presentes as condições da ação

e os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo. Colho dos autos que o réu (Shintaro Yamane)

impetrou mandado de segurança no ano de 2001, com pedido de liminar contra ato praticado pelo Chefe de

Representação no Estado de São Paulo do Ministério da Saúde e que havia negado o custeio do tratamento

cirúrgico a ser realizado em Havana/Cuba, orçado no valor de R$ 24.879,20 (vinte e quatro mil, oitocentos e

setenta e nove reais e vinte centavos) à época. Houve concessão da medida liminar naqueles autos do mandado

segurança (0049161-90.2000.403.6100/SP), determinando-se à autoridade impetrada promova a liberação dos

recursos necessários ao custeio do tratamento médico/oftalmológico a ser realizado na clínica Camilo Cienfuegos,

localizada na cidade de Havana, em Cuba, orçados pelo impetrante em US$ 11.530,00 (onze mil, quinhentos e

trinta dólares) (fls.208/211). Os documentos de fls.264/266 comprovam o atendimento à decisão liminar,

mediante o depósito de R$ 3.448,00 em favor de Sanchat Tour Viagens e Turismo (passagens aéreas) e R$

21.431,20 (vinte e um mil, quatrocentos e trinta e um reais e vinte centavos) em favor do Banco Nacional de

Cuba, agência Havana (tratamento cirúrgico). O Sr.Shintaro viajou para Cuba e teve o procedimento realizado

(fls.306), tendo prestado contas, procedendo à devolução do saldo remanescente de US$ 1080,00, depositado em

favor do Fundo Nacional de Saúde em 14/01/2002 (fls.349), totalizando R$ 2.602,80 (dois mil, seiscentos e dois

reais e oitenta centavos).Entretanto, após a realização do procedimento cirúrgico, sobreveio a sentença (fls.

493/496) denegando a segurança e, cassando a liminar anteriormente concedida.A União interpôs recursos de

apelação (fls. 508), pretendendo obter a restituição do valor despedido com o cumprimento da liminar, cujo

provimento fora negado pela Terceira Turma do E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região SP/MS (fls.584/588),

por unanimidade.Segundo a Terceira Turma do E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região SP/MS, a restituição

pleiteada pela União deveria ser obtida mediante ação autônoma, não sendo possível, portanto, dar continuidade

ao pedido de ressarcimento nos autos do mandado de segurança. A Constituição Federal de 1988 disciplina a

Seguridade Social no capítulo II do Título VIII, um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes

Públicos e da sociedade, cuja finalidade é assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência

social. A positivação da saúde como direito social traduz um direito de todos. Desse modo, no ordenamento

jurídico admite-se uma interpretação subjetiva acerca da saúde, reconhecendo que, por um lado, compreende um

dever do Estado, o que significa que a sua eficácia não é apenas vertical, porém, horizontal vinculativa de todos os

sujeitos privados. Por outro, não se pode deixar de considerar que o direito fundamental à saúde não é absoluto,

especialmente, se considerarmos em uma dimensão individual e coletiva. Art. 196. A saúde é direito de todos e

dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.A

determinação judicial de custeio pelo SUS do tratamento no exterior era dotada de precariedade e provisoriedade.

Em princípio, a decisão posterior que julga improcedente a demanda e revoga a tutela emergencial tem o efeito de

restaurar as partes à situação jurídica anterior, ou seja, com efeitos retroativos à data de concessão da medida

judicial emergencial (ex tunc). Entretanto, esses efeitos vêm sendo mitigados em razão da boa-fé e segurança

jurídica, já que a decisão judicial produziu efeitos de maneira definitiva. Portanto, é o caso de aplicação analógica

da Súmula 106 do TCU, que transcrevo:O julgamento, pela ilegalidade, das concessões de reforma, aposentadoria

e pensão, não implica por si só a obrigatoriedade da reposição das importâncias já recebidas de boa-fé, até a data

do conhecimento da decisão pelo órgão competente.Com efeito, a questão passa, a meu ver, ao largo de decidir-se

a qual o entendimento a adotar acerca dos limites da prestação da saúde, objeto do mandado de segurança que

serve de pano de fundo à presente ação.A questão que se coloca é se a parte ré, que se valendo dos recursos que o

ordenamento jurídico coloca à sua disposição, (submissão do caso ao Poder Judiciário, mediante a regular

propositura de mandado de segurança), tem reconhecido o direito à prestação da saúde em situação extremada,

isto é, o reconhecimento do direito ao custeio de tratamento de alto custo no exterior deve, agora, passados quase

dez anos da concessão da medida liminar, ser condenada a ressarcir os valores que dispendeu exatamente na onde

e da forma em que determinado em decisão judicial de caráter privado.Entendo que a liminar concedida em autos

de mandado de segurança criou situação de fato que restou consolidada no mundo fenomênico, mas podendo,

desta forma ser o réu condenado a restituir à União, dinheiro recebido de boa-fé. Trata-se da teoria do fato

consumado.Acerca da primazia do plano dos fatos, considerada em caso similar, transcrevo a jurisprudência do

E.STJ:ADMINISTRATIVO E CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA - COBRANÇA DE

VALORES PÚBLICOS - LIMINAR QUE AUTORIZOU PAGAMENTO DE TRATAMENTO DE SAÚDE NO

EXTERIOR - REVOGAÇÃO SUPERVENIENTE - EFEITOS SOBRE SITUAÇÕES CONSOLIDADAS -

SÚMULA 405/STF - PRESTÍGIO ÀS EXPECTATIVAS LEGÍTIMAS - BOA-FÉ OBJETIVA.1. O CASO DA

RETINOSE PIGMENTAR. A determinação judicial de custeio pelo SUS dos tratamentos de retinose pigmentar

no exterior, especialmente na República de Cuba, gozou de franco prestígio no STJ até o julgamento, em

7.6.2004, do MS 8.895/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção. No período anterior, houve diversas

liminares em favor de pacientes portadores dessa patologia oftálmica, algumas das quais confirmadas por

sentenças; outras, porém, como é o caso dos autos, revogadas.2. A SITUAÇÃO DOS AUTOS. A agravada se viu
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envolvida nas ondas jurisprudenciais, que modificaram o entendimento da Corte sobre o problema. Na situação,

porém, havia uma particularidade. A liminar de 27.4.2001 havia-lhe deferido o pedido de custeio do tratamento

pelo SUS, pelo que ela viajou e gastou R$ 25.443,43. A sentença, quando ainda vigorava a posição do STJ em

favor do recurso à terapia no estrangeiro, revogou a liminar e denegou a segurança. Em 2004, quando da mudança

de orientação no STJ, a União promoveu ação de cobrança contra a agravada, a qual foi repudiada nas instâncias

ordinárias sob o color do respeito ao fato consumado e à irreversibilidade do provimento.3. A SÚMULA

405/STF. É certo que existe o enunciado do Pretório Excelso que dá eficácia retroativa à revogação superveniente

de liminar em mandado de segurança. A despeito da Súmula 405/STF, é de se admitir excepcionalmente o

emprego dos conceitos jurídicos indeterminados do fato consumado ou da boa-fé objetiva no recebimento de

valores pagos em caráter alimentar. Essa postura tem prosperado no próprio STF, quando analisa a devolução de

vantagens remuneratórias recebidas de boa-fé por servidores públicos e, posteriormente, declaradas

inconstitucionais.4. PRIMAZIA DO PLANO DOS FATOS. É evidente que a nulidade póstera, seguindo-se os

esquemas tradicionais do Direito Civil, implica a ineficácia dos atos erigidos sob o império da invalidez. Os

romanos referiam-se a essa tensão entre o nulo e a eficácia sob a velha parêmia quod nullum est, nullum effectum

producit (o que é nulo, efeito algum produz). Todavia, esse conceito há sido mitigado, quando a situação de fato

sobrepõe-se à realidade jurídica.Desconsidera-se o primado de que se deve fazer Justiça ainda que pereça o mundo

(fiat iustitia pereat mundi). É uma conseqüência da tragédia humana, que se mostra pela falibilidade de seus atos e

suas instituições. Diz-se, na doutrina moderna, que há efeitos residuais no nulo.5. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ

OBJETIVA E CARÁTER PARTICULAR DESTA DECISÃO.O Direito contemporâneo leva em conta as

expectativas legítimas das partes e da boa-fé objetiva. É óbvio que a solução aqui exposta não pode ser aplicada a

todos os casos. Há de ser vista modus in rebus, com ponderação e prudência, sem qualquer vocação a se projetar

como um precedente aspirante à universalidade. Veda-se a cobrança dos valores recebidos de boa-fé pela

recorrida neste caso e presentes as circunstâncias dos autos. O sacrifício ora realizado em detrimento da segurança

jurídica, mas em favor da Justiça, é tópico e excepcional.6. PRINCÍPIO DA CONFIANÇA, PRETENSÃO À

PROTEÇÃO E MORALIDADE ADMINISTRATIVA. Prestigia-se o primado da confiança, assente no 242,

Código Civil alemão, e constante do ordenamento jurídico brasileiro como cláusula geral que ultrapassa os limites

do Código Civil (arts.113, 187 c/c art.422) e que influencia na interpretação do Direito Público, a ele chegando

como subprincípio derivado da moralidade administrativa. Ao caso aplica-se o que a doutrina alemã consagrou

como pretensão à proteção (Schutzanspruch) que serve de fundamento à mantença do acórdão recorrido.Recurso

especial improvido, prejudicado o agravo regimental.(REsp 944.325/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 21/11/2008)A respeito, já decidiu o E.Tribunal Regional

Federal da 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO LEGAL

(ARTIGO 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). AÇÃO DE COBRANÇA, DE RITO ORDINÁRIO,

AJUIZADA PELA UNIÃO FEDERAL OBJETIVANDO CONDENAÇÃO DA RÉ A RESSARCIR AOS

COFRES PÚBLICOS VALOR RECEBIDO POR ODEM JUDICIAL PROFERIDA EM MANDADO DE

SEGURANÇA (POSTERIORMENTE RECHAÇADA NA 1ª REGIÃO POR MOTIVO FORMAL) PARA

TRATAMENTO DE SAÚDE NO EXTERIOR, EM VIRTUDE DE PADECER DE RETINOSE PIGMENTAR.

O VALOR FOI OBTIDO POR DECISÃO LIMINAR QUE POSTERIORMENTE FOI REFORMADA EM

VIRTUDE DE DECISÃO DE 2ª INSTÂNCIA QUE ENTENDEU PELA INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

BOA-FÉ DA APELADA, QUE APLICOU JUDICIOSAMENTE O NUMERÁRIO RECEBIDO: RESTITUIÇÃO

INDEVIDA. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO DE APELAÇÃO E REMESSA

OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA, NOS TERMOS DO CAPUT DO ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL DA UNIÃO DESPROVIDO.1. 1. O artigo 557 do Código de Processo

Civil autoriza o julgamento monocrático de qualquer recurso - e também da remessa oficial, nos termos da

Súmula nº 253 do C. STJ - desde que sobre o tema recorrido exista jurisprudência dominante dos Tribunais

Superiores, bem como autoriza esse julgamento quando o recurso é de manifesta improcedência. É o caso dos

autos.2. Ação de cobrança, sob o rito ordinário, ajuizada pela União Federal em face da ré objetivando a

condenação da mesma a ressarcir aos cofres públicos o valor de R$ 46.934,24, obtido por decisão liminar e

ratificada em sentença, com o propósito de ter custeada a sua viagem e seu tratamento de saúde em Havana, Cuba,

em virtude de sofrer da doença denominada retinose pigmentar.3. Nenhuma é a indenização supostamente devida

pela ré à União Federal, à conta de ressarcimento de custos de tratamento efetuado no exterior (Cuba) com

recursos públicos obtido por mandamus.4. O fato da sentença não ter subsistido no Tribunal Regional da 1ª

Região deveu-se a uma questão apenas processual, sendo que a 2ª Instância sequer tangenciou a matéria de fundo,

correspondente ao direito postulado pela então impetrante. Assim, se remanesce em aberto a justiça ou não do

pleito, e se o tratamento foi custeado pela autora/apelante por ordem judicial que vigorou bastante tempo, não há

que se exigir ressarcimento algum, pois não é possível dizer que a pessoa doente não tinha razão em buscar o

custeio do tratamento de sua moléstia pela União.5. Deve-se prestigiar a boa-fé da apelada, senhora doente, que

confiou no Judiciário como caminho para conseguir do avaro Poder Público os meios pecuniários de cura da

moléstia que suportava, só possível com tratamento que na época se afirmava ser eficaz, mas que era prestado

apenas em país estrangeiro. Escrupulosa aplicação do numerário recebido.6. Não se pode conspurcar a boa-fé de
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quem apenas buscava defender sua saúde - bem intangível assegurado pela Constituição Federal - recorrendo ao

Judiciário, e só não logrou definitivo êxito graças a interpretação jurídica que um certo Tribunal emprestou ao

alcance do mandamus, a qual nem é pacífica no meio judiciário.7. É de ser dado ao caso tratamento similar àquele

onde alguém recebe prestação de caráter alimentício por ordem judicial ou decisão administrativa, posteriormente

derrogadas, ainda aqui prestigiando-se a boa-fé objetiva e a segurança que deve permear as relações entre o

particular e o Poder Público.8. Ademais, exigir o retorno aos cofres públicos de numerário posto à disposição de

cidadã doente graças a ordem judicial - ulteriormente insubsistente por mera questão formal - para que ela se

tratasse no exterior, ofende a Constituição que - ao contrário da avareza dos agentes públicos - trata a saúde como

direito social fundamental (art. 6), sendo direito de todos e dever do Estado (art. 196) e que por isso está acima do

dinheiro, embora assim não entendam os governantes; mas eles não podem se opor a Magna Carta na ótica vesga

com que enxergam as prioridades que o Estado deve observar no trato dos interesses dos cidadãos e na busca do

bem comum. O direito a saúde é indisponível (AgRg no REsp 1356286/MG, Rel. Ministro HUMBERTO

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 19/02/2013) e por isso é um despautério que -

tendo a cidadã prestado as devidas contas dos recursos recebidos, usados apenas no seu tratamento de saúde - a

União queira recuperar o numerário somente à conta da interpretação que um Tribunal Federal deu ao alcance do

generoso instituto do mandado de segurança.9. Anote-se que tanto o Superior Tribunal de Justiça, quanto o

Supremo Tribunal Federal afirmam não ser necessária menção a dispositivos legais ou constitucionais para que se

considere prequestionada uma matéria, bastando que o Tribunal expressamente se pronuncie sobre ela (REsp

286.040, DJ 30/6/2003; Edcl no AgRg no REsp 596.755, DJ 27/3/2006; Edcl no REsp 765.975, DJ 23/5/2006; RE

301.830, DJ 14/12/2001).10. Não assiste razão à União Federal quanto ao pleito da redução da condenação em

honorários advocatícios. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos

termos do art. 20, 4º, do CPC (STJ: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra ELIANA

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra

DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min.

TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de

28/06/2004; REsp 1351655/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

04/12/2012, DJe 19/12/2012). Deveras, ...conforme consignado no acórdão embargado, ao condenar a Fazenda

Pública em honorários, o julgador não está adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos no 3º,

podendo, ainda, estipular como base de cálculo tanto o valor da causa como da condenação (EDcl no AgRg no

AREsp 200.761/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 14/11/2012); no mesmo

sentido: AgRg no AREsp 174.132/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 11/12/2012, DJe 18/12/2012.11. Agravo legal desprovido.(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AC

0021794-86.2003.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, julgado em

25/07/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/08/2013)No caso dos autos, o réu agiu de boa-fé, pois amparado pela

decisão liminar custeou a viagem e tratamento cirúrgico, prestou contas dos gastos (fls.387/401), posteriormente

aprovadas pelo Ministério da Saúde (fls.428). Ainda, comprovando sua absoluta boa-fé, devolveu ao erário o

saldo remanescente, como comprova o depósito de fls.349. Obviamente, padecendo o réu de doença tão grave e

havendo uma técnica que, mesmo sem comprovação científica, fosse capaz de amenizar o seu problema, buscou

socorro junto ao Judiciário. Não empregou os recursos em supérfluos, mas em objetivo essencial à sua dignidade e

subsistência, que à época sustentada por regular decisão judicial.Assim, entendo que no presente caso, a situação é

bastante excepecional a justificar a aplicação da teoria do fato consumado.Por estes fundamentos, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios

pela autora, ora arbitrados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa.Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I. Santo André, 18 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal 

 

0000984-94.2012.403.6126 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC(Proc. 1699 -

ISRAEL TELIS DA ROCHA) X SL SERVICOS DE SEGURANCA PRIVADA LTDA(SP121926 - MARISA

PAULA DE OLIVEIRA E SP194591 - ALFREDO NAZARENO DE OLIVEIRA)

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0000984-94.2012.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABCRÉU: SL SERVIÇOS

DE SEGURANÇA PRIVADA LTDASentença Tipo ARegistro nº. 134/2014Vistos, etc. Trata-se de ação sob o

rito ordinário proposta pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC- UFABC em face de SL

SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA LTDA, objetivando a indenização por danos materiais sofridos, em

razão da subtração de objetos de propriedade da instituição, avaliados em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para

09/03/2009, devidamente atualizados até a data do efetivo pagamento, além de juros de mora, custas processuais,

honorários advocatícios e demais cominações legais. Aduz a parte autora que firmou contrato com a empresa de

segurança privada para a prestação de serviços continuados de vigilância armada e desarmada, com vigência a

partir de 22 de janeiro de 2009 até 08 de abril de 2009. Informa que, em 21 de fevereiro de 2009, por volta das
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05h20min, quatro indivíduos não identificados ingressaram no prédio da faculdade e subtraíram 121 (cento e vinte

e um) computadores, 125 (cento e vinte e cinco) monitores, 120 (cento e vinte) teclados, 120 (cento e vinte)

mouses, 8 (oito) equipamentos de data-show e 1 (uma) impressora, avaliados em R$ 200.000,00 (duzentos mil

reais). Na presente ocasião, havia dois seguranças da empresa SL Serviços de Segurança Privada Ltda., os Srs.

Elenildo de Souza Santos e Leandro Bezerra do Nascimento. Segundo relataram, ambos encontravam-se na

recepção da unidade quando ouviram um barulho vindo da escada que dá acesso ao subsolo e ao primeiro andar.

Para assegurarem que o referido barulho não se tratava de uma ocorrência, decidiram averiguar. Ao se

aproximarem da porta que dá acesso à escada, foram surpreendidos por dois indivíduos, os quais, mediante grave

ameaça exercida com o emprego de arma de fogo, renderam os seguranças, deixando-os trancados no vestiário

amordaçados e amarrados. Posteriormente, por volta das 05h40min, o segurança Cleo Ricardo Junior foi também

rendido ao adentrar no prédio da faculdade, sendo trancado no interior do laboratório de informática. E, por volta

08h20min, Cleo conseguiu se soltar e acionou a Polícia Militar, contudo os assaltantes já haviam deixado o local

em dois veículos. Tal fato gerou a instauração de inquérito policial, sendo que os peritos concluíram, em síntese,

que não restaram indícios de envolvimento dos funcionários da ré no roubo e que a empresa deve ser

responsabilizada pelos danos ao patrimônio da parte autora.Assim, informa que, diante desta conclusão, enviou o

ofício nº. 18/2012 à empresa, notificando-a para, no prazo de dez dias, realizar o ressarcimento dos prejuízos

sofridos pela Universidade, o que não foi atendido pela ré.A inicial veio acompanhada de documentos (fls.

08/312).Citado, o réu apresentou contestação (fls. 321/327), onde pugnou pela improcedência do pedido, alegando

ausência de culpa e nexo de causalidade entre o ocorrido e a conduta dos empregados da empresa, e ocorrência de

fato fortuito ou força maior. Além disso, a atividade prestada pela empresa é de meio, e não de resultado, não se

podendo, portanto, responsabilizar exclusivamente a empresa pelo dano material sofrido. Juntou documentos (fls.

329/520).Réplica às fls. 526/527.A decisão de fls. 528 indeferiu o depoimento pessoal das representantes legais da

autora e ré, tendo em vista que impertinente para o deslinde da questão, contudo, deferido a produção da prova

testemunhal.Em audiência realizada neste Juízo (fls. 559), foi tomado o depoimento das testemunhas arroladas

pela parte autora. Deprecada a oitiva de testemunhas arroladas pela ré, às fls. 589 e 616, os Juízos deprecantes

deferiram os pedidos de desistência formulados por esta às fls. 588 e 612.Em audiência realizada no Juízo

deprecante (fls. 667/668), foi tomado o depoimento da testemunha arrolada pela parte autora.A parte autora se

manifestou (fls. 672).É o relatório. Fundamento e decido.As partes são legítimas e bem representadas, estão

presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da

relação processual.Sem preliminares a serem apreciadas, passo à análise do mérito. Cinge-se a questão posta aos

autos sobre eventual responsabilidade da empresa SL SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA LTDA.,

vencedora de licitação promovida pela parte autora para prestar serviços de segurança e vigilância, através do

pregão eletrônico nº. 90/2007 (processo nº. 2006.000324/2007-78) - fls. 202/260 -, gerando o contrato de nº.

001/2008, pelo ocorrido em 09/03/2009 nas dependências da Universidade, ocasião em que bandidos invadiram o

local, rendendo os funcionários da ré, e subtraíram equipamentos de informática e eletrônicos de propriedade da

autora.As regras estabelecidas no edital de licitação, dentre outras, estipularam no item XII as obrigações da

contratada, segundo as quais, além das responsabilidades resultantes da Lei nº. 8.666/93 incumbia à empresa: 25.

Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados, à CONTRATANTE e/ou a

terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho (fls. 232).Não obstante, cumpria à

ré fornecer e utilizar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, toda a competente e indispensável mão-de-obra

especializada, com a devida habilitação, adequadamente selecionada, comprovando, ainda, a formação técnica

exigida, mediante a apresentação dos respectivos Certificados de Curso de Formação de Vigilantes, devidamente

expedidos por instituição(es) habilitada(s) e reconhecida(s) pela(s) Entidade de Classe ou equivalente (fls.

230).No depoimento da testemunha Leandro Bezerra do Nascimento consta que na ausência de câmeras de

seguranças na universidade, os vigias aguardavam na recepção do prédio para realizar as rondas. Na data de

09/03/2009, confirma que escutou um barulho de passos e que ambos os seguranças foram averiguar se tratava de

um alarme falso ou uma eventual ocorrência. Aduz, ainda, que as rondas eram feitas isoladamente, ou seja,

enquanto um segurança realizava a ronda o outro permanecia na recepção, caso algum funcionário autorizado

quisesse adentrar ao prédio. Não foi feita pela empresa qualquer reunião para que fossem delegadas funções aos

vigias sobre os procedimentos adequados para prezar pela segurança do ambiente.No depoimento da testemunha

Cleo Ricardo Junior consta que teve orientações do supervisor sobre os procedimentos básicos no referido

ambiente de trabalho. No dia 09/03/2009, enquanto adentrava ao prédio pelo estacionamento foi rendido pelos

ladrões que o amarraram na grade do laboratório. Com a fuga dos ladrões, conseguiu soltar-se e acionar a polícia.

Aduz, ainda, que o procedimento padrão consistia nos vigias estarem em dependências diferentes para que, caso

houvesse qualquer ocorrência, pudessem se comunicar pelo rádio fornecido pela empresa e acionar supervisor

e/ou polícia.De todo o narrado pelas testemunhas e nos termos do contrato firmado pelas partes, forçoso concluir

que a empresa ré deve ser responsabilizada civilmente pelos prejuízos sofridos pela Universidade, pois

expressamente previsto. Em contrapartida, o contrato prevê, ainda, que qualquer descumprimento das estipulações

impostas à empresa contratada, gerando a inexecução contratual, enseja a responsabilização civil desta por culpa

presumida.Ademais, como responsável pelas dependências dos três campos da UFABC, devia disponibilizar mão
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de obra, equipamentos, acessórios e instruções específicas e necessárias para a eficiente prestação do serviço. O

serviço de vigilância disponibilizado no mercado, em razão de sua natureza, deve ser eficaz e satisfatório. Assim,

resta claro que as obrigações da contratada resultantes da Lei n 8.666/ 93 e dos termos do Edital do pregão

eletrônico exigiam da empresa que os serviços de vigilância fossem realizados por meio de vigilantes

profissionalmente capacitados (fls.231) e, além disso, determinavam sua responsabilidade por indenizar a

contratante por quaisquer danos causados às suas instalações, móveis, utensílios, equipamentos, roubos e furtos

(fls.236). A respeito, a jurisprudência já se manifestou: RESPONSABILIDADE CIVIL. RESSARCIMENTO DE

DANOS. EMPRESA DE VIGILÂNCIA. OBJETOS DESAPARECIDOS NO INTERIOR DA SEDE DA

FUNAI/DF. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. CULPA IN VIGILANDO. PREVISÃO CONTRATUAL.

FIXAÇÃO DA TAXA SELIC APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO CIVIL. APELO DA RÉ

IMPROVIDO.1. Nos termos do contrato firmado entre as partes ficou estabelecida a responsabilidade subjetiva,

da empresa de vigilância contratada, pelo desaparecimento de quaisquer materiais, bens ou valores de propriedade

da FUNAI na unidade abrangida pelo contrato, se houver omissão de seus prepostos no dever de vigilância.2.

Restou clara a conduta culposa da empresa contratada no desaparecimento dos objetos citados, que tinha por

obrigação estar atenta a todos os materiais que entram e saem da repartição pública.3. Os valores a serem

ressarcidos foram fixados adequadamente e com razoabilidade, na medida em que se cogitou, por se tratarem de

bens usados, uma desvalorização em torno de 30%, que é a normal utilizada pelo mercado.4. A correção

monetária não configura nenhum plus, como quer fazer crer a apelante, mas apenas a reposição do valor real da

moeda. Tratando-se de ressarcimento, coerente e legal que seja aplicada a correção.5. Os juros moratórios são

devidos a partir do evento danoso (Súmula 54-STJ), no percentual de 0,5% até a entrada em vigor do novo Código

Civil, e, a partir daí, calculados pela taxa Selic, a qual engloba juros e correção monetária, não incidindo, assim,

qualquer outra atualização, consoante o art. 406 do Código Civil, e a mais recente orientação jurisprudencial do

Superior Tribunal de Justiça a respeito da matéria.6. Apelação da ré improvida.(TRF-1; Processo: AC 38243 DF

2003.34.00.038243-9; Rel: DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA; Julgamento:

22/09/2010; Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Publicação: e-DJF1 p.174 de 04/10/2010).Outrossim, o

ordenamento jurídico prevê a responsabilidade civil, conforme os artigos 186 e 927, ambos do Código Civil:Art.

186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a

outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),

causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano,

independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida

pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.Para a caracterização da

responsabilidade civil nos termos do artigo 186 do Código Civil, necessário o preenchimento dos seguintes

requisitos: ação ou omissão voluntária culposa ou dolosa, dano e nexo de causalidade. AÇÃO DE

INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO

DE DEFESA DO CONSUMIDOR. FIADOR. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. ERRO

SUBSTANCIAL. NÃO COMPROVADO. PLEITO DE DESTITUIÇÃO DA APELANTE COMO FIADORA

NÃO CONSTA DA PEÇA INICIAL. APELO DESPROVIDO. 1- O instrumento objeto da ação trata-se de

contrato de crédito educativo, uma modalidade sui generis de financiamento que compreende período de

utilização do crédito, carência e amortização. 2- Por se tratar de um programa governamental de cunho social que

visa beneficiar alunos universitários carentes ou que não possuam, momentaneamente, condições de custear as

despesas com a educação superior, os princípios e regras do Código de Defesa do Consumidor não se aplicam a

esses contratos, de maneira que não há que se falar em responsabilidade objetiva. 3- O pedido de indenização está

amparado na responsabilidade civil dos artigos 186 do Código Civil e art. 5º, V e X, da Constituição Federal. 4-

Para que haja o dever de indenizar, necessário o preenchimento dos três clássicos requisitos da responsabilidade

civil, quais sejam: dano, conduta ilícita e nexo de causalidade. 5- Os fatos narrados no processo devem ser

comprovados pela parte que os alega a fim de gerar o direito à indenização por dano moral. 6- Na hipótese em

apreço, a requerente não demonstrou a efetiva prática de conduta que pudesse resultar na condenação da Caixa

Econômica Federal à reparação pecuniária por dano moral. 7- Impossível a presunção de qualquer dos defeitos do

negócio jurídico (erro, dolo ou coação, nos termos da Lei Civil), competindo a quem alega demonstrar sua

ocorrência, ônus do qual, no caso dos autos, a apelante não logrou se desincumbir. 8- Diante da inexistência de

qualquer ilicitude na conduta da Caixa a ensejar sua responsabilização pelos danos morais alegados, deve ser

mantida a r. sentença monocrática. 9- Tampouco merece ser acolhido o pleito de destituição da apelante como

fiadora, uma vez que tal pedido não consta da peça inicial. 10- Apelo desprovido.(AC 00018696520074036100,

DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:07/11/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n.Para classificar o prejuízo como um dano indenizável é

preciso ser atual e revestido de certeza, ou seja, o dano deve estar firmado num fato preciso, e não sobre uma mera

suposição. O prejuízo, por sua vez, decorreu do descumprimento das obrigações contratual. Assim, como consta

nos autos, a apuração realizada pela Polícia Federal (fls.158/170) juntamente com laudos técnicos e relação de

bens, os fatos podem ser tomados como precisos e aptos para comprovar a existência do dano sofrido pela

instituição de ensino. A ação ou omissão voluntária e culposa, com efeito, decorreu do descuido dos vigilantes
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que, ao ouvirem o barulho nas dependências da faculdade, decidiram ambos averiguarem se o ruído referia-se a

uma ocorrência, apresentando, portanto, conduta adversa daquela orientada no treinamento de segurança. Assim,

percebendo alguma situação anormal, seria razoável e coerente que somente um dos seguranças fosse investigar o

ruído enquanto o outro ficasse resguardado para que, eventualmente, fosse necessário acionar auxilio. Além disso,

chama atenção o fato do terceiro vigilante (Cleo Ricardo Junior) que foi rendido ao chegar na Universidade para

assumir o seu turno às cinco da manhã.Declarou o vigilante Cleo em Juízo que:Nesse dia, eu cheguei. Eu achei,

até por um erro meu eu não sei, quando eu cheguei tinha uma KOMBI entrando, daí eu entrei atrás, o portão

estava aberto e, eu entrei atrás. Isso às cinco e vinte da manhã, mas como tinha a manutenção de ar condicionado,

achei até que era o pessoal da manutenção de firma terceirizada. Já aconteceu tipo de sete e vinte da manhã, deles

chegarem. As cinco e meia não é comum, mas nunca imaginei que eram bandidos, pois é sempre tranquila lá.

Cheguei e a garagem ainda estava toda escura, dai entrei com a moto, a Kombi parou na frente, não cheguei a

descer, mas quando ia descer os bandidos já chegaram. Tinham dois bandidos.Restou bastante evidenciado do teor

da declaração do vigilante que o mesmo não tinha qualquer preparo ou orientação da empresa para situações de

risco ou de emergência.Com efeito não é de se esperar de uma equipe de vigilantes contratados para a realizarem a

segurança patrimonial que não esperem de uma situação anormal como a ocorrida, isto é, veículo estranho

adentrando em horário ainda mais suspeito, que eles imaginem e acreditem que tal fato seria algo corriqueiro

(manutenção de ar condicionado), descuidando-se de tomar precauções mínimas que até mesmo qualquer pessoa

tomaria se deparar com tal situação em sua residência, por exemplo.A ação criminosa poderia ter sido evitada com

um simples telefonema. Ao se deparar com situação incomum, se tivesse o vigilante ao invés de seguir atrás do

veículo suspeito, antes de entrar nas dependências da Universidade, ter tentado contato telefônico com seus

colegas, talvez tivesse podido constatar que se tratava de fato de situação irregular.Ora não é razoável supor nessa

situação que o veículo estranho estaria ali para realizar serviços de manutenção de ar condicionado, antes mesmo

que o sol raiasse, às cinco e vinte da manhã. Ademais, é sabido que prédios públicos tem normas mínimas que

regulamentam a entrada e saída de pessoas estranhas, ainda que se trate de empresa terceirizada contratada para

realizar serviços em suas dependências, regras essas que devem os vigilantes terceirizados ter ciência.O nexo de

causalidade é verificado na relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do agente e o dano propriamente

dito. Desse modo, no caso em apreço, o nexo de causalidade está presente na relação de conduta inadequada da

empresa ré e o dano sofrido com a subtração dos objetos de propriedade da parte autora.Diante do todo o exposto,

tendo em vista o descumprimento contratual por parte da ré, bem como o preenchimento dos requisitos previstos

para a aplicação do artigo 186, do Código Civil, a empresa de vigilância e segurança contratada deve ser

responsabilizada civilmente pelos danos materiais causados a contratante.Por fim, resta analisar o valor apontado

pela parte autora dos bens subtraídos na ocasião do roubo.A Universidade Federal do ABC aponta um prejuízo de

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), com base nas notas fiscais de aquisição destes (fls. 299/312), e em laudo

pericial juntado aos autos do inquérito policial (fls. 158/170). A parte ré, por sua vez, impugnou o valor

apresentado para indenização dos danos sofridos, vez que abusivo e irreal. Além disso, sustenta que a importância

foi apontada sem que se fizesse uma identificação individual dos bens (sem especificação de capacidade,

configuração, modelo, etc); todavia, não faz prova do valor que entende ser devido.Assiste razão a ré no que toca

à ausência de precisão dos valores dos bens subtraídos. O laudo de criminalística nº. 1095/2009 -

NUCRIM/STEC/SR/DPF/SP (fls. 158/170) não especificou quais fontes foram utilizadas para o valor apontado e

as notas fiscais de aquisição dos bens subtraídos representam não só a compra dos bens roubados, mas de todo o

material utilizado na execução dos serviços prestados pela Universidade. Por esta razão, determino a liquidação da

sentença por arbitramento, nos moldes do artigo 475-C, inciso I, c.c. artigo 475-D, ambos do Código Civil,

devendo ser nomeado perito avaliador para indicação do quantum debeateur, oportunamente.Por estes

fundamentos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, julgando extinto o processo com julgamento

do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré a indenizar a parte autora

os prejuízos materiais sofridos em 21/02/2009, no valor oportunamente arbitrado por perito judicial devidamente

nomeado para este fim. Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários advocatícios de

seus procuradores.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.P.R.I.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal

 

0001969-63.2012.403.6126 - ANTONIO CARLOS DOURADO(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1839 - ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS)

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso n 0001969-

63.2012.403.6126Autor: ANTÔNIO CARLOS DOURADORéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ARegistro n.º 105 /2014Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com pedido

de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por ANTÔNIO CARLOS DOURADO, nos autos qualificado, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício

previdenciário de auxílio-doença cessado em 16/06/2011 e, sucessivamente, sua conversão em aposentadoria por

invalidez. Alega, em síntese, que padece de crises de agressividade e alteração do comportamento, encontrando-se

incapacitado para o trabalho. Informa que, em razão desses males, esteve em gozo do auxílio-doença
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previdenciário, mas houve alta indevida, sem que estivesse apto a suas atividades laborais.Pede, portanto, a

condenação do réu na concessão do benefício previdenciário, acrescido do percentual de 25% (vinte e cinco por

cento), em razão da dependência de terceiros, além da condenação do réu no pagamento de indenização pelos

danos morais experimentados.Pede, por fim, a condenação do réu no pagamento dos valores em atraso, acrescidos

de juros moratórios e honorários advocatícios. Juntou documentos (fls. 13/45).Emenda à petição inicial para

atribuir à causa o valor de R$ 77.958,00 (fls.49/51).Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita e

indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fls.52).Cópia da decisão proferida nos autos do Agravo de

Instrumento nº 0022553-02.2012.4.03.0000/SP e que negou provimento ao recurso (fls.55/57). Notícia da

interposição do agravo pela parte autora (fls.58/71). Regularmente citado, o réu aduz, preliminarmente, a

ocorrência de prescrição quinqüenal das prestações. No mais, pugna pela improcedência do pedido, pois a autora

não teria comprovado doença incapacitante (fls. 73/81). Juntou os documentos de fls.82/87.Houve réplica (fls.

89/97).Saneado o processo (fls.108/110), foi deferida a produção da prova pericial médica, nomeando-se perita a

psiquiatra Drª Thatiane Fernandes. Laudo médico pericial às fls.145/148.Manifestação das partes acerca do laudo

às fls. 150/151. Proposta de transação judicial ofertada pelo réu às fls.153/154, com a qual não concordou o autor

(fls.160).É o breve relato.FUNDAMENTO E DECIDO.A preliminar de prescrição quinquenal, invocada pelo

INSS por força do princípio da eventualidade, constitui, na verdade, tese subsidiária de mérito para o caso de

procedência do pedido. Dessa forma, deixo de apreciar a questão, por ora, postergando-a para o final da análise do

mérito.Passo ao exame do mérito.O benefício da aposentadoria por invalidez, em seus contornos gerais, é regido

pelos artigos 42 a 47 da Lei n.º 8.213/91, sendo devido ao segurado que, havendo cumprido o período de carência,

quando for o caso, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, sendo devido enquanto permanecer nessa condição.Os requisitos para a sua concessão são

a incapacidade laboral permanente, a impossibilidade de reabilitação (art. 42) e a carência de 12 contribuições (art.

25, I), admitindo-se a dispensa da carência nas seguintes hipóteses elencadas pelo artigo 26, II e III, da Lei nº.

8.213/91: a) acidente de trabalho; b) segurados especiais, desde que comprovado exercício da atividade rural no

período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da

carência do benefício (art. 39, I c/c art. 11, VII); c) quando o segurado é acometido por alguma das enfermidades

elencadas no artigo 151, do mesmo diploma legal.O artigo 151 da Lei de Benefícios, de seu turno, especifica

doenças e afecções de acordo com critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou outro fator que lhe

confira especificidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado, razão pela qual dispensa o segurado

da comprovação da carência para fins de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. Interessa anotar que,

tanto o auxílio-doença quanto a aposentadoria por invalidez pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre

eles reside na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido, sendo de rigor registrar que o segurado

não fará jus à aposentadoria por invalidez decorrente de doença ou lesão de que já era portador ao filiar-se ao

Regime Geral de Previdência Social, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou

agravamento da doença ou lesão (art. 42, 2º, da Lei nº. 8.213/91).Nos termos do artigo 43 e 1º da Lei nº. 8.213/91,

o benefício terá início: a) a partir do dia imediato ao da cessação do auxílio-doença, quando precedido por esse

benefício; b) contar do 16º (décimo sexto) dia do afastamento da atividade ou a partir da data da entrada do

requerimento, se entre o afastamento e a entrada do requerimento decorrerem mais de 30 (trinta) dias, para o

segurado empregado (art. 43, 1º, a, da Lei nº. 8.213/91 com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99); c) a contar da

data do início da incapacidade ou da data da entrada do requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de 30

(trinta) dias, para o segurado empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual, especial e

facultativo (art. 43, 1º, b, da Lei nº. 8.213/91 com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99).Anoto, por fim, que são

considerados segurados as pessoas físicas a quem a lei confere o direito de, preenchidos os requisitos específicos,

fruir das prestações devidas pelo Regime Geral de Previdência Social, desde que a ele vinculados, em razão do

exercício da atividade ou mediante o recolhimento de contribuições.Outrossim, o artigo 15 da Lei n.º 8.213/91

trata da manutenção da qualidade de segurado, independentemente de contribuições, sendo certo, em linhas gerais,

que o segurado preserva todos os seus direitos perante a Previdência Social no prazo de 12 (doze) meses após a

cessação das contribuições, prorrogável para até 24 (vinte e quatro) meses, e desde que não esteja em gozo de

outro benefício (art. 15, II, e 1).De rigor anotar, por fim, que o artigo 102, da Lei n 8.213/91, com a redação dada

pela Lei n 9.528/97 veda a concessão do benefício ao segurado que perder essa qualidade, nos termos do artigo 15

da mesma lei.Traçado o panorama legal da matéria, cabe apreciar a demanda à luz do contido nos autos.A

demanda foi ajuizada em 10/04/2012 e o autor pretende restabelecer o benefício de auxílio-doença previdenciário

indevidamente cessado pelo réu, com posterior conversão para aposentadoria por invalidez, em decorrência da sua

alegada incapacidade para o trabalho. Consta do CNIS que o segurado esteve em gozo de auxílio-doença no

período de 28/05/2007 a 16/06/2011.Conforme explanação acima, faz jus ao benefício de aposentadoria por

invalidez o segurado que preencher todos os requisitos elencados em lei, sendo eles: incapacidade total e

permanente para o labor, qualidade de segurado e cumprimento do período de carência. Se houver possibilidade

de reabilitação, o benefício devido é o auxílio-doença.A perícia médica judicial (fls. 145/148), especializada em

psiquiatria e realizada em 25/04/2013, concluiu que O autor tem quadro compatível com transtorno mental não

especificado devido a uma lesão e a disfunção cerebral e a uma doença física, pela CID10 F06.9. Esse transtorno é
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consequência dos efeitos fisiológicos diretos de uma condição médica, que no caso em tela foi o acidente sofrido.

Tal quadro é caracterizado por uma mudança no padrão prévio de comportamento que causa prejuízo significativo

no funcionamento social. Em seu histórico consta ter sofrido acidente e foi atendido no Centro Hospitalar do

Município de Santo André, onde ficou internado de 28/05/2007 a 23/07/2007 com edema cerebral traumático.

Desde então, segundo prontuário médico da saúde mental, tem apresentado alterações do comportamento. É

incapaz de trabalhar, pois tem baixa tolerância às frustrações e dificuldade em iniciar e manter sua atenção. Sua

doença e incapacidade laborativa tiveram início em 28/05/2007 data da internação na UTI (fl.125). A

incapacidade laborativa é permanente, pois a lesão cerebral sofrida é irreversível. Não é alienado mental e não

depende do cuidado de terceiros. Subl.nossoO autor faz jus, portanto, à concessão da aposentadoria por invalidez

desde 28/05/2007, descontando-se, obviamente, os valores recebidos a título de auxílio-doença no período de

28/05/2007 a 16/06/2011. Desnecessária a análise dos requisitos carência e qualidade de segurado, ante a

manutenção do auxílio-doença.Improcede, porém, o pedido de acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) ao

benefício por incapacidade, ante a constatação da perita de que o autor não depende do cuidado de terceiros e nem

é alienado mental.Tendo em vista que não decorreram mais de cinco anos entre a DIB (28/05/2007) e o

ajuizamento (10/04/2012), não há parcelas atingidas pela prescrição quinquenal.Passo à análise da pretensão da

parte autora na reparação do dano moral.O artigo 5º, X, da Constituição da República prevê que são invioláveis a

intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material

ou moral decorrente de sua violação. Com isso, restou ultrapassada a concepção de que o dano moral não poderia

subsistir sem a correspondente comprovação da ocorrência de um dano natureza patrimonial.O Código Civil de

2002, em seu artigo 186, consolidou a independência do dano moral no ordenamento jurídico brasileiro em

relação ao dano material. De acordo com aquele dispositivo legal, comete ato ilícito aquele que violar direito e

causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, mediante ação ou omissão voluntária, negligência ou

imprudência.Logo, o dano moral não necessariamente provoca uma diminuição no patrimônio da vítima. É

possível até mesmo a ocorrência de uma acentuada lesão de ordem moral, sem que ela tenha qualquer repercussão

financeira em relação ao atingido. É nesse contexto que Yussef Said Cahali definiu o dano moral como a privação

ou diminuição daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do homem e que são a paz, a tranqüilidade de

espírito, a liberdade individual, a integridade individual, a integridade física, a honra e os demais sagrados afetos,

classificando-se desse modo, em dano que afeta a parte social do patrimônio moral(honra, reputação, etc.) e dano

que molesta a parte afetiva do patrimônio moral (dor, tristeza, saudade, etc.), dano moral que provoca direta ou

indiretamente dano patrimonial (cicatriz deformante, etc.) e dano moral puro (dor, tristeza, etc.)Também são

esclarecedoras as seguintes lições de Inocêncio Galvão Telles:Dano moral se trata de prejuízos que não atingem

em si o patrimônio, não o fazendo diminuir nem frustrando o seu acréscimo. O patrimônio não é afectado: nem

passa a valer menos nem deixa de valer mais. Há a ofensa de bens de caráter imaterial - desprovidos de conteúdo

econômico, insusceptíveis verdadeiramente de avaliação em dinheiro. São bens como a integridade física, a saúde,

a correção estética, a liberdade, a reputação. A ofensa objectiva desses bens tem, em regra, um reflexo subjectivo

na vítima, traduzido na dor ou sofrimento, de natureza física ou de natureza moral. Violam-se direitos ou

interesses materiais, como se se pratica uma lesão corporal ou um atentado à honra: em primeira linha causam-se

danos não patrimoniais, v.g., os ferimentos ou a diminuição da reputação, mas em segunda linha podem também

causar-se danos patrimoniais, v.g., as despesas de tratamento ou a perda de emprego. Com isso, verifica-se que o

dano moral circunscreve-se à violação de bens imateriais que, por sua natureza, são mais caros e importantes para

o indivíduo do que o seu patrimônio material. Tal se dá porque a honra, o bom nome e o respeito que ele goza

perante seus pares, uma vez lesados, são de mais difícil recuperação do que um bem material.Esses direitos de

natureza imaterial, denominados pelo Código Civil de 2002 como direitos da personalidade, são tão importantes

para o indivíduo que, de acordo com o artigo 11 daquele diploma legal, são intransmissíveis e irrenunciáveis, não

podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.Para a caracterização da responsabilidade civil, conforme

leciona Maria Helena Diniz (in Código Civil Anotado, Ed. Saraiva, 1995, p. 152) é imprescindível que haja: a)

fato lesivo voluntário, causado pelo agente, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência ...; b) a

ocorrência de um dano patrimonial ou moral, sendo que pela Súmula 37 do Superior Tribunal de Justiça serão

acumuláveis as indenizações por dano material e moral decorrentes do mesmo fato...; e c) nexo de causalidade

entre o dano e o comportamento do agente(grifei).Daí ser lícito concluir que somente emergirá o dever de

indenizar se ocorrerem seus três elementos essenciais.No presente caso, embora tenha havido a cessação indevida

do benefício, não ficaram caracterizados nos autos os elementos indispensáveis para responsabilização civil por

danos morais.Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para reconhecer o direito de

ANTONIO CARLOS DOURADO ao benefício de aposentadoria por invalidez, com data de início em 28/05/2007

(DIB), extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.A teor do disposto no artigo 461-A, defiro a tutela específica da obrigação para o fim de determinar a

implantação do benefício, em favor do autor, no prazo de 45 dias, com DIP em 01/03/2014.As verbas vencidas e

não adimplidas administrativamente serão pagas corrigidas monetariamente (Súmula n. 08 do E. TRF da 3a

Região, Súmula n. 148 do C. STJ e Lei n. 6.899/81), na forma da Resolução 267/2013, do Conselho da Justiça

Federal.Os juros de mora serão contados a partir da citação, no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês até a
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vigência da Lei n. 10.406/02. Após, incidirão à taxa de 1,0% (um por cento) ao mês, na forma do art. 406 do

Código Civil (Lei n. 10.406/02) e art. 219 do C.P.C e, após 30.06.09, data de publicação da Lei n. 11.960, de

29.06.09, haverá a incidência, uma única vez, na data do efetivo pagamento, dos juros aplicados à caderneta de

poupança, conforme decidido pelo E.STJ nos Embargos de Divergência em RESP nº 1.207.197 RS.Honorários

pelo réu, ora fixados em 5%, já observada a compensação determinada no artigo 21 do CPC para os casos de

sucumbência recíproca.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Oficie-se à Equipe de Atendimento às

Decisões Judiciais do INSS para cumprimento da decisão em antecipação de tutela, no prazo de 15 (quinze)

dias.P. R. I.Santo André, 24 de fevereiro de 2014.DEBORA CRISTINA THUMJuíza Federal Substituta

 

0002676-31.2012.403.6126 - VALDIR DOMINGUES SANTOS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o apensamento destes aos autos da ação ordinária nº. 0004989-28.2013.403.6126, e a prolação da

sentença nos autos em apenso, tornem conclusos para apreciação do pedido de fls. 228.Santo André, 27 de

fevereiro de 2014.

 

0003679-21.2012.403.6126 - MARINO DONIZETI PINHO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº. 0003679-

21.2012.403.6126Autor: MARINO DONIZETI PINHORéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSSENTENÇASENTENÇA TIPO A Registro n.º 201/2014Cuida-se de ação ordinária ajuizada por MARINO

DONIZETI PINHO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a conversão de seu benefício aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial,

mediante o reconhecimento da especialidade dos períodos de trabalho realizados nas empresas MERCEDES

BENZ DO BRASIL S/A (12/05/1976 a 22/11/1997) e VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A (28/08/1985 a

30/09/2005, 01/10/2005 a 25/03/2008 e 26/03/2008 a 03/03/2009, bem como na atividade de serralheiro nos

períodos de 14/10/1974 a 22/07/1975, 01/09/1975 a 10/10/1975, 27/01/1976 a 26/03/1976, 22/02/1978 a

22/03/1978, 13/04/1978 a 03/09/1978, 04/10/1978 a 08/11/1978, 24/10/1979 a 08/04/1980, 03/06/1980 a

02/07/1980 e 10/09/1980 a 30/09/1981. Alternativamente, pleiteia a revisão do benefício através da conversão

destes períodos de atividade especial em comum. Requer o pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros

legais moratórios, desde a data de entrada do requerimento administrativo e a produção de prova pericial dos

períodos de 01/10/2005 a 25/03/2008 e 26/03/2008 a 03/03/2009. Juntou documentos (fls. 37/173).Remetidos os

autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 91.281,29

(noventa e um mil, duzentos e oitenta e um reais e vinte e nove centavos), acolhida às fls. 181.Deferido o

benefício da Justiça Gratuita (fls. 181).Citado, o réu pugnou, em preliminar falta de interesse de agir no tocante

aos períodos de 12/05/1976 a 25/10/1977, 21/11/1977 a 22/11/1977, 28/08/1985 a 05/04/1988, 14/04/1988 a

17/10/1988, 08/11/1988 a 06/11/1995 e 12/12/1995 a 30/06/1998. No mérito, sustentou a improcedência do

pedido em virtude da impossibilidade de conversão de tempo comum para especial, impossibilidade de

reconhecimento da especialidade das atividades desenvolvidas e período percebendo o benefício de auxílio doença

(fls. 184/199).Réplica às fls. 203/215.Suspenso o andamento do feito por 180 dias ás fls. 220, houve manifestação

da parte autora às fls. 223/227 que apresentou laudo pericial (fls. 229/249).É o breve relato. DECIDO.De início,

reconheço o falta de interesse de agir do autor quanto ao pedido de reconhecimento de parte do trabalho realizado

sob condições especiais junto às empresas MERCEDES BENZ (12/05/1976 a 31/08/1977 e 01/09/1977 a

22/11/1977) e VOLKSWAGEN (28/08/1985 a 05/03/1997), visto que já reconhecido como tal pelo INSS, na via

administrativa, conforme fls. 152. Passo ao conhecimento das questões de mérito da demandaO artigo 202, II, da

Constituição Federal, anteriormente à Emenda Constitucional n 20/98, já previa a aposentadoria diferenciada para

aqueles que exerciam trabalho sob condições especiais.Da mesma forma, o artigo 201, 1º, da Constituição Federal,

com a redação da Emenda Constitucional nº 20/98, expressamente garante tratamento distinto àqueles que

exercem atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, conforme critérios

definidos em lei complementar, revelando que o legislador originário dispensou cuidados adicionais a este grupo

de trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era concedida em

virtude do exercício de atividades profissionais consideradas especiais, conforme classificação inserida nos

Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, por força da disposição transitória do

artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive, ratificados pelo art. 292 do Decreto n.º 611/92, que, inicialmente,

regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia, até então, necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto

para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo 57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº 8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da aposentadoria especial

dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de

trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a
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integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O segurado deverá comprovar, além do tempo de

trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º. O tempo de

serviço exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à

integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum,

segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de

qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e II do Decreto

n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico para

comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528, de

10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº 8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida

pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de comprovação da atividade laboral perante o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as

alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram a concessão do benefício previdenciário à forma da lei,

conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na

parte específica que interessa ao caso presente, expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a

revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art. 28), as condições para a conversão do tempo de

trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na

redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram

íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela legislação mencionada, sendo de rigor concluir

que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de observância.Outrossim, é esta redação que prevalece

para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o

disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as

alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e respectivo decreto regulamentador.O

mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de transição:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de

1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a estabelecer que o tempo de

trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser somado e convertido, desde que o

segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento) do tempo necessário para a

obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos, respectivamente, para o tempo de 15, 20

ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado pela superveniência do Decreto nº 3.048, de

06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003, assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º,

verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-

á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a comprovação o tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º. As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim, conquanto este Juízo tenha outrora esposado

entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário

reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições regulamentares, o próprio réu reconhece a

possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo, editando os seguintes atos normativos: IN

INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de 10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de

16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166); IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167);

IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de 20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20,

de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de atividades consideradas especiais deverá ser

feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do serviço, sendo possível a conversão para o trabalho

prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98, independentemente da data do requerimento do

benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n 9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento

do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na categoria profissional do segurado, conforme

classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem

necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, comprovando-se a exposição aos agentes

agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo empregador; b) a partir de 29.04.95 e até
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05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das categorias profissionais, devendo ser

elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando a exposição aos agentes nocivos de

forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes dos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o Anexo IV do Decreto n 2.172/97

que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também compartilha o E. Superior Tribunal de

Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110. Processo: 200701232482/SP - 5ª Turma. Julgado em

29/08/2007 - DJ 22/10/2007 - P. 367. Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN

PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e

não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o

Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não

há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5.

Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426 / RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão

24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419 Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR.

RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua

jurisprudência no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios

estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do

requerimento da aposentadoria.2. Recurso não conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza

especial, uma vez que não elimina, com segurança, os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos

quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região -

APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517;

TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293,

entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a

Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como

especial será feito se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n

2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90 (noventa) db (A), nos termos do Anexo IV,

código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº

4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, passando a

considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como especial se comprovada a efetiva

exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a Níveis de Exposição

Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese, deverão ser considerados os seguintes

níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a 80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até

18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de 19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e

cinco) db(A).No caso concreto, cinge-se a questão ao reconhecimento do tempo de atividade especial na atividade

de serralheiro nos períodos de 14/10/1974 a 22/07/1975, 01/09/1975 a 10/10/1975, 27/01/1976 a 26/03/1976,

22/02/1978 a 22/03/1978, 13/04/1978 a 03/09/1978, 04/10/1978 a 08/11/1978, 24/10/1979 a 08/04/1980,

03/06/1980 a 02/07/1980 e 10/09/1980 a 30/09/1981, bem como na empresa VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A,

nos períodos de 06/03/1997 a 30/09/2005, 01/10/2005 a 25/03/2008 e 26/03/2008 a 03/03/2009, no exercício das

atividades de inspetor de auditoria do produto II e controlador de manutenção.a) atividade profissional de

SERRALHEIRO.Para comprovação da atividade o autor acostou aos autos cópia da CTPS (fls. 48/49), constando

a função de oficial serralheiro e serralheiro nos períodos de 14/10/1974 a 22/07/1975, 01/09/1975 a 10/10/1975,

27/01/1976 a 26/03/1976, 22/02/1978 a 22/03/1978, 24/10/1979 a 08/04/1980, 03/06/1980 a 02/07/1980 e

10/09/1980 a 30/09/1981. Contudo, a atividade profissional não se encontra no rol de ocupações que ensejam o

enquadramento como especial, sendo indevida qualquer interpretação extensiva neste caso.b) empresa

VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A. Não consta do Perfil Profissiográfico Profissional - PPP (fls. 95/99)

informação acerca do período de 26/03/2008 a 03/03/2009, inviabilizando, portanto, a pretensão do autor no

reconhecimento da especialidade deste período.Quanto aos períodos de 06/03/1997 a 30/09/2005, 01/10/2005 a

25/03/2008, consta do PPP exposição ao agente nocivo ruído em intensidade de:? 91 dB(A) no período de

06/03/1997 a 30/06/1998? 88 dB(A) no período de 01/07/1998 a 30/09/2005? 84,3 dB(A) no período de

01/10/2005 a 25/03/2008Conforme fundamentação anterior, no período de 06/03/1997 a 18/11/2003, para

enquadramento da atividade como especial, a exposição ao nível de ruído deve ser superior a 90 dB (A), para os

períodos posteriores a 19/11/2003 deve restar comprovada exposição ao nível de ruído superior a No período de
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01/07/1998 a 18/11/2003 consta informação de nível de ruído inferior àquele exigido na legislação para

caracterização do tempo de atividade especial, portanto, este período não pode ser enquadrado.No tocante aos

períodos de 06/03/1997 a 30/06/1998, 19/11/2003 a 30/09/2005 e de de 01/10/2005 a 25/03/2008, na função de

inspetor de auditoria do produto II e controlador de manutenção, no setores de controle de qualidade - pintura e

manutenção pintura, respectivamente, não há menção à exposição de modo habitual e permanente, não ocasional

nem intermitente. A elaboração do Perfil Profissiográfico Profissional-PPP deve observar os termos dos arts. 176

a 178, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 20, de 11 de outubro de 2007 (DOU - 11/10/2007), in verbis: Art.

176. O Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP, constitui-se em um documento histórico-laboral do trabalhador

que reúne, entre outras informações, dados administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração

biológica, durante todo o período em que este exerceu suas atividades.Art. 177. O PPP tem como finalidade:I -

comprovar as condições para habilitação de benefícios e serviços previdenciários, em especial, o benefício de que

trata a Subseção V desta Seção;II - prover o trabalhador de meios de prova produzidos pelo empregador perante a

Previdência Social, a outros órgãos públicos e aos sindicatos, de forma a garantir todo direito decorrente da

relação de trabalho, seja ele individual, ou difuso e coletivo;III - prover a empresa de meios de prova produzidos

em tempo real, de modo a organizar e a individualizar as informações contidas em seus diversos setores ao longo

dos anos, possibilitando que a empresa evite ações judiciais indevidas relativas a seus trabalhadores;IV -

possibilitar aos administradores públicos e privados acessos a bases de informações fidedignas, como fonte

primária de informação estatística, para desenvolvimento de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como

definição de políticas em saúde coletiva. Art. 178. A partir de 1º de janeiro de 2004, a empresa ou equiparada à

empresa deverá elaborar PPP, conforme Anexo XV desta Instrução Normativa, de forma individualizada para seus

empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de

concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja

pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência.

1º A exigência do PPP referida no caput, em relação aos agentes químicos e ao agente físico ruído, fica

condicionada ao alcance dos níveis de ação de que trata o subitem 9.3.6, da Norma Regulamentadora-NR nº 09,

do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE, e aos demais agentes, à simples presença no ambiente de trabalho. 2º

Após a implantação do PPP em meio magnético pela Previdência Social, este documento será exigido para todos

os segurados, independentemente do ramo de atividade da empresa e da exposição a agentes nocivos, e deverá

abranger também informações relativas aos fatores de riscos ergonômicos e mecânicos. 3º A empresa ou

equiparada à empresa deve elaborar, manter atualizado o PPP para os segurados referidos no caput, bem como

fornecer a estes, quando da rescisão do contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou Órgão

Gestor de Mão de Obra-OGMO, conforme o caso, cópia autêntica desse documento.(...) 6º O PPP deverá ser

emitido com base nas demais demonstrações ambientais de que trata o artigo 161 desta Instrução Normativa. 7º O

PPP deverá ser atualizado sempre que houver alteração que implique mudança das informações contidas nas suas

seções, com a atualização feita pelo menos uma vez ao ano, quando permanecerem inalteradas suas informações.

8º O PPP será impresso nas seguintes situações:I - por ocasião da rescisão do contrato de trabalho ou da

desfiliação da cooperativa, sindicato ou OGMO, em duas vias, com fornecimento de uma das vias para o

trabalhador, mediante recibo;II - sempre que solicitado pelo trabalhador, para fins de requerimento de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais; III - para fins de análise de benefícios por

incapacidade, a partir de 1º de janeiro de 2004, quando solicitado pelo INSS;IV - para simples conferência por

parte do trabalhador, pelo menos uma vez ao ano, quando da avaliação global anual do Programa de Prevenção de

Riscos Ambientais-PPRA, até que seja implantado o PPP em meio magnético pela Previdência Social; e V -

quando solicitado pelas autoridades competentes. 9º O PPP deverá ser assinado por representante legal da

empresa, com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos

legalmente habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica. 10. A

comprovação da entrega do PPP, na rescisão de contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou

OGMO, poderá ser feita no próprio instrumento de rescisão ou de desfiliação, bem como em recibo à parte.(...)

14. O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para

fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme determinado pelo

parágrafo 2º do art. 68 do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999 e alterado pelo Decreto nº 4.032, de

2001.Releva notar, ante a normatização do Perfil Profissiográfico Profissional - PPP, que a empresa é obrigada a

emitir o documento com os registros ambientais. Contudo, a existência de Perfil Profissiográfico Profissional -

PPP não equivale a reconhecer a especialidade da atividade. Observe-se que mesmo em casos onde a atividade

não é considerada especial o documento é obrigatório. O Perfil Profissiográfico Profissional - PPP apresentado

não informa dados sobre as condições em que há exposição aos níveis de ruídos aferidos pelos técnicos. Ou seja,

não há informação sobre a permanência e habitualidade da exposição aos agentes nocivos, inviabilizando,

portanto, o reconhecimento da especialidade do período postulado.Dessa forma, não é possível o enquadramento

destes períodos como atividade especial.Não enquadrados os períodos como especiais os períodos de atividade

postulados, não há que se falar em revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em
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manutenção.Pelo exposto, reconhecendo a falta de interesse de agir quanto aos períodos de 12/05/1976 a

31/08/1977, 01/09/1977 a 22/11/1977 e 28/08/1985 a 05/03/1997, conforme artigo 267, III, do Código de

Processo Civil, julgo IMPROCEDENTE o pleito revisional, extinguindo o processo com resolução do mérito, a

teor do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento da verba honorária, ora

fixada em R$ 500,00 (quinhentos reais), a teor do disposto no artigo 21 do CPC.P.R.I.Santo André, 27 de

fevereiro de 2014.Débora Cristina ThumJuíza Federal Substituta

 

0005012-08.2012.403.6126 - UNIMED DO ABC COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP127834 -

GISELE BARBOSA FERRARI) X UNIAO FEDERAL

2 ª VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS DE

DECLARAÇÃOAUTOS N.º 0005012-08.2012.403.6126EMBARGANTES: UNIMED DO ABC

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICOTIPO M Registro nº.99 /2014VISTOS, ETC.Cuida-se de embargos

de declaração opostos UNIMED DO ABC COOPERATIVA DE TRABALHO alegando contradição no tocante à

cobrança da multa, de modo que a autoridade deveria promover ação perante a Justiça do Trabalho, visto que

houve questionamento quanto à existência de relação de emprego entre a Embargante e a cooperativa de trabalho

contratada. É O RELATÓRIO.DECIDO.O recurso é tempestivo e merece ser conhecido. Os embargos de

declaração estão previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, que dispõe in verbis:Art. 535. Cabem

embargos de declaração quando:I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;II - for omitido

ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.Destarte, percebe-se que ditos embargos não têm, pois,

como objetivo a correção de errores in judicando, ou seja, não são instrumento adequado à reforma do julgado.É

certo que o recurso pode ter efeito modificativo, mas desde que a alteração do julgado resulte da eliminação de um

daqueles vícios estampados nos incisos do art. 535 do Código de Processo Civil.No presente caso, a embargante

alega contradição no julgado como causa de pedir do presente recurso.Não vislumbro a alegada contradição. Com

efeito, resta evidente o inconformismo da embargante quanto ao julgado.A reforma da decisão deve ser buscada

através do recurso adequado, qual seja, a apelação. Neste sentido é o entendimento do Colendo Superior Tribunal

de Justiça conforme teor das seguintes ementas:PROCESSUAL CIVIL EMBARGOS DECLARATORIOS.

INOCORRENCIA DE OMISSÃO, DUVIDA OU CONTRADIÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. INEXISTINDO QUALQUER DOS VICIOS PREVISTOS NO ARTIGO 535 DO CPC

(OMISSÃO, DUVIDA OU CONTRADIÇÃO DO ACORDÃO), NÃO CABE ACOLHER EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO MANIFESTADOS COM INDISFARÇAVEIS PROPOSITOS INFRINGENTES. EMBARGOS

REJEITADOS. DECISÃO UNANIME.Relator: DEMÓCRITO REINALDOEMBARGOS DE DECLARAÇÃO

NO RECURSO ESPECIAL PRIMEIRA TURMA Publicação DJ: 11/05/1998 PG:00010 Número: 110441 UF: RJ

Reg STJ: 9600645086. Decisão: 03-03-1998 Ademais, vê-se que a decisão ora atacada encontra-se devidamente

fundamentada não havendo qualquer vício que justifique o acolhimento dos presentes embargos de declaração.De

outra parte, quanto a alegação de que deixou o julgado de se manifestar sobre alguns pontos, é de transcrever o

seguinte entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça:EARES - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -

1298728Relator(a) HUMBERTO MARTINS SEGUNDA TURMA DJE DATA:03/09/2012 ..DTPB: ..EMEN:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO

E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. PARECER MINISTERIAL. DESNECESSIDADE DE

MANIFESTAÇÃO. 1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado que se

apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no acórdão, o

que não ocorreu no presente caso. 2. Inexiste omissão no julgado quanto a matéria alegada apenas em parecer

ministerial, pois o parecer do Ministério Público, quando atua como fiscal da lei, é um ato meramente opinativo,

sem efeito vinculante. Precedentes. 3. O juiz não está obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes,

nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já

encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu. Embargos de declaração

rejeitados. (nossos os destaques) Assim sendo, rejeito os presentes embargos, pelo que mantenho o dispositivo da

sentença.Intimem-se.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal 

 

0005036-36.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002029-

70.2011.403.6126) ARIMAR BORGES DE OLIVEIRA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1839 -

ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS)

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0005036-36.2012.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: ARIMAR BORGES DE OLIVEIRARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSentença Tipo ARegistro nº 140/2014Vistos.Trata-se de ação ordinária proposta por ARIMAR

BORGES DE OLIVEIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

concessão do benefício de aposentadoria especial (NB 154.773.988-3), desde a data da entrada de requerimento,

em 01/30/09/2010, mediante o reconhecimento do tempo laborado na empresa ELUMA S.A., no período
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compreendido entre 21/01/2010 a 20/08/2012. Requer ainda, a conversão inversa do período de 28/04/1980 a

05/11/1984.Requer o pagamento das parcelas vencidas, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros legais

moratórios, bem como o pagamento de honorários advocatícios.Alega ter comprovado por meio documental o

exercício de mais de 25 anos de serviço sob condições estritamente especiais, tendo tempo suficiente para a

concessão do benefício de aposentadoria especial desde a data do requerimento administrativo.A inicial veio

acompanhada de documentos (fls. 23/40).Em decisão de fls. 43/44 restou parcialmente indeferida a petição inicial

quanto aos pedidos de conversão inversa do período de 11/03/1985 a 12/05/1989 e de concessão do benefício de

aposentadoria especial.Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa,

apontou a importância de R$ 38.324,40 (trinta e oito mil, trezentos e vinte e quatro reais e quarenta centavos),

acolhida às fls. 58.Em decisão de fl. 58 foi deferido o direito à assistência judiciária gratuita.Citado, o INSS

apresentou contestação (fls. 68/87), onde pugnou no mérito, pela improcedência do pedido, haja vista a

impossibilidade de reconhecimento de período especial em período de recebimento de auxílio- doença,

impossibilidade de reconhecimento dos períodos de atividade especial sem a apresentação de laudo respectivo e

intensidade dos agentes nocivos e utilização de EPI eficaz. Réplica às fls. 90/92.Deferida a produção de prova

documental (fls. 97), o autor informou às fls. 100 que não pode juntar o referido formulário PPP.É o relatório.

Fundamento e decido.Sem preliminares a serem analisadas, passo à análise do direito à contagem especial do

tempo de serviço para fins de aposentadoria.O artigo 57 da Lei 8.213/91 previa, em sua redação original, a

concessão da aposentadoria especial de acordo com a atividade profissional, independentemente da comprovação

de exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade física, bem como a conversão de tempo especial em

comum e vice-versa.Com a edição da Lei nº 9.032/95, de 28.04.95, passou-se a exigir a efetiva demonstração da

exposição do segurado ao agente nocivo e a se permitir, apenas, a conversão de tempo especial em comum,

excluindo a possibilidade de contagem do tempo comum como especial.Entretanto, embora estabelecida desde

logo pela Lei nº 9.035/95, a comprovação efetiva da exposição a agentes agressivos somente tornou-se exequível

com o advento da Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/96, convertida na Lei nº 9.528/97, que modificou a

redação do artigo 58, caput, da Lei nº 8.213/91, para atribuir ao Poder Executivo a definição dos agentes nocivos

para fins de concessão de aposentadoria especial.A disciplina legislativa dos agentes agressivos apenas se deu

com o advento do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, a permitir, a partir de então, que a comprovação da exposição

aos agentes nocivos faça-se por laudo técnico. O referido decreto foi substituído pelo Decreto nº 3.048/99, que

prevê, em seu anexo IV, o rol dos agentes agressivos. Assim, até 28/04/95, basta a comprovação do exercício de

atividade enquadrável como especial nos anexos aos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 ou a comprovação, por

qualquer meio de prova (exceto para ruído e calor), de sujeição do segurado a agentes nocivos previstos nos

Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, cujo elenco não é exaustivo, nos termos da Súmula nº 198 do

extinto Tribunal Federal de Recursos.De 29/04/95 a 05/03/97, não basta que o segurado integre determinada

categoria profissional, é necessária a demonstração, mediante apresentação de formulário-padrão, da efetiva

exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física arrolados nos anexos aos Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97.A partir de 05/03/97, a comprovação

da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no Decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) deve ser lograda por meio

da apresentação de formulário-padrão, embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho,

expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica.No que

tange à existência de equipamento de proteção individual (EPI), observo que, com o advento da lei 9.732/98, que

alterou a redação do artigo 58 da lei 8.213/91, tornou-se obrigatória a elaboração de laudo técnico com expressa

menção da utilização de equipamentos individuais ou coletivos de proteção, prevendo, ainda, a consideração da

redução ou neutralização do agente nocivo para fins de concessão da aposentadoria especial. Todavia, deve-se ter

em conta que, para as atividades exercidas antes de 13.12.98, o uso ou a existência do EPI não descaracteriza o

seu enquadramento como especial.Ademais, a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) e a adoção

de medidas de proteção coletiva não afastam a natureza especial da atividade, pois têm apenas a finalidade de

resguardar a saúde do trabalhador, não sendo exigência da norma que o trabalhador tenha sua higidez física

afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se considere a atividade como de caráter especial, mas sim que o

trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma habitual e permanente.Cumpre ressaltar, ainda, que,

consoante pacífico entendimento jurisprudencial, para o enquadramento de determinada atividade como especial

deve-se utilizar a legislação vigente ao tempo da prestação do trabalho respectivo, inclusive no que se refere aos

meios de comprovação do exercício de tal atividade, de modo que eventuais restrições trazidas pela legislação

superveniente devem ser desconsideradas. Quanto ao agente nocivo ruído, a exposição deverá ser comprovada por

meio de declaração fornecida pelo empregador (formulário SB 40, DISES SE 5.235 ou DSS-8030), descrevendo

detalhadamente as atividades do empregado, acompanhada de laudo técnico produzido por médico ou engenheiro

de segurança do trabalho.No regime do Decreto 53.831/64, a exposição a ruído acima de 80 dB enseja a

classificação do tempo de serviço como especial, nos termos do item 1.1.6 de seu anexo (item inserido dentro do

código 1.0.0). A partir de 1997, com o advento do Decreto 2.172, de 05.03.97, a caracterização da atividade

especial passou a ser prevista para ruídos superiores a 90 dB, de acordo com o item 2.0.1 de seu anexo IV, até a

edição do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, que fixou o índice em 85 dB.Em resumo:a) o tempo especial prestado
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até a vigência da Lei nº 9.032/95, em 29/04/1995, pode ser comprovado mediante o mero enquadramento da

atividade nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cujo elenco não é exaustivo, admitindo-se o socorro à analogia

(Súmula n 198 do TFR), com exceção feita em relação ao agente ruído, para o qual sempre se exigiu comprovação

via laudo pericial;b) a partir da Lei nº 9.032/95 até o advento do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, o tempo especial

passou a ser comprovado com a apresentação dos formulários SB-40, DSS-8030, DIRBEN-8030 e DISES BE

5235;c) com a edição do Decreto nº 2.172, a comprovação do tempo especial prestado passou a reclamar, além da

apresentação do SB-40, DSS-8030, DISES BE 5235 e DIRBEN BE 5235 ou do perfil profissiográfico (este

exigido a partir de 01/01/2004_IN INSS/DC nº 95/2003), o laudo técnico firmado por engenheiro de segurança do

trabalho ou médico do trabalho.A par disso, a jurisprudência já manifestou entendimento no sentido de ser

imprescindível, após o advento do Decreto 2.172/97, o laudo técnico pericial para a comprovação do trabalho

exercido em condições especiais. Entretanto, a Jurisprudência mais recente do Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, pacificou a interpretação para acolher, após a Lei 9.528/97, também a possibilidade de

reconhecimento da especialidade com base apenas em Perfil Profissiográfico Previdenciário, desde que este

contenha todos os elementos indispensáveis à aferição da atividade especial.Confira-se o seguinte

julgado:PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS. JUROS DE MORA. LEI 11.960/09.

OMISSÃO. NÃO CARACTERIZADA. I - O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, instituído pelo art. 58,

4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características do trabalho do segurado, e traz a identificação do

engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, sendo apto para comprovar o exercício

de atividade sob condições especiais, fazendo as vezes do laudo técnico, mantidos, pois os termos da decisão

agravada que considerou comprovado ter o autor trabalhado sob condições especiais por 25 anos, 16 dias, fazendo

jus à aposentadoria especial prevista no art.57 da Lei 8.213/91. II - Despicenda a discussão sobre o afastamento ou

extinção do contrato de trabalho em que a parte autora exerce atividades especiais, a que faz alusão o art.57, 8º da

Lei 8.213/91, uma vez que somente com o trânsito em julgado haverá, de fato, direito à aposentadoria especial. III

- Ajuizada a ação antes de 29.06.2009, advento da Lei 11.960/09 que alterou os critérios de juros de mora, estes

continuam a incidir à taxa de 1% ao mês, a contar de 10.01.2003, não se aplicando os índices previstos na novel

legislação. Precedentes do STJ. IV - Agravo improvido (1º do art.557 do C.P.C.) e embargos de declaração

rejeitado, ambos interposto pelo INSS. (10ª Turma do E. TRF 3ª Região, Relator Des. Federal Sérgio Nascimento,

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1511533, 2006.61.09.006640-9, DJF3 CJ1 DATA:27/10/2010

PÁGINA: 1167). (grifei).Acolho o entendimento jurisprudencial do E. TRF da 3ª Região, de que a conversão de

tempo de serviço especial em comum não tem qualquer restrição temporal, pois o parágrafo 5º do artigo 57 da Lei

nº 8.213/91 não foi revogado pela Lei nº 9.711/98. Ocorre que, ao ser editada a Lei nº 9.711/98, não foi mantida a

redação do artigo 32 da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22/1/1998, que expressamente aboliu o direito de

conversão de tempo de serviço especial em comum. Dessa forma, o disposto no artigo 28 da Lei nº 9.711/98, ao

estabelecer regra de conversão até o dia 28/05/98, não passa de regra de caráter transitório. Ademais, em

04.09.2003, entrou em vigor o Decreto 4.827, que alterou o artigo 70 do Decreto 3.048/99 e pôs fim à vedação da

conversão de tempo especial em comum, determinada pela redação original do artigo 70 do Decreto 3.048/99.

Esse entendimento encontra amparo no artigo 201, 1º, da Constituição Federal, pois o trabalhador que se sujeitou

a trabalhar em condições especiais - vale dizer, condições prejudiciais à sua saúde ou integridade física - tem

direito de obter aposentadoria de forma diferenciada.NÍVEL DE RUÍDOO nível de ruído a ser considerado até o

advento do Decreto 2.172/97 deve ser o superior a 80 dB e, não, superior a 90dB. Havendo dois decretos

regulamentando a questão fixando níveis diversos, adota-se o nível previsto no Decreto 53.831/64. Neste sentido,

são os seguintes julgados:STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL - 727497Processo: 200500299746 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da

decisão: 31/05/2005 DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:603 Relator(a) HAMILTON CARVALHIDO Ementa

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE

SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO.3. Na concessão de

aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o

nível mínimo de ruído em 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro

I do Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.4. Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de

1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinomia, eis que incorporaram, a um só

tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e

o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que

impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da

norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 db. Precedentes (REsp nº

502.697/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo

Medina, in DJ 18/4/2005).5. Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor

o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até que, editado o Decreto nº

4.882, de 18 de novembro de 2003, passou finalmente o índice ao nível de 85 dB.6. Agravo regimental improvido.
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(nossos os destaques)..............................................................................................................TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃOAMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 194300Processo:

199961140000820 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 27/08/2002 DJU:12/11/2002

PÁGINA: 236 Relator(a) JUIZ SOUZA RIBEIRO Ementa MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSUAL

CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - CARÊNCIA DA AÇÃO - CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL PARA TEMPO DE SERVIÇO COMUM - REVOGAÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM, PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.663-10, DE 29.05.98,

CONVERTIDA NA LEI Nº 9.711, DE 21.11.98 - ILEGALIDADE DAS ORDENS DE SERVIÇO Nº 600 E 612,

DE 1998 - MANUTENÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EXERCIDO ATÉ 28.05.98, INDEPENDENTEMENTE DE TER O SEGURADO DIREITO ADQUIRIDO À

APOSENTADORIA ATÉ AQUELA DATA - TERMO INICIAL DE VIGÊNCIA DA NOVA REGRA LEGAL

DE ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE COMO ESPECIAL SEGUNDO OS AGENTES AGRESSIVOS

PREVISTOS NO DECRETO Nº 2.172/97 - ATIVIDADE QUE DEIXA DE SER CONSIDERADA COMO

ESPECIAL - EXIGÊNCIA DE LAUDO PERICIAL DA EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES AGRESSIVOS -

ATIVIDADE SUJEITA AO AGENTE RUÍDO - NÍVEL DE 80 DECIBÉIS (DECRETO Nº 53.831/64, ANEXO,

1.1.6) E DE 90 DECIBÉIS (DECRETO Nº 2.172/97, ANEXO IV, 2.0.1).omissisIX - A atividade sujeita ao agente

agressivo ruído deve ser considerada especial se for superior a 80 decibéis, no período até 05.03.1997, passando a

exigir-se nível superior a 90 decibéis a partir de 06.03.1997 (item 1.1.6 do Anexo ao Dec. 53.831/64 c.c. Lei

5.527/68, art. 64 do Dec. nº 83.080/79; Lei nº 8.213/91, arts. 57, 58 e 152; Dec. nº 611/92, art. 292; Dec. nº 2.172,

de 06.03.97, Anexo IV, item 2.0.1; Dec. nº 3.048/99, art. 70; e OS nº 623/99, item 25).omissisO caso concretoDe

início, importante ressaltar que em decisão às fls. 43/44 restou indeferida a petição inicial quanto aos pedidos de

conversão inversa do período de 11/03/1985 a 12/05/1989 e a concessão do benefício de aposentadoria

especial.No mais, a controvérsia refere-se ao período de 01/10/2010 a 20/08/2012 que o autor pretende ver

reconhecido como especial. Passo a analisa-lo.Para comprovar a especialidade deste período, o autor acostou

apenas cópia da CTPS (fls. 27/40). Cumpre salientar, contudo, que do referido documento, no tocante ao período

laborado na empresa ELUMA S.A., consta como data de saída 20 de janeiro de 2010. Em consulta ao sistema

CNIS consta como data de rescisão desse mesmo vínculo empregatício o dia 20 de janeiro de 2010.Na ausência de

outras provas capazes de comprovar a manutenção do vinculo empregatício após a data constatada na CTPS e no

CNIS, forçoso concluir que o autor não manteve vinculo empregatício com a empresa.Por estes fundamentos,

declaro parcialmente a inépcia da petição inicial quanto aos pedidos de conversão inversa do período de

11/03/1985 a 12/05/1989 e de concessão do benefício de aposentadoria especial, pelo que julgo extinto sem

julgamento do mérito, com base no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil e, quanto ao mais, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, I, do

Código de Processo Civil.Deixo de condenar o autor ao pagamento de custas ou de honorários advocatícios,

consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de relatoria do Min. Sepúlveda

Pertence).Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.P.R.I.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal 

 

0005290-09.2012.403.6126 - DALTON MORAES(SP279440 - WILMA LEITE MACHADO CECATO) X

UNIAO FEDERAL

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaAutos nº 0005290-

09.2012.403.6126AUTOR: DALTON MORAES RÉ: UNIÃO FEDERALSentença TIPO A Registro

nº90/2014Vistos.Trata-se de ação anulatória, com pedido de tutela antecipada, processada sob o rito ordinário,

proposta por DALTON MORAES em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a anulação do crédito tributário,

consubstanciado no procedimento administrativo nº 10805.002107/2004-12. Em sede de antecipação dos efeitos

da tutela, requer seja a ré impedida de inscrever de seu nome nos Cadastros da Dívida Ativa (CDA) e dos

Inadimplentes (CADIN), e de proceder quaisquer atos constritivos em seu patrimônio, até o julgamento da

demanda, alegando vícios no procedimento de fiscalização deflagrado pelo réu. Aduz, em síntese, que, em

31/03/2004, recebeu Termo de Intimação da Receita Federal, Unidade Santo André (fls.22), com as seguintes

orientações: a) justificar por escrito a razão da movimentação bancária descrita no documento nº 404.686, de

12/07/1999, no valor de R$ 38.990,67 e no documento nº 71.137, de 26/06/2000, no valor de R$ 60.512,40,

ambos do Banco Bandeirantes, Agência 111. Tais valores foram transferidos para a conta da NATURCAM

CÂMBIO E TURISMO LTDA- CNPJ 73.400/0001-69; b) solicitar ao Banco Bandeirantes, CNPJ

61.071.387/0001-61, um demonstrativo indicando quantas contas, quais seus titulares e o tipo de conta estão em

seu nome, ou em conjunto, e também um extrato destas contas no ano-calendário 2000, que estejam ou contenham

o nome de Dalton Moraes e, por fim, c) esclarecer os rendimentos de aluguel pagos pela pessoa jurídica CNPJ

29.744.778/0001-97, no montante de R$ 15.165,06, não inclusos na declaração de imposto de renda. Prossegue a

autora aduzindo que, diante das solicitações expressas neste Termo, demonstrou, por meio de Extratos Bancários

do Banco Bandeirantes, que inexistiram as duas operações mencionadas com a empresa NATURCAM CÂMBIO

E TURISMO LTDA (fls. 23/25). Além disso, juntou Declarações, informando possuir apenas uma conta em cada

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     289/963



uma das Instituições Financeiras citadas, esclarecendo a questão relativa ao rendimento de aluguel (fls. 26/28).

Entretanto, outro Termo de Intimação Fiscal foi emitido, em 20/09/2004, apresentando outras instruções. Com

relação à movimentação financeira efetuada no ano-calendário 2000, foi possível analisar os extratos bancários de

2000, fornecidos pelo UNIBANCO/BANDEIRANTES S.A, AGÊNCIA 0111, CONTA CORRENTE 013.743-4 E

BRADESCO/BILBAO VISCAYA, AGÊNCIA 0134, CONTA CORRENTE 215.259 e concluir que houve uma

movimentação de numerários, não declarados na DIRPF/2001, no montante anual de R$ 2.174.693,25 e R$

70.024,17, respectivamente, excluídos os cheques depositados e os estornos de depósitos. Segundo narra, a

desaprovação dessa movimentação seria fundamentada na renda anual declarada pelo autor no equivalente a R$

38.767,17 (fls. 33). Alega a ocorrência de quebra de sigilo, pois a autoridade fazendária não se valeu de prévia

autorização judicial, nem mesmo de prévia intimação do contribuinte. A parte autora reitera a nulidade do

procedimento fiscal, ao argumento de ser necessária a emissão do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) pelo

Delegado da Receita Federal do Brasil e/ou Coordenador de Fiscalização da Receita Federal do Brasil, conforme

Decreto 70.235/72 e art. 7º da Portaria 11.371 da RFB. No presente caso, o procedimento fiscal iniciou em

31/03/2004 com o Termo de Início e Intimação Fiscal nº 2004-00.054-1 e, em seguida, em 20/09/2004, decorridos

180 dias e esgotado o prazo do MPF nº2004-00.054-1, o autor foi intimado pelo segundo Termo. E conforme, o

art. 11 da Portaria 11.371 da RFB, o MPF possui um prazo máximo de validade 120 dias, nos casos de MPF-F e

de MPF-E.Juntou documentos (fls.22/36).Em decisão de fls. 57/58 foram deferidos os benefícios da gratuidade

processual e indeferida a antecipação dos efeitos da tutela. Notícia da interposição do agravo de instrumento nº

0004153-03.2013.403.0000/SP, tendo sido indeferido ao mesmo o pedido de atribuição de efeito suspensivo

(fls.63/64 e fls.66/79).Citada, a União Federal (Fazenda Nacional) apresentou contestação (fls. 88/127), onde

pugnou pela improcedência do pedido, tendo em vista a não comprovação de quebra de sigilo bancário, sem

autorização judicial e/ou instauração de processo administrativo. Ainda, houve intimação, por parte da Receita

Federal do Brasil, quanto à possibilidade de apresentação de defesa. Prossegue a ré, fundamentando a

improcedência do pedido, esclarecendo os danos causados em razão da oposição do sigilo bancário. Dentre eles,

faz menção à propensão a sonegação fiscal, violação dos direitos fundamentais à igualdade e à concorrência leal,

dos princípios da capacidade contributiva, da solidariedade e do Estado Democrático de Direito, bem como dos

objetivos fundamentais da República. Alega, por fim, a inexistência de nulidade da certidão de dívida ativa, pois

atendidos os requisitos do art. 2º, parágrafo 5º da Lei 6830/80 e art. 202 do CTN. Juntou documentos (fls.

128/291).Houve réplica (fls.296/305).Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, não

houve requerimento da parte autora. A ré requereu o julgamento antecipado da lide (fls.306).É o relatório.

Fundamento e decido.Partes legítimas e bem representadas. Estão presentes as condições da ação e os

pressupostos válidos para o regular andamento do processo, sendo cabível, ainda, o julgamento antecipado da lide,

nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Sem preliminares, passo ao exame do mérito.Aduz a

parte autora a nulidade do procedimento fiscal ante a ausência de emissão prévia do mandado de procedimento

fiscal, por autoridade competente, isto é, Delegado da Receita Federal e ou Coordenador de Fiscalização da

Receita Federal.Invoca o disposto no artigo 7º da Portaria 11.371 da RFB.Não procedem as alegações da parte

autora.Da análise do procedimento administrativo fiscal acostado aos autos pela ré, com a contestação (fls.

128/291), observa-se que houve a emissão do mandado de procedimento fiscal - fiscalização nº 08.1.14.02-2004-

0054-1, do qual foi o contribuinte devidamente cientificado (fls. 129).Sustenta equivocamente a parte autora que a

fiscalização teria se iniciado com o documento de fl.131, isto é, com o termo de início e de intimação fiscal do

contribuinte.Compulsando os autos administrativos observa-se que a formalidade legal de emissão do MPF

exarada por autoridade fiscal competente, isto é, pelo Delegado da Receita Federal foi devidamente

cumprida.Dessarte, improcedente é a alegação da parte autora de nulidade do procedimento administrativo fiscal

por tal motivo. De outra parte, não procede também a alegação de descumprimento do prazo previsto para

encerramento do procedimento fiscal. A eventual ausência de ato formal de prorrogação da fiscalização não torna

o lançamento nulo, visto que os requisitos legais para lavratura deste procedimento foi devidamente cumprido.

Com efeito, observa-se que foi dada a possibilidade de defesa ao contribuinte que teve ciência do procedimento de

fiscalização, tendo ainda apresentado defesa nos prazos previstos em lei.Assim, não há que se cogitar em

nulidade, mormente porque observado os ditames basilares do devido processo legal. O acesso direto da

administração tributária aos dados financeiros do contribuinte não configura quebra de sigilo.Cumpre observar

que o acesso às informações decorrentes da CPMF, nos termos da Lei 9.311/96, com redação dada pela Lei

10.174/2001 e, posteriormente pela lei complementar nº 105/2001, não constitui afronta ao sigilo bancário e, mais

podem ser utilizadas para fins de iniciar e constituir de tributos outros.Com efeito, na redação dada pela Lei nº

10.174/2001ao revogar o 3º do artigo 11 da Lei nº 9.311/91, permitiu-se ao Fisco a utilização da CPMF para

instaurar procedimento administrativo-fiscal, possibilitando a cobrança de eventuais créditos tributários referentes

a outros tributos. Veja-se ademais, que restou inclusive superada a questão da inaplicabilidade da lei

complementar para fatos geradores ocorridos anteriormente ao advento da Lei complementar nº 105/2001, com

base no disposto no artigo 144, 1º do CTN que dispõe sobre a aplicação imediata dos procedimentos de

fiscalização, natureza esta ostentada pela medida ora em testilha.A matéria restou assentada perante o Colendo

Superior Tribunal de Justiça consoante ementas que se seguem:RESP 200601019768 Processo RESP -
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RECURSO ESPECIAL - 849113Relator(a) CASTRO MEIRA SEGUNDA TURMA DJ DATA:28/09/2006

PG:00245 ..DTPB: Ementa ..EMEN: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DEFICIÊNCIA RECURSAL.

ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. UTILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES OBTIDAS A PARTIR DA

ARRECADAÇÃO DA CPMF PARA A CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A OUTROS

TRIBUTOS. ARTIGO 6º DA LC 105/01 E 11, 3º DA LEI Nº 9.311/96, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº

10.174/2001. 1. A Lei 10.174/2001 ao revogar o 3º do artigo 11 da Lei nº 9.311/91, permitiu ao Fisco a utilização

da CPMF para instaurar procedimento administrativo-fiscal, possibilitando a cobrança de eventuais créditos

tributários referentes a outros tributos. 2. A alteração legislativa promovida pelo artigo 6º da Lei Complementar

105/01 prevê a possibilidade de quebra sigilo bancário, sem autorização judicial. 3. Recurso especial provido.

..........................................................................RESP 200600097260RESP - RECURSO ESPECIAL -

810428Relator(a) JOSÉ DELGADO PRIMEIRA TURMA Fonte DJ DATA:18/09/2006 PG:00286 ..DTPB:

Ementa ..EMEN: ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DE DADOS

DA CPMF PARA LANÇAMENTO DE OUTROS TRIBUTOS. IMPOSTO DE RENDA. QUEBRA DE SIGILO

BANCÁRIO. EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. PERÍODO ANTERIOR À LC Nº 105/2001.

APLICAÇÃO IMEDIATA. RETROATIVIDADE PERMITIDA PELO ART. 144, 1º, DO CTN. 1. Tratam os

autos de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por JURANDIR JOSÉ BASSANI objetivando

assegurar o seu direito líquido e certo de manutenção de sigilo bancário por se encontrar ameaçado pela atividade

fiscalizatória da Receita Federal, consubstanciada no termo de intimação para que apresente esclarecimentos sobre

a origem de créditos/depósitos em suas contas-correntes. Deferida a medida liminar tão-somente para impedir a

autoridade coatora de exigir, sem autorização judicial, as informações constantes da movimentação financeira do

impetrante, até a data de 11 de janeiro de 2001, para fins de lançamento de crédito tributário diverso da CPMF.

Essa decisão foi objeto de agravo de instrumento. Sobreveio sentença concedendo a segurança para determinar à

autoridade que deixasse de efetuar lançamento de crédito tributário baseado em movimentação financeira

referente a período anterior à vigência da Lei Complementar nº 105/01, se a movimentação não tiver sido

oferecida pelo próprio impetrante, ou alcançada junto às instituições financeiras com autorização judicial. A

Fazenda apresentou apelação, que não foi provida, concomitante com a remessa oficial, por maioria. Entendeu o

TRF/4ª Região que a Lei 10.174/2001 não pode atingir fatos regidos pela lei pretérita, que proibia a utilização de

informações para outro fim que não fosse o de lançamento da própria CPMF e zelava pela inviolabilidade do

sigilo bancário e fiscal. In casu, ao tempo do fato gerador, vigia a Lei nº 4.595/64, recepcionada com força de lei

complementar pelo art. 192 da CF/88, até a edição da LC 105/2001, cujo art. 38, nos 1º a 7º, admite a quebra do

sigilo bancário apenas por decisão judicial. Em sede de recurso especial, aponta a Fazenda violação dos seguintes

preceitos normativos: arts. 1º a 7º, e 9º da LC nº 105/01, 11 e parágrafos da Lei 9.311/96, 1º da Lei nº 10.174/01,

144 e 197, II, do CTN, 8º da Lei 8.021/90, e 5º e 6º do art. 38 da Lei 4.595/64. Defende, em suma, que: a) a LC

105/01 expressamente prevê que o repasse de informações relativas à CPMF pelas instituições financeiras à

Delegacia da Receita Federal, na forma do art. 11 e parágrafos da Lei 9.311/96, não constitui quebra de sigilo

bancário; b) o 1º do art. 144 do CTN dispõe acerca da retroatividade da regra que regula os critérios de apuração

do crédito tributário ou processos de fiscalização, incluindo a ampliação de poderes da autoridade fiscal, após a

ocorrência do fato gerador. Interposição concomitante de recurso extraordinário. Sem contra-razões. 2. A

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está assentada no sentido de que: a exegese do art. 144, 1º do

Código Tributário Nacional, considerada a natureza formal da norma que permite o cruzamento de dados

referentes à arrecadação da CPMF para fins de constituição de crédito relativo a outros tributos, conduz à

conclusão da possibilidade da aplicação dos artigos 6º da Lei Complementar 105/2001 e 1º da Lei 10.174/2001 ao

ato de lançamento de tributos cujo fato gerador se verificou em exercício anterior à vigência dos citados diplomas

legais, desde que a constituição do crédito em si não esteja alcançada pela decadência e que inexiste direito

adquirido de obstar a fiscalização de negócios tributários, máxime porque, enquanto não extinto o crédito

tributário a Autoridade Fiscal tem o dever vinculativo do lançamento em correspondência ao direito de tributar da

entidade estatal (REsp 685.708/ES, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 20/06/2005). 3. A teor do que dispõe o art.

144, 1º, do CTN, as leis tributárias procedimentais ou formais têm aplicação imediata, pelo que a LC nº 105/2001,

art. 6º, por envergar essa natureza, atinge fatos pretéritos. Assim, por força dessa disposição, é possível que a

administração, sem autorização judicial, quebre o sigilo bancário de contribuinte durante período anterior a sua

vigência. 4. A prevalência da tese do impetrante levaria a criar situações em que a administração tributária,

mesmo tendo ciência de possível sonegação fiscal, ficaria impedida de apurá-la. É inadmissível que o

ordenamento jurídico crie proteção de tal nível a quem, possivelmente, cometeu infração. O sigilo bancário não

tem conteúdo absoluto. Ele deve ceder todas as vezes que as transações bancárias são denotadoras de ilicitude. 5.

O princípio da moralidade pública e privada tem força de natureza absoluta. Nenhum cidadão pode, sob o alegado

manto de garantias fundamentais, cometer ilícitos. O sigilo bancário é garantido pela Constituição Federal como

direito fundamental para guardar a intimidade das pessoas desde que não sirva para encobrir ilícitos. 6. É possível

a aplicação imediata do art. 6º da LC nº 105/2001, porquanto trata de disposição meramente procedimental, sendo

certo que, a teor do que dispõe o art. 144, 1º, do CTN, revela-se possível o cruzamento dos dados obtidos com a

arrecadação da CPMF para fins de constituição de crédito relativo a outros tributos em face do que dispõe o art. 1º
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da Lei nº 10.174/2001, que alterou a redação original do art. 11, 3º, da Lei nº 9.311/96 (AgRgREsp 700.789/RS,

Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 19.12.2005). 7. Precedentes: REsp 701.996/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,

DJ 06/03/06; AgRgREsp 513.540/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06/03/06; REsp 597.431/SC, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJ 13/02/06; AgRgREsp 700.789/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 19/12/05;

REsp 691.601/SC, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de 21/11/2005; AgRgREsp 558.633/PR, Rel. Min.

Francisco Falcão, DJ 07/11/05; REsp 628.527/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 03/10/05; AgRgREsp

669.157/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 01/07/2005. 8. Recurso especial provido. ..EMEN: (nossos os

destaques)Ademais, conforme disposto no art. 33, inciso I, da Lei 9.430/1996, cabe à Secretaria da Receita

Federal, nos casos de negativa de apresentação de documentos, informações sobre bens, movimentação financeira

entre outros, determinar o regime especial para cumprimento de obrigações. Art. 33 A Secretaria da Receita

Federal pode determinar regime especial para cumprimento de obrigações, pelo sujeito passivo, nas seguintes

hipóteses:I-embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição de livros e

documentos em que se assente a escrituração das atividades do sujeito passivo, bem como pelo não fornecimento

de informações sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade, próprios ou de terceiros, quando

intimado, e demais hipóteses que autorizam a requisição do auxílio força pública, nos termos do art. 200 da Lei n

5172, de 25 de outubro de 1996; Omissis (Negrito nosso)Não se desconhece decisão proferida pelo Colendo

Supremo Tribunal Federal em Recurso Extraordinário 389.808/PR em que se decidiu pela inconstitucionalidade

do dispositivo que permitia a quebra do sigilo bancário sem a autorização judicial. Ocorre que, como ponderado

pelo Eminente Relator a questão foi decidida em controle difuso, tendo ainda o E. STF reconhecido a repercussão

geral acerca deste assunto. Razão pela qual mantenho entendimento deste Juízo, na trilha do quanto decidiro pelo

E. Superior Tribunal de Justiça e, pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, consoante ementa que se

segue:Classe: ACR - APELAÇÃO CRIMINAL - 52830 Processo: 0004451-13.2012.4.03.6181 UF: SP Órgão

Julgador: QUINTA TURMA Data do Julgamento: 01/07/2013 Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/07/2013

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO PENAL E PROCESSO PENAL.

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ARTIGO 1º, I, C/C ARTIGO 12, I,

DA LEI Nº 8.137/90. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. SIGILO BANCÁRIO. LEI COMPLEMENTAR Nº 105/2001.

MANIFESTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE

389.808/PR). EFEITOS INTER PARTES E EX TUNC. INEXISTÊNCIA DE CARÁTER ABSOLUTO.

PRINCÍPIO DA MORALIDADE. POSSIBILIDADE DE DISPENSA DE ORDEM JUDICIAL. RECURSO

PROVIDO. 1. O artigo 145, 1º, da Constituição Federal confere à administração tributária o poder-dever de

identificar o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte, desde que respeitados os

direitos individuais. 2. A Lei nº 10.174, de 9 de janeiro de 2001, alterou o artigo 11, da Lei nº 9.311/96, cujo 3º

passou a ter a seguinte redação: A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da legislação aplicável à

matéria, o sigilo das informações prestadas, facultada sua utilização para instaurar procedimento administrativo

tendente a verificar a existência de crédito tributário relativo a impostos e contribuições e para lançamento, no

âmbito do procedimento fiscal, do crédito tributário porventura existente, observado o disposto no art. 42 da Lei

no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e alterações posteriores. 3. O artigo 6º, da Lei Complementar nº 105, de 10

de janeiro de 2001, cujo artigo 6º, caput, dispõe que: As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de

instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver

processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados

indispensáveis pela autoridade administrativa competente. 4. O Decreto nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001,

regulamenta o referido dispositivo, relativamente à requisição, acesso e uso, pela Secretaria da Receita Federal, de

informações referentes a operações e serviços das instituições financeiras e das entidades a elas equiparadas, cujo

artigo 2º, 5º, determina que:Art. 2º (...) 5º A Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio de servidor

ocupante do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, somente poderá examinar informações relativas

a terceiros, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas

equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver

procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis. 5. Tanto a Lei nº

10.174/01 quanto a Lei Complementar nº 105/01 são normas tributárias de natureza procedimental, de aplicação

imediata, podendo alcançar, inclusive, fatos geradores ocorridos antes de suas vigências, e legitimam a atuação

fiscalizatória da Administração Tributária, já que instituíram tão somente critérios de apuração ou processos de

fiscalização, nos termos do artigo 144, 1º, do Código Tributário Nacional. 6. Em sessão plenária realizada em 15

de dezembro de 2010, o Supremo Tribunal Federal, por maioria, no julgamento do RE 389.808/PR, manifestou-

se, em apertada votação, no sentido de que conflita com a Carta Magna normal legal atribuindo à Receita Federal

o afastamento do sigilo de dados relativos ao contribuinte. Em que pese tal decisão proferida pela Suprema Corte,

não houve sequer o trânsito em julgado em face de oposição de embargos de declaração pendentes de julgamento.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do supracitado recurso extraordinário, exerceu o

controle difuso de constitucionalidade, gerando efeitos somente inter partes e ex tunc, que poderá, eventualmente,

refletir no caso em questão, desde que a decisão torne-se definitiva e o Senado Federal suspenda a execução, no
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todo ou em parte, da lei declarada inconstitucional, nos termos do artigo 52, inciso X, da Constituição Federal,

hipótese em que a suspensão possuirá efeitos erga omnes e ex nunc. 7. Em face de relevância jurídica da questão

constitucional aduzida no RE 601.314/SP, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão

geral no que se refere à quebra de sigilo bancário sem prévia autorização judicial, bem como a possibilidade de

aplicação de lei tributária a fatos ocorridos antes a sua vigência. 8. O C. Superior Tribunal de Justiça possui

entendimento consolidado de que o sigilo bancário não possui caráter absoluto em face do princípio da moralidade

de aplicação absoluta nas relações de direito público e privado, razão pela qual a Lei Complementar nº 105/01 é

aplicada inclusive retroativamente a fatos geradores pretéritos (AgRg no Ag 1329960/SP, Rel. Ministro LUIZ

FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 22/02/2011; REsp 1134665/SP, Rel. Ministro LUIZ

FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009) 9. Esta E. Corte defende que são válidas as

provas obtidas mediante quebra de sigilo bancário em procedimento administrativo instaurado pela Receita

Federal, inclusive dispensando ordem judicial, com fulcro no artigo 6º, da Lei Complementar nº 105/2001 (HC

0004397-29.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO FONTES, QUINTA TURMA,

julgado em 08/04/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/04/2013; ACR 0003155-34.2010.4.03.6113, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2012, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:14/12/2012; ACR 0013121-16.2008.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

JOSÉ LUNARDELLI,PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/03/2013; HC

0041989-59.2003.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES,SEGUNDA

TURMA, julgado em 08/11/2005, DJU DATA:20/01/2006)10. Não há que se falar em ilicitude da prova

decorrente de requisições de informações sobre movimentações financeiras realizadas pela Secretaria da Receita

Federal, haja vista que era indispensável ao andamento do procedimento de fiscalização, já que o denunciado

deixou de prestar tais informações após diversas solicitações. 11. Apelação provida com o retorno dos autos à

Vara de Origem para regular prosseguimento do feito. Assim, considerando a inércia do contribuinte em fornecer

os extratos bancários requisitos pela autoridade fiscal, estava justificada hipótese da fiscalização requisitar tais

extratos diretamente as instituições financeiras, como se deu no presente caso, nos termos do disposto no artigo

33, I da Lei 9.430/96. De acordo com a argumentação da parte autora, a aplicação da multa se deu com espeque no

art. 4º, inciso I da Lei n. 8.218/81 à proporção de 100%, sendo posteriormente reduzida para 75% com

fundamento no art. 44, inciso I da Lei n. 9.430/96.Vejamos, pois o teor dos referidos dispositivos legais:Art. 4º, I

da Lei n. 8.218/91:Art. 4º - Nos casos de lançamento de ofício nas hipóteses abaixo, sobre a totalidade ou

diferença dos tributos e contribuições devidos, inclusive as contribuições para o INSS, serão aplicadas as

seguintes multas: I - de cem por cento, nos casos de falta de recolhimento, de falta de declaração e nos de

declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; ( negrito nosso) II - de trezentos por cento, nos casos

de evidente intuito de fraude, definidos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964,

independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 1º - Se o contribuinte não atender,

no prazo marcado, à intimação para prestar esclarecimentos, as multas a que se referem os incisos I e II passarão a

ser de cento e cinqüenta por cento e quatrocentos e cinqüenta por cento, respectivamente.(...)Art. 44, I da Lei n.

9.430/96:Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei

nº 11.488, de 2007)I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou

contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;

(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)(negrito nosso) Finalmente, a parte autora discorda dos valores objeto

do lançamento de ofício. Entretanto, a parte autora não produziu prova pericial apta a desconstituir o crédito

tributário, motivo pelo qual improcede sua pretensão, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo

Civil. Embora intimada a especificar as provas que pretendia produzir (fls.294), não requereu a produção de

outras, além dos documentos carreados aos autos.Pelo exposto, julgo improcedente o pedido, extinguindo o

processo, com julgamento do mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Responderá o

autor pelos honorários advocatícios, ora arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja

execução restará suspensa em razão da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.Comunique-se por correio

eletrônico o E. Desembargador Federal Relator do Agravo de Instrumento n 0004153-03.2013.4.03.0000, 3ª

Turma, nos termos do artigo 149, III, do Provimento n 64, de 28/04/2005, da E. Corregedoria-Regional da Justiça

Federal da 3ª Região. P.R.I.Santo André, 14 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza

Federal 

 

0005386-24.2012.403.6126 - MARIA DO SOCORRO MOURA PEREIRA(SP337579 - DOMINICIO JOSE DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Processo nº 0005386-24.2012.403.6126PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: MARIA DO SOCORRO

MOURA PEREIRARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo ARegistro nº.

188/2014Vistos, etc.Trata-se de ação sob o rito ordinário com pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

proposta por MARIA DO SOCORRO MOURA PEREIRA, nos autos qualificada, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença previdenciário

desde a data da cessação indevida ou a concessão da aposentadoria por invalidez. Requer, ainda, a condenação do
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réu no pagamento dos valores atrasados devidamente corrigidos e com aplicação de juros moratórios, e honorários

advocatícios. Por fim, requer a indenização pelos danos morais.Aduz, em síntese, após a realização de exames

para investigar fortes dores intestinais e diarreia, ser portadora de reticolite crônica inespecífica de intensidade

importante que, por consequência, causa fortes dores abdominais, diarreia constante e sangramento. Informa que,

apesar de seu quadro clínico, o INSS indevidamente cessou o benefício nº. 551.854.489-4 em 25/07/2012.Juntou

documentos às fls. 20/34.Foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita, porém, indeferida a antecipação dos

efeitos da tutela (fls. 36).Citado, o INSS ofertou contestação (fls. 39/47), onde aduziu, preliminarmente, a

prescrição quinquenal. No mais, que a autora não comprovou fazer jus aos benefícios que pleiteia, razão pela qual

o pedido deve ser julgado improcedente. Juntou documentos (fls. 48/54).Réplica às fls. 56/66.Saneado o feito (fls.

69/71), foi deferida a prova pericial médica, nomeando-se para o encargo a i. perita Silvia Magali Pazmio

Espinoza, cujo laudo técnico pericial juntou às fls. 78/89.Manifestação das partes às fls. 94/95 e 97/103.É o

relatório. Fundamento e decido.Partes legítimas e bem representadas. Estão presentes as condições da ação e os

pressupostos válidos para o regular andamento do processo, sendo cabível, ainda, o julgamento antecipado da lide,

nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.A preliminar de prescrição quinquenal, invocada pelo

INSS por força do princípio da eventualidade, constitui, na verdade, tese subsidiária de mérito para o caso de

procedência do pedido. Dessa forma, deixo de apreciar a questão, por ora, postergando-a para o final da análise do

mérito.No mais, a análise do direito ao recebimento do benefício de auxílio-doença e/ou aposentadoria por

invalidez deve atender ao parâmetro legal abaixo descrito.Os benefícios previdenciários por incapacidade,

especialmente o auxílio-doença (AD) e a aposentadoria por invalidez (AI), encontram-se disciplinados nos arts. 59

a 63 e 42 a 47, respectivamente, da Lei n. 8.213/91.A previsão legal do auxílio-doença encontra-se situada no

artigo 59 da Lei n. 8.213/91, verbis:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Por sua vez, a previsão legal da aposentadoria por

invalidez encontra-se elencada no artigo 42 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art. 42 - A aposentadoria por invalidez,

uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Para fazer jus aos benefícios, deve a

parte autora demonstrar:a) sua condição de segurado ao RGPS, na data assinalada para a sua incapacidade, pois

apenas a comprovada incapacidade da parte autora enseja a concessão do benefício solicitado. Isto é, pode

acontecer de a parte autora ser portadora de alguma doença, contudo, se esta doença não a incapacitar para o

trabalho, não tem direito ao benefício.Assim, fundamental para a concessão do benefício não é a existência da

doença, mas da incapacidade.Por conseguinte, ainda, caso a parte autora, antes de entrar para o RGPS, já estava

doente (doença preexistente), não tem direito aos benefícios, exceto se ocorreu agravamento/progressão da doença

e, por conta disto, após entrar no RGPS, tornou-se incapaz para o trabalho.b) ter cumprido a carência legal (12

contribuições mensais - art. 25, I, da Lei n. 8.213/91) ou, caso constatada alguma das moléstias arroladas no art.

151 da Lei n. 8.213/91, a dispensa da carência;c) para receber o auxílio-doença, sua incapacidade, por mais de 15

quinze dias consecutivos, para o seu trabalho habitual; para a aposentadoria por invalidez, sua incapacidade, sem

possibilidade de recuperação, para realizar o seu trabalho habitual e outro que lhe possa garantir sustento.No caso

da parte autora, consta do CNIS, além da manutenção do benefício de auxílio-doença (NB 551.854.489-4) de

14/06/2012 a 25/07/2012, a autora manteve vínculo empregatício com a empresa ATACADÃO DISTRIBUIÇÃO

COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., de 09/01/2009 até agosto de 2013. Portanto, ostenta a qualidade de

segurada e cumpriu a carência.Quanto à incapacidade para o trabalho, assim discorreu a expert no laudo pericial

de fls. 79/89:A pericianda relata que em 2011 apresentou dor abdominal, enterorragia (sangramento via retal) e

diarreia com diagnostico de retosigmoideocolite, foi submetida a tratamento mecidamentoso, relata que

apresentou tres quadros de dor abdominal e enterorragia em janeiro de 2012, junho de 2012 e em agosto de 2012,

ficando internada por dois a três dias, atualmente, tem diarreias frequentes e dor abdominal. Concluiu a i.perita

(fls. 85), que a requerente é portadora de doença de Crohn, estágio clínico IACD > 220, caracterizando doença

grave em atividade/fase aguda, no momento com CID K50.Respondendo ao quesito nº. 3 do Juízo (Em caso

afirmativo, essa doenca ou afeccao o (a) incapacita para O SEU TRABALHO OU PARA A SUA ATIVIDADE

HABITUAL?), esclareceu que a requerente tem incapacidade total e temporária.Por fim, respondeu ao quesito nº

9 do Juízo (Em se tratando de periciando (a) incapacitado (a), favor determinar dia, mês e ano do início da

DOENÇA e da INCAPACIDADE.) da seguinte maneira: DID - 06/09/2011, conforme aatomopatológico já

descrito no item III.7 e DII - 12/09/2012, conforme relatório ja descrito no item III.6 N.n.Assim, reunidos todos os

requisitos, tem direito a autora ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença previdenciário desde

12/09/2012 (data do início da incapacidade), nos moldes do artigo 59 da Lei nº 8.213/91.Entretanto, compulsando

os dados da autora cadastrados no sistema CNIS-CIDADÃO, observo que a autora rescindiu seu último vínculo

empregatício (ATACADÃO - DISTRIBUIÇÃO, COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.) apenas em agosto de

2013. Ademais, verifico a manutenção de benefício de auxílio-doença (NB 601.125.202-1) desde 22/03/2013, mas

com cessação agendada para 28/02/2014.Por tais razões, a autora faz jus apenas aos valores atrasados relativos ao

benefício auxílio-doença (NB 551.854.489-4) desde 12/09/2012 - data do início da incapacidade - até a data
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anterior ao da concessão do benefício que atualmente está em manutenção (NB 601.125.202-1), em 21/03/2013,

facultando ao réu o desconto das parcelas em atraso que concorrem com a manutenção do vínculo empregatício

acima citado.Danos moraisO dano moral é aquele que provoca um sofrimento psíquico, uma ofensa à auto-estima,

uma profunda dor sentimental. Em outras palavras, é o grave mal-estar, o abalo espiritual, o menoscabo à

dignidade da pessoa. De acordo com a lição da doutrina: Dano moral é o que atinge o ofendido como pessoa, não

lesando seu patrimônio. É lesão de bem que integra os direitos da personalidade, como a honra, a dignidade, a

intimidade, a imagem, o bom nome etc., como se infere dos arts. 1.º, III, e 5.º, V e X, da Constituição Federal, e

que acarreta ao lesado dor, sofrimento, tristeza, vexame e humilhação (Carlos Roberto Gonçalves, Direito Civil

Brasileiro, Vol. IV - Responsabilidade Civil, Ed. Saraiva, 2007, pág. 357).Para a responsabilidade civil decorrente

de dano moral, o ato reputado ilícito há de ser grave, que realmente acarrete um sofrimento psíquico. Esse

prejuízo ao direito da personalidade deve ocasionar uma verdadeira mortificação da alma; não é o dissabor ou

mágoa, decorrentes de um melindre, que poderão fundamentar a imposição de uma indenização. A aflição tem de

ser intensa, a agonia deve ser real.Deve ser citada a lição de Sílvio de Salvo Venosa:Dano moral é o prejuízo que

afeta o ânimo psíquico, moral e intelectual da vítima. Sua atuação é dentro dos direitos da personalidade. Nesse

campo, o prejuízo transita pelo imponderável, daí por que aumentam as dificuldades de se estabelecer a justa

recompensa pelo dano. Em muitas situações, cuida-se de indenizar o inefável. Não é também qualquer dissabor

comezinho da vida que pode acarretar a indenização. Aqui, também é importante o critério objetivo do homem

médio, o bonus pater familias: não se levará em conta o psiquismo do homem excessivamente sensível, que se

aborrece com fatos diuturnos da vida, nem o homem de pouca ou nenhuma sensibilidade, capaz de resistir sempre

às rudezas do destino. Nesse campo, não há fórmulas seguras para auxiliar o juiz. Cabe ao magistrado sentir em

cada caso o pulsar da sociedade que o cerca. O sofrimento como contraposição reflexa da alegria é uma constante

do comportamento humano universal (Direito Civil - Vol.IV - Responsabilidade Civil - Ed. Atlas, 7.ª Ed., 2007,

pp. 38 e 39). Consoante os ensinamentos de Sérgio Cavalieri Filho: Dissemos linhas atrás que dano moral, à luz

da Constituição vigente, nada mais é do que agressão à dignidade humana. Que conseqüências podem ser

extraídas daí? A primeira diz respeito à própria configuração do dano moral. Se dano moral é agressão à dignidade

humana, não basta para configurá-lo qualquer contrariedade.Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como

dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no

comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero

dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral,

porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito,entre amigos e até

no ambiente de familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico

do indivíduo (Programa de Responsabilidade Civil, Ed. Atlas, 8.ª Ed., 2008, pp. 83/84). No caso dos autos, ao se

analisar todos os pormenores, conclui-se que a cessação do benefício, por si só, sem outras consequências,

circunstâncias ou prática de conduta que tenha diretamente ofendido o sentimento do autor, não é grave o

suficiente para caracterizar o dano moral. Ter uma pretensão rejeitada é fato que, realmente, aborrece, máxime

quando se trata de um pedido referente a uma verba destinada à subsistência, ou seja, um benefício previdenciário,

que tem caráter alimentar. Contudo, trata-se de desgosto comum a todos que, porventura, tenham de solicitar um

benefício previdenciário, e não ultrapassa a esfera de normalidade do cotidiano. Assim, não é possível concluir

que ter negado o auxílio-doença possa acarretar um dano moral, ainda que o benefício venha a ser concedido

posteriormente, por força de decisão judicial. Improcede, portanto, o pedido de indenização por supostos danos

morais.Pelo exposto, julgo PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, e declaro extinto o processo com julgamento

do mpérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a pagar à autora os

valores atrasados relativos ao auxílio-doença previdenciário (NB 551.854.489-4) desde a data do início da

incapacidade (12/09/2012) até a data anterior ao da concessão do novo benefício de auxílio-doença previdenciário

(21/03/2013), facultando ao réu o desconto dos valores do período em que vigorava o último contrato de

trabalho.Insta salientar, no entanto, que o autor faz jus às diferenças entre as parcelas efetivamente pagas e às

devidas, observando-se a prescrição quinquenal, nos cinco anos anteriores ao feito (Ap. Civ. nº 95.03.060792-

2/SP/266467; TRF-3ª Região; 1ª Turma; Rel. Juiz Theotonio Costa; DJ de 25.02.97, Seção II, págs.

9243/9244).As verbas vencidas e não atingidas pela prescrição ou adimplidas administrativamente serão pagas

corrigidas monetariamente (Súmula n. 08 do E. TRF da 3a Região, Súmula n. 148 do C. STJ e Lei n. 6.899/81), na

forma da Resolução 267/2013, do Conselho da Justiça Federal. Os juros de mora serão contados a partir da

citação, no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês até a vigência da Lei n. 10.406/02. Após, incidirão à taxa

de 1,0% (um por cento) ao mês, na forma do art. 406 do Código Civil (Lei n. 10.406/02) e art. 219 do C.P.C e,

após 30.06.09, data de publicação da Lei n. 11.960, de 29.06.09, haverá a incidência, uma única vez, na data do

efetivo pagamento, dos juros aplicados à caderneta de poupança, conforme decidido pelo E.STJ nos Embargos de

Divergência em RESP nº 1.207.197 RS.Considerando sucumbência recíproca, cada parte arcará com os

honorários de seus patronos.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, I, do CPC. Após

transcorrerem os prazos dos eventuais recursos cabíveis, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região. Oficie-se à

Equipe de Atendimento às Decisões Judiciais do INSS para cumprimento da decisão em antecipação de tutela, no

prazo de 15 (quinze) dias.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos COGE n. 69/06 e n. 71/06 e
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Provimento Conjunto nº 144/11:P.R.I.Santo André, 26 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU

FURUKAWA Juíza Federal

 

0005852-18.2012.403.6126 - KELLY CRISTINA DA SILVA CARDOSO - INCAPAZ X MARIA JOSE DA

SILVA(SP140480 - TANIA STUGINSKI STOFFA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0005852-18.2012.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTORA: KELLY CRISTINA DA SILVA CARDOSO, representada por Maria José da SilvaRÉU:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo ARegistro nº. 209/2014Vistos, etc.Trata-

se de ação sob o rito ordinário com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta por KELLY CRISTINA

DA SILVA CARDOSO, representada por sua genitora Maria José da Silva, nos autos qualificada, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício

assistencial de amparo social - LOAS - desde a sua indevida suspensão, em 01/03/2005. Requer, ainda, o

pagamento das parcelas em atraso devidamente corrigidas e aplicados os juros legais, bem como honorários

advocatícios.A inicial veio acompanhada de documentos (fls. 08/108).Remetidos os autos a I. Contadoria Judicial

foi atribuída à causa o valor de R$ 51.133,99 (cinquenta e um mil cento e trinta e três reais e noventa e nove

centavos), acolhidos as fls. 115/116.Foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita às fls. 115/116, porém, a

antecipação dos efeitos da tutela restou indeferida. Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 119/121),

sustentando que a parte autora não faz jus ao benefício pretendido, ante a não comprovação de miserabilidade

(renda familiar mensal per capita inferior a do salário mínimo). Juntou documentos (fls. 122/142).Réplica juntada

às fls. 145/148. Juntou novos documentos (fls. 149/167).O Ministério Público Federal apresentou parecer se

manifestando pela improcedência do pedido (fls. 170/171).Saneado o feito (fls. 173), foi determinada a realização

de estudo socioeconômico cujo laudo foi juntado às fls. 179/186.Manifestação das partes às fls. 188/191 e 192.É o

relatório. Fundamento e decido.Partes legítimas e bem representadas. Estão presentes as condições da ação e os

pressupostos de validade e desenvolvimento regular do processo.Desnecessária a produção de provas em

audiência, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC.O benefício assistencial

pleiteado pela autora encontra fundamento no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal de 1988, que

prescreve a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei.A Assistência Social foi regulamentada pela Lei 8.742/93, com redação dada pela Lei nº 12.435, de

2011, que tratou do benefício ora em questão em seu art. 20, in verbis:Art. 20. O benefício de prestação

continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e

cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por

sua família. 1º - Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou

companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e

enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2º - Para efeito de concessão deste

benefício, considera-se: I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza

física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas; II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a

pessoa com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 2º - Para

efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 3º -

Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per

capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo.(...).Desta forma, são requisitos para a concessão deste

benefício a incapacidade decorrente da idade (65 anos ou mais) ou de deficiência física, somada à incapacidade

econômica. No que tange ao requisito incapacidade econômica, merece reparos a definição de incapacidade

usualmente adotada pela autarquia previdenciária, ao restringir o conceito legal apenas aos casos em que a pessoa

não possa vestir-se, alimentar-se ou fazer sua própria higiene sem o auxílio de terceiros.No mesmo sentido, o

precedente do Superior Tribunal de Justiça a seguir arrolado:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE

PRESTAÇÃO CONTINUADA. ART. 20, 2º DA LEI 8.742/93. PORTADOR DO VÍRUS HIV.

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO E PARA PROVER O PRÓPRIO SUSTENTO OU DE TÊ-LO

PROVIDO PELA FAMÍLIA. LAUDO PERICIAL QUE ATESTA A CAPACIDADE PARA A VIDA

INDEPENDENTE BASEADO APENAS NAS ATIVIDADES ROTINEIRAS DO SER HUMANO.

IMPROPRIEDADE DO ÓBICE À PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO. RECURSO DESPROVIDO. (...)II - O laudo

pericial que atesta a incapacidade para a vida laboral e a capacidade para a vida independente, pelo simples fato da

pessoa não necessitar da ajuda de outros para se alimentar, fazer sua higiene ou se vestir, não pode obstar a

percepção do benefício, pois, se esta fosse a conceituação de vida independente, o benefício de prestação

continuada só seria devido aos portadores de deficiência tal, que suprimisse a capacidade de locomoção do

indivíduo - o que não parece ser o intuito do legislador.III - Recurso desprovido.(STJ, REsp 360202/AL, 5ª

Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJU 01/07/2002, p. 377).Afora isso, tenho que não deve ser incluído no cômputo
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da renda familiar per capita qualquer benefício de valor mínimo, assistencial ou previdenciário, percebido por

qualquer membro do grupo familiar, incluída, aí, toda a transferência de renda destinada ao grupo a título de

Programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA, Auxílio-Gás, Bolsa Família ou outro que venha a ser

criado.Fundamento tal conclusão no disposto no art. 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o

benefício assistencial concedido ao idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a

que se refere a LOAS.Passemos, pois, a analisar os requisitos para a concessão do benefício no caso em

testilha.Na hipótese dos autos, a deficiência física e mental que acomete a autora está apontada no laudo médico

elaborado por perito judicial nos autos da ação de interdição nº. de ordem 2524/2011 e juntado às fls. 149/151,

que concluiu: A examinanda é portadora de desenvolvimento mental retardado, condição congênita e irreversível,

relacionada com anoxia neonatal, além de surdez, o que a torna incapaz em grau total e em caráter permanente

para reger sua pessoa e interesses e para todos os atos da vida civil. Importante consignar, ainda, que referida ação

de interdição foi julgada procedente, conforme se observa das fls. 154.No tocante à incapacidade econômica, a

parte autora, segundo se depreende do estudo sócio-econômico (fls. 179/186), reside com sua genitora, padrasto e

irmã mais nova num imóvel residencial localizado no Conjunto Habitacional da Prefeitura de Santo André,

constituído por um sobrado de alvenaria e laje, com três quartos. Com relação à mobília e utensílios domésticos, a

residência da família, ao que parece, está equipada de maneira suficiente a atender as necessidades básicas da

autora (possui geladeira, fogão, cama, guarda-roupa, mesa, máquina de levar, etc). Ademais, o Conjunto

Habitacional possui os serviços de coleta de lixo, abastecimento de agua e fornecimento de energia elétrica e

esgoto oficiais. Segundo informado pela Sra. Maria José, mãe da autora, a receita familiar é proveniente do salário

do padrasto, que recebe o valor bruto de R$ 1.850,00 e líquido de R$ 913,00. As despesas do mês de outubro do

ano de 2013, por exemplo, compuseram-se de: R$ 72,00 (parcela do financiamento habitacional), R$ 400,00

(alimentação), R$ 32,00 (luz), R$ 28,00 (água), R$ 50,00 (gás) e R$ 250,00 (medicamentos do padrasto),

perfazendo um total de R$ 832,00.Consta do laudo, ainda, que sua filha frequenta a Fundação para o Estudo e

Tratamento das Deformidades Crânio-Faciais - FUNCRAF - da cidade de São Bernardo do Campo e recebe

acompanhamento de psicólogos, psiquiatras, nutricionistas e fonoaudiólogos.Segundo o cálculo da renda per

capita apresentado, a renda bruta mensal familiar, composta exclusivamente pelo salário do padrasto, é de R$

1.850,00 e, considerando o número de pessoas do núcleo familiar a que pertence a autora, a renda per capita restou

fixada no valor de R$ 462,50. Questionada, a mãe da autora informou que não trabalha porque a autora depende

de cuidado e acompanhamento permanentes. Outrossim, em que pese a irmã da autora ter completado a

maioridade, não consta de CTPS nenhum vínculo empregatício.Por fim, a assistente social responsável pela

realização do estudo sócio-econômico concluiu que a autora está em condição de miserabilidade.No tocante a

questão da limitação imposta pela lei, para fins de aferição da condição de miserabilidade dos beneficiários da

Assistência Social, o E. Supremo Tribunal Federal em julgamento da ação direita de inconstitucionalidade

reconheceu a legitimidade do limite legal estatuído pela Lei 8.742/93. Transcrevo teor da decisão supra

mencionada:Ementa. Constitucional. Impugna Dispositivo de lei federal que estabelece o critério para receber o

benefício do inciso V do art. 203, da CF. Inexiste a restrição alegada em face ao próprio dispositivo constitucional

que reporta à lei para fixar os critérios de garantia do benefício de salário mínimo à pessoa portadora de

deficiência física ao idoso. Esta lei traz hipótese objetiva de prestação assistência do Estado.(ADI n.º 1232/DF,

Rel. Min. Ilmar Galvão, data da decisão 27/08/98) O benefício assistencial é garantido ao idoso ou portador de

deficiência que não tenha condições de prover a sua própria manutenção ou de tê-la provida por outrem.A Lei

8.742/93 forneceu critério objetivo de fixação da presunção da miserabilidade. Assim, aqueles que tenham renda

familiar per capita inferior a (um quarto) de salário mínimo são presumidamente necessitados, fazendo jus,

portanto, à proteção estatal por meio do benefício assistencial.No presente caso, apurou-se que a renda do grupo

familiar que reside sob o mesmo teto, é de 1.850,00 (mil oitocentos e cinquenta reais), proveniente do trabalho do

padrasto da autora. Assim, verifica-se que a renda familiar per capita não é bem superior ao limite legal. Assim,

pelo que constato dos autos, a dificuldade financeira vivida pela parte autora e sua família assemelha-se à

dificuldade financeira vivida pela maioria das famílias brasileiras.Outrossim, por mais que se considere as regras

de interpretação das normas de assistência social, quais sejam, in dubio pro misero, da interpretação extensiva da

lei e, principalmente, o sentido social da lei, mesmo assim entendo, pelas razões anteriormente expostas, que a

parte autora não se enquadra entre os necessitados que o legislador quis alcançar ao instituir o benefício

assistencial.No caso em questão, o requisito deficiência/idade foi preenchido, mas o da hipossuficiência não, desta

forma, não se enquadra a demandante como beneficiária da LOAS. Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido e declaro extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar a autora ao pagamento de custas ou de honorários

advocatícios, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de relatoria do Min.

Sepúlveda Pertence).Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.P.R.I.Santo André, 28 de fevereiro de 2014.MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal

 

0006642-02.2012.403.6126 - ELISA CRISTINA SIMPLICIO DE LIMA(SP286841A - FERNANDO

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2004 - LUIZ CLAUDIO
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SALDANHA SALES)

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0006642-02.2012.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: ELISA CRISTINA SIMPLICIO DE LIMARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo ARegistro nº. 198/2014Vistos.Trata-se de ação sob o rito ordinário

proposta por ELISA CRISTINA SIMPLICIO DE LIMA, nos autos qualificada, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de benefício previdenciário de

aposentadoria especial, desde a DER, em 25/03/2011 ou, sucessivamente, desde a data da citação ou da realização

da perícia, mediante: o reconhecimento do tempo trabalhado em condições especiais compreendido entre

24/06/1982 a 27/08/1985, 20/02/1986 a 05/08/1986, 16/06/1986 a 13/06/1988, 10/03/1987 a 29/06/1987,

23/12/1987 a 19/03/1990, 16/07/1991 a 19/10/1995, 04/03/1998 a 25/08/1999, 17/08/1998 a 12/02/2010,

10/10/2000 a 02/01/2003, 05/07/2003 a 21/09/2004, 01/08/2007 a 11/05/2008, 01/11/2009 a 03/02/2010 e

22/02/2010 a 04/01/2011; a conversão do tempo comum em especial com aplicação do fator redutor (0,83%),

compreendido no período entre 18/02/1980 a 01/03/1982; e a contagem reciproca do tempo de serviço laborado

sob o regime estatutário compreendido entre 16/06/1986 a 13/06/1988, 10/03/1987 a 29/06/1987, 23/12/1987 a

19/03/1990, 16/07/1991 a 19/10/1995, 04/03/1998 a 25/08/1999 e 10/10/2000 a 02/01/2003. Requer,

sucessivamente, a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, com conversão do tempo especial para

comum, mediante aplicação do fator multiplicador (1,40%). Requer, ainda, o pagamento das diferenças apuradas

desde o requerimento do benefício, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros legais moratórios, bem como

o pagamento de honorários advocatícios.Alega comprovar por meio documental o exercício de mais de 25 anos de

serviço sob condições estritamente especiais, tendo tempo suficiente para a conversão de seu benefício em

aposentadoria especial desde a data do requerimento administrativo.A inicial veio acompanhada de documentos

(fls. 40/123).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a

importância de R$ 117.848,91 (cento e dezessete mil oitocentos e quarenta e oito reais e noventa e um centavos),

acolhidos às fls. 63.Em decisão de fl. 159 foi deferido o direito à assistência judiciária gratuita.Citado, o INSS

apresentou contestação (fls. 161/167), onde pugnou pela improcedência do pedido, haja vista a impossibilidade de

contagem reciproca do tempo de trabalhado em regime estatutário, impossibilidade de reconhecimento da

especialidade por falta de comprovação da habitualidade e permanência da exposição, e apresentação de laudo

técnico extemporâneo. Réplica às fls. 169/172.É o relatório. Fundamento e decido.Partes legítimas e bem

representadas. Estão presentes as condições da ação e os pressupostos válidos para o regular andamento do

processo.Desnecessária a produção de provas em audiência, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do

art. 330, I, do CPC.A análise do direito à contagem especial do tempo de serviço para fins de aposentadoria deve

atender ao parâmetro legal abaixo descrito.O artigo 57 da Lei 8.213/91 previa, em sua redação original, a

concessão da aposentadoria especial de acordo com a atividade profissional, independentemente da comprovação

de exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade física, bem como a conversão de tempo especial em

comum e vice-versa.Com a edição da Lei nº 9.032/95, de 28.04.95, passou-se a exigir a efetiva demonstração da

exposição do segurado ao agente nocivo e a se permitir, apenas, a conversão de tempo especial em comum,

excluindo a possibilidade de contagem do tempo comum como especial.Entretanto, embora estabelecida desde

logo pela Lei nº 9.035/95, a comprovação efetiva da exposição a agentes agressivos somente tornou-se exequível

com o advento da Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/96, convertida na Lei nº 9.528/97, que modificou a

redação do artigo 58, caput, da Lei nº 8.213/91, para atribuir ao Poder Executivo a definição dos agentes nocivos

para fins de concessão de aposentadoria especial.A disciplina legislativa dos agentes agressivos apenas se deu

com o advento do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, a permitir, a partir de então, que a comprovação da exposição

aos agentes nocivos faça-se por laudo técnico. O referido decreto foi substituído pelo Decreto nº 3.048/99, que

prevê, em seu anexo IV, o rol dos agentes agressivos. Assim, até 28/04/95, basta a comprovação do exercício de

atividade enquadrável como especial nos anexos aos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 ou a comprovação, por

qualquer meio de prova (exceto para ruído e calor), de sujeição do segurado a agentes nocivos previstos nos

Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, cujo elenco não é exaustivo, nos termos da Súmula nº 198 do

extinto Tribunal Federal de Recursos.De 29/04/95 a 05/03/97, não basta que o segurado integre determinada

categoria profissional, é necessária a demonstração, mediante apresentação de formulário-padrão, da efetiva

exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física arrolados nos anexos aos Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97.A partir de 05/03/97, a comprovação

da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no Decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) deve ser lograda por meio

da apresentação de formulário-padrão, embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho,

expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica.No que

tange à existência de equipamento de proteção individual (EPI), observo que, com o advento da lei 9.732/98, que

alterou a redação do artigo 58 da lei 8.213/91, tornou-se obrigatória a elaboração de laudo técnico com expressa

menção da utilização de equipamentos individuais ou coletivos de proteção, prevendo, ainda, a consideração da

redução ou neutralização do agente nocivo para fins de concessão da aposentadoria especial. Todavia, deve-se ter

em conta que, para as atividades exercidas antes de 13.12.98, o uso ou a existência do EPI não descaracteriza o

seu enquadramento como especial.Ademais, a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) e a adoção
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de medidas de proteção coletiva não afastam a natureza especial da atividade, pois têm apenas a finalidade de

resguardar a saúde do trabalhador, não sendo exigência da norma que o trabalhador tenha sua higidez física

afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se considere a atividade como de caráter especial, mas sim que o

trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma habitual e permanente.Cumpre ressaltar, ainda, que,

consoante pacífico entendimento jurisprudencial, para o enquadramento de determinada atividade como especial

deve-se utilizar a legislação vigente ao tempo da prestação do trabalho respectivo, inclusive no que se refere aos

meios de comprovação do exercício de tal atividade, de modo que eventuais restrições trazidas pela legislação

superveniente devem ser desconsideradas. Quanto ao agente nocivo ruído, a exposição deverá ser comprovada por

meio de declaração fornecida pelo empregador (formulário SB 40, DISES SE 5.235 ou DSS-8030), descrevendo

detalhadamente as atividades do empregado, acompanhada de laudo técnico produzido por médico ou engenheiro

de segurança do trabalho.No regime do Decreto 53.831/64, a exposição a ruído acima de 80 dB enseja a

classificação do tempo de serviço como especial, nos termos do item 1.1.6 de seu anexo (item inserido dentro do

código 1.0.0). A partir de 1997, com o advento do Decreto 2.172, de 05.03.97, a caracterização da atividade

especial passou a ser prevista para ruídos superiores a 90 dB, de acordo com o item 2.0.1 de seu anexo IV, até a

edição do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, que fixou o índice em 85 dB.Em resumo:a) o tempo especial prestado

até a vigência da Lei nº 9.032/95, em 29/04/1995, pode ser comprovado mediante o mero enquadramento da

atividade nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cujo elenco não é exaustivo, admitindo-se o socorro à analogia

(Súmula n 198 do TFR), com exceção feita em relação ao agente ruído, para o qual sempre se exigiu comprovação

via laudo pericial;b) a partir da Lei nº 9.032/95 até o advento do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, o tempo especial

passou a ser comprovado com a apresentação dos formulários SB-40, DSS-8030, DIRBEN-8030 e DISES BE

5235;c) com a edição do Decreto nº 2.172, a comprovação do tempo especial prestado passou a reclamar, além da

apresentação do SB-40, DSS-8030, DISES BE 5235 e DIRBEN BE 5235 ou do perfil profissiográfico (este

exigido a partir de 01/01/2004_IN INSS/DC nº 95/2003), o laudo técnico firmado por engenheiro de segurança do

trabalho ou médico do trabalho.A par disso, a jurisprudência já manifestou entendimento no sentido de ser

imprescindível, após o advento do Decreto 2.172/97, o laudo técnico pericial para a comprovação do trabalho

exercido em condições especiais. Entretanto, a Jurisprudência mais recente do Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, pacificou a interpretação para acolher, após a Lei 9.528/97, também a possibilidade de

reconhecimento da especialidade com base apenas em Perfil Profissiográfico Previdenciário, desde que este

contenha todos os elementos indispensáveis à aferição da atividade especial.Confira-se o seguinte

julgado:PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS. JUROS DE MORA. LEI 11.960/09.

OMISSÃO. NÃO CARACTERIZADA. I - O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, instituído pelo art. 58,

4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características do trabalho do segurado, e traz a identificação do

engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, sendo apto para comprovar o exercício

de atividade sob condições especiais, fazendo as vezes do laudo técnico, mantidos, pois os termos da decisão

agravada que considerou comprovado ter o autor trabalhado sob condições especiais por 25 anos, 16 dias, fazendo

jus à aposentadoria especial prevista no art.57 da Lei 8.213/91. II - Despicenda a discussão sobre o afastamento ou

extinção do contrato de trabalho em que a parte autora exerce atividades especiais, a que faz alusão o art.57, 8º da

Lei 8.213/91, uma vez que somente com o trânsito em julgado haverá, de fato, direito à aposentadoria especial. III

- Ajuizada a ação antes de 29.06.2009, advento da Lei 11.960/09 que alterou os critérios de juros de mora, estes

continuam a incidir à taxa de 1% ao mês, a contar de 10.01.2003, não se aplicando os índices previstos na novel

legislação. Precedentes do STJ. IV - Agravo improvido (1º do art.557 do C.P.C.) e embargos de declaração

rejeitado, ambos interposto pelo INSS. (10ª Turma do E. TRF 3ª Região, Relator Des. Federal Sérgio Nascimento,

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1511533, 2006.61.09.006640-9, DJF3 CJ1 DATA:27/10/2010

PÁGINA: 1167). (grifei).Acolho o entendimento jurisprudencial do E. TRF da 3ª Região, de que a conversão de

tempo de serviço especial em comum não tem qualquer restrição temporal, pois o parágrafo 5º do artigo 57 da Lei

nº 8.213/91 não foi revogado pela Lei nº 9.711/98. Ocorre que, ao ser editada a Lei nº 9.711/98, não foi mantida a

redação do artigo 32 da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22/1/1998, que expressamente aboliu o direito de

conversão de tempo de serviço especial em comum. Dessa forma, o disposto no artigo 28 da Lei nº 9.711/98, ao

estabelecer regra de conversão até o dia 28/05/98, não passa de regra de caráter transitório. Ademais, em

04.09.2003, entrou em vigor o Decreto 4.827, que alterou o artigo 70 do Decreto 3.048/99 e pôs fim à vedação da

conversão de tempo especial em comum, determinada pela redação original do artigo 70 do Decreto 3.048/99.

Esse entendimento encontra amparo no artigo 201, 1º, da Constituição Federal, pois o trabalhador que se sujeitou

a trabalhar em condições especiais - vale dizer, condições prejudiciais à sua saúde ou integridade física - tem

direito de obter aposentadoria de forma diferenciada.NÍVEL DE RUÍDOO nível de ruído a ser considerado até o

advento do Decreto 2.172/97 deve ser o superior a 80 dB e, não, superior a 90dB. Havendo dois decretos

regulamentando a questão fixando níveis diversos, adota-se o nível previsto no Decreto 53.831/64. Neste sentido,

são os seguintes julgados:STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL - 727497Processo: 200500299746 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da

decisão: 31/05/2005 DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:603 Relator(a) HAMILTON CARVALHIDO Ementa
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE

SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO.3. Na concessão de

aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o

nível mínimo de ruído em 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro

I do Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.4. Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de

1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinomia, eis que incorporaram, a um só

tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e

o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que

impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da

norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 db. Precedentes (REsp nº

502.697/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo

Medina, in DJ 18/4/2005).5. Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor

o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até que, editado o Decreto nº

4.882, de 18 de novembro de 2003, passou finalmente o índice ao nível de 85 dB.6. Agravo regimental improvido.

(nossos os destaques)..............................................................................................................TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃOAMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 194300Processo:

199961140000820 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 27/08/2002 DJU:12/11/2002

PÁGINA: 236 Relator(a) JUIZ SOUZA RIBEIRO Ementa MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSUAL

CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - CARÊNCIA DA AÇÃO - CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL PARA TEMPO DE SERVIÇO COMUM - REVOGAÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM, PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.663-10, DE 29.05.98,

CONVERTIDA NA LEI Nº 9.711, DE 21.11.98 - ILEGALIDADE DAS ORDENS DE SERVIÇO Nº 600 E 612,

DE 1998 - MANUTENÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EXERCIDO ATÉ 28.05.98, INDEPENDENTEMENTE DE TER O SEGURADO DIREITO ADQUIRIDO À

APOSENTADORIA ATÉ AQUELA DATA - TERMO INICIAL DE VIGÊNCIA DA NOVA REGRA LEGAL

DE ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE COMO ESPECIAL SEGUNDO OS AGENTES AGRESSIVOS

PREVISTOS NO DECRETO Nº 2.172/97 - ATIVIDADE QUE DEIXA DE SER CONSIDERADA COMO

ESPECIAL - EXIGÊNCIA DE LAUDO PERICIAL DA EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES AGRESSIVOS -

ATIVIDADE SUJEITA AO AGENTE RUÍDO - NÍVEL DE 80 DECIBÉIS (DECRETO Nº 53.831/64, ANEXO,

1.1.6) E DE 90 DECIBÉIS (DECRETO Nº 2.172/97, ANEXO IV, 2.0.1).omissisIX - A atividade sujeita ao agente

agressivo ruído deve ser considerada especial se for superior a 80 decibéis, no período até 05.03.1997, passando a

exigir-se nível superior a 90 decibéis a partir de 06.03.1997 (item 1.1.6 do Anexo ao Dec. 53.831/64 c.c. Lei

5.527/68, art. 64 do Dec. nº 83.080/79; Lei nº 8.213/91, arts. 57, 58 e 152; Dec. nº 611/92, art. 292; Dec. nº 2.172,

de 06.03.97, Anexo IV, item 2.0.1; Dec. nº 3.048/99, art. 70; e OS nº 623/99, item 25).omissisO caso concretoA

autora requer o reconhecimento da especialidade dos períodos de trabalho compreendidos entre 24/06/1982 a

27/08/1985, 20/02/1986 a 05/08/1986, 16/06/1986 a 13/06/1988, 10/03/1987 a 29/06/1987, 23/12/1987 a

19/03/1990, 16/07/1991 a 19/10/1995, 04/03/1998 a 25/08/1999, 17/08/1998 a 12/02/2010, 10/10/2000 a

02/01/2003, 05/07/2003 a 21/09/2004, 01/08/2007 a 11/05/2008, 01/11/2009 a 03/02/2010 e 22/02/2010 a

04/01/2011. Vale ressaltar, todavia, que, com relação aos períodos compreendidos 16/06/1986 a 13/06/1988,

10/03/1987 a 29/06/1987, 23/12/1987 a 19/03/1990, 16/07/1991 a 19/10/1995, 04/03/1998 a 25/08/1999 e

10/10/2000 a 02/01/2003, a autora também formula pedido de contagem recíproca de tempo de serviço, pois

laborou junto à Prefeitura de Mauá, ao Departamento Regional de Saúde da Grande São Paulo e à Prefeitura de

Santo André, respectivamente. Passo a analisá-los.O aproveitamento de tempo de atividade em regime

previdenciário diverso, para fins de contagem recíproca, tem contornos delineados na Lei 8.213/91, observadas,

entre outras, as alterações posteriores da Lei n. 9.528/97:Art. 126. O segurado terá direito de computar, para fins

de concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, o tempo de contribuição na administração

pública federal direta, autárquica e fundacional. (Redação dada pelo Decreto nº 3.112, de 6.7.99)(...)Art.127. O

tempo de contribuição de que trata este Capítulo será contado de acordo com a legislação pertinente, observadas

as seguintes normas:I- não será admitida a contagem em dobro ou em outras condições especiais;II- é vedada a

contagem de tempo de contribuição no serviço público com o de contribuição na atividade privada, quando

concomitantes;III- não será contado por um regime o tempo de contribuição utilizado para concessão de

aposentadoria por outro regime;IV- o tempo de contribuição anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à

previdência social somente será contado mediante observância, quanto ao período respectivo, do disposto nos arts.

122 e 124;V- o tempo de contribuição do segurado trabalhador rural anterior à competência novembro de 1991

será computado, desde que observado o disposto no parágrafo único do art. 123, no 13 do art. 216 e no 8º do art.

239.(...)Art. 130. O tempo de contribuição para regime próprio de previdência social ou para Regime Geral de

Previdência Social deve ser provado com certidão fornecida: (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008). I -

pela unidade gestora do regime próprio de previdência social ou pelo setor competente da administração federal,

estadual, do Distrito Federal e municipal, suas autarquias e fundações, desde que devidamente homologada pela
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unidade gestora do regime próprio, relativamente ao tempo de contribuição para o respectivo regime próprio de

previdência social; ou (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008).(...) 2º O setor competente do órgão federal,

estadual, do Distrito Federal ou municipal deverá promover o levantamento do tempo de contribuição para o

respectivo regime próprio de previdência social à vista dos assentamentos funcionais. 3º Após as providências de

que tratam os 1º e 2º, e observado, quando for o caso, o disposto no 9º, os setores competentes deverão emitir

certidão de tempo de contribuição, sem rasuras, constando, obrigatoriamente: (Redação dada pelo Decreto nº

6.722, de 2008).I - órgão expedidor;II - nome do servidor, seu número de matrícula, RG, CPF, sexo, data de

nascimento, filiação, número do PIS ou PASEP, e, quando for o caso, cargo efetivo, lotação, data de admissão e

data de exoneração ou demissão; (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008).III - período de contribuição, de

data a data, compreendido na certidão;IV - fonte de informação;V - discriminação da freqüência durante o período

abrangido pela certidão, indicadas as várias alterações, tais como faltas, licenças, suspensões e outras

ocorrências;VI - soma do tempo líquido;VII - declaração expressa do servidor responsável pela certidão,

indicando o tempo líquido de efetiva contribuição em dias, ou anos, meses e dias;VIII - assinatura do responsável

pela certidão e do dirigente do órgão expedidor e, no caso de ser emitida por outro órgão da administração do ente

federativo, homologação da unidade gestora do regime próprio de previdência social; (Redação dada pelo Decreto

nº 6.722, de 2008).IX - indicação da lei que assegure, aos servidores do Estado, do Distrito Federal ou do

Município, aposentadorias por invalidez, idade, tempo de contribuição e compulsória, e pensão por morte, com

aproveitamento de tempo de contribuição prestado em atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência

Social. 4º A certidão de tempo de contribuição deverá ser expedida em duas vias, das quais a primeira será

fornecida ao interessado, mediante recibo passado na segunda via, implicando sua concordância quanto ao tempo

certificado.(...) 12. É vedada a contagem de tempo de contribuição de atividade privada com a do serviço público

ou de mais de uma atividade no serviço público, quando concomitantes, ressalvados os casos de acumulação de

cargos ou empregos públicos admitidos pela Constituição. (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008). 13. Em

hipótese alguma será expedida certidão de tempo de contribuição para período que já tiver sido utilizado para a

concessão de aposentadoria, em qualquer regime de previdência social. (Incluído pelo Decreto nº 3.668, de 2000)

14. A certidão de que trata o 3o deverá vir acompanhada de relação dos valores das remunerações, por

competência, que serão utilizados para fins de cálculo dos proventos da aposentadoria. (Incluído elo Decreto nº

6.722, de 2008).Assim, analisando-se as Certidões de Tempo de Contribuição juntadas às fls. 47/48, 49/50, 51,

52/53 e 56/58, concluo que se revestem das formalidades legais exigidas, razão pela qual reconheço o direito da

autora à contagem destes períodos para fins de soma ao tempo de contribuição, observadas, no entanto, as regras

quanto à proibição de contagem de tempo de contribuição no serviço público com o de contribuição na atividade

privada, quando concomitantes.Com efeito, passo a analisar tais períodos no que toca à especialidade.a)

16/06/1986 a 13/06/1988, 16/07/1991 a 19/10/1995 e 04/03/1998 a 25/08/1999 - Prefeitura do Município de Mauá

e 10/10/2000 a 02/01/2003 - Prefeitura de Santo André;Para comprovar a especialidade destes períodos, a autora

acostou aos os Perfis Profissiográficos Previdenciários - PPPs (fls. 109/111), que constatam que exerceu a função

de auxiliar de enfermagem, estando exposta a doenças infectocontagiosas e agentes biológicos, segundo avaliação

qualitativa. Cumpre asseverar, contudo, que o PPP de fls. 109 não faz menção de exposição habitual e

permanente, não ocasional nem intermitente, além de não haver registro do responsável pelos registros ambientais

nos períodos compreendidos no documento. O mesmo acontece com os PPPs de fls. 110 e 111 que, apesar de

mencionarem exposição habitual e permanente, só apresentam responsáveis pelos registros ambientais em

momento posterior aos requeridos.Importa consignar, no entanto, que a função de auxiliar de enfermagem pode se

equiparar à de enfermeira, pois inerente a ambas as profissões a exposição ininterrupta a doenças

infectocontagiosas. Assim, considerando que a autora laborou junto ao Pronto Socorro Municipal, Posto de Saúde,

Hospital de Clínicas Dr. Radamés Nardini e Secretaria de Saúde, todos em Mauá e Santo André, forçoso concluir

que esteve exposta a microorganismos e parasitas infectocontagiosos, enquadrando-se as atividades exercidas

nestes períodos nos Códigos 3.0.0 e 3.1.1 do Decreto n. 3.048/99, conforme segue: 3.1.1. MICROORGANISMOS

E PARASITAS INFECTO-CONTAGIOSOS VIVOS E SUAS TOXINAS a) trabalhos em estabelecimentos de

saúde em contato com pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas ou com manuseio de materiais

contaminados;b) trabalhos com animais infectados para tratamento ou para o preparo de soro, vacinas e outros

produtos;c) trabalhos em laboratórios de autópsia, de anatomia e anátomo-histologia;d) trabalho de exumação de

corpos e manipulação de resíduos de animais deteriorados;e) trabalhos em galerias, fossas e tanques de esgoto;f)

esvaziamento de biodigestores;g) coleta e industrialização do lixo. Ademais disso, o E.TRF-3 já decidiu acerca de

PPP omisso quanto à habitualidade e permanência da exposição, cabendo ao magistrado sopesar seu

convencimento levando-se em consideração os demais documentos apresentados nos autos e a função exercida

pela autora. É o seguinte julgado:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO PREVISTO NO 1º

ART.557 DO C.P.C. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. DECRETOS

2.172/97 e 4.827/2003.I - Deve ser tida por prejudicial a exposição a ruídos acima de 85 decibéis a partir de

05.03.1997, tendo em vista o advento do Decreto 4.827/2003, que reduziu o nível máximo de tolerância ao ruído

àquele patamar, interpretação mais benéfica e condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do

trabalhador previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de
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85 decibéis.II - O parágrafo 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, ao estabelecer que será objeto de contagem diferenciada

tanto as atividades tidas por especiais quanto aquelas que venham a ser consideradas prejudiciais, admite a

possibilidade de aplicação imediata de legislação protetiva ao trabalhador no que se refere à conversão de

atividade especial em comum, para atividades que, outrora não fossem tidas por prejudiciais, posteriormente, à

época da análise do beneficio previdenciário, já se soubesse de sua ação nociva, situação que se aplica aos autos,

vez que no período de 01.02.1995 a 11.03.2008, o autor esteve exposto a ruídos de 89 decibéis.III - A omissão do

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fl.34/35 e fl.146/148) quanto à habitualidade e permanência da

exposição ao agente nocivo, resolve-se pelo cotejo dos aludidos documentos e a função exercida pelo demandante.

No caso dos autos, o autor exerceu, unicamente, a função de preparador e operador de máquina, no setor de

produção de fábrica, cujo nível de ruído é superior ao legalmente admitido, inferindo-se, portanto, a habitualidade

e permanência da exposição ao agente nocivo presente no ambiente de trabalho.IV - Agravo do INSS improvido

(art.557, 1º, do C.P.C.).(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AC 0004891-48.2010.4.03.6126, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em 13/03/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:21/03/2012) Desta forma, comprovada a efetiva exposição aos agentes agressivos à saúde e integridade

física da autora, reconheço como especiais os períodos de 16/06/1986 a 13/06/1988, 16/07/1991 a 19/10/1995 e

04/03/1998 a 25/08/2009 e 10/10/2000 a 02/01/2003.b) 10/03/1987 a 29/06/1987, 23/12/1987 a 19/03/1990 -

Departamento Regional da Grande São Paulo;A autora pretende o reconhecimento destes períodos por analogia ao

enquadramento por atividade de enfermeira, conforme Código 2.1.3 do Anexo I do Decreto nº. 53831/64 e Código

2.1.3. do Anexo II do Decreto nº. 83.080/79, pois desempenhava as mesmas funções de enfermeira, e estava

exposta aos mesmos agentes nocivos. Conforme já decidiu o E. TRF-3 entendo cabível o reconhecimento da

especialidade do período em que a autora exerceu a função de auxiliar de enfermagem por analogia à função de

enfermeira, enquadrando-a por categoria aos códigos acima mencionados. É o que se observa dos seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL .

AUXILIAR E ATENDENTE DE ENFERMAGEM . AGENTES BIOLÓGICOS. MATERIAIS INFECTO-

CONTAGIANTES. REQUISITOS NECESSÁRIOS À APOSENTAÇÃO NÃO IMPLEMENTADOS.-

Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o

enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador,

segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada

como meramente exemplificativa.- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição

aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico,

nos termos da lei.- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a

apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.-

Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.- Reconhecimento do caráter especial do período

de 11.06.1986 a 15.12.1998. As funções de atendente de enfermagem e auxiliar de enfermagem equivalem à de

enfermeira, considerada insalubre pelos Códigos 2.1.3 do Decreto 53.831/1964 e 2.1.3, Anexo II, do Decreto

83.080/1979. O contato com doentes ou materiais infecto-contagiantes enseja o enquadramento nos Códigos 1.3.2

e 1.3.4, Anexo I, daqueles diplomas, respectivamente.- Adicionando-se o tempo de atividade especial ao período

de serviço comum, perfaz-se um total de 23 anos e 3 dias, como efetivamente trabalhados pelo autor até a data da

EC 20/1998, tempo insuficiente para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição

proporcional, com coeficiente proporcional.- Contando menos de 25 anos de tempo de serviço até a entrada em

vigor a Emenda Constitucional nº 20/1998, necessária à submissão à regra de transição, a qual impõe limite de

idade e cumprimento de pedágio exigido em seu artigo 9º, inciso I, e parágrafo 1º, letra b.- Sem cumprimento de

requisito etário, ainda que cumprido o pedágio, descabe a concessão do benefício.- Dada a sucumbência recíproca,

cada parte pagará os honorários advocatícios de seus respectivos patronos e dividirá as custas processuais,

respeitada a gratuidade conferida à autora e a isenção de que é beneficiário o réu.- Apelação do INSS e remessa

oficial às quais se dá parcial provimento, para reformar parcialmente a sentença, mantendo o reconhecimento do

caráter especial do período laborado tão-somente de 11.06.1986 a 20.02.1997, rechaçando a especialidade do

período laborado após 21.02.1997 e deixando de conceder o benefício pleiteado. Fixada a sucumbência recíproca.

Prejudicado o recurso adesivo da autora. Revogada a tutela concedida. (TRF 3ª Região, OITAVA TURMA,

APELREEX 0000568-10.2004.4.03.6126, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA,

julgado em 29/04/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/05/2013). AGRAVO LEGAL E PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA - AUXILIAR DE ENFERMAGEM - ATIVIDADE

EQUIPARADA À DE ENFERMEIRO - TEMPO ESPECIAL - PRESUNÇÃO LEGAL DE ATIVIDADE

INSALUBRE - LEI Nº 9.528/97 - EXIGÊNCIA DE LAUDO TÉCNICO - PRECEDENTES

JURISPRUDENCIAIS - AGRAVO IMPROVIDO.- O trabalho exercido pelo Auxiliar de Enfermagem, em

ambiente hospitalar, encontra-se equiparado à atividade de enfermeiro, passível de enquadramento nos itens 2.1.3

do Decreto nº 83.080/79 e 2.1.3 do Decreto nº 53.831/64.- O reconhecimento da atividade especial, pela Categoria

Profissional, se refere ao período anterior ao advento da Lei nº 9.528/97, que passou a exigir a comprovação do
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agente nocivo por laudo técnico.- Precedentes da Jurisprudência desta Corte.- Agravo Improvido.(TRF 3ª Região,

NONA TURMA, AC 0027931-90.2004.4.03.9999, Rel. JUIZ CONVOCADO VALTER MACCARONE, julgado

em 16/02/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/03/2012). Desta forma, comprovada a efetiva exposição aos agentes

agressivos à saúde e integridade física da autora, reconheço como especiais os períodos de 10/03/1987 a

29/06/1987 e 23/12/1987 a 19/03/1990. Passo à análise do tempo de serviço trabalhado sob o regime geral da

previdência social, a saber:c) 24/06/1982 a 27/08/1985 - Indústria e Comércio Brosol LTDA., 20/02/1986 a

05/08/1986 - Hospital e Maternidade Pereira Barreto - LTDA., 17/08/1998 a 12/02/2010 - Hospital e Maternidade

Brasil S.A, 05/07/2003 a 21/09/2004 - Autarquia Hospitalar Municipal, 01/08/2007 a 11/05/2008 - Fundação do

ABC - Central de Convênios, e 01/11/2009 a 03/02/2010 - Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Mauá e

22/02/2010 a 04/01/2011 - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina;Para comprovar a

especialidade do período entre 24/06/1982 a 27/08/1985, a autora acostou aos autos cópia da CTPS (fls. 61),

DIRBEN-8030 (fls. 74) e Laudo de avaliação Ambiental feita pela ABPA (fls. 75/107) que constatam que exerceu

a função de auxiliar de produção, executando operações de usinagem e rebarbação em componentes do

carburador, com o auxílio de dispositivos pneumáticos, rebarbação manual de pecas com o auxílio de rasquete e

dando o acabamento às peças, estando exposta a ruído sob intensidade entre 84 a 101 dB (A). Consta, ainda, que a

exposição se deu de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente. Há de se ressaltar, todavia, que

pelo DIRBEN-8030 não é possível aferir em que repartição do Setor de Usinagem - UZC a autora exercia suas

funções, não sendo crível que a autora esteve exposta ao ruído ao nível máximo de 101 dB (A), como consta do

referido documento. Entretanto, diante do inteiro teor da Tabela n. 5 constante as fls. 82/83, os níveis de exposição

sempre ultrapassaram o limite máximo legal. Dessa forma, comprovada a exposição efetiva ao agente agressivo

físico de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, reconheço como especial o período de

24/06/1982 a 27/08/1985.Para a comprovação do período compreendido entre 20/02/1986 a 05/08/1986,

05/07/2003 a 21/09/2004, 01/08/2007 a 11/05/2008, 01/11/2009 a 03/02/2010, 17/08/1998 a 12/02/2010 e

22/02/2010 a 04/01/2011, a autora acostou aos autos cópia da CTPS e Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP

(fls. 108, 113/121), que constatam que exerceu as funções de auxiliar de enfermagem e enfermeira, estando

exposta a agentes biológicos, tais como vírus, bactérias, fungos, protozoários, parasitas e bacilos, bem como

doenças infectocontagiosas, segundo análise qualitativa. Contudo, não consta dos referidos documentos os valores

quantitativos e qualitativos, nem o fato de que a exposição se deu de modo habitual e permanente, não ocasional

nem intermitente e muito deles não estão devidamente assinados pelos responsáveis pelos registros das condições

ambientais do trabalho.Entretanto, conforme fundamento retro esposada, a função de auxiliar de enfermagem

pode se equiparar à de enfermeira, pois inerente a ambas as profissões a exposição ininterrupta a doenças

infectocontagiosas. Assim, considerando que a autora laborou junto ao Hospital e maternidade Pereira Barreto

LTDA., Autarquia Hospitalar Municipal de Santo André, Fundação ABC - Central de Convênios, Irmandade da

Santa Casa de Misericórdia de Mauá e Hospital e Maternidade Brasil S/A., exercendo, na maioria destas

empresas, atividades como prestar cuidados ao paciente, ministrar medicamentos, realizar curativos, prestar

cuidados de higiene, aplicar vacinas, dentre outras, forçoso concluir que esteve exposta a microorganismos e

parasitas infectocontagiosos, enquadrando-se as atividades exercidas nestes períodos nos Códigos 3.0.0 e 3.1.1 do

Decreto n. 3.048/99.Dessa forma, comprovada a exposição efetiva aos agentes agressivos de modo habitual e

permanente, não ocasional nem intermitente, não reconheço como especiais os períodos de 20/02/1986 a

05/08/1986, 17/08/1998 a 12/02/2010, 05/07/2003 a 21/09/2004, 01/08/2007 a 11/05/2008, 01/11/2009 a

03/02/2010 e 22/02/2010 a 04/01/2011.Da conversão de tempo comum em especialQuanto ao pedido de

conversão do tempo de serviço comum, laborado antes do advento da Lei 9.032/92, ao tipo especial, com

aplicação de fator redutor, não merece prosperar. Senão vejamos.Não se deve confundir norma de conversão de

tempo de serviço com norma de caracterização de atividade laborativa, porque, na hipótese da prestação de labor

de natureza comum, não há, por óbvio, condição outra a ser a ela atribuída, sujeitando-se o segurado, por isso, às

regras impostas pelo legislador e vigentes quando da reunião dos requisitos necessários à obtenção da prestação de

seu interesse.Destarte, não há que se falar em direito adquirido a critérios de concessão de benefício. Sobre o

assunto, vale lembrar:STF _ INSS. APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO. DIREITO ADQUIRIDO.

ART. 3º DA EC 20/98. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR A 16.12.1998.

POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO CALCULADO EM CONFORMIDADE COM NORMAS VIGENTES ANTES

DO ADVENTO DA REFERIDA EMENDA. INADMISSIBILIDADE. RE IMPROVIDO. I - Embora tenha o

recorrente direito adquirido à aposentadoria, nos termos do art. 3º da EC 20/98, não pode computar tempo de

serviço posterior a ela, valendo-se das regras vigentes antes de sua edição. II - Inexiste direito adquirido a

determinado regime jurídico, razão pela qual não é lícito ao segurado conjugar as vantagens do novo sistema com

aquelas aplicáveis ao anterior. III - A superposição de vantagens caracteriza sistema híbrido, incompatível com a

sistemática de cálculo dos benefícios previdenciários. IV - Recurso extraordinário improvido. RE 575089 -

relator: Ministro Ricardo Lewandowski. Presidiu o julgamento o Senhor Ministro Gilmar Mendes. Plenário,

10.09.2008.Em âmbito previdenciário, para a concessão do benefício, aplica-se a lei vigente no momento da

satisfação dos requisitos necessários, em atenção ao princípio tempus regit actum.Tratando-se de benefício

concedido sob a égide da Lei n.º 8213/91, deve-se obedecer as regras contidas nesse diploma legal.Para fins de
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concessão de aposentadoria especial, perdurou a viabilidade da pretensão do Impetrante, de conversão do tempo

comum em especial, até a edição da Lei n. 9032/95, em virtude da redação original então atribuída ao 5º do art. 57

da Lei 8213/91. Na data do requerimento de aposentadoria do impetrante, portanto, já vigorava a proibição para a

conversão, em especial, da atividade de natureza comum exercida por ele, ainda que nos períodos anteriores à Lei

9.032/95.Com a edição da Emenda Constitucional nº 20/98, o Texto Constitucional, expressamente, proibiu

qualquer contagem fictícia de tempo de serviço (art. 40, 10, C.F.). Excepcionaram-se, no entanto, critérios

diferenciadores de aposentadoria para os casos de atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar. (art. 40, 4º, C.F.).O impetrante

apenas poderia defender, com sucesso, a existência de direito adquirido à contagem majorada de seu tempo de

serviço especial, com a conversão para especial do tempo comum prestado antes da Lei 9.032/95, se tivesse

adquirido direito ao benefício previdenciário antes da mudança do regime jurídico. Não é o caso, no entanto.A

jurisprudência do STJ registra posicionamento desfavorável ao Impetrante (RESP - RECURSO ESPECIAL -

297345).O objetivo do impetrante é beneficiar-se das regras de aposentadoria previstas antes do advento da Lei

9.032/95, para obter um acréscimo no tempo de serviço especial. Beneficiar-se, parcialmente, de dois regimes

jurídicos, extraindo o que há de mais benéfico de cada um deles, representa, na prática, a criação de um regime

individual, o que não deve ser chancelado.O nosso E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem decidido que a

vedação legal de transformação de tempo de trabalho comum em especial alcança todos os pleitos de benefício

formulados a contar da entrada em vigor da nova lei, porquanto o que está protegido seja pelo ato jurídico

perfeito, seja pelo direito adquirido, é o reconhecimento da natureza do trabalho prestado (se comum ou especial),

em conformidade com a legislação positivada à época de seu exercício, mas não o direito à conversão de tempo de

serviço comum em especial, pois isso configuraria, no sistema atual, contagem fictícia de tempo de

serviço.Exemplifico com os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA POR ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APOSENTADORIA ESPECIAL.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE APÓS O

ADVENTO DA LEI 9.032/95. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO.

SISTEMA HÍBRIDO. VEDAÇÃO.1 - Incompetência da Justiça Federal para processar e julgar ação que versa

sobre suplementação de aposentadoria por entidade de previdência privada, a teor do art. 109, I, da Constituição

Federal. Precedentes do STF e STJ.2 - O art. 57, 3º, da Lei nº. 8.213/91, previa, em sua redação original a

possibilidade de que o tempo de serviço comum fosse somado ao especial para efeito de qualquer benefício.3 -

Após o advento da Lei nº 9.032/95, impossível o cômputo de atividade comum para a concessão da aposentadoria

especial.4 - Inexiste direito adquirido a regime jurídico anterior.5 - É vedada a utilização de regimes distintos de

aposentação, comumente denominado de sistema híbrido. Precedente do Supremo Tribunal Federal em

repercussão geral (RE 575.089/RS).6 - Extinção do processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, IV,

do Código de Processo Civil, em relação ao pedido deduzido em face da Fundação COSIPA de Seguridade Social

- FEMCO.7 - Apelação desprovida. TRF3 - Apelação CÍVEL Nº 0202959-98.1996.4.03.6104/SP - Relatora: Juíza

convocada Diana Brunstein. Dje. 04/10/2010.PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL.

CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO NO PERÍODO DE 19.11.1973 A 09.12.1997 COMPROVADAS.

TEMPO DE SERVIÇO COMUM - CONVERSÃO A ESPECIAL VEDADA PELA LEI Nº 9.032/95.

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO - INVIABILIDADE. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA.I. A aposentadoria

especial requer a prestação de trabalho sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física por 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme o caso. Aplicação do art. 57, caput, da Lei

nº 8.213/91, na redação da Lei nº 9.032/95.II. Embora o autor não tenha apresentado o respectivo laudo técnico,

por ocasião do requerimento administrativo, tenho que o formulário assinado tanto por Engenheiro de Segurança

do Trabalho como por Médico do Trabalho é suficiente para a comprovação dos alegados agentes agressivos, à

exceção do agente ruído, para o reconhecimento do qual é indispensável a apresentação de laudo técnico.III. O

período de trabalho de 19.11.1973 a 09.12.1997 junto à SABESP pode ser reconhecido como especial, uma vez

que enquadrado desde o Decreto 53.381/69, sob os códigos 1.2.11 - Tóxicos Orgânicos e 1.3.2 - Germes

infecciosos.IV. No que toca à conversão do tempo de serviço comum cumprido pelo apelante ao tipo especial,

para fins de concessão de aposentadoria especial, sua viabilidade perdurou até a edição da Lei nº 9.032/95, em

virtude da redação então atribuída ao 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91.V. A vedação a partir de então instituída

para a transformação de tempo de trabalho comum em especial alcança todos os pleitos de benefício formulados a

contar da entrada em vigor do dispositivo legal em questão, porquanto o que está protegido seja pelo ato jurídico

perfeito, seja pelo direito adquirido, é o reconhecimento da natureza do trabalho prestado ( se comum ou especial (

em conformidade à legislação positivada à época de seu exercício.VI. Na espécie, o apelante pretende a conversão

dos períodos comuns, laborados de 15.08.1970 a 15.12.1971; de 01.02.1972 a 22.08.1972; e de 02.01.1973 a

12.02.1973, em períodos especiais, com a consequente soma ao período especial aqui reconhecido e a concessão

da aposentadoria especial, porém, na data do pedido administrativo - 04.03.1998, já vigorava a proibição para a

conversão, a especial, do trabalho de natureza comum.VII. Não há que se falar em condenação em honorários

advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária gratuita,
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seguindo orientação adotada pelo STF.VIII. Remessa oficial e apelação do INSS parcialmente providas. Apelação

do autor prejudicada. TRF3 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2003.03.99.031984-1/SP. Relatora:

Desembargadora Federal Marisa Santos. Dje.27/11/09.Da contagem do tempo de serviço em atividade

especialPasso à contagem do tempo de serviço em atividade especial do autor até a data de entrada do

requerimento administrativo, ora reconhecido, levando-se em conta as regras quanto à concomitância de

períodos:Nº ESPECIAL Data Inicial Data Final Total Dias Anos Meses Dias1 24/06/1982 27/08/1985 1143 3 2 42

16/06/1986 13/06/1988 717 1 11 283 14/06/1988 19/03/1990 635 1 9 64 16/07/1991 19/10/1995 1533 4 3 45

04/03/1998 16/08/1998 162 - 5 136 17/08/1998 12/02/2010 4135 11 5 267 22/02/2010 04/01/2011 312 - 10

13Total 8637 24 - 4Assim dispõe a Lei n. 8.213/91 a respeito da aposentadoria especial:Art. 57. A aposentadoria

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e

cinco) anos, conforme dispuser a lei.Os agentes agressivos a que estava exposta a autora enseja aposentadoria

especial com 25 anos de tempo de serviço. Verifico, dessa forma, pela contagem acima realizada, que o autor, na

data do requerimento administrativo, possuía 24 anos e 4 dias de tempo de serviço especial, tempo este

insuficiente para gozar do benefício pretendido.Considerando que a autora não faz jus à aposentadoria especial,

passo à contagem do tempo de serviço para fins de aposentadoria por tempo de contribuição, levando-se em conta

as regras quanto à concomitância dos períodos:Nº COMUM ESPECIAL Data Inicial Data Final Total Dias Anos

Meses Dias Multiplic. Dias Convert. Anos Meses Dias1 18/02/1980 01/03/1982 733 2 - 14 - - - -2 24/06/1982

27/08/1985 1143 - - - 1,2 1143 3 2 43 28/08/1985 01/01/1986 123 - 4 4 - - - - 4 16/06/1986 13/06/1988 717 - - -

1,2 717 1 11 285 14/06/1988 19/03/1990 635 - - - 1,2 635 1 9 66 16/07/1991 19/10/1995 1533 - - - 1,2 1533 4 3

47 04/03/1998 16/08/1998 162 - - - 1,2 162 - 5 138 17/08/1998 12/02/2010 4135 - - - 1,2 4135 11 5 269

22/02/2010 04/01/2011 312 - - - 1,2 312 - 10 13Total 849 2 4 18 - 8644 28 9 22Total Geral 9493 31 2 10 A

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 201, 7º, inciso I, assegura à segurada que completar 30 (trinta) anos

de contribuição aposentadoria por tempo de contribuição integral, conforme delineado abaixo: 7º É assegurada

aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições:

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e

trinta anos de contribuição, se mulher; (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)Verifico, dessa

forma, pela contagem acima realizada, a autora, na data do requerimento administrativo, possuía apenas 31 anos 2

meses e 10 dias de tempo de serviço, tempo este suficiente para gozar do benefício pretendido.Desta forma,

presentes os requisitos ensejadores previstos no art. 273 do Código de Processo Civil, defiro o pedido de

antecipação da tutela jurisdicional, para determinar a implantação do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição ao autor no prazo de 15 (quinze) dias.Por estes fundamentos, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de

Processo Civil, para conceder a aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/156.627.725-3) desde a data da

entrada do requerimento (25/03/2011), e condenar o réu a pagar todas os valores atrasados desde esta data, bem

como determinar-lhe o cômputo do tempo de serviço laborado sob o regime estatutário, e o reconhecimento do

tempo especial compreendido entre 24/06/1982 a 27/08/1985, 16/06/1986 a 13/06/1988, 14/06/1988 a 19/03/1990,

16/07/1991 a 19/10/1995, 04/03/1998 a 16/08/1998, 17/08/1998 a 12/02/2010 e 22/02/2010 a 04/01/2011.Insta

salientar, no entanto, que o autor faz jus às diferenças entre as parcelas efetivamente pagas e às devidas,

observando-se a prescrição quinquenal, nos cinco anos anteriores ao feito (Ap. Civ. nº 95.03.060792-

2/SP/266467; TRF-3ª Região; 1ª Turma; Rel. Juiz Theotonio Costa; DJ de 25.02.97, Seção II, págs.

9243/9244).As verbas vencidas e não atingidas pela prescrição ou adimplidas administrativamente serão pagas

corrigidas monetariamente (Súmula n. 08 do E. TRF da 3a Região, Súmula n. 148 do C. STJ e Lei n. 6.899/81), na

forma da Resolução 267/2013, do Conselho da Justiça Federal.Os juros de mora serão contados a partir da citação,

no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês até a vigência da Lei n. 10.406/02. Após, incidirão à taxa de 1,0%

(um por cento) ao mês, na forma do art. 406 do Código Civil (Lei n. 10.406/02) e art. 219 do C.P.C e, após

30.06.09, data de publicação da Lei n. 11.960, de 29.06.09, haverá a incidência, uma única vez, na data do efetivo

pagamento, dos juros aplicados à caderneta de poupança, conforme decidido pelo E.STJ nos Embargos de

Divergência em RESP nº 1.207.197 RS.Considerando a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os

honorários advocatícios de seu patrono.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I,

do Código de Processo Civil. Após decorrerem os prazos dos recursos eventualmente cabíveis, remetam-se os

autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos COGE

n. 69/06 e n. 71/06 e Provimento Conjunto nº 144/11:1. NB: 42/156.627.725-32. Nome do segurado: ELISA

CRISTINA SIMPLICIO DE LIMA;3. Benefício concedido: aposentadoria por tempo de contribuição;4. RMA:

N/C;5. DIB: 25/03/2011;6. RMI: a calcular pelo INSS;7. DIP: 15/03/2014;8. CPF: 055.201.618-79;9. Nome da

mãe: LEIDE SOUSA SIMPLICIO;10. PIS/PASEP: N/C11. Endereço da segurada: Rua Basílio Rodrigues, 41,

casa A, Bairro Junqueira, Santo André-SP;12. Reconhecimento de tempo comum como especial: 24/06/1982 a

27/08/1985, 16/06/1986 a 13/06/1988, 14/06/1988 a 19/03/1990, 16/07/1991 a 19/10/1995, 14/03/1998 a

16/08/1998, 17/08/1998 a 12/02/2010 e 22/02/2010 a 04/01/2011.13. Reconhecimento de tempo estatutário para

fins de contagem reciproca: 16/06/1986 a 13/06/1998, 10/03/1987 a 29/06/1987, 23/12/1987 a 19/03/1990,
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16/07/1991 a 19/10/1995, 04/03/1998 a 25/08/1999 e 10/10/2000 a 02/01/2003P.R.I.Santo André, 26 de fevereiro

de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal 

 

0000253-64.2013.403.6126 - JOSIVALDO SOAES BARBOSA(SP223924 - AUREO ARNALDO

AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0000253-64.2013.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: JOSIVALDO SOARES BARBOSA RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇASentença Tipo ARegistro nº.212 /2014Trata-se de ação ordinária com pedido de

tutela antecipada proposta por JOSIVALDO SOARES BARBOSA em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão da aposentadoria especial (NB 46/156.220.454-5) desde a

data de entrada do requerimento administrativo (DER em 03/03/2011), mediante o reconhecimento do tempo

trabalhado em condições especiais no período de 01/09/2003 a 03/03/2011, junto à empresa EVER GREEN

INDUSTEIA E COMERCIO LTDA. Pretende, ainda, o pagamento das prestações vencidas, desde a data do

requerimento administrativo, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros, bem como o pagamento de

honorários advocatícios.Requer ainda, fixação de multa no caso de descumprimento total ou parcial da sentença.A

inicial veio acompanhada de documentos (fls.17/61).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do

valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 127.073,63 (cento e vinte e sete mil, setenta e três reais e

sessenta e três centavos), acolhida às fls. 87.Em decisão de fl. 87, foi deferido o direito à assistência judiciária

gratuita, e indeferida a antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o INSS apresentou contestação (fls.90/102)

pugnando pela improcedência do pedido, haja vista a impossibilidade de enquadramento por função, ausência de

laudo técnico que contemporâneo que comprove a submissão efetiva e habitual aos agentes agressivos, exigência

de Histograma ou Memória de Cálculo e EPI eficaz. Réplica às fls.107/125.É o relatório. Fundamento e

decido.Sem preliminares a serem analisadas, passo ao exame do mérito.O artigo 202, II, da Constituição Federal,

anteriormente à Emenda Constitucional n 20/98, já previa a aposentadoria diferenciada para aqueles que exerciam

trabalho sob condições especiais.Da mesma forma, o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação da

Emenda Constitucional nº 20/98, expressamente garante tratamento distinto àqueles que exercem atividades sob

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, conforme critérios definidos em lei

complementar, revelando que o legislador originário dispensou cuidados adicionais a este grupo de

trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era concedida em

virtude do exercício de atividades profissionais consideradas especiais, conforme classificação inserida nos

Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, por força da disposição transitória do

artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive, ratificados pelo art. 292 do Decreto n.º 611/92, que, inicialmente,

regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia, até então, necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto

para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo 57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº 8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da aposentadoria especial

dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de

trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O segurado deverá comprovar, além do tempo de

trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º. O tempo de

serviço exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à

integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum,

segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de

qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e II do Decreto

n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico para

comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528, de

10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº 8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida

pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de comprovação da atividade laboral perante o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as

alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram a concessão do benefício previdenciário à forma da lei,

conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na

parte específica que interessa ao caso presente, expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a

revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art. 28), as condições para a conversão do tempo de

trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na

redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     306/963



íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela legislação mencionada, sendo de rigor concluir

que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de observância.Outrossim, é esta redação que prevalece

para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o

disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as

alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e respectivo decreto regulamentador.O

mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de transição:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de

1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a estabelecer que o tempo de

trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser somado e convertido, desde que o

segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento) do tempo necessário para a

obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos, respectivamente, para o tempo de 15, 20

ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado pela superveniência do Decreto nº 3.048, de

06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003, assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º,

verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-

á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a comprovação o tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º. As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim, conquanto este Juízo tenha outrora esposado

entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário

reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições regulamentares, o próprio réu reconhece a

possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo, editando os seguintes atos normativos: IN

INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de 10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de

16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166); IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167);

IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de 20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20,

de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de atividades consideradas especiais deverá ser

feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do serviço, sendo possível a conversão para o trabalho

prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98, independentemente da data do requerimento do

benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n 9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento

do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na categoria profissional do segurado, conforme

classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem

necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, comprovando-se a exposição aos agentes

agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo empregador; b) a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das categorias profissionais, devendo ser

elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando a exposição aos agentes nocivos de

forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes dos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o Anexo IV do Decreto n 2.172/97

que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também compartilha o E. Superior Tribunal de

Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo: 200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 -

DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN

PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e

não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o

Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não

há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5.

Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426 / RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão

24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419 Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR.

RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua
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jurisprudência no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios

estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do

requerimento da aposentadoria.2. Recurso não conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza

especial, uma vez que não elimina, com segurança, os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos

quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região -

APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517;

TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293,

entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a

Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como

especial será feito se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n

2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90 (noventa) db (A), nos termos do Anexo IV,

código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº

4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, passando a

considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como especial se comprovada a efetiva

exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a Níveis de Exposição

Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese, deverão ser considerados os seguintes

níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a 80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até

18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de 19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e

cinco) db(A); No caso concreto, cinge-se a questão ao reconhecimento do tempo de atividade na empresa EVER

GREEN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA (01/09/2003 a 03/03/2011). Para comprovação da especialidade da

atividade acostou aos autos Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 40/41), com informação de que

exerceu a função de encarregado produção, no setor de produção, com exposição ao fator de risco ruído em

intensidade de LAVG 93,9, bem como aos agentes químicos cola quente e etanol (álcool etílico), sem aferição da

concentração. Contudo, não consta do referido documento qualquer menção à exposição habitual e permanente,

não ocasional nem intermitente. A elaboração do Perfil Profissiográfico Profissional-PPP deve observar os termos

da Instrução Normativa INSS/PRES nº 20, de 11 de outubro de 2007 (DOU - 11/10/2007), in verbis:Art. 176. O

Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP, constitui-se em um documento histórico-laboral do trabalhador que

reúne, entre outras informações, dados administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração

biológica, durante todo o período em que este exerceu suas atividades.(...)Art. 178. A partir de 1º de janeiro de

2004, a empresa ou equiparada à empresa deverá elaborar PPP, conforme Anexo XV desta Instrução Normativa,

de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a

agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física,

considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a

concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não

se caracterizar a permanência.Assim, ante a normatização do Perfil Profissiográfico Profissional - PPP, toda

empresa é obrigada a emitir o documento com os registros ambientais. Contudo, a existência de Perfil

Profissiográfico Profissional - PPP não equivale a reconhecer a especialidade da atividade. Observe-se que mesmo

em casos onde a atividade não é considerada especial o documento é obrigatório. O Perfil Profissiográfico

Profissional - PPP apresentado não informa dados sobre as condições em que há exposição aos agentes nocivos

indicados. Além disso, o autor não trouxe aos autos outro laudo técnico que comprovasse as condições de

trabalho. Ainda, o PPP não contém carimbo da empresa.Desta forma, este período de atividade não pode ser

enquadrado como tempo especial e, portanto, o autor não faz jus ao benefício pretendido. Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código

de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00

(quinhentos reais), a teor do disposto no artigo 20, parágrafo 4º, do CPC.P.R.I.Santo André, 28 de fevereiro de

2014. DÉBORA CRISTINA THUM Juíza Federal Substituta

 

0000471-92.2013.403.6126 - ORLANDO DE BRITO(SP084260 - MARIA FERNANDA FERRARI MOYSES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2004 - LUIZ CLAUDIO SALDANHA SALES)

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº. 0000471-

92.2013.403.6126Autor: ORLANDO DE BRITORéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIALSENTENÇA TIPO C Registro nº. 144 /2014Vistos, etc...ORLANDO DE BRITO, nos autos qualificado,

ajuizou a presente demanda, em face do INSS, postulando a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, concedida em 15/12/1995 (NB 101.679.613-4), pois não teria havido aplicação dos reajustes oficiais

sobre o salário-de-benefício de concessão e utilização dos valores estabelecidos por meio dos artigos 14 da EC

20/98 e 5º da EC 41/03.Juntou documentos (fls.12/24).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência

do valor atribuído à causa, ofertou o parecer de fls.28.Intimada a parte autora a manifestar-se acerca do interesse

(fls.37), aduziu que o método de apuração da RMI desatendeu ao disposto no RE 564.354.Requeridos e deferidos
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os benefícios da Justiça Gratuita (fls.47).Devidamente citado, o réu ofertou contestação aduzindo,

preliminarmente, a ausência do interesse de agir, em razão do recebimento dos valores em âmbito administrativo e

prescrição quinquenal. Como prejudicial de mérito, aponta a decadência e, no mais, pugna pela improcedência do

pedido.Houve réplica (fls.57/58).Diante do desinteresse das partes na produção de outras provas, vieram os autos

à conclusão.É a síntese do essencial.Decido.Acolho a preliminar suscitada pelo réu. O feito deve ser extinto sem

resolução de mérito, ante a ausência do interesse de agir.Colho dos autos (fls.31), que a parte autora já recebeu,

em âmbito administrativo, as diferenças advindas da revisão decorrente da majoração dos tetos constitucionais por

ocasião das Emendas nº 20/98 e 41/2003, diferenças que totalizaram R$ 8.195,96 (oito mil, cento e noventa e

cinco reais e noventa e seis centavos), na competência maio/2012. Vale ressaltar que o ajuizamento desta

demanda ocorreu em 28/01/2013.Concluiu o Contador Judicial que as diferenças pretendidas foram totalmente

pagas pelo INSS na competência de 05/2012 quando o segurado recebeu um acumulado de R$ 8.195,96, não

havendo, bem por isso, valores controversos a apurar. Já em relação aos cálculos que acompanharam a inicial

(fls.19/23), as diferenças só foram encontradas porque o autor repassou para o benefício os índices utilizados para

reajustar o teto em 12/1998 e 01/2004 (10,96% e 27,23%, respectivamente), não se coadunando com os termos do

pedido inicial de apenas readequar o salário de benefício, e tampouco com a decisão do STF no RE 564.354 (...).

Vale lembrar, por fim, que o auxílio técnico é marcado pela equidistância entre as partes, sendo detentor da

confiança deste Juízo. Assim, inviável o processamento da pretensão da autora ante a ausência de interesse

processual, devendo ser extinto o processo com fulcro no o artigo 267, I, do Código de Processo Civil.Ainda que

assim não fosse, o teto não integra o cálculo da RMI, conforme decidido pelo STF, pois o segurado faz jus à

revisão da sua aposentadoria quando da edição das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03, vez que, na

oportunidade, o teto foi reajustado, sem que o benefício o fosse também.Diante do exposto, ausente o interesse

processual, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito com fundamento no artigo 267, inciso I, do Código

de Processo Civil.Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa,

observando-se, contudo, a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita

deferida.Sem condenação em custas. Publique-se. Registre-se. Intime-seSanto André, 24 de fevereiro de

2014.DEBORA CRISTINA THUMJuíza Federal Substituta

 

0000917-95.2013.403.6126 - EDNALVA ERNESTO NERI(SP255257 - SANDRA LENHATE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO N 0000917-95.2013.403.6126Autora: EDNALVA ERNESTO NERIRéu: INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSSVistos, etc...Após a análise dos autos, verifico que o vínculo empregatício fora

comprovado somente mediante anotação em CTPS. Em contestação, alega o réu que: a) não consta anotação no

CNIS; b) a CTPS foi emitida em 01/10/2012, com anotação de vínculo em 01/07/2011 e; c) não consta a cessação

do vínculo. Portanto, esta demanda não se encontra em condições de julgamento imediato, razão pela

qualCONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA,para que oficie-se a empregadora que consta do contrato

de trabalho de fls.21, a fim de que traga aos autos os documentos que menciona na declaração de fls.22

(contribuições previdenciárias recolhidas através de GPS), bem como ficha de registro de empregados,

contracheques ou outros documentos relacionados ao vínculo.Prazo: 10 (dez) dias.Após, dê-se ciência às partes e

voltem-me conclusos.P. e Int.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. DÉBORA CRISTINA THUM Juíza Federal

Substituta

 

0000934-34.2013.403.6126 - HIDRAULICA MUNHOZ LTDA(SP172922 - LEILA GARCIA FERREIRA

DIAS) X RECEITA FEDERAL DO BRASIL X UNIAO FEDERAL(Proc. 2453 - GRAZIELA MURAD

ZELADA)

2ª VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉAUTOS Nº 0000934-34.2013.4.03.6126AÇÃO RESTITUIÇÃO

AUTORA: HIDRÁULICA MUNHOZ LTDARÉ: UNIÃO FEDERAL/ FAZENDA NACIONALRegistro nº

_210/2014Vistos.HIDRÁULICA MUNHOZ LTDA, qualificada na inicial, propôs esta ação em face da UNIÃO

FEDERAL/ FAZENDA NACIONAL, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a restituição

dos valores referentes à retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de

serviços, nos termos do 2º do artigo 31 da Lei 9.711/98 e não utilizados para a compensação dos valores devidos à

título de contribuições, destinadas à Seguridade Social.Aduz, em síntese, que com a vigência da Lei nº 9.711/98,

foi contratada para a execução de serviços de mão de obra, destacando na nota fiscal fatura de prestação de

serviços o percentual de 11% (onze por cento) a ser retido pela empresa contratante dos serviços.O valor retido

deverá ser compensado pela autora quando do recolhimento das contribuições destinadas à Seguridade Social

devidas sobre a folha de pagamento dos segurados a seu serviço. Na impossibilidade de compensação total, haverá

restituição do saldo remanescente.Entretanto, no caso dos autos, mesmo após as compensações, há saldo objeto de

restituição, conforme estabelece os 1º e 2º, do artigo 31 da Lei 9.711/98. A autora, então, efetuou pedidos de

restituição Junto à Secretaria da Receita Federal. O primeiro requerimento de restituição foi formulado em 2008 e

os demais em 2009, ainda em análise.Tal situação, sob sua ótica, ofende a garantia constitucional da razoável

duração do processo administrativo, insculpida no artigo 5º LXXVIII da Constituição Federal, vez que expirado o
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prazo máximo de 360 dias para que a decisão administrativa fosse proferida, a teor do artigo 24 da Lei nº

11.457/2007.Juntou documentos às fls. 15/228.Indeferida a antecipação dos efeitos da tutela

(fls.230/231).Devidamente citada, a UNIÃO FEDERAL ofertou a contestação de fls.236/241. Deixou de

impugnar o pedido principal, pois se encontra na lista de temas julgados pelo E.STJ sob a forma do artigo 543-C

do CPC e pelo E.STF, na forma do artigo 543-B do CPC. Contesta o pedido de análise do encontro de contas, pois

o reconhecimento de compensação, como causa de extinção do crédito tributário, depende do crivo da autoridade

fiscal. Juntou os documentos de fls.356/361.Houve réplica (fls.244/246).Diante do desinteresse das partes na

produção de outras provas, vieram os autos conclusos para sentença, ocasião em que o julgamento foi convertido

em diligência (fls.256) para que a ré informasse acerca da conclusão dos procedimentos administrativos e

PER/DCOMP discutidos nos autos, informações prestadas às fls.259/269.A parte autora manifestou-se acerca dos

documentos acostados aos autos (fls.174/282), requerendo o prosseguimento do feito.É o relatório. Fundamento e

decido.Partes legítimas e bem representadas; presentes as condições da ação e os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo.De acordo com as informações prestadas pela ré às fls.260/269, os

pedidos de restituição, objeto da presente demanda, protocolizados nos anos de 2008 e 2009, estão ainda

pendentes de apreciação e análise. Quanto ao tema, de rigor consignar o julgado proferido pelo E. Superior

Tribunal de Justiça, na sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil:TRIBUTÁRIO.

CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO

CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL.

PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA

PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 1. A

duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda

Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: a todos, no âmbito judicial e

administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua

tramitação.2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência,

da moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA

SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON,

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp

690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005) 3. O

processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo Administrativo

Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento legal relativo

à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos administrativos do

contribuinte. 4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse possível a

aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, 2º,

mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº

3.724, de 2001) I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito

passivo da obrigação tributária ou seu preposto; II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; III - o

começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada. 1 O início do procedimento exclui a espontaneidade do

sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas

infrações verificadas. 2 Para os efeitos do disposto no 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de

sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o

prosseguimento dos trabalhos. 5. A Lei n. 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu

art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e

sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, litteris: Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão

administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou

recursos administrativos do contribuinte.6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual

fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes. 7. Destarte,

tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos

protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo

dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora

sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado

não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados

tenham sido suficientes para embasar a decisão. 9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a

obediência ao prazo de 360 dias para conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (STJ, 1ª Seção, RESP 200900847330 (1138206), Rel. Min. LUIZ

FUX, DJE 01/09/2010)É garantido à Administração o exercício da discricionariedade para a organização de seus

serviços internos, utilizando-se dos critérios de oportunidade e conveniência. O relativo grau de liberdade na

análise desses critérios deve convergir para, dentro dos parâmetros da legalidade e razoabilidade, conferir

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     310/963



eficiência à sua atuação (art. 37, CF), a fim de atender ao interesse público.No caso dos autos, os pedidos de

restituição (PER/DCOMPs) estão pendentes há mais de 360 (trezentos e sessenta) dias, extrapolando o prazo

previsto pelo artigo 24 da Lei nº 11.457/2007, verbis:Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão

administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou

recursos administrativos do contribuinte.Embora tenha discricionariedade para a organização de seus serviços

internos, deve a Administração buscar formas de compatibilizar, de forma equânime, as exigências legais.Dessa

maneira, é o caso de acolher a pretensão posta na inicial, uma vez que a autora está impedida de regularizar sua

situação, já que a empresa já teve as atividades encerradas segundo narrativa contida na exordial.Vale salientar,

por oportuno, que o encontro de contas deverá ser decidido em âmbito administrativo, pela autoridade fiscal

competente. Ainda que assim não fosse, a parte autora não produziu prova pericial apta a comprovar os valores a

serem restituídos.Com efeito, nada obstante a parte autora se insurja em petição inicial contra a demora na análise

do pedido de restituição, termina por requerer seja deferida a restituição dos valores requeridos

administrativamente.Não há, entretanto, nos autos elementos para acolher tal pretensão.Com efeito, nada obstante

a excessiva demora verificada neste caso, não há elementos que ensejem o deferimento pelo Judiciário da

restituição pretendida pela parte autora.Passo a reapreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Existe, no

caso, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, pois se não concedida a antecipação pleiteada, e

com o longo prazo de espera pela final prestação jurisdicional, poderá a parte autora vir a ser privada dos recursos

necessários à manutenção de suas atividades.Desta forma, presentes os requisitos ensejadores previstos no art. 273

do Código de Processo Civil, reconsidero a decisão de fls. 230/231 e defiro o pedido de antecipação da tutela

jurisdicional, para determinar à autoridade fiscal competente a conclusão dos pedidos de restituição mencionados

na petição inicial (processos 10805.001011/2008-61, 10805.001012/2008-13, 10805.001013/2008-50,

10805.001014/2008-02, 10805.902659/2009-37, 10805.902871/2009-02 e PER/DCOMP nºs 11.54.92.01.96,

28.54.41.24.40, 01.77.04.66.23, 02.46.50.08.29, 32.99.57.11.86, 31.89.73.93.08, 27.94.93.82.80 e

24.82.52.75.29), no prazo de 30 (trinta) dias.Mesmo não tendo havido resistência, em atenção ao princípio da

causalidade, entendo ser cabível a condenação em honorários advocatícios.Pelo exposto, não tendo havido

resistência da ré, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, resolvendo o processo, com solução do

mérito, a teor do artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil, determinando que a ré conclua a análise dos

pedidos de restituição formulados pela autora e mencionados acima, dando-lhes o devido e regular

desfecho.Honorários advocatícios pela ré, ora fixados em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa,

consoante fundamentação. Custas ex lege.Oficie-se para cumprimento da decisão de antecipação dos efeitos da

tutela, no prazo de 30 (trinta) dias.P.R.I.Providencie o desentranhamento da fl.255 dos autos, ante o evidente

equívoco no entranhamento, lançando-se certidão.Santo André, 28 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU

FURUKAWA Juíza Federal 

 

0001210-65.2013.403.6126 - ANTONIO FERNANDO MAGALHAES DE LIMA(SP077850 - ELISABETH

PIRES BUENO SUDATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2 ª VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ AÇÃO ORDINÁRIA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃOAUTOS

N.º 0001210-65.2013.403.6126EMBARGANTE: ANTÔNIO FERNANDO MAGALHÃES DE LIMATIPO M

Registro nº.97/2014VISTOS, ETC.Cuida-se de embargos de declaração opostos por ANTÔNIO FERNANDO

MAGALHÃES DE LIMA, alegando contradição na sentença, pois não houve reconhecimento da especialidade do

trabalho junto a BRIDGESTONE DO BRASIL IND. E COM.LTDA, no período de 29/01/90 a 14/11/94, com

fundamento no disposto na Lei 9.032/95. Entretanto, tal período antecedeu a aludida lei. Ainda, o PPP foi

preenchido em conformidade com as exigências da autarquia, evidenciando a exposição permanente ao agende

nocivo, na função de eletricista de painel.Por fim, aduz que a sentença se mostra contraditória em relação à

aplicação da Lei 11.960/09 para a atualização monetária da dívida, já que houve declaração de

inconstitucionalidade da TR como índice corretivo.É O RELATÓRIO.DECIDO.O recurso é tempestivo e merece

ser conhecido. Os embargos de declaração estão previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, que dispõe in

verbis:Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou

contradição;II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.Destarte, percebe-se que

ditos embargos não têm, pois, como objetivo a correção de errores in judicando, ou seja, não são instrumento

adequado à reforma do julgado.É certo que o recurso pode ter efeito modificativo, mas desde que a alteração do

julgado resulte da eliminação de um daqueles vícios estampados nos incisos do art. 535 do Código de Processo

Civil.No presente caso, o embargante alega contradição no julgado como causa de pedir do presente recurso.Não

vislumbro a alegada contradição. Com efeito, resta evidente o inconformismo do embargante quanto ao julgado.A

reforma da decisão deve ser buscada através do recurso adequado, qual seja, a apelação. Neste sentido é o

entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça conforme teor das seguintes ementas:PROCESSUAL

CIVIL EMBARGOS DECLARATORIOS. INOCORRENCIA DE OMISSÃO, DUVIDA OU CONTRADIÇÃO.

EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTINDO QUALQUER DOS VICIOS PREVISTOS

NO ARTIGO 535 DO CPC (OMISSÃO, DUVIDA OU CONTRADIÇÃO DO ACORDÃO), NÃO CABE

ACOLHER EMBARGOS DE DECLARAÇÃO MANIFESTADOS COM INDISFARÇAVEIS PROPOSITOS
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INFRINGENTES. EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO UNANIME.Relator: DEMÓCRITO

REINALDOEMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL PRIMEIRA TURMA Publicação

DJ: 11/05/1998 PG:00010 Número: 110441 UF: RJ Reg STJ: 9600645086. Decisão: 03-03-1998 Ademais, vê-se

que a decisão ora atacada encontra-se devidamente fundamentada não havendo qualquer vício que justifique o

acolhimento dos presentes embargos de declaração.Por fim, o julgamento conjunto das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade nº 4357 e nº 4425 ainda não foi finalizado pelo E.Supremo Tribunal Federal, uma vez que,

inobstante declaração de inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, merece análise do

C.STF para fins de modulação de seus efeitos. Assim sendo, rejeito os presentes embargos, pelo que mantenho o

dispositivo da sentença.Intimem-se.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA

Juíza Federal 

 

0002482-94.2013.403.6126 - PAULO CESAR SOARES(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Processo nº. 0002482-94.2013.403.6126PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: PAULO CESAR

SOARESRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença tipo ARegistro nº.

138/2014Vistos, etc.Trata-se de ação de rito ordinário com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta

por PAULO CESAR SOARES, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença previdenciário desde a data da entrada

do requerimento. Sucessivamente, pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.Requer, ainda,

a condenação do réu ao pagamento dos valores atrasados, corrigidos monetariamente e com aplicação de juros

moratórios, bem como honorários advocatícios. Requer, por fim, indenização pelos danos morais.Aduz, em

síntese, estar totalmente incapacitado para qualquer atividade laboral, por ser portador de insuficiência cardíaca

congênita, com uso de marca-passo definitivo implantado em 2009, quadro clínico que se.Juntou documentos às

fls. 15/97.Remetidos os autos ao contador judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a

importância de R$ 63.821,78 (sessenta e três mil oitocentos e vinte e um reais e setenta e oito centavos), acolhidos

às fls. 104/106.Deferidos os benefícios da Justiça Gratuita, porém, indeferida a antecipação dos efeitos da tutela

(fls. 104/106). Citado, o INSS ofertou contestação (fls. 117/131), aduzindo que o autor não comprovou fazer jus

aos benefícios que pleiteia e, além disso, não caber condenação em danos morais.Réplica às fls. 143/149. Juntou

novos documentos (fls. 153/157).Deferida prova pericial médica, o laudo técnico foi juntado às fls.

158/164.Manifestação das partes às fls. 168 e 169.É o relatório. Fundamento e decido.Partes legítimas e bem

representadas. Estão presentes as condições da ação e os pressupostos válidos para o regular andamento do

processo, sendo cabível, ainda, o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de

Processo Civil.Não havendo preliminares a serem analisadas, o mérito será analisado com base no panorama

jurídico a seguir apresentado.Os benefícios previdenciários por incapacidade, especialmente o auxílio-doença

(AD) e a aposentadoria por invalidez (AI), encontram-se disciplinados nos arts. 59 a 63 e 42 a 47,

respectivamente, da Lei n. 8.213/91.A previsão legal do auxílio-doença encontra-se situada no artigo 59 da Lei n.

8.213/91, verbis:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Por sua vez, a previsão legal da aposentadoria por invalidez encontra-se

elencada no artigo 42 da Lei n. 8.213/91, verbis:Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Para fazer jus aos benefícios, deve a parte autora

demonstrar:a) sua condição de segurado ao RGPS, na data assinalada para a sua incapacidade, pois apenas a

comprovada incapacidade da parte autora enseja a concessão do benefício solicitado. Isto é, pode acontecer de a

parte autora ser portadora de alguma doença, contudo, se esta doença não a incapacitar para o trabalho, não tem

direito ao benefício.Assim, fundamental para a concessão do benefício não é a existência da doença, mas da

incapacidade.Por conseguinte, ainda, caso a parte autora, antes de entrar para o RGPS, já estava doente (doença

preexistente), não tem direito aos benefícios, exceto se ocorreu agravamento/progressão da doença e, por conta

disto, após entrar no RGPS, tornou-se incapaz para o trabalho.b) ter cumprido a carência legal (12 contribuições

mensais - art. 25, I, da Lei n. 8.213/91) ou, caso constatada alguma das moléstias arroladas no art. 151 da Lei n.

8.213/91, a dispensa da carência;c) para receber o auxílio-doença, sua incapacidade, por mais de 15 quinze dias

consecutivos, para o seu trabalho habitual; para a aposentadoria por invalidez, sua incapacidade, sem possibilidade

de recuperação, para realizar o seu trabalho habitual e outro que lhe possa garantir sustento.No caso da parte

autora, consta do CNIS manutenção de vínculo empregatício até julho de 2013, mês em que auferiu a última

remuneração, além da manuntenção do benefício de auxílio-doença entre 28/12/2012 até 23/01/2013. Portanto,

ostenta a qualidade de segurado e cumpriu a carência.Quanto à incapacidade para o trabalho, assim discorreu a

expert no laudo pericial de fls. 158/164:(...) temos que desde novembro de 2012 o autor apresentava sintomas de

insuficiência cardíaca presentes mesmo em repouso, ou limitação importante na atividade física (...).Tendo em

vista que o autor labora como copeiro, atividade que exige deambulação pelo hospital para entrega de alimentos,
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isto é, atividade que demonstra demanda de sobrecarga cardíaca, há uma incapacidade parcial e permanente. Não

há incapacidade para atividades sem sobrecarga caridiológica, como atividade administrativa, atividade de

porteiro, dentre outras. Como conclusão, afirmou a i. Perita (fls. 163) que o autor é portador de insuficiência

cardíaca CF II/III e há incapacidade parcial e permanente. Por fim, respondeu ao quesito nº 2 do INSS (Em se

tratando de periciando (a) incapacitado (a), favor determinar dia, mês e ano do início da DOENÇA e da

INCAPACIDADE) da seguinte maneira: De acordo com os relatórios apresentados, desde julho de 2010 o autor já

apresentava as alterações listadas N.n.Assim, reunidos todos os requisitos, tem direito o autor ao restabelecimento

do benefício de auxílio-doença previdenciário (NB 600.154.375-9), desde a alta em 23/01/2013, nos moldes do

artigo 59 da Lei nº 8.213/91, até que o INSS promova a reabilitação profissional.Passo a reavaliar, nesse ponto, o

pedido de antecipação da tutela jurisdicional.Como demonstrado acima, está sobejamente comprovado que a parte

autora faz jus ao benefício de auxílio-doença previdenciário.Já o fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação, reside no fato de que, não concedida a antecipação pleiteada, e com o longo prazo de espera pela final

prestação jurisdicional, poderá a parte autora vir a ser privada dos recursos necessários ao seu sustento.Desta

forma, presentes os requisitos ensejadores previstos no art. 273 do Código de Processo Civil, reconsidero a

decisão de fls. 36/37 e defiro o pedido de antecipação da tutela jurisdicional, para determinar a implantação do

benefício de auxílio-doença previdenciário ao autor, no prazo de 15 (quinze) dias.Danos moraisO dano moral é

aquele que provoca um sofrimento psíquico, uma ofensa à auto-estima, uma profunda dor sentimental. Em outras

palavras, é o grave mal-estar, o abalo espiritual, o menoscabo à dignidade da pessoa. De acordo com a lição da

doutrina: Dano moral é o que atinge o ofendido como pessoa, não lesando seu patrimônio. É lesão de bem que

integra os direitos da personalidade, como a honra, a dignidade, a intimidade, a imagem, o bom nome etc., como

se infere dos arts. 1.º, III, e 5.º, V e X, da Constituição Federal, e que acarreta ao lesado dor, sofrimento, tristeza,

vexame e humilhação (Carlos Roberto Gonçalves, Direito Civil Brasileiro, Vol. IV - Responsabilidade Civil, Ed.

Saraiva, 2007, pág. 357).Para a responsabilidade civil decorrente de dano moral, o ato reputado ilícito há de ser

grave, que realmente acarrete um sofrimento psíquico. Esse prejuízo ao direito da personalidade deve ocasionar

uma verdadeira mortificação da alma; não é o dissabor ou mágoa, decorrentes de um melindre, que poderão

fundamentar a imposição de uma indenização. A aflição tem de ser intensa, a agonia deve ser real.Deve ser citada

a lição de Sílvio de Salvo Venosa:Dano moral é o prejuízo que afeta o ânimo psíquico, moral e intelectual da

vítima. Sua atuação é dentro dos direitos da personalidade. Nesse campo, o prejuízo transita pelo imponderável,

daí por que aumentam as dificuldades de se estabelecer a justa recompensa pelo dano. Em muitas situações, cuida-

se de indenizar o inefável. Não é também qualquer dissabor comezinho da vida que pode acarretar a indenização.

Aqui, também é importante o critério objetivo do homem médio, o bonus pater familias: não se levará em conta o

psiquismo do homem excessivamente sensível, que se aborrece com fatos diuturnos da vida, nem o homem de

pouca ou nenhuma sensibilidade, capaz de resistir sempre às rudezas do destino. Nesse campo, não há fórmulas

seguras para auxiliar o juiz. Cabe ao magistrado sentir em cada caso o pulsar da sociedade que o cerca. O

sofrimento como contraposição reflexa da alegria é uma constante do comportamento humano universal (Direito

Civil - Vol.IV - Responsabilidade Civil - Ed. Atlas, 7.ª Ed., 2007, pp. 38 e 39). Consoante os ensinamentos de

Sérgio Cavalieri Filho: Dissemos linhas atrás que dano moral, à luz da Constituição vigente, nada mais é do que

agressão à dignidade humana. Que conseqüências podem ser extraídas daí? A primeira diz respeito à própria

configuração do dano moral. Se dano moral é agressão à dignidade humana, não basta para configurá-lo qualquer

contrariedade.Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou

humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo,

causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação

ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade

do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito,entre amigos e até no ambiente de familiar, tais situações não são

intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo (Programa de Responsabilidade

Civil, Ed. Atlas, 8.ª Ed., 2008, pp. 83/84). No caso dos autos, ao se analisar todos os pormenores, conclui-se que a

cessação do benefício, por si só, sem outras consequências, circunstâncias ou prática de conduta que tenha

diretamente ofendido o sentimento do autor, não é grave o suficiente para caracterizar o dano moral. Ter uma

pretensão rejeitada é fato que, realmente, aborrece, máxime quando se trata de um pedido referente a uma verba

destinada à subsistência, ou seja, um benefício previdenciário, que tem caráter alimentar. Contudo, trata-se de

desgosto comum a todos que, porventura, tenham de solicitar um benefício previdenciário, e não ultrapassa a

esfera de normalidade do cotidiano. Assim, não é possível concluir que ter negado o auxílio-doença possa

acarretar um dano moral, ainda que o benefício venha a ser concedido posteriormente, por força de decisão

judicial. Improcede, portanto, o pedido de indenização por supostos danos morais.Pelo exposto, julgo

PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269,

I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença (NB

600.154.375-9) desde a data da alta indevida, até que o INSS promova efetivamente a reabilitação

profissional.Insta salientar que o autor faz jus às diferenças entre as parcelas efetivamente pagas e às devidas,

observando-se a prescrição quinquenal, nos cinco anos anteriores ao feito (Ap. Civ. nº 95.03.060792-

2/SP/266467; TRF-3ª Região; 1ª Turma; Rel. Juiz Theotonio Costa; DJ de 25.02.97, Seção II, págs.
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9243/9244).As verbas vencidas e não atingidas pela prescrição ou adimplidas administrativamente serão pagas

corrigidas monetariamente (Súmula n. 08 do E. TRF da 3a Região, Súmula n. 148 do C. STJ e Lei n. 6.899/81), na

forma da Resolução 267/2013, do Conselho da Justiça Federal.Os juros de mora serão contados a partir da citação,

no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês até a vigência da Lei n. 10.406/02. Após, incidirão à taxa de 1,0%

(um por cento) ao mês, na forma do art. 406 do Código Civil (Lei n. 10.406/02) e art. 219 do C.P.C e, após

30.06.09, data de publicação da Lei n. 11.960, de 29.06.09, haverá a incidência, uma única vez, na data do efetivo

pagamento, dos juros aplicados à caderneta de poupança, conforme decidido pelo E.STJ nos Embargos de

Divergência em RESP nº 1.207.197 RS.Considerando sucumbência recíproca, cada parte arcará com os

honorários de seus patronos.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, I, do CPC. Após

transcorrerem os prazos dos eventuais recursos cabíveis, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região. Oficie-se à

Equipe de Atendimento às Decisões Judiciais do INSS para cumprimento da decisão em antecipação de tutela, no

prazo de 15 (quinze) dias.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos COGE n. 69/06 e n. 71/06 e

Provimento Conjunto nº 144/11:1. NB: 600.154.375-9;2. Nome do beneficiário: PAULO CESAR SOARES;3.

Benefício concedido: auxílio-doença previdenciário;4. Renda mensal atual: N/C;5. DIB: 23/01/2013;6. RMI

fixada: a calcular pelo INSS;7. Data do início do pagamento: 15/04/2014;8. CPF: 161.357.308-19;9. Nome da

mãe: Aparecida das Graças Soares;10. PIS/PASEP: N/C; 11. Endereço do segurado: Rua Bertioga, 376, Bairro

Alzira Franco, Santo André/SP, CEP: 09290-330.P.R.I.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. MARCIA

UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal

 

0002497-63.2013.403.6126 - LUIS CARLOS BARROS(SP224812 - VICENTE GOMES DA SILVA E

SP255278 - VANESSA GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaSENTENÇAProcesso nº 0002497-

63.2013.403.6126EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: LUIS CARLOS BARROS SENTENÇA

TIPO MRegistro145/2014 Objetivando aclarar a sentença que julgou parcialmente procedente a ação ordinária

apresentada por LUIS CARLOS BARROS. , foram interpostos estes embargos, nos termos do artigo 535 do

C.P.C., cujo teor condiciona seu cabimento aos casos em que ocorra obscuridade, contradição ou omissão na

sentença. Sustenta a embargante, em síntese, que houve contradição do julgado no tocante ao pedido de que de

acordo com as folhas 145, 147, 148 e 149, juntadas pela própria autarquia, o autor esteve em gozo de auxílio-

doença por acidente de trabalho (91) (...), é considerado como tempo especial o período que o autor esteve em

gozo de benefício de auxílio-doença por acidente de trabalho. DECIDO.Trata-se de decisum que julgou

parcialmente procedente o pedido do embargante, extinguindo o feito com resolução do mérito, à luz do contido

nos autos e em consonância com a lei em regência. Desta maneira, não há que se falar em contradição. Assim, os

presentes embargos têm natureza evidentemente infringente, objetivando, na verdade, a modificação do julgado,

reservada aos meios processuais específicos.Aliás, os Tribunais não têm decidido de outra forma:Os embargos

declaratórios constituem recurso de estritos limites processuais cujo cabimento requer estejam presentes os

pressupostos legais insertos no art. 535 do CPC. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado

que se embarga, não há como prosperar a irresignação, porquanto tal recurso é incompatível com a pretensão de se

obter efeitos infringentes. (STJ, EDRESP 700273,Processo: 200401525516/SP, 1ª TURMA, j. em 07/11/2006, DJ

23/11/2006, p. 219, Rel. Min. DENISE ARRUDA)1 - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos

contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no artigo 535 do Código de Processo Civil, exigindo-se,

para seu acolhimento, que estejam presentes os pressupostos legais de cabimento.2 - Inocorrentes as hipóteses de

obscuridade, contradição, omissão, ou ainda erro material, não há como prosperar o inconformismo, cujo intento é

a obtenção de efeitos infringentes. ( STJ, EARESP 780441, Processo: 200501492760/DF, 4ª TURMA, j. em

17/10/2006, DJ 20/11/2006, p. 329, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI)1. Inocorrentes as hipóteses de omissão,

contradição, obscuridade ou erro material, não há como prosperar o inconformismo, cujo real objetivo é a

pretensão de reformar o decisum, o que é inviável de ser revisado em sede de embargos de declaração, dentro dos

estreitos limites previstos no artigo 535 do CPC.( STJ, EAMS 11308, Processo: 200502127630/DF, 1ª SEÇÃO, j.

em 27/09/2006, DJ 30/10/2006, p. 213, Rel. Min. LUIZ FUX)Por fim, também não houve contradição quanto a

ponto relevante discutido na demanda e que deveria ter sido abordado na sentença.Analisado o pedido por alguns

dos argumentos trazidos pela parte, despicienda a análise dos demais pontos ventilados, nos termos do aresto a

seguir:O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo

suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas, e tampouco a

responder um a um todos os seus argumentos (RJTJESP 115/207).Ainda, nos termos do artigo 459, do Código de

Processo Civil, o juiz deve proferir a sentença, acolhendo ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido formulado

pela parte, e não os argumentos por ela trazidos.Pelo exposto, recebo os presentes embargos porque tempestivos,

mas nego-lhes provimento. P.R.I.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. DEBORA CRISTINA THUM Juíza

Federal Substituta

 

0002874-34.2013.403.6126 - EDSON RODRIGUES DE ARAUJO(RJ116449 - CRISTINA DOS SANTOS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0002874-34.2013.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: EDSON RODRIGUES DE ARAÚJORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL DE SANTO ANDRÉ/SPSentença Tipo ARegistro nº.192 /2014Vistos, etc.Trata-se de ação sob o rito

ordinário com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta por EDSON RODRIGUES DE ARAÚJO, nos

autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão

de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 152.768.936-8) desde a DER, em 16/03/2010, mediante o

reconhecimento e conversão para comum do tempo trabalhado em condições especiais nos períodos de

18/03/1985 a 15/12/1985, 04/11/1991 a 03/02/1999, 05/03/2004 a 30/06/2004, 01/07/2004 a 24/10/2010. Requer,

ainda, o pagamento das parcelas vencidas acrescidas de juros legais moratórios e corrigidas monetariamente, bem

como honorários advocatícios.Informa ter laborado em 22 (vinte e duas) empresas nos períodos destacados às fls.

04/05 da petição inicial, segundo os quais, com a devida conversão supra requerida, somará tempo suficiente para

a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde a data do requerimento

administrativo.A inicial veio acompanhada de documentos (fls. 13/95).Remetidos os autos ao Contador Judicial

para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 76.631,07 (setenta e seis mil seiscentos e

trinta e um reais e sete centavos), acolhidos às fls. 149.Em decisão de fl. 149 foi deferido o direito à assistência

judiciária gratuita, porém, a antecipação dos efeitos da tutela restou indeferida.Citado, o INSS apresentou

contestação (fls. 152/161), pugnando pela improcedência do pedido, em vista da não comprovação da exposição

em caráter habitual e permanente aos agentes agressivos, ausência de laudo técnico e utilização de EPI

eficaz.Réplica às fls. 164/169.É o relatório. Fundamento e decido.Partes legítimas e bem representadas. Estão

presentes as condições da ação e os pressupostos de validade e desenvolvimento regular do processo.Ademais,

desnecessária a produção de provas em audiência, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I,

do CPC.Passo a análise do direito à contagem especial do tempo de serviço para fins de aposentadoria.O artigo 57

da Lei 8.213/91 previa, em sua redação original, a concessão da aposentadoria especial de acordo com a atividade

profissional, independentemente da comprovação de exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade física,

bem como a conversão de tempo especial em comum e vice-versa.Com a edição da Lei nº 9.032/95, de 28.04.95,

passou-se a exigir a efetiva demonstração da exposição do segurado ao agente nocivo e a se permitir, apenas, a

conversão de tempo especial em comum, excluindo a possibilidade de contagem do tempo comum como

especial.Entretanto, embora estabelecida desde logo pela Lei nº 9.035/95, a comprovação efetiva da exposição a

agentes agressivos somente tornou-se exequível com o advento da Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/96,

convertida na Lei nº 9.528/97, que modificou a redação do artigo 58, caput, da Lei nº 8.213/91, para atribuir ao

Poder Executivo a definição dos agentes nocivos para fins de concessão de aposentadoria especial.A disciplina

legislativa dos agentes agressivos apenas se deu com o advento do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, a permitir, a

partir de então, que a comprovação da exposição aos agentes nocivos faça-se por laudo técnico. O referido decreto

foi substituído pelo Decreto nº 3.048/99, que prevê, em seu anexo IV, o rol dos agentes agressivos. Assim, até

28/04/95, basta a comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos anexos aos Decretos nºs

53.831/64 e 83.080/79 ou a comprovação, por qualquer meio de prova (exceto para ruído e calor), de sujeição do

segurado a agentes nocivos previstos nos Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, cujo elenco não é

exaustivo, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos.De 29/04/95 a 05/03/97, não

basta que o segurado integre determinada categoria profissional, é necessária a demonstração, mediante

apresentação de formulário-padrão, da efetiva exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física arrolados nos anexos aos Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e

2.172/97.A partir de 05/03/97, a comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no Decreto nº

2.172/97 (Anexo IV) deve ser lograda por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em Laudo

Técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho, ou por meio de perícia técnica.No que tange à existência de equipamento de proteção individual (EPI),

observo que, com o advento da lei 9.732/98, que alterou a redação do artigo 58 da lei 8.213/91, tornou-se

obrigatória a elaboração de laudo técnico com expressa menção da utilização de equipamentos individuais ou

coletivos de proteção, prevendo, ainda, a consideração da redução ou neutralização do agente nocivo para fins de

concessão da aposentadoria especial. Todavia, deve-se ter em conta que, para as atividades exercidas antes de

13.12.98, o uso ou a existência do EPI não descaracteriza o seu enquadramento como especial.Ademais, a

utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) e a adoção de medidas de proteção coletiva não afastam a

natureza especial da atividade, pois têm apenas a finalidade de resguardar a saúde do trabalhador, não sendo

exigência da norma que o trabalhador tenha sua higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se

considere a atividade como de caráter especial, mas sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de

forma habitual e permanente.Cumpre ressaltar, ainda, que, consoante pacífico entendimento jurisprudencial, para

o enquadramento de determinada atividade como especial deve-se utilizar a legislação vigente ao tempo da

prestação do trabalho respectivo, inclusive no que se refere aos meios de comprovação do exercício de tal

atividade, de modo que eventuais restrições trazidas pela legislação superveniente devem ser desconsideradas.

Quanto ao agente nocivo ruído, a exposição deverá ser comprovada por meio de declaração fornecida pelo

empregador (formulário SB 40, DISES SE 5.235 ou DSS-8030), descrevendo detalhadamente as atividades do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     315/963



empregado, acompanhada de laudo técnico produzido por médico ou engenheiro de segurança do trabalho.No

regime do Decreto 53.831/64, a exposição a ruído acima de 80 dB enseja a classificação do tempo de serviço

como especial, nos termos do item 1.1.6 de seu anexo (item inserido dentro do código 1.0.0). A partir de 1997,

com o advento do Decreto 2.172, de 05.03.97, a caracterização da atividade especial passou a ser prevista para

ruídos superiores a 90 dB, de acordo com o item 2.0.1 de seu anexo IV, até a edição do Decreto nº 4.882, de

18.11.2003, que fixou o índice em 85 dB.Em resumo:a) o tempo especial prestado até a vigência da Lei nº

9.032/95, em 29/04/1995, pode ser comprovado mediante o mero enquadramento da atividade nos Decretos nº

53.831/64 e 83.080/79, cujo elenco não é exaustivo, admitindo-se o socorro à analogia (Súmula n 198 do TFR),

com exceção feita em relação ao agente ruído, para o qual sempre se exigiu comprovação via laudo pericial;b) a

partir da Lei nº 9.032/95 até o advento do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, o tempo especial passou a ser

comprovado com a apresentação dos formulários SB-40, DSS-8030, DIRBEN-8030 e DISES BE 5235;c) com a

edição do Decreto nº 2.172, a comprovação do tempo especial prestado passou a reclamar, além da apresentação

do SB-40, DSS-8030, DISES BE 5235 e DIRBEN BE 5235 ou do perfil profissiográfico (este exigido a partir de

01/01/2004_IN INSS/DC nº 95/2003), o laudo técnico firmado por engenheiro de segurança do trabalho ou

médico do trabalho.A par disso, a jurisprudência já manifestou entendimento no sentido de ser imprescindível,

após o advento do Decreto 2.172/97, o laudo técnico pericial para a comprovação do trabalho exercido em

condições especiais. Entretanto, a Jurisprudência mais recente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

pacificou a interpretação para acolher, após a Lei 9.528/97, também a possibilidade de reconhecimento da

especialidade com base apenas em Perfil Profissiográfico Previdenciário, desde que este contenha todos os

elementos indispensáveis à aferição da atividade especial.Confira-se o seguinte julgado:PROCESSO CIVIL.

AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA

ESPECIAL. REQUISITOS. JUROS DE MORA. LEI 11.960/09. OMISSÃO. NÃO CARACTERIZADA. I - O

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, instituído pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as

características do trabalho do segurado, e traz a identificação do engenheiro ou perito responsável pela avaliação

das condições de trabalho, sendo apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo

as vezes do laudo técnico, mantidos, pois os termos da decisão agravada que considerou comprovado ter o autor

trabalhado sob condições especiais por 25 anos, 16 dias, fazendo jus à aposentadoria especial prevista no art.57 da

Lei 8.213/91. II - Despicenda a discussão sobre o afastamento ou extinção do contrato de trabalho em que a parte

autora exerce atividades especiais, a que faz alusão o art.57, 8º da Lei 8.213/91, uma vez que somente com o

trânsito em julgado haverá, de fato, direito à aposentadoria especial. III - Ajuizada a ação antes de 29.06.2009,

advento da Lei 11.960/09 que alterou os critérios de juros de mora, estes continuam a incidir à taxa de 1% ao mês,

a contar de 10.01.2003, não se aplicando os índices previstos na novel legislação. Precedentes do STJ. IV -

Agravo improvido (1º do art.557 do C.P.C.) e embargos de declaração rejeitado, ambos interposto pelo INSS. (10ª

Turma do E. TRF 3ª Região, Relator Des. Federal Sérgio Nascimento, APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO -

1511533, 2006.61.09.006640-9, DJF3 CJ1 DATA:27/10/2010 PÁGINA: 1167). (grifei).Acolho o entendimento

jurisprudencial do E. TRF da 3ª Região, de que a conversão de tempo de serviço especial em comum não tem

qualquer restrição temporal, pois o parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91 não foi revogado pela Lei nº

9.711/98. Ocorre que, ao ser editada a Lei nº 9.711/98, não foi mantida a redação do artigo 32 da Medida

Provisória nº 1.663-15, de 22/1/1998, que expressamente aboliu o direito de conversão de tempo de serviço

especial em comum. Dessa forma, o disposto no artigo 28 da Lei nº 9.711/98, ao estabelecer regra de conversão

até o dia 28/05/98, não passa de regra de caráter transitório. Ademais, em 04.09.2003, entrou em vigor o Decreto

4.827, que alterou o artigo 70 do Decreto 3.048/99 e pôs fim à vedação da conversão de tempo especial em

comum, determinada pela redação original do artigo 70 do Decreto 3.048/99. Esse entendimento encontra amparo

no artigo 201, 1º, da Constituição Federal, pois o trabalhador que se sujeitou a trabalhar em condições especiais -

vale dizer, condições prejudiciais à sua saúde ou integridade física - tem direito de obter aposentadoria de forma

diferenciada.NÍVEL DE RUÍDOO nível de ruído a ser considerado até o advento do Decreto 2.172/97 deve ser o

superior a 80 dB e, não, superior a 90dB. Havendo dois decretos regulamentando a questão fixando níveis

diversos, adota-se o nível previsto no Decreto 53.831/64. Neste sentido, são os seguintes julgados:STJ -

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -

727497Processo: 200500299746 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 31/05/2005 DJ

DATA:01/08/2005 PÁGINA:603 Relator(a) HAMILTON CARVALHIDO Ementa AGRAVO REGIMENTAL

EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO.3. Na concessão de aposentadoria especial por

exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o nível mínimo de ruído em

80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do Anexo do Decreto nº

72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo Anexo I do Decreto nº

83.080, de 24 de janeiro de 1979.4. Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de 1991 e nº 611, de 21 de

julho de 1992, estabeleceu-se característica antinomia, eis que incorporaram, a um só tempo, o Anexo I do

Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo do Decreto

nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que impõe o afastamento,
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nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da norma, adotando-se solução

pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 db. Precedentes (REsp nº 502.697/SC, Relatora Ministra

Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo Medina, in DJ 18/4/2005).5.

Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor o Decreto nº 3.048, de 6 de

maio de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de

2003, passou finalmente o índice ao nível de 85 dB.6. Agravo regimental improvido. (nossos os

destaques)..............................................................................................................TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃOAMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 194300Processo: 199961140000820 UF: SP

Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 27/08/2002 DJU:12/11/2002 PÁGINA: 236 Relator(a)

JUIZ SOUZA RIBEIRO Ementa MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSUAL CIVIL -

PREVIDENCIÁRIO - CARÊNCIA DA AÇÃO - CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL PARA

TEMPO DE SERVIÇO COMUM - REVOGAÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM, PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.663-10, DE 29.05.98,

CONVERTIDA NA LEI Nº 9.711, DE 21.11.98 - ILEGALIDADE DAS ORDENS DE SERVIÇO Nº 600 E 612,

DE 1998 - MANUTENÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EXERCIDO ATÉ 28.05.98, INDEPENDENTEMENTE DE TER O SEGURADO DIREITO ADQUIRIDO À

APOSENTADORIA ATÉ AQUELA DATA - TERMO INICIAL DE VIGÊNCIA DA NOVA REGRA LEGAL

DE ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE COMO ESPECIAL SEGUNDO OS AGENTES AGRESSIVOS

PREVISTOS NO DECRETO Nº 2.172/97 - ATIVIDADE QUE DEIXA DE SER CONSIDERADA COMO

ESPECIAL - EXIGÊNCIA DE LAUDO PERICIAL DA EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES AGRESSIVOS -

ATIVIDADE SUJEITA AO AGENTE RUÍDO - NÍVEL DE 80 DECIBÉIS (DECRETO Nº 53.831/64, ANEXO,

1.1.6) E DE 90 DECIBÉIS (DECRETO Nº 2.172/97, ANEXO IV, 2.0.1).omissisIX - A atividade sujeita ao agente

agressivo ruído deve ser considerada especial se for superior a 80 decibéis, no período até 05.03.1997, passando a

exigir-se nível superior a 90 decibéis a partir de 06.03.1997 (item 1.1.6 do Anexo ao Dec. 53.831/64 c.c. Lei

5.527/68, art. 64 do Dec. nº 83.080/79; Lei nº 8.213/91, arts. 57, 58 e 152; Dec. nº 611/92, art. 292; Dec. nº 2.172,

de 06.03.97, Anexo IV, item 2.0.1; Dec. nº 3.048/99, art. 70; e OS nº 623/99, item 25).omissisO caso concretoDe

início, forçoso consignar que o INSS reconheceu administrativamente os períodos de trabalho sob condições

especiais compreendidos entre 01/04/1975 a 14/04/1977 e 20/07/1989 a 14/05/1990, conforme informa o autor na

petição inicial e segundo a decisão administrativa de fls. 28.Ademais disso, oportuno salientar que alguns períodos

de trabalho mencionados pelo autor na petição inicial, apesar da informação de que podem ser comprovados

conforme CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais, em anexo - fl. 05, em verdade, não o foram, e são os

seguintes:- Indústria Semeraro S/A, de 08/06/1971 a 11/05/1973;- Trol S/A Comércio, de 06/08/1973 a

02/02/1974;- Laminação Nacional de Metais S/A, de 01/07/1974 a 09/07/1974;- CIA. BRAS. Construção Fichet

& Schartz, de 08/08/1974 a 16/01/1975;- Induserv - Serviços Temporários LTDA., de 07/04/1982 a 07/07/1982;

e- K.S.S. Montagens e Instalacoes LTDA., de 10/05/1995 a 01/11/1995.O não cômputo destes períodos pode ser

verificado através dos documentos juntados aos autos às fls. 20/26, 29/35, 41/46, segundo os quais demonstram

nunca terem sido somados ao tempo de serviço do autor.Entretanto, o autor não formula nestes autos, pedido de

reconhecimento e contagem destes períodos comuns ao seu tempo de serviço, para fins de aposentação. Desta

forma, visando não ocasionar julgamento extra petita, desde já saliento que tais períodos não serão

computados.Desta forma, pelo que verifico dos autos, a controvérsia refere-se aos períodos de 18/03/1985 a

15/12/1985, 04/11/1991 a 03/02/1999, 05/03/2004 a 30/06/2004 e 01/07/2004 a 24/10/2010. Passo a analisá-los.a)

18/03/1985 a 15/12/1985 - Serv. Munic. Saneam. de Santo André (SEMASA):Para comprovação da especialidade

deste período, o autor acostou aos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 50/51 e cópia da

CTPS às fls. 65, que constatam que exerceu a função de eletricista de manutenção, estando exposto ao agente

físico eletricidade de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, porém, sem análise

quantitativa.Todavia, segundo fundamento retro esposada, a função exercida pelo autor se enquadra como

especial, nos termos do Código 1.1.8. do Quadro a que se refere o art. 2º do Decreto nº. 53.831, de 25 de março

1964.Desta maneira, comprovada a atividade de eletricista de manutenção, reconheço como especial o período de

18/03/1985 a 19/12/1985 trabalhado no SEMASA de Santo André.b) 04/11/1991 a 13/06/1994 - C & A Modas

Ltda.:Para a comprovação da atividade especial neste período, o autor acostou aos autos Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP (fls. 49) e cópia da CTPS (fls. 78), que constatam que exerceu a função de oficial de

manutenção estando exposto ao agente físico ruído em nível de 69,68 dB (A). Contudo, não há menção de que a

exposição se deu de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, e nem informação acerca do

responsável pelos registros ambientais das condições de trabalho. Ademais disso, o nível a que esteve exposto o

autor não ultrapassa os limites máximos para enquadramento da especialidade do labor.Dessa forma, não

comprovada a exposição efetiva ao agente agressivo ruído de modo habitual e permanente, não reconheço como

especial o período de 04/11/1991 a 13/06/1994.c) 01/11/1995 a 03/02/1999 - HTS Equipamentos Industriais

LTDA.;Para comprovação da especialidade do período, o autor acostou aos autos o Perfil Profissiográfico

Previdenciário de fls. 55/56 que constata que exerceu a função de eletricista de manutenção, estando exposto ao

agente agressivo ruído em nível de 90,84 dB (A). Contudo, referido documento não traz informação de que a
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exposição se deu de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, nem informa o responsável

pelos registros ambientais das condições de trabalho.Desta forma, não comprovada a exposição efetiva ao agente

agressivo ruído de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, não reconheço como especial o

período de trabalho de 01/11/1995 a 03/02/1999.d) 05/03/2004 a 30/06/2004 - Multi Labor Recursos Humanos

LTDA.;Para a comprovação da especialidade do período, o autor acostou aos autos o Perfil Profissiográfico

Previdenciário de fls. 53/54, que constata que exerceu a função de eletricista de manutenção, estando exposto ao

fator de risco choque elétrico. Não consta do referido documento informação acerca da exposição habitual e

permanente, não ocasional nem intermitente, não há, ainda, registro dos responsáveis pelos registros ambientais

das condições de trabalho.Desta forma, não comprovada a exposição efetiva ao agente físico choque elétrico de

modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, não reconheço como especial o período de

05/03/2004 a 30/06/2004.e) 01/07/2004 a 24/10/2010 - Cushman & Wakwfield Conslt. Imobiliária LTDA.;Para a

comprovação da especialidade do período, o autor acostou aos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário de

fls. 57, que constata que exerceu a função de eletricista de manutenção, estando exposto aos agentes agressivos

ruído e choque elétrico, porém, sem informação quantitativa e qualitativa. Ademais, o documento não traz

informação de que a exposição tenha se dado de modo habitual e permanente, não ocasional nem

intermitente.Desta forma, não comprovada a efetiva exposição aos agentes agressivos à saúde de modo habitual e

permanente, não ocasional nem intermitente, não reconheço como especial o período de 01/07/2004 a

24/10/2010.Da contagem do tempo de serviço comumPasso à análise da contagem de serviço comum do autor até

a data da entrada do requerimento administrativo, levando-se em conta os períodos especiais reconhecidos na via

administrativa e o período reconhecido nestes autos, e as regras quanto à concomitância de eventuais

períodos.Vejamos:Nº COMUM ESPECIAL Data Inicial Data Final Total Dias Anos Meses Dias Multiplic. Dias

Convert. Anos Meses Dias1 01/04/1975 14/04/1977 733 - - - 1,4 733 2 - 142 18/12/1978 07/03/1980 439 1 2 20 -

- - - - 3 26/05/1980 27/01/1981 241 - 8 2 - - - - - 4 09/02/1981 18/03/1981 39 - 1 10 - - - - - 5 10/08/1981

23/09/1981 43 - 1 14 - - - - -6 13/07/1982 11/08/1982 28 - - 29 - - - - -7 17/08/1982 01/11/1982 74 - 2 15 - - - - -8

18/01/1983 15/07/1984 537 1 5 28 - - - - -9 01/08/1984 02/01/1985 151 - 5 2 - - - - -10 18/03/1985 19/12/1985

271 - - - 1,4 271 - 9 211 12/05/1986 10/05/1988 718 1 11 29 - - - - -12 20/02/1989 10/07/1989 140 - 4 21 - - - - -

13 20/07/1989 14/05/1990 294 - - - 1,4 294 - 9 2514 20/08/1991 01/11/1991 71 - 2 12 - - - - -15 04/11/1991

13/06/1994 939 2 7 10 - - - - -16 26/07/1994 20/09/1994 54 - 1 25 - - - - -17 01/02/1995 09/05/1995 98 - 3 9 - - - -

-18 01/11/1995 03/02/1999 1172 3 3 3 - - - - -19 18/05/1999 16/01/2000 238 - 7 29 - - - - -20 10/04/2000

12/05/2000 32 - 1 3 - - - - -21 20/06/2000 03/08/2000 43 - 1 14 - - - - -22 23/03/2001 09/04/2001 16 - - 17 - - - - -

23 09/04/2001 27/07/2002 468 1 3 19 - - - - -24 05/03/2004 30/06/2004 115 - 3 26 - - - - -25 01/07/2007

16/03/2010 2055 5 8 16 - - - - -Total 7708 21 5 23 - 1301 5 0 21Total Geral (Comum + Especial) 9009 26 6 14 A

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 201, 7º, inciso I, assegura ao segurado que completar 35 anos de

contribuição aposentadoria por tempo de contribuição integral, conforme delineado abaixo: 7º É assegurada

aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições:

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e

trinta anos de contribuição, se mulher; (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)O autor, na data

do requerimento administrativo (16/03/2010), contava com 26 anos 6 meses e 14 dias de tempo de contribuição,

não fazendo jus, portanto, à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral.Por estes

fundamentos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo com resolução

do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para reconhecer a especialidade do trabalho

realizado pelo autor no período de 18/03/1985 a 19/12/1985 junto à empresa SERVIÇO MUNICIPAL DE

SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRÉ.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os

honorários advocatícios de seus patronos.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso

I, do Código de Processo Civil. Após decorrerem os prazos dos recursos eventualmente cabíveis, remetam-se os

autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.Santo André, 26 de fevereiro de 2014. MARCIA

UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal 

 

0003030-22.2013.403.6126 - EMERSON FERREIRA(SP137682 - MARCIO HENRIQUE BOCCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0003030-22.2013.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: EMERSON FERREIRARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSSentença Tipo ARegistro nº. 135/2014Vistos.Trata-se de ação sob o rito ordinário proposta por EMERSON

FERREIRA, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria especial (NB 46/161.604.539-3) desde a

DER, em 29/01/2013, mediante o reconhecimento do tempo trabalhado em condições especiais junto à empresa

FORD BRAIL LTDA., compreendido entre 03/12/1998 a 29/01/2013 e soma àqueles reconhecidos

administrativamente. Requer, ainda, a condenação do réu ao pagamento das parcelas vincendas e vencidas,

monetariamente corrigidas e acrescidas de juros legais moratórios, bem como o pagamento de honorários

advocatícios.Alega comprovar por meio documental o exercício de mais de 25 anos de serviço sob condições
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estritamente especiais, tendo tempo suficiente para a concessão do benefício.A inicial veio acompanhada de

documentos (fls. 10/63).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa,

apontou a importância de R$ 63.847,77 (sessenta e três mil oitocentos e quarenta e sete reais e setenta e sete

centavos), acolhidos às fls. 75.Em decisão de fl. 75 foi deferido o direito à assistência judiciária gratuita.Citado, o

INSS apresentou contestação (fls. 77/82), onde pugnou pela improcedência do pedido, tendo em vista a utilização

de EPI eficaz. Réplica às fls. 87/92.É o relatório. Fundamento e decido.Partes legítimas e bem representadas.

Estão presentes as condições da ação e os pressupostos válidos para o regular andamento do

processo.Desnecessária a produção de provas em audiência, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do

art. 330, I, do CPC.A análise do direito à contagem especial do tempo de serviço para fins de aposentadoria deve

atender ao parâmetro legal abaixo descrito.O artigo 57 da Lei 8.213/91 previa, em sua redação original, a

concessão da aposentadoria especial de acordo com a atividade profissional, independentemente da comprovação

de exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade física, bem como a conversão de tempo especial em

comum e vice-versa.Com a edição da Lei nº 9.032/95, de 28.04.95, passou-se a exigir a efetiva demonstração da

exposição do segurado ao agente nocivo e a se permitir, apenas, a conversão de tempo especial em comum,

excluindo a possibilidade de contagem do tempo comum como especial.Entretanto, embora estabelecida desde

logo pela Lei nº 9.035/95, a comprovação efetiva da exposição a agentes agressivos somente tornou-se exequível

com o advento da Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/96, convertida na Lei nº 9.528/97, que modificou a

redação do artigo 58, caput, da Lei nº 8.213/91, para atribuir ao Poder Executivo a definição dos agentes nocivos

para fins de concessão de aposentadoria especial.A disciplina legislativa dos agentes agressivos apenas se deu

com o advento do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, a permitir, a partir de então, que a comprovação da exposição

aos agentes nocivos faça-se por laudo técnico. O referido decreto foi substituído pelo Decreto nº 3.048/99, que

prevê, em seu anexo IV, o rol dos agentes agressivos. Assim, até 28/04/95, basta a comprovação do exercício de

atividade enquadrável como especial nos anexos aos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 ou a comprovação, por

qualquer meio de prova (exceto para ruído e calor), de sujeição do segurado a agentes nocivos previstos nos

Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, cujo elenco não é exaustivo, nos termos da Súmula nº 198 do

extinto Tribunal Federal de Recursos.De 29/04/95 a 05/03/97, não basta que o segurado integre determinada

categoria profissional, é necessária a demonstração, mediante apresentação de formulário-padrão, da efetiva

exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física arrolados nos anexos aos Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97.A partir de 05/03/97, a comprovação

da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no Decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) deve ser lograda por meio

da apresentação de formulário-padrão, embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho,

expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica.No que

tange à existência de equipamento de proteção individual (EPI), observo que, com o advento da lei 9.732/98, que

alterou a redação do artigo 58 da lei 8.213/91, tornou-se obrigatória a elaboração de laudo técnico com expressa

menção da utilização de equipamentos individuais ou coletivos de proteção, prevendo, ainda, a consideração da

redução ou neutralização do agente nocivo para fins de concessão da aposentadoria especial. Todavia, deve-se ter

em conta que, para as atividades exercidas antes de 13.12.98, o uso ou a existência do EPI não descaracteriza o

seu enquadramento como especial.Ademais, a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) e a adoção

de medidas de proteção coletiva não afastam a natureza especial da atividade, pois têm apenas a finalidade de

resguardar a saúde do trabalhador, não sendo exigência da norma que o trabalhador tenha sua higidez física

afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se considere a atividade como de caráter especial, mas sim que o

trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma habitual e permanente.Cumpre ressaltar, ainda, que,

consoante pacífico entendimento jurisprudencial, para o enquadramento de determinada atividade como especial

deve-se utilizar a legislação vigente ao tempo da prestação do trabalho respectivo, inclusive no que se refere aos

meios de comprovação do exercício de tal atividade, de modo que eventuais restrições trazidas pela legislação

superveniente devem ser desconsideradas. Quanto ao agente nocivo ruído, a exposição deverá ser comprovada por

meio de declaração fornecida pelo empregador (formulário SB 40, DISES SE 5.235 ou DSS-8030), descrevendo

detalhadamente as atividades do empregado, acompanhada de laudo técnico produzido por médico ou engenheiro

de segurança do trabalho.No regime do Decreto 53.831/64, a exposição a ruído acima de 80 dB enseja a

classificação do tempo de serviço como especial, nos termos do item 1.1.6 de seu anexo (item inserido dentro do

código 1.0.0). A partir de 1997, com o advento do Decreto 2.172, de 05.03.97, a caracterização da atividade

especial passou a ser prevista para ruídos superiores a 90 dB, de acordo com o item 2.0.1 de seu anexo IV, até a

edição do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, que fixou o índice em 85 dB.Em resumo:a) o tempo especial prestado

até a vigência da Lei nº 9.032/95, em 29/04/1995, pode ser comprovado mediante o mero enquadramento da

atividade nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cujo elenco não é exaustivo, admitindo-se o socorro à analogia

(Súmula n 198 do TFR), com exceção feita em relação ao agente ruído, para o qual sempre se exigiu comprovação

via laudo pericial;b) a partir da Lei nº 9.032/95 até o advento do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, o tempo especial

passou a ser comprovado com a apresentação dos formulários SB-40, DSS-8030, DIRBEN-8030 e DISES BE

5235;c) com a edição do Decreto nº 2.172, a comprovação do tempo especial prestado passou a reclamar, além da

apresentação do SB-40, DSS-8030, DISES BE 5235 e DIRBEN BE 5235 ou do perfil profissiográfico (este
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exigido a partir de 01/01/2004_IN INSS/DC nº 95/2003), o laudo técnico firmado por engenheiro de segurança do

trabalho ou médico do trabalho.A par disso, a jurisprudência já manifestou entendimento no sentido de ser

imprescindível, após o advento do Decreto 2.172/97, o laudo técnico pericial para a comprovação do trabalho

exercido em condições especiais. Entretanto, a Jurisprudência mais recente do Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, pacificou a interpretação para acolher, após a Lei 9.528/97, também a possibilidade de

reconhecimento da especialidade com base apenas em Perfil Profissiográfico Previdenciário, desde que este

contenha todos os elementos indispensáveis à aferição da atividade especial.Confira-se o seguinte

julgado:PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS. JUROS DE MORA. LEI 11.960/09.

OMISSÃO. NÃO CARACTERIZADA. I - O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, instituído pelo art. 58,

4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características do trabalho do segurado, e traz a identificação do

engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, sendo apto para comprovar o exercício

de atividade sob condições especiais, fazendo as vezes do laudo técnico, mantidos, pois os termos da decisão

agravada que considerou comprovado ter o autor trabalhado sob condições especiais por 25 anos, 16 dias, fazendo

jus à aposentadoria especial prevista no art.57 da Lei 8.213/91. II - Despicenda a discussão sobre o afastamento ou

extinção do contrato de trabalho em que a parte autora exerce atividades especiais, a que faz alusão o art.57, 8º da

Lei 8.213/91, uma vez que somente com o trânsito em julgado haverá, de fato, direito à aposentadoria especial. III

- Ajuizada a ação antes de 29.06.2009, advento da Lei 11.960/09 que alterou os critérios de juros de mora, estes

continuam a incidir à taxa de 1% ao mês, a contar de 10.01.2003, não se aplicando os índices previstos na novel

legislação. Precedentes do STJ. IV - Agravo improvido (1º do art.557 do C.P.C.) e embargos de declaração

rejeitado, ambos interposto pelo INSS. (10ª Turma do E. TRF 3ª Região, Relator Des. Federal Sérgio Nascimento,

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1511533, 2006.61.09.006640-9, DJF3 CJ1 DATA:27/10/2010

PÁGINA: 1167). (grifei).Acolho o entendimento jurisprudencial do E. TRF da 3ª Região, de que a conversão de

tempo de serviço especial em comum não tem qualquer restrição temporal, pois o parágrafo 5º do artigo 57 da Lei

nº 8.213/91 não foi revogado pela Lei nº 9.711/98. Ocorre que, ao ser editada a Lei nº 9.711/98, não foi mantida a

redação do artigo 32 da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22/1/1998, que expressamente aboliu o direito de

conversão de tempo de serviço especial em comum. Dessa forma, o disposto no artigo 28 da Lei nº 9.711/98, ao

estabelecer regra de conversão até o dia 28/05/98, não passa de regra de caráter transitório. Ademais, em

04.09.2003, entrou em vigor o Decreto 4.827, que alterou o artigo 70 do Decreto 3.048/99 e pôs fim à vedação da

conversão de tempo especial em comum, determinada pela redação original do artigo 70 do Decreto 3.048/99.

Esse entendimento encontra amparo no artigo 201, 1º, da Constituição Federal, pois o trabalhador que se sujeitou

a trabalhar em condições especiais - vale dizer, condições prejudiciais à sua saúde ou integridade física - tem

direito de obter aposentadoria de forma diferenciada.NÍVEL DE RUÍDOO nível de ruído a ser considerado até o

advento do Decreto 2.172/97 deve ser o superior a 80 dB e, não, superior a 90dB. Havendo dois decretos

regulamentando a questão fixando níveis diversos, adota-se o nível previsto no Decreto 53.831/64. Neste sentido,

são os seguintes julgados:STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL - 727497Processo: 200500299746 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da

decisão: 31/05/2005 DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:603 Relator(a) HAMILTON CARVALHIDO Ementa

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE

SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO.3. Na concessão de

aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o

nível mínimo de ruído em 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro

I do Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.4. Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de

1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinomia, eis que incorporaram, a um só

tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e

o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que

impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da

norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 db. Precedentes (REsp nº

502.697/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo

Medina, in DJ 18/4/2005).5. Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor

o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até que, editado o Decreto nº

4.882, de 18 de novembro de 2003, passou finalmente o índice ao nível de 85 dB.6. Agravo regimental improvido.

(nossos os destaques)..............................................................................................................TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃOAMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 194300Processo:

199961140000820 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 27/08/2002 DJU:12/11/2002

PÁGINA: 236 Relator(a) JUIZ SOUZA RIBEIRO Ementa MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSUAL

CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - CARÊNCIA DA AÇÃO - CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL PARA TEMPO DE SERVIÇO COMUM - REVOGAÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM, PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.663-10, DE 29.05.98,
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CONVERTIDA NA LEI Nº 9.711, DE 21.11.98 - ILEGALIDADE DAS ORDENS DE SERVIÇO Nº 600 E 612,

DE 1998 - MANUTENÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EXERCIDO ATÉ 28.05.98, INDEPENDENTEMENTE DE TER O SEGURADO DIREITO ADQUIRIDO À

APOSENTADORIA ATÉ AQUELA DATA - TERMO INICIAL DE VIGÊNCIA DA NOVA REGRA LEGAL

DE ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE COMO ESPECIAL SEGUNDO OS AGENTES AGRESSIVOS

PREVISTOS NO DECRETO Nº 2.172/97 - ATIVIDADE QUE DEIXA DE SER CONSIDERADA COMO

ESPECIAL - EXIGÊNCIA DE LAUDO PERICIAL DA EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES AGRESSIVOS -

ATIVIDADE SUJEITA AO AGENTE RUÍDO - NÍVEL DE 80 DECIBÉIS (DECRETO Nº 53.831/64, ANEXO,

1.1.6) E DE 90 DECIBÉIS (DECRETO Nº 2.172/97, ANEXO IV, 2.0.1).omissisIX - A atividade sujeita ao agente

agressivo ruído deve ser considerada especial se for superior a 80 decibéis, no período até 05.03.1997, passando a

exigir-se nível superior a 90 decibéis a partir de 06.03.1997 (item 1.1.6 do Anexo ao Dec. 53.831/64 c.c. Lei

5.527/68, art. 64 do Dec. nº 83.080/79; Lei nº 8.213/91, arts. 57, 58 e 152; Dec. nº 611/92, art. 292; Dec. nº 2.172,

de 06.03.97, Anexo IV, item 2.0.1; Dec. nº 3.048/99, art. 70; e OS nº 623/99, item 25).omissisO caso concretoDe

início, importa consignar que o período de trabalho exercido entre 03/08/1987 a 02/12/1998 já foi reconhecido

como especial pelo INSS, conforme informação do autor na petição inicial (fls. 03) e decisão administrativa (fls.

40). Assim, a controvérsia refere-se ao período de 03/12/1998 a 29/01/2013, laborado na empresa FORD BRASIL

LTDA. Passo a analisá-lo.Para comprovar a especialidade deste período, o autor acostou aos autos cópia da CTPS

(fls. 26/29) e perfil profissiográfico previdenciário (fls. 36/38), que constata que exerceu as funções de mecânico

de manutenção II e III, estando exposto ao agente físico ruído de intensidade variando entre 30 a 91,3 dB (A).

Consta, ainda, que a exposição se deu de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, o que

passou a ser exigido pela Lei nº 9.032/95, a partir de sua entrada em vigor, em 28/04/1995. Além disso, o PPP está

carimbado e assinado por representante da empresa.Dessa forma, comprovada a exposição efetiva ao agente

agressivo físico de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, reconheço como especial o

período de 03/12/1998 a 14/01/2013, data da expedição do PPP.Da contagem do tempo de serviço em atividade

especialPasso à contagem do tempo de serviço em atividade especial do autor até a data de entrada do

requerimento administrativo, considerando, inclusive, aquele homologado administrativamente:Nº ESPECIAL

Data Inicial Data Final Total Dias Anos Meses Dias1 03/08/1987 02/12/1998 4079 11 3 302 03/12/1998

14/01/2013 5081 14 1 12Total 9160 25 5 12Assim dispõe a Lei n. 8.213/91 a respeito da aposentadoria

especial:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao

segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.O agente agressivo a que estava

exposto o autor enseja aposentadoria especial com 25 anos de tempo de serviço. Verifico, dessa forma, pela

contagem acima realizada, que o autor, na data do requerimento administrativo, possuía 25 anos 5 meses e 12 dias

de tempo de serviço especial, tempo este suficiente para gozar do benefício pretendido.Não obstante, em consulta

ao CNIS do autor foi possível verificar que está em gozo de auxílio-acidente previdenciário (NB 94/067.745.271-

3), com DIB em 22/06/1995.Referido benefício é devido, nos termos da Lei nº. 8.213/91, ao segurado acidentado

que, após consolidação das lesões decorrentes de acidente do trabalho, apresente seqüela que implique redução de

sua capacidade laborativa. Ademais, é cediço que independe de qualquer remuneração auferida pelo acidentado,

exceto a de qualquer aposentadoria, vedação legal imposta a partir da entrada em vigor da lei n. 9.528/97.

Portanto, não há óbice para o autor de acumular os benefícios, considerando que a DIB do benefício auxílio-

acidente é anterior à vedação legal.Por fim, presentes os requisitos ensejadores previstos no art. 273 do Código de

Processo Civil, defiro o pedido de antecipação da tutela jurisdicional, para determinar a implantação do benefício

de aposentadoria especial ao autor no prazo de 15 (quinze) dias.Sobre o tema, o E. TRF-3 já se

pronunciou:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO. AUXÍLIO-ACIDENTE.

CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS VIGÊNCIA DA LEI 9.528/97.

IMPOSSIBILIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS.

IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA ALIMENTAR DO BENEFÍCIO. PRINCÍPIO DA IRREPETIBILIDADE

DOS ALIMENTOS.I. O Colendo Superior Tribunal de Justiça já firmou posicionamento no sentido de que a

cumulação de auxílio-acidente com aposentadoria somente é possível se a lesão incapacitante e o início da

aposentadoria são anteriores à vigência da Lei n.º 9.528/97 (Recurso Especial n.º 1.296.673-MG).II. No caso em

tela, constatou-se que, embora o benefício de auxílio-acidente tenha sido concedido em período anterior à vigência

da Lei n.º 9.528/97, a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição se deu em 19-03-2001,

sob as regras estabelecidas pela mencionada lei previdenciária.III - A jurisprudência é pacífica no sentido de ser

indevida a restituição das verbas de caráter alimentar percebidas de boa-fé, indiscutível no caso dos autos, e em

respeito ao princípio da irrepetibilidade dos alimentos.IV - Não se trata de propiciar o enriquecimento sem causa,

mas sim de, em obediência ao princípio constitucional da proporcionalidade, render-se aos ditames da dignidade

da pessoa humana.V - Agravos a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AMS 0009683-

87.2005.4.03.6104, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 20/08/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:28/08/2013). Por estes fundamentos, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o

processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a
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aposentadoria especial do autor (NB 46/161.604.539-3) desde a data da expedição do PPP, em 14/01/2013,

mediante o reconhecimento da especialidade do período de trabalho junto à empresa FORD BRASIL LTDA.,

compreendido entre 03/12/1998 a 14/01/2013.Insta salientar, no entanto, que o autor faz jus às diferenças entre as

parcelas efetivamente pagas e às devidas, observando-se a prescrição quinquenal, nos cinco anos anteriores ao

feito (Ap. Civ. nº 95.03.060792-2/SP/266467; TRF-3ª Região; 1ª Turma; Rel. Juiz Theotonio Costa; DJ de

25.02.97, Seção II, págs. 9243/9244).As verbas vencidas e não atingidas pela prescrição ou adimplidas

administrativamente serão pagas corrigidas monetariamente (Súmula n. 08 do E. TRF da 3a Região, Súmula n.

148 do C. STJ e Lei n. 6.899/81), na forma da Resolução 267/2013, do Conselho da Justiça Federal.Os juros de

mora serão contados a partir da citação, no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês até a vigência da Lei n.

10.406/02. Após, incidirão à taxa de 1,0% (um por cento) ao mês, na forma do art. 406 do Código Civil (Lei n.

10.406/02) e art. 219 do C.P.C e, após 30.06.09, data de publicação da Lei n. 11.960, de 29.06.09, haverá a

incidência, uma única vez, na data do efetivo pagamento, dos juros aplicados à caderneta de poupança, conforme

decidido pelo E.STJ nos Embargos de Divergência em RESP nº 1.207.197 RS.Condeno o réu, outrossim, ao

pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do montante das prestações vencidas até

a data da sentença, corrigidas monetariamente, a teor do art. 20, 3º e 4º do Código de Processo Civil e Súmula nº

111 do E. STJ. Dispenso-o, contudo, do ressarcimento das custas judiciais, previstas no art. 20, caput, do C.P.C,

em virtude do benefício da gratuidade da justiça concedido ao autor com fundamento na Lei nº 1.060/50.Sentença

sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Após decorrerem

os prazos dos recursos eventualmente cabíveis, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos COGE n. 69/06 e n. 71/06 e Provimento Conjunto

nº 144/11:1. NB: 46/161.604.539-3;2. Nome do segurado: EMERSON FERREIRA;3. Benefício concedido:

aposentadoria especial;4. RMA: N/C;5. DIB: 14/01/2013;6. RMI: a calcular pelo INSS;7. DIP: 15/03/20148. CPF:

119.735.838-28;9. Nome da mãe: MARIA BENEDITA FERREIRA;10. PIS/PASEP: N/C11. Endereço do

segurado: Rua Rosa, 641, jardim Clube de Campo, Santo André-SP;12. Reconhecimento de tempo comum como

especial: 03/12/1998 a 14/01/2013;P.R.I.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU

FURUKAWA Juíza Federal 

 

0003112-53.2013.403.6126 - FRANCISCO ARNALDO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2 ª VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ AÇÃO ORDINÁRIA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃOAUTOS

N.º 0003112-53.2013.403.6126EMBARGANTE: FRANCISCO ARNALDO DA SILVATIPO M Registro

nº._154/2014VISTOS, ETC.Cuida-se de embargos de declaração opostos FRANCISCO ARNALDO DA SILVA

em face da sentença que julgou improcedente o pedido, resolvendo o processo, com solução do mérito, a teor do

artigo 269, I, do CPC. Aduz, em síntese, ter havido omissão na sentença, pois deixou de manifestar-se sobre o

regime de repartição previsto no artigo 3º, inciso I da Constituição Federal.É O RELATÓRIO.DECIDO.O recurso

é tempestivo e merece ser conhecido. Os embargos de declaração estão previstos no art. 535 do Código de

Processo Civil, que dispõe in verbis:Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:I - houver, na sentença ou

no acórdão, obscuridade ou contradição;II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Destarte, percebe-se que ditos embargos não têm, pois, como objetivo a correção de errores in judicando,

ou seja, não são instrumento adequado à reforma do julgado.É certo que o recurso pode ter efeito modificativo,

mas desde que a alteração do julgado resulte da eliminação de um daqueles vícios estampados nos incisos do art.

535 do Código de Processo Civil.No presente caso, o embargante alega omissão no julgado como causa de pedir

do presente recurso.Não vislumbro a alegada omissão. Com efeito, resta evidente o inconformismo do embargante

quanto ao julgado.A reforma da decisão deve ser buscada através do recurso adequado, qual seja, a apelação.

Neste sentido é o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça conforme teor das seguintes

ementas:PROCESSUAL CIVIL EMBARGOS DECLARATORIOS. INOCORRENCIA DE OMISSÃO,

DUVIDA OU CONTRADIÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTINDO

QUALQUER DOS VICIOS PREVISTOS NO ARTIGO 535 DO CPC (OMISSÃO, DUVIDA OU

CONTRADIÇÃO DO ACORDÃO), NÃO CABE ACOLHER EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

MANIFESTADOS COM INDISFARÇAVEIS PROPOSITOS INFRINGENTES. EMBARGOS REJEITADOS.

DECISÃO UNANIME.Relator: DEMÓCRITO REINALDOEMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO

ESPECIAL PRIMEIRA TURMA Publicação DJ: 11/05/1998 PG:00010 Número: 110441 UF: RJ Reg STJ:

9600645086. Decisão: 03-03-1998 Ademais, vê-se que a decisão ora atacada encontra-se devidamente

fundamentada não havendo qualquer vício que justifique o acolhimento dos presentes embargos de declaração.De

outra parte, quanto a alegação de que deixou o julgado de se manifestar sobre alguns pontos, é de transcrever o

seguinte entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça:EARES - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -

1298728Relator(a) HUMBERTO MARTINS SEGUNDA TURMA DJE DATA:03/09/2012 ..DTPB: ..EMEN:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO

E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. PARECER MINISTERIAL. DESNECESSIDADE DE
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MANIFESTAÇÃO. 1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado que se

apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no acórdão, o

que não ocorreu no presente caso. 2. Inexiste omissão no julgado quanto a matéria alegada apenas em parecer

ministerial, pois o parecer do Ministério Público, quando atua como fiscal da lei, é um ato meramente opinativo,

sem efeito vinculante. Precedentes. 3. O juiz não está obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes,

nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já

encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu. Embargos de declaração

rejeitados. (nossos os destaques) Assim sendo, rejeito os presentes embargos, pelo que mantenho o dispositivo da

sentença.Intimem-se.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal 

 

0003306-53.2013.403.6126 - ISA MARIA MENDES CEMBRANELLI(SP223924 - AUREO ARNALDO

AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0003306-53.2013.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: ISA MARIA MENDES CEMBRANELLIRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSentença Tipo ARegistro nº. 155/2014Vistos.Trata-se de ação ordinária proposta por ISA

MARIA MENDES CEMBRANELLI em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a conversão de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial,

mediante o reconhecimento da especialidade do período de 01/09/1989 a 01/07/2008, na empresa CLÍNICA

MÉDICA ANA ROSA desde a DER, em 01/07/2008. Requer, ainda, o pagamento das parcelas vencidas e

vincendas, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros legais moratórios, bem como o pagamento de

honorários advocatícios. Alega ter comprovado por meio documental o exercício de mais de 25 anos de serviço

sob condições estritamente especiais, tendo tempo suficiente para a concessão do benefício de aposentadoria

especial desde a data do requerimento administrativo.A inicial veio acompanhada de documentos (fls.

20/150).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a

importância de R$ 59.663,36 (cinquenta e nove mil, seiscentos e sessenta e três reais e trinta e seis centavos),

acolhida às fls. 157.Em decisão de fl. 157 foi deferido o direito à assistência judiciária gratuita.Citado, o INSS

apresentou contestação (fls. 159/167), onde pugnou pela improcedência do pedido, haja vista a ausência de laudo

contemporâneo comprovando a submissão efetiva e habitual aos agentes agressivos e ausência de comprovação da

exposição em caráter habitual e permanente aos agentes nocivos.Replica às fls. 172/186.É o relatório. Fundamento

e decido.Partes legítimas e bem representadas. Estão presentes as condições da ação e os pressupostos válidos

para o regular andamento do processo, sendo cabível, ainda, o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo

330, I, do Código de Processo Civil.A análise do direito à contagem especial do tempo de serviço para fins de

aposentadoria deve atender ao parâmetro legal abaixo descrito.O artigo 57 da Lei 8.213/91 previa, em sua redação

original, a concessão da aposentadoria especial de acordo com a atividade profissional, independentemente da

comprovação de exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade física, bem como a conversão de tempo

especial em comum e vice-versa.Com a edição da Lei nº 9.032/95, de 28.04.95, passou-se a exigir a efetiva

demonstração da exposição do segurado ao agente nocivo e a se permitir, apenas, a conversão de tempo especial

em comum, excluindo a possibilidade de contagem do tempo comum como especial.Entretanto, embora

estabelecida desde logo pela Lei nº 9.035/95, a comprovação efetiva da exposição a agentes agressivos somente

tornou-se exequível com o advento da Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/96, convertida na Lei nº 9.528/97,

que modificou a redação do artigo 58, caput, da Lei nº 8.213/91, para atribuir ao Poder Executivo a definição dos

agentes nocivos para fins de concessão de aposentadoria especial.A disciplina legislativa dos agentes agressivos

apenas se deu com o advento do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, a permitir, a partir de então, que a comprovação

da exposição aos agentes nocivos faça-se por laudo técnico. O referido decreto foi substituído pelo Decreto nº

3.048/99, que prevê, em seu anexo IV, o rol dos agentes agressivos. Assim, até 28/04/95, basta a comprovação do

exercício de atividade enquadrável como especial nos anexos aos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 ou a

comprovação, por qualquer meio de prova (exceto para ruído e calor), de sujeição do segurado a agentes nocivos

previstos nos Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, cujo elenco não é exaustivo, nos termos da Súmula nº

198 do extinto Tribunal Federal de Recursos.De 29/04/95 a 05/03/97, não basta que o segurado integre

determinada categoria profissional, é necessária a demonstração, mediante apresentação de formulário-padrão, da

efetiva exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física arrolados nos anexos aos Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97.A partir de 05/03/97, a

comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no Decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) deve ser

lograda por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia

técnica.No que tange à existência de equipamento de proteção individual (EPI), observo que, com o advento da lei

9.732/98, que alterou a redação do artigo 58 da lei 8.213/91, tornou-se obrigatória a elaboração de laudo técnico

com expressa menção da utilização de equipamentos individuais ou coletivos de proteção, prevendo, ainda, a

consideração da redução ou neutralização do agente nocivo para fins de concessão da aposentadoria especial.

Todavia, deve-se ter em conta que, para as atividades exercidas antes de 13.12.98, o uso ou a existência do EPI
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não descaracteriza o seu enquadramento como especial.Ademais, a utilização de equipamentos de proteção

individual (EPI) e a adoção de medidas de proteção coletiva não afastam a natureza especial da atividade, pois têm

apenas a finalidade de resguardar a saúde do trabalhador, não sendo exigência da norma que o trabalhador tenha

sua higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se considere a atividade como de caráter

especial, mas sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma habitual e permanente.Cumpre

ressaltar, ainda, que, consoante pacífico entendimento jurisprudencial, para o enquadramento de determinada

atividade como especial deve-se utilizar a legislação vigente ao tempo da prestação do trabalho respectivo,

inclusive no que se refere aos meios de comprovação do exercício de tal atividade, de modo que eventuais

restrições trazidas pela legislação superveniente devem ser desconsideradas. Quanto ao agente nocivo ruído, a

exposição deverá ser comprovada por meio de declaração fornecida pelo empregador (formulário SB 40, DISES

SE 5.235 ou DSS-8030), descrevendo detalhadamente as atividades do empregado, acompanhada de laudo técnico

produzido por médico ou engenheiro de segurança do trabalho.No regime do Decreto 53.831/64, a exposição a

ruído acima de 80 dB enseja a classificação do tempo de serviço como especial, nos termos do item 1.1.6 de seu

anexo (item inserido dentro do código 1.0.0). A partir de 1997, com o advento do Decreto 2.172, de 05.03.97, a

caracterização da atividade especial passou a ser prevista para ruídos superiores a 90 dB, de acordo com o item

2.0.1 de seu anexo IV, até a edição do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, que fixou o índice em 85 dB.Em

resumo:a) o tempo especial prestado até a vigência da Lei nº 9.032/95, em 29/04/1995, pode ser comprovado

mediante o mero enquadramento da atividade nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cujo elenco não é exaustivo,

admitindo-se o socorro à analogia (Súmula n 198 do TFR), com exceção feita em relação ao agente ruído, para o

qual sempre se exigiu comprovação via laudo pericial;b) a partir da Lei nº 9.032/95 até o advento do Decreto nº

2.172, de 05/03/97, o tempo especial passou a ser comprovado com a apresentação dos formulários SB-40, DSS-

8030, DIRBEN-8030 e DISES BE 5235;c) com a edição do Decreto nº 2.172, a comprovação do tempo especial

prestado passou a reclamar, além da apresentação do SB-40, DSS-8030, DISES BE 5235 e DIRBEN BE 5235 ou

do perfil profissiográfico (este exigido a partir de 01/01/2004_IN INSS/DC nº 95/2003), o laudo técnico firmado

por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho.A par disso, a jurisprudência já manifestou

entendimento no sentido de ser imprescindível, após o advento do Decreto 2.172/97, o laudo técnico pericial para

a comprovação do trabalho exercido em condições especiais. Entretanto, a Jurisprudência mais recente do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, pacificou a interpretação para acolher, após a Lei 9.528/97, também a

possibilidade de reconhecimento da especialidade com base apenas em Perfil Profissiográfico Previdenciário,

desde que este contenha todos os elementos indispensáveis à aferição da atividade especial.Confira-se o seguinte

julgado:PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS. JUROS DE MORA. LEI 11.960/09.

OMISSÃO. NÃO CARACTERIZADA. I - O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, instituído pelo art. 58,

4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características do trabalho do segurado, e traz a identificação do

engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, sendo apto para comprovar o exercício

de atividade sob condições especiais, fazendo as vezes do laudo técnico, mantidos, pois os termos da decisão

agravada que considerou comprovado ter o autor trabalhado sob condições especiais por 25 anos, 16 dias, fazendo

jus à aposentadoria especial prevista no art.57 da Lei 8.213/91. II - Despicenda a discussão sobre o afastamento ou

extinção do contrato de trabalho em que a parte autora exerce atividades especiais, a que faz alusão o art.57, 8º da

Lei 8.213/91, uma vez que somente com o trânsito em julgado haverá, de fato, direito à aposentadoria especial. III

- Ajuizada a ação antes de 29.06.2009, advento da Lei 11.960/09 que alterou os critérios de juros de mora, estes

continuam a incidir à taxa de 1% ao mês, a contar de 10.01.2003, não se aplicando os índices previstos na novel

legislação. Precedentes do STJ. IV - Agravo improvido (1º do art.557 do C.P.C.) e embargos de declaração

rejeitado, ambos interposto pelo INSS. (10ª Turma do E. TRF 3ª Região, Relator Des. Federal Sérgio Nascimento,

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1511533, 2006.61.09.006640-9, DJF3 CJ1 DATA:27/10/2010

PÁGINA: 1167). (grifei).Acolho o entendimento jurisprudencial do E. TRF da 3ª Região, de que a conversão de

tempo de serviço especial em comum não tem qualquer restrição temporal, pois o parágrafo 5º do artigo 57 da Lei

nº 8.213/91 não foi revogado pela Lei nº 9.711/98. Ocorre que, ao ser editada a Lei nº 9.711/98, não foi mantida a

redação do artigo 32 da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22/1/1998, que expressamente aboliu o direito de

conversão de tempo de serviço especial em comum. Dessa forma, o disposto no artigo 28 da Lei nº 9.711/98, ao

estabelecer regra de conversão até o dia 28/05/98, não passa de regra de caráter transitório. Ademais, em

04.09.2003, entrou em vigor o Decreto 4.827, que alterou o artigo 70 do Decreto 3.048/99 e pôs fim à vedação da

conversão de tempo especial em comum, determinada pela redação original do artigo 70 do Decreto 3.048/99.

Esse entendimento encontra amparo no artigo 201, 1º, da Constituição Federal, pois o trabalhador que se sujeitou

a trabalhar em condições especiais - vale dizer, condições prejudiciais à sua saúde ou integridade física - tem

direito de obter aposentadoria de forma diferenciada.NÍVEL DE RUÍDOO nível de ruído a ser considerado até o

advento do Decreto 2.172/97 deve ser o superior a 80 dB e, não, superior a 90dB. Havendo dois decretos

regulamentando a questão fixando níveis diversos, adota-se o nível previsto no Decreto 53.831/64. Neste sentido,

são os seguintes julgados:STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL - 727497Processo: 200500299746 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da
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decisão: 31/05/2005 DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:603 Relator(a) HAMILTON CARVALHIDO Ementa

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE

SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO.3. Na concessão de

aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o

nível mínimo de ruído em 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro

I do Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.4. Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de

1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinomia, eis que incorporaram, a um só

tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e

o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que

impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da

norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 db. Precedentes (REsp nº

502.697/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo

Medina, in DJ 18/4/2005).5. Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor

o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até que, editado o Decreto nº

4.882, de 18 de novembro de 2003, passou finalmente o índice ao nível de 85 dB.6. Agravo regimental improvido.

(nossos os destaques)..............................................................................................................TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃOAMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 194300Processo:

199961140000820 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 27/08/2002 DJU:12/11/2002

PÁGINA: 236 Relator(a) JUIZ SOUZA RIBEIRO Ementa MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSUAL

CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - CARÊNCIA DA AÇÃO - CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL PARA TEMPO DE SERVIÇO COMUM - REVOGAÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM, PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.663-10, DE 29.05.98,

CONVERTIDA NA LEI Nº 9.711, DE 21.11.98 - ILEGALIDADE DAS ORDENS DE SERVIÇO Nº 600 E 612,

DE 1998 - MANUTENÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EXERCIDO ATÉ 28.05.98, INDEPENDENTEMENTE DE TER O SEGURADO DIREITO ADQUIRIDO À

APOSENTADORIA ATÉ AQUELA DATA - TERMO INICIAL DE VIGÊNCIA DA NOVA REGRA LEGAL

DE ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE COMO ESPECIAL SEGUNDO OS AGENTES AGRESSIVOS

PREVISTOS NO DECRETO Nº 2.172/97 - ATIVIDADE QUE DEIXA DE SER CONSIDERADA COMO

ESPECIAL - EXIGÊNCIA DE LAUDO PERICIAL DA EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES AGRESSIVOS -

ATIVIDADE SUJEITA AO AGENTE RUÍDO - NÍVEL DE 80 DECIBÉIS (DECRETO Nº 53.831/64, ANEXO,

1.1.6) E DE 90 DECIBÉIS (DECRETO Nº 2.172/97, ANEXO IV, 2.0.1).omissisIX - A atividade sujeita ao agente

agressivo ruído deve ser considerada especial se for superior a 80 decibéis, no período até 05.03.1997, passando a

exigir-se nível superior a 90 decibéis a partir de 06.03.1997 (item 1.1.6 do Anexo ao Dec. 53.831/64 c.c. Lei

5.527/68, art. 64 do Dec. nº 83.080/79; Lei nº 8.213/91, arts. 57, 58 e 152; Dec. nº 611/92, art. 292; Dec. nº 2.172,

de 06.03.97, Anexo IV, item 2.0.1; Dec. nº 3.048/99, art. 70; e OS nº 623/99, item 25).omissisO caso

concretoCompulsando os autos, a controvérsia refere-se ao período de 01/09/1989 a 01/07/2008. Passo a analisá-

lo.Para comprovar a especialidade deste período, a autora acostou aos autos cópia do Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP (fls. 33/34) e laudo técnico (fls. 35/37), que constata que exerceu a função de médico

pediatra, estando exposta a agentes biológicos (infecto-contagiosos). Importante ressaltar, contudo, que o Perfil

Profissiográfico Previdenciário não atende as regras dos arts. 176 a 178, da Instrução Normativa INSS/PRES nº

20, de 11 de outubro de 2007 (DOU - 11/10/2007), uma vez que foi a própria parte autora que assinou o referido

documento.Desta forma, não comprovada a efetiva exposição aos agentes agressivos de modo habitual e

permanente, não reconheço como especial o período de 01/09/1989 a 01/07/2008.Diante da improcedência do

período principal, resta prejudicada a concessão do benefício de aposentadoria especial.Por estes fundamentos,

JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269,

I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o autor ao pagamento de custas ou de honorários advocatícios,

consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de relatoria do Min. Sepúlveda

Pertence).Após o trânsito em julgado, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I.Santo André,

24 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal 

 

0003312-60.2013.403.6126 - PAULO SERGIO ROSSETO(SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA E

SP273137 - JEFERSON COELHO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 116: Embora o autor não tenha justificado, documentalmente, sua ausência, para que não haja alegação de

cerceamento de defesa, redesigno as perícias agendadas. Em face da certidão retro, destituo o Dr. Paulo Riff do

encargo de perito neurologista nestes autos. Outrossim, nomeio o Dr. Washington del Vage em substituição.

Redesigno o dia 21/03/2014 às 14:30h para a perícia ortopédica com o Dr. Fabio Coletti e dia 26/03/2014, às

18:30h para a perícia neurológica com o Dr. Washington, que se realizarão no piso térreo da Justiça Federal de

Santo André na Avenida Pereira Barreto, 1.299 - Vila Apiaí - Santo André - SP - CEP 09190-610, devendo a parte

trazer todos os exames e outros informes médicos que possuir. O Autor deverá comparecer na perícia
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independente de intimação pessoal.Havendo nova ausência injustificada, venham os autos conclusos para

sentença. No mais, ratifico os demais termos do despacho 91/93. Int. 

 

0003466-78.2013.403.6126 - ANTONIO MODESTO(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP299541 - ANA

CAROLINA PONCE DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2 ª VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ AÇÃO ORDINÁRIA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃOAUTOS

N.º 0003466-78.2013.403.6126EMBARGANTE: ANTONIO MODESTOTIPO M Registro nº.191/2014VISTOS,

ETC.Cuida-se de embargos de declaração opostos ANTONIO MODESTO em face da sentença que julgou

parcialmente procedente o pedido, resolvendo o processo, com solução do mérito, a teor do artigo 269, I, do CPC.

Aduz, em síntese, ter havido omissão na sentença, no tocante a não incidência do fator previdenciário.É O

RELATÓRIO.DECIDO.O recurso é tempestivo e merece ser conhecido. Os embargos de declaração estão

previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, que dispõe in verbis:Art. 535. Cabem embargos de declaração

quando:I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;II - for omitido ponto sobre o qual

devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.Reconheço a omissão alegada.Sustenta a parte autora a tese de que o seu

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, cujo direito restou reconhecida em sentença prolatada e ora

atacada deve ser calculado, aplicando-se ao tempo comum, o chamado fator previdenciário, instituído pela Lei

9.876/99, enquanto que para o tempo reconhecido como especial e, convertido em tempo comum com o devido

acréscimo, a regra da média aritmética simples, correspondente a 80% dos maiores salários de contribuição do

período contributivo.Ora pelo que se depreende da pretensão formulada pela parte autora, pretende-se a instituição

de nova regra para cálculo do benefício, aplicando-se a parte do período o inciso I do artigo 29 da Lei 8213/91 e a

outros períodos, o disposto no artigo II do mesmo artigo.A Lei 8213/91 determinou a forma de cálculo

dependendo da espécie de benefício concedido ao segurado.No presente caso restou reconhecido à parte autora o

direito à obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, devendo, portanto, serem aplicados os dispositivos

legais que regem a matéria.Não é possível a criação de novo critério ou nova formula de cálculo.A tempo de

serviço especial, isto é, aquele exercido sob condições especiais, já recebe tratamento diferenciado pelo legislador.

Não encontra amparo legal a pretensão da parte autora em ver aplicado uma mescla de duas regras de cálculo do

benefício tal como pretendido pela parte autora.Ante o exposto, é improcedente o pleito da autora neste

tocante.Posto isto, acolho em parte os presentes embargos para reconhecer e sanar a omissão na sentença,

mantendo no entanto o dispositivo do julgado nos termos em que proferido.P.R.I.Santo André, 26 de fevereiro de

2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal 

 

0003490-09.2013.403.6126 - APARECIDA BEZERRA GOMES(SP195284 - FABIO FREDERICO DE

FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0003490-09.2013.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: APARECIDA BEZERRA GOMESRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSentença Tipo ARegistro nº. 186/ 2014Vistos.Trata-se de ação sob o rito ordinário proposta por

APARECIDA BEZERRA GOMES, nos autos qualificada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a conversão de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em de

aposentadoria especial (NB 42/ 101.918.814-3) desde a DER, em 17/06/1998, mediante o reconhecimento do

tempo trabalhado em condições especiais junto às empresas COMPANHIA METALGRAPHICA PAULISTA,

compreendido entre 13/02/1973 a 26/02/1976 e TINTAS CORAL LTDA., compreendidos entre 17/03/1976 a

05/03/1997 e 06/03/1997 a 10/12/1997.Requer, ainda, a condenação do réu ao pagamento das parcelas vincendas

e vencidas, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros legais moratórios, bem como o pagamento de

honorários advocatícios.Alega comprovar por meio documental o exercício de mais de 25 anos de serviço sob

condições estritamente especiais, tendo tempo suficiente para a concessão do benefício.A inicial veio

acompanhada de documentos (fls. 06/63).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor

atribuído à causa, apontou a importância de R$ 50.533,14 (cinquenta mil, quinhentos e trinta e três reais e catorze

centavos), acolhidos às fls. 71.Em decisão de fl. 71 foi deferido o direito à assistência judiciária

gratuita.Manifestação da autora às fls. 73.onde pugnou preliminarmente pela decadência e prescrição quinquenal,

e no mérito, pela improcedência do pedido, tendo em vista a ausência de comprovação da exposição em caráter

habitual e permanente aos agentes nocivos, nível de ruído inferior ao limite normativo e EPI eficaz. Réplica às fls.

102/110.É o relatório. Fundamento e decido.Desnecessária a produção de provas em audiência, passo ao

julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC.Reconheço a decadência do direito de revisão

pleiteado pela parte autora.A redação do artigo 103 da Lei 8.213/91, com a alteração introduzida pela Lei n.

9.528/1997, estabeleceu o prazo decadencial de 10 anos para o segurado contestar o ato de concessão de seu

benefício previdenciário. Confira-se:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou

ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês

seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Conquanto a nova disciplina seja plenamente aplicável

aos atos concessivos posteriores à nova legislação, em relação aos anteriores, faço as seguintes observações:O
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Egrégio Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, tratando-se de hipótese de diminuição de prazo,

se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo prazo estabelecido pela lei nova,

despreza-se o período já transcorrido para se levar em conta, exclusivamente, o prazo da lei nova, a partir do

início de sua vigência (RE 97082/SC. Rel. Min. Oscar Corrêa, julgamento em 11/10/1983, 1ª Turma; AR

1025/PR, Rel. Min. Xavier de Albuquerque, julgamento em 18/02/1981, Tribunal Pleno; RE 92294/GO, Rel. Min.

Thompson Flores, julgamento em 18/03/1980, 1ª Turma; AR 9053/DF, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em

22/02/1978, Tribunal Pleno). Decidiu, assim, a Corte Suprema, que o prazo da lei nova, se menor, incide nas

situações pendentes.Assim, não se dá eficácia retroativa ao prazo do art. 103 da Lei de benefícios, a alcançar fatos

passados, quando se entende que o prazo passa a contar a partir da vigência da lei que o instituiu, ou seja, a partir

de 28/06/1997.Atualmente, a questão está pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, no âmbito previdenciário.

Confira-se:PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO

REGIMENTAL.REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO

ESPECIAL. INVIABILIDADE. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. (...)2. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.3. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da

ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido

prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana

Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de

05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL

28/08/06).Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de

21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega provimento.(RCDESP

no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

09/10/2012, DJe 17/10/2012).Assim, considerando essa nova orientação jurisprudencial, temos que os benefícios

concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da data em que

entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial, qual seja, 28.06.1997, de forma que o direito do segurado

de pleitear a revisão de seu benefício previdenciário expirou em 28 de Junho de 2007. Nesse sentido, cito também

a jurisprudência do egrégio Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS

ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE. 1. (...) 2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração

de sua RMI iniciou-se em 28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em

28/6/2007; ou seja, 10 (dez) anos após aquela data. 3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a

isonomia entre os segurados, pode-se entender que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona

edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da

nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou a ser de conhecimento de todos. 4. Agravo desprovido

para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício, nos termos do

artigo 269, IV, do CPC. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO -Classe : AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1662450 -Processo: 0009283-52.2010.4.03.6119 -UF: SP -Órgão Julgador: NONA TURMA -Data do

Julgamento: 12/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO RODRIGO

ZACHARIAS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO. DECADÊNCIA. I. Na hipótese de benefícios

deferidos antes da entrada em vigor da MP nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários possuem o direito de

pleitear a revisão do ato de concessão do benefício até 28/06/2007, data em que expirou o prazo decadencial

decenal, de acordo com decisão proferida pela Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no RESP

1.303.988/PE, em 14 de março de 2012. II. No presente caso, o benefício instituidor do benefício da parte autora

foi concedido em 21/04/1988, e a presente ação foi ajuizada somente em 11/12/2008, operando-se, portanto, a

decadência de seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal inicial de seu benefício. III. Agravo a que se

nega provimento. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO-Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1775006 -Processo: 0009883-74.2008.4.03.6109 -UF: SP -Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA -Data do

Julgamento: 13/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

WALTER DO AMARAL. Assim, tendo em vista que o benefício previdenciário foi concedido à parte autora em

17/06/1998 (fls.12), portanto, após a entrada em vigor da MP n. 1523/97, de 28/06/1997, e que a parte autora

somente ingressou com ação em 19/07/2013, transcorridos, dessa forma, mais de 10 anos da concessão e também
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do início do pagamento, resta consumada a decadência do direito de sua revisão.Por estes fundamentos, julgo

extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.Deixo de

condenar a parte autora nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal

(RE nº 313.348/RS, de relatoria do Min. Sepúlveda Pertence).Sem custas, em face da gratuidade de

justiça.Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I.Santo

André, 26 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWAJuíza Federal

 

0003588-91.2013.403.6126 - FARMACLUB DROGARIAS LTDA(SP137500 - ANGELO JOSE MORENO) X

UNIAO FEDERAL

AUTOS N.º 0003588-91.2013.4.03.6126 AUTOR: FARMACLUB DROGARIAS LTDA.RÉU: UNIÃO

FEDERAL - FAZENDA NACIONALSentença tipo ARegistro nº. 89/2014Vistos, etc.Trata-se de AÇÃO

DECLARATÓRIA CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO, com pedido de tutela antecipada,

proposta por FARMACLUB DROGARIAS LTDA. em face de UNIÃO FEDERAL, através da qual pretende seja

declarada a inconstitucionalidade da medida provisória que instituiu a desoneração da folha de pagamento.

Argumenta que teve prejuízo nesta nova sistemática de tributação e que a nova tributação tem várias ilegalidades.

Sustenta que houve aumento da carga tributária, quebra da isonomia. Requer ao final seja condenada a ré a

restituir as contribuições pagas pela autora ao INSS, no período de maio, junho e julho de 2013.Requer a

concessão de medida liminar que autorize o desmembramento dos valores da GFIP´S, autorizando o pagamento

do INSS relativo aos funcionários diretamente na GFIP e que o restante seja depositado em Juízo.Juntou

documentos (fls. 18/70).Liminar indeferida (fls. 73/75).Citada, a ré pugnou pela total improcedência do pedido,

alegando autorização constitucional para a substituição da contribuição sobre a folha de salários pela contribuição

sobre a receita, constitucionalidade da dupla incidência de contribuições sobre a receita bruta e não violação aos

princípios da isonomia, capacidade contributiva e reserva legal tributária (fls. 79/104).Réplica as fls. 109/115.Não

houve pretensão de dilação probatória.É o breve relato. DECIDO.Desnecessária a produção de provas em

audiência, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC.Não foram arguidas

preliminares.Trago a baila a fundamentação esposada na decisão de fls. 73/75, quando da apreciação do pedido de

antecipação de tutela.Insurge-se a parte autora quanto às alterações legislativas implementadas pela Lei 12.546, 14

de dezembro de 2011.Esta lei fruto da conversão da medida provisória nº 540/2011 trouxe a anunciada

desoneração da folha de pagamento.Segundo instituído por esta norma, as empresas nela elencadas, passariam a

recolher, não mais sobre a folha de pagamento, mas sim, com base na receita bruta, com base em alíquota de 1%

(um por cento).De saída, argumenta a parte autora que a criação ou majoração de tributos, somente pode se dar em

nosso ordenamento jurídico, com base em lei estrito senso. Alega que atos declaratórios interpretativos não podem

ultrapassar ou dispor em sentido contrário à lei.Requer assim, seja declarada pelo juízo o ato inconstitucional. Não

mencionou, entretanto, a parte autora, qualquer ato administrativo interpretativo que tivesse imposto obrigação a

requerente ou majorado tributo.No presente caso, a alteração da sistemática tributária se deu por imposição de

medida provisória, não estando em discussão qualquer ato administrativo interpretativo.Neste tocante, a

possibilidade de criação ou majoração dos tributos por medida provisória constitui matéria já pacificada em nosso

ordenamento jurídico. Sobre a matéria, já se pronunciou o Colendo Supremo Tribunal Federal:STF - Legitimidade

ao primeiro exame, da instituição de tributos por medida provisória com força de lei e, ainda do cometimento da

fiscalização de contribuições previdenciárias à Secretaria da Receita Federal. Como destacou o Ministro-relator

Octávio Gallotti: tendo força de lei, é meio hábil, a medida provisória, para instituir tributos e contribuições

sociais, a exemplo do que já sucedia com os decretos-leis do regime ultrapassado como sempre esta Corte

entendeu. (STF - Pleno - Adin nº 1.417-0/DF- Medida liminar - Rel. Octávio Gallotti. Ementário STF, nº 1.820-

01/60)Diante disso, não há que se cogitar em impropriedade da via legislativa que trouxe as questionadas

alterações no sistema tributário, uma vez que instituídas inicialmente por medida provisória. A matéria, com

efeito, encontra-se superada, uma vez que tal medida provisória já restou convertida na Lei 12.546/2011 que se

encontra em vigor.Cumpre salientar que não houve criação de nova contribuição social, uma vez que a base de

cálculo eleita para a contribuição era uma daquelas já previstas no artigo 195, I da Carta Constitucional, isto é,

receita bruta, não havendo que se cogitar em necessidade de lei complementar, nos termos do artigo 195, 4º da

Carta Constitucional.Com efeito, é matéria assente já decidida pelo Egregio Tribunal Federal que para a criação

de nova fonte de custeio, isto é, fonte não prevista no artigo 195, I da Carta Constitucional, imprescindível que tal

criação se dê por lei complementar, a teor do disposto no artigo 195, 4º da carta Magna.Transcrevo ementa do

julgado do E. Supremo Tribunal Federal nos autos da ADI 2010-2:STF - O ordenamento constitucional brasileiro

- ressalvada a hipótese prevista no art. 195, 4º, da Constituição - não submeteu, ao domínio normativo da lei

complementar, a instituição e majoração das contribuições sociais a que se refere o art. 195 da Carta Política. -

Tratando-se de contribuição incidente sobre servidores públicos federais em atividade - cujo respeito existe

expressa previsão inscrita no art. 40, caput, e 12, c/c o art. 195, II, da Constituição, na redação dada pela EC nº

20/98 - revela-se legítima a disciplinação do tema mediante simples lei ordinária. As contribuições de seguridade

social - inclusive aquelas que incidem sobre os serviços públicos federais em atividade -, embora sujeitas, como

qualquer tributo, às normas gerais estabelecidas na lei complementar a que se refere o art. 146, III, da
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Constituição, não dependem, para o específico efeito de sua instituição, da edição de nova lei complementar, eis

que precisamente por não se qualificarem como impostos, torna-se inexigível, quanto a elas, a utilização dessa

espécie normativa para os fins a que alude o art. 146, III, a, segunda parte, da Carta Política, vale dizer, para a

definição dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes. Precedentes: RTJ 143/313-314(STF-

Pleno-Adin nº 2010-2/DF- Rel. Min. Celso de Mello, Diário de Justiça, seção I, 12 ar. 2002, p. 51) Não

vislumbro, de outra parte, a alegada afronta ao princípio da isonomia.Sustenta a parte autora que as alterações na

sistemática de recolhimento das contribuições previdenciárias instituídas pela Lei 12.546/2011 implicaram em

prejuízo à parte autora, tendo melhorado a situação de algumas empresas e piorado a de outras a exemplo da parte

autora.O fato da nova sistemática ser prejudicial à autora, não implica em afronta ao princípio da isonomia. Da

mesma forma que para a parte autora a sistemática antiga era mais favorável, poderia de certo, ser pior para outras

empresas que tivessem a sua folha de pagamento muito extensa. Tal fato, no entanto, não pode ser suficiente para

que reste configurada a afronta do princípio da isonomia, que prega o tratamento igualitário a pessoas que se

encontrem na mesma situação jurídica, da mesma forma, que deve ser dado tratamento diferenciado para pessoas

que se encontrem em situação diversa.A medida implementada pelo Governo buscou a desoneração da folha de

pagamento, tendo como um dos objetivos, a maior formalização do mercado de trabalho, além de outras

finalidades descritas na cartilha transcrita pelo próprio autor. A eleição da base de cálculo dos tributos é matéria

tratada constitucionalmente e, observado assim os princípios constitucionais, e normas que limitam a criação não

há que se cogitar em inconstitucionalidade do tributo. Assim, uma vez observada a regularidade formal, a vacatio

legis, e os demais requisitos, não vislumbro em afronta aos princípios constitucionais.Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, declarando extinto o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do

Código de Processo Civil. Honorários advocatícios pela autora, ora fixados em 10% (dez por cento) do valor

atualizado da causa. Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Santo André, 14 de fevereiro de

2014 . MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal 

 

0003633-95.2013.403.6126 - SANDRA MARIA CAVICCHIOLI BUOSI(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP327462B - SANDRA MARIA FONTES SALGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0003633-95.2013.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: SANDRA MARIA CAVINCCHIOLI BUOSIRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇASentença Tipo ARegistro nº.200 /2014Trata-se de ação ordinária, com

pedido de tutela antecipada, proposta por SANDRA MARIA CAVINCCHIOLI BUOSI em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão da aposentadoria de professora (NB

57/149.237.239-8), mediante o reconhecimento dos períodos exercidos nas empresas E.E. DEPUTADO

VALENTIM AMARAL de 18/01/1982 a 20/12/1982 e SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI de

13/02/1984 a 20/12/1984, 15/02/1985 a 20/12/1985 e 22/01/1986 a 22/01/2009, desde a data de entrada do

requerimento administrativo (DER em 22/01/2009). Pretende, ainda, o pagamento das prestações vencidas, desde

a data do requerimento administrativo, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros, bem como o pagamento

de honorários advocatícios e a inaplicabilidade do fator previdenciário.Alega ter comprovado por meio

documental o exercício de mais de 25 anos de serviço como professora, tendo tempo suficiente para a concessão

do benefício de aposentadoria especial desde a data do requerimento administrativo.A inicial veio acompanhada

de documentos (fls.18/99).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa,

apontou a importância de R$ 191.881,35 (cento e noventa e um mil, oitocentos e oitenta e um reais e trinta e cinco

centavos), acolhida às fls. 106.Em decisão de fl. 106, foi deferido o direito à assistência judiciária gratuita, porém,

indeferida a antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o INSS apresentou contestação (fls.109/119), onde pugnou

preliminarmente pelo litisconsórcio necessário do Estado de São Paulo, e no mérito pela improcedência do pedido,

haja vista a impossibilidade de reconhecimento de especialidade da profissão de professor, não comprovação do

tempo de serviço exercido na E.E. DEPUTADO VALENTIM AMARAL, ausência de dano moral. Réplica às

fls.123/135.É o relatório. Fundamento e decido.Rejeito a preliminar de litisconsórcio necessário, tendo em vista

que, o Estado de São Paulo não é parte legítima, uma vez que a parte autora busca aposentadoria pelo regime da

previdência social e não pelo regime próprio de estatutário.Afastada a preliminar aventada pelo réu, passo ao

julgamento do mérito.O artigo 2º da Emenda Constitucional nº 18, de 30 de junho de 1981, ao alterar o artigo 165

da Constituição Federal vigente à época, expressamente previu a aposentadoria para o professor após 30 anos e,

para a professora, após 25 anos de efetivo exercício em funções de magistério, com salário integral.Antes desta

alteração professores necessitavam de 25 anos de atividade para obtenção do benefício de aposentadoria, tendo em

vista que a atividade de MAGISTÉRIO consta do rol de ocupações do Decreto n. 53.831/1964 como trabalho

penoso (Código 2.1.4).Daí decorre que somente os períodos exercidos até 08/07/1981, data da promulgação da EC

nº 18/81, podem ser convertidos em tempo de atividade especial, pois a nova sistemática passou a tratar a matéria

de forma diversa. Tratando-se de norma constitucional de aplicabilidade imediata, e não havendo ressalva do

constituinte, sua incidência é de rigor.Nesse sentido: TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. ATIVIDADE DE

PROFESSOR. CONVERSÃO EM COMUM. A atividade de professor pode ser convertida para tempo comum até

08-07-1981, data da publicação da Emenda Constitucional nº 18, que, alterando o sistema anterior, criou a
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aposentadoria especial de professor. (TRF4, APELAÇÃO CIVEL, 2004.71.00.011881-1, Quinta Turma, Relator

Rômulo Pizzolatti, D.E. 24/05/2007) PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA.

VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. PROFESSOR. ATIVIDADE ESPECIAL.

RECONHECIMENTO ATÉ A EC 18/81. 1. O enquadramento da atividade de professor como especial só é

possível até 08-07-81, data anterior à publicação da EC nº 18/81, isso porque depois passou a ser tratada como

uma regra excepcional. 2. Violação dos arts. 56 da Lei 8.213/91 e 202, III, da CF/88. 3. Ação rescisória julgada

procedente para, em juízo rescisório, limitar a conversão do tempo de serviço exercido na condição de professor.

(TRF4, AÇÃO RESCISÓRIA, 2003.04.01.046558-4, Terceira Seção, Relator João Batista Pinto Silveira, D.E.

23/04/2007).Quanto ao tema a Constituição Federal de 1988, em sua redação original, manteve o benefício

diferenciado para professores, nos seguintes termos:Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei,

calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos

monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a

preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições: I - aos sessenta e cinco anos de idade, para o

homem, e aos sessenta, para a mulher, reduzido em cinco anos o limite de idade para os trabalhadores rurais de

ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, neste incluídos o produtor

rural, o garimpeiro e o pescador artesanal; II - após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à

mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, definidas em lei; III - após trinta anos, ao professor, e após vinte e cinco, à professora, por

efetivo exercício de função de magistério. A Emenda à Constituição nº 20, de 1998, alterou o texto constitucional

quanto ao tema, contudo, manteve o tempo diferenciado para aposentação de professores, restringindo-a, contudo,

àqueles profissionais com funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio:Art. 201.

A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória,

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)I - cobertura dos

eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de

1998)II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de

1998)III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa

renda; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)V - pensão por morte do segurado, homem ou

mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no 2º. (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)(...) 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos

termos da lei, obedecidas as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)I -

trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; (Incluído dada pela

Emenda Constitucional nº 20, de 1998)II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se

mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam

suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador

artesanal. (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do

parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de

efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Redação dada

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) No caso dos autos, os documentos apresentados pela autora

comprovam o exercício da atividade de magistério no Centro Educacional do SESI (Cat. Mauá), exercendo o

cargo de PROFESSOR do Ensino Fundamental. Neste sentido as informações constantes do CNIS (fls.42), da

Declaração emitida pelo empregador (fls. 38, 74 e 93), do Perfil Profissiográfico Profissional (fls. 94/99) e,

inclusive, o resultado da pesquisa externa de vínculo realizada pelo próprio INSS (fls. 69).Portanto, a autora

enquadra-se na hipótese prevista no artigo 201, parágrafo 7º, I, em combinação com o parágrafo 8º, da

Constituição Federal.Ainda, a autora exerceu o magistério sob regime próprio de previdência, atuando como

PROFESSOR III na Escola Estadual Deputado Valentim Amaral, no período de 18/01/1982 a 29/01/1982 (fls.

31/35; 40/42, 72). Assim, a atividade descrita amolda-se à mesma hipótese de redução de tempo de atividade para

concessão de aposentadoria acima analisada.O Decreto 3.048, de 06 de maio de 1999, que aprova o Regulamento

da Previdência Social, dispõe sobre a possibilidade de contagem recíproca de tempo de serviço em diferentes

regimes de Previdência Social nos seguintes termos:Art. 125. Para efeito de contagem recíproca, hipótese em que

os diferentes sistemas de previdência social compensar-se-ão financeiramente, é assegurado: I - o cômputo do

tempo de contribuição na administração pública, para fins de concessão de benefícios previstos no Regime Geral

de Previdência Social, inclusive de aposentadoria em decorrência de tratado, convenção ou acordo internacional; e

(Redação dada pelo Decreto nº 6.042, de 2007). II - para fins de emissão de certidão de tempo de contribuição,

pelo INSS, para utilização no serviço público, o cômputo do tempo de contribuição na atividade privada, rural e

urbana, observado o disposto no 4o deste artigo e no parágrafo único do art. 123, 13 do art. 216 e 8o do art. 239.

(Redação dada pelo Decreto nº 6.042, de 2007). 1o Para os fins deste artigo, é vedada: (Redação dada pelo

Decreto nº 8.145, de 2013)I - conversão do tempo de contribuição exercido em atividade sujeita à condições

especiais, nos termos dos arts. 66 e 70; (Redação dada pelo Decreto nº 8.145, de 2013)II - conversão do tempo
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cumprido pelo segurado com deficiência, reconhecida na forma do art. 70-D, em tempo de contribuição comum; e

(Redação dada pelo Decreto nº 8.145, de 2013)III - a contagem de qualquer tempo de serviço fictício. (Redação

dada pelo Decreto nº 8.145, de 2013) (...) Art. 126. O segurado terá direito de computar, para fins de concessão

dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, o tempo de contribuição na administração pública federal

direta, autárquica e fundacional. (Redação dada pelo Decreto nº 3.112, de 6.7.99) Parágrafo único. Poderá ser

contado o tempo de contribuição na administração pública direta, autárquica e fundacional dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, desde que estes assegurem aos seus servidores, mediante legislação própria, a

contagem de tempo de contribuição em atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência Social. Art. 127. O

tempo de contribuição de que trata este Capítulo será contado de acordo com a legislação pertinente, observadas

as seguintes normas: I - não será admitida a contagem em dobro ou em outras condições especiais; II - é vedada a

contagem de tempo de contribuição no serviço público com o de contribuição na atividade privada, quando

concomitantes; III - não será contado por um regime o tempo de contribuição utilizado para concessão de

aposentadoria por outro regime; IV - o tempo de contribuição anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à

previdência social somente será contado mediante observância, quanto ao período respectivo, do disposto nos arts.

122 e 124; e V - o tempo de contribuição do segurado trabalhador rural anterior à competência novembro de 1991

será computado, desde que observado o disposto no parágrafo único do art. 123, no 13 do art. 216 e no 8º do art.

239. Art. 128. A certidão de tempo de contribuição anterior ou posterior à filiação obrigatória à previdência social

somente será expedida mediante a observância do disposto nos arts. 122 e 124. 1º A certidão de tempo de

contribuição, para fins de averbação do tempo em outros regimes de previdência, somente será expedida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social após a comprovação da quitação de todos os valores devidos, inclusive de

eventuais parcelamentos de débito.(...) Art. 130. O tempo de contribuição para regime próprio de previdência

social ou para Regime Geral de Previdência Social deve ser provado com certidão fornecida: (Redação dada pelo

Decreto nº 6.722, de 2008). I - pela unidade gestora do regime próprio de previdência social ou pelo setor

competente da administração federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, suas autarquias e fundações, desde

que devidamente homologada pela unidade gestora do regime próprio, relativamente ao tempo de contribuição

para o respectivo regime próprio de previdência social; ou (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008). II -

pelo setor competente do Instituto Nacional do Seguro Social, relativamente ao tempo de contribuição para o

Regime Geral de Previdência Social. (Redação dada pelo Decreto nº 3.668, de 2000) 1º O setor competente do

Instituto Nacional do Seguro Social deverá promover o levantamento do tempo de filiação ao Regime Geral de

Previdência Social à vista dos assentamentos internos ou das anotações na Carteira do Trabalho ou na Carteira de

Trabalho e Previdência Social, ou de outros meios de prova admitidos em direito. (Redação dada pelo Decreto nº

3.668, de 2000) 2º O setor competente do órgão federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal deverá

promover o levantamento do tempo de contribuição para o respectivo regime próprio de previdência social à vista

dos assentamentos funcionais. 3º Após as providências de que tratam os 1º e 2º, e observado, quando for o caso, o

disposto no 9º, os setores competentes deverão emitir certidão de tempo de contribuição, sem rasuras, constando,

obrigatoriamente: (Redação dada pelo Decreto nº 3.668, de 2000) I - órgão expedidor; II - nome do servidor, seu

número de matrícula, RG, CPF, sexo, data de nascimento, filiação, número do PIS ou PASEP, e, quando for o

caso, cargo efetivo, lotação, data de admissão e data de exoneração ou demissão; (Redação dada pelo Decreto nº

6.722, de 2008). III - período de contribuição, de data a data, compreendido na certidão; IV - fonte de informação;

V - discriminação da freqüência durante o período abrangido pela certidão, indicadas as várias alterações, tais

como faltas, licenças, suspensões e outras ocorrências; VI - soma do tempo líquido; VII - declaração expressa do

servidor responsável pela certidão, indicando o tempo líquido de efetiva contribuição em dias, ou anos, meses e

dias; VIII - assinatura do responsável pela certidão e do dirigente do órgão expedidor e, no caso de ser emitida por

outro órgão da administração do ente federativo, homologação da unidade gestora do regime próprio de

previdência social; (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008). IX - indicação da lei que assegure, aos

servidores do Estado, do Distrito Federal ou do Município, aposentadorias por invalidez, idade, tempo de

contribuição e compulsória, e pensão por morte, com aproveitamento de tempo de contribuição prestado em

atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência Social.(...)A autora apresentou Certidão de Tempo de

Contribuição em Regime Próprio (Estado de São Paulo), emitida pela Secretaria de Estado da Educação da Região

de Santo André/SP, atestando um tempo de atividade como professora de 8 meses e 24 dias (fls. 72). A Certidão

atende aos requisitos exigidos, conforme artigo 130 do Decreto 3048/99, acima transcrito.Portanto, a autora faz

jus ao cômputo deste período de atividade certificado para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de

contribuição (especial de professora) junto ao RGPS - Regime Geral de Previdência Privada.Somando-se o tempo

de atividade profissional (magistério) constante nos dados do CNIS (fls. 45 e 85) ao tempo de atividade sob

regime estatutário (Estado de São Paulo), ora reconhecido, tem-se um tempo de contribuição superior a 25 anos,

nos termos do disposto no artigo 201, 7º, I, em combinação com o 8º, da Constituição Federal. Portanto, a autora

faz jus ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição especial de professores. Pelo exposto, julgo

PROCEDENTE para reconhecer o direito de SANDRA MARIA CAVINCCHIOLI BUOSI ao benefício

aposentadoria por tempo de contribuição especial de professores (NB 149.237.239-8), desde a data do

requerimento administrativo apresentado em 22/01/2009 (DER), extinguindo o processo com resolução do mérito,
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a teor do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o réu ao pagamento dos valores em atraso

com juros e correção monetária, na forma da Resolução 134/2010, aplicando-se, após 30/06/2009, o atual art. 1º-F

da Lei 9494/97. Defiro a tutela específica, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, para

determinar ao réu a implantação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição especial de professores,

NB 149.237.239-8, DIB em 22/01/2009 e DIP em 28/02/2014, no prazo de 45 dias.Condeno o réu ao pagamento

de honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação, conforme artigo 20 do CPC.Sentença sujeita a

reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Santo André,27 de fevereiro de 2014.DÉBORA

CRISTINA THUMJuíza Federal Substituta

 

0003719-66.2013.403.6126 - ROBERTO LOPES(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP274127 - MARCELA

MIDORI TAKABAYASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº. 0003719-

66.2013.403.6126 Autor: ROBERTO LOPESRéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSSENTENÇASENTENÇA TIPO A Registro n.º __214_____/2014Cuida-se de ação ordinária, com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por ROBERTO LOPES, nos autos qualificado, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de seu benefício

aposentadoria por tempo de contribuição, mediante a conversão dos períodos de tempo especial nas empresas ZF

DO BRASIL S.A. (08/03/1976 a 23/11/1981) e MOLINS DO BRASIL MAQUINAS AUTOMATICAS LTDA

(12/08/1985 a 05/03/1997, 31/08/1998 a 29/10/1998 e 16/11/1998 a 01/03/1999), somados aos períodos de tempo

comum de atividade (07/06/1982 a 05/08/1985, 06/03/1997 a 23/05/1997, 01/04/1998 a 30/08/1998, 01/04/1999 a

30/03/2002, 07/01/2003 a 30/03/2005 e 01/04/2005 a 05/12/2012), desde a DER em 09/01/2013. Pleiteia o

pagamento de indenização por danos morais e materiais no importe de 10 vezes o valor do teto da

previdência.Requer o pagamento dos valores em atraso com seus consectários legais.Juntou documentos (fls.

17/221). Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a

importância de R$ 82.707,08 (oitenta e dois mil, setecentos e sete reais e oito centavos), acolhido às fls.

235.Deferido o benefício da Justiça Gratuita e indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fls. 235).Citado, o

réu pugnou pela improcedência do pedido em virtude da ausência de comprovação da exposição em caráter

habitual e permanente aos agentes nocivos e de comprovação da insalubridade, ausência de laudo técnico, EPI

eficaz, impossibilidade de imunidade da aplicação do fator previdenciário e ausência de dano moral e material

(fls. 238/250).Réplica às fls. 254/277.É o breve relato.FUNDAMENTO e DECIDO.Sem preliminares a serem

analisadas, passo ao conhecimento das questões de mérito da demanda.O artigo 202, II, da Constituição Federal,

anteriormente à Emenda Constitucional n 20/98, já previa a aposentadoria diferenciada para aqueles que exerciam

trabalho sob condições especiais.Da mesma forma, o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação da

Emenda Constitucional nº 20/98, expressamente garante tratamento distinto àqueles que exercem atividades sob

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, conforme critérios definidos em lei

complementar, revelando que o legislador originário dispensou cuidados adicionais a este grupo de

trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era concedida em

virtude do exercício de atividades profissionais consideradas especiais, conforme classificação inserida nos

Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, por força da disposição transitória do

artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive, ratificados pelo art. 292 do Decreto n.º 611/92, que, inicialmente,

regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia, até então, necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto

para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo 57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº 8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da aposentadoria especial

dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de

trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O segurado deverá comprovar, além do tempo de

trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º. O tempo de

serviço exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à

integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum,

segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de

qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e II do Decreto

n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico para

comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528, de

10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº 8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida

pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de comprovação da atividade laboral perante o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por
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médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as

alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram a concessão do benefício previdenciário à forma da lei,

conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na

parte específica que interessa ao caso presente, expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a

revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art. 28), as condições para a conversão do tempo de

trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na

redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram

íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela legislação mencionada, sendo de rigor concluir

que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de observância.Outrossim, é esta redação que prevalece

para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o

disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as

alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e respectivo decreto regulamentador.O

mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de transição:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de

1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a estabelecer que o tempo de

trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser somado e convertido, desde que o

segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento) do tempo necessário para a

obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos, respectivamente, para o tempo de 15, 20

ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado pela superveniência do Decreto nº 3.048, de

06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003, assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º,

verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-

á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a comprovação o tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º. As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim, conquanto este Juízo tenha outrora esposado

entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário

reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições regulamentares, o próprio réu reconhece a

possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo, editando os seguintes atos normativos: IN

INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de 10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de

16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166); IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167);

IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de 20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20,

de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de atividades consideradas especiais deverá ser

feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do serviço, sendo possível a conversão para o trabalho

prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98, independentemente da data do requerimento do

benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n 9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento

do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na categoria profissional do segurado, conforme

classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem

necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, comprovando-se a exposição aos agentes

agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo empregador; b) a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das categorias profissionais, devendo ser

elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando a exposição aos agentes nocivos de

forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes dos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o Anexo IV do Decreto n 2.172/97

que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também compartilha o E. Superior Tribunal de

Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110. Processo: 200701232482/SP - 5ª Turma. Julgado em

29/08/2007 - DJ 22/10/2007 - P. 367. Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN

PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e

não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o
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Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não

há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5.

Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426 / RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão

24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419 Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR.

RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua

jurisprudência no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios

estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do

requerimento da aposentadoria.2. Recurso não conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza

especial, uma vez que não elimina, com segurança, os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos

quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região -

APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517;

TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293,

entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a

Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como

especial será feito se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n

2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90 (noventa) db (A), nos termos do Anexo IV,

código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº

4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, passando a

considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como especial se comprovada a efetiva

exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a Níveis de Exposição

Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese, deverão ser considerados os seguintes

níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a 80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até

18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de 19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e

cinco) db(A).No caso concreto, cinge-se a questão ao enquadramento, como tempo especial, dos períodos de labor

nas empresas ZF DO BRASIL S.A. e MOLINS DO BRASIL MAQ. AUT. LTDA, as quais passo a analisar.a) ZF

DO BRASIL S.A. (08/03/1976 a 23/11/1981).Para comprovação da especialidade da atividade neste período, o

autor acostou aos autos Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 45/46), com informação de exposição ao

agente físico ruído em intensidade de 83 dB(A) - AVALIAÇÃO PONTUAL, no exercício das funções de

aprendiz ajustador e planador ferramentaria principiante, no setor de ferramentaria. Contudo, não há menção à

exposição de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente. A elaboração do Perfil

Profissiográfico Profissional-PPP deve observar os termos dos arts. 176 a 178, da Instrução Normativa

INSS/PRES nº 20, de 11 de outubro de 2007 (DOU - 11/10/2007), in verbis: Art. 176. O Perfil Profissiográfico

Previdenciário-PPP, constitui-se em um documento histórico-laboral do trabalhador que reúne, entre outras

informações, dados administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração biológica, durante todo o

período em que este exerceu suas atividades.Art. 177. O PPP tem como finalidade:I - comprovar as condições

para habilitação de benefícios e serviços previdenciários, em especial, o benefício de que trata a Subseção V desta

Seção;II - prover o trabalhador de meios de prova produzidos pelo empregador perante a Previdência Social, a

outros órgãos públicos e aos sindicatos, de forma a garantir todo direito decorrente da relação de trabalho, seja ele

individual, ou difuso e coletivo;III - prover a empresa de meios de prova produzidos em tempo real, de modo a

organizar e a individualizar as informações contidas em seus diversos setores ao longo dos anos, possibilitando

que a empresa evite ações judiciais indevidas relativas a seus trabalhadores;IV - possibilitar aos administradores

públicos e privados acessos a bases de informações fidedignas, como fonte primária de informação estatística,

para desenvolvimento de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como definição de políticas em saúde

coletiva. Art. 178. A partir de 1º de janeiro de 2004, a empresa ou equiparada à empresa deverá elaborar PPP,

conforme Anexo XV desta Instrução Normativa, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores

avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial,

ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de

proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º A exigência do PPP referida no

caput, em relação aos agentes químicos e ao agente físico ruído, fica condicionada ao alcance dos níveis de ação

de que trata o subitem 9.3.6, da Norma Regulamentadora-NR nº 09, do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE,

e aos demais agentes, à simples presença no ambiente de trabalho. 2º Após a implantação do PPP em meio

magnético pela Previdência Social, este documento será exigido para todos os segurados, independentemente do

ramo de atividade da empresa e da exposição a agentes nocivos, e deverá abranger também informações relativas

aos fatores de riscos ergonômicos e mecânicos. 3º A empresa ou equiparada à empresa deve elaborar, manter
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atualizado o PPP para os segurados referidos no caput, bem como fornecer a estes, quando da rescisão do contrato

de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou Órgão Gestor de Mão de Obra-OGMO, conforme o

caso, cópia autêntica desse documento.(...) 6º O PPP deverá ser emitido com base nas demais demonstrações

ambientais de que trata o artigo 161 desta Instrução Normativa. 7º O PPP deverá ser atualizado sempre que houver

alteração que implique mudança das informações contidas nas suas seções, com a atualização feita pelo menos

uma vez ao ano, quando permanecerem inalteradas suas informações. 8º O PPP será impresso nas seguintes

situações:I - por ocasião da rescisão do contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou OGMO,

em duas vias, com fornecimento de uma das vias para o trabalhador, mediante recibo;II - sempre que solicitado

pelo trabalhador, para fins de requerimento de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais; III -

para fins de análise de benefícios por incapacidade, a partir de 1º de janeiro de 2004, quando solicitado pelo

INSS;IV - para simples conferência por parte do trabalhador, pelo menos uma vez ao ano, quando da avaliação

global anual do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais-PPRA, até que seja implantado o PPP em meio

magnético pela Previdência Social; e V - quando solicitado pelas autoridades competentes. 9º O PPP deverá ser

assinado por representante legal da empresa, com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a

indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de

monitoração biológica. 10. A comprovação da entrega do PPP, na rescisão de contrato de trabalho ou da

desfiliação da cooperativa, sindicato ou OGMO, poderá ser feita no próprio instrumento de rescisão ou de

desfiliação, bem como em recibo à parte.(...) 14. O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva

exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de

janeiro de 2004, conforme determinado pelo parágrafo 2º do art. 68 do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999

e alterado pelo Decreto nº 4.032, de 2001.Releva notar, ante a normatização do Perfil Profissiográfico Profissional

- PPP, que a empresa é obrigada a emitir o documento com os registros ambientais. Contudo, a existência de Perfil

Profissiográfico Profissional - PPP não equivale a reconhecer a especialidade da atividade. Observe-se que mesmo

em casos onde a atividade não é considerada especial o documento é obrigatório. O Perfil Profissiográfico

Profissional - PPP apresentado não informa dados sobre as condições em que há exposição aos níveis de ruídos

aferidos pelos técnicos. Ou seja, não há informação sobre a permanência e habitualidade da exposição aos agentes

nocivos, inviabilizando, portanto, o reconhecimento da especialidade do período postulado. Ainda, consta que

houve aferição do nível de ruído de forma PONTUAL, inviabilizando a caracterização da permanência de

eventual exposição. Assim, o período não pode enquadrado como tempo de atividade especial.b) MOLINS DO

BRASIL MÁQUINAS AUTOMÁTICAS LTDA (12/08/1985 a 05/03/1997, 31/08/1998 a 29/10/1998 e

16/11/1998 a 01/03/1999).Quanto a estes períodos, o autor acostou aos autos DIRBEN 8030 (fls. 54, 92 e 95) e

laudo técnico (fls. 55/91, 93/94 e 96/97), com informação de que exerceu as funções de ajustador mecânico e

operador multifuncional III, exposto ao fator de risco ruído, em intensidade de:o 84 dB(A) no período de

12/08/1985 a 05/03/1997;o 86 dB(A) nos períodos de 31/08/1998 a 29/10/1998 e 16/11/1998 a

01/03/1999;Quanto ao período informado no DIBEN 8030 (fls. 54), inicialmente cumpre esclarecer que o período

anterior a agosto de 1987 não pode ser enquadrado ante a expressa informação do documento de ausência de

laudo pericial. No mais, verifico que consta o endereço da empresa à Rua João Lunardelli, 810, CIC - Curitiba/

PR. Contudo, conforme laudo técnico (fls. 55/91) relativo à aferição do nível de ruído neste período, a perícia foi

realizada no endereço da Avenida Papa João XXIII, 1460, em Mauá/SP. Desta forma, a documentação

apresentada não é hábil a comprovar a efetiva exposição ao agente físico ruído para fins de enquadramento da

atividade como tempo especial.Quanto aos demais períodos, os laudos de 93/94 e 96/97 são extemporâneos à

época da prestação do serviço e, portanto, não são hábeis a comprovar a efetiva exposição ao nível de ruído

informado. Registre-se que não informação acerca da manutenção das mesmas condições do ambiente de trabalho

nos laudos.Ainda, os níveis de ruído informados no período posterior a 06/03/97 são inferiores ao exigido na

legislação vigente para enquadramento da atividade como especial.Desta forma, os períodos controvertidos nestes

autos não podem ser enquadrados como tempo de atividade especial e, portanto, o autor não faz jus ao benefício

pretendido.Ausente o próprio fato invocado para fundamentar o pedido de responsabilização civil do réu, qual seja

o indevido indeferimento do benefício, resta prejudicada a análise deste pedido.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00

(quinhentos reais), a teor do disposto no artigo 20, parágrafo 4º, do CPC.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Santo André, 28 de fevereiro de 2014.Débora Cristina ThumJuíza Federal Substituta

 

0003785-46.2013.403.6126 - JOAO GABRIEL DE OMENA(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0003785-46.2013.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: JOÃO GABRIEL DE OMENA RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSSSENTENÇASentença Tipo ARegistro nº.204 /2014Trata-se de ação sob o rito ordinário, com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, proposta por JOÃO GABRIEL DE OMENA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão da aposentadoria especial desde a data de
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entrada do primeiro requerimento administrativo (DER em 25/07/2011), mediante o reconhecimento do tempo

trabalhado em condições especiais nos períodos de 21/05/1979 a 23/02/1980, 02/06/1980 a 02/12/1980,

04/02/1981 a 12/04/1985, 24/04/1985 a 26/01/1995, 14/03/1995 a 18/08/1995 e 21/08/1995 a 25/07/2011,

respectivamente, junto às empresas MERINCO S/A. IMPORTAÇÃO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO,

INDÚSTRIA ROMI S/A, MERINCO S/A IMPORTAÇÃO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, ATLAS COPCO

BRASIL LTDA, KRONES S/A e B.GROB DO BRASIL S/A IND. E COM. MÁQ. OPERATRIZES E

FERRAMENTAS. Pretende, ainda, o pagamento das prestações vencidas, desde a data do requerimento

administrativo, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros, bem como o pagamento de honorários

advocatícios.A inicial veio acompanhada de documentos (fls.27/127).Remetidos os autos ao Contador Judicial

para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 151.456,36 (cento cinquenta mil,

quatrocentos cinquenta e seis e trinta e seis centavos ), acolhida às fls.137.Em decisão de fl. 137 foi deferido o

direito à assistência judiciária gratuita e indeferido o pedido de antecipação de tutela. Citado, o INSS apresentou

contestação (fls.141/147) pugnando pela improcedência do pedido, haja vista a impossibilidade de

reconhecimento de período especial em período de recebimento de auxílio doença, ausência de laudo técnico que

contemporâneo que comprove a submissão efetiva e habitual aos agentes agressivos e EPI eficaz. Réplica às fls.

152/167. É o relatório. Decido.O artigo 202, II, da Constituição Federal, anteriormente à Emenda Constitucional n

20/98, já previa a aposentadoria diferenciada para aqueles que exerciam trabalho sob condições especiais.Da

mesma forma, o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 20/98,

expressamente garante tratamento distinto àqueles que exercem atividades sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, conforme critérios definidos em lei complementar, revelando que o

legislador originário dispensou cuidados adicionais a este grupo de trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da

Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era concedida em virtude do exercício de atividades profissionais

consideradas especiais, conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do

Decreto n.º 53.831/64, por força da disposição transitória do artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive,

ratificados pelo art. 292 do Decreto n.º 611/92, que, inicialmente, regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia,

até então, necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo

57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº 8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. 5º. O tempo de serviço exercido sob condições especiais que sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão

ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64,

exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico para comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes

agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528, de 10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº

8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de

comprovação da atividade laboral perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo

técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram

a concessão do benefício previdenciário à forma da lei, conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na parte específica que interessa ao caso presente,

expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-

10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art.

28), as condições para a conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa

menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os

artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela

legislação mencionada, sendo de rigor concluir que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de

observância.Outrossim, é esta redação que prevalece para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de

15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal,

seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na

redação vigente à data da publicação desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e

seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e

respectivo decreto regulamentador.O mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de
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transição:Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28

de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos

artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de 1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10

de dezembro de 1997 e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o

segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria

especial, conforme estabelecido em regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a

estabelecer que o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser

somado e convertido, desde que o segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento)

do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos,

respectivamente, para o tempo de 15, 20 ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado

pela superveniência do Decreto nº 3.048, de 06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003,

assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º, verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições

especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a

comprovação o tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época

da prestação do serviço. 2º. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. Assim, conquanto

este Juízo tenha outrora esposado entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da conversão dar-se-ia

em 28.05.98, necessário reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições regulamentares, o

próprio réu reconhece a possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo, editando os seguintes

atos normativos: IN INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de 10.10.2001(art. 159); IN

INSS/DC nº 78, de 16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166); IN INSS/DC nº 95, de

07.10.2003 (art. 167); IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de 20.09.2006 (art. 173);

IN INSS/PRES nº 20, de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de atividades consideradas

especiais deverá ser feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do serviço, sendo possível a

conversão para o trabalho prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98, independentemente da data

do requerimento do benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n 9.032/95), a conversão dar-se-á

pelo reconhecimento do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na categoria profissional do segurado,

conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64,

sem necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, comprovando-se a exposição aos agentes

agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo empregador; b) a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das categorias profissionais, devendo ser

elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando a exposição aos agentes nocivos de

forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes dos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o Anexo IV do Decreto n 2.172/97

que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também compartilha o E. Superior Tribunal de

Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo: 200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 -

DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN

PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e

não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o

Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não

há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5.

Recurso Especial improvido RESP 513426 / RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão

24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419 Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR.

RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua

jurisprudência no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios

estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do

requerimento da aposentadoria.2. Recurso não conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza

especial, uma vez que não elimina, com segurança, os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos

quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região -

APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517;

TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293,
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entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a

Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como

especial será feito se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n

2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90 (noventa) db (A), nos termos do Anexo IV,

código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº

4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, passando a

considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como especial se comprovada a efetiva

exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a Níveis de Exposição

Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese, deverão ser considerados os seguintes

níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a 80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até

18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de 19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e

cinco) db(A).O caso concretoA controvérsia dos autos refere-se aos seguintes períodos de atividade não

enquadrados como especial pelo INSS:a) empresa MERINCO S/A IMP, IND E COM - períodos de 21/05/1979 a

23/02/180 e de 04/02/1981 a 12/04/1985.Para comprovação deste período, o autor acostou aos autos o Perfil

Profissiográfico Profissional - PPP (fls.53/54 e 124), com informação de que exerceu nesta empresa as função de

oficial de fresador e fresador, no setor de usinagem. Consta informação de exposição a fatores de risco físico,

calor e ruído, em intensidade de 21,5 ºC e 88 dB(A), respectivamente, e ao agente químico óleo solúvel, não

quantificado.Contudo, não há responsável técnico pelos registros ambientais nestes períodos. Para caracterização

de insalubridade, pela exposição aos agentes físicos ruído e calor, é necessário laudo técnico com aferição dos

níveis de exposição. Portanto, este período não pode ser enquadrado. No mesmo sentido a conclusão quanto à

exposição ao fator de risco químico, tendo em vista que não foi especificado/quantificado.b) INDÚSTRIAS

ROMI S/A - período de 02/06/1980 a 02/12/1980.Para comprovar a especialidade deste período o autor

apresentou apenas as cópias da CTPS (fls. 95). Ausente a possibilidade de enquadramento pelo grupo profissional

de fresador, à míngua de previsão legal, este período não pode ser enquadrado como especial.c) empresa ATLAS

COPCO BRASIL LTDA - período de 24/04/1985 a 26/01/1995.Para a comprovação deste período, o autor

acostou aos autos DSS 8030 (fls.55) e laudo técnico pericial (fls. 56/57), com informação de exposição ao agente

ruído em intensidade de 83 dB(A), de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, no exercício

da função de frezador vertical, frezador CNC, operador de centro usinagem e preparador de centro usinagem, no

setor de usinagem. Consta expressamente informação acerca da exposição habitual e permanente ao agente físico

ruído.Do laudo técnico extrai-se que os níveis de pressão sonora ... são os mesmos da época em que o

funcionário/segurado exerceu/exerce as atividades. Dessa forma, considerando a exposição do segurado ao nível

de ruído superior ao exigido pela legislação, reconheço como tempo de atividade especial o período de 24/04/1985

a 26/01/1995. d) empresa KRONES S/A - período de 14/03/1995 a 18/08/1995.Para a comprovação deste período,

o autor acostou aos autos DIRBEN 8030 (fls.85) e laudo técnico pericial (fls.86/88), com informação de

exposição ao agente ruído em intensidade de 81,9 dB(A), de modo habitual e permanente, não ocasional nem

intermitente, no exercício da função de fresador no setor de usinagem. Há expressa menção no laudo técnico de os

dados referem-se as condições de trabalho da época das avaliações, que são as atuais, pois não houve alteração

físico - ambiental que pudesse causar variações suficientes a divergir dos dados coletados atualmente. Dessa

forma, comprovada a exposição efetiva ao agente físico ruído em intensidade superior à exigida na legislação,

reconheço como tempo de atividade especial o período de 14/03/1995 a 18/08/1995. e) empresa B.GROB

BRASIL S/A IND. E COM. MAQ. OPERATRIZES E FERRAMENTAS - período de 21/08/1995 a

25/07/2011.Para a comprovação do tempo de atividade especial o autor apresentou Perfil Profissiográfico

Previdenciário- PPP (fls. 91/93), no qual consta que exerceu as funções de mandrilador CNC e operador de

usinagem multifuncional sênior , nos setores de programação CNC e mandriladora CNC, com exposição ao fator

de risco ruído, em intensidade de: a) 88 dB(A) no período de 21/08/1995 a 31/12/2004 ;b) 88 dB(A) no período de

01/01/2005 a 31/12/2006; c) 85,1 dB(A) no período de 01/01/2007 a 31/12/2007;d) 83,6 dB(A) no período de

01/01/2008 a 31/12/2008 ;e) 81,3 dB(A) no período de 01/01/2008 a 31/12/2009;f) 85 dB(A) no período de

01/01/2000 a 25/07/2011 Contudo, o documento não informa se havia exposição de modo habitual e permanente,

não ocasional nem intermitente, conforme exigido na legislação e, portanto, o período não pode ser enquadrado

como especial.Tendo em vista os períodos de atividade especial, ora reconhecidos, conclui-se que o autor não faz

jus ao benefício pretendido. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para reconhecer

como tempo especial os períodos de atividade nas empresas ATLAS COPCO BRASIL LTDA, de 24/04/1985 a

26/01/1995, e KRONES S/A, de 14/03/1995 a 18/08/1995, extinguindo o processo, com resolução do mérito, a

teor do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, ante a

sucumbência reciproca. Sentença sujeita a reexame necessário.P.R.I.Santo André, 27 de fevereiro de 2014.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉPROCESSO N. 0003786-31.2013.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: ANDRES JESUS FERNANDEZ PEREARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS Sentença Tipo BRegistro nº 95/2014Vistos, etc.Trata-se de ação de rito ordinário proposta por

ANDRES JESUS FERNANDEZ PEREA, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da aposentadoria especial (NB 42/102.192.921-0 - DIB em

06/11/1998), mediante a alteração do PBC para incluir o tempo de serviço posterior à concessão da aposentadoria,

compreendido entre 07/11/1998 a 31/12/2008 e 01/12/2009 a 01/06/2010. Requer, ainda, o pagamento dos valores

atrasados com todos os consectários legais, bem como honorários advocatícios.A inicial veio instruída com

documentos (fls. 14/95).Remetidos os autos ao Contador judicial para verificação do valor atribuído à causa, foi

apontada a importância de R$ 96.243,20 (noventa e seis mil duzentos e quarenta e três reais e vinte centavos),

acolhidos às fls. 102.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 102).Citado, o INSS

ofertou contestação (fls. 105/114), pugnando, preliminarmente, pela ocorrência da decadência e prescrição

quinquenal e, no mérito, pela improcedência do pedido, haja vista a constitucionalidade da vedação legal ao

emprego das contribuições posteriores à aposentadoria e impossibilidade de alteração unilateral do ato jurídico

perfeito.Réplica às fls. 116/137.É o relatório. Fundamento e decido.Desnecessária a produção de provas em

audiência, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC.Reconheço a decadência do

direito de revisão pleiteado pela parte autora.A redação do artigo 103 da Lei 8.213/91, com a alteração introduzida

pela Lei n. 9.528/1997, estabeleceu o prazo decadencial de 10 anos para o segurado contestar o ato de concessão

de seu benefício previdenciário. Confira-se:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer

direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Conquanto a nova disciplina seja

plenamente aplicável aos atos concessivos posteriores à nova legislação, em relação aos anteriores, faço as

seguintes observações:O Egrégio Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, tratando-se de

hipótese de diminuição de prazo, se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo

prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido para se levar em conta, exclusivamente, o

prazo da lei nova, a partir do início de sua vigência (RE 97082/SC. Rel. Min. Oscar Corrêa, julgamento em

11/10/1983, 1ª Turma; AR 1025/PR, Rel. Min. Xavier de Albuquerque, julgamento em 18/02/1981, Tribunal

Pleno; RE 92294/GO, Rel. Min. Thompson Flores, julgamento em 18/03/1980, 1ª Turma; AR 9053/DF, Rel. Min.

Moreira Alves, julgamento em 22/02/1978, Tribunal Pleno). Decidiu, assim, a Corte Suprema, que o prazo da lei

nova, se menor, incide nas situações pendentes.Assim, não se dá eficácia retroativa ao prazo do art. 103 da Lei de

benefícios, a alcançar fatos passados, quando se entende que o prazo passa a contar a partir da vigência da lei que

o instituiu, ou seja, a partir de 28/06/1997.Atualmente, a questão está pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça,

no âmbito previdenciário. Confira-se:PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO

REGIMENTAL.REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO

ESPECIAL. INVIABILIDADE. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. (...)2. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.3. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da

ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido

prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana

Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de

05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL

28/08/06).Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de

21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega provimento.(RCDESP

no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

09/10/2012, DJe 17/10/2012).Assim, considerando essa nova orientação jurisprudencial, temos que os benefícios

concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da data em que

entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial, qual seja, 28.06.1997.Nesse sentido, cito também a

jurisprudência do egrégio Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS

ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997.
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POSSIBILIDADE. 1. (...) 2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração

de sua RMI iniciou-se em 28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em

28/6/2007; ou seja, 10 (dez) anos após aquela data. 3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a

isonomia entre os segurados, pode-se entender que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona

edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da

nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou a ser de conhecimento de todos. 4. Agravo desprovido

para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício, nos termos do

artigo 269, IV, do CPC. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO -Classe : AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1662450 -Processo: 0009283-52.2010.4.03.6119 -UF: SP -Órgão Julgador: NONA TURMA -Data do

Julgamento: 12/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO RODRIGO

ZACHARIAS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO. DECADÊNCIA. I. Na hipótese de benefícios

deferidos antes da entrada em vigor da MP nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários possuem o direito de

pleitear a revisão do ato de concessão do benefício até 28/06/2007, data em que expirou o prazo decadencial

decenal, de acordo com decisão proferida pela Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no RESP

1.303.988/PE, em 14 de março de 2012. II. No presente caso, o benefício instituidor do benefício da parte autora

foi concedido em 21/04/1988, e a presente ação foi ajuizada somente em 11/12/2008, operando-se, portanto, a

decadência de seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal inicial de seu benefício. III. Agravo a que se

nega provimento. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO- Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1775006 - Processo: 0009883-74.2008.4.03.6109 -UF: SP -Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA -Data do

Julgamento: 13/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

WALTER DO AMARAL. No presente caso, conquanto este Juízo entenda que o pedido formulado pelo autor

seja, em verdade, a renúncia do benefício concedido para nova concessão de benefício mais vantajoso, tendo em

vista que o benefício previdenciário (NB 42/102.192.921-0 - fls. 40/41) foi concedido à parte autora em

06/11/1998, portanto, após a entrada em vigor da MP n. 1523/97, de 28/06/1997, e que a parte autora somente

ingressou com esta ação revisional para alteração do PBC em 09/08/2013, transcorridos, dessa forma, mais de 10

anos da publicação do ato legislativo, resta consumada a decadência do direito de sua revisão.Por estes

fundamentos, julgo extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, IV, do Código de

Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio

Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de relatoria do Min. Sepúlveda Pertence).Sem custas, em face da

gratuidade de justiça.Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.P.R.I.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal

 

0004073-91.2013.403.6126 - JEAN COUDOUNARAKIS(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº. 0004073-

91.2013.403.6126 Autor: JEAN COUDOUNARAKIS Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSSENTENÇASENTENÇA TIPO ARegistro n.205 /2014Cuida-se de ação ordinária com pedido de

antecipação de tutela ajuizada por JEAN COUDOUNARAKIS, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão da aposentadoria por tempo de

contribuição, mediante a conversão das atividade especiais, nos períodos 18/11/1971 01/04/1973 (TEADIT),

02/04/1973 a 13/04/1973(INDÚSTRIAS FIRIZOLA), 17/05/1973 a 15/08/1973 (MÁQUINAS GUTMANN),

03/09/1973 a 12/10/1973 (MANUPLAST), 29/10/1973 a 26/03/1974 (TUBOS BRASILIT), 01/04/1974 a

28/06/1974 (CONFAB), 19/07/1974 a 06/09/1974 (OXIGÊNIO DO BRASIL), 16/10/1974 a 05/12/1974

(SOCOTAN), 22/01/1975 a 04/04/1975 (COBREQ), 14/04/1975 a 19/05/1975 (TEADIT) , 09/06/1975 a

28/12/1975 (AVILES & AVILES) , 18/08/1976 a 15/10/1976 (FORD BRASIL), 01/11/1976 a 07/07/1977

(MADOPE), 03/10/1977 a 20/05/1978 (HEIGEL FERRAMENTARIA), 11/07/1978 a 25/08/1978 (IND. MEC.

JOSE BRUNI), 26/10/1978 a 06/04/1979 (ZANOLLI ZANTI), 06/06/1979 a 28/06/1979 (MAPA

EQUIP.INDUSTRIAIS, 02/07/1979 a 29/08/1980 (SOLTECNICA), 10/11/1980 a 30/07/1981 (INDUSTAMPA),

03/09/1981 a 23/04/1982 (EQUIMAG), 06/10/1982 a 03/01/1983 (MAFRADA MOT), 04/01/1983 a 30/08/1983

(CALORISOL), 12/06/1984 a 12/02/1987 (MADOPE), 13/02/1987 a 09/12/1988 (FERLOW), 16/03/1989 a

12/05/1989 (IND.MEC.MAG), 01/06/1989 a 15/08/1990 (BRAIBANTI), 15/10/1990 a 08/11/1993 (USIBASA),

24/01/1995 a 22/03/1995 (IND.MEC,MAG) e 03/04/1995 a 28/04/1995 (COVA), em tempo de atividade comum.

Requer, ainda, a homologação do tempo de atividade no período de 01/04/1974 a 28/06/1974 (CONFAB) e

12/06/1984 a 12/02/1987 (MADOPE).Pleiteia o pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros legais

moratórios, desde a data de entrada do requerimento administrativo.Juntou documentos (fls.26/120).Remetidos os

autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 40.967,62

(quarenta mil, novecentos sessenta e sete reais e sessenta e dois centavos), acolhido às fls. 131.Foi deferido o

benefício da Justiça Gratuita (fls. 131).Citado, o réu pugnou, em preliminar, pelo reconhecimento da carência de

ação no que toca ao pedido de especialidade dos períodos de trabalho pleiteados pelo autor e pela ocorrência da

prescrição quinquenal. No mérito, sustentou a improcedência do pedido em virtude da impossibilidade de
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conversão de tempo comum para especial, impossibilidade de reconhecimento da especialidade, falta de laudo

técnico exigido no caso do agente nocivo ruído e a impossibilidade de reconhecimento da especialidade devido a

utilização de EPI eficaz. (fls.134/145).Réplica às fls. 150/172É o breve relato.FUNDAMENTO e DECIDO. O

artigo 202, II, da Constituição Federal, anteriormente à Emenda Constitucional n 20/98, já previa a aposentadoria

diferenciada para aqueles que exerciam trabalho sob condições especiais.Da mesma forma, o artigo 201, 1º, da

Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 20/98, expressamente garante tratamento

distinto àqueles que exercem atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,

conforme critérios definidos em lei complementar, revelando que o legislador originário dispensou cuidados

adicionais a este grupo de trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria

especial era concedida em virtude do exercício de atividades profissionais consideradas especiais, conforme

classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, por força da

disposição transitória do artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive, ratificados pelo art. 292 do Decreto n.º

611/92, que, inicialmente, regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia, até então, necessidade de apresentação de

laudo técnico, exceto para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo 57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº 8.213/91, assim

dispondo:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao

segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O segurado deverá comprovar, além do

tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º.

O tempo de serviço exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de

concessão de qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e

II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico

para comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528,

de 10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº 8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida

pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de comprovação da atividade laboral perante o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as

alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram a concessão do benefício previdenciário à forma da lei,

conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na

parte específica que interessa ao caso presente, expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a

revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art. 28), as condições para a conversão do tempo de

trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na

redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram

íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela legislação mencionada, sendo de rigor concluir

que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de observância. Outrossim, é esta redação que prevalece

para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o

disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as

alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e respectivo decreto regulamentador.O

mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de transição:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de

1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a estabelecer que o tempo de

trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser somado e convertido, desde que o

segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento) do tempo necessário para a

obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos, respectivamente, para o tempo de 15, 20

ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado pela superveniência do Decreto nº 3.048, de

06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003, assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º,
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verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-

á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a comprovação o tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º. As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. Assim, conquanto este Juízo tenha outrora esposado

entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário

reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições regulamentares, o próprio réu reconhece a

possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo, editando os seguintes atos normativos: IN

INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de 10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de

16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166); IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167);

IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de 20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20,

de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de atividades consideradas especiais deverá ser

feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do serviço, sendo possível a conversão para o trabalho

prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98, independentemente da data do requerimento do

benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n 9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento

do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na categoria profissional do segurado, conforme

classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem

necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, comprovando-se a exposição aos agentes

agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo empregador; b) a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das categorias profissionais, devendo ser

elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando a exposição aos agentes nocivos de

forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes dos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o Anexo IV do Decreto n 2.172/97

que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também compartilha o E. Superior Tribunal de

Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo: 200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 -

DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN

PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e

não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o

Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não

há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5.

Recurso Especial improvido RESP 513426 / RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão

24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419 Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR.

RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua

jurisprudência no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios

estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do

requerimento da aposentadoria.2. Recurso não conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza

especial, uma vez que não elimina, com segurança, os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos

quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região -

APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517;

TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293,

entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a

Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como

especial será feito se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n

2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90 (noventa) db (A), nos termos do Anexo IV,

código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº

4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, passando a

considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como especial se comprovada a efetiva

exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a Níveis de Exposição

Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese, deverão ser considerados os seguintes

níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a 80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até

18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de 19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e
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cinco) db(A). O caso concretoIncialmente cumpre analisar a pretensão de homologação dos períodos de atividade

nas empresas CONFAB e MADOPE, respectivamente nos períodos de 01/04/1974 a 28/06/1974 e de 12/06/1984

a 12/02/1987.Verifica-se que a anotação na CTPS, relativa ao primeiro período, encontra-se rasurada (fls. 47),

restando ilegível a data de afastamento da atividade. Contudo, instado, na esfera administrativa, a apresentar

documentos relativos a este vínculo, o autor obteve PPP (fls. 102) com as informações da atividade profissional

deste período. Portanto, tendo em vista que havia dúvida apenas quanto à data de afastamento da empresa, este

período deve ser computado para todos os fins previdenciários.O vínculo empregatício com a empresa MADOPE

encontra-se devidamente registrado na CTPS (fls. 61). Ainda, o autor apresentou a ficha de registro de

empregados e (fls. 106) PPP (fls. 104/105) com a descrição das atividades. Portanto, a autor faz jus ao cômputo

deste tempo de atividade para todos os fins previdenciários.No mais, o autor pretende o enquadramento das

atividades exercidas nas empresas TEADIT, INDÚSTRIAS FILIZOLA, MÁQUINAS GUTMANN,

MANUPLAST, TUBOS BRASILIT, CONFAB, OXIGÊNIO DO BRASIL, SOCOTAN, COBREQ, AVILES &

AVILES, FORD BRASIL, MADOPE, HEIGEL FERRAMENTARIA, IND. MEC. JOSE BRUNI, ZANOLLI

ZANTI, MAPA EQUIP. INDUSTRIAIS, SOLTECNICA, INDUSTAMPA, EQUIMAG, MAFRADA MOT,

CALORISOL, FERLOW, IND.MEC.MAG, BRAIBANTI, USIBASA e COVA em razão das categorias

profissionais previstas no Anexo II do Decreto 83.080/79, conforme: a) Código 2.5.1INDÚSTRIAS

METALÚRGICAS E MECÂNICAS(Aciarias, fundições de ferro e metais não ferrosos, laminações, forneiros,

mãos de forno, reservas de forno, fundidores, soldadores, lingoteiros, tenazeiros, caçambeiros, amarradores,

dobradores e desbastadores.Rebarbadores, esmerilhadores, marteleteiros de rebarbação.Operadores de tambores

rotativos e outras máquinas de rebarbação.Operadores de máquinas para fabricação de tubos por

centrifugação.Operadores de pontes rolantes ou de equipamentos para transporte de peças e caçambas com metal

liquefeito, nos recintos de aciarias, fundições e laminações.Operadores nos fornos de recozimento ou de têmpera-

recozedores, temperadores.b) Código 2.5.2 FERRARIAS, ESTAMPARIAS DE METAL À QUENTE E

CALDEIRARIA.Ferreiros, marteleiros, forjadores, estampadores, caldeireiros e prensadores.Operadores de forno

de recozimento, de têmpera, de cementação, forneiros, recozedores, temperadores, cementadores.Operadores de

pontes rolantes ou talha elétrica.c) Código 2.5.3OERAÇÕES DIVERSASOperadores de máquinas

pneumáticas.Rebitadores com marteletes pneumáticos.Cortadores de chapa a

oxiacetileno.Esmerilhadores.Soldadores (solda elétrica e a oxiacetileno).Operadores de jatos de areia com

exposição direta à poeira.Pintores a pistola (com solventes hidrocarbonados e tintas tóxicas).Foguistas.Para

comprovação do tempo de atividade especial nestes períodos apresentou cópia da CTPS (fls. 46/49; 60/61 e

71/73), na qual constam vínculos empregatícios com as empresas citadas e exercício das funções de 1/2 oficial

ajustador mecânico, ajustador montador, mecânico 1ª B, ajustador mecânico, mecânico de manutenção,

mandrilador, mandrilador oficial e líder de usinagem.Analisando os registros constantes na CTPS, em cotejo com

a legislação transcrita (Anexo II, do Decreto 83.080/79), conclui-se que o autor não exerceu atividades

profissionais passíveis de enquadramento pelo grupo profissional. As funções exercidas nas empresas não

constam do rol de atividades profissionais regulamentadas e, portanto, não podem ser enquadradas como

especiais.Ainda, quanto ao período de atividade de 01/04/1974 a 28/06/1974, no qual exerceu a função de

ajustador junto à empresa CONFAB INDUSTRIAL S/A, o autor apresentou Perfil Profissiográfico

Previdenciário-PPP (fls.102) com informação de exposição ao fator de risco ruído de intensidade de 91dB(A).

Contudo, o documento não faz menção à exposição de modo habitual e permanente, não ocasional nem

intermitente, inviabilizando o enquadramento da atividade como especial. Ainda, o PPP foi emitido em 2013, sem

qualquer informação acerca da época das medições informadas, ou eventual manutenção das mesmas condições

do ambiente de trabalho.No mesmo sentido a conclusão quanto ao período de atividade de 12/06/1984 a

12/02/1987, junto à empresa MADOPE. Consta dos autos Perfil Profissiográfico Previdenciário -PPP (fls.104)

com informação de que exerceu a função de ajustador mecânico exposto ao ruído em intensidade de 83 dB(A).

Contudo, não é possível o enquadramento da atividade como especial tendo em vista que o documento não

descreve a exposição de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente.Pelo exposto, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para determinar a averbação dos períodos de atividade nas empresas

CONFAB, de 01/04/1974 a 28/06/1974, e MADOPE, de 12/06/1984 a 12/02/1987, extinguindo o processo com

resolução do mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento de

honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), a teor do disposto no artigo 21, parágrafo

único, do CPC.P.R.I.Santo André, 27 de fevereiro de 2014. DÉBORA CRISTINA THUM Juíza Federal

Substituta 

 

0004451-47.2013.403.6126 - SILVIO CEMBRANELLI NETO(SP223924 - AUREO ARNALDO

AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2004 - LUIZ CLAUDIO

SALDANHA SALES)

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0004451-47.2013.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: SILVIO CEMBRANELLI NETO RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇASentença Tipo ARegistro nº.203 /2014Trata-se de ação ordinária com pedido de
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tutela antecipada proposta por SILVIO CEMBRANELLI NETO em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a conversão da aposentadoria por tempo contribuição (NB

42/147.136.393-4) em aposentadoria especial mediante o reconhecimento dos períodos exercidos nas empresas

ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÃRIOS PÚBLICOS DE SÃO PAULO de 01/04/1980 a 29/01/1982 e CLÍNICA

MÉDICA ANA ROSA de 29/04/1995 a 12/06/2008 desde a data de entrada do primeiro requerimento

administrativo (DER em 25/06/2008). Pretende, ainda, o pagamento das prestações vencidas, desde a data do

requerimento administrativo, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros, bem como o pagamento de

honorários advocatícios.Requereu, ainda, a condenação do réu no pagamento dos valores em atrasos, acrescidos

de juros e correção monetária, e honorários advocatícios no importe de 20% do valor total da condenação.A inicial

veio acompanhada de documentos (fls.21/302).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor

atribuído à causa, apontou a importância de R$ 121.812, 19 (cento e vinte um mil, oitocentos doze e dezenove

centavos), acolhida às fls. 312.Em decisão de fl. 312, foi deferido o direito à assistência judiciária gratuita, porém,

postergada a antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o INSS apresentou contestação (fls.314/317) pugnando pela

improcedência do pedido, haja vista a impossibilidade de reconhecimento de período especial em período de

recebimento de auxílio doença, ausência de laudo técnico que contemporâneo que comprove a submissão efetiva e

habitual aos agentes agressivos e EPI eficaz. Réplica às fls.322/335.É o relatório. Fundamento e decido.O artigo

202, II, da Constituição Federal, anteriormente à Emenda Constitucional n 20/98, já previa a aposentadoria

diferenciada para aqueles que exerciam trabalho sob condições especiais.Da mesma forma, o artigo 201, 1º, da

Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 20/98, expressamente garante tratamento

distinto àqueles que exercem atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,

conforme critérios definidos em lei complementar, revelando que o legislador originário dispensou cuidados

adicionais a este grupo de trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria

especial era concedida em virtude do exercício de atividades profissionais consideradas especiais, conforme

classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, por força da

disposição transitória do artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive, ratificados pelo art. 292 do Decreto n.º

611/92, que, inicialmente, regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia, até então, necessidade de apresentação de

laudo técnico, exceto para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo 57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº 8.213/91, assim

dispondo:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao

segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O segurado deverá comprovar, além do

tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º.

O tempo de serviço exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de

concessão de qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e

II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico

para comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528,

de 10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº 8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida

pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de comprovação da atividade laboral perante o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as

alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram a concessão do benefício previdenciário à forma da lei,

conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na

parte específica que interessa ao caso presente, expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a

revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art. 28), as condições para a conversão do tempo de

trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na

redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram

íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela legislação mencionada, sendo de rigor concluir

que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de observância.Outrossim, é esta redação que prevalece

para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o

disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as

alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e respectivo decreto regulamentador.O
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mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de transição:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de

1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a estabelecer que o tempo de

trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser somado e convertido, desde que o

segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento) do tempo necessário para a

obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos, respectivamente, para o tempo de 15, 20

ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado pela superveniência do Decreto nº 3.048, de

06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003, assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º,

verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-

á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a comprovação o tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º. As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. Assim, conquanto este Juízo tenha outrora esposado

entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário

reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições regulamentares, o próprio réu reconhece a

possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo, editando os seguintes atos normativos: IN

INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de 10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de

16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166); IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167);

IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de 20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20,

de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de atividades consideradas especiais deverá ser

feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do serviço, sendo possível a conversão para o trabalho

prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98, independentemente da data do requerimento do

benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n 9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento

do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na categoria profissional do segurado, conforme

classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem

necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, comprovando-se a exposição aos agentes

agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo empregador; b) a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das categorias profissionais, devendo ser

elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando a exposição aos agentes nocivos de

forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes dos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o Anexo IV do Decreto n 2.172/97

que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também compartilha o E. Superior Tribunal de

Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo: 200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 -

DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN

PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e

não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o

Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não

há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5.

Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426 / RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão

24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419 Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR.

RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua

jurisprudência no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios

estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do

requerimento da aposentadoria.2. Recurso não conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza

especial, uma vez que não elimina, com segurança, os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos

quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região -

APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517;
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TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293,

entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a

Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como

especial será feito se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n

2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90 (noventa) db (A), nos termos do Anexo IV,

código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº

4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, passando a

considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como especial se comprovada a efetiva

exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a Níveis de Exposição

Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese, deverão ser considerados os seguintes

níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a 80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até

18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de 19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e

cinco) db(A); O caso concretoA controvérsia dos autos refere-se à especialidade dos períodos 01/04/1980 a

29/01/1982 e 29/04/1995 a 12/06/2008 junto, respectivamente, às empresas ASSOCIAÇÃO DOS

FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DE SÃO PAULO e CLÍNICA MÉDICA ANA ROSA. De início, reconheço o

falta de interesse de agir do autor, no que se refere ao pedido de reconhecimento do trabalho realizado sob

condições especiais junto à empresa ASSOCIAÇÃO FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DE SÃO PAULO no período

de 01/04/1980 a 29/01/1982, visto que já reconhecido como tal pelo INSS, na via administrativa, conforme fls.

221.Quanto ao período de 29/04/1995 a 12/06/2008, laborado na empresa CLÍNICA MÉDICA ANA ROSA

LTDA, para comprovar o tempo de atividade especial, o autor acostou aos autos Perfil Profissiográfico

Previdenciário- PPP (fls.39/40), com informação de que exerceu as funções de médico cardiologista no setor de

ambulatório de cardiologia com exposição a fatores de risco biológicos. Conforme fundamentação anterior, após a

28/04/1995, com a Lei n 9.032/95,deixou de ser possível o enquadramento pelo grupo profissional. Desta forma,

deve ser caracterizado o efetivo exercício de atividade profissional sujeita a condições prejudiciais à saúde.No

caso, o PPP não informa eventual exposição de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente,

inviabilizando o enquadramento da atividade. Ainda, não há identificação do período de atuação dos responsáveis

pelos registros ambientais e PPP não contém carimbo da empresa. Registre-se que a elaboração do Perfil

Profissiográfico Profissional-PPP deve observar os termos dos arts. 176 a 178, da Instrução Normativa

INSS/PRES nº 20, de 11 de outubro de 2007 (DOU - 11/10/2007).Ainda, pela simples descrição das atividades do

autor, bem como pela especialidade médica que exerce, já resta evidente que eventual exposição a fatores de risco

biológico tem natureza não permanente.Portanto, não é possível enquadrar este período como especial.Pelo

exposto, julgo IMPROCEDENTE, extinguindo o processo, com resolução do mérito, a teor do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios, ora fixados em R$

500,00 (quinhentos reais), a teor do disposto no artigo 20, parágrafo 4º, do CPC.P.R.I.Santo André, 27 de

fevereiro de 2014. DÉBORA CRISTINA THUM Juíza Federal Substituta

 

0004488-74.2013.403.6126 - ANISIO DE SOUZA MATOS(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉPROCESSO N. 0004488-74.2013.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: ANISIO DE SOUZA MATOSRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS Sentença Tipo BRegistro nº 187/2014Vistos, etc.Trata-se de ação sob o rito ordinário com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, proposta por ANISIO DE SOUZA MATOS, nos autos qualificado, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da aposentadoria por tempo de

contribuição proporcional (NB 42/104.235.541-7 - DIB em 07/10/1996), mediante a alteração do PBC para incluir

o tempo de serviço posterior à concessão da aposentadoria, compreendido entre 07/10/1996 até 29/06/1998.

Requer, ainda, a conversão da aposentadoria por tempo de serviço para aposentadoria por idade, pois completou o

requisito etário em 25/12/2000. Por fim, requer o pagamento dos valores atrasados com todos os consectários

legais, bem como honorários advocatícios.A inicial veio instruída com documentos (fls. 10/137).Remetidos os

autos ao Contador judicial para verificação do valor atribuído à causa, foi apontada a importância de R$

220.352,69 (duzentos e vinte mil trezentos e cinquenta e dois reais e sessenta e nove centavos), acolhidos às fls.

147/148.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 147/148), porém, indeferida a

antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o INSS ofertou contestação (fls. 151/160), pugnando, preliminarmente,

pela ocorrência da decadência e prescrição quinquenal e, no mérito, pela improcedência do pedido, haja vista a

constitucionalidade da vedação legal ao emprego das contribuições posteriores à aposentadoria e impossibilidade

de alteração unilateral do ato jurídico perfeito.Réplica às fls. 163/179.É o relatório. Fundamento e

decido.Desnecessária a produção de provas em audiência, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do

art. 330, I, do CPC.Apreciando a preliminar de decadência suscitada, colho dos autos que o autor, titular de

aposentadoria por tempo de contribuição proporcional desde 07/10/1996 (NB 42/104.235.541-7), pretende a

concessão de benefício mais vantajoso - aposentadoria por idade - pois completou, em 25/12/2000, 65 anos de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     346/963



idade. Além disso, pretende a revisão de seu benefício previdenciário, mediante a alteração do PBC, com o

cômputo de tempo de serviço posterior à aposentadoria.Por tal razão, entende este Juízo que o pedido se subsume

a hipótese de renúncia da aposentadoria que ora percebe para passar a perceber sucessivamente outro

benefício.Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova

aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabelecia em seu artigo

18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à

reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º

9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados, conforme se denota da nova redação dada ao retro citado

artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer

em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em

decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela Previdência pelo segurado já aposentado não gera

qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O segurado não fará jus à nova

aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior à concessão da aposentadoria com o intuito

de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser acolhido o pedido da parte

autora face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos os requisitos

exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu direito adquirido

ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse renunciável a

aposentadoria no presente caso, a pretensão da parte autora teria o condão de substituir o benefício que já lhe foi

concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é possível a

simples revisão de benefício já concedido para alteração de seu coeficiente de cálculo, com a utilização de tempo

trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar irregularidades e falhas

quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do Decreto n.º 3.048/99:Art. 179.

O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social manterão programa

permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência social, a fim de apurar

irregularidades e falhas existentes.Não obstante, vale ressaltar que este Juízo não se olvida do conhecimento do

julgamento de recurso repetitivo pelo C. STJ acerca da matéria posta nestes autos. Todavia, é cediço que a matéria

não está pacificada, em vista do julgamento do RE 661.256/STF, razão pela qual me valho, a respeito do assunto,

da jurisprudência atual do E. Tribunal Regional da 3ª Região, que assim tem se manifestado:PROCESSUAL E

PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA.

ARTIGO 285-A DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO.- Exame do pedido que passa pela possibilidade de renúncia de

benefício e concessão de outro mais vantajoso, questões unicamente de direito a autorizar o emprego da faculdade

prevista do artigo 285-A do Código de Processo Civil.- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de

caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido

contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja.- Renunciar ao benefício não se confunde

com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo.- A opção pela

aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de

ilegalidade.- Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer

prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.- A

previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória.-

O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação.-

Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de todos

os valores pagos pela autarquia previdenciária.- Matéria preliminar rejeitada. Apelação a que se nega provimento.

(TRF-3, Oitava Turma, Apelação Cível nº. 0013030-44.2009.403.6119/SP, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta,

data do julgamento: 24/09/2013, D.E: 03/02/2014).CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 18, 2º, LEI Nº

8.213/91. ART. 181-B, DECRETO Nº 3.048/99.1- A questão não cuida de mera renúncia, mas do aproveitamento

do tempo considerado na concessão de um benefício, já implantado e mantido pelo sistema previdenciário, na

implantação de um outro economicamente mais viável ao contribuinte, para que o que seria necessário somar

períodos não existentes ao tempo do ato concessor.2- A Lei de Benefícios, conquanto não tenha disposto

expressamente acerca da renúncia à aposentadoria, estabeleceu que as contribuições vertidas após o ato de

concessão não seriam consideradas em nenhuma hipótese.3- A contribuição individual dos segurados que

integram a Seguridade Social, conforme decorre do nosso ordenamento jurídico, não se destina somente e a

qualquer custo à satisfação dos interesses particulares, especialmente se desprovidos de amparo legal. Nunca é

demais lembrar que o financiamento aos benefícios geridos pela Seguridade Social decorre do principio da

solidariedade social estabelecido no art. 195 da CF/88. Dessa forma, toda a sociedade, de forma direta e indireta,

contribui para o sistema.4- Não há correlação entre parcelas pagas e benefício auferido, dado o já mencionado

caráter solidário da seguridade social.5- A aposentadoria é um direito patrimonial e, portanto, disponível. Não
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obstante, as prestações previdenciárias recolhidas após a sua concessão não dão direito a qualquer benefício,

exceto ao salario família e à reabilitação profissional, em face do 2º do art. 18 da Lei 8.213/91, conforme já

exposto e, dessa forma, não podem ser consideradas no recalculo da renda em manutenção.6- Agravo legal do

INSS provido. Agravo legal do autor prejudicado.(TRF-3, Nona Turma, Apelação Cível 1891429, Processo

0029288-90.2013.403.9999, Rel. Juiz Fed. Conv. Fernando Gonçalves, julgado em 16/12/2013, e-DJF3 Judicial 1,

data: 10/01/2014).É sabido, ainda, que outra parte da jurisprudência do E. TRF-3 tem admitido a desaposentação,

desde que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo que esta não é a pretensão da parte

autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito, cito os seguintes julgados: TRF-3 -

AC 634.557 - 10ª T, rel. Juíza Federal Giselle França, DE 18.6.08; TRF-3 - AC 1256790 - 10ª T, rel. Juiz Federal

David Diniz Dantas, DE 28.08.08; TRF-3 - AC 658.807 - Turma Suplementar da 3ª Seção, rel. Juiz Federal

Alexandre Sormani, DE 18.9.08.Destarte, mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório

após a concessão da aposentadoria, não terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação

legal para o recebimento de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91),

há que se destacar que a relação de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não

leva à obrigação de o Estado oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o

princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar

Junior, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado

Editora: Esmafe, 2005).Por fim, transcrevo o teor do art. 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste

Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Configurado, portanto, o interesse da parte autora, mesmo que em

via transversa, na desaposentação, por uma via que não encontra amparo legal (art. 18, 2º da Lei 8213/91 e art.

181-B do Decreto 3048/99), não merece acolhimento sua pretensão. Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido e declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I, CPC).Deixo

de condenar a parte autora nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal

(RE nº 313.348/RS, de relatoria do Min. Sepúlveda Pertence).Sem custas, em face da gratuidade de

justiça.Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I.Santo

André, 26 de fevereiro de 2014.MARCIA UEMATSU FURUKAWAJuíza Federal

 

0004733-85.2013.403.6126 - EUCLIDES PILOTO DE ANDRADE(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP283463

- VIVIAN LOPES NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2004 - LUIZ

CLAUDIO SALDANHA SALES)

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26ª Subseção JudiciáriaSENTENÇAAutos n.º 0004733-

85.2013.403.6126Autor: EUCLIDES PILOTO DE ANDRADERéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO B Registro n. 106/2014Trata-se de ação sob o rito ordinário, movida por

EUCLIDES PILOTO DE ANDRADE em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a revisão do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida em 14/04/1994,

mediante acréscimo de tempo de atividade laboral após a aposentação. Juntou documentos (fls. 14/80).Remetidos

os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$

100.475,37 (fls.84), acolhida, de ofício, às fls.91.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (91).

Citado, o réu ofertou contestação (fls. 93/111), onde pugnou, preliminarmente, pela ocorrência da prescrição

quinquenal. Como prejudicial de mérito, pela decadência e, no mais, pela total improcedência do pedido.Réplica

as fls.115/130.É o relatório.Decido.A arguição da prescrição quinquenal, invocada pelo INSS por força do

princípio da eventualidade, constitui, na verdade, tese subsidiária de mérito para o caso de procedência do pedido.

Dessa forma, deixo de apreciar a questão, por ora, postergando-a para o final da análise do mérito.Tratando-se de

questão exclusivamente de direito, passo a apreciar o mérito da questão.Colho que o autor, titular de aposentadoria

por tempo de contribuição, aduz que continuou laborando após a concessão do benefício até 07/10/2002 e

pretende a inclusão deste período contributivo no cálculo da Renda Atual do benefício em manutenção.Trata-se,

na verdade, de pedido de renúncia à aposentadoria, com a concessão de novo benefício computando-se o período

contributivo posterior à concessão do benefício.Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço posterior à

aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser

computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade vinculada ao

RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente,

com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados, conforme se denota da nova

redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação

alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela Previdência pelo

segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O

segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior à concessão da
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aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser

acolhido o pedido da parte autora face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu

todos os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou configurado

seu direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse

renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão da parte autora teria o condão de substituir o benefício

que já lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que

não é possível a simples revisão de benefício já concedido para alteração de seu coeficiente de cálculo, com a

utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar

irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do

Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro

Social manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência

social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que

assim tem se manifestado:PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO

OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS A TÍTULO DE

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI

8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é renunciável o benefício aposentadoria por

tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário. O exercício de

atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado não gera direito a novo benefício, não

podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior ao jubilamento para fins de aumento do

coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio não tem mais amparo legal desde a

extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida. (Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas). PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da Lei n. 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos

autos.(Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico

Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei)Excepcionalmente, a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem admitido a

desaposentação, desde que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo que esta não é a

pretensão da parte autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito, cito os seguintes

julgados: TRF-3 - AC 634.557 - 10ª T, rel. Juíza Federal Giselle França, DE 18.6.08; TRF-3 - AC 1256790 - 10ª

T, rel. Juiz Federal David Diniz Dantas, DE 28.08.08; TRF-3 - AC 658.807 - Turma Suplementar da 3ª Seção, rel.

Juiz Federal Alexandre Sormani, DE 18.9.08.Destarte, mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado

obrigatório após a concessão da aposentadoria, não terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de

existir vedação legal para o recebimento de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da

Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar

contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema

previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado

da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do

Advogado Editora: Esmafe, 2005).Por fim, transcrevo o teor do art. 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste

Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Configurado, portanto, o interesse da parte autora, mesmo que em

via transversa, na desaposentação, por uma via que não encontra amparo legal (art. 18, 2º da Lei 8213/91 e art.

181-B do Decreto 3048/99), não merece acolhimento sua pretensão.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, e, em consequência, resolvo o mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 1.000,00 (MIL REAIS),

a teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, cuja execução resta suspensa em vista da

concessão da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Santo André, 24 de fevereiro de

2014. DEBORA CRISTINA THUM Juíza Federal Substituta

 

0004989-28.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002676-

31.2012.403.6126) VALDIR DOMINGUES SANTOS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E SP286841 -

FERNANDO GANÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2004 - LUIZ

CLAUDIO SALDANHA SALES)

SENTENÇAProcesso n. 0004989-28.2013.403.6126 AUTOR: VALDIR DOMEINGUES DOS SANTOSRÉU:

INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO CRegistro n. _206_/2014Trata-se de
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ação ordinária na qual o autor pretende a concessão de benefício de aposentadoria especial desde a data da citação.

Sustenta que o requerimento de benefício (NB 157.128.081-0) foi indeferido na esfera administrativa, razão pela

qual propôs ação a qual foi autuada sob n. 0002676-31.2012.403.6126, em trâmite neste Juízo Federal. Informa,

contudo, que após o indeferimento administrativo continuou vertendo contribuições ao RGPS e exercendo

atividades com exposição a agentes nocivos. Sustenta a desnecessidade de novo requerimento administrativo e,

postulando a distribuição por dependência aos autos do processo n. 0002676-31.2012.403.6126, pois a decisão

proferida nele irá influenciar a neste feito e vice-versa, requer a condenação da autarquia a conceder a

aposentadoria especial.DECIDO.Compulsando os autos verifica-se a litispendência entre esta demanda e aquela

autuada sob n. 0002676-31.2012.403.6126, ambas distribuídas a este Juízo Federal.O artigo 301, do Código de

Processo Civil, em seu parágrafo 1º, dispõe que há litispendência quando se reproduz ação anteriormente ajuizada.

Ainda, consta do parágrafo 2º, do mesmo artigo, que uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a

mesma causa de pedir e o mesmo pedido.Analisando os elementos das duas demandas conclui-se,

inevitavelmente, que são idênticas envolvem as mesmas partes, o mesmo pedido e fundamentam-se em igual

causa de pedir. Vejamos.Na Ação Ordinária nº 0002676-31.2012.403.6126, distribuída em 16 de maio de 2012, o

autor formula o pedido de condenação da autarquia a pagar ao autor a aposentadoria por tempo especial desde a

data do requerimento administrativo (18.05.2011), tendo em vista que nesta data o autor já contava com tempo de

serviço/contribuição superior a 25 anos, ou sucessivamente, ... pagar ao autor a aposentadoria por tempo de

contribuição integral desde a data do requerimento administrativo. Fundamenta a pretensão no indeferimento

administrativo do requerimento do NB 157.128.081-0, apresentado em 18/05/2011 (DER), contestando a decisão

administrativa que não reconheceu os períodos de atividade especial.No presente feito (Ação Ordinária nº

0004989-28.2013.403.6126) o autor requer a condenação da autarquia a conceder a aposentadoria especial, com

data de início na citação deste feito se este Juízo concluir que o autor não preencheu os requisitos para jubilar na

modalidade especial na DER (18.05.2011). Sustenta que o benefício de aposentadoria especial (NB 157.128.081-

0, DER em 18/05/2011) foi indeferido em razão do não enquadramento das atividades especiais, esclarecendo que

o pedido de reconhecimento do período laborado após a DER,... já foi devidamente pedido na Ação Principal, de

acordo com o pedido de n 3 (reconhecimento da especialidade). Conclui-se, portanto, que as demandas são

idênticas. Os dois processos apresentam o mesmo pedido, qual seja a concessão do NB 157.128.081-0

(aposentadoria especial), com DER em 18/05/2011, e fundam-se na mesma causa de pedir (indeferimento em

razão do não enquadramento das atividades especiais). Não há qualquer elemento fático novo, limitando-se o

autor a incluir o pedido de concessão desde a citação. Note-se que o próprio requerimento do tempo de atividade

especial após a DER já foi incluído na primeira demanda.Portanto, a teor do disposto no artigo 267, V, em

combinação com o artigo 301, 1º e 2º, todos do Código de Processo Civil, o presente feito deve ser extinto sem

resolução de mérito.Registre-se, por fim, que não é possível a alteração do pedido formulado na Ação Ordinária nº

0002676-31.2012.403.6126 (primeira demanda ajuizada), conforme dispõe o artigo 264, parágrafo único, do

Código de Processo Civil.Pelo exposto, ante a litispendência verificada, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, com

fundamento no artigo 295, III, em combinação com o artigo 301, 1º e 2º, extinguindo o feito sem resolução do

mérito, a teor do artigo 267, V, do Código de Processo Civil.Sem honorários, posto que incompleta a relação

processual.Traslade-se cópia desta sentença para os autos em apenso.Após, ao trânsito em julgado, desapensem-se

e arquivem-se, observadas as formalidades legais. P.R.I.Santo André, 27 de fevereiro de 2014.DÉBORA

CRISTINA THUMJuíza Federal Substituta

 

0005118-33.2013.403.6126 - JOSE LUIZ SANTANA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 -

ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2004 - LUIZ

CLAUDIO SALDANHA SALES)

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0005118-33.213.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: JOSE LUIZ SANTANARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSSentença Tipo ARegistro nº 141/2014Vistos.Trata-se de ação ordinária proposta por JOSE LUIZ

SANTANA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a conversão de

sua aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial (NB 42/135.333.368-7), desde a data da

entrada de requerimento, em 01/06/2006, mediante o reconhecimento do tempo laborado na empresa

VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA., nos períodos compreendidos entre 06/03/1997 a 31/12/2000 e 01/06/2004

a 01/06/2006. Requer o pagamento das parcelas vencidas, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros legais

moratórios, bem como o pagamento de honorários advocatícios.Requer sucessivamente, a revisão de seu benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição.Alega ter comprovado por meio documental o exercício de mais de 25

anos de serviço sob condições estritamente especiais, tendo tempo suficiente para a concessão do benefício de

aposentadoria especial desde a data do requerimento administrativo.A inicial veio acompanhada de documentos

(fls. 12/81).Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 83).Citado, o INSS apresentou

contestação (fls. 85/90), onde pugnou preliminarmente pela prescrição quinquenal, e no mérito, pela

improcedência do pedido, haja vista a não comprovação da habitualidade e permanência da exposição, ausência de

comprovação da insalubridade, impossibilidade de reconhecimento dos períodos de atividade especial sem a
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apresentação de laudo respectivo e utilização de EPI eficaz. Réplica às fls. 94/102.É o relatório. Fundamento e

decido.A preliminar de prescrição quinquenal, invocada pelo INSS por força do princípio da eventualidade,

constitui, na verdade, tese subsidiária de mérito para o caso de procedência do pedido. Dessa forma, deixo de

apreciar a questão, por ora, postergando-a para o final da análise do mérito.Passo à análise do direito à contagem

especial do tempo de serviço para fins de aposentadoria.O artigo 57 da Lei 8.213/91 previa, em sua redação

original, a concessão da aposentadoria especial de acordo com a atividade profissional, independentemente da

comprovação de exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade física, bem como a conversão de tempo

especial em comum e vice-versa.Com a edição da Lei nº 9.032/95, de 28.04.95, passou-se a exigir a efetiva

demonstração da exposição do segurado ao agente nocivo e a se permitir, apenas, a conversão de tempo especial

em comum, excluindo a possibilidade de contagem do tempo comum como especial.Entretanto, embora

estabelecida desde logo pela Lei nº 9.035/95, a comprovação efetiva da exposição a agentes agressivos somente

tornou-se exequível com o advento da Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/96, convertida na Lei nº 9.528/97,

que modificou a redação do artigo 58, caput, da Lei nº 8.213/91, para atribuir ao Poder Executivo a definição dos

agentes nocivos para fins de concessão de aposentadoria especial.A disciplina legislativa dos agentes agressivos

apenas se deu com o advento do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, a permitir, a partir de então, que a comprovação

da exposição aos agentes nocivos faça-se por laudo técnico. O referido decreto foi substituído pelo Decreto nº

3.048/99, que prevê, em seu anexo IV, o rol dos agentes agressivos. Assim, até 28/04/95, basta a comprovação do

exercício de atividade enquadrável como especial nos anexos aos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 ou a

comprovação, por qualquer meio de prova (exceto para ruído e calor), de sujeição do segurado a agentes nocivos

previstos nos Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, cujo elenco não é exaustivo, nos termos da Súmula nº

198 do extinto Tribunal Federal de Recursos.De 29/04/95 a 05/03/97, não basta que o segurado integre

determinada categoria profissional, é necessária a demonstração, mediante apresentação de formulário-padrão, da

efetiva exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física arrolados nos anexos aos Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97.A partir de 05/03/97, a

comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no Decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) deve ser

lograda por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia

técnica.No que tange à existência de equipamento de proteção individual (EPI), observo que, com o advento da lei

9.732/98, que alterou a redação do artigo 58 da lei 8.213/91, tornou-se obrigatória a elaboração de laudo técnico

com expressa menção da utilização de equipamentos individuais ou coletivos de proteção, prevendo, ainda, a

consideração da redução ou neutralização do agente nocivo para fins de concessão da aposentadoria especial.

Todavia, deve-se ter em conta que, para as atividades exercidas antes de 13.12.98, o uso ou a existência do EPI

não descaracteriza o seu enquadramento como especial.Ademais, a utilização de equipamentos de proteção

individual (EPI) e a adoção de medidas de proteção coletiva não afastam a natureza especial da atividade, pois têm

apenas a finalidade de resguardar a saúde do trabalhador, não sendo exigência da norma que o trabalhador tenha

sua higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se considere a atividade como de caráter

especial, mas sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma habitual e permanente.Cumpre

ressaltar, ainda, que, consoante pacífico entendimento jurisprudencial, para o enquadramento de determinada

atividade como especial deve-se utilizar a legislação vigente ao tempo da prestação do trabalho respectivo,

inclusive no que se refere aos meios de comprovação do exercício de tal atividade, de modo que eventuais

restrições trazidas pela legislação superveniente devem ser desconsideradas. Quanto ao agente nocivo ruído, a

exposição deverá ser comprovada por meio de declaração fornecida pelo empregador (formulário SB 40, DISES

SE 5.235 ou DSS-8030), descrevendo detalhadamente as atividades do empregado, acompanhada de laudo técnico

produzido por médico ou engenheiro de segurança do trabalho.No regime do Decreto 53.831/64, a exposição a

ruído acima de 80 dB enseja a classificação do tempo de serviço como especial, nos termos do item 1.1.6 de seu

anexo (item inserido dentro do código 1.0.0). A partir de 1997, com o advento do Decreto 2.172, de 05.03.97, a

caracterização da atividade especial passou a ser prevista para ruídos superiores a 90 dB, de acordo com o item

2.0.1 de seu anexo IV, até a edição do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, que fixou o índice em 85 dB.Em

resumo:a) o tempo especial prestado até a vigência da Lei nº 9.032/95, em 29/04/1995, pode ser comprovado

mediante o mero enquadramento da atividade nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cujo elenco não é exaustivo,

admitindo-se o socorro à analogia (Súmula n 198 do TFR), com exceção feita em relação ao agente ruído, para o

qual sempre se exigiu comprovação via laudo pericial;b) a partir da Lei nº 9.032/95 até o advento do Decreto nº

2.172, de 05/03/97, o tempo especial passou a ser comprovado com a apresentação dos formulários SB-40, DSS-

8030, DIRBEN-8030 e DISES BE 5235;c) com a edição do Decreto nº 2.172, a comprovação do tempo especial

prestado passou a reclamar, além da apresentação do SB-40, DSS-8030, DISES BE 5235 e DIRBEN BE 5235 ou

do perfil profissiográfico (este exigido a partir de 01/01/2004_IN INSS/DC nº 95/2003), o laudo técnico firmado

por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho.A par disso, a jurisprudência já manifestou

entendimento no sentido de ser imprescindível, após o advento do Decreto 2.172/97, o laudo técnico pericial para

a comprovação do trabalho exercido em condições especiais. Entretanto, a Jurisprudência mais recente do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, pacificou a interpretação para acolher, após a Lei 9.528/97, também a
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possibilidade de reconhecimento da especialidade com base apenas em Perfil Profissiográfico Previdenciário,

desde que este contenha todos os elementos indispensáveis à aferição da atividade especial.Confira-se o seguinte

julgado:PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS. JUROS DE MORA. LEI 11.960/09.

OMISSÃO. NÃO CARACTERIZADA. I - O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, instituído pelo art. 58,

4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características do trabalho do segurado, e traz a identificação do

engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, sendo apto para comprovar o exercício

de atividade sob condições especiais, fazendo as vezes do laudo técnico, mantidos, pois os termos da decisão

agravada que considerou comprovado ter o autor trabalhado sob condições especiais por 25 anos, 16 dias, fazendo

jus à aposentadoria especial prevista no art.57 da Lei 8.213/91. II - Despicenda a discussão sobre o afastamento ou

extinção do contrato de trabalho em que a parte autora exerce atividades especiais, a que faz alusão o art.57, 8º da

Lei 8.213/91, uma vez que somente com o trânsito em julgado haverá, de fato, direito à aposentadoria especial. III

- Ajuizada a ação antes de 29.06.2009, advento da Lei 11.960/09 que alterou os critérios de juros de mora, estes

continuam a incidir à taxa de 1% ao mês, a contar de 10.01.2003, não se aplicando os índices previstos na novel

legislação. Precedentes do STJ. IV - Agravo improvido (1º do art.557 do C.P.C.) e embargos de declaração

rejeitado, ambos interposto pelo INSS. (10ª Turma do E. TRF 3ª Região, Relator Des. Federal Sérgio Nascimento,

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1511533, 2006.61.09.006640-9, DJF3 CJ1 DATA:27/10/2010

PÁGINA: 1167). (grifei).Acolho o entendimento jurisprudencial do E. TRF da 3ª Região, de que a conversão de

tempo de serviço especial em comum não tem qualquer restrição temporal, pois o parágrafo 5º do artigo 57 da Lei

nº 8.213/91 não foi revogado pela Lei nº 9.711/98. Ocorre que, ao ser editada a Lei nº 9.711/98, não foi mantida a

redação do artigo 32 da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22/1/1998, que expressamente aboliu o direito de

conversão de tempo de serviço especial em comum. Dessa forma, o disposto no artigo 28 da Lei nº 9.711/98, ao

estabelecer regra de conversão até o dia 28/05/98, não passa de regra de caráter transitório. Ademais, em

04.09.2003, entrou em vigor o Decreto 4.827, que alterou o artigo 70 do Decreto 3.048/99 e pôs fim à vedação da

conversão de tempo especial em comum, determinada pela redação original do artigo 70 do Decreto 3.048/99.

Esse entendimento encontra amparo no artigo 201, 1º, da Constituição Federal, pois o trabalhador que se sujeitou

a trabalhar em condições especiais - vale dizer, condições prejudiciais à sua saúde ou integridade física - tem

direito de obter aposentadoria de forma diferenciada.NÍVEL DE RUÍDOO nível de ruído a ser considerado até o

advento do Decreto 2.172/97 deve ser o superior a 80 dB e, não, superior a 90dB. Havendo dois decretos

regulamentando a questão fixando níveis diversos, adota-se o nível previsto no Decreto 53.831/64. Neste sentido,

são os seguintes julgados:STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL - 727497Processo: 200500299746 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da

decisão: 31/05/2005 DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:603 Relator(a) HAMILTON CARVALHIDO Ementa

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE

SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO.3. Na concessão de

aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o

nível mínimo de ruído em 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro

I do Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.4. Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de

1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinomia, eis que incorporaram, a um só

tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e

o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que

impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da

norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 db. Precedentes (REsp nº

502.697/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo

Medina, in DJ 18/4/2005).5. Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor

o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até que, editado o Decreto nº

4.882, de 18 de novembro de 2003, passou finalmente o índice ao nível de 85 dB.6. Agravo regimental improvido.

(nossos os destaques)..............................................................................................................TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃOAMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 194300Processo:

199961140000820 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 27/08/2002 DJU:12/11/2002

PÁGINA: 236 Relator(a) JUIZ SOUZA RIBEIRO Ementa MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSUAL

CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - CARÊNCIA DA AÇÃO - CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL PARA TEMPO DE SERVIÇO COMUM - REVOGAÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM, PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.663-10, DE 29.05.98,

CONVERTIDA NA LEI Nº 9.711, DE 21.11.98 - ILEGALIDADE DAS ORDENS DE SERVIÇO Nº 600 E 612,

DE 1998 - MANUTENÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EXERCIDO ATÉ 28.05.98, INDEPENDENTEMENTE DE TER O SEGURADO DIREITO ADQUIRIDO À

APOSENTADORIA ATÉ AQUELA DATA - TERMO INICIAL DE VIGÊNCIA DA NOVA REGRA LEGAL

DE ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE COMO ESPECIAL SEGUNDO OS AGENTES AGRESSIVOS
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PREVISTOS NO DECRETO Nº 2.172/97 - ATIVIDADE QUE DEIXA DE SER CONSIDERADA COMO

ESPECIAL - EXIGÊNCIA DE LAUDO PERICIAL DA EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES AGRESSIVOS -

ATIVIDADE SUJEITA AO AGENTE RUÍDO - NÍVEL DE 80 DECIBÉIS (DECRETO Nº 53.831/64, ANEXO,

1.1.6) E DE 90 DECIBÉIS (DECRETO Nº 2.172/97, ANEXO IV, 2.0.1).omissisIX - A atividade sujeita ao agente

agressivo ruído deve ser considerada especial se for superior a 80 decibéis, no período até 05.03.1997, passando a

exigir-se nível superior a 90 decibéis a partir de 06.03.1997 (item 1.1.6 do Anexo ao Dec. 53.831/64 c.c. Lei

5.527/68, art. 64 do Dec. nº 83.080/79; Lei nº 8.213/91, arts. 57, 58 e 152; Dec. nº 611/92, art. 292; Dec. nº 2.172,

de 06.03.97, Anexo IV, item 2.0.1; Dec. nº 3.048/99, art. 70; e OS nº 623/99, item 25).omissisO caso concretoDe

início, importante ressaltar que o os períodos de 20/07/1976 a 20/08/1979, 13/11/1979 a 08/01/1981, 16/03/1981 a

10/08/1981 e 01/07/1982 a 05/03/1997 já foram reconhecidos administrativamente, de acordo com informação do

autor na inicial e documento de fls. 63/65.No mais, a controvérsia refere-se aos períodos de 06/03/1997 a

31/12/2000 e 01/06/2004 a 01/06/2006. Passo a analisa-los.Para comprovar a especialidade destes períodos, o

autor acostou perfis profissiográficos previdenciários (fls. 49/53), que constata que exerceu as funções de

operador de armazenagem de peças e operador de estamparia, estando exposto ao agente físico ruído de

intensidade de 91 dB (A). Cumpre asseverar, contudo, que dos referidos documento não há informação de que o

trabalho se deu de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, o que passou a ser exigido pela

Lei nº 9.032/95, a partir de sua entrada em vigor, em 28/04/1995. Dessa forma, não comprovada a exposição

efetiva ao agente agressivo físico de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, não reconheço

como especial os períodos de 06/03/1997 a 31/12/2000 e 01/06/2004 a 01/06/2006.Diante da improcedência do

período principal, resta prejudicada a conversão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em

aposentadoria especial e o pedido de revisão do benefício que o autor percebe atualmente.Por estes fundamentos,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo

269, I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o autor ao pagamento de custas ou de honorários

advocatícios, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de relatoria do Min.

Sepúlveda Pertence).Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.P.R.I.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal 

 

0005123-55.2013.403.6126 - JOAO ALBERTO DA SILVA CORREIA(SP210881 - PAULO ROBERTO

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nesta data, faço conclusos estes autos à MMª. Juíza Federal Substituta desta 2a. Vara, Dra. DEBORA CRISTINA

THUM. Santo André, 03/02/2014. Eu,__________, (Analista Judiciário, RF 4370).PROCESSO Nº 0005123-

55.2013.403.6126AUTOR: JOÃO ALBERTO DA SILVA CORREIARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA TIPO CRegistro nº 143/2014 Vistos etc. HOMOLOGO, por sentença,

para que produza seus devidos e legais efeitos, a desistência manifestada a fls. 37. Em consequência, julgo extinto

o processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do C.P.C. Descabem honorários

advocatícios tendo em vista que o réu não foi citado. Após o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. P.R.I. Santo André, 24 de fevereiro de 2014. DEBORA CRISTINA

THUMJuíza Federal Substituta2a. Vara

 

0005384-20.2013.403.6126 - GILBERTO PEREIRA(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉAUTOS N. 0005384-20.2013.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: GILBERTO PEREIRARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSSentença Tipo ARegistro nº 156_/2014Vistos.Trata-se de ação ordinária proposta por GILBERTO

PEREIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de

aposentadoria especial sem a incidência de fator previdenciário (NB 46/166.304.562-0), desde a data da entrada

de requerimento, em 01/08/2013, mediante o reconhecimento do tempo laborado na empresa MERCEDEZ-BENZ

DO BRASIL LTDA., nos períodos compreendidos entre 02/02/1976 a 30/09/1978 e 19/11/2003 a 02/07/2013.

Requer, ainda, a manutenção como incontroversos dos períodos especiais já reconhecidos como tal pelo INSS,

quais sejam, 01/10/1978 a 24/01/1983 e 14/05/1984 a 05/03/1997, também laborados junto à mesma

empresa.Requer o pagamento das parcelas vencidas, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros legais

moratórios, bem como o pagamento de honorários advocatícios.Alega ter comprovado por meio documental o

exercício de mais de 25 anos de serviço sob condições estritamente especiais, tendo tempo suficiente para a

concessão do benefício de aposentadoria especial desde a data do requerimento administrativo.A inicial veio

acompanhada de documentos (fls. 09/46).Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls.

48).Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 50/56), onde pugnou pela improcedência do pedido, haja vista a

não comprovação da habitualidade e permanência da exposição, exposição ao agente físico ruído em nível inferior

ao limite de tolerância, exigência de apresentação de histograma ou memória de cálculo, ausência de laudo técnico

e utilização de EPI eficaz. Réplica às fls. 59/66.Não houve pretensão de dilação probatória.É o relatório.

Fundamento e decido.Partes legítimas e bem representadas. Estão presentes as condições da ação e os
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pressupostos válidos para o regular andamento do processo, sendo cabível, ainda, o julgamento antecipado da lide,

nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.A análise do direito à contagem especial do tempo de

serviço para fins de aposentadoria deve atender ao parâmetro legal abaixo descrito.O artigo 57 da Lei 8.213/91

previa, em sua redação original, a concessão da aposentadoria especial de acordo com a atividade profissional,

independentemente da comprovação de exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade física, bem como a

conversão de tempo especial em comum e vice-versa.Com a edição da Lei nº 9.032/95, de 28.04.95, passou-se a

exigir a efetiva demonstração da exposição do segurado ao agente nocivo e a se permitir, apenas, a conversão de

tempo especial em comum, excluindo a possibilidade de contagem do tempo comum como especial.Entretanto,

embora estabelecida desde logo pela Lei nº 9.035/95, a comprovação efetiva da exposição a agentes agressivos

somente tornou-se exequível com o advento da Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/96, convertida na Lei nº

9.528/97, que modificou a redação do artigo 58, caput, da Lei nº 8.213/91, para atribuir ao Poder Executivo a

definição dos agentes nocivos para fins de concessão de aposentadoria especial.A disciplina legislativa dos

agentes agressivos apenas se deu com o advento do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, a permitir, a partir de então,

que a comprovação da exposição aos agentes nocivos faça-se por laudo técnico. O referido decreto foi substituído

pelo Decreto nº 3.048/99, que prevê, em seu anexo IV, o rol dos agentes agressivos. Assim, até 28/04/95, basta a

comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos anexos aos Decretos nºs 53.831/64 e

83.080/79 ou a comprovação, por qualquer meio de prova (exceto para ruído e calor), de sujeição do segurado a

agentes nocivos previstos nos Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, cujo elenco não é exaustivo, nos

termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos.De 29/04/95 a 05/03/97, não basta que o

segurado integre determinada categoria profissional, é necessária a demonstração, mediante apresentação de

formulário-padrão, da efetiva exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física arrolados nos anexos aos Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e

2.172/97.A partir de 05/03/97, a comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no Decreto nº

2.172/97 (Anexo IV) deve ser lograda por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em Laudo

Técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho, ou por meio de perícia técnica.No que tange à existência de equipamento de proteção individual (EPI),

observo que, com o advento da lei 9.732/98, que alterou a redação do artigo 58 da lei 8.213/91, tornou-se

obrigatória a elaboração de laudo técnico com expressa menção da utilização de equipamentos individuais ou

coletivos de proteção, prevendo, ainda, a consideração da redução ou neutralização do agente nocivo para fins de

concessão da aposentadoria especial. Todavia, deve-se ter em conta que, para as atividades exercidas antes de

13.12.98, o uso ou a existência do EPI não descaracteriza o seu enquadramento como especial.Ademais, a

utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) e a adoção de medidas de proteção coletiva não afastam a

natureza especial da atividade, pois têm apenas a finalidade de resguardar a saúde do trabalhador, não sendo

exigência da norma que o trabalhador tenha sua higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se

considere a atividade como de caráter especial, mas sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de

forma habitual e permanente.Cumpre ressaltar, ainda, que, consoante pacífico entendimento jurisprudencial, para

o enquadramento de determinada atividade como especial deve-se utilizar a legislação vigente ao tempo da

prestação do trabalho respectivo, inclusive no que se refere aos meios de comprovação do exercício de tal

atividade, de modo que eventuais restrições trazidas pela legislação superveniente devem ser desconsideradas.

Quanto ao agente nocivo ruído, a exposição deverá ser comprovada por meio de declaração fornecida pelo

empregador (formulário SB 40, DISES SE 5.235 ou DSS-8030), descrevendo detalhadamente as atividades do

empregado, acompanhada de laudo técnico produzido por médico ou engenheiro de segurança do trabalho.No

regime do Decreto 53.831/64, a exposição a ruído acima de 80 dB enseja a classificação do tempo de serviço

como especial, nos termos do item 1.1.6 de seu anexo (item inserido dentro do código 1.0.0). A partir de 1997,

com o advento do Decreto 2.172, de 05.03.97, a caracterização da atividade especial passou a ser prevista para

ruídos superiores a 90 dB, de acordo com o item 2.0.1 de seu anexo IV, até a edição do Decreto nº 4.882, de

18.11.2003, que fixou o índice em 85 dB.Em resumo:a) o tempo especial prestado até a vigência da Lei nº

9.032/95, em 29/04/1995, pode ser comprovado mediante o mero enquadramento da atividade nos Decretos nº

53.831/64 e 83.080/79, cujo elenco não é exaustivo, admitindo-se o socorro à analogia (Súmula n 198 do TFR),

com exceção feita em relação ao agente ruído, para o qual sempre se exigiu comprovação via laudo pericial;b) a

partir da Lei nº 9.032/95 até o advento do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, o tempo especial passou a ser

comprovado com a apresentação dos formulários SB-40, DSS-8030, DIRBEN-8030 e DISES BE 5235;c) com a

edição do Decreto nº 2.172, a comprovação do tempo especial prestado passou a reclamar, além da apresentação

do SB-40, DSS-8030, DISES BE 5235 e DIRBEN BE 5235 ou do perfil profissiográfico (este exigido a partir de

01/01/2004_IN INSS/DC nº 95/2003), o laudo técnico firmado por engenheiro de segurança do trabalho ou

médico do trabalho.A par disso, a jurisprudência já manifestou entendimento no sentido de ser imprescindível,

após o advento do Decreto 2.172/97, o laudo técnico pericial para a comprovação do trabalho exercido em

condições especiais. Entretanto, a Jurisprudência mais recente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

pacificou a interpretação para acolher, após a Lei 9.528/97, também a possibilidade de reconhecimento da

especialidade com base apenas em Perfil Profissiográfico Previdenciário, desde que este contenha todos os
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elementos indispensáveis à aferição da atividade especial.Confira-se o seguinte julgado:PROCESSO CIVIL.

AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA

ESPECIAL. REQUISITOS. JUROS DE MORA. LEI 11.960/09. OMISSÃO. NÃO CARACTERIZADA. I - O

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, instituído pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as

características do trabalho do segurado, e traz a identificação do engenheiro ou perito responsável pela avaliação

das condições de trabalho, sendo apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo

as vezes do laudo técnico, mantidos, pois os termos da decisão agravada que considerou comprovado ter o autor

trabalhado sob condições especiais por 25 anos, 16 dias, fazendo jus à aposentadoria especial prevista no art.57 da

Lei 8.213/91. II - Despicenda a discussão sobre o afastamento ou extinção do contrato de trabalho em que a parte

autora exerce atividades especiais, a que faz alusão o art.57, 8º da Lei 8.213/91, uma vez que somente com o

trânsito em julgado haverá, de fato, direito à aposentadoria especial. III - Ajuizada a ação antes de 29.06.2009,

advento da Lei 11.960/09 que alterou os critérios de juros de mora, estes continuam a incidir à taxa de 1% ao mês,

a contar de 10.01.2003, não se aplicando os índices previstos na novel legislação. Precedentes do STJ. IV -

Agravo improvido (1º do art.557 do C.P.C.) e embargos de declaração rejeitado, ambos interposto pelo INSS. (10ª

Turma do E. TRF 3ª Região, Relator Des. Federal Sérgio Nascimento, APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO -

1511533, 2006.61.09.006640-9, DJF3 CJ1 DATA:27/10/2010 PÁGINA: 1167). (grifei).Acolho o entendimento

jurisprudencial do E. TRF da 3ª Região, de que a conversão de tempo de serviço especial em comum não tem

qualquer restrição temporal, pois o parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91 não foi revogado pela Lei nº

9.711/98. Ocorre que, ao ser editada a Lei nº 9.711/98, não foi mantida a redação do artigo 32 da Medida

Provisória nº 1.663-15, de 22/1/1998, que expressamente aboliu o direito de conversão de tempo de serviço

especial em comum. Dessa forma, o disposto no artigo 28 da Lei nº 9.711/98, ao estabelecer regra de conversão

até o dia 28/05/98, não passa de regra de caráter transitório. Ademais, em 04.09.2003, entrou em vigor o Decreto

4.827, que alterou o artigo 70 do Decreto 3.048/99 e pôs fim à vedação da conversão de tempo especial em

comum, determinada pela redação original do artigo 70 do Decreto 3.048/99. Esse entendimento encontra amparo

no artigo 201, 1º, da Constituição Federal, pois o trabalhador que se sujeitou a trabalhar em condições especiais -

vale dizer, condições prejudiciais à sua saúde ou integridade física - tem direito de obter aposentadoria de forma

diferenciada.NÍVEL DE RUÍDOO nível de ruído a ser considerado até o advento do Decreto 2.172/97 deve ser o

superior a 80 dB e, não, superior a 90dB. Havendo dois decretos regulamentando a questão fixando níveis

diversos, adota-se o nível previsto no Decreto 53.831/64. Neste sentido, são os seguintes julgados:STJ -

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -

727497Processo: 200500299746 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 31/05/2005 DJ

DATA:01/08/2005 PÁGINA:603 Relator(a) HAMILTON CARVALHIDO Ementa AGRAVO REGIMENTAL

EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO.3. Na concessão de aposentadoria especial por

exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o nível mínimo de ruído em

80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do Anexo do Decreto nº

72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo Anexo I do Decreto nº

83.080, de 24 de janeiro de 1979.4. Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de 1991 e nº 611, de 21 de

julho de 1992, estabeleceu-se característica antinomia, eis que incorporaram, a um só tempo, o Anexo I do

Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo do Decreto

nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que impõe o afastamento,

nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da norma, adotando-se solução

pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 db. Precedentes (REsp nº 502.697/SC, Relatora Ministra

Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo Medina, in DJ 18/4/2005).5.

Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor o Decreto nº 3.048, de 6 de

maio de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de

2003, passou finalmente o índice ao nível de 85 dB.6. Agravo regimental improvido. (nossos os

destaques)..............................................................................................................TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃOAMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 194300Processo: 199961140000820 UF: SP

Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 27/08/2002 DJU:12/11/2002 PÁGINA: 236 Relator(a)

JUIZ SOUZA RIBEIRO Ementa MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSUAL CIVIL -

PREVIDENCIÁRIO - CARÊNCIA DA AÇÃO - CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL PARA

TEMPO DE SERVIÇO COMUM - REVOGAÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM, PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.663-10, DE 29.05.98,

CONVERTIDA NA LEI Nº 9.711, DE 21.11.98 - ILEGALIDADE DAS ORDENS DE SERVIÇO Nº 600 E 612,

DE 1998 - MANUTENÇÃO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EXERCIDO ATÉ 28.05.98, INDEPENDENTEMENTE DE TER O SEGURADO DIREITO ADQUIRIDO À

APOSENTADORIA ATÉ AQUELA DATA - TERMO INICIAL DE VIGÊNCIA DA NOVA REGRA LEGAL

DE ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE COMO ESPECIAL SEGUNDO OS AGENTES AGRESSIVOS

PREVISTOS NO DECRETO Nº 2.172/97 - ATIVIDADE QUE DEIXA DE SER CONSIDERADA COMO
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ESPECIAL - EXIGÊNCIA DE LAUDO PERICIAL DA EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES AGRESSIVOS -

ATIVIDADE SUJEITA AO AGENTE RUÍDO - NÍVEL DE 80 DECIBÉIS (DECRETO Nº 53.831/64, ANEXO,

1.1.6) E DE 90 DECIBÉIS (DECRETO Nº 2.172/97, ANEXO IV, 2.0.1).omissisIX - A atividade sujeita ao agente

agressivo ruído deve ser considerada especial se for superior a 80 decibéis, no período até 05.03.1997, passando a

exigir-se nível superior a 90 decibéis a partir de 06.03.1997 (item 1.1.6 do Anexo ao Dec. 53.831/64 c.c. Lei

5.527/68, art. 64 do Dec. nº 83.080/79; Lei nº 8.213/91, arts. 57, 58 e 152; Dec. nº 611/92, art. 292; Dec. nº 2.172,

de 06.03.97, Anexo IV, item 2.0.1; Dec. nº 3.048/99, art. 70; e OS nº 623/99, item 25).omissisO caso concretoDe

início, oportuno frisar que o tempo de atividade laboral compreendido entre 01/10/1978 a 24/01/1983 e

14/05/1984 a 05/03/1997 junto à empresa Mercedez-Benz do Brasil LTDA. já foi reconhecido pelo INSS como

especial, conforme informe o próprio autor (fls. 03) e diante da decisão administrativa de fls. 38, razão pela qual

deve o autor ser declarado carecedor da ação por falta de interesse de agir, e o pedido ser parcialmente extinto sem

resolução do mérito, nos moldes do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.No mais, a controvérsia refere-se

aos períodos de 02/02/1976 a 30/09/1978 e 019/11/2003 a 02/07/2013. Passo a analisa-los.Para comprovar a

especialidade destes períodos, o autor acostou aos autos cópia da CTPS (fls. 20/24) e dois perfis profissiográficos

previdenciários (fls. 25/27 e 28/30), que constata que exerceu a função de mecânico de manutenção III, estando

exposto ao agente físico ruído de intensidade variando entre 85 a 87,5 dB (A). Cumpre asseverar, contudo, que

dos referidos documento não há informação de que o trabalho se deu de modo habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, o que passou a ser exigido pela Lei nº 9.032/95, a partir de sua entrada em vigor, em

28/04/1995. Além disso, ainda que se pudesse considerar o PPP como prova apta a reconhecer o direito pleiteado,

no período compreendido entre 06/03/1997 a 18/11/2003, vez que a exposição ao ruído se deu abaixo dos limites

de tolerância estipulados em lei.Dessa forma, não comprovada a exposição efetiva ao agente agressivo físico de

modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, não reconheço como especial o período de

02/02/1976 a 30/09/1978 e 19/11/2003 a 02/07/2013.Da contagem do tempo de serviço em atividade

especialPasso à contagem do tempo de serviço em atividade especial do autor até a data de entrada do

requerimento administrativo, considerando apenas aqueles homologados administrativamente:Nº ESPECIAL Data

Inicial Data Final Total Dias Anos Meses Dias1 01/10/1978 24/01/1983 1553 4 3 242 14/05/1984 05/03/1997

4611 12 9 22Total 6164 17 1 16Assim dispõe a Lei n. 8.213/91 a respeito da aposentadoria especial:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.O agente agressivo a que esteve exposto o autor enseja

aposentadoria especial com 25 anos de tempo de serviço. Verifico, dessa forma, pela contagem acima realizada,

que o autor, na data do requerimento administrativo, possuía apenas 17 anos 1 mês e 16 dias de tempo de serviço

especial, tempo este insuficiente para gozar do benefício pretendido.Por estes fundamentos, declaro o autor

carecedor por falta de interesse de agir no que toca aos períodos de 01/10/1978 a 24/01/1983 e 14/05/1984 a

05/03/1997, pelo que julgo extinto sem julgamento do mérito, com base no artigo 267, VI, do Código de Processo

Civil e, quanto ao mais, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com julgamento do mérito,

nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o autor ao pagamento de custas ou de

honorários advocatícios, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de

relatoria do Min. Sepúlveda Pertence).Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, adotem-se as providências

necessárias ao arquivamento.P.R.I.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA

Juíza Federal 

 

0006446-95.2013.403.6126 - MARIA HELENA PAULO IAMUNDO(SP251190 - MURILO GURJÃO

SILVEIRA AITH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO nº. 0006446-95.2013.403.6126AÇÃO ORDINÁRIAAUTORA: MARIA HELENA PAULO

IAMUNDORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo BRegistro nº

126/2014 Vistos etc. MARIA HELENA PAULO IAMUNDO, qualificada nos autos, propôs ação de rito ordinário

com pedido de antecipação dos efeitos da tutela em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, com o escopo de renunciar à atual aposentadoria (NB 42/067.588.664-3 e DIB em 11/09/1995) para

implantação de novo benefício mais vantajoso, com data de início a partir da data da saída da última empregadora.

Requereu, ainda, a condenação do réu ao pagamento das diferenças em atraso, devidas desde a data da citação,

devidamente atualizadas, bem como a indenização por danos morais. Juntaram documentos (fls. 20/40). Nos

moldes do artigo 285-A do Código de Processo Civil, não houve citação. É o relatório. Fundamento e decido.

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Desnecessária a produção de provas em audiência, passo ao

julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC.Colho dos autos que a autora, titular de

aposentadoria por tempo de contribuição integral, pretende a concessão de benefício mais vantajoso.Por tal razão,

pretende a renúncia desta aposentadoria para passar a perceber sucessivamente outro benefício.Não assiste razão à

parte autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime

Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria

proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que
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continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao

auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram

ainda mais limitados, conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da

atividade abrangida pela Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à

aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá

computar este tempo de serviço posterior à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de

cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser acolhido o pedido da parte autora face à legislação em

vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do

benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de

caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a

pretensão da parte autora teria o condão de substituir o benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim,

uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é possível a simples revisão de benefício já

concedido para alteração de seu coeficiente de cálculo, com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do

benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do

benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da

Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social manterão programa permanente de

revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência social, a fim de apurar irregularidades e

falhas existentes.Não obstante, vale ressaltar que este Juízo não se olvida do conhecimento do julgamento de

recurso repetitivo pelo C. STJ acerca da matéria posta nestes autos. Todavia, é cediço que a matéria não está

pacificada, em vista do julgamento do RE 661.256/STF, razão pela qual me valho, a respeito do assunto, da

jurisprudência atual do E. Tribunal Regional da 3ª Região, que assim tem se manifestado:PROCESSUAL E

PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA.

ARTIGO 285-A DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO.- Exame do pedido que passa pela possibilidade de renúncia de

benefício e concessão de outro mais vantajoso, questões unicamente de direito a autorizar o emprego da faculdade

prevista do artigo 285-A do Código de Processo Civil.- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de

caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido

contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja.- Renunciar ao benefício não se confunde

com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo.- A opção pela

aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de

ilegalidade.- Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer

prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.- A

previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória.-

O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação.-

Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de todos

os valores pagos pela autarquia previdenciária.- Matéria preliminar rejeitada. Apelação a que se nega provimento.

(TRF-3, Oitava Turma, Apelação Cível nº. 0013030-44.2009.403.6119/SP, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta,

data do julgamento: 24/09/2013, D.E: 03/02/2014).CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 18, 2º, LEI Nº

8.213/91. ART. 181-B, DECRETO Nº 3.048/99.1- A questão não cuida de mera renúncia, mas do aproveitamento

do tempo considerado na concessão de um benefício, já implantado e mantido pelo sistema previdenciário, na

implantação de um outro economicamente mais viável ao contribuinte, para que o que seria necessário somar

períodos não existentes ao tempo do ato concessor.2- A Lei de Benefícios, conquanto não tenha disposto

expressamente acerca da renúncia à aposentadoria, estabeleceu que as contribuições vertidas após o ato de

concessão não seriam consideradas em nenhuma hipótese.3- A contribuição individual dos segurados que

integram a Seguridade Social, conforme decorre do nosso ordenamento jurídico, não se destina somente e a

qualquer custo à satisfação dos interesses particulares, especialmente se desprovidos de amparo legal. Nunca é

demais lembrar que o financiamento aos benefícios geridos pela Seguridade Social decorre do principio da

solidariedade social estabelecido no art. 195 da CF/88. Dessa forma, toda a sociedade, de forma direta e indireta,

contribui para o sistema.4- Não há correlação entre parcelas pagas e benefício auferido, dado o já mencionado

caráter solidário da seguridade social.5- A aposentadoria é um direito patrimonial e, portanto, disponível. Não

obstante, as prestações previdenciárias recolhidas após a sua concessão não dão direito a qualquer benefício,

exceto ao salario família e à reabilitação profissional, em face do 2º do art. 18 da Lei 8.213/91, conforme já

exposto e, dessa forma, não podem ser consideradas no recalculo da renda em manutenção.6- Agravo legal do

INSS provido. Agravo legal do autor prejudicado.(TRF-3, Nona Turma, Apelação Cível 1891429, Processo

0029288-90.2013.403.9999, Rel. Juiz Fed. Conv. Fernando Gonçalves, julgado em 16/12/2013, e-DJF3 Judicial 1,

data: 10/01/2014).É sabido, ainda, que outra parte da jurisprudência do E. TRF-3 tem admitido a desaposentação,
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desde que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo que esta não é a pretensão da parte

autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito, cito os seguintes julgados: TRF-3 -

AC 634.557 - 10ª T, rel. Juíza Federal Giselle França, DE 18.6.08; TRF-3 - AC 1256790 - 10ª T, rel. Juiz Federal

David Diniz Dantas, DE 28.08.08; TRF-3 - AC 658.807 - Turma Suplementar da 3ª Seção, rel. Juiz Federal

Alexandre Sormani, DE 18.9.08.Destarte, mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório

após a concessão da aposentadoria, não terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação

legal para o recebimento de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91),

há que se destacar que a relação de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não

leva à obrigação de o Estado oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o

princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar

Junior, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado

Editora: Esmafe, 2005).Por fim, transcrevo o teor do art. 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste

Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Configurado, portanto, o interesse da parte autora, mesmo que em

via transversa, na desaposentação, por uma via que não encontra amparo legal (art. 18, 2º da Lei 8213/91 e art.

181-B do Decreto 3048/99), não merece acolhimento sua pretensão. Danos moraisO dano moral é aquele que

provoca um sofrimento psíquico, uma ofensa à auto-estima, uma profunda dor sentimental. Em outras palavras, é

o grave mal-estar, o abalo espiritual, o menoscabo à dignidade da pessoa. De acordo com a lição da doutrina:

Dano moral é o que atinge o ofendido como pessoa, não lesando seu patrimônio. É lesão de bem que integra os

direitos da personalidade, como a honra, a dignidade, a intimidade, a imagem, o bom nome etc., como se infere

dos arts. 1.º, III, e 5.º, V e X, da Constituição Federal, e que acarreta ao lesado dor, sofrimento, tristeza, vexame e

humilhação (Carlos Roberto Gonçalves, Direito Civil Brasileiro, Vol. IV - Responsabilidade Civil, Ed. Saraiva,

2007, pág. 357).Para a responsabilidade civil decorrente de dano moral, o ato reputado ilícito há de ser grave, que

realmente acarrete um sofrimento psíquico. Esse prejuízo ao direito da personalidade deve ocasionar uma

verdadeira mortificação da alma; não é o dissabor ou mágoa, decorrentes de um melindre, que poderão

fundamentar a imposição de uma indenização. A aflição tem de ser intensa, a agonia deve ser real.Deve ser citada

a lição de Sílvio de Salvo Venosa:Dano moral é o prejuízo que afeta o ânimo psíquico, moral e intelectual da

vítima. Sua atuação é dentro dos direitos da personalidade. Nesse campo, o prejuízo transita pelo imponderável,

daí por que aumentam as dificuldades de se estabelecer a justa recompensa pelo dano. Em muitas situações, cuida-

se de indenizar o inefável. Não é também qualquer dissabor comezinho da vida que pode acarretar a indenização.

Aqui, também é importante o critério objetivo do homem médio, o bonus pater familias: não se levará em conta o

psiquismo do homem excessivamente sensível, que se aborrece com fatos diuturnos da vida, nem o homem de

pouca ou nenhuma sensibilidade, capaz de resistir sempre às rudezas do destino. Nesse campo, não há fórmulas

seguras para auxiliar o juiz. Cabe ao magistrado sentir em cada caso o pulsar da sociedade que o cerca. O

sofrimento como contraposição reflexa da alegria é uma constante do comportamento humano universal (Direito

Civil - Vol.IV - Responsabilidade Civil - Ed. Atlas, 7.ª Ed., 2007, pp. 38 e 39). Consoante os ensinamentos de

Sérgio Cavalieri Filho: Dissemos linhas atrás que dano moral, à luz da Constituição vigente, nada mais é do que

agressão à dignidade humana. Que conseqüências podem ser extraídas daí? A primeira diz respeito à própria

configuração do dano moral. Se dano moral é agressão à dignidade humana, não basta para configurá-lo qualquer

contrariedade.Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou

humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo,

causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação

ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade

do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito,entre amigos e até no ambiente de familiar, tais situações não são

intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo (Programa de Responsabilidade

Civil, Ed. Atlas, 8.ª Ed., 2008, pp. 83/84). No caso dos autos, ao se analisar todos os pormenores, conclui-se que o

indeferimento da renúncia ao benefício, por si só, sem outras consequências, circunstâncias ou prática de conduta

que tenha diretamente ofendido o sentimento da autora, não é grave o suficiente para caracterizar o dano moral.

Ter uma pretensão rejeitada é fato que, realmente, aborrece, máxime quando se trata de um pedido referente a uma

verba destinada à subsistência, ou seja, um benefício previdenciário, que tem caráter alimentar. Contudo, trata-se

de desgosto comum a todos que, porventura, tenham de solicitar um benefício previdenciário, e não ultrapassa a

esfera de normalidade do cotidiano. Assim, não é possível concluir que ter negado a aposentadoria mais vantajosa

possa acarretar um dano moral, ainda que o benefício venha a ser concedido posteriormente, por força de decisão

judicial. Improcede, portanto, o pedido de indenização por supostos danos morais.Diante do exposto e nos termos

do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o

processo, com resolução do mérito (artigo 269, I, CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista que não houve aperfeiçoamento da relação processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para

responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-A, do Código de Processo Civil.P.R.I.Santo André, 24 de

fevereiro de 2014.MARCIA UEMATSU FURUKAWAJuíza Federal
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0002108-87.2013.403.6317 - ROSEVALDO BATISTA DE CARVALHO(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE

DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Oficie-se ao réu, comunicando a antecipação da tutela jurisdicional concedida na R. Sentença de fls. 184/189.2-

Recebo a apelação do autor somente no efeito devolutivo.Vista ao réu para contrarrazões. Int.

 

0000057-60.2014.403.6126 - VINCENZO CALOGERO SORTINO(SP212891 - ANTONIO CARLOS

POSSALE E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaAutos n.º 0000057-

60.2014.403.6126Procedimento OrdinárioAutor - VINCENZO CALOGERO SORTINORéu - INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO C Registro n.º 202/2014Trata-se de ação movida

por VINCENZO CALOGERO SORTINO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua aposentadoria especial, com DIB em 01/08/1991 (NB

088.405.744-5). Sustenta que seu benefício foi concedido sob a égide da Lei 8.213/91, mas em 01/04/1991 já

havia implementado todas as condições para a concessão do benefício, motivo da presente, já que lhe traz

vantagens (benefício mais vantajoso). Juntou documentos (fls.13/64).Vieram os autos à conclusão.DECIDODefiro

o benefício de Assistência Judiciária Gratuita.Compulsando os autos verifico a decadência do direito de revisar o

benefício.Conquanto este Juízo tenha outrora decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões das Cortes

Regionais e Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. E assim o faço pelos fundamentos a seguir

declinados.Era entendimento dominante de que, tratando-se de norma de direito material, as regras sobre

decadência e prescrição somente se aplicariam aos benefícios concedidos após sua vigência. Assim, o prazo

decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº. 8.212/91, na forma introduzida pela Medida Provisória nº. 1.523-9,

de 27.6.1997, posteriormente convertida na Lei nº. 9.528/1997, não atingiria benefícios previdenciários

concedidos antes de sua entrada em vigor.Contudo, é cediço que as normas de direito público devem ser aplicadas

imediatamente, vale dizer, os prazos de decadência incidem tanto sobre os benefícios concedidos após sua

instituição, quanto para os que foram concedidos anteriormente e, neste último caso, o lapso decadencial é

contado a partir da entrada em vigor do respectivo diploma legal.Outra não é a diretriz traçada pelo artigo 6º da

Lei de Introdução do Código Civil (LICC) ao dispor que a Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o

ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.Em julgamento de Embargos de Declaração em Recurso

Especial o E. Superior Tribunal de Justiça, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,

decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO

REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES.

DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia

previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91

(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como

termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes

da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp

1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de de 21.03.2012.3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ao analisar matéria análoga, referente à aplicação da Lei nº. 9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo,

dentro da lógica interpretativa, tem início a partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para

limitar a Administração em relação ao passado (STJ, MS nº. 9.112/DF (2003?0100970-9), Rel. Min. Eliana

Calmon, j. em 16/02/2005, DJ 14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp 1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

NO RECURSO ESPECIAL 2012/0033031-8. Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito

concluir que a aplicação imediata da lei não se confunde com sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando

geral e abstrato destinado a regular situações futuras, com efeito imediato, cabendo preservar as situações

consolidadas antes do início de sua vigência.Isso não quer dizer que o ordenamento jurídico alberga o direito

adquirido a prazos de decadência ou de prescrição, tampouco há o direito adquirido à ausência desses prazos.

Entender em sentido contrário violaria o princípio da isonomia, distinguindo indevidamente os segurados que

tiveram seus benefícios concedidos antes das alterações legislativas (que seriam imunes aos prazos de decadência

e de prescrição) daqueles que obtiveram concessões posteriores (que estariam sujeitos a tais prazos).Ao revés, a

aplicabilidade imediata da lei cuida apenas de garantir aos segurados tratamento isonômico, qual seja, sujeitar

todos, sem exceção, a um mesmo prazo decadencial para a revisão de seu benefício, tutelando-se, assim, a
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segurança jurídica. A fórmula para compatibilizar a aplicação imediata da lei com a preservação de situações

consolidadas antes do início de sua vigência é a contagem do lapso decadencial a partir da entrada em vigor do

diploma legal que o instituiu ou alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito adquirido ou ao ato

jurídico perfeito, nem em retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito à revisão, mas,

apenas, condicionou seu exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito

imprescritível.Confira-se o julgado proferido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a

matéria:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.-

Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que

instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no

presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira

de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p.

379)- Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com

início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento

previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº.

9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003

antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido.

Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora:

Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou

os atos praticados com base na MP nº. 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva

introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a

redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo

original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado

pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios

concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da

entrada em vigor do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a

situações imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial

estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº.

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,

AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007. Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela
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Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido em 01/08/1991 (fls.42) e o ajuizamento da ação se deu 10/01/2014, quando já havia decaído o direito à

revisão. Diante do exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA (art. 103 da Lei 8.213/91), e INDEFIRO A

PETIÇÃO INICIAL, a teor do art. 267, I, em combinação com o art. 295, IV, do Código de Processo Civil.

Responderá o autor pelas custas, observada a concessão de Assistência Judiciária, incidindo a suspensão prevista

pelo artigo 12 da Lei n.º 1060/50. Sem condenação em honorários tendo em vista que não houve citação.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.Santo André, 27 de fevereiro de 2014. DEBORA CRISTINA THUM Juíza Federal

Substituta

 

0000190-05.2014.403.6126 - SONIA MARIA DA SILVA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉPROCESSO N. 0000190-05.2014.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: SÔNIA MARIA DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS Sentença Tipo BSENTENÇARegistro nº 131/2014Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por

SÔNIA MARIA DA SILVA, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando

a revisão do benefício instituidor da pensão por morte da qual é beneficiária, considerando-se a especialidade do

trabalho nos períodos de 29/04/95 a 16/10/96, 14/07/81 a 17/06/83 e de 04/07/73 a 24/09/93.Segundo a inicial, a

autora é beneficiária da pensão por morte (130.320.267-8), com DIB em 21/07/2003, tendo por benefício

instituidor a aposentadoria por tempo (NB 103.958.808-2), concedida ao seu falecido marido, com DIB em

16/10/1996, sem que houvesse reconhecimento da especialidade do trabalho dos períodos acima mencionados.A

inicial veio instruída com documentos (fls. 34/100).Nos moldes do artigo 285-A, do Código de Processo Civil,

não houve citação.É o relatório. Fundamento e decido.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Desnecessária a

produção de provas em audiência, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do

CPC.Reconheço a decadência do direito de revisão pleiteado pela parte autora.A redação do artigo 103 da Lei

8.213/91, com a alteração introduzida pela Lei n. 9.528/1997, estabeleceu o prazo decadencial de 10 anos para o

segurado contestar o ato de concessão de seu benefício previdenciário. Confira-se:Art. 103. É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Conquanto a

nova disciplina seja plenamente aplicável aos atos concessivos posteriores à nova legislação, em relação aos

anteriores, faço as seguintes observações:O Egrégio Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que,

tratando-se de hipótese de diminuição de prazo, se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for

superior ao novo prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido para se levar em conta,

exclusivamente, o prazo da lei nova, a partir do início de sua vigência (RE 97082/SC. Rel. Min. Oscar Corrêa,

julgamento em 11/10/1983, 1ª Turma; AR 1025/PR, Rel. Min. Xavier de Albuquerque, julgamento em

18/02/1981, Tribunal Pleno; RE 92294/GO, Rel. Min. Thompson Flores, julgamento em 18/03/1980, 1ª Turma;

AR 9053/DF, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 22/02/1978, Tribunal Pleno). Decidiu, assim, a Corte

Suprema, que o prazo da lei nova, se menor, incide nas situações pendentes.Assim, não se dá eficácia retroativa ao

prazo do art. 103 da Lei de benefícios, a alcançar fatos passados, quando se entende que o prazo passa a contar a

partir da vigência da lei que o instituiu, ou seja, a partir de 28/06/1997.Atualmente, a questão está pacificada pelo

Superior Tribunal de Justiça, no âmbito previdenciário. Confira-se:PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL.REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF.

SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI

8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. (...)2. Até o advento da MP 1.523-

9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação

de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida

Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez

anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.3. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo

transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de

decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a

norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.:

MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123,

Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix

Fischer, DL 28/08/06).Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe

de 21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega

provimento.(RCDESP no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,
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julgado em 09/10/2012, DJe 17/10/2012).Assim, considerando essa nova orientação jurisprudencial, temos que os

benefícios concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da

data em que entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial, qual seja, 28.06.1997, de forma que o direito

do segurado de pleitear a revisão de seu benefício previdenciário expirou em 28 de Junho de 2007. Nesse sentido,

cito também a jurisprudência do egrégio Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS

BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE. 1. (...) 2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração

de sua RMI iniciou-se em 28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em

28/6/2007; ou seja, 10 (dez) anos após aquela data. 3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a

isonomia entre os segurados, pode-se entender que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona

edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da

nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou a ser de conhecimento de todos. 4. Agravo desprovido

para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício, nos termos do

artigo 269, IV, do CPC. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO -Classe : AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1662450 -Processo: 0009283-52.2010.4.03.6119 -UF: SP -Órgão Julgador: NONA TURMA -Data do

Julgamento: 12/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO RODRIGO

ZACHARIAS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO. DECADÊNCIA. I. Na hipótese de benefícios

deferidos antes da entrada em vigor da MP nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários possuem o direito de

pleitear a revisão do ato de concessão do benefício até 28/06/2007, data em que expirou o prazo decadencial

decenal, de acordo com decisão proferida pela Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no RESP

1.303.988/PE, em 14 de março de 2012. II. No presente caso, o benefício instituidor do benefício da parte autora

foi concedido em 21/04/1988, e a presente ação foi ajuizada somente em 11/12/2008, operando-se, portanto, a

decadência de seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal inicial de seu benefício. III. Agravo a que se

nega provimento. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO-Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1775006 -Processo: 0009883-74.2008.4.03.6109 -UF: SP -Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA -Data do

Julgamento: 13/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

WALTER DO AMARAL. Assim, tendo em vista que o benefício previdenciário instituidor foi concedido ao

falecido, marido da parte autora em 16/10/1996 (fls.39/40), portanto, antes a entrada em vigor da MP n. 1523/97,

de 28/06/1997, e que a parte autora somente ingressou com ação em 23/01/2014, transcorridos, dessa forma, mais

de 10 anos da publicação do ato legislativo, resta consumada a decadência do direito de sua revisão.Por estes

fundamentos, julgo extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, IV, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da

relação processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do

artigo 285-A, do Código de Processo Civil.P.R.I.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU

FURUKAWA Juíza Federal

 

0000224-77.2014.403.6126 - SERGIO ALEXANDRE REIS(SP212891 - ANTONIO CARLOS POSSALE E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉPROCESSO N. 0000224-77.2014.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: SERGIO ALEXANDRE REISRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS Sentença Tipo BSENTENÇARegistro nº 133/2014Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por

SERGIO ALEXANDRE REIS, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a revisão de sua aposentadoria, mediante a aplicação da legislação vigente à época do implemento das

condições necessárias para a obtenção do benefício, em 06/04/1991, considerando esta a data de início do

benefício.Segundo a inicial, o autor é beneficiário de aposentadoria por tempo de contribuição (047.986.017-3),

com DIB em 18/02/1992 e tempo de serviço de 33 anos e 1 dia. Entretanto, em 06/04/1991 já havia reunido tempo

de serviço superior ao mínimo exigido para ver implantado benefício em melhores condições, o que lhe traria

vantagens econômicas e financeiras, motivo da presente.A inicial veio instruída com documentos (fls. 13/78).Nos

moldes do artigo 285-A, do Código de Processo Civil, não houve citação.É o relatório. Fundamento e

decido.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Desnecessária a produção de provas em audiência, passo ao

julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC.Reconheço a decadência do direito de revisão

pleiteado pela parte autora.A redação do artigo 103 da Lei 8.213/91, com a alteração introduzida pela Lei n.

9.528/1997, estabeleceu o prazo decadencial de 10 anos para o segurado contestar o ato de concessão de seu

benefício previdenciário. Confira-se:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou

ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês

seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Conquanto a nova disciplina seja plenamente aplicável

aos atos concessivos posteriores à nova legislação, em relação aos anteriores, faço as seguintes observações:O

Egrégio Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, tratando-se de hipótese de diminuição de prazo,
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se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo prazo estabelecido pela lei nova,

despreza-se o período já transcorrido para se levar em conta, exclusivamente, o prazo da lei nova, a partir do

início de sua vigência (RE 97082/SC. Rel. Min. Oscar Corrêa, julgamento em 11/10/1983, 1ª Turma; AR

1025/PR, Rel. Min. Xavier de Albuquerque, julgamento em 18/02/1981, Tribunal Pleno; RE 92294/GO, Rel. Min.

Thompson Flores, julgamento em 18/03/1980, 1ª Turma; AR 9053/DF, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em

22/02/1978, Tribunal Pleno). Decidiu, assim, a Corte Suprema, que o prazo da lei nova, se menor, incide nas

situações pendentes.Assim, não se dá eficácia retroativa ao prazo do art. 103 da Lei de benefícios, a alcançar fatos

passados, quando se entende que o prazo passa a contar a partir da vigência da lei que o instituiu, ou seja, a partir

de 28/06/1997.Atualmente, a questão está pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, no âmbito previdenciário.

Confira-se:PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO

REGIMENTAL.REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO

ESPECIAL. INVIABILIDADE. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. (...)2. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.3. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da

ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido

prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana

Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de

05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL

28/08/06).Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de

21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega provimento.(RCDESP

no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

09/10/2012, DJe 17/10/2012).Assim, considerando essa nova orientação jurisprudencial, temos que os benefícios

concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da data em que

entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial, qual seja, 28.06.1997, de forma que o direito do segurado

de pleitear a revisão de seu benefício previdenciário expirou em 28 de Junho de 2007. Nesse sentido, cito também

a jurisprudência do egrégio Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS

ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE. 1. (...) 2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração

de sua RMI iniciou-se em 28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em

28/6/2007; ou seja, 10 (dez) anos após aquela data. 3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a

isonomia entre os segurados, pode-se entender que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona

edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da

nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou a ser de conhecimento de todos. 4. Agravo desprovido

para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício, nos termos do

artigo 269, IV, do CPC. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO -Classe : AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1662450 -Processo: 0009283-52.2010.4.03.6119 -UF: SP -Órgão Julgador: NONA TURMA -Data do

Julgamento: 12/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO RODRIGO

ZACHARIAS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO. DECADÊNCIA. I. Na hipótese de benefícios

deferidos antes da entrada em vigor da MP nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários possuem o direito de

pleitear a revisão do ato de concessão do benefício até 28/06/2007, data em que expirou o prazo decadencial

decenal, de acordo com decisão proferida pela Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no RESP

1.303.988/PE, em 14 de março de 2012. II. No presente caso, o benefício instituidor do benefício da parte autora

foi concedido em 21/04/1988, e a presente ação foi ajuizada somente em 11/12/2008, operando-se, portanto, a

decadência de seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal inicial de seu benefício. III. Agravo a que se

nega provimento. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO-Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1775006 -Processo: 0009883-74.2008.4.03.6109 -UF: SP -Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA -Data do

Julgamento: 13/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

WALTER DO AMARAL. Assim, tendo em vista que o benefício previdenciário foi concedido à parte autora em

18/02/1992 (fls.44), portanto, antes a entrada em vigor da MP n. 1523/97, de 28/06/1997, e que a parte autora

somente ingressou com ação em 27/01/2014, transcorridos, dessa forma, mais de 10 anos da publicação do ato

legislativo, resta consumada a decadência do direito de sua revisão.Por estes fundamentos, julgo extinto o
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processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação processual.Havendo

apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-A, do Código de

Processo Civil.P.R.I.Santo André, 24 de fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal

 

0000226-47.2014.403.6126 - ANGELO GREGO(SP212891 - ANTONIO CARLOS POSSALE E SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª VARA FEDERAL EM SANTO ANDRÉPROCESSO N. 0000226-47.2014.403.6126PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: ANGELO GREGORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Sentença Tipo BSENTENÇARegistro nº 132/2014Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por

ANGELO GREGO, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão

de sua aposentadoria, mediante a aplicação da legislação vigente à época do implemento das condições

necessárias para a obtenção do benefício, em 17/04/1991, considerando esta a data de início do benefício.Segundo

a inicial, o autor é beneficiário de aposentadoria especial (047.941.000-3), com DIB em 20/05/1992 e tempo de

serviço de 25 anos e 7 dias. Entretanto, em 17/04/1991 já havia reunido tempo de serviço superior ao mínimo

exigido para ver implantado benefício em melhores condições, o que lhe traria vantagens econômicas e

financeiras, motivo da presente.A inicial veio instruída com documentos (fls. 13/41).Nos moldes do artigo 285-A,

do Código de Processo Civil, não houve citação.É o relatório. Fundamento e decido.Defiro os benefícios da

Justiça Gratuita. Desnecessária a produção de provas em audiência, passo ao julgamento antecipado da lide, na

forma do art. 330, I, do CPC.Reconheço a decadência do direito de revisão pleiteado pela parte autora.A redação

do artigo 103 da Lei 8.213/91, com a alteração introduzida pela Lei n. 9.528/1997, estabeleceu o prazo

decadencial de 10 anos para o segurado contestar o ato de concessão de seu benefício previdenciário. Confira-

se:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário

para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no

âmbito administrativo.Conquanto a nova disciplina seja plenamente aplicável aos atos concessivos posteriores à

nova legislação, em relação aos anteriores, faço as seguintes observações:O Egrégio Supremo Tribunal Federal

firmou o entendimento de que, tratando-se de hipótese de diminuição de prazo, se o restante do prazo de

decadência fixado na lei anterior for superior ao novo prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já

transcorrido para se levar em conta, exclusivamente, o prazo da lei nova, a partir do início de sua vigência (RE

97082/SC. Rel. Min. Oscar Corrêa, julgamento em 11/10/1983, 1ª Turma; AR 1025/PR, Rel. Min. Xavier de

Albuquerque, julgamento em 18/02/1981, Tribunal Pleno; RE 92294/GO, Rel. Min. Thompson Flores, julgamento

em 18/03/1980, 1ª Turma; AR 9053/DF, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 22/02/1978, Tribunal Pleno).

Decidiu, assim, a Corte Suprema, que o prazo da lei nova, se menor, incide nas situações pendentes.Assim, não se

dá eficácia retroativa ao prazo do art. 103 da Lei de benefícios, a alcançar fatos passados, quando se entende que o

prazo passa a contar a partir da vigência da lei que o instituiu, ou seja, a partir de 28/06/1997.Atualmente, a

questão está pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, no âmbito previdenciário. Confira-se:PEDIDO DE

RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL.REPERCUSSÃO GERAL

RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO

INTERTEMPORAL.1. (...)2. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão

normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário.

Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de

Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer

direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.3. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como

termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes

da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06).Precedente específico da 1ª Seção: REsp

1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo

regimental, ao qual se nega provimento.(RCDESP no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 17/10/2012).Assim, considerando essa nova

orientação jurisprudencial, temos que os benefícios concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a

prazo decadencial de dez anos contados da data em que entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial,

qual seja, 28.06.1997, de forma que o direito do segurado de pleitear a revisão de seu benefício previdenciário
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expirou em 28 de Junho de 2007. Nesse sentido, cito também a jurisprudência do egrégio Tribunal Regional da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL

DO ART. 103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA

MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. 1. (...) 2. O prazo decadencial para que a parte

autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em 28/6/1997, data da entrada em vigor da

Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10 (dez) anos após aquela data. 3.

Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender que,

para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos. 4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de

revisão do ato de concessão do benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC. TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO -Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1662450 -Processo: 0009283-

52.2010.4.03.6119 -UF: SP -Órgão Julgador: NONA TURMA -Data do Julgamento: 12/11/2012-Fonte: e-DJF3

Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO RODRIGO ZACHARIAS. PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO. REVISÃO. DECADÊNCIA. I. Na hipótese de benefícios deferidos antes da entrada em vigor da MP

nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários possuem o direito de pleitear a revisão do ato de concessão do

benefício até 28/06/2007, data em que expirou o prazo decadencial decenal, de acordo com decisão proferida pela

Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no RESP 1.303.988/PE, em 14 de março de 2012. II. No

presente caso, o benefício instituidor do benefício da parte autora foi concedido em 21/04/1988, e a presente ação

foi ajuizada somente em 11/12/2008, operando-se, portanto, a decadência de seu direito de pleitear o recálculo da

renda mensal inicial de seu benefício. III. Agravo a que se nega provimento. TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO-Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1775006 -Processo: 0009883-

74.2008.4.03.6109 -UF: SP -Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA -Data do Julgamento: 13/11/2012-Fonte: e-DJF3

Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL. Assim,

tendo em vista que o benefício previdenciário foi concedido à parte autora em 20/05/1992 (fls.17), portanto, antes

a entrada em vigor da MP n. 1523/97, de 28/06/1997, e que a parte autora somente ingressou com ação em

27/01/2014, transcorridos, dessa forma, mais de 10 anos da publicação do ato legislativo, resta consumada a

decadência do direito de sua revisão.Por estes fundamentos, julgo extinto o processo com resolução do mérito, nos

termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista que não houve aperfeiçoamento da relação processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para

responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-A, do Código de Processo Civil.P.R.I.Santo André,24 de

fevereiro de 2014. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0044815-30.2000.403.0399 (2000.03.99.044815-9) - OLIVEIRA LUIZ DE ANDRADE(SP078572 - PAULO

DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1839 - ALESSANDRA

MARQUES DOS SANTOS) X OLIVEIRA LUIZ DE ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA Nº 0044815-30.2000.403.0399EXEQUENTE(S): OLIVEIRA

LUIZ DE ANDRADEEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA

TIPO BRegistro nº 148/2014Vistos, etc Tendo em vista a satisfação dos créditos, verificada no parecer do

Contador Judicial (fls. 413), JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Vale

consignar que os ofícios precatórios foram expedidos em 06/2012 (fls.395/396) e os pagamentos ocorreram em

27/07/2012 (fls.399) e em 25/04/2013 (fls.401). Portanto, foram pagos dentro do prazo previsto no artigo 100 da

Constituição Federal, não havendo que se falar em mora do devedor, a justificar a incidência dos juros.A respeito,

confira-se:PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557,

1º, DO CPC - JUROS DE MORA EM CONTINUAÇÃO - INCIDÊNCIA ENTRE A DATA DA CONTA DE

LIQUIDAÇÃO E A INSCRIÇÃO DO REQUISITÓRIO NO ORÇAMENTO - IMPOSSIBILIDADE -

PAGAMENTO DENTRO DO PRAZO LEGAL. I - O E. Supremo Tribunal Federal, por meio de seu órgão

fracionário (2ª Turma), esposou o entendimento de que é incabível a incidência dos juros moratórios entre a data

da elaboração da conta de liquidação até a data de apresentação do precatório pelo Poder Judiciário à respectiva

entidade de direito público (AI-AgR 492779 - Rel. Min. Gilmar Mendes) II - Não há incidência de juros de mora

no período compreendido entre o termo final da conta de liquidação e a data de expedição do requisitório, ou

mesmo da sua inscrição no orçamento, porquanto o pagamento foi efetuado dentro do prazo constitucionalmente

estabelecido. III - Agravo da parte exequente, previsto no art. 557, 1º, do CPC, improvido.(AC

00430236920084039999, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/08/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, foi observada a

Orientação Normativa nº 2 do Conselho da Justiça Federal, estabelecendo a aplicação da TR às propostas

orçamentárias a partir de 07/2010 e o IPCA-E àquelas anteriores.O julgamento conjunto das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade nº 4357 e nº 4425 ainda não foi finalizado pelo E.Supremo Tribunal Federal, uma vez que,
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inobstante declaração de inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, merece análise do

C.STF para fins de modulação de seus efeitos. Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. P.R.I. Santo André, 24 de fevereiro de 2014.DEBORA CRISTINA THUM

Juíza Federal Substituta 

 

0001456-81.2001.403.6126 (2001.61.26.001456-9) - CLAUDIONOR OLIANI(SP195284 - FABIO FREDERICO

DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1839 -

ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS) X CLAUDIONOR OLIANI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA Nº 0001456-81.2001.403.6126EXEQUENTE(S):

CLAUDIONOR OLIANIEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA

TIPO BRegistro nº 116/2014Vistos, etc Tendo em vista a satisfação dos créditos, verificada no parecer do

Contador Judicial (fls. 216), JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Vale

consignar que os ofícios precatórios foram expedidos em 05/2012 (fls.199/200). Os pagamentos foram feitos em

28/06/2012 (fls.203) e em 25/04/2013 (fl.206). Portanto, foram pagos dentro do prazo previsto no artigo 100 da

Constituição Federal, não havendo que se falar em mora do devedor, a justificar a incidência dos juros.A respeito,

confira-se:PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557,

1º, DO CPC - JUROS DE MORA EM CONTINUAÇÃO - INCIDÊNCIA ENTRE A DATA DA CONTA DE

LIQUIDAÇÃO E A INSCRIÇÃO DO REQUISITÓRIO NO ORÇAMENTO - IMPOSSIBILIDADE -

PAGAMENTO DENTRO DO PRAZO LEGAL. I - O E. Supremo Tribunal Federal, por meio de seu órgão

fracionário (2ª Turma), esposou o entendimento de que é incabível a incidência dos juros moratórios entre a data

da elaboração da conta de liquidação até a data de apresentação do precatório pelo Poder Judiciário à respectiva

entidade de direito público (AI-AgR 492779 - Rel. Min. Gilmar Mendes) II - Não há incidência de juros de mora

no período compreendido entre o termo final da conta de liquidação e a data de expedição do requisitório, ou

mesmo da sua inscrição no orçamento, porquanto o pagamento foi efetuado dentro do prazo constitucionalmente

estabelecido. III - Agravo da parte exequente, previsto no art. 557, 1º, do CPC, improvido.(AC

00430236920084039999, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/08/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, foi observada a

Orientação Normativa nº 2 do Conselho da Justiça Federal, estabelecendo a aplicação da TR às propostas

orçamentárias a partir de 07/2010 e o IPCA-E àquelas anteriores.O julgamento conjunto das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade nº 4357 e nº 4425 ainda não foi finalizado pelo E.Supremo Tribunal Federal, uma vez que,

inobstante declaração de inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, merece análise do

C.STF para fins de modulação de seus efeitos. Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. P.R.I. Santo André, 24 de fevereiro de 2014.MARCIA UEMATSU

FURUKAWA Juíza Federal 

 

0012830-60.2002.403.6126 (2002.61.26.012830-0) - ZILDA FERNANDES GUTIERRES(SP077850 -

ELISABETH PIRES BUENO SUDATTI E SP174969 - ARIANI BUENO SUDATTI) X SUDATTI E MARTINS

- ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP033985 - OLDEGAR

LOPES ALVIM E SP056715 - MARIA TERESA FERREIRA CAHALI) X ZILDA FERNANDES GUTIERRES

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELISABETH PIRES BUENO SUDATTI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA Nº 0012830-60.2002.403.6126EXEQUENTE(S): ZILDA

FERNANDES GUTIERRESEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSSENTENÇA TIPO BRegistro nº 114/2014Vistos, etc Tendo em vista a satisfação dos créditos, verificada no

parecer do Contador Judicial (fls. 257), JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I do

CPC.Vale consignar que os ofícios precatórios foram expedidos em 06/2012 (fls.233/234). Os pagamentos foram

feitos em 27/07/2012 (fls.239) e em 25/04/2013 (fl.243). Portanto, foram pagos dentro do prazo previsto no artigo

100 da Constituição Federal, não havendo que se falar em mora do devedor, a justificar a incidência dos juros.A

respeito, confira-se:PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - AGRAVO PREVISTO NO

ART. 557, 1º, DO CPC - JUROS DE MORA EM CONTINUAÇÃO - INCIDÊNCIA ENTRE A DATA DA

CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A INSCRIÇÃO DO REQUISITÓRIO NO ORÇAMENTO - IMPOSSIBILIDADE

- PAGAMENTO DENTRO DO PRAZO LEGAL. I - O E. Supremo Tribunal Federal, por meio de seu órgão

fracionário (2ª Turma), esposou o entendimento de que é incabível a incidência dos juros moratórios entre a data

da elaboração da conta de liquidação até a data de apresentação do precatório pelo Poder Judiciário à respectiva

entidade de direito público (AI-AgR 492779 - Rel. Min. Gilmar Mendes) II - Não há incidência de juros de mora

no período compreendido entre o termo final da conta de liquidação e a data de expedição do requisitório, ou

mesmo da sua inscrição no orçamento, porquanto o pagamento foi efetuado dentro do prazo constitucionalmente

estabelecido. III - Agravo da parte exequente, previsto no art. 557, 1º, do CPC, improvido.(AC

00430236920084039999, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA
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TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/08/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, foi observada a

Orientação Normativa nº 2 do Conselho da Justiça Federal, estabelecendo a aplicação da TR às propostas

orçamentárias a partir de 07/2010 e o IPCA-E àquelas anteriores.O julgamento conjunto das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade nº 4357 e nº 4425 ainda não foi finalizado pelo E.Supremo Tribunal Federal, uma vez que,

inobstante declaração de inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, merece análise do

C.STF para fins de modulação de seus efeitos. Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. P.R.I. Santo André, 24 de fevereiro de 2014.MARCIA UEMATSU

FURUKAWA Juíza Federal 

 

0004692-36.2004.403.6126 (2004.61.26.004692-4) - JOAQUIM OLIVEIRA DOS SANTOS(SP077850 -

ELISABETH PIRES BUENO SUDATTI) X SUDATTI E MARTINS - ADVOGADOS ASSOCIADOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1772 - CRISTIANE CABRAL DE QUEIROZ) X

JOAQUIM OLIVEIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA Nº 0004692-36.2004.403.6126EXEQUENTE(S): JOAQUIM

OLIVEIRA DOS SANTOSEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSSENTENÇA TIPO BRegistro nº 130/2014Vistos, etc Tendo em vista a satisfação dos créditos, verificada no

parecer do Contador Judicial (fls. 596/597), JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I

do CPC.Vale consignar que o ofício precatório foi expedido em 05/2012 (fls. 586). O pagamento foi feitos em

25/04/2013 (fl. 588). Portanto, foi pago dentro do prazo previsto no artigo 100 da Constituição Federal, não

havendo que se falar em mora do devedor, a justificar a incidência dos juros.A respeito, confira-

se:PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, 1º, DO

CPC - JUROS DE MORA EM CONTINUAÇÃO - INCIDÊNCIA ENTRE A DATA DA CONTA DE

LIQUIDAÇÃO E A INSCRIÇÃO DO REQUISITÓRIO NO ORÇAMENTO - IMPOSSIBILIDADE -

PAGAMENTO DENTRO DO PRAZO LEGAL. I - O E. Supremo Tribunal Federal, por meio de seu órgão

fracionário (2ª Turma), esposou o entendimento de que é incabível a incidência dos juros moratórios entre a data

da elaboração da conta de liquidação até a data de apresentação do precatório pelo Poder Judiciário à respectiva

entidade de direito público (AI-AgR 492779 - Rel. Min. Gilmar Mendes) II - Não há incidência de juros de mora

no período compreendido entre o termo final da conta de liquidação e a data de expedição do requisitório, ou

mesmo da sua inscrição no orçamento, porquanto o pagamento foi efetuado dentro do prazo constitucionalmente

estabelecido. III - Agravo da parte exequente, previsto no art. 557, 1º, do CPC, improvido.(AC

00430236920084039999, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/08/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, foi observada a

Orientação Normativa nº 2 do Conselho da Justiça Federal, estabelecendo a aplicação da TR às propostas

orçamentárias a partir de 07/2010 e o IPCA-E àquelas anteriores.O julgamento conjunto das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade nº 4357 e nº 4425 ainda não foi finalizado pelo E.Supremo Tribunal Federal, uma vez que,

inobstante declaração de inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, merece análise do

C.STF para fins de modulação de seus efeitos. Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. P.R.I. Santo André, 24 de fevereiro de 2014.MARCIA UEMATSU

FURUKAWA Juíza Federal 

 

0001307-12.2006.403.6126 (2006.61.26.001307-1) - ELEU CARLOS DE PAULA(SP077850 - ELISABETH

PIRES BUENO SUDATTI) X SUDATTI E MARTINS - ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELEU CARLOS DE PAULA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA Nº 0001307-12.2006.403.6126EXEQUENTE(S): ELEU

CARLOS DE PAULAEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA

TIPO BRegistro nº 115/2014Vistos, etc Tendo em vista a satisfação dos créditos, verificada no parecer do

Contador Judicial (fls. 210), JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Vale

consignar que o ofício precatório foi expedido em 06/2012 (fls.167/168). Os pagamentos foram feitos em

27/07/2012 (fls.172) e em 25/04/2013 (fl. 206). Portanto, foram pagos dentro do prazo previsto no artigo 100 da

Constituição Federal, não havendo que se falar em mora do devedor, a justificar a incidência dos juros.A respeito,

confira-se:PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557,

1º, DO CPC - JUROS DE MORA EM CONTINUAÇÃO - INCIDÊNCIA ENTRE A DATA DA CONTA DE

LIQUIDAÇÃO E A INSCRIÇÃO DO REQUISITÓRIO NO ORÇAMENTO - IMPOSSIBILIDADE -

PAGAMENTO DENTRO DO PRAZO LEGAL. I - O E. Supremo Tribunal Federal, por meio de seu órgão

fracionário (2ª Turma), esposou o entendimento de que é incabível a incidência dos juros moratórios entre a data

da elaboração da conta de liquidação até a data de apresentação do precatório pelo Poder Judiciário à respectiva

entidade de direito público (AI-AgR 492779 - Rel. Min. Gilmar Mendes) II - Não há incidência de juros de mora

no período compreendido entre o termo final da conta de liquidação e a data de expedição do requisitório, ou

mesmo da sua inscrição no orçamento, porquanto o pagamento foi efetuado dentro do prazo constitucionalmente
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estabelecido. III - Agravo da parte exequente, previsto no art. 557, 1º, do CPC, improvido.(AC

00430236920084039999, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/08/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, foi observada a

Orientação Normativa nº 2 do Conselho da Justiça Federal, estabelecendo a aplicação da TR às propostas

orçamentárias a partir de 07/2010 e o IPCA-E àquelas anteriores.O julgamento conjunto das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade nº 4357 e nº 4425 ainda não foi finalizado pelo E.Supremo Tribunal Federal, uma vez que,

inobstante declaração de inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, merece análise do

C.STF para fins de modulação de seus efeitos. Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. P.R.I. Santo André, 24 de fevereiro de 2014.MARCIA UEMATSU

FURUKAWA Juíza Federal 

 

0005972-71.2006.403.6126 (2006.61.26.005972-1) - SEBASTIAO ROSA DA COSTA(SP078572 - PAULO

DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEBASTIAO ROSA DA

COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA Nº 0005972-71.2006.403.6126EXEQUENTE(S):

SEBASTIÃO ROSA DA COSTAEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSSENTENÇA TIPO BRegistro nº 113/2014Vistos, etc Tendo em vista a satisfação dos créditos, verificada no

parecer do Contador Judicial (fls. 395), JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I do

CPC.Vale consignar que o ofício precatório foi expedido em 06/2012 (fls.375/376). Os pagamentos foram feitos

em 27/07/2012 (fls.379) e em 25/04/2013 (fl. 381). Portanto, foram pagos dentro do prazo previsto no artigo 100

da Constituição Federal, não havendo que se falar em mora do devedor, a justificar a incidência dos juros.A

respeito, confira-se:PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - AGRAVO PREVISTO NO

ART. 557, 1º, DO CPC - JUROS DE MORA EM CONTINUAÇÃO - INCIDÊNCIA ENTRE A DATA DA

CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A INSCRIÇÃO DO REQUISITÓRIO NO ORÇAMENTO - IMPOSSIBILIDADE

- PAGAMENTO DENTRO DO PRAZO LEGAL. I - O E. Supremo Tribunal Federal, por meio de seu órgão

fracionário (2ª Turma), esposou o entendimento de que é incabível a incidência dos juros moratórios entre a data

da elaboração da conta de liquidação até a data de apresentação do precatório pelo Poder Judiciário à respectiva

entidade de direito público (AI-AgR 492779 - Rel. Min. Gilmar Mendes) II - Não há incidência de juros de mora

no período compreendido entre o termo final da conta de liquidação e a data de expedição do requisitório, ou

mesmo da sua inscrição no orçamento, porquanto o pagamento foi efetuado dentro do prazo constitucionalmente

estabelecido. III - Agravo da parte exequente, previsto no art. 557, 1º, do CPC, improvido.(AC

00430236920084039999, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/08/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, foi observada a

Orientação Normativa nº 2 do Conselho da Justiça Federal, estabelecendo a aplicação da TR às propostas

orçamentárias a partir de 07/2010 e o IPCA-E àquelas anteriores.O julgamento conjunto das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade nº 4357 e nº 4425 ainda não foi finalizado pelo E.Supremo Tribunal Federal, uma vez que,

inobstante declaração de inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, merece análise do

C.STF para fins de modulação de seus efeitos. Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. P.R.I. Santo André, 24 de fevereiro de 2014.MARCIA UEMATSU

FURUKAWA Juíza Federal 

 

0003275-43.2007.403.6126 (2007.61.26.003275-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002083-51.2002.403.6126 (2002.61.26.002083-5)) MARIA APARECIDA SUPLIZI X MARIA APARECIDA

SUPLIZI X REGINA LUCIA CUNHA X IOLANDA APARECIDA DE SOUZA(SP078572 - PAULO

DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP056715 - MARIA TERESA FERREIRA CAHALI E SP033985 - OLDEGAR LOPES

ALVIM)

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0003275-43.2007.403.6126EXEQUENTE: MARIA APARECIDA

SIPLIZIEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO BRegistro

nº 125/2014Vistos, etc. Tendo em vista o silêncio da exequente, o que faz presumir a satisfação dos créditos,

JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I do CPC. Certificado o trânsito em julgado

desta, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I. Santo André, 24 de fevereiro de 2014.

DEBORA CRISTINA THUM Juíza Federal Substituta 

 

0001332-54.2008.403.6126 (2008.61.26.001332-8) - LUIZ ANTONIO MOREIRA RAMOS - INCAPAZ X

LAUDELINA MOREIRA RAMOS(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1839 - ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS) X

LUIZ ANTONIO MOREIRA RAMOS - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA Nº 0001332-54.2008.403.6126EXEQUENTE(S): LUIZ
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ANTONIO MOREIRA RAMOS, REPRESENTADO POR LAUDELINA MOREIRA RAMOSEXECUTADO:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO BRegistro nº 129/2014Vistos, etc

Tendo em vista a satisfação dos créditos, verificada no parecer do Contador Judicial (fls. 206/207), JULGO

EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Vale consignar que o ofício precatório foi

expedido em 06/2012 (fls. 190). O pagamento foi feitos em 25/04/2013 (fl. 198). Portanto, foi pago dentro do

prazo previsto no artigo 100 da Constituição Federal, não havendo que se falar em mora do devedor, a justificar a

incidência dos juros.A respeito, confira-se:PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO -

AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, 1º, DO CPC - JUROS DE MORA EM CONTINUAÇÃO - INCIDÊNCIA

ENTRE A DATA DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A INSCRIÇÃO DO REQUISITÓRIO NO ORÇAMENTO

- IMPOSSIBILIDADE - PAGAMENTO DENTRO DO PRAZO LEGAL. I - O E. Supremo Tribunal Federal, por

meio de seu órgão fracionário (2ª Turma), esposou o entendimento de que é incabível a incidência dos juros

moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação até a data de apresentação do precatório pelo Poder

Judiciário à respectiva entidade de direito público (AI-AgR 492779 - Rel. Min. Gilmar Mendes) II - Não há

incidência de juros de mora no período compreendido entre o termo final da conta de liquidação e a data de

expedição do requisitório, ou mesmo da sua inscrição no orçamento, porquanto o pagamento foi efetuado dentro

do prazo constitucionalmente estabelecido. III - Agravo da parte exequente, previsto no art. 557, 1º, do CPC,

improvido.(AC 00430236920084039999, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 -

DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/08/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Houve observância da

Orientação Normativa nº 2 do Conselho da Justiça Federal, estabelecendo a aplicação da TR às propostas

orçamentárias a partir de 07/2010 e o IPCA-E àquelas anteriores.O julgamento conjunto das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade nº 4357 e nº 4425 ainda não foi finalizado pelo E.Supremo Tribunal Federal, uma vez que,

inobstante declaração de inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, merece análise do

C.STF para fins de modulação de seus efeitos. Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. P.R.I. Santo André, 24 de fevereiro de 2014.MARCIA UEMATSU

FURUKAWA Juíza Federal 

 

0001852-09.2011.403.6126 - JOSE PUCCI X LUZIA GALERA PUCCI(SP078572 - PAULO DONIZETI DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1839 - ALESSANDRA MARQUES DOS

SANTOS) X LUZIA GALERA PUCCI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA Nº 0001852-09.2011.403.6126EXEQUENTE(S): LUZIA

GALERA PUCCIEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO

BRegistro nº 127/2014Vistos, etc Tendo em vista a satisfação dos créditos, verificada no parecer do Contador

Judicial (fls. 170), JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Vale consignar

que os ofícios precatórios foram expedidos em 06/2012 (fls.150/151). Os pagamentos foram feitos em 27/07/2012

(fls.154) e em 25/04/2013 (fl.156). Portanto, foram pagos dentro do prazo previsto no artigo 100 da Constituição

Federal, não havendo que se falar em mora do devedor, a justificar a incidência dos juros.A respeito, confira-

se:PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, 1º, DO

CPC - JUROS DE MORA EM CONTINUAÇÃO - INCIDÊNCIA ENTRE A DATA DA CONTA DE

LIQUIDAÇÃO E A INSCRIÇÃO DO REQUISITÓRIO NO ORÇAMENTO - IMPOSSIBILIDADE -

PAGAMENTO DENTRO DO PRAZO LEGAL. I - O E. Supremo Tribunal Federal, por meio de seu órgão

fracionário (2ª Turma), esposou o entendimento de que é incabível a incidência dos juros moratórios entre a data

da elaboração da conta de liquidação até a data de apresentação do precatório pelo Poder Judiciário à respectiva

entidade de direito público (AI-AgR 492779 - Rel. Min. Gilmar Mendes) II - Não há incidência de juros de mora

no período compreendido entre o termo final da conta de liquidação e a data de expedição do requisitório, ou

mesmo da sua inscrição no orçamento, porquanto o pagamento foi efetuado dentro do prazo constitucionalmente

estabelecido. III - Agravo da parte exequente, previsto no art. 557, 1º, do CPC, improvido.(AC

00430236920084039999, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/08/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, foi observada a

Orientação Normativa nº 2 do Conselho da Justiça Federal, estabelecendo a aplicação da TR às propostas

orçamentárias a partir de 07/2010 e o IPCA-E àquelas anteriores.O julgamento conjunto das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade nº 4357 e nº 4425 ainda não foi finalizado pelo E.Supremo Tribunal Federal, uma vez que,

inobstante declaração de inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, merece análise do

C.STF para fins de modulação de seus efeitos. Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. P.R.I. Santo André, 24 de fevereiro de 2014.MARCIA UEMATSU

FURUKAWA Juíza Federal 

 

0003390-25.2011.403.6126 - JOSE DONISETE PINAS(SP066533 - MARIA CRISTINA NOGUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1839 - ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS) X

JOSE DONISETE PINAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Atenda-se.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006054-39.2005.403.6126 (2005.61.26.006054-8) - JAIRO APARECIDO LIVOLIS X MIRIAM RAMALHO

LIVOLIS(SP200518 - TATIANA CALIMAN MARTINS E SP301635 - GISELE OLIVEIRA DA PAZ) X

BANCO BRADESCO S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP104683 - MARIA LUIZA DA SILVA

VICARIA E SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI E SP031539 - MARIA LUIZA DIAS DE MOURA) X

JAIRO APARECIDO LIVOLIS X BANCO BRADESCO S/A

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0006054-39.2005.403.6126EXEQUENTE: JAIRO APARECIDO

LIVOLISEXECUTADO: BANCO BRADESCO S/ASENTENÇA TIPO BRegistro nº 112/2014Vistos, etc. Tendo

em vista o levantamento dos valores e a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente execução, nos

termos do artigo 794, I do CPC. Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. P.R.I. Santo André, 24 de fevereiro de 2014.MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza

Federal 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 
 

1ª VARA DE SANTOS 

 

DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELO JUIZ FEDERAL SUBS

DR. ANTÔNIO ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA.

 

 

Expediente Nº 5734

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0001410-61.2001.403.6104 (2001.61.04.001410-6) - MANOEL DOS SANTOS RODRIGUES X MARIA

APARECIDA RINALDI RODRIGUES(SP150752 - JOSE ANTONIO PEREIRA IERIZZI E SP148700 -

MARCELO FURLAN DA SILVA) X ITAU CREDITO IMOBILIARIO(SP184094 - FLÁVIA ASTERITO E

SP034804 - ELVIO HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E

SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos, Suspendo, por ora, o cumprimento do despacho de fl. 438, para determinar que o autor se manifeste sobre

o levantamento do depósito a ser efetivado pelo banco itaú. Prazo: 05 (cinco) dias. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005048-53.2011.403.6104 - NIVIO ARAKAKI X JOYCE JUNNE DA SILVA ARAKAKI(SP142572 -

IRACILDA DA PAIXAO E SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO

JUSTO) X NELSON TEIXEIRA BARBOSA - ESPOLIO X FABIANO DA SILVA BARBOSA X ANDRE

LUIZ DA SILVA BARBOSA X LUIZ CLAUDIO DA SILVA BARBOSA

NIVIO ARAKAKI e JOYCE JUNNE DA SILVA ARAKAKI ajuizaram a presente ação em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL (CEF) e do ESPÓLIO DE NELSON TEIXEIRA BARBOSA, representado por

Fabiano da Silva Barbosa, André Luiz da Silva Barbosa e Luiz Cláudio da Silva Barbosa para obter a adjudicação

do imóvel localizado na Rua Martins Fontes, nº 1.051, bloco 01 (Atual Rua Flaminio Levy, nº 245, bloco 09),

apartamento nº 43, em Santos - SP, registrada na matrícula nº 32.719 do Primeiro Oficial de Registro de Imóveis

da cidade.Segundo a inicial, em 29.07.1988 foi firmado por meio de Contrato por Instrumento Particular de

Compra e Venda, Mútuo com Obrigações e Quitação Parcial a compra do imóvel em questão pelo Sr. Nelson

Teixeira Barbosa, mediante financiamento com a Caixa Econômica Federal - CEF. Já em 20.04.1993, o Sr.

Nelson Teixeira Barbosa alienou o mesmo apartamento aos autores com a assinatura do Instrumento Particular de

Compromisso de Venda e Compra com Sub-rogação de Ônus Hipotecário, pelo qual os autores ficaram

responsáveis pelo pagamento das prestações vincendas do empréstimo imobiliário.Afirmam, contudo, que, ao

final do contrato, embora tenham sido pagas todas as prestações, a CEF recusa-se a entregar aos autores o Termo

de Quitação, o qual somente admite fazê-lo ao mutuário original, bem como a seus herdeiros, considerando,

inclusive, o falecimento daquele em 1999.Sustentam, dessa forma, o direito ao cancelamento da hipoteca, pois

foram pagas todas as prestações conforme pactuado à época.Com a inicial, vieram documentos (fls. 12/37).Foram

concedidos aos autores os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 39).Citada, a CEF apresentou

contestação (fls. 42/47), na qual suscitou, em preliminares, a incompetência absoluta do Juízo e a ilegitimidade

ativa ad causam. No mérito, sustentou a improcedência dos pedidos.Houve réplica (fls. 53/55).A petição inicial foi

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     370/963



emendada para alterar o valor da causa (fls. 53/55 e 57).Os representantes legais do corréu espólio de Nelson

Teixeira Barbosa, citados pessoalmente e por meio de edital, não apresentaram contestação. Após a nomeação da

Defensoria Pública, houve contestação por negativa geral (fls. 73, 76, 79, 80, 83/89 e 94/100).Instadas, as partes

não especificaram outras provas (fls. 102/105).Após, vieram os autos conclusos para sentença.É o breve relatório.

DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Inicialmente, cumpre rejeitar a preliminar de incompetência absoluta do Juízo à vista da decisão de fl. 57,

que aceitou a emenda à inicial para alterar o valor atribuído à causa para R$ 33.000,00, superior, portanto, ao

limite estabelecido pela Lei nº 10.259/2001 para os processos tramitarem no Juizado Especial Federal

Cível.Também não prospera a preliminar de ilegitimidade ativa, uma vez que os autores sustentam a compra do

imóvel e a impossibilidade do registro imobiliário em seu nome. Destarte, a pertinência subjetiva dos autores para

a causa é indiscutível, sendo irrelevante a ausência de relação jurídica contratual entre as partes deste processo.À

vista da presença dos pressupostos processuais e das condições da ação, passo diretamente ao exame do

mérito.Cinge-se a lide a reconhecer o direito dos autores ao cancelamento da hipoteca averbada na matrícula do

imóvel após a quitação da dívida, bem como de regularização da propriedade no Cartório de Registro de

Imóveis.Analisadas as questões de fato e de direito, acolho os pedidos iniciais.O imóvel para o qual se pretende a

lavratura da escritura definitiva possui a matrícula nº 32.719 do 1º Cartório de Registro de Imóveis (CRI) de

Santos e se encontra gravado por hipoteca em favor da ré, como garantia da dívida, já quitada, contraída em 1988

pelo mutuário original, já falecido, que alienou o bem para os autores em 1993.Na hipótese dos autos, entendo que

a resistência da Caixa Econômica Federal em liberar a referida garantia não deve prosperar. Conquanto seja legal

o procedimento adotado pela empresa pública de entregar o Termo de Quitação apenas ao contratante do

empréstimo, ou a seus herdeiros, não há dúvida de que a solicitação de baixa do referido gravame pelos autores

será indeferida pelo CRI em razão da ausência de anuência da credora (a CEF).Frise-se restar incontroverso que

houve o pagamento de todas as prestações do financiamento e, inclusive, ter sido expedido Termo de Quitação (fl.

44).Desse modo, tendo sido pagas todas as prestações do mútuo e quitado o financiamento, não deve persistir a

hipoteca - gravame real que recai sobre o imóvel -, na medida em que o crédito que originou a caução foi extinto.

Tanto é assim que o Código Civil de 2002 dispõe, em seu artigo 1.499, I, que a hipoteca extingue-se pela extinção

da obrigação principal.Não se verifica razão plausível para a manutenção da garantia, não podendo constituir

óbice ao direito dos autores a mera ausência de formalização da extinção da obrigação.Registro, por oportuno, que

as decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça têm revelado que as discussões acerca do SFH (Sistema

Financeiro da Habitação) não podem jamais deixar de considerar o aspecto social para o qual o sistema foi criado.

Ademais, a lei, que deve ser entendida em termos hábeis e inteligentes, deve igualmente merecer do julgador

interpretação sistemática e fundada na lógica do razoável, pena se prestigiar-se, em alguns casos, o absurdo

jurídico (STJ - Resp 13.416-0-RJ - 4ª T. Rel. Min. Sálvio de Figueiredo - DJU 13.04.1992)Assim, o pedido deve

ser julgado procedente para determinar à Caixa Econômica Federal que proceda à liberação da averbação número

2 da matrícula nº 32.719 que grava o imóvel descrito na certidão do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos

(fl.17), diretamente ou mediante juntada aos autos do Termo de Quitação.No tocante ao corréu espólio de Nelson

Teixeira Barbosa, que não impugnou os pedidos dos autores senão por negativa geral apresentada pela Defensoria

Pública, sua manifestação de vontade consistente na outorga da escritura definitiva do imóvel será suprida por esta

decisão judicial e, posteriormente, pelo registro da adjudicação na respectiva matrícula.Impõe-se, ademais, em

razão da aplicação do princípio da causalidade, afastar da CEF, única ré a contestar efetivamente os pedidos, o

dever de suportar os ônus sucumbenciais.Com efeito, acima já foi dito que a recusa da entrega do Termo de

Quitação pela CEF, que não foi devidamente cientificada da alienação do imóvel pelo mutuário, encontra respaldo

na lei. Assim, entendo que os próprios autores deram ensejo à propositura desta demanda, o que lhes acarretaria

suportar os custos da mesma não fosse o gozo dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Pelas razões acima

expostas e por tudo mais que consta dos autos, resolvo o mérito do processo, nos termos do artigo 269, inciso I, e

JULGO PROCEDENTE o pedido formulado para determinar que a Caixa Econômica Federal proceda à liberação

da hipoteca averbada na matrícula nº 32.719 do 1º CRI de Santos, diretamente junto a este ou mediante juntada

aos autos do Termo de Quitação, bem como adjudicar em nome dos autores o respectivo imóvel.Deixo de fixar

honorários advocatícios, na forma da fundamentação, em razão da aplicação do princípio da causalidade e do gozo

dos benefícios da assistência judiciária gratuita pelos autores e pelo corréu espólio de Nelson Teixeira Barbosa.

Custas ex lege.Oportunamente e desde que certificado o trânsito em julgado, expeça-se a Carta de Ajudicação do

aludido Imóvel.P. R. I.

 

0005402-10.2013.403.6104 - ANDREA CRISTIANE ALVES DE MELO X MARCELO

CHIANDOTTI(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 -

MILENE NETINHO JUSTO)

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação no prazo de 10 (dez) dias.Em igual prazo, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência para o deslinde da lide.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA
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0009339-72.2006.403.6104 (2006.61.04.009339-9) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP061353 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X ADROALDO BISPO DOS SANTOS X

BENEDITO AUGUSTO SAMPAIO X CARLOS ALBERTO NOVOA X JOSE BENEDITO DE OLIVEIRA X

GERALDO SILVINO DE SOUZA X FRANKLIN PINOTTI X JOAO BRAZ X JOAO DOS SANTOS X JOAO

MATOS DOS SANTOS X JOSE BISPO DE OLIVEIRA(SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO)

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À vista do teor da v.

decisão proferida nestes autos, dê-se ciência as partes.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int.

Cumpra-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005141-45.2013.403.6104 - MAERSK LINE(SP282418B - DINA CURY NUNES DA SILVA) X INSPETOR

DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS

1- Recebo a apelação da impetrante, de fls. 257/274, em seu efeito devolutivo.2- À parte adversa, para apresentar

contrarrazões.3- Em seguida, encaminhem-se os autos ao DD. Órgão do Ministério Público Federal.4- Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Int. Cumpra-se.

 

0007931-02.2013.403.6104 - CSAV GROUP AGENCIES BRAZIL AGENCIAMENTO DE TRANSPORTES

LTDA(SP184716 - JOÃO PAULO ALVES JUSTO BRAUN) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SANTOS/SP

1- Recebo a apelação da impetrante, de fls. 227/242, em seu efeito devolutivo.2- À parte adversa, para apresentar

contrarrazões.3- Em seguida, encaminhem-se os autos ao DD. Órgão do Ministério Público Federal.4- Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Int. Cumpra-se.

 

0009256-12.2013.403.6104 - TRANSBRASA TRANSITARIA BRASILEIRA LTDA(SP209909 - JOSÉ

CARLOS MONTEIRO E SP136357 - VANESSA RIBAU DINIZ FERNANDES) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM SANTOS-SP

Recebo o recurso de apelação interposto pelo impetrante no efeito devolutivo.Às contrarrazões.Após, dê-se vista

dos autos ao MPF.Uma vez em termos, subam os autos ao E. TRF.Int. Cumpra-se.

 

0009396-46.2013.403.6104 - MARCELO DOS SANTOS XAVIER(SP315782 - VANESSA DA SILVA

GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.MARCELO DOS SANTOS XAVIER, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações.Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 41.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 47).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não ao impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da
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parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0010006-14.2013.403.6104 - RONIEL D ELION NICOLA MATHIAS DE OLIVEIRA(SP315782 - VANESSA

DA SILVA GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA

FEDERAL EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.RONIEL D´ELION NICOLA MATHIAS DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, impetra mandado de

segurança contra ato do Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja

determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço.Sustenta, em síntese, ter sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do

Guarujá, no regime jurídico regido pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013,

com a vigência da Lei Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em

decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta

fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a

vinda das informações.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na

conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso

da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 37.O

DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls.

44).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos

cinge-se a reconhecer ou não ao impetrante a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do

FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para

estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da

Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a

mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado

na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda

que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso

VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o

mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e

estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência

não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos

precedentes colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o

exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder

a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege.

Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal

Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0010439-18.2013.403.6104 - JAIR SIQUEIRA CORREIA(SP179407 - JÚLIO CÉSAR GONÇALVES) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.JAIR SIQUEIRA CORREA, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações.Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 38.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 44).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não ao impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo
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estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0010893-95.2013.403.6104 - EDILENE MOTA DE MENDONCA(SP179407 - JÚLIO CÉSAR GONÇALVES)

X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.EDILENE MOTA DE MENDONÇA, qualificada nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitida, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações.Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 37, ocasião em que foram deferidos os

benefícios da justiça gratuita.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou

sobre o mérito do pedido (fls. 43).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A

controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não ao impetrante a existência do direito líquido e certo

ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que o vincula ao Município do

Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos

previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não

consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do

entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do

contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de

justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do

regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz

entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre

ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra

enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a

concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código

de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município

de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do

Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.O.

 

0011020-33.2013.403.6104 - KATIA CHRISTINA MALHEIROS DE GODOY(SP315782 - VANESSA DA

SILVA GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL

EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.KATIA CHRISTINA MALHEIROS DE GODOY, qualificada nos autos, impetra mandado de segurança

contra ato do Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a

liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta,

em síntese, ter sido admitida, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime

jurídico regido pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da

Lei Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do

desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia

às hipóteses do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das

informações.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta

vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da
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parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 36, ocasião

em que foram deferidos os benefícios da justiça gratuita.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu

parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 42).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É

o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não ao impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que o

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0011021-18.2013.403.6104 - MARIA DO CEU PEREIRA RIGHI(SP315782 - VANESSA DA SILVA

GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.MARIA DO CÉU PEREIRA RIGHI, qualificada nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitida, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações.Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 45, ocasião em que foram deferidos os

benefícios da justiça gratuita.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou

sobre o mérito do pedido (fls. 51).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A

controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não ao impetrante a existência do direito líquido e certo

ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que o vincula ao Município do

Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos

previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não

consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do

entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do

contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de

justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do

regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz

entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre

ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra

enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a

concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código

de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município

de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do

Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.O.

 

0011182-28.2013.403.6104 - ELAINE GONCALVES CLEMENTE(SP315758 - PAULO CESAR CLEMENTE)

X SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL NA BAIXADA SANTISTA(SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)
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Vistos.ELAINE GONÇALVES CLEMENTE, qualificada nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitida, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações.Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 40.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 46).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não ao impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0011521-84.2013.403.6104 - DAVI BALDINO COELHO(SP202888 - JOÃO SOARES DE MOURA FILHO) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.DAVI BALDINO COELHO, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações.Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 29.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 35).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não ao impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a
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fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0011523-54.2013.403.6104 - PEDRO MENDONCA ARIDIO(SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.PEDRO MENDONÇA ARIDIO, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações. Na mesma

ocasião, foram deferidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 35).Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa

de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº

8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi

indeferido pela decisão de fls. 43.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou

sobre o mérito do pedido (fls. 50).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A

controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não ao impetrante a existência do direito líquido e certo

ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que o vincula ao Município do

Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos

previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não

consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do

entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do

contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de

justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do

regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz

entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre

ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra

enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a

concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código

de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município

de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do

Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.O.

 

0011570-28.2013.403.6104 - DANIEL MIDOLI SOTO BARREIRO(SP315782 - VANESSA DA SILVA

GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.DANIEL MIDOLI SOTO BARREIRO, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato

do Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do

saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese,

ter sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações.Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 29, ocasião em que foram deferidos os

benefícios da justiça gratuita.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou

sobre o mérito do pedido (fls. 36).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A

controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não ao impetrante a existência do direito líquido e certo

ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que o vincula ao Município do

Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos

previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não
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consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do

entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do

contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de

justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do

regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz

entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre

ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra

enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a

concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código

de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município

de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do

Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.O.

 

0011582-42.2013.403.6104 - ALANO DA SILVA SOUZA(SP170271 - SABRINA BAPTISTELLA DE ASSIS

MOURA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.ALANO DA SILVA SOUZA, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações.Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 40, ocasião em que foram deferidos os

benefícios da justiça gratuita.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou

sobre o mérito do pedido (fls. 46).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A

controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não ao impetrante a existência do direito líquido e certo

ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que o vincula ao Município do

Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos

previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não

consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do

entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do

contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de

justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do

regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz

entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre

ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra

enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a

concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código

de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município

de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do

Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.O.

 

0011608-40.2013.403.6104 - MURILO TAVARES PALOS(SP087919 - VIVIANE DA SILVA MARTINS

LEAL) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316

- ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Murilo Tavares Palos, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do Superintendente

Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua

conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter sido admitido, por

concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido pela CLT

(Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar

Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema

celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20
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da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações.Nas suas razões, a

autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de

previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do

inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 42, ocasião em que foram deferidos os benefícios

da justiça gratuita.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito

do pedido (fls. 51).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada

nos autos cinge-se a reconhecer ou não ao impetrante a existência do direito líquido e certo ao levantamento do

saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista

para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo

20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente

a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado

na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda

que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso

VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o

mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e

estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência

não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos

precedentes colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o

exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder

a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege.

Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal

Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0011719-24.2013.403.6104 - RONALDO CAVALCANTE DE OLIVEIRA(SP167586 - JAIR DE CAMPOS

DIAS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316

- ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Ronaldo Cavalcante de Oliveira, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls.

29).Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em

suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante,

apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi deferido pela decisão de fls. 34/36.O DD. Órgão do

Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 42).Assim, vieram os

autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou

não ao impetrante a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração

do regime de trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da

conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite

a movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, confirmo a

liminar deferida, e julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para

conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá -

SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo

Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0012194-77.2013.403.6104 - ADM DO BRASIL LTDA(SP198398 - DANIELLA CASTRO REVOREDO) X

CHEFE DA FISCALIZACAO DO MINISTERIO DA AGRICULTURA EM SANTOS
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ADM DO BRASIL LTDA qualificada nos autos impetra este mandado de segurança contra ato do CHEFE DA

FISCALIZAÇÃO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA EM SANTOS objetivando provimento que determine

o deferimento da licença de importação e autorize a nacionalização de mercadorias importadas, mediante correção

da rotulagem. A impetrante noticia que efetuou a importação do produto SOYCOMIL P, suplemento proteico para

alimentação animal, que chegou ao porto de Santos e foi registrado no órgão de vigilância agropecuária.Porém,

constatou-se que a data de fabricação da mercadoria não estava descrita no rótulo das embalagens do produto, o

que ensejou a lavratura do TO nº 00059681.1/2013/TO-SVAPSNT/SP.Com a inicial vieram documentos.Às fls.

34 e 52, a apreciação da liminar foi diferida para após a vinda das informações.À fl. 46 foi determinada a

suspensão da aplicação da pena de perdimento.Liminar deferida parcialmente às fls. 77/80.A autoridade impetrada

informou que a mercadoria foi liberada através do Requerimento 59.681/2013 e CTPI 59.681/13 para rotulagem

antes da sua comercialização (fls. 133/144)Às fls. 148/151, o impetrante requereu a extinção do presente feito,

haja vista a satisfação da liminar concedida.É o relatório. Decido.Diante do informado pela autoridade impetrada,

a mercadoria foi liberada à impetrante; assim, a hipótese é de manifesta falta de interesse processual

superveniente, o qual, segundo ESPÍNOLA, é o proveito ou utilidade que presumivelmente se colherá do fato de

propor ou contestar uma ação, no sentido de assegurar ou restabelecer uma relação jurídica (apud J.M

CARVALHO SANTOS, in Código Civil Brasileiro Interpretado, Livraria Freitas Bastos S.A, 13ª ed., vol. II, p.

245).Os limites da cognição judicial são conferidos pela causa de pedir e pedidos formulados na petição inicial.

Eliminado o óbice contestado inicialmente (retenção de mercadoria importada em fiscalização da autoridade

sanitária), o interesse jurídico-processual de prosseguir com a lide, caracterizado pela utilidade e necessidade,

deixou de existir, devendo a impetrante, se for o caso, ajuizar novo mandamus para a impugnação de ato

administrativo diverso do praticado.Assim, EXTINGO este feito, sem resolução de mérito, nos termos do artigo

267, inciso VI, do CPC.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº

512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Certificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos com baixa-findo.P. R. I. O.

 

0012777-62.2013.403.6104 - HAPAG LLOYD BRASIL AGENCIAMENTO MARITIMO LTDA(SP098784A -

RUBEN JOSE DA SILVA ANDRADE VIEGAS) X INSPETOR CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL

BRASIL PORTO DE SANTOS - SP

Fl. 100: mantenho a decisão por seus próprios fundamentos. Venham para sentença.

 

0000486-93.2014.403.6104 - HELIAURA NALDI DUARTE JIMENEZ X JOSE MARCELO CRUZ

JIMENEZ(SP269226 - KARINA GEREMIAS GIMENEZ) X GERENTE GERAL DA SECRETARIA DO

PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SP

Ante o contido nas informações de fls. 47/53, manifeste a impetrante se ainda remanesce interesse no

prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0000527-60.2014.403.6104 - MARTIN BROWER COMERCIO TRANSPORTES E SERVICOS

LTDA(SP144994 - MARCELO PAULO FORTES DE CERQUEIRA E SP238434 - DANIEL MONTEIRO

PEIXOTO E SP292215 - FERNANDO MUNHOZ RIBEIRO) X CHEFE DO POSTO DA AG NACIONAL DE

VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA SP

À vista do teor das informações, diga a impetrante, justificadamente, se persiste interesse no feito. No silêncio,

venham para extinção.

 

0001028-14.2014.403.6104 - LUIZ GONZAGA DIMAMPERA(SP315782 - VANESSA DA SILVA

GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

LUIZ GONZAGA DIMAMPERA, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012, passou à

condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao

levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n.

8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal - CEF, já arquivadas na

Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na

conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n. 8.036/90).Às fls. 22,

foram deferidos os benefícios da justiça gratuita.Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está

presente um dos requisitos necessários para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer

argumentação, hábil a justificar o perigo na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer
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caráter alimentar do depósito fundiário, pois o demandante, ao que consta nos autos, continua empregado,

recebendo normalmente seus proventos, o que, de per si, rechaça eventual alegação de prejuízo à

subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in

verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer

outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de

Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do

exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal. Após, venham para sentença.

 

0001059-34.2014.403.6104 - RONALDO RAMOS FAUSTINO(SP146980 - RAMIRO DE ALMEIDA MONTE)

X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

RONALDO RAMOS FAUSTINO, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012, passou à

condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao

levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n.

8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal - CEF, já arquivadas na

Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na

conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois o demandante, ao que consta nos autos, continua empregado, recebendo normalmente seus proventos, o que,

de per si, rechaça eventual alegação de prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n.

8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de

segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a

tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação

da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal.

Após, venham para sentença.

 

0001106-08.2014.403.6104 - ROSA LUCIA FRANCO PUTTINI(SP315782 - VANESSA DA SILVA

GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

ROSA LUCIA FRANCO PUTTINI, qualificada nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em síntese, ter

sido admitida, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012, passou à

condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao

levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n.

8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal - CEF, já arquivadas na

Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na

conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n. 8.036/90).Os benefícios da

justiça gratuita foram deferidos às fls. 22.Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente

um dos requisitos necessários para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer

argumentação, hábil a justificar o perigo na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer

caráter alimentar do depósito fundiário, pois a demandante, ao que consta nos autos, continua empregada,

recebendo normalmente seus proventos, o que, de per si, rechaça eventual alegação de prejuízo à

subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in

verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer

outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de

Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do

exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal. Após, venham para sentença.

 

0001147-72.2014.403.6104 - N S F INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS PARA

INSTALACOES COMERCIAIS LTDA(SP169678 - JULIANA RITA FLEITAS E SP117468 - MOACIR

CAPARROZ CASTILHO) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL NA ALFANDEGA DE SANTOS
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Pela petição despachada na data de hoje, a impetrante adita à inicial o valor da diferença do imposto de

importação, retifica o valor da causa, reitera o pedido liminar e ratifica a pretensão de oferecer caução. Recebo o

aditamento e defiro a retificação do valor da causa.Por outro lado, em que pese a fundamentação da impetrante,

por ora não há como concluir pela plausibilidade da tese deduzida em juízo, visto que não há nos autos

comprovação de que o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior tenha deferido a redução do

imposto de importação mediante o reconhecimento da condição de bem não produzido no país à mercadoria

importada (regime de ex-tarifário). Logo, ausente o requisito da fundamentação relevante (art. 7.º, III, da Lei

12016/2009) para a concessão da liminar que garanta a nacionalização do bem com a redução do imposto de

importação para 2% e a suspensão da diferença de 14% até publicação do ato normativo pertinente ao ex-tarifário.

No entanto, diante da intenção demonstrada em depositar a diferença do imposto de importação, DEFIRO A

REALIZAÇÃO DO DEPÓSITO INTEGRAL E EM DINHEIRO da diferença do imposto de importação

informado pela impetrante (R$ 377.920,39), o qual, uma vez efetivado, suspenderá a exigibilidade do crédito

tributário, ressalvando às autoridades o direito de verificar a integralidade e exatidão dos valores depositados.

Feito o depósito, a autoridade impetrada deverá dar prosseguimento ao despacho aduaneiro de importação da

mercadoria objeto da discussão, salvo se houver óbice de outra natureza, a ser comunicado nos autos. Fica

ressalvado o direito da União de apurar a integralidade do depósito e de exercitar plena atividade de fiscalização

no bojo do respectivo procedimento aduaneiro.Em se tratando de tributo, o depósito deverá ser efetuado por

intermédio de DARF específico para essa finalidade, em agência da Caixa Econômica Federal, que providenciará

o repasse do numerário para a Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente de qualquer formalidade, no

mesmo prazo fixado para recolhimento dos tributos e das contribuições federais, consoante determina o artigo 1º

da Lei nº 9.703/98. Com o depósito, oficie-se, para ciência e cumprimento.

 

0001157-19.2014.403.6104 - VITORIA REGINA LOPES MENDES(SP251651 - MOISES RODRIGUES DE

ANDRADE JUNIOR E SP243449 - ERCILIA GALLOTTI ZUNIGA) X UNIVERSIDADE CATOLICA DE

SANTOS UNISANTOS

Trata-se de mandado de segurança impetrado por VITORIA REGINA LOPES MENDES, qualificada nos autos,

contra ato reputado ilegal e abusivo praticado pelo REITOR DA SOCIEDADE VISCONDE DE SÃO

LEOPOLDO, com pedido de liminar que lhe garanta a renovação de matrícula no curso de Arquitetura e

Urbanismo, na Universidade Católica de Santos - UNISANTOS. Em síntese, a impetrante afirma ser aluna do

Curso de Arquitetura e Urbanismo na Universidade Católica de Santos - UNISANTOS, e estar inadimplente com

parte as mensalidades do referido curso, por motivos alheios à sua vontade, razão pela qual vem sendo impedida

pela autoridade impetrada de renovar sua matrícula para o 7º semestre do referido curso, sem a regularização do

débito, acrescido de juros. Tece considerações acerca da ilegalidade da recusa da renovação de matrícula ao aluno

inadimplente, bem como da cobrança de juros que reputa abusivos, e sustenta ter direito e certo à continuidade de

seus estudos, independentemente do pagamento do débito em atraso.A inicial veio instruída com

documentos.Brevemente relatado. Decido.Trata-se, na hipótese, de ensino superior cometido à iniciativa privada,

que nesta condição, pode exigir o cumprimento da obrigação decorrente do contrato sinalagmático, renovável a

cada período, celebrado entre a instituição e a aluna.A situação trazida à apreciação enseja a concretização dos

efeitos da lei de regência, qual seja, a Lei nº 9.870/99, cujo artigo 5º reza:Os alunos já matriculados, salvo quando

inadimplentes, terão direito à renovação das matrículas, observado o calendário escolar da instituição, o regimento

da escola ou cláusula contratual.A impetrante confessa estar inadimplente com o pagamento das mensalidades do

curso para o qual pleiteia a renovação da matrícula.Nestas circunstâncias, à luz do artigo 5º da Lei 9.870/99 não

vislumbro a relevância dos fundamentos invocados, pois esta regra veio solucionar a vasta discussão sobre o

assunto e, sendo assim, a Impetrante não pode valer-se do Judiciário para concluir os seus estudos em

estabelecimento particular, sem antes honrar com sua obrigação. Em que pesem as razões que levaram a

Impetrante à inadimplência, não se pode obrigar Instituição privada a aceitar a efetivação de matrículas sem que a

aluna esteja em dia com o cumprimento de suas obrigações.Ausente, portanto, o fumus boni juris, resta

prejudicada a apreciação do alegado periculum in mora.Isto posto, INDEFIRO A LIMINAR. Oficie-se à

autoridade impetrada solicitando informações a serem prestadas no prazo de dez dias.Com a vinda das

informações, dê-se vista dos autos ao DD. Órgão do Ministério Público Federal e, em seguida, tornem conclusos

para sentença.Int.

 

0001167-63.2014.403.6104 - GEORGE DA SILVA ESPINDOLA(SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI)

X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

A renda da impetrante não é compatível com a miserabilidade jurídica aventada na peça exordial. Indefiro o

pedido de gratuidade. Recolha a demandante as custas processuais, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de

extinção do processo, sem resolução do mérito, com conseqüente cancelamento da distribuição.Int.

 

0001168-48.2014.403.6104 - MAGDA AVELINO PINHEIRO(SP337271 - HENRIQUE VIZACO BORGES) X
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SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

A renda da impetrante não é compatível com a miserabilidade jurídica aventada na peça exordial. Indefiro o

pedido de gratuidade. Recolha a demandante as custas processuais, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de

extinção do processo, sem resolução do mérito, com conseqüente cancelamento da distribuição.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005645-37.2002.403.6104 (2002.61.04.005645-2) - ADROALDO BISPO DOS SANTOS X BENEDITO

AUGUSTO SAMPAIO X CARLOS ALBERTO NOVOA X JOSE BENEDITO DE OLIVEIRA X GERALDO

SILVINO DE SOUZA X FRANKLIN PINOTTI X JOAO BRAZ X JOAO DOS SANTOS X JOAO MATOS

DOS SANTOS X JOSE BISPO DE OLIVEIRA(SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X CARLOS ALBERTO

NOVOA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADROALDO BISPO DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o contido na v. decisão proferida nos autos dos embargos em apenso, arquivem-se os autos em conjunto. Int.

Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 5767

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002878-50.2007.403.6104 (2007.61.04.002878-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X JUCIARA DA SILVA ABREU LTDA - ME X GESSIONIAS JOSE DE

SANTANA(BA030530 - GERISVALDO CARVALHO FREIRE JÚNIOR) X JUCIARA DA SILVA

ABREU(SP296465 - JUCIARA DA SILVA ABREU SANTANA)

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs ação de cobrança em face de JUCIARA DA SILVA ABREU LTDA

ME, GESSIONIAS JOSÉ DE SANTANA e JUCIARA DA SILVA ABREU, para obter provimento judicial que

condene os réus ao pagamento da importância de R$ 100.905,37 (cem mil novecentos e cinco reais e trinta e sete

centavos), acrescido de correção monetária e juros de mora, até a data do efetivo pagamento.Aduziu ter, em

27/02/2004, concedido à primeira ré, com aval de seus sócios, segundo e terceira ré, o empréstimo descrito no

Contrato de Financiamento vinculado ao FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador) n. 00000001871, através de sua

Agência n. 0301, no valor de R$ 40.000,00, o qual foi disponibilizado em conta corrente, no momento da

contratação, e que, em contrapartida, a ré obrigou-se a efetuar o pagamento do financiamento em 36 meses, com

incidência de encargos de acordo com condições pactuadas no contrato, em duas fases distintas, designadas por

período de carência e período de amortização.Esclareceu que, durante o período de carência, eram devidos apenas

os encargos de juros totais mensais pela incidência da TJLP e da Taxa de Rentabilidade sobre o saldo devedor, e

que no período de amortização seriam devidas prestações mensais compostas de encargos pela incidência da TJLP

e da Taxa de Rentabilidade equivalentes mensais pela taxa contratada e da amortização de principal, acrescidos

das tarifas e seguros de crédito quando financiados e juros de acerto, segundo o sistema francês de amortização,

pela taxa de juros vigente no respectivo mês.Entretanto, a partir de 15/04/2005, a ré tornou-se inadimplente,

ensejando o vencimento antecipado da totalidade da dívida, a qual, computada comissão de permanência, na data

do cálculo (28/02/2007), correspondia a R$ 100.905,37, que pretende receber, acrescidos de correção monetária e

juro0s moratórios, calculados até a data do efetivo pagamento.Com a inicial vieram documentos (fls.

11/21).Apesar de terem resultado infrutíferas todas as tentativas de citação dos réus e de terem sido esgotados

todos os meios de localização dos mesmos, a corré JUCIARA DA SILVA ABREU SANTANA deu-se por citada,

oferecendo contestação às fls. 117/126. A primeira ré foi citada por hora certa, conforme certidão do sr. Oficial de

justiça à fl. 215 e o corréu GESSONIAS deu-se por citado à fl. 255, tendo sido decretada a revelia de ambos (fl.

271/272).Não tendo havido especificação de provas, vieram os autos conclusos para sentença.Relatado. Decido.O

feito processou-se com observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, não havendo vícios que

possam acarretar nulidade processual.O objeto do pedido refere-se a contrato de financiamento a pessoa jurídica

firmado entre a Instituição Financeira autora e a micro empresa primeira ré, figurando os corréus como co-

devedores.I - Aplicação do Código de Defesa do Consumidor:A jurisprudência consolidou posição favorável à

aplicação das regras do CDC nos contratos bancários ao neles reconhecer a existência de relação de consumo, nos

termos do art. 3º, 2º. A incidência dessas regras, porém, não desonera a parte do ônus de comprovar suas

alegações, especialmente quando apontada a ocorrência de nulidade ou violação dos princípios que regem os

contratos dessa natureza.Assim, não se afigura cabível, na hipótese, a inversão do ônus da prova, nos termos do

artigo 6º, inciso VIII, do CDC. Isso porque, a teor do disposto no art. 2º do mesmo diploma, a hipossuficiência

que autorizaria a inversão do ônus é a jurídica, consistente na impossibilidade material da parte em produzir as

referidas provas, por se encontrarem essas em poder exclusivo da parte contrária.Não é o que ocorre in casu, em

que a primeira ré e seus representantes legais também réus, tornaram-se inadimplentes e mudaram-se, sem sequer
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comunicar seu endereço para cobrança da dívida.Por sua vez, o teor da contestação de fls. 117/126 é de conteúdo

genérico, aduzindo não concordar com os valores cobrados, sem, contudo, indicar o valor que entendem correto.

Já a autora trouxe aos autos todos os elementos sobre os quais fundamenta sua pretensão, incluindo o contrato, o

demonstrativo de débito e a planilha de evolução da dívida, com os índices e critérios utilizados no cálculo de

atualização.O fato é que ocorreu a contratação firmada entre pessoas capazes e sem evidência de qualquer

elemento que conduzisse à obrigatoriedade de contrair a dívida.Como se observa, os elementos probatórios

contidos nos autos evidenciam ter a CEF respeitado os critérios pactuados, de modo a não restarem caracterizadas

ilegalidade ou abuso com referência às disposições do contrato firmado, à exceção do cálculo da comissão de

permanência, como adiante se verá. II - Capitalização dos Juros e Limitação das Taxas:Já restou sedimentado que

a instituição financeira, enquanto integrante do Sistema Financeiro Nacional e sujeita às normas do Banco Central

do Brasil, não se submete ao contido no Decreto nº 22.626/33. Nesse sentido é a Súmula nº 596 do C. STF, in

verbis:Súmula 596. As disposições do Decreto nº 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos

cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integrem o sistema financeiro

nacional.Sobre o assunto, assim se manifestou o E. STJ: (...) as disposições do Decreto n 22.626/33 não se

aplicam às instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, regidas pela Lei n. 4.595/64 (Resp 292548,

Relator: Antônio de Pádua Ribeiro).Incidem, portanto, as regras estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional,

expedidas pelo Banco Central do Brasil, da qual é exemplo a Resolução nº 1.064/85, do BACEN, a seguir

transcrita (g.n.):O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9º da Lei nº 4.595, de 31/12/64, torna

público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 04/12/85, tendo em vista o

disposto no artigo 4º, incisos VI, VII, VIII e IX, da referida Lei, e no artigo 29 da Lei nº 4.728, de 14/07/65,

RESOLVEU: Ressalvado o disposto no item III, as operações ativas dos bancos comerciais, de investimento e de

desenvolvimento serão realizadas a taxas de juros livremente pactuáveis.Nesse mesmo sentido, confiram-se as

ementas (g.n.):DIREITOS, CIVIL COMERCIAL E ECONÔMICO. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE

ABERTURA DE CRÉDITO FIXO VINCULADO A CONTA CORRENTE. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO

DO ART. 535, CPC. JUROS. TETO EM LEI DE USURA. LEI 4.595/64. ENUNCIADO N. 596 DA

SÚMULA/STF. CONTRATOS LIQUIDADOS. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ. REPETIÇÃO DE

INDÉBITO. INEXIGIBILIDADE DA PROVA DO ERRO. PRECEDENTE. RECURSO PARCIALMENTE

ACOLHIDO.I. A Lei 4.595/64, que rege a política econômico-monetária nacional, ao dispor no seu art. 4º, IX,

que cabe ao Conselho Monetário Nacional limitar taxas de juros, revogou, nas operações realizadas por

instituições do sistema financeiro, salvo exceções legais, como nos mútuos rurais, quaisquer outras restrições a

limitar o teto máximo daqueles. (...). (Acórdão - RESP 205990/RS; RECURSO ESPECIAL - 1999/0018826-8 -

Fonte: DJ DATA: 07/08/2000 - PG: 112 - Relator: Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA - 1088 - Data da

Decisão: 18/05/2000 - Órgão Julgador: T4 - QUARTA TURMA)Direito bancário e processual civil. Recurso

especial. Relação de consumo. Juros remuneratórios. TR. Comissão de permanência. Novação. Súmula n. 7/STJ.-

Os bancos ou instituições financeiras, como prestadores de serviços especialmente contemplados no art. 3º, 2º,

estão submetidos às disposições do CDC.- Nas operações realizadas por instituição integrante do sistema

financeiro nacional, não se aplicam as disposições do Decreto nº 22.626/33 quanto à taxa dos juros

remuneratórios. Aplica-se a Súmula n. 596/STF aos contratos de mútuo bancário, à exceção das notas e cédulas de

crédito rural, comercial e industrial, regidas por legislação especial.- É lícita a cláusula contratual que prevê o

reajuste das parcelas mensais pela TR, desde que pactuada, bem como de cobrança de comissão de permanência,

desde que não cumulada com correção monetária, multa e juros moratórios. (...)- Apenas a capitalização anual de

juros é válida, nos termos do art. 4º do Decreto-Lei nº. 22.626/33. (ACÓRDÃO - Registro no STJ: 200101718628

- Classe: RESP - Descrição: RECURSO ESPECIAL - Número: 387805 - UF: RS - Relator: NANCY ANDRIGH-

TERCEIRA TURMA)COMERCIAL - CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO BANCÁRIO - JUROS

LIMITAÇÃO DE 12% AA - SÚMULA 596 DO STF.I - Não se aplica ao mútuo bancário a limitação dos juros

em 12% ao ano, estabelecida na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33, art. 1º).II - Incidência da Súmula nº 596 do

STF.III - Improvimento da apelação.(Origem: TRIBUNAL: TRF2 - Acórdão DECISÃO: 12/12/2000 - PROC: AC

NUM: 98.02.04172-6 - ANO: 98 - UF: RJ - TURMA: TERCEIRA TURMA - REGIÃO: TRIBUNAL -

SEGUNDA REGIÃO - APELAÇÃO CIVEL - 161512 - Fonte: DJU - DATA: 29/03/2001 - Relator: JUIZA

TANIA HEINE)Assim, analisados a Súmula nº 596 do E. STF e os julgados supramencionados se pode dizer que

a prática da capitalização de juros não é proibida no nosso ordenamento jurídico, a afastar a incidência da já

superada Súmula 121 da Corte Maior e ainda da Lei nº 1.521/51.Faz-se mister ressaltar a Medida Provisória nº

2.170-36/2001, cujo artigo 5º estabelece a possibilidade de capitalização de juro, com periodicidade inferior a um

ano, nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional.Quanto aos juros

remuneratórios pactuados, ditos excessivos, fato é que a taxa aplicada ao negócio sub judice, conforme acima

explicado, é prevista no momento da contratação, o que afasta quaisquer alegações de abuso por parte do devedor,

sendo, ainda, composta por índices de conhecimento geral e regulados pelo Conselho Monetário Nacional (Lei nº

4.595/64, art. 4º, IX) e Banco Central do Brasil, como de resto todas as demais tarifas cobradas pelas instituições

financeiras no País. Tanto que a qualquer mutuário é permitido acompanhar quais as taxas utilizadas pelos bancos,

de acordo com as resoluções e regulamentos expedidos pelos citados órgãos.Sob outro aspecto, não se confunde o
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conceito de juros remuneratórios (previstos em contrato como retribuição ao valor emprestado) e juros moratórios

(decorrentes do inadimplemento contratual), sendo importante frisar que, no tocante aos juros remuneratórios, sua

incidência deriva do próprio empréstimo, sendo devidos desde a data do vencimento de cada parcela.III -

Comissão de PermanênciaNão obstante a legalidade da capitalização dos juros, no caso sob apreço, após o

inadimplemento da dívida, não são cumuláveis à aplicação da CDI quaisquer encargos para a formação da

comissão de permanência. Dessa forma, há abuso na aplicação da taxa de rentabilidade, conforme demonstrado às

fls. 18/20.A esse respeito, o Banco Central do Brasil, com poderes conferidos pelo Conselho Monetário Nacional

(CMN), por intermédio da Resolução nº 1.129/86, na forma da Lei nº 4.595/64, facultou às instituições financeiras

a cobrança da comissão de permanência.Trata-se de compensação pelo atraso no pagamento do dinheiro

emprestado, de acordo com as taxas fixadas no contrato ou de mercado. Conforme cristalizado na Súmula nº 294

do STJ, não é potestativa a cláusula que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado

apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato..Além de compensar a desvalorização da

moeda, a comissão de permanência inegavelmente possui a função de remunerar a instituição financeira, em razão

da taxa sobre a qual é calculada. Assim, incidindo após o vencimento da dívida, objetiva remunerar o credor pelo

inadimplemento e forçar o devedor a cumprir a obrigação o mais rapidamente possível, evitando que continue em

mora.Dessa forma, a comissão de permanência não pode ser cumulada com correção monetária (STJ - Súmula

30), juros remuneratórios (STJ - Súmula 296), multa, juros de mora e taxa de rentabilidade, pois representaria

verdadeiro bis in idem, tornando a dívida excessivamente maior, além de seus objetivos. Nesse sentido, a

jurisprudência iterativa do Superior Tribunal de Justiça (g.n.):AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO. CHEQUE AZUL.

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA ADMITIDA, SEM CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM A TAXA DE

RENTABILIDADE.I - Exigência da chamada taxa de rentabilidade, presente na comissão de permanência, cuja

exata qualificação jurídica está a depender da análise de estipulação contratual (Súmula n. 5-STJ).II - Admitida

pela agravante que a taxa de rentabilidade é um dos elementos da comissão de permanência, resta claro ser

indevida a cobrança cumulativa das duas parcelas.III - Consoante assentou a Segunda Seção, a comissão de

permanência abrange, além dos juros remuneratórios e da correção monetária, a multa e os juros de mora (AgRg

no REsp n. 706.368-RS e 712.801-RS.Agravo regimental improvido, com imposição de multa. (STJ - SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO -

656884, Processo: 200500194207, UF: RS, Órgão Julgador: QUARTA TURMA, Data da decisão: 07/02/2006, DJ

DATA: 03/04/2006, BARROS MONTEIRO)Agravo regimental. Recurso especial. Contrato bancário.

Fundamentos inatacados. Capitalização dos juros. Fundamento constitucional. Comissão de permanência.

Precedentes.1. Existência de fundamento constitucional relativamente à capitalização dos juros, que não pode ser

revisto em sede de recurso especial.2. Confirma-se a jurisprudência da Corte que veda a cobrança da comissão de

permanência com os juros moratórios e com a multa contratual, ademais de não permitir a sua cumulação com a

correção monetária e com os juros remuneratórios, a teor das Súmulas nºs 30, 294 e 296 da Corte.3. A agravante

não rebateu a fundamentação da decisão agravada de estarem prejudicados os pontos discutidos no especial acerca

dos juros de mora e da multa contratual e de ausência de prequestionamento dos artigos 273 do Código de

Processo Civil e 3º do Decreto-Lei nº 911/69, motivo pelo qual permanecem íntegros os fundamentos.4. Agravo

regimental desprovido. (STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Classe: AGRESP - AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 893158, Processo: 200602229573, UF: RS, Órgão Julgador:

TERCEIRA TURMA,Data da decisão: 27/03/2007, DJ DATA: 25/06/2007, CARLOS ALBERTO MENEZES

DIREITO)Bancário e processo civil. Recurso especial. Contrato bancário. Revisão. Busca e apreensão. Negativa

de prestação jurisdicional. Juros remuneratórios. Comissão de permanência. Nota promissória vinculada ao

contrato. Ausência de prequestionamento. Caracterização da mora do devedor. Busca e apreensão.- Rejeitam-se os

embargos de declaração quando ausente omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada.- Nos termos da

jurisprudência do STJ, não se aplica a limitação da taxa de juros remuneratórios em 12% ao ano aos contratos de

abertura de crédito e empréstimo.- É admitida a incidência da comissão de permanência após o vencimento da

dívida, desde que não cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa

contratual. Precedentes.- Não reconhecida a existência de encargos abusivos, impõe-se a caracterização da mora

do devedor.- O prequestionamento dos dispositivos legais tidos como violados constitui requisito de

admissibilidade do recurso especial.- É direito do credor fiduciário, uma vez comprovada a mora do devedor,

postular a busca e apreensão do bem dado em garantia de alienação fiduciária. Negado agravo no recurso especial.

(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Classe: ADRESP - AGRAVO REGIMENTAL NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 886908, Processo: 200602029747, UF: RS,

Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA, Data da decisão: 24/04/2007, DJ DATA: 14/05/2007, NANCY

ANDRIGHI)Nessa parte, portanto, a solução mais acertada, em cotejo com a Resolução nº 1.129/86, é manter a

comissão de permanência apenas pelo índice da CDI, excluindo-se a taxa de rentabilidade, bem como quaisquer

outros acréscimos, após o vencimento integral da dívida.Portanto, durante o prazo contratual, incidem os juros

remuneratórios previstos no pacto e, após o inadimplemento, atualização do capital pelo indexador contratado

(CDI), excluindo-se qualquer outro percentual.Em face do exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o
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pedido, para condenar os réus ao pagamento do valor devido em razão do contrato de financiamento vinculado ao

FAT n. 00000001871, da Agência 0301, da Caixa Econômica Federal, na forma da fundamentação, no montante

de R$ 41.262,38 (quarenta e um mil duzentos e sessenta e dois reais e trinta e oito centavos) atualizados, até

15/04/2005, a ser corrigido posteriormente pelo índice de comissão de permanência contratado (CDI), sem

cumulação com o índice de rentabilidade ou quaisquer outros índices, conforme consignado alhures.Condeno os

réus no pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação,

atualizado monetariamente.P. R. I.

 

0001501-96.2012.403.6321 - EBER WILSON CARRERA(SP282244 - ROSANE ELOINA GOMES DE

SOUZA) X UNIAO FEDERAL

EBER WILSON CARRERA, qualificado nos autos, propôs esta ação de conhecimento em face da UNIÃO, para

obter provimento que condene a ré a lhe conceder reforma ex ofício, nos termos dos artigos 106, III e 108, III da

Lei n. 6.880/80, e, caso verificada incapacidade definitiva para qualquer trabalho, sua remuneração seja

correspondente à do grau hierarquicamente superior à que correspondia à de sua patente enquanto na ativa.Afirma

ser militar temporário das Forças Armadas, graduado cabo do Exército e Praça desde 01/03/2004, na função de

mecânico, e ter sofrido acidente em serviço, em 13/04/2006, do qual resultou grave lesão do tornozelo esquerdo, a

qual evoluiu para o diagnóstico de pseudo-artrose, caracterizada pela ausência de consolidação de fratura, que o

tornou definitiva e irrecuperavelmente incapaz para o serviço no Exército.Aduz que, impossibilitado de exercer

suas funções habituais desde a data do acidente que o acometeu, e sem melhora alguma no seu estado de saúde,

apesar de ter passado por tratamentos cirúrgicos e convencionais, tem estado afastado de suas funções, na

qualidade de agregado, há mais de oito anos, com inúmeras prorrogações de licença.Sustenta ter direito a ser

reformado ex ofício, nos termos do artigo 106, III da Lei n. 6.880/1980, eis que se encontra agregado por mais de

dois anos por ter sido julgado incapaz para o serviço do Exército.A inicial veio instruída com documentos.Citada,

a União ofereceu contestação, suscitando preliminar de ausência de interesse de agir e de impossibilidade jurídica

do pedido. No mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos.Realizada perícia médica, foi o Laudo Pericial

juntado às fls. 82/86 e complementado às fls. 99/104.Manifestação das partes às fls. 90/91, 92/93 e 107/108. O

feito processou-se perante o Juizado Especial Federal de São Vicente, o qual declinou da competência em favor de

uma das Varas Federais de Santos, vindo os autos redistribuídos a este Juízo que concedeu ao autor os benefícios

da assistência judiciária gratuita e ratificou os atos praticados naquele Juizado, excetuados os decisórios.

Relatados. Decido.Não há necessidade de produção de provas em audiência, configurando-se a hipótese do artigo

330, I, do Código de Processo Civil.As preliminares confundem-se com o mérito, motivo pelo qual passo a

apreciar diretamente as pretensões do autor.Para a concessão da reforma ao servidor militar, a parte deve

comprovar os requisitos previstos nos arts. 104 a 114 da Lei 6.880/80, notadamente:Art . 106. A reforma ex

officio será aplicada ao militar que: (...)II - for julgado incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças

Armadas; III - estiver agregado por mais de 2 (dois) anos por ter sido julgado incapaz, temporariamente, mediante

homologação de Junta Superior de Saúde, ainda que se trate de moléstia curável;(...)Art. 108. A incapacidade

definitiva pode sobrevir em conseqüência de: (...)III - acidente em serviço; 1º Os casos de que tratam os itens I, II,

III e IV serão provados por atestado de origem, inquérito sanitário de origem ou ficha de evacuação, sendo os

termos do acidente, baixa ao hospital, papeleta de tratamento nas enfermarias e hospitais, e os registros de baixa

utilizados como meios subsidiários para esclarecer a situação.(...)Art. 109. O militar da ativa julgado incapaz

definitivamente por um dos motivos constantes dos itens I, II, III, IV e V do artigo anterior será reformado com

qualquer tempo de serviço.Art. 110. O militar da ativa ou da reserva remunerada, julgado incapaz definitivamente

por um dos motivos constantes dos incisos I e II do artigo 108, será reformado com a remuneração calculada com

base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao que possuir ou que possuía na ativa,

respectivamente.1º Aplica-se o disposto neste artigo aos casos previstos nos itens III, IV e V do artigo 108,

quando verificada a incapacidade definitiva, for o militar considerado inválido, isto é, impossibilitado total e

permanentemente para qualquer trabalho.Os documentos constantes nos autos comprovam que, em 13 de abril de

2006, enquanto participava de treinamento em missão para a qual fora escalado, o autor - EBER WILSON

CARRERA, Cabo QMG/QMP RA 04037265481-0, servindo no 2º Grupo de Artilharia Antiaérea, então aluno do

curso de Formação de Sargentos do Exército Brasileiro, sofreu acidente do qual resultou fratura do tornozelo

esquerdo, que o incapacitou para o exercício de suas atividades habituais. Socorrido, passou por cirurgia e

tratamento convencional. Porém, até os dias atuais, decorridos quase sete anos, a fratura não se consolidou,

motivo pelo qual se encontra o militar agregado e em tratamento.Tais fatos encontram-se fartamente comprovados

no Inquérito Sanitário de Origem juntado às fls. 10 verso/39 e nos autos de sindicância do Ministério da Defesa -

Exército Brasileiro, juntado às fls. 40/53.Submetido a perícia médica em 17/09/2012, consta do laudo pericial,

elaborado por médico designado pelo juízo (fls. 82/86), que o autor está incapacitado para o exercício da sua

atividade laborativa habitual e para exercer outros trabalhos e garantir a subsistência, em decorrência de

pseudoartrose no maléolo medial do tornozelo esquerdo (ausência de consolidação da fratura), iniciada em

13/04/2006.Em síntese, aos quesitos, o Sr. Perito respondeu: A incapacidade é total... O requerente permanece

com ausência de consolidação na fratura no maléolo medial do tornozelo esquerdo ... O autor é susceptível de
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recuperação ou reabilitação... A recuperação não deverá ser plena. Tais conclusões já constavam do parecer

exarado pelo médico que fizera a inspeção de saúde para fins de permanência ou saída do serviço ativo de militar

temporário, à qual foi submetido o autor (fl. 10 verso), no qual consta: INCAPAZ C (INCAPAZ

DEFINITIVAMENTE IRRECUPERÁVEL PARA O SERVIÇO DO EXÉRCITO, POR DOENÇA OU LESÃO

OU DEFEITO FÍSICO CONSIDERADO INCOMPATÍVEL COM A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MILITAR)

INVÁLIDO. HÁ RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO ENTRE O ACIDENTE EM SERVIÇO E AS

CONDIÇÕES MÓRBIDAS ATUAIS EXPRESSAS PELOS SEGUINTES DIAGNÓSTICOS: M84.1-

AUSÊNCIA DE CONSOLIDAÇÃO DE FRATURA (PSEUDO-ARTROSE) (LAUDO DE ORTOPEDISTA

MILITAR CRM 115401, DATA DE 30 NOV 09. LAUDO ESPECIALISTA (DO PÉ) CIVIL, CRM 112352 DE

25 JUN 10).Ante tais conclusões, é evidente a incapacidade do autor, não só para continuar a exercer o serviço

militar, mas, também, para exercer qualquer atividade remunerada que exija esforço físico ou simples locomoção,

em virtude da ausência de consolidação da fratura no tornozelo esquerdo.Ademais, não se pode deixar de

considerar o tempo decorrido desde a data do acidente (cerca de sete anos) e os tratamentos pelos quais vem

passando o autor, sem resultado positivo, o que aponta para a incapacidade total e definitiva, a justificar o

acolhimento do pedido de reforma do autor, a partir da data da realização da perícia.Havendo relação entre a

incapacidade e o exercício da função, conforme parecer contido na inspeção de saúde de fl. 10 verso, a reforma

deve ser concedida de acordo com o artigo 108, III, cc o artigo 110 1º, da Lei n. 6.880/80, com remuneração

calculada com base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao que o autor possui na ativa.Diante do

exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC, julgo procedente o pedido e condeno a União a proceder à reforma

do autor a partir da data da realização da perícia (17/09/2012), bem como a pagar as diferenças entre os proventos

da reforma e a remuneração recebida na ativa. As diferenças decorrentes da reforma deverão ser pagas mediante

requisição de pequeno valor ou precatório, com correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da

Resolução 267/2012 do CJF, mais juros de mora, a contar da citação, em 0,5% ao mês (art. 1.º-F da Lei

9494/97).Pelos fundamentos acima expostos, concedo ao autor a antecipação dos efeitos da tutela requerida na

inicial, para que o mesmo permaneça nos quadros do Exército Brasileiro, na condição de agregado, com os

respectivos proventos, até julgamento definitivo.Condeno a União ao pagamento de honorários advocatícios, que

fixo em 10% do valor da condenação.Fixo os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente (Resolução

n. 558 do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região).Expeça-se o necessário para a realização do pagamento ao

perito.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício à União para cumprimento da obrigação de

fazer. P.R.I.

 

0002557-05.2013.403.6104 - SWP MODAS E CONFECCOES LTDA - ME X NDT COM/ IMP/ E EXP/

LTDA(PR028611 - KELLY GERBIANY MARTERELLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Converto o julgamento em diligência.Regularizem os advogados das autoras a representação processual de suas

clientes a fim de incluírem dentre os poderes outorgados aqueles de renúncia ao direito sobre o qual se funda a

ação, ausentes nas procurações de fls. 25 e 26.Após, tornem os autos conclusos para extinção do feito, por

sentença.Int.

 

0003965-31.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES

VASQUES) X GONCALO CORREIA DO NASCIMENTO

Trata-se de ação de cobrança, proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de GONÇALO

CORREIA DO NASCIMENTO, com o intuito de que o réu fosse condenado ao pagamento da quantia creditada a

maior em sua conta vinculada de FGTS.Citado, o requerido não apresentou contestação (fls. 38).Às fls. 39/42, a

parte autora informou que o débito foi quitado.Relatados. Decido.Considerando o informado pela parte autora às

fls. 39, a hipótese é de manifesta falta de interesse processual superveniente, o qual, segundo ensinamentos de

ESPÍNOLA, é o proveito ou utilidade que presumivelmente se colherá do fato de propor ou contestar uma ação,

no sentido de assegurar ou restabelecer uma relação jurídica. (apud J. M. CARVALHO SANTOS, in Código Civil

Brasileiro Interpretado, Livraria Freitas Bastos S.A., 13ª ed., vol. II, p. 245).Destarte, conclui-se terem se tornado

manifestas a desnecessidade e a inutilidade da prestação jurisdicional rogada nestes autos, a configurar a carência

da ação, por falta de interesse processual superveniente.Isto posto, EXTINGO este feito, sem resolução de mérito,

nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC.Custas pela demandante. Deixo de condenar ao pagamento de

honorários advocatícios, tendo em vista que o réu, embora citado, não ofereceu resistência.Certificado o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa-findo.P.R.I.

 

0007448-69.2013.403.6104 - DAVID SERGIO DA COSTA(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP297188 -

FELIPE OLIVEIRA FRANCO E SP299690 - MERIELLI RIBEIRO SANTOS DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES)

Trata-se de ação de conhecimento, de rito ordinário, proposta em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEF para obter o pagamento das diferenças de correção monetária nas contas vinculadas do FGTS de que é titular

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     387/963



o autor referentes aos meses de junho/87, dezembro/88, janeiro/89, fevereiro/89, março/90, abril/90, maio/90,

junho/90, julho/90 e março/91, sob alegação da realização de expurgos nos índices de correção monetária devidos

pela não aplicação dos índices do IPC divulgado pelo IBGE. Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita às

fls. 40.A Caixa Econômica Federal, citada, arguiu em sua contestação, preliminarmente, a carência da ação em

relação aos índices de junho/1987 e fevereiro/1991, posto que foram pagos administrativamente. Aduziu, ainda,

falta de interesse em razão de adesão ao acordo proposto pela Lei Complementar 110/2001. No mérito, sustentou,

em síntese, a legalidade dos índices aplicados e requereu a improcedência do pedido. (fls. 42/47).Réplica às fls.

52/66.É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Inicialmente, destaco que, como a matéria é

exclusivamente de direito, a dispensar produção de provas em audiência, passo de imediato ao julgamento do

mérito, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.A preliminar de carência de ação em relação

aos índices de junho de 1987 e fevereiro de 1991, por tangenciar o mérito, com este será analisada.Observo,

primeiramente, que a ré não se desincumbiu da prova do fato desconstitutivo do direito pleiteado pelo autor, eis

que não trouxe qualquer documento comprobatório da suposta adesão daquele aos termos da Lei Complementar n.

110/01.Também não comprovou a alegação de que alguns dos índices pleiteados já foram pagos

administrativamente.Quanto ao mérito, a questão em apreço não merece maiores digressões. Com efeito, ao

analisar o Recurso Extraordinário nº 226.885-RS, relatado pelo Eminente Ministro Moreira Alves, o Egrégio

Supremo Tribunal Federal pacificou a matéria no sentido de que o FGTS não possui natureza contratual, mas sim

institucional, não havendo, portanto, direito adquirido a regime jurídico. No mencionado paradigma, consoante o

Informativo STF nº 200 (28 de agosto a 1º de setembro de 2000), a Suprema Corte assentou, também, que a

correção monetária mensal, e não trimestral, do FGTS deve ser assim realizada:a) Plano Bresser - 01.07.1987,

para o mês de junho, a correção deve ser feita pelo índice LBC de 18,02%, e não pelo IPC de 26,06%;b) Plano

Collor I - 01.06.1990, para o mês de maio, é devida correção pelo BTN, de 5,38%;c) Plano Collor II - 01.03.1991,

para o mês de fevereiro, incide correção monetária pela TR, de 7,0%.Transcrevo, a seguir, a Ementa do

mencionado Acórdão:EMENTA: FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. NATUREZA

JURÍDICA E DIREITO ADQUIRIDO. CORREÇÕES MONETÁRIAS DECORRENTES DOS PLANOS

ECONÔMICOS CONHECIDOS PELA DENOMINAÇÃO BRESSER, VERÃO, COLLOR I (NO

CONCERNENTE AOS MESES DE ABRIL E DE MAIO DE 1990) E COLLOR II.- O Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não têm natureza

contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado.- Assim, é de aplicar-se a ele a

firme jurisprudência desta corte no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico.- Quanto à

atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito aos meses de abril

de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no terreno

legal infraconstitucional.- No tocante, porém, aos planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e

Collor II, em que a questão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que

mandou observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.Recurso

extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do FGTS

no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.(STF,

PLENO, RE-226855/RS, Relator Ministro Moreira Alves).Essa é a orientação predominante da jurisprudência,

como expresso em caso análogo julgado pelo E. TRF da 3ª Região (n. g.):No mais, não vislumbro razão que

infirme a sentença apelada, que considerou indevidas as diferenças de correção dos depósitos fundiários, ora

pleiteadas.No julgamento do Recurso Extraordinário n. 226.855-7-RS, pelo plenário do Supremo Tribunal

Federal, em 31.08.2000, ficou assentado o direito à atualização dos saldos das contas de FGTS pelo IPC nos

meses de janeiro de 1989 e abril de 1990:Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e

direito adquirido. Correções monetárias decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação

Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e Collor II. O Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza

contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da lei e por ela ser disciplinado. Assim, é de aplicar-se a ele a firme

jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido à regime jurídico. Quanto à atualização dos

saldos do FGTS relativos aos planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de abril de 1990), não há

questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria e exclusivamente no terreno legal

infraconstitucional. No tocante, porém, aos planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II,

em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou

observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido à regime jurídico. Recurso extraordinário

conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do FGTS no tocante aos

planos Bresser, Collor 1 (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.O Superior Tribunal de

Justiça adequou o seu entendimento ao do Supremo Tribunal Federal, editando a Súmula 252: Os saldos das

contas FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de

1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as

perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo

com o entendimento do STF (RE 226.855-7 - RS).Assim, em prol da uniformidade na aplicação do Direito e da
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celeridade na prestação jurisdicional, e ressalvando meu entendimento pessoal, rendo-me à jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal, considerando devidas apenas: (a) a diferença entre o índice jurisprudencialmente

consagrado (42,72%) e o aplicado pela ré para o período (22,35%), a ser aplicada sobre os saldos existentes em

01.12.1988, e devida a partir de 01.03.1989; e (b) a diferença de 44,80% a ser aplicada sobre os saldos existentes

em 01.04.1990, e devida a partir de 02.05.1990.Examino a questão da correção dos depósitos fundiários nos

meses de dezembro de 1988 e no mês de fevereiro de 1989 (pelo índice de 10,14%).Na época, o crédito da

correção monetária era feito trimestralmente, nos termos do artigo 4 e parágrafo único do Decreto-lei n. 2.284/86

e Edital n. 2, de 26.03.1986, do Departamento do FGTS do BNH, ocorrendo os créditos nos primeiros dias dos

meses de março, junho, setembro e dezembro.Portanto, em dezembro de 1988 iniciou-se um novo período de

apuração da correção monetária das contas vinculadas. Na ocasião, vigorava o reajuste segundo a variação da

OTN, nos termos da Resolução n. 1.396, de 27.09.1987, do Banco Central do Brasil. A OTN, por sua vez, era

corrigida pelo IPC (Resolução Bacen n. 1.338, de 15.06.1987).Bem se vê, portanto, que no mês de dezembro de

1988 os depósitos fundiários já foram corrigidos pela variação do IPC (índice de 28,79%), sendo desarrazoada a

insurgência do autor neste ponto.Já em curso o período, sobreveio a Medida Provisória n. 32, de 15.01.1989,

posteriormente convertida na Lei n. 7.730, de 31.01.1989, que previa, em seu artigo 17, I, a atualização dos saldos

das cadernetas de poupança, no mês de fevereiro de 1989 (período base de janeiro), pela variação da LFT - Letra

Financeira do Tesouro, menos meio por cento. E a Medida Provisória n 38, de 03.02.1989, convertida na Lei n

7.738, de 09.03.1989, determinou (artigo 6) a atualização das contas do FGTS pelos mesmos índices utilizados

para as cadernetas.Não há o menor sentido no pedido do autor. Ademais, se o fundamento do pedido for a

inaplicabilidade da referida Medida Provisória n 32/89, a conclusão seria a aplicação do IPC em fevereiro de

1989, que foi de 3,60%.O critério introduzido pela Medida Provisória n. 32/89 é mais favorável ao fundista, eis

que o percentual creditado na época por força da referida medida provisória, qual seja, a variação da Letra

Financeira do Tesouro (LFT), correspondente a 18,35%, é superior ao índice pleiteado.Passo ao exame da

correção monetária incidente sobre os saldos do mês de março de 1990.Até março de 1990, o crédito da correção

monetária era feito no primeiro dia útil de cada mês, com base no saldo existente no primeiro dia útil do mês

anterior, de acordo com os parâmetros fixados para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança, nos

termos do artigo 11 e seu 1 da Lei n. 7.839/89. Os saldos de cadernetas de poupança, por sua vez, eram

atualizados com base no IPC, de acordo com o disposto no artigo 17, III, da Lei n. 7.730/89.Apesar do advento de

Medida Provisória n. 168, de 15.03.1990, com a redação modificada pela Medida Provisória n 172, de

17.03.1990, o critério de atualização foi mantido com relação ao período de referência de março de 1990 (crédito

em abril de 1990), tendo sido determinado o crédito nas contas vinculadas do percentual referente ao IPC do

período (84,32%), conforme Edital CEF n04/90, DOU de 19.04.1990.A parte autora não produziu qualquer prova

no sentido de que, embora tenha havido a determinação da Caixa Econômica Federal, o referido percentual não

tenha sido creditado nas contas vinculadas. Logo, improcede o pedido.Nos meses de junho e julho de 1990, é

indevida a aplicação dos índices requeridos, tendo em vista que não há qualquer óbice à aplicação da regra do

artigo 13 da Lei n. 8.036, de 11.05.1990, combinado com o artigo 2 da Medida Provisória n. 189, de 30.05.1990,

nos meses que se seguiram. Acrescente-se, quanto ao mês de junho de 1990, que tal pedido é inócuo, eis que o

percentual creditado na época por força da referida medida provisória, qual seja, a variação do Bônus do Tesouro

Nacional (BTN), correspondente a 9,61%, é superior ao índice pleiteado (9,55%).(Transcrição parcial do voto do

Rel. Márcio Mesquita, Proc. 2007.61.04.001944-1, data de julgamento 29.07.2008, DJ. 9/9/2008)Desse modo, é

devida somente a diferença relativa aos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, nos moldes do julgado acima

transcrito, nos percentuais de 42,72% e 44,80%, respectivamente, fornecidos pelo Índice de Preços ao

Consumidor - IPC, sendo indevidos, portanto, quaisquer outros índices divergentes destes.Outrossim, não assiste

razão ao autor no tocante à condenação da CEF ao pagamento das diferenças de correção monetária incidentes

sobre os valores sacados por ocasião da aquisição de imóvel pelo SFH, exatamente porque retirados da conta

vinculada pelo interessado. Com efeito, a atualização monetária nos meses de expurgos ocorreu sobre o saldo

existente na conta à época, não podendo incidir sobre quantias sacadas em data anterior.Diante do exposto, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do CPC, para condenar à Caixa

Econômica Federal a aplicar apenas o índice do IPC para a correção monetária sobre os depósitos da conta

vinculada do autor, na forma da fundamentação, no percentual de 42,72% (janeiro/89) e 44,80% (abril/90) e a

atualizar a conta fundiária do autor, acrescendo à diferença obtida correção monetária e juros remuneratórios, com

os mesmos índices aplicados aos saldos das contas do FGTS do período.A apuração da diferença será efetuada

considerando-se o saldo do FGTS existente quando iniciado o ciclo de rendimentos, restrita, porém, à delimitação

do pedido inicial, abatendo-se o índice de correção já aplicado.Sobre o montante da condenação incidirá juros de

mora, a partir da citação, nos termos previstos na Resolução 267/13 do CJF, que alterou o Manual de Cálculos da

Justiça Federal.O pagamento dessas diferenças far-se-á em espécie, no caso de o autor já ter levantado os recursos

da sua conta vinculada.Deixo de fixar a condenação ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios, tendo em vista a sucumbência recíproca, o disposto no artigo 24-A, parágrafo único da Lei nº

9.028/95, acrescentado pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/08/2001, e os benefícios da Justiça Gratuita

concedidos ao autor.P. R. I.
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0011856-06.2013.403.6104 - ROGERIO VIEIRA DA SILVA(SP142187 - JOAQUIM HENRIQUE A DA

COSTA FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, que ROGÉRIO VIEIRA DA SILVA move em face

da CAIXA ECÔMICA FEDERAL, a fim de que seja a requerida condenada a liberar do saldo existente em sua

conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter sido admitido, por

concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido pela CLT

(Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar

Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema

celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20

da Lei nº 8.036/90.Citada, a CEF apresentou contestação (fls. 16/20). Defendeu a negativa de liberação do

montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que

permite o saque, no caso da parte autora, apenas na hipótese do inciso VIII.A ação foi inicialmente proposta

perante a Justiça do Trabalho, que, às fls. 34/35, declinou da competência em favor da Justiça Federal.Distribuídos

os autos a esta Vara, determinou-se a remessa à conclusão para prolação de sentença.É o

relatório.Decido.Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se. A controvérsia versada nos autos

cinge-se a reconhecer ou não ao autor a existência de direito ao levantamento do saldo do FGTS em razão da

alteração do regime de trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A

movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº

8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança

do regime jurídico do servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula

nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que

sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso

VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o

mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e

estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Neste sentido, trago à colação os

seguintes julgados: MANDADO DE SEGURANÇA. FGTS. LIBERAÇÃO DO FGTS. CONVERSÃO DO

REGIME JURÍDICO. I - É admissível a movimentação da conta vinculada ao FGTS por ocasião da mudança de

regime jurídico do celetista para estatutário, sem que isso configure ofensa ao artigo 20 da Lei 8036/90. II - No

presente caso é possível equiparar a alteração do regime de trabalho à despedida sem justa causa prevista no inciso

I do artigo 20 da Lei 8036/90. III - Incidência da Súmula nº 178 do extinto TFR. IV - Remessa oficial

improvida.(REOMS 00082028920114036133, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 -

SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/12/2012) (grifo nosso) ADMINISTRATIVO. FGTS.

LEVANTAMENTO. MUDANÇA DE REGIME. ART. 20, VIII, DA LEI Nº 8.036/90. VERBETE SUMULAR

Nº 178 DO EXTINTO TFR. INCIDÊNCIA. 1. Mandado de segurança objetivando a concessão de ordem para

determinar à autoridade impetrada que proceda à imediata liberação do saldo da conta do FGTS em nome do

impetrante, tendo em vista que, com o advento da Lei nº 3.808/02 do Estado do Rio de Janeiro, seu contrato de

trabalho foi rescindido, passando, por força de lei, do regime celetista para o estatutário. 2. O entendimento

jurisprudencial é pacífico e uníssono em reconhecer que há direito à movimentação das contas vinculadas do

FGTS quando ocorre mudança de regime jurídico de servidor público (in casu, do celetista para o estatutário). 3. É

faculdade do empregado celetista que altera o seu regime para estatutário a movimentação da sua conta vinculada

ao FGTS, sem que configure ofensa ao disposto no art. 20, da Lei nº 8.036/90, que permanece harmônico com o

teor da Súmula nº 178, do TFR. (RESP 650477/AL, Rel. Min. LUIZ FUX, 1ª Turma, DJ 25.10.2004 p. 261). 4. A

mudança de regime jurídico faz operar o fenômeno da extinção da relação contratual de caráter celetista por ato

unilateral do empregador, sem justa causa, o que, mutatis mutandis, equivaleria à despedida sem justa causa

elencada no inciso I do art. 20 da Lei 8.036/90. 5. Compatibilidade com a aplicação do enunciado sumular nº 178

do extinto TFR: Resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT para o

estatutário, em decorrência da lei, assiste-lhe o direito de movimentar a conta vinculada do FGTS. 6. Recurso

especial a que se nega provimento. .(RESP 200401412923, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJ

DATA:18/04/2005 PG:00235 ..DTPB:.) (grifo nosso)Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré a proceder à liberação imediata do saldo

existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte autora referente ao vínculo de emprego

com o Município de Guarujá - SP.Condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre

o valor a ser liberado, nos termos do art. 20 do Código de Processo Civil.Custas ex lege. P.R.I.

 

0000247-89.2014.403.6104 - ADEMIR MATEUS JOSE DA CRUZ X ADILSON BISPO X ALEXANDRE

OLIVEIRA CUNHA X ANDRE PIMENTA CAMARGO X ANTONIO ESTEVAO MORTARI JUSTO X

ANTONIO LUIZ DE FRANCA X ANTONIO PEREIRA DA SILVA X ANTONIO RICARDO MARQUES

DOS REIS X AUREO ANTONIO GONCALVES DA SILVA X BENEDITO ASCENCAO NUNES(SP042501 -

ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE E SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, pretendem, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração dos

índices de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram documentos.A CEF

deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à

conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas no

caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as condições da ação.Passo

à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte autora, por intermédio desta

demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores depositados na sua conta

de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o

IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais adequado para correção de sua conta

vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção da conta vinculada de FGTS,

importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao legislador e adotar os critérios

vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei - e vêm sendo corretamente

aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas poupanças e deve ser ela a

atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a substituir-se o legislador de

modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, atentaria contra o princípio

constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de desigualdade, na medida em

que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador cuidaria então de pleitear em

juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que permita a determinação

exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de inflação, oficiais e extra-

oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum deles capta, com absoluta

fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o índice utilizado para

correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do

Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a correção das contas

vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder

empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a decisão proferida

pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas vinculadas de FGTS.

Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de precatórios - e a

constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo 100 da

Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0000268-65.2014.403.6104 - REGINALDO COSTA DAMASCENO X ROBERTO KUHLMANN X ROSANE

MARIA DALLA VECCHIA X SANDRO RIBAS DA SILVA X VALTER GONZAGA DA COSTA FILHO X

WALTER LUIZ MARQUES(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE E SP124077 -

CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, REGINALDO COSTA DAMASCENO, ROBERTO KUHLMANN, ROSANE

MARIA DALLA VECCHIA, SANDRO RIBAS DA SILVA, VALTER GONZAGA DA COSTA FILHO e

WALTER LUIZ MARQUES, pretendem, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do

índice de correção monetária dos valores depositados em suas contas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

- FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram documentos.A CEF

deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à

conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas no

caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as condições da ação.Passo

à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte autora, por intermédio desta

demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores depositados na sua conta

de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o

IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais adequado para correção de sua conta

vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção da conta vinculada de FGTS,

importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao legislador e adotar os critérios

vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei - e vêm sendo corretamente

aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas poupanças e deve ser ela a

atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a substituir-se o legislador de

modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, atentaria contra o princípio

constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de desigualdade, na medida em

que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador cuidaria então de pleitear em
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juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que permita a determinação

exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de inflação, oficiais e extra-

oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum deles capta, com absoluta

fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o índice utilizado para

correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do

Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a correção das contas

vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder

empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a decisão proferida

pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas vinculadas de FGTS.

Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de precatórios - e a

constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo 100 da

Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0000566-57.2014.403.6104 - JOSE RONALDO DOS SANTOS(SP174954 - ADRIANO NERIS DE ARAÚJO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Trata-se de embargos de declaração em face da sentença proferida às fls. 99/100, pela qual o Juízo julgou

improcedente o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, e condenou

a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios à ré, no montante correspondente a 10% sobre o valor

dado à causa, devidamente atualizado, suspendendo sua execução, nos termos do art. 12, da Lei n. 1060/50.O

embargante alega omissão na sentença embagada, por não ter o Juízo se manifestado sobre cada um dos

argumentos expostos na inicial e requer o suprimento da alegada omissão.Decido.Não há omissão, contradição,

nem obscuridade na sentença embargada, eis que, resolvida a controvérsia sob o fundamento da legalidade do

indexador de correção monetária aplicado às contas do FGTS e da impossibilidade da substituição do Legislador

pelo Poder Judiciário, não está obrigado o Juízo a afastar um a um os argumentos das partes.Nada havendo a ser

sanado, evidente está o intuito do embargante de rediscutir os fundamentos que embasaram a sentença pela via

dos embargos. Na verdade, a embargante confunde os conceitos de omissão, contradição e obscuridade, previstos

no artigo 535 do Código de Processo Civil, eventualmente presentes em decisões judiciais, que as tornam

passíveis de embargos de declaração, e a contrariedade da sentença às teses defendidas por quaisquer das partes,

cujo inconformismo desafia apelação. Assim, estes embargos têm caráter eminentemente infringente, o que torna

o recurso interposto meio judicial inidôneo para a consecução do fim colimado.Sobre o tema, esclarece Nelson

Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery:Caráter infringente. Os Embargos de declaração podem ter,

excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) a correção de erro material manifesto; b)

suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do julgado pode ser apenas a conseqüência

do provimento dos embargos de declaração. (Código de Processo Civil Comentado e legislação processual em

vigor, p. 1045)Dessa maneira, à míngua de quaisquer das hipóteses do artigo 535 do Código de Processo Civil,

rejeito os embargos interpostos. P.R.I. Oficie-se.

 

0000674-86.2014.403.6104 - SIND TRAB IND E E ITANHAEM BERT GUA L SUL E V RIBEIRA(SP120985 -

TANIA MARCHIONI TOSETTI E SP177759 - MARIA MARCIA ZANETTI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, pretende a parte autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados na conta de Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS dos trabalhadores de representa - da TR para o INPC ou outro índice correspondente.Com a

inicial vieram documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste

Juízo.Assim, vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-

se.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há

preliminares a serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes, e

preenchidas as condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Senão,

vejamos.Pretende a parte autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de

correção monetária dos valores depositados na conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS dos

trabalhadores que representa - da TR para o INPC ou outro índice correspondente.Entretanto, não cabe ao

trabalhador escolher o índice que entende mais adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à

alteração dos índices utilizados para a correção da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não

compete ao Poder Judiciário substituir-se ao legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender

adequados.Os índices utilizados são fixados por lei - e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a

TR o parâmetro utilizado para a correção das contas poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos

termos da Lei n. 8036/90.A propósito, sobre o art. 2º da referida lei, vale mencionar que apenas prevê a

atualização monetária, sem garantir a utilização de algum índice específico.Se o juiz pudesse substituir-se ao
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legislador, para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, atentaria contra o

princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de desigualdade, na

medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador cuidaria então de

pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que permita a

determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de inflação,

oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum deles

capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o índice

utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS - notadamente

dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a correção das

contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder

empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a decisão proferida

pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas vinculadas de FGTS.

Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de precatórios - e a

constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo 100 da

Constituição Federal.No mais, sobre o pedido para que este Juízo se manifeste expressamente sobre a utilização

da TR ofender os princípios constitucionais, cumpre esclarecer que não guarda relação com o objeto deste feito,

razão pela qual deixo de tecer considerações sobre cada princípio citado na inicial. Com efeito, a controvérsia

cinge-se tão somente ao índice de correção a ser aplicado nas contas de FTGS, de modo que a abordagem genérica

feita pelo autor sobre princípios constitucionais revela-se impertinente, eis que foge à matéria posta em

debate.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o

pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento

de honorários advocatícios, tendo em vista ser beneficiária da justiça gratuita.Custas ex lege.P.R.I.

 

0000685-18.2014.403.6104 - AMADEU JOSE DA SILVA PERES X ANDRE LUIZ SILVA CHAGAS X

ARTUR CESAR DE OLIVEIRA MEIRELLES X BENEDITO MIGUEL REIS CORATTI X CARLOS

ALBERTO SOUZA DA CRUZ X CARLOS EDUARDO MADUREIRA X DELSO DOS SANTOS X

DENILSON SANTOS JOVINO X DIRCEU NUNES DE OLIVEIRA X FRANCISCO DE ASSIS MANOEL

SILVA(SP121483 - TELMA RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B -

UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, pretende a parte autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC ou outro índice correspondente.Com a inicial vieram documentos.A CEF

deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à

conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas no

caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes, e preenchidas as condições da ação.Passo à

análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Senão, vejamos.Pretende a parte autora, por

intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores

depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC ou outro

índice correspondente.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais adequado para

correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção da conta

vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao legislador e

adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei - e vêm

sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador, para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, atentaria

contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, julgo
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IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios tendo em vista ser beneficiária da justiça gratuita. Custas ex

lege.P.R.I.

 

0000695-62.2014.403.6104 - JOSE ALBERTO PEREIRA(SP131538 - LUCIA APARECIDA PEREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, pretende a parte autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC ou outro índice correspondente.Com a inicial vieram documentos.A CEF

deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à

conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas no

caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes, e preenchidas as condições da ação.Passo à

análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Senão, vejamos.Pretende a parte autora, por

intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores

depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC ou outro

índice correspondente.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais adequado para

correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção da conta

vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao legislador e

adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei - e vêm

sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador, para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, atentaria

contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, julgo

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios tendo em vista ser beneficiária da justiça gratuita. Custas ex

lege.P.R.I.

 

0000844-58.2014.403.6104 - MARIA DO SOCORRO MARTINS GONCALVES(SP104964 - ALEXANDRE

BADRI LOUTFI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,
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atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0000848-95.2014.403.6104 - MARIA ROSANA DE SOUZA(SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0000849-80.2014.403.6104 - OSMAR ROSA DE OLIVEIRA(SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo
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antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0000864-49.2014.403.6104 - ANANIAS ANTONIO ALVES(SP131538 - LUCIA APARECIDA PEREIRA E

SP293829 - JOSE ALBERTO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA

SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, pretende a parte autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC ou outro índice correspondente.Com a inicial vieram documentos.A CEF

deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à

conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas no

caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes, e preenchidas as condições da ação.Passo à

análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Senão, vejamos.Pretende a parte autora, por

intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores

depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC ou outro

índice correspondente.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais adequado para

correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção da conta

vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao legislador e

adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei - e vêm

sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador, para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, atentaria

contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas
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vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, julgo

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios tendo em vista ser beneficiária da justiça gratuita. Custas ex

lege.P.R.I.

 

0000874-93.2014.403.6104 - VICENTE LIRA NETO(SP272916 - JULIANA HAIDAR ALVAREZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0000875-78.2014.403.6104 - SERGIO PAROLIN ESTEVES(SP272916 - JULIANA HAIDAR ALVAREZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, pretende a parte autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC ou outro índice correspondente.Com a inicial vieram documentos.A CEF

deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à

conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas no

caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes, e preenchidas as condições da ação.Passo à

análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Senão, vejamos.Pretende a parte autora, por

intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores

depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC ou outro

índice correspondente.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais adequado para

correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção da conta

vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao legislador e

adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei - e vêm

sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas
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poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador, para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, atentaria

contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, julgo

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios tendo em vista ser beneficiária da justiça gratuita. Custas ex

lege.P.R.I.

 

0000885-25.2014.403.6104 - SHIRLEY DAISY HAIDAR(SP272916 - JULIANA HAIDAR ALVAREZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, pretende a parte autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC ou outro índice correspondente.Com a inicial vieram documentos.A CEF

deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à

conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas no

caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes, e preenchidas as condições da ação.Passo à

análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Senão, vejamos.Pretende a parte autora, por

intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores

depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC ou outro

índice correspondente.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais adequado para

correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção da conta

vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao legislador e

adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei - e vêm

sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador, para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, atentaria

contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, julgo

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios tendo em vista ser beneficiária da justiça gratuita. Custas ex

lege.P.R.I.

 

0000886-10.2014.403.6104 - YURI MARCEL DE SOUZA LIMERES(SP272916 - JULIANA HAIDAR

ALVAREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a
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alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0000935-51.2014.403.6104 - REINALDO CHIMENE DOS SANTOS(SP163936 - MARCELO MORAES DO

NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a
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correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0000971-93.2014.403.6104 - JOAO CARLOS GURGEL(SP168787 - LUIZ FERNANDO CORRÊA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração dos índices de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0000985-77.2014.403.6104 - ADELSON VIEIRA DE SOUZA X CARLOS ROBERTO MACHADO X CICERO

JOSE DOS SANTOS X CLAYMON PINTO GRILO X EDIVALDO DOS PASSOS X EVERTON CARDOSO

RODRIGUES DOS SANTOS X NILTON JOSE DOS SANTOS X ROBERTO MOREIRA X RONALDO

LOPES DOS SANTOS X WALTER DE ALMEIDA(SP139401 - MARIA CAROLINA DE OLIVEIRA

SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, ADELSON VIEIRA DE SOUZA, CICERO JOSE DOS SANTOS, CLAYMON

PINTO GRILO, EDIVALDO DOS PASSOS, EVERTON CARDOSO RODRIGUES DOS SANTOS, NILTON

JOSÉ DOS SANTOS, ROBERTO MOREIRA, RONALDO LOPES DOS SANTOS e WALTER DE ALMEIDA,

qualificados nos autos, pretendem, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração dos índices de

correção monetária dos valores depositados em suas contas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -

da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram documentos.A CEF deu-se por

citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à conclusão.É o

relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a lide, nos termos

do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas no caso em tela. Os

pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as condições da ação.Passo à análise do
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mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte autora, por intermédio desta demanda, que

seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores depositados na sua conta de Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o

IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais adequado para correção de sua conta

vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção da conta vinculada de FGTS,

importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao legislador e adotar os critérios

vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei - e vêm sendo corretamente

aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas poupanças e deve ser ela a

atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a substituir-se o legislador de

modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, atentaria contra o princípio

constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de desigualdade, na medida em

que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador cuidaria então de pleitear em

juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que permita a determinação

exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de inflação, oficiais e extra-

oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum deles capta, com absoluta

fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o índice utilizado para

correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do

Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a correção das contas

vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder

empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a decisão proferida

pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas vinculadas de FGTS.

Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de precatórios - e a

constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo 100 da

Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.No mais, sobre o pedido para que

este Juízo se manifeste expressamente sobre a utilização da TR ofender os princípios constitucionais, cumpre

esclarecer que a matéria não guarda relação com o objeto deste feito, razão pela qual deixo de tecer considerações

sobre cada princípio citado na inicial. Com efeito, a controvérsia cinge-se, tão somente, ao indexador de

atualização monetária aplicado às contas de FTGS, de modo que a abordagem genérica feita pelo autor sobre

princípios constitucionais revela-se impertinente, eis que foge à matéria posta em debate.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001016-97.2014.403.6104 - REINALDO DE SOUZA(SP309802 - GILSON MILTON DOS SANTOS E

SP120915 - MARCIA VALERIA RIBEIRO DA LUZ E SP218361 - TATIANE CRISTINE LIMA DA CRUZ

PRUDENCIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração dos índices de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     401/963



correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001017-82.2014.403.6104 - TEOFILO GONCALVES JUNIOR(SP309802 - GILSON MILTON DOS SANTOS

E SP120915 - MARCIA VALERIA RIBEIRO DA LUZ E SP218361 - TATIANE CRISTINE LIMA DA CRUZ

PRUDENCIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração dos índices de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001018-67.2014.403.6104 - JOSE MEDEIROS SOBRINHO(SP309802 - GILSON MILTON DOS SANTOS E

SP120915 - MARCIA VALERIA RIBEIRO DA LUZ E SP218361 - TATIANE CRISTINE LIMA DA CRUZ

PRUDENCIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração dos índices de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais
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adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001032-51.2014.403.6104 - ADIB NICOLA BECK X AILTON BEZERRA DA SILVA X CRISTINA NUNES

BENTO X DIJACY CHAGAS DOS SANTOS X HERONICIO COSMO DA SILVA(SP104964 - ALEXANDRE

BADRI LOUTFI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, ADIB NICOLA BECK, AILTON BEZERRA DA SILVA, CRISTINA NUNES

BENTO, DIJACY CHAGAS DOS SANTOS e HERONICIO COSMO DA SILVA pretendem, por intermédio

desta demanda, que seja determinada a alteração dos índices de correção monetária dos valores depositados em

suas contas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da

TR para o IPCA.Com a inicial vieram documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada

na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da

justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico

que não há preliminares a serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e

preenchidas estão as condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é

improcedente.Pretende a parte autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice

de correção monetária dos valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -

da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o

índice que entende mais adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices

utilizados para a correção da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder

Judiciário substituir-se ao legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices

utilizados são fixados por lei - e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro

utilizado para a correção das contas poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n.

8036/90.Se o juiz passasse a substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso

daquele estabelecido em lei, atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes,

além de gerar uma situação de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a

inflação, cada trabalhador cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na

realidade, não existe indexador que permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a

existência de inúmeros índices de inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição

específicos. Mas o certo é que nenhum deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País.

Ademais, é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré

com os recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua

manutenção como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção

do equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares

da conta.Por fim, saliento que a decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem

qualquer relação com as contas vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte

Suprema discutiu pagamento de precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda

Constitucional n. 62/2009 no artigo 100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da

parte autora.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269,

I, do CPC.Deixo de condenar a parte autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de
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beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001183-17.2014.403.6104 - JOSE MESSIAS VALIM(SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração dos índices de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiário da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001199-68.2014.403.6104 - SEBASTIAO FLORENCIO DE ALBUQUERQUE(SP093357 - JOSE ABILIO

LOPES E SP297188 - FELIPE OLIVEIRA FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO

MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração dos índices de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador
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cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiário da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001201-38.2014.403.6104 - MARIA CELESTE OLIVEIRA FERNANDES DA SILVA(SP154616 -

FREDERICO AUGUSTO DUARTE OLIVEIRA CANDIDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B

- UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração dos índices de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.No mais, sobre o pedido

para que este Juízo se manifeste expressamente sobre a utilização da TR ofender os princípios constitucionais,

cumpre esclarecer que a matéria não guarda relação com o objeto deste feito, razão pela qual deixo de tecer

considerações sobre cada princípio citado na inicial. Com efeito, a controvérsia cinge-se, tão somente, ao

indexador de atualização monetária aplicado às contas de FTGS, de modo que a abordagem genérica feita pelo

autor sobre princípios constitucionais revela-se impertinente, eis que foge à matéria posta em debate.Ante o

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de

condenar a parte autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça

gratuita.P.R.I.

 

0001202-23.2014.403.6104 - JORGE ALBERTO LOURENCO DUARTE(SP120915 - MARCIA VALERIA

RIBEIRO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)
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Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração dos índices de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001237-80.2014.403.6104 - JOSE MATIAS DOS SANTOS X MAGALI CARDOSO DOS SANTOS X

MAGDA AVELINO PINHEIRO X SAMUEL VERISSIMO X TONY DE PAULA CORREA(SP104964 -

ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, JOSE MATIAS DOS SANTOS, MAGALI CARDOSO DOS SANTOS, MAGDA

AVELINO PINHEIRO, SAMUEL VERISSIMO e TONY DE PAULA CORREA, pretendem, por intermédio

desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em suas

contas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR

para o IPCA.Com a inicial vieram documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na

secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça

gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que

não há preliminares a serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e

preenchidas estão as condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é

improcedente.Pretende a parte autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice

de correção monetária dos valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -

da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o

índice que entende mais adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices

utilizados para a correção da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder

Judiciário substituir-se ao legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices

utilizados são fixados por lei - e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro

utilizado para a correção das contas poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n.

8036/90.Se o juiz passasse a substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso

daquele estabelecido em lei, atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes,

além de gerar uma situação de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a

inflação, cada trabalhador cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na

realidade, não existe indexador que permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a

existência de inúmeros índices de inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição
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específicos. Mas o certo é que nenhum deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País.

Ademais, é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré

com os recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua

manutenção como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção

do equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares

da conta.Por fim, saliento que a decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem

qualquer relação com as contas vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte

Suprema discutiu pagamento de precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda

Constitucional n. 62/2009 no artigo 100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da

parte autora.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269,

I, do CPC.Deixo de condenar a parte autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de

beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001252-49.2014.403.6104 - MARCEL DA SILVA ZERNOSEKOVAS(SP121882 - JOSE ALEXANDRE

BATISTA MAGINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001329-58.2014.403.6104 - WAGNER PINHEIRO ALVES X ELTON NEI DAMASCENO JUNIOR X SILAS

CARNEIRO DE OLIVEIRA X SIDNEY EMIDIO DE SANTANA X JEANETE PINHEIRO ALVES X NELIO

AMANCIO(SP308208 - VINICIUS SANTOS DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, pretendem os autores, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração

do índice de correção monetária dos valores depositados em suas contas de Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS - da TR para o INPC ou outro índice equivalente.Com a inicial vieram documentos.A CEF deu-se

por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à conclusão.É o

relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a lide, nos termos

do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas no caso em tela. Os

pressupostos processuais encontram-se presentes, e preenchidas as condições da ação.Passo à análise do mérito. O
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pedido formulado na inicial é improcedente.Senão, vejamos.Pretendem os autores, por intermédio desta demanda,

que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em suas contas de

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC.Entretanto, não cabe ao trabalhador

escolher o índice que entende mais adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração

dos índices utilizados para a correção da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao

Poder Judiciário substituir-se ao legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os

índices utilizados são fixados por lei - e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro

utilizado para a correção das contas poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei

n. 8036/90.Se o juiz pudesse substituir-se ao legislador, para conceder ao titular da conta índice diverso daquele

estabelecido em lei, atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de

gerar uma situação de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a

inflação, cada trabalhador cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na

realidade, não existe indexador que permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a

existência de inúmeros índices de inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição

específicos. Mas o certo é que nenhum deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País.

Ademais, é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré

com os recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua

manutenção como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção

do equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares

da conta.Por fim, saliento que a decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem

qualquer relação com as contas vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte

Suprema discutiu pagamento de precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda

Constitucional n. 62/2009 no artigo 100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da

parte autora.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I,

do CPC.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios tendo em vista ser

beneficiária da justiça gratuita. P.R.I.

 

0001331-28.2014.403.6104 - VICTOR CARMO ORLANDI(SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA

GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO
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IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001350-34.2014.403.6104 - GERSON MAGNO COELHO(SP272916 - JULIANA HAIDAR ALVAREZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001352-04.2014.403.6104 - ROGERIO DE SOUSA SILVA(SP272916 - JULIANA HAIDAR ALVAREZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador
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cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001361-63.2014.403.6104 - VANESSA PALA BRANCO RODRIGUES(SP272916 - JULIANA HAIDAR

ALVAREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001365-03.2014.403.6104 - WELLINGTON DE ANDRADE(SP272916 - JULIANA HAIDAR ALVAREZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as
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condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001366-85.2014.403.6104 - CARLOS CALIXTRATO CARDOSO(SP272916 - JULIANA HAIDAR

ALVAREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO
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IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001368-55.2014.403.6104 - CARLOS ROMERO BAPTISTA FERREIRA(SP272916 - JULIANA HAIDAR

ALVAREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001393-68.2014.403.6104 - MARCO ANTONIO PEREIRA DE ANDRADE X MARCIO MARQUES

NEPOMUCENO X PAULO MAGNO DA SILVA DANTAS X MARIA APARECIDA SANTOS DA SILVA X

HELOISA APARECIDA CAVALCANTE(SP208702 - ROQUE JURANDY DE ANDRADE JÚNIOR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, MARCO ANTONIO PEREIRA DE ANDRADE, MARCIO MARQUES

NEPOMUCENO, PAULO MAGNO DA SILVA DANTAS, MARIA APARECIDA SANTOS DA SILVA e

HELOISA APARECIDA CAVALCANTE pretendem, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     412/963



poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001394-53.2014.403.6104 - BENEDITO LIMA DE SOUZA X NELSON SILVA DA CONCEICAO X PAULO

SERGIO SPOSITO X VIVIANA PEREIRA DA COSTA X ANA CRISTINA TORRES MEIRA DE

AZEVEDO(SP208702 - ROQUE JURANDY DE ANDRADE JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, BENEDITO LIMA DE SOUZA, NELSON SILVA DA CONCEIÇÃO, PAULO

SERGIO SPOSITO, VIVIANA PEREIRA DA COSTA e ANA CRISTINA TORRES MEIRA DE AZEVEDO

pretendem, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando

contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à conclusão.É o

relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a lide, nos termos

do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas no caso em tela. Os

pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as condições da ação.Passo à análise do

mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte autora, por intermédio desta demanda, que

seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores depositados na sua conta de Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o

IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais adequado para correção de sua conta

vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção da conta vinculada de FGTS,

importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao legislador e adotar os critérios

vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei - e vêm sendo corretamente

aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas poupanças e deve ser ela a

atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a substituir-se o legislador de

modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, atentaria contra o princípio

constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de desigualdade, na medida em

que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador cuidaria então de pleitear em

juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que permita a determinação

exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de inflação, oficiais e extra-

oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum deles capta, com absoluta

fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o índice utilizado para

correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do

Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a correção das contas

vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder

empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a decisão proferida

pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas vinculadas de FGTS.

Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de precatórios - e a

constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo 100 da

Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001415-29.2014.403.6104 - FRANCISCO ALVES DOS SANTOS X JOSE CARLOS RAMOS X MILTON
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FRANCISCO ALVES X RAIMUNDO NONATO SOUZA FILHO X FRANCISCO GONCALVES

FILHO(SP208702 - ROQUE JURANDY DE ANDRADE JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, FRANCISCO ALVES DOS SANTOS, JOSE CARLOS RAMOS, MILTON

FRANCISCO ALVES, RAIMUNDO NONATO SOUZA FILHO e FRANCISCO GONÇALVES FILHO

pretendem, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando

contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à conclusão.É o

relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a lide, nos termos

do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas no caso em tela. Os

pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as condições da ação.Passo à análise do

mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte autora, por intermédio desta demanda, que

seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores depositados na sua conta de Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o

IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais adequado para correção de sua conta

vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção da conta vinculada de FGTS,

importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao legislador e adotar os critérios

vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei - e vêm sendo corretamente

aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas poupanças e deve ser ela a

atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a substituir-se o legislador de

modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, atentaria contra o princípio

constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de desigualdade, na medida em

que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador cuidaria então de pleitear em

juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que permita a determinação

exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de inflação, oficiais e extra-

oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum deles capta, com absoluta

fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o índice utilizado para

correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do

Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a correção das contas

vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder

empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a decisão proferida

pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas vinculadas de FGTS.

Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de precatórios - e a

constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo 100 da

Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001417-96.2014.403.6104 - EVERALDO DA SILVA ANDRADE X JOAO LUCIO RODRIGUES DE LIMA X

JOAO CARLOS DE DEUS X IVO BETINELI X MANOEL HENRIQUE LEITE(SP104964 - ALEXANDRE

BADRI LOUTFI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, pretendem os autores, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração

do índice de correção monetária dos valores depositados em suas contas de Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS - da TR para o INPC.Com a inicial vieram documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando

contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à conclusão.É o

relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a lide, nos termos

do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas no caso em tela. Os

pressupostos processuais encontram-se presentes, e preenchidas as condições da ação.Passo à análise do mérito. O

pedido formulado na inicial é improcedente.Senão, vejamos.Pretendem os autores, por intermédio desta demanda,

que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em suas contas de

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC.Entretanto, não cabe ao trabalhador

escolher o índice que entende mais adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração

dos índices utilizados para a correção da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao

Poder Judiciário substituir-se ao legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os

índices utilizados são fixados por lei - e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro

utilizado para a correção das contas poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei

n. 8036/90.Se o juiz pudesse substituir-se ao legislador, para conceder ao titular da conta índice diverso daquele

estabelecido em lei, atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de

gerar uma situação de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a
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inflação, cada trabalhador cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na

realidade, não existe indexador que permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a

existência de inúmeros índices de inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição

específicos. Mas o certo é que nenhum deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País.

Ademais, é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré

com os recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua

manutenção como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção

do equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares

da conta.Por fim, saliento que a decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem

qualquer relação com as contas vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte

Suprema discutiu pagamento de precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda

Constitucional n. 62/2009 no artigo 100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da

parte autora.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I,

do CPC.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios tendo em vista ser

beneficiária da justiça gratuita. P.R.I.

 

0001418-81.2014.403.6104 - ANTONIO JOSE DA SILVA X GIDEAO BATISTA DE CARVALHO X

MARCILIO QUEIROZ DA SILVA X MARIA RIZOLEIDE DOS SANTOS ROCHA X RITA MARIA DE

ANDRADE PEREIRA(SP208702 - ROQUE JURANDY DE ANDRADE JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, ANTONIO JOSE DA SILVA, GIDEÃO BATISTA DE CARVALHO, MARCILIO

QUEIROZ DA SILVA, MARIA RIZOLEIDE DOS SANTOS ROCHA e RITA MARIA DE ANDRADE

PEREIRA pretendem, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção

monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para

o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram documentos.A CEF deu-se por citada,

apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim, vieram os autos à conclusão.É o

relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo antecipadamente a lide, nos termos

do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas no caso em tela. Os

pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as condições da ação.Passo à análise do

mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte autora, por intermédio desta demanda, que

seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos valores depositados na sua conta de Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o

IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais adequado para correção de sua conta

vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção da conta vinculada de FGTS,

importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao legislador e adotar os critérios

vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei - e vêm sendo corretamente

aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas poupanças e deve ser ela a

atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a substituir-se o legislador de

modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, atentaria contra o princípio

constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de desigualdade, na medida em

que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador cuidaria então de pleitear em

juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que permita a determinação

exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de inflação, oficiais e extra-

oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum deles capta, com absoluta

fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o índice utilizado para

correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do

Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a correção das contas

vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder

empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a decisão proferida

pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas vinculadas de FGTS.

Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de precatórios - e a

constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo 100 da

Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001431-80.2014.403.6104 - SANDRO RODRIGUES DOS SANTOS(SP163936 - MARCELO MORAES DO

NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo
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de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não

poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

0001432-65.2014.403.6104 - JOSE MARCIO EUGENIO(SP163936 - MARCELO MORAES DO

NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos.Em apertada síntese, a parte autora pretende, por intermédio desta demanda, que seja determinada a

alteração do índice de correção monetária dos valores depositados em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou, alternativamente, da TR para o IPCA.Com a inicial vieram

documentos.A CEF deu-se por citada, apresentando contestação depositada na secretaria deste Juízo.Assim,

vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Inicialmente, verifico que não há preliminares a

serem analisadas no caso em tela. Os pressupostos processuais encontram-se presentes e preenchidas estão as

condições da ação.Passo à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é improcedente.Pretende a parte

autora, por intermédio desta demanda, que seja determinada a alteração do índice de correção monetária dos

valores depositados na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - da TR para o INPC, ou,

alternativamente, da TR para o IPCA.Entretanto, não cabe ao trabalhador escolher o índice que entende mais

adequado para correção de sua conta vinculada.No que se refere à alteração dos índices utilizados para a correção

da conta vinculada de FGTS, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário substituir-se ao

legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Os índices utilizados são fixados por lei -

e vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz passasse a

substituir-se o legislador de modo a conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. Na realidade, não existe indexador que

permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de

inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum

deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Ademais, é importante salientar que a TR é o

índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os recursos oriundos do FGTS -

notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Assim, sua manutenção como parâmetro para a

correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do equilíbrio do Fundo, que não
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poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da conta.Por fim, saliento que a

decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, na ADIN 4357 não tem qualquer relação com as contas

vinculadas de FGTS. Naquela ação direta de inconstitucionalidade, a Corte Suprema discutiu pagamento de

precatórios - e a constitucionalidade das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 62/2009 no artigo

100 da Constituição Federal.Assim, não há como se acolher a pretensão da parte autora.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte

autora no pagamento de custas e honorários advocatícios, por se tratar de beneficiários da justiça gratuita.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0011378-47.2003.403.6104 (2003.61.04.011378-6) - NEUZA NATALIA SILVA(SP208740 - ANTONIO

CARLOS ROMÃO REZENDE) X UNIAO FEDERAL X NEUZA NATALIA SILVA X UNIAO FEDERAL

Trata-se da execução do título judicial formado pela sentença e acórdão de fls. 59/66 e 121/123.Na fase de

execução, foi implantado benefício de pensão especial militar em favor da exequente (fls. 138, 155 e 156).Em

prosseguimento, a exequente apresentou a planilha e cálculos de fls. 180/203. Citada, a União opôs embargos à

execução (processo nº 0008226-44.2010.403.6104), os quais foram julgados procedentes para determinar o valor

da dívida em execução (fls. 208, 211 e 216/222).Em seguida, foi expedido ofício precatório em favor da

exequente e noticiada a disponibilidade de valores (fls. 238, 239, 244/248, 281/288).Foi noticiada a cessão dos

direitos oriundos desta ação a MARCONDES D´ANGELO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., bem como

deferida e cumprida a expedição de alvará de levantamento da quantia depositada em cumprimento do ofício

precatório (fls. 255/271, 273, 274, 281/285, 292/294, 297, 312/316 e 320/336).Instada a se manifestar sobre o

crédito, a exequente quedou-se inerte (fls. 337 e 338).É o Relatório. Decido.A inércia da exequente quanto à

ordem de fl. 337 faz presumir sua concordância tácita com o montante creditado e já levantado.Ante a satisfação

da obrigação, JULGO EXTINTA a execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795, ambos do

Código de Processo Civil.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. P. R.

I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0208676-28.1995.403.6104 (95.0208676-7) - ADELSON CARDOSO X BENEDITO DA LUZ SANTOS X JOSE

AIRES DIAS DOS SANTOS X LUIZ CAVALCANTI DE LIMA X MANOEL MESSIAS DOS SANTOS X

MILTON TEIXEIRA X OSVALDO RUSSI X RUBENS FERNANDES X SYLVIO JULIO PACHECO

JORDAO(SP044846 - LUIZ CARLOS LOPES) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X ADELSON CARDOSO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X BENEDITO DA LUZ SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE

AIRES DIAS DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ CAVALCANTI DE LIMA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MANOEL MESSIAS DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MILTON TEIXEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OSVALDO RUSSI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X RUBENS FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SYLVIO JULIO

PACHECO JORDAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Adoto o relatório de fls. 645 e 646.Pela decisão de fls. 645/648 foi extinta a execução do julgado em relação aos

exequentes Luiz Cavalcante de Lima, Milton Teixeira, Osvaldo Rossi e Rubens Fernandes, ratificada a extinção

da execução de José Aires Dias dos Santos e a ausência de execução de honorários advocatícios e determinado o

prosseguimento do feito unicamente em relação ao exequente Adelson Cardoso. Inconformados, os exequentes

interpuseram recurso de apelação, o qual, não sendo recebido pelo Juízo, ensejou a interposição de Agravo de

Instrumento pela mesma parte (fls. 650/659, 666 e 668/673).Instada, a executada apresentou extratos a fim de

comprovar o depósito de créditos em favor de Adelson Cardoso, sobre os quais o exequente remanescente

manifestou-se nos autos (fls. 660/665 e 676).É o Relatório. Decido.Em face dos documentos acostados pela CEF,

impõe-se agora a extinção da execução do exequente remanescente.Com efeito, a CEF, ainda que tenha

depositado parcela do valor devido apenas após a decisão de fls. 645/648, comprovou suficientemente os

pagamentos às fls. 660/665. Já o exequente, por sua vez, ciente dos depósitos, não os impugnou

especificamente.Diante do exposto, julgo EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, I, do Código de

Processo Civil.Encaminhe-se cópia desta decisão ao Excelentíssimo Desembargador Federal relator do agravo de

instrumento noticiado às fls. 668/673.P.R.I.

 

0008281-78.1999.403.6104 (1999.61.04.008281-4) - JOSE MARIA DA ROSA(SP098327 - ENZO

SCIANNELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS

JUNIOR E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA) X JOSE MARIA DA ROSA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Trata-se de execução de julgado referente aos honorários de sucumbência, tendo sido determinado que devem ser

distribuídos de forma recíproca e proporcional (fls. 235/237).Às fls. 194, a CEF informou que não são devidos
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honorários ao patrono do autor, tendo apresentado a planilha de cálculos. Sustenta, ainda, que existe saldo de

verba honorária em favor da CEF.Intimado, o exequente quedou-se inerte (fl. 311).É o breve relatório.

Decido.Tendo em vista o informado pela CEF às fls. 194, bem como o silêncio do autor, a extinção da execução é

medida que se impõe.Isso posto, JULGO EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso II, e 795 do

Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo findo.P.R.I.

 

0009259-79.2004.403.6104 (2004.61.04.009259-3) - LAUDELINO RODRIGUES FILHO - ESPOLIO X ELISA

MARIA DA SILVA RODRIGUES X OSVALDO RODRIGUES DE BARROS X APARECIDA CONCEICAO

SERRANO RODRIGUES X ORLANDO DA SILVA RODRIGUES X LEANDRO DA SILVA RODRIGUES X

LEONARDO DA SILVA RODRIGUES X ALUIZIO LUIZ DA COSTA X ANTONIO FRANCISCO DA

SILVA FILHO X NELSON MODESTO DE SOUZA X OSVALDO ARAUJO FRANCO X SEBASTIAO DE

SOUZA(SP104967 - JESSAMINE CARVALHO DE MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265

- ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X LAUDELINO RODRIGUES FILHO - ESPOLIO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ALUIZIO LUIZ DA COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO

FRANCISCO DA SILVA FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON MODESTO DE SOUZA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OSVALDO ARAUJO FRANCO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução de julgado que reconheceu aos exeqüentes o direito à aplicação da diferença referente aos

juros progressivos sobre o saldo de suas contas do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço), conforme fls.

162/169, 192/198, 212/217, 233/235 e 327/329.Retornados os autos da Instância Superior, a CEF, instada a

realização da obrigação, apresentou os valores e informações que entendia corretos às fls. 277/324, 334/370,

384/472, 556/583 e 593/630. Os exequentes ofereceram impugnação parcial às fls. 330, 331, 373/376, 546/550,

586/590 e 633.É o relato. Decido.Preambularmente, convém ressaltar que os exequentes Espólio de Laudelino R.

Filho e Osvaldo A. Franco manifestaram expressa concordância com o montante depositado a seu favor, do que

decorre a extinção da execução em relação aos seus respectivos créditos (fl. 330).No que toca ao depósito feito ao

Sr. Miguel Lino de Oliveira, cujo interesse original no processo foi pretendido por Palmira Ferreira dos Santos,

deve ser estornado pela CEF à vista deste autor ter sido excluído da lide ainda na fase de conhecimento desta

demanda (fls. 162/169, 259, 260 e 277/324).Já nas impugnações dos demais exequentes, observou-se insurgência

contra as bases de cálculo utilizadas pela executada para a apuração do valor devido aos Srs. Nelson M. de Souza,

Aluizio L. da Costa e Antonio F. da Silva Filho, controvérsia esta que, ao final, restou dirimida ante o silêncio

destes exequentes em face dos documentos e informações acostados às fls. 556/583 e 593/630 (fls. 331, 373/376,

546/550, 586/590 e 633).Outrossim, pretendeu inicialmente apenas o exequente Sebastião de Souza a inclusão de

índices de correção monetária reconhecidos pelo Superior Tribunal de Justiça em casos de FGTS (42,72% em

janeiro/89 e 44,80% em abril/90), interesse manifestado apenas posteriormente por todos os autores (fls. 546/550,

586/590 e 633). Nesse aspecto, todavia, as impugnações dos exequentes não merecem prosperar.Note-se, quanto

aos expurgos de 42,72% e 44,80%, que as planilhas apresentadas por ambas as partes utilizam-se dos mesmos

índices nos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990 (0,893071 e 0,004867). Ocorre apenas que os exequentes

pretendem não apenas a aplicação dos índices, tal como previsto no Manual de Cálculos da Justiça Federal,

aprovado pela Resolução nº 267/2013 do CJF (Conselho da Justiça Federal), mas as diferenças de correção

monetária, pedidos estes não discutidos nestes autos.Diante do exposto, dou por satisfeita a obrigação e julgo

EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, I, c.c. 795, do Código de Processo Civil.Certificado o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com baixa-findo.P.R.I.

 

0009516-07.2004.403.6104 (2004.61.04.009516-8) - CARLOS BENEDITO DE OLIVEIRA(SP198512 -

LUCIANO DE SIMONE CARNEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO

ALTOBELLI ANTUNES) X CARLOS BENEDITO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF foi condenada a proceder a correções pelo IPC (Índice de Preços ao

Consumidor) nas contas vinculadas ao FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) da parte exequente (fls.

31/36).Intimada para cumprir a obrigação espontaneamente, assim o fez, efetuando o depósito dos créditos

decorrentes da aplicação dos índices de correção monetária fixados na sentença, conforme cálculos discriminados

às fls. 48/53 e 63/69, os quais foram impugnados pelo exequente (fls. 60, 61 e 85).Diante da divergência, os autos

foram remetidos à Contadoria Judicial, a qual apurou o quantum efetivamente devido, consoante julgado (fls.

99/106), e constatou remanescer diferença favorável ao exequente, depositada posteriormente pela executada (fls.

110 e 111).Diante do comprovado nos autos, a execução foi extinta às fls. 120 e 121. Inconformado, o exequente

interpôs apelação, acolhida para determinar a juntada dos extratos requeridos pelo apelante à fl. 118, conforme o

Acórdão de fls. 133 e 134.Retornados os autos a esta Instância, a executada juntou extratos às fls. 139/141.

Instado a se manifestar, o exequente quedou-se inerte (fl. 144 e 145).É o relatório. Decido.Satisfeita a obrigação, a

extinção da execução é medida que se impõe.Isso posto, JULGO EXTINTA, por sentença, a execução nos termos

do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Ressalvo que o levantamento dos

valores depositados na conta vinculada do FGTS é possível após o trânsito em julgado da sentença e observadas

as hipóteses legais de saque, previstas no artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Certificado o trânsito em julgado,
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arquivem-se os autos com baixa-findo.P. R. I.Int.

 

0007638-76.2006.403.6104 (2006.61.04.007638-9) - MILTON PEGAS(SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X MILTON PEGAS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução de julgado que condenou a Caixa Econômica Federal a creditar, na conta vinculada de FGTS

do autor, as diferenças de correção monetária expurgadas por planos econômicos.Às fls. 199/200, a CEF informou

que o autor não tem nenhum valor a receber, uma vez que o único índice de correção concedido (84,32% -

março/1990) foi aplicado administrativamente.Intimado, o exequente quedou-se inerte (fl. 205).É o breve

relatório. Decido.Tendo em vista o informado pela CEF às fls. 199/200, bem como o silêncio do exequente, a

extinção da execução é medida que se impõe.Isso posto, JULGO EXTINTA a execução, nos termos dos artigos

794, inciso II, e 795 do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo

findo.P.R.I.

 

0009561-40.2006.403.6104 (2006.61.04.009561-0) - JOSE CARLOS LIBERATO DE SOUZA(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES E SP229820 - CRISTHIANE XAVIER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA) X JOSE CARLOS LIBERATO DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Trata-se de execução de sentença na qual a CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF foi condenada a proceder à

correção dos expurgos inflacionários sobre a conta vinculada ao FGTS da parte exequente, conforme sentença de

fls. 98/104 e acórdãos de fls. 156/158, 176/180, 202/205 e 231/232.Retornados os autos da Instância Superior,

foram juntados extratos referentes à conta vinculada do exequente pela executada (fls. 238/248).Instado a se

manifestar, o exequente quedou-se inerte (fl. 251).Decido.Pelo silêncio do exequente presume-se sua

concordância tácita com as informações e valores apresentados.Satisfeita a obrigação, a extinção da execução é

medida que se impõe.Isso posto, JULGO EXTINTA a execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo

795, ambos do Código de Processo Civil.P. R. I.

 

0010877-15.2011.403.6104 - MANOEL PARENTE MOREIRA(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP299690

- MERIELLI RIBEIRO SANTOS DA SILVA E SP290247 - GABRIELLA TAVARES ALOISE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X MANOEL PARENTE MOREIRA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução de julgado que condenou a Caixa Econômica Federal creditar, na conta vinculada de FGTS

do autor, as diferenças de correção monetária expurgadas por planos econômicos.A CEF, às fls. 144, informou

que creditou todos os valores devidos.Intimando a se manifestar, o autor permaneceu silente (fl. 158).É o breve

relatório. Decido.Tendo em vista a satisfação da obrigação, conforme noticiado às fls. 144, bem como o silêncio

do exequente, a extinção da execução é medida que se impõe.Isso posto, JULGO EXTINTA a execução, nos

termos dos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo findo.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 5789

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0011907-51.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOAO BATISTA DA SILVA NUNES

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, qualificada na inicial, propõe ação de busca e apreensão em face de

JOÃO BATISTA DA SILVA NUNES, para reaver a posse plena do veículo marca FIAT, modelo PALIO FIRE,

cor vermelha, chassi n. 9BD1710324360162, ano de fabricação 2003, modelo 2004, placa DJG4560, cod.

Renavam n. 813366380.Alega ter firmado contrato de financiamento do veículo acima referido, sob n.

000045378263, no valor de R$ 15.000,00, por força do qual o réu obrigou-se ao pagamento de 60 (sessenta)

parcelas mensais e sucessivas, com alienação fiduciária do bem financiado como garantia da dívida.No entanto,

deixou o réu de pagar as prestações a partir de 04/02/2012, dando ensejo à sua Constituição em mora, por meio de

notificação extrajudicial.A inicial foi instruída com documentos.A liminar deferida às fls. 24/25, tendo sido o

mandado de busca e apreensão do veículo devidamente cumprido (fl. 34).Citado, o réu não contestou o pedido.É o

relatório. Decido.A teor do inciso I do artigo 330 do CPC, conheço diretamente do pedido, por serem

desnecessárias outras provas além das já acostadas aos autos.A pretensão é de inegável procedência.Pleiteia a

autora nestes autos a busca e apreensão do veículo financiado mediante alienação fiduciária ao réu para, diante da

inadimplência deste, consolidar o domínio e posse plena do bem móvel.Citado, o réu não contestou o pedido.
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Dessa forma, uma vez presumidos verdadeiros os fatos relatados na inicial, é devida a reivindicação pretendida

nesta ação (Código de Processo Civil - CPC, artigo 319).A respeito do pedido aqui deduzido, dispõem os artigos

2º e 3º do Decreto-Lei nº 911/69 (g.n.):Art 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais

garantidas mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros,

independentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial,

salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento de

seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver. 1º O crédito a que se

refere o presente artigo abrange o principal, juros e comissões, além das taxas, cláusula penal e correção

monetária, quando expressamente convencionados pelas partes. 2º A mora decorrerá do simples vencimento do

prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de

Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor. 3º A mora e o inadimplemento de obrigações

contratuais garantidas por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou convencional de algum dos casos de

antecipação de vencimento da dívida facultarão ao credor considerar, de pleno direito, vencidas todas as

obrigações contratuais, independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial. Art 3º O Proprietário

Fiduciário ou credor poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado

fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do

devedor. 1º Cinco dias após executada a liminar mencionada no caput, consolidar-se-ão a propriedade e a posse

plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, cabendo às repartições competentes, quando for o

caso, expedir novo certificado de registro de propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre

do ônus da propriedade fiduciária. 2º No prazo do 1o, o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida

pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem lhe será

restituído livre do ônus. 3º O devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de quinze dias da execução da

liminar. 4º A resposta poderá ser apresentada ainda que o devedor tenha se utilizado da faculdade do 2o, caso

entenda ter havido pagamento a maior e desejar restituição. 5º Da sentença cabe apelação apenas no efeito

devolutivo. 6º Na sentença que decretar a improcedência da ação de busca e apreensão, o juiz condenará o credor

fiduciário ao pagamento de multa, em favor do devedor fiduciante, equivalente a cinqüenta por cento do valor

originalmente financiado, devidamente atualizado, caso o bem já tenha sido alienado. 7º A multa mencionada no

6º não exclui a responsabilidade do credor fiduciário por perdas e danos. 8º A busca e apreensão prevista no

presente artigo constitui processo autônomo e independente de qualquer procedimento posterior.Note-se que pelos

documentos acostados aos autos restaram comprovadas a alienação fiduciária do veículo descrito na inicial e a

mora do devedor, a caracterizar o vencimento antecipado da dívida.Insta salientar que o réu não ofereceu

resistência alguma ao cumprimento da liminar.Assim, ultrapassado o prazo legal para regularização do débito

depois da execução da ordem liminar (artigo 3º, 1º e 2º, do Decreto-Lei nº 911/69), consolida-se a propriedade e a

posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário. Ante o exposto, julgo PROCEDENTE, nos

termos dos artigos 269, I, do CPC, e artigo 3º, 1º, do Decreto-Lei nº 911/69, a busca e apreensão do veículo marca

FIAT, modelo PÁLIO FIRE, ano de fabricação 2003, placa DJG-4560/SP, renavam n. 813366380, para confirmar

a ordem concedida liminarmente e, conforme requerido na inicial, reconhecer a consolidação da propriedade e da

posse plena e exclusiva do bem ao patrimônio da credora fiduciária. Condeno o réu em custas e honorários, os

quais fixo em 10% do valor atribuído à causa.Expeça-se ofício ao DETRAN/SP, para ciência desta decisão e

adoção das providências necessárias a sua efetivação.Cumpridas as determinações supra e certificado o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P. R. I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0010286-82.2013.403.6104 - MARIA TEREZA DE ALMEIDA MONTE X VERA LUCIA GONCALVES

FERREIRA CORSE(SP146980 - RAMIRO DE ALMEIDA MONTE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA

CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.MARIA TEREZA DE ALMEIDA MONTE e VERA LÚCIA GONÇALVES FERREIRA CORSE

impetram mandado de segurança em face do SUPERINTENDENTE REGIONAL DA NA BAIXADA

SANTISTA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, a fim de assegurar a liberação do saldo

existente em suas contas vinculadas de FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.O pedido de gratuidade

foi indeferido, tendo sido determinado que recolhimento do valor referente às custas processuais (fls. 32 e

37).Intimadas, as impetrantes afirmaram não ter interesse no prosseguimento da demanda (fls. 38).É o breve

relatório. Decido.Tendo em vista que as impetrantes não recolheram o valor atinente às custas processuais, de

rigor a extinção do feito, por falta de pressuposto de desenvolvimento válido e regular do processo.Isto posto,

JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 267, IV, do

CPC, com cancelamento da distribuição, na forma do art. 257 do CPC.Sem condenação em honorários.Após o

trânsito em julgado, dê-se baixa.P.R.I.

 

0000590-85.2014.403.6104 - MAERSK BRASIL BRASMAR LTDA(SP275650 - CESAR LOUZADA) X

INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS X MARIMEX DESPACHOS TRANSPORTES E
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SERVICOS LTDA

MAERSK BRASIL BRASMAR LTDA, qualificada nos autos, impetra este mandado de segurança contra ato do

INSPETOR DA ALFÂNDEGA DO PORTO DE SANTOS e do GERENTE GEREAL DO TERMINAL

MARIMEX DESPACHOS E TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA, para assegurar a liberação dos contêineres

nº TCLU2471883, MSKU2792520, MRKU8849934, TTNU2178073, MSKU3020433 e MSKU2433474.Alega,

em suma, ser empresa atuante no comércio de transporte marítimo internacional e ter, no exercício de suas

atividades, efetuado o transporte de mercadorias nos contêineres que pretende liberar, as quais foram abandonadas

pelo importador ou se encontram apreendidas no Porto de Santos.Aduz ter requerido, sem êxito, a liberação das

unidades de carga ao impetrado.Insurge-se contra a omissão da autoridade aduaneira, por considerá-la abusiva e

ilegal, pois, apesar de as unidades de carga não se confundirem nem integrarem a mercadoria transportada,

permanecem irregularmente retidas juntamente com a carga nela acondicionada, a privar o transportador de sua

utilização no exercício regular de suas atividades.Com a inicial vieram documentos.A apreciação da liminar foi

diferida para após a vinda das informações.Notificado, o Inspetor da Alfândega prestou informações. Aduziu que

a mercadoria unitizada no referido contêiner foi submetida a procedimento fiscal que culminou com a lavratura de

Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal, sendo que, até o momento, não foi aplicada pena de

perdimento. Pugnou pelo indeferimento da liminar.O Gerente Geral do Terminal, por sua vez, sustentou sua

ilegitimidade passiva.Relatado.DECIDO.Inicialmente, reconheço a ilegitimidade passiva do Gerente Geral do

Terminal depositário. Na hipótese, o Terminal, ao manter sob sua guarda as mercadorias acondicionadas na

unidade de carga pertencente à impetrante, atua como mero executor da ordem expedida pelo Inspetor da

Alfândega (IN SRF 800/07). Quanto mérito, cumpre ressaltar que não há dúvida de que a dinâmica do comércio

exterior impõe práticas fiscais ágeis, aptas a atender, particularmente, a demanda do transporte de mercadorias

acondicionadas em contêineres. Assim, é evidente que a morosidade da Administração até que se proceda ao

leilão/destinação de cargas, gera uma série de inconvenientes aos usuários do porto, dentre esses, problemas

relativos à sua armazenagem, cuja integridade deve ser preservada para garantir a reparação de danos ao erário e o

próprio interesse do importador.Também é fato que entre contêiner e mercadoria importada inexiste relação de

acessoriedade, pois aquele tem existência autônoma, conforme se depreende do disposto no art. 24, parágrafo

único, da Lei nº 9.611/98. Desse modo, a toda evidência, eventual aplicação da pena de perdimento da carga não

alcança o contêiner. Nesse sentido, aliás, há precedente do C. STJ: ... a interpretação do art. 24 da Lei 9.611/98, à

luz do disposto no art. 92 do Código Civil, não ampara o entendimento da recorrente no sentido de que a unidade

de carga é acessório da mercadoria transportada, ou seja, que sua existência depende desta. Inexiste, pois, relação

de acessoriedade que legitime sua apreensão ou perdimento porque decretada a perda da carga. (RESP

526767/PR, 1ª Turma, DJ 19/09/2005, Rel. Min. Denise Arruda, unânime).Esta hipótese, entretanto, não está

presente nestes autos, devendo a matéria ser examinada sob outro enfoque.De fato, a formalização de declaração

de importação é o modo adequado de submeter mercadoria importada a controle alfandegário e é condição sine

qua non para seu desembaraço e entrega ao importador (arts. 542, 543 e 555, todos do Regulamento Aduaneiro -

Decreto 6.759/2009), configurando infração conhecida como abandono a omissão em iniciar o despacho

aduaneiro nos prazos legais, sujeitando o infrator à aplicação da pena de perdimento (art. 574 c/c art. 618, IX,

ambos do diploma acima mencionado).Porém, enquanto não aplicada a pena de perdimento, a mercadoria

pertence ao importador, que poderá sanar sua omissão em dar início ao despacho de importação, assumindo os

ônus inerentes à sua inércia, até a destinação do bem. Nesse sentido, a Lei 9779/99 assim dispõe:Art. 18. O

importador, antes de aplicada a pena de perdimento da mercadoria na hipótese a que se refere o inciso II do art. 23

do Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976, poderá iniciar o respectivo despacho aduaneiro, mediante o

cumprimento das formalidades exigidas e o pagamento dos tributos incidentes na importação, acrescidos dos juros

e da multa de que trata o art. art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e das despesas decorrentes da

permanência da mercadoria em recinto alfandegado.Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo,

considera-se ocorrido o fato gerador, e devidos os tributos incidentes na importação, na data do vencimento do

prazo de permanência da mercadoria no recinto alfandegado.Nesta medida, a lavratura de auto de infração

decorrente da caracterização de abandono não possui o efeito jurídico de impedir o prosseguimento do despacho

aduaneiro, mas tão-somente o de vincular a mercadoria abandonada ao destino do processo administrativo a ser

instaurado. Em relação a esse último aspecto, deve-se ressaltar que a declaração de abandono e a aplicação de

pena de perdimento pressupõem ato administrativo expresso (formal), precedido de regular processo

administrativo, com a observância dos princípios que lhe são inerentes.De outro giro, não se pode esquecer que há

uma relação jurídica entre transportador e importador, que merece atenção.Com efeito, a Lei 9.611/98, que dispõe

sobre o transporte multimodal de cargas, reza que:Art. 13. A responsabilidade do Operador de Transporte

Multimodal cobre o período compreendido entre o instante do recebimento da carga e a ocasião da sua entrega ao

destinatário.Parágrafo único. A responsabilidade do Operador de Transporte Multimodal cessa quando do

recebimento da carga pelo destinatário, sem protestos ou ressalvas....Art. 15. O Operador de Transporte

Multimodal informará ao expedidor, quando solicitado, o prazo previsto para a entrega da mercadoria ao

destinatário e comunicará, em tempo hábil, sua chegada ao destino.... 4º No caso de a carga estar sujeita a controle

aduaneiro, aplicam-se os procedimentos previstos na legislação específica.Logo, como só após a conclusão do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     421/963



despacho aduaneiro a mercadoria poderá ser entregue ao importador, a relação entre transportador e importador

permanece íntegra até esse evento. Ou seja, a relação jurídica entre importador e transportador somente cessará

com a aplicação da pena de perdimento, momento em que a mercadoria importada sairá da esfera de

disponibilidade do importador e passará a integrar à da União.Portanto, seria prematuro, antes da transferência do

domínio sobre as mercadorias do importador para a União e ante a ausência de ato de autoridade impedindo o

prosseguimento do despacho aduaneiro, autorizar a desunitização pretendida, em razão da continuidade deste

plexo de relações jurídicas.A propósito, ressalto que a autoridade informou que o importador registrou Declaração

de Importação, que foi submetida a procedimento fiscal, o qual está seguindo os ritos de praxe.Assim, não tendo

sido decretada a pena de perdimento das mercadorias acondicionadas nos contêineres reclamado pela impetrante,

não vislumbro relevância no fundamento da impetração.Isto posto, reconheço a ilegitimidade passiva do Gerente

Geral do Terminal Marimex, e quanto a ele, julgo extinto o feito, sem análise de mérito, nos termos do art. 267, VI

do Código de Processo Civil.No mais, ausente, portanto, a relevância do direito invocado, indefiro a liminar

rogada.Dê-se vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, venham para sentença.Publique-se. Intime-se.

 

0000591-70.2014.403.6104 - MAERSK BRASIL BRASMAR LTDA(SP275650 - CESAR LOUZADA) X

INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS X ECOPORTO SANTOS S/A

MAERSK BRASIL BRASMAR LTDA, qualificada nos autos, impetra este mandado de segurança contra ato do

INSPETOR DA ALFÂNDEGA DO PORTO DE SANTOS e do GERENTE GERAL DO TERMINAL

ECOPORTO SANTOS S/A (antigo TECONDI), para assegurar a liberação dos contêineres nº MSKU5465665,

MSKU9646419, MSKU5566974, PONU7427962, MIEU0019139, MRKU2416325 e PONU7887715.Alega, em

suma, ser empresa atuante no comércio de transporte marítimo internacional e ter, no exercício de suas atividades,

efetuado o transporte de mercadorias nos contêineres que pretende liberar, as quais foram abandonadas pelo

importador ou se encontram apreendidas no Porto de Santos.Aduz ter requerido, sem êxito, a liberação das

unidades de carga ao impetrado.Insurge-se contra a omissão da autoridade aduaneira, por considerá-la abusiva e

ilegal, pois, apesar de as unidades de carga não se confundirem nem integrarem a mercadoria transportada,

permanecem irregularmente retidas juntamente com a carga nela acondicionada, a privar o transportador de sua

utilização no exercício regular de suas atividades.Com a inicial vieram documentos.A apreciação da liminar foi

diferida para após a vinda das informações.Notificado, o Inspetor da Alfândega prestou informações. Aduziu que

a mercadoria unitizada no referido contêiner foi submetida a procedimento fiscal que culminou com a lavratura de

Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal, sendo que, até o momento, não foi aplicada pena de

perdimento. Pugnou pelo indeferimento da liminar.O Gerente Geral do Terminal, por sua vez, sustentou sua

ilegitimidade passiva, carência de ação, requerendo, ao final, a denegação da

segurança.Relatado.DECIDO.Inicialmente, reconheço a ilegitimidade passiva do Gerente Geral do Terminal

depositário. Na hipótese, o Terminal, ao manter sob sua guarda as mercadorias acondicionadas na unidade de

carga pertencente à impetrante, atua como mero executor da ordem expedida pelo Inspetor da Alfândega (IN SRF

800/07). Quanto mérito, cumpre ressaltar que não há dúvida de que a dinâmica do comércio exterior impõe

práticas fiscais ágeis, aptas a atender, particularmente, a demanda do transporte de mercadorias acondicionadas

em contêineres. Assim, é evidente que a morosidade da Administração até que se proceda ao leilão/destinação de

cargas, gera uma série de inconvenientes aos usuários do porto, dentre esses, problemas relativos à sua

armazenagem, cuja integridade deve ser preservada para garantir a reparação de danos ao erário e o próprio

interesse do importador.Também é fato que entre contêiner e mercadoria importada inexiste relação de

acessoriedade, pois aquele tem existência autônoma, conforme se depreende do disposto no art. 24, parágrafo

único, da Lei nº 9.611/98. Desse modo, a toda evidência, eventual aplicação da pena de perdimento da carga não

alcança o contêiner. Nesse sentido, aliás, há precedente do C. STJ: ... a interpretação do art. 24 da Lei 9.611/98, à

luz do disposto no art. 92 do Código Civil, não ampara o entendimento da recorrente no sentido de que a unidade

de carga é acessório da mercadoria transportada, ou seja, que sua existência depende desta. Inexiste, pois, relação

de acessoriedade que legitime sua apreensão ou perdimento porque decretada a perda da carga. (RESP

526767/PR, 1ª Turma, DJ 19/09/2005, Rel. Min. Denise Arruda, unânime).Esta hipótese, entretanto, não está

presente nestes autos, devendo a matéria ser examinada sob outro enfoque.De fato, a formalização de declaração

de importação é o modo adequado de submeter mercadoria importada a controle alfandegário e é condição sine

qua non para seu desembaraço e entrega ao importador (arts. 542, 543 e 555, todos do Regulamento Aduaneiro -

Decreto 6.759/2009), configurando infração conhecida como abandono a omissão em iniciar o despacho

aduaneiro nos prazos legais, sujeitando o infrator à aplicação da pena de perdimento (art. 574 c/c art. 618, IX,

ambos do diploma acima mencionado).Porém, enquanto não aplicada a pena de perdimento, a mercadoria

pertence ao importador, que poderá sanar sua omissão em dar início ao despacho de importação, assumindo os

ônus inerentes à sua inércia, até a destinação do bem. Nesse sentido, a Lei 9779/99 assim dispõe:Art. 18. O

importador, antes de aplicada a pena de perdimento da mercadoria na hipótese a que se refere o inciso II do art. 23

do Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976, poderá iniciar o respectivo despacho aduaneiro, mediante o

cumprimento das formalidades exigidas e o pagamento dos tributos incidentes na importação, acrescidos dos juros

e da multa de que trata o art. art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e das despesas decorrentes da
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permanência da mercadoria em recinto alfandegado.Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo,

considera-se ocorrido o fato gerador, e devidos os tributos incidentes na importação, na data do vencimento do

prazo de permanência da mercadoria no recinto alfandegado.Nesta medida, a lavratura de auto de infração

decorrente da caracterização de abandono não possui o efeito jurídico de impedir o prosseguimento do despacho

aduaneiro, mas tão-somente o de vincular a mercadoria abandonada ao destino do processo administrativo a ser

instaurado. Em relação a esse último aspecto, deve-se ressaltar que a declaração de abandono e a aplicação de

pena de perdimento pressupõem ato administrativo expresso (formal), precedido de regular processo

administrativo, com a observância dos princípios que lhe são inerentes.De outro giro, não se pode esquecer que há

uma relação jurídica entre transportador e importador, que merece atenção.Com efeito, a Lei 9.611/98, que dispõe

sobre o transporte multimodal de cargas, reza que:Art. 13. A responsabilidade do Operador de Transporte

Multimodal cobre o período compreendido entre o instante do recebimento da carga e a ocasião da sua entrega ao

destinatário.Parágrafo único. A responsabilidade do Operador de Transporte Multimodal cessa quando do

recebimento da carga pelo destinatário, sem protestos ou ressalvas....Art. 15. O Operador de Transporte

Multimodal informará ao expedidor, quando solicitado, o prazo previsto para a entrega da mercadoria ao

destinatário e comunicará, em tempo hábil, sua chegada ao destino.... 4º No caso de a carga estar sujeita a controle

aduaneiro, aplicam-se os procedimentos previstos na legislação específica.Logo, como só após a conclusão do

despacho aduaneiro a mercadoria poderá ser entregue ao importador, a relação entre transportador e importador

permanece íntegra até esse evento. Ou seja, a relação jurídica entre importador e transportador somente cessará

com a aplicação da pena de perdimento, momento em que a mercadoria importada sairá da esfera de

disponibilidade do importador e passará a integrar à da União.Portanto, seria prematuro, antes da transferência do

domínio sobre as mercadorias do importador para a União e ante a ausência de ato de autoridade impedindo o

prosseguimento do despacho aduaneiro, autorizar a desunitização pretendida, em razão da continuidade deste

plexo de relações jurídicas.Assim, não tendo sido decretada a pena de perdimento das mercadorias acondicionadas

nos contêineres reclamados pela impetrante, não vislumbro relevância no fundamento da impetração.Isto posto,

reconheço a ilegitimidade passiva do Gerente Geral do Terminal Ecoporto Santos S/A, e quanto a ele, julgo

extinto o feito, sem análise de mérito, nos termos do art. 267, VI do Código de Processo Civil.No mais, ausente,

portanto, a relevância do direito invocado, indefiro a liminar rogada.Dê-se vista ao Ministério Público Federal e,

na sequência, venham para sentença.Publique-se. Intime-se.

 

0001152-94.2014.403.6104 - ATLANTIC OIL TRANSPORTES E SERVICOS MARITIMOS LTDA -

ME(SP183866 - ILIUCHA VOSS CAVALCANTE) X PRESIDENTE DA CIA DOCAS DO ESTADO SP

CODESP

Trata-se de Mandado de Segurança em que a impetrante requer seja autorizada sua entrada e prestação de serviços

no Porto de Santos.Aduz que atua no ramo de transporte rodoviário de cargas e coleta de resíduos provenientes de

navios e empresas, e que seu funcionamento depende de credenciamento junto à CODESP.Sustenta que

apresentou toda a documentação exigida para manter sua autorização para operar no Porto de Santos, mas que, em

outubro de 2013, foi surpreendida com a notícia de que não poderia prestar seus serviços em razão de não ter

apresentado todos os documentos necessários ao credenciamento para esse tipo de atividade.A ação foi proposta

inicialmente perante a Justiça Comum Estadual que, às fls. 438, deferiu a concessão de medida liminar para

determinar que a autoridade impetrada não obste a prestação de serviço pela impetrante no Porto de Santos.A

parte impetrada apresentou informações (fls. 478/494), e ingressou com agravo de instrumento perante o Tribunal

de Justiça, que suspendeu a decisão que concedeu a medida liminar, sob o fundamento de que há controvérsia

sobre a competência da Justiça Estadual para julgar o feito (fls. 576/577).Ciente da decisão, o Juízo da 2ª Vara da

Fazenda Pública da Comarca de Santos reconheceu a incompetência absoluta da Justiça Estadual, e remeteu os

autos à Justiça Federal.Distribuído o feito a esta Vara, vieram os autos à conclusão.É o relatório.

Decido.Inicialmente, reconheço a competência da Justiça Federal para processar o julgar o feito, posto que o ato

supostamente ilegal emana de autoridade delegada federal, pois a CODESP, em que pese ser sociedade de

economia mista, exerce função delegada pelo poder público federal.Neste sentido, trago à colação o seguinte

julgado:AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO

DE SEGURANÇA. ATO PRATICADO POR DIRIGENTE DE COMPANHIA DE DOCAS. DELEGAÇÃO DA

UNIÃO. COMPETÊNCIA ESTABELECIDA NO ART. 109, VIII, DA CONSTITUIÇÃO. CABE AO JUÍZO

FEDERAL VERIFICAR A EXISTÊNCIA DE ATO DE GESTÃO OU DE IMPÉRIO E, ASSIM, O

CABIMENTO DO MANDAMUS. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO-CONHECIDO. 1. O agravante não impugnou, na

petição de agravo regimental, o fundamento central da decisão agravada, segundo o qual, em se tratando de

mandado de segurança contra ato de dirigente de Companhia de Docas, cabe ao Juízo Federal examinar a

existência de ato de império ou ato de gestão e, assim, decidir se há ou não ato coator a ensejar o mandamus, o

que implicará, se for o caso, a extinção do processo sem julgamento de mérito. Na ocasião, entendeu-se que

compete à Justiça Federal decidir da admissibilidade de mandado de segurança impetrado contra atos de dirigentes

de pessoas privadas, ao argumento de estarem agindo por delegação do poder público federal (Súmula 60/TFR,
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grifou-se). Destarte, se porventura tratar-se de mero ato de gestão, será o caso de extinção do processo ante a

impropriedade da via eleita, e não de remessa à Justiça Estadual (fl. 33). 2. Esta é a jurisprudência firmada no

Superior Tribunal de Justiça. Com efeito, compete à Justiça Federal processar e julgar mandado de segurança

quando a autoridade apontada como coatora for autoridade federal (CF, art. 109, VIII), considerando-se como tal

também o agente de entidade particular investido de delegação pela União (situação do dirigente de entidade de

ensino superior). Nesse último caso, entende-se que é logicamente inconcebível hipótese de competência estadual,

já que, de duas uma: ou o ato é de autoridade (caso em que se tratará de autoridade federal delegada, sujeita à

competência federal), ou o ato é de particular, e não ato de autoridade (caso em que o mandado de segurança será

incabível), e só quem pode decidir a respeito é o juiz federal (súmula 60/TFR) (CC 94.024, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, DJ de 11.4.2008, grifou-se). Nesse sentido, ademais, os seguintes precedentes: CC 72.981/MG,

1ª Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 16.4.2007; CC 16.314/ES, 1ª Seção, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de

6.10.1997; CC 54.854/SP, 1ª Seção, Rel. Min. José Delgado, DJ de 13.3.2006. 3. Revela-se inviável a apreciação

de agravo regimental cujas razões não atacam especificamente os fundamentos da decisão agravada. Aplicação do

princípio consolidado na Súmula 182 do STJ. 4. Agravo regimental não-conhecido. ..EMEN:(AGRCC

200700207943, DENISE ARRUDA - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:04/05/2009 ..DTPB:.)Passo a análise do

pedido de liminar.Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos para concessão da ordem

liminar.Com efeito, os documentos juntados aos autos vão de encontro às alegações da impetrante de que atendeu

a todas as exigências previstas na Resolução DP 12/21012, e que, ainda assim, seu credenciamento perante a

CODESP não foi regularizado.Como bem apontado pela autoridade impetrada em suas informações de fls.

478/495, a impetrante recebeu uma carta, em 20/09/2012, informando que sua autorização para operar no Porto

valeria pelo prazo de 1 (um) ano, e que a renovação deveria ser requerida com, no mínimo, 30 (trinta) dias de

antecedência ao vencimento do prazo, o que está comprovado às fls. 35/38.Outrossim, as comunicações feitas ao

longo de 2013, em que a CODESP exigiu da impetrante atualização de diversos documentos, em princípio, parece

não terem sido atendidas devidamente como se alega na petição inicial.Como se observa, a impetrante juntou aos

autos os documentos que teriam acompanhado as respostas às solicitações da CODESP. Contudo, causa

estranheza que a carta encaminhada pela empresa em 28/02/2013 tenha sido instruída com documentos que foram

autenticados somente em outubro de 2013 (fls. 41/68).Ou seja, ao que parece, as cartas encaminhadas pela

impetrante mencionam diversos documentos exigidos pela CODESP, porém, nem todos, de fato, estavam

anexados, o que impediu que a autoridade mantivesse o credenciamento da empresa para continuar operando.

Assim, pelo consta dos autos, a priori, não vislumbro qualquer vício no ato praticado pela autoridade, posto que os

documentos acostados indicam que a parte impetrada agiu pautada na legalidade, em especial, nos atos normativos

que regem a atuação de empresas que prestam serviços de coleta, transporte e destinação de resíduos provenientes

de embarcações nas áreas do Porto de Santos.Destarte, ao menos em juízo de cognição sumária, é possível

concluir que não logrou êxito a impetrante em demonstrar a verossimilhança de suas alegações, o que impede a

concessão da liminar rogada.Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.Ao Ministério Público Federal. Após,

venham conclusos para sentença.

 

0001211-82.2014.403.6104 - ADRIANA JORDAO DE MORAES CRUZ X ADRIANA DO NASCIMENTO

FRANCA DE LIMA X DENISE SANTOS DE MENDONCA X EDVALDO SCHARMANN RAMOS X JOSUE

SOUZA BRITO X MANOEL DOMINGOS DOS SANTOS X PATRICIA DE OLIVEIRA PITA X RITA DE

CASSIA DA SILVA X SILVANA MADALENA DA SILVA X ZITOMIR JOSE DA ROCHA(SP216855 -

CLÁUDIA MARIA APARECIDA CASTRO E SP325879 - KATIA SANTOS CAVALCANTE) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

Converto em diligência. Defiro a gratuidade da Justiça para os impetrantes ADRIANA DO NASCIMENTO,

DENISE, JOSUÉ, MANOEL, PATRÍCIA, RITA e ZITOMIR. Indefiro-a, contudo, para os impetrantes

ADRIANA JORDÃO, EDVALDO e SILVANA, tendo em vista que seus rendimentos não são compatíveis com a

miserabilidade jurídica alegada na exordial (fls. 33, 64 e 145).No mais, trata-se de ação na qual se pretende o

saque de saldo da conta fundiária dos impetrantes; destarte, o efeito financeiro do pedido é imediato e facilmente

passível de valoração. Assim, o valor atribuído à causa deve corresponder ao benefício econômico pretendido com

a tutela jurisdicional.Diante do exposto, promovam os demandantes a adequação do valor atribuído à causa, no

prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. No mesmo interregno, procedam os impetrantes

ADRIANA JORDÃO, EDVALDO e SILVANA o recolhimento das custas processuais, sob pena de extinção do

feito, sem resolução do mérito.Anoto que, para apuração e recolhimento das custas, poderá ser subtraído do

montante consolidado (valor da causa) os saldos fundiários dos impetrantes a quem a gratuidade foi

deferida.Cumpridas as determinações, venham conclusos para análise do pedido de liminar.

 

0001221-29.2014.403.6104 - ANDERSON CORREA BERNARDES X ALDENIR DA COSTA X ANA CELIA

FRANCISCO DA COSTA X DOUGLAS MASCARENHAS X IVANIA GRANJA SOARES X ROSANGELA

COSTA SABINO GONCALVES X KELLY CHRISTINE MARINGOLI FLORIS MARIA X MARCO

AURELIO PAGETTI X MARIA NESILDA DA SILVA BEZERRA X SILVANA APARECIDA CALUMBY
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DE SOUZA(SP216855 - CLÁUDIA MARIA APARECIDA CASTRO E SP325879 - KATIA SANTOS

CAVALCANTE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

Converto em diligência. Defiro a gratuidade da Justiça para os impetrantes ANDERSON, ALDEMIR, ANA

ÉLIA, DOUGLAS, IVANIA, ROSÂNGELA e MARIA NESILDA. Indefiro-a, contudo, para os impetrantes

KELLY, MARCO e SILVANA, tendo em vista que seus rendimentos não são compatíveis com a miserabilidade

jurídica alegada na exordial.No mais, trata-se de ação na qual se pretende o saque de saldo da conta fundiária dos

impetrantes; destarte, o efeito financeiro do pedido é imediato e facilmente passível de valoração. Assim, o valor

atribuído à causa deve corresponder ao benefício econômico pretendido com a tutela jurisdicional.Diante do

exposto, promovam os demandantes a adequação do valor atribuído à causa, no prazo de 10 dias, sob pena de

indeferimento da petição inicial. No mesmo interregno, procedam os impetrantes KELLY, MARCO e SILVANA

o recolhimento das custas processuais, sob pena de extinção do feito, sem resolução do mérito.Anoto que, para

apuração e recolhimento das custas, poderá ser subtraído do montante consolidado (valor da causa) os saldos

fundiários dos impetrantes a quem a gratuidade foi deferida.Cumpridas as determinações, venham conclusos para

análise do pedido de liminar.

 

0001222-14.2014.403.6104 - ANA RITA BUENO CORREA X ANTONIO MOCO DA SILVA X CARLA

ZANELATO ANDRIGHETTI X EGLI ESTRELA MARQUES FONDOS X JANE OLIVEIRA DA SILVA X

MARIA APARECIDA ALVES DA CRUZ X MARIA CLELIA VALCACIO ESTIMA X ROSA HELENA

CECILIA DE BRITO X TARCITO FONTES DAS NEVES X VALDICELIA NUNES DA SILVA(SP216855 -

CLÁUDIA MARIA APARECIDA CASTRO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA

ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

Converto em diligência. Defiro a gratuidade da Justiça para os impetrantes ANA RITA, ANTONIO, CARLA,

EGLI, JANE, MARIA CLÉLIA, TARCITO e VALDICÉLIA. Indefiro-a, contudo, para as impetrantes MARIA

APARECIDA e ROSA, tendo em vista que seus rendimentos não são compatíveis com a miserabilidade jurídica

alegada na exordial (fls. 87 e 112).No mais, trata-se de ação na qual se pretende o saque de saldo da conta

fundiária dos impetrantes; destarte, o efeito financeiro do pedido é imediato e facilmente passível de valoração.

Assim, o valor atribuído à causa deve corresponder ao benefício econômico pretendido com a tutela

jurisdicional.Diante do exposto, promovam os demandantes a adequação do valor atribuído à causa, no prazo de

10 dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. No mesmo interregno, procedam as impetrantes MARIA

APARECIDA e ROSA o recolhimento das custas processuais, sob pena de extinção do feito, sem resolução do

mérito.Anoto que, para apuração e recolhimento das custas, poderá ser subtraído do montante consolidado (valor

da causa) os saldos fundiários dos impetrantes a quem a gratuidade foi deferida.Cumpridas as determinações,

venham conclusos para análise do pedido de liminar.

 

0001300-08.2014.403.6104 - NICOLAS GONZALEZ ODDONE S.A.E.C.A.(SP152046 - CLAUDIA YU

WATANABE E SP134798 - RICARDO AZEVEDO) X INSPETOR CHEFE ALFANDEGA RECEITA

FEDERAL BRASIL PORTO DE SANTOS - SP

Diante da natureza da pretensão deduzida na inicial e atento à norma constitucional inserta no Art. 5º, inciso LV,

da Constituição Federal vigente, reservo-me para apreciar o pedido de liminar após a vinda das informações.

Oficie-se à autoridade impetrada para que as preste no prazo de dez dias.Nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei

n. 12.016 de 07 de agosto de 2009, dê-se ciência à União Federal da impetração deste mandamus.Com as

informações, ou decorrido o prazo para sua apresentação, tornem os autos conclusos para apreciação da

liminar.Int.

 

0001376-32.2014.403.6104 - CHENDA CARGO LOGISTICS (BRASIL) LTDA(SP098784A - RUBEN JOSE

DA SILVA ANDRADE VIEGAS) X INSPETOR CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL BRASIL

PORTO DE SANTOS - SP(Proc. 91 - PROCURADOR)

Diante da natureza da pretensão deduzida na inicial e atento à norma constitucional inserta no Art. 5º, inciso LV,

da Constituição Federal vigente, reservo-me para apreciar o pedido de liminar após a vinda das informações.

Oficie-se à autoridade impetrada para que as preste no prazo de dez dias.Nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei

n. 12.016 de 07 de agosto de 2009, dê-se ciência à União Federal da impetração deste mandamus.Com as

informações, ou decorrido o prazo para sua apresentação, tornem os autos conclusos para apreciação da

liminar.Int.

 

0001443-94.2014.403.6104 - ANA ROSA RUIVO X ARISTOTELES ALVES DAS CHAGAS X ANA MARIA

DOS SANTOS X CLARA YURI CHINEN X CLARILDE DE FATIMA CURSI X GIOVALDO ALVES

AMORIM X LUIZ HENRIQUE FREIRE MACEDO X MIRELLA PATRICIO FRASAO X MARIA

TEREZINHA TEODORO X SOLANGE VIEIRA DE MORAES(SP325879 - KATIA SANTOS

CAVALCANTE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     425/963



Converto em diligência. Defiro a gratuidade da Justiça para os impetrantes ANA ROSA, ARISTÓTOLES, ANA

MARIA, GIOVALDO, LUIZ, MIRELLA e SOLANGE. Indefiro-a, contudo, para as impetrantes CLARA,

CLARILDE e MARIA, tendo em vista que seus rendimentos não são compatíveis com a miserabilidade jurídica

alegada na exordial (fls. 69, 77 e 122).No mais, trata-se de ação na qual se pretende o saque de saldo da conta

fundiária dos impetrantes; destarte, o efeito financeiro do pedido é imediato e facilmente passível de valoração.

Assim, o valor atribuído à causa deve corresponder ao benefício econômico pretendido com a tutela

jurisdicional.Diante do exposto, promovam os demandantes a adequação do valor atribuído à causa, no prazo de

10 dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. No mesmo interregno, procedam os impetrantes CLARA,

CLARILDE e MARIA ao recolhimento das custas processuais, sob pena de extinção do feito, sem resolução do

mérito.Anoto que, para apuração e recolhimento das custas, poderá ser subtraído do montante consolidado (valor

da causa) os saldos fundiários dos impetrantes a quem a gratuidade foi deferida.Cumpridas as determinações,

venham conclusos para análise do pedido de liminar.

 

0001444-79.2014.403.6104 - ANA RENATA BRAGA RICARDO X BERENICE FALERO BARBOSA X

CREUZA MARIA BARBOSA DE ARAUJO X EDUARDO PAULINO DOS SANTOS X GUILHERME

GAZELATO DE MELLO FRANCO X MARCOS JEREMIAS DE ARAUJO X NEY DE ALMEIDA GRILO X

ROSANGELA BARROS LIMA X VAGNA DE SOUZA LIMA X VANESSA MONTEIRO

TEIXEIRA(SP325879 - KATIA SANTOS CAVALCANTE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA

ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

ANA RENATA BRAGA RICARDO e outros, qualificados nos autos, impetram mandado de segurança contra ato

do SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido

liminar para que seja determinada a liberação do saldo existente em suas contas vinculadas ao FGTS.Sustentam,

em síntese, terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime

jurídico regido pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n.

135/2012, passaram à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema celetista,

defendem fazerem jus ao levantamento do saldo de suas contas fundiárias, por analogia às hipóteses do artigo 20

da Lei n. 8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal - CEF, já

arquivadas na Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante

depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Da análise dos autos,

verifico que não está presente um dos requisitos necessários para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum

elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo na demora da prestação jurisdicional.Com efeito,

não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário, pois os demandantes, ao que consta nos autos,

continuam empregados, recebendo normalmente seus proventos, o que, de per si, rechaça eventual alegação de

prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a concessão da liminar

pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento cautelar ou

em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461

do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta vinculada do trabalhador no

FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal. Após, venham para sentença.

 

0001451-71.2014.403.6104 - ANDREY RODRIGUES MARTINS X CHAYENE DE CARVALHO E SILVA X

MARLENE DA SILVA SANTOS X PAULA ADRIANA SANCHES X PAULO FRANCISCO LEME FRANCO

X REGINA ANGELICA ZANELATO DO NASCIMENTO X SIBELE DE SOUZA FREITAS X SIMONE

MARIA OLIVEIRA X VALMIR DE OLIVEIRA SANTOS X VALTER SUMAN(SP325879 - KATIA SANTOS

CAVALCANTE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

Converto em diligência. Defiro a gratuidade da Justiça para os impetrantes CHAYENE, MARLENE, PAULA,

PAULO, REGINA, SIMOBNE, e VALMIR ANA RITA. Indefiro-a, contudo, para as impetrantes ANDREY,

SIBELE e VALTER, tendo em vista que seus rendimentos não são compatíveis com a miserabilidade jurídica

alegada na exordial (fls. 33, 101 e 132).No mais, trata-se de ação na qual se pretende o saque de saldo da conta

fundiária dos impetrantes; destarte, o efeito financeiro do pedido é imediato e facilmente passível de valoração.

Assim, o valor atribuído à causa deve corresponder ao benefício econômico pretendido com a tutela

jurisdicional.Diante do exposto, promovam os demandantes a adequação do valor atribuído à causa, no prazo de

10 dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. No mesmo interregno, procedam os impetrantes ANDREY,

SIBELE e VALTER ao recolhimento das custas processuais, sob pena de extinção do feito, sem resolução do

mérito.Anoto que, para apuração e recolhimento das custas, poderá ser subtraído do montante consolidado (valor

da causa) os saldos fundiários dos impetrantes a quem a gratuidade foi deferida.Cumpridas as determinações,

venham conclusos para análise do pedido de liminar.

 

0001456-93.2014.403.6104 - MONIZA CARLA MARTINS MAGALDI(SP315782 - VANESSA DA SILVA
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GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS 

MONIZA CARLA MARTINS MAGALDI, qualificada nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em síntese, ter

sido admitida, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012, passou à

condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao

levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n.

8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal - CEF, já arquivadas na

Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na

conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita. Da análise dos autos, verifico

que não está presente um dos requisitos necessários para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum

elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo na demora da prestação jurisdicional.Com efeito,

não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário, pois a demandante, ao que consta nos autos,

continua empregada, recebendo normalmente seus proventos, o que, de per si, rechaça eventual alegação de

prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a concessão da liminar

pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento cautelar ou

em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461

do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta vinculada do trabalhador no

FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal. Após, venham para sentença.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0200806-05.1990.403.6104 (90.0200806-6) - ANTONIO CORREA FILHO X ATHANASIO MARTINS X

THEREZA LACANNA BELLANTUONO X MARIA AIDA ALEJANDRO DO NASCIMENTO X DIONE

ROSATI MARTINS RAMOS(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X LOURDES DA

CUNHA MARTINS STARNINI X VICENTE DE LUCIA FILHO(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO

FILHO E SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO)

Tendo em vista a documentação apresentada, bem como a expressa concordância do réu, habilito, para todos os

fins inclusive levantamento de depósitos efetuados em favor do(s) falecido(s) autor(es), nos termos do art. 1060, I,

do CPC c/c o art. 112 da Lei 8.213/91, o(a) sr(a) LOURDES DA CUNHA MARTINS STARNINI em substituição

ao autor Silvio Starnini, MARIA AIDA ALEJANDRO DO NASCIMENTO em substituição ao autor José Maria

do Nascimento e THEREZA LACANNA BELLANTUONO em substituição ao autor Ercole Bellantuono, ficando

os habilitantes responsáveis civil e criminalmente pela destinação de possíveis direitos pertencentes a outros

herdeiros porventura existentes. Remetam-se os autos ao SEDI para a devida retificação do pólo ativo.Após,

intime-se o autor Athanasio Martins para que regularize seu CPF, pois encontra-se suspenso (fl. 385), no prazo de

15 dias.Regularizado, expeçam-se os requisitórios para o autor e seu patrono. Silente ou nada sendo requerido,

aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.

 

0202386-36.1991.403.6104 (91.0202386-5) - AMARILIS ANDRADE CARRERA X ANGELO DE BELLIS X

DILZE TEIXEIRA X ERMELINDO CONCEICAO SCAQUET X ESTHER SIMOES GUEDES X GERALDO

DE OLIVEIRA MENEZES X ERIVELTON IGLESIAS X JOSE BENTO X JOSE FILOMENO MARIANO X

JOSE ROBERTO BENEDITO RODRIGUES X MALVINA DE LIMA MULERO X JUDITH LIMA

SEVERIANO X MARIA APARECIDA JESUS DE SOUZA X MARIA JOSE RIBEIRO DA CRUZ X MARIA

OLGA DOS SANTOS X MARILENE DO CARMO SANTOS PATANE X SANTINA MANZONI

RODRIGUES X VICTOR JOSE GUERRA X ZULMIRA CONCEICAO FORTES DE SOUZA(SP018351 -
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DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. MIRIAM DE ANDRADE

CARNEIRO LEAO)

Tendo em vista a documentação apresentada, bem como a concordância do réu, habilito, para todos os fins

inclusive levantamento de depósitos efetuados em favor do(s) falecido(s) autor(es), nos termos do art. 1060, I, do

CPC c/c o art. 112 da Lei 8.213/91, ERIVELTON IGLESIAS, em substituição ao autor IVELTON IGLESIAS.

Remetam-se os autos ao SEDI para a devida retificação do pólo ativo. Após, intime-se a parte autora para

esclarecer, no prazo de 05 (cinco) dias, o pedido de expedição de ofício requisitório de fls. 563, tendo em vista o

extrato de fls. 547. Silente ou nada mais sendo requerido, tornem conclusos para sentença de extinção da

execução. Int.

 

0208708-04.1993.403.6104 (93.0208708-5) - WALTER PIRES X VERA LUCIA PIRES RODRIGUES DE

AMORIM X VILMA PIRES MARQUES X LEDA DENISE DOS SANTOS X JOAO DOS SANTOS FILHO X

CARLOS OLIVEIRA DOS SANTOS X MARIA APARECIDA ANTONIO KENCHICOSKI X VALERIO

ANTONIO KENCHICOSKI X MARILDA KENCHICOSKI DA SILVA X ANTONIO CARLOS DE MOURA X

MARIA DA CONCEICAO GONCALVES DA SILVA(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. FABIOLA GUERREIRO VILAR M OLIVEIRA)

Tendo em vista a documentação apresentada, bem como a expressa concordância do réu, habilito, para todos os

fins inclusive levantamento de depósitos, nos termos do art. 1060, I, do CPC c/c o art. 112 da Lei 8.213/91,

MARIA APARECIDA ANTONIO KENCHICOSKI, VALERIO ANTONIO KENCHICOSKI e MARILDA

KENCHICOSKI DA SILVA em substituição à autora HILDA ANTONIO KENCHICOSKI. Remetam-se os autos

ao SEDI para a devida retificação do pólo ativo. Após, intime-se a parte autora para esclarecer, no prazo de 05

(cinco) dias se tem mais algo a requerer no feito. Silente ou nada mais sendo requerido, tornem conclusos para

sentença de extinção da execução. Int.

 

0006652-30.2003.403.6104 (2003.61.04.006652-8) - SUELI APARECIDA DA SILVA X JOSE LUIZ CORREA

X CARLOS ALBERTO CORREA - INCAPAZ X ADILSON CORREA X ADILSON CORREA X SOLANGE

APARECIDA MARQUES LUIZ X CLAUDIO AUGUSTO BARBIERI X ELITON OLIVEIRA MELO X

MANOEL CARLOS TEODOSIO DOS SANTOS(SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES

AMARO E SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES

FRANZESE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a documentação apresentada, bem como a expressa concordância do réu, habilito, para todos os

fins inclusive levantamento de depósitos efetuados em favor do(s) falecido(s) autor(es), nos termos do art. 1060, I,

do CPC c/c o art. 112 da Lei 8.213/91, SUELI APARECIDA DA SILVA, JOSÉ LUIZ CORREA, CARLOS

ALBERTO CORREA (REPRESENTADO POR ADILSON CORREA), ADILSON CORREA e SOLANGE

APARECIDA MARQUES LUIZ, em substituição ao falecido autor ALBERTO CORREIA. Remetam-se os autos

ao SEDI para a devida retificação do pólo ativo. Após, intime-se a parte autora para esclarecer, no prazo de 05

(cinco) dias se tem mais algo a requerer no feito. Silente ou nada mais sendo requerido, tornem conclusos para

sentença de extinção da execução. Int.

 

0014593-31.2003.403.6104 (2003.61.04.014593-3) - AGOSTINHO PEREIRA LOPES(SP121882 - JOSE

ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP156037 -

SUZANA REITER CARVALHO)

Esclareça o patrono do exequente acerca do pedido de fls. 119, tendo em vista que já foi efetuado o pagamento do

precatório (extrato de fls. 114). Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int.

 

0008739-22.2004.403.6104 (2004.61.04.008739-1) - ARLETE DE ANDRADE FELIPE(SP042501 - ERALDO

AURELIO RODRIGUES FRANZESE E SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP043927 - MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO)

Intime-se o patrono da autora, para que traga aos autos a certidão atualizada de inexistência de dependentes

habilitados à pensão por morte, no prazo de 15 (quinze) dias.Com a resposta, dê-se vista ao INSS.

 

0001534-34.2007.403.6104 (2007.61.04.001534-4) - VALDEMIR PINTO DE MORAES(SP124077 - CLEITON

LEAL DIAS JUNIOR E SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro, uma vez que se trata de providência acessível à parte, não havendo, por ora, comprovação de

injustificada recusa.Nada sendo requerido no prazo de quinze dias, aguarde-se provocação no arquivo.Int.
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0011509-07.2012.403.6104 - TEREZINHA GALLE SOUZA(SP067925 - JOSE BARTOLOMEU DE SOUSA

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região indeferiu a gratuidade da justiça (fls. 45/50)

prossiga-se.Cumpra-se o determinado à fl. 32, sob pena de extinção do feito.Int. 

 

0005537-22.2013.403.6104 - JOSE MARIA RIBEIRO(SP186061 - GUILHERME SARNO AMADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apesar de regularmente citado na pessoa do seu procurador (fl. 45), a autarquia-ré deixou escoar in albis o prazo

para resposta, conforme certidão retro.Decreto, pois, a revelia do réu, deixando, contudo, de aplicar seus efeitos

por força do art. 320, II, do Código de Processo Civil.Intimem-se as partes para que especifiquem eventuais

provas que pretendem produzir, no mesmo prazo, justificando-as. 

 

0008179-65.2013.403.6104 - MOACYR RODRIGUES FEIJOEIRO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Indefiro o pedido da parte autora de fls. 23/27, tendo em vista que cabe ao seu patrono diligenciar junto àquela

instituição para obter os documentos e informações requeridas.Cumpra adequadamente o despacho de fl. 22, sob

pena de extinção.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000898-24.2014.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0208842-

89.1997.403.6104 (97.0208842-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 -

PROCURADOR) X MARIA CECILIA COSTA THOMAZ(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E

SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO)

Apense-se à Ação Ordinária nº 0208842-89.1997.403.6104.Suspendo o andamento da ação ordinária, até o

deslinde destes Embargos à Execução.Intime-se o embargado para, no prazo legal, se manifestar.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002059-94.1999.403.6104 (1999.61.04.002059-6) - SATIRO BARROS BARBOSA X AFONSINA LEONCIO

ARAO X ANTONIO BERNARDINO DE MOURA FILHO X EUNICE ALMOINHA DA SILVA X MARIA DE

LOURDES DA SILVA X FRANQUELIM DE JESUS VARANDAS X GILBERTO FERREIRA X JANDIRA

RIBEIRO DA SILVA JOAO X PAULO ROBERTO ALVIM CARIJO(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. MAURO PADOVAN JR.) X SATIRO

BARROS BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AFONSINA LEONCIO ARAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO BERNARDINO DE MOURA FILHO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EUNICE ALMOINHA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DE LOURDES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X FRANQUELIM DE JESUS VARANDAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X GILBERTO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JANDIRA

RIBEIRO DA SILVA JOAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO ROBERTO

ALVIM CARIJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista à parte autora do ofício da Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região de fls.

682/689.Após, aguarde-se em secretaria o pagamento dos precatórios.Int.

 

0007353-30.1999.403.6104 (1999.61.04.007353-9) - FELISBERTO LOPES DA SILVA X FLORA

RODRIGUEZ CIVIDANES X GALDINO DA SILVA MELO X MARIA DO CARMO SANTOS TEIXEIRA X

JIVALDO MENDES DA SILVA X MANOEL DA CONCEICAO X MARIO ALVES TEIXEIRA NETO X

MILTON DE ASSIS GODKE X NELSON ALVES DE AQUINO X ROMAO MARINHO(SP139741 -

VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 519 -

ANTONIO CESAR B MATEOS) X FELISBERTO LOPES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X FLORA RODRIGUEZ CIVIDANES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X GALDINO DA SILVA MELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DO CARMO

SANTOS TEIXEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JIVALDO MENDES DA SILVA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL DA CONCEICAO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIO ALVES TEIXEIRA NETO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MILTON DE ASSIS GODKE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

NELSON ALVES DE AQUINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROMAO MARINHO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Dê-se vista à parte autora do ofício da Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região de fls.

601/612.Após, aguarde-se em secretaria o pagamento dos precatórios.Int.

 

0016134-02.2003.403.6104 (2003.61.04.016134-3) - RENATA DO NASCIMENTO VIEIRA X RICARDO DO

NASCIMENTO VIEIRA X MARLENE LUZIA DOS SANTOS BRITO X VERA DE SOUZA

GRUBER(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP163190 - ALVARO MICHELUCCI) X RENATA DO NASCIMENTO VIEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARLENE LUZIA DOS SANTOS BRITO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X VERA DE SOUZA GRUBER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a documentação apresentada, bem como a expressa concordância do réu, habilito, para todos os

fins, inclusive levantamento de depósitos, nos termos do art. 1060, I, do CPC c/c o art. 112 da Lei 8.213/91,

Renata do Nascimento Vieira e Ricardo do Nascimento Vieira, em substituição à autora Isis do Nascimento

Vieira. Remetam-se os autos ao SEDI para a devida retificação do pólo ativo. Após, intime-se a parte exequente

para esclarecer, no prazo de 05 (cinco) dias se tem mais algo a requerer no feito. Silente ou nada mais sendo

requerido, tornem conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0016369-66.2003.403.6104 (2003.61.04.016369-8) - MARIA DE FATIMA ALVES DA SILVA(SP255375 -

PATRICIA MELO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 519 - ANTONIO

CESAR B MATEOS) X MARIA DE FATIMA ALVES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X PATRICIA MELO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requeira a parte autora o que for de seu interesse no prazo de cinco dias. No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo findo. Int.

 

0016555-89.2003.403.6104 (2003.61.04.016555-5) - INES DE OLIVEIRA JOSE(SP086230 - ELIRA MARTINS

DE ANDRADE E SP074922 - ADERSON LOBO DE FRANCA E SP187139 - JOSE MANUEL PEREIRA

MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. JOSE EDUARDO RIBEIRO JUNIOR) X

INES DE OLIVEIRA JOSE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIRA MARTINS DE

ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 154: Defiro, pelo prazo de trinta dias. Após, nada sendo requerido pelo exequente, venham os autos conclusos

para sentença de extinção da execução. Int.

 

 

Expediente Nº 3289

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0200989-68.1993.403.6104 (93.0200989-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0203203-

66.1992.403.6104 (92.0203203-3)) LUIZ DE CARVALHO E SILVA X ZILDA PEREIRA E SILVA X

MARGARIDA FERNANDES DE UZEDA LUNA(SP042168 - CARLOS ELOY CARDOSO FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. ANTONIO CESAR B. MATEOS)

A vista da informação acima, antes de transmitir o ofício requisitório de fl. 381, dê-se vista às partes para que se

manifestem se o cálculo de fls. 268/274 abrange o valor depositado pelo INSS à fl. 192 ou se refere à apuração da

diferença do montante devido.Após, voltem os autos conclusos para decisão acerca da destinação do valor

depositado à fl. 192, bem como, para habilitação do sucessor do autor falecido e deliberação acerca da expedição

dos requisitórios. Santos, 14/02/2014.

 

0201361-12.1996.403.6104 (96.0201361-3) - INACIO LUSTOSA CABRAL X JOSO PEDRO DE OLIVEIRA X

JOAQUIM SIMOES RATTO X JOSE LISBOA X JOSE NELLO ORSOLON X LAERCIO DOS SANTOS X

LUIZ CARLOS NOGUEIRA X MANOEL BARROSO SILVA X MANUEL NOGUEIRA CASTRO X MAURO

PIRES DOS SANTOS(SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP104685 - MAURO PADOVAN JUNIOR)

Ciência à parte autora do desarquivamento dos presentes autos, bem como do pagamento do ofício precatório,

pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, nada sendo requerido, tornem os autos ao arquivo findo.Int.

 

0000038-48.1999.403.6104 (1999.61.04.000038-0) - HELIOS GRECO X JOACY LIMA FREITAS X LUIZ

ELIAS X MILTON FERREIRA DE ANDRADE X ODAIR CUNHA DE ARAUJO(SP140493 - ROBERTO

MOHAMED AMIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. MIRIAM DE

ANDRADE CARNEIRO LEAO)
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Tendo em vista que a Procuradoria do INSS não apresentou cálculos em execução invertida, dê-se vista à parte

autora, pelo prazo de 15 dias, para que, querendo, apresente a memória de cálculo e cópias para citação do réu nos

termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, bem como informe o CPF e a data de nascimento dos autores

que eventualmente terão direito aos créditos.Com a juntada dos cálculos, cite-se o réu nos termos do artigo 730

doCPC. Decorrido o prazo, ou nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo. 

 

0015418-72.2003.403.6104 (2003.61.04.015418-1) - MARCO ANTONIO INDAUI(SP073824 - JOSE

ANTONIO QUINTELA COUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP043927 - MARIA

LUCIA MARTINS BRANDAO)

Dê-se vista ao autor dos documentos apresentados pelo INSS (fls. 100/161, bem como para que querendo,

apresente a memória de cálculo e cópias para citação do réu nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Com a juntada dos cálculos, cite-se o réu nos termos do artigo 730 do CPC. Decorrido o prazo, ou nada

sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0006396-53.2004.403.6104 (2004.61.04.006396-9) - JAIRTON CABRAL DA CONCEICAO(SP085715 -

SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES

DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Tendo em vista a apresentação voluntária de cálculos por parte da autarquia previdenciária dê-se vista à parte

autora para manifestação. 1.1. Havendo expressa concordância dos autores, dispenso a citação da autarquia

previdenciária (TRF 3ª Região, AI 487309, Rel. Juiz Conv. Douglas Gonzales, 7ª Turma, e-DJF3 Judicial

01/03/2013), devendo o processo seguir nos termos do art. 730, I, do Código de Processo Civil. 1.2. Para tanto, a

fim de viabilizar a célere expedição da requisição judicial do pagamento, deverá a parte autora: a) verificar se o

nome cadastrado nos autos é idêntico ao do cadastrado no CPF e se está ativo, juntando aos autos o respectivo

extrato da Receita Federal e promovendo as devidas retificações, caso se faça necessário; b) esclarecer se há

eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda, caso em que deverá apresentar planilha

detalhada com os valores mensais das despesas pagas (art. 34, 3º e 4º da Res. CJF nº 168/2011). 1.3. Não havendo

divergências, óbices de outra natureza ou requerimentos, expeça-se ofício requisitório, observando-se os termos

da Resolução CJF nº 168/2011, afastada, porém, a possibilidade de compensação (CF, art. 100, 9º e 10), consoante

decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 4357 e nº 4425, dando-se, ao final ciência às partes para

conhecimento. 1.4. Na hipótese de falecimento da parte, aguarde-se a habilitação de eventuais herdeiros ou

sucessores, previamente à expedição dos respectivos ofícios requisitórios. 2. Havendo discordância quanto ao

valor apresentado pela Autarquia-ré, requeira o interessado o que entender conveniente ao prosseguimento do

feito, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo diligenciar diretamente à autarquia previdenciária para a obtenção de

documentos, caso estes se façam necessários para a elaboração de seus cálculos. 2.1. Havendo apresentação de

cálculos pela parte autora, cite-se nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil. 2.2. No silêncio da parte

autora, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.

 

0013409-06.2004.403.6104 (2004.61.04.013409-5) - OSMAR DOS SANTOS(SP085715 - SERGIO HENRIQUE

PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido,

no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos com baixa findo.Int.

 

0006944-39.2008.403.6104 (2008.61.04.006944-8) - APARECIDA NEVES AMARAL DA SILVA(SP085715 -

SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E SP251276 - FERNANDA PARRINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Tendo em vista a apresentação voluntária de cálculos por parte da autarquia previdenciária dê-se vista à parte

autora para manifestação. 1.1. Havendo expressa concordância dos autores, dispenso a citação da autarquia

previdenciária (TRF 3ª Região, AI 487309, Rel. Juiz Conv. Douglas Gonzales, 7ª Turma, e-DJF3 Judicial

01/03/2013), devendo o processo seguir nos termos do art. 730, I, do Código de Processo Civil. 1.2. Para tanto, a

fim de viabilizar a célere expedição da requisição judicial do pagamento, deverá a parte autora: a) verificar se o

nome cadastrado nos autos é idêntico ao do cadastrado no CPF e se está ativo, juntando aos autos o respectivo

extrato da Receita Federal e promovendo as devidas retificações, caso se faça necessário; b) esclarecer se há

eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda, caso em que deverá apresentar planilha

detalhada com os valores mensais das despesas pagas (art. 34, 3º e 4º da Res. CJF nº 168/2011). 1.3. Não havendo

divergências, óbices de outra natureza ou requerimentos, expeça-se ofício requisitório, observando-se os termos

da Resolução CJF nº 168/2011, afastada, porém, a possibilidade de compensação (CF, art. 100, 9º e 10), consoante

decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 4357 e nº 4425, dando-se, ao final ciência às partes para

conhecimento. 1.4. Na hipótese de falecimento da parte, aguarde-se a habilitação de eventuais herdeiros ou
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sucessores, previamente à expedição dos respectivos ofícios requisitórios. 2. Havendo discordância quanto ao

valor apresentado pela Autarquia-ré, requeira o interessado o que entender conveniente ao prosseguimento do

feito, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo diligenciar diretamente à autarquia previdenciária para a obtenção de

documentos, caso estes se façam necessários para a elaboração de seus cálculos. 2.1. Havendo apresentação de

cálculos pela parte autora, cite-se nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil. 2.2. No silêncio da parte

autora, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.

 

0009164-39.2010.403.6104 - VITAL GONCALVES DIAS JUNIOR X JOSE NELSON ANTUNES X

ANTONIO CARLOS MARTINS X JOAO LEME CAVALHEIRO X JOSE CARLOS SIMOES DIAS X

CICERO RAFAEL DE SOUZA X REINALDO DA CRUZ RODRIGUES X OSMAR BATISTA DE

ANDRADE(SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA E SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Tendo em vista a apresentação voluntária de cálculos por parte da autarquia previdenciária dê-se vista à parte

autora para manifestação. 1.1. Havendo expressa concordância dos autores, dispenso a citação da autarquia

previdenciária (TRF 3ª Região, AI 487309, Rel. Juiz Conv. Douglas Gonzales, 7ª Turma, e-DJF3 Judicial

01/03/2013), devendo o processo seguir nos termos do art. 730, I, do Código de Processo Civil. 1.2. Para tanto, a

fim de viabilizar a célere expedição da requisição judicial do pagamento, deverá a parte autora: a) verificar se o

nome cadastrado nos autos é idêntico ao do cadastrado no CPF e se está ativo, juntando aos autos o respectivo

extrato da Receita Federal e promovendo as devidas retificações, caso se faça necessário; b) esclarecer se há

eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda, caso em que deverá apresentar planilha

detalhada com os valores mensais das despesas pagas (art. 34, 3º e 4º da Res. CJF nº 168/2011). 1.3. Não havendo

divergências, óbices de outra natureza ou requerimentos, expeça-se ofício requisitório, observando-se os termos

da Resolução CJF nº 168/2011, afastada, porém, a possibilidade de compensação (CF, art. 100, 9º e 10), consoante

decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 4357 e nº 4425, dando-se, ao final ciência às partes para

conhecimento. 1.4. Na hipótese de falecimento da parte, aguarde-se a habilitação de eventuais herdeiros ou

sucessores, previamente à expedição dos respectivos ofícios requisitórios. 2. Havendo discordância quanto ao

valor apresentado pela Autarquia-ré, requeira o interessado o que entender conveniente ao prosseguimento do

feito, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo diligenciar diretamente à autarquia previdenciária para a obtenção de

documentos, caso estes se façam necessários para a elaboração de seus cálculos. 2.1. Havendo apresentação de

cálculos pela parte autora, cite-se nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil. 2.2. No silêncio da parte

autora, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.

 

0010197-64.2010.403.6104 - JOAO BARNABE DA PAIXAO X JOSE AIRES DA CUNHA X MARIO

FRANCISCO AFONSO(SP025771 - MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO E SP187681 -

ELIZANGELA APARECIDA PEDRO E SP242992 - FERNANDO DE FIGUEIREDO CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que a Procuradoria do INSS não apresentou cálculos em execução invertida, dê-se vista à parte

autora, pelo prazo de 15 dias, para qu e, querendo, apresente a memória de cálculo e cópias para citação do réu

nos t ermos do artigo 730 do Código de Processo Civil, bem como informe o CPF e a da ta de nascimento dos

autores que eventualmente terão direito aos créditos. Com a juntada dos cálculos, cite-se o réu nos termos do

artigo 730 do CPC. Decorrido o prazo, ou nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo. 

 

0003754-63.2011.403.6104 - ANTONIO FERREIRA DE SOUZA(SP191959 - ANTONIO CARLOS SOUZA

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que a Procuradoria do INSS alegou que não há créditos em favor do autor (fls. 84/96) dê-se vista à

parte autora, pelo prazo de 15 dias, para que, querendo, apresente a memória de cálculo e cópias para citação do

réu nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, bem como informe o CPF e a data de nascimento dos

autores que eventualmente terão direito aos créditos. Com a juntada dos cálculos, cite-se o réu nos termos do

artigo 730 do CPC. Decorrido o prazo, ou nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0007704-80.2011.403.6104 - IVACIL SANTANA CARMO(SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

1. Tendo em vista a apresentação voluntária de cálculos por parte da autarquia previdenciária dê-se vista à parte

autora para manifestação. 1.1. Havendo expressa concordância dos autores, dispenso a citação da autarquia

previdenciária (TRF 3ª Região, AI 487309, Rel. Juiz Conv. Douglas Gonzales, 7ª Turma, e-DJF3 Judicial

01/03/2013), devendo o processo seguir nos termos do art. 730, I, do Código de Processo Civil. 1.2. Para tanto, a

fim de viabilizar a célere expedição da requisição judicial do pagamento, deverá a parte autora: a) verificar se o

nome cadastrado nos autos é idêntico ao do cadastrado no CPF e se está ativo, juntando aos autos o respectivo

extrato da Receita Federal e promovendo as devidas retificações, caso se faça necessário; b) esclarecer se há
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eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda, caso em que deverá apresentar planilha

detalhada com os valores mensais das despesas pagas (art. 34, 3º e 4º da Res. CJF nº 168/2011). 1.3. Não havendo

divergências, óbices de outra natureza ou requerimentos, expeça-se ofício requisitório, observando-se os termos

da Resolução CJF nº 168/2011, afastada, porém, a possibilidade de compensação (CF, art. 100, 9º e 10), consoante

decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 4357 e nº 4425, dando-se, ao final ciência às partes para

conhecimento. 1.4. Na hipótese de falecimento da parte, aguarde-se a habilitação de eventuais herdeiros ou

sucessores, previamente à expedição dos respectivos ofícios requisitórios. 2. Havendo discordância quanto ao

valor apresentado pela Autarquia-ré, requeira o interessado o que entender conveniente ao prosseguimento do

feito, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo diligenciar diretamente à autarquia previdenciária para a obtenção de

documentos, caso estes se façam necessários para a elaboração de seus cálculos. 2.1. Havendo apresentação de

cálculos pela parte autora, cite-se nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil. 2.2. No silêncio da parte

autora, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0202224-46.1988.403.6104 (88.0202224-0) - MARIA AURORA ALVES LOMBA(SP131538 - LUCIA

APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. MAURO

PADOVAN JR.)

Dê-se vista às partes acerca da informação e do cálculo da Contadoria Judicial de fls. 336/350.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001486-31.2014.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007682-

22.2011.403.6104) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X IRINEA

GUSMAO VILLAS BOAS(SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR)

Apense-se à Ação Ordinária nº 0007682-22.2011.403.6104.Suspendo o andamento da ação ordinária, até o

deslinde destes Embargos à Execução.Intime-se o embargado para, no prazo legal, se manifestar.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0006435-55.2001.403.6104 (2001.61.04.006435-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003955-41.2000.403.6104 (2000.61.04.003955-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP036790 - MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO) X ADALTINO DA SILVA X ANTONIO

BERNADELLI X ANTONIO JOAQUIM ALBINO X ANTONIO PESTANA DE SOUZA X ARNALDO

FERREIRA X MARIA SERAFIM GOMES X ILDEFONSO DOS SANTOS FILHO X JOAO BATISTA

FILGUEIRA(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO)

Dê-se vista às partes acerca da informação e do cálculo da Contadoria Judicial de fls. 711/734.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0006065-61.2010.403.6104 - HILMAR GONCALVES FRANCISCO X HILMARA GONCALVES

FRANCISCO X HIMILSON GONCALVES FRANCISCO X HILMARCIO GONCALVES FRANCISCO X

NATASCHA GONCALVES FRANCISCO X VICTOR HUGO GONCALVES FRANCISCO X NICHOLAS

GONCALVES FRANCISCO(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO E SP045351 - IVO

ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HILMAR

GONCALVES FRANCISCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MAURO LUCIO

ALONSO CARNEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a petição da autarquia-ré (fl. 216), dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 15 dias, para que

querendo apresente a memória de cálculo e cópais para citação do réu nos termos do artigo 730 do Código de

Processo Civil.Com a juntada dos cálculos, cite-se o réu nos termos do artigo 730 doCPC. Decorrido o prazo, ou

nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

 

Expediente Nº 3290

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0200307-16.1993.403.6104 (93.0200307-8) - JASON PEREIRA CAMBUI X ARNALDO GOMES DE SOUZA

X MARIA APARECIDA FONSECA DE OLIVEIRA X EVARISTO DOMINGUEZ BARREIRO X JOSE

ANTONIO DOS SANTOS X JOSE COLETA SOARES X JOSE PRADO SAO PEDRO X SIRLEI SANCHEZ

RIBEIRO X SYLVIA DE ABREU RIBEIRO DO NASCIMENTO(SP018351 - DONATO LOVECCHIO E

SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP110407 - ANTONIO

CESAR BARREIRO MATEOS)
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Ciência a parte autora do desarquivamento dos presentes autos, defiro vista pelo parazo de 5 (cinco) dias.Em nada

sendo requerido, tornem os autos au arquivo findo.Intimem-se.

 

0010126-48.1999.403.6104 (1999.61.04.010126-2) - JOANA DE JESUS THOMAZ(SP018454 - ANIS

SLEIMAN E SP300587 - WAGNER SOUZA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. JOSE EDUARDO RIBEIRO JUNIOR)

Fl. 109: dê-se ciência ao requerente, Wagner Souza da Silva, OAB/SP 300.587, do desarquivamento dos presentes

autos pelo prazo de 05 (cinco) dias, após, nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo findo.Int.

 

0005054-41.2003.403.6104 (2003.61.04.005054-5) - NACIR DIAS MONTEIRO X ANTONIO MEDEIROS DA

SILVA FILHO X ANTONIO JOSE PEREIRA X DAVID RODRIGUES REBELO X DJALMA ANTONIO

VENEZIANO X EUGENIO MESQUITA X LADICE RODRIGUES DE ASSIS X LAURA ANA DE SOUZA X

NILZA PEREIRA DE CARVALHO X VICENTE DE SOUZA BEZERRA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP043927 - MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO)

Ciência a parte autora do desarquivamento dos presentes autos, defiro vista pelo parazo de 5 (cinco) dias.Em nada

sendo requerido, tornem os autos au arquivo findo.Intimem-se.

 

0011295-31.2003.403.6104 (2003.61.04.011295-2) - ALFREDO MENDES DO NASCIMENTO X CARLOS DE

ALMEIDA DUARTE X ELICIO DO ROSARIO X ANTONIO CREADO MAZZINI(SP124077 - CLEITON

LEAL DIAS JUNIOR E SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS)

Dê-se vista à parte autora da petição do INSS de fls. 442/445, pelo prazo de 5 dias..PÁ 0,10 No silêncio, ou nada

sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença de extinção.Int.

 

0013191-12.2003.403.6104 (2003.61.04.013191-0) - ERONITA DE OLIVEIRA RIBEIRO X JEANICE

ANTONIO SERRA X MILTON INACIO DE SOUZA X SILVIO JOSE DOS SANTOS FILHO(SP124077 -

CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora do desarquivamento dos presentes autos, bem como do pagamento do ofício precatório,

pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença de

extinção.Int.

 

0013865-87.2003.403.6104 (2003.61.04.013865-5) - EMILIO CAO ALVAREZ(SP025144 - ANA MARIA

VOSS CAVALCANTE E SP196472 - ISABELLA DE PAIVA GIACCHERI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP156037 - SUZANA REITER CARVALHO)

Ciência à parte autora do desarquivamento dos presentes autos, bem como do pagamento do ofício precatório,

pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença de

extinção.Int.

 

0015663-83.2003.403.6104 (2003.61.04.015663-3) - VITORIA GRZABINSKI RODRIGUES(SP124077 -

CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP104685 - MAURO

PADOVAN JUNIOR)

Ciência a parte autora do desarquivamento dos presentes autos, defiro vista pelo parazo de 5 (cinco) dias.Em nada

sendo requerido, tornem os autos au arquivo findo.Intimem-se.

 

0016608-70.2003.403.6104 (2003.61.04.016608-0) - CONCEICAO LUIZA FERREIRA LOPES(SP097654 -

SUZANE SANTOS PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. MARIA LUCIA

MARTINS BRANDAO)

Ciência a parte autora do desarquivamento dos presentes autos, defiro vista pelo parazo de 5 (cinco) dias.Em nada

sendo requerido, tornem os autos au arquivo findo.Intimem-se.

 

0005077-50.2004.403.6104 (2004.61.04.005077-0) - PATROCINIA JORGE MORGADO(SP189243 -

FILEMON FÁBIO DE OLIVEIRA E SP187686 - FABIO RIBEIRO BLANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP023194 - JOSE EDUARDO RIBEIRO JUNIOR)

Ciência a parte autora do desarquivamento dos presentes autos, defiro vista pelo parazo de 5 (cinco) dias.Em nada

sendo requerido, tornem os autos au arquivo findo.Intimem-se.
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0013237-64.2004.403.6104 (2004.61.04.013237-2) - EDUARDO PAULINO DOS SANTOS X EDUARDO

VIVEIROS X EDVALDO BRUNO DA SILVA X EDVALDO CALISTO DE SOUSA X ELTON RODRIGUES

DA COSTA X ERASMO SANTOS OLIVEIRA X EURICO SILVA FILHO X FERNANDO DE ALMEIDA X

FLAVIO AUGUSTO AGUIAR DE MARIA X FLORISVALDO FERREIRA DOS SANTOS(SP085715 -

SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES

DE MOURA E SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 167/169: dê-se ciência ao requerente, Anis Sleiman, OAB/SP 18.454, do desarquivamento dos presentes autos

pelo prazo de 05 (cinco) dias, após, nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo findo.Int.

 

0011326-41.2009.403.6104 (2009.61.04.011326-0) - LINDONOR ALBERTO(SP219040A - ARNALDO

FERREIRA MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça o Dr. Arnaldo Ferreira Müller, seu pedido de execução do julgado, à vista do v. acórdão que reformou a

sentença julgando improcedente o pedido.Caso persista o interesse na execução, apresente, no prazo de 10 (dez)

dias as contas e cópias para citação nos termo do art. 730 do CPC.No silêncio, retornem os autos ao arquivo

findo.Int.

 

0011885-95.2009.403.6104 (2009.61.04.011885-3) - MARIO CESAR PORTO(SP121882 - JOSE ALEXANDRE

BATISTA MAGINA E SP289417 - TALITA AUGUSTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência a parte autora do desarquivamento dos presentes autos, defiro vista pelo parazo de 5 (cinco) dias.Em nada

sendo requerido, tornem os autos au arquivo findo.Intimem-se.

 

0003006-89.2011.403.6311 - ESPEDITO SOARES DE LIMA(SP169187 - DANIELLA FERNANDES APA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Informação retro: reconsidero o despacho de fl. 94.Desentranhe-se o recurso de apelação do réu em duplicidade,

protocolo 2013.61040047039-1 (fls. 96/129) e encaminhe-a ao distribuidor para cancelamento do protocolo e ato

contínuo devolva-a ao Procurador do INSS.Recebo a apelação do réu de fls. 84/93 em ambos os efeitos.Vista à

parte autora para contrarrazões.Após, remetam-se estes autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0005195-45.2012.403.6104 - BENEDITO DIAS GANDRA(SP292747 - FABIO MOTTA E SP281673 - FLÁVIA

MOTTA VALENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

3ª VARA FEDERAL DE SANTOS - SPAUTOS Nº 0005195-45.2012.403.6104AÇÃO

ORDINÁRIADECISÃO:Converto o julgamento em diligência.Pleiteia o autor o reconhecimento do exercício de

atividade submetida a condições especiais de trabalho, nos períodos compreendidos entre 22/06/1981 a

28/02/1983, 01/08/1983 a 31/01/1986, 05/06/1987 a 11/03/1988, 01/09/1988 a 28/12/1988, 20/04/1989 a

14/08/1990 e entre 05/03/1991 a 11/04/2000, nos quais exerceu as atividades de ajudante geral, ajudante de

movimentação, operador de máquinas e operador de pá carregadeira.Desde a inicial, o autor aponta que os

documentos acostados aos autos demonstram a exposição a agentes agressivos nos períodos

supramencionados.Apesar de regularmente citada na pessoa de seu procurador, a autarquia-ré não apresentou

resposta, conforme o ato judicial de fl. 56.Redistribuído a esta vara federal, em razão da incompetência absoluta

do Juizado Especial Federal para conhecer da pretensão, as partes foram instadas a especificar provas por meio da

decisão de fl. 52.Na oportunidade, a parte autora manifestou desinteresse pela produção de novas provas e

requereu o julgamento antecipado da lide, aplicando-se o disposto no artigo 330, II do CPC.Em que pese esteja

configurada a contumácia da ré, não se aplicam no caso os efeitos da revelia, por se tratar de interesse público

indisponível (art. 320, II, CPC).Ademais, constato que não há nos autos documentos que comprovem as condições

laborais do autor nos períodos compreendidos entre 01/08/1983 a 31/01/1986, 05/06/1987 a 11/03/1988 e entre

05/03/1991 a 11/04/2000, essenciais para a comprovação do direito que se almeja reconhecer judicialmente (art.

320, III, CPC).Assim, com apoio no artigo 324, do CPC, determino ao autor que, no prazo de 30 (trinta) dias,

comprove o exercício de atividade submetida a agentes agressivos, trazendo aos autos PPP ou documento

equivalente que abranja os períodos que pretende sejam reconhecidos como especial.Com a apresentação do

documento, dê-se ciência ao INSS.Decorrido o prazo supra sem apresentação do documento ou após a

manifestação do INSS, tornem conclusos para sentença.Intimem-se.Santos/SP, 18 de fevereiro de 2014.LIDIANE

MARIA OLIVA CARDOSOJuíza Federal Substituta

 

0007314-76.2012.403.6104 - ANA MARCIA DA SILVA RODRIGUES(SP215263 - LUIZ CLAUDIO JARDIM

FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Reitere-se.Com a resposta, dê-se vista às partes. Ciência às partes da resposta aos ofícios da CODESP e

USIMINAS.Int.
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0007729-59.2012.403.6104 - ANDRE SANTOS DE PAULA X ALINE SANTOS DE PAULA(SP177945 -

ALINE ORSETTI NOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos N.º 0007729-59.2012.403.6104Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista as informações do

médico perito em seus esclarecimentos às fls. 102/103, intime-se a parte autora para que apresente no prazo de 10

dias documentos médicos, prontuário médico e/ou hospitalar que façam referência à doença mencionada, diabetes,

e à possíveis alterações cardio-respiratórias.Com a juntada da documentação pela parte autora, intime-se o Sr.

Perito para prestar novos esclarecimentos, e após, com os devidos esclarecimentos, dê-se vista às partes.

Decorrido o prazo sem a juntada de documentos pela parte autora, venham os autos conclusos para sentença.

Intimem-se.Santos, 14 de fevereiro de 2014.LIDIANE MARIA OLIVA CARDOSO Juíza Federal Substituta

 

0012058-80.2013.403.6104 - CELIA REGINA HENRIQUE MERCEZ CASSIANO(SP283028 - ENIO

VASQUES PACCILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o prazo de 10 dias, conforme requerido pela parte autora às fls. 78/80.Manifeste-se a parte autora acerca da

contestação de fls. 81/87, no parazo legl.Int.

 

0000109-87.2013.403.6321 - MARIA APARECIDA RODRIGUES DE AGUIAR(SP277125 - THALITA

CHRISTINA GOMES PENCO E SP283145 - TANIA MARLENE FOETSCH DIAS DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de provas requerida à fl. 62.Intime-se a parte autora para que apresente o rol de testemunhas, no

prazo de 10 dias, nos termos do artigo 407 do Código de Processo Civil com os respectivos endereços ou a

informação de que comparecerão independente de intimação em audiência a ser designada.

 

0000992-69.2014.403.6104 - CRISTOFALO NOGUEIRA FURNO(SP285399 - EDUARDO SILVA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Considerando a existência do Juizado Especial Federal Cível nesta Subseção, no prazo de 10 (dez) dias, justifique

o valor atribuído à inicial, trazendo à colação nova planilha de cálculo do valor atribuído à causa, onde deverão

constar os valores do benefício efetivamente pagos, os valores devidos e as diferenças apuradas observada a

prescrição quinquenal, nos termos do artigo 260 do CPC.Em igual prazo, deverá trazer à colação, a Simulação de

Cálculo de Renda Mensal Inicial (RMI) que pretende obter, a qual poderá ser obtida no site da Previdência Social,

deverá ainda, juntar cópias dos documentos comprovando a condição de segurado, sob pena de ser extinto o

processo sem julgamento do mérito.Cumpridas as determinações, providencie a secretaria o agendamento da

perícia.Int.

 

0001428-28.2014.403.6104 - AMAURI DA COSTA QUEIROZ(SP098327 - ENZO SCIANNELLI E SP307723 -

KAUE ALBUQUERQUE GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de procedimento ordinário visando à desaposentação e concessão de uma nova aposentaria.O autor

atribuiu à presente ação o valor de R$ 43.500,00.Todavia, observa-se que a vantagem econômica pretendida pelo

autor refere-se à diferença entre o valor do benefício que atualmente recebe, e aquele que pretende obter por meio

da presente ação.Assim considerando a instalação do Juizado Especial Federal Cível nesta Subseção, e que o valor

é critério delimitador da competência, emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, atribuindo valor

correto à causa, apresentando para aferição da competência deste juízo, planilha de cálculo do valor atribuído à

causa, onde deverão constar os valores do benefício efetivamente pagos, os valores devidos e as diferenças

apuradas observada a prescrição quinquenal, nos termos do artigo 260 do CPC.Deverá apresentar ainda, simulação

de Cálculo de Renda Mensal Inicial do novo benefício pretendido, a qual poderá ser obtida no site da Previdência

Social, apresentando nova planilha, se necessário, sob pena de ser extinto o processo sem julgamento do

mérito.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010710-08.2005.403.6104 (2005.61.04.010710-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0208675-38.1998.403.6104 (98.0208675-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSEFA

RIBEIRO DA LAPA FREITAS(SP018351 - DONATO LOVECCHIO)

FICA O EMBARGADO INTIMADO DE QUE FOI DEFERIDO O PRAZO DE 5 DIAS PARA VISTA DOS

AUTOS.DESACHO: Defiro o prazo de 5 dias conforme requerido pela parte autora à fl. 148.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0200411-81.1988.403.6104 (88.0200411-0) - DERCILIO GOMES DA SILVA(SP061220 - MARIA JOAQUINA

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. JOSE EDUARDO
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RIBEIRO JUNIOR) X DERCILIO GOMES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA

SOCIAL - INPS X MARIA JOAQUINA SIQUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL

- INPS

Tendo em vista que o processo está suspenso em face do falecimento do autor (fl. 131) aguarde-se em secretaria

pelo prazo de 30 dias para eventual habilitação.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0018639-63.2003.403.6104 (2003.61.04.018639-0) - ADAO TEIXEIRA DE AZEVEDO X ANTONIA DA

SILVA LEAL X MARIA DOS SANTOS POUSA(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE

E SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO) X ADAO TEIXEIRA DE AZEVEDO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X ANTONIA DA SILVA LEAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIA DOS SANTOS POUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ERALDO AURELIO

RODRIGUES FRANZESE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora do desarquivamento dos presentes autos, bem como do pagamento do ofício precatório,

pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença de

extinção.Int.

 

0007459-69.2011.403.6104 - JOSE ROBERTO PINTO(SP259485 - RODRIGO MEDEIROS E SP320676 -

JEFFERSON RODRIGUES STORTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE

ROBERTO PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RODRIGO MEDEIROS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para esclarecer, no prazo de 05 (cinco) dias, se tem mais algo a requerer no feito. Silente

ou nada mais sendo requerido, tornem conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

 

Expediente Nº 3305

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0206223-02.1991.403.6104 (91.0206223-2) - NORMA FERREIRA DA CRUZ X CLEVENICE TEIXEIRA

ALVES X RAFAEL ALBANO X FRANCISCO FERNANDES DO VALLE FILHO X JOSE APARECIDO DOS

SANTOS X APARECIDA VIEIRA DA SILVA DE SOUSA X NEUSA DE FREITAS ALVES(SP113973 -

CARLOS CIBELLI RIOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a prioridade do feito, conforme requerido à fls. 600/601, nos , termos do artigo 1211-A do Código de

Processo Civil. Efetue a secretaria a identificação nos autos. Tendo em vista que a parte autora apresentou os

documentos (fls. 600/604) solicitados pela Contadoria Judicial à fl. 584, recolha-se o ofício nº 032/2014 (fl. 599)

ao Sindicato dos Estivadores de Santos.Após, encaminhem-se os autos à Contadoria Judicial.Int. 

 

0004516-02.1999.403.6104 (1999.61.04.004516-7) - ANANIAS LUCIANO DOS SANTOS X ALCINO REIS

DA SILVA X ARIOVALDO RODRIGUES X FRANCISCO XAVIER DE VASCONCELOS DELGADO X

IBERE VIEIRA X JOSE MARIA DE CARVALHO X JOSE XAVIER DA SILVEIRA JUNIOR X JOAQUIM

DOS SANTOS VALERIO X MANOEL SALES MAGALHAES X NILVIO PEREIRA(SP139741 - VLADIMIR

CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 220 - MIRIAM COSTA

REBOLLO CAMERA)

Intimem-se as partes para que se manifestem acerca do cancelamento dos requisitórios (fls. 441/452), no prazo de

15 dias.Decorrido o prazo sem manifestação, expeçam-se novos ofícios requsitórios na modalidade precatório.Int.

 

0013382-18.2007.403.6104 (2007.61.04.013382-1) - LETICIA GABRIELA DOS SANTOS BARBOSA -

INCAPAZ X DILVANIA DOS SANTOS(SP218361 - TATIANE CRISTINE LIMA DA CRUZ PRUDENCIO E

SP225101 - ROSILÉIA DA SILVA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da sentença (fl. 279) proferida nos autos de embargos à execução nº 0013382182007.403.6104, expeçam-

se os requisitórios da conta de fls. 272/278. Antes, porém, a fim de viabilizar a célere expedição da requisição

judicial do pagamento, deverá a parte autora: a) verificar se o nome cadastrado nos autos é idêntico ao do

cadastrado no CPF e se está ativo, juntando aos autos o respectivo extrato da Receita Federal e promovendo as

devidas retificações, caso se faça necessário; b) esclarecer se há eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo

do imposto de renda, caso em que deverá apresentar planilha detalhada com os valores mensais das despesas

pagas (art. 34, 3º e 4º da Res. CJF nº 168/2011).Não havendo divergências, óbices de outra natureza ou

requerimentos, expeça-se ofício requisitório, observando-se os termos da Resolução CJF nº 168/2011, afastada,

porém, a possibilidade de compensação (CF, art. 100, 9º e 10), consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal
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na ADI nº 4357 e nº 4425, dando-se, ao final ciência às partes para conhecimento.Int.

 

0009168-76.2010.403.6104 - EDEVALDO DE SOUZA(SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E

SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE E SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES

SIMÕES AMARO E SP272953 - MARIANA ALVES DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0009168-76.2010.403.6104Tendo em vista o requerido às fls. 131/132, defiro a realização de

prova pericial, por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho para verificação das condições de

trabalho do autor no período de 13/12/2001 a 11/02/2009.Para tanto, nomeio para o encargo o Engº Leonardo José

Rio, engenheiro de segurança do trabalho, cujos honorários serão arbitrados posteriormente, na forma da

Resolução nº 558, de 22/05/2007, do E. Conselho da Justiça Federal, por se tratar de autor beneficiário da

assistência judiciária gratuita.Em seu laudo, o expert deverá abordar e responder aos seguintes quesitos:1) Quais

as funções desempenhadas pelo autor durante o vínculo laboral no período acima, bem como quais os

setores/unidades em que as exerceu?2) No exercício dessas funções, o autor esteve exposto a algum agente

agressivo à saúde ou a integridade física em níveis considerados superiores ao tolerado, observando-se os atos

normativos e o conhecimento científico atual?3) Sendo afirmativa a resposta ao quesito 02, discrimine funções,

período e agentes agressivos, qualitativa e quantitativamente, sempre que possível.4) Sendo afirmativa a resposta

ao quesito 02, esclareça se a exposição ocorria de forma habitual e permanente, não eventual ou intermitente.5)

Sendo afirmativa a resposta ao quesito 02, apure se o empregador forneceu Equipamentos de Proteção Individual -

EPI e se fiscalizou e obrigou sua utilização. Discorra, ainda, sobre a redução e/ou neutralização dos fatores de

risco pelo EPI fornecido ao autor.6) Especificamente em relação ao agente agressivo ruído, é possível dimensionar

(em decibéis) o nível de exposição a que esteve submetido o autor no exercício de suas funções? Sendo possível,

descreva como foi apurado o nível de ruído. 7) Não havendo laudos da época, esclareça se houve alterações nas

instalações físicas e na disposição dos equipamentos existentes no local de trabalho.8) Sendo afirmativa a resposta

ao quesito 7, informar, através de pericia indireta, se o autor estava exposto a algum agente nocivo e se superior ao

nível de tolerância especificado para a época da prestação de serviço? 9) Aborde outros aspectos que julgar

conveniente para o deslinde da controvérsia sobre a qualificação da atividade desempenhada como

especial.Faculto às partes a indicação de assistentes técnicos, bem como a apresentação dos quesitos, no prazo de

05 (cinco) dias.A data da perícia será oportunamente designada.Intimem-se.Santos, 27 de fevereiro de

2014.DÉCIO GABRIEL GIMENEZJUIZ FEDERAL 

 

0000748-48.2011.403.6104 - FRANCISCO DE ARAUJO FILHO(SP042501 - ERALDO AURELIO

RODRIGUES FRANZESE E SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO E SP272953 -

MARIANA ALVES DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AUTOS Nº 0000748-48.2011.403.6104 Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista a informação de fls.

32 da empresa Avante S/A Armazéns Gerais e Frigoríficos de que não possui laudo técnico mensurando a

intensidade do ruído a que esteve exposto o autor, defiro a realização de prova pericial requerida às fls. 127, para

verificação das condições de trabalho do autor exercidas na referida empresa, no período de 13/01/81 a

20/01/91.Para tanto, nomeio para o encargo o Engº Leonardo José Rio, engenheiro de segurança do trabalho,

cujos honorários serão arbitrados posteriormente, na forma da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do E. Conselho

da Justiça Federal, por se tratar de autor beneficiário da assistência judiciária gratuita.Em seu laudo, o expert

deverá abordar e responder aos seguintes quesitos:1) Quais as funções desempenhadas pelo autor durante o

vínculo laboral no período acima, bem como quais os setores/unidades em que as exerceu?2) No exercício dessas

funções, o autor esteve exposto a algum agente agressivo à saúde ou a integridade física em níveis considerados

superiores ao tolerado, observando-se os atos normativos e o conhecimento científico atual?3) Sendo afirmativa a

resposta ao quesito 02, discrimine funções, período e agentes agressivos, qualitativa e quantitativamente, sempre

que possível.4) Sendo afirmativa a resposta ao quesito 02, esclareça se a exposição ocorria de forma habitual e

permanente, não eventual ou intermitente.5) Sendo afirmativa a resposta ao quesito 02, apure se o empregador

forneceu Equipamentos de Proteção Individual - EPI e se fiscalizou e obrigou sua utilização. Discorra, ainda,

sobre a redução e/ou neutralização dos fatores de risco pelo EPI fornecido ao autor.6) Especificamente em relação

ao agente agressivo ruído, é possível dimensionar (em decibéis) o nível de exposição a que esteve submetido o

autor no exercício de suas funções? Sendo possível, descreva como foi apurado o nível de ruído. 7) Não havendo

laudos da época, esclareça se houve alterações nas instalações físicas e na disposição dos equipamentos existentes

no local de trabalho.8) Sendo afirmativa a resposta ao quesito 7, informar, através de pericia indireta, se o autor

estava exposto a algum agente nocivo e se superior ao nível de tolerância especificado para a época da prestação

de serviço? 9) Aborde outros aspectos que julgar conveniente para o deslinde da controvérsia sobre a qualificação

da atividade desempenhada como especial.Faculto às partes a indicação de assistentes técnicos, bem como a

apresentação dos quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias.A data da perícia será oportunamente designada.Em relação

aos demais períodos é desnecessária a dilação probatória, uma vez que a documentação acostada aos autos já

contém elementos suficientes para o julgamento da lide.Intimem-se.Santos, 27 de fevereiro de 2014.DÉCIO
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GABRIEL GIMENEZJUIZ FEDERAL 

 

0006589-24.2011.403.6104 - ORLANDO GOMES BATISTA(SP215263 - LUIZ CLAUDIO JARDIM

FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Designo o dia 09 DE ABRIL DE 2014, ÀS 15:30 HORAS para dar lugar à audiência de instrução. Intimem-se

pessoalmente a autora, a testemunha arrolada à fl. 182 e o INSS. Não sendo localizada a parte autora ou a

testemunha, intime-se o patrono para fornecer o endereço atualizado, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, intime-se

novamente.Int.

 

0010036-83.2012.403.6104 - NORMA DO AMARAL CARVALHO(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO

CARNEIRO E SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

3ª VARA FEDERALAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOPROCESSO Nº 0010036-83.2012.403.6311AUTORA:

NORMA DO AMARAL CARVALHORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃO:Compulsando os presentes autos, não obstante o entendimento da 17ª Câmara de Direito Público do E.

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, conforme Acórdão acostado às fls. 120/124, verifico que não está

contemplada uma das hipóteses previstas no art. 109, inciso I, da Constituição Federal.A competência desta

Justiça ora se fixa ratione personae ora ratione materiae, conforme previsto no referido artigo 109 da Constituição

Federal. A competência em razão da presença de ente federal num dos pólos da relação processual, encontra-se

delimitada no inciso I do artigo 109 da Constituição Federal, que assim dispõe:Art. 109. Aos juízes federais

compete processar e julgar:I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de

trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.(grifei)Na hipótese em exame, a ação tem por

escopo a revisão do valor da renda mensal da pensão por morte acidentária (NB 93/000.107.693-0) usufruída pela

autora, em decorrência do falecimento de Ruy Lopes Carvalho, ocorrido em 23.03.1972, em típico acidente de

trabalho. No caso em tela, a Jurisprudência mais atualizada do Superior Tribunal de Justiça reconhece a

competência da Justiça Estadual para o pedido de revisão da pensão por morte acidentária (AgRg no CC

122.703/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe

05/06/2013).Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA

FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. AÇÃO VISANDO A OBTER PENSÃO POR MORTE DECORRENTE

DE ACIDENTE DE TRABALHO. ALCANCE DA EXPRESSÃO CAUSAS DECORRENTES DE ACIDENTE

DO TRABALHO.1. Nos termos do art. 109, I, da CF/88, estão excluídas da competência da Justiça Federal as

causas decorrentes de acidente do trabalho. Segundo a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal e

adotada pela Corte Especial do STJ, são causas dessa natureza não apenas aquelas em que figuram como partes o

empregado acidentado e o órgão da Previdência Social, mas também as que são promovidas pelo cônjuge, ou por

herdeiros ou dependentes do acidentado, para haver indenização por dano moral (da competência da Justiça do

Trabalho - CF, art. 114, VI), ou para haver benefício previdenciário pensão por morte, ou sua revisão (da

competência da Justiça Estadual).2. É com essa interpretação ampla que se deve compreender as causas de

acidente do trabalho, referidas no art. 109, I, bem como nas Súmulas 15/STJ (Compete à justiça estadual processar

e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho) e 501/STF (Compete à justiça ordinária estadual o

processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra

a união, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista).3. Conflito conhecido para declarar

a competência da Justiça Estadual.(STJ - CC 121.352/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Teori Albino

Zavascki, DJe 16/4/2012).Nesse diapasão, o nosso Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região reformulou o

entendimento, para estabelecer a competência da Justiça Estadual, também nos casos de pensão por morte

acidentária, como no caso em tela. Confira-se:PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. PEDIDO DE

REAJUSTE DE PENSÃO POR MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DO TRABALHO. CONFLITO

NEGATIVO SUSCITADO AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. - Seguindo orientação do Supremo

Tribunal Federal, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça recentemente decidiu, por unanimidade, que as

ações versando sobre pensão por morte decorrente de acidente do trabalho são de competência da Justiça Estadual

(STJ - CC 121.352-SP - Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, j. 11.04.2012, votação unânime,

DJe 16.04.2012). - Entendimento consagrado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça

quanto à hipótese de pedido de revisão de benefício de natureza acidentária. - Tratando-se, portanto, de pedido de

reajuste de pensão por morte decorrente de acidente do trabalho, deve o feito tramitar na Justiça Estadual, e em

grau de recurso, ser apreciado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. - Suscitado conflito negativo de

competência a ser dirimido pelo Superior Tribunal de Justiça a teor do artigo 105, inciso I, letra d, da Constituição

da República e artigos 115, inciso II; 116 e 118, do Código de Processo Civil.(TRF3 - APELREEX - 1897195 -

OITAVA TURMA - Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/01/2014 - Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA)PROCESSUAL. COMPETÊNCIA. PENSÃO POR MORTE DECORRENTE DE

ACIDENTE DO TRABALHO. CONFLITO NEGATIVO SUSCITADO AO SUPERIOR TRIBUNAL DE
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JUSTIÇA. - Seguindo orientação do Supremo Tribunal Federal, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça

recentemente decidiu, por unanimidade, que as ações versando sobre pensão por morte decorrente de acidente do

trabalho são de competência da Justiça Estadual (STJ - CC 121.352-SP - Relator Ministro Teori Albino Zavascki,

Primeira Seção, j. 11.04.2012, votação unânime, DJe 16.04.2012). - Tratando-se de pedido de pensão por morte

decorrente de acidente do trabalho, deve o feito tramitar na Justiça Estadual, e em grau de recurso, ser apreciado

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. - Apelação a que se dá provimento para reconhecer a

incompetência da Justiça Federal. Suscitado conflito negativo de competência, a teor do artigo 105, inciso I, d, da

Constituição da República e artigos 115, inciso II; 116 e 118, do Código de Processo Civil, a ser dirimido pelo

Superior Tribunal de Justiça. (TRF3 - AC - 1697706 - OITAVA TURMA - Fonte: e-DJF3 Judicial 1

DATA:23/08/2013 - Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA

CAZERTA).PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL.

PENSÃO POR MORTE POR ACIDENTE DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. I -

(...) II - Não procede a insurgência da parte agravante, porque a matéria tratada nestes autos tem natureza

acidentária. III - A presente demanda objetiva o restabelecimento do benefício de pensão por morte por acidente

de trabalho n. 77.088.403-2, espécie 93, cessado em 19.05.2005. O feito foi processado pelo MM. Juiz da 1ª Vara

Federal da Subseção Judiciária de Presidente Prudente, que julgou procedente o pedido formulado pela autora e

resolveu o mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. IV - Segundo o art. 109, I, da

Constituição Federal/88 e Súmula 15 do E. STJ compete à Justiça Estadual julgar os processos em que se discute

matéria acidentária. Neste sentido, a orientação jurisprudencial se consolidou. V - O caso é de anulação da

sentença, reconhecendo-se a incompetência desta Justiça Federal para examinar a matéria, nos termos do art. 109,

I, da Constituição Federal, com cassação da tutela antecipada e devolução dos autos à origem para redistribuição a

uma das varas especializadas da Justiça Estadual. VI - (...)VIII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve

ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça. IX - Agravo

improvido. (TRF3 - AC - 1719132 - OITAVA TURMA - Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/10/2013 -Relator:

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI). Diante de tais precedentes, não se justifica, pois, a fixação da

competência da Justiça Federal para o processamento e julgamento da causa, cuidando-se, portanto, de hipótese de

incompetência absoluta, passível de reconhecimento de ofício.Por tais fundamentos, suscito conflito negativo de

competência (art. 115, II c.c. art. 116 do C.P.C.). Após correção da autuação (assunto), que deverá constar Pensão

por morte acidentária, preclusas as vias recursais, remeta-se, por ofício, cópia integral dos autos da presente ação,

ao Egrégio SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, nos termos da alínea d, do inciso I, do artigo 105, da

Constituição Federal.Intimem-se. Santos, 28 de fevereiro de 2014.DÉCIO GABRIEL GIMENEZJuiz Federal 

 

0001453-41.2014.403.6104 - MARIA ANA MAIERHOFER(SP299221 - THIAGO DE SOUZA DIAS DA

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

AUTOS Nº 0001453-41.2014.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: MARIA ANA

MAIERHOFERRÉU: INSSDECISÃO LIMINARMARIA ANA MAIERHOFER ajuizou a presente Ação

Ordinária contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando, em sede de antecipação

da tutela, o reconhecimento de atividade especial com a consequente concessão de benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição.A inicial foi instruída com procuração e documentos.É o relatório. Fundamento e decido. A

tutela antecipada exige a observância de dois pressupostos genéricos: a prova inequívoca e a verossimilhança da

alegação. Além destes, de natureza probatória, o art. 273 do CPC ainda condiciona o deferimento da antecipação

da tutela a dois outros requisitos, que devem ser observados de maneira alternativa: o fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação (inciso I); ou o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório

do réu (inciso II).A antecipação não deve ser baseada em simples alegações ou suspeitas. Deve ser apoiada em

prova preexistente, não se exigindo, entretanto, que seja documental. Nos exatos termos da sistemática processual,

trata-se de prova inequívoca que leve o convencimento do juiz da causa à verossimilhança da alegação, da causa

de pedir. A prova deve ser tão inequívoca, tão certa, que acarrete uma perfeita fundamentação de eventual

deferimento do pedido. Neste sentido é o entendimento de Humberto Theodoro Júnior, em seu Curso de Direito

Processual Civil, páginas 558/559: ... Mas a lei não se contenta com a simples probabilidade, já que na situação do

art. 273, do CPC, reclama a verossimilhança a seu respeito, a qual somente se configurará quando a prova apontar

para uma probabilidade muito grande de que sejam verdadeiras as alegações do litigante. Nesse contexto, em sede

de cognição sumária e em face da documentação acostada aos autos, não vislumbro a existência de prova

suficiente a demonstrar, no caso em apreço, o surgimento do verossímil, pois é necessária uma análise mais

acurada, de forma a extrair os elementos que indiquem com segurança que a parte autora preenche os requisitos

necessários à concessão da aposentadoria, sobretudo em relação aos períodos que pretende o reconhecimento

como atividades especiais. Por oportuno, transcrevo trecho de decisão proferida pelo MM. Desembargador

Federal Santos Neves no Agravo de Instrumento 234874 (Processo 2005.03.00.031087-2), in verbis: Com efeito,

tal pleito demanda análise minuciosa, em razão dos diversos documentos - laudos e formulários - exigidos para a

sua comprovação, além das diferentes legislações aplicáveis aos períodos referidos. Dessa forma, revela-se

temerária a concessão da tutela postulada para o fim colimado, qual seja, de conceder aposentadoria ao Agravante,
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em razão do evidente caráter satisfativo da medida, razão pela qual entendo necessária a apreciação do pedido

somente em cognição exauriente, advinda da instrução processual.Deveras, o reconhecimento de eventual direito à

aposentadoria requer prova insofismável dos períodos laborados e das condições especiais, somente possível sob o

crivo do contraditório, o que não se coaduna com a cognição sumária ora possível.Note-se que o julgamento do

pedido de tutela antecipada permite apenas análise rápida das provas, em cognição sumária, da qual deve originar

forte probabilidade da existência do direito. Se para chegar a essa conclusão for necessário aprofundar o

julgamento de questões complexas, em cognição exauriente, não há como afirmar o preenchimento dos requisitos

do artigo 273 do Código de Processo Civil. Assim, no caso em tela, a verossimilhança da alegação deverá ser

objeto de instrução probatória, que precisará se estender para que o autor possa demonstrar os fatos narrados na

inicial. Desta forma, ausentes os requisitos ensejadores previstos no art. 273 do Código de Processo Civil,

INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL.Defiro os benefícios da

gratuidade da Justiça.Cite-se o réu. Intimem-se.Santos, 27 de fevereiro de 2014.LIDIANE MARIA OLIVA

CARDOSO Juíza Federal Substituta

 

 

5ª VARA DE SANTOS 

 

Dr. ROBERTO LEMOS DOS SANTOS FILHO - Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 7058

 

ACAO PENAL

0001060-53.2013.403.6104 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 91 - PROCURADOR) X VICENTE DE PAULA

VIEIRA(MG106303 - ELIDIO FERREIRA DA SILVA) X MARCIO DE SOUZA E SILVA(MG062111 -

MARCILIO DE PAULA BOMFIM E MG137659 - MAYCON CEZAR OLIVEIRA ROCHA E MG098383 -

DOUGLAS MIGUEL BENTO) X RODRIGO ROCHA DA COSTA(MG088048 - ELIAS DANTAS SOUTO) X

MARCOS DAVID BARBOSA VIEIRA(MG106303 - ELIDIO FERREIRA DA SILVA) X BRAS EDMILSON

CLEMENTINO DA SILVA(MG116600 - LUCIANA BONOMO DE ALBERGARIA)

Autos n.º 0001060-53.2013.403.6104Vistos.Fls. 1642/1649: Reitera a defesa de RODRIGO ROCHA DA COSTA

a revogação da prisão preventiva do referido acusado, sob a alegação de excesso de prazo na formação da culpa,

bem como por não mais subsistirem os motivos ensejadores da prisão decretada.Instado, o Ministério Público

Federal opinou pelo indeferimento do pleito.Decido.O pedido da defesa está calcado no fato de que as

testemunhas arroladas pela acusação, ao serem ouvidas, teriam minimizado a participação do acusado nos fatos

denunciados nestes autos.Também alega que, ultrapassados 175 dias, ainda não foi finalizada a instrução

criminal.Entretanto, os argumentos trazidos pela defesa para fundamentar o novo pedido de revogação da prisão

preventiva do acusado não servem para destituir os fundamentos da decisão proferida por este Juízo, uma vez que

esta se baseou, especificamente, na necessidade de garantia da ordem pública, sendo que tal decisão foi proferida

a partir de elementos de convicção colhidos no curso da investigação policial, que apontaram a participação do

acusado nos fatos delituosos.Por outro lado, da prova testemunhal colhida até o momento não restaram

demonstradas eventuais mudanças na situação do acusado, a ponto de justificarem a revogação do decreto de

prisão.Ademais, a presença de eventuais condições subjetivas favoráveis, como já foi mencionado em decisão

anterior, não afastam a necessidade da manutenção da custódia cautelar.Por fim, o alegado excesso de prazo não

subsiste com o simples manuseio dos autos, onde se constata, pela leitura do iter processual, que tem sido imposta

a devida celeridade, consideradas as especificidades do caso, que é complexo e com elevado número de

acusados.Além do mais, a jurisprudência dos nossos Tribunais é assente no sentido de que, à luz do princípio da

razoabilidade, levando-se em conta as especificidades do caso concreto, admite-se a flexibilização do prazo de

duração do processo em se tratando de réu preso, que também é criação jurisprudencial, obtida do mero somatório

das etapas procedimentais, desde a prisão em flagrante até as alegações finais.Diante do exposto, mantendo-se

presentes os pressupostos e requisitos que ensejaram a custódia cautelar, como já exposto em decisões anteriores,

indefiro o pedido de revogação do decreto de prisão preventiva formulado em favor de Rodrigo Rocha da

Costa.Intime-se a defesa.Ciência ao Ministério Público Federal.São Paulo, 7 de março de 2014.Roberto Lemos

dos Santos FilhoJuiz Federal

 

 

6ª VARA DE SANTOS 
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Drª LISA TAUBEMBLATT

Juza Federal.

João Carlos dos Santos.

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3984

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0001674-24.2014.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001672-

54.2014.403.6104) RENATO MORAES GONCALVES(SP215364 - PAULO JOSE SILVEIRA DOS SANTOS E

GO010087 - JOSE ROBERTO MARCIANO) X JUSTICA PUBLICA(Proc. 91 - PROCURADOR)

Fls. 40/51 - Trata-se de pedido de revogação de prisão preventiva apresentado pelo acusado ADECIO DA

COSTA BARRETO, onde alega, em síntese que: possui bons antecedentes e domicílio fixo. Alega, ainda, que

exerce ocupação lícita. Em que pese o alegado pelo réu, entendo imprescindível para análise do pedido a

comprovação da ocupação lícita alegada.Como o réu alega ser autônomo, verifico ser suficiente para

comprovação da atividade a apresentação de alguns dos seguintes documentos, que elenco de forma

exemplificativa: comprovante de recolhimento ao INSS, notas fiscais, comprovante de inscrição municipal para

fins de ISS, declaração de escritório de contabilidade ou de clientes que atestem o exercício da atividade, ou

qualquer outro documento que comprove os serviços de transportes realizados.Não há nos autos as folhas de

antecedentes dos acusados. Desta forma, expeça-se com urgência o necessário para a vinda das FAs.Intimem-se

com urgência o acusado DECIO para que apresente a complementação dos documentos para instruir seu pedido.

Após, dê-se vista ao MPF, inclusive em regime de plantão. 

 

 

Expediente Nº 3985

 

ACAO PENAL

0007692-66.2011.403.6104 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2536 - PRISCILA PINHEIRO DE

CARVALHO) X SUELI OKADA(SP251926 - CHARLES ROBERT FIGUEIRA) X PANAGIOTE

CONSTANTIN CONSTANDINIDIS(SP177209 - ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA E SP177204 - PAULO

ROBERTO CARDOSO CARVALHO)

Trata-se de denúncia (fls. 132/134) oferecida pelo representante do Ministério Público Federal em desfavor de

SUELI OKADA e PANAGIOTE CONSTANTIN CONSTANDINIDIS pela prática do delito previsto no Art.

313-A, na forma do Art. 29, ambos do Código Penal.A denúncia foi recebida em 15/08/2011 (fls. 135).Os réus

foram citados às fls. 145 (SUELI OKADA), e às fls. 147 (PANAGIOTE CONSTANTIN

CONSTANDINIDIS).Resposta à acusação oferecida pela defesa do acusado PANAGIOTE às fls. 148/158,

documento à fl. 159, onde alega a violação aos princípios da legalidade e anterioridade, visto que o crime em que

se baseia a denúncia passou existir com a criação da Lei 9983, de 14 de julho de 2000 e o fato que originou a

presente denúncia ocorreu em maio de 2000. Alega, ainda, que o crime previsto no Art. 313-A só pode ser

praticado por funcionário público e o acusado nunca foi funcionário público. Resposta à acusação oferecida pela

defesa da acusada SUELI OKADA às fls. 233, onde não arguiu preliminares, reservando-se o direito de apresentar

detalhes de sua contrariedade posteriormente.O Ministério Público Federal apresentou manifestação às respostas

dos acusados às fls. 237/241, requerendo a reclassificação do delito para o de estelionato majorado (Art. 171, 3º,

do CP), absolvição do acusado PANAGIOTE CONSTANTIN CONSTANDINIDIS, indicando-o, ainda, como

testemunha de acusação e requerendo o prosseguimento do feito em relação à outra acusada.É a síntese do

necessário.Fundamento e decido.2. Verifico, prima facie, que o delito descrito na denúncia consumou-se com a

inserção dos dados falsos no sistema informatizado, em maio de 2000 (fls. 01 do Apenso I). Ocorre que o tipo

penal do Art. 313-A do Código Penal foi instituído pela Lei nº 9.983, de 14 de julho de 2000, sendo vedada sua

aplicação retroativa, conforme preceitua o Art. 1º do Código Penal:Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o

defina. Não há pena sem prévia cominação legal.De qualquer forma, o Réu se defende dos fatos narrados na peça

acusatória e não da correlata definição jurídica.Remanesce, pois, o tipo penal do Art. 171, 3º, do CP, posto que

houve, em tese, obtenção de vantagem indevida, em favor do réu, mediante fraude, consistente na colocação de

tempo ficticiamente trabalhado pela corré, em detrimento da Previdência Social (Art. 383, CPP).3. O acusado

PANAGIOTE CONSTANTIN CONSTANDINIDIS nasceu aos 14/08/1931 (fls. 71 do Apenso I), motivo pelo

qual o prazo prescricional será reduzido de metade, ex vi do Art.115 do Código Penal. Observo que o crime

tipificado no Art.171, 3º do Código Penal prevê pena máxima de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses, portanto, a

prescrição consuma-se em (12) doze anos (art.109, III do CP), perfazendo-se pois, no caso de PANAGIOTE
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CONSTANTIN CONSTANDINIDIS em seis anos. Anoto que da data da consumação do crime em tela

(MAIO/2000) até o recebimento da denúncia (aos 15/08/2011), transcorreram mais de 11 (onze) anos, sem a

intercorrência de qualquer outra causa impeditiva ou interruptiva, consumando-se pois, a prescrição da pretensão

punitiva. A propósito: PENAL. INQUÉRITO POLICIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. PENA

EM ABSTRATO. ART. 171, PARÁGRAFO 3º, DO CP. ESTELIONATO QUALIFICADO. CRIME

CONTINUADO. ART. 109, III, E 119 DO CÓDIGO PENAL. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO

DA DENÚNCIA. 1. Denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal contra Deputado Estadual, Prefeito

Municipal e outros pela suposta prática criminosa tipificada no art. 171, parágrafo 3º, do CP c/c os arts. 71 e 288

CP, em razão de fraudes na obtenção de Seguro Desemprego, através da assinatura de Carteiras de Trabalho sem a

existência de efetivo vínculo empregatício, para possibilitar o saque indevido de valores referentes a seguro-

desemprego por eleitores em troca de votos. 2. Para fins de cálculo do prazo da prescrição da pretensão punitiva,

pela pena em abstrato, devem ser computadas todas as causas de aumento e de diminuição da pena, estabelecidas

na Parte Geral ou Especial do CP, exceção feita ao concurso material, ao concurso formal e ao crime continuado,

consoante disposições previstas nos arts. 109 e 119 do CP. 3. No caso, o máximo da pena privativa de liberdade

cominada ao crime do art. 171 do CP é de 05 anos de reclusão, sendo acrescida, nos termos do parágrafo 3º do

referido diploma legal, da terça parte, passando a ser de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão. 4. O art. 109,

III, do CP prevê o prazo prescricional de 12 (doze) anos se o máximo da pena é superior a quatro anos e não

excede a oito, contando-se do dia em que cessou a permanência, nos termos do art. 111, III, do CP, já que se trata

de crime praticado em continuidade delitiva. 5. Tendo os últimos atos delitivos, consoante constatado pelo próprio

Ministério Público Regional Federal, ocorrido em 1999, o prazo prescricional de 12 (doze) anos findou-se em

2011, restando caracterizada a prescrição da pretensão punitiva, formulada com base na pena em abstrato. 6.

Denúncia rejeitada em razão da extinção da punibilidade dos indiciados ocasionada pela prescrição da pretensão

punitiva estatal. (TRF - 5ª Região - INQ 2092 - Proc. 2004.81000012374 - Tribunal Pleno - d. 19/12/2012 - DJE

de 11/01/2013, pág.226 - Rel. Des. Fed. Francisco Barros Dias) (grifos nossos)Quanto à outra acusada, todavia,

não foi evidenciada nenhuma causa para absolvição sumária.4. Diante do exposto:I) CLASSIFICO o delito como

o tipificado no Art. 171, 3º, do Código Penal, visto que a tal tipo penal se subsume o fato.II) decreto a

EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE do réu PANAGIOTE CONSTANTIN CONSTANDINIDIS, com fundamento

no artigo 397, inciso IV, do Código de Processo Penal e artigo 107, inciso IV, combinado com os artigos 109,

inciso III, 117, I e 115, todos do Código Penal. III) quanto à acusada SUELI OKADA, tendo em vista que não

estão presentes as hipóteses de absolvição sumária, previstas no art. 397 do CPP, determino o regular

prosseguimento do feito.Com o trânsito em julgado, cancelem-se os assentos policiais/judiciais e dê-se baixa na

distribuição com relação ao acusado PANAGIOTE CONSTANTIN CONSTANDINIDIS.Designo o dia

11/06/2014, às 14h30 para realização da audiência de instrução e julgamento.Intimem-se a defesa e o MPF, bem

como as testemunhas arroladas pela acusação, inclusive Panagiote Constantin Constandinidis, conforme requerido

pelo Ministério Público Federal às fls. 241, requisitando-as, se necessário. P.R.I.
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Expediente Nº 2780

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0005858-61.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ROBSON AGUSTINHO DE ARAUJO

Fls. - Indefiro a diligência requerida pela CEF, porque já realizada às fls. 43/44.Manifeste-se a CEF em termos de

prosseguimento do feito.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

0008483-68.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

IVAN HENRIQUE LIMA DE SANTANA

Para que a penhora on-line via BACEN-JUD seja realizada, é necessário informar o valor da dívida atualizado,
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devendo a CEF diligenciar neste sentido.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte

interessada.Int.

 

0002806-23.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

FERNANDO SANTOS DA SILVA

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

0004563-52.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

OSVALDO ISRAEL DE PAIVA JUNIOR

O bloqueio do veículo objeto desta ação de busca e apreensão pelo sistema RENAJUD é inócuo para o fim

pretendido, vez que nos arquivos do órgão de trânsito já consta o gravame em favor da Autora, a impedir a

transferência a terceiros, justamente o que busca a Autora obter com o bloqueio requerido, razão pela qual,

indefiro o pedido.Indefiro, ainda, o requerimento de penhora on line dos valores do Réu, apenas podendo a

Autora, caso seja de seu interesse, pleitear a conversão desta busca e apreensão em ação de depósito, conforme

determina o art. 4º do Decreto-lei nº 911/69, ou recorrer à via executiva por ação própria, consoante art. 5º do

mesmo diploma legal.Assim, manifeste-se a Autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o interesse no

prosseguimento do feito.Int. 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0006754-41.2011.403.6114 - ADAUTO LUIZ ATALIBA X VANESSA MARTINS DA CRUZ(SP206417 -

EDIVALDO APARECIDO LUBECK) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 79 - Manifestem-se os autores expressamente.Int.

 

0007188-59.2013.403.6114 - NETWORK INFORMATICA S/A X JOSE DEVAIR GONCALES(SP181721B -

PAULO DURIC CALHEIROS E MG082982 - LUIS FABIANO VENANCIO) X BANCO NACIONAL DE

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP191390A - ADRIANA DINIZ DE

VASCONCELLOS GUERRA E SP195148 - KAREN NYFFENEGGER OLIVEIRA SANTOS)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação.Sem prejuízo, digam as partes se pretendem produzir provas,

justificando-as, ficando desde já cientes de que, o silêncio será tido como renúncia à produção de eventuais provas

anteriormente requeridas. Após, apensem-se os presentes autos à Ação Ordinária nº 0002879-29.2012.403.6114,

para julgamento simultâneo.Int.

 

MONITORIA

0005050-37.2004.403.6114 (2004.61.14.005050-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X ANTONIO SANTOS FILHO(SP189800 - GRAZIELA CRISTINA MAROTTI)

Preliminarmente, republique-se a sentença proferida às fls. 195/205, para ambas as partes.Fls. 195/205 - ... Ante o

exposto, acolho parcialmente os embargos e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, devendo a

CEF excluir da cobrança o montante apurado a título de taxa de rentabilidade. No mais, restam inatacados os

valores apresentados pela Instituição Financeira.Em face da sucumbência recíproca, cada parte arcará com as

custas e despesas processuais em que incorridas, bem como com a verba honorária de seus causídicos.Observação

feita à defensora do réu, que terá em seu favor a expedição de certidão de honorários, cujo montante ora fixo no

grau máximo da tebela.Com o trânsito em julgado, sem manifestação das partes, arquivem-se os autos, dando-se

baixa na distribuição.P.R.I.Int.

 

0000681-24.2009.403.6114 (2009.61.14.000681-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X LEILA APARECIDA DA SILVA ALVES SANTANA X MARIA RAIMUNDA

DA SILVA ALVES X TACIDO ALVES

Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito, nos termos do art. 475 B do CPC, visando o

cumprimento do V. Acórdão transitado em julgado.Para agilizar a execução, providencie a parte interessada , se

for o caso, a juntada das copias para instruir a contrafé. No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual provocação

da parte interessada. Int. 

 

0000600-36.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CIRIACO ANTONIO AZEVEDO

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.
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0000673-08.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARILENE LOPES DE SOUZA

Para que a penhora on-line via BACEN-JUD seja realizada, é necessário informar o valor da dívida atualizado,

devendo a CEF diligenciar neste sentido.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte

interessada.Int.

 

0008490-26.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

HELIO DA SILVA

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

0008757-95.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CLAUDEMIR ALVES

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

0008956-20.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

SERGIO KACAS

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

0008957-05.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CARLOS DENILSON MARTINS

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000262-72.2007.403.6114 (2007.61.14.000262-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X NIVALDO GOMES PEREIRA

Compulsando o autos, verifica-se que a CEF ajuizou a presente demanda, visando a cobrança de dívida oriunda de

TERMO DE PARCELAMENTO DE DÍVIDA ATIVA, decorrente de saque indevido do FGTS.Os créditos do

FGTS são cobrados através de inscrição na dívida ativa, nos termos da Lei nº 6.830/80, devendo a presente

demanda ser processada como execução fiscal.Tendo em vista que nos termos do provimento n.º 347, de

11/05/2012, este Juízo tornou-se absolutamente incompetente para o processamento do presente feito, remetam-se

os autos ao SEDI para redistribuição à Vara Especializada em Execuções Fiscais.Int.

 

0006927-65.2011.403.6114 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP221365 - EVERALDO

ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X NEUSA RODRIGUES MARTINS X OTACILIO DOS REIS

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual

provocação da parte interessada.Int.

 

0008652-89.2011.403.6114 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP166349 - GIZA HELENA

COELHO) X LUCIANE APARECIDA DA SILVA X MARIA CRISTINA AQUINO FERREIRA X

NIVERSINO FERREIRA DA SILVA - ESPOLIO

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual

provocação da parte interessada.Int.

 

0010345-11.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X AIRES & AIRES COM/ DE BIJUTERIAS LTDA - ME X PAULO RICARDO AIRES DE FREITAS X

WANESSA AIRES DE FREITAS

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual

provocação da parte interessada.Int.
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0000603-88.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOSE FRANCELINO DA SILVA FILHO

Fls. - Indefiro o pedido da CEF, pois compete à parte interessada as providências necessárias ao deslinde da

causa.Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual

provocação da parte interessada.Int. 

 

0001865-73.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CHAVAO CARIMBOS E CHAVES LTDA - ME X LEANDRO COSTA X KELLY CHRISTINE AMANCIO

COSTA

Defiro o desentranhamento dos documentos originais de fls. 10/17, para posterior entrega à CEF, mediante recibo

nos autos, devendo a CEF providenciar as xerocópias necessárias ao respectivo traslado.Após, arquivem-se os

autos, observadas as devidas formalidades legais.Int.

 

0008488-56.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOEL DE SANTANA FILHO

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004548-74.1999.403.6114 (1999.61.14.004548-7) - SAO BERNARDO ADMINISTRADORA DE

CONSORCIOS LTDA(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP(Proc. 361 - NILTON MARQUES RIBEIRO)

Não vislumbrando obscuridade, contradição ou omissão, mas no intuito de evitar dúvidas como a levantada às fls.

821/824, esclareço que remanescem os efeitos das penhoras no rosto dos autos já efetivadas, tendo a transferência

determinada à fl. 817 o objetivo de garantir os débitos indicados às fls. 802/803, não acobertados pelas anteriores

penhoras.Intime-se.

 

0000802-33.2001.403.6114 (2001.61.14.000802-5) - BMB RIO COM/ DE VEICULOS LTDA(RJ019791 -

ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO

BERNARDO DO CAMPO-SP(Proc. NILTON MARQUES RIBEIRO)

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010, dê-se

ciência às partes acerca da baixa dos autos.Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int.

 

0001997-33.2013.403.6114 - INOVACAO CONSULTORIA EM RECURSOS HUMANOS LTDA(SP298934A -

GLAUCIUS DETOFFOL BRAGANCA E SP095654 - LUIZ APARECIDO FERREIRA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Expeça-se alvará de levantamento para as quantias depositadas nos autos, após o decurso de prazo para recurso

contra esta decisão. Expedido o alvará, este deverá ser retirado em 20 (vinte) dias, sob pena de

cancelamento.Após, arquivem-se os autos, observadas as devidas formalidades legais.Int.

 

0004462-15.2013.403.6114 - RUF MARTINS SERVICOS PARCERIAS EMPRESARIAIS LTDA -

ME(SP254256 - CESAR AUGUSTO SANTOS OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM

SAO BERNARDO DO CAMPO-SP

RUF MARTINS SERVIÇOS PARCERIAS EMPRESARIAIS LTDA-ME, qualificada nos autos, impetrou

mandado de segurança contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO

BERNARDO DO CAMPO - SP, objetivando sua reinclusão no regime do Simples. Narra que é pessoa jurídica

cujo objeto social diz com a prestação de serviços de limpeza e conservação e portaria, enquadrada no regime do

Simples Nacional desde sua constituição. Alega que em maio de 2013 houve a alteração do contrato social, sendo

incluída a atividade denominada serviços e apoio a logística, para, futuramente, possibilitar a exploração de

serviços daquela natureza. Afirma que não solicitou à SRF a abertura de um CNAE (código nacional de atividade

econômica), mas que, ao providenciar o registro do novo contrato social, foi inadvertidamente incluído tal código,

acarretando sua exclusão do regime especial de tributação. Salienta que a exclusão do Simples foi justificada pela

opção do contribuinte, o que configura óbvio erro do sistema, pois jamais teve a intenção de se desenquadrar do

regime de tributação especial. Sublinha que solicitou a exclusão dos serviços de apoio à logística de seu CNAE,

de forma a possibilitar a retomada à forma especial de tributação. Decisão postergando o exame da medida liminar

(fl. 63).Notificada, a autoridade coatora prestou informações às fls. 81/82, nas quais aponta que a atividade

secundária incluída no contrato social constitui impedimento ao Simples, conforme disposição da Resolução

CGSN nº 77/2010. Ressalta que já houve decisão em sede de liminar nos autos nº 0004463-97.2013.403.6114, que
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trata de situação idêntica, indeferindo o pedido da impetrante.A União manifestou sua ciência acerca do feito,

sinalando a existência de conexão com a demanda nº 0004461-30.2013.403.6114.Parecer do Ministério Público

Federal, opinando pelo prosseguimento do feito (fl. 87/87vº).É o relatório. Decido.A alegada conexão do feito

com os de nº 0004461-30.2013.403.6114 já foi analisada naqueles autos e devidamente afastada, uma vez que as

demandas mencionadas possuem pessoas jurídicas diversas no pólo ativo. No mérito, observo que a exclusão do

regime especial de tributação foi motivada pelo acréscimo das atividades de serviços de apoio e logística como

objeto da pessoa jurídica, efetuada na alteração de seu contrato social levada a efeito em 23/05/2013. No ponto,

cumpre ressaltar que a Resolução CGSN nº77/2010 veda a opção pelo Simples pelas empresas que explorem o

setor de logística de transporte de carga. Constando aquele como objeto da pessoa jurídica, é presumível que haja

a prestação de serviços de tal natureza. Por tal motivo, desimporta a alegação da impetrante no sentido de não

explorar tal ramo de atividade, tendo efetuado a modificação apenas para possibilitar, futuramente, a atuação nos

citados serviços.É certo, portanto, que a impetrante deu causa à sua exclusão do regime do Simples, inexistindo

ato coator. Posto isto, DENEGO A SEGURANÇA, extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do art.

269, I, do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei.Sem honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº

12.016/09). P.R.I. Após o trânsito em julgado, arquivem-se. 

 

0004713-33.2013.403.6114 - PARANOA IND/ DE BORRACHA S/A(SP149058 - WALTER WILIAM RIPPER)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Trata-se de embargos de declaração apresentados face aos termos da sentença proferida, pretendendo sejam

sanadas as omissões e contradições apontadas.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Vejo que a parte

embargante, ao interpor, da sentença prolatada embargos de declaração, busca, na verdade, e somente, discutir sua

justiça. Se assim é, entendo que o meio processual empregado não se mostra próprio para o questionamento

pretendido. Não é, portanto, caso de embargos. A finalidade dos embargos de declaração é tão somente integrar a

decisão, visando sanar eventuais vícios de omissão, obscuridade, ou contradição nela existente, de modo a

complementá-la ou esclarecê-la. Não visa, portanto, sua modificação. Como é cediço, a contradição que enseja a

interposição dos embargos de declaração deve ser da decisão com ela mesma, quando presentes partes que

conflitam entre si, ou afirmações que se rechaçam ou anulam. Neste passo, observo que não há na decisão

qualquer vício a ser sanado, haja vista não haver nela mesma qualquer incoerência ou contradição passível de

reforma, quando muito desacerto. O processo foi julgado segundo o entendimento exposto na sentença, devendo a

parte interessada em fazer valer sua própria posição sobre a matéria manejar o recurso cabível.Posto isto,

REJEITO os embargos de declaração.P.R.I.

 

0004761-89.2013.403.6114 - ARNALDO GENYU ARAKAKI(SP207199 - MARCELO GUARITÁ BORGES

BENTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Recebo o recurso de apelação de fls. apenas no efeito devolutivo.Dê-se vista ao impetrante para contrarrazões, no

prazo legal.Decorrido o prazo, com ou sem resposta, dê-se vista ao Ministerio Publico Federal.Após, subam os

autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0006461-03.2013.403.6114 - QUALYPRINT IND/ E COM/ LTDA(SP035198 - LUIZ CARLOS OLIVAN E

SP219730 - LUIZ FILIPE PETRILLI OLIVAN E SP278937 - HENRIQUE PETRILLI OLIVAN) X

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Trata-se de embargos de declaração apresentados face aos termos da sentença proferida, pretendendo seja sanada

a omissão apontada.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Vejo que a parte embargante, ao interpor, da

sentença prolatada embargos de declaração, busca, na verdade, e somente, discutir sua justiça. Se assim é, entendo

que o meio processual empregado não se mostra próprio para o questionamento pretendido. Não é, portanto, caso

de embargos. A finalidade dos embargos de declaração é tão somente integrar a decisão, visando sanar eventuais

vícios de omissão, obscuridade, ou contradição nela existente, de modo a complementá-la ou esclarecê-la. Não

visa, portanto, sua modificação. Como é cediço, a contradição que enseja a interposição dos embargos de

declaração deve ser da decisão com ela mesma, quando presentes partes que conflitam entre si, ou afirmações que

se rechaçam ou anulam. Neste passo, observo que não há na decisão qualquer vício a ser sanado, haja vista não

haver nela mesma qualquer incoerência ou contradição passível de reforma, quando muito desacerto. O processo

foi julgado segundo o entendimento exposto na sentença, devendo a parte interessada em fazer valer sua própria

posição sobre a matéria manejar o recurso cabível.Posto isto, REJEITO os embargos de declaração.P.R.I.

 

0007190-29.2013.403.6114 - CAQ CASA DA QUIMICA IND/ E COM/ LTDA(SP174609 - RODRIGO DE

FARIAS JULIÃO E SP331522 - NAILA GHIRALDELLI ROCHA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Trata-se de mandado de segurança impetrado por CAQ CASA DA QUIMICA INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA., qualificada nos autos, em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO
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BERNARDO DO CAMPO/SP, objetivando que as verbas referentes ao adicional sobre ferais, aviso prévio

indenizado e 15 primeiros dias de afastamento anteriores à concessão de auxílio doença ou acidente recebidos

pelos empregados sejam excluídas da base de cálculo das contribuições previdenciárias, arrolando-se argumentos

buscando caracterizar tais rubricas como de natureza indenizatória. Também, busca-se a garantia do direito de

compensação das quantias a tais títulos vertidas aos cofres previdenciários no qüinqüênio anterior a propositura da

presente ação.Emenda da inicial às fls. 56/58.A liminar foi deferida.Vieram aos autos informações da Autoridade

Impetrada levantando preliminar de inadequação da via eleita, por se dirigir a impetração à análise de lei em tese.

Sobre o mérito, defende o caráter remuneratório das parcelas em tela, pugnando pela denegação da ordem.A

Impetrada noticia a interposição de Recurso de Agravo de Instrumento (fls. 90/99).O Ministério Público Federal

manifestou não haver interesse que justifique sua intervenção, vindo os autos conclusos para sentença.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Rejeito a preliminar levantada em informações, na medida em que nada indica a

discussão sobre lei em tese, havendo, na verdade, o desenvolvimento de discussão jurídica sobre o alcance de

espécie normativa em pleno vigor e de efeitos concretos sobre o cálculo da contribuição previdenciária atualmente

devida pelas Impetrantes. No mérito, o pedido é procedente.Conforme já adiantado no exame da liminar, mediante

argumentos que não restaram abalados pelas informações da Autoridade Impetrada, resta reiterar seus próprios

termos.Terço Constitucional:O E. Superior Tribunal de Justiça adequou sua jurisprudência ao entendimento

firmado pelo Supremo Tribunal Federal para declarar que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço

de férias constitucional. Note-se que a posição já vinha sendo aplicada pela Turma Nacional de Uniformização de

Jurisprudência dos Juizados Especial Federais. A tese da incidência prevaleceu no STJ desde o julgamento do

recurso especial 731.132, realizado em outubro de 2008 e relatado pelo ministro Teori Zavascki. Sustentava-se

que mesmo não sendo incorporado aos proventos de aposentadoria, o adicional de um terço de férias integrava a

remuneração do trabalhador e não afastava a obrigatoriedade da contribuição previdenciária, uma vez que a

Seguridade Social é regida pelo principio da solidariedade, sendo devida a contribuição até mesmo dos inativos e

pensionistas. Todavia, a Jurisprudência do STF posicionou-se pela não incidência da contribuição, ao fundamento

de que a referida verba tem natureza compensatória/indenizatória e que, nos termos do artigo 201, 11, da

Constituição de 1988, somente as parcelas incorporáveis ao salário para fins de aposentadoria sofrem a incidência

da contribuição previdenciária. Assentou-se na jurisprudência do STF que o adicional de férias é um reforço

financeiro para que o trabalhador possa usufruir de forma plena o direito constitucional do descanso remunerado.

Nesse passo, malgrado a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça tivesse se firmado, anteriormente, no

sentido de que as férias e respectivo terço constitucional possuem natureza salarial e não indenizatória, seguindo o

realinhamento da jurisprudência, em consonância com a jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal, é de ser

reconhecida a não-incidência da contribuição previdenciária sobre o terço de férias, uma vez que este não será

incorporado aos proventos de aposentadoria por ocasião da aposentação.Nessa esteira, confira-se:AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL).

IMPOSSIBILIDADE DA INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. A

matéria constitucional contida no recurso extraordinário não foi objeto de debate e exame prévios no Tribunal a

quo. Tampouco foram opostos embargos de declaração, o que não viabiliza o extraordinário por ausência do

necessário prequestionamento. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que

somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do servidor para fins de aposentadoria podem

sofrer a incidência da contribuição previdenciária. (STF, AI 710361 AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA,

Primeira Turma, julgado em 07/04/2009, DJe-084 DIVULG 07-05-2009 PUBLIC 08-05-2009 EMENT VOL-

02359-14 PP-02930)AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

SOCIAL INCIDENTE SOBRE HORAS EXTRAS E TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

IMPOSSIBILIDADE. Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da

contribuição previdenciária. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, RE 389903 AgR, Relator(a):

Min. EROS GRAU, Primeira Turma, julgado em 21/02/2006, DJ 05-05-2006 PP-00015 EMENT VOL-02231-03

PP-00613)TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-

INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO

ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 1. A Primeira Seção do STJ considera legítima a

incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. Precedentes. 2. Entendimento

diverso foi firmado pelo STF, a partir da compreensão da natureza jurídica do terço constitucional de férias,

considerado como verba compensatória e não incorporável à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ, adequando-se à posição sedimentada no Pretório Excelso. 4.

Embargos de divergência providos. (STJ, EREsp 956.289/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 10/11/2009)TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS

FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS -
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NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA

JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 1. A Turma

Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com base em

precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de

férias. 2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço

constitucional de férias. 3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de

que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza

indenizatória e que não se incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 4. Incidente de

uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos

Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados. (STJ, Pet 7.296/PE, Rel. Ministra ELIANA

CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 10/11/2009)Demais disso, é reconhecida a natureza

indenizatória do terço constitucional de férias, pois, na dicção da jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal,

a garantia de recebimento de, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal no gozo das férias anuais (CB,

art. 7º, XVII) tem por finalidade permitir ao trabalhador reforço financeiro neste período (férias), o que significa

dizer que sua natureza é compensatória/indenizatória. (STF, AI 603.537-AgR, Rel. Min. Eros Grau). Com efeito,

deve ser afastada a incidência da contribuição previdenciária na espécie dos autos.Aviso prévio

indenizadoRelativamente ao aviso prévio indenizado, idêntico é o enfoque, também nesse ponto firmando-se o

entendimento sobre o caráter puramente indenizatório da parcela e, por via de consequencia, a inalcançabilidade

pela contribuição previdenciária.Confira-se:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESA.

ART. 22, INC. I, DA LEI N. 8.212/91. BASE DE CÁLCULO. VERBA SALARIAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. 1. A indenização decorrente da falta de

aviso prévio visa reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual

com a antecedência mínima estipulada na CLT, bem como não pôde usufruir da redução da jornada a que fazia jus

(arts. 487 e segs. da CLT). 2. Não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso

prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial. 3. Recurso especial não provido. (Superior Tribunal de

Justiça, REsp nº 1198964, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marque, publicado no DJe de 4 de outubro de

2010).PROCESSO CIVIL: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. AVISO PRÉVIO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. I - Os embargos em exame

não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes

dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto.

II - A embargante não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a

mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a embargante busca reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte.

III - O aviso prévio indenizado não tem natureza salarial para a finalidade de inclusão na base de cálculo da

contribuição previdenciária prevista no art. 195, inciso I, da Constituição Federal de 1988, tendo em conta o seu

caráter indenizatório. Não se realizando a hipótese de incidência, a exação não pode incidir, devendo afastar-se a

exigência de recolhimento da contribuição previdenciária em questão. IV - O STJ se posicionou pela não

incidência da contribuição previdenciária sobre a verba paga ao trabalhador, a título de aviso prévio indenizado. V

- Embargos de declaração não providos. (Tribunal Regional Federal da 3ª Região, AMS nº 308761, 5ª Turma, Rel.

Des. Fed. Antonio Cedenho, publicado no DJe de 12 de setembro de 2012).15 primeiros dias de Auxílio-Doença e

Auxílio AcidenteEm consonância com o entendimento firmado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, o auxílio-

doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que a referida

verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período (REsp

936.308/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 11/12/2009;

AgRg no REsp 1115172/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

15/09/2009, DJe 25/09/2009).Quanto ao auxílio-acidente é pago diretamente pelo INSS, e não pela empregadora,

o que significa que tais verbas não compõem a folha de salários da empresa.Posto isso, CONCEDO A

SEGURANÇA, extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do Código de Processo

Civil, determinado à Autoridade Impetrada abstenha-se de exigir da Impetrante contribuições devidas à

Seguridade Social e outras instituições sobre valores pagos aos seus empregados a título de terço constitucional de

férias, aviso prévio indenizado e 15 (quinze) primeiros dias de afastamento de seus empregados a título de auxílio-

doença, bem como garantindo à Impetrante o direito de compensação das quantias indevidamente recolhidas a tais

títulos nos cinco anos que precedem o ajuizamento da Impetração, segundo os critérios e procedimentos expostos

no art. 74 da Lei nº 9.430/96 e art. art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/96, mediante fiscalização da Autoridade

Impetrada.Custas na forma da lei.Sem honorários, a teor do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.Sentença sujeita a

reexame necessário.P.R.I.C.

 

0007531-55.2013.403.6114 - VERA LUCIA DE SOUZA(SP278751 - EURIPEDES APARECIDO DE PAULA

JUNIOR) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM DIADEMA - SP X GERENTE EXECUTIVO DO INSS DA
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AGENCIA SAO BERNARDO DO CAMPO-SP

Trata-se de mandado de segurança impetrado por VERA LUCIA DE SOUZA em face do CHEFE DA AGENCIA

DO INSS EM DIADEMA E GERENTE EXECUTIVO DO INSS DE SÃO BERNARDO DO CAMPO,

objetivando que sejam cessados os descontos de 30% em seu benefício, impedindo a cobrança do débito referente

aos valores recebidos indevidamente a título de pensão por morte.Informa que recebe pensão por morte de nº

139.400.913-2, desde 27/03/2006. Relata que em 31/07/2013 foi concedida a pensão ao menor Paulo Lucas

Marques Silva e efetuado o desdobramento. Aduz que o impetrado procedeu com o pagamento dos atrasados ao

menor, determinando a devolução dos valores recebidos indevidamente pela impetrante. Sustenta o caráter

irrepetível dos benefícios previdenciários devido a natureza alimentar e recebimento de boa-fé.Juntou

documentos.A medida liminar foi deferida.Notificada, a autoridade coatora apresentou informações, sustentando a

legalidade da cobrança, informando que os valores recebidos indevidamente devem ser restituídos ao erário,

visando assegurar o equilíbrio e manutenção do sistema de proteção social.Parecer do Ministério Público Federal,

opinando pelo prosseguimento do feito.Vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO.DECIDO.Nada havendo

que imponha a alteração do entendimento exposto quando do exame da medida initio litis, resta reiterar seus

próprios termos.Na espécie, não há o que se falar em devolução dos valores recebidos indevidamente a título de

pensão por morte, considerando sua natureza alimentar e a boa-fé da impetrante no recebimento.Neste

sentido:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO.DEVOLUÇÃO. NATUREZA ALIMENTAR. IRREPETIBILIDADE.1.- São irrepetíveis,

quando percebidos de boa-fé, as prestações previdenciárias, em função da sua natureza alimentar. Precedentes.2.-

Agravo Regimental improvido.(AgRg no REsp 1350692/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA

TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 25/02/2013)AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO. NATUREZA ALIMENTAR.

IRREPETIBILIDADE.BOA-FÉ. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 83 DA SÚMULA

DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA.1. São irrepetíveis, quando percebidos de boa-fé, ainda que em

antecipação de tutela, as prestações previdenciárias, em função da sua natureza alimentar, e caráter excepcional,

resultante de presumida situação de necessidade.2. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. (Súmula do STJ, Enunciado nº 83).3.

Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1026231/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA

TURMA, julgado em 27/03/2008, DJe 18/08/2008)AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS EM RAZÃO DE ERRO DA ADMINISTRAÇÃO

NA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.DESNECESSIDADE. BOA-FÉ DO SEGURADO. HIPOSSUFICIÊNCIA.

NATUREZA ALIMENTAR DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.É incabível a devolução pelos segurados do

Regime Geral da Previdência Social de valores recebidos em decorrência de erro da Administração Pública.

Entendimento sustentado na boa-fé do segurado, na sua condição de hipossuficiente e na natureza alimentar dos

benefícios previdenciários.Agravo regimental desprovido.(AgRg no Ag 1170485/RS, Rel. Ministro FELIX

FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 14/12/2009)Quanto ao pedido de devolução dos

valores já descontados, cumpre mencionar que a via estreita do mandado de segurança não é substitutiva de ação

de cobrança ou de repetição de indébito.Assim, o writ não se presta a produzir efeitos patrimoniais em relação a

períodos pretéritos, como já sedimentado na jurisprudência nacional, conforme Súmulas 269 e 271 do STF:O

mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança. (Súmula 269).A concessão de mandado de

segurança não produz efeitos patrimoniais, em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados

administrativamente ou pela via judicial própria. (Súmula 271). Posto isto, CONCEDO PARCIALMENTE A

SEGURANÇA para que a impetrante se abstenha de cobrar os valores recebidos indevidamente pelo benefício nº

139.400.913-2.Custas na forma da lei.Sem honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº 12.016/09). P.R.I.

 

0007961-07.2013.403.6114 - WAGNER LENNARTZ DO BRASIL IND/ E COM/ DE SERRAS

LTDA(SP235276 - WALTER CARVALHO DE BRITTO) X DELEGADO DE ADMINISTRACAO

TRIBUTARIA DA RECEITA FEDERAL EM DIADEMA-SP X DELEGADO ALFANDEGARIO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por WAGNER LENNARTZ DO BRASIL IND E COM DE

SERRAS LTDA contra ato do DELEGADO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM DIADEMA - SP E DELEGADO ALFANDEGÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,

objetivando a compensação dos valores pagos indevidamente sobre a inclusão de ICMS e das próprias

contribuições nas bases de cálculo do PIS-importação e COFINS-importação, dos últimos cinco anos, corrigidos

pela taxa SELIC, bem como a abstenção quanto a exigência dessas inclusões quando da emissão da declaração de

importação para fins de pagamento dos tributos nas operações de importação de produtos estrangeiros e nas

remessas ao exterior a título de pagamentos de serviços importados.Alega que a Lei 10.865/200, a qual instituiu

tais contribuições, incorreu em diversos vícios de inconstitucionalidade. Contudo, tal impasse foi sanado com o

julgamento do RE nº 599.937 (sic) pelo STF, o qual declarou a inconstitucionalidade dos incisos I e II, do art. 7º,

da Lei 10.865/2004.Juntou documentos.Vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO.DECIDO.A consulta
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processual anexa referente ao Mandado de Segurança nº 0004727-17.2013.403.6114 indica identidade entre as

ações, com as mesmas partes, objeto e causa de pedir, com trânsito em julgado em 13/12/2013.Portanto, forçoso

reconhecer a ocorrência de coisa julgada.Vale ressaltar que o Delegado da Receita Federal de São Bernardo do

Campo responde pela jurisdição de Diadema, motivo pelo qual a autoridade coatora é a mesma.Posto isso,

INDEFIRO A INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO sem exame do mérito, nos termos do art. 267, V e

295, V do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários advocatícios, nos

termos do art. 25 da Lei 12.016/2009.Com o trânsito em julgado, ao arquivo.P.R.I.

 

0000395-70.2014.403.6114 - NEOMATER S/C LTDA(SP170295 - MARCIA MARIA CASANTI) X

PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP

Tendo em vista que a impetrante pretende a inclusão de débito trabalhista no parcelamento, falece a este Juízo

competência para apreciação do pedido.Nesse sentido:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA

FEDERAL E TRABALHISTA. EXECUÇÃO FISCAL MOVIDA PELA UNIÃO. MULTA TRABALHISTA

APLICADA AO EMPREGADOR. EXEGESE DO ART. 114, VII, DA CARTA MAGNA DE 1988,

ACRESCIDO PELA EMENTA CONSTITUCIONAL Nº 45/2004. 1. O inciso VII do art. 114, da Carta Magna de

1988, prevê a competência da Justiça Trabalhista para processar e julgar as ações relativas às penalidades

administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho. 2. Ressoa

inequívoco que as alterações engendradas no texto constitucional foram no afã de transferir à justiça Trabalhista a

competência para processar e julgar os litígios envolvendo multas trabalhistas, aplicadas por autoridade

administrativa vinculada ao Poder Executivo (Ministério do Trabalho); de sorte que as execuções fiscais se

incluem no termo ação, utilizado pelo legislador de forma genérica. 3. Exegese induzida pela inequívoca

inviabilidade da execução fiscal ser ajuizada na Justiça Federal e os respectivos embargos, que se constituem

como ação autônoma, tramitarem na Justiça Trabalhista. Precedentes: CC 57.291 - SP, Relator Ministro CASTRO

MEIRA, Primeira Seção, DJ de 01º de agosto de 2006; CC 57.291 - SP, Relator Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, Primeira Seção, DJ de 15 de maio de 2006; CC 45.607 - SP, Relatora Ministra DENISE ARRUDA,

Primeira Seção, DJ de 27 de março de 2006. 4. Conflito Negativo de Competência conhecido para declarar a

competência do JUÍZO DA 82ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. ..EMEN:(CC 200600862762,

LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJ DATA:18/12/2006 PG:00285 ..DTPB:.)Assim, considerando que as

ações referentes à cobrança de multa por infração ao artigo da CLT são de competência absoluta da Justiça do

Trabalho, a teor do art. 114 da CF, alterado pela EC nº 45/2004, declino da competência em favor de uma das

Varas Trabalhistas de São Bernardo do Campo, para onde deverão ser remetidos os autos com nossas

homenagens, adotando-se as cautelas de estilo e promovendo-se a necessária baixa na distribuição.Intime-se.

 

0000719-60.2014.403.6114 - MARIA DE OLIVEIRA SIMAO(SP236274 - ROGERIO CESAR GAIOZO) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS DA AGENCIA SAO BERNARDO DO CAMPO-SP

Trata-se de embargos de declaração apresentados face aos termos da sentença proferida, pretendendo seja sanada

a contradição apontada.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Vejo que a parte embargante, ao interpor,

da sentença prolatada embargos de declaração, busca, na verdade, e somente, discutir sua justiça. Se assim é,

entendo que o meio processual empregado não se mostra próprio para o questionamento pretendido. Não é,

portanto, caso de embargos. A finalidade dos embargos de declaração é tão somente integrar a decisão, visando

sanar eventuais vícios de omissão, obscuridade, ou contradição nela existente, de modo a complementá-la ou

esclarecê-la. Não visa, portanto, sua modificação. Como é cediço, a contradição que enseja a interposição dos

embargos de declaração deve ser da decisão com ela mesma, quando presentes partes que conflitam entre si, ou

afirmações que se rechaçam ou anulam. Neste passo, observo que não há na decisão qualquer vício a ser sanado,

haja vista não haver nela mesma qualquer incoerência ou contradição passível de reforma, quando muito

desacerto. O processo foi julgado segundo o entendimento exposto na sentença, devendo a parte interessada em

fazer valer sua própria posição sobre a matéria manejar o recurso cabível.Posto isto, REJEITO os embargos de

declaração.P.R.I.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0005550-88.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X MARILENE DOS SANTOS FERREIRA DE OLIVEIRA X ELIO DIAS DE OLIVEIRA

Dê-se baixa nos autos para entrega à parte requerente, independentemente de traslado.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0000827-80.2000.403.6114 (2000.61.14.000827-6) - FLAVIO ROBERTO DIAS PACHECO X BENEDITA

BOCATO REIS PACHECO(SP129234 - MARIA DE LOURDES CORREA GUIMARAES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP119738B - NELSON PIETROSKI E SP072682 - JANETE ORTOLANI)

Intimem-se os autores para pagamento, em 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa, fixada em 10% (dez
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por cento) sobre o montante da cobrança.Int.

 

0003788-37.2013.403.6114 - TEGMA GESTAO LOGISTICA S.A.(SP120807 - JULIO MARIA DE OLIVEIRA

E SP163223 - DANIEL LACASA MAYA) X UNIAO FEDERAL

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0005497-10.2013.403.6114 - DIAS ENTREGADORA LTDA(SP148250 - ADELIA MARIA DIAS DE

OLIVEIRA E SP324914 - IARA DE SANTANA MARANGONI) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Constatada a incompetência desta vara, nada há que se decidir.Remetam-se os autos a uma das varas do

Trabalho, com a máxima urgência, a quem caberá decidir acerca da manutenção da tutela aqui deferida,

re/ratificando os atos, se o caso.Posto isso, REJEITO os presentes embargos.Int. Cumpra-se.

 

0000187-86.2014.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007197-

21.2013.403.6114) AMARO HOMEM DE GOUVEIA(SP126138 - MIGUEL ANGELO MAGGIO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA)

Manifeste-se o requerente sobre a contestação.Após, apensem-se os presentes autos à Ação Ordinária nº

00071972120134036114, para julgamento simultâneo.PA 0,0 Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0000030-02.2003.403.6114 (2003.61.14.000030-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS) X DORI EDSON MAZZON X MARIA APARECIDA BAZON

Preliminarmente, intimem-se os RÉUS a constituirem novo patrono.Saliento que, havendo interesse, os RÉUS

poderão ser representados pela DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. Para tanto, deverão dirigir-se àquele

órgão, sediado na Av. Senador Vergueiro, 3597, 6º andar, Rudge Ramos, SBCampo - SP.Sem prejuízo, cumpra-se

a sentença proferida nos autos, confirmada pelo V. Acórdão transitado em julgado.Expeça-se mandado de

reintegração de posse e intimação.Após, arquivem-se os autos, observadas as devidas formalidades legais.Int.

 

 

Expediente Nº 2782

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004559-83.2011.403.6114 - MARIA INES FREDERICO(SP207981 - LUCIANO ROGÉRIO ROSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Apresente a parte autora o(s) exame(s) complementar(es) solicitado(s) pelo Sr. perito, no prazo de 30 (trinta)

dias.Apresentado(s), designe-se nova data para realização da perícia médica.Int.

 

0001276-28.2011.403.6122 - OLGA COZIM BERTONI(SP308918 - RODRIGO APARECIDO SENO E

SP186352 - MAIRA KARINA BONJARDIM DAMIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Apresente a parte autora o(s) exame(s) complementar(es) solicitado(s) pelo Sr. perito, no prazo de 30 (trinta)

dias.Apresentado(s), designe-se nova data para realização da perícia médica.Int.

 

0000200-22.2013.403.6114 - MARLI MARY MARQUES CURTI(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN

JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo o dia 26 / 03 /2014, às 15:30 horas, para realização da audiência de instrução e julgamento.Expeça-se

Carta Precatória para oitiva da testemunha Ronaldo de Oliveira Moura Flor.Int.

 

0001342-61.2013.403.6114 - VIVIANE FERREIRA DE OLIVEIRA(SP193842 - IVAR JOSÉ DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Designo o dia ______/_____/2014, às ________horas, para realização da audiência de instrução e julgamento.Int.

 

0001484-65.2013.403.6114 - MARIA APARECIDA GODINHO(SP258849 - SILVANA DOS SANTOS

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Designo o dia ______/_____/2014, às ________horas, para realização da audiência de instrução e julgamento, e

cujo comparecimento das testemunhas arroladas se dará INDEPENDENTE DE INTIMAÇÃO, conforme
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informado pela parte autora. Intime-se.

 

0001596-34.2013.403.6114 - IVANILDA TAVARES DA COSTA(SP256004 - ROSANGELA DE LIMA

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Defiro a produção de prova oral, conforme requerido pela parte autora.Designo o dia ______/_____/2014, às

________horas, para realização da audiência de instrução e julgamento.Int.

 

0001708-03.2013.403.6114 - MARIA WILMA SANTOS DA SILVA(SP106350 - HELENO ORDONHO DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS)

Designo o dia ______/_____/2014, às ________horas, para realização da audiência de instrução e julgamento, e

cujo comparecimento das testemunhas arroladas se dará INDEPENDENTE DE INTIMAÇÃO, conforme

informado pela parte autora (fls. 112). Int.

 

0002069-20.2013.403.6114 - JOAO ROFINO(SP105487 - EDSON BUENO DE CASTRO E SP226286 -

SIMONE BASTOS DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS)

Designo o dia ______/_____/2014, às ________horas, para realização da audiência de instrução e julgamento, e

cujo comparecimento das testemunhas arroladas se dará INDEPENDENTE DE INTIMAÇÃO, conforme

informado pela parte autora. Intime-se.

 

0003456-70.2013.403.6114 - ANTONIO SOUZA SILVA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA

E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS)

Apresente a parte autora o(s) exame(s) complementar(es) solicitado(s) pelo Sr. perito, no prazo de 30 (trinta)

dias.Apresentado(s), designe-se nova data para realização da perícia médica.Int.

 

0003799-66.2013.403.6114 - LIDIA XAVIER PASSOS COSTEIRA(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Defiro a produção de prova oral, conforme requerido pela parte autora.Designo o dia 02 / 04 /2014, às 15:10

horas, para realização da audiência de instrução e julgamento.Int.

 

0003896-66.2013.403.6114 - CUSTODIA MARIA DA SILVA OLIVEIRA(SP067547 - JOSE VITOR

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Designo o dia ______/_____/2014, às ________horas, para realização da audiência de instrução e julgamento.Int.

 

0004547-98.2013.403.6114 - ROSANGELA PIRES SODANO X ODAIR SODANO(SP323203 - FABIO

NASCIMENTO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS)

Defiro a produção da prova oral. Designo o dia ______/_____/2014, às ________horas, para realização da

audiência de instrução e julgamento, e cujo comparecimento das testemunhas arroladas se dará INDEPENDENTE

DE INTIMAÇÃO, conforme informado pela parte autora (fls. 86/87).Intimem-se. 

 

0004940-23.2013.403.6114 - MARIA JOSE MORAIS(SP151188 - LUCIANA NEIDE LUCCHESI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Defiro a produção de prova oral, conforme requerido pela parte autora.Designo o dia 02 / 04 /2014, às 16:10

horas, para realização da audiência de instrução e julgamento.Int.

 

0005461-65.2013.403.6114 - WALDEIR FRANCISCO PEREIRA(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES

STRACIERI E SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Apresente a parte autora o(s) exame(s) complementar(es) solicitado(s) pelo Sr. perito, no prazo de 30 (trinta)

dias.Apresentado(s), designe-se nova data para realização da perícia médica.Int.

 

0006639-49.2013.403.6114 - ANA ALICE DUARTE DE QUEIROZ(SP256596 - PRISCILLA MILENA

SIMONATO DE MIGUELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS)
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Apresente a parte autora o(s) exame(s) complementar(es) solicitado(s) pelo Sr. perito, no prazo de 30 (trinta)

dias.Apresentado(s), designe-se nova data para realização da perícia médica.Int.

 

0007182-52.2013.403.6114 - MARIA AMARAL SILVA(SP321191 - SANDRO DA CRUZ VILLAS BOAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Apresente a parte autora o(s) exame(s) complementar(es) solicitado(s) pelo Sr. perito, no prazo de 30 (trinta)

dias.Apresentado(s), designe-se nova data para realização da perícia médica.Int.

 

0007910-93.2013.403.6114 - FRANCISCO ERIVALDO OLIVEIRA DOS REIS(SP150175 - NELSON IKUTA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Fls. 55/57: Designo o dia 19/03/2014, às 17:40 horas, para a realização da perícia médica.Int. 

 

0007928-17.2013.403.6114 - APARECIDO ALVES DA SILVA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE

SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Apresente a parte autora o(s) exame(s) complementar(es) solicitado(s) pelo Sr. perito, no prazo de 30 (trinta)

dias.Apresentado(s), designe-se nova data para realização da perícia médica.Int.

 

0008698-10.2013.403.6114 - ROBSON DAVI DE OLIVEIRA(SP072927 - CLAUDIO RODRIGUES

MORALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Apresente a parte autora o(s) exame(s) complementar(es) solicitado(s) pelo Sr. perito, no prazo de 30 (trinta)

dias.Apresentado(s), designe-se nova data para realização da perícia médica.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0008483-34.2013.403.6114 - SCHEYLA GOUVEIA PINHO(SP116265 - FRANCISCO JOSE FRANZE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Apresente a parte autora o(s) exame(s) complementar(es) solicitado(s) pelo Sr. perito, no prazo de 30 (trinta)

dias.Apresentado(s), designe-se nova data para realização da perícia médica.Int.

 

0001075-55.2014.403.6114 - BERNARDINO SOSA BOGADO(SP256593 - MARCOS NUNES DA COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

É de sabença comum que os benefícios por incapacidade se submetem ao postulado rebus sic stantibus, é dizer,

são concedidos em caráter temporário, não havendo que se invocar a rigidez da coisa julgada na espécie,

porquanto tais relações jurídicas regem-se pelo art. 471, I, do CPC. Nessa esteira, confira-se: Nas relações

jurídicas continuativas, é possível a revisão da decisão transitada em julgado, desde que tenha ocorrido a

modificação no estado de fato e de direito à vista do que preceitua o artigo 471, inciso I, do Código de Processo

Civil. (STJ, AgRg no REsp 573.686/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em

19/09/2006, DJ 30/10/2006, p. 377). De mais a mais, o INSS encontra-se obrigado a efetuar o reexame da situação

do segurado periodicamente, para aferir a continuidade da situação de incapacidade laboral (art. 71 da Lei nº

8.213/91). Deste modo, o erro de fato a autorizar a rescisão da coisa julgada não se confunde com o erro judicial,

pois a valoração sobre uma determinada prova, certa ou errada, justa ou injusta, não pode ser revista ao gosto do

segurado, sob pena de ofensa à coisa julgada e à segurança jurídica. Como bem asseverado pelo E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região: não é possível propor várias ações visando discutir a mesma moléstia, com busca à

uma conclusão médica e decisão judicial diversas. (AC 200503990513812, Rel. JUIZA GISELLE FRANÇA,

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO, 14/05/2008). Destarte, compulsando os autos, observa-se

que o autor não carreou aos autos qualquer documento apto a comprovar que houve evolução e agravamento das

doenças já consideradas por ocasião do processo anterior (fls. 119/125) ou a presença de novas doenças

incapacitantes. Assim sendo, a fim de que não se alegue cerceamento de defesa, intime-se a autora a trazer aos

autos, no prazo de 10 (dez) dias, SOMENTE relatórios médicos posteriores ao trânsito em julgado da ação

anteriormente ajuizada e que mencionem expressamente se há incapacidade e se esta decorre efetivamente do

agravamento das doenças anteriormente consideradas, bem como se existem novas doenças que a incapacitem e

que não foram consideradas anteriormente.Sem prejuízo, emende a parte autora a inicial a fim de que limite seu

pedido a partir do trânsito em julgado da decisão anterior, tendo em vista a coisa julgada, bem como altere o valor

da causa. No silêncio, venham os autos conclusos para extinção. Int.

 

 

3ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
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MEIRELLES DE OLIVEIRA

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. MÁRCIO MARTINS DE OLIVEIRA 

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL(A). CRISTIANE JUNKO KUSSUMOTO MAEDA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9053

 

CARTA PRECATORIA

0001107-60.2014.403.6114 - JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE FOZ DO IGUACU - PR X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X RICARDO AMARAL DOS SANTOS X BRUNA BUENO CORREA X

JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE S.BERNARDO DO CAMPO - SP

Vistos,Para oitiva da testemunha de defesa BRUNA BUENO CORREA designo a data de _08_/_05_/_2014_, às

_17_:_00_ horas.Comunique-se o Juízo Deprecante.Notifique-se o Ministério Público Federal.Intime-se.Em

sendo a diligencia negativa, devolva-se ao Juizo Deprecante, com as homenagens deste Juizo, dando-se baixa na

distribuicao e observadas as formalidades legais.

 

0001108-45.2014.403.6114 - JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE FOZ DO IGUACU - PR X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X FELIPE DE OLIVEIRA ALVES X JUIZO DA 3 VARA FORUM

FEDERAL DE S.BERNARDO DO CAMPO - SP

Vistos.Para interrogatório do réu FELIPE DE OLIVEIRA ALVES designo a data de _08_/_05_/_2014_, às

_16_h_00_min. Intime-o.Comunique-se o Juízo Deprecante.Notifique-se o MPF.

 

0001146-57.2014.403.6114 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE JALES - SP X MINISTERIO

PUBLICO FEDERAL X SIMAO DE ALCANTARA JERONIMO X VANIA NICOLAU DE MELO X JUIZO

DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE S.BERNARDO DO CAMPO - SP(SP173021 - HERMES MARQUES)

Vistos,Para oitiva da testemunha de dacusação VANIA NICOLAU DE MELO designo a data de 08/05/214, às

16:30 horas.Comunique-se o Juízo Deprecante.Notifique-se o Ministério Público Federal.Intime-se.Em sendo a

diligencia negativa, devolva-se ao Juizo Deprecante, com as homenagens deste Juizo, dando-se baixa na

distribuicao e observadas as formalidades legais.

 

0001194-16.2014.403.6114 - JUIZO DA 6 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP X JUSTICA

PUBLICA X EDGAR RIKIO SUENAGA X FLAVIO LONGO X BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA X

GEORGE PEREIRA DOS SANTOS X JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE S.BERNARDO DO

CAMPO - SP(SP186653 - LUIZ FERNANDO SABO MOREIRA SALATA E SP113985 - IEDO GARRIDO

LOPES JUNIOR)

Vistos,Para oitiva das testemunhas de defesa FLAVIO LONGO, BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA e

GEORGE PEREIRA DOS SANTOS fica designada a data de 20/05/2014, às 15h30min, a ser realizada

diretamente pelo Juízo da 6ª Vara Federal de Santos/SP, através do sistema de videoconferência, conforme

deprecado. Comunique-se o Juízo Deprecante.Intime(m)-se a(s) testemunha(s) para que compareça(m) na sala de

audiências deste Juízo da 3ª Vara Federal de São Bernardo do Campo, servindo esta precatória como mandado.

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0007868-44.2013.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007773-

14.2013.403.6114) ANDREIA CRISTINA MARTINS(SP225082 - ROBERTA MARQUES TROVÃO

LAFAEFF) X JUSTICA PUBLICA

Remetam-se os autos ao arquivo findo.

 

0007869-29.2013.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007773-

14.2013.403.6114) CLEBER RODRIGUES DOS SANTOS CORREIA(SP225082 - ROBERTA MARQUES

TROVÃO LAFAEFF) X JUSTICA PUBLICA

Remetam-se os autos ao arquivo findo.
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0008003-56.2013.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007773-

14.2013.403.6114) ANDERSON CARLOS ALBERTINI(SP215741 - EDUARDO FERRARI GERALDES) X

JUSTICA PUBLICA

Remetam-se os autos ao arquivo findo.

 

ACAO PENAL

0004554-03.2007.403.6114 (2007.61.14.004554-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1139 -

CRISTIANE BACHA CANZIAN CASAGRANDE) X RICARDO DONATO VALENTE

NARDIELLO(RJ068151 - LEANDRO JOSE TEIXEIRA SIMAO E SP193109 - ALESSANDRA DUNDES

RODRIGUES) X WANDERLEY BRUNO X FERNANDO JOSE CASTRO MOURA X SEBASTIAO

GONZAGA DE CARVALHO

Tendo em vista a manifestação de fls. 566/569, expeça-se precatória para a Subseção Judiciária do Rio de

Janeiro/RJ a fim de proceder com a oitiva das testemunhas SONIR e ANA LUCIA, bem como para a subseção

judiciária de Itaboraí/RJ, para que seja realizado o interrogatório do réu RICARDO, devendo a secretaria atentar

para que a data desta seja posterior aquela, nos termos do Art. 400 do CPP.

 

0003958-12.2007.403.6181 (2007.61.81.003958-4) - JUSTICA PUBLICA X JOZUEL DE SANTANA

SANTOS(SP164694 - ADEMIR PAULA DE FREITAS) X RAQUEL BROSSA PRODOSSIMO

LOPES(SP235199 - SANTIAGO ANDRE SCHUNCK)

Vistos. Recebo o recurso de apelaçao interposto pela acusada RAQUEL BROSSA PRODOSSIMO LOPES às fls.

1557 nos efeitos legais. Observadas as formalidades legais, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal, com

as nossas homenagens.

 

0002802-59.2008.403.6114 (2008.61.14.002802-0) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1647 - CAROLINA

LOURENCAO BRIGHENTI) X SEGREDO DE JUSTICA(SP293792 - CLAUDIA PACIULLI AZEVEDO) X

SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP101458 - ROBERTO PODVAL) X SEGREDO DE

JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP172515 - ODEL MIKAEL JEAN ANTUN E SP235045 - LUIZA

ALEXANDRINA VASCONCELOS OLIVER E SP293710 - ALICE RIBEIRO DA LUZ)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0002703-50.2012.403.6114 - JUSTICA PUBLICA X RAQUEL BROSSA PRODOSSIMO LOPES(SP138176 -

MAURICIO JANUZZI SANTOS E SP273231 - ALUISIO MONTEIRO DE CARVALHO E SP235199 -

SANTIAGO ANDRE SCHUNCK) X ANA LUCIA BARCELAR DOS SANTOS X JONAS PRODOSSIMO X

MARCOS LEVI BROSSA PRODOSSIMO(SP138176 - MAURICIO JANUZZI SANTOS E SP273231 -

ALUISIO MONTEIRO DE CARVALHO E SP235199 - SANTIAGO ANDRE SCHUNCK)

Ciência aos defensores dos réus da juntada dos documentos de fls. 504/510, 517/522, 523/526 e 528/535, para

requererem o que de direito, em 05 (cinco) dias.

 

0003519-95.2013.403.6114 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1975 - FABIANA RODRIGUES DE

SOUSA BORTZ) X MICHAEL LINDSEY TWIDALE(SP119238 - MAURO CESAR BULLARA ARJONA E

SP288081 - ANACLARA PEDROSO F. VALENTIM DA SILVA) X VICENTE LUIZ MANENTE DE

ALMEIDA(SP207169 - LUÍS FELIPE BRETAS MARZAGÃO E SP228322 - CARLOS EDUARDO LUCERA

E SP123723 - RONALDO AUGUSTO BRETAS MARZAGAO)

Manifeste-se a defesa do réu VICENTE sobre a certidão de fls. 147, dando conta da não localização da

testemunha Fabiana Crechibene Marques. Sem prejuízo, expeça-se precatória para Subseção Judiciária de

Niterói/RJ, para oitiva da testemunha Elizabeth Fernandes, conforme requerido às fls. 139/140.

 

 

Expediente Nº 9060

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006470-62.2013.403.6114 - SKYLACK TINTAS E VERNIZES LTDA(SP174040 - RICARDO

ALESSANDRO CASTAGNA E SP330076 - VICTOR MAGALHÃES GADELHA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Vistos. Recebo a Apelação de fls. 192/196, tão somente em seu efeito devolutivo. Ao Impetrante para

contrarrazões, no prazo legal.Intime-se.
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0001128-36.2014.403.6114 - SAMBERCAMP IND/ DE METAL E PLASTICO S/A(SP265367 - LEANDRO

FIGUEIREDO SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO

CAMPO - SP

Vistos. Mantenho na íntegra a decisão de fls. 138, eis que a impetrante não trouxe argumentos novos, aptos a

modificar a decisão proferida. Aguardem-se as informações a serem prestadas pela autoridade coatora.Int. 

 

 

Expediente Nº 9062

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005042-79.2012.403.6114 - ZULMIRA ANGELIM MATEUS(SP103781 - VANDERLEI BRITO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da audiência designada para o dia 12 de março de 2014, as 15:40 horas, a ser realizada na 2ª

Vara da Comarca de Boa Viagem - Juízo Deprecado, para oitiva da testemunha Maria Avanir Ximenes de Sales.

 

0000785-95.2012.403.6183 - VALQUIRIA RITA DE SOUZA SILVA X RODRIGO DE SOUZA OLIVEIRA X

VANESSA DE SOUZA OLIVEIRA X PRISCILA DE SOUZA OLIVEIRA(SP299445 - DAWILIN RIBEIRO

ABRARPOUR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Deixo de receber a petição de fl. 385/386, qualificada como adendo aos embargos declaratórios, uma vez

que inexistente tal figura e a possibilidade de efetuar adendos ao recurso não são permitidas no sistema processual

em virtude do instituto da preclusão consumativa: praticado o ato, não pode ser efetuado novamente (artigo 183

do CPC). Interposto o recurso de embargos de declaração às 16:03h (fl. 365), não cabem quaisquer adendos, às

16:51h (fl. 385). Tratam os presentes (fls. 365/384) de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls.

360/362. CONHEÇO DOS EMBARGOS, em face da existência de obscuridade na sentença e não da existência

de erro material. O erro material existe quando o julgador quis efetivamente dizer algo e constou na decisão outra

coisa. É óbvio e claro que ele errou em relação ao pensamento que estava sendo exposto. Há obscuridade quando

o que o magistrado pretendeu exprimir por meio da decisão não ficou suficientemente claro, impedindo que se

compreenda com exatidão, o seu integral conteúdo. Exatamente essa a hipótese. Na sentença não constaram

claramente os fundamentos da decisão, gerando obscuridade. Acresço os seguintes esclarecimentos à sentença:A

incapacidade para o trabalho do falecido teve início em 29/06/93 e já portador da incapacidade, voltou a verter

contribuições à Previdência Social em 01/07/93. Como a incapacidade é prévia ao reingresso no sistema

previdenciário, nos termos do artigo 42, 2º, da Lei n. 8.213/91, não faria jus ao benefício de aposentadoria por

invalidez e, nesses termos, não há direito à pensão por morte, em face da qualidade de segurado. Não há falar em

carência para o benefício, que é o número mínimo de contribuições necessárias ao gozo dele. A incapacidade

laborativa teve início DOIS DIAS ANTES DO REINÍCIO DA CONTRIBUIÇÃO AO SISTEMA. A pessoa que

já é total e definitivamente incapaz para o trabalho e volta a contribuir para a previdência não faz jus a qualquer

benefício por incapacidade. Se, por hipótese, excluíssemos a incapacidade laborativa total e permanente para o

trabalho, ou seja, se não estivéssemos falando em incapacidade, MESMO ASSIM, O FALECIDO NÃO TERIA A

QUALIDADE DE SEGURADO: consideradas as contribuições vertidas como contribuinte individual, elas não

foram mais realizadas a partir de 14/10/96. Na qualidade de contribuinte individual o período de graça é de 24

meses. Perdeu o falecido a qualidade de segurado em 14/10/98 e veio a falecer em junho de 1999, quando não

mais detinha a qualidade de segurado, se considerado o eventual direito à aposentadoria por tempo de serviço, ou

de contribuição. Também não tinha a idade necessária para o recebimento de qualquer aposentadoria por tempo de

contribuição: 43 anos ao falecer. Destarte, deixo claro que o falecido não tinha a qualidade de segurado para fins

de benefícios por incapacidade ou de aposentadoria por tempo de contribuição. Assim não faz jus a autora ao

benefício de pensão por morte. Posto isto, DOU PROVIMENTO AOS EMBARGOS, conforme esclarecimentos

acima acrescidos à sentença. P. R. I. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 
 

1ª VARA DE SÃO CARLOS 

 

MMª. JUÍZA FEDERAL DRª. CARLA ABRANTKOSKI RISTER 

 

 

Expediente Nº 3288
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ACAO CIVIL PUBLICA

0000283-35.2013.403.6115 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1566 - MARCOS ANGELO

GRIMONE) X AHMAD KALIL AYOUB(SP190875 - ANTONIO FRANCISCO DE LIMA JÚNIOR)

Embora a vistoria realizada não tenha sido feita em virtude da ordem emanda no bojo destes autos, verifica-se que

ocorreu em 07/10/201 e o laudo atende de modo satisfatório às questões que demandam parecer técnico.Assim,

dê-se vista às partes por 5 (cinco) dias.Após, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000518-02.2013.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

DEIVITI ELTON CRISTOVAO COOK(MG119506 - CARLOS HENRQIUE VILELA FILHO)

1. Considerando a certidão retro, intime-se a CEF para que compareça em Secretaria e retire os documentos que

instruíram a inicial, no prazo de 10 (dez) dias.2. Após, decorrido o prazo, remetam-se os autos ao arquivo.

 

0000823-83.2013.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X IRANY SANTANA

1. Intime-se a executada IRANY SANTANA, pessoalmente, para nos termos do artigo 475-J do CPC, na redação

da lei 11.232/2005, pagar R$ 1.100,00, a título de honorários de sucumbência.2. Após, tornem conclusos.

 

0001322-67.2013.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X JOAO

ALDECIO PEREIRA COSTA

1. Defiro o requerido pela CEF às fls. 50. Assim, cumpra-se o despacho de fls. 38. Com a expedição, intime-se a

CEF para retirar a carta precatória.2. Considerando, ainda, os recolhimentos de fls. 46/50, expeça-se carta

precatória para a Comarca de Santa Cruz das Palmeiras.3. Intime-se.

 

0001324-37.2013.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

LUCIANA HERCULINO DE SOUZA

1. Considerando a certidão retro, intime-se a CEF para que compareça em Secretaria e retire os documentos que

instruíram a inicial, no prazo de 10 (dez) dias.2. Após, decorrido o prazo, remetam-se os autos ao arquivo.

 

0001325-22.2013.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

MATHEUS FONSECA DA SILVA

Considerando que a precatória foi acompanhada de cópia da petição de fls. 20/21, conforme se vê às fls. 30/31,

defiro o requerido pela CEF. Desentranhe-se a carta precatória, encaminhando-a novamente ao juízo deprecante

para seu integral cumprimento, devendo o oficial de justiça estabelecer contato com a empresa referida na petição

acima citada.Intime-se.

 

0001338-21.2013.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

HELEN DIAS MATIAS

1. Considerando a certidão retro, intime-se a CEF para que compareça em Secretaria e retire os documentos que

instruíram a inicial, no prazo de 10 (dez) dias.2. Após, decorrido o prazo, remetam-se os autos ao arquivo.

 

MONITORIA

0002438-50.2009.403.6115 (2009.61.15.002438-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X ADRIANA CRISTINA PEREIRA DA SILVA ME X ADRIANA

CRISTINA PEREIRA DA SILVA(SP293156 - PATRICIA DE FATIMA ZANI)

1. Tendo em vista que a dívida atualizada equivale a R$ 18.796,29 (dezoito mil, setecentos e noventa e seis reais e

vinte e nove centavos) e os valores bloqueados através da penhora on-line (fls. 195/197) serão claramente

absorvidos por completo pelas custas da execução, com fulcro no 2º do art. 659 do CPC, determino o imediato

desbloqueio.2. Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de direito.3. Decorrido o

prazo e nada sendo requerido, aguarde-se provocação em arquivo anotando-se baixa-sobrestado.4. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0001901-20.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

CARLOS AUGUSTO NEVES(SP263545 - VITOR MONDIN DE OLIVEIRA E SP186591 - PAULO

EDUARDO DIAS BORGO)

Trata-se de embargos de declaração opostos por CARLOS AUGUSTO NEVES, objetivando sanar contradição na
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sentença proferida às fls. 139.Afirma que há contradição na sentença que condenou o embargante ao pagamento

dos honorários, ao fundamento de que não alegou na primeira oportunidade o pagamento efetuado. Afirma que na

época do pagamento não haviam sido apresentados embargos à execução, por isso não alegou o pagamento

quando de sua oferta. Por tais motivos repulsa a condenação em honorários.Alega, ademais, que houve erro no

nome do embargante, no dispositivo da sentença, que constou Carlos Augusto Xavier ao invés de Carlos Augusto

Neves.Vieram conclusos.É o relatório.Fundamento e decido.Conheço os embargos declaratórios, pois presentes os

pressupostos de interposição, como a alegação da hipótese de cabimento e tempestividade (Código de Processo

Civil, art. 536).A parte embargante alega contradição na decisão. Contudo, somente a contradição interna da

decisão é impugnável pelos embargos declaratórios. Não cabem embargos declaratórios contra decisão que

contraria jurisprudência - ainda que dominante -, tampouco a que contraria dispositivo legal. Tais hipóteses seriam

de genuínos erros de julgamento ou de procedimento, a suscitar a reforma do julgado; foge-se da função dos

embargos declaratórios, qual seja a de integrar a decisão que tenha contradição entre sua fundamentação e

dispositivo. No mais, não cabem os embargos de declaração (Código de Processo Civil, art. 535, I).Não se

prestam os embargos de declaração ao revolvimento de matéria já analisada no âmbito da decisão proferida. A

parte embargante, intimada para se manifestar na fase executiva dos embargos à execução em 30/11/2012 (fls.

90), quedou-se silente (fls. 93). O embargante em 26/08/2013 ingressou com os embargos apensos (0001827-

58.2013.403.6115) informando o pagamento da dívida.A rigor, nem se cuida de contradição, mas de erro material

da sentença, donde desnecessária a ouvida da embargada em declaratórios. Qualquer das datas mencionadas

(06/12/2012 ou 16/08/2013) são posteriores à decisão que restaurou a executividade do mandado monitório (fls.

38). Lídimo dizer que a matéria não poderia ser arguida nos embargos monitórios, pois o fato não acontecera. O

pagamento posterior à sentença é matéria própria da impugnação do cumprimento de sentença, ora chamados

embargos à execução (Código de Processo Civil, art. 475-L, VI). Assim, o óbice ao cumprimento foi deduzido na

oportunidade adequada. A parte embargada não podia prosseguir na execução, diante do pagamento.O erro no

nome apontado pelo embargante leva à verificação da ocorrência de erro material na sentença que corrijo para

alterar o nome do embargante.Por fim, a procedência dos embargos à execução ou impugnação ao cumprimento,

além de extinguir a execução, por ser o âmbito próprio de atuação, já fixa honorários ao executado.Do

fundamentado, conheço dos embargos declaratórios para julgá-los improcedentes. Corrijo o erro material da

sentença (fls. 139), que passará a constar, no item relativo a honorários: Sem honorários, pois já fixados em

impugnação apartada. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002028-55.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X MURILLO ANDREOTTI X ESTEFANIA RICARDO LAMIM(SP063545 - PAULO

ROBERTO ALMAS DE JESUS)

Considerando a certidão do oficial de justiça (fls. 110), é certo não haver outros bens a penhorar.Sem bens

penhorados e esgotadas as diligências por bens penhoráveis, sem sucesso, incide o art. 791, III, do Código de

Processo Civil.Observe-se: 1. À falta de bens a executar suspendo o feito. 2. Intime-se o exequente a indicar bens

a penhorar, em trinta dias. 3. Inaproveitado o prazo, arquive-se, com baixa sobrestado. 4. Decorridos cinco anos

(Código Civil, art. 206) sem a indicação útil de bens penhoráveis, diligencie a secretaria pelo desarquivamento e

intimação do exequente, para se manifestar em cinco dias, vindo, então, conclusos. Intimem-se, para ciência.

 

0001289-48.2011.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X FRANCISCA DE SOUZA OLIVEIRA

Por ora, aguarde-se o retorno da precatória expedida para a Comarca de Indaiatuba. Após, venham os autos

conclusos pare apreciação do pedido de fls. 86.Intime-se.

 

0000753-03.2012.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

ELISANGELA SQUASSONI(SP034662 - CELIO VIDAL)

1. Considerando a certidão de fls. 60vº, bem como a informação de fls. 63, que aponta como proprietário terceiro

detentor do mesmo sobrenome da executada, manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de

direito.

 

0000802-44.2012.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

LUCAS AMARAL FUZATO

Sem bens penhorados e esgotadas as diligências por bens penhoráveis, sem sucesso, incide o art. 791, III, do

Código de Processo Civil.Observe-se: 1. À falta de bens a executar suspendo o feito. 2. Intime-se o exequente a

indicar bens a penhorar, em trinta dias. 3. Inaproveitado o prazo, arquive-se, com baixa sobrestado. 4. Decorridos

cinco anos (Código Civil, art. 206) sem a indicação útil de bens penhoráveis, diligencie a secretaria pelo

desarquivamento e intimação do exequente, para se manifestar em cinco dias, vindo, então, conclusos. Intimem-

se., para ciência.
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0002713-91.2012.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

VALMIR FERNANDO PEDRO

1.Considerando a certidão retro, defiro o prazo de 10 (dez) dias para que a autora CEF traga aos autos as cópias

que pretende substituir. 2. Decorrido o prazo, certifique a secretaria e aguarde provocação em arquivo (baixa-

findo). 3. Intime-se. 

 

0001574-70.2013.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X CAMILA APREIA DA SILVA X DILMA CONCEICAO PANE APREIA

1.Considerando a certidão retro, defiro o prazo de 10 (dez) dias para que a autora CEF traga aos autos as cópias

que pretende substituir. 2. Decorrido o prazo, certifique a secretaria e aguarde provocação em arquivo (baixa-

findo). 3. Intime-se. 

 

0002618-27.2013.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X LUIS CARLOS DE ALMEIDA

1. Recebo a petição e documentos trazidos pela autora CEF como emenda à inicial.2. Cite(m)-se o réu(s), nos

termos dos artigos 1102b e 1102c do Código de Processo Civil, por via postal, haja vista o recolhimento das

custas para citação por carta (fls. 20), devendo constar no aviso de recebimento a entrega em mão própria.3.

Cumpra-se. Intime-se.

 

0000243-19.2014.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ADASTRA COMERCIO REPRESENTACAO COMERCIAL CALCADOS LTDA X ALCEU

JAKOWITZ X ARI FAKURI MANSOOUR

1. Depreque-se a citação dos réus para Comarca de Pirassununga/ S.P., nos termos dos artigos 1102b e 1102c do

Código de Processo Civil, devendo ser desentranhadas as custas referentes à distribuição da Carta Precatória (fls.

145/149), certificando-se e deixando cópias nos autos.2. Cumpra-se. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001342-68.2007.403.6115 (2007.61.15.001342-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP091665 - LUIZ

ANTONIO POZZI JUNIOR) X GEISA MARIA VITORINO X ANTONIA MARTINS VITORINO(SP249402 -

CAMILA BORTOLOTTO MORIYAMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GEISA MARIA VITORINO

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIA MARTINS VITORINO

1. Tendo em vista que a dívida atualizada equivale a R$ 30.894,58 (trinta mil, oitocentos e noventa e quatro reais

e cinqüenta e oito centavos) e os valores bloqueados através da penhora on-line (fls. 323/324) serão claramente

absorvidos por completo pelas custas da execução, com fulcro no 2º do art. 659 do CPC, determino o imediato

desbloqueio.2. Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de direito.3. Decorrido o

prazo e nada sendo requerido, aguarde-se provocação em arquivo anotando-se baixa-sobrestado.4. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0001743-33.2008.403.6115 (2008.61.15.001743-1) - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS

TRABALHADORES RURAIS DE PORTO FERREIRA(RS007809 - EDUARDO HEITOR BERBIGIER) X

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI) X

UNIAO FEDERAL(SP195046 - JOSE PAULO DA SILVA SANTOS E PR023820 - MARCO ANTONIO

TORTATO DE MELLO) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X

COOPERATIVA DE TRABALHO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PORTO FERREIRA X UNIAO

FEDERAL X COOPERATIVA DE TRABALHO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PORTO FERREIRA

1. Intime-se a executada COOPERATIVA DE TRABALHO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PORTO

FERREIRA, por meio de seu advogado constituído, para os termos do artigo 475-J do CPC, na redação da lei

11.232/2005, conforme memória atualizada do débito as fls. 1214/1217.2. Intime-se a União (Fazenda Nacional),

ainda, da baixa dos autos, bem como para requerer o que de direito, em cinco dias.3. Após, tornem conclusos.

 

0000188-10.2010.403.6115 (2010.61.15.000188-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 -

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X MARTA BENINCASA VOLPATE ME X MARTA BENINCASA

VOLPATE X PAULO VOLPATE(SP250548 - SALVADOR SPINELLI NETO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARTA BENINCASA VOLPATE ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARTA

BENINCASA VOLPATE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULO VOLPATE

1. Com fulcro no art. 655, XI, do CPC, defiro a penhora, por este termo, sobre os direitos do imóvel situado na

Rua Victor de Maria Pelosi, nº 380, Araraquara, cuja venda fora prometida aos réus pela COHAB
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BANDEIRANTE através de instrumento particular de venda e compra. 2. Intime-se a CEF, esta para os fins do

art. 659, 4º do CPC.3. Encaminhe-se cópia da presente para a COHAB BANDEIRANTES.4. À vista da penhora

por termo, consigno que a) trata-se de cumprimento de sentença em que é exequente a CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL e executados MARTA BENINCASA VOLPATE ME, MARTA BENINCASA VOLPATE e PAULO

VOLPATE; b( o valor da dívida equivale a R$ 47.334,17 (atualizado até 28/02/2012); c) o imóvel cujos direitos

de compra ficam penhorados situa-se na Rua Victor de Maria Pelosi, nº 380, Jd. Roberto Selmi Dei II Etapa,

Araraquara, integrando o presente termo o documento acostado às fls. 166, que o descreve (quadro resumo do

contrato particular de promessa de compra e venda de imóvel) e; d) fica nomeado depositário o atual possuidor,

que deverá ser devidamente qualificado por oficial de justiça e intimado do encargo.5. Cumpra-se. Intimem-se.

 

0000515-18.2011.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X VALDECIR FRANCISCO CASTELAN(SP168981 - LUIZ FERNANDO BIAZETTI

PREFEITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALDECIR FRANCISCO CASTELAN X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X VALDECIR FRANCISCO CASTELAN

Defiro o requerido pela CEF. Oficie-se.Intime-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0001326-80.2008.403.6115 (2008.61.15.001326-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP091665 - LUIZ

ANTONIO POZZI JUNIOR) X VANDERLEI AUGUSTO VAZ X ELISANGELA CRISTINA DA SILVA X

JOSUE PEDRO DA SILVA X CLAUDIA DA SILVA X ALVARO ANDRADE ARAUJO(SP203263 - ELAINE

CRISTINA PEREIRA) X MARIA DIRCE FRANCISCO(SP203263 - ELAINE CRISTINA PEREIRA) X

WALTER SIDNEY FRANCISCO(SP203263 - ELAINE CRISTINA PEREIRA) X EDINO LUIZ

BASSETO(SP205590 - DAYSE APARECIDA LOPES) X GISLAINE ALESSANDRA MOREIRA DE

SOUZA(SP203263 - ELAINE CRISTINA PEREIRA) X JOAO WAGNER DOS SANTOS(SP203263 - ELAINE

CRISTINA PEREIRA) X ANTONIO FRANCISCO MARQUES X ANTONIA VANILDE MARTINS

MARQUES X LUCIMAR ALVES OLIVEIRA SILVA(SP203263 - ELAINE CRISTINA PEREIRA) X

ANTONIO APARECIDO PEREIRA(SP097823 - MARCOS MORENO BERTHO) X VANDERLEI

APARECIDO PITELS X MAURA GOMES NASCIMENTO X CARLOS ANDERSON DE OLIVEIRA SILVA

JUNIOR X MICHELE RODRIGUES ALMEIDA SANTANA X RICARDO ANDRE DA SILVA X PRISCILA

CRISTINA NUNES DOS SANTOS

1. Considerando que a CEF efetuou dois depósitos judiciais (fls. 606 e 607), bem como a manifestação do

exequente LUCIMAR ALVES DE OLIVEIRA SILVA (fls. 610), intime-se a executada CEF para que promova o

depósito da diferença, conforme memória de cálculo apresentada pelo exequente, no prazo de 05 (cinco) dias.2.

Cumpra-se o item 2 do despacho de fls. 601.

 

0001493-58.2012.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

ANDRE NAZARIO X IOMA CRISTINA DA SILVA(SP184483 - ROGÉRIA MARIA DA SILVA MHIRDAUI

E SP095325 - LUIS DONIZETTI LUPPI)

1. Não tendo a CEF cumprido o item 3 da decisão de fls. 111, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 3ª Região,

com nossas homenagens.2. Arbitro os honorários do advogado dativo, Dr. Luiz Fernando Biazetti Prefeito, no

valor máximo da tabela de honorários para as ações diversas, nos termos da Resolução 558/2007 do CJF. Expeça-

se a solicitação de pagamento.3. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DO RIO PRETO 
 

1ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. ADENIR PEREIRA DA SILVA

MM. Juiz Federal 

Bel. Ricardo Henrique Cannizza 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2718

 

MONITORIA
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0001694-43.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X JOSE LUIZ MAGRO

Vistos, Recebo a apelação da parte ré nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a C.E.F. as contrarrazões no

prazo legal. Após, subam. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005293-92.2010.403.6106 - SIVALDO BATISTA LEAL(SP256758 - PEDRO CEZARETTE NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE

ALMEIDA)

Vistos, Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o INSS suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0004157-26.2011.403.6106 - ROSIMEIRE FERREIRA MALAVAZI(SP221258 - MARCOS ETIMAR

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI PRADO

DE ALMEIDA)

Vistos, Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o INSS suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0004891-74.2011.403.6106 - ERNANDE SEBASTIAO DA SILVA(SP289447B - JOSE ROBERTO DELFINO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o INSS suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0005194-88.2011.403.6106 - MARIA APARECIDA DE MIRANDA(SP268076 - JEAN STEFANI BAPTISTA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA)

Vistos, Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0006621-23.2011.403.6106 - IGNES SAMPAIO(SP155351 - LUCIANA LILIAN CALÇAVARA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE

ALMEIDA)

Vistos, Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o INSS suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0007356-56.2011.403.6106 - LEONIR GARUTTI(SP065664 - PAULO SERGIO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA)

Vistos, Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0008803-79.2011.403.6106 - ROSALINA MARIA ALVES DA SILVA(SP199051 - MARCOS ALVES

PINTAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA)

Vistos, Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o INSS suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0000623-40.2012.403.6106 - MARIA DOS ANJOS LEMES PINHEIRO(SP226930 - ERICK JOSE AMADEU)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA)

Vistos, Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0001360-43.2012.403.6106 - ILDA ANDRADE DA SILVA - INCAPAZ X DIDIMO FRANCISCO DA

SILVA(SP268070 - ISABEL CRISTINA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0002355-56.2012.403.6106 - CLAUDIO DONIZET PICOUTO(SP260233 - RAFAEL NAVARRO SILVA E

SP303985 - LEONARDO ANTONIO VIVEIROS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL
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Vistos, Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o INSS suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0002773-91.2012.403.6106 - CLEUSA MARTINS DE ANDRADE(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA)

Vistos, Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0003172-23.2012.403.6106 - THEREZA LOURENCIN(SP160715 - NEIMAR LEONARDO DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA)

Vistos, Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o INSS suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0004333-68.2012.403.6106 - CONCEICAO APARECIDA SEPERO FERNANDES(SP189477 - BRUNO

RIBEIRO GALLUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA

DE ALMEIDA)

Vistos, Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o INSS suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0004607-32.2012.403.6106 - VALDECIR JESUS GEROLIN(SP198091 - PRISCILA CARINA VICTORASSO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o INSS suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0006040-71.2012.403.6106 - GLAUCIA MARIA PELICANO DA SILVA(SP144561 - ANA PAULA CORREA

LOPES ALCANTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0006589-81.2012.403.6106 - ALCINDO GONCALVES DOS SANTOS(SP226740 - RENATA SAMPAIO

PEREIRA E SP292428 - LUCAS ANGELO FABRICIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos, Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0007401-26.2012.403.6106 - BEATRIZ SILVA ALVARES(SP264984 - MARCELO MARIN) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS)

Vistos, Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, exceto quanto aos efeitos da Tutela

Antecipada, que é recebida no efeito meramente devolutivo. Apresente a parte ré (C.E.F.) suas contrarrazões no

prazo legal. Após, subam. Int.

 

0007780-64.2012.403.6106 - ANDREA APARECIDA CARVALHO DE SOUZA X DANIELY DE SOUZA

LOPES - MENOR IMPUBERE X ISABELA DE SOUZA LOPES - MENOR IMPUBERE(SP224707 - CARLOS

HENRIQUE MARTINELLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 -

LEANDRO MUSA DE ALMEIDA)

Vistos, Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0008367-86.2012.403.6106 - TEREZA CALCIOLARI DA SILVA(SP058417 - FERNANDO APARECIDO

BALDAN E SP048523 - FLORISVALDO ANTONIO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos, Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o INSS suas

contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002461-81.2013.403.6106 - IMCAL - INDUSTRIA DE MOVEIS CANEIRA LTDA(SP218872 -
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CLAUDIONOR ANTONIO ZIROLDO JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

SAO JOSE DO RIO PRETO

Vistos, Recebo a apelação da UNIÃO (Fazenda Nacionaol) no efeito meramente devolutivo. Apresente a parte

impetrante as contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0004355-92.2013.403.6106 - ASTEC ENGENHARIA LTDA(SP218872 - CLAUDIONOR ANTONIO

ZIROLDO JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO JOSE DO RIO PRETO-SP

Vistos, Recebo as apelações das partes impetrante e União (Fazenda Nacional) no efeito meramente devolutivo.

Intimem-se para apresentar contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int.

 

0006074-12.2013.403.6106 - ORTENCIA MARIA DE ARAUJO PEDROSA(SP249573 - AUGUSTO CESAR

MENDES ARAUJO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO

Regularize impetrante o recolhimento das custas de apelação, devendo utilizar-se dos códigos 090017 (UG) e

18710-0 (código de custas), junto a C.E.F., nos termos da Resolução nº 426/2011-CA-TRF-3.Prazo de 05 (cinco)

dias, sob pena de deserção. Int.

 

 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

*PA 1,0 DR. WILSON PEREIRA JUNIOR 

JUIZ FEDERAL TITULAR*

 

 

Expediente Nº 8155

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0002820-31.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

PATEO MODELO LTDA - ME(SP239549 - CASSIO LUIZ PEREIRA CASTANHEIRO) X ROBSON DE

OLIVEIRA

OFÍCIO Nº 185/2014 - 3ª Vara Federal de São José do Rio PretoBUSCA E APREENSÃOAutor(a): CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEFRéu: ROBSON DE OLIVEIRAMantenho a decisão agravada pelos seus

próprios fundamentos.Aguarde-se comunicação quanto a eventual concessão de efeito suspensivo ao agravo

interposto.Sem prejuízo, comunique-se ao relator do Agravo de Instrumento nº 0003001-80.2014.4.03.0000 que o

agravante, em descumprimento ao disposto no artigo 526 do Código de Processo Civil, apenas juntou aos autos

cópia da petição de agravo, sem o respectivo comprovante de sua interposição, servindo esta decisão como

ofício.Intimem-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009102-90.2010.403.6106 - KEMILY EDUARDA CELI DIAS - INCAPAZ X EMILY FERNANDA CELI

DIAS - INCAPAZ X GISLAINE CRISTINA CELI(SP115435 - SERGIO ALVES) X BRUNA LETICIA

BONELLI DIAS X JOAO FRANCISCO DIAS X RUBIA HELENA VIVEIROS(SP268965 - LAERCIO

PALADINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

OFÍCIO Nº 238/2014 - 3ª Vara Federal de São José do Rio PretoAÇÃO ORDINÁRIAAutor(a): KEMILY

EDUARDA CELI DIAS E OUTROSRéu: INSSVistos.Trata-se de Ação Previdenciária, com sentença proferida

(fls. 304/307), com LIMINAR concedida (fl. 307-verso). Petição de parte dos autores (fl. 328), requerendo dilação

de prazo haja vista que o procurador da autora não esta impossibilitado de se dirigir até esta comarca de São José

do Rio Preto, dentro do prazo estabelecido no referido despacho (negrito e sublinhado deste magistrado). O

despacho em questão (fl. 326), refere-se ao recebimento da apelação do INSS em ambos os efeitos, exceto em

relação à liminar, nos termos do artigo 520, VII, do CPC.É o sucinto.Decido.Os autores (KEMILY EDUARDA

CELI DIAS e EMILY FERNANDA CELI DIAS), não podem se valer do direito de prazo para opor-se

injustificadamente à remessa dos autos ao TRF3, para conhecer da apelação interposta pelo INSS, sob pena de

ofensa ao disposto no artigo 273, inciso II, do CPC, por analogia. Posto isso, reconsidero - em parte e em termos -

a decisão de 326, para receber a apelação do INSS em ambos os efeitos, inclusive no tocante à liminar,

suspendendo, por conseguinte, os seus efeitos, em relação aos autores KEMILY EDUARDA CELI DIAS e

EMILY FERNANDA CELI DIAS, mantendo-se a referida decisão em relação aos demais autores (JOÃO

FRANCISCO DIAS e BRUNA LETÍCIA BONELLI DIAS).Servirá a presente como ofício à APSDJ para

suspensão do pagamento do benefício implantado liminarmente, em relação aos autores KEMILY EDUARDA
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CELI DIAS e EMILY FERNANDA CELI DIAS, bloqueando-se os valores e colocando-os à disposição deste

Juízo, mantendo-se a referida decisão em relação aos demais autores (JOÃO FRANCISCO DIAS e BRUNA

LETÍCIA BONELLI DIAS) com efeitos retroativos à implantação, remetendo-se os autos ao TRF3, com as

homenagens de estilo, para julgamento da apelação interposta.Ciência aos autores, INSS e MPF. Cumpra-se.

 

0005329-03.2011.403.6106 - ANTONIO CARLOS RUGGIANO(SP220674 - LUIZ SÉRGIO RIBEIRO

CORRÊA JÚNIOR) X UNIAO FEDERAL X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO

Vistos.Trata-se de Ação Ordinária que ANTÔNIO CARLOS RUGGIANO move contra a UNIÃO FEDERAL e a

FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, com pedido de liminar, visando à expedição de ordem

determinando à CIRETRAM que proceda à exclusão do bloqueio do veículo CARRETA PLACA DAO 5092, e

emita o licenciamento relativo ao exercício de 2011, independentemente de nova vistoria no veículo, ao

argumento de nulidade do Boletim de Ocorrência nº 697472, elaborado pela Polícia Rodoviária Federal, no qual

constou a existência de dano de média monta, por conta de acidente sofrido em 04/05/2010, o que teria gerado a

restrição. Pretende, ainda, seja determinada a retificação do referido Boletim de Ocorrência, bem como a

condenação da União Federal em lucros cessantes, no importe de R$5.000,00 (cinco mil reais) mensais e perdas e

danos, eventualmente apuradas. Citada, a União Federal apresentou contestação e documentos (fls. 75/99).

Indeferido o pedido liminar (fl. 103). Decisão, à fl. 119, deferindo a inclusão da Fazenda Pública do Estado de São

Paulo no polo passivo, que, após citada, apresentou contestação às fls. 130/132. Réplicas às fls. 107/110 e

135/138. Memoriais às fls. 361/362, 368/369 e 376/377. Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido. Aceito

a conclusão. O feito comporta julgamento no estado em que se encontra.Preliminarmente, consigno que as rasuras

de fls. 357-verso e 358-verso (conforme certificado pela secretaria à fl. 358-anverso), nada obstante a justificativa

de fl. 365-verso, que tem sido comum a utilização de manifestação por cota direta nos autos, sem o devido

cuidado, com a utilização de rasuras; no caso concreto, mesmo após a certidão de fl. 358-anverso, a procuradora

procedeu à nova cota e rasura à fl. 358-verso - causando verdadeira insegurança jurídica no processo, pois, se a

procuradora se acha no direito de riscar suas próprias cotas, transfere o mesmo direito a todos que manuseiam o

processo, e, amanhã ou depois, não poderá alegar que não sabia ou não fora a autora de tais rasuras. Fica,

portanto, advertida quanto aos termos do disposto no artigo 17, inciso V, do CPC e suas consequências.No caso

concreto, verifico a ausência de interesse processual superveniente. Com efeito, consoante se observa dos autos

(fls. 370/375), após a apresentação, pelo requerente, da documentação necessária à comprovação da inexistência

de danos que impedissem o licenciamento do veículo, a autoridade de trânsito procedeu, em 11/03/2013, à

exclusão do bloqueio decorrente do ofício SRDPRF 319/2010 NURAM - BOAT 697472, encaminhado ao

Detran/SP pela Polícia Rodoviária Federal, tendo o veículo sido licenciado em 16/05/2013. Não há ainda que se

falar em interesse processual relativamente ao pedido de condenação da União Federal em lucros cessantes, pois

essa condição somente se configuraria caso fosse realizada vistoria e se constatasse a condição de trafegabilidade

do veículo e, ainda assim, o ente federal se recusasse à emissão do licenciamento, o que não é o caso dos autos.

Veja-se que, por determinação judicial, o veículo em questão foi vistoriado em 08/05/2013, oportunidade em que

ficou constatada a condição de trafegabilidade (fl. 347) e a autoridade competente procedeu ao licenciamento em

16/05/2013 (fl. 371).Eventual pedido de indenização por lucro cessante, se configurado, deveria ser dirigido à

seguradora, repito, se existente o dano e a responsabilidade. Igualmente, desnecessário provimento jurisdicional

no que tange ao pedido de retificação do boletim de ocorrência, posto que o licenciamento já foi realizado

administrativamente, depois dos trâmites regulares. Assim, em não havendo necessidade ou utilidade da tutela

pleiteada, verifica-se, pois, a falta de condição da ação, qual seja o interesse processual, por fato superveniente,

acarretando, portanto, a carência da ação, com a consequente perda do objeto, devendo o feito ser extinto sem

resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.Em caso de eventual

recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC,

conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu

todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da

contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo extinto o presente feito, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267,

inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Considerando-se a perda superveniente do objeto, cada

parte arcará com os honorários advocatícios de seus patronos.Aplique-se, no que couber e não contrariar a

presente decisão, o disposto no Provimento 64/2005, da CGJF da 3ª Região.Decorrido in albis o prazo recursal,

observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C.

 

0003189-59.2012.403.6106 - JOSE LEVINO DA SILVA(SP132720 - MARCIA REGINA GIOVINAZZO

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.Vista ao INSS para resposta. Oportunamente, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se.

 

0007678-42.2012.403.6106 - DONIZETE APARECIDO REGINO(SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA E

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     465/963



SP236769 - DARIO ZANI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certidão de fl. 212: considerando a duplicidade de documentos com o número de fl. 70, proceda a Secretaria à

devida retificação para ficar constando o primeiro como fl. 70-A e, o segundo, como fl. 70-B.Sem prejuízo,

intime-se a parte autora da sentença de fls. 204/207, cujo inteiro teor já se encontra disponível na página da Justiça

Federal na Internet (www.jfsp.jus.br). Intimem-se

 

0004319-50.2013.403.6106 - JOAO CARLOS NAIME(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO DA

SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.Vista ao INSS para resposta. Ciência ao MPF, consoante já

determinado à fl. 76. Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Intimem-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0003238-66.2013.403.6106 - CAPUANO FRETAMENTO E TURISMO LTDA EPP(SP080348 - JOSE LUIS

POLEZI E SP119458 - GUALTER JOAO AUGUSTO) X FAZENDA NACIONAL

Ciência às partes do trânsito em julgado.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 8157

 

INQUERITO POLICIAL

0005409-93.2013.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X ENGEAS EMPREENDIMENTOS LTDA(SP184376 -

HENRIQUE MORGADO CASSEB)

OFÍCIO Nº 0248/2014INQUÉRITO - 3ª Vara Federal de São José do Rio Preto/SPAUTOR: JUSTIÇA

PUBLICAAVERIGUADO: ENGEAS EMPREENDIMENTOS LTDAChamo o feito à ordem.Por cautela,

suspendo o cumprimento da determinação de fl. 68 e verso, até que a Corregedoria-regional decida acerca do

recebimento e dos efeitos da correição parcial.Sem prejuízo, considerando-se que o mérito da questão trata do

alcance de prerrogativa da classe dos advogados, oficie-se - servindo a presente como tal - à Ordem dos

Advogados do Brasil, subseção de São José do Rio Preto, para, querendo, intervir no feito.Ciência ao advogado

subscritor do pedido de fls. 61/63 e ao MPF.Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 8159

 

ACAO PENAL

0007499-16.2009.403.6106 (2009.61.06.007499-5) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1560 - ALVARO LUIZ DE

MATTOS STIPP) X SEGREDO DE JUSTICA(SP342674 - DIOGO MENDONÇA OLIVEIRA)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

 

5ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

Dênio Silva Thé Cardoso

Juiz Federal 

Rivaldo Vicente Lino 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2088

 

EXECUCAO FISCAL

0700902-15.1994.403.6106 (94.0700902-5) - INSS/FAZENDA(Proc. 559 - PAULA CRISTINA DE ANDRADE

LOPES VARGAS) X GRAN RIO - GRANITOS RIO PRETO LTDA X NORIVAL ALVES X REGINA MARIA

BOSSATO BERTOLI POMPEU(SP056388 - ANGELO AUGUSTO CORREA MONTEIRO E SP231982 -

MAXWEL JOSE DA SILVA E SP103324 - CARMO AUGUSTO ROSIN)
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Fl.292: Autorizo o acesso e a juntada, salvo no tocante à DECRED e à DIMOF, eis que seus dados são

irrelevantes para localização de bens dos executados.o silêncio ou em havendo pleito fazendário de suspensão do

processo por qualquer que seja o motivo, considerando que inúmeras diligências infrutíferas de localização de

bens do(a)(s) Executado(a)(s) já foram realizadas, arquivem-se os autos nos moldes do art. 40 e seus parágrafos da

Lei nº 6.830/80, onde deverão permanecer sobrestados por 1(um) ano, após o que terá início a contagem

automática do prazo prescricional intercorrente (art. 40, parágrafo 4º, da Lei nº 6.830/80 e Súmula nº 314 do C.

STJ), de tudo ficando, desde logo, ciente o(a) Exequente. Deverá, por conseguinte, o(a) mesmo(a) Exequente

adotar todas as medidas cabíveis para localizar e indicar bens do(a)(s) Executado(a)(s) passíveis de sofrerem

penhora, seja no curso do prazo de 1 (um) ano de suspensão, seja antes de serem créditos exequendos atingidos

pela prescrição intercorrente. Intimem-se. 

 

0700472-92.1996.403.6106 (96.0700472-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA

COSTA) X PROTENGE IMPERMEABILIZACOES E ENGENHARIA LTDA X JOSE EDUARDO DO

AMARAL X JOAO AUGUSTO DA SILVA SAHDO(SP260119 - EDSON COELHO ARAUJO FILHO)

Fls. 54/80 do feito em apenso : Tendo em vista que o bem matriculado sob o n. 46.240 do 1 º CRI é proveniente

de doação recebida pela esposa do coexecutado José Eduardo do Amaral (R. 003/46.240) e levando-se em conta

que o regime de bens do casamento e o da comunhão parcial de bens, verifico que o referido imóvel é de

propriedade exclusiva da esposa do aludido executado. Nestes termos, defiro o requerido e requisito o

cancelamento do registro de penhora e/ou indisponibilidade (Av. 010/46.240) - 1º CRI (fl. 363).Expeça-se

mandado de cancelamento do registro da penhora.Cientifique que o mandado deverá ser arquivado pelo Oficial e,

quando do pagamento dos emolumentos devidos, dar cumprimento ao mesmo com a posterior devolução de uma

via para ciência deste Juízo acerca do cancelamento.Após, dê-se vista a Exequente para que se manifeste acerca

do prosseguimento do feito.Intimem-se.

 

0701525-11.1996.403.6106 (96.0701525-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE

MORAES) X MAZZOCATO MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP040783 - JOSE MUSSI NETO E

SP324286 - GUILHERME HENRIQUE BONFIM MARCOLI)

Cumpra-se com urgência a decisão de fl. 260. Intime-se.

 

0700752-92.1998.403.6106 (98.0700752-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP026929 - PAULO

KIYOKAZU HANASHIRO) X MARIO JESUS CIA LTDA - ME X JOVELINO SANTANA X MARIO DE

JESUS(SP136016 - ANTONIO EDUARDO DE LIMA MACHADO FERRI)

Converto os depósitos de fls. 84/85 em Penhora.Expeça-se mandado de intimação a ser cumprido no endereço

residencial do responsável tributário Jovelino Santana, CPF nº 260.532.178-91 , qual seja, Av. Lineu de Alcântara

Gil, nº 4555 - Jd. Soraia, em São José do Rio Preto e intime a empresa executada Mário de Jesus Cia Ltda, CNPJ

nº 45.125.804/0001-55 da penhora de fls. 84/85. Observo ser desnecessária a intimação da empresa executada

acerca do prazo para ajuizamento de embargos, eis que já concedido em à fl. 59.Na oportunidade, intime o

responsável tributário Jovelino Santana, CPF nº 260.532.178-91, a esclarecer a data de falecimento do

Responsável Tributário Mário de Jesus, se há inventário e/ou arrolamento de bens. Em caso positivo, onde tramita

o autos do inventário, e quais os seus herdeiros, se for o caso. No caso de não haver inventário, solicite ao mesmo,

que junte aos autos, no prazo de 15 dias, cópia da certidão de óbito do mesmo, sob pena de desobediência.Intime-

se o Responsável Tributário Jovelino Santana, CPF nº 260.532.178-91, através do advogado constituído à fl.62, da

penhora de fls. 84/85. Observo ser desnecessária a intimação acerca do prazo para ajuizamento de embargos, eis

que já interposto pelo mesmo.Com a intimação de todos os executados, e decorrido o prazo acima sem

manifestação da executada ou decisão em sentido contrário, expeça-se mandado de intimação, requisitando à

Caixa Econômica Federal a transferência em definitivo dos depósitos de fls. 84/85 em favor do FGTS (NDFG

33988 - FGSP199702495, Valor da Dívida: R$ 2.410,93 em 21.06.2012), para cumprimento e resposta a este

Juízo, no prazo de 15 (quinze) dias.Com a resposta bancária, dê-se vista à exequente a fim de que forneça o valor

atualizado da dívida, requerendo que de direito. Na oportunidade, manifeste-se a exequente sobre a informação de

falecimento do responsável tributário Mário de Jesus.Fl. 89: Requisito a DRF/São José do Rio Preto, por

intermédio do sistema INFOJUD, cópia da última declaração de renda do Responsável Tributário Jovelino

Santana, CPF nº 260.532.178-91, documento esse que deverá ser juntado aos autos, devendo a Secretaria velar

pelo necessário SEGREDO DE JUSTIÇA, de forma que fique à disposição apenas das partes, com vistas ao

resguardo do SIGILO FISCAL em relação a terceiros estranhos à presente execução.Intimem-se.

 

0705535-30.1998.403.6106 (98.0705535-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0705540-

52.1998.403.6106 (98.0705540-7)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE MORAES)

X LECIO DE VEICULOS E PECAS LTDA X LECIO ANAWATE FILHO - ESPOLIO(SP060294 - AYLTON

CARDOSO E SP195182 - DANILA CLAUDIA LE SUEUR E SP301891 - OLIVIA CAROLINA DE OLIVEIRA
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E SP097311 - CLAUDENIR PIGAO MICHEIAS ALVES)

Execução FiscalExequente: Fazenda NacionalExecutado(s) principal: Lecio de Veículos e Peças Ltda

Responsável(is) Tributário(s): Lécio Anawate Filho (espólio)Endereço(s): Rua Baronesa de Itu, 710, apto 71, São

Paulo/SPCDA(s) n(s): 80 7 98 000051-10Valor R$:920.546,00 (em 02/2012). DESPACHO CARTA

PRECATÓRIA n.Certifique a não manifestação da exequente acerca da determinação de fls. 697/697v.No mais,

considerando que a Sra. Anelise Spini Anawate compareceu aos autos, através de procurador constituído, na

qualidade de coexecutada e não como representante do espólio, indefiro o pedido de fls. 713v. Considerando ainda

a indicação do endereço da inventariante na procuração de fl. 686, determino nova tentativa de citação do(s)

Executado(s) LÉCIO ANAWATE FILHO (ESPÓLIO) na pessoa da inventariante ANELISE SPINI ANAWATE,

no endereço supra referido e com a finalidade de dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, LXXVIII, da

Constituição Federal, CÓPIA da presente decisão servirá como CARTA PRECATÓRIA para a Comarca ou

Subseção Judiciária de São Paulo, cujos atos deprecados são os seguintes:A citação do Executado LÉCIO

ANAWATE FILHO (espólio) na pessoa da inventariante Anelise Spini Anawate, com endereço(s) supra referido,

para pagar a dívida com juros, multa de mora e encargos indicados na certidão da Dívida Ativa e petição inicial,

acrescida das custas judiciais. O pagamento deverá ser efetuado no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados a

partir do seu recebimento, ou então, poderá garantir a execução através de: 1)depósito bancário em dinheiro à

ordem desse Juízo, na Caixa Econômica Federal; 2)oferecimento de fiança bancária; 3)nomeação de bens à

penhora, ou 4)nomeação de bens à penhora oferecidos por terceiro, desde que aceitos pela(o) Exequente.Sendo

positiva(s) a(s) citação(ões) e não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução, ficam deprecados,

também, a prática dos seguintes atos: a) a PENHORA no rosto dos autos do inventário n. 304/2006, em trâmite

perante a 6 Vara de Família e Sucessões da Capital (fl. 514) b) as INTIMAÇÕES dos Executados acerca da

penhora e que terão o prazo de 30 (trinta) dias para oferecer embargos contados da intimação; c) o REGISTRO da

penhora no Cartório de Registro de Imóveis, se o bem for imóvel ou a ele equiparado; na Repartição competente,

se for de outra natureza; na Junta Comercial; na Bolsa de Valores e na Sociedade Comercial, se forem ações,

debêntures, partes beneficiárias, cotas ou qualquer outro título, crédito ou direito societário nominativo e ainda na

CIRETRAN, se o bem for veículo ou a ele equiparado; d) a NOMEAÇÃO de DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe a

assinatura e dados pessoais, advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito, sem prévia autorização

judicial, sob as penas da lei, e de que deverá comunicar a este juízo qualquer mudança de endereço dos bens

penhorados; e) a AVALIAÇÃO do(s) bem(ns) penhorado(s) e; f) a INTIMAÇÃO do credor hipotecário, recaindo

a penhora sobre bem imóvel hipotecado. Fica deprecado, ainda, que não sendo localizado o(s) Executado(s) acima

nos endereços indicado(s) sem o fornecimento de outro(s) para ser(em) diligenciado(s), seja devolvida a este

Juízo. Na hipótese de indicação de endereço localizado em outra Comarca ou Subseção Judiciária, fica deprecado

o remessa ao Juízo respectivo, fazendo uso do caráter itinerante de que goza a Carta Precatória, com comunicação

a este Juízo pelo email abaixo indicado.Cientifique que este Fórum está situado na Rua dos Radialistas

Riopretenses, n. 1000, Chácara Municipal, São José do Rio Preto/SP - Tel. (17) 3216.8800, com horário de

funcionamento das 9:00 as 19:00 horas - email: sjrpreto_vara05_sec@jfsp.jus.br.Com o retorno da Carta

Precatória e o decurso de eventual prazo de embargos, dê-se vista a Exequente para que se manifeste acerca do

prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0711411-63.1998.403.6106 (98.0711411-0) - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) X TARRAF FILHOS E CIA

LTDA(SP100882 - CARLOS ALBERTO REDIGOLO NOVAES E SP209353 - PAULO EDUARDO DE

CASTRO BARBOSA)

Execução FiscalExequente: FNDEExecutado(s) principal: Tarraf Filhos e Cia Ltda CNPJ 59.967.992/0001-

73DESPACHO OFÍCIOFace ao requerido à fl. 370 e tendo em vista o ofício de fl. 366, determino para que seja

efetuada a transferência do valor TOTAL depositado à(s) fl(s). 323 em renda do exequente, utilizando-se para tal

da guia GPS, código da receita 6009, no campo referente ao identificador, constar o n. do CPF do arrematante

Marci de Oliveira Cardoso (n. 303.497.868-52).Com a finalidade de dar efetividade à garantia estabelecida no

artigo 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, uma via do presente despacho servirá como OFÍCIO, cujo número e

data de expedição serão apostos ao mesmo quando do envio para a Caixa Econômica Federal deste Fórum, que

deverá ser instruído com cópia da guia de depósito judicial cujo valor deverá transferido, para cumprimento e

resposta a este Juízo, no prazo de 15 (quinze) dias.Com a resposta bancária, dê-se vista ao (a) exequente para que

informe o valor remanescente do débito, com as devidas apropriações.Intime-se.

 

0001757-59.1999.403.6106 (1999.61.06.001757-8) - INSS/FAZENDA(Proc. 661 - MIRIAM NORONHA MOTA

GIMENEZ) X CONTERRA - CONSTRUCOES TERRAPLANAGEM E PAVIMENTACAO LTDA X JSOE

ANTONIO FAVA X LUIZ ANTONIO FAVA(SP218143 - RICARDO ALEXANDRE JANJOPI E SP057443 -

JOSE RICARDO FERNANDES SALOMAO E SP105332 - JOAO AUGUSTO PORTO COSTA E SP210359 -

RODRIGO GOMES NABUCO)

Ante a discordância da exequente acerca da conversão em renda do valor constrito, nos termos do requerido às fls.
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594/597, indefiro o referido pleito, no tocante à aludida conversão. Além do que se houvesse a pretendida

conversão em renda, o valor convertido abateria no total consolidado do parcelamento especial e não apenas e tão

somente nos valores objeto da presente cobrança, aos quais se acha vinculado o bloqueio. No mais, face ao

parcelamento do débito (fls. 625/626), suspendo o andamento do feito, devendo a secretaria adotar as cautelas de

praxe. Intimem-se.

 

0010399-45.2004.403.6106 (2004.61.06.010399-7) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO(SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES GAMBA) X ZOCAL & RODRIGUES LTDA

ME(SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO E SP212457 - THIAGO FERRAZ DE ARRUDA)

Observe a secretaria as informações de fls. 127/128. Defiro a designação de leilão. Designe a secretaria data e

hora para praceamento do(s) bem(ns), que será realizado pelo Leiloeiro Oficial indicado pelo exequente,

Guilherme Valland Júnior, JUCESP nº 407, no átrio deste Fórum.Fica autorizado, desde logo, o parcelamento do

lanço vencedor até o limite do crédito exeqüendo, devendo, nesse caso, o Arrematante, no dia da hasta, efetuar o

depósito judicial, em dinheiro ou cheque de sua emissão, da quantia equivalente a 30% (trinta por cento) do

aludido lanço (caso inferior à dívida), e o restante em, no máximo, cinco parcelas mensais e de igual valor,

atualizadas pelos mesmos critérios do crédito exeqüendo e paga a segunda parcela trinta dias após a arrematação e

assim por diante. Observe-se que, se o lanço vencedor for superior à dívida, deverá o Arrematante depositar, no

ato e nos moldes acima, o valor do excedente, bem como 1 parcela equivalente a 30% (trinta por cento) do valor

da dívida. Ressalve-se que a expedição da Carta de Arrematação só se dará após a quitação do valor total da

arrematação, devendo ser expedido, no caso de arrematação de bem imóvel, mandado de averbação da

indisponibilidade. No caso de bem móvel, deverá ser nomeado fiel depositário do bem arrematado o próprio

arrematante.Cientifique-se o Sr. Leiloeiro da designação supra, bem como de que o exeqüente não arcará com

qualquer valor ou custas em caso de leilão negativo, e se positivo, a comissão será paga pelo arrematante no ato da

arrematação diretamente ao leiloeiro, que fixo em 5% do valor da arrematação, mediante recibo emitido em duas

vias, uma das quais será anexada aos autos do processo.Proceda-se a constatação e reavaliação, assim como as

intimações pessoais do devedor, do coproprietário, do credor, do leiloeiro e do interessado que, por força de lei ou

contrato, seja titular de direito relativo ao bem penhorado, tais como credor hipotecário, devendo o credor fornecer

o valor atualizado do débito.Expeça-se edital. Na hipótese de não ser localizado o bem e o depositário, considerar-

se-á intimado este por intermédio do supra citado edital, a indicar a localização daquele, no prazo de 5 (cinco)

dias, ou depositar o equivalente em dinheiro, no mesmo prazo, sob pena de incorrer em crime de

desobediência.Sendo bem(ns) imóvel(is), oficie-se ao Cartório de Registro Imobiliário determinando a remessa de

cópia da certidão de propriedade, no prazo de 10 dias.Intime-se.

 

0003372-74.2005.403.6106 (2005.61.06.003372-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X ABRAO MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA X ADYRLEI APARECIDO

ABRAO X NEUSA ZANINI ABRAO(SP264958 - KIARA SCHIAVETTO)

Execução Fiscal nº 2005.61.06.003372-0Exequente: Fazenda Nacional Executado: Abrão Móveis e

Eletrodomésticos Ltda, Adyrlei Aparecido Abrão e Neusa Zanini Abrão.Endereço para diligência do Sr. Oficial de

Justiça: 1º CRI- Rua Bernardino de Campos, nº 4054 DESPACHO MANDADO DE CANCELAMENTO DE

INDISPONIBILIDADE Acolho os argumentos da requerente de fls. 166/172 e 174/188 e requisito o

cancelamento da indisponibilidade (R:010/ 23.835- fls. 142/143).Com a finalidade de dar efetividade à garantia

estabelecida no artigo 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, uma via do presente despacho servirá como

MANDADO DE CANCELAMENTO do registro acima e demais atos nele determinados, desde que portado por

Oficial de Justiça Avaliador e deverá ser cumprido pelo(s) responsável(is) dos Órgãos que menciona, nos termos

fixados abaixo. Dirija-se ao 1º Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca e entregue uma via deste despacho,

devidamente acompanhado de cópia do documento relativo ao registro a ser cancelado, que numerado e datado

pela secretaria como mandado, deverá ser arquivado pelo Oficial e, quando do pagamento dos emolumentos

devidos, dar cumprimento ao mesmo com a posterior devolução de uma via para ciência deste Juízo acerca do

cancelamento determinado.Cientifique que este Fórum está situado na Rua dos Radialistas Riopretenses, n. 1000,

Chácara Municipal, São José do Rio Preto/SP - Tel. (17) 3216.8800, com horário de funcionamento das 9:00 as

19:00 horas.No mais, manifeste-se a exequente sobre eventual suspensão do andamento processual deste feito

executivo, nos termos do art. 2º da Portaria nº 75 do Ministério da Fazenda, de 22 de março de 2012.Havendo

concordância da exequente, remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, até ulterior provocação

das partes.Intime-se.

 

0009935-84.2005.403.6106 (2005.61.06.009935-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X ABRAO MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA X ADIRLEI APARECIDO

ABRAO X DORIVAL GOMES CARVALHO(SP264958 - KIARA SCHIAVETTO)

Execução Fiscal nº 2005.61.06.009935-4Exequente: Fazenda NacionalExecutado: Abrão Móveis e
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Eletrodomésticos Ltda, Adyrlei Aparecido Abrão e Neusa Zanini Abrão.Endereço para diligência do Sr. Oficial de

Justiça: 1º CRI- Rua Bernardino de Campos, nº 4054 DESPACHO MANDADO DE CANCELAMENTO DE

INDISPONIBILIDADE Acolho os argumentos da requerente de fls. 159/165 e 169/182 e requisito o

cancelamento da indisponibilidade (R:012/ 23.835- fls. 156/157 e 161/165).Com a finalidade de dar efetividade à

garantia estabelecida no artigo 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, uma via do presente despacho servirá como

MANDADO DE CANCELAMENTO do registro acima e demais atos nele determinados, desde que portado por

Oficial de Justiça Avaliador e deverá ser cumprido pelo(s) responsável(is) dos Órgãos que menciona, nos termos

fixados abaixo.Dirija-se ao 1º Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca e entregue uma via deste despacho,

devidamente acompanhado de cópia do documento relativo ao registro a ser cancelado, que numerado e datado

pela secretaria como mandado, deverá ser arquivado pelo Oficial e, quando do pagamento dos emolumentos

devidos, dar cumprimento ao mesmo com a posterior devolução de uma via para ciência deste Juízo acerca do

cancelamento determinado.Cientifique que este Fórum está situado na Rua dos Radialistas Riopretenses, n. 1000,

Chácara Municipal, São José do Rio Preto/SP - Tel. (17) 3216.8800, com horário de funcionamento das 9:00 as

19:00 horas.No mais, manifeste-se a exequente requerendo o que de direito, visando o prosseguimento do feito.No

silêncio, suspendo o andamento processual, até provocação das partes, devendo a Secretaria observar as cautelas

de praxe.Intime-se.

 

0002684-44.2007.403.6106 (2007.61.06.002684-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X BUCATER & FUJIWARA LTDA. X ANA PAULA FUJIWARA X NELSON DE

LIMA BUCATER(SP155388 - JEAN DORNELAS E SP217669 - PATRICIA APARECIDA CARROCINE)

Indefiro o pleito de fls. 261/267, uma vez ser desnecessária prévia manifestação dos executados para decretação

de Fraude à Execução, que pode, inclusive ser decretada ex officio.Deveriam os executados ter embargado à

execução após a intimação pessoal, ocorrida em 13.02.2013 (fl.246), todavia, quedaram-se inertes. O direito não

socorre os que dormem (non socurrit dormientibus ius).Intimem-se os Responsáveis Tributários Ana Paula

Fujiwara e Nelson de Lima Bucater, através de mandado de intimação no endereço de fl. 246, a providenciar o

pagamento, no prazo de 10 dias, da multa processual pela prática de ato atentatório à dignidade da justiça (art.

601, caput, parte final, do CPC), no valor informado às fls. 254/255 (R$ 18.906,32).Defiro a designação de leilão.

Designe a secretaria, oportunamente, data e hora para a realização da hasta pública, que será realizada pelo

Leiloeiro Oficial indicado pelo exequente, neste Fórum Federal, obedecidas as disposições da Lei 8212/91 e

alterações introduzidas pela Lei 9528/97, combinadas com o artigo 33 da Lei 10.522, de 19 de julho de 2002,

observando-se que o valor da primeira parcela deverá corresponder a, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento)

do valor do lanço vencedor (caso inferior à dívida), respeitado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais)

para qualquer parcela.Observe-se que, se o lanço vencedor for superior à dívida, deverá o Arrematante depositar,

no ato e nos moldes acima, o valor do excedente, bem como a 1ª parcela equivalente a 25% (vinte e cinco por

cento) do valor da dívida.Designada a data, proceda-se à constatação e reavaliação do bem, assim como as

intimações pessoais do devedor, do credor, do coproprietário, do leiloeiro e do interessado que, por força de lei ou

contrato, seja titular de direito relativo ao bem penhorado, tais como o credor hipotecário, devendo a exequente

fornecer o valor atualizado do débito.Expeça-se edital, através do qual considerar-se-ão intimados todos os

interessados acima elencados que não forem localizados para a intimação pessoal.Na hipótese de não ser

localizado o bem e o depositário, considerar-se-á intimado este por intermédio do supra citado edital, a indicar a

localização daquele, no prazo de 5 (cinco) dias, ou depositar o equivalente em dinheiro, no mesmo prazo, sob

pena de incorrer em crime de desobediência.Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de

Imóveis, solicitando cópia da matrícula, no prazo de 10 (dez) dias.A comissão do leiloeiro oficial, que fixo em 5%

(cinco por cento) do valor da arrematação, será paga pelo arrematante no ato da arrematação diretamente ao

leiloeiro, mediante recibo emitido em duas vias, umas das quais será anexada aos autos do processo. Em havendo

arrematação e se tratando de bem imóvel, fica decretada a indisponibilidade do bem, devendo, no mesmo dia da

arrematação, ser averbado perante o CRI competente, medida esta que perdurará ad cautelam até a efetivação do

registro da carta de arrematação.Intime-se. 

 

0003341-83.2007.403.6106 (2007.61.06.003341-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X JOSE LUIZ CONTE & CIA LTDA X JOSE LUIS CONTE JUNIOR(SP208174 -

WELINGTON FLAVIO BARZI)

Fl.221: Autorizo o acesso e a juntada, salvo no tocante à DECRED e à DIMOF, eis que seus dados são

irrelevantes para localização de bens dos executados.No silêncio ou em havendo pleito fazendário de suspensão

do processo por qualquer que seja o motivo, considerando que inúmeras diligências infrutíferas de localização de

bens do(a)(s) Executado(a)(s) já foram realizadas, arquivem-se os autos nos moldes do art. 40 e seus parágrafos da

Lei nº 6.830/80, onde deverão permanecer sobrestados por 1(um) ano, após o que terá início a contagem

automática do prazo prescricional intercorrente (art. 40, parágrafo 4º, da Lei nº 6.830/80 e Súmula nº 314 do C.

STJ), de tudo ficando, desde logo, ciente o(a) Exequente. Deverá, por conseguinte, o(a) mesmo(a) Exequente

adotar todas as medidas cabíveis para localizar e indicar bens do(a)(s) Executado(a)(s) passíveis de sofrerem
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penhora, seja no curso do prazo de 1 (um) ano de suspensão, seja antes de serem créditos exequendos atingidos

pela prescrição intercorrente. Intimem-se. 

 

0003455-22.2007.403.6106 (2007.61.06.003455-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X NUCLEO EDUCACIONAL RIOPRETANO S/C LTDA(SP044609 - EGBERTO

GONCALVES MACHADO E SP230530 - JOAO HENRIQUE GONÇALVES MACHADO)

Em cumprimento à decisão proferida nos autos do AG nº 0019988-07.2008.403.0000 (fl. 468), passo à apreciação

da alegação de impenhorabilidade de fls. 209/212.Diz o art. 649, inciso V, do CPC, na redação dada pela Lei nº

11.382/06, in verbis:Art. 649. São absolutamente impenhoráveis:...............................................V - os livros, as

máquinas, as ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao exercício

de qualquer profissão;...............................................Ante o dispositivo acima citado, este Juízo tem o firme

entendimento de que, nesse caso, a Lei visa proteger apenas e tão somente a continuidade do exercício

profissional do indivíduo (pessoa física) na luta pela sobrevivência sua e de sua família, ou quando muito de

firmas individuais, considerando que seu patrimônio se confunde com o da pessoa física. Ademais, outra não pode

ser a interpretação do retrocitado artigo de Lei, uma vez que somente pessoas físicas podem exercer profissão e

não pessoas jurídicas como a Executada, que é uma sociedade por cotas de responsabilidade limitada.Ademais,

referidos bens móveis já foram arrematados, tendo sido, inclusive, imputado o valor da arrematação no do débito

(vide fls. 350/362), sem o ajuizamento dos competentes embargos à arrematação pela Executada, denotando o seu

desinteresse na discussão da matéria e a prescindibilidade dos bens em comento para o exercício de suas

atividades.Indefiro, pois, o pleito de fls. 209/212.Cumpra-se a decisão de fl. 466.Intimem-se.

 

0003542-75.2007.403.6106 (2007.61.06.003542-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X PRESER PRESTADORA DE SERVICOS RIO PRETO LTDA X JOSE CLAUDIO

COSTA(SP062620 - JOSE VINHA FILHO)

Despacho exarado em 08/04/2013: Execução Fiscal Exequente: Fazenda NacionalExecutado(s) principal: Preser

Prestadora de Serviços Rio Preto Ltda, CNPJ: 69.053.338/0001-08Responsáveis Tributários: José Claudio Costa,

CPF: 662.492.448-91DESPACHO MANDADOEm cumprimento aos Embargos à Execução nº 0002281-

02.2012.403.6106 (fls. 242/244), requisite-se ao SEDI, através de e-mail, a exclusão de MARIA RITA SPÍNOLA

CASTRO COSTA do pólo passivo do presente feito, bem como requisito o cancelamento das indisponibilidades

que recaem sobre as Matrículas nºs 2.671 e 17.089, bem como tenho por levantada a penhora de fl. 226, eis que

não registrada.Com a finalidade de dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, LXXVIII, da Constituição

Federal, uma via do presente despacho servirá como MANDADO DE CANCELAMENTO do registro acima e

demais atos nele determinados, cujo número e data de expedição serão apostos ao mesmo quando do envio para o

Oficial de Justiça Avaliador, para cumprimento nos seguintes termos:Dirija-se ao 2º Cartório de Registro de

Imóveis desta Comarca e entregue uma via deste despacho, devidamente acompanhado de cópia do documento

relativo ao registro a ser cancelado (fl. 172), que numerado e datado pela secretaria como mandado, deverá ser

cumprido pelo Oficial do Cartório independentemente do pagamento de quaisquer emolumentos, com a posterior

devolução de uma via para ciência deste Juízo acerca do cancelamento determinado.Cientifique que este Fórum

está situado na Rua dos Radialistas Riopretenses, n. 1000, Chácara Municipal, São José do Rio Preto/SP - Tel.

(17) 3216.8800, com horário de funcionamento das 9:00 as 19:00 horas.Ante o exposto, prejudicada a apreciação

do pleito de fl. 298.Abra-se vista à (ao) exequente a fim de que se manifeste, requerendo o que de direito, visando

ao prosseguimento do feito. No silêncio fica determinada, desde logo, a remessa dos autos ao arquivo, sem baixa

na distribuição. Intimem-se. Despacho exarado em 28/02/2014: Indefiro o pleito de fl.252. Atente a exequente, eis

que a CDA apontada no pleito de fl. 252 não corresponde as contantes nos autos. No mais, cumpra-se a decisão de

fl.248. Intime-se. 

 

0004849-93.2009.403.6106 (2009.61.06.004849-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA

MANZONI BASSETTO) X AKI ASSESSORIA EM CREDITO LTDA(SP247329 - RODRIGO FERNANDES

DE BARROS)

Fl.102: Considerando os termos do art. 655, inciso VII, do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º

11.382 de 06/12/2006, defiro o requerido pela Exequente e determino a penhora do faturamento da executada, até

que se garanta, de fato, todo o crédito exequendo, podendo o Sr. Oficial de Justiça Avaliador desta Subseção

Judiciária, desde que necessário para cumprimento, valer-se de reforço policial ou arrombamento, na forma da

Lei, assim como da faculdade do art. 172, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil e, ainda, ter acesso aos livros

e documentos bancários (art. 44, da Lei n. 5010/66). Expeça-se mandado de penhora de faturamento, nos seguinte

termos:a. a penhora restringir-se-á ao percentual de 10% do faturamento da devedora; b. o oficial de justiça

deverá, por ocasião do cumprimento do mandado, nomear depositário dos valores penhorados o representante

legal da empresa executada o Sr. Wendell Freitas da Costa, CPF n.º 965.025.256-87 (endereço: Dr. Presciliano

Pinto, nº 1045 - Bairro: Boa Vista - São José do Rio Preto ou na residência do representante legal, na Rua Cila, nº
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2726 - Vila Imperial), devendo o Sr. Oficial de Justiça cientificar o mesmo de que não é obrigado a assumir tal

encargo (Súmula 304 do S.T.J.), devendo sua recusa se dar no ato, se caso;c. intimar-lhe do prazo para

interposição de embargos e informar-lhe quais os créditos recebidos pela devedora passíveis de penhora, tais

como os decorrentes de duplicatas, notas promissórias, cheques e quaisquer outros que tenham origem na

comercialização de seus produtos, inclusive depósitos bancários; d. o depositário deverá ser intimado, no ato de

sua nomeação, de que é sua obrigação apurar mensalmente, mediante balancete subscrito por contador

devidamente habilitado, a renda da empresa, da qual o percentual acima deverá ser depositado incontinenti à

ordem deste Juízo, ficando ele sujeito a prestação de contas, sendo certo que o mencionado balancete e a prestação

de contas deverão ser encaminhados por petição até o último dia útil do mês seguinte ao da apuração do

faturamento e o referido depósito deverá ser efetuado no mesmo prazo;e. o depositário deverá ser, ainda, intimado

deste despacho, dando-se-lhe cópia, a fim de que não venha futuramente alegar ignorância de seus misteres,

ficando desde logo advertido de que o descumprimento da presente ordem poderá ensejar em CRIME DE

DESOBEDIÊNCIA;f. incumbirá a Procuradoria da Fazenda Nacional zelar pelo regular cumprimento da penhora,

através de sua fiscalização, dando-se ciência desta decisão - com cópia - ao Senhor Procurador da mesma.g.

Cientifique que este Fórum está situado na Rua dos Radialistas Riopretenses, n. 1000, Chácara Municipal, São

José do Rio Preto/SP - Tel. (17) 3216.8800, com horário de funcionamento das 9:00 as 19:00 horas.Resultando

negativa a diligência, dê-se vista a Exequente para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito.Decorrido o

prazo concedido ao depositário sem que tenha efetuado o depósito e/ou a apresentação do balancete, intime o

mesmo para que o faça em 5 (cinco) dias. Proceda-se da mesma forma em relação às parcelas vincendas, a cada

trintídio. Não efetuado o depósito, dê-se vista a exequente para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito

e, após, tornem conclusos para eventual comunicação ao Ministério Público Federal.Com a efetivação do depósito

sem o ajuizamento dos embargos converta-se em renda do Exequente ou efetue a transformação em pagamento

definitivo a favor do mesmo, cuja requisição a CEF deverá ser efetuada pela remessa de cópia desta decisão, que

valerá como ofício, cujo número e data de expedição serão apostos a mesma quando do envio, com cópia da guia

de depósito a ser convertida/transformada, para cumprimento e resposta a este Juízo, no prazo de 15 (quinze)

dias.Efetuado(s) o(s) depósito(s) e tendo havido o ajuizamento dos embargos, aguarde-se o julgamento dos

mesmos, sem prejuízo do cumprimento pela secretaria do acima determinado em caso de atraso ou

descumprimento do encargo.Intimem-se. 

 

0001188-38.2011.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

CENTER FITNESS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS PARA GINASTICA X FABIO SANTOS

BIANCHI(SP239549 - CASSIO LUIZ PEREIRA CASTANHEIRO)

Considerando que este Juízo entende não ser cabível a Citação por Hora Certa em executivos fiscais, já que a

mesma não está prevista na Lei nº 6.830/80, bem como que o coexecutado Fábio Santos Bianchi manifestou-se

espontaneamente nos autos, constituindo, inclusive, patrono para representá-lo (procuração - fl. 76), prejudicada a

citação certificada à fl. 101. Ante o exposto, declaro CITADO o responsável tributário Fábio Santos Bianchi.

Manifeste-se a Exequente acerca da petição de fls. 80/82 e certidão de fl. 101, requerendo o que de direito.

Intimem-se.

 

0001656-65.2012.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

ATACK COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA - EPP(SP152921 - PAULO ROBERTO

BRUNETTI)

Acolho os argumentos da exequente (fl. 47) e indefiro a penhora sobre o bem ofertado. Expeça-se mandado de

penhora em bens livres da empresa executada. Após, vista a exequente a fim de que se manifeste, requerendo o

que de direito. Intime-se.

 

0003486-32.2013.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

ANJO DAGUA CONFECCOES LTDA(SP087972 - VALERIA RITA DE MELLO E SP221214 - GUSTAVO

PETROLINI CALZETA)

Os embargos de declaração não são a via apropriada para formular indagações ao Juízo.A irresignação da

Executada deverá ser veicula através da via recursal adequada.Aguarde-se o cumprimento do mandado nº

1804/2013, devendo o andamento do feito prosseguir nos moldes da decisão de fls. 136/137.Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0707741-22.1995.403.6106 (95.0707741-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0703504-

42.1995.403.6106 (95.0703504-4)) VLAPER INDUSTRIA E COMERCIO DE TUBOS E CONEXOES

LTDA(SP097584 - MARCO ANTONIO CAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 559 -

PAULA CRISTINA DE ANDRADE LOPES VARGAS E SP058201 - DIVALDO ANTONIO FONTES)

Recebo o recurso do exequente em ambos os efeitos. Intime(m)-se o(s) executado(s) para contrarrazoar(em) o
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recurso interposto no prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 2089

 

EXECUCAO FISCAL

0007499-65.1999.403.6106 (1999.61.06.007499-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS

DA COSTA) X CEREALISTA CEDRALENSE LTDA X MARIO LUJAN TOROLIO(SP134155 - LUIS

ANTONIO LAVIA)

O valor da EF nº 0052965-76.2000.8.26.0576 é de R$ 18.526,39 atualizado até fevereiro do corrente ano (fl.

401).Já o valor da EF nº 0513044-09.2007.8.26.0576, em julho de 2013, era de R$ 14.275,43 (fl. 402), que,

atualizado pela taxa SELIC, está, no corrente mês, em R$ 15.051,84, conforme cálculos da Calculadora do

Cidadão do sítio do Banco Central do Brasil, cuja juntada ora determino.Em razão disso e ante a transferência de

fl. 399, determino:a) à CEF que, no prazo de 48 horas, deduza da conta judicial nº 3970.635.000848-0 as exatas

quantia de R$ 18.526,39 e R$ 15.051,84, pondo-as à disposição do MM. Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda

Pública desta Comarca, respectivamente nos autos das EF´s nº 0052965-76.2000.8.26.0576 e 0513044-

09.2007.8.26.0576;b) à Secretaria, que remeta ao MM. Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública desta

Comarca, nos autos da EF nº 52.199/2005, cópias da decisão de fl. 390/390v e da transferência de fl. 399.Cópias

desta decisão servirão de ofícios à CEF e ao MM. Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública desta Comarca,

a serem oportunamente numeradas pela Secretaria deste Juízo.Cumpridas as determinações retro, abra-se vista à

Exequente para que tome ciência dos termos desta decisão e requeira o que de direito, vindo, em seguida, os autos

conclusos para deliberação quanto ao que sobejar na conta judicial nº 3970.635.000848-0, com vistas a

possibilitar a posterior remessa dos autos ao arquivo com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0008523-89.2003.403.6106 (2003.61.06.008523-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. LAERTE CARLOS DA

COSTA) X HIDRAM HIDRAULICA MOBIL LTDA ME X MAURICIO REQUENA ALVES(SP057704 -

ROBERTO FRANCO DE AQUINO)

Em face do pleito de fls. 199/200 e das informações de fls. 202/206, julgo extinta a presente execução, com

fundamento no art. 794, I, do CPC.Oficie-se à CVM (fl. 144), a fim de cancelar anotações de indisponibilidade,

eventualmente efetuadas, independentemente do trânsito em julgado da sentença.CÓPIA DESTA SENTENÇA

SERVIRÁ DE OFÍCIO, sendo suficiente o cumprimento da ordem por parte da CVM, sem necessidade de

resposta a este Juízo. A remessa de cópia desta sentença às partes, devidamente acompanhada do demonstrativo

de cálculo das custas, servirá como intimação acerca da extinção da execução, bem como para efetuar o

pagamento das custas devidas no prazo de quinze dias, sob pena de eventual inscrição em dívida ativa.Decorrido o

prazo acima a contar do dia seguinte ao da publicação ou do recebimento da correspondência sem a comprovação

do recolhimento, dê-se vista a Fazenda Nacional para que adote as providências necessárias para inscrição em

dívida ativa das custas não pagas.Não havendo advogado constituído e sendo desconhecido o atual endereço do

Executado, dê-se vista a Fazenda Nacional para que manifeste seu interesse na inscrição em dívida ativa. Com o

trânsito em julgado e o pagamento das custas ou desinteresse da Fazenda Nacional na sua inscrição em dívida

ativa, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0003949-86.2004.403.6106 (2004.61.06.003949-3) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X ACECYFARMA COM/

FARMACEUTICO LTDA X FLORIVAL BORGES X MARIA MAGDALENA PANTALEAO

BORGES(SP082120 - FLAVIO MARQUES ALVES)

Tendo em vista que o bem arrematado à fl. 203 já foi devidamente entregue ao arrematante (fls. 214/216),

determino a expedição de Ofício à CEF para converter em renda da União o valor do depósito de fl. 204, referente

às custas da arrematação (código 18710-0 - GRU).Após, informe a Exequente: a) o valor remanescente da dívida,

excluído de logo o valor da arrematação a ser imputado na data da mesma, ou seja, aos 29 de outubro de 2013; b)

dados bancários (banco, agência, n.º da conta) para transferência do depósito de fl. 205 (valor da arrematação),

requerendo o que de direito.Intimem-se. 

 

0011842-94.2005.403.6106 (2005.61.06.011842-7) - INSS/FAZENDA(Proc. PAULO FERNANDO BISELLI) X

RIOPAVI CONSTRUCAO CIVIL E PAVIMENTACAO LTDA X JOSE ROBERTO PEREIRA DA COSTA X

NELCI VIANA DA COSTA(SP035929 - SEBASTIAO LUIZ NEVES E SP165424 - ANDRÉ LUIZ

BERNARDES NEVES)

Em face do pleito de fl. 284, julgo extinta a presente execução, com fundamento no art. 794, I, do CPC.Exclua-se
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a restrição de fl. 179 via sistema Renajud.Oficie-se ao 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca, a fim de

cancelar a indisponibilidade de fl. 190, bem como à CVM, com relação ao ofício de fl.194.CÓPIA DESTA

SENTENÇA SERVIRÁ DE OFÍCIO.Promovam-se os aludidos cancelamentos independentemente do trânsito em

julgado da sentença. A remessa de cópia desta sentença às partes, devidamente acompanhada do demonstrativo de

cálculo das custas, servirá como intimação acerca da extinção da execução, bem como para efetuar o pagamento

das custas devidas no prazo de quinze dias, sob pena de eventual inscrição em dívida ativa.Decorrido o prazo

acima a contar do dia seguinte ao da publicação ou do recebimento da correspondência sem a comprovação do

recolhimento, dê-se vista a Fazenda Nacional para que adote as providências necessárias para inscrição em dívida

ativa das custas não pagas.Não havendo advogado constituído e sendo desconhecido o atual endereço do

Executado, dê-se vista a Fazenda Nacional para que manifeste seu interesse na inscrição em dívida ativa. Com o

trânsito em julgado e o pagamento das custas ou desinteresse da Fazenda Nacional na sua inscrição em dívida

ativa, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0007699-52.2011.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

MARLY THOME ZANCANER(SP010784 - JOSE THEOPHILO FLEURY NETTO E SP133298 - JOSE

THEOPHILO FLEURY E SP238382 - FABIO MARTINS DE OLIVEIRA)

Face o teor do extrato de fls. 71/73, declaro esta Execução Fiscal EXTINTA POR PAGAMENTO, nos moldes do

art. 794, inciso I, do CPC.Independentemente do trânsito em julgado da presente sentença, levantem-se as

indisponibilidades de fls. 15/18, 22 e 24, adotando a Secretaria as providências necessárias para tanto.Quanto à

conversão em renda de fls. 53/54, determino à Receita Federal do Brasil que devolva o valor convertido,

atualizado pela SELIC, pondo à disposição deste Juízo nos autos sub examen, no prazo de trinta dias.Custas pela

Executada, cujo valor deverá ser certificado pela Secretaria, para recolhimento no prazo de quinze dias, sob pena

de eventual inscrição do débito na Dívida Ativa da União.Cópias desta sentença servirão de ofício à Receita

Federal do Brasil nesta cidade, para cumprimento do acima determinado e de carta de intimação à Executada, para

recolhimento das custas processuais.Cumpridas todas as determinações, venham os autos conclusos para

deliberação quanto ao valor a ser devolvido a este Juízo.P.R.I.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DOS CAMPOS 
 

1ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

DR. GILBERTO RODRIGUES JORDAN

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BELA. FÁTIMA REGINA B. BRÁULIO DE MELO 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 2369

 

ACAO PENAL

0004584-95.2012.403.6103 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1061 - RICARDO BALDANI

OQUENDO) X ZORAIDE APARECIDA BORGES BERTACO(SP056325 - MIRTES SANTIAGO B KISS)

Em virtude do quanto solicitado pelo r. Juízo Federal de Caraguatatuba, em aditamento à carta precatória nº

158/2013, designo videoconferência para o dia ____18___/___03_____/___2014__ às __14____h___30__min.

Comunique-se àquele Juízo para as providências necessárias, notadamente para que proceda à intimação das

pessoas indicadas na aludida carta precatória para que compareçam naquele Juízo, a fim de participarem da

videoconferência que ora se designa, que será presidida por esta Primeira Vara, encaminhando-se a cópia do

presente despacho, que serve como OFÍCIO Nº 076/2014, via correio eletrônico.Providencie-se o agendamento

junto ao Setor de Informática.Intimem-se. 

 

 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

MM. Juiza Federal

Dra. Mônica Wilma Schroder Ghosn Bevilaqua

Diretor de Secretaria
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Bel. Marcelo Garro Pereira *

 

 

Expediente Nº 6161

 

ACAO PENAL

0001740-27.2002.403.6103 (2002.61.03.001740-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1061 -

RICARDO BALDANI OQUENDO) X CELSO MENDES FERREIRA(RJ138297 - LEONARDO OLIMPIO DA

SILVA SOARES E RJ071808 - ELENILDE DA SILVA LEAO BEZERRA) X ELIEZER CONSTANTINO

SOUSA ALVES(SP218875 - CRISTINA PETRICELLI FEBBA) X FRANCI DE SOUSA(RJ113275 - FLAVIO

AUGUSTO CAMPOS FERNANDES) X MARIA APARECIDA CUNHA AMORIM(SP076134 - VALDIR

COSTA)

Trata-se de ação penal em que o Ministério Público Federal imputa aos corréus CELSO MENDES FERREIRA,

ELIEZER C. DE SOUZA ALVES e FRANCI DE SOUZA a prática do crime previsto no art. 334 do Código

Penal, e à corré MARIA APARECIDA CUNHA AMORIM a prática do crime previsto no art. 334 c/c art. 29,

ambos do Código Penal. O corréu ELIEZER CONSTANTINO DE SOUSA ALVES foi devidamente citado (fls.

792/verso) e apresentou defesa à fl. 795. Os corréus FRANCI DE SOUZA, MARIA APARECIDA CUNHA

AMORIM e CELSO MENDES FERREIRA, conquanto não tenham sido localizados pelos oficiais de justiça

encarregados pelas citações, compareceram espontaneamente perante os egrégios Juízos deprecados, consoante

fls. 687 e 747, razão pela qual dou os réus por citados, nos termos do art. 214, 1º do CPC, c/c art. 3º do CPP.O

corréu CELSO apresentou resposta à acusação às fls. 882/887, por intermédio de seus defensores constituídos e as

corrés FRANCI e MARIA APARECIDA apresentaram resposta à acusação às fls. 890/892 e 912/914,

respectivamente, por intermédio de defensores dativos nomeados por este Juízo.Às fls. 924/927, manifestação do

r. do Ministério Público Federal pelo prosseguimento do feito.É a síntese do necessário. DECIDO.1. Vale

observar, desde logo, que a possibilidade de absolvição sumária de que cuida o art. 397 do Código de Processo

Penal, na redação que lhe foi dada pela Lei n 11.719/2008, só tem lugar nos casos em que as hipóteses ali

descritas estejam caracterizadas de forma inequívoca.2. De fato, ao fazer referência à existência manifesta de

causa excludente da ilicitude do fato, existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo

inimputabilidade, ao fato que evidentemente não constitui crime ou caso em que esteja extinta a punibilidade do

agente, o CPP deixou claro que o exame que se faz da defesa escrita, neste momento do procedimento, é um

exame inicial (sumário), de tal forma que não se pode exigir apreciação exauriente das questões deduzidas na

defesa.3. Nesses termos, afora hipóteses especialíssimas, em que a constatação dessas circunstâncias ocorra logo à

primeira vista, impõe-se dar prosseguimento ao feito, interpretação que decorre da máxima in dubio pro societate,

que vigora tanto no momento do recebimento da denúncia quanto no exame preliminar da defesa escrita.4. No

caso em questão, nenhum dos argumentos apresentados pela defesa dos réus é suficientemente relevante para

autorizar a absolvição sumária.5. Não é caso, portanto, da aplicação do artigo 397 do CPP, e eventual decreto

absolutório não prescindirá da produção de provas em audiência e outras diligências eventualmente necessárias,

franqueando-se às partes amplo debate acerca da matéria posta em Juízo.6. Não estando presentes quaisquer das

hipóteses do art. 397 do Código de Processo Penal, impõe-se dar prosseguimento ao feito. 7. Designo o dia 10 de

março de 2014, às 10:00 horas para audiência de instrução e julgamento. 8. Dê-se ciência ao r. do Ministério

Público Federal, mormente para que informe o endereço atualizado das testemunhas por ele arroladas, a fim de se

evitar diligências infrutíferas, bem como para que se manifeste acerca da juntada das folhas de antecedentes

atualizadas do corréu ELIEZER.9. Com a vinda das informações do r. do Ministério Público Federal, intimem-se,

requisitem-se as testemunhas.10. Int.

 

 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

JUIZ FEDERAL TITULAR : Dr. RENATO BARTH PIRES 

 

 

Expediente Nº 7540

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003467-11.2008.403.6103 (2008.61.03.003467-0) - MARCIO MINORU SUGINO(SP241490 - TADEU

SALGADO IVAHY BADARO JUNIOR E SP203107 - MARCIO SANTOS DA COSTA MENDES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA)
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Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0006325-78.2009.403.6103 (2009.61.03.006325-9) - CLAUDIO SOARES DINIZ(SP254502 - CHARLES

DOUGLAS MARQUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de

alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do

levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-

me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0001643-12.2011.403.6103 - VERA LUCIA ROQUE(SP202595 - CLAUDETE DE FATIMA RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício precatório/requisitório expedido

nos autos já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 126.Int.

 

0005003-52.2011.403.6103 - MAGNO JOSE MARTINS(SP274194 - RODRIGO BARBOSA DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0007283-93.2011.403.6103 - GEORGINA MARIA DE MIRANDA(SP284244 - MARIA NEUSA ROSA SENE

E SP284245 - MARIA RITA ROSA DAHER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0001779-72.2012.403.6103 - JANDIRA MARIA DE OLIVEIRA MACHADO(SP236665 - VITOR SOARES DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0001983-19.2012.403.6103 - JANIA DA SILVA(SP172919 - JULIO WERNER E SP185651 - HENRIQUE

FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício precatório/requisitório expedido

nos autos já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência
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bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 124.Int.

 

0005955-94.2012.403.6103 - RONALDO LOURENCO DOS SANTOS FILHO(SP250368 - BENEDITO

CLAUDINO ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0006429-65.2012.403.6103 - ROBSON APARECIDO DA SILVA(SP256745 - MARIA RUBINEIA DE

CAMPOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO

DOS SANTOS JUNIOR)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0007859-52.2012.403.6103 - ANA MARIA MOREIRA SIQUEIRA(SP163430 - EMERSON DONISETE

TEMOTEO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0008455-36.2012.403.6103 - JOSE LEANDRO HERVATIM ANTUNES(SP115710 - ZAIRA MESQUITA

PEDROSA PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0008729-97.2012.403.6103 - REGINA CELIA VON GAL(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002331-57.2000.403.6103 (2000.61.03.002331-3) - JOAO BENEDITO BARBOSA FILHO X JOSE DO

NASCIMENTO SOUSA X JARBAS PREZA AVELAR X MARIA LUCIA DE FARIA PORTO PEREIRA X

PAULO FREDERICO DA ROCHA GUERRA X SUSETE DE ASSIS SANTOS X SEIKE UEDA X TEREZA

DE SOUZA PRACA(PR011852 - CIRO CECCATTO E SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X
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UNIAO FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA) X JOAO BENEDITO BARBOSA FILHO X

UNIAO FEDERAL X JOSE DO NASCIMENTO SOUSA X UNIAO FEDERAL X JARBAS PREZA AVELAR

X UNIAO FEDERAL X MARIA LUCIA DE FARIA PORTO PEREIRA X UNIAO FEDERAL X PAULO

FREDERICO DA ROCHA GUERRA X UNIAO FEDERAL X SUSETE DE ASSIS SANTOS X UNIAO

FEDERAL X SEIKE UEDA X UNIAO FEDERAL X TEREZA DE SOUZA PRACA X UNIAO FEDERAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício precatório/requisitório expedido

nos autos já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0003461-77.2003.403.6103 (2003.61.03.003461-0) - ISIDORA DE FARIA(SP103693 - WALDIR APARECIDO

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR) X ISIDORA DE FARIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício precatório/requisitório expedido

nos autos já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 255.Int.

 

0004185-76.2006.403.6103 (2006.61.03.004185-8) - DIRCE APARECIDA DOS SANTOS(SP190351 -

VIVIANE CRISTINA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X DIRCE APARECIDA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0006209-77.2006.403.6103 (2006.61.03.006209-6) - LUIZ VALDIR BELATO(SP172919 - JULIO WERNER E

SP185651 - HENRIQUE FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X LUIZ VALDIR BELATO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício precatório/requisitório expedido

nos autos já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de

alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo

o pagamento do ofício precatório expedido à fl. 311.Int.

 

0004773-49.2007.403.6103 (2007.61.03.004773-7) - ELIZABETH APARECIDA DA SILVA(SP210226 -

MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X ELIZABETH APARECIDA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0003571-03.2008.403.6103 (2008.61.03.003571-5) - CELIA MARINA DA COSTA(SP214605 - PEDRO LUIZ

DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR) X CELIA MARINA DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de
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alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do

levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-

me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0006977-32.2008.403.6103 (2008.61.03.006977-4) - ANTONIO MARQUES DA SILVA(SP187040 - ANDRÉ

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X ANTONIO MARQUES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0004909-75.2009.403.6103 (2009.61.03.004909-3) - JOSE MARIA DA SILVEIRA(SP152149 - EDUARDO

MOREIRA E SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X JOSE MARIA DA

SILVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0009071-16.2009.403.6103 (2009.61.03.009071-8) - MARIA APARECIDA LEITE(SP220370 - ALEXANDRE

JOSE DA SILVA E SP284716 - RODRIGO NERY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X MARIA APARECIDA LEITE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício precatório/requisitório expedido

nos autos já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 124.Int.

 

0005489-71.2010.403.6103 - GLAUCO ALEXANDRE MENEGUELLO COSTA(SP267508 - MELVIN

BRASIL MAROTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO

DOS SANTOS JUNIOR) X GLAUCO ALEXANDRE MENEGUELLO COSTA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício precatório/requisitório expedido

nos autos já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 190.Int.

 

0002585-44.2011.403.6103 - ROBERTO MACHADO DA SILVA(SP264444 - DENISE MARCONDES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR) X ROBERTO MACHADO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0002687-66.2011.403.6103 - OSVALDO FELICIO DO VAL(SP012305 - NEY SANTOS BARROS) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

X OSVALDO FELICIO DO VAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0007391-25.2011.403.6103 - ANDRE LUIZ DA CUNHA(SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR) X ANDRE LUIZ DA CUNHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0007799-16.2011.403.6103 - EDSON PEREIRA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA)

X CARREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X EDSON PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0009685-50.2011.403.6103 - MARIA APARECIDA DE CAMARGO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR) X MARIA APARECIDA DE CAMARGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0000371-46.2012.403.6103 - RAPHAEL ANDRADE DE OLIVEIRA(SP158173 - CRISTIANE TEIXEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

X RAPHAEL ANDRADE DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício precatório/requisitório expedido

nos autos já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 219.Int.

 

0001251-38.2012.403.6103 - LUIS ANTONIO DA SILVA(SP293212 - WAGNER SILVA CARREIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

X LUIS ANTONIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício precatório/requisitório expedido

nos autos já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 124.Int.
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0001253-08.2012.403.6103 - BERNADETE PINTO RIBEIRO SILVA(SP103693 - WALDIR APARECIDO

NOGUEIRA E SP076875 - ROSANGELA FELIX DA SILVA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X BERNADETE PINTO

RIBEIRO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

 

Expediente Nº 7546

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0406712-48.1997.403.6103 (97.0406712-7) - DILCEIA SILVA FERREIRA LEITE X HELOISE DOS SANTOS

ROSA X LIGIA MARIA BAPTISTELLA X LUIZ FERNANDO ANDRADE MOREIRA X MARIA TEREZA

FERNANDES(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA

E SP112030B - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR E Proc. 1548 - CELINA RUTH CARNEIRO PEREIRA

DE ANGELIS)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de

alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do

levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-

me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0007368-60.2003.403.6103 (2003.61.03.007368-8) - ALDAIR MATOS PINHEIRO(SP160434 - ANCELMO

APARECIDO DE GÓES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de

alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do

levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-

me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0009010-29.2007.403.6103 (2007.61.03.009010-2) - CYNTHIA MARCONDES FERREIRA

BENEDETTO(SP105165 - LUIZ ARNALDO GUEDES BENEDETTO E SP236662 - ROSANGELA

LANDUCCI MAFORT VIEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0009722-19.2007.403.6103 (2007.61.03.009722-4) - JORGE RICARDO MARCOLINO DA MOTA(SP236339 -

DIOGO MARQUES MACHADO E SP245178 - CESAR GODOY BERTAZZONI) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de

alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do

levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-

me os autos conclusos para extinção da execução.Int.
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0001015-28.2008.403.6103 (2008.61.03.001015-9) - LI JENN JIA(SP236662 - ROSANGELA LANDUCCI

MAFORT VIEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0007688-03.2009.403.6103 (2009.61.03.007688-6) - JOSE BARUEL(SP066587 - MARIA DE LOURDES DE

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0002620-04.2011.403.6103 - HELIO MOURA DOS SANTOS(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de

alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do

levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-

me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0009922-84.2011.403.6103 - ANTONIO DE SOUZA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de

alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do

levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-

me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0007590-13.2012.403.6103 - BENEDITO JOAQUIM DA SILVA(SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN

STIPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS

JUNIOR)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0000138-15.2013.403.6103 - LAZARO ALVES DINIZ FILHO(SP116541 - JOAO FERNANDO INACIO DE

SOUZA E SP206463 - LUIZA ROSA DE JESUS SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR

OLIVEIRA ROCHA)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.
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PROCEDIMENTO SUMARIO

0000770-17.2008.403.6103 (2008.61.03.000770-7) - PAULO DONIZETE GODOI(SP265836 - MARCEL

ANDRE GONZATTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004200-45.2006.403.6103 (2006.61.03.004200-0) - MARTHA VILHENA DE LIMA MILANO(SP138014 -

SIMONE CRISTINA RAMOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X MARTHA VILHENA DE LIMA MILANO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de

alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do

levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-

me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0002594-45.2007.403.6103 (2007.61.03.002594-8) - FRANCUA GALDINO DA COSTA(SP224631 - JOSE

OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X FRANCUA GALDINO DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de

alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do

levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-

me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0004309-25.2007.403.6103 (2007.61.03.004309-4) - HERODIAS TAVARES(SP206441 - HELEN CRISTINA

PEREIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO

DOS SANTOS JUNIOR) X HERODIAS TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0005744-34.2007.403.6103 (2007.61.03.005744-5) - VICENTE LUIS DE PAULA(SP226619 - PRYSCILA

PORELLI FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X VICENTE LUIS DE PAULA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de

alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do

levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-

me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0006986-28.2007.403.6103 (2007.61.03.006986-1) - ADALBERTO MARTINS DE ARAUJO(SP189524 -

EDRIC AUGUSTO PINOTTI E SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X ADALBERTO MARTINS DE ARAUJO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos
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autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0010307-71.2007.403.6103 (2007.61.03.010307-8) - JOAO BENHOUR DE OLIVEIRA(SP180359 - ALETHEA

CRISTINE DE ALMEIDA FEITAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X JOAO BENHOUR DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício precatório/requisitório expedido

nos autos já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 476.Int.

 

0006776-40.2008.403.6103 (2008.61.03.006776-5) - JOSE ALEIXO BARBOSA(SP074758 - ROBSON VIANA

MARQUES E SP253069 - WILBOR VIANA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X JOSE ALEIXO BARBOSA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0007306-10.2009.403.6103 (2009.61.03.007306-0) - JOSE CARLOS DE SOUZA(SP172919 - JULIO

WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR) X JOSE CARLOS DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de

alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do

levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-

me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0000654-06.2011.403.6103 - FRANCISCA REGINA DE FARIA(SP226619 - PRYSCILA PORELLI

FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X FRANCISCA REGINA DE FARIA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0002458-09.2011.403.6103 - AIRTON BUENO GONCALVES X FATIMA BUENO(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X AIRTON BUENO GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.
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0002716-19.2011.403.6103 - ROMEU VALERIO DOS SANTOS(SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS

VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO

DOS SANTOS JUNIOR) X ROMEU VALERIO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de

alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do

levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-

me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0002742-17.2011.403.6103 - TEREZINHA RUTE VIEIRA BOSE(SP204298 - GLAUCIA SOUZA BRANDÃO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS

JUNIOR) X TEREZINHA RUTE VIEIRA BOSE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que os pagamentos decorrentes dos ofícios requisitórios expedidos nos

autos já se encontram à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência

bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Independentemente do levantamento

dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

 

Expediente Nº 7552

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008501-93.2010.403.6103 - MARGARETE LIMA GOMES BEZERRA(SP287242 - ROSANA FERNANDES

PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE

ANDRADE)

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, em que se pretende a concessão de auxílio-reclusão.Alega a autora, em síntese, ser mãe de

Daniel Gomes Bezerra, que se encontrava recluso em estabelecimento prisional.Sustenta que é dependente

economicamente do segurado, razão pela qual tem direito ao benefício.A inicial foi instruída com documentos.

Distribuída a ação, originariamente, ao Juízo da 2ª Vara Federal local, foi indeferido o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela (fls. 21-23).Citado, o INSS contestou aduzindo que a autora havia proposto outra ação (0008500-

11.2010.403.6103), em que pretendia a concessão do mesmo benefício, mas instituído por seu outro filho, DAVI

GOMES BEZERRA, que também se encontrava preso.O feito veio redistribuído a esta 3ª Vara por força da r.

decisão de fls. 47.Às fls. 51, embora tenha sido afastada a hipótese de litispendência, foi reconhecida a existência

de conexão entre as causas.Realizada audiência de instrução, foi colhido o depoimento da autora, bem como

foram ouvidas as testemunhas arroladas pela requerente à fl. 55.O INSS peticionou às fls. 81, informando a

existência de benefício de auxílio-reclusão do mesmo instituidor (DANIEL GOMES BEZERRA), pago a

FABÍOLA MARIA DOS SANTOS.Intimada, a parte autora informou que FABÍOLA MARIA DOS SANTOS é

mãe da filha de Daniel Gomes Bezerra, LARA DOS SANTOS BEZERRA.É o relatório. DECIDO.Verifico, de

início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos

de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O auxílio-reclusão,

nos termos do art. 80 da Lei nº 8.213/91, será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos

dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de

auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço.Depende, para sua concessão, da

manutenção da qualidade de segurado na data da prisão (ou observado eventual período de graça), sendo

dispensada a carência (arts. 15 e 26, I, da Lei nº 8.213/91).No caso dos autos, houve a comprovação de que o

segurado DANIEL GOMES BEZZERRA possui uma filha (certidão de nascimento à fl. 94) e que a mesma é

beneficiária do auxílio-reclusão, representada por sua mãe FABÍOLA MARIA DOS SANTOS.Portanto, a

existência de dependente de primeira classe (filha), exclui a dependência dos dependentes das classes

subsequentes, afastando a dependência da autora, nos termos do art. 16, I e II, combinados com o 1º, da Lei nº

8.213/91.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o

pedido, condenando a parte autora a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre

o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela
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Resolução nº 134/2010, com as alterações da Resolução CJF nº 267/2013, cuja execução fica subordinada à

condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Desapensem-se estes autos dos autos do Processo nº 0008500-

11.2010.403.6103.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais.P. R. I.

 

0006136-95.2012.403.6103 - JOSE RIBAMAR TELES LIMA(SP224757 - INGRID ALESSANDRA CAXIAS

PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 92 - MARIA CECILIA BARBANTE

FRANZE)

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor pretende a concessão de aposentadoria por

tempo de contribuição, com o reconhecimento de atividade rural.Alega o autor haver formulado pedido

administrativo em 21.6.2012, que foi indeferido.Sustenta que tem direito ao benefício, em virtude de haver

exercido atividade rural na propriedade de Antônio Francisco Portela Ibiapina, a título de parceiro, em regime de

economia familiar, no período de 24.3.1968 a 27.7.1977.A inicial foi instruída com os documentos.O pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 39-40.Processo administrativo às fls. 28-73.Citado, o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Em

réplica, a parte autora reitera os argumentos em sentido de procedência do pedido.Instadas as partes a

especificarem outras provas, o autor requereu a oitiva de testemunhas.Realizada audiência de instrução, foram

ouvidas as testemunhas arroladas pela autora (fls. 74-78).Alegações finais das partes às fls. 82-84.É o relatório.

DECIDO.Verifico de início que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do

mérito.Pretende o autor, ver reconhecido o tempo de trabalho rural na propriedade de Antônio Francisco Portela

Ibiapina, a título de parceiro, em regime de economia familiar, no período de 24.3.1968 a 27.7.1977.Verifica-se

ser necessário que o interessado comprove, efetivamente, o exercício de atividade rural, comprovação que, diz a

jurisprudência que se cristalizou na Súmula nº 149 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, não pode ser realizada

mediante exclusiva prova testemunhal (A prova exclusivamente testemunhal não basta a comprovação da

atividade rurícola, para efeito da obtenção de beneficio previdenciário).No caso dos autos, o autor instruiu seu

pedido com cópia de uma declaração, firmada por pessoa que se identifica como filho do proprietário da fazenda

onde alega ter trabalhado (fls. 23), Declaração do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Campo Maior (fls. 21-

22), certidão de casamento, ocorrido em 13.4.1976 (fls. 25), que o qualifica como lavrador. Também juntou

certificado de dispensa de incorporação ao serviço militar obrigatório, emitido em 04.5.1976, que indica que

exercia o ofício de trabalhador rural (fls. 32).Ainda que não se possa falar, propriamente, em uma prova

documental exauriente, certamente constitui um início de prova que, neste caso, foi suficientemente corroborada

pela prova testemunhal.As testemunhas ouvidas em juízo confirmaram conhecer o autor há muitos anos,

aproximadamente desde 1967, atestando o trabalho rural na Fazenda Renovada durante o período pleiteado,

juntamente com seu pai.Presente, assim, um início razoável de prova material, ao qual agregou-se uma prova

testemunhal idônea, tem o autor direito à contagem desse tempo, independentemente do registro de contribuições,

nos termos previstos no art. 55, 2º, da Lei nº 8.213/91.Somando o tempo rural aqui reconhecido com o tempo

comum urbano já admitido na esfera administrativa, conclui-se que o autor alcança, até 21.6.2012 (DER), 35 anos,

05 meses e 27 dias de contribuição, suficientes para concessão da aposentadoria por tempo de contribuição

integral.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da

orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Considerando o valor da renda

mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção

monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de

Processo Civil.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente

o pedido, para condenar o INSS a averbar, para fins previdenciários, o tempo de atividade rural prestado pelo

autor, de 24.3.1968 a 27.7.1977, concedendo a aposentadoria por tempo de contribuição integral, com data de

início em 21.6.2012.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os pagos

na esfera administrativa, com juros e correção monetária calculados na forma do Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010, com as alterações

da Resolução CJF nº 267/2013.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo

em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento

Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: José Ribamar Teles Lima.Número do benefício: 160.944.750-

3.Benefício concedido: Aposentadoria por tempo de contribuição (integral).Renda mensal atual: A calcular pelo

INSS.Data de início do benefício: 21.6.2012.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do

pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.CPF: 132.850.763-72Nome da

mãe Francisca Teles BarbosaPIS/PASEP 1.086.244.249-1.Endereço: Rua Roberto Bianchi, nº 70, Campos São

José, nesta cidade.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do

art. 475, 2º, do Código de Processo Civil. P. R. I..
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0008608-69.2012.403.6103 - LOURIVAL VIEIRA DA SILVA(SP209872 - ELAYNE DOS REIS NUNES

PEREIRA E SP261558 - ANDRE SOUTO RACHID HATUN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que se pretende o reconhecimento de tempo de

trabalho exercido em condições especiais, com a consequente concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição integral.Alega o autor, em síntese, que requereu o benefício em 09.01.2012, indeferido em razão do

não reconhecimento do tempo de serviço exercido em condições especiais.Sustenta ter trabalhado em condições

especiais às empresas TRIÂNGULO PROJETOS CONSTRUÇÕES E EMP. IMOBILIARIOS (02.05.1983 a

02.06.1985), EMPRESA DE TURISMO UEMATSU LTDA. (01.06.1985 a 31.03.1988 e de 01.06.1988 a

18.12.1990), RANULFO TURISMO LTDA. ME (01.04.1991 a 09.08.1991), TRANSVIP TRANSPORTES E

TURISMO S/A (12.08.1991 a 30.06.1995) e VIAÇÃO PASSAREDO LTDA. (30.08.1995 a 05.03.1997).A inicial

veio instruída com documentos.Citado, o INSS contestou, alegando prejudicial de prescrição quinquenal, e

sustentando a improcedência do pedido.Laudos técnicos às fls. 138-333 e 344-351, com posterior manifestação

das partes.É o relatório. DECIDO.Embora as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é

necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se

refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico, de início, que estão presentes as

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e

à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Rejeito a prejudicial relativa à

prescrição.Considerando que o requerimento administrativo do benefício ocorreu em 09.01.2012, data que

firmaria o termo inicial do benefício, não há parcelas alcançadas pela prescrição, considerando que a presente

ação foi proposta em 14.11.2012 (fls. 02). A aposentadoria especial, que encontrava fundamento legal originário

na Lei nº 3.807/60, vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91, especialmente nos arts. 57 e 58, representando

subespécie da aposentadoria por tempo de serviço (ou de contribuição), que leva em conta a realização de

atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas, potencialmente causadoras de danos à saúde ou à

integridade física do trabalhador.As sucessivas modificações legislativas ocorridas em relação à aposentadoria

especial exigem uma breve digressão sobre as questões de direito intertemporal aí envolvidas.É necessário adotar,

como premissa necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho exercido em

condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à

contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de

acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de

direito adquirido como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o

direito à concessão do benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa

todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo especial é adquirido na medida em que esse trabalho é

realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária, remetia à lei específica a competência para

relacionar as atividades profissionais que seriam prejudiciais à saúde ou à integridade física. Inerte o legislador

ordinário, passou-se a aplicar, por força da regra transitória do art. 152 da mesma Lei, as normas contidas nos

anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de 1964, e nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.Tais normas

previam duas possibilidades de reconhecimento da atividade especial. A primeira, relacionada com grupos

profissionais (mediante presunção de tais atividades como especiais). Além disso, pelo rol de agentes nocivos

(independentemente da profissão exercida pelo segurado). Nestes casos, era desnecessária a apresentação de

laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29 de abril de 1995, com a publicação da Lei nº 9.032,

que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser necessária a demonstração de efetiva exposição aos

agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do antigo formulário SB 40, passou-se a exigir a

apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo profissional em que incluído o segurado.Posteriormente,

por força da Lei nº 9.732/98, que modificou os 1º e 2º do art. 58 da Lei nº 8.213/91, sobrevieram novas exigências

e especificações para apresentação do referido laudo técnico, inclusive quanto aos equipamentos de proteção

individual ou coletiva que pudessem reduzir ou afastar os riscos da atividade.A partir de 06 de março de 1997, o

rol de atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997,

depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência de laudo técnico pericial.Ao contrário do que

normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em comum do tempo prestado sob condições

especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a Lei nº 6.887/80, que alterou o art. 9º, 4º, da

Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo, a limitação

temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada, diante da inovação legislativa

superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003, que deu nova redação

ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de maio de 1999, que imprimiu

substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG 2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed.

MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi

necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial, independentemente do período em que o trabalho foi

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     487/963



realizado, como se vê do seguinte precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário

laudo técnico para que o tempo de serviço sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela

legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª

Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa

exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente

agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada

mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por profissionais habilitados.Nos termos da

Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para

reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de 1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a

ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto, que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79

subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou

expressamente. Não sendo possível que simples ordem de serviço possa dispor de forma diversa de decreto

regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode

ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997, apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a

contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003, esse nível foi reduzido a 85 decibéis,

alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à exposição ao ruído.Em suma,

considera-se especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até 05.3.1997; superior a 90 dB (A)

de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.O próprio Advogado Geral da União

editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para os membros daquela carreira,

corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do

RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis

desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).Vale ainda acrescentar que o entendimento

consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (depois de

revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito do assunto.Acrescente-se

que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada em 28.8.2013, deu provimento ao incidente de uniformização

jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº

9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES), entendimento que é vinculante no sistema

dos Juizados Especiais Federais.Postas essas premissas, verifica-se que, no presente caso, pretende o autor ver

reconhecido como tempo especial os períodos de trabalho nas empresas:a) TRIÂNGULO PROJETOS

CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., de 02.05.1983 a 02.06.1985;b)

EMPRESA DE TURISMO UEMATSU LTDA., de 01.06.1985 a 31.03.1988 e de 01.06.1988 a 18.12.1990;c)

RANULFO TURISMO LTDA ME, de 01.04.1991 a 09.08.1991; d) TRANSVIP TRANSPORTES E TURISMO,

de 12.08.1991 a 30.06.1995;e) VIAÇÃO PASSAREDO LTDA., de 30.08.1995 a 05.03.1997.Em relação ao

período constante do item a, o autor não trouxe aos autos PPP nem laudo técnico que comprove o exercício de

suas atividades ou a sua exposição a agentes nocivos.Na CTPS de fl. 24, só consta a atividade do autor como

motorista. Ocorre que o enquadramento em razão da atividade supõe que o segurado tenha trabalhado como

motorista de ônibus ou caminhões, consoante estabelecem o código 2.4.4. do quadro a que se refere o art. 2º do

Decreto de nº 53.831/64, e o item 2.4.2 do anexo II ao Decreto nº 83.080/79.A função de motorista, sem nenhuma

especificação, não dá direito à contagem de tempo especial.Em relação ao período do item b, foi juntado aos autos

PPP de fls. 340-340 e laudo técnico de fls. 344-351, que descrevem a atividade do autor como conduzir ônibus de

transporte fretado de passageiros.Essa atividade subsume-se perfeitamente ao código 2.4.4. do quadro a que se

refere o art. 2º do Decreto de nº 53.831, de 25 de março de 1964, sobre a qual recai uma presunção regulamentar

de nocividade.Em relação ao período constante do item c, não há nenhum documento juntado aos autos que

descreva a atividade desempenhada pelo autor. Em sua CTPS, à fl. 27, consta o cargo de motorista, sem nenhuma

outra especificação. Portanto, este período não pode ser considerado como especial.Em relação ao período

constante do item d, foi juntado aos autos PPP de fls. 35-37 e 135/137, bem como laudo técnico de fls. 138-333,

assinado por médico do trabalho, atestando que o autor foi submetido ao ruído de 82,2 dB (A), de modo habitual e

permanente, superior à intensidade tolerada no período.Para comprovação do período descrito no item e, a parte

autora juntou PPP de fls. 38-39 e laudo técnico de fls 41-64, que atestam a exposição do autor, de modo habitual e

permanente, a ruído de 84 a 86 dB (A), superiores à intensidade tolerada no período.Conclui-se que, somente os

períodos de 01.06.1985 a 31.03.1988 e de 01.06.1988 a 18.12.1990, trabalhado junto à empresa TURISMO

UEMATSU; de 12.08.1991 a 30.06.1995, trabalhado junto à empresa TRANSVIP TRANSPORTES E TURISMO

e de 30.08.1995 a 05.03.1997, trabalhado junto à empresa VIAÇÃO PASSAREDO LTDA, devem ser

considerados como especiais.A eventual utilização dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI ou de

Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC só poderia ser invocada, quando muito, como fator de exclusão do

agente agressivo a partir de 14 de dezembro de 1998, data de início da vigência da Lei nº 9.732/98, que alterou a

redação do art. 58, 2º, da Lei nº 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 58. (...). 1º A comprovação da efetiva

exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     488/963



condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos

termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação

sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo

a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.Ocorre que não se

extrai desse preceito, sequer implicitamente, a conclusão levada a cabo pelo INSS segundo a qual o uso de EPI ou

EPC possa afastar a natureza especial da atividade.Exige-se, sim, uma informação relativa à eventual diminuição

de intensidade do agente agressivo e que, em casos específicos, possa neutralizar ou eliminar a submissão habitual

e permanente do segurado a esses agentes. Trata-se de norma voltada à proteção da saúde do segurado, sem

relação com a contagem de tempo especial e sua conversão em comum.Acrescente-se que a caracterização da

atividade especial não precisa ser demonstrada com danos efetivos à saúde do segurado. Ao contrário, a mens

constitutionis expressa no art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988 tem por finalidade essencial prevenir a

ocorrência desses danos, o que justifica o tratamento legal e constitucional diferenciado na contagem do tempo de

contribuição.A jurisprudência pacífica do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região não tem reconhecido

que a utilização desses equipamentos seja suficiente para descaracterizar a atividade especial (por exemplo,

Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-8, Rel. Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, DJ 19.11.2008; Oitava

Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 10.6.2008; Nona Turma, AC

2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ 17.01.2008, p. 720; Décima Turma, AMS

2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO, DJ 12.11.2008).No caso dos autos, a referência a

esses equipamentos de proteção não é suficiente para descaracterizar a nocividade dos agentes, razão pela qual

esse período pode ser considerado como especial.No que se refere à possibilidade de conversão de tempo especial

em comum, verifica-se que, nos termos do art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei

nº 9.032/95, determinou-se que o tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de

trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e

Assistência Social.A Medida Provisória nº 1.663-10, no entanto, em seu art. 28 determinou expressamente a

revogação desse 5º, nos seguintes termos:Art. 28. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e o art. 79 da Lei nº

8.212, de 24 de julho de 1991, o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, o art. 29 da Lei nº 8.880, de

27 de maio de 1994, e a Medida Provisória nº 1.586-9, de 21 de maio de 1998.A referida Medida Provisória foi

sucessivamente reeditada, com a mesma norma, ainda que transformada no art. 31 (MP nº 1.663-13, de 26 de

agosto de 1998) ou no art. 32 (MP 1.663-15, de 22 de outubro de 1998). Este último dispositivo tinha a seguinte

redação:Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,

o 5º do art. 57 e o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de

1994.Finalmente, a referida Medida Provisória foi convertida na Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998, que

assim determinou:Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho

exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física,

nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nºs 9.032, de 28 de abril de

1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade

comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva

aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e

os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art.

29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.Vê-se, assim, que a norma revogadora do citado art. 57, 5º, da Lei nº

8.213/91 não foi convertida em lei, de sorte que se pode interpretar como não revogada.Acrescente-se que, logo

em seguida, foi promulgada a Emenda à Constituição nº 20/98, que alterou a redação do art. 201, 1º da

Constituição Federal de 1988, que assim dispôs:Art. 201. (...). 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, definidos em lei complementar (grifamos).O art. 15 da mesma Emenda, por seu turno, determinou:Art. 15.

Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em

vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8213, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.A interpretação conjugada de todos esses dispositivos faz ver que o constituinte derivado não

apenas estabeleceu uma reserva de lei complementar para a matéria, mas também determinou a aplicação, até a

edição dessa lei complementar, das disposições dos arts. 57 e 58 tais como vigentes na data da publicação da

Emenda (16.12.1998).A conclusão que se impõe é que subsiste a possibilidade de conversão do tempo especial

em comum, mesmo depois da emenda e até que sobrevenha legislação complementar a respeito.No sentido das

conclusões aqui expostas é o seguinte julgado do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. DECLARATÓRIA RURAL. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE URBANA COMUM E ESPECIAL.

ENQUADRAMENTO POR AGENTE NOCIVO. CALOR. RUÍDO. POEIRA. CONVERSÃO DE ATIVIDADE

EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. BENEFÍCIO DEVIDO. TERMO INICIAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.(...)3. O
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art. 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de

1998, passou a exigir a definição das atividades exercidas sob condições especiais mediante lei complementar,

com a ressalva contida no art. 15 da referida EC nº 20/98, que os arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 mantêm a sua

vigência até que seja publicada a lei complementar exigida. Assim, dúvidas não há quanto à plena vigência, do art.

57, 5º, da Lei nº 8.213/91, bem como de sua regra interpretativa constate do art. 28 da Lei nº 9.711/98, no tocante

à possibilidade da conversão do tempo trabalhado em condições especiais, em tempo de serviço comum, até hoje,

ante a rejeição pelo Congresso Nacional da revogação do 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91.(...) (TRF 3ª Região, AC

199903990467101, Rel. Des. Fed. GALVÃO MIRANDA, DJU 13.9.2004, p. 562).Vale também observar, a

respeito, que a Súmula nº 16 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (que vedava a

contagem de tempo especial depois de 28.5.1998) foi cancelada no julgamento do Incidente de Uniformização de

Jurisprudência nº 2004.61.84.005712-5 (j. em 27.3.2009, DJ 22.5.2009).Somando os períodos de atividade

comum e especial aqui reconhecidos, constata-se que o autor alcança, até 09.01.2012, 38 anos e 21 dias de

contribuição, suficientes para a aposentadoria integral.Considerando que o INSS sucumbiu em parte substancial,

deverá arcar com os honorários de advogado, que incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos

termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Fixo o termo inicial do

benefício em 09.01.2012, data do requerimento administrativo.Reconhecida a existência do direito (e não mera

plausibilidade) e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como os riscos irreparáveis a que o autor

estaria sujeito caso devesse aguardar o trânsito em julgado da presente, estão presentes os pressupostos

necessários à concessão da tutela específica (art. 461, 3º, do Código de Processo Civil).Em face do exposto, com

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar

ao INSS que reconheça, como tempo especial, sujeito à conversão em comum, o trabalhado pelo autor à

EMPRESA DE TURISMO UEMATSU LTDA. (01.06.1985 a 31.03.1988 e de 01.06.1988 a 18.12.1990), bem

como às empresas TRANSVIP TRANSPORTES E TURISMO S/A (12.08.1991 a 30.06.1995) e VIAÇÃO

PASSAREDO LTDA. (30.08.1995 a 05.03.1997), implantando a aposentadoria por tempo de contribuição

integral.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os pagos na esfera

administrativa, com juros e correção monetária calculados na forma do Manual de Orientação de Procedimentos

para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010, com as alterações da Resolução

CJF nº 267/2013.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez

por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº

69/2006):Nome do segurado: Lourival Vieira da Silva.Número do benefício: 159.141.594-0.Benefício concedido:

Aposentadoria por tempo de contribuição integral.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do

benefício: 09.01.2012.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada,

tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.CPF: 026.038.998-64.Nome da mãe Bernardina Leonardo

FonsecaPIS/PASEP 10720622236Endereço: Rua Rafael Augusto Cassiano, nº 83, Residencial Jurutis, São José

dos Campos /SP.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do

CPC.Comunique-se ao INSS, por via eletrônica, com urgência, para que implante o benefício, com efeitos a partir

da ciência desta decisão. P. R. I..

 

0009206-23.2012.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008270-

95.2012.403.6103) ASSOCIACAO CASA FONTE DA VIDA(SP154250 - EDUARDO KIPMAN CERQUEIRA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X COM/ DE ARTIGOS

HOSPITALARES MEDI PEL LTDA

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, proposta com a finalidade de obter a declaração de inexistência de

relação jurídica entre as partes quanto às duplicatas nº 20.77A, 20.77B e 20.77C, bem como a devolução do valor

pago indevidamente no que se refere ao título nº 20.77A.Requer a autora, finalmente, a condenação das rés ao

pagamento de indenização por dano moral no valor de R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), pois seu

nome foi negativado perante os sistemas de proteção ao crédito SERASA e SCPC.Alega a autora, em síntese, que

pagou o valor contido na duplicata nº 20.77A (vencimento em 11.10.2012) e recebeu intimação a respeito da

apresentação dos títulos nº 20.77B (vencimento em 26.10.2012) e 20.77C (vencimento em 14.11.2012) para

protesto, constando nestes, como sacador, a empresa COMÉRCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES MEDIPEL

LTDA.Informa que ajuizou pedido de medida cautelar, processo nº 0008270-95.2012.403.6103, para a sustação

do protesto.Sustenta que não houve nenhum negócio jurídico entre as partes, nem o recebimento de quaisquer

mercadorias, daí porque os referidos protestos não podem prevalecer.Finalmente, afirma que notificou a CEF

sobre a ilegalidade da cobrança, porém a ré procedeu ao protesto.A inicial veio instruída com documentos.Citada,

a CEF contestou sustentando, preliminarmente, ilegitimidade passiva por haver contrato entabulado entre a

segunda ré e a autora. Alegou, também, ausência de interesse processual ante a sustação da duplicata mercantil nº

20.77C. No mérito, requereu a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no

sentido da procedência do pedido.Nomeada curadora especial à segunda ré (fls. 108), não foi apresentada

contestação.A autora apresentou réplicas.É o relatório. DECIDO.Embora as questões postas nestes autos sejam de

direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento
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antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.A alegação de

ilegitimidade passiva da CEF não merece acolhida. A simples apresentação do título a protesto por falta de aceite

ou pagamento, mesmo que somente para fins de se garantir em posterior ação regressiva em face do

sacador/endossante, justifica a sua legitimidade passiva.Quanto à preliminar de ausência de interesse quanto ao

título DMI nº 20.77C, a presente ação visa à declaração de nulidade do título e não à mera sustação do protesto,

intento este que já foi resolvido na ação cautelar nº 0008270-95.2012.403.6103, razão pela qual subsiste o

interesse processual da autora.Quanto ao mais, verifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo

objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido.

Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que

passo ao exame do mérito.O exame dos documentos de fls. 26-29 mostra que foi apresentada a protesto as

duplicatas mercantis por indicação (DMI) nº 20.77A, 20.77B e 20.77C figurando a requerente como suposta

sacada (devedora), como apresentante a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e, como sacador, a empresa

COMÉRCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES MEDIPEL LTDA.A autora sustenta que não celebrou nenhum

negócio jurídico que pudesse justificar a emissão das duplicatas. Evidentemente não há como obrigar a autora a

fazer prova de um fato negativo, isto é, de que não existiu nenhum negócio que justificasse a cobrança. A ré CEF,

por seu turno, embora lhe tenha sido facultada defesa no sentido de comprovar a existência do negócio jurídico

entre as partes envolvidas, mediante a juntada do respectivo contrato que teria embasado a emissão da duplicata,

não o fez, anexando aos autos somente as fichas de abertura de conta pelos supostos representantes legais da corré

(fls. 62-82), documentos estes, que não servem de molde à comprovação da existência de avença.Tampouco a

corré MEDIPEL fez qualquer prova da existência do negócio, razão adicional para reconhecer a procedência dos

pedidos.Vê-se, portanto, que, a autora nada deve à aludida empresa, de tal forma que não poderia ser alcançada

pelos efeitos do protesto.Feitas essas observações, não resta dúvida de que o protesto sem causa é fato

potencialmente causador de graves prejuízos e sua manutenção tem a aptidão de abalar o conceito que a empresa

goza na praça, pondo em dúvida, inclusive, sua capacidade de honrar outros compromissos comerciais.Estando

provado o fato (o protesto indevido), presume-se o dano moral, sendo desnecessário apurar quaisquer outras

consequências.Há, portanto, uma conduta culposa, que produziu um resultado lesivo, subsistindo entre estes um

nexo de causalidade, o que gera o dever de indenizar.Cumpre apurar o valor a ser pago a esse título.Como já

decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com a indenização, nos casos de dano moral, não se

paga a dor, mas se a aplaca, dando um conforto material, satisfatório, uma compensação para diminuir as agruras

da vida, a possibilidade de um maior bem estar. É, assim, uma forma de anestesiar o sofrimento (AC

1997.01.00.004267-5, Rel. Des. Fed. TOURINHO NETO, DJU 03.10.1997, p. 81.586).Já decidiu a mesma Corte

que a indenização por danos morais, que não tem natureza de recomposição patrimonial, tem o sentido de dar ao

lesado, na sua condição sócio-econômica, uma compensação pela dor sofrida, não podendo, todavia, ser causa de

enriquecimento (AC 1998.01.00.049562-4, Rel. Des. Fed. OLINDO MENEZES, DJU 18.12.1998, p. 1721,

grifamos).O Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por sua vez, já reconheceu que o quantum a ser

pago deve ser fixado levando-se em conta também o intuito compensatório de que se reveste a indenização (TRF

3ª Região, AC 2001.61.00.015214-0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJU 24.6.2005, p. 683).No caso aqui

discutido, a natureza da conduta das rés, o valor dos títulos protestados e a extensão dos danos produzidos

aconselham a fixação do valor da indenização em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada ré, suficiente, em nosso

entender, para que sejam alcançadas as finalidades acima expostas.A correção monetária deve ser calculada de

acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado

pela Resolução CJF nº 134/2010, com as alterações da Resolução CJF nº 267/2013, a partir desta data, nos termos

da Súmula nº 362 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Os juros de mora incidem a partir de 08.10.2012, data

de protocolo do primeiro título a protesto, conforme o art. 398 do Código Civil e Súmula nº 54 do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, de 1% (um por cento) ao mês, por força do art. 406 do novo Código Civil,

combinado com o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I,

do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para declarar a inexistência de relação jurídica entre a

autora e as corrés e determinar o cancelamento do protesto das duplicatas nº 20.77A, 20.77B e 20.77C, do 1º

Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de Jacaréi, determinando às requeridas que adotem as medidas

necessárias para exclusão do nome da autora dos cadastros de restrição ao crédito em razão de tais

débitos.Condeno a CEF à devolução do valor de R$ 2.600,00 referente ao pagamento realizado pela autora quanto

à duplicata nº 20.77A, corrigido monetariamente até o efetivo pagamento, de acordo com os critérios do Manual

de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e acrescido de juros de mora, de 1% (um por

cento) ao mês, a contar de 08.10.2012.Condeno as corrés, ainda, ao pagamento de uma indenização pelos danos

morais experimentados, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada uma, corrigidos a partir desta data,

pelos critérios já citados, inclusive dos juros de mora acima referidos.Condeno as corrés, finalmente, ao reembolso

das custas processuais despendidas pela requerente, bem como ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo

em 10% (dez por cento) sobre o valor das respectivas condenações.Sem honorários da Sra. Curadora Especial,

uma vez que não praticou qualquer ato neste processo.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I..
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0002787-50.2013.403.6103 - MARIA BENEDITA MIRANDA(SP259160 - JOAO THIAGO MOTA DE

ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, em que se pretende a concessão de aposentadoria rural por idade.Sustenta ter requerido

administrativamente o benefício em 26.6.2012, que foi indeferido sob a alegação de não ter sido comprovado o

efetivo exercício de atividade rural em período correspondente à carência do benefício. Alega que sempre exerceu

atividade rural com seu ex-cônjuge, vindo posteriormente a trabalhar em atividade agropecuária entre os períodos

de 02 de janeiro de 1995 a 02 de março de 2009, conforme cópia de seu registro na Carteira de Trabalho e

Previdência Social.Diz que, atualmente mora com os filhos, na cidade de Paraibuna , visto que não possui mais

forças para continuar o trabalho no campo.A inicial veio instruída com documentos.Citado, o INSS contestou

sustentando, prejudicialmente, a ocorrência da prescrição quinquenal e, no mérito propriamente dito, requereu a

improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do

pedido.Instadas a especificarem provas, a autora manifestou interesse em produzir prova testemunhal. Realizada

audiência de instrução, tendo as partes oferecido razões finais remissivas.É o relatório. DECIDO.Verifico de

início que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos

de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Rejeito a

prejudicial relativa à prescrição.Considerando que o requerimento administrativo do benefício ocorreu em

26.6.2012, data que firmaria o termo inicial de eventuais diferenças, não há parcelas alcançadas pela prescrição,

considerando que a presente ação foi proposta em 26.3.2013 (fls. 02).A aposentadoria por idade, diz o art. 48 da

Lei nº 8.213/91, será concedida ao segurado que, cumprida a carência legal, completar 65 (sessenta e cinco) anos

de idade, se homem, ou 60 (sessenta) anos, se mulher, reduzindo-se a 60 e 55 anos, respectivamente, no caso de

trabalhadores rurais.Diz o parágrafo único desse dispositivo (atual 2º), que, para efeito desse benefício, o

trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de

contribuição correspondente à carência do benefício pretendido.Subsiste, ainda, a ressalva contida no art. 143, II,

também da Lei nº 8.213/91 (regra levada ao caput desse dispositivo pela Lei nº 9.063/95), nos seguintes

termos:Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência

Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria

por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei,

desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao

requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício.Esse prazo foi

prorrogado até 31.12.2010 pela Lei nº 11.718/2008, para o empregado rural, também estabelecendo novas

fórmulas para o cômputo da carência (arts. 2º e 3º).O citado art. 143 compreende, destarte, o empregado rural, o

autônomo rural e o segurado especial rural. Incluem-se nestes últimos, nos termos do art. 11, VII, da Lei nº

8.213/91, os cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 (quatorze) anos ou a ele equiparados, desde que

trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.Verifica-se que, de toda forma, é necessário que o

interessado comprove o exercício de atividade rural, comprovação que, diz a jurisprudência que se cristalizou na

Súmula nº 149 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, não pode ser realizada mediante exclusiva prova

testemunhal (A prova exclusivamente testemunhal não basta a comprovação da atividade rurícola, para efeito da

obtenção de beneficio previdenciário).Não se pode deixar de consignar que a referida orientação aparenta ser

contrária ao próprio sistema jurídico brasileiro, que repele, de forma geral, os critérios de prova tarifada, além de

representar afronta ao princípio processual do livre convencimento motivado, decorrência infraconstitucional

imediata da garantia constitucional do direito de ação.Como bem salientou o Exmo. Sr. Desembargador Federal

JOHONSOM DI SALVO no julgamento da AC 2002.03.99.045676-1, o Judiciário precisa se render à realidade

de um país onde as relações laborais envolvendo trabalho humilde ou modesto sempre foram - como são - cruéis

em desfavor do empregado, que trabalha quase sempre sem carteira assinada, de modo que se impõe um certo

adoçamento nas exigências para comprovação do desempenho laborativo, sob pena de serem cometidas graves

injustiças em desfavor de quem conseguiu o seu sustento e da família com o suor de seu próprio rosto e não com o

uso de capital (TRF 3ª Região, DJU 12.8.2003, p. 486).No caso dos autos, tendo a parte autora alcançado a idade

mínima (55 anos) em 2005, deveria demonstrar o exercício de atividade rural por 144 meses, que corresponde à

carência prevista para a aposentadoria por idade, por interpretação conjugada dos arts. 142 e 143 da Lei nº

8.213/91.Para a comprovação do período de trabalho rural, a autora apresentou cópia da Certidão de Casamento

(fls. 11 e 11/verso), onde consta a profissão de seu ex-marido como lavrador. O casamento foi realizado em

25.10.1980 e, no verso da certidão, está averbado o divórcio decretado por sentença de 30.3.1993.Foi também

juntada cópia de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em que está anotado que a autora

trabalhou para o empregador José de Alencar Souza Vianna, em um estabelecimento agropecuário localizado no

Bairro das Escaramuças, em Paraibuna/SP, prestando serviço diversos rurais, no período de 02.01.1995 a

02.03.2009.O referido vínculo de emprego está anotado no CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais
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apenas a partir de 03.01.2005, indicando-se como término o mês de fevereiro de 2011. A autora também verteu

contribuições, na qualidade de contribuinte individual, no mês de maio de 2011, de setembro de 2011 a maio de

2012 e em julho de 2012 (fls. 28).Note-se que a exigência legal relativa ao início de prova material não pode ir

além do próprio significado do termo: não se exige prova exauriente e cabal do tempo de serviço, nem que cada

período de tempo pretendido seja objeto de comprovação documental autônoma. Havendo simples início de prova

documental, o julgador está autorizado a admitir o tempo rural que restar demonstrado diante de todo o contexto

probatório.A testemunha ouvida em juízo foi segura ao confirmar que a autora exerceu atividade rural por longos

anos. A testemunha ouvida é nascida na fazenda em questão, já que filho do então Administrador, tendo

assegurado que a autora já trabalhava lá a vida toda e assim permaneceu por muitos anos, até que alguns anos

atrás, mudou-se para a cidade.Em depoimento pessoal, a autora confirmou que deixou as lides rurais em virtude

de problemas de saúde, decorrentes da contaminação pelo veneno habitualmente utilizado na lavoura.Verifica-se,

todavia, que tais períodos de trabalho não são imediatamente anteriores ao requerimento administrativo.É

necessário verificar, portanto, se o descumprimento dessa exigência pode autorizar a concessão do benefício.Vale

observar que, quanto à aposentadoria por idade do trabalhador urbano, a jurisprudência do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido de que não é necessário o preenchimento simultâneo de todos os

requisitos necessários à aposentadoria por idade (idade, período de carência e a qualidade de segurado).Pouco

importa, assim, que o interessado, ao atingir a idade mínima, já tinha perdido a qualidade de segurado (STJ, 3ª

Seção, ERESP nº 175.265-SP, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJU 18.09.2000).Também nesse sentido é

o Enunciado nº 16 da Colenda Turma Recursal do Juizado Especial Federal de São Paulo (Para a concessão de

aposentadoria por idade, desde que preenchidos os requisitos legais, é irrelevante o fato do requerente, ao atingir a

idade mínima, não mais ostentar a qualidade de segurado, D. O. E. de 16 de maio de 2003, p. 188).Sustenta-se,

costumeiramente, que a aplicação da regra de transição que estava contida no art. 142 da Lei nº 8.213/91 deveria

levar em conta a data do requerimento administrativo.Ocorre que a referência ao ano da entrada do requerimento

estava contida no citado art. 142 na sua redação original, já que, por força da Lei nº 9.032/95, determinou-se fosse

levado em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício.É

certo que, nos termos do art. 3º, parágrafo único, da Medida Provisória nº 83/2002, norma que se converteu no art.

3º, 1º, da Lei nº 10.666, de 08 de maio de 2003, na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da qualidade de

segurado não será considerada para a concessão desse benefício, desde que o segurado conte com, no mínimo, o

tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício.A

nova disciplina legislativa não pode, no entanto, retroagir para alcançar um direito que já se havia incorporado ao

patrimônio do interessado, desde que reconhecido pela orientação jurisprudencial acima referida.Todas essas

considerações são inteiramente aplicáveis ao caso da aposentadoria por idade rural, sendo então desnecessário que

a atividade rural tenha sido desempenhada no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo.Essa

é a orientação pacificada no âmbito da Egrégia Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos

seguintes termos:Ementa:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE -

RURÍCOLA - EXERCÍCIO DA ATIVIDADE COMO DIARISTA/ MENSALISTA E COMO SEGURADO

ESPECIAL - CAUSAS DE PEDIR DISTINTAS - DOCUMENTO NOVO - CONFIGURAÇÃO - REQUISITOS

PARA O DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO - PRESENÇA. TERMO INICIAL. VALOR. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CONCESSÃO DE OFÍCIO.(...).XII. Em sede do juízo rescisório, é de se ter por

presentes os pressupostos dos arts. 48 e 143, eis que positivada a prova indiciária do labor rural, conjugada à

idônea prova testemunhal colhida no processo de origem, em conformidade à exigência contida no art. 55, 3º, da

Lei nº 8.213/91.XIII. De outra parte, não é juridicamente legítima a exigência posta no artigo 48, 2º, e artigo 143

da Lei 8.213/91, no que tange à comprovação do exercício da atividade rural no período imediatamente anterior ao

requerimento, posto que a sua aplicação literal causaria tratamento injusto a segurados que por algum motivo

deixaram de trabalhar, após o labor por períodos superiores aos exigidos no artigo 142 da referida lei.XIV. Em

conseqüência, é de se entender que, comprovado o exercício da atividade rural, não há que se falar em perda da

qualidade de segurado, uma vez que deve o rurícola apenas comprovar os requisitos idade e tempo de atividade,

para os fins da legislação previdenciária já mencionada.XV. O conceito de carência, para o diarista e para o

segurado especial, tem conotação peculiar, que se satisfaz com o exercício da atividade, dispensando o pagamento

das contribuições previdenciárias.XVI. Em reforço a tal orientação, tem-se o disposto no artigo 3º, 1º, da Lei nº

10.666, de 08 de maio de 2003, segundo o qual Na hipótese de aposentadoria por idade, a perda qualidade de

segurado não será considerada para a concessão desse benefício, desde que o segurado conte com, no mínimo, o

tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do

benefício.XVII. O dispositivo legal em questão, que trouxe para o direito positivo a jurisprudência firmada de há

muito pelo Superior Tribunal de Justiça a respeito da matéria, é de ser aplicado analogicamente aos trabalhadores

rurais com prestação de trabalho em período anterior à novel Constituição Federal e às Leis nºs 8.212 e 8.213,

pois a ideologia, tanto da Carta Magna, quanto dos diplomas legais que se lhe seguiram, é voltada,

inequivocamente, ao amparo desse mesmo trabalhador rural. Precedente desta 3ª Seção (...) (TRF 3ª Região,

Terceira Seção, AR 2005.03.00.088339-2, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, DJU 19.12.2007, p. 405),
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grifamos.Também nesse sentido, abrandando a exigência de que o trabalho rural tenha sido desempenhado no

período imediatamente antecedente ao requerimento, é o julgado da Sétima Turma, AC 2006.03.99.040191-1, Rel.

Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, DJ 19.11.2008.De igual forma, decidiu a Egrégia Nona Turma ser descabida a

exigência do exercício da atividade rural no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício àquele

que sempre desempenhou o labor rural (AC 2006.61.24.001222-0, Rel. Des. Fed. NELSON BERNARDES, DJ

03.9.2008), grifamos.Por tais razões, com a devida vênia aos respeitáveis entendimentos em sentido diverso, a

autora tem direito ao benefício.Desta forma, a atividade rural da autora restou suficientemente comprovada, por

tempo maior do que a carência exigida, razão pela qual se impõe reconhecer a procedência do pedido.Os

honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da orientação

contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Considerando o valor da renda mensal inicial

do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), não se

aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Fixo

o termo inicial do benefício em 26.06.2012, data de entrada do requerimento administrativo (fls. 17).Em face do

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o

INSS a implantar, em favor da autora, a aposentadoria rural por idade.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos

valores devidos em atraso, descontados os pagos na esfera administrativa, com juros e correção monetária

calculados na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado

pela Resolução CJF nº 134/2010, com as alterações da Resolução CJF nº 267/2013.Condeno o INSS, finalmente,

ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas

até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome da beneficiária: Maria Benedita

Miranda.Número do benefício: 161.303.027-1.Benefício concedido: Aposentadoria por idade rural.Renda mensal

atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 26.06.2012Renda mensal inicial: A calcular pelo

INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculos do Contador Judicial.CPF:

282.270.158-08.Nome da mãe Ambrosina dos Santos Miranda.PIS/PASEP 129.30234.24-7.Endereço: Rua

Juvenal Malheiros, 171, casa 01, Centro,Paraibuna-SP.Comunique-se ao INSS, por via eletrônica, com urgência,

para que implante o benefício, com efeitos a partir da ciência desta decisão.Sentença sujeita ao duplo grau de

jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC.Registre-se.

 

0003316-69.2013.403.6103 - JONAS PINTO(SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA E SP249016 -

CRISTIANE REJANI DE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com a finalidade de assegurar o direito ao reconhecimento do

período trabalhado em condições especiais e a concessão da aposentadoria especial.Alega o autor, em síntese, que

requereu o benefício em 07.01.2013, data em que afirma já haver preenchido os requisitos para concessão da

aposentadoria especial, indeferido em razão do não reconhecimento de parte do tempo de serviço exercido em

condições especiais.Afirma que o INSS não computou como especial o tempo laborado nas empresas KAUL

INDÚSTRIA E MECÂNICA LTDA., de 12.3.1979 a 20.6.1980 e de 03.5.1982 a 16.8.1986, ERICSSON

TELECOMUNICAÇÕES LTDA., de 02.6.1987 a 22.3.1989 e COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS

LTDA., de 04.4.1990 a 07.01.2013 (data do requerimento administrativo), em que esteve exposto, de forma

habitual e permanente, ao agente nocivo ruído.Intimado, o autor juntou, às fls. 55-64, os laudos técnicos

fornecidos pelas empresas.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou

sustentando a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora se manifesta a respeito da

contestação.Convertido o julgamento em diligência, foi determinada a juntada de laudo técnico, que foi cumprida

às fls. 84-92, dando-se vista às partes.É o relatório. DECIDO.Embora as questões postas nestes autos sejam de

direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento

antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico de início, que

estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A aposentadoria

especial, que encontrava fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60, vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91,

especialmente nos arts. 57 e 58, representando subespécie da aposentadoria por tempo de serviço (ou de

contribuição), que leva em conta a realização de atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas,

potencialmente causadoras de danos à saúde ou à integridade física do trabalhador.As sucessivas modificações

legislativas ocorridas em relação à aposentadoria especial exigem uma breve digressão sobre as questões de

direito intertemporal aí envolvidas.É necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos,

que a norma aplicável ao trabalho exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais

atividades foram realizadas. Assim, o direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum

deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a

costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido como impedimento à contagem de tempo de

serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do benefício só se incorpora ao patrimônio do

titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo especial é
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adquirido na medida em que esse trabalho é realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária,

remetia à lei específica a competência para relacionar as atividades profissionais que seriam prejudiciais à saúde

ou à integridade física. Inerte o legislador ordinário, passou-se a aplicar, por força da regra transitória do art. 152

da mesma Lei, as normas contidas nos anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de 1964, e nº 83.080, de

24 de janeiro de 1979.Tais normas previam duas possibilidades de reconhecimento da atividade especial. A

primeira, relacionada com grupos profissionais (mediante presunção de tais atividades como especiais). Além

disso, pelo rol de agentes nocivos (independentemente da profissão exercida pelo segurado). Nestes casos, era

desnecessária a apresentação de laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29 de abril de 1995,

com a publicação da Lei nº 9.032, que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser necessária a

demonstração de efetiva exposição aos agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do antigo

formulário SB 40, passou-se a exigir a apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo profissional em

que incluído o segurado.Posteriormente, por força da Lei nº 9.728/98, que modificou os 1º e 2º da Lei nº 8.213/91,

sobrevieram novas exigências e especificações para apresentação do referido laudo técnico, inclusive quanto aos

equipamentos de proteção individual que pudessem reduzir ou afastar os riscos da atividade.A partir de 06 de

março de 1997, o rol de atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05

de março de 1997, depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência de laudo técnico

pericial.Ao contrário do que normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em comum do tempo

prestado sob condições especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a Lei nº 6.887/80, que

alterou o art. 9º, 4º, da Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em

caso análogo, a limitação temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada, diante da

inovação legislativa superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003,

que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de maio de

1999, que imprimiu substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG

2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se

refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial,

independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se vê do seguinte

precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário laudo técnico para que o tempo de serviço

sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96,

90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed.

ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela

Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente agressivo, é indissociável da própria natureza do agente

ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada mediante aferição realizada por aparelhos de medição

operados por profissionais habilitados.Nos termos da Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que

os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de

1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto,

que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera

da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou expressamente. Não sendo possível que simples ordem de

serviço possa dispor de forma diversa de decreto regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o

ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997,

apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003,

esse nível foi reduzido a 85 decibéis, alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à

exposição ao ruído.Em suma, considera-se especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até

05.3.1997; superior a 90 dB (A) de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.O próprio

Advogado Geral da União editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para os

membros daquela carreira, corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais,

considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até

05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).Vale ainda

acrescentar que o entendimento consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais (depois de revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a

respeito do assunto.Acrescente-se que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada em 28.8.2013, deu

provimento ao incidente de uniformização jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do

art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº 9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES),

entendimento que é vinculante no sistema dos Juizados Especiais Federais.No caso em exame, pretende o autor

obter a contagem de tempo especial nas empresas KAUL INDÚSTRIA E MECÂNICA LTDA., de 12.3.1979 a

20.6.1980 e de 03.5.1982 a 16.8.1986, ERICSSON TELECOMUNICAÇÕES LTDA., de 02.6.1987 a 22.3.1989 e

COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS LTDA., de 04.4.1990 a 07.01.2013 (data do requerimento

administrativo).Quanto à empresa KAUL, o autor trouxe aos autos os formulários de fls. 39-40, indicando que o

autor exerceu as funções de aprendiz de mecânico (primeiro período) e operador de máquinas (segundo período),

no setor indicado como fábrica. Ambos os documentos indicam que o autor esteve exposto a ruídos máximos de
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91 dB (A).Ainda que não exista uma exata correspondência entre a nomenclatura dos setores, o laudo técnico

juntado às fls. 55-59, realmente mostra que, no setor de tornos, em que há evidente similaridade na descrição das

atribuições, havia exposição dos empregados a ruídos mínimos de 87,78 dB (A) e ruídos máximos de 91 dB (A).

Tal intensidade de ruídos, evidentemente, já assegura ao autor o direito à contagem de tempo especial.Quanto ao

trabalho prestado à empresa ERICSSON, O PPP de fls. 61-62 está devidamente assinado por Engenheiro de

Segurança do Trabalho e demonstra a exposição do autor a ruídos de 85 dB (A).A falta de contemporaneidade do

laudo não é fator que, por si só, exclua a contagem do tempo especial, mesmo porque é fato notório que, com a

evolução tecnológica, os ambientes de trabalho passaram a ser cada vez menos ruidosos, o que também foi

resultado de um aprimoramento da legislação e da fiscalização do ambiente de trabalho.Nesses termos, cuidando-

se de medição feita no mesmo local, com ressalva expressa a respeito da ausência de modificações dos níveis de

ruído apurados, é possível admitir como válido o laudo, mesmo quando elaborado em data posterior à da

prestação de serviços.Como decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo, a

extemporaneidade dos documentos apresentados não obsta o reconhecimento de tempo de trabalho sob condições

especiais, até porque como as condições do ambiente de trabalho tendem a aprimorar-se com a evolução

tecnológica, supõe-se que em tempos pretéritos a situação era pior ou quando menos igual à constatada na data da

elaboração (Sétima Turma, AC 2002.03.99.014358-8, Rel. ROSANA PAGANO, DJF3 11.3.2009, p. 921).Há

ainda precedentes que consideram desnecessário que o laudo seja contemporâneo, por falta de previsão legal

suficiente (por exemplo, APELREE 2007.61.14.006680-5, Rel. Des. Fed. DIVA MALERBI, DJF3 20.5.2009, p.

759; APELREE 2006.61.19.001272-1, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJF3 22.9.2009, p. 511; AC

2005.61.26.004257-1, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO, DJF3 01.10.2008).Finalmente, quanto ao trabalho

prestado à COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS, embora o PPP de fls. 87-88 sugerisse a exposição do

autor a ruídos de 92 dB (A), tal informação não restou confirmada pelo laudo técnico apresentado por requisição

deste Juízo, que indica níveis de ruído de 89 dB (A) - fls. 89-90.Considerando que o laudo técnico é o documento

subscrito por profissional com habilitação legal para atestar o nível de ruído no ambiente de trabalho, deve ele

prevalecer sobre o PPP, que constitui documento administrativo e que, necessariamente, deve ser elaborado com

base em um laudo técnico.Diante disso, entendo cabível determinar a contagem de tempo especial apenas nos

períodos de 04.4.1990 a 05.3.1997 e de 18.11.2003 a 07.01.2013 (89 decibéis).A utilização dos Equipamentos de

Proteção Individual - EPI ou de Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC só poderia ser invocada, quando muito,

como fator de exclusão do agente agressivo a partir de 14 de dezembro de 1998, data de início da vigência da Lei

nº 9.732/98, que alterou a redação do art. 58, 2º, da Lei nº 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 58. (...). 1º A

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão

constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade

do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento

respectivo.Ocorre que não se extrai desse preceito, sequer implicitamente, a conclusão levada a cabo pelo INSS

segundo a qual o uso de EPI ou EPC possa afastar a natureza especial da atividade.Exige-se, sim, uma informação

relativa à eventual diminuição de intensidade do agente agressivo e que, em casos específicos, possa neutralizar

ou eliminar a submissão habitual e permanente do segurado a esses agentes. Trata-se de norma voltada à proteção

da saúde do segurado, sem relação com a contagem de tempo especial e sua conversão em comum.Acrescente-se

que a caracterização da atividade especial não precisa ser demonstrada com danos efetivos à saúde do segurado.

Ao contrário, a mens constitutionis expressa no art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988 tem por finalidade

essencial prevenir a ocorrência desses danos, o que justifica o tratamento legal e constitucional diferenciado na

contagem do tempo de contribuição.A jurisprudência pacífica do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região

não tem reconhecido que a utilização desses equipamentos seja suficiente para descaracterizar a atividade especial

(por exemplo, Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-8, Rel. Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, DJ

19.11.2008; Oitava Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 10.6.2008;

Nona Turma, AC 2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ 17.01.2008, p. 720; Décima Turma,

AMS 2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO, DJ 12.11.2008).No caso dos autos, a

referência a esses equipamentos de proteção não é suficiente para descaracterizar a nocividade dos agentes, razão

pela qual esses períodos podem ser considerados como especiais.Somando os períodos comprovados nestes autos,

o autor soma menos de 25 anos de atividade especial, tempo insuficiente à concessão da aposentadoria

especial.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente

procedente o pedido, para condenar o INSS a computar, como tempo especial, sujeito à conversão em comum, o

trabalhado pelo autor às empresas KAUL INDÚSTRIA E MECÂNICA LTDA. (12.3.1979 a 20.6.1980 e

03.5.1982 a 16.8.1986), ERICSSON TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (02.6.1987 a 22.3.1989) e COMPANHIA

DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS LTDA. (04.4.1990 a 05.3.1997 e 18.11.2003 a 07.01.2013).Tendo em vista a

sucumbência recíproca e aproximada, as partes arcarão com os honorários dos respectivos advogados, observadas,

quanto ao autor, as disposições relativas à assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao duplo grau de
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jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC. P. R. I..

 

0004424-36.2013.403.6103 - MARCOS JOSE DE AQUINO(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com a finalidade de assegurar o direito à conversão do

período laborado em condições especiais, bem como à concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição.Alega o autor, em síntese, que requereu o benefício em 21.10.2009, indeferido em razão do não

reconhecimento do tempo de serviço exercido em condições especiais.Afirma haver trabalhado na empresa

FIBRIA CELULOSE S.A., de 12.12.1977 a 08.7.1981, de 01.02.1985 a 18.5.1988 e de 02.10.1989 a 31.3.2003,

sempre sujeito ao agente nocivo ruído acima do limite permitido, mas o réu somente enquadrou o período de

07.3.1983 a 31.01.1985.Citado, o INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Em réplica, a parte

autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.Intimado, o autor juntou o laudo técnico de fls.

106-113, dando-se vista ao INSS.É o relatório. DECIDO.Embora as questões postas nestes autos sejam de direito

e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da

lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico que estão presentes as

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e

à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A aposentadoria especial, que encontrava

fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60, vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91, especialmente nos arts. 57 e

58, representando subespécie da aposentadoria por tempo de serviço (ou de contribuição), que leva em conta a

realização de atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas, potencialmente causadoras de danos à

saúde ou à integridade física do trabalhador.As sucessivas modificações legislativas ocorridas em relação à

aposentadoria especial exigem uma breve digressão sobre as questões de direito intertemporal aí envolvidas.É

necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho

exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o

direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia,

de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência

de direito adquirido como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o

direito à concessão do benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa

todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo especial é adquirido na medida em que esse trabalho é

realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária, remetia à lei específica a competência para

relacionar as atividades profissionais que seriam prejudiciais à saúde ou à integridade física. Inerte o legislador

ordinário, passou-se a aplicar, por força da regra transitória do art. 152 da mesma Lei, as normas contidas nos

anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de 1964, e nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.Tais normas

previam duas possibilidades de reconhecimento da atividade especial. A primeira, relacionada com grupos

profissionais (mediante presunção de tais atividades como especiais). Além disso, pelo rol de agentes nocivos

(independentemente da profissão exercida pelo segurado). Nestes casos, era desnecessária a apresentação de

laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29 de abril de 1995, com a publicação da Lei nº 9.032,

que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser necessária a demonstração de efetiva exposição aos

agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do antigo formulário SB 40, passou-se a exigir a

apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo profissional em que incluído o segurado.Posteriormente,

por força da Lei nº 9.728/98, que modificou os 1º e 2º da Lei nº 8.213/91, sobrevieram novas exigências e

especificações para apresentação do referido laudo técnico, inclusive quanto aos equipamentos de proteção

individual que pudessem reduzir ou afastar os riscos da atividade.A partir de 06 de março de 1997, o rol de

atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997,

depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência de laudo técnico pericial.Ao contrário do que

normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em comum do tempo prestado sob condições

especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a Lei nº 6.887/80, que alterou o art. 9º, 4º, da

Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo, a limitação

temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada, diante da inovação legislativa

superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003, que deu nova redação

ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de maio de 1999, que imprimiu

substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG 2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed.

MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi

necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial, independentemente do período em que o trabalho foi

realizado, como se vê do seguinte precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário

laudo técnico para que o tempo de serviço sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela

legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª

Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa
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exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente

agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada

mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por profissionais habilitados.Nos termos da

Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para

reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de 1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a

ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto, que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79

subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou

expressamente. Não sendo possível que simples ordem de serviço possa dispor de forma diversa de decreto

regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode

ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997, apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a

contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003, esse nível foi reduzido a 85 decibéis,

alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à exposição ao ruído.Em suma,

considera-se especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até 05.3.1997; superior a 90 dB (A)

de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.O próprio Advogado Geral da União

editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para os membros daquela carreira,

corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do

RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis

desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).Vale ainda acrescentar que o entendimento

consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (depois de

revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito do assunto.Acrescente-se

que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada em 28.8.2013, deu provimento ao incidente de uniformização

jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº

9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES), entendimento que é vinculante no sistema

dos Juizados Especiais Federais.No caso em exame, pretende o autor obter a contagem de tempo especial na

empresa FIBRIA CELULOSE S.A. nos períodos de 12.12.1977 a 08.7.1981, de 01.02.1985 a 18.5.1988 e de

02.10.1989 a 31.3.2003, sujeito ao agente nocivo ruído.Os períodos pleiteados estão devidamente comprovados

nestes autos, por meio do PPP de fls. 37-38 e pelo laudo técnico de fls. 106-113, este último devidamente assinado

por Engenheiro de Segurança do Trabalho, portanto, há direito à contagem do tempo especial.A eventual

utilização dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI ou de Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC só

poderia ser invocada, quando muito, como fator de exclusão do agente agressivo a partir de 14 de dezembro de

1998, data de início da vigência da Lei nº 9.732/98, que alterou a redação do art. 58, 2º, da Lei nº 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 58. (...). 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela

empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico

do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo técnico

referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou

individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua

adoção pelo estabelecimento respectivo.Ocorre que não se extrai desse preceito, sequer implicitamente, a

conclusão levada a cabo pelo INSS segundo a qual o uso de EPI ou EPC possa afastar a natureza especial da

atividade.Exige-se, sim, uma informação relativa à eventual diminuição de intensidade do agente agressivo e que,

em casos específicos, possa neutralizar ou eliminar a submissão habitual e permanente do segurado a esses

agentes. Trata-se de norma voltada à proteção da saúde do segurado, sem relação com a contagem de tempo

especial e sua conversão em comum.Acrescente-se que a caracterização da atividade especial não precisa ser

demonstrada com danos efetivos à saúde do segurado. Ao contrário, a mens constitutionis expressa no art. 201, 1º

da Constituição Federal de 1988 tem por finalidade essencial prevenir a ocorrência desses danos, o que justifica o

tratamento legal e constitucional diferenciado na contagem do tempo de contribuição.A jurisprudência pacífica do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região não tem reconhecido que a utilização desses equipamentos seja

suficiente para descaracterizar a atividade especial (por exemplo, Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-

8, Rel. Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, DJ 19.11.2008; Oitava Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des.

Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 10.6.2008; Nona Turma, AC 2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS

NEVES, DJ 17.01.2008, p. 720; Décima Turma, AMS 2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO

NASCIMENTO, DJ 12.11.2008).No caso dos autos, a referência a esses equipamentos de proteção não é

suficiente para descaracterizar a nocividade dos agentes, razão pela qual esses períodos podem ser considerados

como especiais.Observo, ainda, que embora o documento de fls. 74 sugira que o indeferimento tenha decorrido do

fato de não haver permanência na exposição aos ruídos ali indicados, isso é cabalmente desmentido pelo PPP.

Trata-se, em verdade, de mera suposição do agente administrativo, sem nenhuma ressonância concreta na prova

produzida.No que se refere à possibilidade de conversão de tempo especial em comum, verifica-se que, nos

termos do art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.032/95, determinou-se que o

tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade
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comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.A Medida Provisória

nº 1.663-10, no entanto, em seu art. 28 determinou expressamente a revogação desse 5º, nos seguintes termos:Art.

28. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e o art. 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o 5º do art. 57 da

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, e a Medida Provisória nº

1.586-9, de 21 de maio de 1998.A referida Medida Provisória foi sucessivamente reeditada, com a mesma norma,

ainda que transformada no art. 31 (MP nº 1.663-13, de 26 de agosto de 1998) ou no art. 32 (MP 1.663-15, de 22

de outubro de 1998). Este último dispositivo tinha a seguinte redação:Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art.

28 e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o 5º do art. 57 e o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de

julho de 1991, e o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.Finalmente, a referida Medida Provisória foi

convertida na Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998, que assim determinou:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de

1991, na redação dada pelas Leis nºs 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de

1991, o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.Vê-se,

assim, que a norma revogadora do citado art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91 não foi convertida em lei, de sorte que se

pode interpretar como não revogada.Acrescente-se que, logo em seguida, foi promulgada a Emenda à Constituição

nº 20/98, que alterou a redação do art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988, que assim dispôs:Art. 201. (...). 1º

É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do

regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar (grifamos).O art. 15 da mesma

Emenda, por seu turno, determinou:Art. 15. Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da

Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8213, de 24 de

julho de 1991, na redação vigente à data da publicação desta Emenda.A interpretação conjugada de todos esses

dispositivos faz ver que o constituinte derivado não apenas estabeleceu uma reserva de lei complementar para a

matéria, mas também determinou a aplicação, até a edição dessa lei complementar, das disposições dos arts. 57 e

58 tais como vigentes na data da publicação da Emenda (16.12.1998).A conclusão que se impõe é que subsiste a

possibilidade de conversão do tempo especial em comum, mesmo depois da emenda e até que sobrevenha

legislação complementar a respeito.No sentido das conclusões aqui expostas é o seguinte julgado do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. DECLARATÓRIA RURAL.

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE

URBANA COMUM E ESPECIAL. ENQUADRAMENTO POR AGENTE NOCIVO. CALOR. RUÍDO.

POEIRA. CONVERSÃO DE ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. BENEFÍCIO DEVIDO.

TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA. CUSTAS E

DESPESAS PROCESSUAIS.(...)3. O art. 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, passou a exigir a definição das atividades exercidas sob

condições especiais mediante lei complementar, com a ressalva contida no art. 15 da referida EC nº 20/98, que os

arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 mantêm a sua vigência até que seja publicada a lei complementar exigida. Assim,

dúvidas não há quanto à plena vigência, do art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, bem como de sua regra interpretativa

constate do art. 28 da Lei nº 9.711/98, no tocante à possibilidade da conversão do tempo trabalhado em condições

especiais, em tempo de serviço comum, até hoje, ante a rejeição pelo Congresso Nacional da revogação do 5º do

art. 57 da Lei nº 8.213/91.(...) (TRF 3ª Região, AC 199903990467101, Rel. Des. Fed. GALVÃO MIRANDA,

DJU 13.9.2004, p. 562).Vale também observar, a respeito, que a Súmula nº 16 da Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais (que vedava a contagem de tempo especial depois de 28.5.1998)

foi cancelada no julgamento do Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 2004.61.84.005712-5 (j. em

27.3.2009, DJ 22.5.2009).Somando os períodos de atividade comum e especial aqui reconhecidos à atividade

especial já reconhecida administrativamente (07.3.1983 a 31.01.1985), constata-se que o autor alcança, até a

promulgação da Emenda nº 20/98, 25 anos, 08 meses e 18 dias de contribuição, o que o faria sujeito às regras de

transição previstas nessa Emenda (idade mínima de 53 anos e o tempo de contribuição adicional - o pedágio).Se

acrescentarmos o período de trabalho posterior, constata-se que o autor obtém, até 21.10.2009, 38 anos, 03 meses

e 12 dias de contribuição, suficientes para a aposentadoria integral.Os honorários de advogado incidem sobre as

prestações vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça.Fixo o termo inicial do benefício em 21.10.2009, data do requerimento administrativo.Em face

do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para

determinar ao INSS que reconheça, como tempo especial, sujeito à conversão em comum, o trabalho prestado pelo

autor à empresa FIBRIA CELULOSE S.A. nos períodos de 12.12.1977 a 08.7.1981, de 01.02.1985 a 18.5.1988 e

de 02.10.1989 a 31.3.2003, implantando a aposentadoria por tempo de contribuição integral.Condeno o INSS,

ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os pagos na esfera administrativa, com juros e
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correção monetária calculados na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010, com as alterações da Resolução CJF nº 267/2013.Condeno o

INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das

prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do beneficiário:

Marcos José de AquinoNúmero do benefício: A definir.Benefício concedido: Aposentadoria por tempo de

contribuição integral.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 21.10.2009Renda

mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo

do contador judicial.CPF: 049.345.218-44Nome da mãe Maria Neusa de AquinoPIS/PASEP 1.081.053.203-

1.Endereço: Rua Dom Afonso de Santa Maria, nº 17, Parque dos Príncipes, Jacareí, SP.Sentença sujeita ao duplo

grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC.P. R. I..

 

0005055-77.2013.403.6103 - PAULINO MACEDO(SP289747 - GISLAINE SANTOS ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PAULINO MACEDO interpõe embargos de declaração em face da sentença proferida nestes autos, alegando, em

síntese, ter ocorrido omissão, contradição e obscuridade, quanto ao pedido de esclarecimento do laudo médico

pericial.É o relatório. DECIDO.Conheço dos presentes embargos, eis que tempestivos.O art. 535 do Código de

Processo Civil preceitua serem cabíveis embargos de declaração quando houver obscuridade, contradição ou

omissão na sentença embargada.Não está presente no julgado, contudo, qualquer dessas situações.De fato, ainda

que doutrina e jurisprudência venham reconhecendo, em caráter excepcional, a possibilidade de emprestar efeitos

modificativos ou infringentes aos embargos de declaração, a regra é que os embargos prestam-se a esclarecer, se

existentes, ..., omissões ou contradições no julgado, não para que se adeque a decisão ao entendimento do

embargante (Superior Tribunal de Justiça, 1ª Turma, EdclAgRgREsp 10270, Rel. Min. PEDRO ACIOLI, DJU

23.9.1991, p. 13067, cit. por Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery, Código de processo civil

comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, 4ª ed. rev. ampl., São Paulo: Revista dos

Tribunais, 1999, p. 1047, grifamos).No caso dos autos, a alegada contradição, omissão e obscuridade trata-se de

mero inconformismo da parte embargante, eis que enfrentados todos os pedidos da inicial de forma fundamentada.

Isso não afasta, evidentemente, o interesse do embargante em recorrer da parcela da sentença que não lhe foi

favorável.De toda forma, não se trata de omissão sanável por meio de embargos de declaração, sendo certo que a

pretensão infringente deve ser requerida mediante o recurso de apelação, dirigido à instância superior.Em face do

exposto, nego provimento aos presentes embargos de declaração, mantendo integralmente a sentença

embargada.Publique-se. Intimem-se.

 

0005069-61.2013.403.6103 - JUDITE RODRIGUES PEIXINHO(SP186603 - RODRIGO VICENTE

FERNANDEZ E SP199498 - ADRIANA ACCESSOR COSTA FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

JUDITE RODRIGUES PEIXINHO interpôs embargos de declaração em face da sentença proferida nestes autos,

alegando, em síntese, ter ocorrido omissão na sentença embargada, ao deixar de apreciar o pedido de tutela

antecipada, bem como por não ter fixado a data do início do benefício.É o relatório. DECIDO.Conheço dos

presentes embargos, eis que tempestivos.Tem razão a embargante quanto ao pedido de tutela, uma vez que não foi

apreciado o pedido de fl. 59, já que a sentença pronunciou a procedência do pedido e determinou a concessão do

benefício.No caso em questão, reconhecida a existência do direito (e não mera plausibilidade) e considerando a

natureza alimentar do benefício, assim como os riscos irreparáveis a que a parte autora estaria sujeita caso devesse

aguardar o trânsito em julgado da presente, estão presentes os pressupostos necessários à concessão da tutela

específica (art. 461, 3º, do Código de Processo Civil).Com relação à data de início do benefício, não há omissão a

suprir, tendo em vista a fixação da data às fls. 100.Em face do exposto, dou parcial provimento aos presentes

embargos de declaração, para deferir o pedido de tutela específica. Comunique-se ao INSS, por via eletrônica,

com urgência, para que cumpra a sentença, com efeitos a partir da ciência desta decisão.Publique-se. Intimem-se.

 

0005149-25.2013.403.6103 - ALONCIO DE OLIVEIRA MENDONCA(SP293580 - LEONARDO AUGUSTO

NOGUEIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que

condene o INSS ao restabelecimento do benefício auxílio-doença com posterior conversão em aposentadoria por

invalidez.O autor apresenta doença mental crônica e quadro depressivo com sintomas psicóticos, razão pela qual

se encontra incapacitado para o trabalho.Alega que esteve em gozo do benefício auxílio-doença até 03.4.2013,

cessado sob a alegação da não constatação de incapacidade para o trabalho. A inicial veio instruída com

documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo

pericial.Laudos administrativos às fls. 50-53. Laudo médico judicial às fls. 54-58.O pedido de antecipação dos

efeitos da tutela foi deferido às fls. 60-61.Intimadas, as partes se manifestaram a respeito dos laudos

periciais.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a
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improcedência do pedido e, no caso de procedência deste, requereu o reconhecimento da prescrição

quinquenal.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos em sentido de procedência do pedido.É o relatório.

DECIDO.Verifico de início que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do

mérito.Rejeito a prejudicial relativa à prescrição.Considerando que a cessação do benefício ocorreu em 03.4.2013,

data que firmaria o termo inicial de eventuais diferenças, não há parcelas alcançadas pela prescrição, considerando

que a presente ação foi proposta em 10.6.2013 (fls. 02).A concessão dos benefícios previdenciários por

incapacidade, previstos em lei, depende, além da constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que

o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o

recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício.A

carência para obtenção do benefício de auxílio-doença, bem como o de aposentadoria por invalidez é de 12

contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 25 da Lei nº 8.213/91.O laudo médico afirma que o autor

apresenta quadro de fobia social, depressão ansiosa decorrente de stress de forma grave e com sintomas

psicóticos.Ao exame psíquico, constatou descuido pessoal, afeto com ansiedade e depressão graves, delírios

persecutórios relacionados ao trabalho, interpretações delirantes, crítica exagerada, medos fóbicos relacionados à

vida social, pragmatismo e volição comprometidos e humor instável.Concluiu-se que há incapacidade para o

trabalho absoluta e temporária, estando em um ano o prazo para reavaliação.Em resposta ao quesito nº 07 do

juízo, a Perita afirmou que o início da incapacidade foi em julho de 2012.Comprovado o cumprimento da carência

e mantida a qualidade de segurado (fls. 46) a conclusão que se impõe é que o autor faz jus à concessão do auxílio-

doença previdenciário, tendo em vista que a perita não reconheceu o nexo laboral (fls. 58, quesito nº 13)Os

honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da orientação

contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Considerando o valor da renda mensal inicial

do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), não se

aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Em

face do exposto, com fundamento no art. 269, do CPC, julgo procedente o pedido e determino o restabelecimento

do auxílio-doença.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do beneficiário: Aloncio de Oliveira

MendonçaNúmero do benefício: A definir.Benefício concedido: Auxílio-doença previdenciário.Renda mensal

atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 04.4.2013.Renda mensal inicial: A calcular pelo

INSS.Data do início do pagamento: Por ora, na data de ciência da decisão.CPF: 019.404.038-04.Nome da mãe

Francisca de Alcântara Mendonça.PIS/PASEP 10849118678.Endereço: Avenida Liberdade, 487, Jardim

Alvorada, nesta.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os pagos na

esfera administrativa, com juros e correção monetária calculados na forma do Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010, com as alterações

da Resolução CJF nº 267/2013.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo

em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Deixo de submeter a presente

sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil. P. R. I.

 

0005339-85.2013.403.6103 - JOSE EDISON DE OLIVEIRA(SP136460 - PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor pretende a conversão da aposentadoria por

tempo de contribuição (concedida administrativamente) em aposentadoria especial.Alega o autor, em síntese, que

o INSS concedeu administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição, reconhecendo apenas parte dos

períodos laborados em condições especiais.Sustenta ter trabalhado à empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL

LTDA., de 15.12.1998 a 29.5.2006, sujeito ao agente nocivo ruído, mas o INSS não o enquadrou como especial.A

inicial foi instruída com documentos.Citado, o INSS contestou sustentando a ocorrência da prescrição quinquenal

e, ao final, a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência

do pedido.É o relatório. DECIDO.Considerando que o requerimento administrativo do benefício ocorreu em

29.5.2006, data que firmaria o termo inicial de eventuais diferenças, impõe-se reconhecer, a prescrição em relação

às parcelas vencidas antes dos cinco anos que precederam a propositura da ação (art. 219, 5º, do Código de

Processo Civil).Quanto ao mais, estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do

mérito.A aposentadoria especial, que encontrava fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60, vem hoje

prevista na Lei nº 8.213/91, especialmente nos arts. 57 e 58, representando subespécie da aposentadoria por tempo

de serviço (ou de contribuição), que leva em conta a realização de atividades em condições penosas, insalubres ou

perigosas, potencialmente causadoras de danos à saúde ou à integridade física do trabalhador.As sucessivas

modificações legislativas ocorridas em relação à aposentadoria especial exigem uma breve digressão sobre as

questões de direito intertemporal aí envolvidas.É necessário adotar, como premissa necessária à interpretação

desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo
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em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão

para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se

sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido como impedimento à contagem de

tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do benefício só se incorpora ao

patrimônio do titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o direito à averbação do

tempo especial é adquirido na medida em que esse trabalho é realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91, em sua

redação originária, remetia à lei específica a competência para relacionar as atividades profissionais que seriam

prejudiciais à saúde ou à integridade física. Inerte o legislador ordinário, passou-se a aplicar, por força da regra

transitória do art. 152 da mesma Lei, as normas contidas nos anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de

1964, e nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.Tais normas previam duas possibilidades de reconhecimento da

atividade especial. A primeira, relacionada com grupos profissionais (mediante presunção de tais atividades como

especiais). Além disso, pelo rol de agentes nocivos (independentemente da profissão exercida pelo segurado).

Nestes casos, era desnecessária a apresentação de laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29

de abril de 1995, com a publicação da Lei nº 9.032, que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser

necessária a demonstração de efetiva exposição aos agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do

antigo formulário SB 40, passou-se a exigir a apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo

profissional em que incluído o segurado.Posteriormente, por força da Lei nº 9.728/98, que modificou os 1º e 2º da

Lei nº 8.213/91, sobrevieram novas exigências e especificações para apresentação do referido laudo técnico,

inclusive quanto aos equipamentos de proteção individual que pudessem reduzir ou afastar os riscos da

atividade.A partir de 06 de março de 1997, o rol de atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV

do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997, depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência

de laudo técnico pericial.Ao contrário do que normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em

comum do tempo prestado sob condições especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a

Lei nº 6.887/80, que alterou o art. 9º, 4º, da Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região em caso análogo, a limitação temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada,

diante da inovação legislativa superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro

de 2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de

maio de 1999, que imprimiu substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG

2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se

refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial,

independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se vê do seguinte

precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário laudo técnico para que o tempo de serviço

sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96,

90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed.

ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela

Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente agressivo, é indissociável da própria natureza do agente

ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada mediante aferição realizada por aparelhos de medição

operados por profissionais habilitados.Nos termos da Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que

os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de

1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto,

que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera

da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou expressamente. Não sendo possível que simples ordem de

serviço possa dispor de forma diversa de decreto regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o

ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997,

apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003,

esse nível foi reduzido a 85 decibéis, alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à

exposição ao ruído.Em suma, considera-se especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até

05.3.1997; superior a 90 dB (A) de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.O próprio

Advogado Geral da União editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para os

membros daquela carreira, corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais,

considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até

05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).Vale ainda

acrescentar que o entendimento consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais (depois de revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a

respeito do assunto.Acrescente-se que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada em 28.8.2013, deu

provimento ao incidente de uniformização jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do

art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº 9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES),

entendimento que é vinculante no sistema dos Juizados Especiais Federais.No caso em exame, pretende o autor

ver reconhecido como tempo especial o período trabalhado de 15.12.1998 a 29.5.2006, à empresa GENERAL
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MOTORS DO BRASIL LTDA.Para prova de suas alegações, o autor trouxe aos autos o Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP) de fls. 24-26, estando registrado que a intensidade de ruído a que esteve exposto, em todo

esse período, era de 83 dB (A).Sendo assim, constata-se que os níveis de exposição a que o autor esteve exposto

estão aquém dos limites estabelecidos em lei, impondo-se firmar um juízo de improcedência do pedido.Em face

do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido,

condenando a parte autora a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela

Resolução nº 134/2010, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº

1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P. R. I.

 

0006623-31.2013.403.6103 - PEDRO ALVES NETO(SP200846 - JEAN LEMES DE AGUIAR COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que se pretende o reconhecimento de tempo de

trabalho exercido em condições especiais, com a consequente conversão da aposentadoria por tempo de

contribuição em aposentadoria especial.Afirma que o INSS não computou como especial o tempo laborado na

empresa NESTLE BRASIL LTDA., de 03.12.1998 a 16.6.2009, o que o impediu de alcançar tempo suficiente

para aposentadoria especial.A inicial veio instruída com documentos.Intimado, o autor apresentou o laudo técnico

de fls. 60-60/verso.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a

improcedência do pedido. Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.É

o relatório. DECIDO.Embora as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a

produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330,

I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico de início que estão presentes as condições da ação, nada se

podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do

pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude

do que passo ao exame do mérito.Para este Juízo, não há dúvidas de que, para fins de aposentadoria, o tempo de

serviço prestado rege-se e prova-se pela lei vigente à época de sua prestação. Será especial, ou não, de acordo com

a lei vigente à época de sua prestação, provando-se pelos requisitos elencados na mesma lei. Neste

sentido:SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAREsp 411146/SCRelator(a): Ministro ARNALDO ESTEVES

LIMA (1128) Órgão Julgador: QUINTA TURMAData do Julgamento: 05/12/2006Data da Publicação/Fonte: DJ

05.02.2007 p. 323Ementa. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE RURALEXERCIDA EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. ATIVIDADE URBANA

EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. ART. 28 DA LEI 9.711/98. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. SUPORTE

FÁTICO DESSEMELHANTE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.1. O tempo de serviço é

disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o

patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço

não pode ser aplicada retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido. 2. Se a legislação anterior

exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior, que

passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a

situações pretéritas.3. O art. 28 da Lei 9.711/98 não foi ventilado no acórdão recorrido, nem foram opostos os

necessários embargos de declaração a fim de suscitar a discussão do tema pela Corte de origem. Resta, pois,

ausente, o necessário prequestionamento da questão federal, incidindo, na espécie, o óbice das Súmulas 282 e 356

do STF. 4. O dissídio jurisprudencial não restou demonstrado porquanto dessemelhante o suporte fático

apresentado.5. O recorrente alega contrariedade ao art. 20, 3º e 4º, sem, contudo, demonstrar onde residiria tal

violação, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 284 do STF, em face da deficiente fundamentação

desenvolvida no apelo especial.6. Recurso especial conhecido e improvido.Acórdão. Vistos, relatados e discutidos

os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal

de Justiça, por unanimidade, conhecer do recurso, mas lhe negar provimento. Os Srs. Ministros Felix Fischer,

Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.Portanto, para solução do conflito, resta apenas a

apresentação do modo de prova de cada período especial. Neste ponto, até a vigência da Lei n.º 9.032/95, para

comprovação do tempo especial, bastaria a apresentação do formulário SB-40, DISES SE 5235 ou DSS 8030,

preenchido pela empresa, empregador ou preposto, comprovando o enquadramento do segurado numa das

atividades elencadas nas listas dos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Após a Lei n.º 9.032/95, até a publicação

da medida provisória n.º 1.523, de 13 de outubro de 1996, basta apresentação dos mesmos formulários, que devem

fazer menção ao agente nocivo, já que, nesta época, não mais vigia a sistemática de enquadramento em atividade

profissional considerada especial, sendo necessária a comprovação de exposição do segurado aos agentes nocivos

também previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Como os referidos formulários são preenchidos pelo
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empregador sob assertiva de responsabilidade criminal pela veracidade das informações, a este Juízo parece claro

que eventuais suspeitas sobre as informações contidas no documento devem ser dirimidas pelo INSS, a tempo e

modo oportuno, a fim de retirar a presunção de veracidade do documento. Com a edição do Decreto n.º

4.032/2001, que determinou a redação do artigo 338, 2º do Decreto n.º 3.048/99 há expressa previsão de

fiscalização a cargo do INSS.Portanto, nestes períodos não se pode exigir laudo para comprovação da exposição

do segurado a agentes nocivos, pois a exigência de laudo somente teve lugar após a edição da medida provisória

nº 1.523, de 13 de outubro de 1996. É anotação comum da doutrina, no entanto, que para o agente ruído, por

imperiosa necessidade de medição, a apresentação do laudo é indispensável, qualquer que seja o período

trabalhado.Após 13 de outubro de 1996, por força da citada medida provisória, definitivamente convertida na Lei

n.º 9.528/97, que alterou a redação do artigo 58 da Lei n.º 8.213/91, exige-se formulário emitido pela empresa ou

seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho atestando a exposição aos agentes nocivos previstos nos Decretos n.º

53.831/64 e 83.080/79, e, partir de 05 de março de 1997, com base no Decreto 2.172/97, até edição do Decreto

3.048/99, que passa a embasar os enquadramentos posteriores.O perfil profissiográfico mencionado pelo 4º

acrescentado ao artigo 58 da Lei n.º 8.213/91 por força da medida provisória nº 1.523, de 13 de outubro de 1996,

definitivamente convertida na Lei n.º 9.528/97 somente teve seu conceito introduzido pelo Decreto n.º 4.032, de

26 de novembro de 2001, a partir de quando se tornou o documento probatório da efetiva exposição dos segurados

aos agentes nocivos.Referidos formulários ou laudos, ainda que façam menção ao uso de Equipamentos de

Proteção Individual (EPI), não alteram a natureza especial do tempo trabalhado. A utilização de EPI não é óbice

ao reconhecimento da natureza especial do trabalho prestado, pois a lei não exige a efetivação de ofensa à saúde

como condição para caracterizar a exposição a agente nocivo. Quanto ao agente nocivo ruído, nos termos da

Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para

reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de 1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a

ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto, que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79

subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou

expressamente. Não sendo possível que simples ordem de serviço possa dispor de forma diversa de decreto

regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode

ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997, apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a

contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003, esse nível foi reduzido a 85 decibéis,

alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à exposição ao ruído.Em suma,

considera-se especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até 05.3.1997; superior a 90 dB (A)

de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.O próprio Advogado Geral da União

editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para os membros daquela carreira,

corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do

RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis

desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).Vale ainda acrescentar que o entendimento

consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (depois de

revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito do assunto.Acrescente-se

que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada em 28.8.2013, deu provimento ao incidente de uniformização

jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº

9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES), entendimento que é vinculante no sistema

dos Juizados Especiais Federais.Postas essas premissas, verifica-se que, no presente caso, pretende o autor ver

reconhecido como tempo especial o trabalhado na empresa NESTLE BRASIL LTDA., de 03.12.1998 a

16.6.2009. O período acima referido está devidamente comprovado nos autos pelo laudo técnico de fls. 60-

60/verso, que indica que o autor esteve exposto a ruído equivalente a 90,7 decibéis.A eventual utilização dos

Equipamentos de Proteção Individual - EPI ou de Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC só poderia ser

invocada, quando muito, como fator de exclusão do agente agressivo a partir de 14 de dezembro de 1998, data de

início da vigência da Lei nº 9.732/98, que alterou a redação do art. 58, 2º, da Lei nº 8.213/91, nos seguintes

termos:Art. 58. (...). 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo técnico referido no

parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual

que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo

estabelecimento respectivo.Ocorre que não se extrai desse preceito, sequer implicitamente, a conclusão levada a

cabo pelo INSS segundo a qual o uso de EPI ou EPC possa afastar a natureza especial da atividade.Exige-se, sim,

uma informação relativa à eventual diminuição de intensidade do agente agressivo e que, em casos específicos,

possa neutralizar ou eliminar a submissão habitual e permanente do segurado a esses agentes. Trata-se de norma

voltada à proteção da saúde do segurado, sem relação com a contagem de tempo especial e sua conversão em

comum.Acrescente-se que a caracterização da atividade especial não precisa ser demonstrada com danos efetivos
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à saúde do segurado. Ao contrário, a mens constitutionis expressa no art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988

tem por finalidade essencial prevenir a ocorrência desses danos, o que justifica o tratamento legal e constitucional

diferenciado na contagem do tempo de contribuição.A jurisprudência pacífica do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região não tem reconhecido que a utilização desses equipamentos seja suficiente para

descaracterizar a atividade especial (por exemplo, Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-8, Rel. Des. Fed.

ANTONIO CEDENHO, DJ 19.11.2008; Oitava Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA

GALANTE, DJ 10.6.2008; Nona Turma, AC 2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ

17.01.2008, p. 720; Décima Turma, AMS 2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO, DJ

12.11.2008).No caso dos autos, a referência a esses equipamentos de proteção não é suficiente para

descaracterizar a nocividade dos agentes, razão pela qual esses períodos podem ser considerados como

especiais.Somando o período de atividade especial comprovado nestes autos com aqueles já admitidos na esfera

administrativa, constata-se que o autor alcançava, na data de entrada do requerimento administrativo (24.6.2009),

28 anos, 06 meses e 10 dias de atividade especial, suficientes para a aposentadoria especial.Por tais razões, quando

do requerimento administrativo, o autor já preenchia os requisitos necessários à concessão do benefício.Deverá o

autor ficar bem ciente que, nos termos do art. 57, 8º da Lei nº 8.213/91, combinado com o art. 46 da mesma Lei, o

INSS está imediatamente autorizado a cancelar o benefício caso o autor permaneça trabalhando exposto aos

agentes nocivos aqui constatados.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente

data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Fixo o termo

inicial do benefício em 24.6.2009, data do requerimento administrativo.Em face do exposto, com fundamento no

art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a reconhecer como

especial o período laborado na empresa NESTLE BRASIL LTDA., de 03.12.1998 a 16.6.2009, bem como a

converter a aposentadoria por tempo de contribuição concedida ao autor em aposentadoria especial, com efeitos a

partir da data de entrada do requerimento administrativo (24.6.2009).Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos

valores devidos em atraso, descontados os pagos na esfera administrativa, com juros e correção monetária

calculados na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado

pela Resolução CJF nº 134/2010, com as alterações da Resolução CJF nº 267/2013.Condeno o INSS, finalmente,

ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas

até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: Pedro Alves

NetoNúmero do benefício: 149.876.034-9Benefício convertido: Aposentadoria por tempo de contribuição para

Aposentadoria especial.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 24.6.2009Renda

mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo

do contador judicial.CPF: 029.610.728-08Nome da mãe Ilza Candida Ferreira AlvesEndereço: Rua Valentin Paz

Vidal, nº 11, Jd. Caçapava, Caçapava, SP.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do

art. 475, I, do CPC.P. R. I.

 

0007153-35.2013.403.6103 - JULIANO CESAR SCHMITT COE(SP256745 - MARIA RUBINEIA DE

CAMPOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação sob o procedimento ordinário, buscando a concessão de gratificação de qualificação (GQ) em

nível III, desde a data de vigência da Lei nº 11.907/09 até dezembro de 2012, com o pagamento das diferenças daí

decorrentes, além do pagamento a indenização por danos materiais, decorrente dos honorários advocatícios

contratuais.Afirma o autor ser servidor público federal, lotado no DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E

TECNOLOGIA AEROESPACIAL - DCTA desde 20.02.1995.Alega que, por ser possuidor de curso de formação

acadêmica (graduação), teria direito à gratificação de qualificação no nível II e III, nos termos do que determina a

Lei nº 11.907/09.Pretende o pagamento da diferença da Gratificação de Qualificação do nível I para o nível

III.Finalmente, informa que a gratificação em comento vem sendo paga desde janeiro de 2013.A inicial veio

instruída com documentos.Citada, a UNIÃO apresentou contestação em que sustenta que a Lei nº 11.907/2009

necessita de regulamentação, nos termos previstos no próprio artigo 56, 7º, para que o autor possa ser enquadrado

no nível correto para percepção da gratificação. Além disso, refuta o pedido de indenização por danos materiais a

título de honorários advocatícios contratuais. Ao final, requer a improcedência do pedido ou a compensação com

os valores já pagos pela Administração Pública ao autor.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no

sentido da procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de

direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento

antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico, de início, que

estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.1. Da Gratificação de

QualificaçãoA gratificação requerida nestes autos veio prevista no art. 56 da Lei nº 11.907/2009, nos seguintes

termos:Art. 56. Fica instituída a Gratificação de Qualificação - GQ a que se refere o art. 21-A da Lei no 8.691, de

28 de julho de 1993, a ser concedida aos titulares de cargos de provimento efetivo de níveis intermediário e

auxiliar integrantes das Carreiras de Desenvolvimento Tecnológico e de Gestão, Planejamento e Infra-Estrutura
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em Ciência e Tecnologia, em retribuição ao cumprimento de requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e

organizacionais necessários ao desempenho das atividades de níveis intermediário e auxiliar de desenvolvimento

tecnológico, gestão, planejamento e infra-estrutura, quando em efetivo exercício do cargo, de acordo com os

valores constantes do Anexo XX desta Lei. 1º Os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais

necessários à percepção da GQ abrangem o nível de qualificação que o servidor possua em relação:I - ao

conhecimento dos serviços que lhe são afetos, na sua operacionalização e na sua gestão; eII - à formação

acadêmica e profissional, obtida mediante participação, com aproveitamento, em cursos regularmente instituídos.

2º Os cursos a que se refere o inciso II do 1º deste artigo deverão ser compatíveis com as atividades dos órgãos ou

entidades onde o servidor estiver lotado. 3º Os cursos de Doutorado e Mestrado para os fins previstos no caput

deste artigo serão considerados somente se credenciados pelo Conselho Federal de Educação e, quando realizados

no exterior, revalidados por instituição nacional competente para tanto. 4º Os titulares de cargos de nível

intermediário das Carreiras a que se refere o caput deste artigo somente farão jus ao nível I da GQ se comprovada

a participação em cursos de qualificação profissional com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta)

horas, na forma disposta em regulamento. 5º Para fazer jus aos níveis II e III da GQ, os servidores a que se refere

o 4º deste artigo deverão comprovar a participação em cursos de formação acadêmica, observado no mínimo o

nível de graduação, na forma disposta em regulamento. 6º Os titulares de cargos de nível auxiliar somente farão

jus à GQ se comprovada a participação em cursos de qualificação profissional com carga horária mínima de 180

(cento e oitenta) horas, na forma disposta em regulamento. 7º O regulamento disporá sobre as modalidades de

curso a serem consideradas, a carga horária mínima para fins de equiparação de cursos, as situações específicas

em que serão permitidas a acumulação de cargas horárias de diversos cursos para o atingimento da carga horária

mínima a que se referem os 3o e 4o deste artigo, os critérios para atribuição de cada nível de GQ e os

procedimentos gerais para concessão da referida gratificação, observadas as disposições desta Lei. 8º A GQ será

considerada no cálculo dos proventos e das pensões somente se os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e

organizacionais tiverem sido obtidos anteriormente à data da inativação.O exame dos parágrafos desse artigo

deixa evidente que o legislador atribuiu ao Poder Executivo, por meio de decreto regulamentar, a competência

para estabelecer a forma que os titulares de cargos de nível intermediário teriam direito à gratificação de

qualificação para os níveis II e III, observado o nível mínimo de graduação. De igual forma, para os servidores de

nível auxiliar, atribuiu-se ao regulamento a competência para estabelecer a forma de concessão da gratificação,

desde que tenham participação comprovada em cursos de qualificação profissional com carga horária mínima de

180 horas.A Lei também impôs ao regulamento a competência para indicar as modalidades de curso que devem

ser consideradas, cargas horárias mínimas, situações específicas em que se admita a acumulação de cargas

horárias de cursos diversos, etc.A questão que se impõe a resolver é saber se, faltante o regulamento, o servidor

teria assegurado o direito à GQ nos níveis II e/ou III.A resposta deve ser, neste caso, parcialmente positiva.Vale

recordar, a esse respeito, o papel que desempenham (ou podem desempenhar) na ordem jurídica brasileira os

chamados decretos regulamentares, isto é, os atos expedidos pelo Presidente da República, de caráter geral e

abstrato, sem a concorrência da vontade do Poder Legislativo.O art. 84, IV, da Constituição de 1988 delimita de

forma rigorosa o âmbito de competências que, nessa seara, está reservado ao Presidente da República, in

verbis:Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: (...)IV - sancionar, promulgar e fazer publicar

as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução; (...) (grifamos).Esse dispositivo

representa um norte seguro ao intérprete. No sistema constitucional brasileiro, o exercício da competência

regulamentar, pelo Chefe do Poder Executivo, está restrito às hipóteses em que deva interferir para prover a fiel

execução das leis, sem jamais estatuir além do que determina a lei.Essa estrita submissão à lei é reforçada pelo

disposto no art. 49 do Texto Constitucional, que atribui ao Congresso Nacional a competência para sustar os atos

normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa

(inciso V).A conjugação dos dispositivos deixa entrever que os limites da lei constituem óbices intransponíveis ao

Presidente da República que, por essa razão, deve exercer essa competência exclusivamente de acordo com a

autorização que lhe é dada pela Constituição. A esse respeito, ensinava Pontes de Miranda, em face da Carta de

1969, mas cujas lições permanecem atuais:Se o regulamento cria direitos ou obrigações novas, estranhos à lei, ou

faz reviver direitos, deveres, pretensões, obrigações, ações ou exceções, que a lei apagou, é inconstitucional. Por

exemplo: se faz exemplificativo o que é taxativo, ou vice-versa. Tampouco pode ele limitar, ou ampliar direitos,

deveres, pretensões, obrigações ou exceções à proibição, salvo se estão implícitas. Nem ordenar o que a lei não

ordena.E prossegue o Douto comentador:Nenhum princípio novo, ou diferente, de direito material se lhe pode

introduzir. Em consequência disso, não fixa nem diminui, nem eleva vencimentos, nem institui penas,

emolumentos, taxas ou isenções. Vale dentro da lei; fora da lei a que se reporta, ou das outras leis, não vale. Em se

tratando de regra jurídica de direito formal, o regulamento não pode ir além da edição de regras que indiquem a

maneira de ser observada a regra jurídica.Sempre que no regulamento se insere o que se afasta, para mais ou para

menos, da lei, é nulo, por ser contrária à lei a regra jurídica que se tentou embutir no sistema jurídico.Se,

regulamentando a lei a, o regulamento fere a Constituição ou outra lei, é contrário à Constituição, ou à lei, e - em

consequência - nulo o que editou (Comentários à Constituição de 1967, com a Emenda nº 1 de 1969, 2ª ed., t. III,

São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 316-317).Todas essas considerações remetem-nos ao disposto no art. 5º, II,
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da Constituição de 1988, que preceitua ninguém ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em

virtude de lei.É a expressão fundamental do Estado de Direito, o respeito ao princípio da legalidade, do regime em

que todos, indivíduos, pessoas jurídicas privadas e o Estado, indistintamente, estão sujeitos ao respeito às leis, aos

atos normativos dotados de generalidade e abstração, aprovados pelo Parlamento segundo o procedimento fixado

na Constituição.No caso da gratificação de qualificação, é possível sustentar que a pretensão da lei de remeter ao

regulamento a quase totalidade da disciplina normativa da gratificação constitui verdadeira delegação legislativa

disfarçada, inadmissível diante do princípio da legalidade (art. 5º, II e 37 da Constituição).Não é dado ao

Congresso Nacional simplesmente abdicar de sua função legislativa e transferi-la quase que irrestritamente ao

Poder Executivo.Ao contrário do que possa parecer, tais conclusões não acarretam a declaração de

inconstitucionalidade da Lei, já que é possível adotar uma solução interpretativa que preserva sua validade no

sistema normativo, imposição que decorre do princípio da presunção da constitucionalidade das leis, bem como do

princípio da interpretação conforme a Constituição.Por força desse princípio da interpretação das leis conforme a

Constituição, impõe-se que uma lei não seja declarada nula quando seja passível de uma interpretação que a

coloque em plena sintonia com o conjunto normativo-constitucional, conforme ensina Celso Ribeiro Bastos

(Hermenêutica e interpretação constitucional. São Paulo: Celso Bastos Editor - Instituto Brasileiro de Direito

Constitucional, 1997, p. 167). Ou, em outras palavras, quando diante de duas ou mais interpretações plausíveis e

alternativas da mesma norma, deve-se optar por aquela que permita compatibilizá-la com a Constituição.Isso

porque uma norma não deve ser declarada inconstitucional quando o vício não seja evidente e manifesto, devendo

as dúvidas serem resolvidas em favor da constitucionalidade.A interpretação das normas infraconstitucionais

deve, da mesma forma, inclinar-se pela opção que aproxime seu sentido do conteúdo do Texto Fundamental,

devendo o intérprete decidir no limite na fronteira da inconstitucionalidade um sentido que, embora não aparente

ou não decorrente de outros elementos de interpretação, é o sentido que se torna possível por virtude da força

conformadora da Lei Fundamental, consoante ensina Jorge Miranda (Manual de Direito Constitucional, t. II, 3ª

ed., Coimbra: Coimbra Editora, 1991, p. 264-265).Diante desse quadro, a única interpretação do art. da Lei nº

11.907/2009, compatível com o Texto Constitucional, é aquela que admite o concurso do regulamento para

especificar as circunstâncias em que será concedida a gratificação, mas não impede o seu pagamento aos

servidores que já sejam titulares do grau acadêmico mínimo exigido (graduação, para o nível intermediário; cursos

de 180 horas, para o nível auxiliar).Nesses termos, diante da evidente omissão do Poder Executivo de expedir o

aludido regulamento, não se pode negar à parte autora a concessão da gratificação, no nível mais alto previsto na

Lei (GQ III), o que deve ser assegurado até que sobrevenha o regulamento em questão (cuja validade deve ser

examinada, se for o caso, em ação própria).De fato, cuidando-se de relação jurídica de efeitos continuados, tal

orientação deve prevalecer enquanto subsistir o atual estado de coisas (rebus sic stantibus), vale dizer, apenas

enquanto não for editado o referido regulamento.Trata-se de permissão implícita contida no art. 471, I, do Código

de Processo Civil (Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide, salvo: ... se,

tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificação no estado de fato ou de direito; caso em que

poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença), que decorre dos próprios fundamentos expostos

nesta sentença.Impõe-se reconhecer, portanto, a parcial procedência do pedido, devendo também ser descontados,

na fase de execução, os valores pagos a título de da gratificação no nível GQ I.2. Da indenização por danos

materiaisA contratação de advogado para patrocínio da presente ação judicial não caracteriza ato ilícito decorrente

da atuação da Administração Pública, requisito essencial à pretensão de indenização discorrida nos presentes

autos.Nos termos do artigo 20, do CPC, o vencido, por ter dado causa ao ajuizamento da ação, deve pagar ao

causídico da parte vencedora, honorários advocatícios - os honorários sucumbenciais -, os quais se destinam a

remunerar referido profissional. O tema da verba honorária é, portanto, regido pelo princípio da causalidade.

Assim, não se justifica que, além dos honorários sucumbenciais, o vencido pague, também, os honorários

contratuais estabelecidos em negócio jurídico celebrado exclusivamente entre o vencedor e seu patrono, máxime

porque isso implicaria verdadeiro bis in idem, já que os honorários sucumbenciais já têm essa função. Acresça-se

que o dano alegado pelo autor não é de ser reputado indenizável, pois o valor por ele pago ao seu causídico não

decorre necessariamente da conduta da ré, mas sim da sua conduta própria, na medida em que ele se comprometeu

a pagar, além dos honorários sucumbenciais, os honorários contratuais. Deste modo, se a parte se compromete a

pagar ao seu advogado, honorários além dos sucumbenciais, ela não pode transferir tal obrigação à parte contrária,

pois isso colide com o princípio nuclear da relatividade dos contratos, segundo o qual as obrigações contratuais

vinculam apenas as partes contratantes.A pretensão deduzida pelo autor contraria, pois, a inteligência do artigo 20,

do CPC, valendo destacar que tal entendimento não colide com os artigos 389, 395 e 404, todos do Código Civil.

Tais dispositivos do Código Civil legitimam a cobrança dos honorários advocatícios na solução extrajudicial dos

conflitos que decorram do descumprimento de obrigações, não sendo, contudo, suficientes a justificar a

condenação da parte vencida ao pagamento cumulativo dos honorários sucumbenciais e contratuais. Assim, a

inteligência sistemática de tais dispositivos do Código Civil com o artigo 20, do CPC, revela que, no caso da

controvérsia não ser dirimida na esfera extrajudicial, mas apenas no âmbito judicial, a parte vencida deverá arcar

com os honorários sucumbenciais previstos no artigo 20, do CPC, não havendo que se falar em pagamento dos

honorários previsto nos dispositivos do Código Civil, eis que estes, repita-se, legitimam apenas a cobrança de
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honorários no âmbito extrajudicial.3. Do ônus da sucumbênciaDiante da sucumbência mínima da parte autora, a

União deverá arcar integralmente com os ônus da sucumbência, na forma adiante explicitada.4. DispositivoEm

face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o

pedido, condenando a ré a pagar ao autor a Gratificação de Qualificação, GQ-III, compensando-se na fase de

execução eventuais valores pagos na esfera administrativa a título de Gratificação de Qualificação, GQ-I,

ressalvada a possibilidade de revisão do julgado a partir da edição do regulamento previsto no art. 56 da Lei nº

11.907/2009.Condeno a União ao pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os pagos na esfera

administrativa, com juros e correção monetária calculados na forma do Manual de Orientação de Procedimentos

para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010, com as alterações da Resolução

CJF nº 267/2013.Condeno a União, ainda, ao pagamento de honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o

valor da condenação, também corrigido.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do

art. 475, I, do C. P. C.P. R. I.

 

0007682-54.2013.403.6103 - JOAO CARLOS SANTOS SILVA(SP136460 - PAULO HENRIQUE DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor pretende a conversão da aposentadoria por

tempo de contribuição (concedida administrativamente) em aposentadoria especial e o reconhecimento do

exercício de atividade especial.Alega o autor, em síntese, que o INSS concedeu administrativamente a

aposentadoria por tempo de contribuição, reconhecendo apenas parte dos períodos laborados em condições

especiais.Afirma que o INSS não enquadrou como tempo especial os períodos trabalhados à empresa GENERAL

MOTORS DO BRASIL LTDA., de 06.3.1997 a 18.11.2003 e de 19.11.2003 a 25.5.2007, data do requerimento

administrativo.A inicial foi instruída com documentos.Intimado, o autor apresentou os laudos técnicos de fls. 93-

95.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando, prejudicialmente, a

ocorrência da prescrição quinquenal e, ao final, requereu a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora

reitera os argumentos em sentido de procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Preliminarmente, impõe-se

acolher a alegação de prescrição das parcelas reclamadas e que seriam devidas antes dos cinco anos que

precederam a propositura da demanda, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, da Lei nº

8.213/91.Quanto ao mais, verifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do

mérito.A aposentadoria especial, que encontrava fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60, vem hoje

prevista na Lei nº 8.213/91, especialmente nos arts. 57 e 58, representando subespécie da aposentadoria por tempo

de serviço (ou de contribuição), que leva em conta a realização de atividades em condições penosas, insalubres ou

perigosas, potencialmente causadoras de danos à saúde ou à integridade física do trabalhador.As sucessivas

modificações legislativas ocorridas em relação à aposentadoria especial exigem uma breve digressão sobre as

questões de direito intertemporal aí envolvidas.É necessário adotar, como premissa necessária à interpretação

desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo

em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão

para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se

sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido como impedimento à contagem de

tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do benefício só se incorpora ao

patrimônio do titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o direito à averbação do

tempo especial é adquirido na medida em que esse trabalho é realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91, em sua

redação originária, remetia à lei específica a competência para relacionar as atividades profissionais que seriam

prejudiciais à saúde ou à integridade física. Inerte o legislador ordinário, passou-se a aplicar, por força da regra

transitória do art. 152 da mesma Lei, as normas contidas nos anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de

1964, e nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.Tais normas previam duas possibilidades de reconhecimento da

atividade especial. A primeira, relacionada com grupos profissionais (mediante presunção de tais atividades como

especiais). Além disso, pelo rol de agentes nocivos (independentemente da profissão exercida pelo segurado).

Nestes casos, era desnecessária a apresentação de laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29

de abril de 1995, com a publicação da Lei nº 9.032, que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser

necessária a demonstração de efetiva exposição aos agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do

antigo formulário SB 40, passou-se a exigir a apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo

profissional em que incluído o segurado.Posteriormente, por força da Lei nº 9.728/98, que modificou os 1º e 2º da

Lei nº 8.213/91, sobrevieram novas exigências e especificações para apresentação do referido laudo técnico,

inclusive quanto aos equipamentos de proteção individual que pudessem reduzir ou afastar os riscos da

atividade.A partir de 06 de março de 1997, o rol de atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV

do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997, depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência

de laudo técnico pericial.Ao contrário do que normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em

comum do tempo prestado sob condições especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a
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Lei nº 6.887/80, que alterou o art. 9º, 4º, da Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região em caso análogo, a limitação temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada,

diante da inovação legislativa superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro

de 2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de

maio de 1999, que imprimiu substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG

2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se

refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial,

independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se vê do seguinte

precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário laudo técnico para que o tempo de serviço

sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96,

90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed.

ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela

Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente agressivo, é indissociável da própria natureza do agente

ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada mediante aferição realizada por aparelhos de medição

operados por profissionais habilitados.Nos termos da Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que

os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de

1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto,

que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera

da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou expressamente. Não sendo possível que simples ordem de

serviço possa dispor de forma diversa de decreto regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o

ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997,

apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003,

esse nível foi reduzido a 85 decibéis, alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à

exposição ao ruído.Em suma, considera-se especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até

05.3.1997; superior a 90 dB (A) de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.Vale

ainda acrescentar que o entendimento consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos

Juizados Especiais Federais (depois de revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça a respeito do assunto.Acrescente-se que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada em 28.8.2013, deu

provimento ao incidente de uniformização jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do

art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº 9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES),

entendimento que é vinculante no sistema dos Juizados Especiais Federais.Postas essas premissas, verifica-se que,

no presente caso, pretende o autor ver reconhecido como tempo especial o trabalhado na empresa GENERAL

MOTORS DO BRASIL LTDA., de 06.3.1997 a 18.11.2003 e de 19.11.2003 a 25.5.2007, sujeito ao agente nocivo

ruído.O documento de fls. 57 indica que o INSS já admitiu, administrativamente, o período de 12.9.1977 a

05.3.1997.Para comprovação dos períodos remanescentes, a parte autora juntou o Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP) de fls. 28-37 e o laudo técnico de fls. 93-95. Referidos documentos demonstram uma

exposição a ruídos de 86,6 a 87,5 dB (A), de modo que somente podem ser enquadrados como especiais os

períodos a partir de 19.11.2003.Considerando os parâmetros acima estabelecidos, é possível computar como

tempo especial apenas o período de 19.11.2003 a 25.5.2007.A eventual utilização dos Equipamentos de Proteção

Individual - EPI ou de Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC só poderia ser invocada, quando muito, como

fator de exclusão do agente agressivo a partir de 14 de dezembro de 1998, data de início da vigência da Lei nº

9.732/98, que alterou a redação do art. 58, 2º, da Lei nº 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 58. (...). 1º A

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão

constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade

do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento

respectivo.Ocorre que não se extrai desse preceito, sequer implicitamente, a conclusão levada a cabo pelo INSS

segundo a qual o uso de EPI ou EPC possa afastar a natureza especial da atividade.Exige-se, sim, uma informação

relativa à eventual diminuição de intensidade do agente agressivo e que, em casos específicos, possa neutralizar

ou eliminar a submissão habitual e permanente do segurado a esses agentes. Trata-se de norma voltada à proteção

da saúde do segurado, sem relação com a contagem de tempo especial e sua conversão em comum.Acrescente-se

que a caracterização da atividade especial não precisa ser demonstrada com danos efetivos à saúde do segurado.

Ao contrário, a mens constitutionis expressa no art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988 tem por finalidade

essencial prevenir a ocorrência desses danos, o que justifica o tratamento legal e constitucional diferenciado na

contagem do tempo de contribuição.A jurisprudência pacífica do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região

não tem reconhecido que a utilização desses equipamentos seja suficiente para descaracterizar a atividade especial

(por exemplo, Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-8, Rel. Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, DJ
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19.11.2008; Oitava Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 10.6.2008;

Nona Turma, AC 2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ 17.01.2008, p. 720; Décima Turma,

AMS 2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO, DJ 12.11.2008).No caso dos autos, a

referência a esses equipamentos de proteção não é suficiente para descaracterizar a nocividade dos agentes, razão

pela qual esses períodos podem ser considerados como especiais.No caso em exame, mesmo com o

reconhecimento do período acima, o autor não comprovou o exercício de, no mínimo, 25 anos de atividade

especial.Impõe-se, portanto, proferir um juízo de parcial procedência do pedido, apenas para que seja considerado

o tempo de especial aqui reconhecido, devidamente convertido em comum, com a revisão da renda mensal inicial

da aposentadoria deferida administrativamente e o pagamento dos atrasados não prescritos.Em face do exposto,

com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido, para

determinar ao INSS que compute, como tempo especial, sujeito à conversão em comum, o período trabalhado pelo

autor à empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., de 19.11.2003 a 25.5.2007, promovendo a revisão

da renda mensal inicial da aposentadoria do autor, daí decorrente.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos

valores devidos em atraso, excluídos os alcançados pela prescrição quinquenal, com juros e correção monetária

calculados na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado

pela Resolução CJF nº 134/2010, com as alterações da Resolução CJF nº 267/2013.Tendo em vista a sucumbência

recíproca e aproximada, as partes arcarão com os honorários dos respectivos advogados, observadas, quanto ao

autor, as disposições relativas à assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição

obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC.P. R. I..

 

0008027-20.2013.403.6103 - ORACI DOS SANTOS(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X

UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação sob o procedimento ordinário, buscando a concessão de gratificação de qualificação (GQ) em

nível III, desde a data de vigência da Medida Provisória 441/2008 em setembro de 2008 até dezembro de 2012,

com o pagamento das diferenças daí decorrentes.Afirma o autor ser servidor público federal, lotado no

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA AEROESPACIAL - DCTA desde 10.01.2005.Alega que,

por ser possuidor de curso de formação acadêmica (graduação), teria direito à gratificação de qualificação no nível

II e III, nos termos do que determina a Medida Provisória 441/2008, convertida na Lei nº 11.907/09.Pretende o

pagamento da diferença da Gratificação de Qualificação do nível I para o nível III.Finalmente, informa que a

gratificação em comento vem sendo paga desde janeiro de 2013.A inicial veio instruída com documentos.Citada, a

UNIÃO apresentou contestação em que sustenta que a Lei nº 11.907/2009 necessita de regulamentação, nos

termos previstos no próprio artigo 56, 7º, para que o autor possa ser enquadrado no nível correto para percepção

da gratificação. Ao final, requer a improcedência do pedido ou a compensação com os valores já pagos pela

Administração Pública ao autor.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do

pedido.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é

necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se

refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico, de início, que estão presentes as

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e

à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A gratificação requerida nestes autos veio

prevista no art. 56 da Lei nº 11.907/2009, nos seguintes termos:Art. 56. Fica instituída a Gratificação de

Qualificação - GQ a que se refere o art. 21-A da Lei no 8.691, de 28 de julho de 1993, a ser concedida aos

titulares de cargos de provimento efetivo de níveis intermediário e auxiliar integrantes das Carreiras de

Desenvolvimento Tecnológico e de Gestão, Planejamento e Infra-Estrutura em Ciência e Tecnologia, em

retribuição ao cumprimento de requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessários ao

desempenho das atividades de níveis intermediário e auxiliar de desenvolvimento tecnológico, gestão,

planejamento e infra-estrutura, quando em efetivo exercício do cargo, de acordo com os valores constantes do

Anexo XX desta Lei. 1º Os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessários à percepção

da GQ abrangem o nível de qualificação que o servidor possua em relação:I - ao conhecimento dos serviços que

lhe são afetos, na sua operacionalização e na sua gestão; eII - à formação acadêmica e profissional, obtida

mediante participação, com aproveitamento, em cursos regularmente instituídos. 2º Os cursos a que se refere o

inciso II do 1º deste artigo deverão ser compatíveis com as atividades dos órgãos ou entidades onde o servidor

estiver lotado. 3º Os cursos de Doutorado e Mestrado para os fins previstos no caput deste artigo serão

considerados somente se credenciados pelo Conselho Federal de Educação e, quando realizados no exterior,

revalidados por instituição nacional competente para tanto. 4º Os titulares de cargos de nível intermediário das

Carreiras a que se refere o caput deste artigo somente farão jus ao nível I da GQ se comprovada a participação em

cursos de qualificação profissional com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, na forma

disposta em regulamento. 5º Para fazer jus aos níveis II e III da GQ, os servidores a que se refere o 4º deste artigo

deverão comprovar a participação em cursos de formação acadêmica, observado no mínimo o nível de graduação,

na forma disposta em regulamento. 6º Os titulares de cargos de nível auxiliar somente farão jus à GQ se
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comprovada a participação em cursos de qualificação profissional com carga horária mínima de 180 (cento e

oitenta) horas, na forma disposta em regulamento. 7º O regulamento disporá sobre as modalidades de curso a

serem consideradas, a carga horária mínima para fins de equiparação de cursos, as situações específicas em que

serão permitidas a acumulação de cargas horárias de diversos cursos para o atingimento da carga horária mínima a

que se referem os 3o e 4o deste artigo, os critérios para atribuição de cada nível de GQ e os procedimentos gerais

para concessão da referida gratificação, observadas as disposições desta Lei. 8º A GQ será considerada no cálculo

dos proventos e das pensões somente se os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais tiverem

sido obtidos anteriormente à data da inativação.O exame dos parágrafos desse artigo deixa evidente que o

legislador atribuiu ao Poder Executivo, por meio de decreto regulamentar, a competência para estabelecer a forma

que os titulares de cargos de nível intermediário teriam direito à gratificação de qualificação para os níveis II e III,

observado o nível mínimo de graduação. De igual forma, para os servidores de nível auxiliar, atribuiu-se ao

regulamento a competência para estabelecer a forma de concessão da gratificação, desde que tenham participação

comprovada em cursos de qualificação profissional com carga horária mínima de 180 horas.A Lei também impôs

ao regulamento a competência para indicar as modalidades de curso que devem ser consideradas, cargas horárias

mínimas, situações específicas em que se admita a acumulação de cargas horárias de cursos diversos, etc.A

questão que se impõe a resolver é saber se, faltante o regulamento, o servidor teria assegurado o direito à GQ nos

níveis II e/ou III.A resposta deve ser, neste caso, parcialmente positiva.Vale recordar, a esse respeito, o papel que

desempenham (ou podem desempenhar) na ordem jurídica brasileira os chamados decretos regulamentares, isto é,

os atos expedidos pelo Presidente da República, de caráter geral e abstrato, sem a concorrência da vontade do

Poder Legislativo.O art. 84, IV, da Constituição de 1988 delimita de forma rigorosa o âmbito de competências

que, nessa seara, está reservado ao Presidente da República, in verbis:Art. 84. Compete privativamente ao

Presidente da República: (...)IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e

regulamentos para sua fiel execução; (...) (grifamos).Esse dispositivo representa um norte seguro ao intérprete. No

sistema constitucional brasileiro, o exercício da competência regulamentar, pelo Chefe do Poder Executivo, está

restrito às hipóteses em que deva interferir para prover a fiel execução das leis, sem jamais estatuir além do que

determina a lei.Essa estrita submissão à lei é reforçada pelo disposto no art. 49 do Texto Constitucional, que

atribui ao Congresso Nacional a competência para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do

poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa (inciso V).A conjugação dos dispositivos deixa

entrever que os limites da lei constituem óbices intransponíveis ao Presidente da República que, por essa razão,

deve exercer essa competência exclusivamente de acordo com a autorização que lhe é dada pela Constituição. A

esse respeito, ensinava Pontes de Miranda, em face da Carta de 1969, mas cujas lições permanecem atuais:Se o

regulamento cria direitos ou obrigações novas, estranhos à lei, ou faz reviver direitos, deveres, pretensões,

obrigações, ações ou exceções, que a lei apagou, é inconstitucional. Por exemplo: se faz exemplificativo o que é

taxativo, ou vice-versa. Tampouco pode ele limitar, ou ampliar direitos, deveres, pretensões, obrigações ou

exceções à proibição, salvo se estão implícitas. Nem ordenar o que a lei não ordena.E prossegue o Douto

comentador:Nenhum princípio novo, ou diferente, de direito material se lhe pode introduzir. Em consequência

disso, não fixa nem diminui, nem eleva vencimentos, nem institui penas, emolumentos, taxas ou isenções. Vale

dentro da lei; fora da lei a que se reporta, ou das outras leis, não vale. Em se tratando de regra jurídica de direito

formal, o regulamento não pode ir além da edição de regras que indiquem a maneira de ser observada a regra

jurídica.Sempre que no regulamento se insere o que se afasta, para mais ou para menos, da lei, é nulo, por ser

contrária à lei a regra jurídica que se tentou embutir no sistema jurídico.Se, regulamentando a lei a, o regulamento

fere a Constituição ou outra lei, é contrário à Constituição, ou à lei, e - em consequência - nulo o que editou

(Comentários à Constituição de 1967, com a Emenda nº 1 de 1969, 2ª ed., t. III, São Paulo: Revista dos Tribunais,

p. 316-317).Todas essas considerações remetem-nos ao disposto no art. 5º, II, da Constituição de 1988, que

preceitua ninguém ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de lei.É a expressão

fundamental do Estado de Direito, o respeito ao princípio da legalidade, do regime em que todos, indivíduos,

pessoas jurídicas privadas e o Estado, indistintamente, estão sujeitos ao respeito às leis, aos atos normativos

dotados de generalidade e abstração, aprovados pelo Parlamento segundo o procedimento fixado na

Constituição.No caso da gratificação de qualificação, é possível sustentar que a pretensão da lei de remeter ao

regulamento a quase totalidade da disciplina normativa da gratificação constitui verdadeira delegação legislativa

disfarçada, inadmissível diante do princípio da legalidade (art. 5º, II e 37 da Constituição).Não é dado ao

Congresso Nacional simplesmente abdicar de sua função legislativa e transferi-la quase que irrestritamente ao

Poder Executivo.Ao contrário do que possa parecer, tais conclusões não acarretam a declaração de

inconstitucionalidade da Lei, já que é possível adotar uma solução interpretativa que preserva sua validade no

sistema normativo, imposição que decorre do princípio da presunção da constitucionalidade das leis, bem como do

princípio da interpretação conforme a Constituição.Por força desse princípio da interpretação das leis conforme a

Constituição, impõe-se que uma lei não seja declarada nula quando seja passível de uma interpretação que a

coloque em plena sintonia com o conjunto normativo-constitucional, conforme ensina Celso Ribeiro Bastos

(Hermenêutica e interpretação constitucional. São Paulo: Celso Bastos Editor - Instituto Brasileiro de Direito

Constitucional, 1997, p. 167). Ou, em outras palavras, quando diante de duas ou mais interpretações plausíveis e
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alternativas da mesma norma, deve-se optar por aquela que permita compatibilizá-la com a Constituição.Isso

porque uma norma não deve ser declarada inconstitucional quando o vício não seja evidente e manifesto, devendo

as dúvidas serem resolvidas em favor da constitucionalidade.A interpretação das normas infraconstitucionais

deve, da mesma forma, inclinar-se pela opção que aproxime seu sentido do conteúdo do Texto Fundamental,

devendo o intérprete decidir no limite na fronteira da inconstitucionalidade um sentido que, embora não aparente

ou não decorrente de outros elementos de interpretação, é o sentido que se torna possível por virtude da força

conformadora da Lei Fundamental, consoante ensina Jorge Miranda (Manual de Direito Constitucional, t. II, 3ª

ed., Coimbra: Coimbra Editora, 1991, p. 264-265).Diante desse quadro, a única interpretação do art. da Lei nº

11.907/2009, compatível com o Texto Constitucional, é aquela que admite o concurso do regulamento para

especificar as circunstâncias em que será concedida a gratificação, mas não impede o seu pagamento aos

servidores que já sejam titulares do grau acadêmico mínimo exigido (graduação, para o nível intermediário; cursos

de 180 horas, para o nível auxiliar).Nesses termos, diante da evidente omissão do Poder Executivo de expedir o

aludido regulamento, não se pode negar à parte autora a concessão da gratificação, no nível mais alto previsto na

Lei (GQ III), o que deve ser assegurado até que sobrevenha o regulamento em questão (cuja validade deve ser

examinada, se for o caso, em ação própria).De fato, cuidando-se de relação jurídica de efeitos continuados, tal

orientação deve prevalecer enquanto subsistir o atual estado de coisas (rebus sic stantibus), vale dizer, apenas

enquanto não for editado o referido regulamento.Trata-se de permissão implícita contida no art. 471, I, do Código

de Processo Civil (Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide, salvo: ... se,

tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificação no estado de fato ou de direito; caso em que

poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença), que decorre dos próprios fundamentos expostos

nesta sentença.Impõe-se reconhecer, portanto, a parcial procedência do pedido, devendo também ser descontados,

na fase de execução, os valores pagos a título de da gratificação no nível GQ I.Diante da sucumbência mínima da

parte autora, a União deverá arcar integralmente com os ônus da sucumbência, na forma adiante explicitada.Em

face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o

pedido, condenando a ré a pagar ao autor a Gratificação de Qualificação, GQ-III, compensando-se na fase de

execução eventuais valores pagos na esfera administrativa a título de Gratificação de Qualificação, GQ-I,

ressalvada a possibilidade de revisão do julgado a partir da edição do regulamento previsto no art. 56 da Lei nº

11.907/2009.Condeno a União ao pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os pagos na esfera

administrativa, com juros e correção monetária calculados na forma do Manual de Orientação de Procedimentos

para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010, com as alterações da Resolução

CJF nº 267/2013.Condeno a União, ainda, ao pagamento de honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o

valor da condenação, também corrigido.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do

art. 475, I, do C. P. C.P. R. I.

 

0008225-57.2013.403.6103 - TITO BARBOSA FILHO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X

UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação sob o procedimento ordinário, buscando a concessão de gratificação de qualificação (GQ) em

nível III, desde a data de vigência da Medida Provisória 441/2008 em setembro de 2008 até dezembro de 2012,

com o pagamento das diferenças daí decorrentes.Afirma o autor ser servidor público federal, lotado no

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA AEROESPACIAL - DCTA desde 15.12.2004.Alega que,

por ser possuidor de curso de formação acadêmica (graduação), teria direito à gratificação de qualificação no nível

III, nos termos do que determina a Medida Provisória 441/2008, convertida na Lei nº 11.907/09.Pretende o

pagamento da diferença da Gratificação de Qualificação do nível I para o nível III.Finalmente, informa que a

gratificação em comento vem sendo paga desde janeiro de 2013.A inicial veio instruída com documentos.Citada, a

UNIÃO apresentou contestação, em que esclarece preliminarmente, que a matéria ora discuta possui novo

regramento jurídico, atualmente, a Lei nº 12.778/2012. Quanto ao período pretérito, sustenta que a Lei nº

11.907/2009 necessita de regulamentação, nos termos previstos no próprio artigo 56, 7º, para que o autor possa ser

enquadrado no nível correto para percepção da gratificação. Ao final, requer a improcedência do pedido ou a

compensação com os valores já pagos pela Administração Pública ao autor.Em réplica, a parte autora reitera os

argumentos no sentido da procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes

autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o

julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico,

de início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos

de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A gratificação

requerida nestes autos veio prevista no art. 56 da Lei nº 11.907/2009, nos seguintes termos:Art. 56. Fica instituída

a Gratificação de Qualificação - GQ a que se refere o art. 21-A da Lei no 8.691, de 28 de julho de 1993, a ser

concedida aos titulares de cargos de provimento efetivo de níveis intermediário e auxiliar integrantes das Carreiras

de Desenvolvimento Tecnológico e de Gestão, Planejamento e Infra-Estrutura em Ciência e Tecnologia, em

retribuição ao cumprimento de requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessários ao
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desempenho das atividades de níveis intermediário e auxiliar de desenvolvimento tecnológico, gestão,

planejamento e infra-estrutura, quando em efetivo exercício do cargo, de acordo com os valores constantes do

Anexo XX desta Lei. 1º Os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessários à percepção

da GQ abrangem o nível de qualificação que o servidor possua em relação:I - ao conhecimento dos serviços que

lhe são afetos, na sua operacionalização e na sua gestão; eII - à formação acadêmica e profissional, obtida

mediante participação, com aproveitamento, em cursos regularmente instituídos. 2º Os cursos a que se refere o

inciso II do 1º deste artigo deverão ser compatíveis com as atividades dos órgãos ou entidades onde o servidor

estiver lotado. 3º Os cursos de Doutorado e Mestrado para os fins previstos no caput deste artigo serão

considerados somente se credenciados pelo Conselho Federal de Educação e, quando realizados no exterior,

revalidados por instituição nacional competente para tanto. 4º Os titulares de cargos de nível intermediário das

Carreiras a que se refere o caput deste artigo somente farão jus ao nível I da GQ se comprovada a participação em

cursos de qualificação profissional com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, na forma

disposta em regulamento. 5º Para fazer jus aos níveis II e III da GQ, os servidores a que se refere o 4º deste artigo

deverão comprovar a participação em cursos de formação acadêmica, observado no mínimo o nível de graduação,

na forma disposta em regulamento. 6º Os titulares de cargos de nível auxiliar somente farão jus à GQ se

comprovada a participação em cursos de qualificação profissional com carga horária mínima de 180 (cento e

oitenta) horas, na forma disposta em regulamento. 7º O regulamento disporá sobre as modalidades de curso a

serem consideradas, a carga horária mínima para fins de equiparação de cursos, as situações específicas em que

serão permitidas a acumulação de cargas horárias de diversos cursos para o atingimento da carga horária mínima a

que se referem os 3o e 4o deste artigo, os critérios para atribuição de cada nível de GQ e os procedimentos gerais

para concessão da referida gratificação, observadas as disposições desta Lei. 8º A GQ será considerada no cálculo

dos proventos e das pensões somente se os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais tiverem

sido obtidos anteriormente à data da inativação.O exame dos parágrafos desse artigo deixa evidente que o

legislador atribuiu ao Poder Executivo, por meio de decreto regulamentar, a competência para estabelecer a forma

que os titulares de cargos de nível intermediário teriam direito à gratificação de qualificação para os níveis II e III,

observado o nível mínimo de graduação. De igual forma, para os servidores de nível auxiliar, atribuiu-se ao

regulamento a competência para estabelecer a forma de concessão da gratificação, desde que tenham participação

comprovada em cursos de qualificação profissional com carga horária mínima de 180 horas.A Lei também impôs

ao regulamento a competência para indicar as modalidades de curso que devem ser consideradas, cargas horárias

mínimas, situações específicas em que se admita a acumulação de cargas horárias de cursos diversos, etc.A

questão que se impõe a resolver é saber se, faltante o regulamento, o servidor teria assegurado o direito à GQ nos

níveis II e/ou III.A resposta deve ser, neste caso, parcialmente positiva.Vale recordar, a esse respeito, o papel que

desempenham (ou podem desempenhar) na ordem jurídica brasileira os chamados decretos regulamentares, isto é,

os atos expedidos pelo Presidente da República, de caráter geral e abstrato, sem a concorrência da vontade do

Poder Legislativo.O art. 84, IV, da Constituição de 1988 delimita de forma rigorosa o âmbito de competências

que, nessa seara, está reservado ao Presidente da República, in verbis:Art. 84. Compete privativamente ao

Presidente da República: (...)IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e

regulamentos para sua fiel execução; (...) (grifamos).Esse dispositivo representa um norte seguro ao intérprete. No

sistema constitucional brasileiro, o exercício da competência regulamentar, pelo Chefe do Poder Executivo, está

restrito às hipóteses em que deva interferir para prover a fiel execução das leis, sem jamais estatuir além do que

determina a lei.Essa estrita submissão à lei é reforçada pelo disposto no art. 49 do Texto Constitucional, que

atribui ao Congresso Nacional a competência para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do

poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa (inciso V).A conjugação dos dispositivos deixa

entrever que os limites da lei constituem óbices intransponíveis ao Presidente da República que, por essa razão,

deve exercer essa competência exclusivamente de acordo com a autorização que lhe é dada pela Constituição. A

esse respeito, ensinava Pontes de Miranda, em face da Carta de 1969, mas cujas lições permanecem atuais:Se o

regulamento cria direitos ou obrigações novas, estranhos à lei, ou faz reviver direitos, deveres, pretensões,

obrigações, ações ou exceções, que a lei apagou, é inconstitucional. Por exemplo: se faz exemplificativo o que é

taxativo, ou vice-versa. Tampouco pode ele limitar, ou ampliar direitos, deveres, pretensões, obrigações ou

exceções à proibição, salvo se estão implícitas. Nem ordenar o que a lei não ordena.E prossegue o Douto

comentador:Nenhum princípio novo, ou diferente, de direito material se lhe pode introduzir. Em consequência

disso, não fixa nem diminui, nem eleva vencimentos, nem institui penas, emolumentos, taxas ou isenções. Vale

dentro da lei; fora da lei a que se reporta, ou das outras leis, não vale. Em se tratando de regra jurídica de direito

formal, o regulamento não pode ir além da edição de regras que indiquem a maneira de ser observada a regra

jurídica.Sempre que no regulamento se insere o que se afasta, para mais ou para menos, da lei, é nulo, por ser

contrária à lei a regra jurídica que se tentou embutir no sistema jurídico.Se, regulamentando a lei a, o regulamento

fere a Constituição ou outra lei, é contrário à Constituição, ou à lei, e - em consequência - nulo o que editou

(Comentários à Constituição de 1967, com a Emenda nº 1 de 1969, 2ª ed., t. III, São Paulo: Revista dos Tribunais,

p. 316-317).Todas essas considerações remetem-nos ao disposto no art. 5º, II, da Constituição de 1988, que

preceitua ninguém ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de lei.É a expressão
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fundamental do Estado de Direito, o respeito ao princípio da legalidade, do regime em que todos, indivíduos,

pessoas jurídicas privadas e o Estado, indistintamente, estão sujeitos ao respeito às leis, aos atos normativos

dotados de generalidade e abstração, aprovados pelo Parlamento segundo o procedimento fixado na

Constituição.No caso da gratificação de qualificação, é possível sustentar que a pretensão da lei de remeter ao

regulamento a quase totalidade da disciplina normativa da gratificação constitui verdadeira delegação legislativa

disfarçada, inadmissível diante do princípio da legalidade (art. 5º, II e 37 da Constituição).Não é dado ao

Congresso Nacional simplesmente abdicar de sua função legislativa e transferi-la quase que irrestritamente ao

Poder Executivo.Ao contrário do que possa parecer, tais conclusões não acarretam a declaração de

inconstitucionalidade da Lei, já que é possível adotar uma solução interpretativa que preserva sua validade no

sistema normativo, imposição que decorre do princípio da presunção da constitucionalidade das leis, bem como do

princípio da interpretação conforme a Constituição.Por força desse princípio da interpretação das leis conforme a

Constituição, impõe-se que uma lei não seja declarada nula quando seja passível de uma interpretação que a

coloque em plena sintonia com o conjunto normativo-constitucional, conforme ensina Celso Ribeiro Bastos

(Hermenêutica e interpretação constitucional. São Paulo: Celso Bastos Editor - Instituto Brasileiro de Direito

Constitucional, 1997, p. 167). Ou, em outras palavras, quando diante de duas ou mais interpretações plausíveis e

alternativas da mesma norma, deve-se optar por aquela que permita compatibilizá-la com a Constituição.Isso

porque uma norma não deve ser declarada inconstitucional quando o vício não seja evidente e manifesto, devendo

as dúvidas serem resolvidas em favor da constitucionalidade.A interpretação das normas infraconstitucionais

deve, da mesma forma, inclinar-se pela opção que aproxime seu sentido do conteúdo do Texto Fundamental,

devendo o intérprete decidir no limite na fronteira da inconstitucionalidade um sentido que, embora não aparente

ou não decorrente de outros elementos de interpretação, é o sentido que se torna possível por virtude da força

conformadora da Lei Fundamental, consoante ensina Jorge Miranda (Manual de Direito Constitucional, t. II, 3ª

ed., Coimbra: Coimbra Editora, 1991, p. 264-265).Diante desse quadro, a única interpretação do art. da Lei nº

11.907/2009, compatível com o Texto Constitucional, é aquela que admite o concurso do regulamento para

especificar as circunstâncias em que será concedida a gratificação, mas não impede o seu pagamento aos

servidores que já sejam titulares do grau acadêmico mínimo exigido (graduação, para o nível intermediário; cursos

de 180 horas, para o nível auxiliar).Nesses termos, diante da evidente omissão do Poder Executivo de expedir o

aludido regulamento, não se pode negar à parte autora a concessão da gratificação, no nível mais alto previsto na

Lei (GQ III), o que deve ser assegurado até que sobrevenha o regulamento em questão (cuja validade deve ser

examinada, se for o caso, em ação própria).De fato, cuidando-se de relação jurídica de efeitos continuados, tal

orientação deve prevalecer enquanto subsistir o atual estado de coisas (rebus sic stantibus), vale dizer, apenas

enquanto não for editado o referido regulamento.Trata-se de permissão implícita contida no art. 471, I, do Código

de Processo Civil (Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide, salvo: ... se,

tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificação no estado de fato ou de direito; caso em que

poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença), que decorre dos próprios fundamentos expostos

nesta sentença.Impõe-se reconhecer, portanto, a parcial procedência do pedido, devendo também ser descontados,

na fase de execução, os valores pagos a título de da gratificação no nível GQ I.Diante da sucumbência mínima da

parte autora, a União deverá arcar integralmente com os ônus da sucumbência, na forma adiante explicitada.Em

face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o

pedido, condenando a ré a pagar ao autor a Gratificação de Qualificação, GQ-III, compensando-se na fase de

execução eventuais valores pagos na esfera administrativa a título de Gratificação de Qualificação, GQ-I,

ressalvada a possibilidade de revisão do julgado a partir da edição do regulamento previsto no art. 56 da Lei nº

11.907/2009.Condeno a União ao pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os pagos na esfera

administrativa, com juros e correção monetária calculados na forma do Manual de Orientação de Procedimentos

para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010, com as alterações da Resolução

CJF nº 267/2013.Condeno a União, ainda, ao pagamento de honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o

valor da condenação, também corrigido.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do

art. 475, I, do C. P. C.P. R. I.

 

0002041-92.2013.403.6327 - JORGE CATUTANI(SP076010 - ALCIONE PRIANTI RAMOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em

que se pretende o creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - FGTS, a partir de 1999, utilizando-se o INPC, IPCA, ou outro índice, em substituição da

TR.A inicial veio instruída com documentos.É o relatório. DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos

termos do art. 285-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de

questão exclusivamente de direito reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº 0007088-

40.2013.403.6103, 0007360-34.2013.403.6103 e 0007364-71.2013.403.6103, dentre outras), cujas sentenças

passo a reproduzir.A correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS é matéria que foi reiteradamente submetida ao exame dos Tribunais brasileiros.O Supremo
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Tribunal Federal, ao examinar a questão relativa às diferenças de correção monetária decorrentes dos Planos

Bresser, Verão, Collor I e Collor II, assentou que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao

contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por

decorrer da Lei e por ela ser disciplinado (RE 226.855/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU

13.10.2000, p. 20).Pretendendo harmonizar seus julgados à orientação da Suprema Corte, o Colendo Superior

Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de seguinte teor:Os saldos das contas do FGTS, pela legislação

infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto

às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38%

(BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE

226.855-7-RS).Veja-se, portanto, que a natureza estatutária do FGTS impõe sejam afastadas quaisquer premissas

relativas à não aplicação da Taxa Referencial sobre obrigações contratuais.Assim, por exemplo, ainda que se

recuse a aplicação da TR sobre as cadernetas de poupança e sobre contratos de financiamento imobiliário, nem

por isso tais conclusões seriam aplicáveis ao FGTS.Disso decorre da impossibilidade de que o titular da conta

vinculada possa pretender em juízo escolher o critério de correção monetária que lhe pareça mais adequado, ainda

que, em tese, a TR não seja suficiente para recompor o poder real de compra da moeda.Aliás, esta é exatamente

uma peculiaridade dos fundos de natureza estatutária: como esses fundos são formados visando alcançar uma

finalidade pública (programas de financiamento habitacional e saneamento básico, por exemplo), cabe ao

legislador tomar em consideração diversos outros aspectos, que não o puramente econômico, para estabelecer os

critérios de atualização dos saldos respectivos.Também não vejo como aplicar ao FGTS o entendimento firmado

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIn 4.357/DF, Rel. Min. LUIZ FUX.Observe-se, desde logo,

que as leis que determinaram a aplicação da TR aos saldos das contas vinculadas ao FGTS (art. 13 da Lei nº

8.036/90, combinado com o art. 7º, caput e 1º, da Lei nº 8.660/93) não haviam sido impugnadas naquela ADI.

Portanto, sob o aspecto objetivo, não são normas que se virão alcançadas pela coisa julgada que ali

(eventualmente) se firmar.Veja-se que o STF poderia perfeitamente ter realizado a declaração de

inconstitucionalidade por arrastamento de tais normas (como fez em relação ao art. 5º da Lei nº 11.960/2009). Se

assim não procedeu, evidentemente restaram mantidas várias outras regras que impõem a aplicação da TR como

critério de correção monetária (caso da poupança, do FGTS, dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação,

por exemplo).Ainda que superado esse entendimento, verifica-se que sequer os fundamentos que sustentaram o

julgado da referida ADI autorizam a procedência da tese aqui deduzida.De fato, o STF invocou, como razões de

decidir, para declarar a inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, a afronta à garantia da

coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes.Ora, tais argumentos são aplicáveis apenas

quando se trata de um crédito decorrente de uma condenação judicial, e não a outros créditos de natureza

estatutária ou mesmo contratual.Diante desse quadro, entendo deva ser prestigiada a jurisprudência já sedimentada

do Superior Tribunal de Justiça, que admite a aplicação da Taxa Referencial sempre que houver previsão legal

específica, como é o caso.Nesse sentido, por exemplo, a Súmula nº 454 do STJ (Pactuada a correção monetária

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial [TR] a partir

da vigência da Lei n. 8.177/1991), bem como a Súmula nº 459 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é o índice

aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não

repassados ao fundo). De igual sorte é a orientação da Súmula nº 295 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é

indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que pactuada).Em face do exposto, com

fundamento nos arts. 285-A e 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido.Deixo de

condenar a parte autora em honorários de advogado, uma vez que não se aperfeiçoou integralmente a relação

processual.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Decorrido o prazo legal para recurso e

nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Fls. 86: não verifico o fenômeno da

prevenção quanto ao termo, tendo em vista tratar-se de objetos distintos.P. R. I.

 

0000349-17.2014.403.6103 - UMBELINO BEZERRA DE SOUZA(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO

DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em

que se pretende o creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - FGTS, a partir de 1999, utilizando-se o INPC, em substituição da TR.A inicial veio

instruída com documentos.É o relatório. DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art.

285-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de questão

exclusivamente de direito reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº 0007088-

40.2013.403.6103, 0007360-34.2013.403.6103 e 0007364-71.2013.403.6103, dentre outras), cujas sentenças

passo a reproduzir.A correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS é matéria que foi reiteradamente submetida ao exame dos Tribunais brasileiros.O Supremo

Tribunal Federal, ao examinar a questão relativa às diferenças de correção monetária decorrentes dos Planos

Bresser, Verão, Collor I e Collor II, assentou que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao

contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por
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decorrer da Lei e por ela ser disciplinado (RE 226.855/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU

13.10.2000, p. 20).Pretendendo harmonizar seus julgados à orientação da Suprema Corte, o Colendo Superior

Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de seguinte teor:Os saldos das contas do FGTS, pela legislação

infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto

às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38%

(BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE

226.855-7-RS).Veja-se, portanto, que a natureza estatutária do FGTS impõe sejam afastadas quaisquer premissas

relativas à não aplicação da Taxa Referencial sobre obrigações contratuais.Assim, por exemplo, ainda que se

recuse a aplicação da TR sobre as cadernetas de poupança e sobre contratos de financiamento imobiliário, nem

por isso tais conclusões seriam aplicáveis ao FGTS.Disso decorre da impossibilidade de que o titular da conta

vinculada possa pretender em juízo escolher o critério de correção monetária que lhe pareça mais adequado, ainda

que, em tese, a TR não seja suficiente para recompor o poder real de compra da moeda.Aliás, esta é exatamente

uma peculiaridade dos fundos de natureza estatutária: como esses fundos são formados visando alcançar uma

finalidade pública (programas de financiamento habitacional e saneamento básico, por exemplo), cabe ao

legislador tomar em consideração diversos outros aspectos, que não o puramente econômico, para estabelecer os

critérios de atualização dos saldos respectivos.Também não vejo como aplicar ao FGTS o entendimento firmado

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIn 4.357/DF, Rel. Min. LUIZ FUX.Observe-se, desde logo,

que as leis que determinaram a aplicação da TR aos saldos das contas vinculadas ao FGTS (art. 13 da Lei nº

8.036/90, combinado com o art. 7º, caput e 1º, da Lei nº 8.660/93) não haviam sido impugnadas naquela ADI.

Portanto, sob o aspecto objetivo, não são normas que se virão alcançadas pela coisa julgada que ali

(eventualmente) se firmar.Veja-se que o STF poderia perfeitamente ter realizado a declaração de

inconstitucionalidade por arrastamento de tais normas (como fez em relação ao art. 5º da Lei nº 11.960/2009). Se

assim não procedeu, evidentemente restaram mantidas várias outras regras que impõem a aplicação da TR como

critério de correção monetária (caso da poupança, do FGTS, dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação,

por exemplo).Ainda que superado esse entendimento, verifica-se que sequer os fundamentos que sustentaram o

julgado da referida ADI autorizam a procedência da tese aqui deduzida.De fato, o STF invocou, como razões de

decidir, para declarar a inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, a afronta à garantia da

coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes.Ora, tais argumentos são aplicáveis apenas

quando se trata de um crédito decorrente de uma condenação judicial, e não a outros créditos de natureza

estatutária ou mesmo contratual.Diante desse quadro, entendo deva ser prestigiada a jurisprudência já sedimentada

do Superior Tribunal de Justiça, que admite a aplicação da Taxa Referencial sempre que houver previsão legal

específica, como é o caso.Nesse sentido, por exemplo, a Súmula nº 454 do STJ (Pactuada a correção monetária

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial [TR] a partir

da vigência da Lei n. 8.177/1991), bem como a Súmula nº 459 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é o índice

aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não

repassados ao fundo). De igual sorte é a orientação da Súmula nº 295 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é

indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que pactuada).Em face do exposto, com

fundamento nos arts. 285-A e 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido.Deixo de

condenar a parte autora em honorários de advogado, uma vez que não se aperfeiçoou integralmente a relação

processual.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Decorrido o prazo legal para recurso e

nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

0000371-75.2014.403.6103 - JOSUE ALVES RIBEIRO X JULIO CESAR ALVES BERTTI X GISLENE

CRISTINA DE MOURA PRUDENTE(SP320649 - DANIELA DE OLIVEIRA COUTO E SP310765 - SUSANE

AYRES DE MORAIS CRUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em

que se pretende o creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - FGTS, a partir de 1999, utilizando-se o INPC, em substituição da TR.A inicial veio

instruída com documentos, complementados às fls. 52-53.É o relatório. DECIDO.O feito comporta o julgamento

imediato, nos termos do art. 285-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em

que se trata de questão exclusivamente de direito reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº

0007088-40.2013.403.6103, 0007360-34.2013.403.6103 e 0007364-71.2013.403.6103, dentre outras), cujas

sentenças passo a reproduzir.A correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS é matéria que foi reiteradamente submetida ao exame dos Tribunais brasileiros.O

Supremo Tribunal Federal, ao examinar a questão relativa às diferenças de correção monetária decorrentes dos

Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II, assentou que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao

contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por

decorrer da Lei e por ela ser disciplinado (RE 226.855/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU

13.10.2000, p. 20).Pretendendo harmonizar seus julgados à orientação da Suprema Corte, o Colendo Superior

Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de seguinte teor:Os saldos das contas do FGTS, pela legislação
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infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto

às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38%

(BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE

226.855-7-RS).Veja-se, portanto, que a natureza estatutária do FGTS impõe sejam afastadas quaisquer premissas

relativas à não aplicação da Taxa Referencial sobre obrigações contratuais.Assim, por exemplo, ainda que se

recuse a aplicação da TR sobre as cadernetas de poupança e sobre contratos de financiamento imobiliário, nem

por isso tais conclusões seriam aplicáveis ao FGTS.Disso decorre da impossibilidade de que o titular da conta

vinculada possa pretender em juízo escolher o critério de correção monetária que lhe pareça mais adequado, ainda

que, em tese, a TR não seja suficiente para recompor o poder real de compra da moeda.Aliás, esta é exatamente

uma peculiaridade dos fundos de natureza estatutária: como esses fundos são formados visando alcançar uma

finalidade pública (programas de financiamento habitacional e saneamento básico, por exemplo), cabe ao

legislador tomar em consideração diversos outros aspectos, que não o puramente econômico, para estabelecer os

critérios de atualização dos saldos respectivos.Também não vejo como aplicar ao FGTS o entendimento firmado

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIn 4.357/DF, Rel. Min. LUIZ FUX.Observe-se, desde logo,

que as leis que determinaram a aplicação da TR aos saldos das contas vinculadas ao FGTS (art. 13 da Lei nº

8.036/90, combinado com o art. 7º, caput e 1º, da Lei nº 8.660/93) não haviam sido impugnadas naquela ADI.

Portanto, sob o aspecto objetivo, não são normas que se virão alcançadas pela coisa julgada que ali

(eventualmente) se firmar.Veja-se que o STF poderia perfeitamente ter realizado a declaração de

inconstitucionalidade por arrastamento de tais normas (como fez em relação ao art. 5º da Lei nº 11.960/2009). Se

assim não procedeu, evidentemente restaram mantidas várias outras regras que impõem a aplicação da TR como

critério de correção monetária (caso da poupança, do FGTS, dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação,

por exemplo).Ainda que superado esse entendimento, verifica-se que sequer os fundamentos que sustentaram o

julgado da referida ADI autorizam a procedência da tese aqui deduzida.De fato, o STF invocou, como razões de

decidir, para declarar a inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, a afronta à garantia da

coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes.Ora, tais argumentos são aplicáveis apenas

quando se trata de um crédito decorrente de uma condenação judicial, e não a outros créditos de natureza

estatutária ou mesmo contratual.Diante desse quadro, entendo deva ser prestigiada a jurisprudência já sedimentada

do Superior Tribunal de Justiça, que admite a aplicação da Taxa Referencial sempre que houver previsão legal

específica, como é o caso.Nesse sentido, por exemplo, a Súmula nº 454 do STJ (Pactuada a correção monetária

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial [TR] a partir

da vigência da Lei n. 8.177/1991), bem como a Súmula nº 459 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é o índice

aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não

repassados ao fundo). De igual sorte é a orientação da Súmula nº 295 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é

indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que pactuada).Em face do exposto, com

fundamento nos arts. 285-A e 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido.Deixo de

condenar a parte autora em honorários de advogado, uma vez que não se aperfeiçoou integralmente a relação

processual.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. P. R. I.

 

0000390-81.2014.403.6103 - ALAOR FRANCISCO BERNARDES(SP202595 - CLAUDETE DE FATIMA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ALAOR FRANCISCO BERNARDES interpõe embargos de declaração em face da sentença proferida nestes

autos, alegando, em síntese, ter ocorrido omissão na sentença embargada, ao deixar de se pronunciar sobre o

pedido de dano moral constante da inicial.É o relatório. DECIDO.Conheço dos presentes embargos, eis que

tempestivos.O art. 535 do Código de Processo Civil preceitua serem cabíveis embargos de declaração quando

houver obscuridade, contradição ou omissão na sentença embargada.Não está presente no julgado, contudo,

qualquer dessas situações.De fato, ainda que doutrina e jurisprudência venham reconhecendo, em caráter

excepcional, a possibilidade de emprestar efeitos modificativos ou infringentes aos embargos de declaração, a

regra é que os embargos prestam-se a esclarecer, se existentes, ..., omissões ou contradições no julgado, não para

que se adeque a decisão ao entendimento do embargante (Superior Tribunal de Justiça, 1ª Turma, EdclAgRgREsp

10270, Rel. Min. PEDRO ACIOLI, DJU 23.9.1991, p. 13067, cit. por Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade

Nery, Código de processo civil comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, 4ª ed. rev. ampl.,

São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 1047, grifamos).No caso dos autos, a sentença embargada, ao concluir

pela improcedência do pedido autoral, evidentemente indeferiu o pedido de danos morais pleiteados.A alegada

omissão trata-se de mero inconformismo da parte embargante. De toda forma, não se trata de omissão sanável por

meio de embargos de declaração, sendo certo que a pretensão infringente deve ser requerida mediante o recurso de

apelação, dirigido à instância superior.Em face do exposto, nego provimento aos presentes embargos de

declaração, mantendo integralmente a sentença embargada.Publique-se. Intimem-se.

 

0000533-70.2014.403.6103 - ANTONIO CUSTODIO DAMASCENA(SP259224 - MARIELLY CHRISTINA
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THEODORO N. BARBOSA E SP328266 - NATASHA CHRISTINA THEODORO NEGREIROS BARBOSA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em

que se pretende o creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - FGTS, a partir de 1999, utilizando-se o INPC, IPCA, ou outro índice, em substituição da

TR.A inicial veio instruída com documentos.É o relatório. DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos

termos do art. 285-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de

questão exclusivamente de direito reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº 0007088-

40.2013.403.6103, 0007360-34.2013.403.6103 e 0007364-71.2013.403.6103, dentre outras), cujas sentenças

passo a reproduzir.A correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS é matéria que foi reiteradamente submetida ao exame dos Tribunais brasileiros.O Supremo

Tribunal Federal, ao examinar a questão relativa às diferenças de correção monetária decorrentes dos Planos

Bresser, Verão, Collor I e Collor II, assentou que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao

contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por

decorrer da Lei e por ela ser disciplinado (RE 226.855/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU

13.10.2000, p. 20).Pretendendo harmonizar seus julgados à orientação da Suprema Corte, o Colendo Superior

Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de seguinte teor:Os saldos das contas do FGTS, pela legislação

infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto

às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38%

(BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE

226.855-7-RS).Veja-se, portanto, que a natureza estatutária do FGTS impõe sejam afastadas quaisquer premissas

relativas à não aplicação da Taxa Referencial sobre obrigações contratuais.Assim, por exemplo, ainda que se

recuse a aplicação da TR sobre as cadernetas de poupança e sobre contratos de financiamento imobiliário, nem

por isso tais conclusões seriam aplicáveis ao FGTS.Disso decorre da impossibilidade de que o titular da conta

vinculada possa pretender em juízo escolher o critério de correção monetária que lhe pareça mais adequado, ainda

que, em tese, a TR não seja suficiente para recompor o poder real de compra da moeda.Aliás, esta é exatamente

uma peculiaridade dos fundos de natureza estatutária: como esses fundos são formados visando alcançar uma

finalidade pública (programas de financiamento habitacional e saneamento básico, por exemplo), cabe ao

legislador tomar em consideração diversos outros aspectos, que não o puramente econômico, para estabelecer os

critérios de atualização dos saldos respectivos.Também não vejo como aplicar ao FGTS o entendimento firmado

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIn 4.357/DF, Rel. Min. LUIZ FUX.Observe-se, desde logo,

que as leis que determinaram a aplicação da TR aos saldos das contas vinculadas ao FGTS (art. 13 da Lei nº

8.036/90, combinado com o art. 7º, caput e 1º, da Lei nº 8.660/93) não haviam sido impugnadas naquela ADI.

Portanto, sob o aspecto objetivo, não são normas que se virão alcançadas pela coisa julgada que ali

(eventualmente) se firmar.Veja-se que o STF poderia perfeitamente ter realizado a declaração de

inconstitucionalidade por arrastamento de tais normas (como fez em relação ao art. 5º da Lei nº 11.960/2009). Se

assim não procedeu, evidentemente restaram mantidas várias outras regras que impõem a aplicação da TR como

critério de correção monetária (caso da poupança, do FGTS, dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação,

por exemplo).Ainda que superado esse entendimento, verifica-se que sequer os fundamentos que sustentaram o

julgado da referida ADI autorizam a procedência da tese aqui deduzida.De fato, o STF invocou, como razões de

decidir, para declarar a inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, a afronta à garantia da

coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes.Ora, tais argumentos são aplicáveis apenas

quando se trata de um crédito decorrente de uma condenação judicial, e não a outros créditos de natureza

estatutária ou mesmo contratual.Diante desse quadro, entendo deva ser prestigiada a jurisprudência já sedimentada

do Superior Tribunal de Justiça, que admite a aplicação da Taxa Referencial sempre que houver previsão legal

específica, como é o caso.Nesse sentido, por exemplo, a Súmula nº 454 do STJ (Pactuada a correção monetária

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial [TR] a partir

da vigência da Lei n. 8.177/1991), bem como a Súmula nº 459 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é o índice

aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não

repassados ao fundo). De igual sorte é a orientação da Súmula nº 295 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é

indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que pactuada).Em face do exposto, com

fundamento nos arts. 285-A e 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido.Deixo de

condenar a parte autora em honorários de advogado, uma vez que não se aperfeiçoou integralmente a relação

processual.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Decorrido o prazo legal para recurso e

nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

0000606-42.2014.403.6103 - ANACLETO ROSAS NETO(SP232229 - JOSÉ HENRIQUE COURA DA ROCHA

E SP258736 - HELEN GONZAGA PERNA DA ROCHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em

que se pretende o creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de Garantia
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por Tempo de Serviço - FGTS, a partir de 1999, utilizando-se o INPC, em substituição da TR, mantendo-se os

juros remuneratórios de 3% ao ano, previstos na Lei nº 8.036/90.A inicial veio instruída com documentos.É o

relatório. DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art. 285-A do Código de Processo

Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de questão exclusivamente de direito

reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº 0007088-40.2013.403.6103, 0007360-

34.2013.403.6103 e 0007364-71.2013.403.6103, dentre outras), cujas sentenças passo a reproduzir.A correção

monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS é matéria que foi

reiteradamente submetida ao exame dos Tribunais brasileiros.O Supremo Tribunal Federal, ao examinar a questão

relativa às diferenças de correção monetária decorrentes dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II, assentou

que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de

poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado (RE

226.855/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU 13.10.2000, p. 20).Pretendendo harmonizar seus

julgados à orientação da Suprema Corte, o Colendo Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de

seguinte teor:Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC)

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para

fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).Veja-se, portanto, que a natureza

estatutária do FGTS impõe sejam afastadas quaisquer premissas relativas à não aplicação da Taxa Referencial

sobre obrigações contratuais.Assim, por exemplo, ainda que se recuse a aplicação da TR sobre as cadernetas de

poupança e sobre contratos de financiamento imobiliário, nem por isso tais conclusões seriam aplicáveis ao

FGTS.Disso decorre da impossibilidade de que o titular da conta vinculada possa pretender em juízo escolher o

critério de correção monetária que lhe pareça mais adequado, ainda que, em tese, a TR não seja suficiente para

recompor o poder real de compra da moeda.Aliás, esta é exatamente uma peculiaridade dos fundos de natureza

estatutária: como esses fundos são formados visando alcançar uma finalidade pública (programas de

financiamento habitacional e saneamento básico, por exemplo), cabe ao legislador tomar em consideração

diversos outros aspectos, que não o puramente econômico, para estabelecer os critérios de atualização dos saldos

respectivos.Também não vejo como aplicar ao FGTS o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no

julgamento da ADIn 4.357/DF, Rel. Min. LUIZ FUX.Observe-se, desde logo, que as leis que determinaram a

aplicação da TR aos saldos das contas vinculadas ao FGTS (art. 13 da Lei nº 8.036/90, combinado com o art. 7º,

caput e 1º, da Lei nº 8.660/93) não haviam sido impugnadas naquela ADI. Portanto, sob o aspecto objetivo, não

são normas que se virão alcançadas pela coisa julgada que ali (eventualmente) se firmar.Veja-se que o STF

poderia perfeitamente ter realizado a declaração de inconstitucionalidade por arrastamento de tais normas (como

fez em relação ao art. 5º da Lei nº 11.960/2009). Se assim não procedeu, evidentemente restaram mantidas várias

outras regras que impõem a aplicação da TR como critério de correção monetária (caso da poupança, do FGTS,

dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação, por exemplo).Ainda que superado esse entendimento, verifica-

se que sequer os fundamentos que sustentaram o julgado da referida ADI autorizam a procedência da tese aqui

deduzida.De fato, o STF invocou, como razões de decidir, para declarar a inconstitucionalidade parcial da Emenda

Constitucional nº 62/2009, a afronta à garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos

Poderes.Ora, tais argumentos são aplicáveis apenas quando se trata de um crédito decorrente de uma condenação

judicial, e não a outros créditos de natureza estatutária ou mesmo contratual.Diante desse quadro, entendo deva ser

prestigiada a jurisprudência já sedimentada do Superior Tribunal de Justiça, que admite a aplicação da Taxa

Referencial sempre que houver previsão legal específica, como é o caso.Nesse sentido, por exemplo, a Súmula nº

454 do STJ (Pactuada a correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de

poupança, incide a taxa referencial [TR] a partir da vigência da Lei n. 8.177/1991), bem como a Súmula nº 459 do

STJ (A Taxa Referencial [TR] é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS

recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo). De igual sorte é a orientação da Súmula nº 295 do STJ

(A Taxa Referencial [TR] é indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que

pactuada).Em face do exposto, com fundamento nos arts. 285-A e 269, I, ambos do Código de Processo Civil,

julgo improcedente o pedido.Deixo de condenar a parte autora em honorários de advogado, uma vez que não se

aperfeiçoou integralmente a relação processual.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-

se.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais. P. R. I..

 

0000624-63.2014.403.6103 - ELISEU LOURENCO DE CAMARGO(SP261753 - NOE APARECIDO

MARTINS DA SILVA E SP272937 - LUCAS RAFAEL FERNANDES E SP297851 - PEDRO EDUARDO

CAMPOS FERNANDES E SP327834 - CRISTIANO APARECIDO DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X BANCO CENTRAL DO BRASIL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em

que se pretende o creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - FGTS, a partir de 1999, utilizando-se o INPC ou, sucessivamente, o IPCA-e, ou outro
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índice, em substituição da TR.A inicial veio instruída com documentos.É o relatório. DECIDO.Impõe-se

reconhecer, desde logo, a ilegitimidade passiva ad causam do Banco Central do Brasil, que não tem qualquer

responsabilidade sobre o crédito de diferenças de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao FGTS.A

competência desta autarquia, exercida por meio do Conselho Monetário Nacional, é limitada à expedição de

normas gerais, o que não justifica chamá-la a figurar no polo passivo da relação processual.Subsiste a ação,

portanto, apenas em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, consoante a Súmula nº 249 do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça.Neste aspecto, o feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art. 285-A do

Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de questão exclusivamente

de direito reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº 0007088-40.2013.403.6103, 0007360-

34.2013.403.6103 e 0007364-71.2013.403.6103, dentre outras), cujas sentenças passo a reproduzir.A correção

monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS é matéria que foi

reiteradamente submetida ao exame dos Tribunais brasileiros.O Supremo Tribunal Federal, ao examinar a questão

relativa às diferenças de correção monetária decorrentes dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II, assentou

que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de

poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado (RE

226.855/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU 13.10.2000, p. 20).Pretendendo harmonizar seus

julgados à orientação da Suprema Corte, o Colendo Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de

seguinte teor:Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC)

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para

fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).Veja-se, portanto, que a natureza

estatutária do FGTS impõe sejam afastadas quaisquer premissas relativas à não aplicação da Taxa Referencial

sobre obrigações contratuais.Assim, por exemplo, ainda que se recuse a aplicação da TR sobre as cadernetas de

poupança e sobre contratos de financiamento imobiliário, nem por isso tais conclusões seriam aplicáveis ao

FGTS.Disso decorre da impossibilidade de que o titular da conta vinculada possa pretender em juízo escolher o

critério de correção monetária que lhe pareça mais adequado, ainda que, em tese, a TR não seja suficiente para

recompor o poder real de compra da moeda.Aliás, esta é exatamente uma peculiaridade dos fundos de natureza

estatutária: como esses fundos são formados visando alcançar uma finalidade pública (programas de

financiamento habitacional e saneamento básico, por exemplo), cabe ao legislador tomar em consideração

diversos outros aspectos, que não o puramente econômico, para estabelecer os critérios de atualização dos saldos

respectivos.Também não vejo como aplicar ao FGTS o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no

julgamento da ADIn 4.357/DF, Rel. Min. LUIZ FUX.Observe-se, desde logo, que as leis que determinaram a

aplicação da TR aos saldos das contas vinculadas ao FGTS (art. 13 da Lei nº 8.036/90, combinado com o art. 7º,

caput e 1º, da Lei nº 8.660/93) não haviam sido impugnadas naquela ADI. Portanto, sob o aspecto objetivo, não

são normas que se virão alcançadas pela coisa julgada que ali (eventualmente) se firmar.Veja-se que o STF

poderia perfeitamente ter realizado a declaração de inconstitucionalidade por arrastamento de tais normas (como

fez em relação ao art. 5º da Lei nº 11.960/2009). Se assim não procedeu, evidentemente restaram mantidas várias

outras regras que impõem a aplicação da TR como critério de correção monetária (caso da poupança, do FGTS,

dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação, por exemplo).Ainda que superado esse entendimento, verifica-

se que sequer os fundamentos que sustentaram o julgado da referida ADI autorizam a procedência da tese aqui

deduzida.De fato, o STF invocou, como razões de decidir, para declarar a inconstitucionalidade parcial da Emenda

Constitucional nº 62/2009, a afronta à garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos

Poderes.Ora, tais argumentos são aplicáveis apenas quando se trata de um crédito decorrente de uma condenação

judicial, e não a outros créditos de natureza estatutária ou mesmo contratual.Diante desse quadro, entendo deva ser

prestigiada a jurisprudência já sedimentada do Superior Tribunal de Justiça, que admite a aplicação da Taxa

Referencial sempre que houver previsão legal específica, como é o caso.Nesse sentido, por exemplo, a Súmula nº

454 do STJ (Pactuada a correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de

poupança, incide a taxa referencial [TR] a partir da vigência da Lei n. 8.177/1991), bem como a Súmula nº 459 do

STJ (A Taxa Referencial [TR] é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS

recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo). De igual sorte é a orientação da Súmula nº 295 do STJ

(A Taxa Referencial [TR] é indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que

pactuada).Em face do exposto, com fundamento nos art. 267, I e VI, combinado com o art. 295, II, do Código de

Processo Civil, indefiro a inicial e julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, em relação ao BANCO

CENTRAL DO BRASIL.Com base no art. 285-A, também do CPC, julgo improcedente o pedido em face da

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Deixo de condenar a parte autora em honorários de advogado, uma vez

que não se aperfeiçoou integralmente a relação processual.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Anote-se.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. P. R. I.

 

0000662-75.2014.403.6103 - ALEXANDRE DOMINGUES BRANCO X BOAZ ESTEVES
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MARANEZI(SP232229 - JOSÉ HENRIQUE COURA DA ROCHA E SP258736 - HELEN GONZAGA PERNA

DA ROCHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em

que se pretende o creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - FGTS, a partir de 1999, utilizando-se o INPC, em substituição da TR.A inicial veio

instruída com documentos.É o relatório. DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art.

285-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de questão

exclusivamente de direito reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº 0007088-

40.2013.403.6103, 0007360-34.2013.403.6103 e 0007364-71.2013.403.6103, dentre outras), cujas sentenças

passo a reproduzir.A correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS é matéria que foi reiteradamente submetida ao exame dos Tribunais brasileiros.O Supremo

Tribunal Federal, ao examinar a questão relativa às diferenças de correção monetária decorrentes dos Planos

Bresser, Verão, Collor I e Collor II, assentou que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao

contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por

decorrer da Lei e por ela ser disciplinado (RE 226.855/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU

13.10.2000, p. 20).Pretendendo harmonizar seus julgados à orientação da Suprema Corte, o Colendo Superior

Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de seguinte teor:Os saldos das contas do FGTS, pela legislação

infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto

às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38%

(BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE

226.855-7-RS).Veja-se, portanto, que a natureza estatutária do FGTS impõe sejam afastadas quaisquer premissas

relativas à não aplicação da Taxa Referencial sobre obrigações contratuais.Assim, por exemplo, ainda que se

recuse a aplicação da TR sobre as cadernetas de poupança e sobre contratos de financiamento imobiliário, nem

por isso tais conclusões seriam aplicáveis ao FGTS.Disso decorre da impossibilidade de que o titular da conta

vinculada possa pretender em juízo escolher o critério de correção monetária que lhe pareça mais adequado, ainda

que, em tese, a TR não seja suficiente para recompor o poder real de compra da moeda.Aliás, esta é exatamente

uma peculiaridade dos fundos de natureza estatutária: como esses fundos são formados visando alcançar uma

finalidade pública (programas de financiamento habitacional e saneamento básico, por exemplo), cabe ao

legislador tomar em consideração diversos outros aspectos, que não o puramente econômico, para estabelecer os

critérios de atualização dos saldos respectivos.Também não vejo como aplicar ao FGTS o entendimento firmado

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIn 4.357/DF, Rel. Min. LUIZ FUX.Observe-se, desde logo,

que as leis que determinaram a aplicação da TR aos saldos das contas vinculadas ao FGTS (art. 13 da Lei nº

8.036/90, combinado com o art. 7º, caput e 1º, da Lei nº 8.660/93) não haviam sido impugnadas naquela ADI.

Portanto, sob o aspecto objetivo, não são normas que se virão alcançadas pela coisa julgada que ali

(eventualmente) se firmar.Veja-se que o STF poderia perfeitamente ter realizado a declaração de

inconstitucionalidade por arrastamento de tais normas (como fez em relação ao art. 5º da Lei nº 11.960/2009). Se

assim não procedeu, evidentemente restaram mantidas várias outras regras que impõem a aplicação da TR como

critério de correção monetária (caso da poupança, do FGTS, dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação,

por exemplo).Ainda que superado esse entendimento, verifica-se que sequer os fundamentos que sustentaram o

julgado da referida ADI autorizam a procedência da tese aqui deduzida.De fato, o STF invocou, como razões de

decidir, para declarar a inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, a afronta à garantia da

coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes.Ora, tais argumentos são aplicáveis apenas

quando se trata de um crédito decorrente de uma condenação judicial, e não a outros créditos de natureza

estatutária ou mesmo contratual.Diante desse quadro, entendo deva ser prestigiada a jurisprudência já sedimentada

do Superior Tribunal de Justiça, que admite a aplicação da Taxa Referencial sempre que houver previsão legal

específica, como é o caso.Nesse sentido, por exemplo, a Súmula nº 454 do STJ (Pactuada a correção monetária

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial [TR] a partir

da vigência da Lei n. 8.177/1991), bem como a Súmula nº 459 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é o índice

aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não

repassados ao fundo). De igual sorte é a orientação da Súmula nº 295 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é

indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que pactuada).Em face do exposto, com

fundamento nos arts. 285-A e 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido.Deixo de

condenar a parte autora em honorários de advogado, uma vez que não se aperfeiçoou integralmente a relação

processual.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Decorrido o prazo legal para recurso e

nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Fls. 90: não verifico o fenômeno da

prevenção, tendo em vista tratar-se de objetos distintos.P. R. I.

 

0000664-45.2014.403.6103 - ROBERTO CAMACHO(SP232229 - JOSÉ HENRIQUE COURA DA ROCHA E

SP258736 - HELEN GONZAGA PERNA DA ROCHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em
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que se pretende o creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - FGTS, a partir de 1999, utilizando-se o INPC, em substituição da TR.A inicial veio

instruída com documentos.É o relatório. DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art.

285-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de questão

exclusivamente de direito reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº 0007088-

40.2013.403.6103, 0007360-34.2013.403.6103 e 0007364-71.2013.403.6103, dentre outras), cujas sentenças

passo a reproduzir.A correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS é matéria que foi reiteradamente submetida ao exame dos Tribunais brasileiros.O Supremo

Tribunal Federal, ao examinar a questão relativa às diferenças de correção monetária decorrentes dos Planos

Bresser, Verão, Collor I e Collor II, assentou que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao

contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por

decorrer da Lei e por ela ser disciplinado (RE 226.855/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU

13.10.2000, p. 20).Pretendendo harmonizar seus julgados à orientação da Suprema Corte, o Colendo Superior

Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de seguinte teor:Os saldos das contas do FGTS, pela legislação

infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto

às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38%

(BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE

226.855-7-RS).Veja-se, portanto, que a natureza estatutária do FGTS impõe sejam afastadas quaisquer premissas

relativas à não aplicação da Taxa Referencial sobre obrigações contratuais.Assim, por exemplo, ainda que se

recuse a aplicação da TR sobre as cadernetas de poupança e sobre contratos de financiamento imobiliário, nem

por isso tais conclusões seriam aplicáveis ao FGTS.Disso decorre da impossibilidade de que o titular da conta

vinculada possa pretender em juízo escolher o critério de correção monetária que lhe pareça mais adequado, ainda

que, em tese, a TR não seja suficiente para recompor o poder real de compra da moeda.Aliás, esta é exatamente

uma peculiaridade dos fundos de natureza estatutária: como esses fundos são formados visando alcançar uma

finalidade pública (programas de financiamento habitacional e saneamento básico, por exemplo), cabe ao

legislador tomar em consideração diversos outros aspectos, que não o puramente econômico, para estabelecer os

critérios de atualização dos saldos respectivos.Também não vejo como aplicar ao FGTS o entendimento firmado

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIn 4.357/DF, Rel. Min. LUIZ FUX.Observe-se, desde logo,

que as leis que determinaram a aplicação da TR aos saldos das contas vinculadas ao FGTS (art. 13 da Lei nº

8.036/90, combinado com o art. 7º, caput e 1º, da Lei nº 8.660/93) não haviam sido impugnadas naquela ADI.

Portanto, sob o aspecto objetivo, não são normas que se virão alcançadas pela coisa julgada que ali

(eventualmente) se firmar.Veja-se que o STF poderia perfeitamente ter realizado a declaração de

inconstitucionalidade por arrastamento de tais normas (como fez em relação ao art. 5º da Lei nº 11.960/2009). Se

assim não procedeu, evidentemente restaram mantidas várias outras regras que impõem a aplicação da TR como

critério de correção monetária (caso da poupança, do FGTS, dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação,

por exemplo).Ainda que superado esse entendimento, verifica-se que sequer os fundamentos que sustentaram o

julgado da referida ADI autorizam a procedência da tese aqui deduzida.De fato, o STF invocou, como razões de

decidir, para declarar a inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, a afronta à garantia da

coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes.Ora, tais argumentos são aplicáveis apenas

quando se trata de um crédito decorrente de uma condenação judicial, e não a outros créditos de natureza

estatutária ou mesmo contratual.Diante desse quadro, entendo deva ser prestigiada a jurisprudência já sedimentada

do Superior Tribunal de Justiça, que admite a aplicação da Taxa Referencial sempre que houver previsão legal

específica, como é o caso.Nesse sentido, por exemplo, a Súmula nº 454 do STJ (Pactuada a correção monetária

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial [TR] a partir

da vigência da Lei n. 8.177/1991), bem como a Súmula nº 459 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é o índice

aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não

repassados ao fundo). De igual sorte é a orientação da Súmula nº 295 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é

indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que pactuada).Em face do exposto, com

fundamento nos arts. 285-A e 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido.Deixo de

condenar a parte autora em honorários de advogado, uma vez que não se aperfeiçoou integralmente a relação

processual.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Decorrido o prazo legal para recurso e

nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

0000668-82.2014.403.6103 - GILBERTO ANTONIO VASCONCELOS SILOS(SP224757 - INGRID

ALESSANDRA CAXIAS PRADO E SP293538 - ERICA ADRIANA ROSA CAXIAS DE ANDRADE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em

que se pretende o creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - FGTS, a partir de 1999, utilizando-se o INPC, em substituição da TR.A inicial veio

instruída com documentos.É o relatório. DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art.
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285-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de questão

exclusivamente de direito reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº 0007088-

40.2013.403.6103, 0007360-34.2013.403.6103 e 0007364-71.2013.403.6103, dentre outras), cujas sentenças

passo a reproduzir.A correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS é matéria que foi reiteradamente submetida ao exame dos Tribunais brasileiros.O Supremo

Tribunal Federal, ao examinar a questão relativa às diferenças de correção monetária decorrentes dos Planos

Bresser, Verão, Collor I e Collor II, assentou que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao

contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por

decorrer da Lei e por ela ser disciplinado (RE 226.855/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU

13.10.2000, p. 20).Pretendendo harmonizar seus julgados à orientação da Suprema Corte, o Colendo Superior

Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de seguinte teor:Os saldos das contas do FGTS, pela legislação

infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto

às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38%

(BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE

226.855-7-RS).Veja-se, portanto, que a natureza estatutária do FGTS impõe sejam afastadas quaisquer premissas

relativas à não aplicação da Taxa Referencial sobre obrigações contratuais.Assim, por exemplo, ainda que se

recuse a aplicação da TR sobre as cadernetas de poupança e sobre contratos de financiamento imobiliário, nem

por isso tais conclusões seriam aplicáveis ao FGTS.Disso decorre da impossibilidade de que o titular da conta

vinculada possa pretender em juízo escolher o critério de correção monetária que lhe pareça mais adequado, ainda

que, em tese, a TR não seja suficiente para recompor o poder real de compra da moeda.Aliás, esta é exatamente

uma peculiaridade dos fundos de natureza estatutária: como esses fundos são formados visando alcançar uma

finalidade pública (programas de financiamento habitacional e saneamento básico, por exemplo), cabe ao

legislador tomar em consideração diversos outros aspectos, que não o puramente econômico, para estabelecer os

critérios de atualização dos saldos respectivos.Também não vejo como aplicar ao FGTS o entendimento firmado

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIn 4.357/DF, Rel. Min. LUIZ FUX.Observe-se, desde logo,

que as leis que determinaram a aplicação da TR aos saldos das contas vinculadas ao FGTS (art. 13 da Lei nº

8.036/90, combinado com o art. 7º, caput e 1º, da Lei nº 8.660/93) não haviam sido impugnadas naquela ADI.

Portanto, sob o aspecto objetivo, não são normas que se virão alcançadas pela coisa julgada que ali

(eventualmente) se firmar.Veja-se que o STF poderia perfeitamente ter realizado a declaração de

inconstitucionalidade por arrastamento de tais normas (como fez em relação ao art. 5º da Lei nº 11.960/2009). Se

assim não procedeu, evidentemente restaram mantidas várias outras regras que impõem a aplicação da TR como

critério de correção monetária (caso da poupança, do FGTS, dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação,

por exemplo).Ainda que superado esse entendimento, verifica-se que sequer os fundamentos que sustentaram o

julgado da referida ADI autorizam a procedência da tese aqui deduzida.De fato, o STF invocou, como razões de

decidir, para declarar a inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/2009, a afronta à garantia da

coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes.Ora, tais argumentos são aplicáveis apenas

quando se trata de um crédito decorrente de uma condenação judicial, e não a outros créditos de natureza

estatutária ou mesmo contratual.Diante desse quadro, entendo deva ser prestigiada a jurisprudência já sedimentada

do Superior Tribunal de Justiça, que admite a aplicação da Taxa Referencial sempre que houver previsão legal

específica, como é o caso.Nesse sentido, por exemplo, a Súmula nº 454 do STJ (Pactuada a correção monetária

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial [TR] a partir

da vigência da Lei n. 8.177/1991), bem como a Súmula nº 459 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é o índice

aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não

repassados ao fundo). De igual sorte é a orientação da Súmula nº 295 do STJ (A Taxa Referencial [TR] é

indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que pactuada).Em face do exposto, com

fundamento no art. 285-A do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido.Deixo de condenar a parte

autora em honorários de advogado, uma vez que não se aperfeiçoou integralmente a relação processual.Defiro os

benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I..

 

0000671-37.2014.403.6103 - ROSALVO APARECIDO BATISTA(SP272937 - LUCAS RAFAEL

FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BANCO CENTRAL DO BRASIL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e

BANCO CENTRAL DO BRASIL, em que se pretende o creditamento das diferenças de correção monetária de

contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a partir de 1999, utilizando-se o INPC,

IPCA, ou outro índice, em substituição da TR.A inicial veio instruída com documentos.É o relatório. DECIDO.O

feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art. 285-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº

11.277/2006, na medida em que se trata de questão exclusivamente de direito reiteradamente decidida por este

Juízo (por exemplo, ações de nº 0007088-40.2013.403.6103, 0007360-34.2013.403.6103 e 0007364-

71.2013.403.6103, dentre outras), cujas sentenças passo a reproduzir.A correção monetária dos saldos das contas

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     523/963



vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS é matéria que foi reiteradamente submetida ao

exame dos Tribunais brasileiros.O Supremo Tribunal Federal, ao examinar a questão relativa às diferenças de

correção monetária decorrentes dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II, assentou que o Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza

contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado (RE 226.855/RS, Rel. Min.

MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU 13.10.2000, p. 20).Pretendendo harmonizar seus julgados à orientação

da Suprema Corte, o Colendo Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de seguinte teor:Os saldos das

contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro

de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto às

perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo

com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).Veja-se, portanto, que a natureza estatutária do FGTS impõe

sejam afastadas quaisquer premissas relativas à não aplicação da Taxa Referencial sobre obrigações

contratuais.Assim, por exemplo, ainda que se recuse a aplicação da TR sobre as cadernetas de poupança e sobre

contratos de financiamento imobiliário, nem por isso tais conclusões seriam aplicáveis ao FGTS.Disso decorre da

impossibilidade de que o titular da conta vinculada possa pretender em juízo escolher o critério de correção

monetária que lhe pareça mais adequado, ainda que, em tese, a TR não seja suficiente para recompor o poder real

de compra da moeda.Aliás, esta é exatamente uma peculiaridade dos fundos de natureza estatutária: como esses

fundos são formados visando alcançar uma finalidade pública (programas de financiamento habitacional e

saneamento básico, por exemplo), cabe ao legislador tomar em consideração diversos outros aspectos, que não o

puramente econômico, para estabelecer os critérios de atualização dos saldos respectivos.Também não vejo como

aplicar ao FGTS o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIn 4.357/DF, Rel.

Min. LUIZ FUX.Observe-se, desde logo, que as leis que determinaram a aplicação da TR aos saldos das contas

vinculadas ao FGTS (art. 13 da Lei nº 8.036/90, combinado com o art. 7º, caput e 1º, da Lei nº 8.660/93) não

haviam sido impugnadas naquela ADI. Portanto, sob o aspecto objetivo, não são normas que se virão alcançadas

pela coisa julgada que ali (eventualmente) se firmar.Veja-se que o STF poderia perfeitamente ter realizado a

declaração de inconstitucionalidade por arrastamento de tais normas (como fez em relação ao art. 5º da Lei nº

11.960/2009). Se assim não procedeu, evidentemente restaram mantidas várias outras regras que impõem a

aplicação da TR como critério de correção monetária (caso da poupança, do FGTS, dos contratos do Sistema

Financeiro da Habitação, por exemplo).Ainda que superado esse entendimento, verifica-se que sequer os

fundamentos que sustentaram o julgado da referida ADI autorizam a procedência da tese aqui deduzida.De fato, o

STF invocou, como razões de decidir, para declarar a inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº

62/2009, a afronta à garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes.Ora, tais

argumentos são aplicáveis apenas quando se trata de um crédito decorrente de uma condenação judicial, e não a

outros créditos de natureza estatutária ou mesmo contratual.Diante desse quadro, entendo deva ser prestigiada a

jurisprudência já sedimentada do Superior Tribunal de Justiça, que admite a aplicação da Taxa Referencial sempre

que houver previsão legal específica, como é o caso.Nesse sentido, por exemplo, a Súmula nº 454 do STJ

(Pactuada a correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança,

incide a taxa referencial [TR] a partir da vigência da Lei n. 8.177/1991), bem como a Súmula nº 459 do STJ (A

Taxa Referencial [TR] é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos

pelo empregador mas não repassados ao fundo). De igual sorte é a orientação da Súmula nº 295 do STJ (A Taxa

Referencial [TR] é indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que pactuada).Em face do

exposto, com fundamento nos arts. 285-A e 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedente o

pedido.Deixo de condenar a parte autora em honorários de advogado, uma vez que não se aperfeiçoou

integralmente a relação processual.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Decorrido o

prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007826-33.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009728-

67.2000.403.6104 (2000.61.04.009728-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA) X

DOUGLAS DELLA GUARDIA X MAURICIO DA SILVEIRA GONCALVES X MESSIAS DE

SOUZA(PR011852 - CIRO CECCATTO E SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR)

A UNIÃO propôs os presentes embargos à execução em curso nos autos da ação registrada sob nº

2000.61.03.009728-7.Alega a União, em síntese, a necessidade de nomeação de um Contador pelo Juízo,

aduzindo que a incorreção dos cálculos apresentados pelos embargados seria manifesta. Sustenta que o indébito

reconhecido nos autos principais não diz respeito às contribuições vertidas ao fundo de previdência privada,

tributadas pelo IRPF, mas somente à parcela da complementação da aposentadoria que foi novamente tributada,

que constituiria o fundo formador do bis in idem. Ademais, tendo o julgado determinado que a contagem da

prescrição quinquenal seria feita a partir de cada retenção indevida, todos os valores estariam

prescritos.Impugnados os embargos, foram requisitadas informações da entidade mantenedora da previdência

privada em questão (fls. 50-160).Remetidos os autos à Contadoria Judicial, foi elaborado o parecer de fls. 164-
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179, dando-se vista às partes.Os embargados discordaram dos cálculos da Contadoria, alegando que nos referidos

cálculos é feita dedução, na declaração de ajuste anual, das contribuições atualizadas vertidas ao Fundo entre

janeiro de 1989 e dezembro de 1995, até o limite do valor pago durante o ano-calendário, não descontando o teto

limite de isenção. Além disso, entendem que incorreu em erro também ao não promover a correção do imposto de

renda retido indevidamente mês a mês desde a data do efetivo desconto indevido, atualizando a correção a partir

dos ajustes anuais do imposto de renda do exercício seguinte.Em manifestação, a Contadoria se posicionou

contrariamente ao entendimento dos embargados, afirmando que as contribuições restituíveis foram abatidas dos

rendimentos recebidos nos anos-calendário a partir de 1996, sendo consideradas rendimentos não tributáveis, e

não, rendimentos dedutíveis limitados ao teto da legislação própria do IR. Afirmou, ainda, que o programa de

cálculos efetua as correções conforme critérios legais emanados do julgado.É o relatório. DECIDO.O parecer da

Contadoria Judicial examinou corretamente os fatos em discussão e não merece qualquer reparo.Recorde-se que a

não incidência do imposto refere-se às contribuições vertidas em um período bastante específico e somente quanto

às contribuições pagas pelos autores (não pela empresa). Assim, não se pode falar que há um percentual da

complementação de suas aposentadorias que ficará permanentemente imune à tributação.O que de fato ocorreu,

nesta fase de execução, foi a apuração de um valor global do indébito, que será integralmente repetido, sem outros

reflexos na complementação das aposentadorias.Também não há quaisquer das parcelas alcançadas pela

prescrição. Como bem observou a Contadoria Judicial, proposta a ação principal em 09.11.2000, estariam

prescritas as parcelas vencidas antes de 09.11.1995. Ocorre que a incidência do tributo em duplicidade (o tal bis in

idem) iniciou-se apenas em 01.01.1996. Em todo o período, portanto, não está extinto o direito de pleitear a

repetição do indébito.Quanto aos critérios especificamente adotados para os cálculos, a Contadoria Judicial

utilizou os parâmetros do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, com a

incidência exclusiva da SELIC a partir de janeiro de 1996, tal como determinado.Tampouco é procedente a

impugnação dos embargados quanto à aplicação do limite de isenção. Os valores em discussão devem ser

inseridos dentre os rendimentos não tributáveis, em relação aos quais não se cogita de qualquer teto limite de

isenção. Observe-se que o fato imponível do imposto sobre a renda pessoa física compreende o exame dos

rendimentos tributáveis, não tributáveis e deduções em cada exercício ou ano calendário. O reconhecimento

judicial de que certos rendimentos tributáveis são, em verdade, não tributáveis, exige sejam refeitas as declarações

de ajuste anual, para só então identificar e quantificar valores a serem efetivamente restituídos. Este procedimento

não se altera com eventual restrição administrativa à retificação das declarações por iniciativa do

contribuinte.Assim, impõe-se julgar parcialmente procedentes os embargos à execução, para que prevaleça o

cálculo realizado pela Contadoria Judicial.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de

Processo Civil, julgo parcialmente procedentes os embargos à execução, para fixar o valor da execução em R$

41.991,01 (quarenta e um mil, novecentos e noventa e um reais e um centavo), apurado em outubro de

2012.Tendo em vista a sucumbência recíproca e aproximada, as partes arcarão com os honorários dos respectivos

advogados.Sem condenação em custas processuais, nos termos do art. 7º da Lei nº 9289, de 04 de julho de

1996.Deixo de submeter a presente ao duplo grau de jurisdição obrigatório, diante dos precedentes do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região (v. g., REO nº 1999.03.99.070043-9/SP, Rel. Des. Federal CÉLIO

BENEVIDES), orientação aplicável também nos casos de parcial procedência (REO nº 2001.03.99.036033-9,

DJU 05.11.2001, p. 1119).Traslade-se cópia da presente sentença, dos cálculos aqui acolhidos e de eventual

certidão de trânsito em julgado para os autos principais e, decorrido o prazo legal para recurso, desapensem-se

estes autos, remetendo-os ao arquivo.P. R. I..

 

0008289-67.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007956-

23.2010.403.6103) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1541 - SARA MARIA BUENO DA

SILVA) X WANDERLEI PINTO MENDES(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA)

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS ajuizou os presentes embargos à execução em curso

nos autos da ação registrada sob nº 0007956-23.2010.403.6103, pretendendo a suspensão da execução, por

entender que a existência do feito nº 0000587-80.2007.403.6103, ainda pendente de julgamento em instância

superior, poderá gerar resultado que refletirá diretamente no objeto da execução instaurada nos autos

principais.Alega que o anterior ajuizamento de ação pelo embargado visando ao restabelecimento de auxílio

doença (autos nº 0000587-80.2007.403.6103), e que ainda se encontra pendente de julgamento em Instância

Superior em razão de recurso interposto pelo embargante, impede o pagamento de eventuais diferenças

decorrentes da revisão do auxílio doença, nos termos do decidido nos autos nº 0007956-23.2010.403.6103.Requer

que a execução processada nos autos principais (0007956-23.2010.403.6103) seja suspensa, com fundamento no

artigo 265, inciso IV, do CPC, até que se profira decisão definitiva nos autos do processo nº 0000587-

80.2007.403.6103.Diz que nem mesmo os cálculos apresentados pelo próprio embargante nos autos principais

estariam corretos, tendo reapresentado novos cálculos relativos à revisão do benefício, considerando somente o

período em que o benefício foi pago administrativamente.Intimado, o embargado se manifestou às fls. 50-53,

requerendo a homologação dos cálculos por ele apresentados, bem como o sobrestamento dos embargos à

execução até julgamento final do feito nº 0000587-80.2007.403.6103.É o relatório. DECIDO.As hipóteses de
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suspensão do processo previstas no inciso IV do artigo 265, do CPC não se encontram expressas no artigo 791,

inciso II, do CPC como possibilidade de suspensão de execução, cujo rol é taxativo, razão pela qual indefiro o

pedido do INSS neste sentido. Ademais, quanto à anterior existência de ação ajuizada visando ao restabelecimento

de auxílio doença, verifico que ao embargado caberia alegar a suposta conexão entre as ações já na primeira

oportunidade em que lhe cabia falar nos autos, ou seja, na resposta à inicial, o que não foi feito, trazendo à tona

referida questão apenas em sede de apelação (fls. 58-62 dos autos principais).Assim, ainda que tardiamente, a

referida questão foi submetida ao julgamento do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou

provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, sobrevindo o

trânsito em julgado (fls. 81-87 daqueles autos).Ora, tratando-se de matéria expressamente devolvida ao

conhecimento do Tribunal por meio da apelação, é evidente que cabia ao INSS interpor o competente recurso de

agravo, ou, se fosse o caso, embargos de declaração, diante da aparente omissão em apreciar questão deduzida no

recurso de origem.Permanecendo o INSS silente, entendo que não cabe ao Juízo da execução condicionar a

execução do julgado ao que restar decidido na ação anterior.Afastando as premissas deduzidas nos embargos à

execução, entendo não haver quaisquer reparos a fazer nos cálculos do embargado, que os elaborou levando em

conta os valores devidos desde a data de início do benefício (06.11.2006).Tais valores não discrepam

significativamente, vale recordar, daqueles indicados em proposta de acordo oferecida administrativamente pelo

INSS.Ademais, não se cogita de qualquer risco de o INSS realizar pagamentos em duplicidade. Afinal, basta à

Procuradoria Federal levar ao conhecimento do Juízo da primeira ação os pagamentos aqui realizados, para que

sejam realizadas as deduções que entenda eventualmente cabíveis.Em face do exposto, com fundamento no art.

740, parágrafo único, do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os presentes embargos à execução,

condenando o embargante ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o

valor da causa, corrigido monetariamente.Prossiga-se na execução, observando-se como definitivo o valor total de

R$ 20.343,31 (vinte mil, trezentos e quarenta e três reais e trinta e um centavos), apurado em dezembro de

2012.Sem condenação em custas processuais, nos termos do art. 7º da Lei nº 9289, de 04 de julho de

1996.Traslade-se cópia da presente, dos cálculos e de eventual certidão de trânsito em julgado para os autos

principais e, decorrido o prazo legal para recurso, desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo.P. R. I..

 

0008355-47.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004814-

60.2000.403.6103 (2000.61.03.004814-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1754 - MARIA LUCIA INOUYE

SHINTATE) X ESQUEMA SOCIEDADE CIVIL LTDA(Proc. AGNALDO CHAISE)

A UNIÃO propôs os presentes embargos à execução em curso nos autos do processo nº 0004814-

60.2000.403.6103, pretendendo impugnar o valor apresentado pelo embargado, alegando excesso de execução,

além de requerer que os valores sejam objeto de precatório, sem fracionamento da execução.Intimada, a parte

embargada manifestou-se às fls. 67, concordando com os cálculos apresentados pela União.É o relatório.

DECIDO.A concordância da parte embargada com os valores apontados pela embargante importa verdadeiro

reconhecimento da procedência do pedido, impondo-se a extinção do feito.Em face do exposto, com fundamento

no art. 269, II, do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, fixando o valor da

execução em R$ 58.847,14 (cinquenta e oito mil, oitocentos e quarenta e sete reais e quatorze centavos),

atualizado para 31.10.2013, bem como o valor de R$ 10.030,03 (dez mil, trinta reais e três centavos), a título de

honorários advocatícios, atualizado para julho de 2013.Condeno a parte embargada ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com

os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo

Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010, com as alterações da Resolução CJF

nº 267/2013, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Sem condenação

em custas processuais, nos termos do art. 7º da Lei nº 9289, de 04 de julho de 1996.Traslade-se cópia da presente

e de eventual certidão de trânsito em julgado para os autos principais e, decorrido o prazo legal para recurso,

desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo.P. R. I..

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0008486-22.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007153-

35.2013.403.6103) UNIAO FEDERAL(Proc. 1146 - CAROLINE VIANA DE ARAUJO) X JULIANO CESAR

SCHMITT COE(SP256745 - MARIA RUBINEIA DE CAMPOS SANTOS)

Trata-se de impugnação aos benefícios da assistência judiciária gratuita proposta pela UNIÃO, incidentalmente à

ação sob o procedimento ordinário nº 0007153-35.2013.403.6103, pretendendo a impugnante, que sejam

revogados os benefícios de assistência judiciária concedido ao impugnado, alegando que este, servidor público

federal, não pode ser enquadrado como pobre no sentido legal.Aduz a impugnante que os rendimentos líquidos do

impugnado ultrapassam a razoabilidade da concessão da gratuidade da justiça e que estão bem acima da faixa de

isenção de Imposto de Renda, portanto, sua capacidade contributiva faz presumir que possui condições de arcar

com todas as despesas necessárias a sua subsistência.O impugnado manifestou-se sustentando a improcedência da

presente impugnação.É a síntese do necessário. DECIDO.O exame da procedência (ou improcedência) da presente
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impugnação deve ser precedido da análise do regime constitucional aplicável ao acesso à jurisdição.O art. 5º,

XXXV, da Constituição Federal de 1988, ao determinar que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário

lesão ou ameaça a direito, estatuiu a denominada garantia constitucional da inafastabilidade do controle

jurisdicional (ou do direito de ação).A referida norma também representa a consagração, no sistema constitucional

instituído em 1988, do princípio da unidade da jurisdição. Esse princípio, além de sepultar, definitivamente,

quaisquer tentativas de instituição de instâncias administrativas de curso forçado, também assegura o mais livre

acesso do indivíduo à jurisdição, função estatal una e irrenunciável.Como meio de concretização dessa garantia, a

própria Constituição da República estabeleceu, no inciso LXXIV do mesmo artigo, a garantia de assistência

jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. Vê-se, a propósito, a previsão de uma

assistência jurídica, em sentido amplo, e não meramente judiciária, demonstrando a amplitude da prescrição

constitucional.De todo modo, de nada adiantaria proclamar o mais amplo acesso ao Poder Judiciário se a falta de

recursos (especialmente para a contratação de advogados) subsistisse como verdadeiro impedimento de ordem

prática para o exercício desse direito.Em complementação, previu a Constituição Federal a instituição de um

órgão público específico (a Defensoria Pública) cuja função principal é a de orientação jurídica e a defesa, em

todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV (art. 134, caput).Tais vetores constitucionais e a

ainda incipiente estrutura dos órgãos estatais encarregados da assistência jurídica gratuita recomendam seja

reconhecida a recepção, pela Constituição Federal, da Lei nº 1.060, de 05 de fevereiro de 1950, que estabelece

normas para a concessão de assistência judiciária aos necessitados.A referida lei estabeleceu um conceito jurídico

de necessitado, assim considerado todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do

processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família (art. 2º, parágrafo

único).Desse modo, para fazer jus aos benefícios previstos nessa Lei, não se pode tomar a profissão, a

remuneração ou mesmo o patrimônio do indivíduo como fatores que, isoladamente, excluam a situação de

necessitado e façam desaparecer a presunção de miserabilidade que decorre da simples afirmação a que se refere o

art. 4º da Lei nº 1.060/50.É necessário, ao contrário, que sua situação econômica específica o impeça de arcar com

as custas e demais despesas do processo, inclusive de eventuais ônus da sucumbência, sem prejuízo da própria

subsistência e de sua família.No caso dos autos, não logrou a impugnante apontar fatos que sejam suficientes para

descaracterizar a presunção de necessidade firmada pela declaração subscrita pelo impugnado ou por seu

advogado, como autoriza o art. 1º da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983.Acrescente-se, ainda, que o

rendimento do impugnado, não evidencia nenhum valor exorbitante, se levarmos em conta que o valor bruto sofre

vários descontos. Também não há qualquer correlação jurídica válida entre o valor que o Estado entende não ser

caso de tributar por meio do Imposto sobre a Renda Pessoa Física - IRPF e a possibilidade de arcar com as

despesas do processo sem prejuízo da própria subsistência.A isenção tributária pode ser ditada por inúmeros

fatores, inclusive extrafiscais. É possível imaginar, portanto, que determinados tipos de rendimento sejam

severamente tributados, não com fins exclusivamente arrecadatórios, mas como forma de o Estado induzir

determinados comportamentos na sociedade.Também não se descarta a possibilidade de que outros rendimentos

sejam desonerados da tributação com a mesma finalidade de induzir a este ou aquele comportamento.O que

seguramente não é admissível é utilizar um parâmetro legal-tributário, por analogia (ou interpretação extensiva),

para recusar ao litigante o exercício de um direito que tem assento constitucional, como é o caso.Ou, dito de outra

forma, não é possível ao intérprete adotar uma solução que a Constituição Federal não impõe e que o legislador

infraconstitucional regulamentador com certeza não acolheu.Em face do exposto, julgo improcedente a presente

impugnação.Traslade-se cópia da presente e de eventual certidão de trânsito em julgado para os autos principais e,

decorrido o prazo legal para recurso, desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo.Intimem-se.

 

0008487-07.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008027-

20.2013.403.6103) UNIAO FEDERAL(Proc. 1146 - CAROLINE VIANA DE ARAUJO) X ORACI DOS

SANTOS(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Trata-se de impugnação aos benefícios da assistência judiciária gratuita proposta pela UNIÃO, incidentalmente à

ação sob o procedimento ordinário nº 0008027-20.2013.403.6103, pretendendo a impugnante, que sejam

revogados os benefícios de assistência judiciária concedido ao impugnado, alegando que este, servidor público

federal, não pode ser enquadrado como pobre no sentido legal.Alega que os rendimentos líquidos do impugnado

ultrapassam a razoabilidade da concessão da gratuidade da justiça e que estão bem acima da faixa de isenção de

Imposto de Renda, portanto, sua capacidade contributiva faz presumir que possui condições de arcar com todas as

despesas necessárias a sua subsistência.O impugnado manifestou-se sustentando a improcedência da presente

impugnação.É a síntese do necessário. DECIDO.O exame da procedência (ou improcedência) da presente

impugnação deve ser precedido da análise do regime constitucional aplicável ao acesso à jurisdição.O art. 5º,

XXXV, da Constituição Federal de 1988, ao determinar que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário

lesão ou ameaça a direito, estatuiu a denominada garantia constitucional da inafastabilidade do controle

jurisdicional (ou do direito de ação).A referida norma também representa a consagração, no sistema constitucional

instituído em 1988, do princípio da unidade da jurisdição. Esse princípio, além de sepultar, definitivamente,

quaisquer tentativas de instituição de instâncias administrativas de curso forçado, também assegura o mais livre
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acesso do indivíduo à jurisdição, função estatal una e irrenunciável.Como meio de concretização dessa garantia, a

própria Constituição da República estabeleceu, no inciso LXXIV do mesmo artigo, a garantia de assistência

jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. Vê-se, a propósito, a previsão de uma

assistência jurídica, em sentido amplo, e não meramente judiciária, demonstrando a amplitude da prescrição

constitucional.De todo modo, de nada adiantaria proclamar o mais amplo acesso ao Poder Judiciário se a falta de

recursos (especialmente para a contratação de advogados) subsistisse como verdadeiro impedimento de ordem

prática para o exercício desse direito.Em complementação, previu a Constituição Federal a instituição de um

órgão público específico (a Defensoria Pública) cuja função principal é a de orientação jurídica e a defesa, em

todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV (art. 134, caput).Tais vetores constitucionais e a

ainda incipiente estrutura dos órgãos estatais encarregados da assistência jurídica gratuita recomendam seja

reconhecida a recepção, pela Constituição Federal, da Lei nº 1.060, de 05 de fevereiro de 1950, que estabelece

normas para a concessão de assistência judiciária aos necessitados.A referida lei estabeleceu um conceito jurídico

de necessitado, assim considerado todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do

processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família (art. 2º, parágrafo

único).Desse modo, para fazer jus aos benefícios previstos nessa Lei, não se pode tomar a profissão, a

remuneração ou mesmo o patrimônio do indivíduo como fatores que, isoladamente, excluam a situação de

necessitado e façam desaparecer a presunção de miserabilidade que decorre da simples afirmação a que se refere o

art. 4º da Lei nº 1.060/50.É necessário, ao contrário, que sua situação econômica específica o impeça de arcar com

as custas e demais despesas do processo, inclusive de eventuais ônus da sucumbência, sem prejuízo da própria

subsistência e de sua família.No caso dos autos, não logrou a impugnante apontar fatos que sejam suficientes para

descaracterizar a presunção de necessidade firmada pela declaração subscrita pelo impugnado ou por seu

advogado, como autoriza o art. 1º da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983.Acrescente-se, ainda, que o

rendimento do impugnado, não evidencia nenhum valor exorbitante, se levarmos em conta que o valor bruto sofre

vários descontos. Também não há qualquer correlação jurídica válida entre o valor que o Estado entende não ser

caso de tributar por meio do Imposto sobre a Renda Pessoa Física - IRPF e a possibilidade de arcar com as

despesas do processo sem prejuízo da própria subsistência.A isenção tributária pode ser ditada por inúmeros

fatores, inclusive extrafiscais. É possível imaginar, portanto, que determinados tipos de rendimento sejam

severamente tributados, não com fins exclusivamente arrecadatórios, mas como forma de o Estado induzir

determinados comportamentos na sociedade.Também não se descarta a possibilidade de que outros rendimentos

sejam desonerados da tributação com a mesma finalidade de induzir a este ou aquele comportamento.O que

seguramente não é admissível é utilizar um parâmetro legal-tributário, por analogia (ou interpretação extensiva),

para recusar ao litigante o exercício de um direito que tem assento constitucional, como é o caso.Ou, dito de outra

forma, não é possível ao intérprete adotar uma solução que a Constituição Federal não impõe e que o legislador

infraconstitucional regulamentador com certeza não acolheu.Em face do exposto, julgo improcedente a presente

impugnação.Traslade-se cópia da presente e de eventual certidão de trânsito em julgado para os autos principais e,

decorrido o prazo legal para recurso, desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo.Intimem-se.

 

0008920-11.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008225-

57.2013.403.6103) UNIAO FEDERAL(Proc. 2804 - EDVALDO LUIZ ROSA) X TITO BARBOSA

FILHO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Trata-se de impugnação aos benefícios da assistência judiciária gratuita proposta pela UNIÃO, incidentalmente à

ação sob o procedimento ordinário nº 0008225-57.2013.403.6103, pretendendo a impugnante, que sejam

revogados os benefícios de assistência judiciária concedido ao impugnado, alegando que este, servidor público

federal, não pode ser enquadrado como pobre no sentido legal.Aduz a impugnante que a parte impugnada está

representada por advogados constituídos, aos quais pagará honorários advocatícios, portanto, não está em situação

de penúria.Alega que os rendimentos líquidos do impugnado ultrapassam a razoabilidade da concessão da

gratuidade da justiça e que estão bem acima da faixa de isenção de Imposto de Renda, portanto, sua capacidade

contributiva faz presumir que possui condições de arcar com todas as despesas necessárias a sua subsistência.O

impugnado manifestou-se sustentando a improcedência da presente impugnação.É a síntese do necessário.

DECIDO.O exame da procedência (ou improcedência) da presente impugnação deve ser precedido da análise do

regime constitucional aplicável ao acesso à jurisdição.O art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988, ao

determinar que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, estatuiu a

denominada garantia constitucional da inafastabilidade do controle jurisdicional (ou do direito de ação).A referida

norma também representa a consagração, no sistema constitucional instituído em 1988, do princípio da unidade da

jurisdição. Esse princípio, além de sepultar, definitivamente, quaisquer tentativas de instituição de instâncias

administrativas de curso forçado, também assegura o mais livre acesso do indivíduo à jurisdição, função estatal

una e irrenunciável.Como meio de concretização dessa garantia, a própria Constituição da República estabeleceu,

no inciso LXXIV do mesmo artigo, a garantia de assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem

insuficiência de recursos. Vê-se, a propósito, a previsão de uma assistência jurídica, em sentido amplo, e não

meramente judiciária, demonstrando a amplitude da prescrição constitucional.De todo modo, de nada adiantaria
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proclamar o mais amplo acesso ao Poder Judiciário se a falta de recursos (especialmente para a contratação de

advogados) subsistisse como verdadeiro impedimento de ordem prática para o exercício desse direito.Em

complementação, previu a Constituição Federal a instituição de um órgão público específico (a Defensoria

Pública) cuja função principal é a de orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma

do art. 5º, LXXIV (art. 134, caput).Tais vetores constitucionais e a ainda incipiente estrutura dos órgãos estatais

encarregados da assistência jurídica gratuita recomendam seja reconhecida a recepção, pela Constituição Federal,

da Lei nº 1.060, de 05 de fevereiro de 1950, que estabelece normas para a concessão de assistência judiciária aos

necessitados.A referida lei estabeleceu um conceito jurídico de necessitado, assim considerado todo aquele cuja

situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do

sustento próprio ou da família (art. 2º, parágrafo único).Desse modo, para fazer jus aos benefícios previstos nessa

Lei, não se pode tomar a profissão, a remuneração ou mesmo o patrimônio do indivíduo como fatores que,

isoladamente, excluam a situação de necessitado e façam desaparecer a presunção de miserabilidade que decorre

da simples afirmação a que se refere o art. 4º da Lei nº 1.060/50.É necessário, ao contrário, que sua situação

econômica específica o impeça de arcar com as custas e demais despesas do processo, inclusive de eventuais ônus

da sucumbência, sem prejuízo da própria subsistência e de sua família.No caso dos autos, não logrou a

impugnante apontar fatos que sejam suficientes para descaracterizar a presunção de necessidade firmada pela

declaração subscrita pelo impugnado ou por seu advogado, como autoriza o art. 1º da Lei nº 7.115, de 29 de

agosto de 1983.Acrescente-se, ainda, que o rendimento do impugnado, não evidencia nenhum valor exorbitante,

se levarmos em conta que o valor bruto sofre vários descontos. Também não há qualquer correlação jurídica

válida entre o valor que o Estado entende não ser caso de tributar por meio do Imposto sobre a Renda Pessoa

Física - IRPF e a possibilidade de arcar com as despesas do processo sem prejuízo da própria subsistência.A

isenção tributária pode ser ditada por inúmeros fatores, inclusive extrafiscais. É possível imaginar, portanto, que

determinados tipos de rendimento sejam severamente tributados, não com fins exclusivamente arrecadatórios, mas

como forma de o Estado induzir determinados comportamentos na sociedade.Também não se descarta a

possibilidade de que outros rendimentos sejam desonerados da tributação com a mesma finalidade de induzir a

este ou aquele comportamento.O que seguramente não é admissível é utilizar um parâmetro legal-tributário, por

analogia (ou interpretação extensiva), para recusar ao litigante o exercício de um direito que tem assento

constitucional, como é o caso.Ou, dito de outra forma, não é possível ao intérprete adotar uma solução que a

Constituição Federal não impõe e que o legislador infraconstitucional regulamentador com certeza não

acolheu.Em face do exposto, julgo improcedente a presente impugnação.Traslade-se cópia da presente e de

eventual certidão de trânsito em julgado para os autos principais e, decorrido o prazo legal para recurso,

desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo.Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0006631-86.2005.403.6103 (2005.61.03.006631-0) - CRISTOVAO FRANCISCO DA SILVA(SP073365 -

FRANCISCO CARLOS PEREIRA RENO) X UNIAO FEDERAL(Proc. FELIPE COTTAORNELAS) X

CRISTOVAO FRANCISCO DA SILVA X UNIAO FEDERAL

Trata-se de cumprimento de sentença que condenou a União Federal a restituir ao autor os valores relativos ao

Imposto sobre a Renda Pessoa Física - IRPF, incidente sobre as parcelas de contribuição à Plano de Previdência

Privada, cujo ônus foi dos próprios beneficiários, no período de 01.01.1989 à data do início do recebimento da

respectiva suplementação de aposentadoria.Com base na documentação apresentada pela entidade de previdência

privada, foram apresentados os cálculos pela Contadoria Judicial, restando apurada a inexistência de qualquer

diferença credora em favor do autor, já que não há saldo de contribuições para os anos não prescritos,

considerando-se já ter sido efetuada a compensação, mês a mês, do montante de contribuições vertidas pelo autor

entre janeiro de 1989 e dezembro de 1995 com o montante das bases de cálculo do benefício por ele recebido de

janeiro de 1996 a dezembro de 1996, estando zeradas as contribuições já em outubro de 1996.As partes se

manifestaram, a União, concordando com os cálculos da Contadoria (fls. 205), e o autor, às fls. 203.É o relatório.

DECIDO.Observo que o respeito à prescrição quinquenal na condenação da União à restituição dos valores

indevidamente recolhidos foi expressamente fixado na sentença (fls. 96-100), entendimento não modificado pelo

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. 129-136).Nenhuma dessas decisões foi objeto de qualquer

recurso do autor. Poderia o autor, evidentemente, ter oferecido embargos de declaração, ou mesmo interposto o

recurso previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil.Não o tendo feito, determinar a aplicação de critérios

outros, quanto à prescrição, importaria violar a imutabilidade da coisa julgada material formada nestes autos, o

que não se pode admitir.O parecer da Contadoria Judicial examinou corretamente os fatos em discussão e não

merece qualquer reparo.Recorde-se que a não incidência do imposto refere-se às contribuições vertidas em um

período bastante específico (de 1º de janeiro de 1989 até 01.06.1993 - quando começou a receber a

complementação de sua aposentadoria).O indébito não surge no momento em que o IRPF incide sobre as

contribuições, mas somente no momento em que incide, de novo, sobre os valores recebidos a título da

complementação da aposentadoria.Assim, constituem efetivamente pagamentos indevidos os valores retidos a

título do IRPF desde 01 de janeiro de 1996, quando entrou em vigor a alteração da legislação que acabou por
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permitir que o imposto incidisse de novo.O início do indébito faz com que o encontro de contas seja feito,

integralmente, nos primeiros anos de percepção da complementação da aposentadoria (1996), consoante

esclareceu a Contadoria Judicial, daí porque integralmente alcançado pela prescrição quinquenal reconhecida na

fase de conhecimento.Vale também acrescentar que não se pode falar que há um percentual da complementação

da aposentadoria do embargado que ficará permanentemente imune à tributação.O que de fato ocorreria, nesta fase

de execução, seria a apuração de um valor global do indébito, que seria integralmente repetido, sem outros

reflexos na complementação da aposentadoria.No caso específico destes autos, estando o indébito integralmente

alcançado pela prescrição, impõe-se declarar a extinção da execução.Por consequência, julgo extinta, por

sentença, a presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.Decorrido

o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I..

 

 

Expediente Nº 7558

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008571-76.2011.403.6103 - CEBRACE CRISTAL PLANO LTDA(SP039325 - LUIZ VICENTE DE

CARVALHO E SP203607 - ANDRÉ VILLAC POLINESIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X EDUARDO GISOLFI

Determinação de fls. 148: Dê-se vista às partes e venham os autos conclusos.

 

0005143-52.2012.403.6103 - LOURDES DA SILVA SANTOS(SP335483 - PAULO ROBERTO ISAAC

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determinação de fls. 59: Dê-se vista às partes para manifestação. Após, venham os autos conclusos para sentença.

 

0009582-09.2012.403.6103 - MARIZA DOS SANTOS(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a autora

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício assistencial à pessoa com

deficiência.Relata a autora possuir perda de audição unilateral neuro-sensorial (CID 10- H90.4) e síndrome de

fêmur patelar (CID M70.5), motivos pelos quais se encontra incapacitada para o trabalho.Alega que requereu

administrativamente o benefício em 08.02.2012, que foi indeferido sob a alegação de não se tratar de deficiência

que implique impedimentos de longo prazo (igual ou superior a dois anos).A inicial veio instruída com

documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo

médico e estudo social.Laudo administrativo às fls. 44-58.Laudo médico às fls. 86-88 e Estudo Social às fls. 91-

94.É a síntese do necessário. DECIDO.O benefício assistencial de prestação continuada, previsto no art. 203, V,

da Constituição Federal, está regulamentado pela Lei nº 8.742/93, com as alterações promovidas pelas Leis nº

12.435 e 12.470/2011 (vigentes a partir de 07.7 e 01.9.2011, respectivamente).É devido ao idoso com mais de 65

anos ou à pessoa com deficiência, assim considerada aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza

física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas.Este conceito de deficiência, previsto na Lei, está em

harmonia com aquele estabelecido pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

(promulgada pelo Decreto nº 6.949/2009), tratado internacional que ingressou no ordenamento jurídico brasileiro

com a estatura de norma constitucional, já que foi aprovado segundo o procedimento previsto no art. 5º, 3º, da

Constituição Federal de 1988.Note-se, portanto, que as alterações promovidas na Constituição Federal e na

legislação importaram uma modificação substancial nos potenciais destinatários do benefício. Não se cogita mais,

portanto, da mera incapacidade para o trabalho ou para a vida independente. É necessário, ao contrário, que

impedimentos físicos, intelectuais ou sensoriais, que produzam efeitos por, no mínimo, dois anos (art. 20, 10 da

Lei nº 8.742/93), sejam capazes de obstruir a participação plena e efetiva da pessoa em sociedade, consideradas as

demais barreiras que lhe são impostas (sociais, culturais, econômicas, de acessibilidade, discriminação, etc.).Em

quaisquer dessas situações (idoso ou pessoa com deficiência), é necessária a prova de que não disponham de

meios de prover a própria manutenção, nem de tê-la provida pela própria família.O Supremo Tribunal Federal, no

julgamento dos recursos extraordinários de nº 567.985 e 580.963, com repercussão geral reconhecida, bem como

da Reclamação 4.374, declarou a inconstitucionalidade do 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/1993 (Considera-se

incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja

inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo).Não houve fixação de prazo para que o Congresso Nacional editasse

novas leis para suprir a omissão parcial, nem para modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade (a

proposta não atingiu o quorum legal de 2/3).Em resumo e em termos práticos, o STF superou o entendimento

fixado no julgamento da ADIn 1.232 (que, em 1998, havia declarado a constitucionalidade do 3º do art. 20 da Lei

nº 8.742/93).Concluiu-se, assim, que, para aferir a incapacidade da família de manutenção da pessoa com

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     530/963



deficiência ou idosa, o INSS (e também o Poder Judiciário) pode se valer de outros critérios além do da renda per

capita inferior a 1/4 do salário-mínimo.A família, para fins do benefício em questão, é a composta pelo requerente,

o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os

filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto (art. 20, 1º, da Lei nº

8.742/93).O laudo médico indica que a autora, ao contrário do afirmado em inicial, não apresentou qualquer

dificuldade de natureza ortopédica no momento da realização do exame pericial, não tendo dificuldades de

deambulação, nem para subir e descer da maca de exames. Diz o laudo, ainda, que a autora apresentou joelho

esquerdo edemaciado, mas com movimentação e rotação dentro da normalidade. O perito disse que a autora faz

fisioterapia e tem acompanhamento médico, e que não precisa de tratamento cirúrgico.Concluiu pela inexistência

de incapacidade da autora em razão de doença alegada.O laudo apresentado como resultado do estudo social

revela que a autora, embora afirme estar atualmente separada de seu marido, com ele reside em um sobrado

pertencente ao casal. No mesmo imóvel residem, ainda, dois filhos do casal, que são maiores de idade (26 e 21

anos).A casa em que reside é própria, de alvenaria, localizada na região leste da cidade, com fornecimento de

energia elétrica, água, iluminação pública e pavimentação, possuindo sete cômodos guarnecidos por móveis em

bom estado de conservação.Verificou-se, ainda, a existência de um automóvel, modelo Fox, seminovo, na

garagem da residência, tendo a autora informado pertencer a seu ex-marido.Segundo a autora, não possui renda,

vivendo sob a dependência de uma cesta básica que recebe a cada três meses, além de receber auxílio de sua filha

e do ex-marido, não sabendo precisar valores.Disse receber medicamentos da rede pública de saúde

(SUS).Observo que, conquanto a autora não tenha fornecido qualquer informação acerca dos valores que seriam

componentes da renda do grupo familiar, o ex-esposo da autora, que reside na mesma casa e que a auxilia no

custeio de suas próprias despesas, recebe aposentadoria especial no montante atual de R$ 2.217,42 (dois mil,

duzentos e dezessete reais e quarenta e dois centavos), conforme extrato que faço anexar, renda essa incompatível

com os pressupostos necessários à concessão do benefício assistencial. Ainda que seja verdadeira a alegação de

que se trata de ex-marido (o que não está demonstrado nos autos), é evidente que se trata de pessoa com obrigação

legal de prover alimentos à ex-mulher, circunstância agravada pelo fato de que ambos residem sob o mesmo

teto.Considerando, ainda, que existe outra pessoa no grupo familiar que exerce atividade laborativa (vendedor), o

filho caçula da autora, ao menos por ora, há uma razão adicional para o indeferimento do pleito.Soma-se a esse

fato que a autora também não preenche o requisito da deficiência, já que a perícia médica constatou a inexistência

de incapacidade.Conclui-se, portanto, ao menos em uma análise sumária dos fatos compatível com o atual

momento processual, que, conquanto a autora viva modestamente, tal situação não caracteriza a miserabilidade

descrita na lei.Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intime-se o Sr. Perito

médico para que esclareça se a perda auditiva narrada na inicial e a doença oftalmológica descrita às fls. 68-69

alteram as conclusões do laudo.Cumprido, intime-se a parte autora para que se manifeste sobre os laudos (e

esclarecimentos complementares), no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo fixado, abra-se vista ao INSS, nos

termos já determinados.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Intimem-se.

 

0002276-52.2013.403.6103 - ELONITA PALHANO DE JESUS SOUZA(SP151974 - FATIMA APARECIDA

DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determinação de fls. 91: Dê-se vista às partes e voltem os autos conclusos para sentença.

 

0004987-30.2013.403.6103 - MARIA GILA FARIAS(SP325264 - FREDERICO WERNER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determinação de fls. 66: Dê-se vista às partes e venham os autos conclusos para sentença.

 

0005420-34.2013.403.6103 - OLGA CONCEICAO VILELA XAVIER(SP095212 - MARIA DE FATIMA

DINIZ LANDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determinação de fls. 208: Dê-se vista às partes para manifestação e voltem os autos conclusos para sentença.
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Expediente Nº 2721

 

MONITORIA

0001604-38.2004.403.6110 (2004.61.10.001604-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208817 - RICARDO

TADEU STRONGOLI E SP131874 - RENATA RUIZ ORFALI) X VERA LUCIA SOARES DA

SILVA(SP082023 - FABIO ALEXANDRE TARDELLI)

I) Fls. 198-201: Defiro, com fundamento nos arts. 655, I e II, e 655-A, ambos do CPC, as medidas solicitadas em

face da devedora citada - VERA LÚCIA SOARES DA SILVA (CPF - 041.091.168-21 - fl. 122).Nesta data,

determinei, via BACENJUD, conforme documentos anexos, o bloqueio de valores na contas da parte executada,

até o valor total cobrado (R$ 5.368-94), atualizado para outubro de 2013 (fls. 199-201).Quanto à restrição

RENAJUD, segundo pesquisa realizada e ora juntada, em nome de Vera Lúcia Soares da Silva há veículo

cadastrado, sem restrição.II) Com as respostas das instituições financeiras, tornem-me.III) Intimem-se.

 

0009957-67.2004.403.6110 (2004.61.10.009957-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148199 - ANTONIO

ABDIEL TARDELI JUNIOR E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X HELAINI DE MELO ME X

HELAINI DE MELO SEARA - ESPOLIO(SP275090 - ALEX FABIANO GERMANO)

1. Intime-se a parte executada, por meio de seu procurador, nos termos do artigo 475-J do CPC, para que, no

prazo de 15 (quinze) dias, comprove o pagamento do montante apurado às fls. 207/217, sob pena de aplicação de

multa no percentual de 10% (dez por cento). 2. Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI, a fim de que

Ricardo José Alves Seara seja incluído como representante do Espólio de Helaini de Melo Seara.Int. 

 

0002050-07.2005.403.6110 (2005.61.10.002050-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208817 - RICARDO

TADEU STRONGOLI E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X ALTAIR FRANCISCO PEREIRA

1. Fl. 189 - Assiste razão à CEF, as custas necessárias ao ato deprecado foram devidamente recolhidas e

encontram-se comprovadas às fls. 181-2.No entanto, o pedido de intimação da parte demandada por

correspondência não condiz com este momento processual, pelo que indefiro.2. Assim, tendo em vista o tempo

transcorrido desde o envio da Carta Precatória devolvida sem cumprimento às fls. 169-86, intime-se a parte autora

para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca do prosseguimento do feito, esclarecendo se mantém o

pedido de penhora apresentado à fl. 156 e, com isso, se deseja obter o cumprimento da precatória acima referida.3.

Int. 

 

0009642-05.2005.403.6110 (2005.61.10.009642-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148245 - IVO

ROBERTO PEREZ) X ANTONIO DOS SANTOS X ALMIRA CONCEICAO VIDAL DOS

SANTOS(SP154147 - FÁBIO CENCI MARINES E SP209403 - TULIO CENCI MARINES)

1. Dê-se ciência às partes da descida do feito.2. Após, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.3. Int.

 

0006348-08.2006.403.6110 (2006.61.10.006348-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148863B - LAERTE

AMERICO MOLLETA E SP194266 - RENATA SAYDEL) X ROSANA MARIA DO CARMO

NITO(SP239277 - ROSANA MARIA DO CARMO NITO) X MARIA ANTONIA DE LIMA NITO X

VANDERLEIA DE LIMA NITO(SP239277 - ROSANA MARIA DO CARMO NITO)

Defiro à CEF a prorrogação de prazo requerida à fl. 362 destes autos, a fim de que em 10 (dez) dias cumpra o

determinado pela decisão de fl. 360.Int.

 

0006713-62.2006.403.6110 (2006.61.10.006713-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218764 - LISLEI

FULANETTI E SP206036 - KARINA AMÉRICO ROBLES TARDELLI OKUYAMA) X ANTONIO CARLOS

DE SOUZA BARROS JUNIOR X ADRIANA DE ARRUDA

1. Dê-se ciência à CEF do desarquivamento do feito, bem como de sua permanência em Secretaria por 15 (quinze)

dias.2. No silêncio, nada sendo requerido, tornem os autos ao arquivo.Int.

 

0009652-15.2006.403.6110 (2006.61.10.009652-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218764 - LISLEI

FULANETTI E SP206036 - KARINA AMÉRICO ROBLES TARDELLI OKUYAMA) X ANE MARCELI

ZARANTONELI SELLBERG FREIRE

1. Dê-se ciência à requerente do desearquivamento do feito, bem como de sua permanência em Secretaria pelo

prazo de 15 (quinze) dias.2. No silêncio, tornem os autos ao arquivo.Int.

 

0004781-05.2007.403.6110 (2007.61.10.004781-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115747 -
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CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO) X ALBERTO AMERICO X MARIA TEREZA DA SILVA

AMERICO(SP265190 - FELIPE DE ARAÚJO RIBEIRO E SP097270 - ORIDES FRANCISCO DOS SANTOS

JUNIOR E SP183576 - MAGDA HELENA LEITE GOMES E SP184577 - AMANDA TOMIE MIZOBUCHI)

1. Fls. 246/247 - Nada há a deferir, uma vez que o feito foi extinto por sentença prolatada em 12/08/2013,

colacionada às fls. 233/235.2. Fl. 250 - Defiro apenas o desentranhamento dos documentos originais (fls. 07/12 e

16/25), mediante substituição por cópias, nos termos do Provimento 19/95 - COGE. 3. Após, cumpra-se o

determinado pela decisão de fl. 245, arquivando-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0007513-56.2007.403.6110 (2007.61.10.007513-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208817 - RICARDO

TADEU STRONGOLI E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) X BERTOLA COM/ DE

COLCHOES E MOVEIS LTDA ME X ADILSON BERTOLA X MATILDE SENA BERTOLA

Tendo em vista o acordo realizado nos autos dos Embargos de Terceiro n.º 001703-90.2013.403.6110 e encartado

às fls. 62/64 daquele, cuja sentença trasladada a este feito determinou o cancelamento da penhora de fls. 128/141,

determino que se intime a CEF para que, no prazo de 15 (quinze) dias, manifeste-se acerca do prosseguimento do

feito, requerendo o que de seu interesse.Int.

 

0016429-45.2008.403.6110 (2008.61.10.016429-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP226007 - RAFAEL

CORREA DE MELLO E SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA) X SANDRA BANDEIRA TELES

RIBEIRO(SP187772 - GUILHERME FELIPE VENDRAMINI DOS SANTOS) X LENI CABALLERO

BANDEIRA TELES X FRANCISCO BANDEIRA TELES JUNIOR

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, devidamente qualificada na inicial, propôs AÇÃO MONITÓRIA em face

de SANDRA BANDEIRA TELES RIBEIRO, LENI CABALLERO BANDEIRA TELES e FRANCISCO

BANDEIRA TELES JUNIOR visando, em síntese, imprimir a natureza de título executivo ao contrato de abertura

de crédito para financiamento estudantil (FIES), entabulado entre a Caixa Econômica Federal e a primeira ré e

garantido pelos demais corréus, cujos valores, atualizados até 09/12/2008, remontavam em R$ 57.375,13

(cinquenta e sete mil, trezentos e setenta e cinco reais e treze centavos). Segundo a inicial, a primeira ré celebrou

um contrato de abertura de crédito para financiamento estudantil com a autora, tendo os demais corréus figurado

como fiadores, sendo que não houve o pagamento nas datas determinadas dos valores e encargos incidentes sobre

o financiamento, caracterizando o inadimplemento. Instados a cumprirem com sua obrigação, os devedores

permaneceram inadimplentes, ensejando o ajuizamento da presente ação. Por isso pleiteou, ao final, a expedição

do mandado de pagamento e a sua conversão em título executivo.Com a inicial vieram os documentos de fls.

05/32.Citada pessoalmente (fl. 53), a corré Sandra ofertou os embargos monitórios de fls. 99/118, arguindo

preliminares de inadequação da via processual eleita, impossibilidade jurídica do pedido, ausência de interesse

processual, inexistência de título de crédito, mascaração de contrato e ocultação de informação pela embargada e

obscuridade dos valores e do contrato, argumentando que a solução da lide exige larga dilação probatória; a

imprestabilidade dos documentos que acompanharam a inicial para instruir o pedido monitório - porquanto as

planilhas de débito foram elaboradas unilateralmente pela CEF e o contrato de abertura de crédito firmado, que na

verdade representa avença de crédito rotativo em conta corrente, não é título exequível e suficiente à satisfação da

previsão contida no artigo 1.102-A -; a iliquidez e incerteza da dívida, cujos valores não reconhece como devidos;

nulidade das cláusulas que prevêem a cumulação de comissão de permanência com outros encargos e a aceitação

de quaisquer lançamentos efetuados pela embargada; caráter adesivo do contrato, desequilíbrio contratual e

nulidade de diversas das suas cláusulas, em razão das abusividades verificadas. No mérito, argumentou que a

atuação da instituição financeira é pautada pela má-fé; que as planilhas de cálculo juntadas aos autos pela

embargada não discriminam a evolução mensal da dívida, que se mostra ilíquida, incerta e indevida; que o

contrato tem natureza adesiva, não estando de acordo com a finalidade social do FIES - violando, neste aspecto,

diversos preceitos e princípios constitucionais, dentre eles os da igualdade, da dignidade da pessoa humana, da

vedação ao abuso econômico, dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa - e gera dúvidas acerca dos

valores, operações e lançamentos do débito; dogmatizou a abusividade das cláusulas contratuais que prevêem a

cobrança cumulativa de comissão de permanência com correção monetária, o reconhecimento e a aceitação pelos

embargantes de todos e quaisquer encargos lançados unilateralmente pela embargada, a cobrança de juros

remuneratórios mensalmente capitalizados e a cobrança de taxas e encargos cumulativamente, como fator de

correção. Defendeu a necessidade de dilação probatória e pleiteou a aplicação imediata do artigo 168 do Código

Civil e a declaração de improcedência da ação. Requereu, por fim, a concessão dos benefícios da assistência

judiciária gratuita.A Caixa Econômica Federal impugnou os embargos em fls. 124/132, sem arguir preliminares.

Defendeu o cabimento e a adequação da presente demanda, assim como o preenchimento dos pressupostos

processuais e das condições da ação, argumentando, quanto ao mérito, estarem corretos os valores por ela

cobrados, na medida em que calculados nos termos contratados.No que pertine aos corréus Leni e Francisco,

tendo em vista terem resultado negativas as tentativas de citação pessoal dos mesmos (fls. 59, 84 e 145, verso),

bem como em razão de terem restado infrutíferas todas as diligências promovidas pela requerente e pela Secretaria

deste juízo para a localização, foi deferido o pedido de citação por edital formulado pela autora (fl. 149), cujos
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editais foram colacionados em fls. 150/156.Decorrido o prazo sem a oferta, por Leni e Francisco, de embargos

monitórios (fl. 157), foi nomeado em seu favor curadora especial (fl. 186), a qual ofertou, em fls. 165/166, ...

Embargos, por negativa geral, requerendo-se a negativa do feito... (sic).Concedida oportunidade às partes para que

especificassem as provas que quisessem produzir (item 3 de fl. 158), a Caixa Econômica Federal requereu o

julgamento antecipado da lide (fl. 160), enquanto os réus quedaram-se inertes.Em fls. 173/174 a corré Sandra

requereu fosse determinado à Caixa Econômica Federal que se abstivesse de utilizar outras medidas além da

presente cobrança judicial, especialmente a negativação do nome da requerida e dos seus fiadores em cadastros

restritivos de crédito, pleiteando, ainda, a expedição de ofício ao SERASA e ao SPC para a exclusão de qualquer

anotação referente ao contrato discutido nos presentes autos, pedido este indeferido em fls. 174/175. A seguir, os

autos vieram-me conclusos.É o relatório. DECIDO. FUNDAMENTAÇÃONo caso em questão, há que se julgar

antecipadamente a lide, uma vez que não há a necessidade de produção de provas em audiência, pois a matéria

fática está esclarecida através dos documentos carreados aos autos, sendo, assim, desnecessária a dilação

probatória, conforme consta expressamente no art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Nesse ponto,

esclareça-se que todas as insurgências dos embargantes dizem respeito ao inconformismo jurídico com as

cláusulas contratuais e encargos do contrato, não havendo a necessidade de perícia ou prova oral, uma vez que

quem delimita se determinada cláusula é ou não abusiva é o Poder Judiciário e não o perito. Esclareça-se, também,

que os documentos acostados aos autos com a petição inicial bastam para demonstrar a dívida objeto da

controvérsia, vez que esta é oriunda do contrato que acompanhou a inicial, e a forma da evolução da dívida

seguirá os seus termos, após análise deste juízo acerca da legalidade dos critérios assim fixados na avença ora em

discussão. Assim, repita-se, as provas carreadas aos autos são suficientes para a solução da lide, sendo

desnecessária a produção de prova oral e pericial.Esclareça-se, ainda, que nos casos em que a representação da

parte demandada é feita por curador especial, o artigo 302, parágrafo único, do Código de Processo Civil, permite

que a defesa seja veiculada mediante negação geral, conforme fls. 165/166, afastando os efeitos da revelia,

tornando controvertidas todas as questões alegadas na inicial e mantendo para a parte demandante o ônus de

provar a veracidade das suas alegações. Porém, é certo que a utilização de tal faculdade implica em impugnação

genérica dos fatos narrados na inicial, vez que nada diz acerca da ilegitimidade da cobrança, de quais cláusulas

seriam abusivas e de quais ilegalidades estariam sendo praticadas, razão pela qual deve-se analisar a pretensão da

forma como foi posta, ou seja, genericamente. Nesse sentido o julgado, colhido aleatoriamente, que colaciono a

seguir:ADMINISTRATIVO E PROC. CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE ADESÃO AO CRÉDITO

DIRETO-CEF. EMBARGOS MONITÓRIOS. NATUREZA JURÍDICA. TEMPESTIVIDADE.

INADIMPLÊNCIA CONFIGURADA. COBRANÇA. POSSIBILIDADE. - Em sendo a ação monitória uma via

processual utilizada pelo credor com o objetivo de abreviar a constituição de um título executivo, a possibilidade

que se faculta à parte ré para a interposição dos embargos representa a oportunidade que lhe é dada para a

realização de sua defesa, para a impugnação pontual dos fatos narrados na exordial em seu desfavor, e este

procedimento corresponde ao ato processual da contestação simplesmente, não se equiparando a uma ação

autônoma. Como tal, aos embargos monitórios se aplicam todas as disposições legais atinentes à contestação.

Precedentes. - O fato de os embargos monitórios terem sido intempestivos, não impede o seu recebimento uma

vez que a parte ré, estando representada pelo seu curador especial, não poderá ser prejudicada pela negligência de

seu agir. Precedente. - Restou comprovada a legitimidade do crédito alegado uma vez que a parte ré, representada

pelo seu curador, limitou-se a impugnar genericamente todos os pontos alegados na inicial, com arrimo na

prerrogativa que lhe é facultada pelo art. 302, parágrafo único do CPC. - É possível a cobrança de comissão de

permanência quando pactuada e desde que não haja cumulação com juros e correção monetária. Entendimento da

súmula 30 do STJ. - A jurisprudência dos Tribunais tem se consolidado no sentido de inadmitir, nos Contratos de

Adesão ao Crédito Direto-CEF, a cumulação da comissão de permanência com índices de correção monetária,

multa contratual, juros e taxa de rentabilidade. - No caso dos presentes autos, foi comprovada a existência da

dívida e a sua cobrança com a inclusão da comissão de permanência sem a cumulação com qualquer outra taxa

relativa a juros, correção monetária e rentabilidade. Apelação improvida.(AC 200382000053982, Desembargador

Federal José Maria Lucena, TRF5 - Primeira Turma, DJ - Data::14/11/2008 - Página::337 - Nº::222.) De qualquer

forma, a corré Sandra, devedora principal, contestou o mérito da pretensão deduzida na inicial, sendo certo que a

sua defesa - que verte no sentido da inexigibilidade da dívida - bem representa os interesses dos demais corréus,

seus fiadores, de forma que a solidariedade passiva quanto ao débito implica no aproveitamento da contestação de

Sandra aos demais corréus. Constato que a impugnação da Caixa Econômica Federal de fls. 124/132, no ponto

relativo ao sistema de amortização pactuado, não tem pertinência com o objeto dos embargos monitórios, já que a

parte embargante não se insurge contra a aplicação de tal sistema, razão pela qual este tópico, estranho aos limites

da lide - não será por este Juízo apreciado.Feitas as considerações que entendo necessárias, verifico presentes,

neste caso, os pressupostos processuais de existência e validade da relação jurídica processual e as condições da

ação. Primeiramente, quanto à alegação de inadequação da via processual por ausência de documento hábil a

instrução do pedido monitório, é certo que os documentos de fls. 08/25 (contrato firmado entre as partes e seus

posteriores aditamentos), devidamente assinados pelos embargados, se mostram suficientes a amparar o

ajuizamento desta demanda, na medida em que, conforme pacificado na jurisprudência, os contratos de abertura
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de crédito para financiamento estudantil firmados no âmbito do FIES, ainda que acompanhados de planilha de

evolução do débito, não constituem em título executivo extrajudicial, sendo desta forma cabível o ajuizamento de

ação monitória para a cobrança dos valores deles decorrentes. Ademais, incide na hipótese a Súmula nº 247 do

Superior Tribunal de Justiça - o contrato de abertura de crédito em conta-corrente, acompanhado do demonstrativo

de débito, constitui documento hábil para o ajuizamento da ação monitória -, tendo em vista a similaridade

envolvendo a situação fática e jurídica do contrato de conta-corrente e do contrato de financiamento estudantil,

visto que ambos não podem ser considerados títulos executivos, mas são documentos hábeis à propositura da ação

monitória. Ressalto, neste ponto, por pertinente, que a semelhança ora apontada entre as duas operações

financeiras limita-se à questão processual - suficiência do contrato, devidamente acompanhado do demonstrativo

de débito, para aforamento de ação monitória -, porquanto, conforme será melhor explicitado oportunamente, no

que tange à natureza e forma da concessão de crédito levada a efeito pelas modalidades de contrato em testilha, as

avenças não se confundem. No que pertine à alegação de que a presente ação monitória seria incabível, porque a

matéria posta em discussão demandaria larga produção probatória, também é de ser afastada, tendo em vista que a

solução da lide está limitada ao inadimplemento contratual, sendo certo que, conforme já explanado alhures, a

verificação acerca de eventual abusividade das cláusulas contratuais - questão que influenciará no valor do débito

- será objeto de apreciação pelo juízo, pelo que desnecessária a produção de prova pericial. Esta também a razão

pela qual o fato de ter a planilha de fls. 26/31 sido elaborada unilateralmente em nada prejudica a defesa dos

embargantes. Da mesma forma, em relação à preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, a alegação não

pode prosperar, na medida em que não há no ordenamento jurídico qualquer proibição expressa, quer quanto à

pretensão veiculada na inicial, quer quanto à causa de pedir. Ademais, obviamente que a apreciação de cláusulas

contratuais é objeto da análise do mérito, não sendo vedada abstratamente no ordenamento a sua apreciação.

Afasto, pois, a preliminar. A alegação de ausência de interesse processual da Caixa Econômica Federal para a

propositura desta ação, sob o argumento de que a embargante Sandra não deve e nem reconhece os valores

cobrados como devidos na forma como calculados (sic - fl. 105), não merece guarida, porquanto a exigibilidade

do débito é matéria afeta ao mérito da demanda. Também o são as questões relativas à certeza e liquidez do

débito, à evolução da dívida, às nulidades das cláusulas contratuais e à natureza do contrato, razão pela qual todas

as demais preliminares aventadas em contestação, todas embasadas em tais teses, ficam desacolhidas. Em relação

ao mérito, o cerne da controvérsia consiste em imprimir a natureza de título executivo a um contrato de abertura

de crédito para financiamento estudantil entabulado entre a Caixa Econômica Federal e a parte demandada.No

caso dos autos, as demandantes assinaram com a ré, em 13/07/2000, um contrato de abertura de crédito para

financiamento estudantil, no qual o sistema de amortização da dívida já era previamente definido, da seguinte

forma: ao longo do período de utilização do financiamento, inclusive na hipótese de suspensão do mesmo, ou no

período compreendido entre a data de encerramento e a de conclusão do curso, o pagamento trimestral dos juros,

limitado ao montante de R$ 50,00 (cinquenta reais); nos 12 primeiros meses após a conclusão do curso as parcelas

mensais corresponderiam ao valor da parcela paga pelo estudante no último semestre financiado; e, a partir do 13º

mês de amortização, seria utilizado o Sistema Francês de Amortização (PRICE) - fls. 08/25. Cuida-se de crédito

constituído através do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), programa governamental

de cunho social de financiamento em condições privilegiadas a alunos universitários, sujeito a regras específicas

delineadas na então vigente Medida Provisória nº 1.972-15, de 29/06/2000, reeditada e revogada pela Medida

Provisória nº 2.094-22/2000 que, por sua vez, foi convertida na Lei n º 10.260 de 12 de julho de 2001. Não se trata

de operação de mútuo genérica contratada por instituição financeira, mas sim de uma operação complexa

envolvendo vários atores e várias fontes de recursos (artigo 2º), cujas regras específicas estão definidas na lei

supracitada e, assim, não corresponde a contrato de crédito rotativo em conta corrente mascarado, como quer fazer

crer a embargante. Washington de Barros Monteiro define contrato como o acordo de vontades que tem por fim

criar, modificar ou extinguir um direito (in Curso de Direito Civil, Editora Saraiva, 5º volume - 2ª parte, pág.

5).Há, portanto, um acordo de vontades, através do qual as partes têm ampla liberdade para contratar o que lhes

convier, sendo que todas as formas de reajuste estão exaustivamente estabelecidas no corpo do contrato.

Concluído um contrato, é sabido que o mesmo tem força vinculante, decorrente do princípio da obrigatoriedade da

convenção, salvo se ocorrerem abusos que devem ser elencados pela parte de forma específica.Nesse sentido, o

princípio da revisão dos contratos opõe-se ao da obrigatoriedade do pacto, possibilitando que um dos contratantes

possa obter a alteração das condições originariamente pactuadas. Deriva diretamente da cláusula rebus sic

stantibus, que afirma a existência de cláusula implícita em todos os contratos, no sentido de que o cumprimento do

contrato pressupõe a inalterabilidade da situação de fato no transcorrer de sua execução.Ou seja, hodiernamente, é

certo que o Poder Judiciário pode reavaliar todas as cláusulas pactuadas e, fundando-se em princípios de direito -

inclusive o da boa-fé albergado pelo novo Código Civil-, pode afastar a obrigatoriedade do pactuado, caso haja

relevante razão jurídica para tal. O princípio da revisão dos contratos opõe-se ao da obrigatoriedade do pacto,

possibilitando que um dos contratantes possa obter a alteração das condições originariamente pactuadas. Deriva

diretamente da cláusula rebus sic stantibus, que afirma a existência de cláusula implícita em todos os contratos, no

sentido de que o cumprimento do contrato pressupõe a inalterabilidade da situação de fato no transcorrer de sua

execução. Para aplicação dessa cláusula ou da teoria da imprevisão, existe a necessidade de atendimento de alguns
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requisitos básicos. Trago à colação ensinamento de Carlos Roberto Gonçalves em sua obra Direito das Obrigações

(sinopses jurídicas), parte especial, tomo I - Contratos, editora saraiva, 6ª edição (atualizada como o Novo Código

Civil), página 11, onde constam os seguintes requisitos necessários para aplicação da teoria da imprevisão: a)

vigência de um contrato comutativo de execução diferida ou de trato sucessivo; b) ocorrência de fato

extraordinário e imprevisível; c) considerável alteração da situação de fato existente no momento da execução, em

confronto com a que existia por ocasião da celebração; d) onerosidade excessiva para um dos contratantes e

vantagem exagerada para o outro. O novo Código Civil encampou essa linha doutrinária, conforme se pode

verificar através de uma leitura dos artigos 478 até 480. No caso em questão, o contrato foi assinado em 13 de

julho de 2000, sendo certo que não há a ocorrência de qualquer fato extraordinário e imprevisível que, no

transcorrer da execução contratual, alterasse a situação de fato no momento da celebração. Resta consignar,

ademais, que a relação contratual travada com o estudante que adere ao programa do FIES (financiamento

estudantil) e o agente financeiro não se identifica relação de consumo, porque o objeto do contrato é um programa

de governo, em benefício do estudante, sem conotação de serviço bancário, não incidindo o art. 3º, 2º, do Código

de Defesa do Consumidor. De qualquer forma, tal fato não infirma a possibilidade do juízo, analisando o contrato

estipulado entre as partes, afastar as cláusulas expressamente iníquas, com base no valor social do contrato e o

revigoramento do sinalagma, ou seja, a necessidade de equivalência entre as prestações e contraprestações das

partes.Feitas estas considerações, primeiramente analiso a alegação da parte embargante referente à prática de

anatocismo. Deve-se asseverar que a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou posição no

sentido de que a capitalização (juros compostos) é vedada, mesmo que convencionada, porquanto, na espécie,

subsiste o preceito do art. 4º do Decreto nº 22.626/33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela

Lei nº 4.595/64.Ou seja, não havendo modificação quanto à capitalização dos juros pela Lei nº 4.595/64, a aludida

capitalização só poderia ter sua aplicação nos casos expressamente previstos em lei especial, que revogariam o

Decreto nº 22.626/33, como no caso de contratos de crédito rural, comercial e industrial. Não havendo expressa

autorização legal, de modo a solapar os efeitos do Decreto nº 22.626/33 (recepcionado como lei), incide, na

espécie, a Súmula nº 121 do Supremo Tribunal Federal, verbis: É vedada a capitalização de juros, ainda que

expressamente convencionada.Nesse sentido, deve-se destacar, por relevante, que a Lei nº 10.260 de 12 de julho

de 2001, fruto da conversão de diversas medidas provisórias, é silente quando a viabilidade da capitalização dos

juros, apenas estipulando no artigo 5º, inciso II, que os juros são estipulados pelo Conselho Monetário Nacional.

Ou seja, diante de proibição expressa em diploma normativo com força de Lei (Decreto nº 22.626/33), normas

infralegais do Conselho Monetário Nacional não poderiam dispor de maneira contrária, sob pena de frustração

direta do princípio da hierarquia das normas. Por certo o Novo Código Civil admite a capitalização anual de juros

para o contrato de mútuo (artigo 591), entretanto tal dispositivo é inaplicável as relações jurídicas constituídas

antes de seu advento, hipótese em questão, visto que o contrato original foi assinado em 2000.Por outro lado,

tendo em vista se tratar de crédito constituído através do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino

Superior (FIES), programa governamental de cunho social de financiamento em condições privilegiadas a alunos

universitários, sujeito a regras específicas delineadas na Lei nº 10.260 de 12 de julho de 2001, não incide o artigo

5º da Medida Provisória nº 1.963-17 em vigor desde 31 de março de 2000 (data de sua publicação), que estabelece

de forma genérica que nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional é

admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano. Neste caso, como já dito, não se trata de

operação de mútuo genérica contratada por instituição financeira, mas sim de uma operação complexa envolvendo

vários atores e várias fontes de recursos (artigo 2º), cujas regras específicas estão definidas na lei supracitada, daí

porque entendo que o artigo 5º da Medida Provisória nº 1.963-17 não se aplica ao caso em discussão. Da mesma

forma, porém, por outra razão, também não se aplica aos embargantes a capitalização mensal dos juros incluída

pela Medida Provisória nº 517, de 30/12/2010, no inciso II, do artigo 5º, da Lei nº 10.260/01. Isto porque,

conforme já explicitado alhures, à época da contratação tal norma somente determinava a incidência dos juros a

serem estipulados pelo CMN, sem mencionar a capitalização, de forma que aplicar a nova redação ao pacto já

concretizado, fazendo-a retroagir para atingir fatos consumados sob a vigência de norma anterior, mais benéfica

aos contratantes, implicaria em ofensa ao ato jurídico perfeito e à segurança jurídica.Ou seja, o preceito

constitucional que protege o ato jurídico perfeito faz com que majorações contratuais, por serem gravosas, não

possam atingir uma das partes da relação contratual. Dessa forma, não havendo, à época da contratação, previsão

legal específica na Lei nº 10.260/01 para a cobrança de juros capitalizados, procede a insurgência dos

embargantes, devendo ser afastada a capitalização dos juros prevista no item 11 do contrato original. Quanto à

taxa aplicável, o contrato objeto da presente ação foi firmado em 07/12/2001, quando vigente a Resolução

BACEN nº 2.647, de 22/09/99, que fixou tal taxa em 9% (nove por cento) ao ano, fato este que fez com que a taxa

pactuada fosse de 9% ao ano. Neste ponto, pondere-se que não se aplica ao caso em tela as normas do Crédito

Educativo (Leis nº 8.436/92 e 9.288/96), inexistindo, destarte limitação legal dos juros em 6% ao ano na Lei nº

10.260/01, devendo incidir o percentual de 9% ao ano, conforme o pactuado.Em conclusão, os embargos

monitórios são procedentes no sentido de afastar a aplicação da capitalização dos juros, razão pela qual deve ser

recalculado o saldo devedor de todo o contrato, aplicando-se os critérios ora estabelecidos.Por outro lado, é

necessário analisar as outras cláusulas contratuais tidas como abusivas pelas embargantes, quais sejam, as
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relativas aos índices de correção monetária aplicáveis, aos juros moratórios cobrados, à comissão de permanência

e às taxas, que afirma a embargante, de forma genérica, estarem sendo cobradas de forma

cumulativa.Primeiramente, considere-se que a relação contratual travada com o estudante que adere ao programa

do FIES (financiamento estudantil) e o agente financeiro não se identifica relação de consumo, porque o objeto do

contrato é um programa de governo, em benefício do estudante, sem conotação de serviço bancário, não incidindo

o art. 3º, 2º, do Código de Defesa do Consumidor. De qualquer forma, tal fato não infirma a possibilidade do

juízo, analisando o contrato estipulado entre as partes, afastar as cláusulas expressamente iníquas, com base no

valor social do contrato e o revigoramento do sinalagma, ou seja, a necessidade de equivalência entre as

prestações e contraprestações das partes.No que tange às insurgências contra a aplicação de correção monetária,

contra a comissão de permanência e contra a aplicação da multa de mora, observo que as duas primeiras não

foram impostas pela Caixa Econômica Federal aos embargantes, porquanto não há no contrato previsão para a sua

aplicação - aliás, nos contratos regidos pela Lei nº 10.260/2001 não existe aplicação de correção monetária - e,

quanto à multa moratória, esta foi contratualmente fixada em 2%, patamar idêntico estabelecido no Código de

Defesa do Consumidor (vide fls. 12 - cláusulas 13.1 e 13.2). Acerca da aplicação da pena convencional de 10%

(dez por cento) do valor do débito, na hipótese de ter a ré se utilizado de procedimento judicial ou extrajudicial de

cobrança, cabe esclarecer que esta tem caráter compensatório, na medida em que tem por finalidade repor as

perdas e danos decorrentes do inadimplemento contratual, nos termos dos artigos 920 e 921 do Código Civil de

1916, vigente à época em que firmado o contrato entre as partes. Tendo em vista a previsão contratual da sua

aplicação no patamar de 10% (dez por cento) sobre a totalidade da dívida - de forma que respeitado o limite

fixado no artigo 9º do Decreto 22.626/33 -, bem como configurado o inadimplemento dos embargantes, não

entrevejo a ilegalidade apontada.Por fim, muito embora a pretensão dos embargantes tenha sido julgada

parcialmente procedente, não há que se falar em exclusão do seu nome e do nome dos fiadores dos cadastros de

inadimplentes e tampouco em paralisação de eventuais execuções. Isto porque, conforme se verifica do teor das

planilhas de fls. 26/30 e fls. 31, os embargantes sequer pagaram os valores emprestados, mesmo se

desconsiderarmos qualquer acréscimo contratual, seja a título de juros ou correção monetária. Ou seja, ao menos

deveriam pagar no transcorrer da lide a quantia que corresponde à diferença entre o valor nominal emprestado e os

pagamentos parciais feitos pelos embargantes em relação ao contrato assinado. Há que se ressaltar que o contrato

objeto destes autos não mais se encontra na primeira fase de amortização, chamada fase de utilização do

financiamento, correspondente ao período em que o estudante ainda está frequentando o curso superior, quando

somente está obrigado ao pagamento trimestral de juros, limitado a R$ 50,00. Conforme extrato de fls. 31, os

embargantes somente pagaram 09 (nove) das 30 (trinta) parcelas correspondentes a esta primeira fase, sendo que,

a partir de janeiro de 2008, passaram a ser exigidas as parcelas da fase II, correspondente aos 12 primeiros meses

após a conclusão do curso ou encerramento da utilização do financiamento, cujas parcelas mensais correspondem

ao valor da parcela paga pelo estudante no último semestre financiado, não tendo os embargantes quitado

nenhuma das parcelas desta fase. Não há nos autos qualquer demonstração de que os juros moratórios estariam

sendo cobrados à taxa superior à pactuada, sendo certo que, no que tange a mora, dispõe o artigo 397 do Código

Civil:O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em mora o

devedor.Ou seja, ocorre a mora a partir do momento em que deveria ter ocorrido o pagamento na forma

contratada. Quando não verificado o pagamento, caracteriza-se a mora ex re, de pleno direito, autorizando a

incidência dos juros moratórios desde o inadimplemento sobre a dívida.Por outro lado, não há que se cogitar o

afastamento da mora em razão da constatação de uma única abusividade reconhecida na presente sentença

(capitalização de juros). Mesmo que exista alguma cobrança abusiva, quem incidiu em mora foram os

embargantes. Isto porque, conforme se verifica do teor das planilhas de fls. 26/31, os embargantes sequer pagaram

os valores emprestados, mesmo se desconsiderarmos qualquer acréscimo contratual. Ou seja, ao menos deveriam

pagar no transcorrer da lide a quantia que corresponde à diferença entre o valor nominal emprestado e os

pagamentos parciais feitos pelos embargantes em relação ao contrato assinado. Destarte, muito embora a

pretensão dos embargantes possa ser julgada parcialmente procedente, o montante da dívida é ilíquido, não sendo

possível que os embargantes parem de pagar suas prestações que ainda irão transcorrer durante largo espaço de

tempo. Com efeito, repita-se que o contrato envolve três fases diferentes - sendo que as duas primeiras

representam apenas o pagamento quase que simbólico de valores para que o estudante possa concluir seu curso.

Na terceira fase, ou seja, no décimo terceiro mês posterior à conclusão do curso ou à exclusão do FIES é que se dá

o efetivo pagamento da dívida, sendo que neste caso os embargantes somente pagaram 09 (nove) parcelas de R$

50,00 (cinquenta reais), relativas aos juros da primeira fase, estando inadimplentes desde setembro de 2002, pelo

que é evidente que o valor que pagaram é totalmente e evidentemente insuficiente para aplacar a dívida e, sequer,

o valor nominal. Reitere-se que, não obstante possa lograr em seu favor a modificação parcial da dívida, deveria a

estudante continuar a pagar as prestações de forma pontual, já que ainda resta um largo período contratual,

devendo agir de boa-fé. Portanto, fica evidente a existência da mora por parte da estudante que não está agindo de

boa-fé ao frequentar e concluir curso superior (conforme resultado da pesquisa por mim realizada no banco de

dados do INSS - PLENUS/CNIS) que ora determino seja colacionada aos autos) pagando um valor irrisório e

restando inadimplente há mais de 11 (onze) anos. Ou seja, não remanesce dúvida quanto à existência da obrigação
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de pagar quantia em dinheiro por parte dos embargantes em face da instituição financeira gestora do FIES. Por

todas as razões elencadas, resta cristalino que não houve atuação de má-fé pela Caixa Econômica Federal, não

tendo ocorrido, ainda, as violações aos preceitos e princípios constitucionais mencionados nos embargos.D I S P

O S I T I V ODiante do exposto, ACOLHO PARCIALMENTE OS PRESENTES EMBARGOS à ação monitória,

declarando nula a cláusula 11ª do contrato original, para o fim de determinar à Caixa Econômica Federal que

efetue a revisão do contrato e do débito pendente, excluindo a incidência da capitalização dos juros. Portanto, a

Caixa Econômica Federal deverá adequar o débito, expurgando a capitalização. Tendo a Caixa Econômica Federal

sucumbido de forma mínima em relação ao seu pedido inicial, nos termos do parágrafo único do artigo 21 do

Código de Processo Civil, condeno os requeridos citados por edital ao pagamento das custas processuais e

honorários advocatícios, estes na base de 10% do total do valor devido (CPC, art. 20, 3º). A embargante Sandra

está dispensada do pagamento das custas e dos honorários advocatícios, tendo em vista a juntada da declaração de

fls. 91, pelo que defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50.

Portanto, reconheço a Caixa Econômica Federal como credora dos réus/embargantes, com a devida exclusão a ser

efetuada, razão pela qual converto parcialmente o mandado inicial em mandado executivo (artigo 1.102c e

parágrafos, do CPC). Após o trânsito em julgado, tendo em vista a alteração processual trazida pela Lei nº

11.232/2005, requeira o credor o que de direito em termos de prosseguimento, observando-se o artigo 475-J do

Código de Processo Civil, uma vez que o valor do contrato depende de cálculos aritméticos, nos termos do artigo

475-B.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0011705-61.2009.403.6110 (2009.61.10.011705-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208817 - RICARDO

TADEU STRONGOLI) X JANAINA ELENA TASSI X DIRCEU TASSI

1. Expeça-se Carta Precatória para penhora e avaliação do bem indicado pela CEF à fl. 145 (automóvel VW Gol

16V, placa DBH 6326/SP, ano/modelo 2000/200 - fl. 119), observando-se o endereço indicado à fl. 149.2. Intime-

se a Caixa Econômica Federal para a retirada da carta precatória neste Juízo e posterior distribuição ao Juízo

deprecado.Int.

 

0002139-54.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148199 - ANTONIO ABDIEL TARDELI

JUNIOR) X SANDRA SKIF(SP275090 - ALEX FABIANO GERMANO)

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA em face de SANDRA SKIF visando, em

síntese, imprimir a natureza de título executivo ao contrato de empréstimo consignado nº 2196.00000688713 (fls.

12/16). Segundo a inicial, a requerente firmou contrato bancário pelo qual concedeu empréstimo à ré em

10/01/2008, no valor de R$ 28.600,00 (vinte e oito mil e seiscentos reais). Aduz que o valor foi disponibilizado,

porém a requerida não vem cumprindo com as suas obrigações, o que gerou um débito no valor de R$ 42.575,91

(quarenta e dois mil, quinhentos e setenta e cinco reais e noventa e um centavos), atualizado até 30/12/2009.Com

a inicial vieram os documentos de fls. 06/22.Emenda à inicial em fls. 29/32.Tendo em vista terem resultado

negativas as tentativas de citação da ré por mandado (fls. 37, verso, 52 e 66, verso) e por carta citatória (fl. 62),

bem como em razão de terem restado infrutíferas todas as diligências, promovidas pela requerente, para a sua

localização, foi deferido o pedido de citação por edital formulado pela autora (fls. 70, 72/75, 78 e

79/89).Decorrido o prazo sem a oferta, pela ré, de embargos monitórios (fl. 90), foi-lhe nomeado curador especial

(fl. 91), o qual ofertou os embargos de fls. 97/107, arguindo, preliminarmente, inépcia da inicial - ao fundamento

de não restarem discriminados, na planilha demonstrativa de débito, os juros e encargos incidentes sobre as

parcelas, tornando a dívida ilíquida e incerta -, assim como ausência de interesse processual - decorrente da

inadequação da via monitória para os fins pretendidos. No mérito, defendeu a aplicação à hipótese do Código de

Defesa do Consumidor, argumentando a abusividade do contrato entabulado entre as partes, em razão do seu

caráter adesivo e ante a imposição de obrigações iníquas e desproporcionais à embargante.Houve impugnação da

Caixa Econômica Federal aos embargos em fls. 107/121, pretendendo a extinção da ação com base no art. 269, II,

do Código de Processo Civil, o reconhecimento do cabimento da ação monitória e, no mérito, a improcedência

dos embargos.Concedida oportunidade às partes para que especificassem as provas que quisessem produzir, a

Caixa Econômica Federal requereu o julgamento antecipado da lide (fl. 126) e a requerida não se manifestou (fl.

130).A seguir, os autos vieram-me conclusos.É o relatório. DECIDO. FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de embargos

monitórios, nos quais a embargante, preliminarmente, impugna os documentos anexados com a inicial, porque

neles não vislumbra os valores das taxas e juros praticados, dizendo faltar liquidez e certeza ao débito por

ausência de planilha válida e inadequação da via monitória para a exigência dos valores objetivados com o

ajuizamento desta ação.No caso em questão, há que se julgar antecipadamente a lide, uma vez que não há a

necessidade de produção de provas em audiência, pois a matéria fática está esclarecida através dos documentos

carreados aos autos, sendo, assim, desnecessária a dilação probatória, conforme consta expressamente no art. 330,

inciso I, do Código de Processo Civil. Nesse ponto, esclareça-se que todas as insurgências da embargante dizem

respeito ao inconformismo jurídico com as cláusulas contratuais e com os valores das taxas fixadas no contrato,

não havendo a necessidade de perícia, uma vez que quem delimita se determinada cláusula é ou não abusiva é o

Poder Judiciário e não o perito, sendo que os documentos acostados nos autos com a petição inicial bastam para
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demonstrar a dívida objeto da controvérsia. Estão presentes neste caso os pressupostos processuais de existência e

validade da relação jurídica processual e as condições da ação. Afasto preliminar de inadequação da via

processual eleita para exigir a dívida. Com efeito, a ação monitória está estribada em contrato particular de

empréstimo firmado entre autora e ré (fls. 12/16), bem como em demonstrativo de débito e planilha em que se tem

a evolução da dívida, com valores e taxas cobrados (fls. 08/09), sendo absolutamente improcedente a arguição de

falta de demonstração de existência e do valor da obrigação inadimplida.Outrossim, tenho que eventual falta de

demonstração do excesso da cobrança pela embargada, ao contrário do que afirma esta, não implica em

reconhecimento jurídico do pedido, pois tal hipótese somente restaria configurada caso não houvesse divergência

acerca do montante cobrado. Assim, afasto a preliminar de reconhecimento jurídico do pedido arguida pela Caixa

Econômica Federal.As demais alegações da embargante, relativas a abusividade das cláusulas contratuais, bem

como a demonstração desses fatos, estão relacionadas ao mérito dos embargos, que passo a analisar.Inicialmente,

rejeitam-se as arguições de falta de liquidez da dívida por ausência de planilha e de indicação dos valores das

taxas e juros praticados, pois o montante cobrado está demonstrado nos documentos juntados às fls. 08/09, como

já registrado.No mais, os embargos são totalmente genéricos, uma vez que afirmam que há abuso e cobrança

indevida de encargos, e que o contrato é leonino e unilateral, contendo cláusulas abusivas, sem especificar

adequadamente quais seriam as cláusulas, os encargos e as ilegalidades praticadas. De qualquer forma, deve-se

analisar a pretensão da forma como foi posta, ou seja, genericamente. Washington de Barros Monteiro define

contrato como o acordo de vontades que tem por fim criar, modificar ou extinguir um direito (in Curso de Direito

Civil, Editora Saraiva, 5º volume - 2ª parte, pág. 5).Concluído um contrato, é sabido que o mesmo tem força

vinculante, decorrente do princípio da obrigatoriedade da convenção, salvo se ocorrerem abusos que devem ser

elencados pela parte de forma específica e não genérica, como fez a embargante. É certo que o Poder Judiciário

pode reavaliar todas as cláusulas pactuadas e, fundando-se em princípios de direito - inclusive o da boa-fé

albergado pelo novo Código Civil-, pode afastar a obrigatoriedade do pactuado, caso haja relevante razão jurídica

para tal. O princípio da revisão dos contratos opõe-se ao da obrigatoriedade do pacto, possibilitando que um dos

contratantes possa obter a alteração das condições originariamente pactuadas. Deriva diretamente da cláusula

rebus sic stantibus, que afirma a existência de cláusula implícita em todos os contratos, no sentido de que o

cumprimento do contrato pressupõe a inalterabilidade da situação de fato no transcorrer de sua execução. Para

aplicação dessa cláusula ou da teoria da imprevisão, existe a necessidade de atendimento de alguns requisitos

básicos. Trago à colação ensinamento de Carlos Roberto Gonçalves em sua obra Direito das Obrigações (sinopses

jurídicas), parte especial, tomo I - Contratos, editora saraiva, 6ª edição (atualizada como o Novo Código Civil),

página 11, onde constam os seguintes requisitos necessários para aplicação da teoria da imprevisão: a) vigência de

um contrato comutativo de execução diferida ou de trato sucessivo; b) ocorrência de fato extraordinário e

imprevisível; c) considerável alteração da situação de fato existente no momento da execução, em confronto com

a que existia por ocasião da celebração; d) onerosidade excessiva para um dos contratantes e vantagem exagerada

para o outro. O novo Código Civil encampou essa linha doutrinária, conforme se pode verificar através de uma

leitura dos artigos 478 até 480. No caso em questão, o contrato foi assinado em 10/01/2008, sendo certo que não

há a ocorrência de qualquer fato extraordinário e imprevisível que, no transcorrer da execução contratual, alterasse

a situação de fato no momento da celebração. As alegações - genéricas, frise-se - no sentido de que o contrato é

leonino e foi estabelecido unilateralmente, com inclusão de cláusulas abusivas e cobranças indevidas de encargos,

não podem ser usadas pela embargante como justificativas para o não pagamento das prestações. Nesse particular,

ressalto que, conforme consta dos demonstrativos de fls. 08/09, embora exista previsão contratual para cobrança

de juros, optou a Caixa Econômica Federal por não exigi-los da embargante, fazendo incidir sobre o débito tão-

somente a comissão de permanência. Ocorre que não existe demonstração de onerosidade excessiva em favor da

autora no contrato de mútuo em desfavor da ré/embargante, nem a comissão de permanência é objeto destes

embargos. A despeito disso, registre-se que a comissão de permanência envolve a cobrança de percentuais que

visam remunerar o custo do capital mutuado, incluindo correção monetária e juros remuneratórios. Diante de uma

realidade macroeconômica desfavorável, visto que o Brasil é um país em desenvolvimento com poucos recursos

disponíveis para investimento e empréstimos (dada a pobreza de toda a nação), por certo o custo para obtenção de

capital é alto. Tal situação deriva da política macroeconômica e de contingências históricas e globais, não sendo

possível ao intérprete, ao analisar a abusividade da remuneração do mútuo, estar distante da

realidade.Entendimento diverso implicaria ofensa ao princípio da vedação ao enriquecimento ilícito sem causa,

positivado no novo Código Civil através do artigo 884; bem como geraria menoscabo ao artigo 586 do referido

diploma que, no caso de contrato de mútuo, impõe a obrigação de restituição da coisa fungível do mutuário em

relação a mutuante; e causaria transgressão ao artigo 389 do novo Código Civil, visto que houve descumprimento

de obrigação por parte da embargante que não honrou com a grande maioria das prestações de seu contrato. Neste

caso, observa-se que a embargante obteve o empréstimo de R$ 28.600,00, contratado em janeiro de 2008, para

pagamento em 72 prestações, e em março de 2009 tornou-se inadimplente, ou seja, recebeu o recurso e pagou

pouco mais de dez parcelas de R$ 720,67, que não chegaram a saldar o principal da dívida. A eventual invocação

do princípio da boa-fé objetiva esculpido no artigo 422 do novo Código Civil não pode gerar a interpretação no

sentido de que o devedor fique inadimplente quando sequer pagou o valor nominal das suas dívidas. Um dos
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aspectos da boa-fé objetiva é justamente reclamar dos contratantes o cumprimento do pactuado, ou melhor, ao

menos do montante incontroverso (valor nominal da dívida). Neste caso, conforme acima aventado a embargante

pagou apenas algumas poucas prestações do mútuo. Ou seja, nem sequer quitou os valores emprestados

nominalmente, na hipótese absurda de desconsiderarmos a incidência de qualquer parcela a título de juros e

correção monetária. O que se percebe é que a embargante auferiu os bônus de obter crédito em seu favor, sem

quase nada pagar em troca, sob o fundamento de que o contrato conteria abusividades que não especifica. Ou seja,

não remanesce dúvida quanto à existência da obrigação de pagar quantia em dinheiro por parte da embargante em

face da instituição financeira. Portanto, o valor da dívida deve permanecer em R$ 42.575,91 (quarenta e dois mil,

quinhentos e setenta e cinco reais e noventa e um centavos), diante do fato da embargante tecer considerações

genéricas em relação às abusividades que teriam sido perpetradas. D I S P O S I T I V OEm face do exposto,

JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS deduzidos pela embargante/ré, JULGANDO PROCEDENTE a

pretensão monitória inicial (CPC, art. 269, I) e DECLARANDO CONSTITUÍDO o título executivo judicial, na

forma do art. 1.102-C, 3º, do Código de Processo Civil, que obriga a devedora ré a pagar a quantia descrita na

inicial, isto é, R$ 42.575,91 (quarenta e dois mil, quinhentos e setenta e cinco reais e noventa e um centavos),

atualizado até 30/12/2009.Sobre essa quantia serão acrescidos os encargos estipulados no contrato, consoante

cláusulas décima primeira e décima segunda, desde a consolidação do débito (30/12/2009) até o pagamento final -

tendo em vista que no caso de obrigações líquidas os juros, englobados na comissão de permanência, são devidos

a partir do vencimento da consolidação do débito, em consonância com o artigo 397 do novo Código Civil. Em

consequência, condeno a requerida ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes na base

de 10% do total do valor devido (CPC, art. 20, 3º). Após o trânsito em julgado, tendo em vista a alteração

processual trazida pela Lei nº 11.232/2005, requeira a credora o que for de direito em termos de prosseguimento,

observando-se o artigo 475-J do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005110-12.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X CLAUDIO MARTINEZ(SP047185 - ROQUE DIAS PRESTES)

1. Indefiro o pedido apresentado à fl. 85, visto que a requerente deixou de comprovar a impossibilidade de

cumprir o determinado pela decisão de fl. 83, como prescreve o artigo 183 do CPC. 2. Assim, arquivem-se os

autos, onde permanecerão aguardando manifestação da parte interessada.3. Int.

 

0009106-18.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO)

X GERSO REBELLO(SP293824 - JANE KONNO REBELLO)

1. Tendo em vista o lapso temporal transcorrido entre a data do pedido protocolado pela parte autora às fls. 97-102

e a vinda destes autos à conclusão, em razão da remessa do feito à Central de Conciliações desta Subseção

Judiciária, determino à CEF que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente cálculo atualizado do débito exequendo.2.

Após, cumprida a determinação supra, venham os autos conclusos para apreciação do pedido apresentado à fl.

97.3. Int.

 

0010422-66.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X JORGE SANOBIE

Tendo em vista o decurso do prazo para pagamento, condeno a parte executada na multa prevista no artigo 475-J,

primeira parte, do C.P.C.Intime-se a demandante (CEF), nos termos do artigo 475-J, segunda parte, do C.P.C.Int.

 

0010424-36.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X ATAIDE ALVES X MARIA ANGELA EICHEMBERGER

ALVES

1. Fl. 114 - Expeça-se Alvará de Levantamento do valor depositado à fl. 78, em favor do curador nomeado pela

decisão de fl. 79, Dr. Alex Fabiano Germando (OAB/SP 275090), esclarecendo-se que continuará sendo intimado

de todas as decisões proferidas neste feito, a fim de que exerça a defesa de seus curatelados (Ataíde Alves e Maria

ângela Eichemberger Alves) até o desfecho desta ação, como determina o artigo 9º, II, do CPC.2. Publique-se a

decisão de fl. 107.Int.FL. 107: 1. Intime-se a CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca do

prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu interesse.2. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo,

onde permanecerão aguardando manifestação da parte interessada.Int.

 

0010506-67.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO E

SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA) X ELVIS ALLAN SIQUEIRA DE ALMEIDA(PR041810 -

CLEVERSON MARCEL SPONCHIADO) X RUBERLEI DE ASSIS RIOS X LUCIENE SIQUEIRA DE

ALMEIDA RIOS

1. Ante a citação realizada às fls. 174-5 e 177-8 dos autos, bem como diante do depósito (fls. 182-3) dos

honorários provisórios arbitrados pela decisão de fl. 180, nomeio como curador especial da parte demandada o Dr.
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Alex Fabiano Germano (OAB/SP 275090), Rua Valter de Barros, 55 - Central Parque - Sorocaba/SP - Tel. 15-

34114551, 91464433 e 32026936, para exercer a defesa dos direitos da demandada (oferta de embargos à ação

monitória e/ou impugnação), nos termos do artigo 9º, II, do CPC..2. Intime-se, pessoalmente, o advogado

nomeado, por meio de Mandado de Intimação, para ciência desta decisão.3. Int.

 

0010910-21.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X PRISCILA VELES TOSTA

1. Tendo em vista a devolução sem cumprimento da Carta de Intimação expedida nestes autos (fls. 86/87), intime-

se a CEF para que, no prazo de 20 (vinte) dias, indique endereço hábil a localizar e intimar a parte demandada.2.

No silêncio, proceda-se à baixa dos autos em Secretaria, a fim de que aguardem manifestação da parte

interessada.Int.

 

0000851-37.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE

AGUIAR E SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA) X RENATA EDUARDA DE MATOS

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA em face de RENATA EDUARDA DE

MATOS, devidamente qualificada na inicial, visando, em síntese, imprimir a natureza de título executivo a

contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de materiais de construção nº

0307.160.0000457-47. Segundo a inicial, a requerente firmou contrato de abertura de crédito a pessoa física de

financiamento para aquisição de material de construção em 15/07/2009, com limite de crédito no valor de R$

10.000,00 (dez mil reais). Aduz que o valor foi disponibilizado; porém, não houve o adimplemento das prestações

mensais nas datas aprazadas, o que gerou um débito no valor de R$ 13.996,24 (treze mil, novecentos e noventa e

seis reais e vinte e quatro centavos), atualizado até 08/11/2010 (fl. 18).Com a inicial vieram os documentos de fls.

05/18.Tendo em vista ter resultado negativa a tentativa de citação da ré por carta precatória (fls. 39), bem como

em razão de terem restado infrutíferas as diligências promovidas pela requerente e pela Secretaria desta Vara para

a sua localização (fls. 51/55 e 57/58), foi determinada a citação por edital (fls. 59/60 e 62/67).Decorrido o prazo

sem a oferta, pela ré, de embargos monitórios (fl. 68), foi-lhe nomeado curador especial (fl. 69), o qual ofertou os

embargos de fls. 76/80, arguindo, preliminarmente, inépcia da inicial - ao fundamento de não restar discriminado,

na planilha demonstrativa de débito, os juros e encargos incidentes sobre as parcelas, tornando a dívida ilíquida e

incerta -, assim como ausência de interesse processual - decorrente da inadequação da via monitória para os fins

pretendidos. No mérito, defendeu a aplicação à hipótese do Código de Defesa do Consumidor, argumentando a

abusividade do contrato entabulado entre as partes, em razão do seu caráter adesivo e da excessiva onerosidade

verificada em desfavor da embargante.Os autos foram requisitados pela Central de Conciliações em Sorocaba, em

razão de ter o feito sido incluído na pauta da Semana de Conciliação realizada de 26 a 30/11/2012 (fl. 87), tendo

restado prejudicada a realização da audiência designada, em razão da ausência da ré (fl. 88).Houve impugnação da

Caixa Econômica Federal aos embargos em fls. 90/104, pretendendo a extinção da ação com base no art. 269, II,

do Código de Processo Civil, o reconhecimento do cabimento da ação monitória e, no mérito, a improcedência

dos embargos.Concedida oportunidade às partes para que especificassem as provas que quisessem produzir, a

Caixa Econômica Federal requereu o julgamento antecipado da lide (fl. 112) e a requerida não se manifestou (fl.

118).A seguir, os autos vieram-me conclusos.É o relatório. DECIDO. FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de embargos

monitórios, nos quais a embargante, preliminarmente, impugna os documentos anexados com a inicial, porque

neles não vislumbra os valores das taxas e juros praticados, dizendo faltar liquidez e certeza ao débito por

ausência de planilha válida e inadequação da via monitória para a exigência dos valores objetivados com o

ajuizamento desta ação.No caso em questão, há que se julgar antecipadamente a lide, uma vez que não há a

necessidade de produção de provas em audiência, pois a matéria fática está esclarecida através dos documentos

carreados aos autos, sendo, assim, desnecessária a dilação probatória, conforme consta expressamente no art. 330,

inciso I, do Código de Processo Civil. Nesse ponto, esclareça-se que todas as insurgências do embargante dizem

respeito ao inconformismo jurídico com as cláusulas contratuais e com os valores das taxas fixadas no contrato,

não havendo a necessidade de perícia, uma vez que quem delimita se determinada cláusula é ou não abusiva é o

Poder Judiciário e não o perito, sendo que os documentos acostados nos autos com a petição inicial bastam para

demonstrar a dívida objeto da controvérsia. Estão presentes neste caso os pressupostos processuais de existência e

validade da relação jurídica processual e as condições da ação. Afasto as preliminares de inépcia da inicial e de

inadequação da via processual eleita para exigir a dívida. Com efeito, a ação monitória está estribada em contrato

de crédito para financiamento de material de construção firmado entre autora e a ré (fls. 09/15), bem como em

demonstrativos de débito e planilhas em que se tem a evolução da dívida, com valores e taxas cobrados (fls.

16/18), sendo absolutamente improcedentes as arguições de falta de demonstração de existência e do valor da

obrigação inadimplida.Outrossim, tenho que eventual falta de demonstração do excesso da cobrança pela

embargada, ao contrário do que afirma esta, não implica em reconhecimento jurídico do pedido, pois tal hipótese

somente restaria configurada caso não houvesse divergência acerca do montante cobrado. Assim, afasto a

preliminar de reconhecimento jurídico do pedido arguida pela Caixa Econômica Federal.As demais alegações do

embargante, relativas à abusividade das cláusulas contratuais, bem como a demonstração desses fatos, estão
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relacionadas ao mérito dos embargos, que passo a analisar, tendo em vista inexistirem outras preliminares, e

destacando-se que a Caixa Econômica Federal expressamente manifestou seu desinteresse na produção de provas,

enquanto a embargante, apesar de devidamente intimada para tanto, deixou de se manifestar, passo à análise do

mérito. Constata-se que a controvérsia reside em analisar se o contrato firmado entre as partes, bem como suas

cláusulas, revestem-se da necessária legalidade e se os motivos esposados pela embargante são hábeis à ensejar

possível revisão de suas cláusulas.Inicialmente, rejeitam-se as arguições de falta de liquidez da dívida por

ausência de indicação dos valores das taxas e juros praticados, pois o montante cobrado está demonstrado nos

documentos juntados às fls. 16/18, como já registrado.Observo que os embargos são totalmente genéricos, uma

vez que afirmam que há abuso e cobrança indevida de encargos, e que os contratos são leoninos e unilaterais,

contendo cláusulas abusivas, sem especificar adequadamente quais seriam as cláusulas, os encargos e as

ilegalidades praticadas. De qualquer forma, deve-se analisar a pretensão da forma como foi posta, ou seja,

genericamente. Washington de Barros Monteiro define contrato como o acordo de vontades que tem por fim criar,

modificar ou extinguir um direito (in Curso de Direito Civil, Editora Saraiva, 5º volume - 2ª parte, pág.

5).Concluído um contrato, é sabido que o mesmo tem força vinculante, decorrente do princípio da obrigatoriedade

da convenção, salvo se ocorrerem abusos que devem ser elencados pela parte de forma específica e não genérica,

como fez a embargante. É certo que o Poder Judiciário pode reavaliar todas as cláusulas pactuadas e, fundando-se

em princípios de direito - inclusive o da boa-fé albergado pelo novo Código Civil-, pode afastar a obrigatoriedade

do pactuado, caso haja relevante razão jurídica para tal. O princípio da revisão dos contratos opõe-se ao da

obrigatoriedade do pacto, possibilitando que um dos contratantes possa obter a alteração das condições

originariamente pactuadas. Deriva diretamente da cláusula rebus sic stantibus, que afirma a existência de cláusula

implícita em todos os contratos, no sentido de que o cumprimento do contrato pressupõe a inalterabilidade da

situação de fato no transcorrer de sua execução. Para aplicação dessa cláusula ou da teoria da imprevisão, existe a

necessidade de atendimento de alguns requisitos básicos. Trago à colação ensinamento de Carlos Roberto

Gonçalves em sua obra Direito das Obrigações (sinopses jurídicas), parte especial, tomo I - Contratos, editora

saraiva, 6ª edição (atualizada como o Novo Código Civil), página 11, onde constam os seguintes requisitos

necessários para aplicação da teoria da imprevisão: a) vigência de um contrato comutativo de execução diferida ou

de trato sucessivo; b) ocorrência de fato extraordinário e imprevisível; c) considerável alteração da situação de

fato existente no momento da execução, em confronto com a que existia por ocasião da celebração; d) onerosidade

excessiva para um dos contratantes e vantagem exagerada para o outro.O novo Código Civil encampou essa linha

doutrinária, conforme se pode verificar através de uma leitura dos artigos 478 até 480. No caso em questão, o

contrato foi assinado em 15 de julho de 2009, sendo certo que não há a ocorrência de qualquer fato extraordinário

e imprevisível que, no transcorrer da execução contratual, alterasse a situação de fato no momento da celebração.

As alegações - genéricas, frise-se - no sentido de que o contrato é leonino e foi estabelecido unilateralmente, com

inclusão de cláusulas abusivas e cobranças indevidas de encargos, não podem ser usadas pela embargante como

justificativas para o não pagamento das prestações. Nesse particular, ressalto que, conforme consta dos

demonstrativos de fls. 16/18 não há excesso no valor da dívida tendo em vista a utilização de índices ilegais e

desconhecidos, como alega a embargante. Ao pactuar a abertura de contrato de crédito junto à Caixa Econômica

Federal, a embargante teve ciência acerca da existência de correção monetária e de taxas de juros que visam

remunerar o valor emprestado - ou seja, sabia da cobrança de juros remuneratórios e conhecia a forma de

atualização monetária incidente sobre o valor mutuado. Com a extinção do contrato, operando-se a consolidação

do débito, por certo o valor devido está sujeito aos demais encargos advindos da inadimplência, conforme

especificados na cláusula décima sexta do contrato em tela. Ressalto que, conforme constam dos demonstrativos

de débito de fls. 16/18, não existe a cobrança de comissão de permanência (não prevista contratualmente), mas

somente dos juros e da correção monetária previstos no contrato (cláusula décima quinta).Não existe violação ao

artigo 46 do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que não há prova nos autos de que à embargante não foi

oportunizado o prévio conhecimento do conteúdo do contrato ao assiná-lo, não havendo, ainda, prova nos autos de

ter a embargante, posteriormente, requerido cópia do mesmo à Caixa Econômica Federal, tendo seu pedido

negado, fato que representa prova de fácil produção, mediante juntada aos autos do protocolo do pedido em

questão perante a instituição financeira, de forma que o embargante não se desincumbiu do ônus que lhe competia.

Com relação aos juros remuneratórios que incidiram na vigência do contrato, não existe qualquer ilegalidade ou

inconstitucionalidade à luz do 3º do art. 192 da Constituição da República, porque o Supremo Tribunal Federal já

consolidou o entendimento de que o referido dispositivo não é auto-aplicável (ADIN 04/DF). Além disso, o

Supremo Tribunal Federal de há muito consolidou o entendimento de que a limitação da usura contida no Decreto

nº 22.626/33 não se aplica às instituições financeiras (súmula nº 596). A norma constitucional pretensamente

limitadora, aliás, foi revogada pela Emenda Constitucional nº 40, de 29/05/2003. Na hipótese, por óbvio, não

incide o artigo 1.062 do antigo Código Civil, visto que tal dispositivo é expresso ao asseverar que a taxa de 6%

(seis por cento) ao ano só incide quando não convencionada.Quanto à prática de juros de forma capitalizada deve-

se asseverar que a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou posição no sentido de que a

capitalização (juros compostos) é vedada, mesmo que convencionada, porquanto, subsistiria o preceito do art. 4º

do Decreto nº 22.626/33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela Lei nº 4.595/64.Ou seja,
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não havendo modificação quanto à capitalização dos juros pela Lei nº 4.595/64, a aludida capitalização só poderia

ter sua aplicação nos casos expressamente previstos em lei especial, que revogariam o Decreto nº 22.626/33, como

no caso de contratos de crédito rural, comercial e industrial. Não existindo expressa autorização legal, de modo a

solapar os efeitos do Decreto nº 22.626/33 (recepcionado como lei), incidiria a Súmula nº 121 do Supremo

Tribunal Federal, que veda a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada. No presente caso

deve-se considerar que incide o artigo 5º da Medida Provisória nº 1.963-17 em vigor desde 31 de março de 2000

(data de sua publicação), que expressamente estabelece que nas operações realizadas pelas instituições integrantes

do Sistema Financeiro Nacional é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano. Note-

se que tal dispositivo foi reeditado pelas medidas provisórias que se seguiram até a edição da Medida Provisória

nº 2.170-36 de 23 de Agosto de 2001, sendo certo que não existe óbice para que medida provisória disponha sobre

capitalização de juros. Ademais, as medidas provisórias, por força da Emenda Constitucional nº 32, de 2001,

tiveram seus efeitos perenizados, enquanto não apreciadas pelo Poder Legislativo, nos exatos termos do que

determina o art. 2º. Em assim sendo, as medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação da aludida

emenda continuam em vigor até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação

definitiva do Congresso Nacional.Por oportuno, ressalte-se que a ADI nº 2.316 na qual foi feito pedido de

suspensão da eficácia dos efeitos do artigo 5º da Medida Provisória nº 2.170-36/01 ainda não teve o seu

julgamento concluído, já que o Plenário se manifestou em 05/11/2008 aguardando quorum para julgamento,

havendo dois votos pelo indeferimento da medida cautelar e quatro pelo deferimento, pelo que o preceito está em

pleno vigor.Neste caso, todos os valores foram disponibilizados à embargante em agosto de 2009 (fl. 18),

incidindo a medida provisória acima especificada, pelo que viável a capitalização de juros.Acerca do índice de

correção monetária, entendo legítima a aplicação da Taxa Referencial - TR como índice de correção monetária,

uma vez ter sido este o índice pactuado no contrato. De qualquer forma, pacificada a jurisprudência quanto a tal

questão, conforme Súmula nº 295 do Superior Tribunal de Justiça, que assim dispõe: a Taxa Referencial (TR) é

indexador válido para contratos posteriores à Lei 8.177/1991, desde que pactuada, razão pela qual improcedentes

os embargos também quanto a este aspecto.Outrossim, não vislumbro a existência de cláusula abusiva de modo a

amparar a embargante, nos termos do artigo 51, inciso IV, do Código de Defesa do Consumidor. Os juros pagos

visam remunerar o custo do capital emprestado. Diante de uma realidade macroeconômica desfavorável, visto que

o Brasil é um país em desenvolvimento com poucos recursos disponíveis para investimento e empréstimos, por

certo o custo para obtenção de capital é alto. Tal situação deriva da política macroeconômica e de contingências

históricas e globais, não sendo possível o intérprete, ao analisar a abusividade da remuneração do mútuo, estar

distante da realidade. Note-se que a atividade bancária - tendo em vista a explosão do consumo e o surgimento da

sociedade moderna - utiliza-se de contratos de adesão, diante da inviabilidade fática de discussão de cada cláusula

contratual. Para que as instituições financeiras não cometam abusos são editadas normas pelo Banco Central do

Brasil, agente fiscalizador e normatizador das operações bancárias.Em sendo assim, considerações genéricas e

desprovidas de fundamentação não podem ser tomadas em conta, havendo que se analisar se a instituição

financeira seguiu ou não o ordenamento jurídico na cobrança dos valores objeto dos conflitos postos em voga.

Entendimento diverso implicaria ofensa ao princípio da vedação ao enriquecimento ilícito sem causa, positivado

no novo Código Civil através do artigo 884; bem como geraria menoscabo ao artigo 586 do referido diploma que,

no caso de contrato de mútuo, impõe a obrigação de restituição da coisa fungível do mutuário em relação a

mutuante; e causaria transgressão ao artigo 389 do novo Código Civil, visto que houve descumprimento de

obrigação por parte do embargante que não honrou com a grande maioria das prestações de seu contrato. Na

presente hipótese, observa-se que a embargante, em agosto de 2009, efetuou compras para a construção/reforma

de sua moradia até o limite de R$ 10.000,00, ou seja, recebeu tais recursos em seu favor, tendo amortizado

somente R$ 141,17 da dívida (fls. 18), ou seja, saldou parte irrisória da dívida. A invocação do princípio da boa-fé

objetiva esculpido no artigo 422 do novo Código Civil não pode gerar a interpretação no sentido de que o devedor

fique inadimplente quando sequer pagou o valor nominal das suas dívidas. Um dos aspectos da boa-fé objetiva é

justamente reclamar dos contratantes o cumprimento do pactuado, ou melhor, ao menos do montante

incontroverso (valor nominal da dívida). No que tange a mora, dispõe o artigo 397 do Código Civil:O

inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em mora o devedor.Ou

seja, ocorre a mora a partir do momento em que deveria ter ocorrido o pagamento na forma contratada. Quando

não verificado o pagamento caracteriza-se a mora ex re, de pleno direito, autorizando a incidência dos juros

moratórios desde o inadimplemento sobre a dívida.Por outro lado, não há que dar guarida ao argumento de que em

razão da cobrança abusiva a mora deve ser afastada. Mesmo que exista alguma cobrança abusiva, quem incidiu

em mora foi o embargante.Neste caso, conforme acima aventado, a embargante pagou cerca de 1,4% do valor

emprestado, desconsiderando-se, ainda, que sobre tal valor devem incidir parcelas a título de juros e correção

monetária.O Código de Defesa do Consumidor é um diploma protetivo do consumidor, mas não pode dar guarida

a situações abusivas de inadimplemento, como no caso em apreciação.O que se percebe é que a embargante

auferiu os bônus de obter crédito em seu favor, sem quase nada pagar em troca, ou seja, não remanesce dúvida

quanto à existência da obrigação de pagar quantia em dinheiro por parte do embargante em face da instituição

financeira. Portanto, o valor da dívida deve permanecer em R$ 13.996,24 (treze mil, novecentos e noventa e seis
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reais e vinte e quatro centavos), diante do fato de não ter a embargante logrado demonstrar as abusividades que

teriam sido perpetradas. D I S P O S I T I V OEm face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS

EMBARGOS deduzidos pelo embargante/réu, JULGANDO PROCEDENTE a pretensão monitória inicial (CPC,

art. 269, I) e DECLARANDO CONSTITUÍDO o título executivo judicial, na forma do art. 1.102-C, 3º, do

Código de Processo Civil, que obriga a devedora ré a pagar a quantia descrita na inicial de R$ 13.996,24 (treze

mil, novecentos e noventa e seis reais e vinte e quatro centavos), atualizado até 08/11/2010.Sobre essa quantia

serão acrescidos os encargos estipulados no contrato, consoante cláusulas décima quarta, 4º, décima quinta e

décima sexta, desde a consolidação do débito (14/11/2009) até o pagamento final - tendo em vista que no caso de

obrigações líquidas os juros são devidos a partir do vencimento da consolidação do débito, em consonância com o

artigo 397 do novo Código Civil. Em consequência, condeno a embargante ao pagamento das custas processuais e

honorários advocatícios, estes na base de 10% do total do valor devido (CPC, art. 20, 3º).Após o trânsito em

julgado, tendo em vista a alteração processual trazida pela Lei nº 11.232/2005, requeira o credor o que de direito

em termos de prosseguimento, observando-se o artigo 475-J do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003554-38.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP226007B - RAFAEL CORRÊA DE MELLO

E SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA) X GENILDO APARECIDO DA SILVA

1. Fl. 93 - Determino o desbloqueio do valor apontado pela certidão de fl. 89 e documento de fl. 90, da conta

mantida pela parte executada, perante o sistema BACEN-JUD, diante de sua desproporção e insignificância

perante o valor executado.2. Defiro, por ora, a pesquisa de bens em nome da parte executada, por meio do sistema

ARISP, pelo que determino à Secretaria deste Juízo que providencie a consulta necessária.3. Defiro, também, a

pesquisa por meio do sistema eletrônico INFOJUD, a fim de se obter cópia das três últimas Declarações de

Imposto de Renda apresentadas em nome da parte demandada GENILDO APARECIDO DA SILVA (CPF n.º

368.285.729-04).Após, caso frutífera a pesquisa a ser realizada e com os documentos supramencionados, deverá o

processamento do feito seguir em segredo de justiça, procedendo a Secretaria deste Juízo às anotações necessárias

junto ao Sistema de Acompanhamento Processual.No entanto, em caso de ausência de entrega de Declarações de

Imposto de Renda em nome da parte demandada, intime-se a Autora a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias,

manifeste-se acerca de seu interesse no prosseguimento do feito.4. Int.

 

0005201-68.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA E SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X GILDENE NUNES VIEIRA

1. Cite-se a parte demandada, observando-se o endereço oferecido pela CEF à fl. 93 dos autos, em cumprimento à

decisão de fl. 24.2. Cópia desta servirá como CARTA CITATÓRIA, nos termos dos artigos 221, I, 222 e 223 do

CPC, para que fique a parte demandada devidamente citada.3. Após, cumprido o quanto acima determinado,

remetam-se os autos à Central de Conciliações desta Subseção Judiciária, para tentativa de conciliação entre as

partes.Int.

 

0005202-53.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA E SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X HERMINIA MAZZI ORLANDINI

1. Fl. 65 - A manifestação Apresentada pela parte autora apenas repete aquele apresentado às fls. 31-2 e já

indeferido pelo item 1 da decisão de fl. 44, que ora mantenho.2. Assim, determino à CEF que, no prazo de 5

(cinco) dias, cumpra o determinado pelo item 2 da decisão de fl. 35 e item 3 da decisão de fl. 44, sob pena de

extinção do feito.Int.

 

0005210-30.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X ADRIANO ALVES BATISTA

1. Tendo em vista o resultado da pesquisa eletrônica realizada às fls. 50-2, intime-se a CEF para que se manifeste,

no prazo de 10 (dez) dias, acerca do prosseguimento do feito, nos termos da decisão de fl. 45.2. Int.

 

0005302-08.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X JOAO HIGINO BERGER DE CAMARGO

1. Oficie-se ao PAB da CEF desta Subseção Judiciária, para que, no prazo de 10 (dez) dias, converta a totalidade

do valor bloqueado à fl. 81 e depositado às fls. 85-6 em pagamento dos Contratos n.º 25.0600.110.0002050-88.2.

No mais, determino à CEF que, em 10 (dez) dias, manifeste-se acerca do prosseguimento do feito, requerendo o

que for de seu interesse.3. Int.

 

0005734-27.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA E SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA) X EDUARDO RUBENS SANTOS TELES(SP226525 -
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CYRO ALEXANDRE MARTINS FREITAS E SP232655 - MARCELO SAVOI PIRES GALVÃO)

1. Fls. 129 - Defiro, por ora, a pesquisa de bens em nome da parte executada, por meio do sistema ARISP, pelo

que determino à Secretaria deste Juízo que providencie a consulta necessária.2. Defiro, também, a pesquisa por

meio do sistema eletrônico INFOJUD, a fim de se obter cópia das três últimas Declarações de Imposto de Renda

apresentadas em nome da parte demandada EDUARDO RUBENS SANTOS TELES (CPF 287.300.928-

41).Após, caso frutífera a pesquisa a ser realizada e com os documentos supramencionados, deverá o

processamento do feito seguir em segredo de justiça, procedendo a Secretaria deste Juízo as anotações necessárias

junto ao Sistema de Acompanhamento Processual.No entanto, em caso de ausência de entrega de Declarações de

Imposto de Renda em nome da parte demandada, intime-se a Autora a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias,

manifeste-se acerca de seu interesse no prosseguimento do feito.3. Int.

 

0006018-35.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X TIAGO MARINGOLO

1. Indefiro o pedido apresentado à fl. 99, visto que a requerente deixou de comprovar a impossibilidade de

cumprir o determinado pela decisão de fl. 97, como prescreve o artigo 183 do CPC. 2. Cumpra-se o determinado

pelo item 2 da decisão de fl. 97, remetendo-se os autos ao arquivo.3. Int.

 

0006270-38.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X EDNA TEREZINHA BRANCO(SP297065 - ANSELMO

AUGUSTO BRANCO BASTOS)

1. Fl. 120 - Defiro a pesquisa por meio do sistema eletrônico INFOJUD, a fim de se obter cópia das duas últimas

Declarações de Imposto de Renda apresentadas em nome da parte demandada EDNA TEREZINHA BRANCO

(CPF 930.948.418-72).Após, caso frutífera a pesquisa a ser realizada e com os documentos supramencionados,

deverá o processamento do feito seguir em segredo de justiça, procedendo a Secretaria deste Juízo as anotações

necessárias junto ao Sistema de Acompanhamento Processual.No entanto, em caso de ausência de entrega de

Declarações de Imposto de Renda em nome da parte demandada, intime-se a Autora a fim de que, no prazo de 10

(dez) dias, manifeste-se acerca de seu interesse no prosseguimento do feito.2. Int.

 

0006275-60.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X NEVES COMMERCE AND SERVICE LTDA ME X FRNANDO ROMANO X ANTONIO CARLOS DAS

NEVES(SP094859 - JOAO CARLOS WILSON)

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA em face de NEVES COMMERCE AND

SERVICE LTDA. ME, FERNANDO ROMANO e ANTONIO CARLOS DAS NEVES visando, em síntese,

imprimir a natureza de título executivo a Contrato de Abertura de Crédito Rotativo - CROT - 0196 -

Adiantamento a Depositantes (contrato nº 25.0600.003.0000615-3), no valor total de R$ 56.095,75 (cinquenta e

seis mil, noventa e cinco reais e setenta e cinco centavos), atualizado até 30/12/2010. Segundo a inicial, os

requerentes, em 20/01/2009, firmaram Contrato de Crédito Bancário - Adiantamento a Depositantes e, em

cumprimento ao pactuado, a instituição financeira transferiu valores à conta corrente dos requeridos, porém, a

importância principal utilizada não foi paga ao credor na forma e condições pactuadas. Instados a cumprir com

sua obrigação, os devedores mantiveram-se inadimplentes, ensejando o ajuizamento da presente ação. Por isso,

pleiteou, ao final, a expedição do mandado monitório e a sua conversão em título executivo.Com a inicial vieram

os documentos de fls. 07/56.O corréu Antonio Carlos das Neves foi citado por carta citatória (fl. 78), e ofertou os

embargos monitórios de fls. 79/86, acompanhados dos documentos de fls. 87/97, dogmatizando ser parte ilegítima

para figurar no polo passivo da presente ação, porquanto à época da contratação não mais fazia parte do quadro

social da corré Neves Commerce and Service Ltda. ME, não tendo participado da operação financeira que deu

origem ao débito guerreado. Aduziu, ainda, ser a parte autora carecedora da ação, a uma porque os documentos

por ela carreados aos autos são insuficientes para demonstrar a origem e a evolução da dívida; a duas porque a

autora, ao conceder crédito à empresa que já se encontrava inadimplente em sua conta corrente, agiu de forma

imprudente; e em terceiro lugar porque o lançamento efetuado na conta corrente na data de 21/01/2009 sob o

histórico CRED CA/CL, no valor de R$ 36.955,75, não se refere a nenhuma operação de crédito, mas apenas a

uma operação contábil destinada a zerar a conta corrente, em operação duvidosa de liquidação. No mérito,

argumenta que, diferentemente do alegado na inicial, o débito não decorre da emissão de cheques sem provisão de

fundos, tendo em vista que os cheques emitidos não foram liquidados pela instituição financeira. Repisou os

argumentos tecidos por ocasião da alegação de ilegitimidade passiva, no sentido de que não teve qualquer

participação na operação de concessão de crédito, porque não mais detinha participação societária na empresa

Neves Commerce and Service Ltda. ME. Repetiu, também, os fundamentos da alegada carência da ação,

dogmatizando que os documentos juntados aos autos não permitem a correta apuração do valor devido. Tendo em

vista ter resultado negativa a tentativa de citação dos corréus Neves Commerce and Service Ltda. ME e Fernando

Romano por carta citatória, bem como em razão de terem restado infrutíferas todas as diligências promovidas pela
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requerente para a sua localização, foi deferido o pedido de citação por edital formulado pela autora, cujos editais

foram colacionados em fls. 105 e 117/118.Decorrido o prazo sem a oferta de embargos monitórios (fls. 109 e

123), foram nomeados em seu favor curadores especiais (fls. 110 e 124).O curador especial do corréu Neves

Commmerce and Service Ltda. ME opôs embargos monitórios em fls. 132/137 arguindo preliminares de inépcia

da inicial, ausência de interesse processual e inadequação da via processual eleita, tendo em vista a

imprestabilidade dos documentos que acompanharam a inicial para demonstrar a origem e a evolução da dívida.

No mérito, defendeu a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor à espécie, tendo em vista o caráter

adesivo do contrato, assim como a abusividade dos encargos nele previstos, que implicam em vantagem indevida

em favor da ré. Requereu, com fundamento na legislação consumerista, a aplicação da regra de inversão do ônus

da prova, bem como a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. A curadora especial do corréu

Fernando Romano ofertou, em fl. 138, ... CONTESTAÇÃO POR NEGAÇÃO GERAL, nos termos do artigo 302,

único do CPC... .Houve impugnação da Caixa Econômica Federal aos embargos em fls. 141/146. As partes foram

instadas a especificarem as provas que pretendiam produzir, sendo que a Caixa Econômica Federal e o

coembargante Fernando Romano manifestaram seu desinteresse na produção de provas (respectivamente, fls. 141

e 152), enquanto os demais embargantes deixaram decorrer in albis o prazo fixado para tal fim (fl. 154).A seguir,

os autos vieram-me conclusos.É o relatório. DECIDO. FUNDAMENTAÇÃONo caso em questão, há que se

julgar antecipadamente a lide, uma vez que a matéria controvertida cinge-se a aspectos de direito, sendo, assim,

desnecessária a dilação probatória, conforme consta expressamente no artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil. Nesse ponto, esclareça-se que todas as insurgências dos embargantes dizem respeito ao inconformismo

jurídico com as cláusulas contratuais, não havendo a necessidade de perícia, uma vez que quem delimita se

determinada cláusula é ou não abusiva é o Poder Judiciário e não o perito, sendo que os documentos acostados nos

autos com a petição inicial bastam para demonstrar a dívida objeto da controvérsia, pelo que desnecessária a

dilação probatória para a realização de perícia contábil. Ademais, destaco que a Caixa Econômica Federal e

Fernando Romano expressamente manifestaram seu desinteresse na produção de provas, enquanto os demais

embargantes (Antonio Carlos das Neves e Neves Commerce and Service Ltda. ME), apesar de devidamente

intimados para tanto, deixaram se manifestar.Primeiramente, este juízo apreciará a arguição de ilegitimidade

passiva formulada pelo requerido Antonio Carlos das Neves e, conjuntamente, tendo em vista cuidar-se de matéria

de ordem pública, atinente às condições da ação (3º do artigo 267 do Código de Processo Civil), analisarei

também, de ofício, a legitimidade de Fernando Romano para figurar no polo passivo da presente demanda.Com o

ajuizamento da presente demanda, pretende a Caixa Econômica Federal imprimir a natureza de título executivo ao

Contrato de Abertura de Crédito Rotativo - CROT - 0196 - Adiantamento a Depositantes nº

25.0600.003.0000615-3, firmado, segundo alega, em 20/01/2009. Conforme documentos carreados às fls. 10/19,

verifico que, na verdade, a conta em questão (nº00000615-3 - agência 0600 - Porto Feliz/SP) foi aberta em

09/11/2007 em favor da pessoa jurídica Neves Commerce and Service Ltda. ME, única titular da mesma. Em que

pese tenha a Caixa Econômica Federal ajuizado a presente ação monitória - que não pode ser confundida com uma

ação executiva - em face, também, dos sócios da empresa titular da conta (Antonio e Fernando), é certo que não

há nos autos qualquer demonstração de que os estes tenham assumido, no contrato firmado entre a Caixa

Econômica Federal e a pessoa jurídica Neves Commerce and Service Ltda. ME, responsabilidade pela dívida, ou,

ainda, prova da existência de qualquer ocorrência que possibilite atribuir-lhes a condição de devedores.Ou seja,

deveria ter à Caixa Econômica Federal trazido junto com a petição inicial documento que ensejasse a

responsabilidade dos sócios pela dívida da pessoa jurídica de forma solidária, até porque é cediço que as dívidas

da pessoa jurídica não obrigam os sócios que não contrataram a dívida de forma autônoma, a não ser que existe

prova de alguma ilegalidade ou abuso cometido por estes, nos termos do artigo 50 do Código Civil. Em sendo

assim, não havendo prova nos autos de que a dívida foi contraída também pelas pessoas físicas elencadas na

inicial; e, tampouco, havendo prova de abuso de poder ou ilegalidade dos sócios que pudesse ensejar a

desconsideração da personalidade jurídica da empresa devedora, é de rigor que se pronuncie a ilegitimidade dos

sócios da pessoa jurídica.Destarte, tendo em vista que a Caixa Econômica Federal não trouxe com a inicial

documento demonstrando que Antônio e Fernando detêm obrigação de quitar o débito da empresa de que eram

sócios, bem como considerando que, devidamente intimada para manifestação acerca de eventual interesse na

produção de provas, alegou expressamente que não pretendia a produção de nenhuma, tenho por demonstrada a

legitimidade passiva, nesta demanda, exclusivamente, da empresa Neves Commerce and Service Ltda. ME,

devendo o feito ser extinto, sem resolução do mérito, por ausência de condição da ação, quanto às pessoas físicas

Fernando Romano e Antonio Carlos das Neves. Consequentemente, prejudicada a análise das preliminares de

ilegitimidade passiva sob outra ótica, e de carência da ação, aventadas por Antonio Carlos das Neves.No que

pertine às preliminares arguidas por Neves Commerce and Service Ltda. ME - inépcia da inicial, ausência de

interesse processual e inadequação da via processual eleita - observo que estas estão embasadas em alegações de

insuficiência dos documentos anexados com a inicial, porque neles não se vislumbram os valores dos encargos e

juros praticados, dizendo faltar, também, especificação acerca do início e da evolução ao débito, por ausência de

planilha válida. Os documentos de fls. 10/19 (demonstrativo de débito, planilha de evolução da dívida, fichas de

abertura e autógrafos pessoa jurídica e extratos bancários), se mostram suficientes a amparar o ajuizamento desta
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demanda em face da pessoa jurídica. Isto porque demonstram a existência da concessão do crédito, seu valor e a

evolução da dívida decorrente do inadimplemento, bem como o interesse da autora no ajuizamento da presente

ação para o recebimento do valor a que acredita ter direito, sendo a peça inaugural muito clara acerca dos

fundamentos de fato - celebração de contrato de crédito rotativo e inadimplemento do réu - e de direito - artigo

1.102 do Código de Processo Civil. Cabe assinalar, ainda, que a autora indicou, expressamente, o valor que está

sendo imputado a título de saldo devedor, cuja forma de cálculo vem descrita no demonstrativo do débito de fl.

10.Aliás, acerca da prova documental amealhada nos autos, observo que esta esclarece com precisão a evolução

da dívida oriunda do contrato discutido na presente ação, pelo que adequada a presente via processual para os fins

pretendidos na inicial.Com efeito, a ação monitória está estribada em demonstrativos de débito e planilhas em que

se tem a evolução da dívida, com valores e taxas cobrados, sendo improcedentes as arguições de falta de

demonstração de existência e do valor da obrigação inadimplida.Assim, rejeito as preliminares arguidas nos

embargos monitórios e, verificando a presença dos pressupostos processuais e das condições da ação, e tendo em

vista que as demais alegações do embargante, relativas a abusividade das cláusulas contratuais, bem como a

demonstração desses fatos, estão relacionadas ao mérito dos embargos, passo a analisá-los.Inicialmente, rejeitam-

se as arguições de impossibilidade de verificação da origem e da evolução da dívida por falha na elaboração da

planilha de evolução do débito e por ausência de indicação dos valores dos encargos e juros praticados, pois o

montante cobrado está demonstrado nos documentos juntados às fls. 10/12 e 15/19, como já registrado.No mais,

os embargos são totalmente genéricos, uma vez que afirmam que há abuso e cobrança indevida de juros e

encargos, e que o contrato é leonino e unilateral, contendo cláusulas abusivas, sem especificar adequadamente

quais seriam as cláusulas, os encargos e as ilegalidades praticadas. De qualquer forma, deve-se analisar a

pretensão da forma como foi posta, ou seja, genericamente. Washington de Barros Monteiro define contrato como

o acordo de vontades que tem por fim criar, modificar ou extinguir um direito (in Curso de Direito Civil, Editora

Saraiva, 5º volume - 2ª parte, pág. 5).Concluído um contrato, é sabido que o mesmo tem força vinculante,

decorrente do princípio da obrigatoriedade da convenção, salvo se ocorrerem abusos que devem ser elencados

pela parte de forma específica e não genérica, como fez o embargante. É certo que o Poder Judiciário pode

reavaliar todas as cláusulas pactuadas e, fundando-se em princípios de direito - inclusive o da boa-fé albergado

pelo novo Código Civil-, pode afastar a obrigatoriedade do pactuado, caso haja relevante razão jurídica para tal. O

princípio da revisão dos contratos opõe-se ao da obrigatoriedade do pacto, possibilitando que um dos contratantes

possa obter a alteração das condições originariamente pactuadas. Deriva diretamente da cláusula rebus sic

stantibus, que afirma a existência de cláusula implícita em todos os contratos, no sentido de que o cumprimento do

contrato pressupõe a inalterabilidade da situação de fato no transcorrer de sua execução. Para aplicação dessa

cláusula ou da teoria da imprevisão, existe a necessidade de atendimento de alguns requisitos básicos. Trago à

colação ensinamento de Carlos Roberto Gonçalves em sua obra Direito das Obrigações (sinopses jurídicas), parte

especial, tomo I - Contratos, editora saraiva, 6ª edição (atualizada como o Novo Código Civil), página 11, onde

constam os seguintes requisitos necessários para aplicação da teoria da imprevisão: a) vigência de um contrato

comutativo de execução diferida ou de trato sucessivo; b) ocorrência de fato extraordinário e imprevisível; c)

considerável alteração da situação de fato existente no momento da execução, em confronto com a que existia por

ocasião da celebração; d) onerosidade excessiva para um dos contratantes e vantagem exagerada para o outro. O

novo Código Civil encampou essa linha doutrinária, conforme se pode verificar através de uma leitura dos artigos

478 até 480. No caso em questão, o contrato foi assinado em 09/11/2007, sendo certo que não há a ocorrência de

qualquer fato extraordinário e imprevisível que, no transcorrer da execução contratual, alterasse a situação de fato

no momento da celebração. As alegações - genéricas, frise-se - no sentido de que o contrato é leonino e foi

estabelecido unilateralmente, com inclusão de cláusulas abusivas e cobranças indevidas de encargos, não podem

ser usadas pela embargante como justificativas para o não pagamento da dívida. Nesse particular, ressalto que,

conforme consta do demonstrativo de fl. 10, a Caixa Econômica Federal não fez incidir juros sobre o débito

consolidado, optando por fazer incidir tão-somente a comissão de permanência. Ocorre que não existe

demonstração de onerosidade excessiva em favor da autora no contrato de mútuo em desfavor da ré/embargante.

Registre-se que a comissão de permanência envolve a cobrança de percentuais que visam remunerar o custo do

capital mutuado, incluindo correção monetária e juros remuneratórios. Diante de uma realidade macroeconômica

desfavorável, visto que o Brasil é um país em desenvolvimento com poucos recursos disponíveis para

investimento e empréstimos (dada a pobreza de toda a nação), por certo o custo para obtenção de capital é alto.

Tal situação deriva da política macroeconômica e de contingências históricas e globais, não sendo possível ao

intérprete, ao analisar a abusividade da remuneração do mútuo, estar distante da realidade.Entendimento diverso

implicaria ofensa ao princípio da vedação ao enriquecimento ilícito sem causa, positivado no novo Código Civil

através do artigo 884; bem como geraria menoscabo ao artigo 586 do referido diploma que, no caso de contrato de

mútuo, impõe a obrigação de restituição da coisa fungível do mutuário em relação a mutuante; e causaria

transgressão ao artigo 389 do novo Código Civil, visto que houve descumprimento de obrigação por parte da

embargante que não honrou com a grande maioria das prestações de seu contrato. Neste caso, o contrato foi

assinado em 09/01/2007 (data de abertura da conta - primeiro campo dos documentos de fls. 13 e 14), tendo a

autora disponibilizado crédito à ré que, com o passar do tempo, deixou de efetuar depósitos suficientes para saldar
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a dívida (fls. 15/19). A partir do momento em que seu saldo tornou-se negativo, passou a Caixa Econômica

Federal a cobrar os valores devidos em razão do crédito por ela fornecido (juros, IOF, CPMF, tarifa por excesso),

havendo a consolidação das dívidas em 21/01/2009 (fls. 10 e 19), no montante de R$ 36.955,75. Sobre esse valor

consolidado incidiu somente a comissão de permanência, consoante se verifica da leitura dos demonstrativos de

fls. 11/12, em percentuais sempre superiores a 1,00% e inferiores a 1,03% ao mês. Note-se que eventual

invocação do princípio da boa-fé objetiva esculpido no artigo 422 do novo Código Civil não pode gerar a

interpretação no sentido de que o devedor fique inadimplente quando sequer pagou o valor nominal das suas

dívidas. Um dos aspectos da boa-fé objetiva é justamente reclamar dos contratantes o cumprimento do pactuado,

ou melhor, ao menos do montante incontroverso (valor nominal da dívida). Neste caso, conforme já aventado, a

empresa embargante utilizava limite do crédito rotativo, concedido em novembro de 2007, sem efetuar depósitos

suficientes à recomposição do valor emprestado, e desde janeiro de 2009 tornou-se inadimplente com relação a

este contrato. O que se percebe é que a embargante auferiu os bônus de obter crédito em seu favor, sem quase

nada pagar em troca, sob o fundamento de que o contrato conteria abusividades que não especifica. Ou seja, não

remanesce dúvida quanto à existência da obrigação de pagar quantia em dinheiro por parte da embargante em face

da instituição financeira. Portanto, o valor da dívida deve permanecer em R$ 56.095,75 (cinquenta e seis mil,

noventa e cinco reais e setenta e cinco centavos), em 30/12/2010, diante do fato de a pessoa jurídica embargante

tecer considerações genéricas em relação às abusividades que teriam sido perpetradas. D I S P O S I T I V OEm

face do exposto, quanto aos requeridos FERNANDO ROMANO E ANTONIO CARLOS DAS NEVES, JULGO

EXTINTO O FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no art. 267, inciso I, do Código de

Processo Civil, em razão da sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da presente ação.Outrossim, JULGO

IMPROCEDENTES OS EMBARGOS deduzidos pela embargante/ré Neves Commerce and Service Ltda. ME,

JULGANDO PROCEDENTE a pretensão monitória inicial (CPC, art. 269, I) e DECLARANDO CONSTITUÍDO

o título executivo judicial, na forma do art. 1.102-C, 3º, do Código de Processo Civil, que obriga a devedora ré a

pagar a quantia descrita na inicial, isto é, R$ 56.095,75 (cinquenta e seis mil, noventa e cinco reais e setenta e

cinco centavos), atualizado até 30/12/2010.Sobre essa quantia serão acrescidos os encargos estipulados no

contrato, desde a consolidação do débito (30/12/2010) até o pagamento final - tendo em vista que no caso de

obrigações líquidas os juros, englobados na comissão de permanência, são devidos a partir do vencimento da

consolidação do débito, em consonância com o artigo 397 do novo Código Civil. Em consequência, condeno a

pessoa jurídica requerida ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em favor da Caixa

Econômica Federal, estes fixados em R$ 500,00 (CPC, art. 20, 3º).Outrossim, em face da proclamação da

ilegitimidade passiva de Antônio Carlos das Neves e de Fernando Romano, condeno à Caixa Econômica Federal a

pagar honorários advocatícios em favor do advogado constituído de Antônio e em favor do curador especial

nomeado na defesa de Fernando no valor de R$ 500,00 para cada qual, nos termos do artigo 20, 3º do Código de

Processo Civil. Após o trânsito em julgado, tendo em vista a alteração processual trazida pela Lei nº 11.232/2005,

requeira a credora o que for de direito em termos de prosseguimento, observando-se o artigo 475-J do Código de

Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009197-74.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO E

SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA) X MARCIA DE LIMA(SP275090 - ALEX FABIANO GERMANO)

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA em face de MARCIA DE LIMA,

devidamente qualificada na inicial, visando, em síntese, imprimir a natureza de título executivo a contrato

particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de materiais de construção nº

2870160000077638. Segundo a inicial, a requerente firmou contrato de abertura de crédito a pessoa física de

financiamento para aquisição de material de construção em 19/10/2010, com limite de crédito no valor de R$

12.000,00 (doze mil reais). Aduz que o valor foi disponibilizado; porém, não houve o adimplemento das

prestações mensais nas datas aprazadas, o que gerou um débito no valor de R$ 15.190,45 (quinze mil, cento e

noventa reais e quarenta e cinco centavos), atualizado até 14/09/2011 (fl. 12).Com a inicial vieram os documentos

de fls. 04/13.Tendo em vista ter resultado negativa a tentativa de citação da ré por carta citatória (fl. 23), bem

como em razão de terem restado infrutíferas as diligências promovidas pela requerente e pela Secretaria desta

Vara para a sua localização (fls. 32/34), foi determinada a citação por edital (fls. 35/43).Em fl. 48, foi solicitada a

remessa do feito à Central de Conciliações em Sorocaba, tendo em vista a inclusão do mesmo na pauta da Semana

de Conciliação realizada de 26 a 30 de novembro de 2012. A audiência designada restou prejudicada, em razão da

ausência da requerida ao ato (fl. 53).Decorrido o prazo sem a oferta, pela ré, de embargos monitórios (fl. 44), foi-

lhe nomeado curador especial (fls. 45 e 47), o qual ofertou os embargos de fls. 58/63, arguindo, preliminarmente,

inépcia da inicial - ao fundamento de não restar discriminado, na planilha demonstrativa de débito, os juros e

encargos incidentes sobre as parcelas, tornando a dívida ilíquida e incerta -, assim como ausência de interesse

processual - decorrente da inadequação da via monitória para os fins pretendidos. No mérito, defendeu a aplicação

à hipótese do Código de Defesa do Consumidor, argumentando a abusividade do contrato entabulado entre as

partes, em razão do seu caráter adesivo e da excessiva onerosidade verificada em desfavor da embargante.Houve

impugnação da Caixa Econômica Federal aos embargos em fls. 68/76.Concedida oportunidade às partes para que
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especificassem as provas que quisessem produzir, a Caixa Econômica Federal requereu o julgamento antecipado

da lide (fl. 78) e a requerida não se manifestou (fl. 84).A seguir, os autos vieram-me conclusos.É o relatório.

DECIDO. FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de embargos monitórios, nos quais a embargante, preliminarmente,

impugna os documentos anexados com a inicial, porque neles não vislumbra os valores das taxas e juros

praticados, dizendo faltar liquidez e certeza ao débito por ausência de planilha válida e inadequação da via

monitória para a exigência dos valores objetivados com o ajuizamento desta ação.No caso em questão, há que se

julgar antecipadamente a lide, uma vez que não há a necessidade de produção de provas em audiência, pois a

matéria fática está esclarecida através dos documentos carreados aos autos, sendo, assim, desnecessária a dilação

probatória, conforme consta expressamente no art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Nesse ponto,

esclareça-se que todas as insurgências da embargante dizem respeito ao inconformismo jurídico com as cláusulas

contratuais e com os valores das taxas fixadas no contrato, não havendo a necessidade de perícia, uma vez que

quem delimita se determinada cláusula é ou não abusiva é o Poder Judiciário e não o perito, sendo que os

documentos acostados nos autos com a petição inicial bastam para demonstrar a dívida objeto da controvérsia.

Estão presentes neste caso os pressupostos processuais de existência e validade da relação jurídica processual e as

condições da ação. Afasto as preliminares de inépcia da inicial e de inadequação da via processual eleita para

exigir a dívida. Com efeito, a ação monitória está estribada em contrato de crédito para financiamento de material

de construção firmado entre autora e a ré (fls. 05/11), bem como em demonstrativos de débito e planilhas em que

se tem a evolução da dívida, com valores e taxas cobrados (fl. 12), sendo absolutamente improcedentes as

arguições de falta de demonstração de existência e do valor da obrigação inadimplida.As demais alegações do

embargante, relativas à abusividade das cláusulas contratuais, bem como a demonstração desses fatos, estão

relacionadas ao mérito dos embargos, que passo a analisar, tendo em vista inexistirem outras preliminares, e

destacando-se que a Caixa Econômica Federal expressamente manifestou seu desinteresse na produção de provas,

enquanto a embargante, apesar de devidamente intimada para tanto, deixou de se manifestar, passo à análise do

mérito. Constata-se que a controvérsia reside em analisar se o contrato firmado entre as partes, bem como suas

cláusulas, revestem-se da necessária legalidade e se os motivos esposados pela embargante são hábeis à ensejar

possível revisão de suas cláusulas.Inicialmente, rejeitam-se as arguições de falta de liquidez da dívida por

ausência de indicação dos valores das taxas e juros praticados, pois o montante cobrado está demonstrado no

documento juntado às fls. 12, como já registrado.Observo que os embargos são totalmente genéricos, uma vez que

afirmam que há abuso e cobrança indevida de encargos, e que o contrato é leonino e unilateral, contendo cláusulas

abusivas, sem especificar adequadamente quais seriam as cláusulas, os encargos e as ilegalidades praticadas. De

qualquer forma, deve-se analisar a pretensão da forma como foi posta, ou seja, genericamente. Washington de

Barros Monteiro define contrato como o acordo de vontades que tem por fim criar, modificar ou extinguir um

direito (in Curso de Direito Civil, Editora Saraiva, 5º volume - 2ª parte, pág. 5).Concluído um contrato, é sabido

que o mesmo tem força vinculante, decorrente do princípio da obrigatoriedade da convenção, salvo se ocorrerem

abusos que devem ser elencados pela parte de forma específica e não genérica, como fez a embargante. É certo

que o Poder Judiciário pode reavaliar todas as cláusulas pactuadas e, fundando-se em princípios de direito -

inclusive o da boa-fé albergado pelo novo Código Civil-, pode afastar a obrigatoriedade do pactuado, caso haja

relevante razão jurídica para tal. O princípio da revisão dos contratos opõe-se ao da obrigatoriedade do pacto,

possibilitando que um dos contratantes possa obter a alteração das condições originariamente pactuadas. Deriva

diretamente da cláusula rebus sic stantibus, que afirma a existência de cláusula implícita em todos os contratos, no

sentido de que o cumprimento do contrato pressupõe a inalterabilidade da situação de fato no transcorrer de sua

execução. Para aplicação dessa cláusula ou da teoria da imprevisão, existe a necessidade de atendimento de alguns

requisitos básicos. Trago à colação ensinamento de Carlos Roberto Gonçalves em sua obra Direito das Obrigações

(sinopses jurídicas), parte especial, tomo I - Contratos, editora saraiva, 6ª edição (atualizada como o Novo Código

Civil), página 11, onde constam os seguintes requisitos necessários para aplicação da teoria da imprevisão: a)

vigência de um contrato comutativo de execução diferida ou de trato sucessivo; b) ocorrência de fato

extraordinário e imprevisível; c) considerável alteração da situação de fato existente no momento da execução, em

confronto com a que existia por ocasião da celebração; d) onerosidade excessiva para um dos contratantes e

vantagem exagerada para o outro.O novo Código Civil encampou essa linha doutrinária, conforme se pode

verificar através de uma leitura dos artigos 478 até 480. No caso em questão, o contrato foi assinado em 19 de

outubro de 2010, sendo certo que não há a ocorrência de qualquer fato extraordinário e imprevisível que, no

transcorrer da execução contratual, alterasse a situação de fato no momento da celebração. As alegações -

genéricas, frise-se - no sentido de que o contrato é leonino e foi estabelecido unilateralmente, com inclusão de

cláusulas abusivas e cobranças indevidas de encargos, não podem ser usadas pela embargante como justificativas

para o não pagamento das prestações. Nesse particular, ressalto que, conforme consta do demonstrativo de fls. 12

não há excesso no valor da dívida tendo em vista a utilização de índices ilegais e desconhecidos, como alega a

embargante. Ao pactuar a abertura de contrato de crédito junto à Caixa Econômica Federal, a embargante teve

ciência acerca da existência de correção monetária e de taxas de juros que visam remunerar o valor emprestado -

ou seja, sabia da cobrança de juros remuneratórios e conhecia a forma de atualização monetária incidente sobre o

valor mutuado. Com a extinção do contrato, operando-se a consolidação do débito, por certo o valor devido está
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sujeito aos demais encargos advindos da inadimplência, conforme especificados na cláusula décima sexta do

contrato em tela. Ressalto que, conforme constam dos demonstrativos de débito de fls. 12, não existe a cobrança

de comissão de permanência (não prevista contratualmente), mas somente dos juros e da correção monetária

previstos no contrato (cláusula décima quinta).Não existe violação ao artigo 46 do Código de Defesa do

Consumidor, uma vez que não há prova nos autos de que à embargante não foi oportunizado o prévio

conhecimento do conteúdo do contrato ao assiná-lo, não havendo, ainda, prova nos autos de ter a embargante,

posteriormente, requerido cópia do mesmo à Caixa Econômica Federal, tendo seu pedido negado, fato que

representa prova de fácil produção, mediante juntada aos autos do protocolo do pedido em questão perante a

instituição financeira, de forma que o embargante não se desincumbiu do ônus que lhe competia. Com relação aos

juros remuneratórios que incidiram na vigência do contrato, não existe qualquer ilegalidade ou

inconstitucionalidade à luz do 3º do art. 192 da Constituição da República, porque o Supremo Tribunal Federal já

consolidou o entendimento de que o referido dispositivo não é auto-aplicável (ADIN 04/DF). Além disso, o

Supremo Tribunal Federal de há muito consolidou o entendimento de que a limitação da usura contida no Decreto

nº 22.626/33 não se aplica às instituições financeiras (súmula nº 596). A norma constitucional pretensamente

limitadora, aliás, foi revogada pela Emenda Constitucional nº 40, de 29/05/2003. Na hipótese, por óbvio, não

incide o artigo 1.062 do antigo Código Civil, visto que tal dispositivo é expresso ao asseverar que a taxa de 6%

(seis por cento) ao ano só incide quando não convencionada.Quanto à prática de juros de forma capitalizada deve-

se asseverar que a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou posição no sentido de que a

capitalização (juros compostos) é vedada, mesmo que convencionada, porquanto, subsistiria o preceito do art. 4º

do Decreto nº 22.626/33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela Lei nº 4.595/64.Ou seja,

não havendo modificação quanto à capitalização dos juros pela Lei nº 4.595/64, a aludida capitalização só poderia

ter sua aplicação nos casos expressamente previstos em lei especial, que revogariam o Decreto nº 22.626/33, como

no caso de contratos de crédito rural, comercial e industrial. Não existindo expressa autorização legal, de modo a

solapar os efeitos do Decreto nº 22.626/33 (recepcionado como lei), incidiria a Súmula nº 121 do Supremo

Tribunal Federal, que veda a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada. No presente caso

deve-se considerar que incide o artigo 5º da Medida Provisória nº 1.963-17 em vigor desde 31 de março de 2000

(data de sua publicação), que expressamente estabelece que nas operações realizadas pelas instituições integrantes

do Sistema Financeiro Nacional é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano. Note-

se que tal dispositivo foi reeditado pelas medidas provisórias que se seguiram até a edição da Medida Provisória

nº 2.170-36 de 23 de Agosto de 2001, sendo certo que não existe óbice para que medida provisória disponha sobre

capitalização de juros. Ademais, as medidas provisórias, por força da Emenda Constitucional nº 32, de 2001,

tiveram seus efeitos perenizados, enquanto não apreciadas pelo Poder Legislativo, nos exatos termos do que

determina o art. 2º. Em assim sendo, as medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação da aludida

emenda continuam em vigor até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação

definitiva do Congresso Nacional.Por oportuno, ressalte-se que a ADI nº 2.316 na qual foi feito pedido de

suspensão da eficácia dos efeitos do artigo 5º da Medida Provisória nº 2.170-36/01 ainda não teve o seu

julgamento concluído, já que o Plenário se manifestou em 05/11/2008 aguardando quorum para julgamento,

havendo dois votos pelo indeferimento da medida cautelar e quatro pelo deferimento, pelo que o preceito está em

pleno vigor.Neste caso, todos os valores foram disponibilizados à embargante em outubro de 2010 (fl. 12),

incidindo a medida provisória acima especificada, pelo que viável a capitalização de juros.Acerca do índice de

correção monetária, entendo legítima a aplicação da Taxa Referencial - TR como índice de correção monetária,

uma vez ter sido este o índice pactuado no contrato. De qualquer forma, pacificada a jurisprudência quanto a tal

questão, conforme Súmula nº 295 do Superior Tribunal de Justiça, que assim dispõe: a Taxa Referencial (TR) é

indexador válido para contratos posteriores à Lei 8.177/1991, desde que pactuada, razão pela qual improcedentes

os embargos também quanto a este aspecto.Outrossim, não vislumbro a existência de cláusula abusiva de modo a

amparar a embargante, nos termos do artigo 51, inciso IV, do Código de Defesa do Consumidor. Os juros pagos

visam remunerar o custo do capital emprestado. Diante de uma realidade macroeconômica desfavorável, visto que

o Brasil é um país em desenvolvimento com poucos recursos disponíveis para investimento e empréstimos, por

certo o custo para obtenção de capital é alto. Tal situação deriva da política macroeconômica e de contingências

históricas e globais, não sendo possível o intérprete, ao analisar a abusividade da remuneração do mútuo, estar

distante da realidade. Note-se que a atividade bancária - tendo em vista a explosão do consumo e o surgimento da

sociedade moderna - utiliza-se de contratos de adesão, diante da inviabilidade fática de discussão de cada cláusula

contratual. Para que as instituições financeiras não cometam abusos são editadas normas pelo Banco Central do

Brasil, agente fiscalizador e normatizador das operações bancárias.Em sendo assim, considerações genéricas e

desprovidas de fundamentação não podem ser tomadas em conta, havendo que se analisar se a instituição

financeira seguiu ou não o ordenamento jurídico na cobrança dos valores objeto dos conflitos postos em voga.

Entendimento diverso implicaria ofensa ao princípio da vedação ao enriquecimento ilícito sem causa, positivado

no novo Código Civil através do artigo 884; bem como geraria menoscabo ao artigo 586 do referido diploma que,

no caso de contrato de mútuo, impõe a obrigação de restituição da coisa fungível do mutuário em relação a

mutuante; e causaria transgressão ao artigo 389 do novo Código Civil, visto que houve descumprimento de
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obrigação por parte do embargante que não honrou com a grande maioria das prestações de seu contrato. Na

presente hipótese, observa-se que a embargante, em outubro de 2010, efetuou compras para a construção/reforma

de sua moradia até o limite de R$ 12.000,00, ou seja, recebeu tais recursos em seu favor, não tendo amortizado

nenhuma parcela da dívida (fls. 12). A invocação do princípio da boa-fé objetiva esculpido no artigo 422 do novo

Código Civil não pode gerar a interpretação no sentido de que o devedor fique inadimplente quando sequer pagou

o valor nominal das suas dívidas. Um dos aspectos da boa-fé objetiva é justamente reclamar dos contratantes o

cumprimento do pactuado, ou melhor, ao menos do montante incontroverso (valor nominal da dívida). No que

tange a mora, dispõe o artigo 397 do Código Civil:O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu

termo, constitui de pleno direito em mora o devedor.Ou seja, ocorre a mora a partir do momento em que deveria

ter ocorrido o pagamento na forma contratada. Quando não verificado o pagamento caracteriza-se a mora ex re, de

pleno direito, autorizando a incidência dos juros moratórios desde o inadimplemento sobre a dívida.Por outro

lado, não há que dar guarida ao argumento de que em razão da cobrança abusiva a mora deve ser afastada. Mesmo

que exista alguma cobrança abusiva, quem incidiu em mora foi o embargante.Neste caso, conforme acima

aventado, a embargante não pagou nenhuma parcela do valor emprestado, desconsiderando-se, ainda, que sobre

tal valor devem incidir parcelas a título de juros e correção monetária.O Código de Defesa do Consumidor é um

diploma protetivo do consumidor, mas não pode dar guarida a situações abusivas de inadimplemento, como no

caso em apreciação.O que se percebe é que a embargante auferiu os bônus de obter crédito em seu favor, sem

nada pagar em troca, ou seja, não remanesce dúvida quanto à existência da obrigação de pagar quantia em

dinheiro por parte da embargante em face da instituição financeira. Portanto, o valor da dívida deve permanecer

em R$ 15.190,45 (quinze mil, cento e noventa reais e quarenta e cinco centavos), atualizado até 14/09/2011,

diante do fato de não ter a embargante logrado demonstrar as abusividades que teriam sido perpetradas. D I S P O

S I T I V OEm face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS deduzidos pela embargante/ré,

JULGANDO PROCEDENTE a pretensão monitória inicial (CPC, art. 269, I) e DECLARANDO CONSTITUÍDO

o título executivo judicial, na forma do art. 1.102-C, 3º, do Código de Processo Civil, que obriga a devedora ré a

pagar a quantia descrita na inicial de R$ 15.190,45 (quinze mil, cento e noventa reais e quarenta e cinco centavos),

atualizada até 14/09/2011.Sobre essa quantia serão acrescidos os encargos estipulados no contrato, consoante

cláusulas décima quarta e décima quinta, desde a consolidação do débito (14/09/2011) até o pagamento final -

tendo em vista que no caso de obrigações líquidas os juros são devidos a partir do vencimento da consolidação do

débito, em consonância com o artigo 397 do novo Código Civil. Em consequência, condeno a embargante ao

pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes na base de 10% do total do valor devido (CPC,

art. 20, 3º).Após o trânsito em julgado, tendo em vista a alteração processual trazida pela Lei nº 11.232/2005,

requeira o credor o que de direito em termos de prosseguimento, observando-se o artigo 475-J do Código de

Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009247-03.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO)

X MAURO RODRIGUES DA SILVA(SP119369 - RUBENS MOREIRA COELHO JUNIOR)

Trata-se de ação monitória promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a cobrança de

valores decorrentes de Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de

Materiais de Construção e Outros Pactos n.º 2870160000036524, firmado com MAURO RODRIGUES DA

SILVA.A decisão de fl. 26 determinou a citação da parte demandada, tendo sido colacionada aos autos às fls.

57/58 Carta Citatória devidamente cumprida.Às fls. 59/65 o réu apresentou tempestivamente seus embargos, os

quais foram impugnados pela CEF às fls. 68/79.À fl. 83 a CEF apresentou pedido de extinção do feito,

informando o pagamento do débito discutido nestes autos.A parte demandada, voluntariamente, noticiou o

pagamento do débito às fls. 85/88, por meio de acordo pactuado em 16/12/2013, comprovando a quitação do valor

principal, bem como das custas processuais e honorários advocatícios.Diante da transação efetuada entre as partes,

que redundou na quitação da dívida, extingo o processo com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

III, do Código de Processo Civil. Custas pela parte autora, visto que devidamente ressarcidas pela parte

demandada (fl. 88). Sem condenação em honorários advocatícios, por se tratar de sucumbência recíproca, ante a

renegociação firmada administrativamente.No mais, defiro o desentranhamento dos documentos originais (fls.

05/11), mediante substituição por cópias, nos termos do Provimento 19/95 - COGE.Transitada em julgado,

arquivem-se, independentemente de novo despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003252-72.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA E SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X NELSON LUIZ DE ALMEIDA LEITE

JUNIOR ME X NELSON LUIZ DE ALMEIDA LEITE JUNIOR

1. Intime-se a parte executada (Nelson de Almeida Leite Junior, domiciliado na Estrada dos Dinorah, 90,

Loteamento Dinorá Rosa - Sorocaba/SP - CEP 18071-036), nos termos do artigo 475-J do CPC, para que, no

prazo de 15 (quinze) dias, comprove o pagamento do montante apurado às fls. 50/55, sob pena de aplicação de

multa no percentual de 10% (dez por cento), servindo esta como Carta de Intimação. 2. Int. 
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0006862-48.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

BENEDITO ANTONIO RODRIGUES MACHADO

1. Intime-se a CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca do prosseguimento do feito,

requerendo o que de seu interesse, uma vez que às fls. 47-50 restringiu-se a apresentar cálculo atualizado do

débito exequendo.2. No silêncio, sobrestaia-se o andamento do feito, arquivando-se os autos em Secretaria. 3. Int. 

 

0006916-14.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X MARCELO VIEIRA DA SILVA

1. Intime-se a parte executada (Marcelo Vieira da Silva, domiciliado na Rua Marcos Antônio Ferraz, 430 - Pq.

São Bento - Sorocaba/SP - CEP 18072-047), nos termos do artigo 475-J do CPC, para que, no prazo de 15

(quinze) dias, comprove o pagamento do montante apurado às fls. 41-3, sob pena de aplicação de multa no

percentual de 10% (dez por cento), servindo esta como Carta de Intimação. 2. Int. 

 

0006944-79.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X EDVAL QUEIROZ

1. Intime-se a parte executada (Edval Queiroz, domiciliado na Rua Tocantins, 795 - Vila Jardini - Sorocaba/SP -

CEP 18044-150), nos termos do artigo 475-J do CPC, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, comprove o

pagamento do montante apurado às fls. 49/51, sob pena de aplicação de multa no percentual de 10% (dez por

cento), servindo esta como Carta de Intimação. 2. Int. 

 

0006969-92.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

MARCOS PAULO DA SILVA

Determino o desbloqueio dos valores apontados pela certidão de fl. 51 da referida conta perante o sistema

BACEN-JUD, diante de sua desproporção e insignificância perante o valor executado.Manifeste-se a autora

acerca do prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se.

 

0007032-20.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA) X JOSE VITOR AUGUSTO DE LUCCA

Ante a devolução sem cumprimento da Carta Citatória expedida nestes autos (fls. 44-5), intime-se a CEF para que,

no prazo de 20 (vinte) dias, indique endereço hábil a localizar e citar a parte demandada, sob pena de extinção do

feito.Int.

 

0007034-87.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

DIELLI SAMANTA DE JESUS

1. Intime-se a CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca do prosseguimento do feito,

requerendo o que de seu interesse, uma vez que às fls. 52-6 restringiu-se a apresentar cálculo atualizado do débito

exequendo.2. No silêncio, sobrestaia-se o andamento do feito, arquivando-se os autos em Secretaria. 3. Int.

 

0007036-57.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X MARLI MITIE TAO

1. Intime-se a parte executada (Marli Mitie, domiciliada na Av. Dr. Gualberto Moreira, 1065, cj. 01 - Pq. São

Bento - Sorocaba/SP - CEP 18072-000), nos termos do artigo 475-J do CPC, para que, no prazo de 15 (quinze)

dias, comprove o pagamento do montante apurado às fls. 40-1, sob pena de aplicação de multa no percentual de

10% (dez por cento), servindo esta como Carta de Intimação. 2. Int. 

 

0007056-48.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

DANIEL BERNARDO DE MOURA

Tendo em vista que a carta de intimação expedida nestes autos foi devolvida sem cumprimento (fls. 49/50), por

não ter sido localizado seu destinatário nas três tentativas realizadas, expeça-se Mandado para intimação do

demandado, observando-se o endereço fornecido à fl. 48.Int. 

 

0007276-46.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X

MERCADINHO SAO JOSE DE ITAPETININGA LTDA ME X LEANDRO JOSE MARQUES X CRISTIANE

ROCHA PEDROZO(SP272360 - RAQUEL GUIMARÃES ROMERO)

1. Fls. 168-72 - Intime-se a parte demandada para que, no prazo de 10 (dez) dias, esclareça se o contrato n.º
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0307.0003.00000334-8 foi incluído no plano de recuperação judicial constante do processo n.º 976/2011, em

trâmite perante a 3ª Vara Cível de Itapetininga/SP, comprovando o alegado. 2. Oportunamente, remetam-se os

autos ao SEDI para alteração do polo passivo do feito, nele devendo constar CL Atacadista Produtos Alimentícios

Ltda. no lugar de Mercadinho São José de Itapetininga Ltda. ME., como consta da pesquisa realizada junto a

Receita Federal e colacionada às fls. 154-5 destes autos.3. Int.

 

0007324-05.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X EDILSON GARCEZ RICARDO

1. Tendo em vista a informação prestada às fls. 58-9, intime-se a CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias,

manifeste seu interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que de direito, sob pena de extinção do feito.2.

Int.

 

0007550-10.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

SEBASTIAO AUGUSTO DE OLIVEIRA

Defiro à CEF a prorrogação de prazo requerida à fl. 31 destes autos, a fim de que em 10 (dez) dias cumpra o

determinado pela decisão de fl. 29.Int.

 

0008318-33.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ALMIR SOUZA DUARTE

Defiro à CEF a prorrogação de prazo requerida à fl. 41 destes autos, a fim de que em 10 (dez) dias cumpra o

determinado pela decisão de fl. 39.Int.

 

0008332-17.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X EDUARDO DE LIMA MORAES

1. Intime-se a parte executada (Eduardo de Lima Moraes, domiciliado na Rua Itanguá, 22 - Vila Barão -

Sorocaba/SP - CEP 18061-310), nos termos do artigo 475-J do CPC, para que, no prazo de 15 (quinze) dias,

comprove o pagamento do montante apurado às fls. 40/42, sob pena de aplicação de multa no percentual de 10%

(dez por cento), servindo esta como Carta de Intimação. 2. Int. 

 

0008336-54.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X DOUGLAS APARECIDO OLIVEIRA

Fl. 35 - Defiro. Providencie a Secretaria a pesquisa de endereço do réu, por meio dos sistemas eletrônicos

disponíveis.Int.

 

0008338-24.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X ELIANO BISPO DOS SANTOS

1. Intime-se a parte executada (Eliano Bispo dos Santos, domiciliado na Rua Pedro Antônio Fernandes, 199 - Jd.

Santa Esmeralda - Sorocaba/SP - CEP 18079-190), nos termos do artigo 475-J do CPC, para que, no prazo de 15

(quinze) dias, comprove o pagamento do montante apurado às fls. 38/40, sob pena de aplicação de multa no

percentual de 10% (dez por cento), servindo esta como Carta de Intimação. 2. Int. 

 

0008462-07.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X ANTONIO JUNIOR PEREIRA

1. Intime-se a parte executada (Antônio Junior Pereira, domiciliado na Rua Francisco Rubinho Orosco, 342 - Pq.

São Bento - Sorocaba/SP - CEP 18072-100), nos termos do artigo 475-J do CPC, para que, no prazo de 15

(quinze) dias, comprove o pagamento do montante apurado às fls. 41/43, sob pena de aplicação de multa no

percentual de 10% (dez por cento), servindo esta como Carta de Intimação. 2. Int. 

 

0008486-35.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X DOUGLAS DA SILVA PAULO

1. Intime-se a parte executada (Douglas da Silva Paulo, domiciliado na Rua Benedita Ayres de Barros, 278 - Jd.

Paulistano - Salto de Pirapora/SP - CEP 18160-000), nos termos do artigo 475-J do CPC, para que, no prazo de 15

(quinze) dias, comprove o pagamento do montante apurado às fls. 42/44, sob pena de aplicação de multa no

percentual de 10% (dez por cento), servindo esta como Carta de Intimação. 2. Int. 

 

0000262-74.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X JAIR GONCALVES TORRES
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1. Intime-se a parte executada (JAIR GONÇALVES TORRES, domiciliado na Rua Demétrio Galvão, 680, Sta

Cruz - Boituva/SP - CEP 18550-000), nos termos do artigo 475-J do CPC, para que, no prazo de 15 (quinze) dias,

comprove o pagamento do montante apurado às fls. 35-7, sob pena de aplicação de multa no percentual de 10%

(dez por cento), servindo esta como Carta de Intimação. 2. Int. 

 

0001110-61.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X ONOFRE DE ALMEIDA

1. Cite-se a parte demandada, observando-se o endereço oferecido pela CEF à fl. 27 dos autos, em cumprimento à

decisão de fl. 21.2. Cópia desta servirá como CARTA CITATÓRIA, nos termos dos artigos 221, I, 222 e 223 do

CPC, para que fique a parte demandada devidamente citada.3. Após, cumprido o quanto acima determinado,

remetam-se os autos à Central de Conciliações desta Subseção Judiciária, para tentativa de conciliação entre as

partes.Int.

 

0001647-57.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E

SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA) X MARLENE COSTA MARTINS

Tendo em vista o decurso do prazo para pagamento ou oposição de embargos, constituído de pleno direito

encontra-se o título judicial, razão pela qual, com fulcro no artigo 1102-C do Código de Processo Civil, determino

o prosseguimento da execução nos termos da nova sistemática do Código de Processo Civil, em vigor a partir de

24/06/2006.Determino que se intime a CEF para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente cálculo atualizado

do débito exequendo.Cumprido o quanto acima determinado, tornem-me conclusos.Int.

 

0006602-34.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

DELANO PINTO PINHO

1. Cite-se a parte demandada, nos termos do art. 1.102-B do Código de Processo Civil, a fim de que, no prazo de

15 (quinze) dias:a) efetue o pagamento do valor descrito na petição inicial (documento anexo), acrescido de juros

legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento;b) ou, querendo, ofereça embargos, sem

necessidade de apresentação de garantia.2. Cópia desta servirá como CARTA CITATÓRIA, nos termos dos

artigos 221, I, 222 e 223 do CPC, para que fique a parte demandada devidamente citada.3. Após, cumprido o

quanto acima determinado, remetam-se os autos à Central de Conciliações desta Subseção Judiciária, para

tentativa de conciliação entre as partes.Int.

 

0006606-71.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

BENEDITO JOAQUIM MACHADO

1. Cite-se a parte demandada, nos termos do art. 1.102-B do Código de Processo Civil, a fim de que, no prazo de

15 (quinze) dias:a) efetue o pagamento do valor descrito na petição inicial (documento anexo), acrescido de juros

legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento;b) ou, querendo, ofereça embargos, sem

necessidade de apresentação de garantia.2. Cópia desta servirá como CARTA CITATÓRIA, nos termos dos

artigos 221, I, 222 e 223 do CPC, para que fique a parte demandada devidamente citada.3. Após, cumprido o

quanto acima determinado, remetam-se os autos à Central de Conciliações desta Subseção Judiciária, para

tentativa de conciliação entre as partes.Int.

 

0006615-33.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ROGERIO ROCHA AMORIM

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0006619-70.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

MICHELE SPINOSO LORO PINHEIRO

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0007141-97.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

JERONIMO GOMES NOGUEIRA

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 
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0007149-74.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

OCASIONAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME X MARCO AURELIO YUNGH MINAMI X MARIO

HENRIQUE YUNGH MINAMI

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0007151-44.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

SILVANIO APARECIDO MASCHIO

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0007155-81.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

PASCHOAL TADEU LOUSAN

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0007157-51.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

NGE - COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA - EPP X VANESSA GERALDO MASSON X

WALTER MASSON

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0007159-21.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ANDRE L. MARTINS INFORMATICA - ME X ANDRE LUIS MARTINS

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0007173-05.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

NEYMA LUCIA FIGUEIREDO DULTRA

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0007175-72.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

OSVALDO APARECIDO DOMINGUES

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0007179-12.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

FERNANDO HENRIQUE DE CAMARGO

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0007181-79.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

DIOGO TRICTA MOREIRA GOES

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 
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0007183-49.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

DOMINGOS & STROBEL COM/ DE METAIS LTDA - EPP X FABIO AUGUSTO SAGGES STROBEL X

VANESSA GARCIA DOMINGOS STROBEL

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0007193-93.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

MARIA APARECIDA LEME

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0007207-77.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

WAGNER STIPP DE SOUZA

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0000547-33.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

NATALIE FRANCISCA ARAUJO XAVIER - EPP X NATALIE FRANCISCA ARAUJO XAVIER

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0000549-03.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

PAULA CRISTINA D OLIVEIRA MOREIRA

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0000911-05.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

PATRICIA PERETI DO NASCIMENTO

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0000913-72.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

MARCOS EDUARDO ALBERTO MARCELLO

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

0000917-12.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

SYLVIA HELENA FONSECA

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída

com cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde

permanecerão aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0001703-90.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007513-

56.2007.403.6110 (2007.61.10.007513-3)) MARIA SELMA BORGATTO(SP185207 - EDUARDO HOULENES

MORA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI)

Trata-se de Embargos de Terceiro interpostos por MARIA SELMA BORGATTO contra a CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, objetivando ordem judicial que determine o desbloqueio da constrição realizada por

meio de Auto de Penhora sobre parte ideal de 1/7 (um sétimo) do imóvel objeto de matrícula n.º 18.744, perante o

1º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Sorocaba, cuja ordem foi determinada nos autos da Ação

Monitória n.º 0007513-56.2007.403.6110.Às fls. 25/26 foi proferida decisão indeferindo a liminar pleiteada.
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Regularmente citada (fl. 40), a parte embargada ofertou contestação às fls. 40/47.Realizada audiência para oitiva

de testemunhas (fls. 56/60), as partes manifestaram possibilidade de acordo, razão pela qual foi suspenso o

andamento do processo por trinta dias.Através da petição de fls. 62/64, a autora desistiu da ação, com anuência

expressa da Caixa Econômica Federal, requerendo a extinção do feito sem a resolução do mérito.Diante do

exposto, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso

VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela parte autora, nos termos do artigo 26 do Código de Processo Civil,

tendo já sido recolhidas. Sem condenação em honorários sucumbenciais, uma vez que as partes transigiram a este

respeito, conforme item nº 1, em fls. 63.Tendo em vista a extinção desta demanda, e havendo expressa anuência

da Caixa Econômica Federal, determino à Secretaria que expeça Mandado de Cancelamento de Penhora,

liberando a parte ideal de 1/7 (um sétimo) do imóvel objeto de matrícula n.º 18.744, perante o 1º Cartório de

Registro de Imóveis e Anexos de Sorocaba, da constrição lançada em decorrência da ordem emanada nos autos da

Ação Monitória n.º 0007513-56.2007.403.6110.Traslade-se cópia desta sentença aos autos do processo n.º

0007513-56.2007.403.6110.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição,

independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre. Intimem-se. Cumpra-se.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0004912-67.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002135-

12.2013.403.6110) BENEDITO NUNES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO

TOGNOLO)

Cuida-se de exceção de incompetência suscitada por BENEDITO NUNES em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, com o fim de afastar a competência deste Juízo.Alega o excipiente que existe conexão entre a ação de

busca e apreensão em apenso e a ação revisional ajuizada perante o juízo da 11ª Vara Cível da Comarca de

Salvador, autos nº 032783-14.2013.8.05.0001, destacando que a aludida demanda foi interposta de forma

primitiva em relação à ação de busca e apreensão. Instada a se manifestar, a excepta, em fls. 67/76, sustenta a

competência desta Justiça Federal de Sorocaba. Aduz que o juízo da 11ª Vara de Salvador seria absolutamente

incompetente para apreciar a ação revisional, já que a Caixa Econômica Federal está sujeita à jurisdição da Justiça

Federal; e que não haveria conexão entre as ações de busca e apreensão e revisional.É o breve relato. DECIDO.

FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, malgrado a discussão doutrinária sobre a viabilidade de arguição de conexão

através de exceção de incompetência, há que se aduzir que existem julgados do Superior Tribunal de Justiça que

admitem-na, com fulcro no princípio da instrumentalidade do processo. Nesse sentido, cite-se o RESP nº 760.983,

4ª Turma, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, DJE de 23/11/2009.Note-se que a parte ré na ação de busca e

apreensão também protocolou petição arguindo a conexão, pelo que entendo que é viável o processamento desta

exceção de incompetência, já que não causa prejuízo à Caixa Econômica Federal que, inclusive, rebateu o mérito

da exceção, muito embora sequer tenha sido o réu, ora excipiente, regularmente citado.Em relação à conexão

alegada, dois fatos impedem o seu reconhecimento, de forma a manter o julgamento da ação de busca e apreensão

perante este juízo.Em primeiro lugar, há que se destacar que, conforme extrato processual cuja juntada determino

seja feita, o processo nº 032783-14.2013.8.05.0001, em curso perante a 11ª Vara Cível da Comarca de Salvador,

em relação ao qual se alega a conexão, teve sentença proferida no dia 24 de Outubro de 2013.Tal fato impede o

reconhecimento da conexão, consoante jurisprudência pacífica, sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça nos

termos do verbete nº 235.Com efeito, na forma dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, se o conflito

positivo de competência se estabelecer por força de uma regra de conexão, ele não poderá ser conhecido se uma

das sentenças foi proferida, ainda que sem trânsito em julgado, por força da Súmula 235/STJ. (CC 108.717/SP,

Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 20/9/2010). No mesmo sentido cite-se: Existindo conexão

entre duas ações que tramitam perante juízos diversos, configurada pela identidade do objeto ou da causa de pedir,

impõe-se a reunião dos processos, a fim de evitar julgamentos incompatíveis entre si. Não se justifica, porém, a

reunião quando um dos processos já se encontra sentenciado, pois neste esgotou-se a função jurisdicional do

magistrado anteriormente prevento. Incidência da Súmula n. 235/STJ. (CC 47.611/SP, Relator Ministro Teori

Albino Zavascki, DJ de 2/5/2005).Ademais, como se não bastasse o fato acima exposto, que, por si só, gera a

inviabilidade do reconhecimento da conexão, há que se apontar, conforme bem alegado na manifestação da Caixa

Econômica Federal, que seria inviável o reconhecimento da conexão entre demandas que correm perante a Justiça

Estadual e a Justiça Federal, exercendo esta última, por força da Constituição Federal, via atrativa em relação à

demanda que transcorreu perante a Justiça Estadual.Portanto, caso existisse a conexão, a ação revisional teria que

tramitar perante a Justiça Federal, tendo o processo que ser distribuído perante a 1ª Vara Federal de Sorocaba, haja

vista que o despacho proferido pelo Juiz Estadual é nulo por força da ausência absoluta de competência,

considerando que o crédito foi cedido à Caixa Econômica Federal.DISPOSITIVOAnte o exposto, rejeito a

exceção de incompetência, reconhecendo ser competente esta Justiça Federal em Sorocaba para processar e julgar

a ação de busca e apreensão autuada sob nº 0004912-67.2013.403.6110. Traslade-se cópia desta decisão para os

autos principais.Intimem-se. Não havendo recurso, certifique-se e remetam os autos ao arquivo.

 

ACOES DIVERSAS
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0901598-84.1996.403.6110 (96.0901598-0) - JOSE NICOLAU FERREIRA X JOSE FRANCISCO DE SOUZA

X JOSE BARBOSA SOBRINHO X JOAO ARISTIDES DE PAULA X JOSE ALVES LAZARO X JOAO

ARNALDO ALVES X JOSE FARIA FILHO X JACYR PEDROSO DE ALMEIDA X JOSE ARISTIDES DE

PAULA X JOAO BRAZ DOS SANTOS(SP111044 - SONIA CALIL ELIAS GAIOTTO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(Proc. 447 - ROSIMARA DIAS ROCHA)

1. Dê-se ciência às partes da descida do feito.2. Tendo em vista que a sentença de fls. 142-50 foi mantida pelo

Acórdão de fls. 173-4, pela decisão de fls. 187-9 e pelo Acórdão de fls. 207-10, bem como considerando ter sido

homologada desistência do Recurso Especial protocolado às fls. 211-8, pela decisão proferida à fl. 232, com

trânsito em julgado certificado à fl. 235, apesar de não haver nestes autos qualquer pedido neste sentido, intime-se

a CEF para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, preste contas, como determinado pela sentença de fls.

142-50 e sob a penalidade nela prevista.3. Int. 

 

0007006-03.2004.403.6110 (2004.61.10.007006-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148245 - IVO

ROBERTO PEREZ E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) X JOSE OSMAR DE SOUZA

Tendo em vista que a carta citatória foi devolvida a estes autos sem cumprimento (fls. 98/101), por não ter sido

localizado seu destinatário nas três tentativas realizadas, expeça-se Mandado para citação do demandado,

observando-se o endereço fornecido à fl. 90.Int. 

 

 

Expediente Nº 2781

 

EXECUCAO DA PENA

0006980-14.2013.403.6102 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1028 - ANA CRISTINA TAHAN DE C

NETTO DE SOUZA) X JOSE EDUARDO SENTINARO(SP060541 - JOSE PAULO LOPES)

Autos n. 0006980-14.2013.403.6102EXECUÇÃO PENALSentenciada: JOSÉ EDUARDO

SENTINARODECISÃOJOSÉ EDUARDO SENTINARO foi condenado, por sentença transitada em julgado, à

pena de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 130 dias-multa, sendo a pena privativa de liberdade

convertida em duas penas restritivas de direitos (prestação de serviços à comunidade e multa).Haja vista que a

ação penal tramitou perante o Juízo da 2ª Vara Federal de Ribeirão Preto/SP, a Execução Penal foi distribuída para

a 1ª Vara Federal daquela Subseção Judiciária (Guia de Recolhimento n. 10/2013 - fl. 02).Audiência admonitória

realizada no Juízo da Execução (fls. 110-1).O sentenciado apresentou petições requerendo: a) autorização para

ausentar-se do país (fls. 112-3); b) o parcelamento da pena pecuniária; c) a expedição de guia de recolhimento

para o juízo das execuções penais em Sorocaba, município em que reside; d) autorização para poder ausentar-se

de sua residência por até três dias, em razão da profissão que exerce (fls. 118-9).A decisão de fls. 122-4, proferida

pelo Juízo da 1ª Vara Federal em Ribeirão Preto, deferiu os pedidos formulados: autorizou a ausência do

sentenciado do País no período de 26.12.2013 a 10.01.2014; autorizou o afastamento da residência por até três

dias e deferiu o parcelamento das penas pecuniária e de multa em 26 vezes. Determinou, ainda, a remessa dos

autos a esta Subseção Judiciária para fiscalização e acompanhamento das condições impostas.Recebidos os autos

neste Juízo, o MPF em Sorocaba requereu a devolução dos autos à Vara de origem, posto que a competência para

decidir qualquer incidente é do Juízo da Execução, restando ao Juízo da residência do condenado tão-somente

fiscalizar o acompanhamento das condições impostas por meio de Carta Precatória (fl. 133/133v).Relatei.

Decido.2. Com razão a Procuradora da República.Entendo que a competência para a execução da pena restritiva

de direitos é do Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária onde se encontra o Juízo pelo qual tramitou a

ação penal, a teor do que dispõe o artigo 65 da Lei n. 7.210/84, c/c o artigo 296, 1º, do Provimento COGE

64/2005: Art. 296. O conhecimento, processamento e julgamento das execuções penais, na forma da Lei nº

7.210/84 e demais disposições aplicáveis, cabem à primeira vara de cada subseção judiciária com competência

criminal, à exceção da Subseção Judiciária de Campo Grande/MS, que é da 5ª Vara Federal. 1º Compete

exclusivamente ao Juiz da execução a matéria tratada no artigo 66 da Lei nº 7.210/84, no que couber dentro do

âmbito da Justiça Federal.O Juízo da Execução pode deprecar ao juízo do domicílio do sentenciado, no caso esta

1ª Vara Federal em Sorocaba, os atos fiscalizatórios do cumprimento da reprimenda, remanescendo ao juízo

deprecante, porém, a competência para a prática de todos os atos decisórios relativos à execução das reprimendas

impostas, nos termos dos artigos 65 e 66 da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84) - mormente art. 66, V, a e

b.No caso em apreço, o Juízo da Execução é o da 1ª Vara Federal em Ribeirão Preto, haja vista que a sentença

condenatória foi proferida pelo Juízo da 2ª Vara Federal daquela Subseção Judiciária.Nesse sentido: CONFLITO

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS.

RESIDÊNCIA DO SENTENCIADO. -Processamento da execução penal que cabe à primeira vara com

competência criminal da Subseção Judiciária do Juízo da condenação. Inteligência do artigo 65 da LEP e

Provimento COGE nº 64/2005. -Residência fora da sede do Juízo da condenação que não opera o deslocamento da

competência, cabendo a expedição de precatória para a fiscalização do cumprimento das condições do benefício
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concedido e permanecendo o Juízo das Execuções da respectiva Subseção Judiciária com competência para a

solução dos incidentes e para a decisão final da execução. - Conflito negativo de competência julgado procedente,

para declarar a competência do Juízo Federal suscitado.(CJ 00157466320124030000, DESEMBARGADOR

FEDERAL PEIXOTO JUNIOR, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:31/10/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)No mesmo teor, o entendimento emanado pelo STJ:EMEN: PENAL E

PROCESSUAL PENAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. SENTENÇA

CONDENATÓRIA PROFERIDA POR JUÍZO FEDERAL. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

SUBSTITUÍDA POR DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS (PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À

COMUNIDADE E PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA). CARTA PRECATÓRIA DIRIGIDA, PELO JUÍZO

FEDERAL DA EXECUÇÃO, A JUÍZO FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARABÁ/PA, ONDE

RESIDENTE O APENADO, PARA FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS PENAS RESTRITIVAS DE

DIREITOS. NÃO CUMPRIMENTO DAS REPRIMENDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. CONVERSÃO,

PELO JUÍZO FEDERAL DA EXECUÇÃO, DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS EM PRIVATIVA DE

LIBERDADE. ORDEM CONCEDIDA, PELO TRF/1ª REGIÃO, EM SEDE DE HABEAS CORPUS, PARA

ANULAR A DECISÃO QUE CONVERTERA AS PENAS, POR INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL,

DETERMINANDO A REMESSA DA EXECUÇÃO PENAL AO JUÍZO ESTADUAL DE MARABÁ/PA,

PERANTE O QUAL O RÉU NÃO SE ENCONTRAVA RECOLHIDO, Á ÉPOCA. IMPOSSIBILIDADE.

INAPLICABILIDADE, À ÉPOCA, DA SÚMULA 192 DO STF. COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL DA 3ª

VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ, PERANTE O QUAL SE PROCESSA A

EXECUÇÃO PENAL. I. Compete ao Juízo do processo de conhecimento ou de cognição o exame dos requisitos

legais para a substituição da reprimenda privativa de liberdade por restritiva de direitos, quando da condenação,

observadas as disposições dos arts. 44 e 59 do Código Penal. II. Transitada em julgado a sentença condenatória,

na qual se concedeu a substituição da pena privativa de liberdade por prestação de serviços à comunidade e

prestação pecuniária, o Juízo Federal da 3ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Pará - perante o qual tinha curso

a execução penal - deu-lhe início. III. Não residindo o apenado na sede do Juízo Federal da Execução, foi

deprecado, ao Juízo da localidade de residência do condenado - Juízo Federal da Subseção Judiciária de

Marabá/PA - o ato de fiscalização do cumprimento das penas restritivas de direitos, permanecendo, entretanto,

com o Juízo Federal da 3ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Pará, no local da condenação, a competência

para a execução penal. IV. Não cabe ao Juízo deprecado, responsável, tão somente, pela realização de audiência

admonitória, pelas intimações deprecadas e pela fiscalização do cumprimento da pena restritiva de direitos,

determinar a conversão das penas restritivas de direitos em privativa de liberdade, extrapolando os limites do que

lhe fora deprecado. Precedentes do STJ. V. Quanto à execução de penas restritivas de direitos, esta Corte possui

entendimento firmado no sentido de que a competência para a execução penal cabe ao Juízo da condenação, sendo

deprecada ao Juízo do domicílio do apenado somente a supervisão e acompanhamento do cumprimento da pena

determinada, inexistindo deslocamento de competência (STJ, CC 113.112/SC, Rel. Ministro GILSON DIPP,

TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 17/11/2011). Em igual sentido: Em casos de cumprimento de penas restritivas de

direitos, a competência para a sua execução e fiscalização é do Juízo prolator da sentença condenatória (STJ, CC

117.175/PB, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (Desembargador Convocado do TJ/RJ), DJe de

09/09/2011). VI. A execução penal, no estágio em se encontrava, perante o Juízo Federal da 3ª Vara da Seção

Judiciária do Estado do Pará, tratava do cumprimento de penas restritivas de direitos e não havia recolhimento do

apenado em estabelecimento sujeito à Administração estadual, o que afastava, na oportunidade, a competência

estadual para a conversão das penas restritivas de direitos - não cumpridas, no Juízo deprecado da Justiça Federal,

Subseção Judiciária de Marabá/PA, local de residência do apenado, onde há Vara Federal - em privativa de

liberdade, consoante estabelece a Súmula 192 do Superior Tribunal de Justiça. VII. Assim, ao converter as penas

restritivas de direitos em pena privativa de liberdade e determinar a prisão do apenado, o Juízo Federal da 3ª Vara

da Seção Judiciária do Pará era competente para tanto. VIII. Preso o réu, em consequência, em 24/09/2009, foi

então expedida guia de recolhimento, encaminhada à Superintendência do Sistema Penal do Estado do Pará e ao

Juízo da Vara de Execuções Penais da Comarca de Marabá/PA, pelo que, só a partir de então, o Juízo da Execução

Penal da Comarca de Marabá/PA passou a ter competência para os ulteriores incidentes de execução, nos termos

da Súmula 192/STJ. IX. Conflito conhecido, para declarar competente o Juízo Federal da 3ª Vara da Seção

Judiciária do Estado do Pará, para converter as penas restritivas de direitos em pena privativa de liberdade e

determinar a expedição de mandado de prisão do condenado. ..EMEN:(CC 201101223435, ASSUSETE

MAGALHÃES, STJ - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:28/05/2013 ..DTPB:.) (grifei).Note-se que o Superior

Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o Juízo deprecado pode flexibilizar algumas condições

previamente fixadas pelo Juízo deprecante, como o local de cumprimento, vedando-lhe, no entanto, alterações

substanciais da execução, por ser mero executor de ato deliberado pelo Juízo deprecante. Em outras palavras, este

Juízo não é competente para decidir acerca de eventuais incidentes que possam surgir no decorrer do cumprimento

das penas pelo sentenciado.Em sendo assim, o caminho é suscitar conflito de competência perante o Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, que dirimirá quem é o juízo competente para o processamento da execução. 3.

Ante o exposto, SUSCITO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA perante o Tribunal Regional Federal
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da 3ª Região, (Constituição Federal, art. 108, inciso I, e), com fundamento no art. 115, II, do CPC, para que decida

qual a autoridade jurisdicional competente para o processamento da Execução, especialmente para que decida de

quem é a competência para a prática de todos os atos decisórios relativos à execução da reprimenda imposta ao

sentenciado.Oficie-se, com cópia desta decisão e de fls. 02-3, 34 a 51, 91 a 103, 110-1, 118-9, 122-4, 132,

133/133v., ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região para dirimir o conflito.4. Consoante explanei acima,

entendo que este Juízo é competente para a fiscalização e cumprimento das condições impostas ao condenado, ato

que seria, de todo modo, realizado através de Carta Precatória.Assim, por economia processual e para evitar

maiores delongas no início da Execução Penal, designo audiência admonitória, neste Juízo, para o dia 14 de abril

de 2014, às 15h 45min, para início do cumprimento das penas pelo condenado, que deverá ser intimado a

comparecer, acompanhado de advogado, com no mínimo 30 (trinta) minutos de antecedência do horário

designado, bem como a efetuar o pagamento da pena de multa e da pena pecuniária, nos termos fixados na decisão

de fls. 122-4, entregando o comprovante de recolhimento (em original) na data da audiência. Dê-se ciência ao

Ministério Público Federal.Intimem-se. 

 

 

2ª VARA DE SOROCABA 

 

Dr. SIDMAR DIAS MARTINS 

Juiz Federal 

Dr. Marcelo Lelis de Aguiar

Juiz Federal Substituto

Bel. MARCELO MATTIAZO 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 5466

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0900778-02.1995.403.6110 (95.0900778-1) - BENEDITO JAIR LUIZ DA SILVA(SP142157 - ROBERTO

ANTONIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO)

X UNIAO FEDERAL X BANCO REAL S/A(SP100148 - SILVIO CARLOS CARIANI E SP087696 - MICHEL

CHEDID ROSSI)

Considerando que no Recurso Extraordinário (fls. 354/356) foi dado parcial provimento ao recurso da ré,

alterando em parte os índices pelos quais o autor promoveu a execução às fls. 327/331, deverá ser promovido o

cumprimento de sentença com a apresentação pelo autor dos cálculos de acordo com a decisão acima mencionada,

nos termos do artigo 475 e seguintes do CPC. Prazo de 15 dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Int.

 

0610346-47.1997.403.6110 (97.0610346-5) - ELIANA TERESA ALMEIDA X EULALIA MARIA DE

ALMEIDA X FRANCISCO ROBERTO SANTANA X GILBERTO RODRIGUES DOS ANJOS X LUIZ

FERNANDO BELFORT A. MEDEIROS X MARCELO TAKEBE X NIVALDO CAVARESI X ROBERTA

MARCONDES TERRA SANTOS(SP185323 - MARIA GABRIELA VEIGA MENDES CURTO E SP272139 -

LIVIA CRISTINA ORTEGA MARQUES) X VANDA RUIVO MEIRA MESSIAS X WALMIR ANTONIO

COELHO(SP036852 - CARLOS JORGE MARTINS SIMOES E SP204052 - JOSE AUGUSTO BRAZILEIRO

UMBELINO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 91/97: não há que se falar em desistência da execução, tendo em vista que os autos foram julgados extintos

sem resolução de mérito, conforme sentença proferida às fls. 62. Assim sendo, arquivem-se os autos

definitivamente. Int.

 

0001088-91.1999.403.6110 (1999.61.10.001088-7) - PRIMO SCHINCARIOL IND/ DE CERVEJAS E

REFRIGERANTES S/A X SCHINCARIOL EMPRESA DE MINERACAO LTDA X SCHINCARIOL

PARTICIPACOES E REPRESENTACOES LTDA X SCHINCARIOL ADMINISTRACAO PATRIMONIAL

LTDA X SCHINCARIOL TRANSPORTES LTDA X SCHINCARIOL AGROPECUARIA LTDA X SCHIMAR

PROPAGANDA E PUBLICIDADE X SCHINCARIOL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A X

PRIMO SCHINCARIOL IND/ DE CERVEJAS E REFRIGERANTES DO NORDESTE S/A X PRIMO

SCHINCARIOL IND/ DE CERVEJAS E REFRIGERANTES DO RIO DE JANEIRO S/A(SP051184 - WALDIR

LUIZ BRAGA E SP141248 - VALDIRENE LOPES FRANHANI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Comprove a autora Primo Schincariol Ind de Cervejas e Refrigerantes S/A a alteração de sua
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denominação.Outrossim, quanto ao pedido formulado às fls. 1562/1564, item 4, tendo em vista o grande volume

de depósitos judiciais que foram efetuados nos autos, devem as autoras individualizar para cada uma os valores a

serem levantados e os números das respectivas contas judiciais.Após, dê-se vista à ré sobre a petição de fls.

1562/1564.Int.

 

0005078-90.1999.403.6110 (1999.61.10.005078-2) - IND/ DE ARTEFATOS DE METAIS TERLIZZI

LTDA(SP075384 - CARLOS AMERICO DOMENEGHETTI BADIA) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos autos do TRF - 3ª Região. Aguarde-se em arquivo a decisão do Agravo em

Recurso Especial no Superior Tribunal de Justiça. Int.

 

0005467-66.2003.403.6100 (2003.61.00.005467-9) - DILMAR DONIZETE DE OLIVEIRA

NITHEROY(SP117607 - WILSON PEREIRA DE SABOYA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1301 - LUIS

CLAUDIO ADRIANO) X INSS/FAZENDA(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(SP183716 - MÁRCIO CREJONIAS) X BANCO DO BRASIL S/A(SP087340 - TADEU ROBERTO

RODRIGUES E SP299005 - ROGERIO BUENO ANTUNES)

Recebo a apelação apresentada pelo réu INNS/Fazenda em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado para

contrarrazões no prazo legal. Findo o prazo, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao EG. T.R.F. - 3ª Região

com nossas homenagens. Intimem-se.

 

0001482-59.2003.403.6110 (2003.61.10.001482-5) - HELIO IGLESIAS DE LIMA X OLAVO DE OLIVEIRA

ZANETTI X VILTON PAULINO DE FREITAS X EDGARD XAVIER DA ROSA X CELSO FERREIRA DA

SILVA X JOSE CARLOS TEIXEIRA X JOAO RAVAGNANI X IRANY SILVA X ANTONIO FARIA X

FRANCISCO GASPAR DE OLIVEIRA X ICARO GALVAO DE LIMA X DIRCE DE OLIVEIRA RONCADA

X ICARO GALVAO DE LIMA X DIRCE DE OLIVEIRA RONCADA X CELSO LEME MACIEL X RUBENS

ANTUNES LOPES X DORIVAL BARROSO SANCHEZ X RODWILTON DALTON RONCADA X VALDIR

FERNANDES X VALTER LAZARO JOSE DA SILVA(SP134142 - VASCO LUIS AIDAR DOS SANTOS) X

UNIAO FEDERAL(SP077552 - LUIS CLAUDIO ADRIANO)

Fls. 243: indefiro o pedido. A apresentação do cálculo dos valores a serem executados compete aos próprios

autores que deverão iniciar a execução da sentença nos termos da legislação pertinente à execução contra a

fazenda pública. Assim sendo, concedo aos autores o prazo de 30 dias para as providências necessárias. No

silêncio, arquivem-se os autos. Int.

 

0001861-63.2004.403.6110 (2004.61.10.001861-6) - METSO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP026854 -

ROGERIO BORGES DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno dos autos do TRF - 3ª Região. Remetam-se os autos ao SEDI para alteração do polo

ativo passando a constar a atual como autora Metso Brasil Indústria e Comércio Ltda conforme documentos de fls.

542/576.Aguarde-se em arquivo a decisão do Agravo em Recurso Especial no Superior Tribunal de Justiça.Int. 

 

0000027-88.2005.403.6110 (2005.61.10.000027-6) - PAULO ROBERTO COMINATTO(SP197062 - ELISETE

FERNANDES DE SOUZA E SP248101 - ELAINE GUEDES VIEIRA MACIEL) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Diga(m) o(a)(s) autor(a)(es) em termos de

prosseguimento. No silêncio, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int. 

 

0000377-32.2012.403.6110 - UNIGYN CLINICA DE GINECOLOGIA E OBSTETRICIA LTDA(SP216317 -

RODRIGO TREVIZAN FESTA E SP219652 - VANESSA FALASCA) X UNIAO FEDERAL

Cuida-se de AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL ajuizada por Unigyn Clínica de Ginecologia e

Obstetrícia Ltda. em face da União, que resultou improcedente nos termos da sentença prolatada em fls. 63/64 dos

autos, com a condenação da parte autora no pagamento dos honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor

atribuído à causa.Após o trânsito em julgado da referida sentença (fls. 69), a União se manifestou nos autos (fls.

72), informando que não promoverá a execução dos honorários advocatícios em razão do seu reduzido valor, com

base na previsão contida no artigo 20, 2º, da Lei nº 10.522/02. Requereu, ao final, o arquivamento do feito.

Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.A manifestação da União, de desistência de

execução dos honorários advocatícios, enseja a extinção do processo sem resolução do mérito, e não se confunde

com a renúncia ao crédito que lhe foi conferido, cuja natureza é eminentemente material, a ensejar a resolução do

mérito.Do exposto, HOMOLOGO por sentença o pedido de desistência formulado pela União Federal, para que

surta seus efeitos jurídicos e legais e JULGO EXTINTO o feito SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do

art. 569, do Código de Processo Civil.Ausente o interesse recursal, formalize-se o trânsito em julgado e arquivem-

se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.
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0000379-02.2012.403.6110 - UNIGYN CLINICA DE GINECOLOGIA E OBSTETRICIA LTDA(SP216317 -

RODRIGO TREVIZAN FESTA E SP219652 - VANESSA FALASCA) X UNIAO FEDERAL

Cuida-se de AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL ajuizada por Unigyn Clínica de Ginecologia e

Obstetrícia Ltda. em face da União, que resultou improcedente nos termos da sentença prolatada em fls. 62/63-

verso dos autos, com a condenação da parte autora no pagamento dos honorários advocatícios fixados em 10%

sobre o valor atribuído à causa.Após o trânsito em julgado da referida sentença (fls. 68), a União se manifestou

nos autos (fls. 71), informando que não promoverá a execução dos honorários advocatícios em razão do seu

reduzido valor, com base na previsão contida no artigo 20, 2º, da Lei nº 10.522/02. Requereu, ao final, o

arquivamento do feito. Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.A manifestação da União,

de desistência de execução dos honorários advocatícios, enseja a extinção do processo sem resolução do mérito, e

não se confunde com a renúncia ao crédito que lhe foi conferido, cuja natureza é eminentemente material, a

ensejar a resolução do mérito.Do exposto, HOMOLOGO por sentença o pedido de desistência formulado pela

União Federal, para que surta seus efeitos jurídicos e legais e JULGO EXTINTO o feito SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO, nos termos do art. 569, do Código de Processo Civil.Ausente o interesse recursal, formalize-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0002339-90.2012.403.6110 - ARACELIS RODRIGUES MOREIRA(SP154074 - GUSTAVO ALMEIDA E

DIAS DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo a apelação apresentada pelo(s) autor(es) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao(s) apelado(s), para

contrarrazões no prazo legal. Findo o prazo, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao Eg. T.R.F. - 3ª Região,

com nossas homenagens. Int.

 

0003582-69.2012.403.6110 - FELIPE DA SILVA(SP089287 - WATSON ROBERTO FERREIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fls. 243: indefiro o pedido, conforme se denota do laudo pericial e das respostas aos quesitos formulados pelo

Juízo, o trabalho do Sr. Perito, inclusive o exame físico, ficou prejudicado pela falta de colaboração do autor.

Assim sendo, venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0003764-55.2012.403.6110 - FRANCISCO CUSTODIO DE OLIVEIRA(SP128415 - ANTONIO ROBERTO

FRANCO CARRON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação declaratória de inexigibilidade de valores referentes a Imposto de Renda c/c repetição de

indébito, com reconhecimento de isenção do imposto de renda na fonte sobre a complementação recebida desde

novembro de 2006, cuja sentença julgou parcialmente procedente o pedido para declarar a inexigibilidade do

imposto de renda sobre os benefícios de previdência privada, no período anterior aos 05(cinco) do ajuizamento da

ação, sendo a União condenada a restituir o imposto.Intimada da sentença, a União requereu a correção de erro

material, para que seja fixado o período correto de abrangência do direito de crédito, declarando-se prescrito o

direito anterior a 29/05/2007 e não 29/12/2007, como constou da fundamentação da sentença.Ressalta que, não

sendo esse o entendimento do Juízo, que o pedido seja recebido como recurso de apelação.Razão assiste à União.

De fato, da sentença constou que Assim sendo, ajuizada esta ação em 29/05/2012, encontra-se prescrito o direito

de pleitear a repetição ou a compensação dos tributos pagos antes de 29/12/2007 (art. 219, 1º do CPC), ficando

evidenciado o erro material no tocante ao mês.Assim sendo, nos termos do art. 463 do CPC, resta consignado que

o termo a ser considerado para efeito de marco da prescrição é 29/05/2007, ficando dessa forma regularizada a

inexatidão material ocorrida na sentença de fls. 73/77.Promova a Secretaria a regularização do livro de registro de

sentença, para fazer constar a presente regularização material.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 5467

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0903207-05.1996.403.6110 (96.0903207-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0902061-

26.1996.403.6110 (96.0902061-5)) TRANSPORTE URBANO VOTORANTIM LTDA(SP154074 - GUSTAVO

ALMEIDA E DIAS DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos autos do TRF - 3ª Região. Aguarde-se em arquivo a decisão do Agravo em

Recurso Especial no Superior Tribunal de Justiça. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006944-45.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009674-
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49.2001.403.6110 (2001.61.10.009674-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1301 - LUIS CLAUDIO ADRIANO) X

OLIVIERI ALBERTO TOTI NETO(SP130413 - SUSANA BEATRIZ ALCALAI E SP116387 - JOAO

VENTURA RIBEIRO)

Ao embargado para resposta no prazo legal. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0901698-39.1996.403.6110 (96.0901698-7) - JOSE MARIA(SP086580 - ROSANA PACHECO MEIRELLES

ROSA PRECCARO) X UNIAO FEDERAL X JOSE MARIA X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista que os autos de arrolamento foram julgados extintos sem julgamento de mérito (fls. 658) e que a

habilitante não conseguiu localizar os demais herdeiros do de cujus, a habilitação requerida às fls. 560/562

prosseguirá somente em relação à quota-parte da requerente. Tendo em vista que a executada já foi citada e

considerando a petição de fls. 600, manifeste-se a executada.Int.

 

0009674-49.2001.403.6110 (2001.61.10.009674-2) - OLIVIERI ALBERTO TOTI NETO(SP130413 - SUSANA

BEATRIZ ALCALAI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1301 - LUIS CLAUDIO ADRIANO) X GEAP -

FUNDACAO DE SEGURIDADE SOCIAL(DF015573 - CHRYSTIAN JUNQUEIRA ROSSATO) X OLIVIERI

ALBERTO TOTI NETO X UNIAO FEDERAL(SP116387 - JOAO VENTURA RIBEIRO)

Suspenda-se o presente feito até decisão dos Embargos à Execução em apenso. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0081209-70.1999.403.0399 (1999.03.99.081209-6) - ANDREA LITZINGER NOGUEIRA SIMONACCI X

ARTHUR LOPES DA SILVA NETO X CLAUDIO RENATO SIMONI X ENEDINA GONCALVES DOS

SANTOS X IVANA TREVIZAN MARCON X LOURDES SILVA SANTOS X LUIZ ANTONIO SILVA X

MARCIO ROBERTO SANTIM DA SILVA(DF022256 - RUDI MEIRA CASSEL) X UNIAO FEDERAL X

ANDREA LITZINGER NOGUEIRA SIMONACCI X UNIAO FEDERAL X ARTHUR LOPES DA SILVA

NETO X UNIAO FEDERAL X CLAUDIO RENATO SIMONI X UNIAO FEDERAL X ENEDINA

GONCALVES DOS SANTOS X UNIAO FEDERAL X IVANA TREVIZAN MARCON X UNIAO FEDERAL

X LUIZ ANTONIO SILVA X UNIAO FEDERAL X MARCIO ROBERTO SANTIM DA SILVA X UNIAO

FEDERAL(SP139088 - LEONARDO BERNARDO MORAIS E SP124327 - SARA DOS SANTOS SIMOES)

Cumpra a exequente Andrea Litzinger Nogueira Simonacci o determinado às fls. 329. Não sendo regularizada sua

representação processual, desentranhe-se a petição e documentos de fls. 315/317, arquivando-a em pasta

própria.Outrossim, manifestem-se os demais exequentes sobre a petição de fls. 310/313, itens 1 a 4, conforme já

determinado às fls. 314.Int.

 

0003152-06.2001.403.6110 (2001.61.10.003152-8) - SATURNIA SISTEMAS DE ENERGIA LTDA X

PRESTOLITE SECURE POWER LTDA X INVENSYS SECURE POWER IND/ BRASILEIRA

LTDA(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR E SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E SP034967 -

PLINIO JOSE MARAFON) X INSS/FAZENDA X INSS/FAZENDA X SATURNIA SISTEMAS DE ENERGIA

LTDA X INSS/FAZENDA X PRESTOLITE SECURE POWER LTDA

Digam as autoras, ora executadas, sobre as petições de fls. 1200/1202 e 1208, sendo os 5 primeiros dias à

executada Saturnia Sistemas de Energia Ltda e os 5 dias seguintes à executada Prestolite Secure Power Ltda.

Saliento às executadas que os prazos deverão ser rigorosamente observados. Int.

 

0003012-30.2005.403.6110 (2005.61.10.003012-8) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP191664A -

DECIO FLAVIO GONCALVES TORRES FREIRE E SP256630A - MARCUS VINICIUS CAPOBIANCO DOS

SANTOS) X UNIAO FEDERAL(SP077552 - LUIS CLAUDIO ADRIANO) X LUCIMARA DE CARVALHO

YOKOTOBI X GETULIO SHOITI YOKOTOBI(SP101336 - OSWALDO CONTO JUNIOR E SP101336 -

OSWALDO CONTO JUNIOR) X LUCIMARA DE CARVALHO YOKOTOBI X FURNAS - CENTRAIS

ELETRICAS S/A X GETULIO SHOITI YOKOTOBI X FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A

Trata-se de ação de constituição de servidão administrativa ajuizada por FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS

S/A em fase de cumprimento de sentença.A executada comprovou às fls. 81, 520/521 e 539 o pagamento integral

do débito.Às fls. 542, verifica-se que não houve manifestação dos exequentes em relação ao depósito

complementar de fl. 539.Pelo exposto, JULGO EXTINTO o processo com base no artigo 794, inciso I do Código

de Processo Civil.Considerando a ausência de interesse recursal, intimadas as partes, formalize-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.

 

0001454-18.2008.403.6110 (2008.61.10.001454-9) - ROBELL COM/ DE CALCADOS LTDA(SP103116 -
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WALTER JOSE TARDELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X UNIAO FEDERAL

X ROBELL COM/ DE CALCADOS LTDA(SP156310 - ABNER TEIXEIRA DE CARVALHO)

Intime-se a executada a recolher a diferença do valor apontado pela exequente às fls. 550/551, que deverá ser

devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento, no prazo de 10 dias. Efetuado o pagamento, dê-se nova

vista à exequente para que se manifeste se os valores depositados. Int.

 

 

Expediente Nº 5486

 

PETICAO

0006497-57.2013.403.6110 - FABIO LUCIANO VERDI X YEDA REGINA VENTURINI(SP202686 - TÚLIO

AUGUSTO TAYANO AFONSO E SP248626 - RODRIGO GUEDES CASALI) X THIAGO ANDRE PEREIRA

LEITE

Os querelantes FABIO LUCIANO VERDI e YEDA REGINA VENTURINI ofertaram queixa-crime em face do

querelado THIAGO ANDRÉ PEREIRA LEITE pela prática, em tese, dos delitos tipificados nos artigos 139 e

140, com a qualificadora do artigo 141, incisos I e II, todos do Código Penal.O fato narrado na denúncia refere-se,

em tese, a ofensa irrogada a funcionário público no exercício de sua função, sendo o acusado também funcionário

público.Apesar da exposição dos fatos criminosos narrados na denúncia não se tratarem de crimes funcionais

típicos, descritos nos artigos 312 e seguintes do Código Penal, entendo que in casu a qualidade de funcionário

público do ofensor funcionou como circunstância especial do delito a ser apurado, sendo, então, o rito processual

dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos o adequado a este processo.Assim, antes de apreciar o

recebimento ou não da queixa-crime, notifique-se o acusado para que responda por escrito a imputação que lhe é

feita, nos termos do artigo 514 do Código de Processo Penal.Considerando a natureza do delito apurado nestes

autos, determino o processamento do feito em segredo de justiça, assegurando-se o sigilo necessário e o acesso

dos dados do processo tão-somente às partes.Int.

 

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL - SUMARISSIMO

0008314-06.2006.403.6110 (2006.61.10.008314-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0008079-39.2006.403.6110 (2006.61.10.008079-3)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

JOSE VIEIRA DE MELO(SP199717B - VANESSA REGINA INVERNIZZI E SP199715B - ALEXANDRE

BLASCO GROSS)

Trata-se de AÇÃO PENAL PÚBLICA ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em desfavor de JOSÉ

VIEIRA DE MELO, imputando-lhe a prática do delito tipificado no artigo 334, 1º, alínea d, do Código Penal. A

denúncia foi recebida em 28 de abril de 2009 (fls. 349).O denunciado respondeu à acusação nos termos dos

artigos 396 e 396-A, do Código de Processo Civil. No entanto, não incidentes quaisquer das hipóteses de

absolvição sumária, o feito teve regular prosseguimento e, com base nas informações contempladas nas certidões

de distribuições criminais e folhas de antecedentes do acusado, o Ministério Público Federal propôs a suspensão

condicional do processo pelo prazo de 02 (dois) anos, nos termos do artigo 89, da Lei nº 9.099/95 (fls. 596-verso),

restando deferido o requerimento do Parquet por decisão de fls. 597.Em audiência de proposta de suspensão

condicional do processo realizada em 03 de setembro de 2010, com a anuência do seu defensor constituído, o

acusado JOSÉ VIEIRA DE MELO aceitou as condições que lhe foram impostas e a suspensão processual, pelo

prazo de dois anos, passando este Juízo à fiscalização do cumprimento das condições estabelecidas pelo prazo da

suspensão. Decorrido o período de prova de dois anos, considerando cumpridas as condições impostas, a

requerimento do Ministério Público Federal, foram requisitadas as certidões de distribuições criminais e folhas de

antecedentes atualizadas em nome de JOSÉ VIEIRA DE MELO. Juntadas aos autos as certidões de distribuições

criminais atualizadas em nome do acusado (fls. 688, 690 e verso, 692, 697, 705/707 e 709), o Ministério Público

Federal manifestou-se em fls. 711, requerendo a declaração de extinção da punibilidade, com fulcro no artigo 89,

parágrafo 5º, da Lei nº 9.099/95, tendo em vista que as certidões de antecedentes atualizadas indicam que não há

outras ocorrências registradas em face de JOSÉ VIEIRA DE MELO, no curso do período de prova.É o

relatório.Fundamento e Decido.A fiscalização do cumprimento das condições impostas na audiência de proposta

de suspensão processual foi levada a termo às fls. 651/677, tendo o réu comprovado o regular cumprimento da

prestação pecuniária, mediante o fornecimento de 12 (doze) cestas básicas em favor da entidade Associação de

Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Tatui/SP, bem como o comparecimento bimestral na secretaria deste

Juízo para informar e justificar suas atividades. As certidões de antecedentes atualizadas e juntadas em fls. fls.

688, 690 e verso, 692, 697, 705/707 e 709, dão conta de que JOSÉ VIEIRA DE MELO não incorreu em novos

fatos ilícitos durante o período em que o processo permaneceu suspenso. Destarte, não havendo causa de

revogação da suspensão, impõe-se a declaração de extinção da punibilidade dos fatos aqui apurados em relação à

JOSÉ VIEIRA DE MELO. Destarte, acolho a promoção ministerial de fls. 711, e com fundamento no parágrafo

5º, inciso IV, do artigo 89, da Lei n. 9.099/95, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE DO DENUNCIADO
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JOSÉ VIEIRA DE MELO, CI-RG: 3.025.814 - SSP/PE, CPF: 093.776.648-88, brasileiro, natural de Bonito

Pernambuco/PE, filho de Quitério Vieira de Melo Vanderlei e de Helena Vieira da Silva, nascido aos 19 de março

de 1966, residente na Rua Francisco Pereira de Almeida, nº 520, Tatui/SP.Remetam-se os autos ao SEDI para as

anotações necessárias e oficie-se aos órgãos de estatística competentes. Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

ACAO PENAL

0902972-67.1998.403.6110 (98.0902972-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X RAUL

LUIZ SFREDO(SP290785 - GLADISON DIEGO GARCIA)

VISTO EM INSPEÇÃO.Fl. 587: Defiro a vista dos autos pelo prazo de 03 (três) dias.Após, se nada for requerido,

retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0004552-50.2004.403.6110 (2004.61.10.004552-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

DORIS PRIES BIERBAUER X ANTONIO WOLFGANG BIERBAUER(SP118880 - MARCELO FERNANDES

E SP199379 - FAUSTO LATUF SILVEIRA E SP023183 - ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA)

VISTO EM INSPEÇÃO.Diga a defesa, no prazo de 3 (três) dias, sobre a não localização da testemunha Ariane

Aires Anderaus (fl. 549).Oficie-se solicitando informações sobre o cumprimento da carta precatória nº

279/2013.Int.

 

0002053-88.2007.403.6110 (2007.61.10.002053-3) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

IVAN VECINA GARCIA(SP137378 - ALEXANDRE OGUSUKU E SP250384 - CINTIA ROLINO)

VISTO EM INSPEÇÃO.Intime-se a defesa para que traga aos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, os comprovantes

de pagamento do parcelamento da Lei nº 11.941/2009, referentes aos meses de dezembro de 2013 e janeiro e

fevereiro de 2014.

 

0013715-49.2007.403.6110 (2007.61.10.013715-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1910 - VINICIUS MARAJO

DAL SECCHI) X JOSE ANTONIO CESAR(SP138835 - JOSE ROBERTO FERREIRA DE OLIVEIRA) X

RONIVALDO APARECIDO DOS SANTOS

Abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal e à defesa, sucessivamente, pelo prazo de 05 (cinco) dias,

para alegações finais, nos termos do parágrafo terceiro do artigo 403 do CPP. (PRAZO PARA DEFESA)

 

0003231-38.2008.403.6110 (2008.61.10.003231-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

ALEXSANDRO DOMINGOS TAVARES(SP110695 - CORNELIO GABRIEL VIEIRA E SP122270 - PEDRO

ANTONIO RIBEIRO JUNIOR)

VISTO EM INSPEÇÃO.Recebo os recursos de apelação interpostos pela acusação à fl. 266 e respectivas razões

às fls. 266 verso/271 e pela defesa à fl. 283.Nos termos do artigo 600 do Código de Processo Penal, intime-se a

defesa para que apresente suas razões e contra-arrazoe as apresentadas pela acusação.Com a vinda das razões de

apelação da defesa, dê-se vista ao Ministério Público Federal para que apresente suas contrarrazões.Após,

remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o julgamento dos recursos, observadas as

formalidades de praxe.Int.

 

0006692-18.2008.403.6110 (2008.61.10.006692-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

JOSE RODOLFO BOFF X CAIO CESAR SCALET PERINA X WILSON DE JESUS PERINA(SP110426 -

FABIO COELHO DE OLIVEIRA)

VISTO EM INSPEÇÃO.Intime-se a defesa para que, no prazo de 3 (três) dias, forneça o endereço completo da

testemunha Marcos Perina, arrolada às fls. 181/182, haja vista que os dados constantes são insuficientes para sua

localização.Após o decurso do prazo, expeça-se carta precatória para oitiva das testemunhas arroladas pela

defesa.Int.

 

0012316-48.2008.403.6110 (2008.61.10.012316-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

EVERALDO DE OLIVEIRA(SP159939 - GILBERTO GONCALO CRISTIANO LIMA) X FLAVIO PERINA

DE OLIVEIRA(SP180115 - FERNANDO CÉSAR DOMINGUES)

Intime-se, novamente, o defensor constituído do réu para que apresente suas razões de apelação no prazo do artigo

600 do CPP.

 

0004875-11.2011.403.6110 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ANTONINHO

PEDRO(SP018427 - RALPH TICHATSCHEK TORTIIMA STETTINGER E SP240428 - THIAGO AMARAL

LORENA DE MELLO E SP178455E - MAYARA CRISTINA BONESSO DE BIASI) X BENEDITO
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APARECIDO PATRICIO X CAIO BREDA PEDRO

Ante a desistência da oitiva das testemunhas Antonio Carlos Caetano e Erasto Boretti de Almeida, informada pela

defesa à fl. 972; solicite-se a devolução da carta precatória encaminhada à Justiça Federal de São Paulo/SP (CP n.

408/2013), independente de cumprimento, bem como comunique-se o Juízo da 1ª Vara Federal de Limeira da

desistência da oitiva da testemunha Antonio Carlos Caetano.Int.

 

0000049-05.2012.403.6110 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X KYUNG HO

WOO(SP086662 - ROBERTO VALERIO REZENDE)

Termo de Audiência de fl. 243: Aos vinte e dois dias do mês de janeiro do ano de dois mil e quatorze na cidade de

Sorocaba, nesta sala de audiências da 2ª Vara Federal, sob a presidência do Meritíssimo Juiz Federal Substituto,

Doutor Marcelo Lelis de Aguiar, na presença do Ministério Público Federal por seu douto procurador Vinicius

Marajó Dal Secchi, presente o réu Kyung Ho Woo, acompanhado por seu defensor constituído Roberto Valério

Rezende, OAB/SP 86.662, foi determinada a abertura da audiência.Iniciados os trabalhos, foi interrogado o réu

por meio do sistema audiovisual desta Justiça Federal, devidamente registrado no sistema de audiências digitais

do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e armazenado em mídia digital CD, que segue acostada aos autos.Em

seguida, instadas a se manifestar nos termos do artigo 402, do Código de Processo Penal, as partes nada

requereram.Após, pelo Meritíssimo Juiz foi decidido: Encerrada a instrução, remetam-se os autos ao Ministério

Público Federal pelo prazo de 5 (cinco) dias para que apresente suas Alegações Finais, com o retorno, intime-se a

defesa para que apresente seus memoriais finais em igual prazo. Cientes os presentes.(PRAZO PARA DEFESA

APRESENTAR ALEGAÇÕES FINAIS)

 

0002592-78.2012.403.6110 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X DENIS GONCALVES

FREITAS(MA005548 - JOSYFRANK SILVA DOS SANTOS)

Nos termos da manifestação ministerial de fls. 128/129, indefiro o requerido pela defesa às fls. 117/121.Abra-se

vista dos autos ao Ministério Público Federal e à defesa, sucessivamente, pelo prazo de 05 (cinco) dias, para

alegações finais, nos termos do parágrafo terceiro do artigo 403 do CPP. (PRAZO PARA DEFESA

APRESENTAR ALEGACOES FINAIS)

 

0002818-83.2012.403.6110 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X LUCIANA VIEIRA

GHIRALDI X FLORIVAL AGOSTINHO ERCOLIM GONELLI(SP061855 - JOSE SILVESTRE DA SILVA)

Indefiro a juntada de mídia (CD), requerida pela defesa à fl. 261, a fim de que lhe fosse disponibilizada gravação

das mídias acostadas às fls. 204 e 258 dos autos, haja vista que não há impedimento para que o defensor

constituído do réu, por meios próprios, realize a gravação. Devolva-se ao defensor a mídia (CD) trazida aos

autos.Considerando a declaração do réu de que não tem condições de suportar as custas e despesas processuais (fl.

265) e o disposto no artigo 4º da lei n. 1060/1950, defiro o pedido de concessão dos benefícios da assistência

judiciária formulado às fls. 262/263.Defiro à defesa a vista dos autos fora de Secretaria pelo prazo de 3 (três)

dias.Dê-se vista ao MPF do requerimento de reunião dos processos formulado pela defesa às fls. 262/263.Int.

 

0005306-11.2012.403.6110 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X FLORIVAL

AGOSTINHO ERCOLIM GONELLI(SP061855 - JOSE SILVESTRE DA SILVA) X LUCIANA VIEIRA

GHIRALDI(SP225155 - ADRIANA DALLA TORRE)

Indefiro a juntada de mídia (CD), requerida pela defesa à fl. 420, a fim de que lhe fosse disponibilizada gravação

das mídias acostadas às fls. 370, 388 e 418 dos autos, haja vista que não há impedimento para que o defensor

constituído do réu, por meios próprios, realize a gravação. Devolva-se ao defensor a mídia (CD) trazida aos

autos.Considerando a declaração do réu de que não tem condições de suportar as custas e despesas processuais (fl.

424) e o disposto no artigo 4º da lei n. 1060/1950, defiro o pedido de concessão dos benefícios da assistência

judiciária formulado às fls. 421/422.Defiro à defesa a vista dos autos fora de Secretaria pelo prazo de 3 (três)

dias.Dê-se vista ao MPF do requerimento de reunião dos processos formulado pela defesa às fls. 421/422.Int.

 

0005658-66.2012.403.6110 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X LUIZ FERNANDO

TIEZZI LACERDA X LUIS FRANCISCO TIEZZI LACERDA(SP179192 - SÉRGIO RODRIGUES PARAÍZO)

Nos termos do deliberado à fl. 207, designo o dia 02 de abril de 2014, às 14h, a realização de audiência para oitiva

das testemunhas Roberto dos Santos Moura e Luiz Fernando Tiezzi Lacerda e novo interrogatório do réu.Int.

 

0006421-67.2012.403.6110 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X DEBORAH VANESSA

PRATTA(SP138268 - VALERIA CRUZ E SP241028 - FABIO RODRIGUES MARIANO)

VISTO EM INSPEÇÃO.Às fls. 149/153 a defensora constituída pela ré requereu a redesignação da audiência

marcada para o próximo dia 19 de março; fez o pedido com a justificativa de que na mesma data deverá
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comparecer às Comarcas de Tatuí e Sorocaba para participar de audiências que ocorrerão às 15h e 15h30,

respectivamente.Dos documentos trazidos pela advogada fica comprovada a coincidência de datas e que a

intimação da audiência que se realizará na Comarca de Tatuí ocorreu em data anterior à designada por este

Juízo.Desta forma, entendo justificada a impossibilidade da defensora constituída pela ré em comparecer à

audiência designada para o dia 19/03/2014 e redesigno para o dia 28 de maio de 2014, às 15h30, a audiência de

instrução.Não obstante encontrar-se superada a fase processual para a defesa arrolar testemunhas, defiro a oitiva

da testemunha Margareth Monique Lourenço Dias, requerida pela defesa, com fundamento no princípio

constitucional da ampla defesa.Int.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007511-56.2007.403.6120 (2007.61.20.007511-8) - VALTER APARECIDO ZORZI(SP086689 - ROSA

MARIA TREVIZAN E SP238220 - RAFAEL ANTONIO DEVAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR

DAPARECIDA SIMIL)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 119/124 em ambos os efeitos. Vista ao INSS para contrarrazões.Decorrido

o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. Cumpra-se.

 

0004822-34.2010.403.6120 - DIRCO BRITO DOS SANTOS(SP243085 - RICARDO VASCONCELOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE

OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 115/122 em ambos os efeitos. Vista ao INSS para contrarrazões.Decorrido

o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. Cumpra-se.

 

0007972-23.2010.403.6120 - WALTER JOSE AGUSTONI(SP293102 - JUVINO PEREIRA SANTOS DO

VALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA

HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 293/318 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0008726-28.2011.403.6120 - FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA X SIMONE MARIA ROMANO DE

OLIVEIRA(SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 148/172 no efeito devolutivo, conforme redação do artigo 520, inciso VII

do CPC. Vista à parte autora para contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª.

Região com nossas homenagens.Int. Cumpra-se.

 

0009915-41.2011.403.6120 - EDINACI MACHADO SANTOS(SP275693 - JEFFERSON RENATO

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO

MONTEZUMA HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 139/154 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.
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0010272-21.2011.403.6120 - JOSE VALDIVINO PINTO(SP143780 - RITA DE CASSIA THOMAZ DE

AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA

HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 161/169 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0010285-20.2011.403.6120 - VERENICE MUNHOZ LAZDAN(SP013240 - LUIZ FABIANO CORREA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1228 - JOSE DEODATO DINIZ FILHO) X TITO DE FARIA NETO(SP079601 -

LUIZ FRANCISCO ZACHARIAS) X RENATA LEO AGONDIZIU DE FARIA(SP079601 - LUIZ

FRANCISCO ZACHARIAS) X EDSON REINALDO PLACERES(SP072710 - LUIZ FAVERO) X ELAINE

APARECIDA FERREIRA PLACERES(SP072710 - LUIZ FAVERO) X GESIEL DE SOUZA

RODRIGUES(SP141510 - GESIEL DE SOUZA RODRIGUES)

Recebo o recurso adesivo e suas razões de fls. 298/305, na forma do art. 500 e incisos do Código de Processo

Civil. Vista à União Federal para resposta.Decorrido o prazo legal, cumpra-se o r. despacho de fls. 295,

encaminhando-se os autos ao E. TRF - 3ª Região.Int. Cumpra-se.

 

0012095-30.2011.403.6120 - JOSE GERALDO PIVETTI(SP018181 - VALENTIM APARECIDO DA CUNHA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA

HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 109/114 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0012098-82.2011.403.6120 - JOSE CARLOS MORANDIM(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 241/254 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0000103-38.2012.403.6120 - AGOSTINHO PEREIRA DOS SANTOS(SP262730 - PAOLA FARIAS

MARMORATO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 1345 - MARIA MACARENA GUERADO DE

DANIELE) X BANCO DO BRASIL S A(SP123199 - EDUARDO JANZON NOGUEIRA)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 276/284 em ambos os efeitos. Vista aos réus para contrarrazões.Decorrido

o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. Cumpra-se.

 

0000108-60.2012.403.6120 - SIDVAL ALVES DA SILVA(SP262730 - PAOLA FARIAS MARMORATO) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL X BANCO DO BRASIL S A(Proc. 2155 - ALEXANDRE LEITE DO

NASCIMENTO E Proc. 1345 - MARIA MACARENA GUERADO DE DANIELE)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 217/225 em ambos os efeitos. Vista aos réus para contrarrazões.Decorrido

o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. Cumpra-se.

 

0000110-30.2012.403.6120 - GERALDO STRAVATTI(SP262730 - PAOLA FARIAS MARMORATO) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 1345 - MARIA MACARENA GUERADO DE DANIELE) X BANCO

DO BRASIL S A(SP109631 - MARINA EMILIA BARUFFI VALENTE BAGGIO E SP161497 - ISABEL

CRISTINA RODRIGUES E SP107931 - IZABEL CRISTINA RAMOS DE OLIVEIRA)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 259/267 em ambos os efeitos. Vista aos réus para contrarrazões.Decorrido

o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. Cumpra-se.

 

0001603-42.2012.403.6120 - ANTONIO CHAVES MARTINS(SP262730 - PAOLA FARIAS MARMORATO)

X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 1345 - MARIA MACARENA GUERADO DE DANIELE) X

BANCO DO BRASIL S A(SP173886 - IVAN CARLOS DE ALMEIDA)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 212/220 em ambos os efeitos. Vista aos réus para contrarrazões.Decorrido

o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. Cumpra-se.

 

0003723-58.2012.403.6120 - CONFECCOES EMMES LTDA X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A
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- ELETROBRAS(SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO E SP117630 - SILVIA FEOLA

LENCIONI FERRAZ DE SAMPAIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1148 - MARIA SALETE DE CASTRO

RODRIGUES FAYAO)

Diante da renúncia do advogado constituído pela parte autora às fls. 696/698, bem como o Aviso de Recebimento

acostado às fls. 699, intime-se pessoalmente a parte autora para que constitua novo patrono, no prazo de 05

(cinco) dias. Após, se em termos, cumpra-se o r. despacho de fls. 695, encaminhando-se os autos ao E. TRF - 3ª

Região.Int. Cumpra-se.

 

0010244-19.2012.403.6120 - SIDINEI ALBERTO PRANDO(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA

HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 166/174 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0011461-97.2012.403.6120 - PAULO SERGIO DONIZETE MINOTI(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS

VIEIRA E SP089934 - MARTA HELENA GERALDI E SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 183/218 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0012055-14.2012.403.6120 - ADENILSON PEREIRA DOS SANTOS(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS

VIEIRA E SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 171/180 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0000571-65.2013.403.6120 - PEDRO IRANO(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA E SP237428 -

ALEX AUGUSTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação e suas razões de fls. 286/311 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0000888-63.2013.403.6120 - JULIO LUIS SASSO(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA E SP089934

- MARTA HELENA GERALDI E SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Recebo as apelações e suas razões de fls. 213/229 e 230/234 em ambos os efeitos. Vista às partes para

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int.

 

0002937-77.2013.403.6120 - JUMAR PEREIRA DE LIRA(SP089934 - MARTA HELENA GERALDI E

SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 -

LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 162/182 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0002939-47.2013.403.6120 - EDSON APARECIDO AKAMOTO(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS

VIEIRA E SP089934 - MARTA HELENA GERALDI E SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 110/132 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0005043-12.2013.403.6120 - FATIMA DO CARMO NOVAES RUFINO(SP263507 - RICARDO KADECAWA

E SP080204 - SUZE MARY RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS
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GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 184/186 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0005052-71.2013.403.6120 - ZENILDO ANTONIO TRUZZI(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA

HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 162/174 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0005450-18.2013.403.6120 - GILBERTO DE SOUZA COSTA(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA

HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 162/186 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0006695-64.2013.403.6120 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2660 - ALBERTO

CHAMELETE NETO) X GERALDO APARECIDO SCUTARE ME(SP223128 - MARCELO GONÇALVES

SCUTTI E SP259929 - ELIEL BELARDINUCI)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 214/226 em ambos os efeitos. Vista ao réu para contrarrazões.Decorrido o

prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. Cumpra-se.

 

0007175-42.2013.403.6120 - VALDIR PEREIRA ALVES(SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES E SP218105 -

LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA E SP089934 - MARTA HELENA GERALDI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 170/175 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0009958-41.2012.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008699-

16.2009.403.6120 (2009.61.20.008699-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 -

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X

ELISABETE CARLA BOTELHO(SP155005 - PAULO SÉRGIO SARTI)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 62/66 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

0007642-21.2013.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004051-

95.2006.403.6120 (2006.61.20.004051-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 833 - LUIS

SOTELO CALVO) X GERMANO MALAMAN(SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI)

Recebo a apelação e suas razões de fls. 58/62 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.

Int. Cumpra-se.

 

 

2ª VARA DE ARARAQUARA 

 

DRª VERA CECÍLIA DE ARANTES FERNANDES COSTA JUÍZA FEDERAL DR.MARCIO

CRISTIANO EBERT JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO BEL. ADRIANA APARECIDA

MORATODIRETORA DE SECRETARIA

  

 

Expediente Nº 3361
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MANDADO DE SEGURANCA

0000082-91.2014.403.6120 - JC METALS METALURGICA LTDA(SP245959A - SILVIO LUIZ DE COSTA)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARARAQUARA - SP X FAZENDA NACIONAL

Fls. 84/93: Dê-se vista ao Impetrado, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do agravo retido interposto, nos termos do

paragrafo 2º, do art. 523, do CPC. O Agravo ficará retido nos autos para posterior apreciação pelo Egrégio

Tribunal Regional Federal 3.ª Região, na hipótese da interposição de recurso de apelação, observando o disposto

no art. 523 caput e parágrafos, do CPC. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 3362

 

TERMO CIRCUNSTANCIADO

0004131-49.2012.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010141-

51.2008.403.6120 (2008.61.20.010141-9)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2351 - DANIELA DE

OLIVEIRA MENDES) X EMPRESA DE MINERACAO BRISSOLARE LTDA

Fls. 687/689: O Ministério Público Federal requer a declaração da extinção da punibilidade da Empresa de

Mineração Brissolare Ltda, em razão da prescrição punitiva estatal em relação ao crime ambiental do artigo 55, da

Lei n. 9.605/98.Pois bem.O Parquet afirma que, pelo recebimento da denúncia, não há que se falar em interrupção

do prazo prescricional, pois a denúncia não imputou fato criminoso à Empresa de Mineração Brissolare Ltda. O

artigo 55 da Lei n. 9.605-98 prevê a pena máxima, in abstrato, ao crime ambiental, 01 ano de detenção e multa. O

prazo prescricional é de 04 anos, nos termos do artigo 109, IV, do Código Penal, contados da data do fato

ocorrido, que foi 21/08/2008. Diante do exposto, acolho a manifestação ministerial e DECLARO EXTINTA A

PUNIBILIDADE da EMPRESA DE MINERAÇÃO BRISSOLARE LTDA, nos termos do art. 107, IV c/c art.

109, V, ambos do Código Penal.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao SEDI para alterar a situação da

parte ré EMPRESA DE MINERAÇÃO BRISSOLARE LTDA: extinta a punibilidade.P.R.I. Oportunamente, ao

arquivo.

 

ACAO PENAL

0005236-37.2007.403.6120 (2007.61.20.005236-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X GERALDO

COSTA DA CUNHA X JOAO BATISTA TADEU DA SILVA

No segundo parágrafo da sentença de fl. 223, constou o nome de MARCO ANTONIO ESTRELA

equivocadamente.Assim, reconheço erro material na sentença proferida à fl. 223 cujo segundo parágrafo passa a

ter a seguinte redação: ...encaminhem-se os autos ao SEDI para retificação da situação da parte: GERALDO

COSTA DA CUNHA - Extinta a Punibilidade.... Publique-se, anote-se a retificação, por certidão, na própria

sentença destes autos e no livro de registro de sentenças e intimem-se. 

 

0007672-90.2012.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2351 - DANIELA DE OLIVEIRA

MENDES) X SERGIO LUIS CALIXTO(SP064180 - JOSE ANTONIO DA SILVA) X CLAUDIO

CANGIANI(SP064180 - JOSE ANTONIO DA SILVA)

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIAInicialmente, aprecio os requerimentos feitos na petição que

encaminha os documentos cuja juntada foi deferida em audiência, na fase do artigo 402, do CPP (fase para

requerer diligências cuja necessidade se origine de circunstâncias ou fatos apurados na instrução):1) Fls. 379 e 427

- Indefiro o pedido de expedição de ofício e a intimação da CEF e da Receita Federal para integrar a lide e

esclarecer as GFIPs que a própria empresa da qual os acusados são sócios tinha como obrigação gerar e apresentar

mensalmente, já que impertinente a defesa, não reputando o presente indeferimento como cerceamento de

defesa.2) Fls. 380 e 428 - Indefiro também a expedição de ofício à Vara do Trabalho de Ituitaba/MG para

obtenção de informação sobre demandas lá processadas já que se trata de providência que a defesa poderia ter

tomado sem a intervenção do juízo, até pela internet, não reputando o presente indeferimento como cerceamento

de defesa mormente porque há prova nos autos suficiente a comprovação da existência de tais demandas (fls.

390/391 e 449/450).3) Fls. 383 e 431 - Indefiro, finalmente, a oitiva do contador PAULO SÉRGIO SILVEIRA

tendo em vista o decurso do prazo para a defesa arrolar testemunhas (art. 396-A, CPP). Assim, embora na resposta

escrita à acusação a defesa tenha juntado carta firmada pelo referido contador, de fato, não pediu sua oitiva

naquele momento (fls. 205/213, 270/276 e 293/295).Não obstante, anoto que embora fosse conveniente a oitiva de

tal pessoa (quiçá como testemunha do juízo), melhor analisando os autos constato que se trata de indivíduo

apontado na Representação Fiscal para Fins Penais como um dos responsáveis pelo período dos autos de infração

(fl. 09).Logo, se como testemunha estaria obrigado a dizer a verdade, como suposto responsável não poderia ser

obrigado a depor contra si mesmo.Diante desse quadro, observo que o Código de Processo Penal preceitua que as
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omissões da denúncia ou da queixa, da representação, ou, nos processos das contravenções penais, da portaria ou

do auto de prisão em flagrante, poderão ser supridas a todo o tempo, antes da sentença final (art. 569).Por sua vez,

anota Edilson Mougenot Bonfim que Denúncia oferecida somente contra alguns dos indiciados - Há ofensa aos

princípios da indivisibilidade e da obrigatoriedade da ação penal. Inteligência do art. 569 do CPP (STF: RT

552/412) (Código de Processo Penal anotado Saraiva, 2012, p. 1041).É certo que em outra oportunidade julgando

delito de Corrupção Ativa (art. 333, CP), o Pretório Excelso já decidiu que:O órgão acusador pode excluir da

denúncia, depois de melhor exame, quem era objeto de suspeita inicial; pode aditá-la para ampliar os limites da

imputação e o rol de acusados, ocasião em que poderá ocorrer alteração da competência, sem que restem feridos

os princípios da legalidade, obrigatoriedade, indisponibilidade e indivisibilidade, este só aplicável a ação penal

privada (art. 48 do CPP); precedentes.(ementa HC 71899/RJ, Ministro Maurício Corrêa, DJ 02/06/1995).Voltando

à doutrina de Mougenot, temos que:Princípio da divisibilidade. Há discordância acerca da aplicabilidade, no caso

de ação penal pública, do princípio da indivisibilidade da ação penal, insculpido no art. 48 do Código de Processo

Penal. TOURINHO FILHO defende a indivisibilidade da ação penal pública, o que equivaleria a dizer que a ação

penal obrigatoriamente deverá ser ajuizada contra todos os autores da infração penal, havendo exceção somente

nos casos de separação do processo.- Em posicionamento contrário, a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça reconhece expressamente (RSTJ 23/145) a divisibilidade da ação penal pública, tendo decidido no sentido

de que o fato de o Ministério Público deixar de oferecer denúncia contra quem não reconheceu a existência de

indícios de autoria na prática do delito não ofende o princípio da indivisibilidade da ação penal, pois o princípio

do art. 48 do CPP não compreende a ação penal pública, que, não obstante, é inderrogável.- A posição do tribunal

superior chancela a majoritária da jurisprudência, que reconhece ser a ação penal pública regida pelo princípio da

divisibilidade. Dessa forma, especialmente em casos complexos em que estejam envolvidos diversos investigados,

o Ministério Público poderá oferecer denúncia em face daqueles acerca dos quais houver reunido indícios

suficientes de autoria. Com a continuidade das investigações, poderá, mais tarde, aditar a denúncia para a inclusão

de corréu(s), ou mesmo propor, separadamente, nova ação penal contra os indivíduos cuja autoria somente venha

a ser suficientemente esclarecida em ocasião posterior.- O que não pode ocorrer, evidentemente, é o Ministério

Público, de forma discricionária, deixar de oferecer denúncia em face de um ou outro suspeito contra o qual

militem provas significativas. Entretanto, essa vedação não é mais do que expressão do princípio da

obrigatoriedade da ação penal. (opus cit. P. 113).Seja como for, cabe anotar que nos termos da jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal, não há arquivamento implícito de ação penal pública, como no seguinte julgado: RHC

113273 / SP - SÃO PAULO Relator: Min. LUIZ FUXÓrgão Julgador: Primeira TurmaDJe-158 DIVULG 13-08-

2013 PUBLIC 14-08-2013Ementa: PROCESSO PENAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E EXTORSÃO. NULIDADES. ADITAMENTO DA DENÚNCIA.

INCLUSÃO DE RÉU ANTES DA SENTENÇA FINAL. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO

LEGAL AUTORIZATIVA DO COGNOMINADO ARQUIVAMENTO IMPLÍCITO. OFENSA À AMPLA

DEFESA E AO CONTRADITÓRIO PELO ACUSADO. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU DEVIDAMENTE

CITADO. OPORTUNIZADA A PRODUÇÃO DE PROVAS. RECONHECIMENTO PESSOAL DO

PACIENTE. RECONHECIMENTO DE OBJETO. VIOLAÇÃO DOS ART. 226 E 227 DO CPP NÃO

CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-

PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE HABEAS CORPUS. RECURSO ORDINÁRIO

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.1. O arquivamento implícito não foi

concebido pelo ordenamento jurídico brasileiro, e modo que nada obsta que o Parquet proceda ao aditamento da

exordial acusatória, no momento em que se verificar a presença de indícios suficientes de autoria de outro corréu.

( Precedentes: AI nº 803138 AgR/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, Dje 15.10.2012; HC nº

104356/RJ, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, Dje 02.12.2010; RHC nº 95141/RJ, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, Dje 23.10.2009).2. O aditamento da denúncia pode ser feito, a qualquer

tempo, com vistas a sanar omissões, desde que ocorra (i) em momento anterior à prolação da sentença final e (ii)

seja oportunizado ao réu o exercício do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, ex vi do art. 5º,

LIV e LV.3. In casu, o aresto assentou: () verifica-se que embora existissem informações suficientes para se

atribuir a Rodney Roldan o crime de extorsão a denúncia foi omissa. Todavia, não houve requerimento de

arquivamento a esse respeito. Tal irregularidade, não verificada judicialmente, resultou no recebimento da

denúncia sem que os autos retornassem ao Ministério Público, para o necessário aditamento. Entretanto, depois,

verificadas também na instrução criminal, indicações do recorrente em tal delito, foi providenciado o aditamento à

denúncia. (fl. 90) 4. A análise da suposta nulidade do auto de reconhecimento de objeto e da inexistência de

indícios de autoria reclama a incursão no arcabouço fático-probatório acostado aos autos, o que não se afigura

possível na estreita via do habeas corpus. 5. Recurso desprovido.Por tais fundamentos e por conta da prova

produzida nos autos (fls. 09, 211/213 e 363), tornem os autos ao Ministério Público Federal para que se manifeste

a respeito da menção a Paulo Sérgio Silveira na Representação Fisca para Fins Penais, requerendo o que entender

de direito.Cumpra-se. Intimem-se.
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BRAGANCA PAULISTA 
 

1ª VARA DE BRAGANÇA PAULISTA 

 

MAURO SALLES FERREIRA LEITEJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NO EXERCICIO DA

TITULARIDADESIMONE FUJITA DIRETORA DE SECRETARIA SUBSTITUTA

  

 

Expediente Nº 4042

 

MONITORIA

0000848-19.2006.403.6123 (2006.61.23.000848-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI) X ANDREA APARECIDA PADILHA DE MORAES X JOSE APARECIDO LOPES

DE MORAES X DARCY PADILHA DE MORAES(SP206445 - IVALDECI FERREIRA DA COSTA)

1- Defiro a vista dos autos requerida pela CEF às fls. 176 para avaliação de eventual pedido de desistência da

ação.2- Após, tornem conclusos.3- Decorrido silente, retornem ao arquivo.

 

0000777-75.2010.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

UNIAO TEXTIL IND/ E COM/ DE PRODUTOS HOSPITALARES(SP075095 - ANTONIO CARLOS

FRANCISCO PATRAO) X EDSON DE GODOY X ELAINE MERCIA DIAS DE GODOY

1- Defiro a suspensão do presente processo nos termos do artigo 791, III, do CPC, por ausência de bens

penhoráveis e consoante ainda a negativa de tentativa de bloqueio de ativos financeiros via sistema BACEN-

JUD.2- Aguarde-se no arquivo, sobrestado, devendo a CEF diligenciar e requerer o desarquivamento destes findo

o prazo de seis meses, informando quanto a eventual localização de bens penhoráveis, nos termos do artigo 655 do

CPC.

 

0001129-33.2010.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

TATHIANE VERGARI(SP291060 - FERNANDA SILVEIRA SANTOS) X ALEXANDRE SARRETA

MASSEI(SP291060 - FERNANDA SILVEIRA SANTOS)

Fls. 180/183: Considerando os termos da Lei nº 11.232, de 22 de dezembro de 2005, que alterou a Lei nº

5.869/1973 para estabelecer a fase de cumprimento das sentenças nos processos de conhecimento e revogar

dispositivos relativos à execução fundada em título judicial, substancialmente, com fulcro em seu art. 4º, intime-se

o devedor (TATHIANE VERGARI), na pessoa de seu advogado por meio de regular publicação (art. 475-A, 1º do

CPC), para que, no prazo de 15 DIAS, pague a importância ora executada (R$ 18.446,60 - dezoito mil,

quatrocentos e quarenta e seis reais e sessenta centavos - dezembro/2013), em guia de depósito judicial à

disposição deste Juízo, devidamente atualizada, ou nomeie bens à penhora, com fulcro no art. 475-J do CPC. Não

ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução, o montante da condenação será acrescido de multa no

percentual de DEZ POR CENTO (art. 475-J do CPC). Ainda, não sendo cumprido o supra ordenado, tornem

conclusos.

 

0001257-53.2010.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP275059 - SUSY LARA FURTADO

SEGATTI) X RICARDO SIMOES OTICA - ME X RICARDO SIMOES(SP101030 - OSVALDO LUIS ZAGO E

SP259763 - ANA PAULA MARTINEZ E SP183469 - RENATA ELAINE SILVA)

Fls. 191/195: Defiro o requerido pela CEF para início da fdase de execução do julgado. Considerando os termos

da Lei nº 11.232, de 22 de dezembro de 2005, que alterou a Lei nº 5.869/1973 para estabelecer a fase de

cumprimento das sentenças nos processos de conhecimento e revogar dispositivos relativos à execução fundada

em título judicial, substancialmente, com fulcro em seu art 4º, intime-se o devedor (RICARDO SIMOES OTICA

ME e RICARDO SIMOES), na pessoa de seu advogado por meio de regular publicação (art. 475-A, 1º do CPC),

para que, no prazo de 15 DIAS, pague a importância ora executada, devidamente atualizada, ou nomeie bens à

penhora, com fulcro no art. 475-J do CPC. Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução, o montante

da condenação será acrescido de multa no percentual de DEZ POR CENTO (art. 475-J do CPC). Ainda, não

sendo cumprido o supra ordenado, tornem conclusos.

 

0002511-90.2012.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X PATRICIA PECANHA FERREIRA(SP283811 - RICARDO

CANTON E SP291060 - FERNANDA SILVEIRA SANTOS)

1- Fls. 33: recebo para seus devidos efeitos os embargos à monitória apresentados pelo ré, nos termos do art.
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1.102c, parágrafos 1.º e 2.º, do CPC.2- Manifeste-se a CEF, no prazo legal, sobre os referidos embargos, nos

termos do 2.º do art. 1.102 do mesmo diploma legal.3- Fls. 50: recebo a reconvenção, com amparo na Súmula 292

do E. STJ e na maciça jurisprudência dos Tribunais Regionais, em especial da Instância Superior desta Seção

Judiciária, cuja ementa segue transcrita:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS MONITÓRIOS. ANTECIPAÇÃO

DOS EFEITOS DA TUTELA. RECONVENÇÃO. POSSIBILIDADE. 1. A reconvenção só pode ser manejada

quando presentes os seus pressupostos, dentre os quais, encontra-se a compatibilidade de procedimentos. 2.

Apesar da ação monitória inserir-se nos procedimentos especiais, o oferecimento dos embargos monitórios acaba

por submetê-la ao procedimento comum ordinário o qual admite a reconvenção como modalidade de defesa. 3.

Somente nas ações dúplices, nas declaratórias incidentais, na reconvenção ou quando houver denunciação da lide

é que se torna possível o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado pelo réu. 4. Agravo de instrumento

parcialmente provido.(AI 01025856720074030000, DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR,

TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 2 DATA:19/01/2009 PÁGINA: 380

..FONTE_REPUBLICACAO:.) 4- Assim, de acordo com o artigo 316 do CPC, intimo a CEF para apresentar

contestação à reconvenção no prazo legal de 15 (quinze) dias.Int.

 

0000003-06.2014.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

CARLOS ALBERTO GATOLINI MORAIS

1. Preliminarmente, justifique a parte autora - CEF - a possível prevenção apontada conforme quadro indicativo de

fls. 49 (0001952-81.2013.403.6905 - Central de Conciliação de Campinas), comprovando sua inocorrência e

manifestando-se quanto ao prosseguimento ou desistência do feito, sob as penas da lei. Prazo: 15 dias.2. Após,

tornem conclusos.

 

0000004-88.2014.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

MELISSA ROCHA DE OLIVEIRA

1. Preliminarmente, justifique a parte autora - CEF - a possível prevenção apontada conforme quadro indicativo de

fls. 22 (0001931-08.2013.403.6905 - Central de Conciliação de Campinas), comprovando sua inocorrência e

manifestando-se quanto ao prosseguimento ou desistência do feito, sob as penas da lei. Prazo: 15 dias.2. Após,

tornem conclusos.

 

0000006-58.2014.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

LUANA GATOLINI CONTI DA SILVA

1. Preliminarmente, justifique a parte autora - CEF - a possível prevenção apontada conforme quadro indicativo de

fls. 23 (0000079-46.2013.403.6905 - Central de Conciliação de Campinas), comprovando sua inocorrência e

manifestando-se quanto ao prosseguimento ou desistência do feito, sob as penas da lei. Prazo: 15 dias.2. Após,

tornem conclusos.

 

0000007-43.2014.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

FERNANDO BENFICA PATRIANI

1. Preliminarmente, justifique a parte autora - CEF - a possível prevenção apontada conforme quadro indicativo de

fls. 20 (0001905-10.2013.403.6905 - Central de Conciliação de Campinas), comprovando sua inocorrência e

manifestando-se quanto ao prosseguimento ou desistência do feito, sob as penas da lei. Prazo: 15 dias.2. Após,

tornem conclusos.

 

0000008-28.2014.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

LUIS EDUARDO DE SOUZA

1. Preliminarmente, justifique a parte autora - CEF - a possível prevenção apontada conforme quadro indicativo de

fls. 21 (0000086-38.2013.403.6905 - Central de Conciliação de Campinas), comprovando sua inocorrência e

manifestando-se quanto ao prosseguimento ou desistência do feito, sob as penas da lei. Prazo: 15 dias.2. Após,

tornem conclusos.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0042027-43.2000.403.0399 (2000.03.99.042027-7) - SEBASTIAO BILLO(SP053430 - DURVAL MOREIRA

CINTRA E SP137519 - JOAO ROBERTO CERASOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

SEBASTIAO BILLO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Dê-se ciência do desarquivamento.2- Concedo vista dos autos ao requerente pelo prazo de dez dias para

manifestação.3- No silêncio, retornem ao arquivo.

 

0000629-06.2006.403.6123 (2006.61.23.000629-5) - EDITE ANTONIA CUSTODIA VIEIRA(SP105942 -
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MARIA APARECIDA LIMA ARAÚJO CASSÃO E SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA E SP172197 -

MAGDA TOMASOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo prazo de 10 dias para que a parte autora traga aos autos a documentação determinada às fls. 92,

observando-se a manifestação da referida parte de fls. 107, a fim de legitimar seu interesse no prosseguimento do

feito.Após, feito, tornem conclusos para designação de perito.

 

0001598-21.2006.403.6123 (2006.61.23.001598-3) - JOSE LOPES PINHEIRO(SP190807 - VANESSA

FRANCO SALEMA TAVELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a dilação de prazo de 30 (trinta) dias requerido pela parte autora para cumprimento do determinado Às fls.

176/177 para regular habilitação de sucessores

 

0001510-46.2007.403.6123 (2007.61.23.001510-0) - SDK ELETRICA E ELETRONICA LTDA(SP046816 -

CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO) X UNIAO FEDERAL

I- Dê-se ciência da sentença à UNIÃO-PFN;II- Recebo a APELAÇÃO apresentada pela PARTE AUTORA nos

seus efeitos devolutivo e suspensivo;III- Vista à parte contrária para contrarrazões;IV- Em seguida, se em termos,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo.

 

0001926-77.2008.403.6123 (2008.61.23.001926-2) - CONCRECASA IND/ E COM/ DE MODULADOS LTDA -

EPP(SP061106 - MARCOS TADEU CONTESINI E SP267673 - JOÃO PAULO SILVA PINTO JUNIOR) X

UNIAO FEDERAL

Preliminarmente, concedo prazo de quinze dias para que a parte autora forneça as cópias necessárias à instrução

do mandado de citação para início da execução em face da UNIÃO (documentos pessoais da parte autora,

sentença, relatório, voto, v. Acórdão, certidão de trânsito em julgado e petição e cálculos da execução). Silente,

aguarde-se no arquivo.Feito, cite-se e intime-se a UNIÃO FEDERAL nos termos do art. 730 do Código de

Processo Civil para opor embargos à execução da quantia determinada na memória de cálculo apresentada pela

parte autora, no prazo de trinta (30) dias, nos termos da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, ou manifeste-se

pela concordância com os mesmos, se assim entender. 

 

0002066-14.2008.403.6123 (2008.61.23.002066-5) - VALBER BUENO FONTANA(SP098209 - DOMINGOS

GERAGE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA)

Considerando a manifestação e valores depositados pela CEF-executada Às fls. 88/90, manifeste-se a parte autora

sobre a suficiência dos mesmos, no prazo de vinte dias, requerendo ainda o que de oportuno.No silêncio, aguarde-

se no arquivo, sobrestado.

 

0001524-59.2009.403.6123 (2009.61.23.001524-8) - TEREZA CESARO(SP079010 - LINDALVA APARECIDA

LIMA FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Considerando os cálculos apresentados pelo INSS como devidos à parte autora para execução do julgado, em

atendimento a determinação contida nos autos em analogia ao disposto no 1º do artigo 475-B do CPC, dê-se vista

à parte autora para que se manifeste expressamente quanto a concordância aos mesmos, no prazo de quinze dias.2.

Havendo concordância, promova a secretaria a expedição da(s) requisição(ões) de pagamento(s) devida(s),

aguardando-se em secretaria o pagamento da(s) mesma(s), tendo como data de decurso de prazo para embargos o

dia em que a referida petição do INSS foi protocolada.3. Em caso de discordância, traga a parte autora os cálculos

de liquidação que entende devidos, bem como as peças necessárias à instrução do mandado de citação do INSS,

nos termos do art. 730 do CPC. Em termos, cite-se e intime-se o INSS nos termos do art. 730 do Código de

Processo Civil para opor embargos à execução da quantia determinada na memória de cálculo apresentada pela

parte autora, no prazo de trinta (30) dias, nos termos da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, ou manifeste-se

pela concordância com os mesmos, se assim entender.4. Ainda, observo que o silêncio da parte autora importará

na expedição das requisições de pagamento nos moldes e valores trazidos pelo INSS, vez que, de toda forma,

configuram-se como incontroversos.

 

0000437-97.2011.403.6123 - MARIA APARECIDA DO PRADO(SP248191 - JULIANA MARIA PEREIRA

MARQUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Considerando os cálculos apresentados pelo INSS como devidos à parte autora para execução do julgado, em

atendimento a determinação contida nos autos em analogia ao disposto no 1º do artigo 475-B do CPC, dê-se vista

à parte autora para que se manifeste expressamente quanto a concordância aos mesmos, no prazo de quinze dias.2.

Havendo concordância, promova a secretaria a expedição da(s) requisição(ões) de pagamento(s) devida(s),

aguardando-se em secretaria o pagamento da(s) mesma(s), tendo como data de decurso de prazo para embargos o

dia em que a referida petição do INSS foi protocolada.3. Em caso de discordância, traga a parte autora os cálculos
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de liquidação que entende devidos, bem como as peças necessárias à instrução do mandado de citação do INSS,

nos termos do art. 730 do CPC. Em termos, cite-se e intime-se o INSS nos termos do art. 730 do Código de

Processo Civil para opor embargos à execução da quantia determinada na memória de cálculo apresentada pela

parte autora, no prazo de trinta (30) dias, nos termos da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, ou manifeste-se

pela concordância com os mesmos, se assim entender.4. Ainda, observo que o silêncio da parte autora importará

na expedição das requisições de pagamento nos moldes e valores trazidos pelo INSS, vez que, de toda forma,

configuram-se como incontroversos.

 

0000956-72.2011.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X E GODOY BRAGANCA TEXTIL - EPP X EDISON DE

GODOY(SP075095 - ANTONIO CARLOS FRANCISCO PATRAO)

Fls. 111/114: Considerando os termos da Lei nº 11.232, de 22 de dezembro de 2005, que alterou a Lei nº

5.869/1973 para estabelecer a fase de cumprimento das sentenças nos processos de conhecimento e revogar

dispositivos relativos à execução fundada em título judicial, substancialmente, com fulcro em seu art. 4º, intime-se

o devedor (E. DE GODOY BRAGANÇA TEXTIL EPP e EDISON DE GODOY), na pessoa de seu advogado por

meio de regular publicação (art. 475-A, 1º do CPC), para que, no prazo de 15 DIAS, pague a importância ora

executada (R$ 180.545,12 - cento e oitenta mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e doze centavos -

dezembro/2013), em guia de depósito judicial à disposição deste Juízo, devidamente atualizada, ou nomeie bens à

penhora, com fulcro no art. 475-J do CPC. Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução, o montante

da condenação será acrescido de multa no percentual de DEZ POR CENTO (art. 475-J do CPC). Ainda, não

sendo cumprido o supra ordenado, tornem conclusos.

 

0001744-86.2011.403.6123 - JULIANA DE OLIVEIRA SILVA X LUIS FELIPE PEDRO DA SILVA -

INCAPAZ X GUSTAVO PEDRO DA SILVA - INCAPAZ X JULIANA DE OLIVEIRA SILVA(SP222446 -

ANA PAULA LOPES HERRERA DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Haja vista a alegação do INSS no petitório de fls. 193/194, traga a parte autora os cálculos de liquidação que

entende devidos, bem como as peças necessárias à instrução do mandado de citação do INSS, nos termos do art.

730 do CPC. Em termos, cite-se e intime-se o INSS nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil para opor

embargos à execução da quantia determinada na memória de cálculo apresentada pela parte autora, no prazo de

trinta (30) dias, nos termos da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, ou manifeste-se pela concordância com

os mesmos, se assim entender. Int.

 

0001821-95.2011.403.6123 - BENEDITO SEBASTIAO DOS SANTOS(SP173394 - MARIA ESTELA

SAHYÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de habilitação promovido pela filha Andriele Rosa dos Santos do de cujus, Sr. Benedito

Sebastião dos Santos, consoante pedido e documentação de fls. 148/156.É necessário assentar que a questão aqui

discutida se resolve pela simples aplicação das regras relativas ao direito das sucessões, não observadas as regras

próprias do direito previdenciário. Com efeito, não se trata de suceder a falecida no direito à pensão ou a qualquer

outro benefício previdenciário. Não é o caso. Com a morte da segurada, resta a discussão apenas em relação ao

crédito que decorreu da condenação proferida nos autos. Trata-se de um crédito da de cujus que, na forma da lei

civil, deve respeitar à ordem vocação hereditária, insculpida no art. 1.829 do CC, que assim dispõe: Art. 1.829. A

sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge

sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação

obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não

houver deixado bens particulares; II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge; III - ao cônjuge

sobrevivente; IV - aos colaterais.Assim, reconhecido definitivamente o direito em favor do beneficiário falecido

de benefício da Previdência Social, deve-se reconhecer àqueles que se habilitaram, de acordo com a ordem

estabelecida no artigo 1.829 do CC, o direito a suceder-lhe nos bens e direitos creditórios que o mesmo venha a

ostentar em face de terceiros.Destaca-se jurisprudência dos E. Tribunais Superiores que solidificam o direito aqui

esculpido:Processo AC 200701990515834AC - APELAÇÃO CIVEL - 200701990515834Relator(a)

DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTESSigla do órgão TRF1Órgão julgador SEGUNDA

TURMAFonte e-DJF1 DATA:12/08/2011 PAGINA:94DecisãoA Turma, por unanimidade, deu parcial

provimento à apelação e à remessa.PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR

RURAL. FALECIMENTO DA PARTE AUTORA NO CURSO DO PROCESSO. HABILITAÇÃO E DIREITOS

DOS HERDEIROS AOS CRÉDITOS PRETÉRITOS. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA

TESTEMUNHAL. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS. 1. Dispõe o artigo 112 da Lei 8213/91 que O valor não recebido

em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos

seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento (art. 112 da Lei 8.213/91).
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Apesar de o direito da aposentadoria não se transmitir aos herdeiros, persiste, entretanto, o interesse quanto aos

créditos pretéritos, retroativos a data da citação até a data do óbito. (TRF da 1ª Região - AC 0010630-

57.2007.4.01.9199/MG, Rel. Juíza Federal Rogéria Maria Castro Debelli (Conv.), Segunda Turma, e-DJF1 p. 465

de 19/11/2010). 2. Para a aposentadoria de rurícola, a lei exige idade mínima de 60 (sessenta) anos para o homem

e 55 (cinquenta e cinco) anos para a mulher, requisito que está comprovado nos autos. 3. Presente, no caso, início

razoável de prova material, consubstanciada nos documentos trazidos pela parte autora. 4. Existência de prova

testemunhal que, em consonância com os documentos apresentados, comprova o exercício da atividade rural no

período de carência, a teor do disposto no art. 48, 1º e 2º, da Lei n. 8.213/91. 5. Como a parte autora fazia jus ao

benefício de aposentadoria rural, no valor de um salário mínimo, os herdeiros têm direito ao pagamento dos

créditos pretéritos, retroativos à data da citação até a data do óbito. 6. As prestações em atraso devem ser pagas de

uma só vez, monetariamente corrigidas de acordo com a Lei n. 6.899/81, pelos índices previstos no Manual de

Cálculos da Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal, incidindo tal correção desde a data do

vencimento de cada parcela em atraso (Súmulas n.s 148 do STJ e 19 do TRF - 1ª Região). 7. Juros de mora

devidos em 1% (um por cento) ao mês a contar da citação até o advento da Lei 11.960/09, a partir de quando

incidirão à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês - ou outro índice de juros remuneratórios das cadernetas de

poupança que eventualmente venha a ser estabelecido -, até a apuração definitiva dos cálculos de liquidação. 8.

Honorários advocatícios fixados em 10% sobre as prestações vencidas até a data da prolação da sentença no caso

de sua confirmação ou até a prolação do acórdão no caso de provimento da apelação da parte autora, atendendo ao

disposto na Súmula 111/STJ. 9. Nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição federal

(3º do art. 109 da CF/88), o INSS está isento das custas somente quando lei estadual específica prevê a isenção, o

que ocorre nos estados de Minas Gerais, Goiás, Rondônia e Mato Grosso. Em se tratando de causas ajuizadas

perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas por força do art. 4º, inc. I, da Lei n. 9.289/96, abrangendo,

inclusive, as despesas com oficial de justiça. 10. Apelação do INSS e remessa providas em parte. Data da Decisão

20/07/2011 Data da Publicação 12/08/2011Dessa forma, concedo prazo de 30 dias para aditamento do pedido de

habilitação, devendo ser composto por todos os sucessores legitimados, consoante artigo 1829, I, do Código

Civil.Após, tornem conclusos.

 

0000453-17.2012.403.6123 - ANA ASSAKO KOSHINO KUBO(SP135328 - EVELISE SIMONE DE MELO

ANDREASSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência da sentença ao INSS;II- Recebo a APELAÇÃO da parte autora nos seus efeitos devolutivo e

suspensivo;III- Vista à parte contrária para contrarrazões;IV- Após, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal, com as cautelas e anotações de praxe.Int.

 

0000468-83.2012.403.6123 - ILIETE GERAGE(SP098209 - DOMINGOS GERAGE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Recebo a APELAÇÃO do INSS nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.II - Vista à parte contrária para

contrarrazões;III - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

cautelas de estilo. Int.

 

0000755-46.2012.403.6123 - VALDEMAR GOMES DE OLIVEIRA(SP121263 - VERA LUCIA MARCOTTI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido formulado pela parte autora às fls. 76.O artigo 469, I, do Código de Processo Civil dispõe que os

motivos, ainda que importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da sentença, não fazem coisa

julgada.Comentando o referido dispositivo legal, Antonio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrini Grinover e

Cândido Rangel Dinamarco bem elucidam as razões pelas quais se entende que somente o dispositivo do julgado

transita em julgado:Estabelecer os limites objetivos da coisa julgada significa responder à pergunta: quais partes

da sentença ficam cobertas pela autoridade da coisa julgada?O Código de Processo Civil assinala-as

expressamente ao prescrever que não fazem coisa julgada: a) os motivos, ainda que importantes para determinar o

alcance da parte dispositiva da sentença; b) a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da sentença; c) a

apreciação da questão prejudicial, decidida incidentemente no processo (artigo 469). Resulta do texto que apenas

o dispositivo da sentença, entendido como a parte que contém a norma concreta, ou preceito enunciado pelo juiz, é

apto a revestir-se da autoridade da coisa julgada material.Excluem-se os motivos, ou seja, a solução dada às

questões lógicas ou prejudiciais necessariamente enfrentadas para chegar à definição do resultado da

causa.(TEORIA GERAL DO PROCESSO, 19ª edição, Malheiros Editores, 2003, p.308)Desta forma, somente o

dispositivo - o preceito enunciado pelo juiz - é apto a revestir-se da autoridade da coisa julgada material, e

somente ele transita em julgado, dando ensejo à execução. Posto isto, inexiste obrigação de fazer contida no título

judicial de fls. 68/70, pelo que indefiro o requerimento formulado pela parte autora às fls. 76. Arquivem-se os

autos.
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0000867-15.2012.403.6123 - NAIR FERREIRA LEME(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Dê-se ciência da sentença ao INSS;II- Recebo a APELAÇÃO da parte autora nos seus efeitos devolutivo e

suspensivo;III- Vista à parte contrária para contrarrazões;IV- Após, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal, com as cautelas e anotações de praxe.Int.

 

0000871-52.2012.403.6123 - LUIZ LEMES(SP297485 - THOMAZ HENRIQUE FRANCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte autora da implantação do benefício em seu favor e do número do benefício, devidamente

comprovados pelo INSS às fls. 101;2. Considerando os cálculos apresentados pelo INSS como devidos à parte

autora para execução do julgado, em atendimento a determinação contida nos autos em analogia ao disposto no 1º

do artigo 475-B do CPC, dê-se vista à parte autora para que se manifeste expressamente quanto a concordância

aos mesmos, no prazo de quinze dias.3. Havendo concordância, promova a secretaria a expedição da(s)

requisição(ões) de pagamento(s) devida(s), aguardando-se em secretaria o pagamento da(s) mesma(s), tendo como

data de decurso de prazo para embargos o dia em que a referida petição do INSS foi protocolada.4. Em caso de

discordância, traga a parte autora os cálculos de liquidação que entende devidos, bem como as peças necessárias à

instrução do mandado de citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC. 5. Sem prejuízo, em virtude das

modificações trazidas pela Emenda Constitucional nº 62/2009 e das consequentes alterações pela nova Resolução

do CJF, quando se tratar de Precatório de natureza alimentícia, deverá a parte autora informar nos autos as datas

de nascimento dos requerentes e do advogado requerente, em caso de requisição de honorário sucumbencial.6. No

silêncio, expeçam-se as requisições de pagamento em favor da parte autora e da verba sucumbencial, vez que

tidas, ao menos, como incontroversas.

 

0000874-07.2012.403.6123 - ADRIANA SOARES DOS REIS(SP277921 - KATIA SHIMOHARA) X UNIAO

FEDERAL

1. Fls. 184: A questão da concessão da gratuidade da justiça já foi apreciada no despacho inicial de fls. 75, não

cabendo, nesta fase do processo, a reanálise de referida matéria, restando prejudicado o pedido aposto na petição

de interposição do recurso de apelação da parte autora.2. Compulsando os autos, verifico que a autora já

comprovou o pagamento integral das custas processuais, conforme se observa dos documentos de fls. 78 e 79. 3.

Considerando a certidão supra aposta e nos termos da Resolução n.º 426/2011 de 14 de setembro de 2011, do

Conselho da Administração do TRF da 3ª Região, promova a PARTE AUTORA o recolhimento de Porte de

Remessa e Retorno dos Autos em Guia de Recolhimento da União - GRU - no importe de R$ 8,00 (oito reais),

junto à CEF, no prazo de cinco dias, com os seguintes códigos: Unidade Gestora UG: 090017Gestão :

00001Código: 18730-5 - STN - Porte de Remessa e retorno dos autosFeito, tornem conclusos para recebimento do

recurso.

 

0001113-11.2012.403.6123 - LOURDES DA SILVA(SP100097 - APARECIDO ARIOVALDO LEME) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Dê-se ciência da sentença ao réu.II- Recebo a APELAÇÃO da parte autora em seus efeitos devolutivo e

suspensivo;III- Vista à parte contrária para contrarrazões;IV - Após, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal, com as cautelas e anotações de praxe.

 

0001250-90.2012.403.6123 - KEIKO MAEZONO(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência da sentença ao INSS;II- Recebo a APELAÇÃO da parte autora nos seus efeitos devolutivo e

suspensivo;III- Vista à parte contrária para contrarrazões;IV- Após, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal, com as cautelas e anotações de praxe.Int.

 

0001371-21.2012.403.6123 - VALDECI DE SOUZA MARTINS(SP158875 - ELAINE CRISTINA MAZZOCHI

BANCK E SP218768 - LUCIANA DANTAS DE VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Considerando os cálculos apresentados pelo INSS como devidos à parte autora para execução do julgado, em

atendimento a determinação contida nos autos em analogia ao disposto no 1º do artigo 475-B do CPC, dê-se vista

à parte autora para que se manifeste expressamente quanto a concordância aos mesmos, no prazo de quinze dias.2.

Havendo concordância, promova a secretaria a expedição da(s) requisição(ões) de pagamento(s) devida(s),

aguardando-se em secretaria o pagamento da(s) mesma(s), tendo como data de decurso de prazo para embargos o

dia em que a referida petição do INSS foi protocolada.3. Em caso de discordância, traga a parte autora os cálculos

de liquidação que entende devidos, bem como as peças necessárias à instrução do mandado de citação do INSS,

nos termos do art. 730 do CPC. Em termos, cite-se e intime-se o INSS nos termos do art. 730 do Código de
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Processo Civil para opor embargos à execução da quantia determinada na memória de cálculo apresentada pela

parte autora, no prazo de trinta (30) dias, nos termos da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, ou manifeste-se

pela concordância com os mesmos, se assim entender.4. Ainda, observo que o silêncio da parte autora importará

na expedição das requisições de pagamento nos moldes e valores trazidos pelo INSS, vez que, de toda forma,

configuram-se como incontroversos.

 

0001392-94.2012.403.6123 - SILAS GOMES(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Considerando os cálculos apresentados pelo INSS como devidos à parte autora para execução do julgado, em

atendimento a determinação contida nos autos em analogia ao disposto no 1º do artigo 475-B do CPC, dê-se vista

à parte autora para que se manifeste expressamente quanto a concordância aos mesmos, no prazo de quinze dias.2.

Havendo concordância, promova a secretaria a expedição da(s) requisição(ões) de pagamento(s) devida(s),

aguardando-se em secretaria o pagamento da(s) mesma(s), tendo como data de decurso de prazo para embargos o

dia em que a referida petição do INSS foi protocolada.3. Em caso de discordância, traga a parte autora os cálculos

de liquidação que entende devidos, bem como as peças necessárias à instrução do mandado de citação do INSS,

nos termos do art. 730 do CPC. Em termos, cite-se e intime-se o INSS nos termos do art. 730 do Código de

Processo Civil para opor embargos à execução da quantia determinada na memória de cálculo apresentada pela

parte autora, no prazo de trinta (30) dias, nos termos da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, ou manifeste-se

pela concordância com os mesmos, se assim entender.4. Ainda, observo que o silêncio da parte autora importará

na expedição das requisições de pagamento nos moldes e valores trazidos pelo INSS, vez que, de toda forma,

configuram-se como incontroversos.

 

0001454-37.2012.403.6123 - PAULO DOS SANTOS(SP172197 - MAGDA TOMASOLI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Recebo a APELAÇÃO do INSS nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.II - Vista à parte contrária para

contrarrazões;III - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

cautelas de estilo. Int.

 

0001562-66.2012.403.6123 - ODETE MACHADO DE ALMEIDA(SP121263 - VERA LUCIA MARCOTTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora quanto aos termos da proposta de acordo formulada pelo INSS às fls. 64/66,

fundamentado na Resolução nº 1.245/2004, do Presidente do Conselho Nacional da Previdência Social, no prazo

de dez dias.Os valores devidos a título de atrasados e a implantação de benefício pelo INSS sujeitam-se a

homologação dos termos do acordo por sentença, onde será fixado prazo para cumprimento da ordem e

arbitramento de multa por atraso.Posicionamento contrário, importa em discordância dos termos do acordo

formulado.Após, em termos, venham conclusos para sentença.

 

0001670-95.2012.403.6123 - HELENA VICENTI PETROLI(SP190807 - VANESSA FRANCO SALEMA

TAVELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Dê-se ciência da sentença ao INSS;II- Recebo a APELAÇÃO da parte autora nos seus efeitos devolutivo e

suspensivo;III- Vista à parte contrária para contrarrazões;IV- Após, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal, com as cautelas e anotações de praxe.Int.

 

0001730-68.2012.403.6123 - ANA MARQUES DE OLIVEIRA CANDIDO(SP070622 - MARCUS ANTONIO

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Dê-se ciência da sentença ao INSS;II- Recebo a APELAÇÃO da parte autora nos seus efeitos devolutivo e

suspensivo;III- Vista à parte contrária para contrarrazões;IV- Após, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal, com as cautelas e anotações de praxe.Int.

 

0001750-59.2012.403.6123 - JOSE BATISTA MARQUES DE OLIVEIRA(SP070622 - MARCUS ANTONIO

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Dê-se ciência à parte autora da implantação do benefício em seu favor, devidamente comprovada pelo INSS;II-

Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da tutela

concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente

alimentar do benefício ora reconhecido como devido à parte autora e por ser especificamente no âmbito da

respectiva implantação, com o escopo ainda de conferir maior presteza e eficácia da prestação jurisdicional, com

fulcro no parágrafo 5º do artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil; III- Vista

à parte contrária para contrarrazões;IV- Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal
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da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int.

 

0001830-23.2012.403.6123 - ANTONIO RIBEIRO DE AZEVEDO VASCONCELLOS(SP078070 - NELITA

APARECIDA CINTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Recebo a APELAÇÃO do INSS nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.II - Vista à parte contrária para

contrarrazões;III - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

cautelas de estilo. Int.

 

0001889-11.2012.403.6123 - INEZ TEREZINHA CASTORI FERREIRA(SP311527 - SUSANA DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Preliminarmente, intime-se a i. advogada da parte autora a subscrever a intimação de fls. 86, vez que ausente

sua assinatura no ato da retirada dos autos com intimação;II- Dê-se ciência da sentença ao INSS e ao MPF;III-

Recebo a APELAÇÃO do autor somente em seu efeito devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da

tutela concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente

alimentar do benefício ora reconhecido como devido à parte autora e por ser especificamente no âmbito da

respectiva implantação, com o escopo ainda de conferir maior presteza e eficácia da prestação jurisdicional, com

fulcro no parágrafo 5º do artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil; IV- Vista

à parte contrária para contrarrazões;V - Após, em termos, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional

Federal, com as cautelas e anotações de praxe.

 

0001894-33.2012.403.6123 - JANE APPARECIDA DE OLIVEIRA(SP090435 - JOAO CARLOS RODRIGUES

BUENO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência da sentença ao INSS;II- Recebo a APELAÇÃO da parte autora nos seus efeitos devolutivo e

suspensivo;III- Vista à parte contrária para contrarrazões;IV- Após, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal, com as cautelas e anotações de praxe.Int.

 

0001912-54.2012.403.6123 - TERESINHA LIMA MEIRA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Dê-se ciência da sentença ao INSS;II- Recebo a APELAÇÃO da parte autora nos seus efeitos devolutivo e

suspensivo;III- Vista à parte contrária para contrarrazões;IV- Após, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal, com as cautelas e anotações de praxe.Int.

 

0001969-72.2012.403.6123 - MARCIA RODRIGUES(SP212490 - ANGELA TORRES PRADO E SP321802 -

ANA CAROLINA MINGRONI BESTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em decisão.1. Fls. 87/88: A questão aqui tratada se resolve em termos do ônus da prova (CPC, art. 333,

I).2. Em primeiro lugar, é de rigor estabelecer que o benefício da assistência judiciária não compreende o custeio

dos exames periciais, mas, tão só, isenta o favorecido do recolhimentos dos honorários de perito (art. 3º, V da Lei

1.060/50).3. Assim, e encontrando dificuldade a parte autora à realização dos exames na rede pública de saúde,

tendo em conta que esta não aceita requisição efetuada por médico privado e a longa espera de agendamento de

data e vaga para realização dos exames, deve a mesma submeter-se ao procedimento cabível (consultas na rede

credenciada ao SUS) para que consiga a indicação do exame que lhe falta para demonstrar a alegada

incapacidade.4. Para atender às exigências do perito judicial, no sentido de municiá-lo com exames mais acurados

acerca da moléstia aqui em comento, concedo ao autor um prazo de 06 meses. 

 

0002151-58.2012.403.6123 - BENEDICTO BENTO DA SILVA(SP174054 - ROSEMEIRE ELISIARIO

MARQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Redesigno, por absoluta necessidade de readequação da pauta, a audiência anteriormente designada para o dia

12/3/2014.II- Com efeito, designo o dia 16 DE JULHO DE 2014, às 14h 00min, para efetiva realização da prova

oral.III- Deverá a parte autora comparecer à audiência supra designada, estando regularmente intimada para tanto

a partir da publicação deste, na pessoa de seu i. causídico.IV- Expeça-se mandado para intimação das testemunhas

arroladas pela parte autora, consoante artigo 412 do CPC.V- Dê-se ciência ao INSS.

 

0002195-77.2012.403.6123 - AMADEU LUIZ MARQUES DE OLIVEIRA(SP150216B - LILIAN DOS

SANTOS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Dê-se ciência da sentença ao INSS;II- Recebo a APELAÇÃO do autor somente em seu efeito devolutivo,

mantendo integralmente a antecipação da tutela concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos fundamentos,

tendo em vista a natureza essencialmente alimentar do benefício ora reconhecido como devido à parte autora e por

ser especificamente no âmbito da respectiva implantação, com o escopo ainda de conferir maior presteza e
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eficácia da prestação jurisdicional, com fulcro no parágrafo 5º do artigo 461 combinado com artigo 520, inciso

VII do Código de Processo Civil; III- Vista à parte contrária para contrarrazões;IV- Em seguida, remetam-se os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int.

 

0002222-60.2012.403.6123 - DURVALINA COLOMBO SALES X EVANGELINA COLOMBO(SP166695 -

CRISTIANE DA VEIGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

Autos n. 0002222-60.2012.403.6123 Converto o julgamento em diligência.Intime-se a Caixa Econômica Federal a

dar cumprimento, no prazo improrrogável de 30 (vinte) dias, ao quanto determinado à f. 77, nos termos dos

artigos 355 e 358, I, do CPC.Desde já a advirto que novo desatendimento ensejará a admissão como verdadeira da

ocorrência de fraude alegada na inicial, por incidência do disposto no artigo 359 do CPC.Após, dê-se vista às

autoras pelo prazo de 5 (cinco) dias.Finalmente, em nada mais sendo requerido, tornem conclusos para o

sentenciamento.Publique-se. Intime-se.(09/01/2013)

 

0002269-34.2012.403.6123 - ANTONIO CORREA BARBOSA(SP229788 - GISELE BERALDO DE PAIVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Redesigno, por absoluta necessidade de readequação da pauta, a audiência anteriormente designada para o dia

12/3/2014.II- Com efeito, designo o dia 16 DE JULHO DE 2014, às 15h 30min, para efetiva realização da prova

oral.III- Deverá a parte autora comparecer à audiência supra designada, estando regularmente intimada para tanto

a partir da publicação deste, na pessoa de seu i. causídico.IV- Deverá, ainda, a parte autora providenciar o

comparecimento espontâneo das testemunhas arroladas, independente de intimação pelo Juízo, vez que se trata de

interesse da própria parte com o escopo de produção de prova por ela requerida. A impossibilidade do

cumprimento desta ordem deverá ser previamente comunicada e justificada ao Juízo, para deliberação.V- Dê-se

ciência ao INSS.

 

0002275-41.2012.403.6123 - YOLANDA BATISTA DA ROCHA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da

tutela concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente

alimentar do benefício ora reconhecido como devido à parte autora e por ser especificamente no âmbito da

respectiva implantação, com o escopo ainda de conferir maior presteza e eficácia da prestação jurisdicional, com

fulcro no parágrafo 5º do artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil; II- Vista

à parte contrária para contrarrazões;III- Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, com as cautelas de estilo. 

 

0002459-94.2012.403.6123 - IDAEL DE OLIVEIRA BORGES(SP100097 - APARECIDO ARIOVALDO

LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 92: Defiro o requerido pelo i. Procurador da República.Providencie a secretaria a intimação da perita

nomeada, Dra. Renata Parissi Buainain, para apresentação de laudo complementar, encaminhando-lhe o quesito

complementar de fls. 92. Prazo: 20 dias.Após, com a vinda do laudo, dê-se ciência às partes e ao Ministério

Público Federal, e cumpra a secretaria a determinação de fls. 88, item 4.

 

0002461-64.2012.403.6123 - SEBASTIAO DO PRADO(SP206445 - IVALDECI FERREIRA DA COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Redesigno, por absoluta necessidade de readequação da pauta, a audiência anteriormente designada para o dia

12/3/2014.II- Com efeito, designo o dia 16 DE JULHO DE 2014, às 15h 00min, para efetiva realização da prova

oral.III- Deverá a parte autora comparecer à audiência supra designada, estando regularmente intimada para tanto

a partir da publicação deste, na pessoa de seu i. causídico.IV- Deverá, ainda, a parte autora providenciar o

comparecimento espontâneo das testemunhas arroladas, independente de intimação pelo Juízo, vez que se trata de

interesse da própria parte com o escopo de produção de prova por ela requerida. A impossibilidade do

cumprimento desta ordem deverá ser previamente comunicada e justificada ao Juízo, para deliberação.V- Dê-se

ciência ao INSS.

 

0002507-53.2012.403.6123 - ANTONIO CARLOS NOGUEIRA DE LIMA(SP070622 - MARCUS ANTONIO

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Redesigno, por absoluta necessidade de readequação da pauta, a audiência anteriormente designada para o dia

12/3/2014.II- Com efeito, designo o dia 17 DE JULHO DE 2014, às 14h 30min, para efetiva realização da prova

oral.III- Deverá a parte autora comparecer à audiência supra designada, estando regularmente intimada para tanto

a partir da publicação deste, na pessoa de seu i. causídico.IV- Deverá, ainda, a parte autora providenciar o
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comparecimento espontâneo das testemunhas arroladas, independente de intimação pelo Juízo, vez que se trata de

interesse da própria parte com o escopo de produção de prova por ela requerida. A impossibilidade do

cumprimento desta ordem deverá ser previamente comunicada e justificada ao Juízo, para deliberação.V- Dê-se

ciência ao INSS.

 

0002528-29.2012.403.6123 - CLEIDE APARECIDA DE MORAES(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Recebo a APELAÇÃO do INSS nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.II - Vista à parte contrária para

contrarrazões;III - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

cautelas de estilo. Int.

 

0002535-21.2012.403.6123 - SEBASTIAO JOSE DE OLIVEIRA(SP136903 - OSMAR FRANCISCO

AUGUSTINHO E SP077429 - WANDA PIRES DE AMORIM GONCALVES DO PRADO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Redesigno, por absoluta necessidade de readequação da pauta, a audiência anteriormente designada para o dia

12/3/2014.II- Com efeito, designo o dia 17 DE JULHO DE 2014, às 14h 00min, para efetiva realização da prova

oral.III- Deverá a parte autora comparecer à audiência supra designada, estando regularmente intimada para tanto

a partir da publicação deste, na pessoa de seu i. causídico.IV- Expeça-se mandado para intimação das testemunhas

arroladas, observando-se os termos do art. 412 do CPC.V- Dê-se ciência ao INSS.

 

0000174-94.2013.403.6123 - VALDILENE MARIA FERNANDES(SP143993 - FRANCISCO ARISTEU

POSCAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 98/99: concedo prazo de dez dias para que a parte autora apresente nos autos laudo médico devidamente

fundamentado cientificamente com o fito de contestar a perícia realizada às fls. 92/94, em respeito ao princípio do

contraditório.3. O laudo elaborado pelo perito do juízo encontra-se devidamente fundamentado e a impugnação da

autora, bem como as opiniões dos médicos que acompanham a autora ao longo dos tratamentos realizados serão

apreciadas quando da prolação de sentença, em análise conjunta de todas as provas produzidas, bem como de

acordo com a qualificação da parte. De toda sorte, o fato de a parte autora trazer aos autos documentos de outros

médicos não substitui a conclusão da perícia judicial, já que se fossem considerados como prova somente os

documentos apresentados pela parte autora não haveria necessidade de perícia judicial.4. Nesse particular há de se

fazer uma distinção entre o acompanhamento médico da enfermidade, que necessita de um especialista na área

específica, com a especialidade dirigida à viabilidade ou não do labor habitual do paciente/periciando: o que se

deseja nas perícias (razão por que a pessoa é classificada de pericianda) é saber se a doença tem potencial para

inviabilizar o trabalho; já o especialista médico em determinada moléstia (por isso a pessoa acompanhada é

chamada de paciente) tem como objetivo a cura ou, ao menos, o controle de suas manifestações a fim de

proporcionar uma melhor qualidade de vida àquele que lhe procura.5. Destarte, ressalto que os peritos

credenciados neste Juízo tem condições de avaliar os autores nas diversas áreas médicas, já que são expert quanto

às condições ou não de os segurados estarem aptos ao trabalho habitual.6. Posto isto, se a autora entende que o

laudo não condiz com a realidade fática quanto a moléstia incapacitante, deverá trazer laudo médico devidamente

fundamentado com o fito de contestar a perícia realizada, em respeito ao princípio do contraditório e da ampla

defesa. 7. Prazo: 10 dias. Feito, ou silente, dê-se ciência ao INSS. Após, promova a secretaria a expedição da

solicitação de honorários periciais. 

 

0000388-85.2013.403.6123 - MARCELO GONZALES(SP107786 - FLAVIO JOSE RAMOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

Converto o julgamento em diligência.Diante da aparente incongruência entre os dados constantes das ff. 182 e

188, intimem-se as partes para que se manifestem no prazo comum de 10 (dez) dias. Deverão comprovar, para fim

de eventual imposição e apuração do valor total da multa fixada à f. 132, em que exata data se deu a retirada do

nome do autor do cadastro restritivo de crédito. Ainda, na mesma oportunidade poderão se manifestar acerca de

eventual interesse na autocomposição da lide, por meio de acordo.Após, em nada mais sendo requerido, tornem

conclusos para o sentenciamento.Publique-se. Intimem-se.(09/01/2014)

 

0000566-34.2013.403.6123 - ANDERSON HUMBERTO STRACCI(SP297485 - THOMAZ HENRIQUE

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Recebo a APELAÇÃO do INSS nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.II - Vista à parte contrária para

contrarrazões;III - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

cautelas de estilo. Int.
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0000568-04.2013.403.6123 - MARIA LUCIA RIBEIRO(SP274768 - MARCIO ROBERT DE SOUZA RAMOS

E SP274557 - BERENICE DA CUNHA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o agravo de instrumento interposto pela parte autora às fls. 68/73 em face da decisão de fls. 66.Todavia,

este Juízo, na referida decisão de fls. 66, objeto do recurso, deliberou pelo comparecimento espontâneo da autora e

de suas testemunhas à audiência designada, em razão do interesse da própria parte autora na produção da prova.

De toda forma, foi consignado expressamente na referida decisão que na impossibilidade de cumprimento da

referida determinação, deveria a parte comunicar ao Juízo para deliberação.Com efeito, preferiu a parte autora

interpor recurso de agravo de instrumento.Posto isto, com fulcro nos termos da própria decisão de fls. 66, tendo a

autora consignado pela necessidade de intimação pessoal da própria autora e das testemunhas por ela arroladas,

fls. 68/69, defiro o requerido e determino a intimação pessoal das testemunhas arroladas às fls. 06.Intimem-se,

assim, as testemunhas arroladas Às fls. 06 para que compareçam à audiência designada às fls. 66, sob pena de

condução coercitiva.Oficie-se ao Exmo. Desembargador Federal Relator do Agravo de Instrumento informando

desta decisão.

 

0000773-33.2013.403.6123 - MOACIR GOMES FERREIRA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto às preliminares, se

arguidas pelo réu.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez

dias.

 

0000919-74.2013.403.6123 - ELISANGELA DE CASSIA ROMANIN(SP058062 - SALVADOR GODOI

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em que pese o descumprimento, pela parte autora, da determinação de fls. 24-verso, e de fls. 26, determino o

prosseguimento do feito, devendo a secretaria providenciar a citação do INSS, expedir ofício à Prefeitura

Municipal de Bragança Paulista e, após, intimar a perita do Juízo.Em termos, venham os autos conclusos.

 

0000922-29.2013.403.6123 - LUIZ CARLOS DA COSTA(SP150746 - GUSTAVO ANDRE BUENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Recebo a APELAÇÃO do INSS nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.II - Vista à parte contrária para

contrarrazões;III - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

cautelas de estilo. Int.

 

0000956-04.2013.403.6123 - ROQUE MARQUES - ESPOLIO X MARINEZ BUENO MARQUES(SP174054 -

ROSEMEIRE ELISIARIO MARQUE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO

SAMPAIO)

Autos n. 0000956-04.2013.403.6123 Converto o julgamento em diligência.(1) Findo o processo de arrolamento

sumário (f. 56) dos bens deixados por Roque Marque, não mais há falar em seu espólio. Assim, o polo ativo do

presente processo deve ser ajustado, mediante sucessão do espólio pelos herdeiros relacionados à f. 14 (Marinez,

Maurício, Mauro e Juliana). Dessa forma, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora promova tal

ajuste, juntando ainda procurações pertinentes, sob pena de extinção do feito.(2) No mesmo prazo acima,

oportunizo (art. 333, II, CPC) que a Caixa Econômica Federal esclareça, juntando documento comprobatório

pertinente, se anteriormente ao encaminhamento do débito para inscrição no cadastro restritivo procurou

formalmente o devedor (não sabendo de seu falecimento) ou seus sucessores, objetivando dar ciência e cobrar

administrativamente a parcela pendente (n.º 07, vencida em 07/10/2012), inicialmente dada por quitada mas

posteriormente glosada.(3) Decorrido o prazo comum de 10 (dez) dias, tornem conclusos.Publique-se. Intimem-

se.(09/01/2014)

 

0000999-38.2013.403.6123 - MARIA DE LOURDES DE JESUS PEREIRA(SP070622 - MARCUS ANTONIO

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifestem-se as partes sobre o estudo sócio econômico apresentado pelo Setor de Assistência Social da

Prefeitura competente, no prazo de dez dias, observando-se a renda total percebida pelo núcleo familiar da parte

autora, e requerendo o que de oportuno.2. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal, para manifestação, nos

termos do art. 31 da Lei nº 8.742, de 07/12/1993.

 

0001105-97.2013.403.6123 - ALEXANDRE ARSENIO(SP297485 - THOMAZ HENRIQUE FRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Manifestem-se as partes sobre o laudo
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pericial no prazo de dez dias.3. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real

necessidade e pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no

prazo de dez dias.4. Considerando a perícia médica realizada, bem como os termos da Resolução nº 558 do

Conselho da Justiça Federal,de 22/5/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal que dispõem sobre o

pagamento de honorários periciais por serviços prestados nas ações em que há o benefício da assistência judiciária

gratuita, arbitro os referidos honorários no valor máximo da Tabela II - honorários periciais - outras áreas.

Providencie a secretaria o que necessário, após a manifestação das partes, conforme supra determinado. 5. Em

termos, tornem os autos conclusos. Int.

 

0001250-56.2013.403.6123 - SERGIO SILVA PORTO(SP210540 - VANESSA BRASIL BACCI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Considerando a certidão de decurso de prazo para contestação do INSS, decreto sua revelia, observando-se, no

entanto, os termos do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. 2- Recebo a manifestação do INSS consoante

os efeitos contidos no art. 320, II do CPC. Dê-se vista à parte autora para manifestação do arguido pelo INSS.3-

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo de

dez dias.

 

0001271-32.2013.403.6123 - APARECIDA BRAMBILA PIMENTEL(SP302561 - CARLOS ALBERTO

MARTINS E SP246867 - JOSE EDUARDO BORTOLOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares

arguidas pelo réu.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez

dias.

 

0001363-10.2013.403.6123 - VARDENIR ALVES(SP152330 - FRANCISCO ANTONIO JANNETTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto às preliminares, se

arguidas pelo réu.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez

dias.

 

0001395-15.2013.403.6123 - FRANCISCO DOS SANTOS ALVES(SP115740 - SUELY APARECIDA

BATISTA VALADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto às preliminares, se

arguidas pelo réu.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez

dias.

 

0001420-28.2013.403.6123 - JOAO VICENTE DA SILVA(SP115740 - SUELY APARECIDA BATISTA

VALADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto às preliminares, se

arguidas pelo réu.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez

dias.

 

0001426-35.2013.403.6123 - GERVIX DE TOLEDO VIEIRA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 32/48: Com efeito, a parte autora trouxe a documentação solicitada no despacho de fls. 30. Todavia, não

traz comprovação de que tenha sofrido o alegado agravamento em seu estado de saúde, não atendendo ao quanto

assentado no v. acórdão proferido pela Instância Superior, fls. 46: (...) tal circunstância não impede a autora de, na

eventualidade de agravamento de seu estado de saúde, novamente solicitar os benefícios previdenciários em

questão, ou, ainda, de pleitear outro tipo de benefício.2. Assim, concedo prazo de 20 (vinte) dias para que a autora

traga documentos contemporâneos à data da propositura da presente ação, que comprovem o referido agravamento

em seu estado de saúde.3. Silente, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0001429-87.2013.403.6123 - OSMAIR LUIZ PINTO DA SILVA(SP168472 - LUIZ CARLOS SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Fls.46: Defiro a dilação de prazo requerida pela parte autora, 30 dias, para o integral cumprimento da r.

determinação de fls. 45.

 

0001443-71.2013.403.6123 - HELOIZA VITORIA AZEVEDO DOS SANTOS - INCAPAZ X SAMANTA

APARECIDA DE AZEVEDO DA COSTA(SP248057 - CARLOS ANDRE RAMOS DE FARIA E SP222446 -

ANA PAULA LOPES HERRERA DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos nº 0001443-71.2013.403.6123AUTORA: HELOIZA VITORIA AZEVEDO DOS SANTOS -

INCAPAZRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSDECISÃOVistos, em tutela

antecipada.Trata-se de ação de conhecimento, com pedido de tutela antecipatória, postulando a condenação do

INSS a instituir o benefício de auxílio reclusão, a partir da data de seu genitor à prisão.Documentos às fls.

10/32.Por determinação do Juízo, foram juntados aos autos extratos do CNIS da parte autora (fls. 37/40).É o

relatório. Decido.Recebo a manifestação de fls. 42/45, como aditamento à petição inicial.Defiro à autora os

benefícios da justiça gratuita.Não vislumbro presentes os requisitos necessários à concessão do pedido de tutela

antecipada, tendo em vista que o direito pretendido pela parte autora, condiciona-se a uma melhor depuração no

curso da instrução processual. Nesse contexto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

ressalvando-se a possibilidade de nova análise da questão por ocasião da prolação de sentença.Cite-se, como

requerido na inicial, com observância ao artigo 285 do C.P.C., advertindo-se o réu de que, não contestando a

demanda será decretada sua revelia, observando-se, no entanto, os termos do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus

efeitos.Sem prejuízo, determino à autora que, no prazo de 10 dias, esclareça o comprovante de residência juntado

às fls. 14, por ser de terceira pessoa estranha à lide, devendo, ainda, declarar a autenticidade dos documentos

juntados por cópia com a inicial.P.R.I.(04/12/2013)

 

0001467-02.2013.403.6123 - JOSE DE OLIVEIRA PAES(SP115740 - SUELY APARECIDA BATISTA

VALADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares

arguidas pelo réu.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez

dias.

 

0001468-84.2013.403.6123 - BENEDITA APARECIDA DE OLIVEIRA PAES(SP115740 - SUELY

APARECIDA BATISTA VALADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares

arguidas pelo réu.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez

dias.

 

0001487-90.2013.403.6123 - MARIA HELENA DOS SANTOS MARTINS(SP190807 - VANESSA FRANCO

SALEMA TAVELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 117: Não obstante o não cumprimento da determinação de fls. 101, item 3, determino o regular

prosseguimento do feito.2. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente

quanto às preliminares, se arguidas pelo réu.3. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir

justificando sua real necessidade e pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as

provas já produzidas, no prazo de dez dias.

 

0001521-65.2013.403.6123 - LEONTINA GOMES DE OLIVEIRA RODRIGUES(SP121263 - VERA LUCIA

MARCOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Observando-se o despacho de fls. 28, deixo de receber as petições de fls. 30/31 e 32, vez que estranhas à fase

procedimental que ora se processa.2. Desta forma, providencie-se o desentranhamento das petições de protocolos

n.º 2013.61230008415-1 e 2013.61230008416-1, intimando-se a patrona da parte autora a retirá-las em

secretaria.3. Por fim, intime-se a parte a autora para cumprimento do item 2 do despacho de fls. 28 em 10 (dez)

dias. 

 

0001540-71.2013.403.6123 - MARIA EUNICE FRANCO PEREIRA DORTA(SP143993 - FRANCISCO

ARISTEU POSCAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Primeiramente, cumpra, a parte autora, a parte final do despacho de fls. 33/34, apresentando a declaração de

autenticidade das cópias dos documentos juntados a peça inicial.2- Manifeste-se a parte autora sobre a

contestação, no prazo legal, substancialmente quanto às preliminares, se arguidas pelo réu.3- Especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e pertinência, observando-se, ainda, o
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objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez dias.

 

0001558-92.2013.403.6123 - LEONOR APARECIDA BORSARI(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em que pese o não cumprimento, pela parte autora, da determinação de fls.36, determino o prosseguimento do

feito, devendo a secretaria providenciar a citação do INSS.Após, tornem conclusos.Int.

 

0001563-17.2013.403.6123 - ALBERTINA MARTINS DO PRADO(SP070622 - MARCUS ANTONIO

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto às preliminares, se

arguidas pelo réu.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez

dias.

 

0001581-38.2013.403.6123 - JACQUELINE VERDI GRANADO(SP297870 - RODRIGO DE LIMA

GUERREIRO BORGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E

SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO)

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto às preliminares, se

arguidas pelo réu.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez

dias.

 

0001593-52.2013.403.6123 - IRACEMA YONDA DE OLIVEIRA(SP155617 - ROSANA SALES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto às preliminares, se

arguidas pelo réu.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez

dias.

 

0001603-96.2013.403.6123 - IRACEMA JOSE BISPO DE ANDRADE(SP070622 - MARCUS ANTONIO

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Promova a secretaria o desentranhamento da petição de fls. 39/43, sob protocolo nº 2013.61230008836-1, vez

que se refere ao processo nº 0001607-36.2013.403.6123, regularizando sua juntada naqueles autos. 2- Sem

prejuízo, cumpra a parte autora o determinado às fls. 37, item 3. 3- Manifeste-se a parte autora sobre a

contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares arguidas pelo réu. 4- Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e pertinência, observando-se, ainda, o objeto

sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez dias.

 

0001606-51.2013.403.6123 - ANTONIO APPARECIDO NOBRE DA LUZ(SP070622 - MARCUS ANTONIO

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Fls. 49: aguarde-se o cumprimento e comprovação do determinado Às fls. 30, item 3.2- Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares arguidas pelo réu.3-

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e pertinência,

observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez dias.

 

0001613-43.2013.403.6123 - LAZARO PINTO(SP150746 - GUSTAVO ANDRE BUENO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto às preliminares, se

arguidas pelo réu.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez

dias.

 

0001616-95.2013.403.6123 - WILSON JOSE LEME(SP121263 - VERA LUCIA MARCOTTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 40: Não obstante o não cumprimento da determinação de fls. 28, item 3, determino o regular

prosseguimento do feito.2. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente

quanto às preliminares, se arguidas pelo réu.3. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir

justificando sua real necessidade e pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as
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provas já produzidas, no prazo de dez dias.Int.

 

0001643-78.2013.403.6123 - DOLICIL BENEDITO DE GODOI(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em que pese o descumprimento, pela parte autora, da determinação de fls.33, determino o prosseguimento do

feito, devendo a secretaria providenciar a citação do INSS.Após, tornem conclusos.Int.

 

0001649-85.2013.403.6123 - MARIA HELENA RIBEIRO(SP297485 - THOMAZ HENRIQUE FRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares, se

arguidas pelo réu.2. Manifestem-se as partes sobre o relatório socioeconômico, no prazo de dez dias, observando-

se a conclusão apresentada nos mesmos e as respostas aos quesitos das partes.3. Oportunamente, encaminhem-se

os autos ao MPF para manifestação, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.742, de 07/12/1993.

 

0001657-62.2013.403.6123 - MARIA DIVINA DA CUNHA PEREIRA(SP070622 - MARCUS ANTONIO

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares, se

arguidas pelo réu.2. Manifestem-se as partes sobre o relatório socioeconômico, no prazo de dez dias, observando-

se a conclusão apresentada nos mesmos e as respostas aos quesitos das partes.3. Oportunamente, encaminhem-se

os autos ao MPF para manifestação, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.742, de 07/12/1993.

 

0001660-17.2013.403.6123 - CECILIA COUTO RODRIGUES(SP115740 - SUELY APARECIDA BATISTA

VALADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Considerando a certidão de decurso de prazo para contestação do INSS, decreto sua revelia, observando-se, no

entanto, os termos do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. 2- Recebo a manifestação do INSS consoante

os efeitos contidos no art. 320, II do CPC. Dê-se vista à parte autora para manifestação do arguido pelo INSS.3-

Manifestem-se as partes sobre o estudo sócio econômico apresentado pelo Setor de Assistência Social da

Prefeitura competente, no prazo de dez dias.4- Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal, para manifestação,

nos termos do art. 31 da Lei nº 8.742, de 07/12/1993.5- Em termos, tornem conclusos para sentença.Int.

 

0001664-54.2013.403.6123 - AILTON DURAES PEREIRA(SP297485 - THOMAZ HENRIQUE FRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares

arguidas pelo réu.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez

dias.

 

0001673-16.2013.403.6123 - BENEDITO AFONSO RODRIGUES CASTILHO(SP070622 - MARCUS

ANTONIO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto às preliminares, se

arguidas pelo réu.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez

dias.

 

0001679-23.2013.403.6123 - JOSE BENEDITO LOPES DE LIMA(SP150746 - GUSTAVO ANDRE BUENO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Considerando a certidão de decurso de prazo para contestação do INSS, decreto sua revelia, observando-se, no

entanto, os termos do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. 2- Recebo a manifestação do INSS consoante

os efeitos contidos no art. 320, II do CPC. Dê-se vista à parte autora para manifestação do arguido pelo INSS.3-

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo de

dez dias.

 

0001689-67.2013.403.6123 - MARIO APARECIDO DOS SANTOS(SP070622 - MARCUS ANTONIO

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Considerando a certidão de decurso de prazo para contestação do INSS, decreto sua revelia, observando-se, no

entanto, os termos do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. 2- Recebo a manifestação do INSS consoante

os efeitos contidos no art. 320, II do CPC. Dê-se vista à parte autora para manifestação do arguido pelo INSS.3-

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo de
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dez dias.

 

0001690-52.2013.403.6123 - MARIA ANGELICA ARANTES DE SOUZA(SP070622 - MARCUS ANTONIO

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Considerando a certidão de decurso de prazo para contestação do INSS, decreto sua revelia, observando-se, no

entanto, os termos do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. 2- Recebo a manifestação do INSS consoante

os efeitos contidos no art. 320, II do CPC. Dê-se vista à parte autora para manifestação do arguido pelo INSS.3-

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo de

dez dias.

 

0001692-22.2013.403.6123 - ANTONIO ERCIO DE TOLEDO(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Com supedâneo no 1º do art. 285-A do CPC, recebo a APELAÇÃO da parte autora nos seus efeitos devolutivo

e suspensivo, mantendo-se os termos da sentença proferida;II- Desta forma, cite-se o INSS, com fulcro no 2.º do

art. 285-A do CPC, para responder ao recurso;III- Após, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional

Federal, com as cautelas e anotações de praxe.Int.

 

0001710-43.2013.403.6123 - ROSEMEIRE BENTO DA SILVA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Considerando a certidão de decurso de prazo para contestação do INSS, decreto sua revelia, observando-se, no

entanto, os termos do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. 2- Recebo a manifestação do INSS consoante

os efeitos contidos no art. 320, II do CPC. Dê-se vista à parte autora para manifestação do arguido pelo INSS.3-

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo de

dez dias.

 

0001925-19.2013.403.6123 - BENEDITO LAERCIO RAMALHO(SP268688 - ROBERTO APARECIDO

RODRIGUES FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Autos n. 0001925.19.2013.403.6123Autor BENEDITO LAERTE RAMALHO Réus: CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF e INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS Vistos, em pedido de liminar.

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em que pretende o autor seja declarada a inexistência

do empréstimo consignado em sua aposentadoria, feito perante a CEF, com contrato de nº 211187110000878564,

datado de 17/09/2013, no valor de R$20.080,47, que deverá ser restituído em 60 parcelas de R$ 554,06. Pede,

também, a condenação dos requeridos em danos morais e materiais.Alega o autor que foi feito em seu nome

empréstimo consignado, perante a CEF, agência Arujá/SP, no valor de R$20.080,47, parcelado em 60 parcelas

mensais de R$ 554,06, com desconto direto em sua aposentadoria, tendo sido descontadas duas parcelas.Aduz que

o seu nome foi utilizado indevidamente para firmar o referido contrato e que nunca esteve na agência Arujá da

CEF, bem como que não mantém conta em referida instituição, noticiando que a única conta bancária que possui é

junto ao Banco Bradesco, conta esta destinada exclusivamente ao recebimento de seu benefício previdenciário.

Pede o autor, em sede de antecipação de tutela, seja determinada a cessação imediata dos descontos das parcelas

de referido empréstimo que recai sobre sua aposentadoria, NB n. 159.881.360-6, por possuir tal benefício caráter

alimentar. Junta documentos às fls.14/37.Vieram-me os autos conclusos. É o relatório. Decido.Efetivamente não

há, ao menos neste momento prefacial de cognição, como reconhecer presente o requisito da plausibilidade do

direito alegado. A alegação de utilização indevida do nome do autor para a contratação de empréstimo consignado

não se encontra, nem ao menos indiciariamente, demonstrada.Com efeito, dos documentos juntados aos autos

extrai-se, tão somente, que o autor percebe a sua aposentadoria perante o Banco Bradesco e que dela vêm sendo

descontados valores relativos ao empréstimo bancário efetuado junto à CEF. No entanto, não se vislumbra a

existência de vício na contratação, como a fraude alegada, ainda mais porque sequer cópia do contrato foi trazida

aos autos.Assim, o devido escrutínio das alegações efetuadas pelo autor desafia a instauração de contraditório

pleno em ação de conhecimento, possivelmente demandando instrução processual para a demonstração do

alegado. De plano, in limine litis e inaudita altera parte, não vejo como se possa aceder à alegação de fraude na

contratação, com a utilização indevida do nome do autor, na medida em que, dada a natureza do tema de fundo

aqui agitado, não é possível adiantar um juízo preliminar de probabilidade do êxito da demanda, em função da

pendência de dúvidas fundadas acerca do conteúdo fático-probatório que permeia a ação, e que ainda pendem de

esclarecimento no curso do processo.Assim, a análise dos argumentos que substanciam o pleito inicial não

demonstra plausibilidade suficiente a amparar o pleito antecipado.Do exposto, INDEFIRO antecipação de tutela

requerida, por não antever os requisitos que a fundamenta.Indefiro, ainda, a expedição de ofício ao INSS para que

traga aos autos cópia do contrato de empréstimo consignado de nº 211187110000878564, vez que o ônus dessa

prova incumbe ao autor (CPC, art. 333, I), não havendo quaisquer indícios de que a autarquia se recusaria a
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fornecer o documento.Determino, por fim, ao autor, que, no prazo de 10 dias, adite a inicial, para fazer constar

como valor da causa o benefício econômico pretendido. Após, ao SEDI para retificação.Citem-se os

réus.(13/12/2013)

 

0001938-18.2013.403.6123 - ANA LUCIA DE OLIVEIRA(SP268688 - ROBERTO APARECIDO RODRIGUES

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Processo nº 0001938-18.2013.403.6123AÇÃO ORDINÁRIAAUTORA: ANA LUCIA DE OLIVEIRARÉU:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSVistos, em tutela antecipada.Trata-se de ação de

conhecimento, com pedido de tutela antecipatória, postulando a condenação do INSS a restabelecer à parte autora

o benefício do auxílio doença ou alternativamente o benefício de aposentadoria por invalidez. Apresentou quesitos

às fls. 09/10 e juntou documentos às fls. 13/45. Colacionados aos autos extratos do Cadastro Nacional de

Informações Sociais (CNIS) da parte autora às fls. 49/53.É o relatório. Decido.Defiro à parte autora os benefícios

da assistência judiciária gratuita. Por outro lado, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela deve ser indeferido,

tendo em vista que a incapacidade laborativa da parte autora, o seu início, bem como seu grau, deverão ser objeto

de controvérsia pelo INSS e de produção de prova pericial em regular instrução. Do exposto, INDEFIRO O

PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, ressalvando-se a possibilidade de nova análise da questão por ocasião da

prolação de sentença. Cite-se, como requerido na inicial, com observância ao artigo 285 do C.P.C., advertindo-se

a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia, observando-se, no entanto, os termos do art.

320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. Com fulcro nos princípios da economia e celeridade processual e na

Portaria nº 23/2010 deste juízo, e não vislumbrando qualquer prejuízo às partes, defiro a produção de prova

pericial requerida para demonstrar eventual incapacidade laborativa da parte autora, bem como seu grau, de

acordo com o artigo 86 da Lei 8213/91. Para a realização da perícia médica ortopédica, nomeio o Dr. Thales

Machado Pereira, CRM: 98.267, devendo o mesmo ser intimado para se manifestar quanto à aceitação do encargo,

indicando, assim, dia e horário para realização da perícia. Caso necessário, deverá solicitar exames prévios à

realização da perícia, trazendo aos autos receituário com o pedido dos mesmos para que a parte autora diligencie

junto ao SUS. Prazo para aceitação e designação de data: 15 dias. Ainda, deverá o perito quando da elaboração de

seu laudo conclusivo, responder aos quesitos apresentados pela parte autora e os quesitos do juízo e do INSS

contidos na Portaria nº 23/2010 deste juízo.Sem prejuízo, intime-se a parte autora para que traga aos autos exames

específicos e periódicos em seu poder que atestem o acompanhamento da enfermidade e indiquem a doença a ser

comprovada e causadora de incapacidade para melhor instrução dos autos e conclusão do laudo pericial, no prazo

de 30 dias.Determino, também, à parte autora, que declare a autenticidade dos documentos juntados por cópia

com a inicial, devendo, ainda, apresentar comprovante de residência, no prazo de 10 dias. Publique-se. Registre-

se. Intime-se.(19/12/2013)

 

0001969-38.2013.403.6123 - GUILHERME DE ALMEIDA - INCAPAZ X CELINA MARIA PEREIRA DE

ALMEIDA X CELSO EDUARDO PEREIRA DE ALMEIDA(SP127677 - ABLAINE TARSETANO DOS

ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Processo nº 0001969-38.2013.403.6123AÇÃO ORDINÁRIA PREVIDENCIÁRIAAUTOR: GUILHERME DE

ALMEIDA (incapaz, representado por Celina Maria Pereira de Almeida e Celso Eduardo Pereira de

Almeida)RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSVistos, em tutela antecipada.Trata-se de

ação de conhecimento, com pedido de tutela antecipatória, postulando a condenação do INSS a majorar o valor do

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição do autor no percentual de 25% (vinte e cinco por cento),

desde a data do início do benefício (DIB em 01/06/1978) ou desde a data do início da incapacidade, em

01/01/2004, mediante a aplicação analógica do disposto no artigo 45 da lei nº 8.213/1991, relativo ao benefício de

aposentadoria por invalidez, bem como o pagamento das diferenças decorrentes. Requer, outrossim, a concessão

de tutela antecipada.Documentos juntados às fls. 14/97.É o relatório.Decido.Defiro à parte autora os benefícios da

Justiça Gratuita, bem como o requerido quanto a prioridade na tramitação dos autos, nos termos da Resolução nº

554/2007 do CJF, observando-se, no entanto, que a grande maioria dos processos em tramitação neste Juízo

referem-se a concessão de benefícios, os quais já detém presteza e prioridade, dentro dos ditames

processuais.Indefiro, entretanto, o pedido de tutela antecipada, pois o direito pretendido pelo autor condiciona-se a

uma melhor depuração no curso da instrução processual, devendo ser objeto de controvérsia pela ré. A par disso,

verifico que o pedido da parte autora foi indeferido na esfera administrativa, por falta de amparo na legislação

vigente (fls. 41). Por outro lado, observo que o autor recebe o benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, conforme documentos de fls. 34/36, o que afasta o requisito de urgência da tutela invocada. Assim,

não se verifica, ao menos neste momento processual, o risco de dano irreparável ou de difícil reparação ou mesmo

a prova inequívoca da verossimilhança da alegação da parte autora, requisitos esses necessários para concessão

liminar. Indefiro, pois, a liminar. Ressalva-se possibilidade de analisar a questão quando da sentença.Por ora,

providencie a parte autora a juntada, no prazo de 05 (cinco) dias de cópias para contrafé do mandado de

citação.Feito, cite-se o INSS, com as advertências legais. Int.(09/01/2014)
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0005781-39.2013.403.6301 - MARCOS AURELIO TRIGO(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência da redistribuição do feito, consoante r. decisão colacionado às fls. 174/175.2. Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares arguidas pelo réu.3.

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e pertinência,

observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo de dez dias.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000819-66.2006.403.6123 (2006.61.23.000819-0) - MARIA JOSE MANIEZZO DE LIMA(SP165929 -

IZABEL CRISTINA PEREIRA SOLHA BONVENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Considerando a certidão supra aposta que atestou a intempestividade do recurso de apelação interposto pela

parte autora em 13/12/2013, vez que o prazo para tanto expirou em 11/12/2013 (intimação da sentença em

26/11/2013 - fl. 71/72), deixo de receber referido recurso nos moldes legais decidindo pela intempestividade do

mesmo. 2- Intime-se o INSS da sentença proferida.3- Com o trânsito em julgado da sentença, arquivem-se os

autos.

 

0000497-36.2012.403.6123 - ANTONIA APARECIDA DE GODOI CARDOSO X EDUARDO GOMES

CARDOSO X SILVANA APARECIDA CARDOSO(SP286099 - DIEGO TORRES GRANADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da

tutela concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente

alimentar do benefício ora reconhecido como devido à parte autora e por ser especificamente no âmbito da

respectiva implantação, com o escopo ainda de conferir maior presteza e eficácia da prestação jurisdicional, com

fulcro no parágrafo 5º do artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil; 2. Vista

à parte contrária para contrarrazões;3. Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3.ª Região, com as cautelas de estilo. Int.

 

0001307-11.2012.403.6123 - VANDA LIMA DA SILVA(SP311527 - SUSANA DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I- Dê-se ciência à parte autora da implantação do benefício em seu favor, devidamente comprovada pelo INSS;II-

Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da tutela

concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente

alimentar do benefício ora reconhecido como devido à parte autora e por ser especificamente no âmbito da

respectiva implantação, com o escopo ainda de conferir maior presteza e eficácia da prestação jurisdicional, com

fulcro no parágrafo 5º do artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil; III- Vista

à parte contrária para contrarrazões;IV- Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. Fls. 190: I- Dê-se ciência da sentença ao INSS;II- Recebo a

APELAÇÃO da parte autora no seu efeito devolutivo;III- Vista à parte contrária para contrarrazões;IV- Após,

encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal, com as cautelas e anotações de praxe. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001072-10.2013.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002128-

93.2004.403.6123 (2004.61.23.002128-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1423 -

GUSTAVO DUARTE NORI ALVES) X ADHEMAR SIQUEIRA(SP135328 - EVELISE SIMONE DE MELO

ANDREASSA)

Autos n. 0001072-10.2013.403.6123 Converto o julgamento em diligência.(1) Remetam-se os autos à Contadoria,

para que apresente cálculo dos valores pertinentes à aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos

do julgado de ff. 131-135 dos autos do feito principal. A tanto, deverá observar os consectários nos estritos termos

lá definidos (f. 135, antepenúltimo parágrafo), ou seja, sem a aplicação dos índices referidos pela Lei n.º

11.960/2009. Ainda, deverá descontar do valor vencido da ATS os valores já recebidos pelo autor-embargado a

título de aposentadoria por idade (NB 1517373201), os quais deverão ser corrigidos nos mesmos termos do

julgado sob cumprimento, para o adequado acerto de contas. Desde já, resta a Secretaria autorizada a extrair, junto

ao CNIS/PLENUS, e a pedido da Contadoria, todos os dados necessários a instruir o cálculo ora determinado,

juntando os extratos aos autos, acaso a farta documentação já juntada não baste. (2) Após, dê-se vista às partes,

pelo prazo comum de 10 (dez) dias. Nessa ocasião, deverá o autor-embargado cabalmente se manifestar sobre

qual dos dois benefícios prefere. Nesse sentido, deverá observar a evidente impossibilidade de optar pelos efeitos

futuros da aposentadoria por idade e pelos efeitos passados da aposentadoria por tempo de contribuição, colhendo

concomitantemente os valores vencidos desta e a maior RMA daquela. A propósito, o feito já se arrasta por
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demasiado tempo também pela insistência do embargado nessa indevida pretensão (que nem mesmo é objeto

central dos autos), apesar de já advertido por este Juízo Federal à f. 164 (item 1, final) dos autos principais. Ainda,

nessa ocasião poderão as partes apresentar propostas para a autocomposição da lide.(3) Após, tornem

conclusos.Publique-se. Intimem-se.(09/01/2014)

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000915-76.2009.403.6123 (2009.61.23.000915-7) - EDSON ROBERTO SANT ANNA(SP149873 - CAMILA

ENRIETTI BIN) X UNIAO FEDERAL X EDSON ROBERTO SANT ANNA X UNIAO FEDERAL

Não assiste razão o arguido pela parte exequente Às fls. 179, vez que as custas judicias despendidas foram

devidamente incluídas nos valores objeto de homologação por este Juízo, como devidos a título de execução,

consoante se denota das folhas 120-verso/122.Dê-se ciência à parte executada da requisição de pagamento

expedida para posterior encaminhamento eletrônico ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001442-28.2009.403.6123 (2009.61.23.001442-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000602-86.2007.403.6123 (2007.61.23.000602-0)) HARA EMPREENDIMENTOS LTDA(SP064822 -

EDINALDO VIEIRA DE SOUZA E SP119657 - CELIO YOSHIHARU OHASHI E SP193037 - MARCOS

DANIEL DA SILVA VALÉRIO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X HARA

EMPREENDIMENTOS LTDA

1. Manifestado expressamente interesse da União, fls. 1021, aos valores objeto de reforço de penhora bloqueados

via BacenJud às fls. 1005/1006, proceda-se, preliminarmente, a transferência dos valores para conta do Juízo e

intime-se o executado, por regular publicação desta decisão, nos termos dos artigos 1º do art. 475-J, c.c. arts. 236

e 237 do CPC, acerca da penhora efetuada e do prazo de 15 dias para interposição de embargos.2. Com efeito,

indefiro, por ora, o requerido quanto a nova solicitação de bloqueio de valores via sistema BacenJud, em

observância ao realizado às fls. 1005/1006, bem como ao exíguo lapso temporal decorrido.É que, nos termos de já

remansosa jurisprudência vigorante nos Tribunais Regionais Federais do País, a reiteração da providência, fica

condicionada à demonstração da alteração da situação econômica que afeta ao devedor. Nesse sentido, colaciono o

precedente que segue:Processo: Numeração Única: AG 0042195-49.2011.4.01.0000 / MG; AGRAVO DE

INSTRUMENTO, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, Convocado:

JUIZ FEDERAL RENATO MARTINS PRATES (CONV.), Órgão: SÉTIMA TURMA, Publicação: 23/09/2011

e-DJF1 P. 344, Data Decisão: 13/09/2011.EmentaTRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO

FISCAL EM VARA FEDERAL - REITERAÇÃO (2ª) DA ORDEM DE BLOQUEIO DE ATIVOS

FINANCEIROS VIA BACENJUD - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO

ECONÔMICA DO EXECUTADO - AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO. 1. A reiteração da ordem

de bloqueio de ativos financeiros ( BACENJUD ) em nome do executado exige comprovação pela requerente de

indícios de alteração da situação econômica do devedor que justifique a medida. 2. Sob esse prisma, é razoável

considerar-se necessária a exigência de que o exequente motive o requerimento de realização de nova diligência

direcionada à pesquisa de bens pela via do Bacen-Jud, essencialmente para que não se considere a realização da

denominada penhora on line como um direito potestativo do exequente, como se sua realização, por vezes

ilimitadas, fosse de obrigação do julgador, independentemente das circunstâncias que envolvem o pleito. (STJ,

REsp 1137041/AC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, T1, ac. un., DJe 28/06/2010) 3. Agravo de instrumento

não provido. 4. Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 13 de setembro de 2011, para publicação do

acórdão.DecisãoA Turma, NEGOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento por unanimidade.Do exposto,

incabível a providência aqui pleiteada pela exequente. Oportunamente, exaurido o supra determinado no item 1,

tornem conclusos.

 

 

Expediente Nº 4087

 

EXECUCAO DA PENA

0001752-97.2010.403.6123 - JUSTICA PUBLICA X LUIZ CARLOS DOS REIS(SP124815 - VALDIR

MARTINS)

Execução PenalExequente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALCONDENADO: LUIZ CARLOS DOS

REISVistos, etc.Trata-se de Execução Penal extraída da Ação Penal 0001399-04.2003.403.6123, proposta pelo

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra o réu LUIZ CARLOS DOS REIS, tendo o mesmo sido condenado

pelo Juízo da 1ª Vara Federal de Bragança Paulista por infração ao disposto no art. 289, 1º, do CP, à pena

privativa de liberdade, em regime inicial aberto, e à pena de multa, sendo a pena privativa de liberdade sido

substituída por prestação pecuniária e prestação de serviços. O condenado juntou aos autos documentos

comprovando o cumprimento das penas impostas.Às fls. 127, o Ministério Público Federal manifestou-se pela
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extinção da punibilidade do apenado, em face do cumprimento das penas que lhe foram impostas.É O

RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Comprovado nos autos que o condenado LUIZ CARLOS DOS REIS

cumpriu todas as penas estabelecidas na r. sentença condenatória, de rigor o reconhecimento da extinção da

punibilidade do mesmo, conforme requerimento pela D. Procuradoria da República.D I S P O S I T I V OIsto

posto, e considerando o mais que dos autos consta, declaro EXTINTA a punibilidade do condenado LUIZ

CARLOS DOS REIS, em vista do efetivo cumprimento das penas que lhe foram impostas.Após o trânsito em

julgado para as partes, ao SEDI para mudança da situação do condenado para extinta a punibilidade e arquivem-se

os autos observadas as formalidades legais. Oficie-se aos órgãos de estatística, informando. P. R. I.

C.(28/02/2014)

 

0001834-26.2013.403.6123 - JUSTICA PUBLICA X MARCOS ROBERTO DE LIMA(SP219188 - JIVAGO DE

LIMA TIVELLI)

Execução PenalExequente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALCONDENADO: MARCOS ROBERTO DE

LIMAVistos, etc.Trata-se de Execução Penal extraída da Ação Penal 0001343-24.2010.403.6123, proposta pelo

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra o réu MARCOS ROBERTO DE LIMA, tendo o mesmo sido

condenado pelo Juízo da 1ª Vara Federal de Bragança Paulista por infração ao disposto nos arts. 55 da Lei

9605/98 e 2º da Lei n. 8176/91, ambos c/c art. 70, do CP, à pena privativa de liberdade, em regime inicial aberto, e

à pena de multa, sendo a pena privativa de liberdade sido substituída por prestação pecuniária. O condenado

juntou aos autos documentos comprovando o cumprimento das penas impostas.Às fls. 32, o Ministério Público

Federal manifestou-se pela extinção da punibilidade do apenado, em face do cumprimento das penas que lhe

foram impostas.É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Comprovado nos autos que o condenado

MARCOS ROBERTO DE LIMA cumpriu todas as penas estabelecidas na r. sentença condenatória, de rigor o

reconhecimento da extinção da punibilidade do mesmo, conforme requerimento pela D. Procuradoria da

República.D I S P O S I T I V OIsto posto, e considerando o mais que dos autos consta, declaro EXTINTA a

punibilidade do condenado MARCOS ROBERTO DE LIMA, em vista do efetivo cumprimento das penas que lhe

foram impostas.Após o trânsito em julgado para as partes, ao SEDI para mudança da situação do condenado para

extinta a punibilidade e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Oficie-se aos órgãos de

estatística, informando. P. R. I. C.(21/02/2014)

 

0001835-11.2013.403.6123 - JUSTICA PUBLICA X RICARDO MESSIAS DE LIMA(SP219188 - JIVAGO DE

LIMA TIVELLI)

Execução PenalExequente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALCONDENADO: RICARDO MESSIAS DE

LIMAVistos, etc.Trata-se de Execução Penal extraída da Ação Penal 0001343-24.2010.403.6123, proposta pelo

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra o réu RICARDO MESSIAS DE LIMA, tendo o mesmo sido

condenado pelo Juízo da 1ª Vara Federal de Bragança Paulista por infração ao disposto nos arts. 55 da Lei

9605/98 e 2º da Lei n. 8176/91, ambos c/c art. 70, do CP, à pena privativa de liberdade, em regime inicial aberto, e

à pena de multa, sendo a pena privativa de liberdade sido substituída por prestação pecuniária. O condenado

juntou aos autos documentos comprovando o cumprimento das penas impostas.Às fls. 32, o Ministério Público

Federal manifestou-se pela extinção da punibilidade do apenado, em face do cumprimento das penas que lhe

foram impostas.É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Comprovado nos autos que o condenado

RICARDO MESSIAS DE LIMA cumpriu todas as penas estabelecidas na r. sentença condenatória, de rigor o

reconhecimento da extinção da punibilidade do mesmo, conforme requerimento pela D. Procuradoria da

República.D I S P O S I T I V OIsto posto, e considerando o mais que dos autos consta, declaro EXTINTA a

punibilidade do condenado RICARDO MESSIAS DE LIMA, em vista do efetivo cumprimento das penas que lhe

foram impostas.Após o trânsito em julgado para as partes, ao SEDI para mudança da situação do condenado para

extinta a punibilidade e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Oficie-se aos órgãos de

estatística, informando. P. R. I. C.(21/02/2014)

 

0001836-93.2013.403.6123 - JUSTICA PUBLICA X MANOEL MESSIAS DE LIMA JUNIOR(SP219188 -

JIVAGO DE LIMA TIVELLI)

Execução PenalExequente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALCONDENADO: MANOEL MESSIAS DE

LIMA JUNIORVistos, etc.Trata-se de Execução Penal extraída da Ação Penal 0001343-24.2010.403.6123,

proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra o réu MANOEL MESSIAS DE LIMA JUNIOR, tendo

o mesmo sido condenado pelo Juízo da 1ª Vara Federal de Bragança Paulista por infração ao disposto nos arts. 55

da Lei 9605/98 e 2º da Lei n. 8176/91, ambos c/c art. 70, do CP, à pena privativa de liberdade, em regime inicial

aberto, e à pena de multa, sendo a pena privativa de liberdade sido substituída por prestação pecuniária. O

condenado juntou aos autos documentos comprovando o cumprimento das penas impostas.Às fls. 32, o Ministério

Público Federal manifestou-se pela extinção da punibilidade do apenado, em face do cumprimento das penas que

lhe foram impostas.É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Comprovado nos autos que o condenado
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MANOEL MESSIAS DE LIMA JUNIOR cumpriu todas as penas estabelecidas na r. sentença condenatória, de

rigor o reconhecimento da extinção da punibilidade do mesmo, conforme requerimento pela D. Procuradoria da

República.D I S P O S I T I V OIsto posto, e considerando o mais que dos autos consta, declaro EXTINTA a

punibilidade do condenado MANOEL MESSIAS DE LIMA JUNIOR, em vista do efetivo cumprimento das penas

que lhe foram impostas.Após o trânsito em julgado para as partes, ao SEDI para mudança da situação do

condenado para extinta a punibilidade e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Oficie-se aos

órgãos de estatística, informando. P. R. I. C.(21/02/2014)

 

ACAO PENAL

0001980-43.2008.403.6123 (2008.61.23.001980-8) - JUSTICA PUBLICA X JOSE DONIZETE DA

SILVA(SP248191 - JULIANA MARIA PEREIRA MARQUES ROSA)

Ação Penal PúblicaAutor: JUSTIÇA PÚBLICARéu: JOSE DONIZETE DA SILVA Vistos, etc.O MINISTÉRIO

PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia contra o réu JOSE DONIZETE DA SILVA, qualificado às fls. 87,

dando-o como incurso nos artigos 55 e 60 da Lei n. 9.605/98 e art. 2º da Lei n. 8.176/91.Às fls. 104/105, consta

termo de audiência em que o Ministério Publico realizou proposta de suspensão condicional do processo, nos

termos do art. 89 da Lei nº 9.099/95, mediante condições impostas ao acusado.Às fls. 410, o benefício fora

revogado acolhendo manifestação ministerial no sentido de que, muito embora cumpridas as demais condições

impostas, o acusado não logrou êxito em comprovar a reparação do dano ambiental.Encerrada a instrução

criminal, o acusado juntou aos autos laudo informando a reparação ambiental (fls. 430/452), determinando este

Juizo que se oficiasse ao Centro Técnico Regional I - Campinas para manifestação acerca do arguido, o qual

encaminhou oficio de fls. 472/478 de onde se extrai que o acusado cumpriu com as medidas recomendadas pelo

técnico vistoriante, estando o PRAD em curso satisfatório.Às fls. 480, o MPF manifesta-se no sentido de que,

muito embora a suspensão condicional do processo tenha sido revogada por não ter o acusado comprovado a

reparação do dano a tempo, o certo é que o acusado empenhou esforços e atingiu o fim último da persecução penal

que é a reparação ambiental, cumprimento assim todas as condições, tendo requerido a extinção da punibilidade,

nos termos do art. 89, 5º da Lei nº 9.099/95 uma vez que o acusado cumpriu as condições propostas para a

suspensão do presente feito.É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Comprovado nos autos que o

acusado cumpriu todas as condições estabelecidas na proposta de suspensão condicional do processo, conforme

estabelecidas no termo da audiência referida, de rigor o reconhecimento da extinção da punibilidade do mesmo,

conforme requerimento pela D. Procuradoria da República.D I S P O S I T I V OIsto posto, e considerando o mais

que dos autos consta, declaro extinta a punibilidade do acusado JOSE DONIZETE DA SILVA em relação ao

crime de que trata estes autos, pelo cumprimento das condições impostas relativas à suspensão condicional do

processo, nos termos do art. 89, 5º, da lei nº 9.099/95.Transitada em julgado, ao SEDI para as anotações de praxe,

bem como oficie-se aos órgãos de estatística, comunicando-se. Arquivem-se os autos.P. R. I. C.(28/02/2014)

 

0001720-92.2010.403.6123 - JUSTICA PUBLICA X OLAVO MASSAYUKI HIGA(SP066379 - SUELY

APARECIDA ANDOLFO E SP230956 - RODRIGO ANDOLFO DE OLIVEIRA)

Intime-se a defesa do(s) réu(s) a manifestar-se nos termos e prazo do art. 403, 3º do CPP. Após, tornem para

sentença. Int.

 

0000225-76.2011.403.6123 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1102 - RICARDO NAKAHIRA) X

JAVIER TANO FEIJOO(SP100607 - CARLOS EDUARDO CLARO)

Fls. 336/337. Manifesta-se o Juizo deprecado pela realização do ato deprecado - oitiva da testemunha de acusação

- por videoconferência.Com o fim de se assegurar a mais breve instrução, oficie-se ao Juizo deprecado (10ª Vara

Federal Criminal de SP - CP nº 0000132-93.2014.403.6128), servindo este como oficio nº ______/2014, para que

se cumpra o ato deprecado pelo sistema de videoconferência, ficando designado o dia 15/07/2014 - 15 horas,

devendo a testemunha ser intimada pelo Juízo deprecado para que compareça àquele Juízo, no dia indicado, para

ser inquirido pelo Juízo deprecante, bem como para que proceda a intimação do acusado JAVIER TANO FEIJOO

acerca desta audiência (endereço Rua Barata Ribeiro, 323 = apto 11 - Cerqueira Cesar - São Paulo).Oficie-se ao

Núcleo de Apoio Regional desta Subseção, servindo este como oficio nº ______/2014, para as providências

necessárias para disponibilização de link no dia e horário agendados, comunicando-se aos setores competentes de

informática.Ciência ao MPF.Int.

 

0001968-24.2011.403.6123 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1102 - RICARDO NAKAHIRA) X ALDO ANTONIO

DOMINGOS(SP075095 - ANTONIO CARLOS FRANCISCO PATRAO)

Intime-se a defesa do(s) réu(s) a manifestar-se nos termos e prazo do art. 403, 3º do CPP. Após, tornem para

sentença. Int.

 

0001733-23.2012.403.6123 - JUSTICA PUBLICA X GERVASIO ALVES DE CARVALHO(SP125204 -
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ALEXANDRE CADEU BERNARDES)

Intime-se a defesa acerca da r. Sentença de fls. 240/243.Fls. 245/248: recebo o recurso de apelação interposto pelo

MPF.Considerando-se que a acusação já apresentou suas razões recursais, intime-se a defesa para as contra-

razões.Após, subam os autos ao E. TRF/3ª Região.Intime-se.

 

0001056-56.2013.403.6123 - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO CARLOS DOS SANTOS

CARVALHO(SP231763 - GILVAN PONCIANO DA SILVA)

Intime-se a defesa do(s) réu(s) a manifestar-se nos termos e prazo do art. 403, 3º do CPP. Após, tornem para

sentença. Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TAUBATE 
 

1ª VARA DE TAUBATE 

 

MARISA VASCONCELOS JUÍZA FEDERAL TITULAR CARLA CRISTINA FONSECA JORIO JUÍZA

FEDERAL SUBSTITUTA

DIRETORA DE SECRETARIA - BELA. MARIA CRISTINA PIRES ARANTES UBERTINI

 

 

Expediente Nº 2294

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002488-19.2013.403.6121 - CESAR ROBERTO DE MORAIS(SP165569 - LUIS GUSTAVO FERREIRA

BOHLER DE OLIVEIRA E SP226497 - BRUNO FERREIRA BOHLER DE OLIVEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

CÉSAR ROBERTO DE MORAIS ajuizou a presente ação de procedimento ordinário em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando a declaração de inexistência de débito,

acumulada com indenização por danos morais e materiais, afirmando não ter realizado algumas transações com

seu cartão bancário.Sustentou o autor que no dia 26/05/2013 perdeu seu cartão bancário.Narra que, apenas no dia

seguinte, dia 27/05/2013, dirigiu-se à agência bancária para informar o ocorrido, ocasião em que o atendente

realizou o bloqueio do seu cartão.Informa que, no dia 28/05/2013, formalizou o Boletim de Ocorrência, no

entanto, não relatou o extravio do cartão bancário.O autor diz também que, em momento posterior, verificou a

realização de empréstimo e saques em sua conta e, devido a este fato realizou pedido de contestação de

movimentação bancária, entretanto, foi informado, na data de 04/07/2013, que não houve indícios de fraude. É a

síntese do essencial. DECIDO.No caso dos autos, a parte autora nega a existência da dívida e informa que foi

vítima de fraude. No entanto, não há elementos que comprovem a verossimilhança de suas alegações, razão pela

qual INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação.Outrossim, a fim de

promover maior celeridade processual e considerando a necessidade de produção de prova oral em audiência para

perfeita elucidação da demanda, designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 08 de abril de

2014, às 16h30, oportunidade em que será colhido o depoimento pessoal da autora. As partes deverão apresentar

rol de testemunhas, no prazo de quinze dias, as quais deverão comparecer independentemente de intimação, salvo

se as partes justificarem a necessidade de intimação ou expedição de precatória, o que deve ocorrer em tempo

hábil. Acrescento, outrossim, que a audiência será a última oportunidade para partes juntarem documentos que

comprovem suas alegações, Outrossim, na mesma audiência, após a colheita da prova oral, as alegações finais

serão apresentadas de forma oral, podendo as partes trazê-las por escrito ou salvas em pen drive, a fim de agilizar

o ato. Int.

 

 

Expediente Nº 2296

 

ACAO PENAL

0000727-27.2001.403.6103 (2001.61.03.000727-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE

G. OLIVEIRA) X MARCELO LACERDA LARANJEIRA(SP145960 - SILVIO CESAR DE SOUZA) X MARIA

ONEIDE MAGALHAES(SP266508 - EDUARDO DE MATTOS MARCONDES)

Tendo em vista a certidão de fls. 2479, nomeio defensor dativo na pessoa do Dr. EDUARDO DE MATTOS

MARCONDES, inscrito na OAB/SP. 266.508, com endereço conhecido da secretaria, que deverá intimá-lo
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pessoalmente da nomeação, bem como para se manifestar nos termos do artigo 396 do CPP. Intimem-se. 

 

0003991-75.2013.403.6121 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA) X SEGREDO DE

JUSTICA(SP168626 - WAGNER DO AMARAL SANTOS) X SEGREDO DE JUSTICA(SP168626 - WAGNER

DO AMARAL SANTOS) X SEGREDO DE JUSTICA(SP145960 - SILVIO CESAR DE SOUZA) X SEGREDO

DE JUSTICA(SP266508 - EDUARDO DE MATTOS MARCONDES) X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

 

2ª VARA DE TAUBATE 

 

MARCIO SATALINO MESQUITA JUIZ FEDERAL TITULARLEANDRO GONSALVES

FERREIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

  

 

Expediente Nº 963

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004295-84.2007.403.6121 (2007.61.21.004295-0) - MARCIA MARIA GIL REBELLO(SP157786 - FABIANO

NUNES SALLES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI

CARNEIRO)

Trata-se de ação declaratória, proposta inicialmente por MARCIA MARIA GIL REBELLO em detrimento da

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, através da qual a parte autora pleiteia a declaração de nulidade do

leilão extrajudicial bem como da arrematação/adjudicação do imóvel, por irregularidades na execução (ausência

de intimação pessoal, preço vil da arrematação); requer a manutenção na posse do imóvel.Requer, ainda, em caso

de improcedência da ação, que a CEF seja condenada em a indenização pelas benfeitorias e acessões que a parte

autora realizou no imóvel, no valor de R$ 187.525,76.A parte autora aponta a inconstitucionalidade da excussão

extrajudicial do imóvel e a existência de vícios no procedimento atacado.Sustenta a parte autora que em

15/10/2002 o ato de execução através de leilão foi suspenso através de tutela antecipada concedida no processo de

revisão contratual nº 2002.61.21.0001558-3.Que em 07/06/2005 o E.TRF da 3ª Região deu provimento ao recurso

de agravo de instrumento interposto pela CEF, cassando a decisão liminar anteriormente concedida.Alega que em

02.09.2003, na vigência, portanto, de tutela antecipada que suspendeu atos de execução extrajudicial (leilão), a

CEF leilão e adjudicação do imóvel, juntando cópia da matrícula às fls. 53/54.A petição inicial veio instruída com

os documentos de fls. 37/90.Sentença Tipo ARegistro nº _______/2013Indeferimento do pedido de tutela

antecipada nos presentes autos (fls. 93/97), sendo que a parte autora interpôs recurso de agravo de instrumento

(fls. 112/123).Citada (fls. 101), a CEF apresentou denunciação da lide ao agente fiduciário (fls. 102/106), bem

como ofereceu contestação às fls. 125/184. Suscitou as seguintes preliminares: carência da ação; litisconsórcio

passivo necessário do agente fiduciário (COBANSA). No mérito, defendeu a constitucionalidade do Decreto-Lei

nº 70/66 e a observância dos procedimentos legais quanto ao leilão, a inexistência de turbação do exercício regular

de direito e pedido dúplice de imissão na posse.As preliminares arguidas pela ré e o pedido dúplice de imissão na

posse foram afastadas pela decisão de fls. 186/187, a qual indeferiu pedido liminar elaborado pela CEF.Réplica às

fls. 194/207.Cópia da sentença proferida nos autos da ação revisional de contrato (processo nº 2002.61.21.001558-

3) - fls. 210/221.A parte autora requereu oportunidade de quitação do imóvel nos mesmos preços e condições que

a CEF anuiu que o licitante o quitasse (fls. 226/227).Decisão terminativa em agravo de instrumento interposto

pela parte autora (fls. 296/299).Juntada aos autos de cópia do procedimento de execução extrajudicial da dívida

(fls. 326/375).A parte autora requereu a avaliação do imóvel, por oficial de justiça ou por perito avaliador, para

fins de declarar a nulidade de leilão (fls. 377/381).É o relatório do processado.DECIDO.As preliminares já foram

examinadas pela decisão de fls. 186/187.Presentes os pressupostos processuais e condições da ação, passo ao

enfrentamento do mérito.Conforme pedido que baliza a lide (CPC, arts. 128 c.c. 293 c.c. 460), a autora questiona

a constitucionalidade do procedimento de execução extrajudicial prevista no Decreto-lei 70/66 e aponta vícios no

procedimento questionado. Eis o ponto controvertido sobre o qual pronunciará este Juízo.Acompanho a corrente

jurisprudencial que entende constitucional a execução extrajudicial disciplinada pelo Decreto nº 70/66, na esteira

de inúmeros julgados do Supremo Tribunal Federal que rejeitou a tese da inconstitucionalidade do Decreto-lei nº

70/66 (por todos, RE 231931/SC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Julgamento 10/05/2004, DJ de 27/05/2004, p.

00114). Com efeito, a mencionada legislação não viola o princípio da inafastabilidade da jurisdição e nem mesmo

o do devido processo legal, pois o procedimento de excussão do imóvel em nenhum momento refoge ao controle

do Poder Judiciário o qual poderá, em demanda processual adequada, declarar a nulidade do procedimento

executivo se nele reconhecidos vícios formais em dissonância com a legislação de regência da matéria.A
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constitucionalidade da execução extrajudicial em tela é reconhecida pela esmagadora maioria da jurisprudência,

consoante o entendimento exposto nos seguintes julgados, que adoto como razões de decidir:SFH. CORREÇÃO

MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR. TR. - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL - DECRETO-LEI Nº 70/66 -

CONSTITUCIONALIDADE.- Prevista no contrato, é possível a utilização da Taxa Referencial, como índice de

correção monetária do saldo devedor, em contrato de financiamento imobiliário. - É pacífico em nossos Tribunais,

inclusive no Superior Tribunal de Justiça e em nossa mais alta Corte, a constitucionalidade do Decreto-Lei nº

70/66.- Não merece provimento recurso carente de argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.(STJ -

AGA 945926 - TERCEIRA TURMA - REL. MIN. HUMBERTO GOMES DE BARROS - DJ 28/11/2007,

PÁGINA 220).PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA

DE ANULAÇÃO DE ARREMATAÇÃO. DECRETO-LEI N.º 70/66. NOTIFICAÇÃO PARA PURGAÇÃO DA

MORA. EDITAL DE LEILÃO. PEDIDO IMPROCEDENTE.1. A execução extrajudicial prevista no Decreto-lei

n.º 70/66 não ofende a Constituição Federal. Jurisprudência assentada pelo Supremo Tribunal Federal e seguida

pela Turma.2. Não comprovado, pelos mutuários, o descumprimento das formalidades previstas no Decreto-lei n.º

70/66, é de rigor julgar-se improcedente o pedido de anulação da execução extrajudicial.3. Em mora há vários

anos, os mutuários não podem afirmar-se surpresos com a instauração do procedimento executivo extrajudicial e

com a realização do leilão do imóvel.(TRF 3ª REGIÃO - AC 1234125 - SEGUNDA TURMA - REL. DES. FED.

NELTON DOS SANTOS - DJU 04/04/2008, PÁGINA 689)CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. INADIMPLÊNCIA DO MUTUÁRIO. DECRETO-LEI N.

70/66. CONSTITUCIONALIDADE. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DEPÓSITOS. OBRIGAÇÕES

CONTRATUAIS. INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR. POSSIBILIDADE.1. A jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal é no sentido da constitucionalidade da execução extrajudicial, não contrariando as garantias da

inafastabilidade da jurisdição, do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa (CR, art. 5º, XXV,

LIV e LV), tendo sido, inclusive, recepcionada pela nova ordem constitucional (RREE n. 223.075 e 287.453).

Esse entendimento é acolhido pelo Superior Tribunal de Justiça, no domínio da validade do ato de expropriação

levado a efeito na execução extrajudicial (REsp n. 49.771).2. Planilhas, laudos e pareceres apresentados

unilateralmente pelos mutuários não prevalecem sobre os cálculos realizados pelo agente financeiro, ao qual foi

atribuída a função de realizá-los por aqueles. O valor correto da prestação é questão, em princípio, complexa e que

exige prova técnica, razão pela qual não é possível aferir, em sede de cognição sumária, se os valores cobrados

pela instituição financeira ofendem as regras contratuais e legais. Encargos contratuais, como Fundhab, CES,

seguros etc., decorrem do pactuado, de modo que o mutuário não pode elidir sua exigência. 3. Segundo

precedentes do Superior Tribunal de Justiça, para excluir o nome do devedor de cadastro de inadimplentes, é

necessário o preenchimento de três requisitos: a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência

integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda

na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior

Tribunal de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida

por incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. 4. Embora o Código de Defesa do

Consumidor ampare consumidor na defesa de seus direitos, não se presta a perpetuar a inadimplência. 5. Agravo

de instrumento desprovido.(TRF 3ª REGIÃO - AG 323084 - QUINTA TURMA - REL. DES. FED. ANDRÉ

NEKATSCHALOW - DJF3 27/05/2008)A autora alega que o procedimento combatido na Inicial (ausência de

notificação de cobrança e cientificação do leilão de acordo com as normas do Decreto-lei 70/66). Referida tese

destoa da realidade fática e das provas amealhadas no decorrer da instrução.A autora recebeu a notificação

extrajudicial, expedida pelo agente fiduciário, concedendo à primeira o prazo de 20 (vinte) dias para purgar a

mora (fls. 333/339).Assim, é inequívoco que houve fiel observância ao que dispõe o art. 31, 1º, do Decreto-lei

70/66: Recebida a solicitação da execução da dívida, o agente fiduciário, nos dez dias subseqüentes, promoverá a

notificação do devedor, por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos, concedendo-lhe o prazo de vinte

dias para a purgação da mora. (Redação dada pela Lei nº 8.004, de 14.3.1990).Como a devedora não purgou o

débito, o agente fiduciário procedeu à publicação de editais, na forma do art. 32, caput, do Decreto-lei 70/66: Não

acudindo o devedor à purgação do débito, o agente fiduciário estará de pleno direito autorizado a publicar editais e

a efetuar no decurso dos 15 (quinze) dias imediatos, o primeiro público leilão do imóvel hipotecado. A publicação

dos editais, na forma da legislação supracitada, está comprovada pelos documentos juntados às fls. 340/345 destes

autos.Pondero, outrossim, que a escolha em comum do agente fiduciário não é exigida na execução dos contratos

firmados no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, caso dos autos (art. 30, 1º, do Decreto-Lei 70/66). Nessa

linha, o E. TRF da 3ª Região tem decidido que se a escolha do agente fiduciário, pela credora, deu-se nos termos

da lei e do contrato, nada há de irregular a proclamar a esse respeito (AC 1391884 - SEGUNDA TURMA - REL.

DES. FED NELTON DOS SANTOS - DJF3 CJ2 28/05/2009, PÁGINA 460).Dessa forma, não há vícios

procedimentais na execução extrajudicial guerreada nesta ação, visto que os requerentes tiveram ciência

inequívoca da realização do leilão e nada fizeram para regularizar a inadimplência.Nesse sentido:PROCESSO

CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO TIRADO DE

DECISÃO QUE DEFERIU PEDIDO DE LIMINAR A FIM DE IMPEDIR A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

DE PROMOVER A ALIENAÇÃO A TERCEIROS DO IMÓVEL OBJETO DO CONTRATO DE MÚTUO
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HABITACIONAL - VÍCIOS APONTADOS PELA REQUERENTE NO PROCESSO DE EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL NÃO COMPROVADOS - AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 1. A decisão

agravada, a qual deferiu liminar em medida cautelar para impedir a Caixa Econômica Federal de proceder a

alienação do imóvel a terceiros; o Juízo de origem fundamentou-se na ausência de notificação da parte autora

quanto ao dia, hora e local da realização do leilão levado a efeito pela credora que resultou na arrematação do bem

pela EMGEA - Empresa Gestora de Ativos. 2. Após sua integração ao feito, a parte ré ora agravante colacionou

farta documentação que comprova a realização de diversas tentativas de notificação da devedora acerca do

procedimento extrajudicial, tal como determina o 1 do art. 31 do Decreto-lei n 70/66; ainda, diante do insucesso

das diligências, foram publicados os devidos editais, de modo que não se pode reconhecer qualquer vício neste

tocante. 3. Não há necessidade de intimação pessoal do devedor para que se proceda ao leilão extrajudicial, uma

vez que o artigo 32 do DL 70/66 autoriza o agente fiduciário a promover a execução extrajudicial após o decurso

do prazo para purgação da mora mediante publicação de editais, o que efetivamente ocorreu. 4. Agravo de

instrumento provido.(TRF 3ª REGIÃO - AI 361005 - PRIMEIRA TURMA - REL. DES. FED. JOHONSOM DI

SALVO - DJF3 CJ1 13/08/2009, PÁGINA 62).Ademais, adoto como razão de decidir a decisão de fls. 296/299

exarada pelo E. TRF da 3ª Região em sede de agravo de instrumento interposto pela parte autora.DECISÃO

TERMINATIVAELEMENTOS FÁTICO-JURÍDICOS: MÁRCIA GIL REBELLO ajuizou ação ordinária,

demandando a proteção possessória de imóvel que ocupa e que fora financiado mediante contrato de mútuo

firmado no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação - SFH; pretendeu também a nulidade dos atos executórios

realizados pela Caixa Econômica Federal - CEF, que, na qualidade de agente financeiro do sistema de habitação,

promoveu a execução extrajudicial do bem, em razão da inadimplência contumaz da mutuária; requereu enfim, a

título de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, fosse mantida na posse do imóvel até o desfecho da ação.

Para tanto, alegou, em síntese, irregularidades na execução extrajudicial, assim como a inconstitucionalidade do

Decreto-Lei n.º 70/66. Em decisão interlocutória, o juízo a quo indeferiu o requerimento de medida de urgência,

ao fundamento de que a apreciação de irregularidade no procedimento de execução extrajudicial implicaria

dilação probatória; ademais entendeu também que a inadimplência, quando desprovida de qualquer ânimo ou boa-

fé do mutuário em continuar solvendo à obrigação contratual, sem a demonstração sumária de abusividade ou de

reajuste indevido e, ainda, quando ausentes as provas suficientes da impossibilidade de adimplemento da

obrigação descaracterizariam a efetiva intenção da autora de honrar o contrato que assinou (sic). Demonstrando

irresignabilidade, MÁRCIA GIL REBELLO interpõe este recurso de agravo de instrumento, a fim de promover a

reforma da referida decisão, e para tanto argumenta: ser irregular o procedimento de execução extrajudicial; o

direito social à moradia, seu e dos que com ela habitam, uma vez que, mesmo tendo sido já arrematado o imóvel,

eles ainda nele vivem; requereu enfim a atribuição de efeito suspensivo ativo ao recurso.O recurso comporta

julgamento monocrático nos termos do art. 527, I, e 557, caput, ambos do Código de Processo Civil brasileiro -

CPC.Notadamente o contrato firmado pela AGRAVANTE no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação - SFH é

de execução continuada, pelo que o inadimplemento das prestações atinentes ao financiamento - sem estar

escudado em eventos supervenientes e imprevisíveis ou, ainda que previsíveis, de conseqüências imensuráveis, de

modo que, pelas circunstâncias, o desequilíbrio financeiro seria tamanho que não se poderia exigir de ninguém

que o suportasse (cf. o art. 317, c/c o art. 478, ambos do Código Civil brasileiro - CC, e ainda nos termos do art.

6º, V, da Lei federal n.º 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - CDC) - é causa idônea à execução

extrajudicial do imóvel. Ademais, para a concessão da medida de urgência, requerida perante o juízo a quo e cujo

indeferimento se devolve a este julgador ad quem, não são suficientes as meras alegações quanto ao periculum in

mora e o fumus boni iuris. Para que seja deferida a tutela de urgência de natureza acautelatória, como, de fato,

pretende a REQUERENTE, ainda que o faça a título de requerimento de antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional, não são bastantes as meras alegações de ilegalidade na concreção do procedimento extrajudicial de

execução.Para tanto, é indispensável a demonstração de um direito plausível, ou seja, o periculum in mora,

consubstanciado na imprestabilidade ou inutilidade da ação principal (no caso dos autos, na ação revisional

ajuizada pela AGRAVANTE em face da CEF), exige a comprovação, mediante prova documental suficiente, da

plausibilidade do direito invocado, em termos tanto do risco de perdimento da utilidade da ação revisional quanto

de ser de direito o que a parte pretende com aquele provimento.Definitivamente, não é esse o caso.Não se

demonstrou a impossibilidade fática do adimplemento, em conseqüência de eventos imprevisíveis ou

supervenientes, ou, ainda que previsíveis, de conseqüências imensuráveis, ou, enfim, a abusividade da cláusula

contratual de reajuste, assim tão flagrante, que, por si só, fosse apta a persuadir de plano o juízo a quo, a ponto de

formar nele o entendimento de que o inadimplemento decorre de circunstâncias tais, que a ninguém se poderia

exigir que as suportasse (cf. o art. 317, c/c o art. 478, ambos do Código Civil brasileiro - CC, e ainda nos termos

do art. 6º, V, da Lei federal n.º 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - CDC).E ainda não demonstrou a

AGRAVANTE, minimamente, o seu interesse em solver a obrigação, a sua boa-fé em seguir cumprindo aquilo a

que se obrigou, de adimplir ao contrato de mútuo, não demonstrando sequer o pagamento de nenhuma das

prestações do financiamento e, ainda, alegando benfeitorias cujo valor ultrapassa em quase duas vezes o próprio

quantum mutuado.Não há aqui qualquer nem mesmo a menor plausibilidade em suas alegações, a ponto de se

obter esta ou aquela medida de urgência, seja qual for.Deve-se considerar também que já não há mais qualquer
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ação principal a que se queira garantir instrumentalidade. A alegação de que esta medida de urgência de natureza

acautelatória visaria obstar a perda do objeto da ação revisional respectiva é insustentável, na medida em que, com

a arrematação do imóvel, extinguiu-se o contrato de mútuo a cujas cláusulas se pretendia rever. Nesse sentido é a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ:SFH. MÚTUO HABITACIONAL. INADIMPLÊNCIA.

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL. EXTINÇÃO DO

CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. PROPOSITURA DE AÇÃO. AUSÊNCIA DE

INTERESSE PROCESSUAL. (...) III - Após a adjudicação do bem, com o conseqüente registro da carta de

arrematação no Cartório de Registro de Imóveis, a relação obrigacional decorrente do contrato de mútuo

habitacional extingue-se com a transferência do bem, donde se conclui que não há interesse em se propor ação de

revisão de cláusulas contratuais, restando superadas todas as discussões a esse respeito. (...) (REsp 886.150/PR,

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19.04.2007, DJ 17.05.2007 p. 217)

Enfim, a proteção possessória demandada nesta ação ordinária, sob a alegação de que após a arrematação do

imóvel, a família da agravante ainda continuaria residindo no imóvel (...), pelo que se poderia inferir a iminência

de sofrer grave dano com a eventual imissão na posse do AGRAVADO ou de quem ele venha a transferir o

respectivo imóvel, estando em risco, portanto, o seu direito social à moradia, deve-se considerar que,

primeiramente, a CEF atua em exercício regular de direto e que, depois, tal perigo de dano apenas se

consubstanciaria, tendo-se em vista a inadimplência injustificada do AUTOR, caso fosse iminente a perda da sua

posse, ao curso da execução extrajudicial ou judicial, mediante atos de transferência do domínio do imóvel e de

imissão na posse deste, hipótese em que a REQUERENTE e os seus familiares, uma vez tendo provado não haver

onde residir, uma vez demonstrado que estariam então condenados a viver na rua, sem abrigo, sem a acolhida de

familiares com que poderiam contar, então e só então, na iminência desses fatos tão-somente se poderia admitir a

alegação generalista de que a execução extrajudicial do imóvel implicaria perigo de dano grave ao seu direito

social à moradia. Ademais o exame da matéria que envolve a revisão de cláusulas contratuais de contrato de

mútuo ou a legalidade ou procedimentalidade da execução extrajudicial, no âmbito do SFH, em geral, implicam

matérias, fatos e alegações complexas, exigindo, o mais das vezes, dilação probatória e conhecimentos técnicos e

científicos para a prova do fato, nos termos do caput do art. 145 do CPC, dificultando-se assim o seu

conhecimento em sede de cognição sumária.Diante do exposto, julgo manifestamente improcedente e infundado

este recurso de agravo de instrumento e mantenho, em seus termos, a decisão interlocutória que denegou medida

de urgência, nos termos do art. 527, I, e 557, caput, ambos do CPC, e pela fundamentação supra. Aplico,

igualmente, porque manifestamente infundado, a multa do art. 557, 2º, do CPC, a que fixo no mínimo legal de 1%

(um por cento), sobre o valor corrigido da causa, determinando, desde logo, que a interposição de qualquer outro

recurso ficará condicionada ao depósito prévio do respectivo valor. São Paulo, 17 de setembro de 2008. COTRIM

GUIMARÃES Desembargador Federal.Quanto ao pedido de indenização pelas benfeitorias e acessões que a

autora realizou no imóvel, também é improcedente. A Cláusula 14ª do contrato de fls. 39/48

prescreve:PARÁGRAFO ÚNICO. A hipoteca constituída em decorrência do presente financiamento incide sobre

o imóvel com todas as suas acessões, construções ou melhoramentos já existentes ou que vierem a ser agregadas,

independentemente da área construída efetivamente averbada na respectiva matrícula, renunciando os

DEVEDORES, neste ato, à pretensão a quaisquer direitos ou indenizações pelos acréscimos de construção não

averbados.Desse modo, de acordo com a jurisprudência que adoto, considerando a garantia hipotecária exercida

pela instituição financeira, a parte demandante não tem direito à indenização uma vez que, de acordo com o art.

1.474 do Código Civil (artigo 811 do revogado código de 1916), a hipoteca atinge o imóvel como um todo,

abrangendo todas suas acessões, melhoramentos ou construções. E após o vencimento antecipado do contrato,

com a adjudicação do imóvel pela empresa pública federal, também não cabe direito a indenização quanto ao

pedido de retenção das benfeitorias em razão da posse exercida pelo autor, como previsto no artigo 1219 do

Código Civil. (TRF3 - AC 00245278320074036100 - REL. DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA

MELLO - SEGUNDA TURMA - e-DJF3 Judicial 1 19/09/2013).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a

pretensão formulada por MARCIA MARIA GIL REBELLO em detrimento da CEF (CPC, art. 269, I),

condenando a parte vencida ao pagamento, em favor da vencedora, da verba honorária que arbitro em R$ 1.000,00

(um mil reais), e das despesas processuais.Custas na forma da lei. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos com as cautelas de estilo.Em homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade e economia

processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do

CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s)

recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na

seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P. R. I.

 

0001094-16.2009.403.6121 (2009.61.21.001094-4) - VALDECIR VIEIRA(SP119565 - CLAUDINEI XAVIER

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VALDECIR VIEIRA propõe a presente ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por idade,

com o reconhecimento do período trabalhado como rural de 17.03.1969 a 31.12.1990 para Adherbal Ribeiro Avila
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e do período trabalhado como gerente da Fazenda Burity de propriedade de Adherbal de 01.01.1991 a 30.11.2004.

Em síntese, a parte autora alega que teve seu pedido indeferido na via administrativa em razão de não ter sido

constatado o cumprimento da carência mínima exigida (tempo rural não computado como carência). Petição

Inicial acompanhada de instrumento de mandato e documentos (fls. 02/187).Deferida a justiça gratuita e

indeferido o pedido de tutela antecipada (fls. 189).Citado (fl. 194), o INSS apresentou contestação (fls. 196/201),

pugnou pela improcedência do pedido, haja vista que inexiste prova material, tão somente a sentença trabalhista, a

qual, por si só não pode ser considerada.Procedimento administrativo juntado aos autos às fls. 209/370.Realizada

audiência de instrução (fls. 384/391).Juntada de documentação pela parte autora (fls. 393397).Manifestação do

INSS às fls. 399.É o relatório. FUNDAMENTO e DECIDO.Configurada a hipótese do art. 330, I, do CPC, e

presentes os pressupostos processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito.Inicialmente,

transcrevo os arts. 48 e 142 da Lei 8.213/91: Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que,

cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta),

se mulher. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)(...) Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social

Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência

Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá à seguinte tabela,

levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do

benefício: (Artigo e tabela com nova redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)Ano de implementação das

condições Meses de contribuição exigidos1991 60 meses1992 60 meses1993 66 meses1994 72 meses1995 78

meses1996 90 meses1997 96 meses1998 102 meses1999 108 meses2000 114 meses2001 120 meses2002 126

meses2003 132 meses2004 138 meses2005 144 meses2006 150 meses2007 156 meses2008 162 meses2009 168

meses2010 174 meses2011 180 mesesPela interpretação sistemática das normas supratranscritas, o benefício de

aposentadoria por idade do trabalhador urbano tem como requisitos a idade mínima - 65 (sessenta e cinco) anos de

idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher - e o tempo de carência de acordo com o ano de

implementação das condições (e não o ano de requerimento do benefício).Nesse sentido:... Os meses de

contribuição exigidos pela tabela do art. 142 da Lei de Benefícios variam de acordo com o ano de implementação

das condições necessárias à obtenção do benefício, não guardando relação com a data do respectivo requerimento

... (TRF 3ª Região - AC 1204994 - Nona Turma - Rel. Des. Fed. Nelson Bernardes - DJU 17/01/2008, p. 717)....

Quanto à carência necessária, deve ser observado o art 142 da Lei 8.213/91, em face do ano de implemento da

idade mínima ... (TRF 3ª Região - AC 1221568 - Oitava Turma - Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky - DJU 09/01/2008,

p. 336).No tocante à manutenção da qualidade de segurado quando do requerimento do benefício e do

preenchimento simultâneo dos requisitos da aposentadoria por idade, acompanho o entendimento da

jurisprudência dominante:... A perda da qualidade de segurado não impede a concessão do benefício de

aposentadoria por idade, após cumpridos, ainda que não simultâneos, os requisitos da idade mínima e do

recolhimento de contribuições previdenciárias. Inteligência do art. 3º, 1º da Lei nº 10.666/03. Predecentes desta C.

Corte e do E. STJ. ... (TRF 3ª Região - AC 933597 - Sétima Turma - Rel. Des. Fed. Leide Pólo - DJF3

10/07/2008. Destaquei).... A perda da qualidade de segurado não causa óbice à concessão do benefício de pensão

por morte se já haviam sido preenchidos os requisitos necessários para a concessão de aposentadoria. Inteligência

do artigo 102, 1º e 2º, da Lei nº 8.213/91. ... (TRF 3ª Região - AC 1292697 - Décima Turma - Rel. Des. Fed.

Sérgio Nascimento - DJF3 25/06/2008).... Para ter deferido o benefício pleiteado na condição de trabalhador

urbano, embora seja irrelevante a perda da condição de segurado, o autor deve comprovar a carência e a idade,

levando-se em conta ainda a inexigibilidade de concomitância do seu implemento (artigo 102, 1º, da Lei 8213/91 -

redação da Lei 9528, de 10-12-97). A Lei nº 10.666 de 08 de maio de 2003, veio corroborar este entendimento

(TRF 3ª Região - AC 889220 - Nona Turma - Rel. Des. Fed. Marisa Santos - DJU 31/05/2007, p. 672.

Grifei).Fixadas tais premissas, passo à análise da situação fática.Da sentença trabalhista.De acordo com iterativos

julgados do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a sentença trabalhista,

desde que amparada em elementos que comprovem o real exercício da atividade laboral e após o trânsito em

julgado, pode ser considerada prova material do tempo de serviço, para os fins do art. 55, 3º, da Lei 8.213/91,

abaixo transcrito:A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação

administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou

caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Por início de prova material, entende-se, segundo o Superior

Tribunal de Justiça, aquele feito mediante documentos que comprovem o exercício da atividade nos períodos a

serem contados, devendo ser contemporâneos dos fatos a comprovar, indicando, ainda, o período e a função

exercida pelo trabalhador (AGRESP 967344-DF, Sexta Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido - DJ

07/04/2008).No caso concreto, sentença trabalhista (fls. 64/66) não se funda em nenhuma prova ou elemento que

demonstre o trabalho exercido pela reclamante na função e no período alegado, mas apenas em acordo entre as

partes, não existindo prova material para fins de reconhecimento do tempo de contribuição perante o INSS,

conforme Súmula 149 do STJ: A PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL NÃO BASTA A

COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURICOLA, PARA EFEITO DA OBTENÇÃO DE BENEFICIO

PREVIDENCIARIO.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO.
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PROVA MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO. UTILIZAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a sentença

trabalhista homologatória de acordo só pode ser considerada como início de prova material se fundada em

elementos que demonstrem o labor exercido na função e os períodos alegados pelo trabalhador, sendo, dessa

forma, apta a comprovar o tempo de serviço enunciado no art. 55, 3º, da Lei n. 8.213/91. 2. Na hipótese dos autos,

contudo, segundo consta no acórdão recorrido, não houve instrução probatória, nem exame de mérito da demanda

trabalhista que demonstre o efetivo exercício da atividade laboral. 3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com

jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ. Agravo regimental

improvido. (AGRESP 1402671, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:25/10/2013

..DTPB:.)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO TÃO

SOMENTE PELA ALINEA C. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. SENTENÇA TRABALHISTA.

INÍCIO DE PROVA MATERIAL NÃO CARACTERIZADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO DO

JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude

fático-jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar o entendimento legal

divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do

RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea c do inciso III do art. 105 da

Constituição Federal. 2. In casu, o agravante não procedeu ao indispensável cotejo analítico no intuito de provar

que os arestos confrontados partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes. 3.

Para que o Especial seja interposto exclusivamente pelo dissídio jurisprudencial, deve a parte recorrente indicar,

de maneira clara e precisa, que artigo de lei federal foi, no seu entender, interpretado de forma equivocada pela

Corte de origem, o que não ocorreu na espécie. 4. Ainda que superado este óbice, é firme o entendimento do STJ

no sentido de que a sentença trabalhista será admitida como início de prova material, apta a comprovar o tempo de

serviço, caso ela tenha sido fundada em elementos que evidenciem o labor exercido na função e o período alegado

pelo trabalhador na ação previdenciária. 5. Na hipótese em exame, o Tribunal a quo expressamente consignou que

a sentença trabalhista não está fundamentada em elementos probatórios a embasar os fatos alegados pelo

recorrente. A revisão desse entendimento depende de reexame fático, inviável em Recurso Especial, conforme

disposto na Súmula 7/STJ. 6. Agravo Regimental não provido. ..(AGRESP 1395538, HERMAN BENJAMIN,

STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:26/09/2013 ..DTPB:.)DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a pretensão formulada por VALDECIR VIEIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS (CPC, art. 269, I).Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios em

favor da parte ré, no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, observada a suspensão da

execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Sem

custas, nos termos do artigo 4º, inciso II, da Lei nº 9.289/96.Em homenagem aos princípios da instrumentalidade,

celeridade e economia processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito

(art. 520, caput, do CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente certificada pela

Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à parte contrária

para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0001375-69.2009.403.6121 (2009.61.21.001375-1) - NAIR FERREIRA DA CRUZ(SP199301 - ANA MARTA

SILVA MENDES SOUZA E SP266570 - ANA BEATRIS MENDES SOUZA GALLI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 979 - NEUSA MARIA GUIMARAES PENNA)

NAIR FERREIRA DA CRUZ propõe a presente ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por

idade. Em síntese, a autora alega que teve seu pedido indeferido na via administrativa sob o argumento de que não

havia cumprido a carência mínima de contribuições, nos termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91. Petição Inicial

acompanhada de instrumento de mandato e documentos (fls. 02/38).Deferido o pedido de justiça gratuita e

postergada a apreciação do pedido de tutela antecipada (fl.40).Citado (fl.44), o INSS apresentou contestação às

fls.48/53, pugnando pela improcedência do pedido.Indeferido o pedido de tutela antecipada (fls.88/89).Réplica às

fls.93/97.Audiência de Instrução e Julgamento (fls.132/133).É o relatório. FUNDAMENTO e

DECIDO.Configurada a hipótese do art. 330, I, do CPC, e presentes os pressupostos processuais e condições da

ação, passo ao enfrentamento do mérito.As alegações contidas no presente feito não alteraram a convicção inicial

deste Juízo externadas na decisão antecipatória de tutela, sendo de rigor a improcedência da ação, tendo em vista o

não preenchimento dos requisitos indispensáveis à concessão da aposentadoria por idade, conforme

segue.Inicialmente, transcrevo os arts. 48 e 142 da Lei 8.213/91: Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao

segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e

60 (sessenta), se mulher. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)(...) Art. 142. Para o segurado inscrito na

Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos

pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá
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à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à

obtenção do benefício: (Artigo e tabela com nova redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)Ano de implementação

das condições Meses de contribuição exigidos1991 60 meses1992 60 meses1993 66 meses1994 72 meses1995 78

meses1996 90 meses1997 96 meses1998 102 meses1999 108 meses2000 114 meses2001 120 meses2002 126

meses2003 132 meses2004 138 meses2005 144 meses2006 150 meses2007 156 meses2008 162 meses2009 168

meses2010 174 meses2011 180 mesesPela interpretação sistemática das normas supratranscritas, o benefício de

aposentadoria por idade do trabalhador urbano tem como requisitos a idade mínima - 65 (sessenta e cinco) anos de

idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher - e o tempo de carência de acordo com o ano de

implementação das condições (e não o ano de requerimento do benefício).Nesse sentido:... Os meses de

contribuição exigidos pela tabela do art. 142 da Lei de Benefícios variam de acordo com o ano de implementação

das condições necessárias à obtenção do benefício, não guardando relação com a data do respectivo requerimento

... (TRF 3ª Região - AC 1204994 - Nona Turma - Rel. Des. Fed. Nelson Bernardes - DJU 17/01/2008, p. 717)....

Quanto à carência necessária, deve ser observado o art 142 da Lei 8.213/91, em face do ano de implemento da

idade mínima ... (TRF 3ª Região - AC 1221568 - Oitava Turma - Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky - DJU 09/01/2008,

p. 336).No tocante à manutenção da qualidade de segurado quando do requerimento do benefício e do

preenchimento simultâneo dos requisitos da aposentadoria por idade, acompanho o entendimento da

jurisprudência dominante:... A perda da qualidade de segurado não impede a concessão do benefício de

aposentadoria por idade, após cumpridos, ainda que não simultâneos, os requisitos da idade mínima e do

recolhimento de contribuições previdenciárias. Inteligência do art. 3º, 1º da Lei nº 10.666/03. Predecentes desta C.

Corte e do E. STJ. ... (TRF 3ª Região - AC 933597 - Sétima Turma - Rel. Des. Fed. Leide Pólo - DJF3

10/07/2008. Destaquei).... A perda da qualidade de segurado não causa óbice à concessão do benefício de pensão

por morte se já haviam sido preenchidos os requisitos necessários para a concessão de aposentadoria. Inteligência

do artigo 102, 1º e 2º, da Lei nº 8.213/91. ... (TRF 3ª Região - AC 1292697 - Décima Turma - Rel. Des. Fed.

Sérgio Nascimento - DJF3 25/06/2008).... Para ter deferido o benefício pleiteado na condição de trabalhador

urbano, embora seja irrelevante a perda da condição de segurado, o autor deve comprovar a carência e a idade,

levando-se em conta ainda a inexigibilidade de concomitância do seu implemento (artigo 102, 1º, da Lei 8213/91 -

redação da Lei 9528, de 10-12-97). A Lei nº 10.666 de 08 de maio de 2003, veio corroborar este entendimento

(TRF 3ª Região - AC 889220 - Nona Turma - Rel. Des. Fed. Marisa Santos - DJU 31/05/2007, p. 672.

Grifei).Fixadas tais premissas, passo à análise da situação fática.A autora, conforme cópia da cédula de identidade

anexada à fl. 13, completou 60 (sessenta) anos de idade em 28/10/2006.Dessa maneira, de acordo com a tabela do

art. 142 da LBPS, acima colacionado, no ano de 2006 eram necessárias 150 (cento e cinquenta) contribuições, a

título de carência, requisito esse não implementado pela Autora, tendo em vista que pelas anotações de sua CTPS

e recolhimentos de fl.34, foram constatadas 120 contribuições.Da análise da documentação juntada com a inicial,

com a contestação e demais documentação trazida aos autos, verifico que não há provas suficientes a comprovar o

preenchimento do requisito carência.Destaco que um dos motivos do indeferimento do benefício pleiteado foi o

não reconhecimento de dois períodos de contribuição, quais sejam, de 01/07/1994 a 19/12/1994 e 02/05/1996 a

25/10/1999 que a autora menciona em sua petição inicial. Entendo que no caso concreto, apesar da comprovação

do implemento do requisito etário exigido para o benefício postulado, a parte autora não conseguiu demonstrar, de

forma inequívoca, o período controvertido acima mencionado, haja vista a nítida rasura realizada na CTPS nº

04175, série 00229, apresentada em audiência.Observo que a presunção de veracidade das anotações na CTPS

cede quando haja rasuras ou impropriedades; em tal hipótese inverte-se o ônus probatório: ...Cumpre ressaltar que

as anotações em CTPS gozam de presunção legal de veracidade juris tantum, sendo que o reconhecimento ao final

do labor não afasta a presunção da validade dos contratos de trabalho ali anotados, desde que contemporâneas aos

fatos, sem rasuras ou contrafações a elidir a validade de suas anotações ... (APELREEX 00325855720034039999,

JUÍZA CONVOCADA GISELLE FRANÇA, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:20/10/2011

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Dessa maneira, diante da inconsistência do conjunto probatório, não há de ser

acolhido o pedido de concessão de aposentadoria por idade, uma vez que o autor não comprovou a carência de

150 (cento e cinquenta contribuições) exigida.Passo ao dispositivo.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a

pretensão formulada por NAIR FERREIRA DA CRUZ em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS (CPC, art. 269, I).Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios em favor da

parte ré, no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, observada a suspensão da execução e

a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Sem custas, nos

termos do artigo 4º, inciso II, da Lei nº 9.289/96.Tendo em vista a evidente rasura no vínculo de fls. 12 da CTPS

original acondicionada no envelope de fl. 135, remeta-se a referida CTPS ao Ministério Público Federal,

acompanhada do termo de audiência, termo de depoimento pessoal do autor, documento juntado pela parte e cópia

da mídia de gravação audiovisual da audiência (fls. 132/138), para ciência e providências quanto à apuração penal

do fato.Em se tratando de documentos, deverão ser substituídos por cópias que integrarão os autos no mesmo

lugar dos documentos desentranhados, constando da Certidão de Desentranhamento a juntada em substituição (art.

177, 2º, do Provimento CORE 64/2005).Em homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade e

economia processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520,
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caput, do CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s)

o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na

seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0001765-39.2009.403.6121 (2009.61.21.001765-3) - EDNA NOGUEIRA KOGIMA(SP092902 - EUGENIO

PAIVA DE MOURA E SP084228 - ZELIA MARIA RIBEIRO E SP280514 - BRUNO CANDIDO PIMENTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EDNA NOGUEIRA KOGIMA propõe a presente ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por

idade. Em síntese, a parte autora alega que teve seu pedido indeferido na via administrativa em razão de não ter

sido constatado o cumprimento da carência mínima exigida. Petição Inicial acompanhada de instrumento de

mandato e documentos (fls. 02/28).Deferida a justiça gratuita (fl.31).Citado (fl.40), o INSS apresentou

manifestação (fls. 42/43), pugnou pela improcedência do pedido, haja vista que o autor não preenche

concomitantemente os requisitos necessários para a concessão do benefício pretendido.Réplica às fls.47/48.É o

relatório. FUNDAMENTO e DECIDO.Configurada a hipótese do art. 330, I, do CPC, e presentes os pressupostos

processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito.Inicialmente, transcrevo os arts. 48 e 142 da

Lei 8.213/91: Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta

Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. (Redação dada pela Lei

nº 9.032, de 1995)(...) Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991,

bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das

aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano

em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício: (Artigo e tabela com

nova redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)Ano de implementação das condições Meses de contribuição

exigidos1991 60 meses1992 60 meses1993 66 meses1994 72 meses1995 78 meses1996 90 meses1997 96

meses1998 102 meses1999 108 meses2000 114 meses2001 120 meses2002 126 meses2003 132 meses2004 138

meses2005 144 meses2006 150 meses2007 156 meses2008 162 meses2009 168 meses2010 174 meses2011 180

mesesPela interpretação sistemática das normas supratranscritas, o benefício de aposentadoria por idade do

trabalhador urbano tem como requisitos a idade mínima - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60

(sessenta) anos de idade, se mulher - e o tempo de carência de acordo com o ano de implementação das condições

(e não o ano de requerimento do benefício).Nesse sentido:... Os meses de contribuição exigidos pela tabela do art.

142 da Lei de Benefícios variam de acordo com o ano de implementação das condições necessárias à obtenção do

benefício, não guardando relação com a data do respectivo requerimento ... (TRF 3ª Região - AC 1204994 - Nona

Turma - Rel. Des. Fed. Nelson Bernardes - DJU 17/01/2008, p. 717).... Quanto à carência necessária, deve ser

observado o art 142 da Lei 8.213/91, em face do ano de implemento da idade mínima ... (TRF 3ª Região - AC

1221568 - Oitava Turma - Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky - DJU 09/01/2008, p. 336).No tocante à manutenção da

qualidade de segurado quando do requerimento do benefício e do preenchimento simultâneo dos requisitos da

aposentadoria por idade, acompanho o entendimento da jurisprudência dominante:... A perda da qualidade de

segurado não impede a concessão do benefício de aposentadoria por idade, após cumpridos, ainda que não

simultâneos, os requisitos da idade mínima e do recolhimento de contribuições previdenciárias. Inteligência do art.

3º, 1º da Lei nº 10.666/03. Predecentes desta C. Corte e do E. STJ. ... (TRF 3ª Região - AC 933597 - Sétima

Turma - Rel. Des. Fed. Leide Pólo - DJF3 10/07/2008. Destaquei).... A perda da qualidade de segurado não causa

óbice à concessão do benefício de pensão por morte se já haviam sido preenchidos os requisitos necessários para a

concessão de aposentadoria. Inteligência do artigo 102, 1º e 2º, da Lei nº 8.213/91. ... (TRF 3ª Região - AC

1292697 - Décima Turma - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - DJF3 25/06/2008).... Para ter deferido o benefício

pleiteado na condição de trabalhador urbano, embora seja irrelevante a perda da condição de segurado, o autor

deve comprovar a carência e a idade, levando-se em conta ainda a inexigibilidade de concomitância do seu

implemento (artigo 102, 1º, da Lei 8213/91 - redação da Lei 9528, de 10-12-97). A Lei nº 10.666 de 08 de maio

de 2003, veio corroborar este entendimento (TRF 3ª Região - AC 889220 - Nona Turma - Rel. Des. Fed. Marisa

Santos - DJU 31/05/2007, p. 672. Grifei).Fixadas tais premissas, passo à análise da situação fática.A autora,

conforme cópia da cédula de identidade anexada à fl. 12, completou 60 (sessenta) anos de idade em

06/03/2007.Dessa maneira, de acordo com a tabela do art. 142 da LBPS, acima colacionado, no ano de 2007 eram

necessárias 156 (cento e cinqüenta e seis) contribuições, a título de carência, requisito esse não implementado pela

Autora, tendo em vista que pelas anotações de sua CTPS e recolhimentos de fls.18/19 e 25/37, foram constatadas

76 contribuições.Sendo assim, não havendo mais provas pelo autor quanto a eventual existência de outros

vínculos empregatícios ou contribuições eventualmente efetuadas até a DER: 04/03/2009 (data do requerimento

administrativo) - fl. 22, resta evidente a improcedência da ação.Passo ao dispositivo.Diante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a pretensão formulada por EDNA NOGUEIRA KOGIMA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS (CPC, art. 269, I).Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios em favor da parte ré, no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa,

observada a suspensão da execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da
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Lei n. 1.060/50.Sem custas, nos termos do artigo 4º, inciso II, da Lei nº 9.289/96.Em homenagem aos princípios

da instrumentalidade, celeridade e economia processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes serão

recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente

certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à

parte contrária para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.P.R.I.

 

0004087-32.2009.403.6121 (2009.61.21.004087-0) - YOLANDA MORAIS(SP130121 - ANA ROSA

NASCIMENTO E SP251800 - ERICA SABRINA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 979 - NEUSA MARIA GUIMARAES PENNA)

Trata-se de ação revisional proposta por YOLANDA MORAIS em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS por meio da qual a parte autora objetiva a revisão da sua renda mensal inicial,

supervenientes ao benefício pensão por morte.A petição inicial veio instruída com documentos (fls.

02/18).Deferido os benefícios da justiça gratuita e indeferimento da tutela (fl. 21).Citado (fl.25), o INSS não

apresentou contestação, declarada sua revelia, contudo sem seus efeitos (fl. 27).Juntada do processo

administrativo (fls. 31/55).Manifestação do INSS as fls. 59/61.É o relato do processado.FUNDAMENTO e

DECIDO.Decorre do protoprincípio da segurança jurídica, emanação do art. 5º, caput, da Constituição Federal, a

fixação de prazos decadenciais ou prescricionais para aquisição ou extinção de direitos, porquanto a eternização

de conflitos abala a paz social.Tal introdução é de fundamentação importância para nova reflexão acerca da

interpretação e aplicação de dispositivo da Lei n. 8.213/91 que prevê prazo decadencial para qualquer direito ou

ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício.A Medida Provisória n. 1.523-9,

de 27 de junho de 1997 (DOU de 28.6.1997), inovou no ordenamento jurídico ao prever prazo decadencial de 10

(dez) anos para revisão, a pedido do segurado ou beneficiário, de prestações previdenciárias. Duas correntes se

formaram a respeito da nova previsão de prazo decadencial: a primeira, a qual se filiava este julgador, e aceita por

parte da jurisprudência, inclusive do STJ, no sentido de que os benefícios concedidos até 27.6.1997 (véspera da

entrada em vigor da MP n. 1.523-9/1997) não estão sujeitos, em hipótese alguma, a prazo decadencial, porque a

norma em comento não é expressamente retroativa e trata de instituto de direito material; a segunda corrente, a

qual passo a aderir, por ser mais consentânea com a ordem jurídica, conforme será exposto adiante, também aceita

por parte da jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais e baseada em interpretação do Supremo Tribunal

Federal sobre o fenômeno da retrospectividade ou retroatividade inautêntica, no sentido de que a partir da vigência

da MP n. 1.523-9/1997 (isto é, desde 28.6.1997) conta-se o prazo decadencial de 10 (dez) anos, na forma da lei,

mesmo para benefícios concedidos anteriormente à citada MP. Consoante lição do Ministro Luiz Fux, do

Supremo Tribunal Federal, retirada do Informativo n. 648 do STF (ADC 29/DF, ADC 30/DF, ADI 4578/DF), a

retrospectividade ou retroatividade inautêntica, semelhante à conhecida retroatividade mínima, ocorre quando a

norma jurídica atribui efeitos futuros a situações ou relações jurídicas já existentes, tendo-se, como exemplos

clássicos, as modificações dos estatutos funcionais ou de regras de previdência dos servidores públicos (v. ADI

3105 e 3128, Rel. para o acórdão Min. CEZAR PELUSO). Ainda segundo Luiz Fux, a retroatividade autêntica é

vedada pela Constituição da República, como já muitas vezes reconhecido na jurisprudência deste Tribunal. O

mesmo não se dá com a retrospectividade, que, apesar de semelhante, não se confunde com o conceito de

retroatividade mínima defendido por MATOS PEIXOTO e referido no voto do eminente Ministro MOREIRA

ALVES proferido no julgamento da ADI 493 (j. 25.06.1992): enquanto nesta são alteradas, por lei, as

consequências jurídicas de fatos ocorridos anteriormente - consequências estas certas e previsíveis ao tempo da

ocorrência do fato -, naquela a lei atribui novos efeitos jurídicos, a partir de sua edição, a fatos ocorridos

anteriormente. Repita-se: foi o que se deu com a promulgação da Emenda Constitucional nº 41/03, que atribuiu

regimes previdenciários diferentes aos servidores conforme as respectivas datas de ingresso no serviço público,

mesmo que anteriores ao início de sua vigência, e recebeu a chancela desta Corte.Portanto, os benefícios

previdenciários concedidos após 28.6.1997 devem se sujeitar ao prazo decadencial previsto na MP n. 1.523-

9/1997, mesmo raciocínio aplicado pelo STF quando decidiu, por exemplo, pela constitucionalidade da taxação

dos servidores públicos, ainda que aposentados anteriormente à Reforma da Previdência (EC 41/2003) . Trata-se

da aplicação da retrospectividade permitida pelo STF, conforme acima exposto.Nesse sentido, destaco os

precedentes jurisprudenciais assim ementados:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. - APLICAÇÃO

DO ARTIGO 285-A E 330, I, DO CPC. POSSIBILIDADE REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL. -

A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que

repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     603/963



maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. Sua aplicação não implica em afronta a princípios constitucionais. - Quando se tratar de controvérsia

unicamente de direito ou mesmo quando houver discussão fática com prova já produzida e desnecessária dilação

probatória, autorizada a subsunção à norma do artigo 285-A do diploma processual civil. Aplicação da teoria da

causa madura no julgamento baseado no artigo 285-A do CPC. - Em se tratando de matéria unicamente de direito,

ou sendo de direito e fato, não houver necessidade da produção de prova, autorizada a subsunção da regra do

artigo 330 , I, do diploma processual civil. - Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a

regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício

previdenciário. - Não se confunde o efeito no presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de

Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos,

Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p. 379) - Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à

data de instituição do prazo decadencial decenal, com início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da

norma que inseriu o instituto no ordenamento previdenciário. - O prazo decadencial decenal, muito embora tenha

sido reduzido em razão da vigência da Lei nº 9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi

reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003 antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que

nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido. Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e

José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e

atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711,

publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou os atos praticados com base na MP nº 1.663-14, de

24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi

convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da

Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei

10.839/04. - Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99

(REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios concedidos anteriormente à entrada em vigência da

medida provisória (MP nº 1.523-9/97), deve ser tomado como termo a quo para a contagem do prazo decadencial

decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada em vigor do diploma legal que introduziu o

instituto. - O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a situações imutáveis pela imprescritibilidade já que

repele a existência de pretensões eternas. - O prazo decadencial estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto,

aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o cômputo do lapso decenal, para esses benefícios,

tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi

publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523, sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até

converter-se na Lei nº 9.528/97 (note-se que a MP nº 138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução

introduzida pela Lei nº 9.711/98, ao revogar norma específica antes da consumação do prazo decadencial

quinquenal). - Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela decadência o direito de revisar a renda

mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos.(a contagem dos prazos estipulados em anos expira

no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da norma do art. 132, 3º, do Código

Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº 810/1949). - O prazo de dez anos não está, desse modo, a ser aplicado

retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a contar da data do

início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões, Turmas Recursais da

Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de recurso especial

repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL) - Na revisão dos benefícios concedidos

a partir da vigência da MP nº 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia primeiro do mês seguinte ao

do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal. - No caso dos autos, tratando-se de

pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 24/05/96, concedido em 04/06/96, tendo sido a ação revisional

proposta em 24/06/2009, é manifesta a decadência do direito à revisional. -Matéria preliminar suscitada afastada. -

Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão do

reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(AC 200961830073739,

DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:17/12/2010

PÁGINA: 1106.)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 103, DA LEI Nº 8.213/91.

OCORRÊNCIA. 1. Pretensão do Autor-Apelante de que seja o INSS compelido a revisar o benefício

previdenciário que percebe, alterando a data do seu início para 1º.7.89 e recalculando a RMI pela média dos 36

(trinta e seis) últimos salários de contribuição, respeitado o teto limite de 20 salários mínimos, por ter

implementado mais de 39 (trinta e nove) anos de tempo de serviço, na vigência da Lei nº 6.950/81. 2. A Medida

Provisória nº 1.523-9, publicada em 28.6.1997, e convertida na Lei nº 9.528/97, passou a estabelecer um prazo

decadencial de 10 (dez) anos para a revisão do ato de concessão do benefício, antes inexistente na Lei nº 8.213/91.

Referido prazo foi reduzido para 5 (cinco) anos pela MP n 1.663-15, publicada em 23.10.1998, tendo como termo

final outubro de 2003, antes, portanto, da vigência da MP nº 138/2003, posteriormente convertida na Lei n

10.839/2004, que retomou o prazo decenal anterior. 3. Malgrado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça
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sobre a matéria, data maxima venia, não se apresenta razoável admitir-se a existência de dois grupos de

aposentados - os que tiveram benefícios deferidos antes de 1997 e os que lograram recebê-los depois desse

exercício - pelo que a solução que melhor atende à regra da isonomia é a de considerar que, em relação ao

primeiro grupo, o prazo decadencial decenal inicia-se a partir da Medida Provisória nº 1.523-9, publicada em

28.6.1997. 4. Hipótese em que o ato que se pretende revisar foi praticado data de 11.9.1992 (fl. 65), ao passo que

a ação foi ajuizada em 14 de julho de 2010, sendo de ser reconhecido, portanto, que o direito à revisão da RMI

restou fulminado pela decadência. 5. Apelação improvida. (AC 00049799720104058400, Desembargador Federal

Maximiliano Cavalcanti, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::10/06/2011 - Página::240.) Do caso dos autos.

Conforme acima fundamentado, os atos de concessão até 27/06/1997 (inclusive) estão sujeitos a prazo decadencial

de dez anos contados da data em que essa MP entrou em vigor, ou seja, o direito de o segurado pleitear revisão

decaiu, nessa hipótese, em 28/06/2007. O benefício da parte autora foi concedido em 05/06/1998 e a presente

demanda foi ajuizada em 19/10/2009, ocorrendo a decadência na espécie. DISPOSITIVO.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por YOLANDA MORAIS, conforme art. 269, IV, do Código

de Processo Civil.Condeno a parte vencida ao pagamento, em favor da vencedora, da verba honorária no

percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, observada a suspensão da execução e a contagem

da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Sem custas (artigo 4º da Lei n.

9.289/96).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo.Em homenagem aos

princípios da instrumentalidade, celeridade e economia processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes

serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente

certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à

parte contrária para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.P.R.I.

 

0004741-19.2009.403.6121 (2009.61.21.004741-4) - GILBERTO ALVES DE PAULA(SP266112 - REGIMAR

LEANDRO SOUZA PRADO E SP282510 - BRUNO DIAS CARVALHO PENA RIBEIRO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 979 - NEUSA MARIA GUIMARAES PENNA)

Trata-se de ação de procedimento ordinário, movida por GILBERTO ALVES DE PAULA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da renda mensal do benefício

previdenciário com base na conhecida revisão dos tetos (EC 20/98).Citado (fl. 45), o INSS não apresentou

contestação (fl. 46).Foi convertido julgamento em diligência para que INSS apresentasse motivo da não inclusão

do benefício do autor na revisão administrativa (fl.51). porém, o réu quedou-se inerte (fl.54v).Sendo esse o

contexto, passo a decidir. II. FUNDAMENTAÇÃOA matéria versada nestes autos é eminentemente de direito e

comporta, por conseguinte, o julgamento antecipado da lide, nos termos do inciso I, artigo 330 do Código de

Processo Civil.Com efeito, a parte demandante não questiona a existência de erro nos salários-de-contribuição

utilizados no cálculo do salário-de-benefício. A parte autora quer que o novo limite máximo para o valor dos

benefícios do Regime Geral de Previdência Social, fixado pela Emenda Constitucional n. 20/98 (majoração de

teto), seja considerado na evolução da renda mensal de seu benefício, aumentando-se, por força da revisão

pretendida, o valor da renda mensal atual.Trata-se de matéria que dispensa prova pericial para a definição do

direito aplicável, bastando para tanto a análise da prova documental produzida pelas partes.Presentes os

pressupostos processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito.Inicialmente, reconheço a

prescrição das parcelas anteriores aos cinco anos do ajuizamento desta ação (art. 103, par. ún., Lei 8.213/91).Do

direito aplicável. Pertinência, decorrente da celeridade processual e segurança jurídica, de extensão aos casos

individuais da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 564.354As Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003 elevaram o teto dos benefícios previdenciários do Regime Geral de Previdência

Social, respectivamente para R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00. A respeito dessa modificação constitucional, o Plenário

do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu, em sede de repercussão geral (RE 564.354), o direito à aplicação

desses novos tetos para as aposentadorias concedidas antes da vigência das ECs 20/98 e 41/2003. Eis a ementa

desse acórdão:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a
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aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário. (RE 564354, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010,

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011 EMENT VOL-02464-

03 PP-00487).Saliento, na linha do julgado acima, que a mencionada decisão do STF não implica reajuste da RMI

(Renda Mensal Inicial), gerando somente a readequação do próprio benefício aos novos tetos das ECs 20 e 41,

conforme se extrai do seguinte excerto do voto da Relatora do RE 564.354:O cálculo das prestações pecuniárias

previdenciárias de trato continuado é efetivado, em regra, sobre o salário de benefício (Lei nº 8.213/91), e tem

como limite máximo o maior valor de salário de contribuição. Assim, após a definição do salário de benefício,

calculado sobre o salário de contribuição, deve ser aplicado o limitador dos benefícios da previdência social, a fim

de se obter a Renda Mensal do Benefício a que terá direito o segurado. Dessa forma, a conclusão inarredável que

se pode chegar é a de que, efetivamente, a aplicação do limitador (teto) para definição da RMB que perceberá o

segurado deve ser realizada após a definição do salário de benefício, o qual se mantém inalterado, mesmo que o

segurado perceba quantia inferior ao mesmo. Assim, uma vez alterado o valor limite dos benefícios da

Previdência Social, o novo valor deverá ser aplicado sobre o mesmo salário de benefício calculado quando da sua

concessão, com os devidos reajustes legais, a fim de se determinar a nova RMB que passará a perceber o

segurado. Não se trata de reajustar e muito menos alterar o benefício. Trata-se, sim, de manter o mesmo salário de

benefício calculado quando da concessão do benefício, só que agora lhe aplicando o novo limitador dos benefícios

do RGPS (fl. 74).Posto isso, em nome da segurança jurídica que a uniformidade das decisões judiciais

proporciona, adoto como razão de decidir o mérito desta demanda a decisão colegiada proferida no RE 564.354

(repercussão geral).Do caso concretoDois pressupostos são fundamentais para a revisão postulada nestes autos:

(1) que o benefício do(a) autor(a) tenha data de início (DIB) no período de 05/04/1991 a 31/12/2003, e (2) que o

salário-de-benefício esteja limitado ao teto previdenciário na data da concessão.No caso dos autos, o salário-de-

benefício em análise (calculado com base na média dos salários-de-contribuição atualizados) foi limitado ao teto

do salário-de-contribuição vigente na data da concessão do benefício (fls. 11/12).Todavia, os elementos dos autos

e os extratos do CONREAJ (simulação de reajuste) e HISCREWEB (histórico de créditos) revelam que a

chamada revisão dos tetos não traz nenhum ganho financeiro à parte autora.No caso concreto, a renda mensal da

parte autora no mês 11/98 era de R$ 599,67, isto é, inferior ao teto máximo daquele mês (R$ 1.081,50), ou seja, a

aplicação do novo teto em 12/98 (R$ 1.200,00 - EC 20/98) não modificaria a renda mensal em análise, de acordo

com o entendimento fixado pelo STF no RE 564.354.Com efeito, conforme demonstra o extrato CONREAJ

(Simulação de Reajuste de Benefícios), a evolução da renda mensal, a partir da DIB (data do início do benefício -

no caso, (30/12/1994), resultará, sempre, no caso analisado, em valores inferiores aos limites máximos dos

salários-de-contribuição, R$ 1.081,50 e 1.869,34, anteriores, respectivamente, aos novos tetos instituídos pelas EC

20/98 e 41/2003.Ou seja, a aplicação do novo teto em 12/98 (R$ 1.200,00 - EC 20/98) não modificaria a renda

mensal em análise, de acordo com o entendimento fixado pelo STF no RE 564.354.Conclui-se que, apesar do

benefício previdenciário ter sido limitado ao teto quando da concessão (DIB), as alterações constitucionais

analisadas não favoreceram a parte demandante no que diz respeito ao aumento do valor-teto, como acima

fundamentado. Assim, a pretensão autoral é improcedente.III. DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido inicial (art. 269, I, do CPC).Condeno a parte vencida ao pagamento, em favor da

vencedora, da verba honorária no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, observada a

suspensão da execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei n.

1.060/50.Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).Em homenagem aos princípios da instrumentalidade,

celeridade e economia processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito

(art. 520, caput, do CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente certificada pela

Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à parte contrária

para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Juntem-se os

extratos do CONREAJ e do HISCREWEB.P. R. I.

 

0003148-18.2010.403.6121 - EVANDRO MONTEIRO LIMA(SP323556 - JOSE ANTONIO MONTEIRO DA

SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS)

EVANDRO MONTEIRO LIMA pretende através da presente ação, com pedido de antecipação de tutela,

intentada contra a UNIÃO, a obtenção de reintegração como adido nas Fileiras do Exército, atribuindo-lhe tarefas

condizentes com sua condição física e proporcionando-lhe tratamento médico necessário, sem prejuízo de

eventual reforma em caso de insucesso do tratamento.Requer a anulação do ato de desincorporação uma vez que

possui sequelas resultantes de acidente ocorrido na prestação do serviço militar.Em síntese, o autor alega que em

20.08.2010 ocorreu sua desincorporação das fileiras do Exército, momento em que se encontrava incapacitado

para o desempenho das atividades militar, e que, portanto, não poderia ser desicorporado.Petição Inicial

acompanhada de instrumento de mandato e documentos (fls. 02/99).Sentença Tipo ARegistro nº

__________/2013 Deferido o pedido de justiça gratuita e indeferido o pedido de tutela antecipada (fls. 101/102).O
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autor interpôs recurso de agravo de instrumento (fls. 107/116), ao qual foi dado provimento (fls.

427/430).Contestação apresentada pela União, alegando preliminar de falta de condição da ação, impossibilidade

jurídica do pedido e prescrição parcial. No mérito, sustenta a legalidade do ato administrativo de desincorporação,

pugnando pela improcedência da ação (fls. 121/425).Réplica às fls. 436/440.Foi determinada a realização de

perícia médica (fls. 452/454).Laudo médico pericial às fls. 467/471 e seu complemento às fls. 495/496.É o

relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.As preliminares foram afastadas pelo despacho saneador de fls. 452/454.

Presentes os pressupostos processuais e condições da ação.Tendo em vista a data da desincorporação do autor das

fileiras do exercito e a data da propositura da ação (ambas em 2010), não verifico a ocorrência da

prescrição.Fixada a controvérsia, passo ao enfrentamento do mérito.Quem, incorporado às Forças Armadas para

prestação de serviço militar inicial, durante os prazos previstos na legislação que trata do serviço militar, ou

durante as prorrogações daqueles prazos, sofre acidente em serviço e, em virtude desse infortúnio, se torne

incapaz definitivamente para o exercício de atividades militares, tem direito a reforma ex officio

independentemente do tempo de serviço (arts. 3º, 1º, a, II, c.c. 104, c.c. 106, II, c.c. 108, III, c.c. 109, todos da Lei

nº 6.880/80 - Estatuto dos Militares).Tratando-se de acidente em serviço do qual se origine incapacidade definitiva

para o exercício de atividades militares, a Lei 6.880/80, para fins de cálculo do soldo a ser percebido após a

reforma, define dois graus de incapacidade: a) se constatada a incapacidade definitiva para todo e qualquer

trabalho (militar e civil) --- condição de inválido ---, o militar será reformado com a remuneração calculada com

base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao que possuía na ativa (art. 110 da Lei 6.880/80); b)

se constatada a incapacidade definitiva apenas para o serviço ativo militar, é devida a reforma com base na

remuneração da graduação a que pertencia o autor quando na ativa (art. 55 da Lei 6.880/80).Nesse sentido:[...] 5.

Em relação à questão da reforma prevê o Estatuto dos Militares (Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980), que o

militar passará à inatividade, mediante reforma ex officio, quando julgado incapaz, de modo definitivo, para o

serviço ativo das Forças Armadas (artigo 104, II, combinado com o artigo 106, II).6. É certo que a lei não exige,

para a reforma do militar, a caracterização da invalidez (incapacidade total e permanente para toda e qualquer

atividade laboral, mesmo no âmbito civil). Apenas dispõe, a teor do artigo 110, 1º, que o servidor militar

considerado inválido nas hipóteses dos incisos III, IV e V do artigo 108 fará jus à reforma com a percepção de

proventos equivalentes ao soldo dos servidores de grau hierárquico imediatamente superior, do que se extrai que

se a incapacidade adstringir-se às atividades exercidas na caserna o militar terá direito a proventos no valor

correspondente ao posto hierárquico que ocupa. Assim já se posicionou a C. Segunda Turma do E. Tribunal

Regional Federal da 2ª Região, no julgamento da AC 325.885, da relatoria do Juiz Paulo Espírito Santo (DJU

7/12/2004, p. 283, v. u.).7. Ressalte-se que, por força do artigo 109 do Estatuto, não há tempo de serviço mínimo

para a reforma ex officio embasada em qualquer das hipóteses dos incisos I, II, III, IV e V do artigo 108. [...](TRF

3ª REGIÃO - AC 831746 - PRIMEIRA TURMA - REL. JUIZ LUCIANO DE SOUZA GODOY - DJF3

DATA:01/09/2008)[...] 5. O grau de incapacidade para as atividades militares e civis, como expressa a lei, serve

apenas de critério para aferição do soldo a ser recebido após a reforma, não para definição do direito à própria

reforma. Precedentes, desta Corte: AC 1998.01.00.076027-7/RO, Rel. Desembargador Federal José Amilcar

Machado, Primeira Turma; AC 2000.01.00.061815-9/RO, Rel. Juiz Federal Convocado Itelmar Raydan

Evangelista, Primeira Turma; e do STJ: REsp 692.246, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma; e

REsp 467879/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma. [...](TRF 1ª REGIÃO - AC

200038000040743 - PRIMEIRA TURMA - REL. JUIZ FEDERAL EVALDO DE OLIVEIRA FERNANDES

FILHO (CONV.) - e-DJF1 19/05/2009, P. 60).[...] 4. Caracterizada a incapacidade decorrente de acidente em

serviço ou doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de paz, com relação de causa e efeito a condições

inerentes ao serviço (art. 108, incisos III e IV, da Lei nº 6.880/80).5. Direito à reforma na graduação em que se

encontrava, pois não há incapacidade total e permanente para qualquer atividade. Inteligência do art. 110 do

Estatuto dos Militares. [...](TRF 4ª REGIÃO - AC 200170090014231 - QUARTA TURMA - REL. MARGA

INGE BARTH TESSLER - D.E. 10/11/2008).No caso concreto, o perito judicial concluiu pela inexistência de

incapacidade atual para o exercício de atividades laborativas, inclusive militares, conforme respostas (itens 7 e 8 -

fls. 496) aos quesitos elaborados pelo próprio autor (itens 7 e 8 - fls. 460/461).Dessa maneira, inexistindo

incapacidade definitiva para o exercício de atividades militares, impõe-se a improcedência da pretensão autoral de

reforma, na esteira da fundamentação supra e do seguinte precedente jurisprudencial:ADMINISTRATIVO.

MILITAR. REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PELO PERÍODO NECESSÁRIO À CONCLUSÃO DE

TRATAMENTO MÉDICO DE MOLÉSTIA SURGIDA QUANDO EM ATIVIDADE. ANULAÇÃO DA

DESINCORPORAÇÃO. DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA. 1. O militar temporário ou de carreira, em se

tratando de debilidade física acometida, não pode ser licenciado, fazendo jus o servidor militar à reintegração aos

quadros militares para tratamento médico-hospitalar adequado. 2. Das informações prestadas, observa-se que o

laudo médico elaborado pela Perícia não foi conclusivo em confirmar que a doença do Autor o incapacita

definitivamente para as atividades militares e/ou civis. Assim, não evidenciada a invalidez ou a incapacidade

definitiva para as atividades castrenses, o caso não é de reforma. 3. Ato da Administração. Ausência de prova que

demonstre constrangimento passível de indenização a título de danos morais. Precedente desta Turma:

APELREEX13558/SE - Relator: Desembargador Federal Luiz Alberto Gurgel de Faria - Terceira Turma -
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Decisão Unânime - Data do Julgamento: 15/03/2012 - DJE - 22/03/2012. 4. Juros de mora de 0,5% ao mês. 5.

Determinada a compensação dos honorários advocatícios a teor do art. 21, do CPC. 6. Apelações

improvidas.(APELREEX 200983000093467, Desembargador Federal Marcelo Navarro, TRF5 - Terceira Turma,

DJE - Data::20/09/2013 - Página::184.)Passo ao dispositivo.Pelo exposto, no mérito JULGO IMPROCEDENTE a

ação. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios em favor da parte ré, no percentual de

10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, observada a suspensão da execução e a contagem da prescrição,

pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Sem custas (art. 4º da Lei 9.289/96).Se

pendente recurso de agravo, comunique-se a prolação desta sentença ao órgão recursal.P.R.I.

 

0003221-87.2010.403.6121 - DALVA CRISTINA ZANARDO(SP137522 - LUCIANA APARECIDA DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 979 - NEUSA MARIA GUIMARAES

PENNA)

DALVA CRISTINA ZANARDO ajuizou a presente ação, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, requerendo a concessão do benefício previdenciário de pensão por

morte negado pela Autarquia-ré na via administrativa, sob o fundamento de que a autora não havia comprovado a

sua qualidade de companheira do falecido. A demandante alega, em síntese, que era companheira de Cláudio

Castilho, e que dependia economicamente deste quando do óbito. Juntou procuração e documentos (fls. 02/37).

Deferidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 39).Cópia do procedimento administrativo foi juntado às fls.

49/60.Na audiência de instrução e julgamento foram colhidos os depoimentos das testemunhas da autora bem

como seu depoimento pessoal, tendo o INSS apresentado contestação (fls. 64/67).Audiência de Instrução para

oitiva de testemunha (fls.106/107).Memoriais da parte autora (fls.35/36).É o relatório.FUNDAMENTO e

DECIDO.Presentes os pressupostos processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito.O

benefício de pensão por morte, disciplinado pelos artigos 74 a 79 da Lei nº 8.213/91, reclama para sua concessão

os seguintes requisitos: a) a condição de segurado ou de aposentado do instituidor do benefício por ocasião de seu

óbito; b) o enquadramento do beneficiário em uma das classes de dependentes previstas nos incisos do artigo 16

da Lei nº 8.213/91, que consagra a chamada família previdenciária; c) comprovação da dependência econômica,

que é presumida pela lei para os dependentes da conhecida primeira classe (art. 16, I, da Lei nº 8.213/91).Tais

requisitos despontam da simples leitura aos artigos 74, caput, combinado com o artigo 16, todos da Lei nº

8.213/91:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer,

aposentado ou não, a contar da data: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)(...)Art.16. São beneficiários do

Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o

companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;

(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor

de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 1º A existência de dependente de

qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes. 2º O enteado e o menor

tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica

na forma estabelecida no Regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 3º Considera-se companheira

ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de

acordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso

I é presumida e a das demais deve ser comprovada.*** Do caso dos autos ***Qualidade de seguradoO instituidor

do benefício deve ser segurado da Previdência Social, nos termos do artigo 74, caput, da LBPS: A pensão por

morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer ... (grifei).No caso sub examine, o

pretenso instituidor do benefício à época de seu falecimento (28.11.1989) possuía a qualidade de segurado,

consoante documentação anexada aos autos. Tal requisito não é objeto de discussão nestes autos. Apenas para que

fique clara sua presença, de acordo com as consultas realizadas por este Juízo perante o Sistema CNIS/TERA, as

quais determino sua juntada, Rodrigo Zanardo Castilho e Fernando Zanardo Castilho, filhos do de cujus com a

autora, receberam pensão por morte até 17/06/2007, quando o benefício foi cessado por atingir a maioridade civil

o filho mais novo, Fernando. Qualidade de dependenteResta averiguar, então, se a autora enquadra-se na condição

de companheira do segurado falecido.A resposta é negativa.Na espécie, entendo que a autora NÃO apresentou

documentos que demonstram a existência de dependência econômica com relação à CLAUDIO CASTILHO, na

qualidade de companheira.Segundo consta dos autos, a autora viveu em união estável com o segurado Cláudio

Castilho, tiveram dois filhos em comum. Afirma que com o nascimento do primeiro filho do casal, ela deixou de

trabalhar. Que se separou de Cláudio em meados de 1988 e que, após a separação, o falecido continuou a manter

financeiramente a ela e seus filhos. Afirma que ao saber que o extinto estava doente, se reaproximaram, tendo,

inclusive, cuidado dele até sua morte, porque tinha tempo flexível. Entretanto, a autora não trouxe aos autos

documentos hábeis a demonstram a efetiva reconstrução da vida em comum, após a separação, pois não restou

comprovada convivência duradoura, pública e contínua, com o intuito de constituir família, não havendo que se

falar em união estável. Ademais, os documentos juntados pela parte autora indicam apenas que o falecido deixou

testamento, no qual afirmou que havia se separado da autora em 1988. Ressalto que a requerente não trouxe aos

autos nenhum documento que comprove que os endereços dela com o falecido coincidem, apenas juntou uma
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declaração feita pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, onde a autora trabalhou de 03.12.1980 a

22.05.1985, em que consta o último endereço constante de seu prontuário, mesmo endereço este do imóvel

deixado pelo falecido a Lúcio Vinícius Castilho (filho de seu primeiro casamento). Ao contrário do que afirma a

autora, pela análise dos documentos juntados, observo que há prova nos autos de que a autora e o falecido

mantinham contato após a separação do casal em 1988, mas que essa aproximação não se traduzia em

relacionamento amoroso. Diante dos depoimentos colhidos em audiências de instrução realizadas, constata-se a

ausência de congruência, firmeza e verossimilhança dos depoimentos de existência da alegada união estável após

a separação da autora e do falecido em meados de 1988.A testemunha da parte autora, ANA MARIA KUBOTA

disse, em síntese, que desde que conhece a autora ela já vivia com Cláudio, inclusive o casal tinha dois filhos; que

o casal morava sob o mesmo teto; que teve pouco contato com a autora quando estava separada de Cláudio, pois a

autora ia pra São Paulo cuidar dele quando ele ficou doente; que quando Cláudio voltava de São Paulo ele ficava

na casa da autora; que a autora não trabalhava na época em que morava com Cláudio, nem quando se separou; que

quando casal se separou Cláudio ajudava a autora e os filhos; que a autora sempre dependeu de Cláudio.A

testemunha arrolada pela autora, LIDIA MARIA MARQUES SIQUEIRA, disse que A AUTORA VIVIAM NA

MESMA CASA COM Cláudio e os filhos do casal; que a autora não trabalhava; que Cláudio era quem mantinha

a casa; que o casal se separou e Cláudio foi para São Paulo, todavia Cláudio sempre estava em Tremembé/SP e

que quando vinha ele ficava na casa da autora; que quando a doença de Cláudio piorou a autora ia para São Paulo

para cuidar dele; que quando o casal se separou, Cláudio mantinha as despesas da autora e dos filhos do casal; que

após a separação do casal, Cláudio tratava a autora como se não tivesse havido separação; que para a sociedade

eles continuavam sendo um casal.A testemunha da parte autora, SUELI RAMOS DE LIMA, afirmou que sabe

informar que a autora após ter os filhos deixou sei emprego nos correio; que apenas Cláudio mantinha a família,

mas não se recorda qual a profissão por ele exercida; que por ocasião do óbito a autora não morava mais em São

Paulo; que acredita que a autora residia em Tremembé e que o Sr. Cláudio ia visita-la; que acredita que até o final

o casal tenha mantido a união estável, ainda que residissem em municípios diferentes em razão da doença do sr.

Cláudio; que o falecido tinha filho de um relacionamento anterior que residia com a autora e filhos; que não sabe

informar se a autora estava trabalhando quando foi residir em Tremembé, nem como se mantinha; que não sabe se

Cláudio pagava pensão; que sabe que a autora passou necessidades financeiras após o óbito de Cláudio; que não

sabe se a autora teve outros vínculos empregatícios; que não se recorda se o falecido enviava dinheiro

mensalmente à autora.A autora DALVA CRISTINA ZANARDO disse, em síntese, viveu com Cláudio por cerca

de nove anos; que moravam sob o mesmo teto a autora, Cláudio e o filho de Cláudio do primeiro casamento dele

que na época era menor; que do convívio com Cláudio a autora teve dois filhos; que o casal se separou por um

período de aproximadamente um ano; que quando Cláudio fez o testamento o casal estava separado; que Cláudio

sofria de câncer, cuja doença o levou a óbito; que em determinado período a doença piorou e o casal voltou a

conviver, sendo que Cláudio morava em São Paulo e a autora em Tremembé; que Cláudio ia para Tremembé e

ficava aproximadamente quinze dias; que quando ele não podia vir, a autora ficava em São Paulo; que quando o

primeiro filho do casal nasceu a autora parou de trabalhar; que não requereu pensão em seu nome porque achava

que não tinha direito por não ser casada legalmente com Cláudio; que a autora e Cláudio abriram conta conjunta

na CEF de Tremembé; que após a separação do casal Cláudio depositava dinheiro nessa conta para sustento da

autora e dos dois filhos, uma vez que a autora não tinha condições de trabalhar; que essa conta bancária não existe

mais; que a autora vivia com Cláudio como se casada fosse; que após reatar sua relação com Cláudio, este a tinha

e a apresentado como se esposa fosse.Da análise dos depoimentos, embora os depoimentos tenham sido unânimes

no sentido de que a autora dependia economicamente do falecido, o mesmo não ocorreu em relação à união

estável.Sendo assim, o conjunto probatório é contraditório e NÃO demonstra a existência da relação duradoura,

pública e contínua, com o objetivo de constituição de família, entre a autora e Cláudio Castilho, na época do óbito

do falecido.DispositivoPelo exposto, no mérito julgo IMPROCEDENTE a pretensão formulada por DALVA

CRISTINA ZANARDO em detrimento do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, nos termos

do art. 269, inciso I do CPC.Condeno a parte vencida ao pagamento, em favor da vencedora, da verba honorária

no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa e das despesas processuais, observada a

suspensão da execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei n.

1.060/50.Sem custas (art. 4º da Lei n. 9.289/96).Sobrevindo o trânsito em julgado, certifique-se e arquivem-se.Em

homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade e economia processual, as eventuais apelações

interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de intempestividade,

esta será oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato

ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na sequência, remeter os autos ao Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Junte(m)-se aos autos a(s) consulta(s) extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência

Social (TERA e/ou CNIS), referente(s) à parte autora.P. R. I.

 

0003467-83.2010.403.6121 - LUCIANO BENTO AVELAR(SP261671 - KARINA DA CRUZ E SP282069 -

DENIZ GOULO VECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de embargos de declaração opostos contra a sentença de fls. 45/47 que julgou procedente o pedido inicial
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para revisar os beneficios de auxíio-doença/aposentadoria por invalidez com base no art. 29, II, da Lei n

8.213/91.Em resumo, sustenta a parte embargante que há contradição e erro na sentença, tendo em vista que o

pedido autoral quanto a revisão de seus benefícios com base no art. 29, 5, da Lei n8.213/1991, não no art. 29,

inciso II, do mesmo diploma.Relatados, decido.Preliminarmente, recebo os embargos de declaração por

reconhecer sua tempestividade.No mérito, assiste razão a embargante. Ante o exposto, acolho os embargos de

declaração de fls. 50/51 para, emprestando-lhes efeitos modificativos, tornar sem efeito a sentença hostilizada, e

passo a proferir a seguinte sentença:LUCIANO BENTO AVELAR ajuizou a presente Ação de Procedimento

Ordinário em face do INSS, objetivando a revisão da renda mensal inicial do seu benefício de auxílio-doença, bem

como do benefício de aposentadoria por invalidez. Requer, ainda, o pagamento dos valores atrasados corrigidos

monetariamente e acrescidos de juros moratórios.Juntou documentação pertinente (fls. 07/36).Citado (fls. 40), o

INSS não apresentou contestação sobre o feito.Não houve réplica.É o relatório do essencial. DECIDO.Verifico, da

análise da causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que o pleito da parte autora resume-se à

revisão da renda mensal inicial de seu benefício de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez.Em relação à

revisão da conversão de seu benefício de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez, com a extração da média

dos 36 salários-de-contribuição, considerando-se como salários-de-contribuição as rendas mensais (salário-de-

benefício) que recebia a título de auxílio-doença, não procede a sua pretensão.O artigo 29 da Lei 8.213/91 assim

dispõe, do que interessa para os autos:Art. 29. O salário-de-benefício consiste na média aritmética simples de

todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou

da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48

(quarenta e oito) meses.(...) 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por

incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o salário-de-

benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios

em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo.Vê-se que o 5º do art. 29 da Lei nº 8.213/91,

acima reproduzido, deixa claro que, no cálculo do salário-de-benefício, caso o segurado tenha recebido benefício

por incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o salário-

de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do benefício por incapacidade, devendo

esse salário-de-benefício ser reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral.No caso dos autos, o

autor era beneficiário de auxílio-doença, convertido em aposentadoria por invalidez. Assim, para o cálculo da

renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez, toma-se como base o salário-de-benefício que serviu de base

para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio-doença, agora aplicando o coeficiente de cálculo de 100%, uma

vez que para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio-doença o coeficiente de cálculo é de 91% de salário-de-

benefício (art. 61, da Lei nº 8213/91).Esse cálculo se explica porque, tendo o autor entrado em gozo de auxílio-

doença e não mais retornado ao trabalho até a conversão do benefício em aposentadoria por invalidez, os salários-

de-contribuição anteriores ao afastamento da atividade são justamente aqueles que serviram de base para o cálculo

do auxílio-doença.Mais tardiamente regulando a matéria, dispôs o Decreto nº 3.048/99, em seu artigo 36, do que

interessa:Art. 36. No cálculo do valor da renda mensal do benefício serão computados:I - para o segurado

empregado e o trabalhador avulso, os salários-de-contribuição referentes aos meses de contribuições devidas,

ainda que não recolhidas pela empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades

cabíveis; eII - para o segurado empregado, o trabalhador avulso e o segurado especial, o valor do auxílio-acidente,

considerado como salário-de-contribuição para fins de concessão de qualquer aposentadoria, nos termos do 8º do

art. 32.(...) 7º A renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez concedida por transformação de auxílio-

doença será de cem por cento do salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do

auxílio doença, reajustado pelos mesmos índices de correção dos benefícios em geral. (grifo nosso)Resta aclarada

a intenção do legislador em aplicar a regra de que, caso haja conversão do auxílio-doença em aposentadoria por

invalidez, a renda mensal inicial desta será de 100% do salário de benefício utilizado para o cálculo da renda

mensal inicial do auxílio-doença. Outro não é o entendimento dos nossos Tribunais. Assim se manifestou o

Tribunal Regional da 4ª região:EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RENDA MENSAL

INICIAL DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCLUSÃO DE REAJUSTES SALARIAIS.No cálculo de

aposentadoria por invalidez decorrente de transformação de auxílio-doença, não são computáveis os reajustes

salariais porventura concedidos à categoria profissional do segurado no período em que este esteve em gozo do

auxílio-doença, visto que o empregado em gozo de auxílio-doença é considerado licenciado da empresa

(CLPS/84, art. 28). O salário-de-benefício da aposentadoria é o mesmo calculado para o auxílio-doença, tomando-

se por base os salários-de-contribuição anteriores ao afastamento da atividade. Remessa oficial provida para julgar

improcedente a ação. (grifo nosso)(TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO - Classe: REO - REMESSA EX OFFICIO

- Processo: 199904010895883 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 14/12/1999

Documento: TRF400074928, DJU DATA: 29/03/2000 PÁGINA: 669 - Relator JOÃO SURREAUX

CHAGAS).Assim também julgado no Tribunal Regional Federal da Primeira Região:EMENTA:

PREVIDENCIÁRIO - CONVERSÃO EM URV - LEI 8.880/94 - CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALÁRIOS-

DE-CONTRIBUIÇÃO - IRSM DE FEVEREIRO/94 - BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DO ADVENTO DA

LEI 8.880/94.1. Nos termos dos arts. 44 e 61, da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por invalidez e o auxílio-doença

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     610/963



são calculados com base no salário-de-benefício e este consistia na média aritmética simples de todos os últimos

salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada

do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito)

meses , a teor do disposto no art. 29 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, aplicável à espécie.2. A

aposentadoria por invalidez que decorre do auxílio-doença tem como salário-de-benefício o que for para este

encontrado, cujo cálculo leva em conta os salários-de-contribuição anteriores ao afastamento da atividade. (grifo

nosso)3. Pensão por morte concedida em 16/04/97, decorrente de aposentadoria por invalidez concedida em

01/12/94, calculada com base no auxílio-doença concedido em 28/06/93. Indevida a aplicação do IRSM de

fevereiro/94 (39,67%) na correção monetária dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo dos benefícios

concedidos antes do advento da Lei 8.880/94. Precedente: AC 2002.38.00.009535-0/MG, Rel. Des. Federal

Antônio Sávio de Oliveira Chaves, 1ª Turma, unânime, julgado em 06.10.2004. 4. Inaplicável o 5º, do art. 29 da

Lei 8.213/91 (Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua

duração será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu

de base para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não

podendo ser inferior ao valor de 1 (um) salário-mínimo), porque o período base considerado para o cálculo da

aposentadoria por invalidez, in casu, foi aquele utilizado na apuração do auxílio-doença que antecedeu a

aposentadoria, o qual foi concedido antes da Lei nº 8.880/94.5. Apelação improvida. Sentença mantida. (grifo

nosso)(Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 200438010026021 - Processo:

200438010026021 UF: MG Órgão Julgador: PRIMEIRA - TURMA - Data da decisão: 14/3/2007 Documento:

TRF100248793; DJ DATA: 21/5/2007 PAGINA: 72; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ

GONZAGA BARBOSA MOREIRA).DISPOSITIVO.Diante do disposto, no mérito JULGO IMPROCEDENTE a

pretensão formulada por LUCIANO BENTO AVELAR em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS (CPC, art. 269, I). Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios em favor da

parte ré, no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, observada a suspensão da execução e

a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da LAJ. Isenção de custas conforme

artigo 4º, da Lei n.º 9.289/96.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo.Em

homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade e economia processual, as eventuais apelações

interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de intempestividade,

esta será oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato

ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.P. R. I.

 

0000516-48.2012.403.6121 - GABRIEL VINICIUS FRANCO MARCONDES - INCAPAZ(SP262381 -

GISLAINE CRISTINA LOPES DO CARMO) X VANESSA DE OLIVEIRA FRANCO(SP262381 - GISLAINE

CRISTINA LOPES DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se ação de procedimento ordinário, proposta por GABRIEL VINICIUS FRANCO MARCONDES,

representado por sua genitora VANESSA DE OLIVEIRA FRANCO, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o benefício de auxílio-reclusão, em razão do recolhimento do seu genitor,

CLAUDIO ROBERTO MARCONDES, ao cárcere.A petição inicial veio instruída com documentos (fls. 02/17 e

21/23).Concedido o benefício da justiça gratuita e indeferido o pedido de tutela antecipada (fls.26/28).Citado (fl.

32), o INSS apresentou contestação (fls. 34/41), sustentando a improcedência do pedido formulado pela parte

autora.Réplica às fls. 53/56.Manifestação do Ministério Público Federal pugnando pela procedência do pedido

(fls. 59/62).Relatados, decido.A matéria em discussão é unicamente de direito, sendo possível, ante a prova

documental anexada aos autos, o julgamento do processo no estado em que se encontra.Presentes os pressupostos

processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao

apreciar os Recursos Extraordinários 587365 e 486413, ambos dotados de repercussão geral e de Relatoria do

Ministro Ricardo Lewandowski, decidiu, por maioria, que é a renda do preso que deve ser considerada para a

concessão de auxílio-reclusão.O julgamento do Pretório Excelso reconheceu, desse modo, a legalidade do artigo

116, caput, do Decreto 3.048/99 e sua compatibilidade constitucional com o artigo 201, IV, da Lei Maior, com a

redação dada pela EC 20/98. Rezam os citados preceptivos:CF/88:Art. 201. A previdência social será organizada

sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o

equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20,

de 1998)(...)IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda; (Redação

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)Decreto 3.048/99:Art. 116. O auxílio-reclusão será devido, nas

mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão que não receber

remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência em

serviço, desde que o seu último salário-de-contribuição seja inferior ou igual a R$ 360,00 (trezentos e sessenta

reais). Sobre o entendimento firmado pelo Tribunal Constitucional, acima referido, colaciono a seguir a notícia

veiculada em seu site (www.stf.jus.br):Quarta-feira, 25 de Março de 2009 Supremo estabelece que renda de

segurado é parâmetro para concessão de auxílio-reclusão Por 7 votos a 3, o Supremo Tribunal Federal (STF)
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decidiu nesta quarta-feira (25) que é a renda do preso que deve ser considerada para a concessão de auxílio-

reclusão. O benefício está previsto na Constituição Federal e é concedido aos dependentes de segurados do INSS

[Instituto Nacional do Seguro Social] que se encontrem presos e, atualmente, tenham renda de até R$ 752,12.A

matéria foi discutida por meio de dois Recursos Extraordinários (REs 587365 e 486413) interpostos pelo INSS

contra decisões judiciais que entenderam que a renda dos dependentes deveria servir de base para a concessão do

auxílio-reclusão. Somente os ministros Cezar Peluso, Eros Grau e Celso de Mello concordaram com essa

interpretação.Os demais ministros votaram favoravelmente à tese do INSS, segundo a qual o benefício

previdenciário deve ser concedido apenas aos dependentes de segurados que ganhem até o teto previsto

legalmente. O ministro Joaquim Barbosa não participou do julgamento.A decisão tem repercussão geral, ou seja,

deve ser aplicada pelas demais instâncias do Judiciário e alcança uma população carcerária de aproximadamente

450 mil presos. Uma das sentenças judiciais reformadas nesta tarde tomou como base súmula da Turma Regional

de Uniformização dos Juizados Especiais que determina que a renda dos dependentes, e não a dos segurados, deve

servir de base para a concessão do auxílio-reclusão.Segundo o INSS, se esse entendimento fosse aplicado

nacionalmente, o impacto financeiro anual ficaria em torno de R$ 1 bilhão. Atualmente, o pagamento de auxílio-

reclusão no país está em torno de R$ 160 milhões por ano.Baixa rendaO pagamento de auxílio-reclusão está

previsto no inciso IV do artigo 201 da Constituição Federal. O dispositivo diz que a Previdência Social deve pagar

o benefício para os dependentes dos segurados de baixa renda.O ministro Ricardo Lewandowski, relator dos

processos e que teve o voto seguido pela maioria dos ministros, afirmou que basta uma leitura superficial do

dispositivo constitucional para concluir que o Estado tem o dever de pagar o benefício aos dependentes dos presos

que sejam, ao mesmo tempo, segurados e de baixa renda.Ele acrescentou que, desde a redação original do

dispositivo, alterado em 1998 por meio da Emenda Constitucional 20 (constituinte derivado), o requisito da baixa

renda ligava-se ao segurado e não aos dependentes.O constituinte derivado buscou circunscrever o universo dos

beneficiários do auxílio-reclusão apenas aos dependentes dos presos segurados de baixa renda, não o estendendo a

qualquer detento, independentemente da renda auferida por este, quiçá como medida de contenção de gastos,

avaliou.Para ele, se o critério fosse a renda dos dependentes seriam criadas distorções indesejáveis. Por exemplo,

fariam jus ao benefício todas as famílias de presos segurados com dependentes menores de 14 anos, proibidos

legalmente de trabalhar.Peluso contra-argumentou que o benefício se destina à sobrevivência dos dependentes e,

por isso, o que deve ser verificado para a concessão é a renda familiar. Se o segurado tiver baixa renda, mas seus

dependentes não necessitem de auxílio nenhum, o benefício perde a razão de ser, ponderou.O ministro Marco

Aurélio, que seguiu a maioria, afirmou que o legislador fixou como parâmetro o valor do salário do segurado que

tenha dependentes. Ele também classificou o benefício de extravagante, já que seu teto é maior do que o salário

mínimo, que é de R$ 465,00. Fico a imaginar a sociedade brasileira apenada, que é quem paga a conta,

ironizou.Nesse sentido, também decidiu o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. AUXILIO-RECLUSÃO.

BAIXA RENDA A SER CONSIDERADA. I - O Colendo Supremo Tribunal Federal já pacificou entendimento

no sentido de que a renda a ser considerada para fins de concessão do auxílio-reclusão é a do segurado preso e não

de seus dependentes. II - Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo

Civil improvido. (PROCESSO 200703990185600 - APELAÇÃO CÍVEL 1193964 - REL. DES. FED. SERGIO

NASCIMENTO - TRF3 - DÉCIMA TURMA - DJF3 CJ1 28/04/2010, PÁGINA 1937).No mesmo caminho, os

seguintes precedentes:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUXÍLIO-RECLUSÃO. ANTECIPAÇÃO

DE TUTELA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC. BAIXA RENDA DO SEGURADO

NÃO COMPROVADA. PRECEDENTE DO STF. AGRAVO PROVIDO. 1. A antecipação dos efeitos da tutela

somente poderá ser concedida quando, existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da

alegação e do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (art. 273, I e II, do CPC). 2. A

jurisprudência do STF já se manifestou no sentido de que a renda do segurado preso é a que deve ser utilizada

como parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus dependentes. 3. A Portaria Interministerial

MPS/MF n. 48, de 12 de fevereiro de 2009, definiu que o auxílio-reclusão, a partir de 1º de fevereiro de 2009, será

devido aos dependentes do segurado cujo salário-de-contribuição seja igual ou inferior a R$ 752,12 (setecentos e

cinquenta e dois reais e doze centavos), independentemente da quantidade de contratos e de atividades exercidas.

4. O último salário-de-contribuição do segurado recluso foi de R$ 832,34 (oitocentos e trinta e dois reais e trinta e

quatro centavos) (fl. 22), não sendo portando devido às agravadas o referido benefício previdenciário. 5. Afastado

o fumus boni iuris, não há como manter a decisão agravada que deferiu a antecipação de tutela requerida. 6.

Agravo de instrumento provido.(AG 200901000513020, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA

SIFUENTES, TRF1 - SEGUNDA TURMA, 07/10/2010) PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-RECLUSÃO -

TUTELA ANTECIPADA - REMUNERAÇÃO ACIMA DO LIMITE LEGAL - PEDIDO IMPROCEDENTE.

ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. I- O entendimento de que não é possível a antecipação de tutela em face da

Fazenda Pública, equiparada no presente feito ao órgão previdenciário, está ultrapassado, porquanto a antecipação

do provimento não importa em pagamento de parcelas vencidas, o que estaria sujeito ao regime de precatórios. A

implantação provisória ou definitiva do benefício, tanto previdenciário como assistencial, não está sujeita à

disciplina do artigo 100 da Constituição da República, não havendo, portanto, falar-se em impossibilidade de
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implantação do benefício perseguido sem o trânsito em julgado da sentença. II - Para a concessão do benefício de

auxílio-reclusão, previsto nos artigos 201, IV, da Constituição da República e 80 da Lei nº 8.213/91, a renda a ser

considerada deve ser a do preso e não a de seus dependentes. III - Constata-se dos autos que o último salário-de-

contribuição do recluso, relativo à competência de agosto/2009, correspondia a R$ 1.017,07, conforme CNIS de

fl. 57, superando o valor fixado no artigo 13 da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, equivalente a R$

360,00, atualizado para R$ 752,12 pela Portaria nº 48, de 12.02.2009. IV- Por se tratarem de beneficiários da

justiça gratuita, incabível a condenação dos autores nos ônus de sucumbência. V- Não há que se falar em

restituição de valores recebidos a título de antecipação de tutela, tendo em vista a natureza alimentar dos

benefícios previdenciários e a boa-fé dos demandantes. VI- Preliminar rejeitada. Apelação do INSS provida.(AC

201003990308069, JUIZ SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, 22/12/2010)Sendo assim, apesar

de, anteriormente, ter se pronunciado em sentido diverso ao entendimento da maioria dos eminentes Ministros do

e. STF sobre o tema, tal posicionamento está superado pela citada decisão da Suprema Corte, a qual deve ser

prestigiada, a fim de evitar interpretações e decisões divergentes sobre a matéria e assegurar, dessa forma, a

segurança jurídica.Por conseguinte, para as prisões efetivadas a partir da EC 20/98, o benefício de auxílio-reclusão

será devido desde que o último salário de contribuição do segurado, tomado em seu valor mensal, na data da

cessação das contribuições ou do afastamento do trabalho, seja igual ou inferior a R$ 360,00 (trezentos e sessenta

reais), atualizados pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social (art. 13 da

EC 20/98), conforme tabela abaixo (art. 291 da IN INSS/PRES 20/2007 e Portarias Interministeriais MPS/MF

77/2008 e 48/2009):PERÍODO VALOR DO SALARIO DE CONTRIBUIÇÃO TOMADO EM SEU VALOR

MENSALDe 16/12/1998 a 31/5/1999 R$ 360,00De 1º/6/1999 a 31/5/2000 R$ 376,60De 1º/6/2000 a 31/5/2001

R$ 398,48De 1º/6/2001 a 31/5/2002 R$ 429,00De 1º/6/2002 a 31/5/2003 R$ 468,47De 1º/6/2003 a 31/5/2004 R$

560,81De 1º/6/2004 a 30/4/2005 R$ 586,19De 1º/5/2005 a 31/3/2006 R$ 623,44A partir de 1º/4/2006 R$ 654,61A

partir de 1º/4/2007 R$ 676,27A partir de 1º/3/2008 R$ 710,08A partir de 1º/2/2009 R$ 752,12A partir de

1º/1/2010 R$ 810,18A partir de 1º/1/2011 R$ 862,60A partir de 1º/1/2012 R$ 915,05No caso concreto, consoante

demonstrado nos autos, o genitor dos autores foi recolhido no estabelecimento prisional em 25/05/2011 (fl. 14),

sendo que o último salário de contribuição do recluso (extrato do CNIS, cuja juntada determino) ultrapassava o

limite legal (vide tabela acima estampada), razão pela qual, na esteira da fundamentação supra, a parte autora não

faz jus à prestação requerida.Passo ao dispositivo.Por todo o exposto, no mérito JULGO IMPROCEDENTE a

pretensão formulada por GABRIEL VINICIUS FRANCO MARCONDES, representados por sua genitora

VANESSA DE OLIVEIRA FRANCO, em detrimento do INSS (CPC, art. 269, I).Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios em favor da parte ré, no percentual de 10% (dez por cento) do valor

atualizado da causa, observada a suspensão da execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos

termos do art. 12 da LAJ. Isenção de custas conforme artigo 4º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96.Sobrevindo o trânsito

em julgado, certifique-se e arquivem-se.Junte aos autos a consulta realizada por este Juízo ao sistema CNIS da

Previdência Social.P.R.I.

 

0000832-61.2012.403.6121 - BRIENNE ELLEN MESQUITA PINTO - INCAPAZ X VANDA FERREIRA DE

MESQUITA(SP119287 - MARIA APARECIDA ESTEFANO SALDANHA E SP185386 - SILVIA HELENA

MOREIRA MARIOTTO E SP304004 - NOELI DE SOUZA BENTO E SP289883 - NATALIA MAGALHÃES

ESTEFANO DANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

BRIENNE ELLEN MESQUITA PINTO (incapaz), neste ato representada por sua tia-avó paterna e guardiã

VANDA FERREIRA MESQUITA propõe a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL- INSS, objetivando a declaração de dependência econômica com sua avó paterna falecida,

Sra. VEIMA MESQUITA PINTO, e a concessão do benefício de pensão por morte previdenciária, tendo em vista

o falecimento de sua avó de quem, segundo a inicial, dependia economicamente. Alega a parte autora que

dependia economicamente de sua avó, que seus pais são vivos, mas a entregaram aos cuidados de VEIMA (avó

paterna) que veio a falecer em 13.04.2011, estando no momento sob a guarda definitiva de sua tia-avó

VANDA.Deferidos os benefícios da justiça gratuita (fls. 68).Citado (fls. 69), o INSS apresentou contestação,

suscitando preliminar de possível incompetência absoluta e inépcia da inicial. No mérito, pugnou pela

improcedência do pedido da autora (fls. 71/88).Sentença Tipo BRegistro nº _______/2013Na fase de

especificação de provas, o INSS informou não possuir provas a produzir (fls. 91).Réplica às fls. 92/99.O

Ministério Público Federal oficiou pela extinção do feito sem julgamento do mérito (fls. 102/105). É o breve

relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Preliminar de inépcia da petição inicial e incompetência absoluta da Justiça

Federal.De fato, a parte autora denominou de AÇÃO DECLARATÓRIIA DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA a

presente ação, constando no pedido que fosse declarada a dependência econômica da demandante em relação a

sua avó paterna.Entende o INSS que o feito deve ser remetido à Justiça Estadual, por reputar que a matéria

inerente a Direito de Família pertine à competência residual desse mencionado ramo da Justiça.Conquanto

ponderáveis os argumentos do INSS, entendo que a petição inicial, apesar de suas imprecisões técnicas, permite o

exercício do contraditório e da ampla defesa, porque o conjunto dessa petição permite a conclusão de que o

objetivo da parte autora é o de conseguir o benefício de pensão por morte de sua avó paterna (cf. itens 9, 10 e 11
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da petição inicial - fls. 04/05). Destaco:(...) 11- Assim, não restou outra alternatia se não a propositura da presente

ação, para evidenciar a dependência econômica da menor, ora requerente, para que assim, possa obter o benefício

de pensão por morte (...) - fl. 05Ademais, a parte demandante juntou comprovante de indeferimento do

BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE, demonstrando sua inequívoca intenção em obter a prestação

previdenciária alimentar.Sendo assim, entendo que compete à Justiça Federal examinar e julgar causas

envolvendo benefícios de pensão por morte, ainda que, incidentalmente, na fundamentação da sentença (que não

faz coisa julgada), tenha de passar pela questão da dependência econômico-familiar.Passo ao exame do

mérito.Verifico, da análise da causa de pedir e pedidos que sustentam na petição inicial, que o pleito da parte

autora resume-se à concessão de pensão por morte, sob a alegação de dependência econômica com relação a avó

paterna. Como relatado anteriormente, a parte autora alega que dependia economicamente de sua avó, que seus

pais são vivos, mas a entregaram aos cuidados de VEIMA (avó paterna) que veio a falecer em 13.04.2011,

estando no momento sob a guarda definitiva de sua tia-avó VANDA.O pedido é improcedente, merecendo

destaque que não há como equiparar a guarda ao instituto da tutela, pois esta pressupõe a perda ou suspensão do

poder familiar pelos pais. Ora, no caso dos autos, nem mesmo existe a comprovação de existência de guarda/tutela

com relação a avó paterna falecida. O 2º, do art. 16 da L. 8.213/91, que equiparava o menor sob guarda ao filho,

para fins de dependência econômica no âmbito do Direito Previdenciário, foi alterado pela Lei nº 9.528/97, de

10/12/1997, e sua nova redação deixou de prever a dependência econômica do menor sob guarda. Considero que a

Lei nº 9.528/97, que alterou dispositivos das Leis 8.212/91 e 8.213/91, respectivamente, Lei de Custeio da

Previdência Social e Lei de Benefícios da Previdência Social, é norma especial (cuida especificamente da

Previdência Social) se comparada ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Assim, não vislumbro vezo de

inconstitucionalidade no dispositivo da Lei 9.528/97 que excluiu o menor sob guarda da relação dos dependentes

para fins previdenciários, pois a referida lei tem amparo constitucional no princípio da seletividade e

distributividade na prestação dos benefícios e serviços (art. 194 da CF).Sendo assim, entendo que a parte autora

não faz jus à inclusão como dependente para fins previdenciários, como entendeu, em casos análogos, o Superior

Tribunal de Justiça e o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os seguintes precedentes que encampo

como razões de decidir:Acordão Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: RESP -

RECURSO ESPECIAL - 323893Processo: 200100601063 UF: SC Órgão Julgador: SEXTA TURMAData da

decisão: 20/05/2003 Documento: STJ000673745 Fonte DJ DATA:27/03/2006 PÁGINA:347Relator(a) PAULO

GALLOTTIDecisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior

Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar

provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.Os Srs. Ministros Paulo Medina, Fontes de

Alencar e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro

Hamilton Carvalhido.Ementa PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. MENOR SOB GUARDA.

APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DO FATO GERADOR DO BENEFÍCIO. DEPENDÊNCIA APÓS

A LEI Nº 9.528/97. IMPOSSIBILIDADE. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE.INAPLICABILIDADE.1. Resta incontroverso nesta Corte o entendimento de que a lei a ser

aplicada, para fins de percepção de pensão por morte, é aquela em vigor quando do evento morte do segurado, que

constitui o fato gerador do benefício previdenciário, inexistindo direito adquirido de menor sob guarda na vigência

da lei anterior.2. Tratando-se de benefícios oriundos do Regime Geral da Previdência Social, a lei previdenciária

prevalece sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.3. Precedentes.4. Recurso provido.Acordão Origem: STJ -

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL - 750520Processo: 200500800328 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMAData da decisão:

04/05/2006 Documento: STJ000691350 Fonte DJ DATA:05/06/2006 PÁGINA:327 RJPTP VOL.:00007

PÁGINA:141Relator(a) NILSON NAVESDecisão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as

acima indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade,

negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton

Carvalhido, Paulo Gallotti, Paulo Medina e Hélio Quaglia Barbosa votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o

julgamento o Sr. Ministro Paulo Gallotti.Ementa Pensão por morte. Menor sob guarda. Incidência da Lei nº

9.528/97. Inaplicabilidade do Estatuto da Criança e do Adolescente.1. O fato gerador da concessão da pensão por

morte é o falecimento do segurado; para ser concedido o benefício, deve-se levar em conta a legislação vigente à

época do óbito.2. Inexiste direito à pensão por morte se o instituidor do benefício falece em data posterior à lei

que excluiu a figura do menor sob guarda do rol de dependentes de segurado do Regime Geral de Previdência

Social - RGPS.3. O Estatuto da Criança e do Adolescente é norma de cunho genérico e anterior à lei específica

sobre a matéria, por isso inaplicável aos benefícios mantidos pelo RGPS.4. Agravo regimental improvido.Acordão

Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 819743Processo:

200203990315612 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMAData da decisão: 07/04/2008 Documento:

TRF300153471 Fonte DJU DATA:24/04/2008 PÁGINA: 718Relator(a) JUIZA ALESSANDRA REISDecisão

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, ACORDAM os Desembargadores

da Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, nos termos do relatório e voto da Senhora

Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do
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presente julgado, por unanimidade, em não conhecer do agravo retido e negar provimento à apelação, sendo que o

Des. Federal Walter do Amaral acompanhou a Relatora pelo resultado.Ementa PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

RETIDO NÃO REITERADO E ESTRANHO AOS AUTOS. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE.

MENOR SOB GUARDA. LEI 9.528/97. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

INAPLICABILIDADE.- Não conhecimento do agravo retido, tendo em vista a não renovação de suas alegações

nas contra-razões de apelação e, ainda, por tratar-se de petição estranha aos autos.- O fato gerador da pensão por

morte é o óbito do segurado e a concessão deste benefício deve levar em conta a legislação vigente à época do

óbito.- Óbito ocorrido após a modificação levada a efeito pela lei 9.528/97, que, dando nova redação ao parágrafo

2º do art. 16 da Lei 8.213/91, excluiu da condição de dependente o menor sob guarda e passou a exigir a

comprovação da dependência econômica.- Inadmissibilidade de que o art. 33 do Estatuto da Criança e do

Adolescente prevaleça sobre a legislação previdenciária. Em primeiro lugar, porque tratam-se de normas da

mesma hierarquia. Em segundo, porque a lei 9.528/97 é posterior ao ECA e, por fim, a legislação previdenciária é

especial em relação ao estatuto da criança e do adolescente.- Agravo retido não conhecido.- Apelação

improvida.Acordão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO

DE SEGURANÇA - 244425Processo: 200160040008293 UF: MS Órgão Julgador: DÉCIMA TURMAData da

decisão: 12/12/2005 Documento: TRF300107529 Fonte DJU DATA:18/01/2006 PÁGINA: 427Relator(a) JUIZ

CASTRO GUERRADecisão A Turma, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares e deu provimento à

remessa oficial e à apelação do INSS, nos termos do voto do Relator.Ementa PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E

INADEQUAÇÃO DA VIA PROCESSUAL. REJEIÇÃO. PENSÃO POR MORTE. MENOR SOB GUARDA.

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA.I - Não há óbice à impetração de mandado de segurança, quando os fatos que

fundamentam o pedido estão demonstrados por prova pré-constituída.II - Se a autoridade impetrada presta

informações relativas ao mérito da lide, encampa o ato inquinado de ilegal.III - O menor sob guarda não pode ser

considerado dependente do segurado, cujo óbito ocorreu na vigência da L. 9.528/97, que modificou o 2º do art. 16

da L. 8.213/91.IV - Preliminares rejeitadas. Remessa oficial e apelação do INSS providas.Ademais, a avó paterna,

Sra. VEIMA MESQUITA PINTO, não era aposentada ou instituidora de qualquer benefício, uma vez que era

pensionista de benefício deixado por seu marido (instituidor) - fls. 86/88.Passo ao dispositivo.Em face do exposto,

no mérito JULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO deduzida por BRIENNE ELLEN MESQUITA PINTO,

representada por VANDA FERREIRA MESQUITA, em face do INSS (art. 269, I, CPC).Condeno a parte autora

ao pagamento de honorários advocatícios em favor da parte ré, no percentual de 10% (dez por cento) do valor

atualizado da causa, observada a suspensão da execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos

termos do art. 12 da LAJ. Sem custas (art. 4º da Lei 9.289/96).Sobrevindo o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Em homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade e economia processual, as eventuais

apelações interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de

intempestividade, esta será oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à

Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os

autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P. R. I.

 

0001460-50.2012.403.6121 - IRINEU RANGEL(SP260585 - ELISANGELA ALVES FARIA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora objetiva a concessão do benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição

Federal.Deferido o pedido de justiça gratuita, indeferido o o pedido de antecipação de tutela e determinada a

realização de perícia médica e social (fls. 65/66).Laudo do perito médico judicial às fls. 143/145.Relatório social

às fls. 146/156.Citado (fls. 157), o INSS apresentou contestação (fls. 467/178).Impugnação ao laudo médico

pericial apresentado pela parte autora (fls. 179/181).O Ministério Público Federal oficiou pela realização de nova

perícia médica (fls. 185), o que foi indeferido (fls. 186).A parte autora requereu juntada de nova documentação

para atestar seu grave estado de saúde e requereu nova realização de perícia (fls. 193/196).O Ministério Público

Federal oficiou pela improcedência do pedido autoral (fls. 197/200).É o relatório.DECIDO.Presentes os

pressupostos processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito. Requisitos necessários à

concessão do benefício assistencial Para fazer jus ao benefício assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição

da República, é necessário o preenchimento de dois requisitos estabelecidos pelo art. 20, da Lei n.º 8.742, de 07 de

dezembro de 1993 c.c. art. 34, da Lei n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003, que regulamentaram o citado

preceptivo constitucional, quais sejam: a) requerente portador de deficiência ou idoso com 65 (sessenta e cinco)

anos ou mais (deficiência ou idade); e b) inexistência de meios, por parte do requerente ou de seus familiares, de

manter a própria subsistência (hipossuficiência econômica ou miserabilidade).Do caso concreto.DEFICIÊNCIA

Segundo a conclusão do laudo médico pericial de fls. 143/145, a parte autora é portadora de nefrolitíase, doença

pulmonar obstrutiva crônica. O autor possui 44 anos de idade, ensino fundamental incompleto.Consta do laudo

que o autor efetua bicos como pintor e pedreiro.Concluiu o perito médico que o demandante trata-se de homem de

44 anos, com asma brônquica, há pelo mesnos 13 anos, e pedra nos rins desde 1995, quando foi operado rim

esquerdo para retirada de pedras. Com seguimento e tratamento com pneumologista, teve o quadro respiratório
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controlado, com crises mais acentuadas no inverno...Tem cólicas em flancos, por persistência de pedras em ambos

rins, para qual aguarda cirurgia, e controle adequado das dores com buscopan, sendo auto-limitadas. Trabalha

como autônomo desde que sais da GM, como pintor e pedreiro, não sendo evidenciada incapacidade na presente

avaliação pericial, podendo aguardar a cirurgia e fazer o tratamento pneumológico concomitante ao trabalho que

realiza.Dessa maneira, não está evidenciada a incapacidade para a vida independente e para o trabalho (art. 20, 2º,

da LOAS), faltando, portanto, na espécie, um dos requisitos primordiais para o deferimento da prestação

almejada, conforme também realçado pelo INSS e pelo Ministério Público Federal em sua intervenção de fls.

197/200 a qual encampo como razões de decidir. .De fato, como bem colocado pelo MPF no item 9 de fl. 199, o

autor padece de limitação e não incapacidade, não existindo agravamento ou dependência de terceiros, não

preenchendo, portanto, os requisitos legais para a concessão do benefício buscado.Considerando que são

cumulativos os requisitos necessários à obtenção do benefício em análise, a não observância de um deles prejudica

a análise do pedido relativamente à exigência subsequente.Do pedido de nova perícia. O art. 421 do CPC consagra

a regra da perícia única. Em razão da celeridade processual, a realização de nova perícia somente é pertinente na

hipótese da matéria discutida não ter sido suficientemente esclarecida ou para corrigir eventual omissão ou

inexatidão dos resultados, consoante arts. 437 e 438 do CPC, o que não é caso dos autos.Na espécie, o laudo é

objetivo e conclusivo a respeito da capacidade laborativa do autor, sendo desnecessária dilargar a instrução

probatória.Registro, ademais, que a parte autora não impugnou a nomeação do perito, profissional equidistante das

partes e isento de qualquer interesse no processo, e, em tal situação, não se justifica a realização de nova perícia

apenas por existir divergência entre as conclusões do laudo realizado pelo perito judicial, contrárias à pretensão

autoral, e aquelas apresentadas por seu advogado (fls. 179/181 e fls. 193/196) (cf. AGRAVO LEGAL EM

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000184-71.2004.4.03.6118/SP - RELATORA DESEMBARGADORA FEDERAL

REGINA COSTA).Assim, não acolho a impugnação ao laudo pericial elaborado por médico-perito nomeado pelo

Juízo, como, aliás, em situação semelhante, decidiu o TRF da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO -

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - NÃO DEMONSTRADA INCAPACIDADE - REQUISITOS NÃO

PREENCHIDOS - CERCEAMENTO DE DEFESA - SENTENÇA MANTIDA.1 Afastada a alegação de

cerceamento de defesa, uma vez ter sido realizada prova suficiente ao convencimento do Juízo, sendo

desnecessária maior dilação probatória - realização de outro laudo pericial, permitindo, destarte, o julgamento da

lide. Ademais, não procede a impugnação ao laudo pericial, visto que, embora objetivo e sucinto, respondeu o

Perito, de modo completo e coerente, aos quesitos lhe apresentados. Portanto, seu valor probante é plenamente

válido.2 Os benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença pleiteados exigem a demonstração da

incapacidade total e permanente ou temporária, respectivamente.3 No entanto, o laudo médico atesta ser o autor

portador de Diabetes Melitum Tipo 2, inexistindo, no entanto, qualquer incapacidade ou invalidez, estando ele

apto a exercer, com normalidade, atividade laborativa, inclusive a sua função atual de padeiro. Desse modo, não

faz o mesmo jus a quaisquer dos benefícios previdenciários referidos.4 Apelação do autor

improvida.(APELAÇÃO CIVEL 719747 - PROCESSO 200103990383583-SP - SÉTIMA TURMA - REL. DES.

FED. LEIDE POLO - DJU 09/09/2004, P. 418. REALCEI).Acrescento, outrossim, que o presente caso não se

encaixa naqueles previstos no art. 431-B, do CPC (perícia complexa, que abranja mais de uma área de

conhecimento especializada), razão pela qual indefiro o pedido de realização de nova perícia na especialidade

pretendida pela parte autora.O nível de instrução e conhecimento do perito é suficiente para a análise do quadro

clínico descrito nos autos. Não existe determinação legal de que, necessariamente, o médico seja especialista em

cada uma das patologias mencionadas pelo segurado, até porque estas devem ser avaliadas em conjunto. Ademais,

se houvesse necessidade de nomear perito-médico para cada doença alegada por segurados que ingressam em

juízo, isso inviabilizaria a celeridade da prestação jurisdicional, até mesmo pela inexistência de cadastros de

médicos-peritos em dadas especialidades.A esse respeito, destaco o seguinte julgado:... Para o trabalho da perícia

médica judicial, basta que o expert seja médico devidamente habilitado e inscrito no respectivo conselho

profissional, o que é suficiente para que ateste a existência de capacidade ou incapacidade para as atividades

habituais.Assim, em respeito ao Princípio da Legalidade, revela-se abusivo e ilegal restringir a atuação do

profissional médico, incluindo a elaboração de laudos periciais judiciais, àqueles que detenham especialidade em

determinada área.Se acolhida a tese do agravante, a exigência de especialidade também seria aplicável aos

advogados e demais profissionais, sem amparo legal, restringindo-se, por exemplo, as ações previdenciárias as

advogados reconhecidamente especialistas em direito previdenciário, as ações penais aos criminalistas, as

tributárias aos tributaristas etc. Hipóteses essas que também se revelariam incompatíveis com o atual ordenamento

jurídico. ... (Agravo de Instrumento n. 0006241-82.2011.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, DJF3

31/03/2011).DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada por IRINEU

RANGEL em detrimento do INSS (CPC, art. 269, I). Condeno a parte sucumbente ao pagamento das despesas

processuais e honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa,

observada a suspensão da execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da

Lei 1.060/50. Sem custas (art. 4º da Lei 9.289/96).P.R.I. 

 

0001522-90.2012.403.6121 - ANA PEREIRA DOS SANTOS(SP130121 - ANA ROSA NASCIMENTO E
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SP251800 - ERICA SABRINA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Síntese do pedido autoral: Concessão de AUXÍLIO-DOENÇA e conversão em APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. Condenação do réu ao pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios. Pedido de

justiça gratuita (fls. 02/22). Resumo da contestação: Ausência da qualidade de segurado e improcedência do

pedido inicial (fls. 50/58). Principais ocorrências durante o processado: concedido o benefício da justiça gratuita e

designação de perícia médica (fls. 25/26); juntada de laudo do(a) perito(a) judicial (fls. 39/41); indeferimento do

pedido de tutela antecipada (fls. 45).FUNDAMENTAÇÃOConfigurada a hipótese do art. 330, I, do CPC, e

presentes os pressupostos processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito.Da combinação dos

arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de AUXÍLIO-DOENÇA demanda

a satisfação simultânea dos seguintes requisitos: (a) comprovação da qualidade de segurado à época do

requerimento do benefício; (b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos

benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto

de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência; (c) incapacidade laborativa

uniprofissional (incapacidade para a atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de

recuperação), superior a 15 (quinze) dias; (d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime

Geral de Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de

agravamento ou progressão da doença ou lesão.Por outro lado, conforme arts. 25, I, 26, II, 42 e 43, todos da Lei

8.213/91, os elementos necessários à concessão do benefício de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ são: (a)

comprovação da qualidade de segurado à época do requerimento do benefício; (b) cumprimento da carência de 12

(doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria

Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações excepcionais

eximidas de carência (art. 151 da LBPS); (c) incapacidade laborativa total (incapacidade para o exercício de toda e

qualquer atividade que garanta a subsistência do trabalhador) e permanente (prognóstico negativo de recuperação

do segurado); (d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social -

RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença

ou lesão.Incapacidade laborativa. Segundo conclusão do laudo do perito judicial sobre a demandante. Trata-se de

mulher de 61 anos com diabetes mellitus, com necessidade de insulina há pelo menos três anos, e evidência de

dano em órgãos alvo - rins, olhos, retina, nervos periféricos, cardíaco, em tratamento especializado adequado ao

caso. Tem falta de ar para pequenos esforços e teste de esforço desde 2008 que evidencia restrição classe

funcional III que inviabiliza atividades de médio a elevada carga, como a de doméstica. O comprometimento

referido visual, não foi comprovado por documentos, embora seja crível.Assim, restou demonstrado que a parte

autora está incapacitada total e permanentemente para o exercício de atividade laborativa (fls. 41).Todavia, o

laudo estimou a DII (data do início da incapacidade) em 18.07.2008, período em que a parte autora não tinha

vertido nenhuma contribuição à Previdência Social, não havendo a qualidade de segurado no momento da

incapacidade.Importante salientar que o autor não produziu provas de que possuía a qualidade de segurado quando

da eclosão do evento incapacitante (art. 333, I, CPC). Ora, sendo a qualidade de segurado requisito indispensável

à concessão de benefício por incapacidade, a improcedência do pedido é de rigor.Dessa maneira, diante da

conclusão da prova técnica, produzida por profissional médico devidamente habilitado, que está equidistante do

interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum, conclui-se pela ausência

de requisito primordial para a concessão do benefício requestado (qualidade de segurado no momento da eclosão

da incapacidade).DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada por ANA

PEREIRA DOS SANTOS em detrimento do INSS (CPC, art. 269, I).Condeno a parte vencida ao pagamento, em

favor da vencedora, da verba honorária no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa e das

despesas processuais, observada a suspensão da execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos,

nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Sem custas (art. 4º da Lei n. 9.289/96).Sobrevindo o trânsito em julgado,

certifique-se e arquivem-se.Em homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade e economia

processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do

CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s)

recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na

seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0002073-70.2012.403.6121 - SONIA APARECIDA MARCON FORTES(SP204684 - CLAUDIR CALIPO E

SP196446 - ELIANE GOPFERT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ajuizada por SONIA APARECIDA MARCON FORTES em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual a parte autora postula o benefício de APOSENTADORIA POR IDADE

RURAL, alegando que trabalhou como rurícola, desde que se casou até a data da propositura da ação.A inicial

veio acompanhada de documentos (fls. 02/175).Concedida a justiça gratuita, indeferido o pedido de tutela

antecipada e designada audiência de instrução (fls. 176/177).Cópia do procedimento administrativo foi juntado

aos autos (fls. 183/243).Foi realizada audiência de instrução e julgamento, sendo colhido o depoimento pessoal da

autora, além da oitiva de testemunhas (fls. 247/251).O INSS apresentou contestação (fls. 252/275) sustentando
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que não há provas do trabalho rurícola da autora no período que especifica na petição inicial.Relatados, decido.II -

FUNDAMENTAÇÃODa preliminar de Falta de Interesse de Agir Nos termos da decisão de fls. 247, a preliminar

alegada pelo INSS de falta de interesse de agir da parte autora restou superada com o indeferimento do pedido

administrativo formulado (NB 162068782-5), conforme extrato do Sistema Plenus, cuja juntada determino.Passo

ao exame do mérito.Trata-se de pedido de aposentadoria por idade rural.Conforme se vê da inicial, o pedido está

fulcrado exclusivamente no exercício de atividade rural, sendo aplicável, portanto, as disposições do art. 143 da

Lei 8.213/91, in verbis: Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral

de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do artigo 11 desta Lei, pode

requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de

vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido

benefício.Diante das disposições do referido artigo, a jurisprudência pátria majoritária consolidou o entendimento

de que, no caso de trabalhador rural, não é exigível a comprovação de recolhimentos para efeito de carência,

devendo apenas ser demonstrado o efetivo exercício de atividade rural em número de meses fixados na tabela do

art. 142 da citada lei, em anos próximos à implementação da idade exigida.Como é cediço, segundo o artigo 55, 3º

da Lei nº 8.213/91, a comprovação de tempo de serviço para fins previdenciários, não prescinde do chamado

início de prova material, nos termos do que também assenta a Súmula nº 149 do E. Superior Tribunal de Justiça.A

exigência do chamado início de prova material há de ser condicionada ao critério estimativo do Juiz na apreciação

da prova, decorrente do princípio da livre convicção motivada.Para fins de reconhecimento de exercício de labor

rural, a atividade deve ser comprovada por meio de, pelo menos, início razoável de prova material contemporânea

à época dos fatos, o que não significa dizer que a documentação escrita deva englobar todo o período exigido para

a concessão do benefício, bastando apresentar indícios da condição de rurícola. Para tanto, a jurisprudência vem

aceitando como início de prova documental a consignação da qualificação profissional de lavrador ou agricultor

em atos de registro civil . Note-se que, na ausência de prova documental para comprovar exercício de atividade

laborativa, somente é admissível a sua demonstração por meio de início razoável de prova material, conjugada

com depoimentos testemunhais idôneos, servindo, para a configuração da prova indiciária, documentos

contemporâneos à época da prestação do trabalho, assemelhando-se a declaração passada por ex-empregador à

mera prova testemunhal - aplicação do art. 55, 3º, da Lei nº 8.213/91. É dispensada a comprovação do

recolhimento de contribuições previdenciárias referentes ao labor desempenhado no meio rural, consoante o

disposto no art. 55, 2º da Lei n.º 8.213/91.*** Do caso concreto ***Consoante jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, que adoto, o início de prova material, de acordo com a interpretação sistemática da lei, é

aquele feito mediante documentos que comprovem o exercício da atividade nos períodos a serem contados,

devendo ser contemporâneos dos fatos a comprovar, indicando, ainda, o período e a função exercida pelo

trabalhador (AGRESP 938640-SP, Sexta Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 14/04/2008, P. 1).No caso

dos autos, a parte demandante, como prova de suas alegações, juntou cópia de livro caixa (com anotações relativas

à entradas e saídas de valores, compra e venda de mercadorias, além de pagamentos a terceiros), contratos de

sociedade particular rural (fls. 80/100 e 112/173) em que constam como sócios o marido e o sogro da autora.Dos

documentos anexados aos autos para fazer prova da atividade rurícola, nenhum deles está em nome da autora e

também nenhum deles indica sua profissão como trabalhadora rural ou equivalente.Os documentos em nome do

marido e do sogro da parte autora não podem ser havidos como início de prova material (o fato de seu marido e do

sogro serem proprietários de fazenda não evidencia que a autora tenha exercido a atividade de rurícola), a teor do

seguinte precedente jurisprudencial que encampo como razão de decidir:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL

CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. AUSENCIA INÍCIO RAZOÁVEL DE

PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. Reconhecimento de tempo de serviço prestado na condição de

trabalhadora rural exige início razoável de prova material. É inadmissível prova exclusivamente testemunhal. 2. O

benefício da aposentadoria por idade é concedido mediante a comprovação da condição de trabalhador rural, ou de

produtor rural em regime de economia familiar, por prova material plena ou por prova testemunhal baseada em

início de prova documental, na forma do art. 39, I, da Lei n. 8.213/91, bem como a idade superior a 60 (sessenta)

anos para homem e 55 (cinqüenta e cinco) anos para mulher. 3. O documento apresentado não pode ser tido como

início de prova material da condição de rurícola da postulante, pois consta a condição de agricultores dos pais do

seu marido (fl. 13), o que, por si só, não comprova a extensão da qualidade de trabalhador rural de seus sogros à

sua pessoa, vez que não restou comprovado que o postulante laborava com mútua colaboração entre os parentes,

ou seja, em regime de economia familiar. 4. Inexistindo nos autos início razoável de prova material da condição

de segurado especial que se pretende ver reconhecida, é de se considerar não comprovada a atividade laboral. 5.

Apelação improvida. (AC , JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (CONV.), TRF1 - SEGUNDA

TURMA, e-DJF1 DATA:19/10/2012 PAGINA:981.)Pois bem.De acordo com a legislação previdenciária,

entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é

indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em

condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. (Decreto nº

3.048/99, na redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008).Ora, não restou comprovado nos autos a mútua
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dependência e colaboração, requisito essencial para que a autora seja considerada trabalhadora rural em regime de

economia familiar.Os depoimentos das testemunhas arroladas pela autora bem como seu depoimento pessoal não

foram suficientes para formar a convicção deste Juízo, ainda mais diante da fragilidade da documentação

apresentada aos autos.Desse modo, ausente início razoável de prova material da atividade rurícola afirmada na

petição inicial, impõe-se a rejeição do pedido autoral.III - DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido inicial (CPC, art. 269, I) formulado por SONIA APARECIDA MARCON FORTES

em face do INSS.Condeno a parte vencida ao pagamento, em favor da vencedora, de honorários advocatícios no

percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, observada a suspensão da execução da verba

sucumbencial na forma da Lei nº 1.060/50.Sem custas (art. 4º, Lei nº 9.289/96).Em homenagem aos princípios da

instrumentalidade, celeridade e economia processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes serão

recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente

certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à

parte contrária para contrarrazões, e, na sequência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002177-62.2012.403.6121 - MARIA INES FERREIRA DE SOUZA(SP083127 - MARISE APARECIDA

MARTINS E SP288842 - PAULO RUBENS BALDAN E SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Síntese do pedido autoral: Concessão de AUXÍLIO-DOENÇA com conversão em APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. Condenação do réu ao pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios. Pedido de

justiça gratuita (fls. 02/35). Principais ocorrências durante o processado: concedido o benefício da justiça gratuita

e designação da perícia médica (fls. 40); juntada de laudo do(a) perito(a) judicial (fls. 45/47); citação do INSS (fls.

48); contestação (fls. 53/56); manifestação da autora quando ao laudo (fls. 61); juntada do prontuário médico da

autora (fls. 64/69); manifestação da autora (fls. 73/76); manifestação do INSS (fls. 77). Contestação do INSS: que

a parte autora já possuía a incapacidade quando começou a ser segurada, pela qual não fazendo jus pela concessão

de qualquer benefício, pugnando pela improcedência do pedido autoral.FUNDAMENTAÇÃOConfigurada a

hipótese do art. 330, I, do CPC, e presentes os pressupostos processuais e condições da ação, passo ao

enfrentamento do mérito.Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, 42, 43 e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a

concessão dos benefícios de AUXÍLIO-DOENÇA e APOSENTADORIA POR INVALIDEZ exige a satisfaça

simultânea dos seguintes requisitos:o Comprovação da qualidade de segurado quando do surgimento da doença ou

lesão geradora da incapacidade para o trabalho e manutenção dessa condição (segurado) quando do requerimento

do benefício;o Cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios

acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS n 2.998, de 23 de agosto de 2001

(DOU de 24,08,2001), situações excepcionais eximidas de carência;o No caso de AUXÍLIO-DOENÇA:

incapacidade laborativa uniprofissional (incapacidade para a atividade habitual exercida pelo segurado) e

temporária (suscetível de recuperação), superior a 15 (quinze) dias; ou, na hipótese de APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ: incapacidade laborativa total (incapacidade para o exercício de toda e qualquer atividade que

garanta a subsistência do trabalhador) e permanente (prognóstico negativo de recuperação do segurado);o

Surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS, salvo se,

cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença ou lesão.No caso

dos autos, foi realizada perícia médica judicial, tendo o médico perito nomeado por este Juízo fixado a data do

início da doença e da incapacidade em 02/2010, possuindo a parte autora, qualidade de segurado neste período.

Todavia, a conclusão da perícia judicial sobre a data do início da incapacidade não é convincente à luz do

conjunto probatório. Ao prestar informações que entendeu relevantes, o médico perito, no quesito 26 (fl.47),

afirmou que a autora perdeu a visão há três anos, completamente, decorrente de retinopatia, feito tratamento do

laser, cirurgias, previamente à evolução para cegueira, ou seja, em 2009, tendo em vista que a perícia médica foi

realizada em 01 de outubro de 2012.Outrossim, ao ser analisada a documentação de fls. 65/69, observo que no

prontuário da parte autora, consta que em consulta datada de 07/12/2010, o médico fez anotações acerca da

história pregressa da demandante, informando que refere perda visão há mais ou menos um ano, isto é, no ano de

2009. Dessa forma, a incapacidade laborativa foi comprovada pelas provas contidas nos autos que a data do inicio

da incapacidade foi em 2009.Nesse passo, considerando a parte autora somente começou as contribuições ao

sistema previdenciário em 02/2010, consoante dados constantes do CNIS (fls. 55/56), verifico que a incapacidade

laborativa (surgida em 2009) é anterior ao ingresso do segurado no Regime Geral de Previdência Social

(02/2010).A legislação previdenciária veda o ingresso ou o reingresso no sistema de seguro social, de cunho

contributivo (CF, art. 201, caput), de indivíduos já portadores de incapacidade laborativa (incapacidade

preexistente). Tal regra objetiva assegurar a sustentabilidade financeira da cobertura securitária social (princípio

constitucional do equilíbrio financeiro e atuarial).Nesse sentido, cito entendimento da Turma Nacional de

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais (TNU):E M E N T A PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. REINGRESSO NO RGPS. DOENÇA PRÉ-

EXISTENTE. NÃO CONCESSÃO. 1. O reingresso no Regime Geral de Previdência Social não gera direito ao
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auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez, quando comprovado que a incapacidade que acomete o autor

preexistia à data de início de seu novo vínculo com a Previdência Social. 2. Entendimento diverso atentaria contra

o caráter contributivo que o art. 201 da Constituição da República atribui à Previdência Social, ferindo, ainda, o

equilíbrio financeiro, que também lhe é resguardado pelo texto constitucional. 3. Na hipótese dos autos, havendo-

se concluído que a incapacidade do autor precederia ao seu reingresso na Previdência Social, acertado o

indeferimento de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, mesmo porque, no caso, não incide a ressalva da

incapacidade decorrente de progressão ou agravamento da doença pré-existente, que, diferentemente, autorizaria o

deferimento do benefício pleiteado. 4. Pedido de Uniformização a que se nega provimento. (PEDIDO

200872550052245 - PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL - Relator(a)

JUÍZA FEDERAL JOANA CAROLINA LINS PEREIRA - DJ 11/06/2010).Também nessa

linha:PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO.

PREEXISTÊNCIA DA INCAPACIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. Seja porque a incapacidade

laborativa atingiu a parte autora quando esta não mais ostentava a condição de segurada, seja porque o evento

incapacitante é preexistente ao seu reingresso no RGPS, deve ser indeferido o pedido de concessão de auxílio-

doença. 2. Apelo do INSS provido, com a declaração de improcedência da demanda. (AC 200204010499360 -

Relator(a) OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA - TRF4 - QUINTA TURMA - DJ 04/05/2005,PÁGINA 763).Por

fim, lembro o enunciado n. 23 das Turmas Recursais do Juizado Especial Federal de São Paulo: A qualidade de

segurado, para fins de concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, deve ser verificada quando do

início da incapacidade.Dessa maneira, sendo a qualidade de segurado requisito indispensável à concessão de

benefício por incapacidade laborativa, a improcedência do pedido é de rigor.DISPOSITIVOPor todo o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada por MARIA INES FERREIRA DE SOUZA em detrimento do

INSS (CPC, art. 269, I).Condeno a parte vencida ao pagamento, em favor da vencedora, da verba honorária no

percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa e das despesas processuais, observada a suspensão

da execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Sem

custas (art. 4º da Lei n. 9.289/96).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo.Em

homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade e economia processual, as eventuais apelações

interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de intempestividade,

esta será oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato

ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.P. R. I.

 

0002249-49.2012.403.6121 - MARIA APARECIDA EMBOAVA LEANDRO(SP210493 - JUREMI ANDRÉ

AVELINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora pleiteia o recebimento do benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição

Federal. Petição inicial instruída com documentos (fls. 02/38).Citado (fls. 41), o INSS não apresentou

contestação.Deferidos os benefícios da justiça gratuita, indeferida a antecipação dos efeitos da tutela e

determinada a realização de perícia sócio-econômica (fls. 43). Laudo sócio-econômico juntado às fls. 47/57).As

partes se manifestaram sobre o laudo pericial às fls. 65 e fls. 66/71.O Ministério Publico Federal opinou pela

procedência do pedido autoral (fl. 72/79).Relatados, decido.FUNDAMENTAÇÃORequisitos necessários à

concessão do benefício assistencial.Para fazer jus ao benefício assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição

da República, é necessário o preenchimento de dois requisitos estabelecidos pelo art. 20, da Lei n.º 8.742, de 07 de

dezembro de 1993 c.c. art. 34, da Lei n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003, que regulamentaram o citado

preceptivo constitucional, quais sejam: a) requerente portador de deficiência ou idoso com 65 (sessenta e cinco)

anos ou mais (deficiência ou idade); e b) inexistência de meios, por parte do requerente ou de seus familiares, de

manter a própria subsistência (hipossuficiência econômica ou miserabilidade).Da configuração do requisito

hipossuficiência econômica. Critério legal. Constitucionalidade do art. 20, 3º, da Lei n. 8.742/93.Conforme artigo

20, 3º, da Lei nº 8.742/93, Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.Importante registrar

que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.

1232, decidiu pela constitucionalidade do critério previsto no art. 20, 3º, da LOAS. Nesse sentido, coadunável

jurisprudência, que deve ser seguida em nome da segurança jurídica:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Benefício assistencial. Lei nº 8.742/93. Necessitado. Deficiente físico. Renda familiar mensal per capita. Valor

superior a (um quarto) do salário mínimo. Concessão da verba. Inadmissibilidade. Ofensa à autoridade da decisão

proferida na ADI nº 1.232. Liminar deferida em reclamação. Agravo improvido. Ofende a autoridade do acórdão

do Supremo na ADI nº 1.232, a decisão que concede benefício assistencial a necessitado, cuja renda mensal

familiar per capita supere o limite estabelecido pelo 3º do art. 20 da Lei federal nº 8.742/93. (Rcl-MC-AgR 4427 /

RS, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, DJ 29-06-2007)Da possibilidade de aferição da miserabilidade além do

critério matemático (renda individual familiar inferior a do salário mínimo).O critério matemático de aferição da

miserabilidade previsto na LOAS não é o único idôneo a convencer o juiz da condição de hipossuficiência

econômica, podendo tal fato ser demonstrado pelas provas em direito admitidas.Nesse sentido, cito trechos de
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voto do Ministro Gilmar Mendes, Relator da Reclamação 4374 MC/PE (noticiado no Informativo STF Nº

454):(...) O exame dos votos proferidos no julgamento revela que o Supremo Tribunal apenas declarou que a

norma do art. 20 e seu 3º da Lei n. 8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o

pagamento do benefício a ser assumido pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso

concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e

demais direitos fundamentais e princípios constitucionais se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente.

Como afirmado pelo Ministro Sepúlveda Pertence no voto proferido naquele julgamento, considero perfeita a

inteligência dada ao dispositivo constitucional ... no sentido de que o legislador deve estabelecer outras situações

caracterizadoras da absoluta incapacidade de manter-se o idoso ou o deficiente físico, a fim de completar a

efetivação do programa normativo de assistência contido no art. 203 da Constituição. A meu ver, isso não a faz

inconstitucional. ... Haverá aí inconstitucionalidade por omissão de outras hipóteses? A meu ver, certamente sim,

mas isso não encontrará remédio nesta ação direta. De se concluir, portanto, que o Supremo Tribunal teve por

constitucional, em tese (cuidava-se de controle abstrato), a norma do art. 20 da Lei n. 8.742/93, mas não afirmou

inexistirem outras situações concretas que impusessem atendimento constitucional e não subsunção àquela norma.

Taxativa, nesse sentido, é a inteligência do acórdão nos termos clareados no voto do Ministro Sepúlveda Pertence,

transcrito parcialmente acima. A constitucionalidade da norma legal, assim, não significa a inconstitucionalidade

dos comportamentos judiciais que, para atender, nos casos concretos, à Constituição, garantidora do princípio da

dignidade humana e do direito à saúde, e à obrigação estatal de prestar a assistência social a quem dela necessitar,

independentemente da contribuição à seguridade social, tenham de definir aquele pagamento diante da

constatação da necessidade da pessoa portadora de deficiência ou do idoso que não possa prover a própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família. No caso que ora se apresenta, não parece ter havido qualquer

afronta, portanto, ao julgado. Como afirma o Reclamado em suas informações (e, aliás, já se contém na decisão

proferida), foram ...analisadas as condições fáticas demonstradas durante a instrução probatória... (fl. 48). Na

sentença proferida nos autos daquela ação, o juízo reclamado esclareceu que: No caso vertente, o estudo social

realizado pela equipe técnica desta Comarca constatou (...) [que] a autora faz uso contínuo de medicamentos, e

quando estes não se encontram, por qualquer motivo, disponíveis na rede pública, tem que adquiri-los... Além

disso, comprovou-se (...) que a mãe da autora, com que recebe da pensão de 1 salário mínimo deixada pelo

marido, também tem que ajudar um dos filhos que também não tem boa saúde mental... (fl. 82). Explica, ainda,

aquela autoridade que: Diante deste quadro, vê-se que os rendimentos da família, face aos encargos decorrentes de

medicamentos que devem ser constantemente adquiridos para o tratamento da autora, são insuficientes para esta

viver condignamente. (fl. 82). (...) Afirmo: e a miséria constatada pelo juiz é incompatível com a dignidade da

pessoa humana, princípio garantido no art. 1º, inc. III, da Constituição da República; e a política definida a ignorar

a miserabilidade de brasileiros é incompatível com os princípios postos no art. 3º e seus incisos da Constituição; e

a negativa do Poder Judiciário em reconhecer, no caso concreto, a situação comprovada e as alternativas que a

Constituição oferece para não deixar morrer à mingua algum brasileiro é incompatível com a garantia da

jurisdição, a todos assegurada como direito fundamental (art. 5º, inc. YVETE DA SILVA MAIAXV, da

Constituição da República). (...)De fato, não se pode negar que a superveniência de legislação que estabeleceu

novos critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais - como a Lei n 10.836/2004, que

criou o Bolsa Família; a Lei n 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; a Lei n

10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei n 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio

financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima associados a ações

socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n 10.741/03) - está a revelar que o próprio legislador tem

reinterpretado o art. 203 da Constituição da República.Os inúmeros casos concretos que são objeto do

conhecimento dos juízes e tribunais por todo o país, e chegam a este Tribunal pela via da reclamação ou do

recurso extraordinário, têm demonstrado que os critérios objetivos estabelecidos pela Lei n 8.742/93 são

insuficientes para atestar que o idoso ou o deficiente não possuem meios de prover à própria manutenção ou de tê-

la provida por sua família. Constatada tal insuficiência, os juízes e tribunais nada mais têm feito do que comprovar

a condição de miserabilidade do indivíduo que pleiteia o benefício por outros meios de prova. Não se declara a

inconstitucionalidade do art. 20, 3o, da Lei n 8.742/93, mas apenas se reconhece a possibilidade de que esse

parâmetro objetivo seja conjugado, no caso concreto, com outros fatores indicativos do estado de penúria do

cidadão. Em alguns casos, procede-se à interpretação sistemática da legislação superveniente que estabelece

critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais.(...)Em verdade, como ressaltou a

Ministra Cármen Lúcia, a constitucionalidade da norma legal, assim, não significa a inconstitucionalidade dos

comportamentos judiciais que, para atender, nos casos concretos, à Constituição, garantidora do princípio da

dignidade humana e do direito à saúde, e à obrigação estatal de prestar a assistência social a quem dela necessitar,

independentemente da contribuição à seguridade social, tenham de definir aquele pagamento diante da

constatação da necessidade da pessoa portadora de deficiência ou do idoso que não possa prover a própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família. (Rcl n 3.805/SP, DJ 18.10.2006).(...)O Tribunal parece caminhar

no sentido de se admitir que o critério de 1/4 do salário mínimo pode ser conjugado com outros fatores indicativos

do estado de miserabilidade do indivíduo e de sua família para concessão do benefício assistencial de que trata o
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art. 203, inciso V, da Constituição.Entendimento contrário, ou seja, no sentido da manutenção da decisão

proferida na Rcl 2.303/RS, ressaltaria ao menos a inconstitucionalidade por omissão do 3o do art. 20 da Lei n

8.742/93, diante da insuficiência de critérios para se aferir se o deficiente ou o idoso não possuem meios de prover

a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, como exige o art. 203, inciso V, da Constituição.A meu

ver, toda essa reinterpretação do art. 203 da Constituição, que vem sendo realizada tanto pelo legislador como por

esta Corte, pode ser reveladora de um processo de inconstitucionalização do 3o do art. 20 da Lei n 8.742/93.

(...)GrifeiA jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não destoa desse entendimento:PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AFERIÇÃO DA MISERABILIDADE POR OUTROS MEIOS PELO

TRIBUNAL LOCAL. REEXAME DE PROVA PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.AGRAVO DESPROVIDO. I - O limite mínimo estabelecido no artigo

20, 3º, da Lei nº 8742/93 não impede que o julgador faça uso de outros fatores que tenham o condão de comprovar

a condição de hipossuficiência do requerente e de sua família. II - Rever o posicionamento do Tribunal de origem,

no ponto em que entendeu que a autora teria direito à benefício assistencial, demandaria o reexame fático-

probatório, o que é inadmissível nesta instância especial. Incidência do enunciado 7 da Súmula desta Corte. III -

Agravo interno desprovido. (STJ - AGA 201001187823 - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO 1323893 - REL. MIN. GILSON DIPP - QUINTA TURMA - DJE 17/12/2010).Artigo 34 do

Estatuto do Idoso. Aplicação por analogia. Impossibilidade.Revisando posicionamento anterior no sentido de que,

para fins de aferição da renda per capita familiar, seria possível a subtração, em qualquer caso (ou seja,

independentemente da origem da fonte da renda), do valor equivalente a um salário mínimo, tendo em vista a

regra contida no parágrafo único do artigo 34 do Estatuto do Idoso, por mim interpretada até então por analogia,

passo a alinhar meu entendimento à jurisprudência firmada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça consoante a

qual apenas o benefício assistencial concedido a outro membro da família do idoso deve ser excluído do cálculo

da renda familiar para fins de concessão de benefício assistencial (princípio da especialidade, não havendo brecha

para utilização da analogia).Cito, nessa linha, julgados do Superior Tribunal de Justiça os quais devem ser

prestigiados em nome da segurança jurídica que a uniformidade das decisões judiciais proporciona:(...) 10. No

presente caso, o Tribunal a quo, com fundamento no art. 34, parágrafo único da Lei 10.741/2003, excluiu a

aposentadoria recebida pelo marido da autora e julgou procedente o pedido por concluir ser inexistente a renda

familiar.11. Entretanto, esse entendimento encontra-se em dissonância com a orientação já manifestada por esta

Corte de que o art. 34, parágrafo único da Lei 10.741/2003 deve ser interpretado restritivamente, de modo que

apenas o benefício assistencial já concedido a outro membro da família seja excluído do cálculo da renda familiar

para fins de concessão de benefício assistencial.(...)12. Ante o exposto, com base no art. 557, 1o.-A do CPC, dá-se

parcial provimento ao Recurso Especial do INSS para determinar o retorno dos autos à origem para que, após a

inclusão do benefício previdenciário recebido pelo marido da autora na renda familiar, seja realizada nova análise

do preenchimento do requisito econômico, decidindo como entender de direito. (...) (AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 1.367.999 - SP - RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO - DJe:

05/04/2011).(...) 9. No presente caso, as instâncias ordinárias, com fundamento no art. 34, parágrafo único da Lei

10.741/2003, excluíram a aposentadoria recebida pelo seu cônjuge e julgou procedente o pedido por concluir ser

inexistente a renda familiar.10. Entretanto, esse entendimento encontra-se em dissonância com a orientação já

manifestada por esta Corte de que o art. 34, parágrafo único da Lei 10.741/2003 deve ser interpretado

restritivamente, de modo que apenas o benefício assistencial já concedido a outro membro da família seja excluído

do cálculo da renda familiar para fins de concessão de benefício assistencial.(...)11. Ante o exposto, com base no

art. 557, 1o.-A do CPC, dá-se parcial provimento ao Recurso Especial do INSS para determinar o retorno dos

autos à origem para que, após a inclusão do benefício previdenciário recebido pelo cônjuge da autora na renda

familiar, seja realizada nova análise do preenchimento do requisito econômico, decidindo como entender de

direito. (...) (RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.473 - SP - RELATOR MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA

FILHO - DJe: 05/04/2011).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ART. 557, DO CPC. PODERES DO RELATOR. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE

PRESTAÇÃO CONTINUADA. ART. 203, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI 8.742/93, ART. 20, 3º.

PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E MENTAL. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI

10.741/03 (ESTATUTO DO IDOSO). INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. EXISTÊNCIA DE LEI

ESPECÍFICA. MISERABILIDADE AFERIDA POR OUTROS CRITÉRIOS QUE NÃO A LIMITAÇÃO DA

RENDA PER CAPITA FAMILIAR. REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO SUMULAR 7/STJ.

PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 1. O relator pode e deve denegar recurso manifestamente

improcedente, com base no art. 557 do CPC, sem que isso importe qualquer ofensa ao processo (AgRg no Ag

932.863/GO, Terceira Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ 12/12/07). 2. Tratando-se de pessoa deficiente

e havendo regra legal específica, é dizer a Lei 8.742/93, inexistindo, portanto, vácuo normativo, não se justifica o

pleito de aplicação, por analogia, do art. 34 do Estatuto do Idoso ao caso concreto. 3. A limitação do valor da

renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros

meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo

para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per
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capita inferior a 1/4 do salário mínimo (REsp 1.112.557/MG, Terceira Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES

MAIA FILHO, DJe 20/11/09). 4. Baseando-se o Tribunal de origem em outros elementos indicativos da situação

socioeconômica da requerente para indeferir o benefício, afora a limitação da renda per capita, sua reversão, em

sede especial, demandaria reapreciação do contexto fático-probatório, vedado pelo verbete sumular 7/STJ.

Precedentes. 5. Agravo regimental improvido. (AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO

1140015 - REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA - QUINTA TURMA - DJe

15/03/2010).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO

ASSISTENCIAL. LOAS. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N.º 10.741/2003. ESTATUTO DO IDOSO.

INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REQUISITOS. PREENCHIMENTO.

REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.1.

É firme o entendimento no âmbito desta Corte Superior no sentido de que o art. 34, parágrafo único, da Lei n.º

10.741/2003 deve ser interpretado restritivamente, ou seja, somente o benefício assistencial porventura recebido

por qualquer membro da família pode ser desconsiderado para fins de averiguação da renda per capita familiar,

quando da concessão do benefício assistencial a outro ente familiar.2. No caso concreto, as instâncias ordinárias

consideraram a Autora hipossuficiente já com a inclusão da renda de um salário mínimo referente à aposentadoria

percebida por um dos membros da família. Assim, modificar o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias

demandaria, invariavelmente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n.º

7 do Superior Tribunal de Justiça.3. Inexistindo qualquer fundamento relevante que justifique a interposição de

agravo regimental ou que venha a infirmar as razões consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a

decisão por seus próprios fundamentos.4. Agravo Regimental desprovido (AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL 926.203/SP, REL. MIN. LAURITA VAZ, DJe 06/04/2009).(Realcei)Também retificando

decisões anteriores para se harmonizar à linha interpretativa do Superior Tribunal de Justiça, acima destacada,

menciono a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região no julgamento da Apelação Cível n. 0000938-

42.2006.4.03.6118/SP (Rel. Desembargador Federal Baptista Pereira, DJF3 28/06/2011, p. 1507-10).Vale

lembrar, utilizando-se do raciocínio da Desembargadora Federal Daldice Santana, também do E. TRF da 3ª

Região, que a finalidade do benefício de prestação continuada da Assistência Social é o de atenuar a

miserabilidade (situações de vulnerabilidade social), não servindo para propiciar maior conforto ou comodidade

(complementação de renda), como salientado na decisão proferida na Apelação Cível n. 0004617-

91.2008.4.03.6114/SP, Dje 28/06/2011, p. 725-27. E não se pode perder de vista, encampando essa visão jurídica,

que a interpretação ampliativa do parágrafo único do Estatuto do Idoso de fato choca-se com o princípio da

seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços (inciso III do parágrafo único do artigo 194

da CF) e também com a regra constitucional da contrapartida ou da preexistência da fonte de custeio (parágrafo 5º

do artigo 195 da CF), devendo, por isso, ser efetuada a interpretação restritiva acima comentada, de acordo com a

jurisprudência do STJ, sob pena de se prejudicar a coletividade de segurados e beneficiários do Sistema de

Seguridade Social que efetivamente dele dependem.Dos componentes do grupo familiar a serem considerados no

cálculo da renda per capita.Este magistrado encampava o entendimento de que a Lei n.º 8.742/93, ao disciplinar o

benefício assistencial, além das exigências já apontadas, definiu em seu artigo 20, 1º, a unidade familiar como

sendo o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei n.º 8.213/91, basicamente reduzida a pais e filhos

menores ou inválidos (TRF 3ª Região, AI 320679, Processo 200703001023395, Oitava Turma, Rel. Des. Fed.

Marianina Galante, DJF3, 06/05/2008).Todavia, houve recente alteração legislativa nesse particular, pois a Lei n.

12.435/2011 (DOU de 7.7.2011) modificou o parágrafo 1º do artigo 20 da Lei n. 8.742/93 (LOAS), o qual passou

a ter a seguinte redação:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à

pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de

prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 1o

Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e,

na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores

tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)..............................

(g.n.)Portanto, conforme princípios da legalidade e da especialidade, a partir da vigência da Lei n. 12.435/2011,

no cálculo da renda familiar serão computados os rendimentos da parte autora, do cônjuge ou companheiro, dos

pais e, na ausência de um deles, da madrasta ou do padrasto, dos irmãos solteiros, dos filhos e dos enteados

solteiros e dos menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.Do caso concreto.IDADE Na data da

distribuição da presente ação, a parte autora já possuía mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, conforme

cédula de identidade juntada à fl. 16. MISERABILIDADEObservada a fundamentação acima delineada, os dados

do estudo social (fls. 48/57) revelam que a renda individual da família analisada está acima do limite legal de (um

quarto) do salário mínimo, não se enquadrando a parte autora no conceito legal de hipossuficiência econômica. O

Relatório Social realizado por assistente social nomeada por este Juízo, e, portanto, equidistante das partes (fls.

48/57), revelou que a parte autora reside com seu marido, que percebe aposentadoria por idade no valor de R$

678,00. Assim, a média aritmética simples da renda individual familiar ultrapassa o valor do limite legal de do

salário-mínimo, estipulado para aferição da miserabilidade.Dessa maneira, no caso concreto verifica-se que a

parte autora não se encaixa na situação de miserabilidade prevista no art. 20, 3º, da LOAS, por possuir renda
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superior ao limite estabelecido em lei.Ademais, as características do imóvel relatado no laudo social e a descrição

dos bens que o guarnecem não indicam que a situação da parte autora justifique o desprezo excepcional do limite

legal de (um quarto) do salário-mínimo.Não vislumbro situação de miserabilidade capaz de outorgar o beneficio

assistencial, pois decorre do Código Civil que os filhos têm a obrigação de prestar alimentos aos pais (art. 1.696,

CC/2002), e, mais, que o valor dos alimentos deve observar as necessidades do alimentando (art. 1.694, 1º, CC).E,

na espécie, a autora não demonstrou que seus 10 filhos (fls. 55/56) não possuem condições de sustentá-la (CPC,

arts. 333, I, CPC).Embora o Estado brasileiro esteja comprometido com o amparo aos idosos, o benefício

assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição Federal consiste em responsabilidade estatal subsidiária:Art.

203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade

social, e tem por objetivos:(...)a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família, conforme dispuser a lei. (realcei)O benefício pleiteado nos autos não se destina à complementação da

renda familiar ou trazer maior conforto ao beneficiário, mas, sim, destina-se ao idoso ou deficiente em estado de

penúria, que comprove os requisitos legais, sob pena de ser concedido indiscriminadamente em prejuízo daqueles

que realmente necessitam, na forma da lei (AC 200303990319762, DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA

SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, DJU DATA:26/01/2006 PÁGINA: 545.). Sendo assim, como a renda

individual familiar ultrapassa o critério legal, ainda vigente, de (um quarto) do salário mínimo e também as

circunstâncias do caso concreto não recomendam o afastamento excepcional do mencionado critério estipulado

pela Lei n. 8.742/93 (LOAS), o pedido autoral deve ser denegado no mérito.DISPOSITIVOAnte o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada por MARIA APARECIDA EMBOAVA LEANDRO em

detrimento do INSS (CPC, art. 269, I).Condeno a parte sucumbente ao pagamento das despesas processuais e

honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, observada a suspensão

da execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. Sem

custas (art. 4º da Lei 9.289/96).Em homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade e economia

processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do

CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s)

recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na

seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P. R. I.Ciência ao Ministério Público

Federal.

 

0002976-08.2012.403.6121 - FRANCISCA PEREIRA DE SIQUEIRA(SP260585 - ELISANGELA ALVES

FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Síntese do pedido autoral: Concessão de AUXÍLIO-DOENÇA com conversão em APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ nos termos do art. 45 da Lei nº 8.213/91 com pedido de tutela antecipada. Condenação do réu ao

pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios. Pedido de justiça gratuita (fls. 02/40). Principais

ocorrências durante o processado: concedido o benefício da justiça gratuita (fls. 43); designada perícia médica (fls.

52/53); juntada de laudo do(a) perito(a) judicial (fls. 58/60); indeferimento do pedido de tutela antecipada (fls.

64/67); citação do INSS (fls. 70) e manifestação deste pela improcedência da ação (fls. 81/88); Réplica (fls.

96/99).FUNDAMENTAÇÃOConfigurada a hipótese do art. 330, I, do CPC, e presentes os pressupostos

processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito.Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, 42, 43 e

59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão dos benefícios de AUXÍLIO-DOENÇA e APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ exige a satisfaça simultânea dos seguintes requisitos:o Comprovação da qualidade de segurado

quando do surgimento da doença ou lesão geradora da incapacidade para o trabalho e manutenção dessa condição

(segurado) quando do requerimento do benefício;o Cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais,

à exceção dos benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS n 2.998,

de 23 de agosto de 2001 (DOU de 24,08,2001), situações excepcionais eximidas de carência;o No caso de

AUXÍLIO-DOENÇA: incapacidade laborativa uniprofissional (incapacidade para a atividade habitual exercida

pelo segurado) e temporária (suscetível de recuperação), superior a 15 (quinze) dias; ou, na hipótese de

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ: incapacidade laborativa total (incapacidade para o exercício de toda e

qualquer atividade que garanta a subsistência do trabalhador) e permanente (prognóstico negativo de recuperação

do segurado);o Surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral da Previdência Social -

RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença

ou lesão.No caso dos autos, a incapacidade laborativa foi comprovada pelo laudo médico pericial de fls. 58/60, e a

data do inicio da incapacidade foi fixada em março/2012.Contudo, a parte autora, 72 anos de idade, diarista

autônoma, não trouxe aos autos documento que demonstre que na data do início da incapacidade mantinha a

qualidade de segurado, requisito essencial para concessão do benefício.Nesse passo, depois das contribuições

vertidas pela parte autora de 04/2004 a 07/2004 (fls. 66), ela somente retomou as contribuições ao sistema

previdenciário em 05/2012 (fls. 66, fls. 75 e fls. 87) consoante dados constantes do CNIS, donde se conclui que a

incapacidade laborativa (surgida com a demência neurológica, transtorno interno de joelho direito noticiado no

laudo pericial, no mês 03/2012) é anterior ao reingresso do segurado no Regime Geral de Previdência Social
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(05/2012).Ademais, como bem salientou o Procurador do INSS, a parte autora efetuou contribuições

extemporâneas referente a janeiro e fevereiro de 2012, somente em 03/04/2012, faltando a qualidade de segurado

na espécie (fls. 81/88).A legislação previdenciária veda o ingresso ou o reingresso no sistema de seguro social, de

cunho contributivo (CF, art. 201, caput), de indivíduos já portadores de incapacidade laborativa (incapacidade

preexistente). Tal regra objetiva assegurar a sustentabilidade financeira da cobertura securitária social (princípio

constitucional do equilíbrio financeiro e atuarial).Nesse sentido, cito entendimento da Turma Nacional de

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais (TNU):E M E N T A PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. REINGRESSO NO RGPS. DOENÇA PRÉ-

EXISTENTE. NÃO CONCESSÃO. 1. O reingresso no Regime Geral de Previdência Social não gera direito ao

auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez, quando comprovado que a incapacidade que acomete o autor

preexistia à data de início de seu novo vínculo com a Previdência Social. 2. Entendimento diverso atentaria contra

o caráter contributivo que o art. 201 da Constituição da República atribui à Previdência Social, ferindo, ainda, o

equilíbrio financeiro, que também lhe é resguardado pelo texto constitucional. 3. Na hipótese dos autos, havendo-

se concluído que a incapacidade do autor precederia ao seu reingresso na Previdência Social, acertado o

indeferimento de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, mesmo porque, no caso, não incide a ressalva da

incapacidade decorrente de progressão ou agravamento da doença pré-existente, que, diferentemente, autorizaria o

deferimento do benefício pleiteado. 4. Pedido de Uniformização a que se nega provimento. (PEDIDO

200872550052245 - PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL - Relator(a)

JUÍZA FEDERAL JOANA CAROLINA LINS PEREIRA - DJ 11/06/2010).Também nessa

linha:PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO.

PREEXISTÊNCIA DA INCAPACIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. Seja porque a incapacidade

laborativa atingiu a parte autora quando esta não mais ostentava a condição de segurada, seja porque o evento

incapacitante é preexistente ao seu reingresso no RGPS, deve ser indeferido o pedido de concessão de auxílio-

doença. 2. Apelo do INSS provido, com a declaração de improcedência da demanda. (AC 200204010499360 -

Relator(a) OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA - TRF4 - QUINTA TURMA - DJ 04/05/2005,PÁGINA 763).Por

fim, lembro o enunciado n. 23 das Turmas Recursais do Juizado Especial Federal de São Paulo: A qualidade de

segurado, para fins de concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, deve ser verificada quando do

início da incapacidade.Ora, diante da conclusão da prova técnica, produzida por profissional médico devidamente

habilitado, que está equidistante do interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção relativa de

veracidade, e sendo a qualidade de segurado requisito indispensável à concessão de benefício por incapacidade, a

improcedência do pedido é de rigor.DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão

formulada por FRANCISCA PEREIRA DE SIQUEIRA em detrimento do INSS (CPC, art. 269, I).Condeno a

parte vencida ao pagamento, em favor da vencedora, da verba honorária no percentual de 10% (dez por cento) do

valor atualizado da causa e das despesas processuais, observada a suspensão da execução e a contagem da

prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Sem custas (art. 4º da Lei n.

9.289/96).Sobrevindo o trânsito em julgado, certifique-se e arquivem-se.Em homenagem aos princípios da

instrumentalidade, celeridade e economia processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes serão

recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente

certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à

parte contrária para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.P.R.I.

 

0003775-51.2012.403.6121 - JOSE CARLOS ROSSENER(SP136460B - PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA E

SP233242B - SANTIAGO DE PAULO OLIVEIRA E SP299547 - ANA PAULA SILVA ENEAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação revisional na qual a autora pleiteia o recálculo da Renda Mensal Inicial do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição (E/NB 42/153.995.091-0), bem como o pagamento integral das

diferenças das parcelas vencidas.A petição inicial veio instruída com documentos (fls. 02/26).Deferido o pedido

de justiça gratuita (fl. 29).Citado, (fl. 30), o INSS ofereceu contestação intempestiva (fls. 33/37), alegando a

constitucionalidade e legalidade da forma de cálculo do benefício, requerendo, ao final, a improcedência do

pedido.Não houve manifestação da parte autora.É o relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.A matéria versada

nestes autos é eminentemente de direito e comporta, por conseguinte, o julgamento antecipado da lide, nos termos

do inciso I, artigo 330 do Código de Processo Civil. O pedido é improcedente.1. Da constitucionalidade e

legalidade do fator previdenciário.Dizia a redação originária da Constituição:Art. 202. É assegurada

aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de

contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de

contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições:A EC 20/98 deu nova

redação ao artigo 202 da CF (que agora trata do regime de previdência privada) e ao caput e 7º do artigo 201 do

Texto Fundamental, os últimos delegando à lei ordinária a organização da Previdência Social e a estipulação do

benefício de aposentadoria, incluída, por óbvio, a forma de cálculo da prestação previdenciária, observados
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critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial:Art. 201. A previdência social será organizada sob a

forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o

equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20,

de 1998)(...) 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as

seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)(Realcei)Percebe-se, dessa

maneira, que a EC 20/98 desconstitucionalizou a forma de cálculo das prestações previdenciárias, permitindo ao

legislador ordinário estabelecê-la de maneira que se conformasse com o princípio do equilíbrio financeiro e

atuarial, essencial à sustentabilidade do Regime Geral de Previdência Social que se apóia no sistema de repartição,

pois é imprescindível, para a preservação da relação custeio-benefício, planejamento quanto às fontes de receita,

avaliação das necessidades financeiras para manutenção da estrutura operacional do sistema, verificação do

número de beneficiários, valores de benefícios e tempo de sua percepção (cf. Simone Barbisan Fortes e Leandro

Paulsen, in Direito da Seguridade Social, Livraria do Advogado Editora, 2005, p. 48).Nesse cenário, nenhuma

inconstitucionalidade existe quanto à Lei 9.876/99, que instituiu o fator previdenciário, visto que editada com

esteio no art. 201, caput e 7º, da CF, com a redação da EC 20/98.O fator previdenciário, conforme artigo 29, 7º, da

Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.876/99, será calculado considerando-se a idade, a expectativa de

sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar (grifei) e é aplicável à aposentadoria por tempo

de contribuição (LBPS, art. 29, I), salvo se o segurado satisfizer os requisitos exigidos para sua concessão

anteriormente a 28/11/1999 (art. 6º da Lei 9.876/99).Em relação à expectativa de sobrevida, a mesma deve ser

aferida de acordo com a tábua do IBGE, aplicável à generalidade dos casos, não podendo, o juízo, ao arrepio da

lei, estabelecer exceções casuísticas sob pena de se imperar a insegurança jurídica e de se majorar benefício sem a

correspondente fonte de custeio total.Nesse sentido, o E. TRF da 3ª Região entende inexistir direito do segurado

ao recálculo do valor da renda mensal inicial, mediante o afastamento do fator previdenciário, do benefício de

aposentadoria concedido na vigência da Lei nº 9.876/99, porque a Lei conferiu competência exclusiva ao Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE para elaborar e divulgar a expectativa de sobrevida do total da

população brasileira, não tendo o Poder Judiciário o condão de modificar os critérios utilizados pelo mesmo, ainda

que isso implique em diminuição dos benefícios dos segurados (APELAÇÃO CÍVEL 1548008 - REL. DES. FED.

DIVA MALERBI - DJF3 CJ1 09/02/2011, P. 1151).Outrossim, a pretensão da demandante esbarra em óbice

instransponível.O Supremo Tribunal Federal proclamou a constitucionalidade do fator previdenciário, segundo

decisões proferidas nas ADIn 2.110 e 2.111, relatadas pelo Min. Sydney Sanches, que devem ser acatadas por este

Juízo porque dotadas de eficácia vinculante, a teor do art. 102, 2º, da CF/88, com a redação da EC 45/2004, c.c.

art. 11, 1º, da Lei 9.868/99. Destaco, na seqüência, as ementas das mencionadas ADIn:Acordão Origem: STF -

Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC - MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2110 UF: DF - DISTRITO FEDERAL Órgão Julgador: Data da

decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-04 PP-00566Relator(a) SYDNEY

SANCHESDescrição Votação e resultado: O Tribunal, por maioria, vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a

cautelar quanto ao art. 2º da Lei-9876/99, na parte que deu nova redação ao art. 29, caput, seus incisos e

parágrafos da Lei-8213/91, nos termos do voto do Min. Relator. Ainda, por maioria, vencido o Min. Marco

Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do art. 3º da Lei-9876/99. Por unanimidade, indeferiu a suspensão cautelar

dos arts. 6º, 7º e 9º da Lei-9876/99, este último na parte em que revoga a Lei Complementar 84/96. Por maioria,

vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do art. 5º da Lei 9876/99. Ainda, por maioria,

vencidos os Mins. Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence e Néri da Silveira, indeferiu a suspensão cautelar dos

artigos 25 e 26 da Lei-8213/91, com a redação do art. 2º da Lei-9876/99. Também por maioria, vencidos os Mins.

Marco Aurélio e Sepúlveda Pertence, indeferiu a suspensão cautelar do art. 67, da Lei-8213/91, com a redação

dada pelo art. 2º da Lei-9876/99, na parte em que acrescentou a expressão e de comprovação de frequência à

escola do filho ou equiparado, e a suspensão cautelar da expressão e à apresentação anual de atestado de

vacinação obrigatória, constantes da redação original do mencionado 67, da Lei-8213/91. Acórdãos citados:MI-58

(RTJ-140/747), ADI-1946 (RTJ-186/472), ADI-2111, MS-22182, RE-72509-ED (RTJ 64/414), RE-138284 (RTJ-

143/313), RE-166772 (RTJ-156/666), RE-193456 (RTJ-166/640). N.PP.:(123). Análise:(JBM). Inclusão:

30/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

SALÁRIO MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA. REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR

POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E

67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº

9.876, DE 26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º, 5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO

NA PARTE EM QUE REVOGA A LEI COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº

8.213, DE 24.07.1991, NA PARTE EM QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO

ANUAL DE ATESTADO DE VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS

6º, 7º, XXIV, 24, XII, 193, 201, II, IV, E SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

MEDIDA CAUTELAR.1. Na ADI n 2.111 já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de

26.11.1999 (este último na parte em que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991).2. O art. 5 da
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Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator

previdenciário, cujo dispositivo não foi suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso

aqui.3. E como a norma relativa ao fator previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto

o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de

direitos adquiridos, por falta de ressalva expressa.4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de

parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99,

bem como do artigo 9º desta última, os fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as

informações do Congresso Nacional, da Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos

impugnados, qualquer afronta às normas da Constituição.5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os

dispositivos impugnados.Acordão Origem: STF - Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC - MEDIDA

CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2111 UF: DF - DISTRITO

FEDERAL Órgão Julgador: Data da decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-

04 PP-00689Relator(a) SYDNEY SANCHESDescrição Votação e resultado: Por unanimidade, não conhecida a

ação direta por alegada inconstitucionalidade formal da Lei 9868/1999. Por maioria, indeferido o pedido de

medida cautelar relativamente ao art. 2º da Lei 9876/1999, na parte em que deu nova redação ao artigo 29, caput,

seus incisos e parágrafos da Lei 8213/1991, nos termos do voto do Relator, vencido o Min. Marco Aurélio, que o

deferia. Ainda por maioria, indeferido o pedido de suspensão cautelar do art. 3º da Lei 9876/1999, vencido o Min.

Marco Aurélio. Acórdãos citados: ADI 2010 MC (RTJ-181/73), ADI 2110, RE 72509 ED (RTJ-64/408-414)

N.PP.:(99). Análise:(JBM). Revisão:(RCO). Inclusão: 14/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa

EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº

9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A

REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU

ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65,

PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE

REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS

5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR.1. Na inicial, ao sustentar a

inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único do art. 65 da

Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a

explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados.

Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da

A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não

satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de

10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito,

prejudicada a medida cautelar.2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um

primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art.

201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa,

dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja,

quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto

originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não

trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201.

Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria,

ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que,

dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e

ao parágrafo 7o do novo art. 201.3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios

destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio

financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios

relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a

idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31.4. Fica, pois, indeferida a

medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91.5. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o

da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à

Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.6. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº
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8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.Também nessa trilha

enveredou o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Acordão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1266270Processo: 200703990507845 UF: SP Órgão Julgador:

DÉCIMA TURMAData da decisão: 18/11/2008 Documento: TRF300202778 Fonte DJF3 DATA:03/12/2008

PÁGINA: 2349Relator(a) JUIZ CASTRO GUERRADecisão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são

partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 10ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto do Relator, e na conformidade da

ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste julgado.Ementa PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE

DISPOSITIVOS DA L. 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício

preconizados pela L. 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação desprovida.2. Da

impossibilidade de se aplicar o fator previdenciário apenas sobre o tempo especial convertido em tempo de

serviço comum - APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ESPÉCIE 42). Sujeição ao fator

previdenciário. Inviabilidade de criação de nova fórmula de cálculo de benefício pelo Poder Judiciário. Princípios

da separação dos poderes e da preeexistência da fonte de custeio.Ademais, a tese autoral, se acolhida, implicaria

em criação, pelo Judiciário, de uma nova fórmula de cálculo da renda mensal inicial, não prevista em lei, o que

ofenderia o princípio constitucional da separação dos Poderes (art. 2º, CF) e também a regra também

constitucional da contrapartida (art. 195, 5º, CF).Isso porque a APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO (espécie 42) foi concedida em 24/12/2010 (fl. 17) e, portanto, sob a vigência da Lei nº

9.876/99, que criou o chamado fator previdenciário. LOGO, não existe possibilidade legal em se bipartir de forma

fictícia o benefício de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (considerando parte dele sujeito

ao fator previdenciário e a outra, não). Na realidade, há de se diferenciar a aplicação das normas no Direito

Previdenciário: (1) o direito ao benefício previdenciário, cuja aquisição submete-se à lei vigente quando do

adimplemento de todos os requisitos necessários ao benefício; (2) o direito à contagem do tempo de serviço

(contribuição), que é adquirido de acordo com a legislação vigente quando da prestação do serviço (dia a dia). A

propósito:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO.

CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. LEI VIGENTE À ÉPOCA EM QUE PREENCHIDOS OS

REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA.1- Prevalece nesta Corte o entendimento quanto

à possibilidade da revisão da renda mensal inicial do benefício com base na legislação da época em que

preenchidos os requisitos para sua obtenção.2- Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp

1.213.296/SC, 6.ª Turma, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 14/12/2011.)AGRAVO

REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RECÁLCULO DA RMI NOS TERMOS DO

ARTIGO 144 DA LEI N.º 8.213/1991. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO

MOMENTO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS1. O entendimento firmado nesta Corte é no sentido de

que o cálculo da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários obedece às regras contidas no diploma legal

vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos para a concessão do benefício, ainda que algumas

contribuições tenham sido vertidas na vigência de outro diploma legal.2. Agravo regimental a que se nega

provimento. (AgRg no REsp 1.213.951/PR, 6.ª Turma, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES (Desembargador

convocado do TJ/CE), DJe de 06/12/2010.)Assim, o benefício foi calculado de acordo com a lei vigente quando

do implemento das condições necessárias ao seu deferimento, não havendo ilegalidade a ser sanada pelo

Judiciário.Passo ao dispositivo.Diante do disposto, no mérito JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada

por JOSÉ CARLOS ROSSENER em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS (CPC,

art. 269, I). Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios em favor da parte ré, no percentual

de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, observada a suspensão da execução e a contagem da

prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da LAJ. Isenção de custas conforme artigo 4º, inciso II,

da Lei n.º 9.289/96.Em homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade e economia processual, as

eventuais apelações interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de

intempestividade, esta será oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à

Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os

autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P. R. I.

 

0003863-89.2012.403.6121 - GERALDO MARCOS SANTIAGO(SP296423 - EVELINE DA SILVA PIMENTA

E SP230935 - FÁBIO HENRIQUE DA SILVA PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Síntese do pedido autoral: Concessão de auxílio-doença e sua conversão em APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. Condenação do réu ao pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios. Pedido de

justiça gratuita (fls. 02/75). Principais ocorrências durante o processado: Concedido o beneficio da justiça e

designação de perícia médica (fls. 78/79 e 81); juntada de laudo do(a) perito(a) judicial (fls. 87/89), indeferimento

da tutela antecipada (fls. 90); citação do INSS (fls. 96); manifestação deste pela improcedência da ação (fls.

101/104).FUNDAMENTAÇÃOConfigurada a hipótese do art. 330, I, do CPC, e presentes os pressupostos
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processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito.Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59,

todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de AUXÍLIO-DOENÇA demanda a satisfação

simultânea dos seguintes requisitos: (a) comprovação da qualidade de segurado à época do requerimento do

benefício; (b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios acidentários

e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU de

24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência; (c) incapacidade laborativa uniprofissional

(incapacidade para a atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de recuperação), superior

a 15 (quinze) dias; (d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social

- RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença

ou lesão.Por outro lado, conforme arts. 25, I, 26, II, 42 e 43, todos da Lei 8.213/91, os elementos necessários à

concessão do benefício de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ são: (a) comprovação da qualidade de

segurado à época do requerimento do benefício; (b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais,

à exceção dos benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998,

de 23 de agosto de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência (art. 151 da LBPS);

(c) incapacidade laborativa total (incapacidade para o exercício de toda e qualquer atividade que garanta a

subsistência do trabalhador) e permanente (prognóstico negativo de recuperação do segurado); (d) surgimento da

patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido o

período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença ou lesão.Incapacidade

laborativa. Segundo conclusão do laudo do perito judicial trata-se de homem de 40 anos, com SIDA, e

neurotoxoplasmose tratada quando ficou internado em setembro de 2011. Teve boa melhora neurológica, porem

dependente químico, droga-adito, faz uso regular de crack. Tem atividades laborativas em bicos, controla

remédios, com boa resposta imunológica ao tratamento conforme atestado. Não se evidencia incapacidade para

atividade de ajudante geral, devendo continuar obrigatoriamente com o tratamento infectologista e

psiquiátrico.Em casos tais, a jurisprudência tem rejeitado a possibilidade de concessão de aposentadoria por

invalidez ou de auxílio-doença, consoante seguintes precedentes do e. TRF da 3ª Região:(...) 3. Observa-se que

esses sofrimentos físicos, de acordo com o relato do laudo pericial, estando sujeitos a controle medicamentoso não

tornam a Autora incapaz para o exercício de suas atividades.4. Não demonstrada a incapacidade total e definitiva

da Autora para o trabalho, é de se lhe indeferir o benefício da aposentadoria por invalidez ou o auxílio-doença.

(...) Realcei(AC 867364 - Sétima Turma - Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho - DJU 02/03/2006, p. 579).(...) 1.

Sendo parcial e permanente a incapacitação para o trabalho, passível de controle mediante tratamento, descabe

condenação da autarquia na concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. (...)(AC 850849 - Sétima

Turma - Rel. Juíza Daldice Santana - DJU 26/05/2004, p. 556).Convém lembrar que doença não se confunde com

incapacidade. Na realidade, tanto o auxílio-doença como a aposentadoria por invalidez são benefícios devidos em

razão do evento incapacidade, sendo que no primeiro caso (auxílio-doença) a incapacidade é temporária, isto é,

suscetível de recuperação, ao passo que no segundo caso (aposentadoria por invalidez) a incapacidade é

permanente, vale dizer, não há prognóstico de recuperação do segurado. Se a afecção ou lesão pode ser controlada

por medicação adequada e se não há prejuízo para o exercício das funções habitualmente desempenhadas pelo

segurado, o benefício por incapacidade é indevido.Nesse sentido:Ementa PREVIDENCIÁRIO. AUXILIO

DOENÇA. PERÍCIA MÉDICA. IMPROCEDÊNCIA. SENTENÇA LASTREADA SEGUNDO A PROVA DOS

AUTOS. 1. A r. sentença lastreou-se nos trabalhos do assistente técnico e do perito judicial que concluíram não

estar a Autora incapacitada de exercer atividades laborativas.2. Para a concessão do auxilio doença, é preciso o

atestado inequívoco da impossibilidade de exercer seu trabalho, o que aqui não ocorre, embora se reconheça seja a

A. portadora de hipertensão arterial e diabetes mellitus. Males que, diga-se, são passíveis de tratamento e que

também afetam a população em grande parte sem necessidade de interrupção do trabalho.3. Apelação

improvida.(TRF 3ª REGIÃO - APELAÇÃO CIVEL 638390 - PROC. 200003990631525 - PRIMEIRA TURMA -

REL. JUIZ BATISTA GONCALVES - DJU 21/10/2002, PÁGINA: 294).Dessa maneira, diante da conclusão da

prova técnica, produzida por profissional médico devidamente habilitado, que está equidistante do interesse

privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum, conclui-se pela ausência de

requisito primordial para a concessão do benefício requestado (incapacidade laborativa).DISPOSITIVOPor todo o

exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada por GERALDO MARCOS SANTIAGO em

detrimento do INSS (CPC, art. 269, I).Condeno a parte vencida ao pagamento, em favor da vencedora, da verba

honorária no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa e das despesas

processuais.Sobrevindo o trânsito em julgado, certifique-se e arquivem-se.P.R.I.

 

0004135-83.2012.403.6121 - MARIA FRANCISCA DE FRANCA(SP210493 - JUREMI ANDRÉ AVELINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora pleiteia o recebimento do benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição

Federal.Concedido o benefício da justiça gratuita, o pedido de tutela antecipada foi indeferido e foi determinada a

realização de perícia social (fl. 35).O laudo da perícia social foi juntado às fls. 41/48.Indeferido o pedido de tutela

antecipada (fls. 49).Citado (fls. 51/52), o INSS não apresentou contestação.O Ministério Público Federal oficiou
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pela procedência da presente ação (fls. 54/61).É o relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Presentes os

pressupostos processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito. Requisitos necessários à

concessão do benefício assistencial Para fazer jus ao benefício assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição

da República, é necessário o preenchimento de dois requisitos estabelecidos pelo art. 20, da Lei n.º 8.742, de 07 de

dezembro de 1993 c.c. art. 34, da Lei n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003, que regulamentaram o citado

preceptivo constitucional, quais sejam: a) requerente portador de deficiência ou idoso com 65 (sessenta e cinco)

anos ou mais (deficiência ou idade); e b) inexistência de meios, por parte do requerente ou de seus familiares, de

manter a própria subsistência (hipossuficiência econômica ou miserabilidade).Da configuração do requisito

hipossuficiência econômica. Critério legal. Constitucionalidade do art. 20, 3º, da Lei n. 8.742/93.Conforme artigo

20, 3º, da Lei nº 8.742/93, Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.Importante registrar

que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.

1232, decidiu pela constitucionalidade do critério previsto no art. 20, 3º, da LOAS. Nesse sentido, coadunável

jurisprudência, que deve ser seguida em nome da segurança jurídica:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Benefício assistencial. Lei nº 8.742/93. Necessitado. Deficiente físico. Renda familiar mensal per capita. Valor

superior a (um quarto) do salário mínimo. Concessão da verba. Inadmissibilidade. Ofensa à autoridade da decisão

proferida na ADI nº 1.232. Liminar deferida em reclamação. Agravo improvido. Ofende a autoridade do acórdão

do Supremo na ADI nº 1.232, a decisão que concede benefício assistencial a necessitado, cuja renda mensal

familiar per capita supere o limite estabelecido pelo 3º do art. 20 da Lei federal nº 8.742/93. (Rcl-MC-AgR 4427 /

RS, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, DJ 29-06-2007)Da possibilidade de aferição da miserabilidade além do

critério matemático (renda individual familiar inferior a do salário mínimo).O critério matemático de aferição da

miserabilidade previsto na LOAS não é o único idôneo a convencer o juiz da condição de hipossuficiência

econômica, podendo tal fato ser demonstrado pelas provas em direito admitidas.Nesse sentido, cito trechos de

voto do Ministro Gilmar Mendes, Relator da Reclamação 4374 MC/PE (noticiado no Informativo STF Nº

454):(...) O exame dos votos proferidos no julgamento revela que o Supremo Tribunal apenas declarou que a

norma do art. 20 e seu 3º da Lei n. 8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o

pagamento do benefício a ser assumido pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso

concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e

demais direitos fundamentais e princípios constitucionais se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente.

Como afirmado pelo Ministro Sepúlveda Pertence no voto proferido naquele julgamento, considero perfeita a

inteligência dada ao dispositivo constitucional ... no sentido de que o legislador deve estabelecer outras situações

caracterizadoras da absoluta incapacidade de manter-se o idoso ou o deficiente físico, a fim de completar a

efetivação do programa normativo de assistência contido no art. 203 da Constituição. A meu ver, isso não a faz

inconstitucional. ... Haverá aí inconstitucionalidade por omissão de outras hipóteses? A meu ver, certamente sim,

mas isso não encontrará remédio nesta ação direta. De se concluir, portanto, que o Supremo Tribunal teve por

constitucional, em tese (cuidava-se de controle abstrato), a norma do art. 20 da Lei n. 8.742/93, mas não afirmou

inexistirem outras situações concretas que impusessem atendimento constitucional e não subsunção àquela norma.

Taxativa, nesse sentido, é a inteligência do acórdão nos termos clareados no voto do Ministro Sepúlveda Pertence,

transcrito parcialmente acima. A constitucionalidade da norma legal, assim, não significa a inconstitucionalidade

dos comportamentos judiciais que, para atender, nos casos concretos, à Constituição, garantidora do princípio da

dignidade humana e do direito à saúde, e à obrigação estatal de prestar a assistência social a quem dela necessitar,

independentemente da contribuição à seguridade social, tenham de definir aquele pagamento diante da

constatação da necessidade da pessoa portadora de deficiência ou do idoso que não possa prover a própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família. No caso que ora se apresenta, não parece ter havido qualquer

afronta, portanto, ao julgado. Como afirma o Reclamado em suas informações (e, aliás, já se contém na decisão

proferida), foram ...analisadas as condições fáticas demonstradas durante a instrução probatória... (fl. 48). Na

sentença proferida nos autos daquela ação, o juízo reclamado esclareceu que: No caso vertente, o estudo social

realizado pela equipe técnica desta Comarca constatou (...) [que] a autora faz uso contínuo de medicamentos, e

quando estes não se encontram, por qualquer motivo, disponíveis na rede pública, tem que adquiri-los... Além

disso, comprovou-se (...) que a mãe da autora, com que recebe da pensão de 1 salário mínimo deixada pelo

marido, também tem que ajudar um dos filhos que também não tem boa saúde mental... (fl. 82). Explica, ainda,

aquela autoridade que: Diante deste quadro, vê-se que os rendimentos da família, face aos encargos decorrentes de

medicamentos que devem ser constantemente adquiridos para o tratamento da autora, são insuficientes para esta

viver condignamente. (fl. 82). (...) Afirmo: e a miséria constatada pelo juiz é incompatível com a dignidade da

pessoa humana, princípio garantido no art. 1º, inc. III, da Constituição da República; e a política definida a ignorar

a miserabilidade de brasileiros é incompatível com os princípios postos no art. 3º e seus incisos da Constituição; e

a negativa do Poder Judiciário em reconhecer, no caso concreto, a situação comprovada e as alternativas que a

Constituição oferece para não deixar morrer à mingua algum brasileiro é incompatível com a garantia da

jurisdição, a todos assegurada como direito fundamental (art. 5º, inc. YVETE DA SILVA MAIAXV, da

Constituição da República). (...)De fato, não se pode negar que a superveniência de legislação que estabeleceu
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novos critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais - como a Lei n 10.836/2004, que

criou o Bolsa Família; a Lei n 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; a Lei n

10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei n 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio

financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima associados a ações

socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n 10.741/03) - está a revelar que o próprio legislador tem

reinterpretado o art. 203 da Constituição da República.Os inúmeros casos concretos que são objeto do

conhecimento dos juízes e tribunais por todo o país, e chegam a este Tribunal pela via da reclamação ou do

recurso extraordinário, têm demonstrado que os critérios objetivos estabelecidos pela Lei n 8.742/93 são

insuficientes para atestar que o idoso ou o deficiente não possuem meios de prover à própria manutenção ou de tê-

la provida por sua família. Constatada tal insuficiência, os juízes e tribunais nada mais têm feito do que comprovar

a condição de miserabilidade do indivíduo que pleiteia o benefício por outros meios de prova. Não se declara a

inconstitucionalidade do art. 20, 3o, da Lei n 8.742/93, mas apenas se reconhece a possibilidade de que esse

parâmetro objetivo seja conjugado, no caso concreto, com outros fatores indicativos do estado de penúria do

cidadão. Em alguns casos, procede-se à interpretação sistemática da legislação superveniente que estabelece

critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais.(...)Em verdade, como ressaltou a

Ministra Cármen Lúcia, a constitucionalidade da norma legal, assim, não significa a inconstitucionalidade dos

comportamentos judiciais que, para atender, nos casos concretos, à Constituição, garantidora do princípio da

dignidade humana e do direito à saúde, e à obrigação estatal de prestar a assistência social a quem dela necessitar,

independentemente da contribuição à seguridade social, tenham de definir aquele pagamento diante da

constatação da necessidade da pessoa portadora de deficiência ou do idoso que não possa prover a própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família. (Rcl n 3.805/SP, DJ 18.10.2006).(...)O Tribunal parece caminhar

no sentido de se admitir que o critério de 1/4 do salário mínimo pode ser conjugado com outros fatores indicativos

do estado de miserabilidade do indivíduo e de sua família para concessão do benefício assistencial de que trata o

art. 203, inciso V, da Constituição.Entendimento contrário, ou seja, no sentido da manutenção da decisão

proferida na Rcl 2.303/RS, ressaltaria ao menos a inconstitucionalidade por omissão do 3o do art. 20 da Lei n

8.742/93, diante da insuficiência de critérios para se aferir se o deficiente ou o idoso não possuem meios de prover

a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, como exige o art. 203, inciso V, da Constituição.A meu

ver, toda essa reinterpretação do art. 203 da Constituição, que vem sendo realizada tanto pelo legislador como por

esta Corte, pode ser reveladora de um processo de inconstitucionalização do 3o do art. 20 da Lei n 8.742/93.

(...)GrifeiA jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não destoa desse entendimento:PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AFERIÇÃO DA MISERABILIDADE POR OUTROS MEIOS PELO

TRIBUNAL LOCAL. REEXAME DE PROVA PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.AGRAVO DESPROVIDO. I - O limite mínimo estabelecido no artigo

20, 3º, da Lei nº 8742/93 não impede que o julgador faça uso de outros fatores que tenham o condão de comprovar

a condição de hipossuficiência do requerente e de sua família. II - Rever o posicionamento do Tribunal de origem,

no ponto em que entendeu que a autora teria direito à benefício assistencial, demandaria o reexame fático-

probatório, o que é inadmissível nesta instância especial. Incidência do enunciado 7 da Súmula desta Corte. III -

Agravo interno desprovido. (STJ - AGA 201001187823 - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO 1323893 - REL. MIN. GILSON DIPP - QUINTA TURMA - DJE 17/12/2010).Artigo 34 do

Estatuto do Idoso. Aplicação por analogia. Impossibilidade.Revisando posicionamento anterior no sentido de que,

para fins de aferição da renda per capita familiar, seria possível a subtração, em qualquer caso (ou seja,

independentemente da origem da fonte da renda), do valor equivalente a um salário mínimo, tendo em vista a

regra contida no parágrafo único do artigo 34 do Estatuto do Idoso, por mim interpretada até então por analogia,

passo a alinhar meu entendimento à jurisprudência firmada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça consoante a

qual apenas o benefício assistencial concedido a outro membro da família do idoso deve ser excluído do cálculo

da renda familiar para fins de concessão de benefício assistencial (princípio da especialidade, não havendo brecha

para utilização da analogia).Cito, nessa linha, julgados do Superior Tribunal de Justiça os quais devem ser

prestigiados em nome da segurança jurídica que a uniformidade das decisões judiciais proporciona:(...) 10. No

presente caso, o Tribunal a quo, com fundamento no art. 34, parágrafo único da Lei 10.741/2003, excluiu a

aposentadoria recebida pelo marido da autora e julgou procedente o pedido por concluir ser inexistente a renda

familiar.11. Entretanto, esse entendimento encontra-se em dissonância com a orientação já manifestada por esta

Corte de que o art. 34, parágrafo único da Lei 10.741/2003 deve ser interpretado restritivamente, de modo que

apenas o benefício assistencial já concedido a outro membro da família seja excluído do cálculo da renda familiar

para fins de concessão de benefício assistencial.(...)12. Ante o exposto, com base no art. 557, 1o.-A do CPC, dá-se

parcial provimento ao Recurso Especial do INSS para determinar o retorno dos autos à origem para que, após a

inclusão do benefício previdenciário recebido pelo marido da autora na renda familiar, seja realizada nova análise

do preenchimento do requisito econômico, decidindo como entender de direito. (...) (AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 1.367.999 - SP - RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO - DJe:

05/04/2011).(...) 9. No presente caso, as instâncias ordinárias, com fundamento no art. 34, parágrafo único da Lei

10.741/2003, excluíram a aposentadoria recebida pelo seu cônjuge e julgou procedente o pedido por concluir ser
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inexistente a renda familiar.10. Entretanto, esse entendimento encontra-se em dissonância com a orientação já

manifestada por esta Corte de que o art. 34, parágrafo único da Lei 10.741/2003 deve ser interpretado

restritivamente, de modo que apenas o benefício assistencial já concedido a outro membro da família seja excluído

do cálculo da renda familiar para fins de concessão de benefício assistencial.(...)11. Ante o exposto, com base no

art. 557, 1o.-A do CPC, dá-se parcial provimento ao Recurso Especial do INSS para determinar o retorno dos

autos à origem para que, após a inclusão do benefício previdenciário recebido pelo cônjuge da autora na renda

familiar, seja realizada nova análise do preenchimento do requisito econômico, decidindo como entender de

direito. (...) (RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.473 - SP - RELATOR MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA

FILHO - DJe: 05/04/2011).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ART. 557, DO CPC. PODERES DO RELATOR. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE

PRESTAÇÃO CONTINUADA. ART. 203, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI 8.742/93, ART. 20, 3º.

PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E MENTAL. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI

10.741/03 (ESTATUTO DO IDOSO). INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. EXISTÊNCIA DE LEI

ESPECÍFICA. MISERABILIDADE AFERIDA POR OUTROS CRITÉRIOS QUE NÃO A LIMITAÇÃO DA

RENDA PER CAPITA FAMILIAR. REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO SUMULAR 7/STJ.

PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 1. O relator pode e deve denegar recurso manifestamente

improcedente, com base no art. 557 do CPC, sem que isso importe qualquer ofensa ao processo (AgRg no Ag

932.863/GO, Terceira Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ 12/12/07). 2. Tratando-se de pessoa deficiente

e havendo regra legal específica, é dizer a Lei 8.742/93, inexistindo, portanto, vácuo normativo, não se justifica o

pleito de aplicação, por analogia, do art. 34 do Estatuto do Idoso ao caso concreto. 3. A limitação do valor da

renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros

meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo

para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per

capita inferior a 1/4 do salário mínimo (REsp 1.112.557/MG, Terceira Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES

MAIA FILHO, DJe 20/11/09). 4. Baseando-se o Tribunal de origem em outros elementos indicativos da situação

socioeconômica da requerente para indeferir o benefício, afora a limitação da renda per capita, sua reversão, em

sede especial, demandaria reapreciação do contexto fático-probatório, vedado pelo verbete sumular 7/STJ.

Precedentes. 5. Agravo regimental improvido. (AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO

1140015 - REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA - QUINTA TURMA - DJe

15/03/2010).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO

ASSISTENCIAL. LOAS. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N.º 10.741/2003. ESTATUTO DO IDOSO.

INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REQUISITOS. PREENCHIMENTO.

REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.1.

É firme o entendimento no âmbito desta Corte Superior no sentido de que o art. 34, parágrafo único, da Lei n.º

10.741/2003 deve ser interpretado restritivamente, ou seja, somente o benefício assistencial porventura recebido

por qualquer membro da família pode ser desconsiderado para fins de averiguação da renda per capita familiar,

quando da concessão do benefício assistencial a outro ente familiar.2. No caso concreto, as instâncias ordinárias

consideraram a Autora hipossuficiente já com a inclusão da renda de um salário mínimo referente à aposentadoria

percebida por um dos membros da família. Assim, modificar o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias

demandaria, invariavelmente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n.º

7 do Superior Tribunal de Justiça.3. Inexistindo qualquer fundamento relevante que justifique a interposição de

agravo regimental ou que venha a infirmar as razões consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a

decisão por seus próprios fundamentos.4. Agravo Regimental desprovido (AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL 926.203/SP, REL. MIN. LAURITA VAZ, DJe 06/04/2009).(Realcei) Também

retificando decisões anteriores para se harmonizar à linha interpretativa do Superior Tribunal de Justiça, acima

destacada, menciono a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região no julgamento da Apelação Cível n. 0000938-

42.2006.4.03.6118/SP (Rel. Desembargador Federal Baptista Pereira, DJF3 28/06/2011, p. 1507-10). Vale

lembrar, utilizando-se do raciocínio da Desembargadora Federal Daldice Santana, também do E. TRF da 3ª

Região, que a finalidade do benefício de prestação continuada da Assistência Social é o de atenuar a

miserabilidade (situações de vulnerabilidade social), não servindo para propiciar maior conforto ou comodidade

(complementação de renda), como salientado na decisão proferida na Apelação Cível n. 0004617-

91.2008.4.03.6114/SP, Dje 28/06/2011, p. 725-27. E não se pode perder de vista, encampando essa visão jurídica,

que a interpretação ampliativa do parágrafo único do Estatuto do Idoso de fato choca-se com o princípio da

seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços (inciso III do parágrafo único do artigo 194

da CF) e também com a regra constitucional da contrapartida ou da preexistência da fonte de custeio (parágrafo 5º

do artigo 195 da CF), devendo, por isso, ser efetuada a interpretação restritiva acima comentada, de acordo com a

jurisprudência do STJ, sob pena de se prejudicar a coletividade de segurados e beneficiários do Sistema de

Seguridade Social que efetivamente dele dependem.Dos componentes do grupo familiar a serem considerados no

cálculo da renda per capita.Este magistrado encampava o entendimento de que a Lei n.º 8.742/93, ao disciplinar o

benefício assistencial, além das exigências já apontadas, definiu em seu artigo 20, 1º, a unidade familiar como
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sendo o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei n.º 8.213/91, basicamente reduzida a pais e filhos

menores ou inválidos (TRF 3ª Região, AI 320679, Processo 200703001023395, Oitava Turma, Rel. Des. Fed.

Marianina Galante, DJF3, 06/05/2008).Todavia, houve recente alteração legislativa nesse particular, pois a Lei n.

12.435/2011 (DOU de 7.7.2011) modificou o parágrafo 1º do artigo 20 da Lei n. 8.742/93 (LOAS), o qual passou

a ter a seguinte redação:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à

pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de

prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 1o

Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e,

na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores

tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)..............................

(g.n.)Portanto, conforme princípios da legalidade e da especialidade, a partir da vigência da Lei n. 12.435/2011,

no cálculo da renda familiar serão computados os rendimentos da parte autora, do cônjuge ou companheiro, dos

pais e, na ausência de um deles, da madrasta ou do padrasto, dos irmãos solteiros, dos filhos e dos enteados

solteiros e dos menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.Do caso concreto.IDADE Na data da

distribuição da presente ação, a parte autora já possuía mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, conforme

cédula de identidade juntada à fl. 17. MISERABILIDADEObservada a fundamentação acima delineada, os dados

do estudo social (fls. 41/48) revelam que a renda individual da família analisada está acima do limite legal de (um

quarto) do salário mínimo, não se enquadrando a parte autora no conceito legal de hipossuficiência econômica. O

Relatório Social realizado por assistente social nomeada por este Juízo, e, portanto, equidistante das partes (fls.

41/48), revelou que a parte autora reside com seu marido, o qual precebe aposentadoria por invalidez no valor de

R$ 678,00. Assim, a média aritmética simples da renda individual familiar é de R$ 339,00 (levando em conta o

salário-mínimo atualmente vigente), quantia que ultrapassa o valor do limite legal de do salário-mínimo,

estipulado para aferição da miserabilidade.Dessa maneira, no caso concreto verifica-se que a parte autora não se

encaixa na situação de miserabilidade prevista no art. 20, 3º, da LOAS, por possuir renda superior ao limite

estabelecido em lei.Ademais, as características do imóvel relatado no laudo social e a descrição dos bens que o

guarnecem não indicam que a situação da parte autora justifique o desprezo excepcional do limite legal de (um

quarto) do salário-mínimo. Desse modo, não vislumbro situação de miserabilidade capaz de outorgar o beneficio

assistencial. Como já salientado acima, o benefício pleiteado nos autos não se destina à complementação da renda

familiar ou trazer maior conforto ao beneficiário, mas, sim, destina-se ao idoso ou deficiente em estado de

penúria, que comprove os requisitos legais, sob pena de ser concedido indiscriminadamente em prejuízo daqueles

que realmente necessitam, na forma da lei (AC 200303990319762, DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA

SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, DJU DATA:26/01/2006 PÁGINA: 545.).DISPOSITIVOAnte o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada por MARIA FRANCISCA DE FRANÇA, qualificado e

representada nos autos, em detrimento do INSS (CPC, art. 269, I).Condeno a parte sucumbente ao pagamento das

despesas processuais e honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa,

observada a suspensão da execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da

Lei 1.060/50. Sem custas (art. 4º da Lei 9.289/96).Em homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade

e economia processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520,

caput, do CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s)

o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na

seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P. R. I.Ciência ao Ministério Público

Federal.

 

0004290-86.2012.403.6121 - CELIA VIANA CARVALHO(SP124924 - DOMINGOS CUSIELLO JUNIOR E

SP293590 - LUIZ RODOLFO DA SILVA E SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Síntese do pedido autoral: Concessão de AUXÍLIO-DOENÇA e conversão em APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. Condenação do réu ao pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios. Pedido de

justiça gratuita (fls. 02/66). Resumo da contestação: Ausência da qualidade de segurado e improcedência do

pedido inicial (fls. 86/88). Principais ocorrências durante o processado: concedido o benefício da justiça gratuita e

designação de perícia médica (fls. 69); juntada de laudo do(a) perito(a) judicial (fls. 76/78); indeferimento do

pedido de tutela antecipada (fls. 80).FUNDAMENTAÇÃOConfigurada a hipótese do art. 330, I, do CPC, e

presentes os pressupostos processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito.Da combinação dos

arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de AUXÍLIO-DOENÇA demanda

a satisfação simultânea dos seguintes requisitos: (a) comprovação da qualidade de segurado à época do

requerimento do benefício; (b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos

benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto

de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência; (c) incapacidade laborativa

uniprofissional (incapacidade para a atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de

recuperação), superior a 15 (quinze) dias; (d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime
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Geral de Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de

agravamento ou progressão da doença ou lesão.Por outro lado, conforme arts. 25, I, 26, II, 42 e 43, todos da Lei

8.213/91, os elementos necessários à concessão do benefício de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ são: (a)

comprovação da qualidade de segurado à época do requerimento do benefício; (b) cumprimento da carência de 12

(doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria

Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações excepcionais

eximidas de carência (art. 151 da LBPS); (c) incapacidade laborativa total (incapacidade para o exercício de toda e

qualquer atividade que garanta a subsistência do trabalhador) e permanente (prognóstico negativo de recuperação

do segurado); (d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social -

RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença

ou lesão.Incapacidade laborativa. Segundo conclusão do laudo do perito judicial a demandante está incapacitada

parcial e permanentemente para o exercício de atividade laborativa (fls. 78).Todavia, o laudo estimou a DII (data

do início da incapacidade) no ano de 2004, período em que a parte autora não era sequer filiada à Previdência

Social, não havendo a qualidade de segurado no momento da incapacidade.Importante salientar que o autor não

produziu provas de que possuía a qualidade de segurado quando da eclosão do evento incapacitante (art. 333, I,

CPC). Ora, sendo a qualidade de segurado requisito indispensável à concessão de benefício por incapacidade, a

improcedência do pedido é de rigor.Dessa maneira, diante da conclusão da prova técnica, produzida por

profissional médico devidamente habilitado, que está equidistante do interesse privado das partes e cujo parecer

goza de presunção de veracidade juris tantum, conclui-se pela ausência de requisito primordial para a concessão

do benefício requestado (qualidade de segurado no momento da eclosão da incapacidade).DISPOSITIVOPor todo

o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada por CELIA VIANA CARVALHO em detrimento

do INSS (CPC, art. 269, I).Condeno a parte vencida ao pagamento, em favor da vencedora, da verba honorária no

percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa e das despesas processuais, observada a suspensão

da execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Sem

custas (art. 4º da Lei n. 9.289/96).Sobrevindo o trânsito em julgado, certifique-se e arquivem-se.Em homenagem

aos princípios da instrumentalidade, celeridade e economia processual, as eventuais apelações interpostas pelas

partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de intempestividade, esta será

oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato

ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0004301-18.2012.403.6121 - DANIEL PAULO SANTOS(SP291388 - ADRIANA VIAN E SP226233 - PEDRO

NELSON FERNANDES BOTOSSI E SP227474 - JULIA MARIA DE MATTOS GONÇALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Síntese do pedido autoral: Concessão de AUXÍLIO-DOENÇA e/ou APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

Pedido de tutela antecipada. Condenação do réu ao pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios.

Pedido de justiça gratuita (fls. 02/30). Principais ocorrências durante o processado: indeferimento por hora da

tutela antecipada e designação de perícia médica (fls. 33/34), juntada de laudo do(a) perito(a) judicial (fls. 42/44),

indeferimento da tutela antecipada (fls. 45/47), citação do INSS (fl. 55), contestação intempestiva (fls. 57/65),

manifestação da parte autora quanto a contestação (fls. 71/73).FUNDAMENTAÇÃOConfigurada a hipótese do

art. 330, I, do CPC, e presentes os pressupostos processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do

mérito.Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de

AUXÍLIO-DOENÇA demanda a satisfação simultânea dos seguintes requisitos: (a) comprovação da qualidade de

segurado à época do requerimento do benefício; (b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais,

à exceção dos benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998,

de 23 de agosto de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência; (c) incapacidade

laborativa uniprofissional (incapacidade para a atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível

de recuperação), superior a 15 (quinze) dias; (d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime

Geral de Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de

agravamento ou progressão da doença ou lesão.Por outro lado, conforme arts. 25, I, 26, II, 42 e 43, todos da Lei

8.213/91, os elementos necessários à concessão do benefício de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ são: (a)

comprovação da qualidade de segurado à época do requerimento do benefício; (b) cumprimento da carência de 12

(doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria

Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações excepcionais

eximidas de carência (art. 151 da LBPS); (c) incapacidade laborativa total (incapacidade para o exercício de toda e

qualquer atividade que garanta a subsistência do trabalhador) e permanente (prognóstico negativo de recuperação

do segurado); (d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social -

RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença

ou lesão.Incapacidade laborativa. Segundo informações relevantes e conclusão do laudo do perito judicial,

constata-se que Trata-se de homem de 45 anos, que, trabalhava como mecânico montador, e, no histórico tem
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radiografia de setembro de 2009 com fratura de osso de escafoide na mão direita. Trabalhou por mais de um ano

até ser demitido, sem nenhum sinal de acompanhamento ortopédico, e radiografia de 2011 com mesma lesão, e

sem sinais de desuso, inflamação ou atrofia de punho e membro superior direito. A hérnia foi corrigida, com

ótimo resultado, observando no exame físico, e, o fato de não ser descrita no ultra som de abdome em 2010,

evidencia que não era de grande tamanho. A alteração no fígado no ultra som não significa doença, apenas

inchaço de imagem. Fez tratamento para gastrite identificada na endoscopia, não gerando restrição por essa causa.

O quadro depressivo descrito em dois diagnósticos tem prescrição recente de dose baixa de nortriptilina,

antidepressivo que ajuda na dor também. Por essas evidencias, exceto no período em que ficou convalescente para

a correção da hérnia, não se evidencia incapacidade laborativa.Desse modo, da análise geral do laudo e da

conclusão do perito se depreende a inexistência da incapacidade (fls. 42/44).Em casos tais, a jurisprudência tem

rejeitado a possibilidade de concessão de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, consoante seguintes

precedentes do e. TRF da 3ª Região:(...) 3. Observa-se que esses sofrimentos físicos, de acordo com o relato do

laudo pericial, estando sujeitos a controle medicamentoso não tornam a Autora incapaz para o exercício de suas

atividades.4. Não demonstrada a incapacidade total e definitiva da Autora para o trabalho, é de se lhe indeferir o

benefício da aposentadoria por invalidez ou o auxílio-doença. (...) Realcei(AC 867364 - Sétima Turma - Rel. Des.

Fed. Antonio Cedenho - DJU 02/03/2006, p. 579).(...) 1. Sendo parcial e permanente a incapacitação para o

trabalho, passível de controle mediante tratamento, descabe condenação da autarquia na concessão de auxílio-

doença ou aposentadoria por invalidez. (...)(AC 850849 - Sétima Turma - Rel. Juíza Daldice Santana - DJU

26/05/2004, p. 556).Convém lembrar que doença não se confunde com incapacidade. Na realidade, tanto o

auxílio-doença como a aposentadoria por invalidez são benefícios devidos em razão do evento incapacidade,

sendo que no primeiro caso (auxílio-doença) a incapacidade é temporária, isto é, suscetível de recuperação, ao

passo que no segundo caso (aposentadoria por invalidez) a incapacidade é permanente, vale dizer, não há

prognóstico de recuperação do segurado. Se a afecção ou lesão pode ser controlada por medicação adequada e se

não há prejuízo para o exercício das funções habitualmente desempenhadas pelo segurado, o benefício por

incapacidade é indevido.Nesse sentido:Ementa PREVIDENCIÁRIO. AUXILIO DOENÇA. PERÍCIA MÉDICA.

IMPROCEDÊNCIA. SENTENÇA LASTREADA SEGUNDO A PROVA DOS AUTOS. 1. A r. sentença

lastreou-se nos trabalhos do assistente técnico e do perito judicial que concluíram não estar a Autora incapacitada

de exercer atividades laborativas.2. Para a concessão do auxilio doença, é preciso o atestado inequívoco da

impossibilidade de exercer seu trabalho, o que aqui não ocorre, embora se reconheça seja a A. portadora de

hipertensão arterial e diabetes mellitus. Males que, diga-se, são passíveis de tratamento e que também afetam a

população em grande parte sem necessidade de interrupção do trabalho.3. Apelação improvida.(TRF 3ª REGIÃO -

APELAÇÃO CIVEL 638390 - PROC. 200003990631525 - PRIMEIRA TURMA - REL. JUIZ BATISTA

GONCALVES - DJU 21/10/2002, PÁGINA: 294).Dessa maneira, diante da conclusão da prova técnica,

produzida por profissional médico devidamente habilitado, que está equidistante do interesse privado das partes e

cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum, conclui-se pela ausência de requisito primordial para a

concessão do benefício requestado (incapacidade laborativa).DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE a pretensão formulada por DANIEL PAULO SANTOS em detrimento do INSS (CPC, art.

269, I).Condeno a parte vencida ao pagamento, em favor da vencedora, da verba honorária no percentual de 10%

(dez por cento) do valor atualizado da causa e das despesas processuais, observada a suspensão da execução e a

contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Sem custas (art. 4º da

Lei n. 9.289/96).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo.Em homenagem aos

princípios da instrumentalidade, celeridade e economia processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes

serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente

certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à

parte contrária para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.P.R.I.

 

0000097-91.2013.403.6121 - LUZIA PEREIRA MOTA(SP199301 - ANA MARTA SILVA MENDES SOUZA E

SP266570 - ANA BEATRIS MENDES SOUZA GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora pleiteia o recebimento do benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição

Federal.Concedido o benefício da justiça gratuita, o pedido de tutela antecipada foi indeferido e foi determinada a

realização de perícia social (fl. 26).O laudo da perícia social foi juntado às fls. 30/39.Indeferido o pedido de tutela

antecipada (fls. 40), tendo a parte autora interposto recurso de agravo de instrumento, ao qual foi negado

seguimento (fls. 54/63).Citado (fls. 50/51), o INSS não apresentou contestação.O Ministério Público Federal

oficiou pela improcedência da presente ação (fls. 53/56).É o relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Presentes os

pressupostos processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito. Requisitos necessários à

concessão do benefício assistencial Para fazer jus ao benefício assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição

da República, é necessário o preenchimento de dois requisitos estabelecidos pelo art. 20, da Lei n.º 8.742, de 07 de

dezembro de 1993 c.c. art. 34, da Lei n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003, que regulamentaram o citado

preceptivo constitucional, quais sejam: a) requerente portador de deficiência ou idoso com 65 (sessenta e cinco)
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anos ou mais (deficiência ou idade); e b) inexistência de meios, por parte do requerente ou de seus familiares, de

manter a própria subsistência (hipossuficiência econômica ou miserabilidade).Da configuração do requisito

hipossuficiência econômica. Critério legal. Constitucionalidade do art. 20, 3º, da Lei n. 8.742/93.Conforme artigo

20, 3º, da Lei nº 8.742/93, Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.Importante registrar

que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.

1232, decidiu pela constitucionalidade do critério previsto no art. 20, 3º, da LOAS. Nesse sentido, coadunável

jurisprudência, que deve ser seguida em nome da segurança jurídica:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Benefício assistencial. Lei nº 8.742/93. Necessitado. Deficiente físico. Renda familiar mensal per capita. Valor

superior a (um quarto) do salário mínimo. Concessão da verba. Inadmissibilidade. Ofensa à autoridade da decisão

proferida na ADI nº 1.232. Liminar deferida em reclamação. Agravo improvido. Ofende a autoridade do acórdão

do Supremo na ADI nº 1.232, a decisão que concede benefício assistencial a necessitado, cuja renda mensal

familiar per capita supere o limite estabelecido pelo 3º do art. 20 da Lei federal nº 8.742/93. (Rcl-MC-AgR 4427 /

RS, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, DJ 29-06-2007)Da possibilidade de aferição da miserabilidade além do

critério matemático (renda individual familiar inferior a do salário mínimo).O critério matemático de aferição da

miserabilidade previsto na LOAS não é o único idôneo a convencer o juiz da condição de hipossuficiência

econômica, podendo tal fato ser demonstrado pelas provas em direito admitidas.Nesse sentido, cito trechos de

voto do Ministro Gilmar Mendes, Relator da Reclamação 4374 MC/PE (noticiado no Informativo STF Nº

454):(...) O exame dos votos proferidos no julgamento revela que o Supremo Tribunal apenas declarou que a

norma do art. 20 e seu 3º da Lei n. 8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o

pagamento do benefício a ser assumido pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso

concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e

demais direitos fundamentais e princípios constitucionais se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente.

Como afirmado pelo Ministro Sepúlveda Pertence no voto proferido naquele julgamento, considero perfeita a

inteligência dada ao dispositivo constitucional ... no sentido de que o legislador deve estabelecer outras situações

caracterizadoras da absoluta incapacidade de manter-se o idoso ou o deficiente físico, a fim de completar a

efetivação do programa normativo de assistência contido no art. 203 da Constituição. A meu ver, isso não a faz

inconstitucional. ... Haverá aí inconstitucionalidade por omissão de outras hipóteses? A meu ver, certamente sim,

mas isso não encontrará remédio nesta ação direta. De se concluir, portanto, que o Supremo Tribunal teve por

constitucional, em tese (cuidava-se de controle abstrato), a norma do art. 20 da Lei n. 8.742/93, mas não afirmou

inexistirem outras situações concretas que impusessem atendimento constitucional e não subsunção àquela norma.

Taxativa, nesse sentido, é a inteligência do acórdão nos termos clareados no voto do Ministro Sepúlveda Pertence,

transcrito parcialmente acima. A constitucionalidade da norma legal, assim, não significa a inconstitucionalidade

dos comportamentos judiciais que, para atender, nos casos concretos, à Constituição, garantidora do princípio da

dignidade humana e do direito à saúde, e à obrigação estatal de prestar a assistência social a quem dela necessitar,

independentemente da contribuição à seguridade social, tenham de definir aquele pagamento diante da

constatação da necessidade da pessoa portadora de deficiência ou do idoso que não possa prover a própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família. No caso que ora se apresenta, não parece ter havido qualquer

afronta, portanto, ao julgado. Como afirma o Reclamado em suas informações (e, aliás, já se contém na decisão

proferida), foram ...analisadas as condições fáticas demonstradas durante a instrução probatória... (fl. 48). Na

sentença proferida nos autos daquela ação, o juízo reclamado esclareceu que: No caso vertente, o estudo social

realizado pela equipe técnica desta Comarca constatou (...) [que] a autora faz uso contínuo de medicamentos, e

quando estes não se encontram, por qualquer motivo, disponíveis na rede pública, tem que adquiri-los... Além

disso, comprovou-se (...) que a mãe da autora, com que recebe da pensão de 1 salário mínimo deixada pelo

marido, também tem que ajudar um dos filhos que também não tem boa saúde mental... (fl. 82). Explica, ainda,

aquela autoridade que: Diante deste quadro, vê-se que os rendimentos da família, face aos encargos decorrentes de

medicamentos que devem ser constantemente adquiridos para o tratamento da autora, são insuficientes para esta

viver condignamente. (fl. 82). (...) Afirmo: e a miséria constatada pelo juiz é incompatível com a dignidade da

pessoa humana, princípio garantido no art. 1º, inc. III, da Constituição da República; e a política definida a ignorar

a miserabilidade de brasileiros é incompatível com os princípios postos no art. 3º e seus incisos da Constituição; e

a negativa do Poder Judiciário em reconhecer, no caso concreto, a situação comprovada e as alternativas que a

Constituição oferece para não deixar morrer à mingua algum brasileiro é incompatível com a garantia da

jurisdição, a todos assegurada como direito fundamental (art. 5º, inc. YVETE DA SILVA MAIAXV, da

Constituição da República). (...)De fato, não se pode negar que a superveniência de legislação que estabeleceu

novos critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais - como a Lei n 10.836/2004, que

criou o Bolsa Família; a Lei n 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; a Lei n

10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei n 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio

financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima associados a ações

socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n 10.741/03) - está a revelar que o próprio legislador tem

reinterpretado o art. 203 da Constituição da República.Os inúmeros casos concretos que são objeto do
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conhecimento dos juízes e tribunais por todo o país, e chegam a este Tribunal pela via da reclamação ou do

recurso extraordinário, têm demonstrado que os critérios objetivos estabelecidos pela Lei n 8.742/93 são

insuficientes para atestar que o idoso ou o deficiente não possuem meios de prover à própria manutenção ou de tê-

la provida por sua família. Constatada tal insuficiência, os juízes e tribunais nada mais têm feito do que comprovar

a condição de miserabilidade do indivíduo que pleiteia o benefício por outros meios de prova. Não se declara a

inconstitucionalidade do art. 20, 3o, da Lei n 8.742/93, mas apenas se reconhece a possibilidade de que esse

parâmetro objetivo seja conjugado, no caso concreto, com outros fatores indicativos do estado de penúria do

cidadão. Em alguns casos, procede-se à interpretação sistemática da legislação superveniente que estabelece

critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais.(...)Em verdade, como ressaltou a

Ministra Cármen Lúcia, a constitucionalidade da norma legal, assim, não significa a inconstitucionalidade dos

comportamentos judiciais que, para atender, nos casos concretos, à Constituição, garantidora do princípio da

dignidade humana e do direito à saúde, e à obrigação estatal de prestar a assistência social a quem dela necessitar,

independentemente da contribuição à seguridade social, tenham de definir aquele pagamento diante da

constatação da necessidade da pessoa portadora de deficiência ou do idoso que não possa prover a própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família. (Rcl n 3.805/SP, DJ 18.10.2006).(...)O Tribunal parece caminhar

no sentido de se admitir que o critério de 1/4 do salário mínimo pode ser conjugado com outros fatores indicativos

do estado de miserabilidade do indivíduo e de sua família para concessão do benefício assistencial de que trata o

art. 203, inciso V, da Constituição.Entendimento contrário, ou seja, no sentido da manutenção da decisão

proferida na Rcl 2.303/RS, ressaltaria ao menos a inconstitucionalidade por omissão do 3o do art. 20 da Lei n

8.742/93, diante da insuficiência de critérios para se aferir se o deficiente ou o idoso não possuem meios de prover

a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, como exige o art. 203, inciso V, da Constituição.A meu

ver, toda essa reinterpretação do art. 203 da Constituição, que vem sendo realizada tanto pelo legislador como por

esta Corte, pode ser reveladora de um processo de inconstitucionalização do 3o do art. 20 da Lei n 8.742/93.

(...)GrifeiA jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não destoa desse entendimento:PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AFERIÇÃO DA MISERABILIDADE POR OUTROS MEIOS PELO

TRIBUNAL LOCAL. REEXAME DE PROVA PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.AGRAVO DESPROVIDO. I - O limite mínimo estabelecido no artigo

20, 3º, da Lei nº 8742/93 não impede que o julgador faça uso de outros fatores que tenham o condão de comprovar

a condição de hipossuficiência do requerente e de sua família. II - Rever o posicionamento do Tribunal de origem,

no ponto em que entendeu que a autora teria direito à benefício assistencial, demandaria o reexame fático-

probatório, o que é inadmissível nesta instância especial. Incidência do enunciado 7 da Súmula desta Corte. III -

Agravo interno desprovido. (STJ - AGA 201001187823 - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO 1323893 - REL. MIN. GILSON DIPP - QUINTA TURMA - DJE 17/12/2010).Artigo 34 do

Estatuto do Idoso. Aplicação por analogia. Impossibilidade.Revisando posicionamento anterior no sentido de que,

para fins de aferição da renda per capita familiar, seria possível a subtração, em qualquer caso (ou seja,

independentemente da origem da fonte da renda), do valor equivalente a um salário mínimo, tendo em vista a

regra contida no parágrafo único do artigo 34 do Estatuto do Idoso, por mim interpretada até então por analogia,

passo a alinhar meu entendimento à jurisprudência firmada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça consoante a

qual apenas o benefício assistencial concedido a outro membro da família do idoso deve ser excluído do cálculo

da renda familiar para fins de concessão de benefício assistencial (princípio da especialidade, não havendo brecha

para utilização da analogia).Cito, nessa linha, julgados do Superior Tribunal de Justiça os quais devem ser

prestigiados em nome da segurança jurídica que a uniformidade das decisões judiciais proporciona:(...) 10. No

presente caso, o Tribunal a quo, com fundamento no art. 34, parágrafo único da Lei 10.741/2003, excluiu a

aposentadoria recebida pelo marido da autora e julgou procedente o pedido por concluir ser inexistente a renda

familiar.11. Entretanto, esse entendimento encontra-se em dissonância com a orientação já manifestada por esta

Corte de que o art. 34, parágrafo único da Lei 10.741/2003 deve ser interpretado restritivamente, de modo que

apenas o benefício assistencial já concedido a outro membro da família seja excluído do cálculo da renda familiar

para fins de concessão de benefício assistencial.(...)12. Ante o exposto, com base no art. 557, 1o.-A do CPC, dá-se

parcial provimento ao Recurso Especial do INSS para determinar o retorno dos autos à origem para que, após a

inclusão do benefício previdenciário recebido pelo marido da autora na renda familiar, seja realizada nova análise

do preenchimento do requisito econômico, decidindo como entender de direito. (...) (AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 1.367.999 - SP - RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO - DJe:

05/04/2011).(...) 9. No presente caso, as instâncias ordinárias, com fundamento no art. 34, parágrafo único da Lei

10.741/2003, excluíram a aposentadoria recebida pelo seu cônjuge e julgou procedente o pedido por concluir ser

inexistente a renda familiar.10. Entretanto, esse entendimento encontra-se em dissonância com a orientação já

manifestada por esta Corte de que o art. 34, parágrafo único da Lei 10.741/2003 deve ser interpretado

restritivamente, de modo que apenas o benefício assistencial já concedido a outro membro da família seja excluído

do cálculo da renda familiar para fins de concessão de benefício assistencial.(...)11. Ante o exposto, com base no

art. 557, 1o.-A do CPC, dá-se parcial provimento ao Recurso Especial do INSS para determinar o retorno dos

autos à origem para que, após a inclusão do benefício previdenciário recebido pelo cônjuge da autora na renda
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familiar, seja realizada nova análise do preenchimento do requisito econômico, decidindo como entender de

direito. (...) (RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.473 - SP - RELATOR MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA

FILHO - DJe: 05/04/2011).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ART. 557, DO CPC. PODERES DO RELATOR. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE

PRESTAÇÃO CONTINUADA. ART. 203, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI 8.742/93, ART. 20, 3º.

PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E MENTAL. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI

10.741/03 (ESTATUTO DO IDOSO). INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. EXISTÊNCIA DE LEI

ESPECÍFICA. MISERABILIDADE AFERIDA POR OUTROS CRITÉRIOS QUE NÃO A LIMITAÇÃO DA

RENDA PER CAPITA FAMILIAR. REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO SUMULAR 7/STJ.

PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 1. O relator pode e deve denegar recurso manifestamente

improcedente, com base no art. 557 do CPC, sem que isso importe qualquer ofensa ao processo (AgRg no Ag

932.863/GO, Terceira Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ 12/12/07). 2. Tratando-se de pessoa deficiente

e havendo regra legal específica, é dizer a Lei 8.742/93, inexistindo, portanto, vácuo normativo, não se justifica o

pleito de aplicação, por analogia, do art. 34 do Estatuto do Idoso ao caso concreto. 3. A limitação do valor da

renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros

meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo

para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per

capita inferior a 1/4 do salário mínimo (REsp 1.112.557/MG, Terceira Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES

MAIA FILHO, DJe 20/11/09). 4. Baseando-se o Tribunal de origem em outros elementos indicativos da situação

socioeconômica da requerente para indeferir o benefício, afora a limitação da renda per capita, sua reversão, em

sede especial, demandaria reapreciação do contexto fático-probatório, vedado pelo verbete sumular 7/STJ.

Precedentes. 5. Agravo regimental improvido. (AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO

1140015 - REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA - QUINTA TURMA - DJe

15/03/2010).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO

ASSISTENCIAL. LOAS. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N.º 10.741/2003. ESTATUTO DO IDOSO.

INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REQUISITOS. PREENCHIMENTO.

REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.1.

É firme o entendimento no âmbito desta Corte Superior no sentido de que o art. 34, parágrafo único, da Lei n.º

10.741/2003 deve ser interpretado restritivamente, ou seja, somente o benefício assistencial porventura recebido

por qualquer membro da família pode ser desconsiderado para fins de averiguação da renda per capita familiar,

quando da concessão do benefício assistencial a outro ente familiar.2. No caso concreto, as instâncias ordinárias

consideraram a Autora hipossuficiente já com a inclusão da renda de um salário mínimo referente à aposentadoria

percebida por um dos membros da família. Assim, modificar o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias

demandaria, invariavelmente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n.º

7 do Superior Tribunal de Justiça.3. Inexistindo qualquer fundamento relevante que justifique a interposição de

agravo regimental ou que venha a infirmar as razões consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a

decisão por seus próprios fundamentos.4. Agravo Regimental desprovido (AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL 926.203/SP, REL. MIN. LAURITA VAZ, DJe 06/04/2009).(Realcei) Também

retificando decisões anteriores para se harmonizar à linha interpretativa do Superior Tribunal de Justiça, acima

destacada, menciono a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região no julgamento da Apelação Cível n. 0000938-

42.2006.4.03.6118/SP (Rel. Desembargador Federal Baptista Pereira, DJF3 28/06/2011, p. 1507-10). Vale

lembrar, utilizando-se do raciocínio da Desembargadora Federal Daldice Santana, também do E. TRF da 3ª

Região, que a finalidade do benefício de prestação continuada da Assistência Social é o de atenuar a

miserabilidade (situações de vulnerabilidade social), não servindo para propiciar maior conforto ou comodidade

(complementação de renda), como salientado na decisão proferida na Apelação Cível n. 0004617-

91.2008.4.03.6114/SP, Dje 28/06/2011, p. 725-27. E não se pode perder de vista, encampando essa visão jurídica,

que a interpretação ampliativa do parágrafo único do Estatuto do Idoso de fato choca-se com o princípio da

seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços (inciso III do parágrafo único do artigo 194

da CF) e também com a regra constitucional da contrapartida ou da preexistência da fonte de custeio (parágrafo 5º

do artigo 195 da CF), devendo, por isso, ser efetuada a interpretação restritiva acima comentada, de acordo com a

jurisprudência do STJ, sob pena de se prejudicar a coletividade de segurados e beneficiários do Sistema de

Seguridade Social que efetivamente dele dependem.Dos componentes do grupo familiar a serem considerados no

cálculo da renda per capita.Este magistrado encampava o entendimento de que a Lei n.º 8.742/93, ao disciplinar o

benefício assistencial, além das exigências já apontadas, definiu em seu artigo 20, 1º, a unidade familiar como

sendo o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei n.º 8.213/91, basicamente reduzida a pais e filhos

menores ou inválidos (TRF 3ª Região, AI 320679, Processo 200703001023395, Oitava Turma, Rel. Des. Fed.

Marianina Galante, DJF3, 06/05/2008).Todavia, houve recente alteração legislativa nesse particular, pois a Lei n.

12.435/2011 (DOU de 7.7.2011) modificou o parágrafo 1º do artigo 20 da Lei n. 8.742/93 (LOAS), o qual passou

a ter a seguinte redação:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à

pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de
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prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 1o

Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e,

na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores

tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)..............................

(g.n.)Portanto, conforme princípios da legalidade e da especialidade, a partir da vigência da Lei n. 12.435/2011,

no cálculo da renda familiar serão computados os rendimentos da parte autora, do cônjuge ou companheiro, dos

pais e, na ausência de um deles, da madrasta ou do padrasto, dos irmãos solteiros, dos filhos e dos enteados

solteiros e dos menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.Do caso concreto.IDADE Na data da

distribuição da presente ação, a parte autora já possuía mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, conforme

cédula de identidade juntada à fl. 17. MISERABILIDADEObservada a fundamentação acima delineada, os dados

do estudo social (fls. 30/39) revelam que a renda individual da família analisada está acima do limite legal de (um

quarto) do salário mínimo, não se enquadrando a parte autora no conceito legal de hipossuficiência econômica. O

Relatório Social realizado por assistente social nomeada por este Juízo, e, portanto, equidistante das partes (fls.

30/39), revelou que a parte autora reside com seu marido e seu filho de 22 anos de idade. O marido da autora

percebe aposentadoria por tempo de contribuição previdenciária no valor de R$ 678,00, e trabalha como padeiro,

recebendo remuneração no valor de R$ 920,00 mais uma cesta básica. O filho da autora, solteiro, trabalha para a

empresa KTE do Brasil Ind., Com. Importação e Exportação Ltda., com remuneração mensal em torno de R$

800,00, sendo que no CNIS consta como remuneração o valor de R$ 1.697,85. A renda bruta mensal da família é

de R$ 2.342,00, conforme laudo social. Assim, a média aritmética simples da renda individual familiar é de R$

780,66 (levando em conta o salário-mínimo atualmente vigente), quantia que ultrapassa o valor do limite legal de

do salário-mínimo, estipulado para aferição da miserabilidade.Dessa maneira, no caso concreto verifica-se que a

parte autora não se encaixa na situação de miserabilidade prevista no art. 20, 3º, da LOAS, por possuir renda

superior ao limite estabelecido em lei.Ademais, as características do imóvel relatado no laudo social e a descrição

dos bens que o guarnecem não indicam que a situação da parte autora justifique o desprezo excepcional do limite

legal de (um quarto) do salário-mínimo, tendo em vista que a residência é própria, composta por sala, dois

quartos, cozinha e banheiro, todos os cômodos possuem piso frio e laje, bem como possuem televisão de LCD de

42 polegadas com antena SKY, 01 tanquinho, 01 máquina de lavar. A casa possui cômodo nos fundos. Desse

modo, não vislumbro situação de miserabilidade capaz de outorgar o beneficio assistencial. Como já salientado

acima, o benefício pleiteado nos autos não se destina à complementação da renda familiar ou trazer maior

conforto ao beneficiário, mas, sim, destina-se ao idoso ou deficiente em estado de penúria, que comprove os

requisitos legais, sob pena de ser concedido indiscriminadamente em prejuízo daqueles que realmente necessitam,

na forma da lei (AC 200303990319762, DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA

TURMA, DJU DATA:26/01/2006 PÁGINA: 545.).DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a

pretensão formulada por LUZIA PEREIRA MOTA, qualificado e representada nos autos, em detrimento do INSS

(CPC, art. 269, I).Condeno a parte sucumbente ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios

no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, observada a suspensão da execução e a

contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. Sem custas (art. 4º da

Lei 9.289/96).Em homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade e economia processual, as

eventuais apelações interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de

intempestividade, esta será oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à

Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os

autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P. R. I.Ciência ao Ministério Público Federal.

 

0000786-38.2013.403.6121 - JOAO FERREIRA DA ROSA(SP135473 - MARIA CLARICE DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação revisional na qual a autora pleiteia o recálculo da Renda Mensal Inicial do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição (E/NB 42/143.834.996-0), bem como o pagamento integral das

diferenças das parcelas vencidas.A petição inicial veio instruída com documentos (fls. 02/215).Recolhimento das

custas processuais (fls. 219/220).Citado, (fl. 224), o INSS ofereceu contestação (fls. 226/228), alegando a

constitucionalidade e legalidade da forma de cálculo do benefício, requerendo, ao final, a improcedência do

pedido.Réplica às fls. 231/235.É o relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.A matéria versada nestes autos é

eminentemente de direito e comporta, por conseguinte, o julgamento antecipado da lide, nos termos do inciso I,

artigo 330 do Código de Processo Civil. O pedido é improcedente.1. Da constitucionalidade e legalidade do fator

previdenciário.Dizia a redação originária da Constituição:Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei,

calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos

monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a

preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições:A EC 20/98 deu nova redação ao artigo 202 da

CF (que agora trata do regime de previdência privada) e ao caput e 7º do artigo 201 do Texto Fundamental, os

últimos delegando à lei ordinária a organização da Previdência Social e a estipulação do benefício de

aposentadoria, incluída, por óbvio, a forma de cálculo da prestação previdenciária, observados critérios que
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preservem o equilíbrio financeiro e atuarial:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime

geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e

atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)(...) 7º É

assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes

condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)(Realcei)Percebe-se, dessa maneira, que a

EC 20/98 desconstitucionalizou a forma de cálculo das prestações previdenciárias, permitindo ao legislador

ordinário estabelecê-la de maneira que se conformasse com o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial,

essencial à sustentabilidade do Regime Geral de Previdência Social que se apóia no sistema de repartição, pois é

imprescindível, para a preservação da relação custeio-benefício, planejamento quanto às fontes de receita,

avaliação das necessidades financeiras para manutenção da estrutura operacional do sistema, verificação do

número de beneficiários, valores de benefícios e tempo de sua percepção (cf. Simone Barbisan Fortes e Leandro

Paulsen, in Direito da Seguridade Social, Livraria do Advogado Editora, 2005, p. 48).Nesse cenário, nenhuma

inconstitucionalidade existe quanto à Lei 9.876/99, que instituiu o fator previdenciário, visto que editada com

esteio no art. 201, caput e 7º, da CF, com a redação da EC 20/98.O fator previdenciário, conforme artigo 29, 7º, da

Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.876/99, será calculado considerando-se a idade, a expectativa de

sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar (grifei) e é aplicável à aposentadoria por tempo

de contribuição (LBPS, art. 29, I), salvo se o segurado satisfizer os requisitos exigidos para sua concessão

anteriormente a 28/11/1999 (art. 6º da Lei 9.876/99).Em relação à expectativa de sobrevida, a mesma deve ser

aferida de acordo com a tábua do IBGE, aplicável à generalidade dos casos, não podendo, o juízo, ao arrepio da

lei, estabelecer exceções casuísticas sob pena de se imperar a insegurança jurídica e de se majorar benefício sem a

correspondente fonte de custeio total.Nesse sentido, o E. TRF da 3ª Região entende inexistir direito do segurado

ao recálculo do valor da renda mensal inicial, mediante o afastamento do fator previdenciário, do benefício de

aposentadoria concedido na vigência da Lei nº 9.876/99, porque a Lei conferiu competência exclusiva ao Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE para elaborar e divulgar a expectativa de sobrevida do total da

população brasileira, não tendo o Poder Judiciário o condão de modificar os critérios utilizados pelo mesmo, ainda

que isso implique em diminuição dos benefícios dos segurados (APELAÇÃO CÍVEL 1548008 - REL. DES. FED.

DIVA MALERBI - DJF3 CJ1 09/02/2011, P. 1151).Outrossim, a pretensão da demandante esbarra em óbice

instransponível.O Supremo Tribunal Federal proclamou a constitucionalidade do fator previdenciário, segundo

decisões proferidas nas ADIn 2.110 e 2.111, relatadas pelo Min. Sydney Sanches, que devem ser acatadas por este

Juízo porque dotadas de eficácia vinculante, a teor do art. 102, 2º, da CF/88, com a redação da EC 45/2004, c.c.

art. 11, 1º, da Lei 9.868/99. Destaco, na seqüência, as ementas das mencionadas ADIn:Acordão Origem: STF -

Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC - MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2110 UF: DF - DISTRITO FEDERAL Órgão Julgador: Data da

decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-04 PP-00566Relator(a) SYDNEY

SANCHESDescrição Votação e resultado: O Tribunal, por maioria, vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a

cautelar quanto ao art. 2º da Lei-9876/99, na parte que deu nova redação ao art. 29, caput, seus incisos e

parágrafos da Lei-8213/91, nos termos do voto do Min. Relator. Ainda, por maioria, vencido o Min. Marco

Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do art. 3º da Lei-9876/99. Por unanimidade, indeferiu a suspensão cautelar

dos arts. 6º, 7º e 9º da Lei-9876/99, este último na parte em que revoga a Lei Complementar 84/96. Por maioria,

vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do art. 5º da Lei 9876/99. Ainda, por maioria,

vencidos os Mins. Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence e Néri da Silveira, indeferiu a suspensão cautelar dos

artigos 25 e 26 da Lei-8213/91, com a redação do art. 2º da Lei-9876/99. Também por maioria, vencidos os Mins.

Marco Aurélio e Sepúlveda Pertence, indeferiu a suspensão cautelar do art. 67, da Lei-8213/91, com a redação

dada pelo art. 2º da Lei-9876/99, na parte em que acrescentou a expressão e de comprovação de frequência à

escola do filho ou equiparado, e a suspensão cautelar da expressão e à apresentação anual de atestado de

vacinação obrigatória, constantes da redação original do mencionado 67, da Lei-8213/91. Acórdãos citados:MI-58

(RTJ-140/747), ADI-1946 (RTJ-186/472), ADI-2111, MS-22182, RE-72509-ED (RTJ 64/414), RE-138284 (RTJ-

143/313), RE-166772 (RTJ-156/666), RE-193456 (RTJ-166/640). N.PP.:(123). Análise:(JBM). Inclusão:

30/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

SALÁRIO MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA. REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR

POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E

67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº

9.876, DE 26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º, 5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO

NA PARTE EM QUE REVOGA A LEI COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº

8.213, DE 24.07.1991, NA PARTE EM QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO

ANUAL DE ATESTADO DE VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS

6º, 7º, XXIV, 24, XII, 193, 201, II, IV, E SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

MEDIDA CAUTELAR.1. Na ADI n 2.111 já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de

26.11.1999 (este último na parte em que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991).2. O art. 5 da
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Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator

previdenciário, cujo dispositivo não foi suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso

aqui.3. E como a norma relativa ao fator previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto

o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de

direitos adquiridos, por falta de ressalva expressa.4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de

parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99,

bem como do artigo 9º desta última, os fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as

informações do Congresso Nacional, da Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos

impugnados, qualquer afronta às normas da Constituição.5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os

dispositivos impugnados.Acordão Origem: STF - Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC - MEDIDA

CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2111 UF: DF - DISTRITO

FEDERAL Órgão Julgador: Data da decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-

04 PP-00689Relator(a) SYDNEY SANCHESDescrição Votação e resultado: Por unanimidade, não conhecida a

ação direta por alegada inconstitucionalidade formal da Lei 9868/1999. Por maioria, indeferido o pedido de

medida cautelar relativamente ao art. 2º da Lei 9876/1999, na parte em que deu nova redação ao artigo 29, caput,

seus incisos e parágrafos da Lei 8213/1991, nos termos do voto do Relator, vencido o Min. Marco Aurélio, que o

deferia. Ainda por maioria, indeferido o pedido de suspensão cautelar do art. 3º da Lei 9876/1999, vencido o Min.

Marco Aurélio. Acórdãos citados: ADI 2010 MC (RTJ-181/73), ADI 2110, RE 72509 ED (RTJ-64/408-414)

N.PP.:(99). Análise:(JBM). Revisão:(RCO). Inclusão: 14/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa

EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº

9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A

REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU

ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65,

PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE

REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS

5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR.1. Na inicial, ao sustentar a

inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único do art. 65 da

Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a

explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados.

Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da

A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não

satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de

10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito,

prejudicada a medida cautelar.2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um

primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art.

201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa,

dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja,

quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto

originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não

trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201.

Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria,

ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que,

dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e

ao parágrafo 7o do novo art. 201.3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios

destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio

financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios

relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a

idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31.4. Fica, pois, indeferida a

medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91.5. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o

da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à

Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.6. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº
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8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.Também nessa trilha

enveredou o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Acordão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1266270Processo: 200703990507845 UF: SP Órgão Julgador:

DÉCIMA TURMAData da decisão: 18/11/2008 Documento: TRF300202778 Fonte DJF3 DATA:03/12/2008

PÁGINA: 2349Relator(a) JUIZ CASTRO GUERRADecisão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são

partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 10ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto do Relator, e na conformidade da

ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste julgado.Ementa PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE

DISPOSITIVOS DA L. 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício

preconizados pela L. 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação desprovida.Assim, o

benefício foi calculado de acordo com a lei vigente quando do implemento das condições necessárias ao seu

deferimento, não havendo ilegalidade a ser sanada pelo Judiciário.Passo ao dispositivo.Diante do disposto, no

mérito JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada por JOÃO FERREIRA DA ROSA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS (CPC, art. 269, I). Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios em favor da parte ré, no percentual de 10% (dez por cento) do valor

atualizado da causa. Custas na forma da lei.Em homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade e

economia processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520,

caput, do CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s)

o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na

seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P. R. I.

 

0001207-28.2013.403.6121 - NELSON FERREIRA DE SOUZA(SP326620A - LEANDRO VICENTE SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Pretende a parte demandante a revisão da renda mensal de seu benefício previdenciário, postulando, em resumo, a

aplicação proporcional dos mesmos reajustes concedidos aos novos tetos de salário-de-contribuição do Regime

Geral de Previdência Social - RGPS, estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/08 e 41/2003. Petição

inicial instruída com documentos (fls. 02/23). É o relatório.FUNDAMENTO e DECIDO. Afasto a prevenção

apontada no termo de fls. 24. Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A, caput, do Código

de Processo Civil. O pedido é improcedente. Diz o art. 285-A, caput, do Código de Processo Civil:Art. 285-A.

Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o

teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de 2006)Verifico, da análise da causa de pedir e

pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a revisão da renda mensal de seu benefício

previdenciário, postulando, em resumo, a aplicação proporcional dos mesmos reajustes concedidos aos novos

tetos de salário-de-contribuição do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, estipulados pelas Emendas

Constitucionais nº 20/08 e 41/2003 e sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentenças

de improcedência (autos n. 0000622-73.2013.403.6121 e n.0000590-68.2013.403.6121). Assim sendo, com base

na autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores a

respeito da mesma controvérsia. As chamadas contribuições previdenciárias, na realidade, são contribuições

sociais destinadas a sustentar o Sistema de Seguridade Social, o qual abrange não só a Previdência Social como

também a Saúde e Assistência Social (princípio da solidariedade - art. 3º, I, CF/88). Tal contribuição à Seguridade

Social não necessariamente possui referibilidade direta com o sujeito passivo, caso contrário, por exemplo, todos

quantos perdessem a qualidade de segurado teriam direito, indistintamente, a quaisquer benefícios previdenciários.

Desse modo, a tese autoral parte de premissa equivocada, na medida em que nenhum benefício ou serviço da

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total (art. 195,

5º, CF/88). O art. 201, 4º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98,

assegura o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme

critérios definidos em lei. E a Lei nº 8.213/91 dispunha e ainda dispõe sobre os critérios empregados nos reajustes

de benefícios previdenciários. A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio constitucional delineado

pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção monetária anual, cujos

índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário escolher outros parâmetros,

seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso daqueles definidos pelo

legislador, sob pena de afronta ao princípio constitucional da separação dos poderes.Assim sendo, a fórmula de

reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis

infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a

atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da

preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE

231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Noutras palavras, quiçá mais elucidativas, não cabe ao
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Poder Judiciário, na esteira da jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, imiscuir-se na função de

legislador positivo, sob pena de ofensa ao princípio da separação dos poderes. O art. 201, 3º, da Lei Maior

delegou ao Poder Legislativo a fixação dos reajustes dos benefícios previdenciários, desde que preservado o poder

aquisitivo das prestações previdenciárias. No ano de 1996 o INSS aplicou, na forma da Medida Provisória nº

1.415/96, posteriormente convertida na Lei 9.711/98, o IGP-DI. Vejamos a legislação de regência da matéria:Lei

9.711/98:Art. 7º - Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de maio de 1996, pela

variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, apurado pela Fundação Getúlio

Vargas, nos doze meses imediatamente anteriores.Art. 8º - Para os benefícios mantidos pela Previdência Social

com data de início posterior a 31 de maio de 1995, o reajuste, nos termos do artigo anterior, será calculado com

base na variação acumulada do IGP-DI entre o mês de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao do

reajuste. O artigo 7º da Lei 9.711/98 teve aplicação temporal restrita, ou seja, define apenas o reajustamento na

data-base MAIO/96 com base no IGP-DI, não regulando reajustes posteriores. Para corroborar tal assertiva,

impende transcrever os artigos 12 e 15 da mesma Lei, que decorreram da conversão das Medidas Provisórias

1.572-1, de 28.05.1997, e 1.663, de 28.05.98.Lei 9.711/98:Art. 12 - Os benefícios mantidos pela Previdência

Social serão reajustados, em 1º de junho de 1997, em sete vírgula setenta e seis por cento.Art. 15 - Os benefícios

mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de junho de 1998, em quatro vírgula oitenta e um por

cento. Verifica-se, então, o nítido propósito do legislador de desvincular, à época, o reajustamento dos benefícios

de quaisquer índices oficiais, não havendo direito adquirido a esse ou aquele índice eleito pelo segurado. Impende

destacar, ainda, que desde 2000, por força de alteração na Lei de Benefícios da Previdência Social, primeiro pela

Medida Provisória nº 2.022-17, de 23.5.2000, reeditada até a de nº 2.187-13, de 24.8.2001, e depois pela Lei nº

10.699 de 9/07/2003, até a entrada em vigor da Lei nº 11.430/2006 (DOU de 27/12/2006), o percentual de

reajustamento dos benefícios era definido por ato do Poder Executivo, isso por força de delegação do Poder

Legislativo:Art. 41. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados a partir de 2004, na mesma data

de reajuste do salário mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último

reajustamento, com base em percentual definido em regulamento, observados os seguintes critérios: (Nova

redação dada pela Lei nº 10.699 de 9/07/2003) Somente a partir de 27/12/2006, em razão da Lei 11.430/2006, que

incluiu o art. 41-A na Lei de Benefícios da Previdência Social, é que o percentual de reajuste de benefícios

previdenciários voltou a ser atrelado a índice específico (no caso, INPC):Art. 41-A. O valor dos benefícios em

manutenção será reajustado, anualmente, na mesma data do reajuste do salário mínimo, pro rata, de acordo com

suas respectivas datas de início ou do último reajustamento, com base no Índice Nacional de Preços ao

Consumidor - INPC, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. (Incluído pela

Lei nº 11.430, de 2006)Assim, a pretensão do(a) demandante não prospera, na esteira do entendimento

sedimentado do E. TRF da 3ª Região, sintetizado no seguinte aresto:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE

BENEFÍCIO - REAJUSTAMENTOS DOS BENEFÍCIOS - APLICAÇÃO DO INPC-IBGE EM MAIO/96 E DO

IGP-DI DA FGV PERMANENTEMENTE - IMPOSSIBILIDADE.1. A fixação dos índices de reajustamento dos

benefícios previdenciários há de observar o que for estabelecido em lei. Inteligência dos 2º (redação original) e 4º

(redação atual) do artigo 201 da Constituição.2. A possibilidade de convalidação dos atos praticados com base em

medida provisória anteriormente editada e não convertida em lei vem sendo sucessivamente afirmada pelo

Supremo Tribunal Federal. Assim, desde que a medida provisória seja reeditada antes de expirado o prazo de

validade, não há violação à cláusula da separação de poderes.3. Pouco antes de chegada a época de reajuste dos

benefícios em maio/1996, foi editada a Medida Provisória nº 1.415, de 29 de abril de 1996 - posteriormente

convertida na Lei 9711, de 28 de maio de 1998 - que, sucessivamente reeditada, determinou o reajustamento dos

benefícios pelos índices de variação do IGP-DI, apurado pela Fundação Getúlio Vargas, nos doze meses

imediatamente anteriores.4. A partir do ano de 1997 abandonou-se a sistemática de reajustamento dos benefícios

por um indexador fixo (INPC, IGP-DI, etc...), adotando-se a técnica de arbitrá-los, ano a ano.5. O Supremo

Tribunal Federal já sedimentou o seu entendimento no sentido de que a presunção de constitucionalidade da

legislação infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida

mediante demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste (Tribunal Pleno, RE 376846-SC,

Relator Min. CARLOS VELLOSO).6. Em decorrência disso, se a norma legal prevê aplicação de índices que,

embora não sejam os mesmos - como, por exemplo, o IGP-DI da FGV -, mas que se aproximam de índices de

preços relevantes para a manutenção do poder de compra dos benefícios, apurados pelos diversos institutos de

pesquisa econômica, tem-se por cumprida a norma constitucional de preservação do valor real.7. Recurso

improvido.(APELAÇÃO CIVEL 994390, NONA TURMA, REL. DES. FED. MARISA SANTOS, DJU

23/06/2005, P. 499).Passo ao dispositivo.Com esses fundamentos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido

inicial.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).Sem condenação em

honorários haja vista que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a citação do réu, nos termos do art. 285-

A, do CPC. Caso sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos conclusos; na hipótese contrária certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0002266-51.2013.403.6121 - VANDA MIGUEL CURSINO DOS SANTOS(SP177764 - ANTONIO MÁRCIO
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MANCILHA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por VANDA MIGUEL CURSINO DOS SANTOS em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que objetiva a declaração de renúncia ao benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição, e a concessão de nova aposentadoria considerando-se as contribuições

vertidas após a concessão do primeiro benefício.Petição inicial instruída com documentos (fls. 02/26).Deferido o

pedido de justiça gratuita (fls. 29).Contestação do INSS às fls. 33/43, sustentando a ocorrência da decadência e a

impossibilidade da desaposentação.É o relato do processado.FUNDAMENTO e DECIDO.Decorre do

protoprincípio da segurança jurídica, emanação do art. 5º, caput, da Constituição Federal, a fixação de prazos

decadenciais ou prescricionais para aquisição ou extinção de direitos, porquanto a eternização de conflitos abala a

paz social.Tal introdução é de fundamentação importância para nova reflexão acerca da interpretação e aplicação

de dispositivo da Lei n. 8.213/91 que prevê prazo decadencial para qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício.A Medida Provisória n. 1.523-9, de 27 de junho de

1997 (DOU de 28.6.1997), inovou no ordenamento jurídico ao prever prazo decadencial de 10 (dez) anos para

revisão, a pedido do segurado ou beneficiário, de prestações previdenciárias. Duas correntes se formaram a

respeito da nova previsão de prazo decadencial: a primeira, a qual se filiava este julgador, e aceita por parte da

jurisprudência, inclusive do STJ, no sentido de que os benefícios concedidos até 27.6.1997 (véspera da entrada em

vigor da MP n. 1.523-9/1997) não estão sujeitos, em hipótese alguma, a prazo decadencial, porque a norma em

comento não é expressamente retroativa e trata de instituto de direito material; a segunda corrente, a qual passo a

aderir, por ser mais consentânea com a ordem jurídica, conforme será exposto adiante, também aceita por parte da

jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais e baseada em interpretação do Supremo Tribunal Federal sobre o

fenômeno da retrospectividade ou retroatividade inautêntica, no sentido de que a partir da vigência da MP n.

1.523-9/1997 (isto é, desde 28.6.1997) conta-se o prazo decadencial de 10 (dez) anos, na forma da lei, mesmo

para benefícios concedidos anteriormente à citada MP. Consoante lição do Ministro Luiz Fux, do Supremo

Tribunal Federal, retirada do Informativo n. 648 do STF (ADC 29/DF, ADC 30/DF, ADI 4578/DF), a

retrospectividade ou retroatividade inautêntica, semelhante à conhecida retroatividade mínima, ocorre quando a

norma jurídica atribui efeitos futuros a situações ou relações jurídicas já existentes, tendo-se, como exemplos

clássicos, as modificações dos estatutos funcionais ou de regras de previdência dos servidores públicos (v. ADI

3105 e 3128, Rel. para o acórdão Min. CEZAR PELUSO). Ainda segundo Luiz Fux, a retroatividade autêntica é

vedada pela Constituição da República, como já muitas vezes reconhecido na jurisprudência deste Tribunal. O

mesmo não se dá com a retrospectividade, que, apesar de semelhante, não se confunde com o conceito de

retroatividade mínima defendido por MATOS PEIXOTO e referido no voto do eminente Ministro MOREIRA

ALVES proferido no julgamento da ADI 493 (j. 25.06.1992): enquanto nesta são alteradas, por lei, as

consequências jurídicas de fatos ocorridos anteriormente - consequências estas certas e previsíveis ao tempo da

ocorrência do fato -, naquela a lei atribui novos efeitos jurídicos, a partir de sua edição, a fatos ocorridos

anteriormente. Repita-se: foi o que se deu com a promulgação da Emenda Constitucional nº 41/03, que atribuiu

regimes previdenciários diferentes aos servidores conforme as respectivas datas de ingresso no serviço público,

mesmo que anteriores ao início de sua vigência, e recebeu a chancela desta Corte.Portanto, os benefícios

previdenciários concedidos após 28.6.1997 devem se sujeitar ao prazo decadencial previsto na MP n. 1.523-

9/1997, mesmo raciocínio aplicado pelo STF quando decidiu, por exemplo, pela constitucionalidade da taxação

dos servidores públicos, ainda que aposentados anteriormente à Reforma da Previdência (EC 41/2003) . Trata-se

da aplicação da retrospectividade permitida pelo STF, conforme acima exposto.Nesse sentido, destaco os

precedentes jurisprudenciais assim ementados:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. - APLICAÇÃO

DO ARTIGO 285-A E 330, I, DO CPC. POSSIBILIDADE REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL. -

A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que

repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e

maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. Sua aplicação não implica em afronta a princípios constitucionais. - Quando se tratar de controvérsia

unicamente de direito ou mesmo quando houver discussão fática com prova já produzida e desnecessária dilação

probatória, autorizada a subsunção à norma do artigo 285-A do diploma processual civil. Aplicação da teoria da

causa madura no julgamento baseado no artigo 285-A do CPC. - Em se tratando de matéria unicamente de direito,

ou sendo de direito e fato, não houver necessidade da produção de prova, autorizada a subsunção da regra do

artigo 330 , I, do diploma processual civil. - Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a

regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício

previdenciário. - Não se confunde o efeito no presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de
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Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos,

Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p. 379) - Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à

data de instituição do prazo decadencial decenal, com início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da

norma que inseriu o instituto no ordenamento previdenciário. - O prazo decadencial decenal, muito embora tenha

sido reduzido em razão da vigência da Lei nº 9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi

reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003 antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que

nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido. Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e

José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e

atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711,

publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou os atos praticados com base na MP nº 1.663-14, de

24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi

convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da

Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei

10.839/04. - Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99

(REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios concedidos anteriormente à entrada em vigência da

medida provisória (MP nº 1.523-9/97), deve ser tomado como termo a quo para a contagem do prazo decadencial

decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada em vigor do diploma legal que introduziu o

instituto. - O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a situações imutáveis pela imprescritibilidade já que

repele a existência de pretensões eternas. - O prazo decadencial estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto,

aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o cômputo do lapso decenal, para esses benefícios,

tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi

publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523, sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até

converter-se na Lei nº 9.528/97 (note-se que a MP nº 138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução

introduzida pela Lei nº 9.711/98, ao revogar norma específica antes da consumação do prazo decadencial

quinquenal). - Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela decadência o direito de revisar a renda

mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos.(a contagem dos prazos estipulados em anos expira

no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da norma do art. 132, 3º, do Código

Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº 810/1949). - O prazo de dez anos não está, desse modo, a ser aplicado

retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a contar da data do

início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões, Turmas Recursais da

Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de recurso especial

repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL) - Na revisão dos benefícios concedidos

a partir da vigência da MP nº 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia primeiro do mês seguinte ao

do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal. - No caso dos autos, tratando-se de

pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 24/05/96, concedido em 04/06/96, tendo sido a ação revisional

proposta em 24/06/2009, é manifesta a decadência do direito à revisional. -Matéria preliminar suscitada afastada. -

Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão do

reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(AC 200961830073739,

DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:17/12/2010

PÁGINA: 1106.)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 103, DA LEI Nº 8.213/91.

OCORRÊNCIA. 1. Pretensão do Autor-Apelante de que seja o INSS compelido a revisar o benefício

previdenciário que percebe, alterando a data do seu início para 1º.7.89 e recalculando a RMI pela média dos 36

(trinta e seis) últimos salários de contribuição, respeitado o teto limite de 20 salários mínimos, por ter

implementado mais de 39 (trinta e nove) anos de tempo de serviço, na vigência da Lei nº 6.950/81. 2. A Medida

Provisória nº 1.523-9, publicada em 28.6.1997, e convertida na Lei nº 9.528/97, passou a estabelecer um prazo

decadencial de 10 (dez) anos para a revisão do ato de concessão do benefício, antes inexistente na Lei nº 8.213/91.

Referido prazo foi reduzido para 5 (cinco) anos pela MP n 1.663-15, publicada em 23.10.1998, tendo como termo

final outubro de 2003, antes, portanto, da vigência da MP nº 138/2003, posteriormente convertida na Lei n

10.839/2004, que retomou o prazo decenal anterior. 3. Malgrado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça

sobre a matéria, data maxima venia, não se apresenta razoável admitir-se a existência de dois grupos de

aposentados - os que tiveram benefícios deferidos antes de 1997 e os que lograram recebê-los depois desse

exercício - pelo que a solução que melhor atende à regra da isonomia é a de considerar que, em relação ao

primeiro grupo, o prazo decadencial decenal inicia-se a partir da Medida Provisória nº 1.523-9, publicada em

28.6.1997. 4. Hipótese em que o ato que se pretende revisar foi praticado data de 11.9.1992 (fl. 65), ao passo que

a ação foi ajuizada em 14 de julho de 2010, sendo de ser reconhecido, portanto, que o direito à revisão da RMI

restou fulminado pela decadência. 5. Apelação improvida. (AC 00049799720104058400, Desembargador Federal

Maximiliano Cavalcanti, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::10/06/2011 - Página::240.) Do caso dos autos.

Conforme acima fundamentado, os atos de concessão até 27/06/1997 (inclusive) estão sujeitos a prazo decadencial
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de dez anos contados da data em que essa MP entrou em vigor, ou seja, o direito de o segurado pleitear revisão

decaiu, nessa hipótese, em 28/06/2007. O benefício da parte autora foi concedido em 30/11/1998 e a presente

demanda foi ajuizada em 01/07/2013, ocorrendo a decadência na espécie. DISPOSITIVO.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por VANDA MIGUEL CURSINO DOS SANTOS em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, conforme art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a

parte vencida ao pagamento, em favor da vencedora, da verba honorária no percentual de 10% (dez por cento) do

valor atualizado da causa e das despesas processuais, observada a suspensão da execução e a contagem da

prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Sem custas (art. 4º da Lei n.

9.289/96).Em homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade e economia processual, as eventuais

apelações interpostas pelas partes serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de

intempestividade, esta será oportunamente certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à

Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os

autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Sobrevindo o trânsito em julgado, certifique-se e arquivem-

se.P.R.I.

 

0003208-83.2013.403.6121 - HELIO AUGUSTO MONTEIRO(SP177764 - ANTONIO MÁRCIO MANCILHA

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora objetiva a declaração de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o

consequente desfazimento do referido benefício, bem como a averbação do tempo de serviço prestado para fins de

contagem de nova aposentadoria, desde que lhe seja mais favorável e condicionado a não devolução dos valores

recebidos a título de aposentadoria.Alega que a concessão de sua aposentadoria se deu em 05.11.2004, tendo

continuado a trabalhar, obtendo aumento salarial.Petição inicial instruída com documentos (fls. 02/30).É o

relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A, caput,

do Código de Processo Civil.O pedido é improcedente.Diz o art. 285-A, caput, do Código de Processo Civil:Art.

285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de

total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de 2006).Verifico, da análise da

causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a declaração de renúncia ao

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o consequente desfazimento do referido benefício,

bem como a averbação do tempo de serviço prestado para fins de contagem de nova aposentadoria, desde que lhe

seja mais favorável e condicionado a não devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria, matéria

unicamente de direito e sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentenças de

improcedência (autos n. 0000035-85.2012.403.6121 e n. 0001017-02.2012.403.6121).Assim sendo, com base na

autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores a respeito

da mesma controvérsia.Melhor refletindo sobre a matéria em debate, máxime levando em conta a moderna

jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, entendo que a pretensão autoral é improcedente.O artigo 18 da Lei

8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social - LBPS) veda expressamente, ao aposentado que continuar ou

voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação

decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do

empregado. O 3º do artigo 11 da LBPS dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é

segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão

dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por

tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Trata-se, a vedação legal mencionada no

parágrafo precedente, de norma especial, que se harmoniza com a proteção do ato jurídico perfeito (CF, art. 5º

XXXVI), no caso, o ato de concessão da aposentadoria. Assim, ante o princípio da especialidade, a lei geral

(Código Civil, que regula o instituto da renúncia) dá lugar à aplicação, na espécie, da lei especial (Lei 8.213/91), a

última vedando a chamada desaposentação.Por outro lado, o acolhimento da pretensão de desaposentação

implicaria transgressão, por via oblíqua, da regra constitucional da contrapartida, consoante a qual não pode haver

a majoração de benefício sem a correspondente fonte de custeio total (CF, art. 195, 5º).Nesse sentido, transcrevo

coadunável jurisprudência, cujos fundamentos também adoto como razão de decidir o mérito desta

causa:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE
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CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)PROCESSUAL

CIVIL - ART. 285-A DO CPC - EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO -

POSSIBILIDADE - INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA - INDICAÇÃO E TRANSCRIÇÃO

DO PRECEDENTE DE PRIMEIRO GRAU - DESNECESSIDADE - PREVIDENCIÁRIO -

DESAPOSENTAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N.

8.213/91 - RENÚNCIA NÃO CONFIGURADA. I - Editado com o objetivo de dar celeridade ao andamento

processual e cumprir o objetivo constitucional de garantir ao jurisdicionado a razoável duração do processo, o art.

285-A evita a repetição de intermináveis discussões em demandas idênticas que, desde o início, já se sabe, em

razão de anteriores decisões em idênticas hipóteses de direito, terão julgamento de improcedência do pedido.

Deixá-las prosseguir, cumprindo todas as fases do procedimento ordinário, a ninguém aproveita, uma vez que o

único resultado é o congestionamento do Poder Judiciário e autêntica denegação de justiça para milhares de

jurisdicionados. Inconstitucionalidade não reconhecida. II - A alegação de que o magistrado não indicou o

processo em que proferiu a sentença de improcedência e nem a transcreveu beira a má-fé. Os advogados deste

processo têm inúmeras outras ações idênticas em todas as Varas da Justiça Federal e uma significativa quantidade

de recursos nesta Corte sobre a mesma matéria, pelo que conhecem muito bem o entendimento adotado na

sentença. III - Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação original, comprovam a opção constitucional

por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as contribuições são destinadas à composição de

fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado com contas individuais. IV - O art. 18 da Lei

8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão de qualquer outro benefício que não aqueles

que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao aposentado que permanecer em atividade

sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação profissional, quando empregado.

Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria para a concessão de outro

benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada. V - As contribuições

pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o

sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições para obter benefício

mais vantajoso. VI - Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de receber benefício

previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere o disposto no art.

18, 2º, da Lei n. 8.213/91. VII - Quanto à pena de litigância de má-fé, em que pese a existência de legislação que

dispõe em sentido contrário à pretensão de se incluir a gratificação natalina no cálculo do salário de benefício, o

caso seria de não conhecimento do pedido, tendo em vista que ausente o fundamento legal. Como a sentença

julgou improcedente o pedido, a questão, de qualquer modo, não seria analisada, já que depende do provimento do

pedido principal, a saber, novo cálculo de benefício. Se o pedido principal não é concedido, o pedido dependente,

por óbvio, fica prejudicado. Afastada a condenação na pena de litigância de má-fé por ausência de prejuízo. VIII -

Apelação parcialmente provida.(AC 200961830133141, DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS,

TRF3 - NONA TURMA, 04/03/2011)PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS

APOSENTADORIA. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. MAJORAÇÃO DE

COEFICIENTE. NOVA RMI. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem

implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de

beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais

serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado

que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei
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9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que

admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de

tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.(AC 201003990119728, DESEMBARGADORA FEDERAL

VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, 10/02/2011)PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - Inicialmente, é de ser afastada a alegação de impossibilidade do

julgamento antecipado da presente ação, nos termos do 285-A do Código de Processo Civil, em razão do

cerceamento de defesa e ofensa aos princípios do direito de ação, do devido processo legal e do contraditório. - A

nova regra introduzida pela Lei nº 11.277/2006, em seu art. 285-A, permite ao julgador, nos casos em que a

matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo houver decisões de total improcedência em outros casos

idênticos, proferir sua decisão de plano, usando como paradigma aquelas já prolatadas. - A matéria versada no

presente feito é exclusivamente de direito, não havendo que se falar em cerceamento de defesa, podendo a lide ser

julgada antecipadamente, ante a desnecessidade da produção de qualquer outra prova, uma vez que aquelas

constantes dos autos são suficientes a ensejar o convencimento do julgador. - O cômputo do tempo de

contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos

artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele

retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da

parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele

contida. - Agravo desprovido.(AC 200861830127173, DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI,

TRF3 - DÉCIMA TURMA, 09/02/2011)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA JÁ PERCEBIDA. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA PRELIMINAR

REJEITADA. PEDIDO IMPROCEDENTE. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROCEDENTE. Rejeitada a

matéria preliminar de cerceamento de defesa, já que os fatos alegados restaram devidamente provados e já

constam dos autos as provas hábeis à convicção do Juízo para procedência ou improcedência do pedido, sendo

desnecessária a dilação probatória. Reconhecida a constitucionalidade do 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91. A

garantia constitucional do Ato Jurídico Perfeito, conferida às partes, não subordina o INSS à renúncia unilateral

do benefício, e não fica obrigado (à falta de lei expressa) à concessão de novo benefício. Prevalece então a regra

do parágrafo 2º do art. 18 retrotranscrito. Matéria preliminar rejeitada. Apelação da parte autora

improcedente.(AC 200861830032629, DESEMBARGADORA FEDERAL LEIDE POLO, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, 07/01/2011)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO

CPC. POSSIBILIDADE - PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA

APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Considerados suficientes os elementos dos

autos para proferir a decisão, o julgamento antecipado da lide não implica cerceamento de defesa, autorizando,

assim, a aplicação do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. 2. O artigo 285-A do Código de Processo

Civil, acrescentado pela Lei nº 11.277, de 07-02-2006, é aplicável quando a matéria controvertida for unicamente

de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos. 3. No

presente caso, constata-se que a sentença expôs com lucidez os motivos da improcedência do pedido da parte

autora, tal como demandado, tendo sido o conteúdo da norma processual respeitado pelo juízo a quo. Sendo

assim, em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo

285-A do diploma processual civil. 4. Tendo a autarquia sido regularmente citada e apresentado seus argumentos

e alegações relacionadas ao mérito da demanda, mostra-se perfeitamente possível que o Tribunal, ao dar

provimento ao recurso, com fulcro no artigo 515 do Código de Processo Civil, julgue imediatamente a demanda

no seu mérito, pois não há relevância em postergar a solução do litígio quando a matéria for unicamente de direito.

5. O ato de concessão de benefício possui natureza jurídica de ato administrativo de cunho previdenciário, que

somente pode ser revisto ou desfeito quando incorrer o órgão concessor em equívoco, seja apurando tempo

superior, seja apurando tempo inferior ao tempo constante do procedimento administrativo, dentre outras

possibilidades semelhantes. 6. A pretensão da parte autora, de desaposentação para concessão de nova

aposentadoria, implica vantagens ao beneficiário que continua trabalhando - e continua contribuindo - em relação
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àqueles que não estão na mesma situação, criando desigualdade incompatível com o ordenamento jurídico

vigente. 7. Somente nos casos em que restituído integralmente o valor já recebido a título de aposentadoria é que

seria, hipoteticamente, permitida a renúncia ao benefício já percebido, para inclusão do período laborado

posteriormente à concessão originária. 8. Matéria preliminar rejeitada e, no mérito, apelação não provida.(AC

200961830000335, DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, TRF3 - SÉTIMA TURMA,

17/12/2010) PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ARTIGO 285-A DO CPC. JULGAMENTO LIMINAR.

MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. NÃO VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS CONTITUCIONAIS.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DO ATO. EFEITOS. 1. Não há vício de

inconstitucionalidade no art. 285-A-CPC, eis que se harmoniza com o princípio implícito da proporcionalidade

(art. 5º, 2º, da Constituição Federal) da garantia da tutela jurisdicional tempestiva (art. 5º, LXXVIII, da

Constituição Federal) e economia processual. É a identidade de fundamento das ações (e não do pedido) isto é, da

tese jurídica sub judice, que justifica a aplicação da sentença paradigma. Sua reprodução nos termos do art. 285-

A-CPC deve ser interpretada como a reprodução dos fundamentos da sentença anteriormente prolatada. 2.

Questionamento da desaposentação. Análise não restrita à renúncia por seu titular. Ato administrativo que

formaliza aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das

partes. Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da

aposentadoria. 3. Apelação da parte autora desprovida.(AC 200961830064027, DESEMBARGADORA

FEDERAL LUCIA URSAIA, TRF3 - NONA TURMA, 16/12/2010)DISPOSITIVO.Em face do exposto, no

mérito JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por HELIO AUGUSTO MONTEIRO em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, conforme arts. 269, I, c.c. 285-A, ambos do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários haja vista que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a

citação do réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos

conclusos; na hipótese contrária certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da

justiça gratuita. Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003311-90.2013.403.6121 - ROSALVO DE SOUSA LEITE(SP135462 - IVANI MENDES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora objetiva a declaração de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o

consequente desfazimento do referido benefício, bem como a averbação do tempo de serviço prestado para fins de

contagem de nova aposentadoria, desde que lhe seja mais favorável e condicionado a não devolução dos valores

recebidos a título de aposentadoria.Alega que a concessão de sua aposentadoria se deu em 14.01.2009, tendo

continuado a trabalhar, obtendo aumento salarial.Petição inicial instruída com documentos (fls. 02/43).É o

relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A, caput,

do Código de Processo Civil.O pedido é improcedente.Diz o art. 285-A, caput, do Código de Processo Civil:Art.

285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de

total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de 2006).Verifico, da análise da

causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a declaração de renúncia ao

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o consequente desfazimento do referido benefício,

bem como a averbação do tempo de serviço prestado para fins de contagem de nova aposentadoria, desde que lhe

seja mais favorável e condicionado a não devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria, matéria

unicamente de direito e sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentenças de

improcedência (autos n. 0000035-85.2012.403.6121 e n. 0001017-02.2012.403.6121).Assim sendo, com base na

autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores a respeito

da mesma controvérsia.Melhor refletindo sobre a matéria em debate, máxime levando em conta a moderna

jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, entendo que a pretensão autoral é improcedente.O artigo 18 da Lei

8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social - LBPS) veda expressamente, ao aposentado que continuar ou

voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação

decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do

empregado. O 3º do artigo 11 da LBPS dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é

segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão

dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por

tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Trata-se, a vedação legal mencionada no

parágrafo precedente, de norma especial, que se harmoniza com a proteção do ato jurídico perfeito (CF, art. 5º

XXXVI), no caso, o ato de concessão da aposentadoria. Assim, ante o princípio da especialidade, a lei geral

(Código Civil, que regula o instituto da renúncia) dá lugar à aplicação, na espécie, da lei especial (Lei 8.213/91), a

última vedando a chamada desaposentação.Por outro lado, o acolhimento da pretensão de desaposentação

implicaria transgressão, por via oblíqua, da regra constitucional da contrapartida, consoante a qual não pode haver

a majoração de benefício sem a correspondente fonte de custeio total (CF, art. 195, 5º).Nesse sentido, transcrevo

coadunável jurisprudência, cujos fundamentos também adoto como razão de decidir o mérito desta
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causa:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)PROCESSUAL

CIVIL - ART. 285-A DO CPC - EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO -

POSSIBILIDADE - INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA - INDICAÇÃO E TRANSCRIÇÃO

DO PRECEDENTE DE PRIMEIRO GRAU - DESNECESSIDADE - PREVIDENCIÁRIO -

DESAPOSENTAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N.

8.213/91 - RENÚNCIA NÃO CONFIGURADA. I - Editado com o objetivo de dar celeridade ao andamento

processual e cumprir o objetivo constitucional de garantir ao jurisdicionado a razoável duração do processo, o art.

285-A evita a repetição de intermináveis discussões em demandas idênticas que, desde o início, já se sabe, em

razão de anteriores decisões em idênticas hipóteses de direito, terão julgamento de improcedência do pedido.

Deixá-las prosseguir, cumprindo todas as fases do procedimento ordinário, a ninguém aproveita, uma vez que o

único resultado é o congestionamento do Poder Judiciário e autêntica denegação de justiça para milhares de

jurisdicionados. Inconstitucionalidade não reconhecida. II - A alegação de que o magistrado não indicou o

processo em que proferiu a sentença de improcedência e nem a transcreveu beira a má-fé. Os advogados deste

processo têm inúmeras outras ações idênticas em todas as Varas da Justiça Federal e uma significativa quantidade

de recursos nesta Corte sobre a mesma matéria, pelo que conhecem muito bem o entendimento adotado na

sentença. III - Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação original, comprovam a opção constitucional

por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as contribuições são destinadas à composição de

fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado com contas individuais. IV - O art. 18 da Lei

8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão de qualquer outro benefício que não aqueles

que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao aposentado que permanecer em atividade

sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação profissional, quando empregado.

Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria para a concessão de outro

benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada. V - As contribuições

pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o

sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições para obter benefício

mais vantajoso. VI - Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de receber benefício

previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere o disposto no art.

18, 2º, da Lei n. 8.213/91. VII - Quanto à pena de litigância de má-fé, em que pese a existência de legislação que

dispõe em sentido contrário à pretensão de se incluir a gratificação natalina no cálculo do salário de benefício, o

caso seria de não conhecimento do pedido, tendo em vista que ausente o fundamento legal. Como a sentença

julgou improcedente o pedido, a questão, de qualquer modo, não seria analisada, já que depende do provimento do
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pedido principal, a saber, novo cálculo de benefício. Se o pedido principal não é concedido, o pedido dependente,

por óbvio, fica prejudicado. Afastada a condenação na pena de litigância de má-fé por ausência de prejuízo. VIII -

Apelação parcialmente provida.(AC 200961830133141, DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS,

TRF3 - NONA TURMA, 04/03/2011)PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS

APOSENTADORIA. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. MAJORAÇÃO DE

COEFICIENTE. NOVA RMI. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem

implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de

beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais

serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado

que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei

9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que

admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de

tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.(AC 201003990119728, DESEMBARGADORA FEDERAL

VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, 10/02/2011)PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - Inicialmente, é de ser afastada a alegação de impossibilidade do

julgamento antecipado da presente ação, nos termos do 285-A do Código de Processo Civil, em razão do

cerceamento de defesa e ofensa aos princípios do direito de ação, do devido processo legal e do contraditório. - A

nova regra introduzida pela Lei nº 11.277/2006, em seu art. 285-A, permite ao julgador, nos casos em que a

matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo houver decisões de total improcedência em outros casos

idênticos, proferir sua decisão de plano, usando como paradigma aquelas já prolatadas. - A matéria versada no

presente feito é exclusivamente de direito, não havendo que se falar em cerceamento de defesa, podendo a lide ser

julgada antecipadamente, ante a desnecessidade da produção de qualquer outra prova, uma vez que aquelas

constantes dos autos são suficientes a ensejar o convencimento do julgador. - O cômputo do tempo de

contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos

artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele

retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da

parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele

contida. - Agravo desprovido.(AC 200861830127173, DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI,

TRF3 - DÉCIMA TURMA, 09/02/2011)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA JÁ PERCEBIDA. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA PRELIMINAR

REJEITADA. PEDIDO IMPROCEDENTE. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROCEDENTE. Rejeitada a

matéria preliminar de cerceamento de defesa, já que os fatos alegados restaram devidamente provados e já

constam dos autos as provas hábeis à convicção do Juízo para procedência ou improcedência do pedido, sendo

desnecessária a dilação probatória. Reconhecida a constitucionalidade do 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91. A

garantia constitucional do Ato Jurídico Perfeito, conferida às partes, não subordina o INSS à renúncia unilateral

do benefício, e não fica obrigado (à falta de lei expressa) à concessão de novo benefício. Prevalece então a regra

do parágrafo 2º do art. 18 retrotranscrito. Matéria preliminar rejeitada. Apelação da parte autora

improcedente.(AC 200861830032629, DESEMBARGADORA FEDERAL LEIDE POLO, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, 07/01/2011)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO

CPC. POSSIBILIDADE - PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA

APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Considerados suficientes os elementos dos

autos para proferir a decisão, o julgamento antecipado da lide não implica cerceamento de defesa, autorizando,

assim, a aplicação do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. 2. O artigo 285-A do Código de Processo

Civil, acrescentado pela Lei nº 11.277, de 07-02-2006, é aplicável quando a matéria controvertida for unicamente

de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos. 3. No

presente caso, constata-se que a sentença expôs com lucidez os motivos da improcedência do pedido da parte

autora, tal como demandado, tendo sido o conteúdo da norma processual respeitado pelo juízo a quo. Sendo
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assim, em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo

285-A do diploma processual civil. 4. Tendo a autarquia sido regularmente citada e apresentado seus argumentos

e alegações relacionadas ao mérito da demanda, mostra-se perfeitamente possível que o Tribunal, ao dar

provimento ao recurso, com fulcro no artigo 515 do Código de Processo Civil, julgue imediatamente a demanda

no seu mérito, pois não há relevância em postergar a solução do litígio quando a matéria for unicamente de direito.

5. O ato de concessão de benefício possui natureza jurídica de ato administrativo de cunho previdenciário, que

somente pode ser revisto ou desfeito quando incorrer o órgão concessor em equívoco, seja apurando tempo

superior, seja apurando tempo inferior ao tempo constante do procedimento administrativo, dentre outras

possibilidades semelhantes. 6. A pretensão da parte autora, de desaposentação para concessão de nova

aposentadoria, implica vantagens ao beneficiário que continua trabalhando - e continua contribuindo - em relação

àqueles que não estão na mesma situação, criando desigualdade incompatível com o ordenamento jurídico

vigente. 7. Somente nos casos em que restituído integralmente o valor já recebido a título de aposentadoria é que

seria, hipoteticamente, permitida a renúncia ao benefício já percebido, para inclusão do período laborado

posteriormente à concessão originária. 8. Matéria preliminar rejeitada e, no mérito, apelação não provida.(AC

200961830000335, DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, TRF3 - SÉTIMA TURMA,

17/12/2010) PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ARTIGO 285-A DO CPC. JULGAMENTO LIMINAR.

MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. NÃO VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS CONTITUCIONAIS.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DO ATO. EFEITOS. 1. Não há vício de

inconstitucionalidade no art. 285-A-CPC, eis que se harmoniza com o princípio implícito da proporcionalidade

(art. 5º, 2º, da Constituição Federal) da garantia da tutela jurisdicional tempestiva (art. 5º, LXXVIII, da

Constituição Federal) e economia processual. É a identidade de fundamento das ações (e não do pedido) isto é, da

tese jurídica sub judice, que justifica a aplicação da sentença paradigma. Sua reprodução nos termos do art. 285-

A-CPC deve ser interpretada como a reprodução dos fundamentos da sentença anteriormente prolatada. 2.

Questionamento da desaposentação. Análise não restrita à renúncia por seu titular. Ato administrativo que

formaliza aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das

partes. Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da

aposentadoria. 3. Apelação da parte autora desprovida.(AC 200961830064027, DESEMBARGADORA

FEDERAL LUCIA URSAIA, TRF3 - NONA TURMA, 16/12/2010)DISPOSITIVO.Em face do exposto, no

mérito JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por ROSALVO DE SOUSA LEITE em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, conforme arts. 269, I, c.c. 285-A, ambos do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários haja vista que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a

citação do réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos

conclusos; na hipótese contrária certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da

justiça gratuita. Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003339-58.2013.403.6121 - JOVENIL ALVES DA CRUZ(SP136460B - PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação revisional na qual a parte autora pleiteia o recálculo da Renda Mensal Inicial do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição (E/NB 42/144.167.963-1), bem como o pagamento integral das

diferenças das parcelas vencidas.A petição inicial veio instruída com documentos (fls. 02/26).É o

relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A, caput,

do Código de Processo Civil:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de

2006)Verifico, da análise da causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a

revisão da renda mensal inicial com o afastamento, no cálculo da sua aposentadoria por tempo de contribuição, do

fator previdenciário, sob a alegação de que a utilização da expectativa de sobrevida que compõe a fórmula atacada

padece de inconstitucionalidade, e sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentença de

improcedência (autos n. 0001594-96.2006.403.6118 e n. 0001142-81.2009.403.6118).Assim sendo, com base na

autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores por mim

prolatadas a respeito da mesma controvérsia, salientando que nesse caso basta a transcrição da sentença

paradigma, conforme decisão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA sobre a matéria:DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO IMEDIATO DA LIDE. ARTIGO 285-A DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO E ANEXAÇÃO DE CÓPIAS ALÉM DA TRANSCRIÇÃO DAS

SENTENÇAS PROFERIDAS ANTERIORMENTE. DESNECESSIDADE.1.- Para o acórdão recorrido, o artigo

285-A do Código de Processo Civil que, diante de inicial, autoriza a imediata prolação de sentença de

improcedência, exigiria, implicitamente, além das transcrições das sentenças proferidas anteriormente e que

servem de paradigma para a solução abreviada do feito, a juntada de cópia dessas sentenças para verificação da

coincidência entre o seu conteúdo e o que foi reproduzido no corpo da decisão.2.- O entendimento, embora

lastreado no princípio constitucional da fundamentação das decisões judiciais, cria requisito que não existe na
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lei.3.- A exigência legal de que sejam transcritas as sentenças anteriores já assegura a observância do direito

fundamental em questão em seu mínimo necessário. A transcrição das sentenças paradigma já é, em regra,

suficiente para revelar o processo cognitivo de subsunção realizado pelo julgador e também para permitir à parte a

interposição de um recurso bem instruído e bem fundamentado.4.- A exigência extra de que sejam juntadas as

cópias das referidas sentenças, quando já houve a transcrição do seu conteúdo, depõe contra os princípios da

celeridade e da economia processual que serviram justamente de inspiração para a lei.5. Além disso, na apelação

que se interponha poderá ser contestada a transcrição, submetendo-se a matéria ao crivo do Tribunal.6.- Recurso

Especial provido.(REsp 1086991/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em

16/08/2011, DJe 06/09/2011)Segue, assim, a fundamentação da sentença paradigma:O pedido é

improcedente.Dizia a redação originária da Constituição:Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei,

calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos

monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a

preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições:A EC 20/98 deu nova redação ao artigo 202 da

CF (que agora trata do regime de previdência privada) e ao caput e 7º do artigo 201 do Texto Fundamental, os

últimos delegando à lei ordinária a organização da Previdência Social e a estipulação do benefício de

aposentadoria, incluída, por óbvio, a forma de cálculo da prestação previdenciária, observados critérios que

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime

geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e

atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)(...) 7º É

assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes

condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)(Realcei)Percebe-se, dessa maneira, que a

EC 20/98 desconstitucionalizou a forma de cálculo das prestações previdenciárias, permitindo ao legislador

ordinário estabelecê-la de maneira que se conformasse com o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial,

essencial à sustentabilidade do Regime Geral de Previdência Social que se apóia no sistema de repartição, pois é

imprescindível, para a preservação da relação custeio-benefício, planejamento quanto às fontes de receita,

avaliação das necessidades financeiras para manutenção da estrutura operacional do sistema, verificação do

número de beneficiários, valores de benefícios e tempo de sua percepção (cf. Simone Barbisan Fortes e Leandro

Paulsen, in Direito da Seguridade Social, Livraria do Advogado Editora, 2005, p. 48).Nesse cenário, nenhuma

inconstitucionalidade existe quanto à Lei 9.876/99, que instituiu o fator previdenciário, visto que editada com

esteio no art. 201, caput e 7º, da CF, com a redação da EC 20/98.O fator previdenciário, conforme artigo 29, 7º, da

Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.876/99, será calculado considerando-se a idade, a expectativa de

sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar (grifei) e é aplicável à aposentadoria por tempo

de contribuição (LBPS, art. 29, I), salvo se o segurado satisfizer os requisitos exigidos para sua concessão

anteriormente a 28/11/1999 (art. 6º da Lei 9.876/99).No caso concreto, o segurado somente implementou os

requisitos necessários à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição em (14/07/2007 fls. 19/23), razão

pela qual é inarredável a aplicação do fator previdenciário na espécie, conforme acima exposto.Em relação à

expectativa de sobrevida, a mesma deve ser aferida de acordo com a tábua do IBGE, aplicável à generalidade dos

casos, não podendo, o juízo, ao arrepio da lei, estabelecer exceções casuísticas, sob pena de se imperar a

insegurança jurídica e de se majorar benefício sem a correspondente fonte de custeio total.Nesse sentido, o E. TRF

da 3ª Região entende inexistir direito do segurado ao recálculo do valor da renda mensal inicial, mediante o

afastamento do fator previdenciário, do benefício de aposentadoria concedido na vigência da Lei nº 9.876/99,

porque a Lei conferiu competência exclusiva ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE para

elaborar e divulgar a expectativa de sobrevida do total da população brasileira, não tendo o Poder Judiciário o

condão de modificar os critérios utilizados pelo mesmo, ainda que isso implique em diminuição dos benefícios

dos segurados (APELAÇÃO CÍVEL 1548008 - REL. DES. FED. DIVA MALERBI - DJF3 CJ1 09/02/2011, P.

1151).Outrossim, a pretensão da demandante esbarra em óbice instransponível.O Supremo Tribunal Federal

proclamou a constitucionalidade do fator previdenciário, segundo decisões proferidas nas ADIn 2.110 e 2.111,

relatadas pelo Min. Sydney Sanches, que devem ser acatadas por este Juízo porque dotadas de eficácia vinculante,

a teor do art. 102, 2º, da CF/88, com a redação da EC 45/2004, c.c. art. 11, 1º, da Lei 9.868/99. Destaco, na

seqüência, as ementas das mencionadas ADIn:Acordão Origem: STF - Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC

- MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2110 UF: DF -

DISTRITO FEDERAL Órgão Julgador: Data da decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT

VOL-02135-04 PP-00566Relator(a) SYDNEY SANCHESDescrição Votação e resultado: O Tribunal, por

maioria, vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a cautelar quanto ao art. 2º da Lei-9876/99, na parte que deu

nova redação ao art. 29, caput, seus incisos e parágrafos da Lei-8213/91, nos termos do voto do Min. Relator.

Ainda, por maioria, vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do art. 3º da Lei-9876/99. Por

unanimidade, indeferiu a suspensão cautelar dos arts. 6º, 7º e 9º da Lei-9876/99, este último na parte em que

revoga a Lei Complementar 84/96. Por maioria, vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do

art. 5º da Lei 9876/99. Ainda, por maioria, vencidos os Mins. Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence e Néri da

Silveira, indeferiu a suspensão cautelar dos artigos 25 e 26 da Lei-8213/91, com a redação do art. 2º da Lei-
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9876/99. Também por maioria, vencidos os Mins. Marco Aurélio e Sepúlveda Pertence, indeferiu a suspensão

cautelar do art. 67, da Lei-8213/91, com a redação dada pelo art. 2º da Lei-9876/99, na parte em que acrescentou a

expressão e de comprovação de frequência à escola do filho ou equiparado, e a suspensão cautelar da expressão e

à apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória, constantes da redação original do mencionado 67, da

Lei-8213/91. Acórdãos citados:MI-58 (RTJ-140/747), ADI-1946 (RTJ-186/472), ADI-2111, MS-22182, RE-

72509-ED (RTJ 64/414), RE-138284 (RTJ-143/313), RE-166772 (RTJ-156/666), RE-193456 (RTJ-166/640).

N.PP.:(123). Análise:(JBM). Inclusão: 30/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa EMENTA: -

DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS

BENEFÍCIOS. FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA.

REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A

REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º,

5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE EM QUE REVOGA A LEI

COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, NA PARTE EM

QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE ATESTADO DE VACINAÇÃO

OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV, 24, XII, 193, 201, II, IV, E

SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR.1. Na ADI n 2.111

já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de 26.11.1999 (este último na parte em que deu

nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991).2. O art. 5 da Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que

regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator previdenciário, cujo dispositivo não foi

suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso aqui.3. E como a norma relativa ao fator

previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de direitos adquiridos, por falta de ressalva

expressa.4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua

redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99, bem como do artigo 9º desta última, os

fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as informações do Congresso Nacional, da

Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e

Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos impugnados, qualquer afronta às normas da

Constituição.5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os dispositivos impugnados.Acordão Origem: STF -

Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC - MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2111 UF: DF - DISTRITO FEDERAL Órgão Julgador: Data da

decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-04 PP-00689Relator(a) SYDNEY

SANCHESDescrição Votação e resultado: Por unanimidade, não conhecida a ação direta por alegada

inconstitucionalidade formal da Lei 9868/1999. Por maioria, indeferido o pedido de medida cautelar relativamente

ao art. 2º da Lei 9876/1999, na parte em que deu nova redação ao artigo 29, caput, seus incisos e parágrafos da Lei

8213/1991, nos termos do voto do Relator, vencido o Min. Marco Aurélio, que o deferia. Ainda por maioria,

indeferido o pedido de suspensão cautelar do art. 3º da Lei 9876/1999, vencido o Min. Marco Aurélio. Acórdãos

citados: ADI 2010 MC (RTJ-181/73), ADI 2110, RE 72509 ED (RTJ-64/408-414) N.PP.:(99). Análise:(JBM).

Revisão:(RCO). Inclusão: 14/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa EMENTA: - DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999,

OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29,

CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998.

MEDIDA CAUTELAR.1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto

emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas

pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei

nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do

pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação

de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não

é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar.2. Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da

República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a
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Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201.3. Aliás, com essa

nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31.4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o

da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91.5.

Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É

que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social.6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto

em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único,

da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova

redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta

indeferida a medida cautelar.Também nessa trilha enveredou o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Acordão

Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1266270Processo:

200703990507845 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMAData da decisão: 18/11/2008 Documento:

TRF300202778 Fonte DJF3 DATA:03/12/2008 PÁGINA: 2349Relator(a) JUIZ CASTRO GUERRADecisão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 10ª

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do

relatório e voto do Relator, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste

julgado.Ementa PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA L. 9.876/99. FATOR

PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal Federal

entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela L. 9.876/99, descabe cogitar da

exclusão do fator previdenciário. Apelação desprovida.Passo ao dispositivo.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por JOVENIL ALVES DA CRUZ em face do INSS, conforme

arts. 269, I, c.c. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários haja vista que não

houve citação do réu.Dispensada, por ora, a citação do réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha

recurso de apelação, tornem os autos conclusos; na hipótese contrária certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).P. R. I.

 

0003341-28.2013.403.6121 - JOVENIL ALVES DA CRUZ(SP136460B - PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação revisional na qual a parte autora pleiteia o recálculo da Renda Mensal Inicial do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição (E/NB 42/144.167.963-1), bem como o pagamento integral das

diferenças das parcelas vencidas.A petição inicial veio instruída com documentos (fls. 02/29).É o

relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A, caput,

do Código de Processo Civil:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de

2006)Verifico, da análise da causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a

revisão da renda mensal inicial com o afastamento, no cálculo da sua aposentadoria por tempo de contribuição, do

fator previdenciário, com relação ao período em que este trabalhou em condições especiais, sob a alegação de que

a utilização da expectativa de sobrevida que compõe a fórmula atacada padece de inconstitucionalidade.Trata-se

de matéria sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentença de improcedência (autos n.

0001686-55.2012.403.6121, 0001688-25.2012.403.6121, 0003484-51.2012.403.6121).Assim sendo, com base na

autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores por mim

prolatadas a respeito da mesma controvérsia, salientando que nesse caso basta a transcrição da sentença

paradigma, conforme decisão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA sobre a matéria:DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO IMEDIATO DA LIDE. ARTIGO 285-A DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO E ANEXAÇÃO DE CÓPIAS ALÉM DA TRANSCRIÇÃO DAS

SENTENÇAS PROFERIDAS ANTERIORMENTE. DESNECESSIDADE.1.- Para o acórdão recorrido, o artigo

285-A do Código de Processo Civil que, diante de inicial, autoriza a imediata prolação de sentença de

improcedência, exigiria, implicitamente, além das transcrições das sentenças proferidas anteriormente e que
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servem de paradigma para a solução abreviada do feito, a juntada de cópia dessas sentenças para verificação da

coincidência entre o seu conteúdo e o que foi reproduzido no corpo da decisão.2.- O entendimento, embora

lastreado no princípio constitucional da fundamentação das decisões judiciais, cria requisito que não existe na

lei.3.- A exigência legal de que sejam transcritas as sentenças anteriores já assegura a observância do direito

fundamental em questão em seu mínimo necessário. A transcrição das sentenças paradigma já é, em regra,

suficiente para revelar o processo cognitivo de subsunção realizado pelo julgador e também para permitir à parte a

interposição de um recurso bem instruído e bem fundamentado.4.- A exigência extra de que sejam juntadas as

cópias das referidas sentenças, quando já houve a transcrição do seu conteúdo, depõe contra os princípios da

celeridade e da economia processual que serviram justamente de inspiração para a lei.5. Além disso, na apelação

que se interponha poderá ser contestada a transcrição, submetendo-se a matéria ao crivo do Tribunal.6.- Recurso

Especial provido.(REsp 1086991/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em

16/08/2011, DJe 06/09/2011)Segue, assim, a fundamentação da sentença paradigma:O pedido é improcedente.1.

Da constitucionalidade e legalidade do fator previdenciário.Dizia a redação originária da Constituição:Art. 202. É

assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos

salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos

salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições:A EC 20/98

deu nova redação ao artigo 202 da CF (que agora trata do regime de previdência privada) e ao caput e 7º do artigo

201 do Texto Fundamental, os últimos delegando à lei ordinária a organização da Previdência Social e a

estipulação do benefício de aposentadoria, incluída, por óbvio, a forma de cálculo da prestação previdenciária,

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial:Art. 201. A previdência social será

organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)(...) 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos

termos da lei, obedecidas as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de

1998)(Realcei)Percebe-se, dessa maneira, que a EC 20/98 desconstitucionalizou a forma de cálculo das prestações

previdenciárias, permitindo ao legislador ordinário estabelecê-la de maneira que se conformasse com o princípio

do equilíbrio financeiro e atuarial, essencial à sustentabilidade do Regime Geral de Previdência Social que se

apóia no sistema de repartição, pois é imprescindível, para a preservação da relação custeio-benefício,

planejamento quanto às fontes de receita, avaliação das necessidades financeiras para manutenção da estrutura

operacional do sistema, verificação do número de beneficiários, valores de benefícios e tempo de sua percepção

(cf. Simone Barbisan Fortes e Leandro Paulsen, in Direito da Seguridade Social, Livraria do Advogado Editora,

2005, p. 48).Nesse cenário, nenhuma inconstitucionalidade existe quanto à Lei 9.876/99, que instituiu o fator

previdenciário, visto que editada com esteio no art. 201, caput e 7º, da CF, com a redação da EC 20/98.O fator

previdenciário, conforme artigo 29, 7º, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.876/99, será calculado

considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar (grifei)

e é aplicável à aposentadoria por tempo de contribuição (LBPS, art. 29, I), salvo se o segurado satisfizer os

requisitos exigidos para sua concessão anteriormente a 28/11/1999 (art. 6º da Lei 9.876/99).Outrossim, a

pretensão da demandante esbarra em óbice instransponível.O Supremo Tribunal Federal proclamou a

constitucionalidade do fator previdenciário, segundo decisões proferidas nas ADIn 2.110 e 2.111, relatadas pelo

Min. Sydney Sanches, que devem ser acatadas por este Juízo porque dotadas de eficácia vinculante, a teor do art.

102, 2º, da CF/88, com a redação da EC 45/2004, c.c. art. 11, 1º, da Lei 9.868/99. Destaco, na seqüência, as

ementas das mencionadas ADIn:Acordão Origem: STF - Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC - MEDIDA

CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2110 UF: DF - DISTRITO

FEDERAL Órgão Julgador: Data da decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-

04 PP-00566Relator(a) SYDNEY SANCHESDescrição Votação e resultado: O Tribunal, por maioria, vencido o

Min. Marco Aurélio, indeferiu a cautelar quanto ao art. 2º da Lei-9876/99, na parte que deu nova redação ao art.

29, caput, seus incisos e parágrafos da Lei-8213/91, nos termos do voto do Min. Relator. Ainda, por maioria,

vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do art. 3º da Lei-9876/99. Por unanimidade,

indeferiu a suspensão cautelar dos arts. 6º, 7º e 9º da Lei-9876/99, este último na parte em que revoga a Lei

Complementar 84/96. Por maioria, vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do art. 5º da Lei

9876/99. Ainda, por maioria, vencidos os Mins. Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence e Néri da Silveira, indeferiu a

suspensão cautelar dos artigos 25 e 26 da Lei-8213/91, com a redação do art. 2º da Lei-9876/99. Também por

maioria, vencidos os Mins. Marco Aurélio e Sepúlveda Pertence, indeferiu a suspensão cautelar do art. 67, da Lei-

8213/91, com a redação dada pelo art. 2º da Lei-9876/99, na parte em que acrescentou a expressão e de

comprovação de frequência à escola do filho ou equiparado, e a suspensão cautelar da expressão e à apresentação

anual de atestado de vacinação obrigatória, constantes da redação original do mencionado 67, da Lei-8213/91.

Acórdãos citados:MI-58 (RTJ-140/747), ADI-1946 (RTJ-186/472), ADI-2111, MS-22182, RE-72509-ED (RTJ

64/414), RE-138284 (RTJ-143/313), RE-166772 (RTJ-156/666), RE-193456 (RTJ-166/640). N.PP.:(123).

Análise:(JBM). Inclusão: 30/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa EMENTA: - DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS.
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FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA.

REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A

REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º,

5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE EM QUE REVOGA A LEI

COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, NA PARTE EM

QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE ATESTADO DE VACINAÇÃO

OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV, 24, XII, 193, 201, II, IV, E

SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR.1. Na ADI n 2.111

já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de 26.11.1999 (este último na parte em que deu

nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991).2. O art. 5 da Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que

regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator previdenciário, cujo dispositivo não foi

suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso aqui.3. E como a norma relativa ao fator

previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de direitos adquiridos, por falta de ressalva

expressa.4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua

redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99, bem como do artigo 9º desta última, os

fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as informações do Congresso Nacional, da

Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e

Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos impugnados, qualquer afronta às normas da

Constituição.5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os dispositivos impugnados.Acordão Origem: STF -

Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC - MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2111 UF: DF - DISTRITO FEDERAL Órgão Julgador: Data da

decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-04 PP-00689Relator(a) SYDNEY

SANCHESDescrição Votação e resultado: Por unanimidade, não conhecida a ação direta por alegada

inconstitucionalidade formal da Lei 9868/1999. Por maioria, indeferido o pedido de medida cautelar relativamente

ao art. 2º da Lei 9876/1999, na parte em que deu nova redação ao artigo 29, caput, seus incisos e parágrafos da Lei

8213/1991, nos termos do voto do Relator, vencido o Min. Marco Aurélio, que o deferia. Ainda por maioria,

indeferido o pedido de suspensão cautelar do art. 3º da Lei 9876/1999, vencido o Min. Marco Aurélio. Acórdãos

citados: ADI 2010 MC (RTJ-181/73), ADI 2110, RE 72509 ED (RTJ-64/408-414) N.PP.:(99). Análise:(JBM).

Revisão:(RCO). Inclusão: 14/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa EMENTA: - DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999,

OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29,

CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998.

MEDIDA CAUTELAR.1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto

emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas

pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei

nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do

pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação

de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não

é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar.2. Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da

República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201.3. Aliás, com essa

nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da
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União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31.4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o

da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91.5.

Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É

que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social.6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto

em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único,

da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova

redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta

indeferida a medida cautelar.Também nessa trilha enveredou o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Acordão

Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1266270Processo:

200703990507845 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMAData da decisão: 18/11/2008 Documento:

TRF300202778 Fonte DJF3 DATA:03/12/2008 PÁGINA: 2349Relator(a) JUIZ CASTRO GUERRADecisão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 10ª

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do

relatório e voto do Relator, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste

julgado.Ementa PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA L. 9.876/99. FATOR

PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal Federal

entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela L. 9.876/99, descabe cogitar da

exclusão do fator previdenciário. Apelação desprovida.2. Da impossibilidade de se aplicar o fator previdenciário

apenas sobre o tempo especial convertido em tempo de serviço comum - APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO (ESPÉCIE 42). Sujeição ao fator previdenciário. Inviabilidade de criação de nova fórmula de

cálculo de benefício pelo Poder Judiciário. Princípios da separação dos poderes e da preeexistência da fonte de

custeio.Ademais, a tese autoral, se acolhida, implicaria em criação, pelo Judiciário, de uma nova fórmula de

cálculo da renda mensal inicial, não prevista em lei, o que ofenderia o princípio constitucional da separação dos

Poderes (art. 2º, CF) e também a regra também constitucional da contrapartida (art. 195, 5º, CF).Isso porque a

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (espécie 42) foi concedida em 14/07/2007 (fl. 18) e,

portanto, sob a vigência da Lei nº 9.876/99, que criou o chamado fator previdenciário. LOGO, não existe

possibilidade legal em se bipartir de forma fictícia o benefício de APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO (considerando parte dele sujeito ao fator previdenciário e a outra, não). Na realidade, há de se

diferenciar a aplicação das normas no Direito Previdenciário: (1) o direito ao benefício previdenciário, cuja

aquisição submete-se à lei vigente quando do adimplemento de todos os requisitos necessários ao benefício; (2) o

direito à contagem do tempo de serviço (contribuição), que é adquirido de acordo com a legislação vigente quando

da prestação do serviço (dia a dia). A propósito:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.

PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. LEI VIGENTE À

ÉPOCA EM QUE PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA.1-

Prevalece nesta Corte o entendimento quanto à possibilidade da revisão da renda mensal inicial do benefício com

base na legislação da época em que preenchidos os requisitos para sua obtenção.2- Agravo regimental a que se

nega provimento. (AgRg no REsp 1.213.296/SC, 6.ª Turma, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,

DJe de 14/12/2011.)AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

RECÁLCULO DA RMI NOS TERMOS DO ARTIGO 144 DA LEI N.º 8.213/1991. IMPOSSIBILIDADE.

APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS1. O

entendimento firmado nesta Corte é no sentido de que o cálculo da renda mensal inicial dos benefícios

previdenciários obedece às regras contidas no diploma legal vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos

para a concessão do benefício, ainda que algumas contribuições tenham sido vertidas na vigência de outro

diploma legal.2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.213.951/PR, 6.ª Turma, Rel.

Min. HAROLDO RODRIGUES (Desembargador convocado do TJ/CE), DJe de 06/12/2010.)Assim, o benefício

foi calculado de acordo com a lei vigente quando do implemento das condições necessárias ao seu deferimento,

não havendo ilegalidade a ser sanada pelo Judiciário.Passo ao dispositivo.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por JOVENIL ALVES DA CRUZ em face do INSS, conforme

arts. 269, I, c.c. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários haja vista que não

houve citação do réu.Dispensada, por ora, a citação do réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha

recurso de apelação, tornem os autos conclusos; na hipótese contrária certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da justiça gratuita Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).P. R. I.
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Trata-se de ação revisional na qual a parte autora pleiteia o recálculo da Renda Mensal Inicial do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição (E/NB 42/142.741.580-0), bem como o pagamento integral das

diferenças das parcelas vencidas.A petição inicial veio instruída com documentos (fls. 02/25).É o

relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A, caput,

do Código de Processo Civil:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de

2006)Verifico, da análise da causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a

revisão da renda mensal inicial com o afastamento, no cálculo da sua aposentadoria por tempo de contribuição, do

fator previdenciário, com relação ao período em que este trabalhou em condições especiais, sob a alegação de que

a utilização da expectativa de sobrevida que compõe a fórmula atacada padece de inconstitucionalidade.Trata-se

de matéria sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentença de improcedência (autos n.

0001686-55.2012.403.6121, 0001688-25.2012.403.6121, 0003484-51.2012.403.6121).Assim sendo, com base na

autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores por mim

prolatadas a respeito da mesma controvérsia, salientando que nesse caso basta a transcrição da sentença

paradigma, conforme decisão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA sobre a matéria:DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO IMEDIATO DA LIDE. ARTIGO 285-A DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO E ANEXAÇÃO DE CÓPIAS ALÉM DA TRANSCRIÇÃO DAS

SENTENÇAS PROFERIDAS ANTERIORMENTE. DESNECESSIDADE.1.- Para o acórdão recorrido, o artigo

285-A do Código de Processo Civil que, diante de inicial, autoriza a imediata prolação de sentença de

improcedência, exigiria, implicitamente, além das transcrições das sentenças proferidas anteriormente e que

servem de paradigma para a solução abreviada do feito, a juntada de cópia dessas sentenças para verificação da

coincidência entre o seu conteúdo e o que foi reproduzido no corpo da decisão.2.- O entendimento, embora

lastreado no princípio constitucional da fundamentação das decisões judiciais, cria requisito que não existe na

lei.3.- A exigência legal de que sejam transcritas as sentenças anteriores já assegura a observância do direito

fundamental em questão em seu mínimo necessário. A transcrição das sentenças paradigma já é, em regra,

suficiente para revelar o processo cognitivo de subsunção realizado pelo julgador e também para permitir à parte a

interposição de um recurso bem instruído e bem fundamentado.4.- A exigência extra de que sejam juntadas as

cópias das referidas sentenças, quando já houve a transcrição do seu conteúdo, depõe contra os princípios da

celeridade e da economia processual que serviram justamente de inspiração para a lei.5. Além disso, na apelação

que se interponha poderá ser contestada a transcrição, submetendo-se a matéria ao crivo do Tribunal.6.- Recurso

Especial provido.(REsp 1086991/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em

16/08/2011, DJe 06/09/2011)Segue, assim, a fundamentação da sentença paradigma:O pedido é improcedente.1.

Da constitucionalidade e legalidade do fator previdenciário.Dizia a redação originária da Constituição:Art. 202. É

assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos

salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos

salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições:A EC 20/98

deu nova redação ao artigo 202 da CF (que agora trata do regime de previdência privada) e ao caput e 7º do artigo

201 do Texto Fundamental, os últimos delegando à lei ordinária a organização da Previdência Social e a

estipulação do benefício de aposentadoria, incluída, por óbvio, a forma de cálculo da prestação previdenciária,

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial:Art. 201. A previdência social será

organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)(...) 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos

termos da lei, obedecidas as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de

1998)(Realcei)Percebe-se, dessa maneira, que a EC 20/98 desconstitucionalizou a forma de cálculo das prestações

previdenciárias, permitindo ao legislador ordinário estabelecê-la de maneira que se conformasse com o princípio

do equilíbrio financeiro e atuarial, essencial à sustentabilidade do Regime Geral de Previdência Social que se

apóia no sistema de repartição, pois é imprescindível, para a preservação da relação custeio-benefício,

planejamento quanto às fontes de receita, avaliação das necessidades financeiras para manutenção da estrutura

operacional do sistema, verificação do número de beneficiários, valores de benefícios e tempo de sua percepção

(cf. Simone Barbisan Fortes e Leandro Paulsen, in Direito da Seguridade Social, Livraria do Advogado Editora,

2005, p. 48).Nesse cenário, nenhuma inconstitucionalidade existe quanto à Lei 9.876/99, que instituiu o fator

previdenciário, visto que editada com esteio no art. 201, caput e 7º, da CF, com a redação da EC 20/98.O fator

previdenciário, conforme artigo 29, 7º, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.876/99, será calculado

considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar (grifei)

e é aplicável à aposentadoria por tempo de contribuição (LBPS, art. 29, I), salvo se o segurado satisfizer os

requisitos exigidos para sua concessão anteriormente a 28/11/1999 (art. 6º da Lei 9.876/99).Outrossim, a

pretensão da demandante esbarra em óbice instransponível.O Supremo Tribunal Federal proclamou a

constitucionalidade do fator previdenciário, segundo decisões proferidas nas ADIn 2.110 e 2.111, relatadas pelo
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Min. Sydney Sanches, que devem ser acatadas por este Juízo porque dotadas de eficácia vinculante, a teor do art.

102, 2º, da CF/88, com a redação da EC 45/2004, c.c. art. 11, 1º, da Lei 9.868/99. Destaco, na seqüência, as

ementas das mencionadas ADIn:Acordão Origem: STF - Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC - MEDIDA

CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2110 UF: DF - DISTRITO

FEDERAL Órgão Julgador: Data da decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-

04 PP-00566Relator(a) SYDNEY SANCHESDescrição Votação e resultado: O Tribunal, por maioria, vencido o

Min. Marco Aurélio, indeferiu a cautelar quanto ao art. 2º da Lei-9876/99, na parte que deu nova redação ao art.

29, caput, seus incisos e parágrafos da Lei-8213/91, nos termos do voto do Min. Relator. Ainda, por maioria,

vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do art. 3º da Lei-9876/99. Por unanimidade,

indeferiu a suspensão cautelar dos arts. 6º, 7º e 9º da Lei-9876/99, este último na parte em que revoga a Lei

Complementar 84/96. Por maioria, vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do art. 5º da Lei

9876/99. Ainda, por maioria, vencidos os Mins. Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence e Néri da Silveira, indeferiu a

suspensão cautelar dos artigos 25 e 26 da Lei-8213/91, com a redação do art. 2º da Lei-9876/99. Também por

maioria, vencidos os Mins. Marco Aurélio e Sepúlveda Pertence, indeferiu a suspensão cautelar do art. 67, da Lei-

8213/91, com a redação dada pelo art. 2º da Lei-9876/99, na parte em que acrescentou a expressão e de

comprovação de frequência à escola do filho ou equiparado, e a suspensão cautelar da expressão e à apresentação

anual de atestado de vacinação obrigatória, constantes da redação original do mencionado 67, da Lei-8213/91.

Acórdãos citados:MI-58 (RTJ-140/747), ADI-1946 (RTJ-186/472), ADI-2111, MS-22182, RE-72509-ED (RTJ

64/414), RE-138284 (RTJ-143/313), RE-166772 (RTJ-156/666), RE-193456 (RTJ-166/640). N.PP.:(123).

Análise:(JBM). Inclusão: 30/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa EMENTA: - DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS.

FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA.

REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A

REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º,

5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE EM QUE REVOGA A LEI

COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, NA PARTE EM

QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE ATESTADO DE VACINAÇÃO

OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV, 24, XII, 193, 201, II, IV, E

SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR.1. Na ADI n 2.111

já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de 26.11.1999 (este último na parte em que deu

nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991).2. O art. 5 da Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que

regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator previdenciário, cujo dispositivo não foi

suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso aqui.3. E como a norma relativa ao fator

previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de direitos adquiridos, por falta de ressalva

expressa.4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua

redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99, bem como do artigo 9º desta última, os

fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as informações do Congresso Nacional, da

Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e

Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos impugnados, qualquer afronta às normas da

Constituição.5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os dispositivos impugnados.Acordão Origem: STF -

Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC - MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2111 UF: DF - DISTRITO FEDERAL Órgão Julgador: Data da

decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-04 PP-00689Relator(a) SYDNEY

SANCHESDescrição Votação e resultado: Por unanimidade, não conhecida a ação direta por alegada

inconstitucionalidade formal da Lei 9868/1999. Por maioria, indeferido o pedido de medida cautelar relativamente

ao art. 2º da Lei 9876/1999, na parte em que deu nova redação ao artigo 29, caput, seus incisos e parágrafos da Lei

8213/1991, nos termos do voto do Relator, vencido o Min. Marco Aurélio, que o deferia. Ainda por maioria,

indeferido o pedido de suspensão cautelar do art. 3º da Lei 9876/1999, vencido o Min. Marco Aurélio. Acórdãos

citados: ADI 2010 MC (RTJ-181/73), ADI 2110, RE 72509 ED (RTJ-64/408-414) N.PP.:(99). Análise:(JBM).

Revisão:(RCO). Inclusão: 14/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa EMENTA: - DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999,

OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29,

CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998.
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MEDIDA CAUTELAR.1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto

emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas

pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei

nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do

pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação

de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não

é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar.2. Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da

República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201.3. Aliás, com essa

nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31.4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o

da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91.5.

Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É

que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social.6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto

em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único,

da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova

redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta

indeferida a medida cautelar.Também nessa trilha enveredou o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Acordão

Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1266270Processo:

200703990507845 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMAData da decisão: 18/11/2008 Documento:

TRF300202778 Fonte DJF3 DATA:03/12/2008 PÁGINA: 2349Relator(a) JUIZ CASTRO GUERRADecisão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 10ª

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do

relatório e voto do Relator, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste

julgado.Ementa PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA L. 9.876/99. FATOR

PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal Federal

entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela L. 9.876/99, descabe cogitar da

exclusão do fator previdenciário. Apelação desprovida.2. Da impossibilidade de se aplicar o fator previdenciário

apenas sobre o tempo especial convertido em tempo de serviço comum - APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO (ESPÉCIE 42). Sujeição ao fator previdenciário. Inviabilidade de criação de nova fórmula de

cálculo de benefício pelo Poder Judiciário. Princípios da separação dos poderes e da preeexistência da fonte de

custeio.Ademais, a tese autoral, se acolhida, implicaria em criação, pelo Judiciário, de uma nova fórmula de

cálculo da renda mensal inicial, não prevista em lei, o que ofenderia o princípio constitucional da separação dos

Poderes (art. 2º, CF) e também a regra também constitucional da contrapartida (art. 195, 5º, CF).Isso porque a

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (espécie 42) foi concedida em 06/12/2006 (fl. 18) e,

portanto, sob a vigência da Lei nº 9.876/99, que criou o chamado fator previdenciário. LOGO, não existe

possibilidade legal em se bipartir de forma fictícia o benefício de APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO (considerando parte dele sujeito ao fator previdenciário e a outra, não). Na realidade, há de se

diferenciar a aplicação das normas no Direito Previdenciário: (1) o direito ao benefício previdenciário, cuja

aquisição submete-se à lei vigente quando do adimplemento de todos os requisitos necessários ao benefício; (2) o

direito à contagem do tempo de serviço (contribuição), que é adquirido de acordo com a legislação vigente quando

da prestação do serviço (dia a dia). A propósito:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.

PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. LEI VIGENTE À

ÉPOCA EM QUE PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA.1-
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Prevalece nesta Corte o entendimento quanto à possibilidade da revisão da renda mensal inicial do benefício com

base na legislação da época em que preenchidos os requisitos para sua obtenção.2- Agravo regimental a que se

nega provimento. (AgRg no REsp 1.213.296/SC, 6.ª Turma, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,

DJe de 14/12/2011.)AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

RECÁLCULO DA RMI NOS TERMOS DO ARTIGO 144 DA LEI N.º 8.213/1991. IMPOSSIBILIDADE.

APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS1. O

entendimento firmado nesta Corte é no sentido de que o cálculo da renda mensal inicial dos benefícios

previdenciários obedece às regras contidas no diploma legal vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos

para a concessão do benefício, ainda que algumas contribuições tenham sido vertidas na vigência de outro

diploma legal.2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.213.951/PR, 6.ª Turma, Rel.

Min. HAROLDO RODRIGUES (Desembargador convocado do TJ/CE), DJe de 06/12/2010.)Assim, o benefício

foi calculado de acordo com a lei vigente quando do implemento das condições necessárias ao seu deferimento,

não havendo ilegalidade a ser sanada pelo Judiciário.Passo ao dispositivo.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por GUIDO DOS SANTOS em face do INSS, conforme arts.

269, I, c.c. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários haja vista que não houve

citação do réu.Dispensada, por ora, a citação do réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha recurso

de apelação, tornem os autos conclusos; na hipótese contrária certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os

autos.Defiro os benefícios da justiça gratuita Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).P. R. I.

 

0003344-80.2013.403.6121 - JOSE GERALDO DE OLIVEIRA(SP136460B - PAULO HENRIQUE DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação revisional proposta por JOSÉ GERALDO DE OLIVEIRA em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS por meio da qual a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial,

postulando, em resumo, a aplicação proporcional dos mesmos reajustes concedidos aos novos tetos de salário-de-

contribuição do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/08

e 41/2003. Requer o pagamento das diferenças corrigidas monetariamente.A petição inicial veio instruída com

documentos (fls. 02/26).É o relato do processado.FUNDAMENTO e DECIDO.Preliminarmente, afasto as

seguintes prevenções apontadas no termo de fls. 27 uma vez que os processos n. 0279303-96.2005.403.6301 e n.

0413336-57.2004.403.6301 cuidam de matéria diversa da versada nos presentes autos.Passo a proferir sentença de

plano, conforme autoriza o art. 285-A, caput, do Código de Processo Civil:Art. 285-A. Quando a matéria

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da

anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de 2006)Verifico, da análise da causa de pedir e pedidos

que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a revisão da renda mensal inicial, nos moldes do artigo

144 da Lei 8.213/91, com a inclusão, no primeiro reajuste, da diferença entre a média dos salários-de-contribuição

e o limite máximo então vigente e a aplicação do direito adquirido ao teto de 20 salários mínimos, e sobre a qual

este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentenças de improcedência (autos n. 0000697-

20.2010.403.6121, 0000498-66.2008.403.6121 e 0004742-04.2009.403.6121).Assim sendo, com base na

autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores por mim

prolatadas a respeito da mesma controvérsia, salientando que nesse caso basta a transcrição da sentença

paradigma, conforme decisão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA sobre a matéria:DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO IMEDIATO DA LIDE. ARTIGO 285-A DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO E ANEXAÇÃO DE CÓPIAS ALÉM DA TRANSCRIÇÃO DAS

SENTENÇAS PROFERIDAS ANTERIORMENTE. DESNECESSIDADE.1.- Para o acórdão recorrido, o artigo

285-A do Código de Processo Civil que, diante de inicial, autoriza a imediata prolação de sentença de

improcedência, exigiria, implicitamente, além das transcrições das sentenças proferidas anteriormente e que

servem de paradigma para a solução abreviada do feito, a juntada de cópia dessas sentenças para verificação da

coincidência entre o seu conteúdo e o que foi reproduzido no corpo da decisão.2.- O entendimento, embora

lastreado no princípio constitucional da fundamentação das decisões judiciais, cria requisito que não existe na

lei.3.- A exigência legal de que sejam transcritas as sentenças anteriores já assegura a observância do direito

fundamental em questão em seu mínimo necessário. A transcrição das sentenças paradigma já é, em regra,

suficiente para revelar o processo cognitivo de subsunção realizado pelo julgador e também para permitir à parte a

interposição de um recurso bem instruído e bem fundamentado.4.- A exigência extra de que sejam juntadas as

cópias das referidas sentenças, quando já houve a transcrição do seu conteúdo, depõe contra os princípios da

celeridade e da economia processual que serviram justamente de inspiração para a lei.5. Além disso, na apelação

que se interponha poderá ser contestada a transcrição, submetendo-se a matéria ao crivo do Tribunal.6.- Recurso

Especial provido.(REsp 1086991/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em

16/08/2011, DJe 06/09/2011)Segue, assim, a fundamentação da sentença paradigma:O pedido é

improcedente.Decorre do protoprincípio da segurança jurídica, emanação do art. 5º, caput, da Constituição

Federal, a fixação de prazos decadenciais ou prescricionais para aquisição ou extinção de direitos, porquanto a
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eternização de conflitos abala a paz social.Tal introdução é de fundamentação importância para nova reflexão

acerca da interpretação e aplicação de dispositivo da Lei n. 8.213/91 que prevê prazo decadencial para qualquer

direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício.A Medida Provisória

n. 1.523-9, de 27 de junho de 1997 (DOU de 28.6.1997), inovou no ordenamento jurídico ao prever prazo

decadencial de 10 (dez) anos para revisão, a pedido do segurado ou beneficiário, de prestações previdenciárias.

Duas correntes se formaram a respeito da nova previsão de prazo decadencial: a primeira, a qual se filiava este

julgador, e aceita por parte da jurisprudência, inclusive do STJ, no sentido de que os benefícios concedidos até

27.6.1997 (véspera da entrada em vigor da MP n. 1.523-9/1997) não estão sujeitos, em hipótese alguma, a prazo

decadencial, porque a norma em comento não é expressamente retroativa e trata de instituto de direito material; a

segunda corrente, a qual passo a aderir, por ser mais consentânea com a ordem jurídica, conforme será exposto

adiante, também aceita por parte da jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais e baseada em interpretação

do Supremo Tribunal Federal sobre o fenômeno da retrospectividade ou retroatividade inautêntica, no sentido de

que a partir da vigência da MP n. 1.523-9/1997 (isto é, desde 28.6.1997) conta-se o prazo decadencial de 10 (dez)

anos, na forma da lei, mesmo para benefícios concedidos anteriormente à citada MP. Consoante lição do Ministro

Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, retirada do Informativo n. 648 do STF (ADC 29/DF, ADC 30/DF, ADI

4578/DF), a retrospectividade ou retroatividade inautêntica, semelhante à conhecida retroatividade mínima, ocorre

quando a norma jurídica atribui efeitos futuros a situações ou relações jurídicas já existentes, tendo-se, como

exemplos clássicos, as modificações dos estatutos funcionais ou de regras de previdência dos servidores públicos

(v. ADI 3105 e 3128, Rel. para o acórdão Min. CEZAR PELUSO). Ainda segundo Luiz Fux, a retroatividade

autêntica é vedada pela Constituição da República, como já muitas vezes reconhecido na jurisprudência deste

Tribunal. O mesmo não se dá com a retrospectividade, que, apesar de semelhante, não se confunde com o conceito

de retroatividade mínima defendido por MATOS PEIXOTO e referido no voto do eminente Ministro MOREIRA

ALVES proferido no julgamento da ADI 493 (j. 25.06.1992): enquanto nesta são alteradas, por lei, as

consequências jurídicas de fatos ocorridos anteriormente - consequências estas certas e previsíveis ao tempo da

ocorrência do fato -, naquela a lei atribui novos efeitos jurídicos, a partir de sua edição, a fatos ocorridos

anteriormente. Repita-se: foi o que se deu com a promulgação da Emenda Constitucional nº 41/03, que atribuiu

regimes previdenciários diferentes aos servidores conforme as respectivas datas de ingresso no serviço público,

mesmo que anteriores ao início de sua vigência, e recebeu a chancela desta Corte.Portanto, os benefícios

previdenciários concedidos após 28.6.1997 devem se sujeitar ao prazo decadencial previsto na MP n. 1.523-

9/1997, mesmo raciocínio aplicado pelo STF quando decidiu, por exemplo, pela constitucionalidade da taxação

dos servidores públicos, ainda que aposentados anteriormente à Reforma da Previdência (EC 41/2003) . Trata-se

da aplicação da retrospectividade permitida pelo STF, conforme acima exposto.Nesse sentido, destaco os

precedentes jurisprudenciais assim ementados:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. - APLICAÇÃO

DO ARTIGO 285-A E 330, I, DO CPC. POSSIBILIDADE REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL. -

A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que

repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e

maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. Sua aplicação não implica em afronta a princípios constitucionais. - Quando se tratar de controvérsia

unicamente de direito ou mesmo quando houver discussão fática com prova já produzida e desnecessária dilação

probatória, autorizada a subsunção à norma do artigo 285-A do diploma processual civil. Aplicação da teoria da

causa madura no julgamento baseado no artigo 285-A do CPC. - Em se tratando de matéria unicamente de direito,

ou sendo de direito e fato, não houver necessidade da produção de prova, autorizada a subsunção da regra do

artigo 330 , I, do diploma processual civil. - Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a

regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício

previdenciário. - Não se confunde o efeito no presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de

Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos,

Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p. 379) - Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à

data de instituição do prazo decadencial decenal, com início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da

norma que inseriu o instituto no ordenamento previdenciário. - O prazo decadencial decenal, muito embora tenha

sido reduzido em razão da vigência da Lei nº 9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi

reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003 antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que

nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido. Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e

José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e

atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711,
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publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou os atos praticados com base na MP nº 1.663-14, de

24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi

convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da

Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei

10.839/04. - Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99

(REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios concedidos anteriormente à entrada em vigência da

medida provisória (MP nº 1.523-9/97), deve ser tomado como termo a quo para a contagem do prazo decadencial

decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada em vigor do diploma legal que introduziu o

instituto. - O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a situações imutáveis pela imprescritibilidade já que

repele a existência de pretensões eternas. - O prazo decadencial estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto,

aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o cômputo do lapso decenal, para esses benefícios,

tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi

publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523, sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até

converter-se na Lei nº 9.528/97 (note-se que a MP nº 138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução

introduzida pela Lei nº 9.711/98, ao revogar norma específica antes da consumação do prazo decadencial

quinquenal). - Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela decadência o direito de revisar a renda

mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos.(a contagem dos prazos estipulados em anos expira

no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da norma do art. 132, 3º, do Código

Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº 810/1949). - O prazo de dez anos não está, desse modo, a ser aplicado

retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a contar da data do

início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões, Turmas Recursais da

Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de recurso especial

repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL) - Na revisão dos benefícios concedidos

a partir da vigência da MP nº 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia primeiro do mês seguinte ao

do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal. - No caso dos autos, tratando-se de

pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 24/05/96, concedido em 04/06/96, tendo sido a ação revisional

proposta em 24/06/2009, é manifesta a decadência do direito à revisional. -Matéria preliminar suscitada afastada. -

Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão do

reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(AC 200961830073739,

DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:17/12/2010

PÁGINA: 1106.)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 103, DA LEI Nº 8.213/91.

OCORRÊNCIA. 1. Pretensão do Autor-Apelante de que seja o INSS compelido a revisar o benefício

previdenciário que percebe, alterando a data do seu início para 1º.7.89 e recalculando a RMI pela média dos 36

(trinta e seis) últimos salários de contribuição, respeitado o teto limite de 20 salários mínimos, por ter

implementado mais de 39 (trinta e nove) anos de tempo de serviço, na vigência da Lei nº 6.950/81. 2. A Medida

Provisória nº 1.523-9, publicada em 28.6.1997, e convertida na Lei nº 9.528/97, passou a estabelecer um prazo

decadencial de 10 (dez) anos para a revisão do ato de concessão do benefício, antes inexistente na Lei nº 8.213/91.

Referido prazo foi reduzido para 5 (cinco) anos pela MP n 1.663-15, publicada em 23.10.1998, tendo como termo

final outubro de 2003, antes, portanto, da vigência da MP nº 138/2003, posteriormente convertida na Lei n

10.839/2004, que retomou o prazo decenal anterior. 3. Malgrado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça

sobre a matéria, data maxima venia, não se apresenta razoável admitir-se a existência de dois grupos de

aposentados - os que tiveram benefícios deferidos antes de 1997 e os que lograram recebê-los depois desse

exercício - pelo que a solução que melhor atende à regra da isonomia é a de considerar que, em relação ao

primeiro grupo, o prazo decadencial decenal inicia-se a partir da Medida Provisória nº 1.523-9, publicada em

28.6.1997. 4. Hipótese em que o ato que se pretende revisar foi praticado data de 11.9.1992 (fl. 65), ao passo que

a ação foi ajuizada em 14 de julho de 2010, sendo de ser reconhecido, portanto, que o direito à revisão da RMI

restou fulminado pela decadência. 5. Apelação improvida. (AC 00049799720104058400, Desembargador Federal

Maximiliano Cavalcanti, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::10/06/2011 - Página::240.) Do caso dos autos.

Conforme acima fundamentado, os atos de concessão até 27/06/1997 (inclusive) estão sujeitos a prazo decadencial

de dez anos contados da data em que essa MP entrou em vigor, ou seja, o direito de o segurado pleitear revisão

decaiu, nessa hipótese, em 28/06/2007. O benefício da parte autora foi concedido em 15/07/1993 e a presente

demanda foi ajuizada em 03/10/2013, ocorrendo a decadência na espécie. DISPOSITIVO.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por JOSE GERALDO DE OLIVEIRA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, conforme arts. 269, I, c.c. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Sem

condenação em honorários haja vista que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a citação do réu, nos

termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos conclusos; na hipótese

contrária certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Sem

custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).P.R.I.
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0003345-65.2013.403.6121 - LEONARDO JOSE MOREIRA(SP136460B - PAULO HENRIQUE DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação revisional na qual a parte autora pleiteia o recálculo da Renda Mensal Inicial do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição (E/NB 42/161.798.933-6), bem como o pagamento integral das

diferenças das parcelas vencidas.A petição inicial veio instruída com documentos (fls. 02/27).É o

relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A, caput,

do Código de Processo Civil:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de

2006)Verifico, da análise da causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a

revisão da renda mensal inicial com o afastamento, no cálculo da sua aposentadoria por tempo de contribuição, do

fator previdenciário, com relação ao período em que este trabalhou em condições especiais, sob a alegação de que

a utilização da expectativa de sobrevida que compõe a fórmula atacada padece de inconstitucionalidade.Trata-se

de matéria sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentença de improcedência (autos n.

0001686-55.2012.403.6121, 0001688-25.2012.403.6121, 0003484-51.2012.403.6121).Assim sendo, com base na

autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores por mim

prolatadas a respeito da mesma controvérsia, salientando que nesse caso basta a transcrição da sentença

paradigma, conforme decisão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA sobre a matéria:DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO IMEDIATO DA LIDE. ARTIGO 285-A DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO E ANEXAÇÃO DE CÓPIAS ALÉM DA TRANSCRIÇÃO DAS

SENTENÇAS PROFERIDAS ANTERIORMENTE. DESNECESSIDADE.1.- Para o acórdão recorrido, o artigo

285-A do Código de Processo Civil que, diante de inicial, autoriza a imediata prolação de sentença de

improcedência, exigiria, implicitamente, além das transcrições das sentenças proferidas anteriormente e que

servem de paradigma para a solução abreviada do feito, a juntada de cópia dessas sentenças para verificação da

coincidência entre o seu conteúdo e o que foi reproduzido no corpo da decisão.2.- O entendimento, embora

lastreado no princípio constitucional da fundamentação das decisões judiciais, cria requisito que não existe na

lei.3.- A exigência legal de que sejam transcritas as sentenças anteriores já assegura a observância do direito

fundamental em questão em seu mínimo necessário. A transcrição das sentenças paradigma já é, em regra,

suficiente para revelar o processo cognitivo de subsunção realizado pelo julgador e também para permitir à parte a

interposição de um recurso bem instruído e bem fundamentado.4.- A exigência extra de que sejam juntadas as

cópias das referidas sentenças, quando já houve a transcrição do seu conteúdo, depõe contra os princípios da

celeridade e da economia processual que serviram justamente de inspiração para a lei.5. Além disso, na apelação

que se interponha poderá ser contestada a transcrição, submetendo-se a matéria ao crivo do Tribunal.6.- Recurso

Especial provido.(REsp 1086991/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em

16/08/2011, DJe 06/09/2011)Segue, assim, a fundamentação da sentença paradigma:O pedido é improcedente.1.

Da constitucionalidade e legalidade do fator previdenciário.Dizia a redação originária da Constituição:Art. 202. É

assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos

salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos

salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições:A EC 20/98

deu nova redação ao artigo 202 da CF (que agora trata do regime de previdência privada) e ao caput e 7º do artigo

201 do Texto Fundamental, os últimos delegando à lei ordinária a organização da Previdência Social e a

estipulação do benefício de aposentadoria, incluída, por óbvio, a forma de cálculo da prestação previdenciária,

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial:Art. 201. A previdência social será

organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)(...) 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos

termos da lei, obedecidas as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de

1998)(Realcei)Percebe-se, dessa maneira, que a EC 20/98 desconstitucionalizou a forma de cálculo das prestações

previdenciárias, permitindo ao legislador ordinário estabelecê-la de maneira que se conformasse com o princípio

do equilíbrio financeiro e atuarial, essencial à sustentabilidade do Regime Geral de Previdência Social que se

apóia no sistema de repartição, pois é imprescindível, para a preservação da relação custeio-benefício,

planejamento quanto às fontes de receita, avaliação das necessidades financeiras para manutenção da estrutura

operacional do sistema, verificação do número de beneficiários, valores de benefícios e tempo de sua percepção

(cf. Simone Barbisan Fortes e Leandro Paulsen, in Direito da Seguridade Social, Livraria do Advogado Editora,

2005, p. 48).Nesse cenário, nenhuma inconstitucionalidade existe quanto à Lei 9.876/99, que instituiu o fator

previdenciário, visto que editada com esteio no art. 201, caput e 7º, da CF, com a redação da EC 20/98.O fator

previdenciário, conforme artigo 29, 7º, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.876/99, será calculado

considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar (grifei)

e é aplicável à aposentadoria por tempo de contribuição (LBPS, art. 29, I), salvo se o segurado satisfizer os
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requisitos exigidos para sua concessão anteriormente a 28/11/1999 (art. 6º da Lei 9.876/99).Outrossim, a

pretensão da demandante esbarra em óbice instransponível.O Supremo Tribunal Federal proclamou a

constitucionalidade do fator previdenciário, segundo decisões proferidas nas ADIn 2.110 e 2.111, relatadas pelo

Min. Sydney Sanches, que devem ser acatadas por este Juízo porque dotadas de eficácia vinculante, a teor do art.

102, 2º, da CF/88, com a redação da EC 45/2004, c.c. art. 11, 1º, da Lei 9.868/99. Destaco, na seqüência, as

ementas das mencionadas ADIn:Acordão Origem: STF - Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC - MEDIDA

CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2110 UF: DF - DISTRITO

FEDERAL Órgão Julgador: Data da decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-

04 PP-00566Relator(a) SYDNEY SANCHESDescrição Votação e resultado: O Tribunal, por maioria, vencido o

Min. Marco Aurélio, indeferiu a cautelar quanto ao art. 2º da Lei-9876/99, na parte que deu nova redação ao art.

29, caput, seus incisos e parágrafos da Lei-8213/91, nos termos do voto do Min. Relator. Ainda, por maioria,

vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do art. 3º da Lei-9876/99. Por unanimidade,

indeferiu a suspensão cautelar dos arts. 6º, 7º e 9º da Lei-9876/99, este último na parte em que revoga a Lei

Complementar 84/96. Por maioria, vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do art. 5º da Lei

9876/99. Ainda, por maioria, vencidos os Mins. Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence e Néri da Silveira, indeferiu a

suspensão cautelar dos artigos 25 e 26 da Lei-8213/91, com a redação do art. 2º da Lei-9876/99. Também por

maioria, vencidos os Mins. Marco Aurélio e Sepúlveda Pertence, indeferiu a suspensão cautelar do art. 67, da Lei-

8213/91, com a redação dada pelo art. 2º da Lei-9876/99, na parte em que acrescentou a expressão e de

comprovação de frequência à escola do filho ou equiparado, e a suspensão cautelar da expressão e à apresentação

anual de atestado de vacinação obrigatória, constantes da redação original do mencionado 67, da Lei-8213/91.

Acórdãos citados:MI-58 (RTJ-140/747), ADI-1946 (RTJ-186/472), ADI-2111, MS-22182, RE-72509-ED (RTJ

64/414), RE-138284 (RTJ-143/313), RE-166772 (RTJ-156/666), RE-193456 (RTJ-166/640). N.PP.:(123).

Análise:(JBM). Inclusão: 30/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa EMENTA: - DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS.

FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA.

REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A

REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º,

5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE EM QUE REVOGA A LEI

COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, NA PARTE EM

QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE ATESTADO DE VACINAÇÃO

OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV, 24, XII, 193, 201, II, IV, E

SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR.1. Na ADI n 2.111

já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de 26.11.1999 (este último na parte em que deu

nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991).2. O art. 5 da Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que

regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator previdenciário, cujo dispositivo não foi

suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso aqui.3. E como a norma relativa ao fator

previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de direitos adquiridos, por falta de ressalva

expressa.4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua

redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99, bem como do artigo 9º desta última, os

fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as informações do Congresso Nacional, da

Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e

Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos impugnados, qualquer afronta às normas da

Constituição.5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os dispositivos impugnados.Acordão Origem: STF -

Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC - MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2111 UF: DF - DISTRITO FEDERAL Órgão Julgador: Data da

decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-04 PP-00689Relator(a) SYDNEY

SANCHESDescrição Votação e resultado: Por unanimidade, não conhecida a ação direta por alegada

inconstitucionalidade formal da Lei 9868/1999. Por maioria, indeferido o pedido de medida cautelar relativamente

ao art. 2º da Lei 9876/1999, na parte em que deu nova redação ao artigo 29, caput, seus incisos e parágrafos da Lei

8213/1991, nos termos do voto do Relator, vencido o Min. Marco Aurélio, que o deferia. Ainda por maioria,

indeferido o pedido de suspensão cautelar do art. 3º da Lei 9876/1999, vencido o Min. Marco Aurélio. Acórdãos

citados: ADI 2010 MC (RTJ-181/73), ADI 2110, RE 72509 ED (RTJ-64/408-414) N.PP.:(99). Análise:(JBM).

Revisão:(RCO). Inclusão: 14/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa EMENTA: - DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999,

OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29,

CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO,
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DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998.

MEDIDA CAUTELAR.1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto

emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas

pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei

nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do

pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação

de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não

é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar.2. Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da

República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201.3. Aliás, com essa

nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31.4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o

da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91.5.

Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É

que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social.6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto

em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único,

da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova

redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta

indeferida a medida cautelar.Também nessa trilha enveredou o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Acordão

Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1266270Processo:

200703990507845 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMAData da decisão: 18/11/2008 Documento:

TRF300202778 Fonte DJF3 DATA:03/12/2008 PÁGINA: 2349Relator(a) JUIZ CASTRO GUERRADecisão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 10ª

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do

relatório e voto do Relator, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste

julgado.Ementa PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA L. 9.876/99. FATOR

PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal Federal

entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela L. 9.876/99, descabe cogitar da

exclusão do fator previdenciário. Apelação desprovida.2. Da impossibilidade de se aplicar o fator previdenciário

apenas sobre o tempo especial convertido em tempo de serviço comum - APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO (ESPÉCIE 42). Sujeição ao fator previdenciário. Inviabilidade de criação de nova fórmula de

cálculo de benefício pelo Poder Judiciário. Princípios da separação dos poderes e da preeexistência da fonte de

custeio.Ademais, a tese autoral, se acolhida, implicaria em criação, pelo Judiciário, de uma nova fórmula de

cálculo da renda mensal inicial, não prevista em lei, o que ofenderia o princípio constitucional da separação dos

Poderes (art. 2º, CF) e também a regra também constitucional da contrapartida (art. 195, 5º, CF).Isso porque a

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (espécie 42) foi concedida em 14/11/2012 (fl. 17) e,

portanto, sob a vigência da Lei nº 9.876/99, que criou o chamado fator previdenciário. LOGO, não existe

possibilidade legal em se bipartir de forma fictícia o benefício de APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO (considerando parte dele sujeito ao fator previdenciário e a outra, não). Na realidade, há de se

diferenciar a aplicação das normas no Direito Previdenciário: (1) o direito ao benefício previdenciário, cuja

aquisição submete-se à lei vigente quando do adimplemento de todos os requisitos necessários ao benefício; (2) o

direito à contagem do tempo de serviço (contribuição), que é adquirido de acordo com a legislação vigente quando

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     667/963



da prestação do serviço (dia a dia). A propósito:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.

PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. LEI VIGENTE À

ÉPOCA EM QUE PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA.1-

Prevalece nesta Corte o entendimento quanto à possibilidade da revisão da renda mensal inicial do benefício com

base na legislação da época em que preenchidos os requisitos para sua obtenção.2- Agravo regimental a que se

nega provimento. (AgRg no REsp 1.213.296/SC, 6.ª Turma, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,

DJe de 14/12/2011.)AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

RECÁLCULO DA RMI NOS TERMOS DO ARTIGO 144 DA LEI N.º 8.213/1991. IMPOSSIBILIDADE.

APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS1. O

entendimento firmado nesta Corte é no sentido de que o cálculo da renda mensal inicial dos benefícios

previdenciários obedece às regras contidas no diploma legal vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos

para a concessão do benefício, ainda que algumas contribuições tenham sido vertidas na vigência de outro

diploma legal.2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.213.951/PR, 6.ª Turma, Rel.

Min. HAROLDO RODRIGUES (Desembargador convocado do TJ/CE), DJe de 06/12/2010.)Assim, o benefício

foi calculado de acordo com a lei vigente quando do implemento das condições necessárias ao seu deferimento,

não havendo ilegalidade a ser sanada pelo Judiciário.Passo ao dispositivo.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por LEONARDO JOSE MOREIRA em face do INSS,

conforme arts. 269, I, c.c. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários haja vista

que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a citação do réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso

sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos conclusos; na hipótese contrária certifique-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da justiça gratuita Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).P.

R. I.

 

0003347-35.2013.403.6121 - VALDIR CASTILHO DOS SANTOS(SP136460 - PAULO HENRIQUE DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação revisional na qual a parte autora pleiteia o recálculo da Renda Mensal Inicial do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição (E/NB 42/144.759.360-7), bem como o pagamento integral das

diferenças das parcelas vencidas.A petição inicial veio instruída com documentos (fls. 02/26).É o

relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A, caput,

do Código de Processo Civil:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de

2006)Verifico, da análise da causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a

revisão da renda mensal inicial com o afastamento, no cálculo da sua aposentadoria por tempo de contribuição, do

fator previdenciário, com relação ao período em que este trabalhou em condições especiais, sob a alegação de que

a utilização da expectativa de sobrevida que compõe a fórmula atacada padece de inconstitucionalidade.Trata-se

de matéria sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentença de improcedência (autos n.

0001686-55.2012.403.6121, 0001688-25.2012.403.6121, 0003484-51.2012.403.6121).Assim sendo, com base na

autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores por mim

prolatadas a respeito da mesma controvérsia, salientando que nesse caso basta a transcrição da sentença

paradigma, conforme decisão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA sobre a matéria:DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO IMEDIATO DA LIDE. ARTIGO 285-A DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO E ANEXAÇÃO DE CÓPIAS ALÉM DA TRANSCRIÇÃO DAS

SENTENÇAS PROFERIDAS ANTERIORMENTE. DESNECESSIDADE.1.- Para o acórdão recorrido, o artigo

285-A do Código de Processo Civil que, diante de inicial, autoriza a imediata prolação de sentença de

improcedência, exigiria, implicitamente, além das transcrições das sentenças proferidas anteriormente e que

servem de paradigma para a solução abreviada do feito, a juntada de cópia dessas sentenças para verificação da

coincidência entre o seu conteúdo e o que foi reproduzido no corpo da decisão.2.- O entendimento, embora

lastreado no princípio constitucional da fundamentação das decisões judiciais, cria requisito que não existe na

lei.3.- A exigência legal de que sejam transcritas as sentenças anteriores já assegura a observância do direito

fundamental em questão em seu mínimo necessário. A transcrição das sentenças paradigma já é, em regra,

suficiente para revelar o processo cognitivo de subsunção realizado pelo julgador e também para permitir à parte a

interposição de um recurso bem instruído e bem fundamentado.4.- A exigência extra de que sejam juntadas as

cópias das referidas sentenças, quando já houve a transcrição do seu conteúdo, depõe contra os princípios da

celeridade e da economia processual que serviram justamente de inspiração para a lei.5. Além disso, na apelação

que se interponha poderá ser contestada a transcrição, submetendo-se a matéria ao crivo do Tribunal.6.- Recurso

Especial provido.(REsp 1086991/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em

16/08/2011, DJe 06/09/2011)Segue, assim, a fundamentação da sentença paradigma:O pedido é improcedente.1.

Da constitucionalidade e legalidade do fator previdenciário.Dizia a redação originária da Constituição:Art. 202. É

assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos
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salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos

salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições:A EC 20/98

deu nova redação ao artigo 202 da CF (que agora trata do regime de previdência privada) e ao caput e 7º do artigo

201 do Texto Fundamental, os últimos delegando à lei ordinária a organização da Previdência Social e a

estipulação do benefício de aposentadoria, incluída, por óbvio, a forma de cálculo da prestação previdenciária,

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial:Art. 201. A previdência social será

organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)(...) 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos

termos da lei, obedecidas as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de

1998)(Realcei)Percebe-se, dessa maneira, que a EC 20/98 desconstitucionalizou a forma de cálculo das prestações

previdenciárias, permitindo ao legislador ordinário estabelecê-la de maneira que se conformasse com o princípio

do equilíbrio financeiro e atuarial, essencial à sustentabilidade do Regime Geral de Previdência Social que se

apóia no sistema de repartição, pois é imprescindível, para a preservação da relação custeio-benefício,

planejamento quanto às fontes de receita, avaliação das necessidades financeiras para manutenção da estrutura

operacional do sistema, verificação do número de beneficiários, valores de benefícios e tempo de sua percepção

(cf. Simone Barbisan Fortes e Leandro Paulsen, in Direito da Seguridade Social, Livraria do Advogado Editora,

2005, p. 48).Nesse cenário, nenhuma inconstitucionalidade existe quanto à Lei 9.876/99, que instituiu o fator

previdenciário, visto que editada com esteio no art. 201, caput e 7º, da CF, com a redação da EC 20/98.O fator

previdenciário, conforme artigo 29, 7º, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.876/99, será calculado

considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar (grifei)

e é aplicável à aposentadoria por tempo de contribuição (LBPS, art. 29, I), salvo se o segurado satisfizer os

requisitos exigidos para sua concessão anteriormente a 28/11/1999 (art. 6º da Lei 9.876/99).Outrossim, a

pretensão da demandante esbarra em óbice instransponível.O Supremo Tribunal Federal proclamou a

constitucionalidade do fator previdenciário, segundo decisões proferidas nas ADIn 2.110 e 2.111, relatadas pelo

Min. Sydney Sanches, que devem ser acatadas por este Juízo porque dotadas de eficácia vinculante, a teor do art.

102, 2º, da CF/88, com a redação da EC 45/2004, c.c. art. 11, 1º, da Lei 9.868/99. Destaco, na seqüência, as

ementas das mencionadas ADIn:Acordão Origem: STF - Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC - MEDIDA

CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2110 UF: DF - DISTRITO

FEDERAL Órgão Julgador: Data da decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-

04 PP-00566Relator(a) SYDNEY SANCHESDescrição Votação e resultado: O Tribunal, por maioria, vencido o

Min. Marco Aurélio, indeferiu a cautelar quanto ao art. 2º da Lei-9876/99, na parte que deu nova redação ao art.

29, caput, seus incisos e parágrafos da Lei-8213/91, nos termos do voto do Min. Relator. Ainda, por maioria,

vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do art. 3º da Lei-9876/99. Por unanimidade,

indeferiu a suspensão cautelar dos arts. 6º, 7º e 9º da Lei-9876/99, este último na parte em que revoga a Lei

Complementar 84/96. Por maioria, vencido o Min. Marco Aurélio, indeferiu a suspensão cautelar do art. 5º da Lei

9876/99. Ainda, por maioria, vencidos os Mins. Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence e Néri da Silveira, indeferiu a

suspensão cautelar dos artigos 25 e 26 da Lei-8213/91, com a redação do art. 2º da Lei-9876/99. Também por

maioria, vencidos os Mins. Marco Aurélio e Sepúlveda Pertence, indeferiu a suspensão cautelar do art. 67, da Lei-

8213/91, com a redação dada pelo art. 2º da Lei-9876/99, na parte em que acrescentou a expressão e de

comprovação de frequência à escola do filho ou equiparado, e a suspensão cautelar da expressão e à apresentação

anual de atestado de vacinação obrigatória, constantes da redação original do mencionado 67, da Lei-8213/91.

Acórdãos citados:MI-58 (RTJ-140/747), ADI-1946 (RTJ-186/472), ADI-2111, MS-22182, RE-72509-ED (RTJ

64/414), RE-138284 (RTJ-143/313), RE-166772 (RTJ-156/666), RE-193456 (RTJ-166/640). N.PP.:(123).

Análise:(JBM). Inclusão: 30/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa EMENTA: - DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS.

FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA.

REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A

REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º,

5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE EM QUE REVOGA A LEI

COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, NA PARTE EM

QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE ATESTADO DE VACINAÇÃO

OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV, 24, XII, 193, 201, II, IV, E

SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR.1. Na ADI n 2.111

já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de 26.11.1999 (este último na parte em que deu

nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991).2. O art. 5 da Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que

regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator previdenciário, cujo dispositivo não foi

suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso aqui.3. E como a norma relativa ao fator

previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,
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exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de direitos adquiridos, por falta de ressalva

expressa.4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua

redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99, bem como do artigo 9º desta última, os

fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as informações do Congresso Nacional, da

Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e

Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos impugnados, qualquer afronta às normas da

Constituição.5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os dispositivos impugnados.Acordão Origem: STF -

Supremo Tribunal FederalClasse: ADI-MC - MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADEProcesso: 2111 UF: DF - DISTRITO FEDERAL Órgão Julgador: Data da

decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-04 PP-00689Relator(a) SYDNEY

SANCHESDescrição Votação e resultado: Por unanimidade, não conhecida a ação direta por alegada

inconstitucionalidade formal da Lei 9868/1999. Por maioria, indeferido o pedido de medida cautelar relativamente

ao art. 2º da Lei 9876/1999, na parte em que deu nova redação ao artigo 29, caput, seus incisos e parágrafos da Lei

8213/1991, nos termos do voto do Relator, vencido o Min. Marco Aurélio, que o deferia. Ainda por maioria,

indeferido o pedido de suspensão cautelar do art. 3º da Lei 9876/1999, vencido o Min. Marco Aurélio. Acórdãos

citados: ADI 2010 MC (RTJ-181/73), ADI 2110, RE 72509 ED (RTJ-64/408-414) N.PP.:(99). Análise:(JBM).

Revisão:(RCO). Inclusão: 14/06/04, (JVC). Alteração: 07/02/06, (MLR).Ementa EMENTA: - DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999,

OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29,

CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998.

MEDIDA CAUTELAR.1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto

emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas

pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei

nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do

pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação

de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não

é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar.2. Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da

República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201.3. Aliás, com essa

nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31.4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o

da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91.5.

Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É

que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social.6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto

em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único,

da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova

redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta

indeferida a medida cautelar.Também nessa trilha enveredou o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Acordão

Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1266270Processo:

200703990507845 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMAData da decisão: 18/11/2008 Documento:
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TRF300202778 Fonte DJF3 DATA:03/12/2008 PÁGINA: 2349Relator(a) JUIZ CASTRO GUERRADecisão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 10ª

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do

relatório e voto do Relator, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste

julgado.Ementa PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA L. 9.876/99. FATOR

PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal Federal

entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela L. 9.876/99, descabe cogitar da

exclusão do fator previdenciário. Apelação desprovida.2. Da impossibilidade de se aplicar o fator previdenciário

apenas sobre o tempo especial convertido em tempo de serviço comum - APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO (ESPÉCIE 42). Sujeição ao fator previdenciário. Inviabilidade de criação de nova fórmula de

cálculo de benefício pelo Poder Judiciário. Princípios da separação dos poderes e da preeexistência da fonte de

custeio.Ademais, a tese autoral, se acolhida, implicaria em criação, pelo Judiciário, de uma nova fórmula de

cálculo da renda mensal inicial, não prevista em lei, o que ofenderia o princípio constitucional da separação dos

Poderes (art. 2º, CF) e também a regra também constitucional da contrapartida (art. 195, 5º, CF).Isso porque a

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (espécie 42) foi concedida em 22/12/2007 (fl.

22/12/2007) e, portanto, sob a vigência da Lei nº 9.876/99, que criou o chamado fator previdenciário. LOGO, não

existe possibilidade legal em se bipartir de forma fictícia o benefício de APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO (considerando parte dele sujeito ao fator previdenciário e a outra, não). Na realidade, há de se

diferenciar a aplicação das normas no Direito Previdenciário: (1) o direito ao benefício previdenciário, cuja

aquisição submete-se à lei vigente quando do adimplemento de todos os requisitos necessários ao benefício; (2) o

direito à contagem do tempo de serviço (contribuição), que é adquirido de acordo com a legislação vigente quando

da prestação do serviço (dia a dia). A propósito:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.

PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. LEI VIGENTE À

ÉPOCA EM QUE PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA.1-

Prevalece nesta Corte o entendimento quanto à possibilidade da revisão da renda mensal inicial do benefício com

base na legislação da época em que preenchidos os requisitos para sua obtenção.2- Agravo regimental a que se

nega provimento. (AgRg no REsp 1.213.296/SC, 6.ª Turma, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,

DJe de 14/12/2011.)AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

RECÁLCULO DA RMI NOS TERMOS DO ARTIGO 144 DA LEI N.º 8.213/1991. IMPOSSIBILIDADE.

APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS1. O

entendimento firmado nesta Corte é no sentido de que o cálculo da renda mensal inicial dos benefícios

previdenciários obedece às regras contidas no diploma legal vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos

para a concessão do benefício, ainda que algumas contribuições tenham sido vertidas na vigência de outro

diploma legal.2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.213.951/PR, 6.ª Turma, Rel.

Min. HAROLDO RODRIGUES (Desembargador convocado do TJ/CE), DJe de 06/12/2010.)Assim, o benefício

foi calculado de acordo com a lei vigente quando do implemento das condições necessárias ao seu deferimento,

não havendo ilegalidade a ser sanada pelo Judiciário.Passo ao dispositivo.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por VALDIR CASTILHO DOS SANTOS em face do INSS,

conforme arts. 269, I, c.c. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários haja vista

que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a citação do réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso

sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos conclusos; na hipótese contrária certifique-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da justiça gratuita Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).P.

R. I.

 

0003349-05.2013.403.6121 - DANIEL TOMAZ DE SOUZA(SP136460B - PAULO HENRIQUE DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação revisional proposta por JOAO VICENTE DE SOUZA em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS por meio da qual a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial. Requer o

pagamento das diferenças corrigidas monetariamente.A petição inicial veio instruída com documentos (fls.

02/28).É o relato do processado.FUNDAMENTO e DECIDO.Preliminarmente, afasto a prevenção apontada no

termo de fls. 29 uma vez que o processo n. 0052507-23.2003.403.6301 cuida de matéria diversa da versada nos

presentes autos.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A, caput, do Código de Processo

Civil:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de 2006)Verifico, da análise da

causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a revisão da renda mensal

inicial, e sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentenças de improcedência (autos n.

0000697-20.2010.403.6121, 0000498-66.2008.403.6121 e 0004742-04.2009.403.6121).Assim sendo, com base na

autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores por mim
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prolatadas a respeito da mesma controvérsia, salientando que nesse caso basta a transcrição da sentença

paradigma, conforme decisão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA sobre a matéria:DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO IMEDIATO DA LIDE. ARTIGO 285-A DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO E ANEXAÇÃO DE CÓPIAS ALÉM DA TRANSCRIÇÃO DAS

SENTENÇAS PROFERIDAS ANTERIORMENTE. DESNECESSIDADE.1.- Para o acórdão recorrido, o artigo

285-A do Código de Processo Civil que, diante de inicial, autoriza a imediata prolação de sentença de

improcedência, exigiria, implicitamente, além das transcrições das sentenças proferidas anteriormente e que

servem de paradigma para a solução abreviada do feito, a juntada de cópia dessas sentenças para verificação da

coincidência entre o seu conteúdo e o que foi reproduzido no corpo da decisão.2.- O entendimento, embora

lastreado no princípio constitucional da fundamentação das decisões judiciais, cria requisito que não existe na

lei.3.- A exigência legal de que sejam transcritas as sentenças anteriores já assegura a observância do direito

fundamental em questão em seu mínimo necessário. A transcrição das sentenças paradigma já é, em regra,

suficiente para revelar o processo cognitivo de subsunção realizado pelo julgador e também para permitir à parte a

interposição de um recurso bem instruído e bem fundamentado.4.- A exigência extra de que sejam juntadas as

cópias das referidas sentenças, quando já houve a transcrição do seu conteúdo, depõe contra os princípios da

celeridade e da economia processual que serviram justamente de inspiração para a lei.5. Além disso, na apelação

que se interponha poderá ser contestada a transcrição, submetendo-se a matéria ao crivo do Tribunal.6.- Recurso

Especial provido.(REsp 1086991/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em

16/08/2011, DJe 06/09/2011)Segue, assim, a fundamentação da sentença paradigma:O pedido é

improcedente.Decorre do protoprincípio da segurança jurídica, emanação do art. 5º, caput, da Constituição

Federal, a fixação de prazos decadenciais ou prescricionais para aquisição ou extinção de direitos, porquanto a

eternização de conflitos abala a paz social.Tal introdução é de fundamentação importância para nova reflexão

acerca da interpretação e aplicação de dispositivo da Lei n. 8.213/91 que prevê prazo decadencial para qualquer

direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício.A Medida Provisória

n. 1.523-9, de 27 de junho de 1997 (DOU de 28.6.1997), inovou no ordenamento jurídico ao prever prazo

decadencial de 10 (dez) anos para revisão, a pedido do segurado ou beneficiário, de prestações previdenciárias.

Duas correntes se formaram a respeito da nova previsão de prazo decadencial: a primeira, a qual se filiava este

julgador, e aceita por parte da jurisprudência, inclusive do STJ, no sentido de que os benefícios concedidos até

27.6.1997 (véspera da entrada em vigor da MP n. 1.523-9/1997) não estão sujeitos, em hipótese alguma, a prazo

decadencial, porque a norma em comento não é expressamente retroativa e trata de instituto de direito material; a

segunda corrente, a qual passo a aderir, por ser mais consentânea com a ordem jurídica, conforme será exposto

adiante, também aceita por parte da jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais e baseada em interpretação

do Supremo Tribunal Federal sobre o fenômeno da retrospectividade ou retroatividade inautêntica, no sentido de

que a partir da vigência da MP n. 1.523-9/1997 (isto é, desde 28.6.1997) conta-se o prazo decadencial de 10 (dez)

anos, na forma da lei, mesmo para benefícios concedidos anteriormente à citada MP. Consoante lição do Ministro

Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, retirada do Informativo n. 648 do STF (ADC 29/DF, ADC 30/DF, ADI

4578/DF), a retrospectividade ou retroatividade inautêntica, semelhante à conhecida retroatividade mínima, ocorre

quando a norma jurídica atribui efeitos futuros a situações ou relações jurídicas já existentes, tendo-se, como

exemplos clássicos, as modificações dos estatutos funcionais ou de regras de previdência dos servidores públicos

(v. ADI 3105 e 3128, Rel. para o acórdão Min. CEZAR PELUSO). Ainda segundo Luiz Fux, a retroatividade

autêntica é vedada pela Constituição da República, como já muitas vezes reconhecido na jurisprudência deste

Tribunal. O mesmo não se dá com a retrospectividade, que, apesar de semelhante, não se confunde com o conceito

de retroatividade mínima defendido por MATOS PEIXOTO e referido no voto do eminente Ministro MOREIRA

ALVES proferido no julgamento da ADI 493 (j. 25.06.1992): enquanto nesta são alteradas, por lei, as

consequências jurídicas de fatos ocorridos anteriormente - consequências estas certas e previsíveis ao tempo da

ocorrência do fato -, naquela a lei atribui novos efeitos jurídicos, a partir de sua edição, a fatos ocorridos

anteriormente. Repita-se: foi o que se deu com a promulgação da Emenda Constitucional nº 41/03, que atribuiu

regimes previdenciários diferentes aos servidores conforme as respectivas datas de ingresso no serviço público,

mesmo que anteriores ao início de sua vigência, e recebeu a chancela desta Corte.Portanto, os benefícios

previdenciários concedidos após 28.6.1997 devem se sujeitar ao prazo decadencial previsto na MP n. 1.523-

9/1997, mesmo raciocínio aplicado pelo STF quando decidiu, por exemplo, pela constitucionalidade da taxação

dos servidores públicos, ainda que aposentados anteriormente à Reforma da Previdência (EC 41/2003) . Trata-se

da aplicação da retrospectividade permitida pelo STF, conforme acima exposto.Nesse sentido, destaco os

precedentes jurisprudenciais assim ementados:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. - APLICAÇÃO

DO ARTIGO 285-A E 330, I, DO CPC. POSSIBILIDADE REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE
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IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL. -

A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que

repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e

maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. Sua aplicação não implica em afronta a princípios constitucionais. - Quando se tratar de controvérsia

unicamente de direito ou mesmo quando houver discussão fática com prova já produzida e desnecessária dilação

probatória, autorizada a subsunção à norma do artigo 285-A do diploma processual civil. Aplicação da teoria da

causa madura no julgamento baseado no artigo 285-A do CPC. - Em se tratando de matéria unicamente de direito,

ou sendo de direito e fato, não houver necessidade da produção de prova, autorizada a subsunção da regra do

artigo 330 , I, do diploma processual civil. - Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a

regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício

previdenciário. - Não se confunde o efeito no presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de

Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos,

Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p. 379) - Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à

data de instituição do prazo decadencial decenal, com início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da

norma que inseriu o instituto no ordenamento previdenciário. - O prazo decadencial decenal, muito embora tenha

sido reduzido em razão da vigência da Lei nº 9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi

reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003 antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que

nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido. Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e

José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e

atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711,

publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou os atos praticados com base na MP nº 1.663-14, de

24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi

convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da

Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei

10.839/04. - Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99

(REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios concedidos anteriormente à entrada em vigência da

medida provisória (MP nº 1.523-9/97), deve ser tomado como termo a quo para a contagem do prazo decadencial

decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada em vigor do diploma legal que introduziu o

instituto. - O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a situações imutáveis pela imprescritibilidade já que

repele a existência de pretensões eternas. - O prazo decadencial estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto,

aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o cômputo do lapso decenal, para esses benefícios,

tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi

publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523, sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até

converter-se na Lei nº 9.528/97 (note-se que a MP nº 138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução

introduzida pela Lei nº 9.711/98, ao revogar norma específica antes da consumação do prazo decadencial

quinquenal). - Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela decadência o direito de revisar a renda

mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos.(a contagem dos prazos estipulados em anos expira

no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da norma do art. 132, 3º, do Código

Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº 810/1949). - O prazo de dez anos não está, desse modo, a ser aplicado

retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a contar da data do

início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões, Turmas Recursais da

Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de recurso especial

repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL) - Na revisão dos benefícios concedidos

a partir da vigência da MP nº 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia primeiro do mês seguinte ao

do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal. - No caso dos autos, tratando-se de

pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 24/05/96, concedido em 04/06/96, tendo sido a ação revisional

proposta em 24/06/2009, é manifesta a decadência do direito à revisional. -Matéria preliminar suscitada afastada. -

Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão do

reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(AC 200961830073739,

DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:17/12/2010

PÁGINA: 1106.)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 103, DA LEI Nº 8.213/91.

OCORRÊNCIA. 1. Pretensão do Autor-Apelante de que seja o INSS compelido a revisar o benefício

previdenciário que percebe, alterando a data do seu início para 1º.7.89 e recalculando a RMI pela média dos 36

(trinta e seis) últimos salários de contribuição, respeitado o teto limite de 20 salários mínimos, por ter

implementado mais de 39 (trinta e nove) anos de tempo de serviço, na vigência da Lei nº 6.950/81. 2. A Medida

Provisória nº 1.523-9, publicada em 28.6.1997, e convertida na Lei nº 9.528/97, passou a estabelecer um prazo

decadencial de 10 (dez) anos para a revisão do ato de concessão do benefício, antes inexistente na Lei nº 8.213/91.
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Referido prazo foi reduzido para 5 (cinco) anos pela MP n 1.663-15, publicada em 23.10.1998, tendo como termo

final outubro de 2003, antes, portanto, da vigência da MP nº 138/2003, posteriormente convertida na Lei n

10.839/2004, que retomou o prazo decenal anterior. 3. Malgrado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça

sobre a matéria, data maxima venia, não se apresenta razoável admitir-se a existência de dois grupos de

aposentados - os que tiveram benefícios deferidos antes de 1997 e os que lograram recebê-los depois desse

exercício - pelo que a solução que melhor atende à regra da isonomia é a de considerar que, em relação ao

primeiro grupo, o prazo decadencial decenal inicia-se a partir da Medida Provisória nº 1.523-9, publicada em

28.6.1997. 4. Hipótese em que o ato que se pretende revisar foi praticado data de 11.9.1992 (fl. 65), ao passo que

a ação foi ajuizada em 14 de julho de 2010, sendo de ser reconhecido, portanto, que o direito à revisão da RMI

restou fulminado pela decadência. 5. Apelação improvida. (AC 00049799720104058400, Desembargador Federal

Maximiliano Cavalcanti, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::10/06/2011 - Página::240.) Do caso dos autos.

Conforme acima fundamentado, os atos de concessão até 27/06/1997 (inclusive) estão sujeitos a prazo decadencial

de dez anos contados da data em que essa MP entrou em vigor, ou seja, o direito de o segurado pleitear revisão

decaiu, nessa hipótese, em 28/06/2007. O benefício da parte autora foi concedido em 27/04/1995 e a presente

demanda foi ajuizada em 03/10/2013, ocorrendo a decadência na espécie. DISPOSITIVO.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por DANIEL TOMAZ DE SOUZA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, conforme arts. 269, I, c.c. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Sem

condenação em honorários haja vista que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a citação do réu, nos

termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos conclusos; na hipótese

contrária certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Sem

custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).P.R.I.

 

0003383-77.2013.403.6121 - JOSE CLAUDIO DA SILVA(SP309873 - MICHELE MAGALHAES DE SOUZA

E SP259463 - MILENA CRISTINA TONINI RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação revisional proposta por JOSE CLAUDIO DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS por meio da qual a parte autora objetiva a declaração de renúncia ao benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição, com o consequente desfazimento do referido benefício, bem como a

averbação do tempo de serviço prestado para fins de contagem de nova aposentadoria, desde que lhe seja mais

favorável e condicionado a não devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria.A petição inicial veio

instruída com documentos (fls. 02/78).É o relato do processado.FUNDAMENTO e DECIDO.Preliminarmente,

afasto a prevenção aponta no termo de fls. 79, uma vez que o processo nº 0067171-25.2004.403.6301 cuidam de

matéria diversa da versada nos presentes autos.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A,

caput, do Código de Processo Civil:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no

juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de

2006)Verifico, da análise da causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a

revisão da renda mensal inicial e o recebimento de sua aposentadoria calculada com base no melhor salário-de-

benefício apurado, e sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentenças de improcedência

(autos n. 0000697-20.2010.403.6121, 0000498-66.2008.403.6121 e 0004742-04.2009.403.6121).Assim sendo,

com base na autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores

por mim prolatadas a respeito da mesma controvérsia, salientando que nesse caso basta a transcrição da sentença

paradigma, conforme decisão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA sobre a matéria:DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO IMEDIATO DA LIDE. ARTIGO 285-A DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO E ANEXAÇÃO DE CÓPIAS ALÉM DA TRANSCRIÇÃO DAS

SENTENÇAS PROFERIDAS ANTERIORMENTE. DESNECESSIDADE.1.- Para o acórdão recorrido, o artigo

285-A do Código de Processo Civil que, diante de inicial, autoriza a imediata prolação de sentença de

improcedência, exigiria, implicitamente, além das transcrições das sentenças proferidas anteriormente e que

servem de paradigma para a solução abreviada do feito, a juntada de cópia dessas sentenças para verificação da

coincidência entre o seu conteúdo e o que foi reproduzido no corpo da decisão.2.- O entendimento, embora

lastreado no princípio constitucional da fundamentação das decisões judiciais, cria requisito que não existe na

lei.3.- A exigência legal de que sejam transcritas as sentenças anteriores já assegura a observância do direito

fundamental em questão em seu mínimo necessário. A transcrição das sentenças paradigma já é, em regra,

suficiente para revelar o processo cognitivo de subsunção realizado pelo julgador e também para permitir à parte a

interposição de um recurso bem instruído e bem fundamentado.4.- A exigência extra de que sejam juntadas as

cópias das referidas sentenças, quando já houve a transcrição do seu conteúdo, depõe contra os princípios da

celeridade e da economia processual que serviram justamente de inspiração para a lei.5. Além disso, na apelação

que se interponha poderá ser contestada a transcrição, submetendo-se a matéria ao crivo do Tribunal.6.- Recurso

Especial provido.(REsp 1086991/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em

16/08/2011, DJe 06/09/2011)Segue, assim, a fundamentação da sentença paradigma:O pedido é
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improcedente.Decorre do protoprincípio da segurança jurídica, emanação do art. 5º, caput, da Constituição

Federal, a fixação de prazos decadenciais ou prescricionais para aquisição ou extinção de direitos, porquanto a

eternização de conflitos abala a paz social.Tal introdução é de fundamentação importância para nova reflexão

acerca da interpretação e aplicação de dispositivo da Lei n. 8.213/91 que prevê prazo decadencial para qualquer

direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício.A Medida Provisória

n. 1.523-9, de 27 de junho de 1997 (DOU de 28.6.1997), inovou no ordenamento jurídico ao prever prazo

decadencial de 10 (dez) anos para revisão, a pedido do segurado ou beneficiário, de prestações previdenciárias.

Duas correntes se formaram a respeito da nova previsão de prazo decadencial: a primeira, a qual se filiava este

julgador, e aceita por parte da jurisprudência, inclusive do STJ, no sentido de que os benefícios concedidos até

27.6.1997 (véspera da entrada em vigor da MP n. 1.523-9/1997) não estão sujeitos, em hipótese alguma, a prazo

decadencial, porque a norma em comento não é expressamente retroativa e trata de instituto de direito material; a

segunda corrente, a qual passo a aderir, por ser mais consentânea com a ordem jurídica, conforme será exposto

adiante, também aceita por parte da jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais e baseada em interpretação

do Supremo Tribunal Federal sobre o fenômeno da retrospectividade ou retroatividade inautêntica, no sentido de

que a partir da vigência da MP n. 1.523-9/1997 (isto é, desde 28.6.1997) conta-se o prazo decadencial de 10 (dez)

anos, na forma da lei, mesmo para benefícios concedidos anteriormente à citada MP. Consoante lição do Ministro

Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, retirada do Informativo n. 648 do STF (ADC 29/DF, ADC 30/DF, ADI

4578/DF), a retrospectividade ou retroatividade inautêntica, semelhante à conhecida retroatividade mínima, ocorre

quando a norma jurídica atribui efeitos futuros a situações ou relações jurídicas já existentes, tendo-se, como

exemplos clássicos, as modificações dos estatutos funcionais ou de regras de previdência dos servidores públicos

(v. ADI 3105 e 3128, Rel. para o acórdão Min. CEZAR PELUSO). Ainda segundo Luiz Fux, a retroatividade

autêntica é vedada pela Constituição da República, como já muitas vezes reconhecido na jurisprudência deste

Tribunal. O mesmo não se dá com a retrospectividade, que, apesar de semelhante, não se confunde com o conceito

de retroatividade mínima defendido por MATOS PEIXOTO e referido no voto do eminente Ministro MOREIRA

ALVES proferido no julgamento da ADI 493 (j. 25.06.1992): enquanto nesta são alteradas, por lei, as

consequências jurídicas de fatos ocorridos anteriormente - consequências estas certas e previsíveis ao tempo da

ocorrência do fato -, naquela a lei atribui novos efeitos jurídicos, a partir de sua edição, a fatos ocorridos

anteriormente. Repita-se: foi o que se deu com a promulgação da Emenda Constitucional nº 41/03, que atribuiu

regimes previdenciários diferentes aos servidores conforme as respectivas datas de ingresso no serviço público,

mesmo que anteriores ao início de sua vigência, e recebeu a chancela desta Corte.Portanto, os benefícios

previdenciários concedidos após 28.6.1997 devem se sujeitar ao prazo decadencial previsto na MP n. 1.523-

9/1997, mesmo raciocínio aplicado pelo STF quando decidiu, por exemplo, pela constitucionalidade da taxação

dos servidores públicos, ainda que aposentados anteriormente à Reforma da Previdência (EC 41/2003) . Trata-se

da aplicação da retrospectividade permitida pelo STF, conforme acima exposto.Nesse sentido, destaco os

precedentes jurisprudenciais assim ementados:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. - APLICAÇÃO

DO ARTIGO 285-A E 330, I, DO CPC. POSSIBILIDADE REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL. -

A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que

repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e

maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. Sua aplicação não implica em afronta a princípios constitucionais. - Quando se tratar de controvérsia

unicamente de direito ou mesmo quando houver discussão fática com prova já produzida e desnecessária dilação

probatória, autorizada a subsunção à norma do artigo 285-A do diploma processual civil. Aplicação da teoria da

causa madura no julgamento baseado no artigo 285-A do CPC. - Em se tratando de matéria unicamente de direito,

ou sendo de direito e fato, não houver necessidade da produção de prova, autorizada a subsunção da regra do

artigo 330 , I, do diploma processual civil. - Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a

regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício

previdenciário. - Não se confunde o efeito no presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de

Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos,

Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p. 379) - Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à

data de instituição do prazo decadencial decenal, com início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da

norma que inseriu o instituto no ordenamento previdenciário. - O prazo decadencial decenal, muito embora tenha

sido reduzido em razão da vigência da Lei nº 9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi

reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003 antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que

nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido. Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e
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José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e

atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711,

publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou os atos praticados com base na MP nº 1.663-14, de

24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi

convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da

Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei

10.839/04. - Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99

(REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios concedidos anteriormente à entrada em vigência da

medida provisória (MP nº 1.523-9/97), deve ser tomado como termo a quo para a contagem do prazo decadencial

decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada em vigor do diploma legal que introduziu o

instituto. - O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a situações imutáveis pela imprescritibilidade já que

repele a existência de pretensões eternas. - O prazo decadencial estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto,

aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o cômputo do lapso decenal, para esses benefícios,

tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi

publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523, sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até

converter-se na Lei nº 9.528/97 (note-se que a MP nº 138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução

introduzida pela Lei nº 9.711/98, ao revogar norma específica antes da consumação do prazo decadencial

quinquenal). - Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela decadência o direito de revisar a renda

mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos.(a contagem dos prazos estipulados em anos expira

no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da norma do art. 132, 3º, do Código

Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº 810/1949). - O prazo de dez anos não está, desse modo, a ser aplicado

retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a contar da data do

início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões, Turmas Recursais da

Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de recurso especial

repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL) - Na revisão dos benefícios concedidos

a partir da vigência da MP nº 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia primeiro do mês seguinte ao

do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal. - No caso dos autos, tratando-se de

pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 24/05/96, concedido em 04/06/96, tendo sido a ação revisional

proposta em 24/06/2009, é manifesta a decadência do direito à revisional. -Matéria preliminar suscitada afastada. -

Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão do

reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(AC 200961830073739,

DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:17/12/2010

PÁGINA: 1106.)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 103, DA LEI Nº 8.213/91.

OCORRÊNCIA. 1. Pretensão do Autor-Apelante de que seja o INSS compelido a revisar o benefício

previdenciário que percebe, alterando a data do seu início para 1º.7.89 e recalculando a RMI pela média dos 36

(trinta e seis) últimos salários de contribuição, respeitado o teto limite de 20 salários mínimos, por ter

implementado mais de 39 (trinta e nove) anos de tempo de serviço, na vigência da Lei nº 6.950/81. 2. A Medida

Provisória nº 1.523-9, publicada em 28.6.1997, e convertida na Lei nº 9.528/97, passou a estabelecer um prazo

decadencial de 10 (dez) anos para a revisão do ato de concessão do benefício, antes inexistente na Lei nº 8.213/91.

Referido prazo foi reduzido para 5 (cinco) anos pela MP n 1.663-15, publicada em 23.10.1998, tendo como termo

final outubro de 2003, antes, portanto, da vigência da MP nº 138/2003, posteriormente convertida na Lei n

10.839/2004, que retomou o prazo decenal anterior. 3. Malgrado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça

sobre a matéria, data maxima venia, não se apresenta razoável admitir-se a existência de dois grupos de

aposentados - os que tiveram benefícios deferidos antes de 1997 e os que lograram recebê-los depois desse

exercício - pelo que a solução que melhor atende à regra da isonomia é a de considerar que, em relação ao

primeiro grupo, o prazo decadencial decenal inicia-se a partir da Medida Provisória nº 1.523-9, publicada em

28.6.1997. 4. Hipótese em que o ato que se pretende revisar foi praticado data de 11.9.1992 (fl. 65), ao passo que

a ação foi ajuizada em 14 de julho de 2010, sendo de ser reconhecido, portanto, que o direito à revisão da RMI

restou fulminado pela decadência. 5. Apelação improvida. (AC 00049799720104058400, Desembargador Federal

Maximiliano Cavalcanti, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::10/06/2011 - Página::240.) Do caso dos autos.

Conforme acima fundamentado, os atos de concessão até 27/06/1997 (inclusive) estão sujeitos a prazo decadencial

de dez anos contados da data em que essa MP entrou em vigor, ou seja, o direito de o segurado pleitear revisão

decaiu, nessa hipótese, em 28/06/2007. O benefício da parte autora foi concedido em 11/01/1996 e a presente

demanda foi ajuizada em 07/10/2013, ocorrendo a decadência na espécie. DISPOSITIVO.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por JOSE CLAUDIO DA SILVA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, conforme arts. 269, IV, c.c. 285-A, ambos do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários haja vista que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a citação do

réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos conclusos; na
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hipótese contrária certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da justiça

gratuita. Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).P.R.I.

 

0003416-67.2013.403.6121 - NIVALDO GARCIA(SP224668 - ANDRE LUIZ CARDOSO ROSA E SP290704 -

AMANCIO FERREIRA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora objetiva a declaração de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o

consequente desfazimento do referido benefício, bem como a averbação do tempo de serviço prestado para fins de

contagem de nova aposentadoria, desde que lhe seja mais favorável e condicionado a não devolução dos valores

recebidos a título de aposentadoria.Alega que a concessão de sua aposentadoria se deu em 20.03.2007, tendo

continuado a trabalhar, obtendo aumento salarial.Petição inicial instruída com documentos (fls. 02/60).É o

relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A, caput,

do Código de Processo Civil.O pedido é improcedente.Diz o art. 285-A, caput, do Código de Processo Civil:Art.

285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de

total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de 2006).Verifico, da análise da

causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a declaração de renúncia ao

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o consequente desfazimento do referido benefício,

bem como a averbação do tempo de serviço prestado para fins de contagem de nova aposentadoria, desde que lhe

seja mais favorável e condicionado a não devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria, matéria

unicamente de direito e sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentenças de

improcedência (autos n. 0000035-85.2012.403.6121 e n. 0001017-02.2012.403.6121).Assim sendo, com base na

autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores a respeito

da mesma controvérsia.Melhor refletindo sobre a matéria em debate, máxime levando em conta a moderna

jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, entendo que a pretensão autoral é improcedente.O artigo 18 da Lei

8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social - LBPS) veda expressamente, ao aposentado que continuar ou

voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação

decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do

empregado. O 3º do artigo 11 da LBPS dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é

segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão

dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por

tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Trata-se, a vedação legal mencionada no

parágrafo precedente, de norma especial, que se harmoniza com a proteção do ato jurídico perfeito (CF, art. 5º

XXXVI), no caso, o ato de concessão da aposentadoria. Assim, ante o princípio da especialidade, a lei geral

(Código Civil, que regula o instituto da renúncia) dá lugar à aplicação, na espécie, da lei especial (Lei 8.213/91), a

última vedando a chamada desaposentação.Por outro lado, o acolhimento da pretensão de desaposentação

implicaria transgressão, por via oblíqua, da regra constitucional da contrapartida, consoante a qual não pode haver

a majoração de benefício sem a correspondente fonte de custeio total (CF, art. 195, 5º).Nesse sentido, transcrevo

coadunável jurisprudência, cujos fundamentos também adoto como razão de decidir o mérito desta

causa:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     677/963



contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)PROCESSUAL

CIVIL - ART. 285-A DO CPC - EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO -

POSSIBILIDADE - INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA - INDICAÇÃO E TRANSCRIÇÃO

DO PRECEDENTE DE PRIMEIRO GRAU - DESNECESSIDADE - PREVIDENCIÁRIO -

DESAPOSENTAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N.

8.213/91 - RENÚNCIA NÃO CONFIGURADA. I - Editado com o objetivo de dar celeridade ao andamento

processual e cumprir o objetivo constitucional de garantir ao jurisdicionado a razoável duração do processo, o art.

285-A evita a repetição de intermináveis discussões em demandas idênticas que, desde o início, já se sabe, em

razão de anteriores decisões em idênticas hipóteses de direito, terão julgamento de improcedência do pedido.

Deixá-las prosseguir, cumprindo todas as fases do procedimento ordinário, a ninguém aproveita, uma vez que o

único resultado é o congestionamento do Poder Judiciário e autêntica denegação de justiça para milhares de

jurisdicionados. Inconstitucionalidade não reconhecida. II - A alegação de que o magistrado não indicou o

processo em que proferiu a sentença de improcedência e nem a transcreveu beira a má-fé. Os advogados deste

processo têm inúmeras outras ações idênticas em todas as Varas da Justiça Federal e uma significativa quantidade

de recursos nesta Corte sobre a mesma matéria, pelo que conhecem muito bem o entendimento adotado na

sentença. III - Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação original, comprovam a opção constitucional

por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as contribuições são destinadas à composição de

fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado com contas individuais. IV - O art. 18 da Lei

8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão de qualquer outro benefício que não aqueles

que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao aposentado que permanecer em atividade

sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação profissional, quando empregado.

Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria para a concessão de outro

benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada. V - As contribuições

pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o

sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições para obter benefício

mais vantajoso. VI - Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de receber benefício

previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere o disposto no art.

18, 2º, da Lei n. 8.213/91. VII - Quanto à pena de litigância de má-fé, em que pese a existência de legislação que

dispõe em sentido contrário à pretensão de se incluir a gratificação natalina no cálculo do salário de benefício, o

caso seria de não conhecimento do pedido, tendo em vista que ausente o fundamento legal. Como a sentença

julgou improcedente o pedido, a questão, de qualquer modo, não seria analisada, já que depende do provimento do

pedido principal, a saber, novo cálculo de benefício. Se o pedido principal não é concedido, o pedido dependente,

por óbvio, fica prejudicado. Afastada a condenação na pena de litigância de má-fé por ausência de prejuízo. VIII -

Apelação parcialmente provida.(AC 200961830133141, DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS,

TRF3 - NONA TURMA, 04/03/2011)PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS

APOSENTADORIA. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. MAJORAÇÃO DE

COEFICIENTE. NOVA RMI. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem

implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de

beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais

serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado

que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei

9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que

admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de

tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.(AC 201003990119728, DESEMBARGADORA FEDERAL

VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, 10/02/2011)PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - Inicialmente, é de ser afastada a alegação de impossibilidade do

julgamento antecipado da presente ação, nos termos do 285-A do Código de Processo Civil, em razão do
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cerceamento de defesa e ofensa aos princípios do direito de ação, do devido processo legal e do contraditório. - A

nova regra introduzida pela Lei nº 11.277/2006, em seu art. 285-A, permite ao julgador, nos casos em que a

matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo houver decisões de total improcedência em outros casos

idênticos, proferir sua decisão de plano, usando como paradigma aquelas já prolatadas. - A matéria versada no

presente feito é exclusivamente de direito, não havendo que se falar em cerceamento de defesa, podendo a lide ser

julgada antecipadamente, ante a desnecessidade da produção de qualquer outra prova, uma vez que aquelas

constantes dos autos são suficientes a ensejar o convencimento do julgador. - O cômputo do tempo de

contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos

artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele

retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da

parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele

contida. - Agravo desprovido.(AC 200861830127173, DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI,

TRF3 - DÉCIMA TURMA, 09/02/2011)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA JÁ PERCEBIDA. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA PRELIMINAR

REJEITADA. PEDIDO IMPROCEDENTE. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROCEDENTE. Rejeitada a

matéria preliminar de cerceamento de defesa, já que os fatos alegados restaram devidamente provados e já

constam dos autos as provas hábeis à convicção do Juízo para procedência ou improcedência do pedido, sendo

desnecessária a dilação probatória. Reconhecida a constitucionalidade do 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91. A

garantia constitucional do Ato Jurídico Perfeito, conferida às partes, não subordina o INSS à renúncia unilateral

do benefício, e não fica obrigado (à falta de lei expressa) à concessão de novo benefício. Prevalece então a regra

do parágrafo 2º do art. 18 retrotranscrito. Matéria preliminar rejeitada. Apelação da parte autora

improcedente.(AC 200861830032629, DESEMBARGADORA FEDERAL LEIDE POLO, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, 07/01/2011)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO

CPC. POSSIBILIDADE - PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA

APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Considerados suficientes os elementos dos

autos para proferir a decisão, o julgamento antecipado da lide não implica cerceamento de defesa, autorizando,

assim, a aplicação do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. 2. O artigo 285-A do Código de Processo

Civil, acrescentado pela Lei nº 11.277, de 07-02-2006, é aplicável quando a matéria controvertida for unicamente

de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos. 3. No

presente caso, constata-se que a sentença expôs com lucidez os motivos da improcedência do pedido da parte

autora, tal como demandado, tendo sido o conteúdo da norma processual respeitado pelo juízo a quo. Sendo

assim, em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo

285-A do diploma processual civil. 4. Tendo a autarquia sido regularmente citada e apresentado seus argumentos

e alegações relacionadas ao mérito da demanda, mostra-se perfeitamente possível que o Tribunal, ao dar

provimento ao recurso, com fulcro no artigo 515 do Código de Processo Civil, julgue imediatamente a demanda

no seu mérito, pois não há relevância em postergar a solução do litígio quando a matéria for unicamente de direito.

5. O ato de concessão de benefício possui natureza jurídica de ato administrativo de cunho previdenciário, que

somente pode ser revisto ou desfeito quando incorrer o órgão concessor em equívoco, seja apurando tempo

superior, seja apurando tempo inferior ao tempo constante do procedimento administrativo, dentre outras

possibilidades semelhantes. 6. A pretensão da parte autora, de desaposentação para concessão de nova

aposentadoria, implica vantagens ao beneficiário que continua trabalhando - e continua contribuindo - em relação

àqueles que não estão na mesma situação, criando desigualdade incompatível com o ordenamento jurídico

vigente. 7. Somente nos casos em que restituído integralmente o valor já recebido a título de aposentadoria é que

seria, hipoteticamente, permitida a renúncia ao benefício já percebido, para inclusão do período laborado

posteriormente à concessão originária. 8. Matéria preliminar rejeitada e, no mérito, apelação não provida.(AC

200961830000335, DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, TRF3 - SÉTIMA TURMA,

17/12/2010) PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ARTIGO 285-A DO CPC. JULGAMENTO LIMINAR.

MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. NÃO VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS CONTITUCIONAIS.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DO ATO. EFEITOS. 1. Não há vício de

inconstitucionalidade no art. 285-A-CPC, eis que se harmoniza com o princípio implícito da proporcionalidade

(art. 5º, 2º, da Constituição Federal) da garantia da tutela jurisdicional tempestiva (art. 5º, LXXVIII, da

Constituição Federal) e economia processual. É a identidade de fundamento das ações (e não do pedido) isto é, da

tese jurídica sub judice, que justifica a aplicação da sentença paradigma. Sua reprodução nos termos do art. 285-
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A-CPC deve ser interpretada como a reprodução dos fundamentos da sentença anteriormente prolatada. 2.

Questionamento da desaposentação. Análise não restrita à renúncia por seu titular. Ato administrativo que

formaliza aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das

partes. Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da

aposentadoria. 3. Apelação da parte autora desprovida.(AC 200961830064027, DESEMBARGADORA

FEDERAL LUCIA URSAIA, TRF3 - NONA TURMA, 16/12/2010)DISPOSITIVO.Em face do exposto, no

mérito JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por NIVALDO GARCIA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, conforme arts. 269, I, c.c. 285-A, ambos do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários haja vista que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a citação do

réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos conclusos; na

hipótese contrária certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Sem custas (artigo 4º da Lei n.

9.289/96).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003418-37.2013.403.6121 - JOSE LAURO CORREA(SP084228 - ZELIA MARIA RIBEIRO E SP280514 -

BRUNO CANDIDO PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora objetiva a declaração de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o

consequente desfazimento do referido benefício, bem como a averbação do tempo de serviço prestado para fins de

contagem de nova aposentadoria, desde que lhe seja mais favorável e condicionado a não devolução dos valores

recebidos a título de aposentadoria.Alega que a concessão de sua aposentadoria se deu em 14.01.1994, tendo

continuado a trabalhar até os dias atuais, obtendo aumento salarial.Petição inicial instruída com documentos (fls.

02/46).É o relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art.

285-A, caput, do Código de Processo Civil:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito

e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº

11.277, de 2006)Verifico, da análise da causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte

autora requer a revisão da renda mensal inicial e o recebimento de sua aposentadoria calculada com base no

melhor salário-de-benefício apurado, e sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentenças

de improcedência (autos n. 0000697-20.2010.403.6121, 0000498-66.2008.403.6121 e 0004742-

04.2009.403.6121).Assim sendo, com base na autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento

utilizado em sentenças anteriores por mim prolatadas a respeito da mesma controvérsia, salientando que nesse

caso basta a transcrição da sentença paradigma, conforme decisão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

sobre a matéria:DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO IMEDIATO DA LIDE. ARTIGO 285-A DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO E ANEXAÇÃO DE CÓPIAS ALÉM DA

TRANSCRIÇÃO DAS SENTENÇAS PROFERIDAS ANTERIORMENTE. DESNECESSIDADE.1.- Para o

acórdão recorrido, o artigo 285-A do Código de Processo Civil que, diante de inicial, autoriza a imediata prolação

de sentença de improcedência, exigiria, implicitamente, além das transcrições das sentenças proferidas

anteriormente e que servem de paradigma para a solução abreviada do feito, a juntada de cópia dessas sentenças

para verificação da coincidência entre o seu conteúdo e o que foi reproduzido no corpo da decisão.2.- O

entendimento, embora lastreado no princípio constitucional da fundamentação das decisões judiciais, cria

requisito que não existe na lei.3.- A exigência legal de que sejam transcritas as sentenças anteriores já assegura a

observância do direito fundamental em questão em seu mínimo necessário. A transcrição das sentenças paradigma

já é, em regra, suficiente para revelar o processo cognitivo de subsunção realizado pelo julgador e também para

permitir à parte a interposição de um recurso bem instruído e bem fundamentado.4.- A exigência extra de que

sejam juntadas as cópias das referidas sentenças, quando já houve a transcrição do seu conteúdo, depõe contra os

princípios da celeridade e da economia processual que serviram justamente de inspiração para a lei.5. Além disso,

na apelação que se interponha poderá ser contestada a transcrição, submetendo-se a matéria ao crivo do

Tribunal.6.- Recurso Especial provido.(REsp 1086991/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA

TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 06/09/2011)Segue, assim, a fundamentação da sentença paradigma:O

pedido é improcedente.Decorre do protoprincípio da segurança jurídica, emanação do art. 5º, caput, da

Constituição Federal, a fixação de prazos decadenciais ou prescricionais para aquisição ou extinção de direitos,

porquanto a eternização de conflitos abala a paz social.Tal introdução é de fundamentação importância para nova

reflexão acerca da interpretação e aplicação de dispositivo da Lei n. 8.213/91 que prevê prazo decadencial para

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício.A Medida

Provisória n. 1.523-9, de 27 de junho de 1997 (DOU de 28.6.1997), inovou no ordenamento jurídico ao prever

prazo decadencial de 10 (dez) anos para revisão, a pedido do segurado ou beneficiário, de prestações

previdenciárias. Duas correntes se formaram a respeito da nova previsão de prazo decadencial: a primeira, a qual

se filiava este julgador, e aceita por parte da jurisprudência, inclusive do STJ, no sentido de que os benefícios

concedidos até 27.6.1997 (véspera da entrada em vigor da MP n. 1.523-9/1997) não estão sujeitos, em hipótese

alguma, a prazo decadencial, porque a norma em comento não é expressamente retroativa e trata de instituto de

direito material; a segunda corrente, a qual passo a aderir, por ser mais consentânea com a ordem jurídica,
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conforme será exposto adiante, também aceita por parte da jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais e

baseada em interpretação do Supremo Tribunal Federal sobre o fenômeno da retrospectividade ou retroatividade

inautêntica, no sentido de que a partir da vigência da MP n. 1.523-9/1997 (isto é, desde 28.6.1997) conta-se o

prazo decadencial de 10 (dez) anos, na forma da lei, mesmo para benefícios concedidos anteriormente à citada

MP. Consoante lição do Ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, retirada do Informativo n. 648 do STF

(ADC 29/DF, ADC 30/DF, ADI 4578/DF), a retrospectividade ou retroatividade inautêntica, semelhante à

conhecida retroatividade mínima, ocorre quando a norma jurídica atribui efeitos futuros a situações ou relações

jurídicas já existentes, tendo-se, como exemplos clássicos, as modificações dos estatutos funcionais ou de regras

de previdência dos servidores públicos (v. ADI 3105 e 3128, Rel. para o acórdão Min. CEZAR PELUSO). Ainda

segundo Luiz Fux, a retroatividade autêntica é vedada pela Constituição da República, como já muitas vezes

reconhecido na jurisprudência deste Tribunal. O mesmo não se dá com a retrospectividade, que, apesar de

semelhante, não se confunde com o conceito de retroatividade mínima defendido por MATOS PEIXOTO e

referido no voto do eminente Ministro MOREIRA ALVES proferido no julgamento da ADI 493 (j. 25.06.1992):

enquanto nesta são alteradas, por lei, as consequências jurídicas de fatos ocorridos anteriormente - consequências

estas certas e previsíveis ao tempo da ocorrência do fato -, naquela a lei atribui novos efeitos jurídicos, a partir de

sua edição, a fatos ocorridos anteriormente. Repita-se: foi o que se deu com a promulgação da Emenda

Constitucional nº 41/03, que atribuiu regimes previdenciários diferentes aos servidores conforme as respectivas

datas de ingresso no serviço público, mesmo que anteriores ao início de sua vigência, e recebeu a chancela desta

Corte.Portanto, os benefícios previdenciários concedidos após 28.6.1997 devem se sujeitar ao prazo decadencial

previsto na MP n. 1.523-9/1997, mesmo raciocínio aplicado pelo STF quando decidiu, por exemplo, pela

constitucionalidade da taxação dos servidores públicos, ainda que aposentados anteriormente à Reforma da

Previdência (EC 41/2003) . Trata-se da aplicação da retrospectividade permitida pelo STF, conforme acima

exposto.Nesse sentido, destaco os precedentes jurisprudenciais assim ementados:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A E 330, I, DO CPC. POSSIBILIDADE REVISÃO DE

RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91 AOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE. LÓGICA INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP

REPETITIVO 1114938/AL E DE PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA

BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA

DESPROVIDA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO

PRAZO DECADENCIAL DECENAL. - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração

da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e,

assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais

de ação e à duração razoável do processo. Sua aplicação não implica em afronta a princípios constitucionais. -

Quando se tratar de controvérsia unicamente de direito ou mesmo quando houver discussão fática com prova já

produzida e desnecessária dilação probatória, autorizada a subsunção à norma do artigo 285-A do diploma

processual civil. Aplicação da teoria da causa madura no julgamento baseado no artigo 285-A do CPC. - Em se

tratando de matéria unicamente de direito, ou sendo de direito e fato, não houver necessidade da produção de

prova, autorizada a subsunção da regra do artigo 330 , I, do diploma processual civil. - Tratando-se de norma de

direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que instituiu o prazo

decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário. - Não se confunde o efeito no presente, imediato,

pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira de 1946, apud

Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p. 379) -

Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com início

de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento previdenciário. -

O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº 9.711/98, que

introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003 antes que se

completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido. Nesse sentido,

o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei de Benefícios

da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2009,

páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou os atos

praticados com base na MP nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva introduzida

pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a redução do prazo

vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo original com a

edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04. - Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na

interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios concedidos

anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº 1.523-9/97), deve ser tomado como termo a quo

para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada em

vigor do diploma legal que introduziu o instituto. - O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a situações

imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas. - O prazo decadencial
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estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº 9.528/97 (note-se que a MP nº

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal). - Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos.(a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº 810/1949). - O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL) - Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal. - No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 24/05/96, concedido em 04/06/96,

tendo sido a ação revisional proposta em 24/06/2009, é manifesta a decadência do direito à revisional. -Matéria

preliminar suscitada afastada. - Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação

diversa, em razão do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(AC

200961830073739, DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:17/12/2010 PÁGINA: 1106.)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE RENDA

MENSAL INICIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 103, DA

LEI Nº 8.213/91. OCORRÊNCIA. 1. Pretensão do Autor-Apelante de que seja o INSS compelido a revisar o

benefício previdenciário que percebe, alterando a data do seu início para 1º.7.89 e recalculando a RMI pela média

dos 36 (trinta e seis) últimos salários de contribuição, respeitado o teto limite de 20 salários mínimos, por ter

implementado mais de 39 (trinta e nove) anos de tempo de serviço, na vigência da Lei nº 6.950/81. 2. A Medida

Provisória nº 1.523-9, publicada em 28.6.1997, e convertida na Lei nº 9.528/97, passou a estabelecer um prazo

decadencial de 10 (dez) anos para a revisão do ato de concessão do benefício, antes inexistente na Lei nº 8.213/91.

Referido prazo foi reduzido para 5 (cinco) anos pela MP n 1.663-15, publicada em 23.10.1998, tendo como termo

final outubro de 2003, antes, portanto, da vigência da MP nº 138/2003, posteriormente convertida na Lei n

10.839/2004, que retomou o prazo decenal anterior. 3. Malgrado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça

sobre a matéria, data maxima venia, não se apresenta razoável admitir-se a existência de dois grupos de

aposentados - os que tiveram benefícios deferidos antes de 1997 e os que lograram recebê-los depois desse

exercício - pelo que a solução que melhor atende à regra da isonomia é a de considerar que, em relação ao

primeiro grupo, o prazo decadencial decenal inicia-se a partir da Medida Provisória nº 1.523-9, publicada em

28.6.1997. 4. Hipótese em que o ato que se pretende revisar foi praticado data de 11.9.1992 (fl. 65), ao passo que

a ação foi ajuizada em 14 de julho de 2010, sendo de ser reconhecido, portanto, que o direito à revisão da RMI

restou fulminado pela decadência. 5. Apelação improvida. (AC 00049799720104058400, Desembargador Federal

Maximiliano Cavalcanti, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::10/06/2011 - Página::240.) Do caso dos autos.

Conforme acima fundamentado, os atos de concessão até 27/06/1997 (inclusive) estão sujeitos a prazo decadencial

de dez anos contados da data em que essa MP entrou em vigor, ou seja, o direito de o segurado pleitear revisão

decaiu, nessa hipótese, em 28/06/2007. O benefício da parte autora foi concedido em 14/01/1994 e a presente

demanda foi ajuizada em 09/10/2013, ocorrendo a decadência na espécie. DISPOSITIVO.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por JOSE LAURO CORREA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, conforme arts. 269, IV, c.c. 285-A, ambos do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários haja vista que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a citação do

réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos conclusos; na

hipótese contrária certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da justiça

gratuita. Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).P.R.I.

 

0003419-22.2013.403.6121 - ELIAS DOS SANTOS(SP084228 - ZELIA MARIA RIBEIRO E SP280514 -

BRUNO CANDIDO PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora objetiva a declaração de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o

consequente desfazimento do referido benefício, bem como a averbação do tempo de serviço prestado para fins de

contagem de nova aposentadoria, desde que lhe seja mais favorável e condicionado a não devolução dos valores

recebidos a título de aposentadoria.Alega que a concessão de sua aposentadoria se deu em 22.09.1992, tendo

continuado a trabalhar até os dias atuais, obtendo aumento salarial.Petição inicial instruída com documentos (fls.

02/47).É o relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art.

285-A, caput, do Código de Processo Civil:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito
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e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº

11.277, de 2006)Verifico, da análise da causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte

autora requer a revisão da renda mensal inicial e o recebimento de sua aposentadoria calculada com base no

melhor salário-de-benefício apurado, e sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentenças

de improcedência (autos n. 0000697-20.2010.403.6121, 0000498-66.2008.403.6121 e 0004742-

04.2009.403.6121).Assim sendo, com base na autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento

utilizado em sentenças anteriores por mim prolatadas a respeito da mesma controvérsia, salientando que nesse

caso basta a transcrição da sentença paradigma, conforme decisão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

sobre a matéria:DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO IMEDIATO DA LIDE. ARTIGO 285-A DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO E ANEXAÇÃO DE CÓPIAS ALÉM DA

TRANSCRIÇÃO DAS SENTENÇAS PROFERIDAS ANTERIORMENTE. DESNECESSIDADE.1.- Para o

acórdão recorrido, o artigo 285-A do Código de Processo Civil que, diante de inicial, autoriza a imediata prolação

de sentença de improcedência, exigiria, implicitamente, além das transcrições das sentenças proferidas

anteriormente e que servem de paradigma para a solução abreviada do feito, a juntada de cópia dessas sentenças

para verificação da coincidência entre o seu conteúdo e o que foi reproduzido no corpo da decisão.2.- O

entendimento, embora lastreado no princípio constitucional da fundamentação das decisões judiciais, cria

requisito que não existe na lei.3.- A exigência legal de que sejam transcritas as sentenças anteriores já assegura a

observância do direito fundamental em questão em seu mínimo necessário. A transcrição das sentenças paradigma

já é, em regra, suficiente para revelar o processo cognitivo de subsunção realizado pelo julgador e também para

permitir à parte a interposição de um recurso bem instruído e bem fundamentado.4.- A exigência extra de que

sejam juntadas as cópias das referidas sentenças, quando já houve a transcrição do seu conteúdo, depõe contra os

princípios da celeridade e da economia processual que serviram justamente de inspiração para a lei.5. Além disso,

na apelação que se interponha poderá ser contestada a transcrição, submetendo-se a matéria ao crivo do

Tribunal.6.- Recurso Especial provido.(REsp 1086991/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA

TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 06/09/2011)Segue, assim, a fundamentação da sentença paradigma:O

pedido é improcedente.Decorre do protoprincípio da segurança jurídica, emanação do art. 5º, caput, da

Constituição Federal, a fixação de prazos decadenciais ou prescricionais para aquisição ou extinção de direitos,

porquanto a eternização de conflitos abala a paz social.Tal introdução é de fundamentação importância para nova

reflexão acerca da interpretação e aplicação de dispositivo da Lei n. 8.213/91 que prevê prazo decadencial para

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício.A Medida

Provisória n. 1.523-9, de 27 de junho de 1997 (DOU de 28.6.1997), inovou no ordenamento jurídico ao prever

prazo decadencial de 10 (dez) anos para revisão, a pedido do segurado ou beneficiário, de prestações

previdenciárias. Duas correntes se formaram a respeito da nova previsão de prazo decadencial: a primeira, a qual

se filiava este julgador, e aceita por parte da jurisprudência, inclusive do STJ, no sentido de que os benefícios

concedidos até 27.6.1997 (véspera da entrada em vigor da MP n. 1.523-9/1997) não estão sujeitos, em hipótese

alguma, a prazo decadencial, porque a norma em comento não é expressamente retroativa e trata de instituto de

direito material; a segunda corrente, a qual passo a aderir, por ser mais consentânea com a ordem jurídica,

conforme será exposto adiante, também aceita por parte da jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais e

baseada em interpretação do Supremo Tribunal Federal sobre o fenômeno da retrospectividade ou retroatividade

inautêntica, no sentido de que a partir da vigência da MP n. 1.523-9/1997 (isto é, desde 28.6.1997) conta-se o

prazo decadencial de 10 (dez) anos, na forma da lei, mesmo para benefícios concedidos anteriormente à citada

MP. Consoante lição do Ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, retirada do Informativo n. 648 do STF

(ADC 29/DF, ADC 30/DF, ADI 4578/DF), a retrospectividade ou retroatividade inautêntica, semelhante à

conhecida retroatividade mínima, ocorre quando a norma jurídica atribui efeitos futuros a situações ou relações

jurídicas já existentes, tendo-se, como exemplos clássicos, as modificações dos estatutos funcionais ou de regras

de previdência dos servidores públicos (v. ADI 3105 e 3128, Rel. para o acórdão Min. CEZAR PELUSO). Ainda

segundo Luiz Fux, a retroatividade autêntica é vedada pela Constituição da República, como já muitas vezes

reconhecido na jurisprudência deste Tribunal. O mesmo não se dá com a retrospectividade, que, apesar de

semelhante, não se confunde com o conceito de retroatividade mínima defendido por MATOS PEIXOTO e

referido no voto do eminente Ministro MOREIRA ALVES proferido no julgamento da ADI 493 (j. 25.06.1992):

enquanto nesta são alteradas, por lei, as consequências jurídicas de fatos ocorridos anteriormente - consequências

estas certas e previsíveis ao tempo da ocorrência do fato -, naquela a lei atribui novos efeitos jurídicos, a partir de

sua edição, a fatos ocorridos anteriormente. Repita-se: foi o que se deu com a promulgação da Emenda

Constitucional nº 41/03, que atribuiu regimes previdenciários diferentes aos servidores conforme as respectivas

datas de ingresso no serviço público, mesmo que anteriores ao início de sua vigência, e recebeu a chancela desta

Corte.Portanto, os benefícios previdenciários concedidos após 28.6.1997 devem se sujeitar ao prazo decadencial

previsto na MP n. 1.523-9/1997, mesmo raciocínio aplicado pelo STF quando decidiu, por exemplo, pela

constitucionalidade da taxação dos servidores públicos, ainda que aposentados anteriormente à Reforma da

Previdência (EC 41/2003) . Trata-se da aplicação da retrospectividade permitida pelo STF, conforme acima
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exposto.Nesse sentido, destaco os precedentes jurisprudenciais assim ementados:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A E 330, I, DO CPC. POSSIBILIDADE REVISÃO DE

RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91 AOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE. LÓGICA INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP

REPETITIVO 1114938/AL E DE PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA

BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA

DESPROVIDA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO

PRAZO DECADENCIAL DECENAL. - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração

da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e,

assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais

de ação e à duração razoável do processo. Sua aplicação não implica em afronta a princípios constitucionais. -

Quando se tratar de controvérsia unicamente de direito ou mesmo quando houver discussão fática com prova já

produzida e desnecessária dilação probatória, autorizada a subsunção à norma do artigo 285-A do diploma

processual civil. Aplicação da teoria da causa madura no julgamento baseado no artigo 285-A do CPC. - Em se

tratando de matéria unicamente de direito, ou sendo de direito e fato, não houver necessidade da produção de

prova, autorizada a subsunção da regra do artigo 330 , I, do diploma processual civil. - Tratando-se de norma de

direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que instituiu o prazo

decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário. - Não se confunde o efeito no presente, imediato,

pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira de 1946, apud

Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p. 379) -

Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com início

de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento previdenciário. -

O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº 9.711/98, que

introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003 antes que se

completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido. Nesse sentido,

o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei de Benefícios

da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2009,

páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou os atos

praticados com base na MP nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva introduzida

pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a redução do prazo

vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo original com a

edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04. - Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na

interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios concedidos

anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº 1.523-9/97), deve ser tomado como termo a quo

para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada em

vigor do diploma legal que introduziu o instituto. - O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a situações

imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas. - O prazo decadencial

estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº 9.528/97 (note-se que a MP nº

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal). - Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos.(a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº 810/1949). - O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL) - Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal. - No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 24/05/96, concedido em 04/06/96,

tendo sido a ação revisional proposta em 24/06/2009, é manifesta a decadência do direito à revisional. -Matéria

preliminar suscitada afastada. - Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação

diversa, em razão do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(AC

200961830073739, DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:17/12/2010 PÁGINA: 1106.)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE RENDA
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MENSAL INICIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 103, DA

LEI Nº 8.213/91. OCORRÊNCIA. 1. Pretensão do Autor-Apelante de que seja o INSS compelido a revisar o

benefício previdenciário que percebe, alterando a data do seu início para 1º.7.89 e recalculando a RMI pela média

dos 36 (trinta e seis) últimos salários de contribuição, respeitado o teto limite de 20 salários mínimos, por ter

implementado mais de 39 (trinta e nove) anos de tempo de serviço, na vigência da Lei nº 6.950/81. 2. A Medida

Provisória nº 1.523-9, publicada em 28.6.1997, e convertida na Lei nº 9.528/97, passou a estabelecer um prazo

decadencial de 10 (dez) anos para a revisão do ato de concessão do benefício, antes inexistente na Lei nº 8.213/91.

Referido prazo foi reduzido para 5 (cinco) anos pela MP n 1.663-15, publicada em 23.10.1998, tendo como termo

final outubro de 2003, antes, portanto, da vigência da MP nº 138/2003, posteriormente convertida na Lei n

10.839/2004, que retomou o prazo decenal anterior. 3. Malgrado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça

sobre a matéria, data maxima venia, não se apresenta razoável admitir-se a existência de dois grupos de

aposentados - os que tiveram benefícios deferidos antes de 1997 e os que lograram recebê-los depois desse

exercício - pelo que a solução que melhor atende à regra da isonomia é a de considerar que, em relação ao

primeiro grupo, o prazo decadencial decenal inicia-se a partir da Medida Provisória nº 1.523-9, publicada em

28.6.1997. 4. Hipótese em que o ato que se pretende revisar foi praticado data de 11.9.1992 (fl. 65), ao passo que

a ação foi ajuizada em 14 de julho de 2010, sendo de ser reconhecido, portanto, que o direito à revisão da RMI

restou fulminado pela decadência. 5. Apelação improvida. (AC 00049799720104058400, Desembargador Federal

Maximiliano Cavalcanti, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::10/06/2011 - Página::240.) Do caso dos autos.

Conforme acima fundamentado, os atos de concessão até 27/06/1997 (inclusive) estão sujeitos a prazo decadencial

de dez anos contados da data em que essa MP entrou em vigor, ou seja, o direito de o segurado pleitear revisão

decaiu, nessa hipótese, em 28/06/2007. O benefício da parte autora foi concedido em 22/09/1992 e a presente

demanda foi ajuizada em 09/10/2013, ocorrendo a decadência na espécie. DISPOSITIVO.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por ELIAS DOS SANTOS em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, conforme arts. 269, IV, c.c. 285-A, ambos do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários haja vista que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a citação do

réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos conclusos; na

hipótese contrária certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da justiça

gratuita. Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).P.R.I.

 

0003634-95.2013.403.6121 - JOSE ROBERTO TOSETTO(SP246019 - JOEL COLAÇO DE AZEVEDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora objetiva a declaração de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o

consequente desfazimento do referido benefício, bem como a averbação do tempo de serviço prestado para fins de

contagem de nova aposentadoria, desde que lhe seja mais favorável e condicionado a não devolução dos valores

recebidos a título de aposentadoria.Alega que a concessão de sua aposentadoria se deu em 10.11.2008, tendo

continuado a trabalhar, obtendo aumento salarial.Petição inicial instruída com documentos (fls. 02/45).É o

relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A, caput,

do Código de Processo Civil.O pedido é improcedente.Diz o art. 285-A, caput, do Código de Processo Civil:Art.

285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de

total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de 2006).Verifico, da análise da

causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a declaração de renúncia ao

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o consequente desfazimento do referido benefício,

bem como a averbação do tempo de serviço prestado para fins de contagem de nova aposentadoria, desde que lhe

seja mais favorável e condicionado a não devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria, matéria

unicamente de direito e sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentenças de

improcedência (autos n. 0000035-85.2012.403.6121 e n. 0001017-02.2012.403.6121).Assim sendo, com base na

autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores a respeito

da mesma controvérsia.Melhor refletindo sobre a matéria em debate, máxime levando em conta a moderna

jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, entendo que a pretensão autoral é improcedente.O artigo 18 da Lei

8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social - LBPS) veda expressamente, ao aposentado que continuar ou

voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação

decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do

empregado. O 3º do artigo 11 da LBPS dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é

segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão

dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por

tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Trata-se, a vedação legal mencionada no

parágrafo precedente, de norma especial, que se harmoniza com a proteção do ato jurídico perfeito (CF, art. 5º

XXXVI), no caso, o ato de concessão da aposentadoria. Assim, ante o princípio da especialidade, a lei geral

(Código Civil, que regula o instituto da renúncia) dá lugar à aplicação, na espécie, da lei especial (Lei 8.213/91), a
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última vedando a chamada desaposentação.Por outro lado, o acolhimento da pretensão de desaposentação

implicaria transgressão, por via oblíqua, da regra constitucional da contrapartida, consoante a qual não pode haver

a majoração de benefício sem a correspondente fonte de custeio total (CF, art. 195, 5º).Nesse sentido, transcrevo

coadunável jurisprudência, cujos fundamentos também adoto como razão de decidir o mérito desta

causa:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)PROCESSUAL

CIVIL - ART. 285-A DO CPC - EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO -

POSSIBILIDADE - INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA - INDICAÇÃO E TRANSCRIÇÃO

DO PRECEDENTE DE PRIMEIRO GRAU - DESNECESSIDADE - PREVIDENCIÁRIO -

DESAPOSENTAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N.

8.213/91 - RENÚNCIA NÃO CONFIGURADA. I - Editado com o objetivo de dar celeridade ao andamento

processual e cumprir o objetivo constitucional de garantir ao jurisdicionado a razoável duração do processo, o art.

285-A evita a repetição de intermináveis discussões em demandas idênticas que, desde o início, já se sabe, em

razão de anteriores decisões em idênticas hipóteses de direito, terão julgamento de improcedência do pedido.

Deixá-las prosseguir, cumprindo todas as fases do procedimento ordinário, a ninguém aproveita, uma vez que o

único resultado é o congestionamento do Poder Judiciário e autêntica denegação de justiça para milhares de

jurisdicionados. Inconstitucionalidade não reconhecida. II - A alegação de que o magistrado não indicou o

processo em que proferiu a sentença de improcedência e nem a transcreveu beira a má-fé. Os advogados deste

processo têm inúmeras outras ações idênticas em todas as Varas da Justiça Federal e uma significativa quantidade

de recursos nesta Corte sobre a mesma matéria, pelo que conhecem muito bem o entendimento adotado na

sentença. III - Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação original, comprovam a opção constitucional

por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as contribuições são destinadas à composição de

fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado com contas individuais. IV - O art. 18 da Lei

8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão de qualquer outro benefício que não aqueles

que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao aposentado que permanecer em atividade

sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação profissional, quando empregado.

Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria para a concessão de outro

benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada. V - As contribuições

pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o

sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições para obter benefício

mais vantajoso. VI - Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de receber benefício

previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere o disposto no art.
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18, 2º, da Lei n. 8.213/91. VII - Quanto à pena de litigância de má-fé, em que pese a existência de legislação que

dispõe em sentido contrário à pretensão de se incluir a gratificação natalina no cálculo do salário de benefício, o

caso seria de não conhecimento do pedido, tendo em vista que ausente o fundamento legal. Como a sentença

julgou improcedente o pedido, a questão, de qualquer modo, não seria analisada, já que depende do provimento do

pedido principal, a saber, novo cálculo de benefício. Se o pedido principal não é concedido, o pedido dependente,

por óbvio, fica prejudicado. Afastada a condenação na pena de litigância de má-fé por ausência de prejuízo. VIII -

Apelação parcialmente provida.(AC 200961830133141, DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS,

TRF3 - NONA TURMA, 04/03/2011)PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS

APOSENTADORIA. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. MAJORAÇÃO DE

COEFICIENTE. NOVA RMI. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem

implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de

beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais

serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado

que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei

9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que

admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de

tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.(AC 201003990119728, DESEMBARGADORA FEDERAL

VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, 10/02/2011)PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - Inicialmente, é de ser afastada a alegação de impossibilidade do

julgamento antecipado da presente ação, nos termos do 285-A do Código de Processo Civil, em razão do

cerceamento de defesa e ofensa aos princípios do direito de ação, do devido processo legal e do contraditório. - A

nova regra introduzida pela Lei nº 11.277/2006, em seu art. 285-A, permite ao julgador, nos casos em que a

matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo houver decisões de total improcedência em outros casos

idênticos, proferir sua decisão de plano, usando como paradigma aquelas já prolatadas. - A matéria versada no

presente feito é exclusivamente de direito, não havendo que se falar em cerceamento de defesa, podendo a lide ser

julgada antecipadamente, ante a desnecessidade da produção de qualquer outra prova, uma vez que aquelas

constantes dos autos são suficientes a ensejar o convencimento do julgador. - O cômputo do tempo de

contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos

artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele

retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da

parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele

contida. - Agravo desprovido.(AC 200861830127173, DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI,

TRF3 - DÉCIMA TURMA, 09/02/2011)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA JÁ PERCEBIDA. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA PRELIMINAR

REJEITADA. PEDIDO IMPROCEDENTE. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROCEDENTE. Rejeitada a

matéria preliminar de cerceamento de defesa, já que os fatos alegados restaram devidamente provados e já

constam dos autos as provas hábeis à convicção do Juízo para procedência ou improcedência do pedido, sendo

desnecessária a dilação probatória. Reconhecida a constitucionalidade do 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91. A

garantia constitucional do Ato Jurídico Perfeito, conferida às partes, não subordina o INSS à renúncia unilateral

do benefício, e não fica obrigado (à falta de lei expressa) à concessão de novo benefício. Prevalece então a regra

do parágrafo 2º do art. 18 retrotranscrito. Matéria preliminar rejeitada. Apelação da parte autora

improcedente.(AC 200861830032629, DESEMBARGADORA FEDERAL LEIDE POLO, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, 07/01/2011)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO

CPC. POSSIBILIDADE - PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA

APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Considerados suficientes os elementos dos

autos para proferir a decisão, o julgamento antecipado da lide não implica cerceamento de defesa, autorizando,

assim, a aplicação do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. 2. O artigo 285-A do Código de Processo
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Civil, acrescentado pela Lei nº 11.277, de 07-02-2006, é aplicável quando a matéria controvertida for unicamente

de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos. 3. No

presente caso, constata-se que a sentença expôs com lucidez os motivos da improcedência do pedido da parte

autora, tal como demandado, tendo sido o conteúdo da norma processual respeitado pelo juízo a quo. Sendo

assim, em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo

285-A do diploma processual civil. 4. Tendo a autarquia sido regularmente citada e apresentado seus argumentos

e alegações relacionadas ao mérito da demanda, mostra-se perfeitamente possível que o Tribunal, ao dar

provimento ao recurso, com fulcro no artigo 515 do Código de Processo Civil, julgue imediatamente a demanda

no seu mérito, pois não há relevância em postergar a solução do litígio quando a matéria for unicamente de direito.

5. O ato de concessão de benefício possui natureza jurídica de ato administrativo de cunho previdenciário, que

somente pode ser revisto ou desfeito quando incorrer o órgão concessor em equívoco, seja apurando tempo

superior, seja apurando tempo inferior ao tempo constante do procedimento administrativo, dentre outras

possibilidades semelhantes. 6. A pretensão da parte autora, de desaposentação para concessão de nova

aposentadoria, implica vantagens ao beneficiário que continua trabalhando - e continua contribuindo - em relação

àqueles que não estão na mesma situação, criando desigualdade incompatível com o ordenamento jurídico

vigente. 7. Somente nos casos em que restituído integralmente o valor já recebido a título de aposentadoria é que

seria, hipoteticamente, permitida a renúncia ao benefício já percebido, para inclusão do período laborado

posteriormente à concessão originária. 8. Matéria preliminar rejeitada e, no mérito, apelação não provida.(AC

200961830000335, DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, TRF3 - SÉTIMA TURMA,

17/12/2010) PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ARTIGO 285-A DO CPC. JULGAMENTO LIMINAR.

MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. NÃO VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS CONTITUCIONAIS.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DO ATO. EFEITOS. 1. Não há vício de

inconstitucionalidade no art. 285-A-CPC, eis que se harmoniza com o princípio implícito da proporcionalidade

(art. 5º, 2º, da Constituição Federal) da garantia da tutela jurisdicional tempestiva (art. 5º, LXXVIII, da

Constituição Federal) e economia processual. É a identidade de fundamento das ações (e não do pedido) isto é, da

tese jurídica sub judice, que justifica a aplicação da sentença paradigma. Sua reprodução nos termos do art. 285-

A-CPC deve ser interpretada como a reprodução dos fundamentos da sentença anteriormente prolatada. 2.

Questionamento da desaposentação. Análise não restrita à renúncia por seu titular. Ato administrativo que

formaliza aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das

partes. Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da

aposentadoria. 3. Apelação da parte autora desprovida.(AC 200961830064027, DESEMBARGADORA

FEDERAL LUCIA URSAIA, TRF3 - NONA TURMA, 16/12/2010)DISPOSITIVO.Em face do exposto, no

mérito JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por JOSE ROBERTO TOSETTO em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, conforme arts. 269, I, c.c. 285-A, ambos do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários haja vista que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a

citação do réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos

conclusos; na hipótese contrária certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da

justiça gratuita. Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003648-79.2013.403.6121 - JOSE MARIANO(SP084228 - ZELIA MARIA RIBEIRO E SP280514 - BRUNO

CANDIDO PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação revisional proposta por JOSE MARIANO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS por meio da qual a parte autora objetiva a declaração de renúncia ao benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição, e a concessão de nova aposentadoria considerando-se as contribuições vertidas após a

concessão do primeiro benefício.A petição inicial veio instruída com documentos (fls. 02/46).É o relato do

processado.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A,

caput, do Código de Processo Civil:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no

juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de

2006)Verifico, da análise da causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a

revisão da renda mensal inicial, nos moldes do artigo 144 da Lei 8.213/91, com a inclusão, no primeiro reajuste,

da diferença entre a média dos salários-de-contribuição e o limite máximo então vigente e a aplicação do direito

adquirido ao teto de 20 salários mínimos, e sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo

sentenças de improcedência (autos n. 0000697-20.2010.403.6121, 0000498-66.2008.403.6121 e 0004742-

04.2009.403.6121).Assim sendo, com base na autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento

utilizado em sentenças anteriores por mim prolatadas a respeito da mesma controvérsia, salientando que nesse

caso basta a transcrição da sentença paradigma, conforme decisão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

sobre a matéria:DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO IMEDIATO DA LIDE. ARTIGO 285-A DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO E ANEXAÇÃO DE CÓPIAS ALÉM DA

TRANSCRIÇÃO DAS SENTENÇAS PROFERIDAS ANTERIORMENTE. DESNECESSIDADE.1.- Para o
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acórdão recorrido, o artigo 285-A do Código de Processo Civil que, diante de inicial, autoriza a imediata prolação

de sentença de improcedência, exigiria, implicitamente, além das transcrições das sentenças proferidas

anteriormente e que servem de paradigma para a solução abreviada do feito, a juntada de cópia dessas sentenças

para verificação da coincidência entre o seu conteúdo e o que foi reproduzido no corpo da decisão.2.- O

entendimento, embora lastreado no princípio constitucional da fundamentação das decisões judiciais, cria

requisito que não existe na lei.3.- A exigência legal de que sejam transcritas as sentenças anteriores já assegura a

observância do direito fundamental em questão em seu mínimo necessário. A transcrição das sentenças paradigma

já é, em regra, suficiente para revelar o processo cognitivo de subsunção realizado pelo julgador e também para

permitir à parte a interposição de um recurso bem instruído e bem fundamentado.4.- A exigência extra de que

sejam juntadas as cópias das referidas sentenças, quando já houve a transcrição do seu conteúdo, depõe contra os

princípios da celeridade e da economia processual que serviram justamente de inspiração para a lei.5. Além disso,

na apelação que se interponha poderá ser contestada a transcrição, submetendo-se a matéria ao crivo do

Tribunal.6.- Recurso Especial provido.(REsp 1086991/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA

TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 06/09/2011)Segue, assim, a fundamentação da sentença paradigma:O

pedido é improcedente.Decorre do protoprincípio da segurança jurídica, emanação do art. 5º, caput, da

Constituição Federal, a fixação de prazos decadenciais ou prescricionais para aquisição ou extinção de direitos,

porquanto a eternização de conflitos abala a paz social.Tal introdução é de fundamentação importância para nova

reflexão acerca da interpretação e aplicação de dispositivo da Lei n. 8.213/91 que prevê prazo decadencial para

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício.A Medida

Provisória n. 1.523-9, de 27 de junho de 1997 (DOU de 28.6.1997), inovou no ordenamento jurídico ao prever

prazo decadencial de 10 (dez) anos para revisão, a pedido do segurado ou beneficiário, de prestações

previdenciárias. Duas correntes se formaram a respeito da nova previsão de prazo decadencial: a primeira, a qual

se filiava este julgador, e aceita por parte da jurisprudência, inclusive do STJ, no sentido de que os benefícios

concedidos até 27.6.1997 (véspera da entrada em vigor da MP n. 1.523-9/1997) não estão sujeitos, em hipótese

alguma, a prazo decadencial, porque a norma em comento não é expressamente retroativa e trata de instituto de

direito material; a segunda corrente, a qual passo a aderir, por ser mais consentânea com a ordem jurídica,

conforme será exposto adiante, também aceita por parte da jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais e

baseada em interpretação do Supremo Tribunal Federal sobre o fenômeno da retrospectividade ou retroatividade

inautêntica, no sentido de que a partir da vigência da MP n. 1.523-9/1997 (isto é, desde 28.6.1997) conta-se o

prazo decadencial de 10 (dez) anos, na forma da lei, mesmo para benefícios concedidos anteriormente à citada

MP. Consoante lição do Ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, retirada do Informativo n. 648 do STF

(ADC 29/DF, ADC 30/DF, ADI 4578/DF), a retrospectividade ou retroatividade inautêntica, semelhante à

conhecida retroatividade mínima, ocorre quando a norma jurídica atribui efeitos futuros a situações ou relações

jurídicas já existentes, tendo-se, como exemplos clássicos, as modificações dos estatutos funcionais ou de regras

de previdência dos servidores públicos (v. ADI 3105 e 3128, Rel. para o acórdão Min. CEZAR PELUSO). Ainda

segundo Luiz Fux, a retroatividade autêntica é vedada pela Constituição da República, como já muitas vezes

reconhecido na jurisprudência deste Tribunal. O mesmo não se dá com a retrospectividade, que, apesar de

semelhante, não se confunde com o conceito de retroatividade mínima defendido por MATOS PEIXOTO e

referido no voto do eminente Ministro MOREIRA ALVES proferido no julgamento da ADI 493 (j. 25.06.1992):

enquanto nesta são alteradas, por lei, as consequências jurídicas de fatos ocorridos anteriormente - consequências

estas certas e previsíveis ao tempo da ocorrência do fato -, naquela a lei atribui novos efeitos jurídicos, a partir de

sua edição, a fatos ocorridos anteriormente. Repita-se: foi o que se deu com a promulgação da Emenda

Constitucional nº 41/03, que atribuiu regimes previdenciários diferentes aos servidores conforme as respectivas

datas de ingresso no serviço público, mesmo que anteriores ao início de sua vigência, e recebeu a chancela desta

Corte.Portanto, os benefícios previdenciários concedidos após 28.6.1997 devem se sujeitar ao prazo decadencial

previsto na MP n. 1.523-9/1997, mesmo raciocínio aplicado pelo STF quando decidiu, por exemplo, pela

constitucionalidade da taxação dos servidores públicos, ainda que aposentados anteriormente à Reforma da

Previdência (EC 41/2003) . Trata-se da aplicação da retrospectividade permitida pelo STF, conforme acima

exposto.Nesse sentido, destaco os precedentes jurisprudenciais assim ementados:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A E 330, I, DO CPC. POSSIBILIDADE REVISÃO DE

RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91 AOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE. LÓGICA INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP

REPETITIVO 1114938/AL E DE PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA

BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA

DESPROVIDA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO

PRAZO DECADENCIAL DECENAL. - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração

da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e,

assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais

de ação e à duração razoável do processo. Sua aplicação não implica em afronta a princípios constitucionais. -
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Quando se tratar de controvérsia unicamente de direito ou mesmo quando houver discussão fática com prova já

produzida e desnecessária dilação probatória, autorizada a subsunção à norma do artigo 285-A do diploma

processual civil. Aplicação da teoria da causa madura no julgamento baseado no artigo 285-A do CPC. - Em se

tratando de matéria unicamente de direito, ou sendo de direito e fato, não houver necessidade da produção de

prova, autorizada a subsunção da regra do artigo 330 , I, do diploma processual civil. - Tratando-se de norma de

direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que instituiu o prazo

decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário. - Não se confunde o efeito no presente, imediato,

pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira de 1946, apud

Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p. 379) -

Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com início

de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento previdenciário. -

O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº 9.711/98, que

introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003 antes que se

completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido. Nesse sentido,

o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei de Benefícios

da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2009,

páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou os atos

praticados com base na MP nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva introduzida

pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a redução do prazo

vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo original com a

edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04. - Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na

interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios concedidos

anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº 1.523-9/97), deve ser tomado como termo a quo

para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada em

vigor do diploma legal que introduziu o instituto. - O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a situações

imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas. - O prazo decadencial

estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº 9.528/97 (note-se que a MP nº

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal). - Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos.(a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº 810/1949). - O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL) - Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal. - No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 24/05/96, concedido em 04/06/96,

tendo sido a ação revisional proposta em 24/06/2009, é manifesta a decadência do direito à revisional. -Matéria

preliminar suscitada afastada. - Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação

diversa, em razão do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(AC

200961830073739, DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:17/12/2010 PÁGINA: 1106.)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE RENDA

MENSAL INICIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 103, DA

LEI Nº 8.213/91. OCORRÊNCIA. 1. Pretensão do Autor-Apelante de que seja o INSS compelido a revisar o

benefício previdenciário que percebe, alterando a data do seu início para 1º.7.89 e recalculando a RMI pela média

dos 36 (trinta e seis) últimos salários de contribuição, respeitado o teto limite de 20 salários mínimos, por ter

implementado mais de 39 (trinta e nove) anos de tempo de serviço, na vigência da Lei nº 6.950/81. 2. A Medida

Provisória nº 1.523-9, publicada em 28.6.1997, e convertida na Lei nº 9.528/97, passou a estabelecer um prazo

decadencial de 10 (dez) anos para a revisão do ato de concessão do benefício, antes inexistente na Lei nº 8.213/91.

Referido prazo foi reduzido para 5 (cinco) anos pela MP n 1.663-15, publicada em 23.10.1998, tendo como termo

final outubro de 2003, antes, portanto, da vigência da MP nº 138/2003, posteriormente convertida na Lei n

10.839/2004, que retomou o prazo decenal anterior. 3. Malgrado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça

sobre a matéria, data maxima venia, não se apresenta razoável admitir-se a existência de dois grupos de

aposentados - os que tiveram benefícios deferidos antes de 1997 e os que lograram recebê-los depois desse
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exercício - pelo que a solução que melhor atende à regra da isonomia é a de considerar que, em relação ao

primeiro grupo, o prazo decadencial decenal inicia-se a partir da Medida Provisória nº 1.523-9, publicada em

28.6.1997. 4. Hipótese em que o ato que se pretende revisar foi praticado data de 11.9.1992 (fl. 65), ao passo que

a ação foi ajuizada em 14 de julho de 2010, sendo de ser reconhecido, portanto, que o direito à revisão da RMI

restou fulminado pela decadência. 5. Apelação improvida. (AC 00049799720104058400, Desembargador Federal

Maximiliano Cavalcanti, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::10/06/2011 - Página::240.) Do caso dos autos.

Conforme acima fundamentado, os atos de concessão até 27/06/1997 (inclusive) estão sujeitos a prazo decadencial

de dez anos contados da data em que essa MP entrou em vigor, ou seja, o direito de o segurado pleitear revisão

decaiu, nessa hipótese, em 28/06/2007. O benefício da parte autora foi concedido em 08/04/1996 e a presente

demanda foi ajuizada em 29/10/2013, ocorrendo a decadência na espécie. DISPOSITIVO.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por JOSE MARIANO em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL, conforme arts. 269, I, c.c. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação

em honorários haja vista que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a citação do réu, nos termos do art.

285-A, do CPC. Caso sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos conclusos; na hipótese contrária

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Sem custas

(artigo 4º da Lei n. 9.289/96).P.R.I.

 

0003822-88.2013.403.6121 - OTHNIEL ALVES DE ARIMATEA(SP130121 - ANA ROSA NASCIMENTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação revisional proposta por OTHNIEL ALVES DE ARIMATEA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS por meio da qual a parte autora objetiva a declaração de renúncia ao

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, e a concessão de nova aposentadoria considerando-se as

contribuições vertidas após a concessão do primeiro benefício.A petição inicial veio instruída com documentos

(fls. 02/23).É o relato do processado.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme

autoriza o art. 285-A, caput, do Código de Processo Civil:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.

(Incluído pela Lei nº 11.277, de 2006)Verifico, da análise da causa de pedir e pedidos que sustentam a petição

inicial, que a parte autora requer a revisão da renda mensal inicial, nos moldes do artigo 144 da Lei 8.213/91, com

a inclusão, no primeiro reajuste, da diferença entre a média dos salários-de-contribuição e o limite máximo então

vigente e a aplicação do direito adquirido ao teto de 20 salários mínimos, e sobre a qual este juiz já se pronunciou

anteriormente, proferindo sentenças de improcedência (autos n. 0000697-20.2010.403.6121, 0000498-

66.2008.403.6121 e 0004742-04.2009.403.6121).Assim sendo, com base na autorização contida no art. 285-A do

CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores por mim prolatadas a respeito da mesma

controvérsia, salientando que nesse caso basta a transcrição da sentença paradigma, conforme decisão do

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA sobre a matéria:DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO

IMEDIATO DA LIDE. ARTIGO 285-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXIGÊNCIA DE

TRANSCRIÇÃO E ANEXAÇÃO DE CÓPIAS ALÉM DA TRANSCRIÇÃO DAS SENTENÇAS PROFERIDAS

ANTERIORMENTE. DESNECESSIDADE.1.- Para o acórdão recorrido, o artigo 285-A do Código de Processo

Civil que, diante de inicial, autoriza a imediata prolação de sentença de improcedência, exigiria, implicitamente,

além das transcrições das sentenças proferidas anteriormente e que servem de paradigma para a solução abreviada

do feito, a juntada de cópia dessas sentenças para verificação da coincidência entre o seu conteúdo e o que foi

reproduzido no corpo da decisão.2.- O entendimento, embora lastreado no princípio constitucional da

fundamentação das decisões judiciais, cria requisito que não existe na lei.3.- A exigência legal de que sejam

transcritas as sentenças anteriores já assegura a observância do direito fundamental em questão em seu mínimo

necessário. A transcrição das sentenças paradigma já é, em regra, suficiente para revelar o processo cognitivo de

subsunção realizado pelo julgador e também para permitir à parte a interposição de um recurso bem instruído e

bem fundamentado.4.- A exigência extra de que sejam juntadas as cópias das referidas sentenças, quando já houve

a transcrição do seu conteúdo, depõe contra os princípios da celeridade e da economia processual que serviram

justamente de inspiração para a lei.5. Além disso, na apelação que se interponha poderá ser contestada a

transcrição, submetendo-se a matéria ao crivo do Tribunal.6.- Recurso Especial provido.(REsp 1086991/MG, Rel.

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 06/09/2011)Segue, assim, a

fundamentação da sentença paradigma:O pedido é improcedente.Decorre do protoprincípio da segurança jurídica,

emanação do art. 5º, caput, da Constituição Federal, a fixação de prazos decadenciais ou prescricionais para

aquisição ou extinção de direitos, porquanto a eternização de conflitos abala a paz social.Tal introdução é de

fundamentação importância para nova reflexão acerca da interpretação e aplicação de dispositivo da Lei n.

8.213/91 que prevê prazo decadencial para qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do

ato de concessão de benefício.A Medida Provisória n. 1.523-9, de 27 de junho de 1997 (DOU de 28.6.1997),

inovou no ordenamento jurídico ao prever prazo decadencial de 10 (dez) anos para revisão, a pedido do segurado

ou beneficiário, de prestações previdenciárias. Duas correntes se formaram a respeito da nova previsão de prazo
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decadencial: a primeira, a qual se filiava este julgador, e aceita por parte da jurisprudência, inclusive do STJ, no

sentido de que os benefícios concedidos até 27.6.1997 (véspera da entrada em vigor da MP n. 1.523-9/1997) não

estão sujeitos, em hipótese alguma, a prazo decadencial, porque a norma em comento não é expressamente

retroativa e trata de instituto de direito material; a segunda corrente, a qual passo a aderir, por ser mais

consentânea com a ordem jurídica, conforme será exposto adiante, também aceita por parte da jurisprudência dos

Tribunais Regionais Federais e baseada em interpretação do Supremo Tribunal Federal sobre o fenômeno da

retrospectividade ou retroatividade inautêntica, no sentido de que a partir da vigência da MP n. 1.523-9/1997 (isto

é, desde 28.6.1997) conta-se o prazo decadencial de 10 (dez) anos, na forma da lei, mesmo para benefícios

concedidos anteriormente à citada MP. Consoante lição do Ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal,

retirada do Informativo n. 648 do STF (ADC 29/DF, ADC 30/DF, ADI 4578/DF), a retrospectividade ou

retroatividade inautêntica, semelhante à conhecida retroatividade mínima, ocorre quando a norma jurídica atribui

efeitos futuros a situações ou relações jurídicas já existentes, tendo-se, como exemplos clássicos, as modificações

dos estatutos funcionais ou de regras de previdência dos servidores públicos (v. ADI 3105 e 3128, Rel. para o

acórdão Min. CEZAR PELUSO). Ainda segundo Luiz Fux, a retroatividade autêntica é vedada pela Constituição

da República, como já muitas vezes reconhecido na jurisprudência deste Tribunal. O mesmo não se dá com a

retrospectividade, que, apesar de semelhante, não se confunde com o conceito de retroatividade mínima defendido

por MATOS PEIXOTO e referido no voto do eminente Ministro MOREIRA ALVES proferido no julgamento da

ADI 493 (j. 25.06.1992): enquanto nesta são alteradas, por lei, as consequências jurídicas de fatos ocorridos

anteriormente - consequências estas certas e previsíveis ao tempo da ocorrência do fato -, naquela a lei atribui

novos efeitos jurídicos, a partir de sua edição, a fatos ocorridos anteriormente. Repita-se: foi o que se deu com a

promulgação da Emenda Constitucional nº 41/03, que atribuiu regimes previdenciários diferentes aos servidores

conforme as respectivas datas de ingresso no serviço público, mesmo que anteriores ao início de sua vigência, e

recebeu a chancela desta Corte.Portanto, os benefícios previdenciários concedidos após 28.6.1997 devem se

sujeitar ao prazo decadencial previsto na MP n. 1.523-9/1997, mesmo raciocínio aplicado pelo STF quando

decidiu, por exemplo, pela constitucionalidade da taxação dos servidores públicos, ainda que aposentados

anteriormente à Reforma da Previdência (EC 41/2003) . Trata-se da aplicação da retrospectividade permitida pelo

STF, conforme acima exposto.Nesse sentido, destaco os precedentes jurisprudenciais assim

ementados:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A E 330, I, DO

CPC. POSSIBILIDADE REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL DO

ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIOR E POSTERIORMENTE À

EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA INTERPRETATIVA DECORRENTE DO

JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES,

TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA

PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO

TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL. - A norma do artigo 285-A preocupa-se em

racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro

grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção

aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo. Sua aplicação não implica em afronta a

princípios constitucionais. - Quando se tratar de controvérsia unicamente de direito ou mesmo quando houver

discussão fática com prova já produzida e desnecessária dilação probatória, autorizada a subsunção à norma do

artigo 285-A do diploma processual civil. Aplicação da teoria da causa madura no julgamento baseado no artigo

285-A do CPC. - Em se tratando de matéria unicamente de direito, ou sendo de direito e fato, não houver

necessidade da produção de prova, autorizada a subsunção da regra do artigo 330 , I, do diploma processual civil.

- Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que

instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário. - Não se confunde o efeito no

presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira

de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p.

379) - Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com

início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento

previdenciário. - O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº

9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003

antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido.

Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora:

Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou

os atos praticados com base na MP nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva

introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a

redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo

original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04. - Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado

pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios
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concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº 1.523-9/97), deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da

entrada em vigor do diploma legal que introduziu o instituto. - O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a

situações imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas. - O prazo decadencial

estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº 9.528/97 (note-se que a MP nº

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal). - Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos.(a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº 810/1949). - O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL) - Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal. - No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 24/05/96, concedido em 04/06/96,

tendo sido a ação revisional proposta em 24/06/2009, é manifesta a decadência do direito à revisional. -Matéria

preliminar suscitada afastada. - Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação

diversa, em razão do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(AC

200961830073739, DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:17/12/2010 PÁGINA: 1106.)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE RENDA

MENSAL INICIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 103, DA

LEI Nº 8.213/91. OCORRÊNCIA. 1. Pretensão do Autor-Apelante de que seja o INSS compelido a revisar o

benefício previdenciário que percebe, alterando a data do seu início para 1º.7.89 e recalculando a RMI pela média

dos 36 (trinta e seis) últimos salários de contribuição, respeitado o teto limite de 20 salários mínimos, por ter

implementado mais de 39 (trinta e nove) anos de tempo de serviço, na vigência da Lei nº 6.950/81. 2. A Medida

Provisória nº 1.523-9, publicada em 28.6.1997, e convertida na Lei nº 9.528/97, passou a estabelecer um prazo

decadencial de 10 (dez) anos para a revisão do ato de concessão do benefício, antes inexistente na Lei nº 8.213/91.

Referido prazo foi reduzido para 5 (cinco) anos pela MP n 1.663-15, publicada em 23.10.1998, tendo como termo

final outubro de 2003, antes, portanto, da vigência da MP nº 138/2003, posteriormente convertida na Lei n

10.839/2004, que retomou o prazo decenal anterior. 3. Malgrado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça

sobre a matéria, data maxima venia, não se apresenta razoável admitir-se a existência de dois grupos de

aposentados - os que tiveram benefícios deferidos antes de 1997 e os que lograram recebê-los depois desse

exercício - pelo que a solução que melhor atende à regra da isonomia é a de considerar que, em relação ao

primeiro grupo, o prazo decadencial decenal inicia-se a partir da Medida Provisória nº 1.523-9, publicada em

28.6.1997. 4. Hipótese em que o ato que se pretende revisar foi praticado data de 11.9.1992 (fl. 65), ao passo que

a ação foi ajuizada em 14 de julho de 2010, sendo de ser reconhecido, portanto, que o direito à revisão da RMI

restou fulminado pela decadência. 5. Apelação improvida. (AC 00049799720104058400, Desembargador Federal

Maximiliano Cavalcanti, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::10/06/2011 - Página::240.) Do caso dos autos.

Conforme acima fundamentado, os atos de concessão até 27/06/1997 (inclusive) estão sujeitos a prazo decadencial

de dez anos contados da data em que essa MP entrou em vigor, ou seja, o direito de o segurado pleitear revisão

decaiu, nessa hipótese, em 28/06/2007. O benefício da parte autora foi concedido em 28/09/93 e a presente

demanda foi ajuizada em 08/11/2013, ocorrendo a decadência na espécie. DISPOSITIVO.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido revisional formulado por OTHNIEL ALVES DE ARIMATEA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, conforme arts. 269, I, c.c. 285-A, ambos do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários haja vista que não houve citação do réu.Dispensada, por ora, a

citação do réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos

conclusos; na hipótese contrária certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da

justiça gratuita. Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).P.R.I.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0002713-73.2012.403.6121 - ANDRESA MARIA ALMEIDA DO VALE(SP202862 - RENATA MARA DE

ANGELIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Síntese do pedido autoral: pedido de revisão dos benefícios de auxílio-doença, nos termos do artigo 29, inciso II,

da Lei 8.213/91 e pagamento dos consectários legais, inclusive verbas da sucumbência (fls. 02/17). Principais
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ocorrências durante o processado: Deferida a gratuidade da justiça e indeferida a tutela antecipada (fl. 20); citação

do INSS (fl. 21), declarada a revelia do réu sem, contudo os seus efeitos (fl. 23). FUNDAMENTAÇÃONão

havendo necessidade de produção de outras provas, é o caso de julgamento do processo no estado em que se

encontra.Decadência e prescrição.Os atos de concessão até 27/06/1997 (inclusive) estão sujeitos a prazo

decadencial de dez anos contados da data em que a Medida Provisória nº 1.523-9, publicada em 28/06/1997

entrou em vigor, ou seja, o direito de o segurado pleitear revisão decaiu, nessa hipótese, em 28/06/2007. O

benefício cuja revisão pretende a parte autora foi concedido em 14.11.2006 (E/NB 31/518.662. 391-8), não

ocorrendo a decadência em espécie - fls. 18. Com relação ao benefício em tela, foi ele cessado em 15.03.2006

(cuja juntada da pesquisa INFBEN determino):Benefício Concessão (DIB) Cessação (DCB)518.662.391-8

14/11/2006 31/12/2006Portanto, com relação ao benefício nº 31/518.662.391-8, especificamente quanto a

diferenças devidas até a data da cessação (DCB: 31.12.2006), observando as disposições constantes do art. 103 da

Lei 8.213/91, tem-se que ocorreu a prescrição (as diferenças anteriores a 01.08.2007 não podem ser cobradas),

haja vista que o ajuizamento da ação ocorreu em 01.08.2012:Prescreve em cinco anos, a contar da data em que

deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou

diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código

Civil (Art. 103, par. ún., Lei 8.213/91, incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)DISPOSITIVODiante do disposto, no

mérito JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada por ANDRESA MARIA ALMEIDA DO VALE em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS (CPC, art. 269, IV).Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios em favor da parte ré, no percentual de 10% (dez por cento) do valor

atualizado da causa, observada a suspensão da execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos

termos do art. 12 da LAJ. Isenção de custas conforme artigo 4º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96.Em homenagem aos

princípios da instrumentalidade, celeridade e economia processual, as eventuais apelações interpostas pelas partes

serão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC). No caso de intempestividade, esta será oportunamente

certificada pela Secretaria.Interposto (s) o(s) recurso(s), caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à

parte contrária para contrarrazões, e, na seqüência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.

R. I.

 

 

Expediente Nº 1076

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004662-50.2003.403.6121 (2003.61.21.004662-6) - JOAO FERNANDES DA SILVA(SP034734 - JOSE

ALVES DE SOUZA E SP114754 - PEDRO JOSE FREIRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 979 - NEUSA MARIA GUIMARAES PENNA)

Tendo em vista a certidão de fls. 160 e os documentos de fls. 157, 158 e 161, providencie a parte autora, no prazo

de 15 (quinze) dias, a regularização de seu nome no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, uma vez que referida

divergência inviabiliza a expedição de ofício requisitório.Regularizado o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF,

cumpra-se o determinado às fls. 144.Outrossim, decorrido o prazo sem a efetiva regularização, arquive-se sem

baixa na distribuição.Intime-se.

 

0003927-46.2005.403.6121 (2005.61.21.003927-8) - JOAO CARLOS DE MIRANDA(SP136560 - OLIVIO

AUGUSTO DO AMARAL E SP232229 - JOSÉ HENRIQUE COURA DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação, processada sob o rito ordinário, ajuizada por JOÃO CARLOS DE MIRANDA em face da

UNIÃO FEDERAL, em que a parte autora pleiteia o cancelamento de crédito fiscal decorrente de IRPF.A ação foi

julgada improcedente, tendo sido arbitrados honorários em favor da União Federal no importe de 10% (dez por

cento) do valor atualizado da causa (fls. 207), anotando-se que a decisão transitou em julgado em 11.09.2009 (fls.

325).A parte autora, em 07.04.2010, informou a adesão ao parcelamento especial previsto na Lei 11.941/2009 e

requereu a desistência da ação (fls. 328).A União Federal deu início ao processo de execução dos honorários (fls.

339/342) e, apesar de devidamente intimado para pagamento (fls. 343), o autor, ora executado, requereu a

dispensa da obrigação, ao argumento de que parcelou o débito em discussão nestes autos, requerendo a aplicação

do artigo 6º, 1º, da Lei 11.941/2009.É o relato do necessário.DECIDO.Tendo em vista que a renúncia ao direito

sobre que se funda a ação foi efetivada após o trânsito em julgado, não havendo recurso pendente, não há, na

verdade, objeto cabível de renúncia pelo autor, ora executado, nada havendo a ser deliberado por parte deste Juízo,

nos termos dos artigos 471 e 474 do Código de Processo Civil.Nesse passo, não sendo possível o acolhimento do

pedido de desistência da ação, também incabível a aplicação do disposto no artigo 6º, 1º, da Lei

11.941/2009.Concedo ao autor, ora executado, o prazo de cinco dias para cumprimento do determinado às fls.

343.Decorrido o prazo para pagamento, abra-se vista à Fazenda Nacional para manifestação quanto ao

prosseguimento da execuçãoIntime-se.
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0002348-58.2008.403.6121 (2008.61.21.002348-0) - EDSON GOMES DE OLIVEIRA(SP213340 - VANESSA

RIBEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 166: Defiro o prazo requerido de 15 (quinze) dias para apresentação dos cálculos.No silêncio, arquivem-se os

autos. Com a apresentação dos cálculos, cite-se o INSS nos termos do art. 730 do CPC.Int.

 

0000173-32.2010.403.6118 (2010.61.18.000173-0) - IZABEL CRISTINA FERREIRA(SP136887 - FREDERICO

JOSE DIAS QUERIDO E SP210169 - CARLOS ALBERTO HORTA NOGUEIRA E SP145630 - EDNA

ANTONINA GONCALVES FIGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 979 -

NEUSA MARIA GUIMARAES PENNA)

1. Diante da informação retro, apresente a parte autora cópia da petição que tudo indica ter sido por ela

protocolada em 26/06/2013.2. Após a juntada da referida petição, cite-se o INSS nos termos do art. 730 do CPC.3.

Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUPA 
 

1ª VARA DE TUPÃ 

 

VANDERLEI PEDRO COSTENARO Juiz FederalPaulo Rogério Vanemacher Marinho Diretor de

Secretaria

  

 

Expediente Nº 4142

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000196-58.2013.403.6122 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X EVERALDO BENETON

Defiro o pedido formulado pelo advogado da CEF, a fim de que, no prazo de 05 dias, e mediante certidão nos

autos, o gerente da agência da CEF desta localidade compareça em secretaria e retire os documentos

desentranhados (fls. 05/14). Após, arquivem-se os autos. Publique-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001406-23.2008.403.6122 (2008.61.22.001406-1) - JOSE RIBEIRO DOS SANTOS(SP262156 - RODRIGO

APARECIDO FAZAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X

CAIXA SEGUROS S/A(SP235013 - JORGE ANTONIO PEREIRA E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO

DIAS) X SUL AMERICA SEGUROS DE PESSOAS E PREVIDENCIA S.A.(SP063619 - ANTONIO BENTO

JUNIOR E SP061713 - NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO E SP027215 - ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS)

Vistos etc. JOSÉ RIBEIRO DOS SANTOS, qualificado nos autos, propôs a presente ação objetivando seja a

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF) condenada a dar cobertura securitária, quitando financiamento

imobiliário. Narra o autor, em suma, ter firmado contrato de financiamento imobiliário com a CEF em 1997, que

resultou na confecção de correlato pacto de cobertura securitária. Em decorrência de sério acidente de trabalho,

em 1º de maio de 2000, passou ao gozo de auxílio-doença, benefício convertido em aposentadoria por invalidez, a

partir de 13 de fevereiro de 2006. Assim, requereu à CEF, agência de Lucélia, a cobertura securitária, ao final

negada sob o argumento de que postulada após transcurso de prazo prescricional. Citada, a CEF não apresentou

resposta (fl. 37). Em seguida, determinou-se a citação da Caixa Seguradora S/A (fl. 41), que contestou a pretensão

(fls. 45/97). Após réplica, as partes foram instadas à conciliação, mas não demonstraram interesse na

autocomposição. Acolhida a denunciação à lide, veio aos autos a contestação da Sul América Companhia

Nacional de Seguros S/A. Veio manifestação da CEF (fls. 210/214), a revelar interesse na pretensão. Convertido o

feito, vieram aos autos documentos requisitados do INSS, seguindo vista às partes. É a síntese do necessário.

Passo a decidir. Encontrando-se o processo devidamente instruído, a dispensar colheita de prova em audiência,

conheço da pretensão de forma antecipada (art. 330, I, do CPC). Ainda que por fundamento superveniente à

propositura da ação - Lei 12.409/11, recentemente alterada pela Medida Provisória 633, de 26 de dezembro de

2013 - há interesse jurídico a determinar o chamamento processual da Caixa Econômica Federal. Tal qual exposto

na petição de fls. 210/214, a apólice de seguro admoestada é a do denominado ramo 66, atualmente sob os

cuidados do FCVS, que, por sua vez, é administrado pela CEF. E nesse sentido firmou-se a orientação do Superior

Tribunal de Justiça - Informativo de Jurisprudência 487, de 7 a 18 de novembro de 2011:COMPETÊNCIA. SFH.

SEGURO ADJETO. MÚTUO HIPOTECÁRIO.A Seção acolheu os embargos de declaração opostos contra
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julgamento submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Res. n. 8/2008-STJ, esclarecendo que, nos feitos em

que se discute contrato de seguro privado, apólice de mercado (Ramo 68), adjeto a contrato de mútuo

habitacional, por envolver discussão entre a seguradora e o mutuário e não afetar o Fundo de Compensação de

Variações Salariais (FCVS), não existe interesse da Caixa Econômica Federal (CEF) a justificar a formação de

litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça estadual a competência para seu julgamento.

Entretanto, sendo a apólice pública (Ramo 66) e garantida pelo FCVS, existe interesse jurídico a amparar o pedido

de intervenção da CEF, na forma do art. 50 do CPC, e a remessa dos autos para a Justiça Federal. Ressaltou-se,

ainda, que, na apólice pública (Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH), o FCVS é o

responsável pela garantia da apólice e a CEF atua como administradora do SH/SFH, controlando, juntamente com

as seguradoras, os prêmios emitidos e recebidos, bem como as indenizações pagas. O eventual superavit dos

prêmios é fonte de receita do FCVS; em contrapartida, possível deficit será coberto com recursos do referido

fundo, sendo seu regime jurídico de direito público. Já na apólice privada, o risco da cobertura securitária é da

própria seguradora e a atuação da CEF, agente financeiro, é restrita à condição de estipulante na relação

securitária como beneficiária da garantia do mútuo que concedeu, sendo o regime jurídico próprio dos seguros de

natureza privada. EDcl no REsp 1.091.363-SC e EDcl no REsp 1.091.393-SC, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti,

julgados em 9/11/2011. Igualmente deve figurar no polo passivo a Sul América Companhia Nacional de Seguros

S/A, por ser a seguradora do pacto adjeto ao financiamento, cabendo a CEF a condição de estipulante - e também

interessada, pelas razões expostas. Aliás, o autor dirigiu o pedido de cobertura à Sul América Companhia

Nacional de Seguros S/A, que o recusou ao final (fls. 175/190). Por decorrência, não há interesse jurídico a

justificar a participação da Caixa Seguros S/A, que deverá ser oportunamente excluída da lide. No mérito, não

prospera a pretensão. Na forma do art. 206, 1º, II, b, do Código Civil, é de 1 (um) ano o prazo para que o segurado

requeira cobertura, contado da ciência do fato gerador da pretensão - Súmula 278 do STJ. No caso, narra o autor

ter sofrido, em 1º de maio de 2000, acidente de trabalho, levando-o ao gozo de auxílio-doença, prestação

previdenciária convertida, em 13 de fevereiro de 2006, em aposentadoria por invalidez. Deste feita, logo após ser

concedida a Aposentadoria por invalidez para o Requerente, o mesmo dirigiu-se até a requerida Caixa Econômica

Federal, Agência de Lucélia, e requereu a indenização do seguro - fl. 4, da petição inicial. Pelo que se tem dos

documentos de fls. 176 e seguintes, o autor requereu a cobertura securitária, decorrente da aposentadoria por

invalidez concedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, em 13 de julho de 2007. Portanto, pelo que se tem

dos documentos coligidos aos autos, entre a data da ciência do fato gerador (11/07/2006 - fls. 225/263 e 291) até a

data do requerimento de cobertura (13/07/2007) deu-se prazo superior a 1 (um) ano, justificando-se legalmente a

negativa da seguradora. No sentido do exposto:AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL - SEGURO - INVALIDEZ PERMANENTE - PRAZO PRESCRICIONAL - TERMO INICIAL.

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.1.- O prazo prescricional para propositura da ação de cobrança de

indenização securitária se inicia, nos termos da Súmula 278/STJ, no dia em que o segurado teve ciência

inequívoca da invalidez permanente. Suspende-se, de acordo com a Súmula 299/STJ, com a apresentação do

requerimento administrativo da cobertura contratada e volta a correr, em seguida, a partir da data em que se teve

notícia do indeferimento deste.2.- Agravo Regimental a que se nega provimento.(AgRg no AREsp 172.068/PI,

Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012) E, na hipótese,

não se aplica prazo prescricional alusivo à relação consumerista:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO

ESPECIAL. SEGURO. INDENIZAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO ÂNUA. ART. 178, 6º DO

CÓDIGO CIVIL DE 1916. ART.206, 1º, II, DO CC/2002. INAPLICABILIDADE DO ART. 27 DO CDC.1.

Aplica-se a prescrição ânua do art. 178, 6º, II, do Código Civil de 1916 (correspondente ao art. 206, 1º, II, do

CC/2002), às ações do segurado contra a seguradora buscando o pagamento de indenização de seguro de vida em

grupo (Súmula 101/STJ).2. A prescrição de 5 anos prevista do art. 27 do CDC aplica-se exclusivamente às

hipóteses de defeito do produto ou do serviço.3. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no Resp

708.117/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe

17/09/2012)Em sendo assim, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, pondo fim ao processo com resolução de

mérito (art. 269, I, do CPC). Extingo o processo, sem resolução de mérito, por ilegitimidade, de Caixa Seguros

S/A. Ao Sedi para, oportunamente, retificar o polo passivo. Condeno o autor nos ônus da sucumbência, inclusive

honorários advocatícios, que fixo a razão de 10% sobre o valor dado à causa, cuja execução fica condicionada nos

termos do art. 12 da Lei 1.060/50. Eventual montante será revertido igualmente em favor das rés. Publique-se,

registre-se e intimem-se.

 

0001793-96.2012.403.6122 - GILDA MATOS RIBEIRO(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, em alegações finais. Nada mais sendo requerido, tornem os autos

conclusos para sentença.

 

0001964-53.2012.403.6122 - MARIA DOS SANTOS ALEXANDRE(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS

FERNANDEZ E SP238668 - KARINA EMANUELE SHIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, em alegações finais. Nada mais sendo requerido, tornem os autos

conclusos para sentença.

 

0000040-70.2013.403.6122 - EDUARDO NILO SHINTANI(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, em alegações finais. Em seguida, vista ao Ministério Público

Federal. Nada mais sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença.

 

0000413-04.2013.403.6122 - WLAMIR ROBERTO BUCKE(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS

FERNANDEZ E SP266723 - MARCIO APARECIDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Abra-se vista às partes para, desejando, manifestarem-se em alegações finais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pela parte autora. Levando em conta a complexidade dos trabalhos realizados, arbitro a título de

honorários ao(s) perito(s) nomeado(s) nos presentes autos, o valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e

oitenta centavos). Solicite-se o pagamento em momento oportuno. Nada mais sendo requerido, venham os autos

conclusos para sentença. Publique-se.

 

0000697-12.2013.403.6122 - JOAO CARLOS DELBELLO(SP233797 - RENATA REGINA BUZZINARO

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, em alegações finais. Nada mais sendo requerido, tornem os autos

conclusos para sentença.

 

0001034-98.2013.403.6122 - ZENILDO JOSE DA SILVA(SP210538 - VAGNER RICARDO HORIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Recebo as petições de fls. 50/56 e 58/60 como emenda da inicial. Saliento a necessidade de dilação probatória, vez

que é imprescindível ao deslinde desta demanda esclarecer qual o seu estado de saúde, o que somente será

possível mediante a realização de prova médico-pericial. Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio

como perito a médica CRISTINA ALVAREZ GUZZARDI. Intime-o(a) do encargo, devendo designar, no prazo

não inferior a 30 [trinta] dias, a data da perícia. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para entrega do laudo pericial em

cartório, contados da data da perícia. Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes técnicos e a formulação

de quesitos. Vale ressaltar que os assistentes técnicos não serão intimados para prestar compromisso, tampouco da

data da perícia, consoante dispõem os artigos 422 e 433, parágrafo único, ambos do CPC. A parte autora deverá

apresentar seus quesitos, no prazo de até 5 (cinco) dias, eis que os quesitos do INSS já se encontram depositados

em Secretaria. Deverá senhor perito responder aos quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a

seguirem apresentados: 1) O periciando está incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? 2) Em caso de

incapacidade parcial ou total: a) qual a doença que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra

atividade, considerando o histórico profissional, o grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data

provável do início da doença? d) qual a data provável do início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de

acidente do trabalho? f) a incapacidade é permanente ou transitória? Com designação da perícia médica, intimem-

se a parte da data agendada, bem como se intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que

eventuais laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a

perícia, sob pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-se e intimem-se.

 

0001149-22.2013.403.6122 - JOAO RODRIGUES(SP145751 - EDI CARLOS REINAS MORENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Abra-se vista às partes para, desejando, manifestarem-se em alegações finais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pela parte autora. Levando em conta a complexidade dos trabalhos realizados, arbitro a título de

honorários ao(s) perito(s) nomeado(s) nos presentes autos, o valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e

oitenta centavos). Solicite-se o pagamento em momento oportuno. Nada mais sendo requerido, venham os autos

conclusos para sentença. Publique-se.

 

0001214-17.2013.403.6122 - CELSO JOSE DE LIMA(SP145751 - EDI CARLOS REINAS MORENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Abra-se vista às partes para, desejando, manifestarem-se em alegações finais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pela parte autora. Levando em conta a complexidade dos trabalhos realizados, arbitro a título de

honorários ao(s) perito(s) nomeado(s) nos presentes autos, o valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e
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oitenta centavos). Solicite-se o pagamento em momento oportuno. Nada mais sendo requerido, venham os autos

conclusos para sentença. Publique-se.

 

0001221-09.2013.403.6122 - NEUSA CORDEIRO HERCULANO(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Considerando o retorno negativo da carta expedida para intimação da testemunha VALMIR PIRES DE AGUIAR,

em 10 (dez) dias, esclareça o causídico o correto endereço dessa testemunha, visando a intimação para o

comparecimento na audiência designada nos autos. No silêncio, considero válida a intimação realizada no

endereço constante dos autos, devendo o causídico cientificá-lo para comparecer ao ato, sob pena de preclusão.

Publique-se.

 

0001319-91.2013.403.6122 - DANIESTER BARBOSA BATISTA OLIVEIRA(SP191064 - SANDRA

CONTIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

Manifeste-se o autor acerca da proposta de acordo formulado pela CEF à fl. 97 dos autos, no prazo de 10 dias.

Publique-se.

 

0001484-41.2013.403.6122 - CASTRO AUTO POSTO TUPA LTDA X ANDREI ANTONIO QUEIROZ

CASTRO(SP232557 - ADRIEL DORIVAL QUEIROZ CASTRO) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO,

GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 1431 - REGIS TADEU DA SILVA)

Manifeste-se a parte autora, desejando, acerca da contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se.

 

0001563-20.2013.403.6122 - JOSE DO CARMO CASTRO(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS

FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA)

Recebo a petição de fls. 42/73 como emenda da inicial. Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é

imprescindível ao deslinde desta demanda esclarecer qual o seu estado de saúde, o que somente será possível

mediante a realização de prova médico-pericial. Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio como

perito o médico RÔNIE HAMILTON ALDROVANDI. Intime-O do encargo, devendo designar, no prazo não

inferior a 30 [trinta] dias, a data da perícia. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para entrega do laudo pericial em

cartório, contados da data da perícia. Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes técnicos e a formulação

de quesitos. Vale ressaltar que os assistentes técnicos não serão intimados para prestar compromisso, tampouco da

data da perícia, consoante dispõem os artigos 422 e 433, parágrafo único, ambos do CPC. A parte autora deverá

apresentar seus quesitos, no prazo de até 5 (cinco) dias, eis que os quesitos do INSS já se encontram depositados

em Secretaria. Deverá senhor perito responder aos quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a

seguirem apresentados: 1) O periciando está incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? 2) Em caso de

incapacidade parcial ou total: a) qual a doença que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra

atividade, considerando o histórico profissional, o grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data

provável do início da doença? d) qual a data provável do início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de

acidente do trabalho? f) a incapacidade é permanente ou transitória? Com designação da perícia médica, intimem-

se a parte da data agendada, bem como se intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que

eventuais laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a

perícia, sob pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-se e intimem-se.

 

0001800-54.2013.403.6122 - MARIA APARECIDA LOURENCO(SP245282 - TANIA REGINA CORVELONI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Recebo a petição retro e documentos que a instruem como emenda da inicial. O artigo 273 do Código de Processo

Civil exige, para a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o

manifesto propósito protelatório. Assim, inviável, neste momento processual, a concessão de tutela antecipada

para imediata implantação do benefício reclamado, na medida em que não há nos autos prova inequívoca do

direito invocado, clamando o processo por dilação probatória. Em face do exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE

ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. Tendo em vista o caráter alimentar da verba pretendida, e a fim de se evitar uma

maior demora na análise do benefício vindicado, ao qual a parte autora pode, em tese, ter direito, mas que ora se

indefere ante a necessidade de dilação probatória, vez que é imprescindível ao deslinde da demanda esclarecer

qual o seu real estado de saúde, o que somente será possível mediante a realização de prova médico-pericial.

Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio como perito(a) o(a) médico(a) JOÃO CARLOS DELIA.

Intime-se o(a) do encargo, devendo designar, no prazo não inferior a 30 [trinta] dias, a data da perícia. Fixo o

prazo de 15 [quinze] dias para entrega do laudo pericial em cartório, contados da data da perícia. Faculto às partes,
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desde já, a indicação de assistentes técnicos e a formulação de quesitos, caso não apresentados na inicial. Vale

ressaltar que os assistentes técnicos não serão intimados para prestar compromisso, tampouco da data da perícia,

consoante dispõem os artigos 422 e 433, parágrafo único, ambos do CPC. A parte autora deverá apresentar seus

quesitos no prazo de até 5 (cinco) dias, eis que os quesitos do INSS já se encontram depositados em Secretaria.

Deverá o senhor perito responder aos quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a seguir

apresentados: O periciando está incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? Em caso de incapacidade

parcial ou total: a) qual a doença que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra atividade,

considerando o histórico profissional, o grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data provável do

início da doença? d) qual a data provável do início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de acidente do

trabalho? f) a incapacidade é permanente ou transitória? Com designação da perícia, intimem-se as partes da data

agendada, bem como se intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que eventuais laudos e

exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a perícia, sob pena de

preclusão dos apresentados a destempo. Cite-se. Publique-se.

 

0001915-75.2013.403.6122 - LEONICE RIBEIRO DOS SANTOS(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS

FERNANDEZ E SP266723 - MARCIO APARECIDO DOS SANTOS E SP318937 - DANIELI DE AGUIAR

PEDROLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Recebo a petição de fls. 32/41 como emenda da inicial. Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é

imprescindível ao deslinde desta demanda esclarecer qual o seu estado de saúde, o que somente será possível

mediante a realização de prova médico-pericial. Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio como

perito o médico ALEXANDRE G. MARTINS. Intime-O do encargo, devendo designar, no prazo não inferior a 30

[trinta] dias, a data da perícia. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para entrega do laudo pericial em cartório,

contados da data da perícia. Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes técnicos e a formulação de

quesitos. Vale ressaltar que os assistentes técnicos não serão intimados para prestar compromisso, tampouco da

data da perícia, consoante dispõem os artigos 422 e 433, parágrafo único, ambos do CPC. A parte autora deverá

apresentar seus quesitos, no prazo de até 5 (cinco) dias, eis que os quesitos do INSS já se encontram depositados

em Secretaria. Deverá senhor perito responder aos quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a

seguirem apresentados: 1) O periciando está incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? 2) Em caso de

incapacidade parcial ou total: a) qual a doença que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra

atividade, considerando o histórico profissional, o grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data

provável do início da doença? d) qual a data provável do início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de

acidente do trabalho? f) a incapacidade é permanente ou transitória? Com designação da perícia médica, intimem-

se a parte da data agendada, bem como se intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que

eventuais laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a

perícia, sob pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-se e intimem-se.

 

0002116-67.2013.403.6122 - LUIS AUGUSTO PEREIRA(SP326378 - VILSON PEREIRA PINTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da data marcada para a realização de pericia médica, no dia 23/04/2014 às 09:45 horas, na Rua

Aimorés, 1326 - Centro - Tupã. Intimem-se.

 

0002139-13.2013.403.6122 - MARIA DE FATIMA DA SILVA(SP145751 - EDI CARLOS REINAS MORENO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é imprescindível ao

deslinde desta demanda esclarecer qual o seu estado de saúde e sua situação socioeconômica, o que somente será

possível mediante a realização das provas médico-pericial e estudo socioeconômico. Determino, pois, a realização

de exame pericial e nomeio como perito o médico RÔNIE HAMILTON ALDROVANDI. Intime-a do encargo,

devendo designar, no prazo não inferior a 30 [trinta] dias, a data da perícia. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para

entrega do laudo pericial em cartório, contados da data da perícia. Entendo também ser necessária a realização de

estudo socioeconômico, a fim de constatar as condições sociais em que vivem a parte autora e sua família. Para

tanto, nomeio a assistente social LÚCIA HELENA CORREA TABLAS MARTINEZ. Intime-se a perita nomeada

do encargo, devendo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, proceder ao estudo socioeconômico e entrega do

relatório social em cartório. Fica a cargo do advogado, no exercício do seu mister, orientar a parte autora de que

deverão estar disponíveis, no ato do estudo social, os recibos das principais despesas, ais como água, energia

elétrica, aluguel, IPTU, telefone, farmácia, supermercado, vestuário, IPVA, financiamentos e outras que houver;

bem como o documento de identidade, carteira profissional e holerite de recebimento do último salário de todos os

membros da família que convivem sob o mesmo teto; havendo algum membro da família aposentado, que seja
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providenciado o comprovante do rendimento da aposentadoria junto ao INSS. Faculto às partes, desde já, a

indicação de assistentes técnicos e a formulação de quesitos. Vale ressaltar que os assistentes técnicos não serão

intimados para prestar compromisso, tampouco da data da perícia, consoante dispõem os artigos 422 e 433,

parágrafo único, ambos do CPC. A parte autora deverá apresentar seus quesitos, no prazo de até 5 (cinco) dias, eis

que os quesitos do INSS já se encontram depositados em Secretaria. Deverá o senhor perito responder aos

quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a seguirem apresentados: 1) O(a) periciando(a) possui

doença ou deficiência de natureza física, intelectual ou sensorial? Em caso positivo qual? 2) A doença ou

deficiência de natureza física, intelectual ou sensorial ocasiona ao(a) periciando(a) incapacidade para a vida

independente e para o trabalho? 3) Em caso de doença ou deficiência de natureza física, intelectual ou sensorial,

o(a) periciando(a) encontra-se incapacitado(a) para vida independente e para o trabalho de forma total (exercício

de toda e qualquer atividade profissional) ou parcial (exercício da atividade profissional até então exercida) ? 4)

Em caso de doença ou deficiência de natureza física, intelectual ou sensorial, o(a) periciando(a) encontra-se

incapacitado(a) para vida independente e para o trabalho de forma permanente (sem prognóstico de reabilitação)

ou transitória (com prognóstico de reabilitação)? 5) Em sendo transitória, a incapacidade para a vida independente

e para o trabalho terá prazo inferior ou superior a 2 (dois) anos? 6) Em caso de incapacidade: a) qual a data do

início da doença? b) qual a data do início da incapacidade? Com designação da perícia médica, intimem-se as

partes das datas agendadas, bem como se intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que

eventuais laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a

perícia, sob pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-se e intimem-se.

 

0002160-86.2013.403.6122 - MARIA DOLORES FURLAN DE BARROS(SP168970 - SILVIA FONTANA

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Presentes os requisitos defiro os benefícios do art. 71 da Lei 10.741/2003

(Estatuto do Idoso). Esclareça a parte autora a existência de eventual litispendência, devendo juntar aos autos

cópia da petição inicial, dos laudos periciais e da sentença, referente ao processo apontado no termo de prevenção,

no prazo de 30 dias, sob pena de extinção. Após, venham os autos conclusos. Publique-se.

 

0002161-71.2013.403.6122 - BENEDITO DORINI(SP168970 - SILVIA FONTANA FRANCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. O acesso ao Judiciário é garantia constitucional - art. 5o, XXXV, da

Constituição Federal. Versando a causa sobre concessão de benefício assistencial, em que os pontos

controvertidos fixam notadamente na comprovação de requisitos objetivos (deficiência e miserabilidade), colher-

se da Previdência Social prévia manifestação é medida adequada no Estado Democrático de Direito, onde cada um

dos Poderes detém uma faceta do conjunto de deveres para com o povo, não podendo o Judiciário ser chamado a

imiscuir-se antecipadamente em seara administrativa, que porventura sequer lhe seria apresentada. Estando o caso

vertente inserto, suspendo o processo por 60 (sessenta) dias, possibilitando à parte autora a prévia postulação

administrativa. Caberá à parte autora noticiar ao juízo, findo o prazo ou sobrevindo a manifestação do INSS, o

conteúdo da decisão administrativa. Não havendo manifestação, intime-se pessoalmente a parte autora. No

silêncio, presumir-se-á não ter a parte autora interesse jurídico da causa, impondo-se a extinção do processo.

Publique-se.

 

0002162-56.2013.403.6122 - ZULEIDE PEREIRA DA SILVA SANTOS(SP168970 - SILVIA FONTANA

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. O acesso ao Judiciário é garantia constitucional - art. 5o, XXXV, da

Constituição Federal. Versando a causa sobre concessão de benefício assistencial, em que os pontos

controvertidos fixam notadamente na comprovação de requisitos objetivos (deficiência e miserabilidade), colher-

se da Previdência Social prévia manifestação é medida adequada no Estado Democrático de Direito, onde cada um

dos Poderes detém uma faceta do conjunto de deveres para com o povo, não podendo o Judiciário ser chamado a

imiscuir-se antecipadamente em seara administrativa, que porventura sequer lhe seria apresentada. Estando o caso

vertente inserto, suspendo o processo por 60 (sessenta) dias, possibilitando à parte autora a prévia postulação

administrativa. Caberá à parte autora noticiar ao juízo, findo o prazo ou sobrevindo a manifestação do INSS, o

conteúdo da decisão administrativa. Não havendo manifestação, intime-se pessoalmente a parte autora. No

silêncio, presumir-se-á não ter a parte autora interesse jurídico da causa, impondo-se a extinção do processo.

Publique-se.
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0002164-26.2013.403.6122 - CELSO FRANCISCO DOS SANTOS(SP168970 - SILVIA FONTANA FRANCO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é imprescindível ao

deslinde desta demanda esclarecer qual o seu estado de saúde, o que somente será possível mediante a realização

de prova médico-pericial. Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio como perito o médico RÔNIE

HAMILTON ALDROVANDI. Intime-o do encargo. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para entrega do laudo

pericial em cartório, contados da data da perícia. Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes técnicos e a

formulação de quesitos. Vale ressaltar que os assistentes técnicos não serão intimados para prestar compromisso,

tampouco da data da perícia, consoante dispõem os artigos 422 e 433, parágrafo único, ambos do CPC. Consigno

que não será aberto prazo para apresentação de quesitos, tendo em vista que a parte autora já os ofereceu na

inicial, bem como os do INSS já se encontram depositados em secretaria. Deverá o senhor perito responder aos

quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a seguirem apresentados: 1) O periciando está

incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? 2) Em caso de incapacidade parcial ou total: a) qual a doença

que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra atividade, considerando o histórico profissional, o

grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data provável do início da doença? d) qual a data provável do

início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de acidente do trabalho? f) a incapacidade é permanente ou

transitória? Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 02/10/2014, às 14h00min. Intime-se

pessoalmente a parte autora para prestar depoimento pessoal, com as advertências do artigo 343 do CPC.

Intimem-se as testemunhas arroladas na exordial. Com designação da perícia, intimem-se as partes da data

agendada, bem como se intime pessoalmente a parte autora para que compareça no local indicado pelo perito

médico. Ficam as partes cientificadas que eventuais laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser

entregues ao perito até a data designada para a perícia, sob pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-

se. Publique-se.

 

0002166-93.2013.403.6122 - MARIA LIVRAMENTO DE ARAUJO OLIVEIRA(SP168970 - SILVIA

FONTANA FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Presentes os requisitos defiro os benefícios do art. 71 da Lei 10.741/2003

(Estatuto do Idoso). Esclareça a parte autora a existência de eventual litispendência, devendo juntar aos autos

cópia da petição inicial e da sentença, referente ao processo apontado no termo de prevenção, no prazo de 30 dias,

sob pena de extinção. Após, venham os autos conclusos. Publique-se.

 

0000006-61.2014.403.6122 - LAURO ALBERTO FIRMINO(SP217823 - VIVIANE CRISTINA SANCHES

PITILIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Presentes os requisitos defiro os benefícios do art. 71 da Lei 10.741/2003

(Estatuto do Idoso). Esclareça a parte autora a existência de eventual litispendência, devendo juntar aos autos

cópia da petição inicial, dos laudos periciais e da sentença, referente ao processo apontado no termo de prevenção,

no prazo de 30 dias, sob pena de extinção. Após, venham os autos conclusos. Publique-se.

 

0000013-53.2014.403.6122 - ARGEMIRO ALVES DA SILVA(SP145751 - EDI CARLOS REINAS MORENO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é imprescindível ao

deslinde desta demanda esclarecer qual o seu estado de saúde, o que somente será possível mediante a realização

de prova médico-pericial. Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio como perito o médico

CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS. Intime-o do encargo, devendo designar, no prazo não inferior a 30 [trinta]

dias, a data da perícia. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para entrega do laudo pericial em cartório, contados da

data da perícia. Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes técnicos. Vale ressaltar que os assistentes

técnicos não serão intimados para prestar compromisso, tampouco da data da perícia, consoante dispõem os

artigos 422 e 433, parágrafo único, ambos do CPC. Consigno que não será aberto prazo para apresentação de

quesitos, tendo em vista que a parte autora já os ofereceu na inicial, bem como os do INSS já se encontram

depositados em secretaria. Deverá o senhor perito responder aos quesitos formulados pelas partes, bem como os

quesitos a seguirem apresentados: 1) O periciando está incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? 2) Em

caso de incapacidade parcial ou total: a) qual a doença que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra
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atividade, considerando o histórico profissional, o grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data

provável do início da doença? d) qual a data provável do início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de

acidente do trabalho? f) a incapacidade é permanente ou transitória? Com designação da perícia médica, intimem-

se a parte da data agendada, bem como se intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que

eventuais laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a

perícia, sob pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-se e intimem-se.

 

0000014-38.2014.403.6122 - MARIA IVANILDE RIBEIRO DA MATA(SP145751 - EDI CARLOS REINAS

MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Esclareça a parte autora a existência de eventual litispendência, devendo

juntar aos autos cópia da petição inicial, dos laudos periciais e da sentença, referente ao processo apontado no

termo de prevenção, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção. Após, venham os autos conclusos. Publique-se.

 

0000015-23.2014.403.6122 - ROSA BENATI FERNANDES(SP145751 - EDI CARLOS REINAS MORENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é imprescindível ao

deslinde desta demanda esclarecer qual o seu estado de saúde, o que somente será possível mediante a realização

de prova médico-pericial. Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio como perito o médico

CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS. Intime-o do encargo. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para entrega do

laudo pericial em cartório, contados da data da perícia. Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes

técnicos e a formulação de quesitos. Vale ressaltar que os assistentes técnicos não serão intimados para prestar

compromisso, tampouco da data da perícia, consoante dispõem os artigos 422 e 433, parágrafo único, ambos do

CPC. Consigno que não será aberto prazo para apresentação de quesitos, tendo em vista que a parte autora já os

ofereceu na inicial, bem como os do INSS já se encontram depositados em secretaria. Deverá o senhor perito

responder aos quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a seguirem apresentados: 1) O periciando

está incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? 2) Em caso de incapacidade parcial ou total: a) qual a

doença que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra atividade, considerando o histórico

profissional, o grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data provável do início da doença? d) qual a

data provável do início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de acidente do trabalho? f) a incapacidade é

permanente ou transitória? Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 09/10/2014, às 14h30min.

Intime-se pessoalmente a parte autora para prestar depoimento pessoal, com as advertências do artigo 343 do

CPC. Intimem-se as testemunhas arroladas na exordial. Com designação da perícia, intimem-se as partes da data

agendada, bem como se intime pessoalmente a parte autora para que compareça no local indicado pelo perito

médico. Ficam as partes cientificadas que eventuais laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser

entregues ao perito até a data designada para a perícia, sob pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-

se. Publique-se.

 

0000018-75.2014.403.6122 - LOURDES JOSE DOS SANTOS(SP327924 - VAGNER LUIZ MAION) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Ao fazer referência na petição inicial sobre a existência de prévio

requerimento na esfera administrativa, a parte autora tornou o procedimento administrativo, documento

indispensável à propositura da ação, não apenas por força do disposto no art. 283 do CPC, mas também pela

necessidade de trazer ao conhecimento do Juízo o conteúdo do aludido processo, no qual foi proferida a decisão

que agora se questiona. Desta feita, nos termos do art. 284 do CPC, emende a parte autora, a fim de fazer instruir

os autos com cópia INTEGRAL do(s) processos administrativos, inclusive dos LAUDOS MÉDICOS periciais.

Saliento que referidos laudos médicos poderão ser requisitados diretamente ao perito responsável pela perícia

realizada na parte autora. Prazo: 30 dias. Pena: indeferimento da inicial (CPC., art. 284, parágrafo único). Após,

com a juntada de cópia integral do processo administrativo, venham os autos conclusos. Publique-se.

 

0000019-60.2014.403.6122 - ANA ANICETO DAS NEVES(SP219982 - ELIAS FORTUNATO E SP327924 -

VAGNER LUIZ MAION) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Ao fazer referência na petição inicial sobre a existência de prévio

requerimento na esfera administrativa, a parte autora tornou o procedimento administrativo, documento
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indispensável à propositura da ação, não apenas por força do disposto no art. 283 do CPC, mas também pela

necessidade de trazer ao conhecimento do Juízo o conteúdo do aludido processo, no qual foi proferida a decisão

que agora se questiona. Desta feita, nos termos do art. 284 do CPC, emende a parte autora, a fim de fazer instruir

os autos com cópia INTEGRAL do(s) processos administrativos, inclusive dos LAUDOS MÉDICOS periciais.

Saliento que referidos laudos médicos poderão ser requisitados diretamente ao perito responsável pela perícia

realizada na parte autora. Prazo: 30 dias. Pena: indeferimento da inicial (CPC., art. 284, parágrafo único). Após,

com a juntada de cópia integral do processo administrativo, venham os autos conclusos. Publique-se.

 

0000021-30.2014.403.6122 - JOSE AILTON MACHADO(SP219982 - ELIAS FORTUNATO E SP327924 -

VAGNER LUIZ MAION) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Providencie a parte autora a emenda da inicial, a fim de trazer aos autos os

laudos médicos elaborados pela autarquia, tendo em vista que não estão anexados ao processo administrativo que

acompanha a inicial, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção do feito. Saliento que referidos laudos médicos

poderão ser requisitados diretamente ao perito responsável pela perícia realizada na parte autora. Após, venham os

autos conclusos. Publique-se.

 

0000024-82.2014.403.6122 - MATHEUS HENRIQUE ARTERO DO NASCIMENTO X MILENE CRISTINA

ARTERO DO NASCIMENTO(SP290169 - ALESSANDRA DA SILVA LARANJEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é imprescindível ao

deslinde desta demanda esclarecer qual o seu estado de saúde e sua situação socioeconômica, o que somente será

possível mediante a realização das provas médico-pericial e estudo socioeconômico. Determino, pois, a realização

de exame pericial e nomeio como perito o médico MÁRIO VICENTE ALVES JÚNIOR. Intime-a do encargo,

devendo designar, no prazo não inferior a 30 [trinta] dias, a data da perícia. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para

entrega do laudo pericial em cartório, contados da data da perícia. Entendo também ser necessária a realização de

estudo socioeconômico, a fim de constatar as condições sociais em que vivem a parte autora e sua família. Para

tanto, nomeio a assistente social REGINA DE FÁTIMA ZANDONADI PIVA. Intime-se a perita nomeada do

encargo, devendo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, proceder ao estudo socioeconômico e entrega do

relatório social em cartório. Fica a cargo do advogado, no exercício do seu mister, orientar a parte autora de que

deverão estar disponíveis, no ato do estudo social, os recibos das principais despesas, ais como água, energia

elétrica, aluguel, IPTU, telefone, farmácia, supermercado, vestuário, IPVA, financiamentos e outras que houver;

bem como o documento de identidade, carteira profissional e holerite de recebimento do último salário de todos os

membros da família que convivem sob o mesmo teto; havendo algum membro da família aposentado, que seja

providenciado o comprovante do rendimento da aposentadoria junto ao INSS. Faculto às partes, desde já, a

indicação de assistentes técnicos e a formulação de quesitos. Vale ressaltar que os assistentes técnicos não serão

intimados para prestar compromisso, tampouco da data da perícia, consoante dispõem os artigos 422 e 433,

parágrafo único, ambos do CPC. A parte autora deverá apresentar seus quesitos, no prazo de até 5 (cinco) dias, eis

que os quesitos do INSS já se encontram depositados em Secretaria. Deverá o senhor perito responder aos

quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a seguirem apresentados: 1) O(a) periciando(a) possui

doença ou deficiência de natureza física, intelectual ou sensorial? Em caso positivo qual? 2) A doença ou

deficiência de natureza física, intelectual ou sensorial ocasiona ao(a) periciando(a) incapacidade para a vida

independente e para o trabalho? 3) Em caso de doença ou deficiência de natureza física, intelectual ou sensorial,

o(a) periciando(a) encontra-se incapacitado(a) para vida independente e para o trabalho de forma total (exercício

de toda e qualquer atividade profissional) ou parcial (exercício da atividade profissional até então exercida) ? 4)

Em caso de doença ou deficiência de natureza física, intelectual ou sensorial, o(a) periciando(a) encontra-se

incapacitado(a) para vida independente e para o trabalho de forma permanente (sem prognóstico de reabilitação)

ou transitória (com prognóstico de reabilitação)? 5) Em sendo transitória, a incapacidade para a vida independente

e para o trabalho terá prazo inferior ou superior a 2 (dois) anos? 6) Em caso de incapacidade: a) qual a data do

início da doença? b) qual a data do início da incapacidade? Com designação da perícia médica, intimem-se as

partes das datas agendadas, bem como se intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que

eventuais laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a

perícia, sob pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-se e intimem-se.

 

0000026-52.2014.403.6122 - MARIA CLEUSA ALBERTI(SP300215 - ANDERSON CARLOS GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira
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análise, necessitada para fins legais, e nomeio o Doutor ANDERSON CARLOS GOMES, OAB/SP Nº 300.215

para patrocinar seus interesses. Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é imprescindível ao deslinde

desta demanda esclarecer qual o seu estado de saúde, o que somente será possível mediante a realização de prova

médico-pericial. Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio como perito o médico CRISTINA

ALVAREZ GUZZARDI. Intime-O do encargo, devendo designar, no prazo não inferior a 30 [trinta] dias, a data

da perícia. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para entrega do laudo pericial em cartório, contados da data da perícia.

Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes técnicos e a formulação de quesitos. Vale ressaltar que os

assistentes técnicos não serão intimados para prestar compromisso, tampouco da data da perícia, consoante

dispõem os artigos 422 e 433, parágrafo único, ambos do CPC. A parte autora deverá apresentar seus quesitos, no

prazo de até 5 (cinco) dias, eis que os quesitos do INSS já se encontram depositados em Secretaria. Deverá senhor

perito responder aos quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a seguirem apresentados: 1) O

periciando está incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? 2) Em caso de incapacidade parcial ou total: a)

qual a doença que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra atividade, considerando o histórico

profissional, o grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data provável do início da doença? d) qual a

data provável do início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de acidente do trabalho? f) a incapacidade é

permanente ou transitória? Com designação da perícia médica, intimem-se a parte da data agendada, bem como se

intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que eventuais laudos e exames médicos e

laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a perícia, sob pena de preclusão dos

apresentados a destempo. Cite-se e intimem-se.

 

0000028-22.2014.403.6122 - ANA ROSA DE CASTRO RINCHA(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Presentes os requisitos defiro os benefícios do art. 71 da Lei 10.741/2003

(Estatuto do Idoso). Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é imprescindível ao deslinde desta

demanda esclarecer qual o seu estado de saúde, o que somente será possível mediante a realização de prova

médico-pericial. Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio como perito o médico CARLOS

HENRIQUE DOS SANTOS. Intime-o do encargo, devendo designar, no prazo não inferior a 30 [trinta] dias, a

data da perícia. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para entrega do laudo pericial em cartório, contados da data da

perícia. Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes técnicos. Vale ressaltar que os assistentes técnicos

não serão intimados para prestar compromisso, tampouco da data da perícia, consoante dispõem os artigos 422 e

433, parágrafo único, ambos do CPC. Consigno que não será aberto prazo para apresentação de quesitos, tendo

em vista que a parte autora já os ofereceu na inicial, bem como os do INSS já se encontram depositados em

secretaria. Deverá o senhor perito responder aos quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a

seguirem apresentados: 1) O periciando está incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? 2) Em caso de

incapacidade parcial ou total: a) qual a doença que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra

atividade, considerando o histórico profissional, o grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data

provável do início da doença? d) qual a data provável do início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de

acidente do trabalho? f) a incapacidade é permanente ou transitória? Com designação da perícia médica, intimem-

se a parte da data agendada, bem como se intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que

eventuais laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a

perícia, sob pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-se e intimem-se.

 

0000036-96.2014.403.6122 - TANIA CRISTINA OLIVOTTO TIVERON(SP073052 - GUILHERME OELSEN

FRANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Presentes os requisitos defiro os benefícios do art. 71 da Lei 10.741/2003

(Estatuto do Idoso). Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é imprescindível ao deslinde desta

demanda esclarecer qual o seu estado de saúde, o que somente será possível mediante a realização de prova

médico-pericial. Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio como perito o médico CRISTINA

ALVAREZ GUZZARDI. Intime-o do encargo, devendo designar, no prazo não inferior a 30 [trinta] dias, a data

da perícia. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para entrega do laudo pericial em cartório, contados da data da perícia.

Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes técnicos. Vale ressaltar que os assistentes técnicos não serão

intimados para prestar compromisso, tampouco da data da perícia, consoante dispõem os artigos 422 e 433,

parágrafo único, ambos do CPC. Consigno que não será aberto prazo para apresentação de quesitos, tendo em

vista que a parte autora já os ofereceu na inicial, bem como os do INSS já se encontram depositados em secretaria.

Deverá o senhor perito responder aos quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a seguirem

apresentados: 1) O periciando está incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? 2) Em caso de incapacidade
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parcial ou total: a) qual a doença que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra atividade,

considerando o histórico profissional, o grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data provável do

início da doença? d) qual a data provável do início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de acidente do

trabalho? f) a incapacidade é permanente ou transitória? Com designação da perícia médica, intimem-se a parte da

data agendada, bem como se intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que eventuais

laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a perícia, sob

pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-se e intimem-se.

 

0000037-81.2014.403.6122 - LEIKO ONO TSUMURAYA(SP073052 - GUILHERME OELSEN FRANCHI E

SP288983 - JOSE LUIS JUNQUEIRA DE ANDRADE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Presentes os requisitos defiro os benefícios do art. 71 da Lei 10.741/2003

(Estatuto do Idoso). Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é imprescindível ao deslinde desta

demanda esclarecer qual o seu estado de saúde, o que somente será possível mediante a realização de prova

médico-pericial. Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio como perito o médico RÔNIE

HAMILTON ALDROVANDI. Intime-o do encargo, devendo designar, no prazo não inferior a 30 [trinta] dias, a

data da perícia. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para entrega do laudo pericial em cartório, contados da data da

perícia. Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes técnicos. Vale ressaltar que os assistentes técnicos

não serão intimados para prestar compromisso, tampouco da data da perícia, consoante dispõem os artigos 422 e

433, parágrafo único, ambos do CPC. Consigno que não será aberto prazo para apresentação de quesitos, tendo

em vista que a parte autora já os ofereceu na inicial, bem como os do INSS já se encontram depositados em

secretaria. Deverá o senhor perito responder aos quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a

seguirem apresentados: 1) O periciando está incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? 2) Em caso de

incapacidade parcial ou total: a) qual a doença que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra

atividade, considerando o histórico profissional, o grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data

provável do início da doença? d) qual a data provável do início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de

acidente do trabalho? f) a incapacidade é permanente ou transitória? Com designação da perícia médica, intimem-

se a parte da data agendada, bem como se intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que

eventuais laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a

perícia, sob pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-se e intimem-se.

 

0000049-95.2014.403.6122 - LUIS CARLOS BOZO(SP209679 - ROBSON MARCELO MANFRE MARTINS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Faculto a parte autora emendar a petição inicial, a fim de juntar aos autos os

Perfis Profissigráficos Previdenciários - PPP, laudos técnicos individuais das condições ambientais, formulados

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, referentes aos períodos tidos por especiais, no

prazo de 30 dias. Na ausência de tais elementos, o pedido será apreciado segundo os documentos já juntados aos

autos, Decorrido o prazo ou juntados mencionados documentos, cite-se o INSS. Publique-se.

 

0000053-35.2014.403.6122 - MARIA MADALENA GONCALVES(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Providencie a parte autora a emenda da inicial, a fim de regularizar a

representação processual, devendo juntar aos autos a procuração original outorgando poderes ao advogado que

patrocina a causa, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da inicial. Publique-se.

 

0000055-05.2014.403.6122 - ORLANDO DANTAS(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Faculto a parte autora emendar a petição inicial, a fim de juntar aos autos os

Perfis Profissigráficos Previdenciários - PPP, laudos técnicos individuais das condições ambientais, formulados

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, referentes aos períodos tidos por especiais, no

prazo de 30 dias. Na ausência de tais elementos, o pedido será apreciado segundo os documentos já juntados aos

autos, Decorrido o prazo ou juntados mencionados documentos, cite-se o INSS. Publique-se.

 

0000060-27.2014.403.6122 - EUNATAN COELHO DO NASCIMENTO(SP164185 - GUSTAVO PEREIRA
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PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais, e nomeio o Doutor GUSTAVO PEREIRA PINHEIRO, OAB/SP Nº 164.185

para patrocinar seus interesses. Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é imprescindível ao deslinde

desta demanda esclarecer qual o seu estado de saúde, o que somente será possível mediante a realização de prova

médico-pericial. Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio como perito o médico GEMUR

COLMANETTI JÚNIOR. Intime-O do encargo, devendo designar, no prazo não inferior a 30 [trinta] dias, a data

da perícia. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para entrega do laudo pericial em cartório, contados da data da perícia.

Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes técnicos e a formulação de quesitos. Vale ressaltar que os

assistentes técnicos não serão intimados para prestar compromisso, tampouco da data da perícia, consoante

dispõem os artigos 422 e 433, parágrafo único, ambos do CPC. A parte autora deverá apresentar seus quesitos, no

prazo de até 5 (cinco) dias, eis que os quesitos do INSS já se encontram depositados em Secretaria. Deverá senhor

perito responder aos quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a seguirem apresentados: 1) O

periciando está incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? 2) Em caso de incapacidade parcial ou total: a)

qual a doença que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra atividade, considerando o histórico

profissional, o grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data provável do início da doença? d) qual a

data provável do início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de acidente do trabalho? f) a incapacidade é

permanente ou transitória? Paralelamente, oficie-se à agência do INSS desta localidade, requisitando que

encaminhe a este Juízo, no prazo improrrogável de 10 dias, cópia integral do procedimento administrativo, bem

como todos os laudos médicos elaborados, referente a parte autora. Com designação da perícia médica, intimem-

se a parte da data agendada, bem como se intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que

eventuais laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a

perícia, sob pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-se e intimem-se.

 

0000063-79.2014.403.6122 - IRACI VIANA DA SILVA(SP268908 - EDMUNDO MARCIO DE PAIVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Ao fazer referência na petição inicial sobre a existência de prévio

requerimento na esfera administrativa, a parte autora tornou o procedimento administrativo, documento

indispensável à propositura da ação, não apenas por força do disposto no art. 283 do CPC, mas também pela

necessidade de trazer ao conhecimento do Juízo o conteúdo do aludido processo, no qual foi proferida a decisão

que agora se questiona. Desta feita, nos termos do art. 284 do CPC, emende a parte autora, a fim de fazer instruir

os autos com cópia INTEGRAL do(s) processos administrativos, inclusive dos LAUDOS MÉDICOS periciais.

Saliento que referidos laudos médicos poderão ser requisitados diretamente ao perito responsável pela perícia

realizada na parte autora. Paralelamente, esclareça a parte autora à existência de eventual litispendência, devendo

juntar aos autos cópia da petição inicial, dos laudos periciais e da sentença, referente ao processo apontado no

termo de prevenção. Após, com o cumprimento integral da presente decisão, venham os autos conclusos. Prazo:

30 dias. Pena: indeferimento da inicial (CPC., art. 284, parágrafo único). Publique-se.

 

0000066-34.2014.403.6122 - ROSEMEIRE DANTAS(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS

FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Ao fazer referência na petição inicial sobre a existência de prévio

requerimento na esfera administrativa, a parte autora tornou o procedimento administrativo, documento

indispensável à propositura da ação, não apenas por força do disposto no art. 283 do CPC, mas também pela

necessidade de trazer ao conhecimento do Juízo o conteúdo do aludido processo, no qual foi proferida a decisão

que agora se questiona. Desta feita, nos termos do art. 284 do CPC, emende a parte autora, a fim de fazer instruir

os autos com cópia INTEGRAL do(s) processos administrativos, inclusive dos LAUDOS MÉDICOS periciais.

Saliento que referidos laudos médicos poderão ser requisitados diretamente ao perito responsável pela perícia

realizada na parte autora. Paralelamente, esclareça a parte autora à existência de eventual litispendência, devendo

juntar aos autos cópia da petição inicial, dos laudos periciais e da sentença, referente ao processo apontado no

termo de prevenção. Após, com o cumprimento integral da presente decisão, venham os autos conclusos. Prazo:

30 dias. Pena: indeferimento da inicial (CPC., art. 284, parágrafo único). Publique-se.

 

0000067-19.2014.403.6122 - LILIAN LINA YAMASHIBA(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS

FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA)
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Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é imprescindível ao

deslinde desta demanda esclarecer qual o seu estado de saúde, o que somente será possível mediante a realização

de prova médico-pericial. Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio como perito o médico

CRISTINA ALVAREZ GUZZARDI. Intime-O do encargo, devendo designar, no prazo não inferior a 30 [trinta]

dias, a data da perícia. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para entrega do laudo pericial em cartório, contados da

data da perícia. Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes técnicos e a formulação de quesitos. Vale

ressaltar que os assistentes técnicos não serão intimados para prestar compromisso, tampouco da data da perícia,

consoante dispõem os artigos 422 e 433, parágrafo único, ambos do CPC. A parte autora deverá apresentar seus

quesitos, no prazo de até 5 (cinco) dias, eis que os quesitos do INSS já se encontram depositados em Secretaria.

Deverá senhor perito responder aos quesitos formulados pelas partes, bem como os quesitos a seguirem

apresentados: 1) O periciando está incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? 2) Em caso de incapacidade

parcial ou total: a) qual a doença que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra atividade,

considerando o histórico profissional, o grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data provável do

início da doença? d) qual a data provável do início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de acidente do

trabalho? f) a incapacidade é permanente ou transitória? Com designação da perícia médica, intimem-se a parte da

data agendada, bem como se intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que eventuais

laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a perícia, sob

pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-se e intimem-se.

 

0000070-71.2014.403.6122 - SUELI SILVA DE OLIVEIRA(SP327924 - VAGNER LUIZ MAION) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Ao fazer referência na petição inicial sobre a existência de prévio

requerimento na esfera administrativa, a parte autora tornou o procedimento administrativo, documento

indispensável à propositura da ação, não apenas por força do disposto no art. 283 do CPC, mas também pela

necessidade de trazer ao conhecimento do Juízo o conteúdo do aludido processo, no qual foi proferida a decisão

que agora se questiona. Desta feita, nos termos do art. 284 do CPC, emende a parte autora, a fim de fazer instruir

os autos com cópia INTEGRAL do(s) processos administrativos, inclusive dos LAUDOS MÉDICOS periciais.

Saliento que referidos laudos médicos poderão ser requisitados diretamente ao perito responsável pela perícia

realizada na parte autora. Prazo: 30 dias. Pena: indeferimento da inicial (CPC., art. 284, parágrafo único). Após,

com a juntada de cópia integral do processo administrativo, venham os autos conclusos. Publique-se.

 

0000090-62.2014.403.6122 - RUBENS CARLOS DA SILVA LIMA(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Saliento a necessidade de dilação probatória, vez que é imprescindível ao

deslinde desta demanda esclarecer qual o seu estado de saúde, o que somente será possível mediante a realização

de prova médico-pericial. Determino, pois, a realização de exame pericial e nomeio como perito o médico

CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS. Intime-o do encargo, devendo designar, no prazo não inferior a 30 [trinta]

dias, a data da perícia. Fixo o prazo de 15 [quinze] dias para entrega do laudo pericial em cartório, contados da

data da perícia. Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes técnicos. Vale ressaltar que os assistentes

técnicos não serão intimados para prestar compromisso, tampouco da data da perícia, consoante dispõem os

artigos 422 e 433, parágrafo único, ambos do CPC. Consigno que não será aberto prazo para apresentação de

quesitos, tendo em vista que a parte autora já os ofereceu na inicial, bem como os do INSS já se encontram

depositados em secretaria. Deverá o senhor perito responder aos quesitos formulados pelas partes, bem como os

quesitos a seguirem apresentados: 1) O periciando está incapacitado para o trabalho total ou parcialmente? 2) Em

caso de incapacidade parcial ou total: a) qual a doença que o acomete? b) há prognóstico de reabilitação para outra

atividade, considerando o histórico profissional, o grau de instrução e a idade do periciando? c) qual a data

provável do início da doença? d) qual a data provável do início da incapacidade? e) a incapacidade decorreu de

acidente do trabalho? f) a incapacidade é permanente ou transitória? Com designação da perícia médica, intimem-

se a parte da data agendada, bem como se intime pessoalmente a parte autora. Ficam as partes cientificadas que

eventuais laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data designada para a

perícia, sob pena de preclusão dos apresentados a destempo. Cite-se e intimem-se.

 

0000092-32.2014.403.6122 - ANGELA PAULA RODRIGUES DA COSTA(SP154881 - ALEX APARECIDO

RAMOS FERNANDEZ E SP266723 - MARCIO APARECIDO DOS SANTOS E SP316891 - NELISE

LAGUSTERA DEMARQUI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO
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RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Ao fazer referência na petição inicial sobre a existência de prévio

requerimento na esfera administrativa, a parte autora tornou o procedimento administrativo, documento

indispensável à propositura da ação, não apenas por força do disposto no art. 283 do CPC, mas também pela

necessidade de trazer ao conhecimento do Juízo o conteúdo do aludido processo, no qual foi proferida a decisão

que agora se questiona. Desta feita, nos termos do art. 284 do CPC, emende a parte autora, a fim de fazer instruir

os autos com cópia INTEGRAL do(s) processos administrativos, inclusive dos LAUDOS MÉDICOS periciais.

Saliento que referidos laudos médicos poderão ser requisitados diretamente ao perito responsável pela perícia

realizada na parte autora. Prazo: 30 dias. Pena: indeferimento da inicial (CPC., art. 284, parágrafo único). Após,

com a juntada de cópia integral do processo administrativo, venham os autos conclusos. Publique-se.

 

0000093-17.2014.403.6122 - APARECIDA ALVES DE SOUZA(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS

FERNANDEZ E SP266723 - MARCIO APARECIDO DOS SANTOS E SP318937 - DANIELI DE AGUIAR

PEDROLI E SP316891 - NELISE LAGUSTERA DEMARQUI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Ao fazer referência na petição inicial sobre a existência de prévio

requerimento na esfera administrativa, a parte autora tornou o procedimento administrativo, documento

indispensável à propositura da ação, não apenas por força do disposto no art. 283 do CPC, mas também pela

necessidade de trazer ao conhecimento do Juízo o conteúdo do aludido processo, no qual foi proferida a decisão

que agora se questiona. Desta feita, nos termos do art. 284 do CPC, emende a parte autora, a fim de fazer instruir

os autos com cópia INTEGRAL do(s) processos administrativos, inclusive dos LAUDOS MÉDICOS periciais.

Saliento que referidos laudos médicos poderão ser requisitados diretamente ao perito responsável pela perícia

realizada na parte autora. Prazo: 30 dias. Pena: indeferimento da inicial (CPC., art. 284, parágrafo único). Após,

com a juntada de cópia integral do processo administrativo, venham os autos conclusos. Publique-se.

 

0000099-24.2014.403.6122 - MARIZA CAROLINE PORSEBON RODRIGUES(SP331639 - VICTOR HUGO

ANUVALE RODRIGUES E SP308710 - RAFAEL LAURO GAIOTTE DE OLIVEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de conhecimento, rito ordinário, proposta por MARIZA CAROLINE PORSEBON RODRIGUES

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF), cujo pedido de antecipação de tutela cinge-se à exclusão de

seu nome (autora) dos órgãos de proteção ao crédito. Assevera a autora na inicial que firmou contrato de

empréstimo consignado com a CEF, por intermédio do correspondente bancário Tupã Lotérico Ltda. Refere que o

pagamento das parcelas se dá todo quinto dia após o recebimento de seu salário, mediante desconto em folha de

pagamento e repasse dos valores descontados à CEF. A primeira parcela foi descontada de seu pagamento do mês

de setembro, o que veio ocorrendo nos meses posteriores. Alega a autora que, no entanto, a CEF lançou seu nome

nos órgãos de proteção ao crédito, em razão de atraso no pagamento das parcelas. Noticia que somente tomou

conhecimento do ocorrido quando foi tentar realizar compras no comércio, pois até então não havia recebido

qualquer comunicação da CEF a respeito. É o relatório. Fundamento e decido. O artigo 273 do Código de

Processo Civil exige, para a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa

ou o manifesto propósito protelatório. Da análise sumária dos elementos carreados aos autos, diviso a presença

dos requisitos indispensáveis à concessão da medida protetiva requerida. A Cédula de Crédito Bancário - Crédito

Consignado Caixa, acostada às fls. 28/36, comprova a avença entre as partes. Do contrato extrai-se que,

efetivamente, o pagamento das parcelas é feito mediante desconto em folha, a cargo da empregadora, Sociedade

Beneficente São Francisco de Assis de Tupã, valor a ser repassada à CEF, nos termos de convênio firmado. Por

outro lado, os demonstrativos de pagamento de fls. 39/42 comprovam que as parcelas dos meses de setembro a

dezembro de 2013 foram regularmente descontadas dos vencimentos da autora. A correlação entre o débito

inscrito e o contrato firmado também resta patente. A inscrição se deu por inadimplência do contrato

240362110001396877, mesmo número que identifica a agência CEF de Tupã (362) e o contrato de fls. 28/36

(110001396877). A propósito, dispõe o art. 5º, parágrafo 2º, da Lei 10.820/2003, que fato de o empregador

descontar o pagamento mensal do empréstimo, mas não repassar à consignatária, não permite a ela (consignatária)

incluir o nome do mutuário nos órgãos de proteção ao crédito. Neste juízo de cognição sumária próprio dos

provimentos antecipatórios, tenho que a inscrição do nome da autora nos órgãos de proteção ao crédito é indevida,

eis que restou comprovado o desconto em folha de pagamento. Se não houve o repasse à consignatária, não pode a

autora/mutuária sofrer as consequências da omissão de seu empregador, forte o disposto no art. 5º, parágrafo 2º,

da Lei 10.820/2003. Posto isso, DEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, a fim de determinar ao

gerente da Caixa Econômica Federal, agência Tupã, que EXCLUA o nome da autora dos órgãos de proteção ao

crédito, no prazo de até 5 dias, relativamente ao contrato 110001396877, sob pena de imposição de multa ao
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responsável pela exclusão (gerente geral da agência), sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais

cabíveis (parágrafo único do art. 14 do CPC), no caso de descumprimento da presente ordem no prazo

estabelecido. Defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira análise,

necessitada para fins legais. Cite-se e intimem-se. 

 

0000100-09.2014.403.6122 - LUIS RICARDO MORENO(SP145751 - EDI CARLOS REINAS MORENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Os documentos pessoais (CPF e RG) trazidos aos autos constam como sendo

de pessoa diversa da indicada na inicial. Contudo, os colacionados às fls. 24/80 dão a entender ser de Luís Carlos

Moreno. Sendo assim, emende o autor a inicial, a fim de esclarecer a divergência apontada, trazendo inclusive o

RG e CPF do verdadeiro autor da ação, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da inicial. Publique-se.

 

0000103-61.2014.403.6122 - VILSON RIBEIRO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

O artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da

verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório. Assim, inviável, neste momento

processual, a concessão de tutela antecipada para imediata implantação do benefício reclamado, na medida em que

não se divisa fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, haja vista que o autor percebe outro

benefício previdenciário, estando garantida sua subsistência. Ademais, a questão de fundo reclama análise de

dispositivos legais atinentes à conversão de tempo especial em comum, sendo direito do INSS discutir a

controvérsia. Antes o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Defiro os benefícios

da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira análise, necessitada para fins legais. Cite-se.

Publique-se.

 

0000104-46.2014.403.6122 - ROSINEIRY JOSEFA DA SILVA(SP245889 - RODRIGO FERRO FUZATTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos da Lei n. 1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte autora, numa primeira

análise, necessitada para fins legais. Ao fazer referência na petição inicial sobre a existência de prévio

requerimento na esfera administrativa, a parte autora tornou o procedimento administrativo, documento

indispensável à propositura da ação, não apenas por força do disposto no art. 283 do CPC, mas também pela

necessidade de trazer ao conhecimento do Juízo o conteúdo do aludido processo, no qual foi proferida a decisão

que agora se questiona. Desta feita, nos termos do art. 284 do CPC, emende a parte autora, a fim de fazer instruir

os autos com cópia INTEGRAL de todos os LAUDOS MÉDICOS periciais elaborados pela autarquia. Saliento

que referidos laudos médicos poderão ser requisitados diretamente ao perito responsável pela perícia realizada na

parte autora. Prazo: 30 dias. Pena: indeferimento da inicial (CPC., art. 284, parágrafo único). Após, com a juntada

de cópia integral do processo administrativo, venham os autos conclusos, momento em que apreciarei o pedido de

antecipação de tutela. Publique-se.

 

CARTA PRECATORIA

0000032-59.2014.403.6122 - JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BIRIGUI - SP X JOSE APARECIDO

CARRETEIRO(SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JUIZO DA 1 VARA FORUM

FEDERAL DE TUPA - SP

Designo audiência para o dia 08/10/2014, às 15h30min. Proceda a Secretaria às intimações necessárias. Noticie ao

Juízo Deprecante informando a data do ato. Publique-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000897-19.2013.403.6122 - ISAQUE PEREIRA DOS SANTOS(SP244111 - CARLOS EDUARDO SOARES

DA SILVA) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM TUPA - SP(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Nos termos do art. 14, 3º da Lei 12.016/2009, recebo o recurso de apelação apresentado, somente no efeito

devolutivo. Intime-se a impetrante da sentença proferida e para, desejando, apresentar contrarrazões, no prazo

legal. Após, com o decurso do prazo, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as

homenagens de estilo.

 

0000002-24.2014.403.6122 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E
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MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X

PREFEITURA MUNICIPAL DE ADAMANTINA

Em 10 dias, comprove a impetrante o teor e a vigência da Lei 2.328/90 (Código Tributário do Município de

Adamantina). Após, apreciarei o pedido de liminar. Publique-se

 

0000031-74.2014.403.6122 - EVILLIN ARUANE MACHADO BARROS(SP084665 - EDEMAR

ALDROVANDI) X DIRETOR DA FACULDADE FACCAT DE TUPA - SP

Considerando o transcurso do prazo mencionado na petição retro, bem como eventual cumprimento espontâneo da

ordem pretendida na exordial, manifeste a impetrante se persiste interesse jurídico no prosseguimento da ação.

 

 

Expediente Nº 4165

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000666-75.2002.403.6122 (2002.61.22.000666-9) - MOACIR MOSQUINI - ESPOLIO (CONCEICAO

MOREIRA MOSQUINI)(SP098262 - MARISTELA DE SOUZA TORRES CURCI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo

prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0001236-56.2005.403.6122 (2005.61.22.001236-1) - TEREZINHA GERALDO(SP154881 - ALEX

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 -

MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo

prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0001387-85.2006.403.6122 (2006.61.22.001387-4) - MARINA APARECIDA PEREIRA X PAULO CESAR

PACHECO X ZELIA APARECIDA ALVES PACHECO ZAQUINI X JOSUE ALVES PACHECO(SP116610 -

ARCHIMEDES PERES BOTAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 910 - JULIO DA

COSTA BARROS)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Solicite-se o pagamento

dos honorários do(a) advogado(a) dativo(a), conforme determinado na r. sentença. Caso a Secretaria verifique que

o(a) causídico(a) não possui cadastro no novo sistema AJG, intime-o para providenciá-lo, no prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de não receber pelo trabalho prestado. Após, vista às partes pelo prazo de 20 (vinte) dias, nada

sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0000311-89.2007.403.6122 (2007.61.22.000311-3) - MARIA DA CONCEICAO DIAS DA SILVA(SP154881 -

ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP238668 - KARINA EMANUELE SHIDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. O formulário CNIS dá

conta que a parte autora faleceu. Deste modo, suspendo a execução, nos termos do artigo 791, inciso II, do CPC.

Intime-se o causídico para apresentar certidão de óbito, bem assim promover a habilitação dos sucessores do(a)(s)

segurado(a)(s) falecido(a)(o)(s), nos termos do artigo 112 da Lei 8.213/91, a fim de permitir o prosseguimento do

feito, no prazo de 60 (sessenta) dias. No silêncio, aguarde-se provocação dos autos em arquivo. Requerida a

habilitação, vista ao INSS para manifestação, no prazo de 20 (vinte) dias. Na sequência, retornem conclusos.

 

0000498-29.2009.403.6122 (2009.61.22.000498-9) - DIONISIO JACON X ANTONIO FURLAN X WILSON

DE ALESSIO X LUIZ ANTONIO MAIA(SP029800 - LAERTE DANTE BIAZOTTI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1916 - RODRIGO RUIZ)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região para requererem o

que de direito, no prazo de 20 (vinte) dias. Após, nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0001700-41.2009.403.6122 (2009.61.22.001700-5) - RENATO TIRELLI(SP143870 - ADRIANO GUEDES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo

prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.
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0000902-46.2010.403.6122 - JOAO PEDRO DA ROCHA(SP201994 - RODRIGO FERNANDO RIGATTO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA)

Vistos etc. Trata-se de execução de julgado que condenou a CEF a creditar na conta de FGTS do autor verbas

referente a juros progressivos e diferenças apuradas pela não aplicação do IPC em épocas próprias. Na fase do

cumprimento da sentença a CEF alegou ocorrência de prescrição quanto aos juros progressivos visto que o

contrato de trabalho foi interrompido e, contando-se desta data, já se passaram mais de 30 anos antes do

ajuizamento da ação. É o relatório do necessário. Entendo assistir razão a CEF. O título executivo determinou o

pagamento da diferença de juros progressivos calculados com base na redação original do art. 4º da Lei 5.1077/66,

respeitada a prescrição trintenária. No caso dos autos, o autor optou pelo regime fundiário em 10/03/1969,

permanecendo na mesma empresa desta data até 15/02/1973. O vínculo, portanto, foi interrompido, tendo se

iniciado novo em 01/03/1973. Assim, o primeiro período encontra-se prescrito, eis que do dies ad quem do

contrato de trabalho até o ajuizamento da ação já decorreram mais de 30 anos. Quanto ao segundo período que se

iniciou em 01/03/1973, entendo não ter direito o autor, pois também prescrito, já que findado em 07/05/1975 e,

desta data até o ajuizamento da ação, já decorreram mais de 30 anos. Se assim não fosse, este segundo período

também não seria devido pelas seguintes razões: A Lei 5.705, de 21.09.71, artigo 4º, dispôs sobre o direito de os

optantes continuarem a contabilizar os juros de forma progressiva, considerando o tempo de permanência na

mesma empresa, ressalvando, expressamente, contudo, que no caso de mudança de empresa, a capitalização dos

juros passará a ser feita sempre a taxa de 3% (três por cento) ao ano. A taxa progressiva de juros foi disciplinada

pelo art. 4º da Lei nº 5.107, de 13.09.66. Após, passou a ter eficácia a Lei nº 5.705, de 21.09.71, que, alterando o

referido disciplinamento legal, introduziu taxa de juros fixa de 3% (três por cento) ao ano, ressalvando, contudo, o

direito daqueles que houvessem optado anteriormente. Em 1973, entrou em vigor a Lei 5.958, que, em seu art. 1º,

garantiu aos atuais empregados, que não tinham optado pelo regime instituído pela Lei 5.107, de 13 de setembro

de 1966, o direito de fazê-lo com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão no emprego se

posterior àquela, desde que houvesse concordância por parte do empregador. Destarte, o direito aos juros

progressivos são daqueles que optaram pelo regime do FGTS na vigência da Lei 5.107/66, bem como os que

realizaram a opção retroativa, nos termos do artigo 1º da Lei 5.958/73, desde que admitidos no emprego

anteriormente à entrada em vigor da Lei 5.705, de 22, de setembro de 1971. Como no caso em análise houve

mudança de emprego, com a cessação do contrato de trabalho anterior, não se aplica a disciplina da Lei 5.958/73

que autoriza a opção retroativa nos termos do seu artigo 1º, isso se dá, pois indispensável a existência de vínculo

empregatício anteriormente à vigência da Lei 5.075, de 21/09/1971, que extinguiu o regime dos juros progressivos

Neste sentido: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO

RETROATIVA. MUDANÇA DE EMPREGO EM 22/01/1978. CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO.

SÚMULA 154/STJ. INAPLICABILIDADE.1. Cuida-se de ação ordinária objetivando a atualização monetária

dos depósitos efetuados na conta vinculada ao FGTS e a aplicação da taxa progressiva de juros. No recurso

especial, alega-se, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 6º , 2º, da LICC, 4º, 1º, alínea b, da Lei

5.107/66, e 2º, 2º, da CLT. Para tanto, argumenta-se que, sendo a Associação Banestado e a Banestado S/A -

Processamento de Dados e Serviços pertencentes ao mesmo grupo econômico, e tendo a empregada sido

transferida de uma empresa para a outra, com a sua nova contratação efetivada no dia imediatamente posterior ao

da rescisão contratual junto à primeira empregadora, não se pode admitir a supressão de vantagens e garantias

protegidas pelos institutos do direito adquirido e do ato jurídico perfeito.2. Na espécie dos autos, consoante

relatado pelo aresto objurgado, a ora recorrente optou pelo regime fundiário em 19/09/1969, permanecendo na

mesma empresa até 22/01/1978, estando, portanto, albergada pelo disposto na Lei n. 5107/66.3. Com relação ao

período correspondente à mudança de emprego, no qual houve a cessação do contrato de trabalho anterior, não se

aplica a disciplina da Lei n. 5.958/73 que autoriza a opção retroativa nos termos do seu artigo 1, pois

indispensável a existência de vínculo empregatício anteriormente à vigência da Lei n 5.075, de 21/09/1971, que

extinguiu o regime dos juros progressivos.4. Recurso especial não-provido.(STJ - REsp 996595/PR, Rel. Ministro

JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2008, DJe 04/06/2008)Deste modo, por ser

imprescindível a existência de vínculo trabalhista anteriormente à vigência da Lei 5.075/71 - que extinguiu o

regime dos juros progressivos, sendo que, no caso vertente, houve sua quebra em 15/02/1973, com início de uma

nova relação de emprego em 01/03/1975, data posterior a exigida na Lei, não há que se falar em juros

progressivos.Não havendo importância a ser apurada a título de juros progressivos, de igual forma nada é devido

em relação aos expurgos previstos no título, pelo que, deve o processo de execução ser extinto por inexistir crédito

a receber.Portanto, nos termos dos arts. 795, c.c. 269, V, e art. 598, do Código de Processo Civil, extingo o

processo com resolução de mérito. Sem custas e honorários advocatícios.Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0001166-63.2010.403.6122 - APARECIDO RODRIGUES DE ARAUJO(SP154881 - ALEX APARECIDO

RAMOS FERNANDEZ E SP284336 - VALDEMAR MANZANO MORENO FILHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo
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prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0001149-90.2011.403.6122 - OSORINO COSTA DE OLIVEIRA(SP231624 - LIGIA REGINA GIGLIO

BIAZON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Solicite-se o pagamento

dos honorários do(a) advogado(a) dativo(a), conforme determinado na r. sentença. Caso a Secretaria verifique que

o(a) causídico(a) não possui cadastro no novo sistema AJG, intime-o para providenciá-lo, no prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de não receber pelo trabalho prestado. Após, vista às partes pelo prazo de 20 (vinte) dias, nada

sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0001296-19.2011.403.6122 - KETI ANE RODRIGUES CORREIA(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS

FERNANDEZ E SP209679 - ROBSON MARCELO MANFRE MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo

prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0001609-77.2011.403.6122 - JOANA DE CASTRO DO SANTO(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo

prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0000784-02.2012.403.6122 - NEUZA DELFINO VICENTE DANTAS(SP145751 - EDI CARLOS REINAS

MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo

prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0001034-35.2012.403.6122 - TEREZA VOLPE JADO(SP073052 - GUILHERME OELSEN FRANCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo

prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0001554-92.2012.403.6122 - ANTONIA LOURENCO CALISTO REGAZZI(SP134910 - MARCIA REGINA

ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo

prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0001901-28.2012.403.6122 - MICHELLY FRANCIELLI BOIAM DALL ANTONIA(SP142168 - DEVANIR

DORTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo

prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001086-70.2008.403.6122 (2008.61.22.001086-9) - ROBSON CALDEIRA NAGATSU - INCAPAZ X

CRISTILAINE CALDEIRA SATO(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JOSE ALVES

ROSA(SP238121 - JULIANA SANTOS CONRADO)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo

prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0001477-54.2010.403.6122 - MARINA PEREIRA DA CONCEICAO(SP233797 - RENATA REGINA

BUZZINARO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA)
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Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se à parte autora

para manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca de possíveis deduções permitidas pelo art. 5º, da Instrução

Normativa n. 1127, de 07/02/2011, da Receita Federal do Brasil. Se o advogado quiser destacar do montante da

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá, no mesmo prazo,

juntar aos autos, o contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo

INSS, discriminando-se percentual e o valor a ser separado, a teor do que estabelece o art. 21 da Resolução nº

122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Na seqüência, requisite-se o pagamento no valor apresentado por esta.

Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para efetuar o saque independentemente

de alvará de levantamento. Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza

alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. Outrossim, os saques, sem a expedição de

alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de

renda na fonte, ficando dispensada desta quando o beneficiário declarar à instituição financeira, responsável pelo

pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo

primeiro, da Lei n. 10.833/2003. Oportunamente, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para

extinção na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001860-76.2003.403.6122 (2003.61.22.001860-3) - AMADEU GENOVEZ X CLARA TAMIAO

GENOVEZ(SP209095 - GUIDO SERGIO BASSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X AMADEU GENOVEZ X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0000251-24.2004.403.6122 (2004.61.22.000251-0) - JOEL ALVES DOS SANTOS(SP110707 - JOSE

FRANCISCO PERRONE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 -

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JOEL ALVES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste sobre os cálculos elaborados pelo

INSS, bem assim acerca de possíveis deduções permitidas pelo art. 5º, da Instrução Normativa n. 1127, de

07/02/2011, da Receita Federal do Brasil. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o

advogado quiser destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a

parte autora, deverá, no mesmo prazo, juntar aos autos, o contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada

com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se percentual e o valor a ser separado, a teor do que

estabelece o art. 22 da Resolução n. 168/2011, do Conselho da Justiça Federal. Discordando, traga a parte autora

os cálculos com os valores que entender correto, acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos

termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar

transcorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos autos e concordar com a

conta apresentada pela parte credora, dê-se ciência a esta, inclusive para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar

o contrato de honorários, caso queira destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força contratual, a

teor do que estabelece a já mencionada resolução. Na seqüência, requisite-se o pagamento no valor apresentado

por esta. Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para efetuar o saque

independentemente de alvará de levantamento. Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem

de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. Outrossim, os saques, sem a

expedição de alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de

imposto de renda na fonte, ficando dispensada desta quando o beneficiário declarar à instituição financeira,

responsável pelo pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27,

parágrafo primeiro, da Lei n. 10.833/2003. Oportunamente, nada mais sendo requerido, venham os autos

conclusos para extinção na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0000509-34.2004.403.6122 (2004.61.22.000509-1) - NAIR GALETTI POSSIBOM & FILHO LTDA-

EPP(SP153723 - ADRIANO ARAUJO DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(SP179638 - LUCIANO JOSE DE

BRITO) X NAIR GALETTI POSSIBOM & FILHO LTDA-EPP X UNIAO FEDERAL

O alcance da sentença proferida está produzindo dúvida, a merecer esclarecimento. A empresa-autora fez dois

pedidos de compensação tributária, formalizados nos processos administrativos 13833.000063/2001-02 e

13833.000064/2001-49. Ambos foram negados pela Receita Federal do Brasil e deram ensejo ao lançamento

objeto do processo administrativo 13830.00957/2003-6. A empresa-autora recorreu administrativamente somente

da decisão denegatória alusiva ao processo administrativo 13833.000064/2001-49, ao final reformada, a fim de
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reconhecer direito à compensação tributária. Em sendo assim, a sentença, ao proclamar o reconhecimento jurídico

do pedido pela União, o fez em razão da decisão pertinente ao processo administrativo 13833.000064/2001-49,

cujo eventual resíduo (crédito excedente), se existente, poderá ser aproveitado para abatimento de débito apurado

no processo administrativo 13833.000063/2001-02. Assim, persiste a exigibilidade do crédito afeto ao processo

administrativo 13833.000063/2001-02, estampado nos autos administrativo 13830.00957/2003-6, ajustado a partir

da compensação ordenada no processo administrativo 13833.000064/2001-49. De outra forma, a antecipação de

tutela, que suspendeu a exigibilidade do crédito tributário processo administrativo 13830.00957/2003-6, tem

alcance restrito, afeta unicamente ao processo administrativo originário - 13833.000064/2001-49 - persistindo a

exigibilidade alusiva ao processo administrativo 13833.000063/2001-02. Publique-se. Dê-se ciência à Fazenda

Nacional.

 

0001452-51.2004.403.6122 (2004.61.22.001452-3) - CICERO VIEIRA DE MELO(SP154881 - ALEX

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP209014 - CASSIO MICHELAN RODRIGUES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X CICERO VIEIRA

DE MELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0001126-57.2005.403.6122 (2005.61.22.001126-5) - IZAURA OLIVEIRA DA SILVA(SP154881 - ALEX

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP238668 - KARINA EMANUELE SHIDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X IZAURA

OLIVEIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0001908-64.2005.403.6122 (2005.61.22.001908-2) - DORINO SOARES DE ARAUJO X EMILIO CELSO DE

ARAUJO X MARNEI SOARES DE ARAUJO(SP110207 - JOSUE OTO GASQUES FERNANDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X

DORINO SOARES DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0000477-58.2006.403.6122 (2006.61.22.000477-0) - ORLANDO PEDRO MOREIRA X FERNANDA DA

SILVA MOREIRA X CARLOS DA SILVA MOREIRA X ERICA MOREIRA DA SILVA(SP231624 - LIGIA

REGINA GIGLIO BIAZON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA) X ORLANDO PEDRO MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste sobre os cálculos elaborados pelo

INSS, bem assim acerca de possíveis deduções permitidas pelo art. 5º, da Instrução Normativa n. 1127, de

07/02/2011, da Receita Federal do Brasil. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário.

Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender corretos, acompanhado da respectiva

contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado pelo(a) credor(a). Se uma

vez citado, o INSS deixar transcorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos

autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no valor apresentado por

esta. Na seqüência, requisite-se o pagamento no valor apresentado por esta. Disponibilizados os valores em conta,

dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para efetuar o saque independentemente de alvará de levantamento. Consigno

que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art.

19 da Lei n. 11.033/2004. Outrossim, os saques, sem a expedição de alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis

aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de renda na fonte, ficando dispensada desta

quando o beneficiário declarar à instituição financeira, responsável pelo pagamento, que os rendimentos recebidos

são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo primeiro, da Lei n. 10.833/2003. Oportunamente,

nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma do artigo 794, inciso I, do Código

de Processo Civil. 

 

0001469-19.2006.403.6122 (2006.61.22.001469-6) - CICERO GUEIROS DE SOUZA JUNIOR - INCAPAZ X

MALVINA ROSA DOS SANTOS(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP238668 -
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KARINA EMANUELE SHIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA) X CICERO GUEIROS DE SOUZA JUNIOR - INCAPAZ X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0000385-46.2007.403.6122 (2007.61.22.000385-0) - MARIA ROSA THOMAZ DE OLIVEIRA(SP053397 -

DULCINEIA ZAMPIERI FORTEZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 -

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X MARIA ROSA THOMAZ DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0001630-58.2008.403.6122 (2008.61.22.001630-6) - ROSIANE BALBINO DA SILVA(SP201890 - CAMILA

ROSIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA) X ROSIANE BALBINO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste sobre os cálculos elaborados pelo

INSS, bem assim acerca de possíveis deduções permitidas pelo art. 5º, da Instrução Normativa n. 1127, de

07/02/2011, da Receita Federal do Brasil. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário.

Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender corretos, acompanhado da respectiva

contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado pelo(a) credor(a). Se uma

vez citado, o INSS deixar transcorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos

autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no valor apresentado por

esta. Na seqüência, requisite-se o pagamento no valor apresentado por esta. Disponibilizados os valores em conta,

dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para efetuar o saque independentemente de alvará de levantamento. Consigno

que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art.

19 da Lei n. 11.033/2004. Outrossim, os saques, sem a expedição de alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis

aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de renda na fonte, ficando dispensada desta

quando o beneficiário declarar à instituição financeira, responsável pelo pagamento, que os rendimentos recebidos

são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo primeiro, da Lei n. 10.833/2003. Oportunamente,

nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma do artigo 794, inciso I, do Código

de Processo Civil. 

 

0000172-69.2009.403.6122 (2009.61.22.000172-1) - JOSE MARCOS PIMENTEL(SP197696 - EVANDRO

SAVIO ESTEVES RUIZ E SP219876 - MATEUS COSTA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JOSE MARCOS PIMENTEL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP155628 - ALEXANDRE MARTINEZ IGNATIUS)

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0000456-77.2009.403.6122 (2009.61.22.000456-4) - PAULO VIEIRA RODRIGUES X MARIA APARECIDA

VIEIRA X CELIA CRISTINA VIEIRA(SP192619 - LUCIANO RICARDO HERMENEGILDO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X MARIA

APARECIDA VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0000621-27.2009.403.6122 (2009.61.22.000621-4) - EVALDO MATHEUS MONTEIRO FERREIRA -

INCAPAZ X JULIA DA MOTA FERREIRA(SP161507 - RENATA MARTINS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X EVALDO

MATHEUS MONTEIRO FERREIRA - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie o causídico, no prazo de 15 (quinze) dias, o atual endereço da parte autora. Após, expeça-se o

necessário para informá-la acerca do pagamento do ofício requisitório. No silêncio, oficie-se à Instituição

Financeira indicada no extrato de pagamento para que informe se há saldo existente na conta noticiada nos autos.

Sendo a reposta negativa, venham os autos conclusos para extinção na forma do artigo 794, I, do Código de
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Processo Civil.

 

0000891-51.2009.403.6122 (2009.61.22.000891-0) - IRINEU DO PRADO MARTINS(SP192619 - LUCIANO

RICARDO HERMENEGILDO E SP280124 - THAIS DE CASSIA RIZATTO DORATIOTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X IRINEU DO

PRADO MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0004444-08.2010.403.6111 - ANTONIO EVARISTO DE SOUZA(SP282472 - ALAN FRANCISCO MARTINS

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA) X ANTONIO EVARISTO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0000171-50.2010.403.6122 (2010.61.22.000171-1) - OTACILIO SOARES DOS SANTOS(SP259020 - ANA

CAROLINA MAESTRO CARLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 -

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X OTACILIO SOARES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste sobre os cálculos elaborados pelo

INSS, bem assim acerca de possíveis deduções permitidas pelo art. 5º, da Instrução Normativa n. 1127, de

07/02/2011, da Receita Federal do Brasil. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário.

Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender corretos, acompanhado da respectiva

contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado pelo(a) credor(a). Se uma

vez citado, o INSS deixar transcorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos

autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no valor apresentado por

esta. Na seqüência, requisite-se o pagamento no valor apresentado por esta. Disponibilizados os valores em conta,

dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para efetuar o saque independentemente de alvará de levantamento. Consigno

que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art.

19 da Lei n. 11.033/2004. Outrossim, os saques, sem a expedição de alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis

aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de renda na fonte, ficando dispensada desta

quando o beneficiário declarar à instituição financeira, responsável pelo pagamento, que os rendimentos recebidos

são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo primeiro, da Lei n. 10.833/2003. Oportunamente,

nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma do artigo 794, inciso I, do Código

de Processo Civil. 

 

0000058-62.2011.403.6122 - CLEUSA SILVERIO(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E

SP266723 - MARCIO APARECIDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JON LENON SILVERIO CARDOSO X ELISANGELA

RODRIGUES MORALES AREVALO(SP186331 - ELISANGELA RODRIGUES MORALES AREVALO) X

CLEUSA SILVERIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0001038-09.2011.403.6122 - NELSON MARTINS MORENO(SP268892 - DAIANE RAMIRO DA SILVA

NAKASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA) X NELSON MARTINS MORENO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0001309-18.2011.403.6122 - CECILIA RAMOS MEIRA(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X

CECILIA RAMOS MEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).
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Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0001978-71.2011.403.6122 - JOAQUIM PLACA CLEMENTE(SP192619 - LUCIANO RICARDO

HERMENEGILDO E SP300215 - ANDERSON CARLOS GOMES E SP293500 - ANA PAULA MIRANDA

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA) X JOAQUIM PLACA CLEMENTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0000648-05.2012.403.6122 - EDILEUZA DIAS NEVES PERES(SP073052 - GUILHERME OELSEN

FRANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA) X EDILEUZA DIAS NEVES PERES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste sobre os cálculos elaborados pelo

INSS, bem assim acerca de possíveis deduções permitidas pelo art. 5º, da Instrução Normativa n. 1127, de

07/02/2011, da Receita Federal do Brasil. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o

advogado quiser destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a

parte autora, deverá, no mesmo prazo, juntar aos autos, o contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada

com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se percentual e o valor a ser separado, a teor do que

estabelece o art. 22 da Resolução n. 168/2011, do Conselho da Justiça Federal. Discordando, traga a parte autora

os cálculos com os valores que entender correto, acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos

termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar

transcorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos autos e concordar com a

conta apresentada pela parte credora, dê-se ciência a esta, inclusive para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar

o contrato de honorários, caso queira destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força contratual, a

teor do que estabelece a já mencionada resolução. Na seqüência, requisite-se o pagamento no valor apresentado

por esta. Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para efetuar o saque

independentemente de alvará de levantamento. Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem

de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. Outrossim, os saques, sem a

expedição de alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de

imposto de renda na fonte, ficando dispensada desta quando o beneficiário declarar à instituição financeira,

responsável pelo pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27,

parágrafo primeiro, da Lei n. 10.833/2003. Oportunamente, nada mais sendo requerido, venham os autos

conclusos para extinção na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0000783-17.2012.403.6122 - VANDERLI MOREIRA DE MATTOS(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA) X VANDERLI MOREIRA DE MATTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0000801-38.2012.403.6122 - REGINA CELIA DIAS SANCHEZ(SP186352 - MAIRA KARINA BONJARDIM

DAMIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA) X REGINA CELIA DIAS SANCHEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0000897-53.2012.403.6122 - YOLANDA DE SOUZA TRABALON(SP229822 - CIRSO AMARO DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X

YOLANDA DE SOUZA TRABALON X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0000998-90.2012.403.6122 - ABILIO VIEIRA SERDAN(SP258749 - JOSE RUBENS SANCHES FIDELIS
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JUNIOR E SP186352 - MAIRA KARINA BONJARDIM DAMIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X ABILIO VIEIRA SERDAN X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0001236-12.2012.403.6122 - JOSE VANDERLEI CONVENTO(SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS

FERNANDEZ E SP313580 - RENAN AMANCIO MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JOSE VANDERLEI CONVENTO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0001354-85.2012.403.6122 - APARECIDA KEIKO MORIMOTO(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO

SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA) X APARECIDA KEIKO MORIMOTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O formulário CNIS dá conta que a autora faleceu antes do adimplemento. Intime-se o causídico para apresentar

certidão de óbito, bem assim promover a habilitação dos sucessores do(a)(s) segurado(a)(s) falecido(a)(o)(s), nos

termos do artigo 112 da Lei 8.213/91, a fim de permitir o prosseguimento do feito, no prazo de 60 (sessenta) dias.

No silêncio, aguarde-se provocação dos autos em arquivo. Requerida a habilitação, vista ao INSS para

manifestação, no prazo de 20 (vinte) dias. Na sequência, retornem conclusos.

 

0001404-14.2012.403.6122 - JOSE TENORIO CAVALCANTE(SP165003 - GIOVANE MARCUSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JOSE

TENORIO CAVALCANTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a solicitação retro, intime-se a parte autora para que traga aos autos cópia da Carteira de Trabalho

e Previdência Social - CTPS, no prazo de 20 (vinte) dias. Com o cumprimento da ordem, dê-se integral

seguimento a decisão de fl. 42.

 

0001575-68.2012.403.6122 - CICERA DA SILVA SANTOS(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X

CICERA DA SILVA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0001955-91.2012.403.6122 - MARIA AURICELIA DE SOUZA(SP161507 - RENATA MARTINS DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA) X MARIA AURICELIA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0000068-38.2013.403.6122 - NARALINE ALVES DE SOUZA - MENOR X ELAINE CRISTINA ALVES

GAVA X BRENDA GABRIELI DA SILVA SOUZA - MENOR X WALACE FELIPE DA SILVA SOUZA -

MENOR X JAQUELINE DA SILVA SANTOS(SP308918 - RODRIGO APARECIDO SENO E SP201131 -

RUBENS EDGAR RUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA) X NARALINE ALVES DE SOUZA - MENOR X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

0000410-49.2013.403.6122 - MARIA LUCIA PEREIRA(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X

MARIA LUCIA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos etc.Homologo o acordo entabulado entre as partes, e, por isso, EXTINGO o presente feito, com resolução

de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do CPC. Oficie-se ao INSS para que restabeleça/implante, no

prazo improrrogável de 10 [dez] dias, contados do recebimento do ofício, o benefício em nome do(a) autor(a). O

ofício deverá ser instruído com cópia desta decisão e todos os demais documentos e dados do(a) autor(a), de modo

que não haja qualquer impossibilidade burocrática para a implantação do benefício no prazo fixado, com a

advertência de que estará pessoalmente sujeito à multa o responsável pela implantação (Chefe da Equipe de

Atendimento a Demanda Judicial em Marília), sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis

(parágrafo único do art. 14 do CPC), no caso de descumprimento da presente ordem no prazo fixado. Oficie-se

também ao INSS para que, no prazo de 60 dias, apresente os cálculos de liquidação, bem assim informe acerca de

eventuais débitos a serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal,

com redação dada pela EC 62/2009. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora para manifestação, no

prazo de 15 (quinze) dias, inclusive acerca de possíveis deduções permitidas pelo art. 5º, da Instrução Normativa

n. 1127, de 07/02/2011, da Receita Federal do Brasil. Se o(a) advogado(a) quiser destacar do montante da

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com o(a) autor(a), deverá juntar aos autos, no

mesmo prazo, o respectivo contrato, bem assim a memória de cálculo, discriminando-se percentual e o valor a ser

destacado, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 22 da Resolução 168/2011, do

Conselho da Justiça Federal. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Discordando, traga a

parte autora os cálculos com os valores que entender corretos, acompanhados da respectiva contrafé, e cite-se o

INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado pela parte credora. Se uma vez citado, o INSS

deixar transcorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos autos e concordar

com a conta apresentada pela parte credora, dê-se ciência a esta, inclusive para, no prazo de 15 (quinze) dias,

apresentar o contato de honorários, caso queira destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força

contratual, a teor do que estabelece a já mencionada resolução.Na sequência, requisite-se o pagamento no valor

apresentado pela parte credora. Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para

efetuar o saque independentemente de alvará de levantamento.Consigno que aos créditos provenientes desta

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei 11.033/2004.Outrossim, os

saques, sem a expedição de alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à

retenção de imposto de renda na fonte, ficando dispensada desta quando o beneficiário declarar à instituição

financeira, responsável pelo pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos

do art. 27, 1º, da Lei 10.833/2003.Oportunamente, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para

extinção na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Cumpra-se. FICA A PARTE AUTORA TAMBÉM CIENTE DA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO E

INTIMADA A SE MANIFESTAR SOBRE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO DO JULGADO

APRESENTADOS PELO INSS.

 

0001008-03.2013.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000003-

14.2011.403.6122) NEUZA SOARES DE OLIVEIRA DOS SANTOS(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO

SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Isto posto, julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P.

R. I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001201-28.2007.403.6122 (2007.61.22.001201-1) - AMARO ROCHA PINTO(SP186352 - MAIRA KARINA

BONJARDIM DAMIANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) X

AMARO ROCHA PINTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista o julgamento definitivo do agravo de instrumento, intime-se a CEF, na pessoa de seu advogado, a

efetuar o pagamento dos valores remanescentes, conforme fixado na decisão de fl. 247. Cumprida a determinação,

expeça-se alvará, e assim que expedidos, intime o(a) advogado(a) para retirá-los em até 10 (dez) dias, sob pena de

cancelamento. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma do artigo 794,

inciso I, do CPC. Se decorrer o prazo e a CEF permanecer inerte dê-se ciência ao credor, para requerer o que de

direito, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

0000518-83.2010.403.6122 - MARIO ANTONIO MESQUITA FACIOLI(SP059143 - ANTONIO ARNALDO

ANTUNES RAMOS E SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES RAMOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA) X MARIO ANTONIO MESQUITA FACIOLI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista as alegações expendidas na petição de fls. 103/104, intime-se o causídico para informar se foi
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aberto inventário do autor falecido. Caso a resposta seja positiva, deverá esclarecer se continua ativo e quem é o

(a) inventariante. Na sequência, retornem conclusos.

 

 

Expediente Nº 4174

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000669-44.2013.403.6122 - NAIARA ALBINO PESSOA(SP143739 - SILVANA DE CASTRO TEIXEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Deixo de abrir a oportunidade para a réplica, uma vez que não foram argüidas preliminares na contestação. Nada a

sanear. Nos termos do artigo 331, parágrafo 3º, do CPC, dou por prejudicada a realização de audiência preliminar,

eis que as circunstâncias da causa evidenciam ser improvável, neste momento processual, a obtenção de transação,

ressalvada a possibilidade de composição entre as partes até a prolação de sentença. Defiro o pedido de produção

de prova pericial. Nomeio perito médico o Dr. RÔNIE HAMILTON ALDROVANDI que, a par de ser

cardiologista, também possui especialização em perícia médica, e o dia 02/04/2014 às 16:30 horas, na Rua

Colombia, 271 - Jardim América - Tupã para a realização do ato. Intime-se o perito nomeado, do encargo,

devendo no prazo de 15 (quinze) dias realizar a entrega do laudo pericial em cartório, contados da data da perícia.

Entendo também ser necessária a realização de estudo socioeconômico, a fim de constatar as condições

econômicas em que vivem a parte autora e sua família. Para tanto, nomeio a assistente social LUCIA HELENA

TABLAS MARTINEZ. Intime-se a perita nomeada, do encargo, devendo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

proceder ao estudo socioeconômico e entrega do relatório social em cartório. Fica a cargo do advogado, no

exercício do seu mister, orientar a parte autora de que deverão estar disponíveis, no ato do estudo social, os

recibos das principais despesas tais como: água, energia elétrica, aluguel, IPTU, telefone, farmácia, supermercado,

vestuário, IPVA, financiamentos e outras que houver; bem como, o documento de identidade, carteira profissional

e holerite de recebimento do último salário de todos os membros da família que convivem sob o mesmo teto,

havendo algum membro da família aposentado, que seja providenciado o comprovante do rendimento da

aposentadoria junto ao INSS. Faculto às partes, desde já, a indicação de assistentes técnicos e a formulação de

quesitos, desde que não apresentados na inicial. Vale ressaltar que os assistentes técnicos não serão intimados para

prestar compromisso, tampouco da data da perícia, consoante dispõem os artigos 422 e 433, parágrafo único,

ambos do CPC. A parte autora deverá apresentar seus quesitos no prazo de até 05 (cinco) dias, eis que os quesitos

do INSS já se encontram depositados em Secretaria. Deverá o senhor perito responder aos quesitos formulados

pelas partes, bem como os quesitos a seguir apresentados: 1) O(a) periciando(a) possui doença ou deficiência de

natureza física, intelectual ou sensorial? Em caso positivo qual? 2) A doença ou deficiência de natureza física,

intelectual ou sensorial ocasiona ao(a) periciando(a) incapacidade para a vida independente e para o trabalho? 3)

Em caso de doença ou deficiência de natureza física, intelectual ou sensorial, o(a) periciando(a) encontra-se

incapacitado(a) para vida independente e para o trabalho de forma total (exercício de toda e qualquer atividade

profissional) ou parcial (exercício da atividade profissional até então exercida) ? 4) Em caso de doença ou

deficiência de natureza física, intelectual ou sensorial, o(a) periciando(a) encontra-se incapacitado(a) para vida

independente e para o trabalho de forma permanente (sem prognóstico de reabilitação) ou transitória (com

prognóstico de reabilitação)? 5) Em sendo transitória, a incapacidade para a vida independente e para o trabalho

terá prazo inferior ou superior a 2 (dois) anos? 4) Em caso de incapacidade: a) qual a data do início da doença? b)

qual a data do início da incapacidade? No mais, intimem-se as partes das datas agendadas, bem como se intime

pessoalmente a parte autora para que compareça no local indicado pelo perito médico. Ficam as partes

cientificadas que eventuais laudos e exames médicos e laboratoriais deverão ser entregues ao perito até a data

designada para a perícia, sob pena de preclusão dos apresentados a destempo. Publique-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OURINHOS 
 

1ª VARA DE OURINHOS 

 

DR. MAURO SPALDING 

JUIZ FEDERAL 

BEL. JOSÉ ROALD CONTRUCCI 

DIRETOR DE SECRETARIA
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Expediente Nº 3715

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000165-92.2014.403.6125 - LAZARO GALDINO TAVARES(SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X CHEFE

DA AGENCIA DO INSS EM OURINHOS - SP(Proc. 2177 - VINICIUS ALEXANDRE COELHO)

Em face da matéria versada nos autos, entendo necessária a instauração do contraditório para a análise do pedido

liminar. Notifique-se a autoridade apontada coatora, solicitando-lhe as informações, no prazo legal. Em

cumprimento ao disposto no artigo 7.º, inciso II, da Lei n. 12.016/09, cientifique-se a pessoa jurídica interessada

acerca do presente mandamus. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Intime-se.

 

ACAO PENAL

0002289-29.2006.403.6125 (2006.61.25.002289-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1339 -

RUBENS JOSE DE CALASANS NETO) X DAVID TEODORO DOS REIS(SP240612 - JEUDE CARVALHO

DE OLIVEIRA E SP232608 - ELAINE MENEZES DA COSTA) X ELAINE MARIA RIBEIRO(SP117226 -

LUIS NICOLAU FERRO) X JULIANO GONCALVES PEDROZA X DIEGO FELIPE ARAUJO X

ANDERSON FABIO DE LIMA(SP228723 - NELSON PONCE DIAS) X PAULO ROBERTO MARQUES DE

OLIVEIRA(SP131250 - JOAO ROBERTO SILVA DE SOUSA E SP171429 - ARCY VEIMAR MARTINS) X

JOAO DUARTE DOS SANTOS(SP241023 - ELTON CARLOS DE ALMEIDA) X MARIA HELENA

VICENTE(SP171429 - ARCY VEIMAR MARTINS) X LACIR FORTI X ELISANGELA DO CARMO SILVA

SOUSA(SP171429 - ARCY VEIMAR MARTINS E SP131250 - JOAO ROBERTO SILVA DE SOUSA) X

CECILIA APARECIDA MORENO DE CASTRO CARVALHO(SP171429 - ARCY VEIMAR MARTINS) X

ISAIAS DE SOUZA BORGES X CARLOS HENRIQUE FERREIRA(SP117591B - REGINA HELENA

FLEURY NOVAES MARINHO) X RUBENS RIBEIRO(SP196071 - MARCOS CLAUDINEI PEREIRA

GIMENES E SP228723 - NELSON PONCE DIAS)

Designo o dia 21 de OUTUBRO de 2014, às 14 HORAS, para a audiência de instrução e julgamento,

oportunidade em que ser(á)ão realizado(s) o(s) interrogatório(s) do(s) réu(s) CARLOS HENRIQUE FERREIRA e

JOÃO DUARTE DOS SANTOS.Observo que o réu Carlos Henrique Ferreira arrolou como suas as testemunhas

da acusação. Como, no entanto, o representante ministerial reduziu seu rol de testemunhas (fl. 960) e em razão do

lapso temporal transcorrido desde a data de apresentação da resposta escrita do réu Carlos Henrique, especifique o

referido réu quais testemunhas pretende que sejam ouvidas, indicando seus respectivos endereços atualizados, no

prazo de 5 dias, com a ressalva de que, em se tratando de testemunhas meramente abonatórias, poderão seus

testemunhos ser substituídos por declarações escritas. Na hipótese de o réu Carlos Henrique arrolar outras

testemunhas, diversas daquelas que o Ministério Público Federal especificou à fl. 960, expeça-se o necessário a

fim de que elas sejam ouvidas, conforme o caso, ou neste Juízo Federal (no mesmo dia e horário designados para

a audiência de instrução e julgamento) ou por meio de Carta Precatória.Extraiam-se cópias do presente despacho a

fim de serem utilizadas como CARTA(S) PRECATÓRIA(S) nº _____/2014-SC01, ao JUÍZO FEDERAL

CRIMINAL DE VITÓRIA/ES, com o prazo de 90 (noventa) dias, para oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela

acusação GABRIEL PINCIARA DE SA EARP AZEVEDO, matrícula 1481134, e LUCIANO MOREIRA

CHARPINEL, matrícula 1462377, ambos Policiais Rodoviários Federais, com endereço na Av. Mal. Mascarenhas

de Morais n. 2214, Bento Ferreira, (ao lado do Clube Álvares Cabral), Vitória/ES (anexar à deprecata cópia das

fls. 2-3, 5-7, 14, 20, 469, 590-594 e 679-680).Ficam as partes desde já cientes da expedição da presente Carta

Precatória, na forma do artigo 222 do Código de Processo Penal.Informa-se ao Juízo deprecado que esta ação

penal está tramitando unicamente em relação aos réus CARLOS HENRIQUE FERREIRA e JOÃO DUARTE

DOS SANTOS e que eles têm, respectivamente, como advogado advogada constituída a Dra. REGINA HELENA

FLEURY N. MARINHO, OAB/SP n. 117.591B, e como advogado dativo o Dr. ELTON CARLOS DE

ALMEIDA, OAB/SP n. 241.023.Solicita-se ao(s) JUÍZO(S) DEPRECADO(S) que, conforme disponibilidade em

pauta, seja designada audiência para oitiva da(s) testemunha(s) supra, antes da data designada por este Juízo para

realização da audiência de instrução e julgamento.Cópia(s) do presente despacho deverão, também, ser utilizadas

como:1 - CARTA(S) PRECATÓRIA(S) nº _____/2014-SC01, ao JUÍZO DE DIREITO CRIMINAL DA

COMARCA DE VINHEDO/SP, para INTIMAÇÃO pessoal do(s) réu(s) CARLOS HENRIQUE FERREIRA, RG

n. 14.652.881/SSP/SP, CPF n. 084.448.868-01, filho de Francisco Ferreira e Elza Ferreira, nascido aos

24.04.1960, com endereço na Rua Cinco de Junho (ou Cinco de Julho) n. 158, Jardim Von Zuben, Vinhedo/SP,

para que compareça neste Juízo Federal de Ourinhos na data acima para a audiência de instrução e julgamento,

sob pena de decretação de sua revelia, devidamente acompanhado de advogado(a), caso contrário ser-lhe-á

nomeado defensor por este Juízo, ocasião em que será interrogado nos autos.2 - CARTA(S) PRECATÓRIA(S) nº

_____/2014-SC01, ao JUÍZO FEDERAL CRIMINAL DE CAMPINAS/SP, para INTIMAÇÃO pessoal do(s)

réu(s) JOÃO DUARTE DOS SANTOS, RG n. 13.759.581/SSP/SP, CPF n. 015.854.778-00, filho de Manoel

Duarte dos Santos e Maria Ana da Conceição, nascido aos 04.07.1960, com endereço na Av. Elpidio Nivolini n.

260, Jardim Rossin, Campinas/SP, tel. 8854-9210/3221-0336, para que compareça neste Juízo Federal de

Ourinhos na data acima para a audiência de instrução e julgamento, sob pena de decretação de sua revelia, ocasião
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em que será interrogado nos autos.Por ocasião da intimação dos acusados para que compareçam na audiência de

instrução e julgamento a ser realizada neste Juízo Federal de Ourinhos/SP, tendo em vista que eles residem em

cidade distante deste Juízo, deverão ser cientificados de que é entendimento deste juízo que o interrogatório do(s)

réu(s) é a oportunidade que a Lei lhe(s) confere para que, no exercício de sua(s) auto-defesa(s), tenha(m) contato

direto com o(a) juiz(a) que julgará o processo-crime em que foi(ram) acusado(s), podendo dar a sua exclusiva

versão dos fatos àquele(a) que efetivamente formará seu convencimento sobre a existência ou não do delito. Com

alicerce no principio da imediatidade, portanto, é direito (e não dever jurídico) do réu, prestar seu interrogatório,

sendo que tal ato só se mostra útil se prestado diretamente à pessoa do(a) juiz(a) que apreciará o caso sob

julgamento, motivo pelo qual unicamente em situações excepcionais será analisado pedido para realização do

interrogatório na cidade em que o réu reside.Cópias do presente despacho deverão, ainda, ser utilizadas como

MANDADO DE INTIMAÇÃO do advogado dativo do réu JOÃO DUARTE DOS SANTOS, Dr. ELTON

CARLOS DE ALMEIDA, OAB/SP n. 298.518, com endereço na Av. Getúlio Vargas nº 940, Ourinhos/SP,

telefone 3324-6164/9661-1786.Cientifique-se o MPF.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOAO DA BOA VISTA 
 

1ª VARA DE S J BOA VISTA 

 

DRA. LUCIANA DA COSTA AGUIAR ALVES HENRIQUE - JUÍZA TITULAR

DANIELA SIMONI - DIRETORA DE SECRETARIA

OSIAS ALVES PENHA - JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

 

Expediente Nº 6505

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002680-31.2013.403.6127 - LEONICE LOPES PIRES(SP093329 - RICARDO ROCHA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 101/102: considerando que não se trata de nenhuma das hipóteses previstas no artigo 408 do Código de

Processo Civil, mas sim de equívoco do patrono atuante no presente feito, indefiro o pedido de substituição de

testemunhas. Aguarde-se o ato designado para o dia 11 próximo futuro. Intime-se.

 

0002781-68.2013.403.6127 - RICARDO DOS SANTOS VIEIRA(SP279360 - MARIO JOSÉ PIMENTA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova pericial social e, para tanto, nomeio a Sra. Regina Helena Fermoselli Doni de Castro,

CRESS 38.927, para que desempenhe o papel de perita assistente social, devendo apresentar, no prazo de 30

(trinta) dias, o laudo pericial, respondendo aos quesitos apresentados pelo INSS, os quais aprovo, os que forem

apresentados pela parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, e por este Juízo: 1. O imóvel em que reside a parte

autora é alugado ou é de sua propriedade e/ou de seus familiares? Onde se localiza? Quais as condições de

moradia? 2. Em caso de imóvel alugado, qual o valor do aluguel? Quem arca com essa despesa? 3. Quantos são os

integrantes do grupo familiar? 4. Há idosos e/ou portadores de deficiência no grupo familiar? Em caso positivo,

quantos recebem o benefício previsto no artigo 203, V, da Constituição Federal e/ou benefício de natureza

previdenciária? 5. Qual o valor da renda per capita familiar? 6. Há integrantes do grupo familiar em situação de

desemprego? 7. Qual o total aproximado dos gastos da família com medicamentos, aluguel, escola e alimentação?

8. Há outras considerações sobre a situação sócio-econômica e emocional da parte autora que a assistente social

considere relevantes? 9. A parte autora necessita de acompanhamento permanente de terceiros? Em caso positivo,

quem faz esse acompanhamento? Conforme agenda disponibilizada pela ilustre perita, a perícia social será

realizada no dia 18 de março de 2014, às 18:00 horas. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003197-36.2013.403.6127 - SEBASTIANA GOMES(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN

PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova pericial social e, para tanto, nomeio a Sra. Regina Helena Fermoselli Doni de Castro,

CRESS 38.927, para que desempenhe o papel de perita assistente social, devendo apresentar, no prazo de 30

(trinta) dias, o laudo pericial, respondendo aos quesitos apresentados pelo INSS, os quais aprovo, os que forem

apresentados pela parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, e por este Juízo: 1. O imóvel em que reside a parte

autora é alugado ou é de sua propriedade e/ou de seus familiares? Onde se localiza? Quais as condições de
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moradia? 2. Em caso de imóvel alugado, qual o valor do aluguel? Quem arca com essa despesa? 3. Quantos são os

integrantes do grupo familiar? 4. Há idosos e/ou portadores de deficiência no grupo familiar? Em caso positivo,

quantos recebem o benefício previsto no artigo 203, V, da Constituição Federal e/ou benefício de natureza

previdenciária? 5. Qual o valor da renda per capita familiar? 6. Há integrantes do grupo familiar em situação de

desemprego? 7. Qual o total aproximado dos gastos da família com medicamentos, aluguel, escola e alimentação?

8. Há outras considerações sobre a situação sócio-econômica e emocional da parte autora que a assistente social

considere relevantes? 9. A parte autora necessita de acompanhamento permanente de terceiros? Em caso positivo,

quem faz esse acompanhamento? Conforme agenda disponibilizada pela ilustre perita, a perícia social será

realizada no dia 22 de março de 2014, às 09:00 horas. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003228-56.2013.403.6127 - MARIA MISSACI COSTA(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA DA SILVA

BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova pericial social e, para tanto, nomeio a Sra. Regina Helena Fermoselli Doni de Castro,

CRESS 38.927, para que desempenhe o papel de perita assistente social, devendo apresentar, no prazo de 30

(trinta) dias, o laudo pericial, respondendo aos quesitos apresentados pelo INSS, os quais aprovo, os que forem

apresentados pela parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, e por este Juízo: 1. O imóvel em que reside a parte

autora é alugado ou é de sua propriedade e/ou de seus familiares? Onde se localiza? Quais as condições de

moradia? 2. Em caso de imóvel alugado, qual o valor do aluguel? Quem arca com essa despesa? 3. Quantos são os

integrantes do grupo familiar? 4. Há idosos e/ou portadores de deficiência no grupo familiar? Em caso positivo,

quantos recebem o benefício previsto no artigo 203, V, da Constituição Federal e/ou benefício de natureza

previdenciária? 5. Qual o valor da renda per capita familiar? 6. Há integrantes do grupo familiar em situação de

desemprego? 7. Qual o total aproximado dos gastos da família com medicamentos, aluguel, escola e alimentação?

8. Há outras considerações sobre a situação sócio-econômica e emocional da parte autora que a assistente social

considere relevantes? 9. A parte autora necessita de acompanhamento permanente de terceiros? Em caso positivo,

quem faz esse acompanhamento? Conforme agenda disponibilizada pela ilustre perita, a perícia social será

realizada no dia 18 de março de 2014, às 17:00 horas. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003268-38.2013.403.6127 - VALDIR FRANCISCO CALLEGARI(SP192635 - MIQUELA CRISTINA

BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova pericial social e, para tanto, nomeio a Sra. Regina Helena Fermoselli Doni de Castro,

CRESS 38.927, para que desempenhe o papel de perita assistente social, devendo apresentar, no prazo de 30

(trinta) dias, o laudo pericial, respondendo aos quesitos apresentados pelo INSS, os quais aprovo, os que forem

apresentados pela parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, e por este Juízo: 1. O imóvel em que reside a parte

autora é alugado ou é de sua propriedade e/ou de seus familiares? Onde se localiza? Quais as condições de

moradia? 2. Em caso de imóvel alugado, qual o valor do aluguel? Quem arca com essa despesa? 3. Quantos são os

integrantes do grupo familiar? 4. Há idosos e/ou portadores de deficiência no grupo familiar? Em caso positivo,

quantos recebem o benefício previsto no artigo 203, V, da Constituição Federal e/ou benefício de natureza

previdenciária? 5. Qual o valor da renda per capita familiar? 6. Há integrantes do grupo familiar em situação de

desemprego? 7. Qual o total aproximado dos gastos da família com medicamentos, aluguel, escola e alimentação?

8. Há outras considerações sobre a situação sócio-econômica e emocional da parte autora que a assistente social

considere relevantes? 9. A parte autora necessita de acompanhamento permanente de terceiros? Em caso positivo,

quem faz esse acompanhamento? Conforme agenda disponibilizada pela ilustre perita, a perícia social será

realizada no dia 22 de março de 2014, às 08:00 horas. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003703-12.2013.403.6127 - ZULMA LUCY MOULIN DO NASCIMENTO REZENDE(SP110521 - HUGO

ANDRADE COSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova pericial social e, para tanto, nomeio a Sra. Regina Helena Fermoselli Doni de Castro,

CRESS 38.927, para que desempenhe o papel de perita assistente social, devendo apresentar, no prazo de 30

(trinta) dias, o laudo pericial, respondendo aos quesitos apresentados pelo INSS, os quais aprovo, os que forem

apresentados pela parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, e por este Juízo: 1. O imóvel em que reside a parte

autora é alugado ou é de sua propriedade e/ou de seus familiares? Onde se localiza? Quais as condições de

moradia? 2. Em caso de imóvel alugado, qual o valor do aluguel? Quem arca com essa despesa? 3. Quantos são os

integrantes do grupo familiar? 4. Há idosos e/ou portadores de deficiência no grupo familiar? Em caso positivo,

quantos recebem o benefício previsto no artigo 203, V, da Constituição Federal e/ou benefício de natureza

previdenciária? 5. Qual o valor da renda per capita familiar? 6. Há integrantes do grupo familiar em situação de

desemprego? 7. Qual o total aproximado dos gastos da família com medicamentos, aluguel, escola e alimentação?

8. Há outras considerações sobre a situação sócio-econômica e emocional da parte autora que a assistente social

considere relevantes? 9. A parte autora necessita de acompanhamento permanente de terceiros? Em caso positivo,
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quem faz esse acompanhamento? Conforme agenda disponibilizada pela ilustre perita, a perícia social será

realizada no dia 22 de março de 2014, às 10:00 horas. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 6507

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002144-20.2013.403.6127 - FERNANDO LUIZ INACIO(SP112793 - RUBENS FALCO ALATI FILHO E

SP257642 - FLAVIA SARTORI FAGUNDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100172 - JOSE

ODECIO DE CAMARGO JUNIOR) X PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRA/SP(SP212238 - ELAINE

DOS SANTOS)

Ciência às partes acerca da data designada no D. Juízo deprecado (Comarca de Itapira/SP, 2ª Vara) para a

realização de oitiva de testemunhas, qual seja, dia 28/04/2014, às 15h (quinze horas). No mais, aguarde-se a

devolução da carta precatória expedida. Int. e cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARRETOS 
 

1ª VARA DE BARRETOS 

 

DR. RENATO DE CARVALHO VIANA

JUIZ FEDERAL 

BELª CAROLINA DOS SANTOS PACHECO CONCEICAO

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 1167

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0000537-41.2010.403.6138 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1031 - CARLOS ROBERTO DIOGO

GARCIA) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS

X ARI DINIZ TELES(SP021314 - MYRTHES SOARES NASSIF MACHADO) X HUMBERTO MACIEL

MARCAL(SP086859 - CELSO MARTINS NOGUEIRA)

DECISAO DE FLS. 416/417vº: Vistos,Trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal em

face de Ati Diniz Teles, visando à obtenção de tutela ambiental em face de eventual degradação de área de

preservação permanente situada à beira do reservatório da Usina Hidrelétrica de Igarapava, situada às margens do

Rio Grande, no município de Igarapava/SP.Decido.É cediço que a ação civil pública que tenha por objeto a tutela

do meio-ambiente rege-se pelas disposições constantes da Lei nº 7.347/85 (art. 1º, I), cujo caput do art. 2º assim

dispõe:As ações previstas nesta lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá

competência funcional para processar e julgar a causa. - Sem negrito no original -Trata-se, portanto, a toda

evidência, de competência de natureza absoluta, cujo reconhecimento pode ser pronunciado, de ofício, a qualquer

tempo e grau de jurisdição (CPC, arts. 301, 4º; 267, inc. III e 3º).Com efeito, conforme sedimentada diretriz

doutrinária e jurisprudencial, a competência absoluta do local do imóvel justifica-se em razão da melhor aptidão

do juiz de determinado território para exercer a sua função, cuja competência transmuda-se de relativa para

absoluta, em face da natureza pública do interesse que a informa (REsp 936.218/CE, DJ 18.09.2007; AgRg no

REsp 958544/PE, DJ 19.10.2007 Resp. REsp. 549.508/SP, DJ. 19.12.2005; Resp. 819225/PR, DJ.16.10.2006;

CC. 46771/RJ, DJ. 19.09.2005; CC. 5008/DF, DJ. 14.12.1993).Na espécie, verifica-se que o dano ambiental

mencionado pelo Ministério Público Federal localiza-se no município de Igarapava/SP, o qual se encontra

jurisdicionado pela Subseção Judiciária de Franca/SP, em virtude da alteração promovida pelo Provimento nº 401,

de 08 de janeiro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, o qual modificou a competência

quanto aos municípios de Aramina/SP, Buritizal/SP, Guará/SP, Igarapava/SP, Ipuã/SP e Ituverava/SP, a partir de

24 de janeiro de 2014, afeta, agora, àquele Juízo. Nesse diapasão, tendo em vista que a alteração da jurisdição é

posterior à propositura da presente ação civil pública, é de bom alvitre assinalar que o princípio da perpetuatio

jurisdictionis, contemplado no art. 87 do CPC, não se aplica às hipóteses de competência absoluta, razão pela qual

não mais subsiste a competência da 1ª Vara Federal de Barretos para o processamento e julgamento do

feito.Ademais, o art. 16 da Lei nº 7.347/85 preconiza que a sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos

limites da competência territorial do órgão prolator. No caso dos autos, repita-se, o dano ambiental cogitado pelo
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autor da ação civil pública não se verifica em qualquer dos municípios jurisdicionados pela Subseção Judiciária de

Barretos, razão por que, além de falecer competência absoluta a este Juízo, a eventual prolação da sentença seria

medida inócua.Tal diretriz tem sido sufragada pela jurisprudência nacional, conforme ilustram as ementas a seguir

transcritas:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO DO LOCAL DO DANO. LEI Nº 7.347/85, ART. 2º. CONFLITO

CONHECIDO PARA FIRMAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE. 1. Em exame de conflito

negativo de competência suscitado nos autos de ação civil pública objetivando o ressarcimento de dano ao

patrimônio público - vícios de construção existentes em edificação financiada pelo Programa de Arrendamento

Residencial - PAR, localizada no Município de Araguaína/TO. 2. Deve prevalecer, no caso concreto, o caráter

funcional da competência do foro do local do dano, definido em lei, em contraposição ao Provimento COGER n.

49/2010, pois, considerando que o Juiz Federal... tem competência territorial e funcional sobre o local de qualquer

dano (STF, RE 228955/RS), sua proximidade com o evento danoso é providência que aumenta a eficiência da

prestação jurisdicional. (CC 0019527-84.2011.4.01.0000/MA, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira,

Terceira Seção, e-DJF1 p.05 de 25/07/2011). 3. Com a interiorização da Justiça Federal foi instalada uma vara no

Município de Araguaína/TO. Passaram a coincidir tanto a sede da vara federal recém criada quanto o foro local do

dano. Desloca-se a competência que, por ser absoluta (funcional), é declinável de ofício, não incidindo a regra da

estabilização da competência (perpetuatio iurisdictionis), prevista no art. 87 do CPC. 4. A ação civil pública deve

ser processada e julgada na Subseção Judiciária de Araguaína/TO, foro do local do dano, e não mais na Seção

Judiciária de Tocantins. 5. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo da Subseção Judiciária de

Araguaína/TO, o suscitante.~(TRF 1ª Região, 3ª Seção, Conflito de Competência, Rel. Des. Fed. Selene Maria de

Almeida, e-DJF1 de 28/06/2013, p. 146)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL

PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA. FORO DO LOCAL DO DANO.

ART. 2º DA LEI Nº 7.347/85. NATUREZA ABSOLUTA. CRIAÇÃO DE VARA NOVA. RESOLUÇÃO TRF5

Nº 25/2011. REDISTRIBUIÇÃO. INDISPENSABILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA PERPETUATIO

JURISDICTIONIS. INOCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DO ART. 87 DO CPC. DESPROVIMENTO DO

RECURSO. 1. Agravo de instrumento interposto contra decisão do Juízo Federal da 2ª Vara - João Pessoa/PB,

que, com fundamento no art. 4º da Resolução TRF5 nº 25/2011, determinou a redistribuição de ação civil pública

por improbidade administrativa ao Juízo Federal da 12ª Vara - Guarabira/PB. A jurisprudência do STJ é firme no

sentido de que o foro do local do dano é competente para processar e julgar Ação Civil Pública, mesmo nos casos

de improbidade administrativa./À luz do art. 109, parágrafo 2º, da Constituição Federal, a União pode ser

processada no foro do local do dano, o que, na hipótese de Ação Civil Pública, convola em obrigatoriedade,

conforme estatuído no art. 2º da Lei 7.347/1985 (STJ, 2T, AgRg no REsp 1043307/RN, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, julgado em 24/03/2009, DJe 20/04/2009). 2. Destarte, a atuação ímproba da Fundação ré deu-se no

Município de Fortaleza, local onde efetivamente se concretizou o dano, de forma que cabe à Seção Judiciária do

Estado do Ceará a competência para processar e julgar o feito (art. 2º, Lei nº. 7.347/85), pois, aqui a competência

é de natureza absoluta (TRF5, 2T, AGTR 108324, Rel. Des. Federal Francisco Barros Dias, j. 19/10/2010). Em se

tratando de ação civil pública por ato de improbidade administrativa, aplica-se a regra do art. 2º da Lei nº

7.347/85: As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá

competência funcional para processar e julgar a causa./Nesses casos, a competência do local do dano é funcional

e, portanto, absoluta, circunstância que autoriza o seu reconhecimento de ofício e afasta a incidência do enunciado

33 da Súmula do eg. STJ. Precedentes desta Corte e do c. STJ (TRF1, 2S, CC, Rel. Des. Federal Convocada

Rosimayre Gonçalves de Carvalho, j. 20/10/2010). 3. Tendo o dano ocorrido no Município de Duas Estradas/PB,

sendo essa, inclusive, a localidade de domicílio de um dos réus, tem-se por correta a ordem judicial de

redistribuição dos autos para a 12ª Vara Federal de Guarabira/PB, cuja competência territorial abrange o

Município de Duas Estradas/PB. 4. A decisão vergastada não violou o art. 87 do CPC, que traz o princípio da

perpetuatio jurisdictionis, pois apenas se realizou a exceção contida no próprio dispositivo legal, que reza:

Determina-se a competência no momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as modificações do estado de

fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a

competência em razão da matéria ou da hierarquia. 5. Pelo desprovimento do agravo de instrumento.(TRF/5ª

Região, AG 00035232420124050000 (AG nº 123659), Rel. Des. Fed. Francisco Cavalcanti, DJE de 21/05/2012,

p. 117)Diante do exposto, nos termos dos arts. 301, 4º, e 267, inc. III e 3º, do CPC c/c o art. 2º da Lei nº 7.347/85,

declino da competência para o processo e julgamento da presente ação, determinando, em consequência, a

remessa dos autos à Subseção Judiciária de Franca/SP.Intimem-se.

 

0001919-98.2012.403.6138 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1227 - JULIANO FERNANDES ESCOURA) X

GENEROSO JUNQUEIRA DIAS - ME(SP043884 - JOSE AUGUSTO SUNDFELD SILVA E SP211236 - JOSÉ

AUGUSTO SUNDFELD SILVA JÚNIOR E SP059613 - PAULO SÉRGIO DA SILVA)

DECISAO DE FLS. 494/495: Vistos,Trata-se de ação civil pública ajuizada pela UNIÃO em face de GENEROSO

JUNQUEIRA DIAS - ME, visando à obtenção de tutela ambiental em face da extração minério fora de seu título

autorizativo, o que teria causado lesão ao patrimônio publico, bem como dano ambiental decorrente do seu ato

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     725/963



ilegal. A área objeto da demanda se localiza no município de Guará/SP.Decido.É cediço que a ação civil pública

que tenha por objeto a tutela do meio-ambiente rege-se pelas disposições constantes da Lei nº 7.347/85 (art. 1º, I),

cujo caput do art. 2º assim dispõe:As ações previstas nesta lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o

dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa. - Sem negrito no original -Trata-se,

portanto, a toda evidência, de competência de natureza absoluta, cujo reconhecimento pode ser pronunciado, de

ofício, a qualquer tempo e grau de jurisdição (CPC, arts. 301, 4º; 267, inc. III e 3º).Com efeito, conforme

sedimentada diretriz doutrinária e jurisprudencial, a competência absoluta do local do imóvel justifica-se em razão

da melhor aptidão do juiz de determinado território para exercer a sua função, cuja competência transmuda-se de

relativa para absoluta, em face da natureza pública do interesse que a informa (REsp 936.218/CE, DJ 18.09.2007;

AgRg no REsp 958544/PE, DJ 19.10.2007 Resp. REsp. 549.508/SP, DJ. 19.12.2005; Resp. 819225/PR,

DJ.16.10.2006; CC. 46771/RJ, DJ. 19.09.2005; CC. 5008/DF, DJ. 14.12.1993).Na espécie, verifica-se que o dano

ambiental mencionado pela União localiza-se no município de Guará/SP, o qual se encontra jurisdicionado pela

Subseção Judiciária de Franca/SP, em virtude da alteração promovida pelo Provimento nº 401, de 08 de janeiro de

2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, o qual modificou a competência quanto aos municípios

de Aramina/SP, Buritizal/SP, Guará/SP, Igarapava/SP, Ipuã/SP e Ituverava/SP, a partir de 24 de janeiro de 2014,

afeta, agora, àquele Juízo. Nesse diapasão, tendo em vista que a alteração da jurisdição é posterior à propositura

da presente ação civil pública, é de bom alvitre assinalar que o princípio da perpetuatio jurisdictionis,

contemplado no art. 87 do CPC, não se aplica às hipóteses de competência absoluta, razão pela qual não mais

subsiste a competência da 1ª Vara Federal de Barretos para o processamento e julgamento do feito.Ademais, o art.

16 da Lei nº 7.347/85 preconiza que a sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência

territorial do órgão prolator. No caso dos autos, repita-se, o dano ambiental cogitado pelo autor da ação civil

pública não se verifica em qualquer dos municípios jurisdicionados pela Subseção Judiciária de Barretos, razão

por que, além de falecer competência absoluta a este Juízo, a eventual prolação da sentença seria medida

inócua.Tal diretriz tem sido sufragada pela jurisprudência nacional, conforme ilustram as ementas a seguir

transcritas:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO DO LOCAL DO DANO. LEI Nº 7.347/85, ART. 2º. CONFLITO

CONHECIDO PARA FIRMAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE. 1. Em exame de conflito

negativo de competência suscitado nos autos de ação civil pública objetivando o ressarcimento de dano ao

patrimônio público - vícios de construção existentes em edificação financiada pelo Programa de Arrendamento

Residencial - PAR, localizada no Município de Araguaína/TO. 2. Deve prevalecer, no caso concreto, o caráter

funcional da competência do foro do local do dano, definido em lei, em contraposição ao Provimento COGER n.

49/2010, pois, considerando que o Juiz Federal... tem competência territorial e funcional sobre o local de qualquer

dano (STF, RE 228955/RS), sua proximidade com o evento danoso é providência que aumenta a eficiência da

prestação jurisdicional. (CC 0019527-84.2011.4.01.0000/MA, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira,

Terceira Seção, e-DJF1 p.05 de 25/07/2011). 3. Com a interiorização da Justiça Federal foi instalada uma vara no

Município de Araguaína/TO. Passaram a coincidir tanto a sede da vara federal recém criada quanto o foro local do

dano. Desloca-se a competência que, por ser absoluta (funcional), é declinável de ofício, não incidindo a regra da

estabilização da competência (perpetuatio iurisdictionis), prevista no art. 87 do CPC. 4. A ação civil pública deve

ser processada e julgada na Subseção Judiciária de Araguaína/TO, foro do local do dano, e não mais na Seção

Judiciária de Tocantins. 5. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo da Subseção Judiciária de

Araguaína/TO, o suscitante.(TRF 1ª Região, 3ª Seção, Conflito de Competência, Rel. Des. Fed. Selene Maria de

Almeida, e-DJF1 de 28/06/2013, p. 146)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL

PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA. FORO DO LOCAL DO DANO.

ART. 2º DA LEI Nº 7.347/85. NATUREZA ABSOLUTA. CRIAÇÃO DE VARA NOVA. RESOLUÇÃO TRF5

Nº 25/2011. REDISTRIBUIÇÃO. INDISPENSABILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA PERPETUATIO

JURISDICTIONIS. INOCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DO ART. 87 DO CPC. DESPROVIMENTO DO

RECURSO. 1. Agravo de instrumento interposto contra decisão do Juízo Federal da 2ª Vara - João Pessoa/PB,

que, com fundamento no art. 4º da Resolução TRF5 nº 25/2011, determinou a redistribuição de ação civil pública

por improbidade administrativa ao Juízo Federal da 12ª Vara - Guarabira/PB. A jurisprudência do STJ é firme no

sentido de que o foro do local do dano é competente para processar e julgar Ação Civil Pública, mesmo nos casos

de improbidade administrativa./À luz do art. 109, parágrafo 2º, da Constituição Federal, a União pode ser

processada no foro do local do dano, o que, na hipótese de Ação Civil Pública, convola em obrigatoriedade,

conforme estatuído no art. 2º da Lei 7.347/1985 (STJ, 2T, AgRg no REsp 1043307/RN, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, julgado em 24/03/2009, DJe 20/04/2009). 2. Destarte, a atuação ímproba da Fundação ré deu-se no

Município de Fortaleza, local onde efetivamente se concretizou o dano, de forma que cabe à Seção Judiciária do

Estado do Ceará a competência para processar e julgar o feito (art. 2º, Lei nº. 7.347/85), pois, aqui a competência

é de natureza absoluta (TRF5, 2T, AGTR 108324, Rel. Des. Federal Francisco Barros Dias, j. 19/10/2010). Em se

tratando de ação civil pública por ato de improbidade administrativa, aplica-se a regra do art. 2º da Lei nº

7.347/85: As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá

competência funcional para processar e julgar a causa./Nesses casos, a competência do local do dano é funcional
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e, portanto, absoluta, circunstância que autoriza o seu reconhecimento de ofício e afasta a incidência do enunciado

33 da Súmula do eg. STJ. Precedentes desta Corte e do c. STJ (TRF1, 2S, CC, Rel. Des. Federal Convocada

Rosimayre Gonçalves de Carvalho, j. 20/10/2010). 3. Tendo o dano ocorrido no Município de Duas Estradas/PB,

sendo essa, inclusive, a localidade de domicílio de um dos réus, tem-se por correta a ordem judicial de

redistribuição dos autos para a 12ª Vara Federal de Guarabira/PB, cuja competência territorial abrange o

Município de Duas Estradas/PB. 4. A decisão vergastada não violou o art. 87 do CPC, que traz o princípio da

perpetuatio jurisdictionis, pois apenas se realizou a exceção contida no próprio dispositivo legal, que reza:

Determina-se a competência no momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as modificações do estado de

fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a

competência em razão da matéria ou da hierarquia. 5. Pelo desprovimento do agravo de instrumento.(TRF/5ª

Região, AG 00035232420124050000 (AG nº 123659), Rel. Des. Fed. Francisco Cavalcanti, DJE de 21/05/2012,

p. 117)Diante do exposto, nos termos dos arts. 301, 4º, e 267, inc. III e 3º, do CPC c/c o art. 2º da Lei nº 7.347/85,

declino da competência para o processo e julgamento da presente ação, determinando, em consequência, a

remessa dos autos à Subseção Judiciária de Franca/SP.Intimem-se. 

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0002651-79.2012.403.6138 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 514 - UENDEL DOMINGUES

UGATTI) X CARLOS ROBERTO MUNHOZ CAVALHEIRO(SP052186 - JOSE VICENTE LOPES DO

NASCIMENTO E SP112895 - JOSE BORGES DA SILVA E SP123700 - PAULO ROBERTO NOVAIS DE

OLIVEIRA E SP063306 - JOSE ANTONIO RODRIGUES DA SILVA) X MARCELO BRUNO DE

PAIVA(SP175659 - PAULO ROBERTO DE CASTRO LACERDA) X DANIELA BRUNO DE

PAIVA(SP145798 - MARCELO TADEU CASTILHO)

1. Certifique-se o decurso de prazo para apresentação de contestação pelo corréu Marcelo.2. Fl. 196: defiro.

Considerando que a carta precatória para citação e intimação da corré Daniela foi juntada enquanto esses autos

permanecem conclusos (fls. 197 e 198), bem como que somente a referida corré ainda não apresentou contestação,

intime-se o patrono da mesma, para tal mister, nos termos dos artigos 191 e 297, ambos do CPC.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MAUA 
 

1ª VARA DE MAUA 

 

KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO

Juíza Federal

WILLIAM ELIAS DA CRUZ

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 713

 

CARTA PRECATORIA

0000048-56.2014.403.6140 - JUIZO DA 17 VARA DO FORUM FEDERAL M PEDRO LESSA - SP X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CASA DE SAUDE SANTA MARCELINA(SP091315 - ELIZA YUKIE

INAKAKE) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE MAUA - SP

VISTOS.Designo o dia 19 de março de 2014, às 14h15min, para a realização de audiência de oitiva da testemunha

IVO SBARUFATTI FILHO. Expeça-se carta de intimação, com aviso de recebimento e mão própria, para

comparecimento da testemunha, no dia e hora mencionados, consignando que sua ausência injustificada acarretará

condução coercitiva.Frustrada a intimação postal, expeça-se mandado.Comunique-se o Juízo Deprecante,

solicitando a intimação das partes.

 

 

Expediente Nº 714

 

EXECUCAO FISCAL

0007362-58.2011.403.6140 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 981 - MARCOS CESAR UTIDA M BAEZA) X

APF APOLINARIO EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA(SP103389 - VANDIR DO NASCIMENTO)

Regularize o subscritor de fls. 92 sua representação processual discriminando quem tem poderes para representar
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a pessoa jurídica executada em juízo.Prazo: 15 dias.Regularizado, expeça-se alvará de levantamento nos termos da

decisão de fls. 79.Publique-se. Cumpra-se.

 

0001603-45.2013.403.6140 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X MARIO

AUTOMOVEIS COMERCIO DE VEICULOS LTDA -(SP216678 - ROSANE ANDREA TARTUCE)

Ad cautelam, recolha-se o mandado expedido às fls. 31, independentemente de cumprimento, e abra-se vista à

exequente para manifestação quanto ao parcelamento noticiado pelo executado.Após, voltem os autos conclusos

para apreciação dos demais requerimentos.Cumpra-se. Publique-se. Intime-se.

 

0002749-24.2013.403.6140 - FAZENDA NACIONAL X MOINHO PIRAMIDE LTDA - EPP(SP171132 -

MARCOS ROBERTO DE SIQUEIRA E SP171126 - KÁTIA GOMES DE SOUSA)

Vista à exequente para manifestação acerca da exceção de pré-executividade ofertada às fls. 16/22, bem como

quanto ao requerimento de fls. 87/88.Publique-se. Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITAPEVA 
 

1ª VARA DE ITAPEVA 

 

DR MARCIO FERRO CATAPANI 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL ROSINEI SILVA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 1145

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000779-94.2010.403.6139 - TERESA ALVES DE SOUZA RODRIGUES(SP179738 - EDSON RICARDO

PONTES E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 85/88

 

0000281-61.2011.403.6139 - JOSE LUCIO DOS SANTOS(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 65/68.

 

0002051-89.2011.403.6139 - LETICIA FERNANDA TOMAZ DE OLIVEIRA - INCAPAZ X MOACYR

TOMAZ DE OLIVEIRA(SP080649 - ELZA NUNES MACHADO GALVAO E SP192893 - FABRÍCIO

MARCEL NUNES GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados às fls. 246/262

 

0002950-87.2011.403.6139 - NICANOR PLACIDINO DOS SANTOS(SP220618 - CAROLINA RODRIGUES

GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados às fls. 86/89.

 

0003601-22.2011.403.6139 - FRANCISCA CECILIA DE LIMA(SP184512 - ULIANE RODRIGUES

MILANESI DE MAGALHAES CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 975 -
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ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 191/198

 

0003981-45.2011.403.6139 - VALDIRENE RODRIGUES(SP237489 - DANILO DE OLIVEIRA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados às fls. 82/83

 

0004342-62.2011.403.6139 - OSMARINA SANTOS DE MORAES(SP206949 - GUSTAVO MARTIN

TEIXEIRA PINTO E SP248151 - GRAZIELLA FERNANDA MOLINA PELLISON) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados às fls. 204/207

 

0004484-66.2011.403.6139 - MARIA JOSE CORREIA DA SILVA(SP073062 - MARCO ANTONIO DE

MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos da fl. 152

 

0004866-59.2011.403.6139 - SUSI SILVA MELO - INCAPAZ(SP219373 - LUCIANE DE LIMA E SP294145A

- TIAGO MARGARIDO CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 106/109

 

0005306-55.2011.403.6139 - GILSIMARA OLIMPIO DE CAMARGO(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-médico juntado

aos autos das fls. 130/133

 

0006320-74.2011.403.6139 - FAUSTINA FRANCO DE OLIVEIRA(SP219912 - UILSON DONIZETI

BERTOLAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, acerca da implantação

do beneficio às fls. 61/62 e dos cálculos apresentados às fls. 63/66

 

0006691-38.2011.403.6139 - MARIA APARECIDA DE FREITAS MORAES(SP211735 - CASSIA

MARTUCCI MELILLO BERTOZO E SP184512 - ULIANE RODRIGUES MILANESI DE MAGALHAES

CHAVES E SP206949 - GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO E SP179738 - EDSON RICARDO PONTES

E SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 109/111

 

0008221-77.2011.403.6139 - APARECIDA ANTUNES VIEIRA(SP249357 - ALDO FLAVIO COMERON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 37/39

 

0008433-98.2011.403.6139 - NELSON DA SILVA ALMEIDA(SP096262 - TANIA MARISTELA MUNHOZ)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 38/46.

 

0010959-38.2011.403.6139 - EDICLEIA RODRIGUES DE LIMA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pelo INSS, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte autora para

contrarrazoar, no prazo legal.Após, decorrido o prazo, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0011480-80.2011.403.6139 - MARIA DOS ANJOS MENDES(SP188752 - LARISSA PEDROSO BORETTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-médico juntado

aos autos das fls. 110/121, bem como a juntada do laudo social às fls. 123/125.

 

0012044-59.2011.403.6139 - TEREZINHA DO ESPIRITO SANTO(SP127068 - VALTER RODRIGUES DE

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 16/22.

 

0012217-83.2011.403.6139 - JOVINA SUPRIANO DE QUEIROZ(SP249357 - ALDO FLAVIO COMERON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 31/43.

 

0012349-43.2011.403.6139 - ADAO MARCOLINO(SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO E

SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP184512 - ULIANE RODRIGUES MILANESI DE

MAGALHAES CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 80/82

 

0012381-48.2011.403.6139 - LEONILDO CASEMIRO DE LIMA(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-médico juntado

aos autos das fls. 51/56

 

0012642-13.2011.403.6139 - MARIA CELINA DINIZ X WELLINGTON AUGUSTO DINIZ X MARIA

CELINA DINIZ(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS E SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 42/50.

 

0000057-89.2012.403.6139 - NAZILDA RODRIGUES DE MORAES(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO

BARROS E SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 55/57

 

0000323-76.2012.403.6139 - JULIANA SILVA RODRIGUES(SP081382 - JAIR DE JESUS MELO

CARVALHO E SP081965 - MARCIA ALMEIDA DE OLIVEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL
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DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, da informação da assistente

social juntado aos autos da fl. 72 (endereço não encontrado)

 

0000773-19.2012.403.6139 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA(SP096262 - TANIA MARISTELA

MUNHOZ E SP303715 - EDMAR ROBSON DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-médico juntado

aos autos das fls. 42/50.

 

0000855-50.2012.403.6139 - WELINGTON HENRIQUE DEPETRIS RAMOS X VALDIRIA

DEPETRIS(SP061676 - JOEL GONZALEZ E SP168072E - DAVI GONZALEZ) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 78/81

 

0001069-41.2012.403.6139 - IRACEMA DA SILVA - INCAPAZ X RAFAEL DA SILVA

OLIVEIRA(SP076058 - NILTON DEL RIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 80/87

 

0001353-49.2012.403.6139 - NEUSA ALVES DE LIMA(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI E SP277919 -

JULIANA SALATE BIAGIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 148/149

 

0001503-30.2012.403.6139 - ELIZABETE RODRIGUES DA SILVA LIMA(SP096262 - TANIA MARISTELA

MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-médico juntado

aos autos das fls. 45/53

 

0001567-40.2012.403.6139 - GLORIA DE JESUS PAES(SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 154/157

 

0001576-02.2012.403.6139 - ANA LUCIA PETRY(SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES E

SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 112/115

 

0001783-98.2012.403.6139 - VAGNER CABRAL BEZERRA X ADRIANA DE FATIMA CABRAL(SP155088

- GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-médico juntado

aos autos das fls. 84/90

 

0002799-87.2012.403.6139 - ABILIO SANTINO MACHADO(SP151532 - ANTONIO MIRANDA NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e
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com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 25/32.

 

0002939-24.2012.403.6139 - WANDERLEY FRANCISCO DE ARAUJO(SP321115 - LUCIMARA DE

OLIVEIRA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 32/34.

 

0003237-16.2012.403.6139 - LUCIANO MANOEL DE JESUS(SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES

GALVÃO E SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 39/47.

 

0000016-88.2013.403.6139 - WILSON ROBERTO SANTOS(SP304559 - ELIANE ANDREA DE MOURA

MONTANARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 57/67.

 

0000038-49.2013.403.6139 - JOSE PIRES(SP220618 - CAROLINA RODRIGUES GALVÃO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 21/29.

 

0000238-56.2013.403.6139 - ILANI FLORINDO DA SILVA SOBRINHO(SP153493 - JORGE MARCELO

FOGACA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 31/37.

 

0000241-11.2013.403.6139 - ANTONIO FORTUNATODOS SANTOS(SP153493 - JORGE MARCELO

FOGACA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 21/30

 

0000337-26.2013.403.6139 - LUZIA TEREZA DE CARVALHO LIMA(SP243835 - ANA KARINA DE

FREITAS OLIVEIRA E SP301039 - ANTONIO CARLOS SILVA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 35/40

 

0000345-03.2013.403.6139 - LUCIANO DIAS PROENCA(SP127068 - VALTER RODRIGUES DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 22/25.

 

0000364-09.2013.403.6139 - LAZARA APARECIDA ALVES DE AQUINO(SP073062 - MARCO ANTONIO

DE MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação
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apresentada pelo INSS de fls. 30/56.

 

0000376-23.2013.403.6139 - CLEIDE PEREIRA CARDOSO STEIDEL(SP159939 - GILBERTO GONCALO

CRISTIANO LIMA E SP318583 - ELENICE CRISTIANO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 61/64

 

0000439-48.2013.403.6139 - LOURDES CARDOZO CAMILO(SP132255 - ABILIO CESAR COMERON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls.28/34.

 

0000440-33.2013.403.6139 - CLAUDINEI DE OLIVEIRA LINO(SP322540 - RAFAEL FRANCISCO

PIMENTEL BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 147/152

 

0000508-80.2013.403.6139 - CARLOS DE SOUZA ALMEIDA(SP282544 - DEBORA DA SILVA LEMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 37/59

 

0000566-83.2013.403.6139 - JOAO PEDRO DA ROSA(SP282544 - DEBORA DA SILVA LEMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 36/62

 

0000567-68.2013.403.6139 - JAIR DOS SANTOS(SP282544 - DEBORA DA SILVA LEMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 73/93

 

0000571-08.2013.403.6139 - EDISON DE CAMARGO(SP081382 - JAIR DE JESUS MELO CARVALHO E

SP081965 - MARCIA ALMEIDA DE OLIVEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 68/82

 

0000583-22.2013.403.6139 - JOSE DONIZETI SOUZA QUARESMA(SP204683 - BRUNA ARRUDA DE

CASTRO ALVES E SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 49/58.

 

0000590-14.2013.403.6139 - MARIA GENI DOS SANTOS CAMARGO(SP159939 - GILBERTO GONCALO

CRISTIANO LIMA E SP318583 - ELENICE CRISTIANO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e
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com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 36/44.

 

0000640-40.2013.403.6139 - IRAIDE FERREIRA(SP139855 - JOSE CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES

CARVALHEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 66/68

 

0000743-47.2013.403.6139 - FRANCISCO BATISTA MOREIRA(SP153493 - JORGE MARCELO FOGACA

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 226/235.

 

0000758-16.2013.403.6139 - CELVA ELENA CRUZ(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo-social juntado aos

autos das fls. 52/55.

 

0000768-60.2013.403.6139 - JOSE ROBERTO MARTINS DE ALMEIDA(SP184411 - LUCI MARA

CARLESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 30/52.

 

0000933-10.2013.403.6139 - MARIA CELIA DE OLIVEIRA PAES(SP282544 - DEBORA DA SILVA LEMES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, das informações da fl.

88 (carta precatória)

 

0001047-46.2013.403.6139 - JOCIMARA DOS SANTOS WERNEK(SP266358 - GUILHERMO PETTRUS

BILATTO MARIANO CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 22/28.

 

0001141-91.2013.403.6139 - MARIA CECILIA RODRIGUES(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 37/45

 

0001535-98.2013.403.6139 - OLINDA ALMEIDA DA SILVA(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 69/78.

 

0001626-91.2013.403.6139 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA CAMARGO SILVA(SP214706 -

BENEDITO JOEL SANTOS GALVÃO E SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES GALVÃO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, da informação da assistente

social juntado aos autos da fl. 19 (mudança de endereço)
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0001742-97.2013.403.6139 - ADELAIDE PADILHA DE JESUS(SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO E

SP206949 - GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2433 - RODRIGO DE AMORIM DOREA E Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados às fls. 176/179

 

0001965-50.2013.403.6139 - JOEL APARECIDO PAES DE CAMARGO(SP131988 - CARMEN SILVIA

GOMES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 975 - ALYSSON IDE

RIBEIRO DA SILVA E Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, das informações das

fls. 152/158

 

 

Expediente Nº 1149

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001770-36.2011.403.6139 - ANERI DA APARECIDA WOLCHER DE MATOS(SP185674 - MARCIA

CLEIDE RIBEIRO ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921

- ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0004067-16.2011.403.6139 - DAMARIS AYRES SANTOS(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES ROSA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0004070-68.2011.403.6139 - ADRIANA MARIA FARIA LOPES(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2596 - MARIA ISABEL DA SILVA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0006114-60.2011.403.6139 - VILMA CARDOSO DA SILVA(SP093904 - DIRCEU CELESTINO DOS

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 975 - ALYSSON IDE RIBEIRO

DA SILVA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0009997-15.2011.403.6139 - ELZA CRISTINA DE OLIVEIRA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2477 - FABIO EDUARDO NEGRINI FERRO)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0010308-06.2011.403.6139 - MARGARETH DA FONSECA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2672 - DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.
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0010888-36.2011.403.6139 - ADRIANA APARECIDA DE ALMEIDA(SP248422 - ANA CAMILA DE SOUZA

MIGUEL E SP265232 - ARY SILVA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2434

- VITOR JAQUES MENDES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0011189-80.2011.403.6139 - SANDRA APARECIDA DOS SANTOS ALMEIDA(SP214706 - BENEDITO

JOEL SANTOS GALVÃO E SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES GALVÃO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 660 - WAGNER ALEXANDRE CORREA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0011340-46.2011.403.6139 - ELSA MARIA DOS SANTOS RIBEIRO(SP108908 - LUIZ DONIZETI DE

SOUZA FURTADO E SP211155 - ALESSANDRA BAPTISTA DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0011421-92.2011.403.6139 - ANDREIA ROSA DE ALMEIDA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2477 - FABIO EDUARDO NEGRINI FERRO)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0011447-90.2011.403.6139 - JANDIRA LINDALVA DOS SANTOS SOARES(SP184411 - LUCI MARA

CARLESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2477 - FABIO EDUARDO NEGRINI

FERRO)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0011529-24.2011.403.6139 - LUANA DO CARMO APARECIDA DOMINGUES(SP184411 - LUCI MARA

CARLESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2562 - MIRELA LORDELO

ARMENTANO TARGINO)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012279-26.2011.403.6139 - ADRIANA SOARES DE BARROS(SP278493 - FERNANDO MANOEL

SPALUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS

FERREIRA LOCATELLI)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012299-17.2011.403.6139 - MARLI MENDES RODRIGUES(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012378-93.2011.403.6139 - ANTONIO CARLOS JANUARIO DE PONTES(SP177508 - RODRIGO

TASSINARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP268295 - MARLI ALMEIDA DE
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OLIVEIRA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012425-67.2011.403.6139 - ANA PAULA MACHADO DA SILVA(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2437 - JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012562-49.2011.403.6139 - LUIZ ALBERTO ARRUDA BRANDAO(SP177508 - RODRIGO TASSINARI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2477 - FABIO EDUARDO NEGRINI FERRO E

SP268295 - MARLI ALMEIDA DE OLIVEIRA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012616-15.2011.403.6139 - TATIANE RODRIGUES DA SILVA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO

BARROS E SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012617-97.2011.403.6139 - ROSILDA MARIA RENTZ(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS E

SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 -

CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012644-80.2011.403.6139 - PATRICIA FRANCO RODRIGUES(SP266358 - GUILHERMO PETTRUS

BILATTO MARIANO CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA

STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012800-68.2011.403.6139 - LUZIA NOGUEIRA DE PROENCA SOUZA(SP155088 - GEOVANE DOS

SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA

LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012814-52.2011.403.6139 - MARIA ENEIDA PROENCA BATISTA(SP201086 - MURILO CAFUNDÓ

FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2475 - DINARTH FOGACA DE

ALMEIDA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0000343-67.2012.403.6139 - ROSE PACHECO(SP265232 - ARY SILVA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 975 - ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.
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0000511-69.2012.403.6139 - ZILDA CAROLINA DA SILVA OLIVEIRA(SP312646 - LUCAS ROBERTO

ALMEIDA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2671 - LIGIA CHAVES

MENDES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0000657-13.2012.403.6139 - MICHELE PRESTES DE OLIVEIRA(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0000699-62.2012.403.6139 - SIRLEI APARECIDA RODRIGUES(SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES

GALVÃO E SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2434 - VITOR JAQUES MENDES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0000823-45.2012.403.6139 - MARCIANA RODRIGUES DO ESPIRITO SANTO(SP185674 - MARCIA

CLEIDE RIBEIRO ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563

- CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0000990-62.2012.403.6139 - ELIARA APARECIDA FERREIRA(SP187632 - RAFAEL VIEIRA SARAIVA DE

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 975 - ALYSSON IDE RIBEIRO DA

SILVA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0001207-08.2012.403.6139 - PRISCILA DE LIMA BARBOSA(SP266358 - GUILHERMO PETTRUS

BILATTO MARIANO CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2475 - DINARTH

FOGACA DE ALMEIDA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0001283-32.2012.403.6139 - SUELEN APARECIDA RODRIGUES DA CRUZ(SP260396 - KARINA

ANDRÉSIA DE ALMEIDA MARGARIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 -

ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0001284-17.2012.403.6139 - ROSIANE CARDOSO DE ALMEIDA(SP266358 - GUILHERMO PETTRUS

BILATTO MARIANO CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA

STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0001347-42.2012.403.6139 - HERICA APARECIDA BUENO(SP264445 - DIOGO MATHEUS DE MELLO
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BARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES ROSA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0001349-12.2012.403.6139 - MARIA JESSICA BRAZ DA SILVA(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2562 - MIRELA LORDELO ARMENTANO

TARGINO)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0001590-83.2012.403.6139 - CLEONICE APARECIDA PINHEIRO MELO(SP197054 - DHAIANNY

CAÑEDO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2475 - DINARTH FOGACA

DE ALMEIDA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0001667-92.2012.403.6139 - ELISANGELA MARIA DE MORAIS(SP174674 - MAISA RODRIGUES

GARCIA DE SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2796 -

ANDRESSA GURGEL DE OLIVEIRA GONZALEZ)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0001825-50.2012.403.6139 - ANA CLAUDIA MARTINS GOMES(SP108908 - LUIZ DONIZETI DE SOUZA

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS

FERREIRA LOCATELLI)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0001921-65.2012.403.6139 - REGIANE DOS SANTOS RAMOS(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2671 - LIGIA CHAVES MENDES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0002233-41.2012.403.6139 - SANDRA DE SOUZA(SP266358 - GUILHERMO PETTRUS BILATTO

MARIANO CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS

FERREIRA LOCATELLI)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0002479-37.2012.403.6139 - ROSELI GONCALVES(SP174674 - MAISA RODRIGUES GARCIA DE

SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2796 - ANDRESSA

GURGEL DE OLIVEIRA GONZALEZ)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0002603-20.2012.403.6139 - ILDA LOOZE DA ROCHA(SP266358 - GUILHERMO PETTRUS BILATTO

MARIANO CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2477 - FABIO EDUARDO

NEGRINI FERRO)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de
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pagamento do RPV.

 

0003236-31.2012.403.6139 - PATRICIA GONCALVES(SP093904 - DIRCEU CELESTINO DOS SANTOS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2475 - DINARTH FOGACA DE

ALMEIDA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV. 

 

0001266-59.2013.403.6139 - VERA MENDES BICUDO(SP266402 - PAULO EDUARDO NICOLETT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA

LOCATELLI)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000935-48.2011.403.6139 - RAQUEL GONDIN MACHADO(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS E

SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 975 -

ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA) X RAQUEL GONDIN MACHADO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0001454-23.2011.403.6139 - LIGIA MARIA FERNANDES(SP174674 - MAISA RODRIGUES GARCIA DE

SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES

ROSA) X LIGIA MARIA FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0002067-43.2011.403.6139 - RENATA ADRIANA CORREA SILVA(SP153493 - JORGE MARCELO

FOGACA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2434 - VITOR JAQUES

MENDES) X RENATA ADRIANA CORREA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0002733-44.2011.403.6139 - EDNEIA OLIVEIRA DE QUEIROZ CRAVO(SP101679 - WANDERLEY

VERNECK ROMANOFF E SP266358 - GUILHERMO PETTRUS BILATTO MARIANO CESAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDNEIA OLIVEIRA DE QUEIROZ CRAVO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0003177-77.2011.403.6139 - ROSEMEIRE APARECIDA DE FARIAS SANTOS(SP155088 - GEOVANE DOS

SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 975 - ALYSSON IDE

RIBEIRO DA SILVA) X ROSEMEIRE APARECIDA DE FARIAS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0004512-34.2011.403.6139 - MARIA ALMIRA PEREIRA NAUMES(SP153493 - JORGE MARCELO

FOGACA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2672 - DANIEL DE

FREITAS TRIDAPALLI) X MARIA ALMIRA PEREIRA NAUMES X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0005589-78.2011.403.6139 - AUREA DE LIMA PEREIRA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES ROSA) X

AUREA DE LIMA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0005849-58.2011.403.6139 - MARLI DOS SANTOS LOUREIRO(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES ROSA) X

MARLI DOS SANTOS LOUREIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0005942-21.2011.403.6139 - MARIA CRISTINA DE ALMEIDA(SP174674 - MAISA RODRIGUES GARCIA

DE SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 660 - WAGNER

ALEXANDRE CORREA) X MARIA CRISTINA DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0006273-03.2011.403.6139 - AMAURI GOMES DE MORAIS(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL

GOMES) X AMAURI GOMES DE MORAIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0006355-34.2011.403.6139 - MARILENE DOS SANTOS MACHADO(SP185674 - MARCIA CLEIDE

RIBEIRO ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 975 -

ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA) X MARILENE DOS SANTOS MACHADO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0010156-55.2011.403.6139 - NELSON VIRGILIO DA CRUZ(SP107981 - MARIA DO CARMO SANTOS

PIVETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2434 - VITOR JAQUES MENDES) X

NELSON VIRGILIO DA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012076-64.2011.403.6139 - JULIANA LEITE DOS SANTOS LIMA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL

GOMES) X JULIANA LEITE DOS SANTOS LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012440-36.2011.403.6139 - MARIA DE LOURDES RODRIGUES DA SILVA ESTEVAM(SP197054 -

DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     741/963



BATISTA MUZEL GOMES) X MARIA DE LOURDES RODRIGUES DA SILVA ESTEVAM X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012577-18.2011.403.6139 - MIRIAM MONTEIRO FERREIRA SILVA(SP214706 - BENEDITO JOEL

SANTOS GALVÃO E SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2477 - FABIO EDUARDO NEGRINI FERRO)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0012853-49.2011.403.6139 - JOSEFINA FERREIRA DE ALMEIDA(SP246953 - CAMILA ARRUDA DE

CASTRO ALVES E SP283809 - RENATA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES) X JOSEFINA FERREIRA DE ALMEIDA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

0002123-42.2012.403.6139 - CLAUDICEIA DOS SANTOS X CARLOS CEZAR DOS SANTOS X LUCIANA

MACHADO DA SILVA X FERNANDO TADEU DOS SANTOS X VANDERLEI TADEU DOS SANTOS X

HERDENANDES DOS SANTOS(SP153493 - JORGE MARCELO FOGACA DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2434 - VITOR JAQUES MENDES) X CLAUDICEIA DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV. 

 

0000680-22.2013.403.6139 - ANGELICA APARECIDA MONTINI(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 975 - ALYSSON IDE RIBEIRO DA

SILVA) X ANGELICA APARECIDA MONTINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos extratos de

pagamento do RPV.

 

 

Expediente Nº 1169

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000004-45.2011.403.6139 - GERALDO ANTONIO DA SILVA(SP127068 - VALTER RODRIGUES DE

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Converto o

julgamento em diligência.Indefiro o pedido formulado pelo autor às fls. 55/57, tendo em vista que cabe à parte

autora o ônus da prova do seu direito, devendo apresentar os formulários padrões do INSS, tais como SB 40, DSS

8030 e/ou PPP, para comprovar a atividade especial. Ademais, não ficou comprovada nos autos a recusa da

empresa em fornecer tais documentos.Desse modo, concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora

possa juntar os formulários e/ou laudos necessários à prova do tempo especial. Intime-se. Após, tornem-me

conclusos.

 

0000651-40.2011.403.6139 - MARIA ISABEL DE OLIVEIRA(SP141314 - PEDRO BENEDITO RODRIGUES

UBALDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a certidão de fl. 113, encaminhem-se os autos ao SEDI para correção do nome da autora de acordo

com o documento de fl. 08.Cumprida a determinação supra, considerando a concordância das partes com o valores

a serem pagos, expeçam-se ofícios requisitórios, observando-se os cálculos de fls. 106/110, facultando-se à parte

autora o exercício do direito de renúncia ao valor excedente à 60 (sessenta) salários mínimos. Sem prejuízo,

promova a Secretaria a alteração da classe processual, devendo constar 206 (Execução contra a Fazenda Pública).
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Após, permaneçam os autos em Secretaria até o advento do pagamento, que deverá ser comunicado à parte

autora.Nada sendo requerido no prazo legal, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int. 

 

0001930-61.2011.403.6139 - ROSANGELA DE OLIVEIRA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos em Inspeção.Trata-se de ação em que a parte autora pleiteia a concessão de salário-

maternidade, em razão do nascimento da filha Catarina de Oliveira Santiago, ocorrido em 06/08/2003, aduzindo,

em síntese, que é trabalhadora rural e faz jus ao benefício. Com a peça inicial, juntou procuração e documentos

(fls. 05/08).Decisão de fl. 09 concedeu o benefício da assistência judiciária e determinou a citação do Instituto

réu.Citado, o INSS ofertou contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 14/19). À fl. 35, o MM Juiz

de Direito da Comarca de Itapeva reconheceu a incompetência daquele juízo para julgar a causa, nos termos do

artigo 109 da Constituição Federal, determinando a remessa destes autos para esta Vara Federal. Sobreveio

sentença julgando improcedente o feito (fls. 48/49).A autora interpôs recurso de apelação (fls. 51/55), ao qual foi

dado provimento anulando-se a sentença proferida e determinando a remessa dos autos para esta Vara de origem

para instrução e posterior julgamento.Em audiência de instrução realizada em 02/07/2013, foi colhido o

depoimento de duas testemunhas arroladas pela autora, que não compareceu à audiência (fl. 68).Em seguida,

vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e decido.O benefício previdenciário do

salário-maternidade é previsto pela Lei nº 8.213/91 nos seguintes termos:Art. 71. O salário-maternidade é devido

à segurada da Previdência Social, durante 120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito)

dias antes do parto e a data de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que

concerne à proteção à maternidade. (Redação dada pala Lei nº 10.710, de 5.8.2003).Quanto ao período de carência

para a outorga do benefício, a Lei nº 8.213/91 estabelece que:Art. 25 - A concessão das prestações pecuniárias do

Regime Geral da Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26:I

a II - (omissis);III- salário-maternidade para as seguradas de que tratam os incs. V e VII do art. 11 e o art. 13: 10

contribuições mensais, respeitado o disposto no parágrafo único do art. 39 desta Lei. Art. 39 - Para os segurados

especiais referidos no inc. VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão:I à II - (omissis).Parágrafo único -

Para a segurada especial fica garantida a concessão do salário-maternidade no valor de 1 (um) salário-mínimo,

desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 meses imediatamente

anteriores do início do benefício. Nos termos do 3º, do artigo 55, da Lei 8.213/91, 3º, a comprovação do tempo de

serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto

no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova

exclusivamente testemunhal. Nesse aspecto, o art. 106 do mesmo diploma legal, arrola os documentos aptos a sua

comprovação, rol não taxativo, que possibilita a alternatividade das provas nele exigidas. Desse modo, o que

importa é a apresentação de documentos que caracterizem o efetivo exercício da atividade rural, os quais não

necessitam figurar em nome da parte autora para serem tidos como início do trabalho rural, pois não há essa

exigência na lei e, via de regra, nesse tipo de atividade, como diarista/bóia-fria, a jurisprudência tem se mostrado

mais flexível. Ademais, não se exige prova plena de todo o período postulado, mas início de prova material, o que

vai ao encontro da realidade social no sentido de não inviabilizar a concessão desse tipo de benefício. Também

está sedimentado na jurisprudência, nos termos da Súmula nº 34 da TNU, que para fins de comprovação de tempo

de labor rural, o início de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar, somado ao disposto

na Súmula 149, STJ: A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para

efeito da obtenção de benefício previdenciário.A maternidade foi comprovada pela respectiva certidão, onde

consta o nascimento de Catarina de Oliveira Santiago, ocorrido em 06/08/2003 (fl. 07).Necessário, portanto,

analisar se estão comprovadas a qualidade de segurada especial e o exercício de atividade rural nos 10 meses

imediatamente anteriores ao nascimento da criança. A parte autora apresentou apenas cópia da certidão de

nascimento da criança, onde consta seu pai como lavrador visando comprovar suas alegações (fl. 07).Verifico que

o documento juntado pela autora não compreende o período de carência, não havendo outros que comprovem sua

alegada atividade rural ou a de seu companheiro.Sendo assim, julgo não estar caracterizado o início de prova

material de que a parte autora exerceu atividade rurícola nos meses que antecederam o nascimento de Catarina de

Oliveira Santiago.A testemunha Edna Aparecida Fortes afirma que conhece a autora há aproximadamente 15 anos

e que na época que a conheceu ela estava grávida de Catarina. Narra que a autora trabalhava com o marido na

lavoura de tomate, feijão e milho. Afirma que hoje a autora continua trabalhando como rurícola na cidade de Itu

para onde mudou-se há aproximadamente 1 (um) ano, mas diz não conhecer a cidade.A testemunha Tereza Gomes

de Almeida, por sua vez, afirma conhecer a autora há também 15 anos. Alega que a autora trabalha na lavoura

desde seus 10 anos de idade junto com seus pais. Aduz que a autora sempre trabalhou na lavoura plantando dentre

várias coisas o tomate. Narra que atualmente a autora mora em Itu e sabe que ela continua trabalhando na lavoura

de uva e caqui da região.Destarte, não existindo documentos que indiquem o exercício de atividade rural no

período que se pretende comprovar, em que pese os depoimentos das testemunhas trazidas, não está comprovada a

qualidade de segurada da autora. DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e

extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.
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Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais).

Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual

cessação da situação de pobreza.A sentença ora prolatada não se subsume às hipóteses previstas no artigo 475, do

Código de Processo Civil, e, por isso, não está sujeita ao reexame necessário.Após o trânsito em julgado

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002507-39.2011.403.6139 - MARIA HELENA FARIA DOS SANTOS(SP211735 - CASSIA MARTUCCI

MELILLO BERTOZO ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Promova o INSS a indicação dos dados para devolução do depósito de fl. 237.Após, oficie-se

à respectiva agência bancária solicitando a devolução do valor.Com a comprovação da operação acima, arquivem-

se os autos.Int.

 

0004188-44.2011.403.6139 - MARIA JOSE DOS SANTOS SONEGO(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara Distrital

de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão servirá de

CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato deprecado, no

prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória voltem os autos

conclusos.Int.

 

0004929-84.2011.403.6139 - PAULO DA SILVA DUARTE(SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Converto o

julgamento em diligência.Conforme certidão de fl. 53, o autor não foi localizado no endereço constante nos

autos.Diante disso, intime-se o(a) patrono(a) da parte autora para que informe o endereço atualizado do autor, no

prazo de 10 (dez) dias, a fim de possibilitar a realização de audiência ou a expedição de carta precatória, se for o

caso.Informado o endereço, tornem conclusos para designação de audiência.Decorrido o prazo sem manifestação,

voltem conclusos para sentença.Int.

 

0005262-36.2011.403.6139 - FRANCISCO IGNACIO LEITE(SP131988 - CARMEN SILVIA GOMES DE

FREITAS E SP243835 - ANA KARINA DE FREITAS OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos em Inspeção.Trata-se de ação ordinária proposta por Francisco Ignácio Leite em face do INSS, objetivando

a concessão do benefício pensão por morte em razão do óbito de Neyde Casali Leite.Designada audiência, foi

noticiado pelo oficial de justiça o óbito do autor, fl. 48-V.Às fls. 52/53 a habilitação foi requerida por somente um

dos dois filhos apontados na certidão de óbito de fl. 54, qual seja, Hugo Aparecido Ignácio Leite, ao qual,

conforme documento de fl. 64, foi concedido o benefício pensão por morte em razão do falecimento de seu

pai.Todavia, considerando a possibilidade, em caso de procedência da ação, de existência de parcelas atrasadas até

a data do óbito do demandante, também se faz necessária a habilitação da outra filha, Maria Nilza.Assim, concedo

o prazo de 10 (dez) dias para seja promovida a habilitação da filha acima mencionada.Após, dê-se nova vista dos

autos ao INSS.Int.

 

0006102-46.2011.403.6139 - LUIZ OLIVEIRA SANTOS(SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora da petição do INSS,

fls. 62/67.

 

0006176-03.2011.403.6139 - NEUZA SOUZA DE LIMA(SP237489 - DANILO DE OLIVEIRA SILVA E

SP100449 - ANTONIO CARLOS GONCALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Converto o

julgamento em diligência.Diante dos novos documentos apresentados pela parte autora, abra-se vista ao INSS,

pelo prazo de 10 dias.Após, tornem-me conclusos.

 

0006221-07.2011.403.6139 - JOAO BATISTA DE LIMA X DIRLEIA APARECIDA DE LIMA - INCAPAZ X

EDICLEIA APARECIDA DE LIMA - INCAPAZ X VANDERLEIA APARECIDA DE LIMA - INCAPAZ X

JOAO BATISTA DE LIMA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL
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DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Converto o

julgamento em diligência.Concedo às partes prazo comum de 10 (dez) dias para que especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Em caso de pretensão à prova pericial, deverão apresentar os quesitos a serem

respondidos para se avaliar a pertinência.Após, voltem conclusos.Int.

 

0006853-33.2011.403.6139 - ADEMIR MOREIRA(SP127068 - VALTER RODRIGUES DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Converto o

julgamento em diligência.Indefiro o pedido formulado pelo autor à fl. 161, tendo em vista que cabe à parte autora

o ônus da prova do seu direito, devendo apresentar os formulários padrões do INSS, tais como SB 40, DSS 8030

e/ou PPP, para comprovar a atividade especial. Ademais, não ficou comprovada nos autos a recusa da empresa em

fornecer tais documentos.Desse modo, concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora possa juntar os

formulários e/ou laudos necessários à prova do tempo especial. Sem prejuízo, deverá seu patrono regularizar a

assinatura da petição de fl. 161. Intime-se. Após, tornem-me conclusos.

 

0007046-48.2011.403.6139 - JOSE BOAVA(SP199532B - DANIELE PIMENTEL DE OLIVEIRA BRAATZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Converto o

julgamento em diligência.Indefiro o pedido formulado pelo autor à fl. 172 vº, tendo em vista que cabe a ele

requerer ao INSS a regularização de seus dados no CNIS. Intime-se. Após, tornem-me conclusos. 

 

0007124-42.2011.403.6139 - NEUZA MARIA DE SOUZA ROCHA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Converto o

julgamento em diligência.Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, cópia de sua certidão de casamento

com o falecido . Após, tornem-me conclusos.

 

0009597-98.2011.403.6139 - JOSE CARLOS ANTUNES DE MORAES(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara

Distrital de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão

servirá de CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato

deprecado, no prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória

voltem os autos conclusos.Int.

 

0009886-31.2011.403.6139 - MARIA TEREZINHA LEITE RODRIGUES(SP099291 - VANIA APARECIDA

AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara Distrital

de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão servirá de

CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato deprecado, no

prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória voltem os autos

conclusos.Int.

 

0010667-53.2011.403.6139 - MARINA CARDOSO DE ALBUQUERQUE(SP175744 - DANIEL VIEIRA DE

ALBUQUERQUE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara Distrital

de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão servirá de

CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato deprecado, no

prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória voltem os autos

conclusos.Int.

 

0010678-82.2011.403.6139 - TAINA BARBOSA DOS SANTOS X JOSE CLAUDIO DOS SANTOS(SP179738

- EDSON RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Converto o

julgamento em diligência.Abra-se vista ao INSS, pelo prazo de 10 dias, para que se manifeste sobre o laudo

pericial.Após, tornem-me conclusos.
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0010706-50.2011.403.6139 - NELSON DE AGUIAR FOGACA(SP175744 - DANIEL VIEIRA DE

ALBUQUERQUE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHO/CARTA PRECATÓRIA Nº 110/20141. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva

das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara Distrital de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de

Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão servirá de CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara

Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato deprecado, no prazo de 90 dias, e para a intimação da parte

autora.3. Após o cumprimento da carta precatória voltem os autos conclusos.Int.

 

0011007-94.2011.403.6139 - MATILDE RAFAEL DO AMARAL LIMA(SP112444 - CLARI GOMES DOS

SANTOS MARTINS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos em inspeção.Trata-se de ação ajuizada por MATILDE RAFAEL DO AMARAL LIMA, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando de

benefício de prestação continuada. Com a peça inicial, juntou procuração e documentos (fls. 06/12).Despacho de

fl. 14 concedeu a parte autora os benefícios da justiça gratuita.Citada, a autarquia-ré apresentou resposta, via

contestação, impugnando o pedido (fls. 16/22) e juntou documentos (fls. 23/30).O médico-perito solicitou

documentos e exames para a conclusão do laudo pericial (fl. 38).Manifestação da parte autora (fls. 41/43 e fls.

50/51).Relatório social acostado às fls. 55/59.A parte autora requereu a desistência da ação (fl. 62), todavia, o

INSS não concordou com o pedido (fl. 64).Foi convertido o julgamento do processo em diligência (fl.

65).Manifestação do defensor da parte autora, requerendo a desistência da ação (fl. 66).O INSS concordou com o

pedido (fl. 69).Vieram os autos conclusos.É o breve relatório.A desistência do processo, antes da formação da

relação triangular, constitui direito potestativo da parte demandante, razão pela qual seu exercício independe da

anuência da parte em face da qual se propôs a ação.Não obstante, conforme preceitua o artigo 267, 4º, do CPC,

estabelecida a relação processual, mediante a apresentação de contestação pela parte oposta, a desistência da ação

dependerá necessariamente, e por disposição legal, de seu consentimento.Instado a se manifestar acerca do pedido

formalizado pela parte autora, o instituto previdenciário anuiu com a desistência (fl. 69).Em razão do exposto,

homologo o pedido de desistência formulado pela parte autora e, em consequência, extingo o processo sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Condeno ao pagamento

dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo a parte

autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação de

pobreza.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

0011115-26.2011.403.6139 - JESSE DOMINGUES DO PRADO(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP196782 - FABIANO DE ALMEIDA

FERREIRA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos à parte autora do desarquivamento dos autos.

 

0011342-16.2011.403.6139 - LUIZ PEDRO VICENTE(SP133680 - MAURICIO SILVA ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos em inspeção.Trata-se de ação ajuizada por LUIZ PEDRO VICENTE, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando a concessão de

Aposentadoria por Idade Rural. Com a inicial, juntou procuração e documentos (fls. 06/20).Deferida a justiça

gratuita e determinada a citação do INSS (fl. 21).Citado, o INSS contestou a demanda (fl. 30/41), e juntou

documentos (fls. 42/43).O juízo estadual remeteu os autos para esta Vara Federal (fls. 44/46).Expedida carta

precatória para Vara Distrital de Buri/SP, para intimação da parte autora e suas testemunhas, para comparecerem a

audiência designada para o dia 01/10/2013 (fl. 56).Manifestação do patrono do autor, informando a mudança do

autor para o município de Itapetininga/SP, e o ajuizamento de nova ação previdenciária pelo autor naquela

comarca (fls. 59/61).Despacho de fl. 71 determinou o cancelamento da audiência, e indeferiu os demais pedidos

formulados pelo patrono do autor à fl. 61.Vieram os autos conclusos. É o breve relatório.De início registro ser

ônus da parte autora o dever de manter seu endereço atualizado no processo, conforme preceitua o art. 39, inciso

II, do CPC.Registro também que, em decorrência das informações trazidas aos autos pelo patrono do autor, resta

prejudicada a análise do pedido, uma vez que o processo ajuizado na Comarca de Itapetininga/SP já se encontra na

esfera recursal.Dessa forma, a negligência da parte autora e a respectiva inviabilização do prosseguimento do

feito, demonstram o desinteresse da parte autora em dar prosseguimento ao processo, cabendo, assim, ao Poder

Judiciário a inerente obrigação de apresentar a solução processual adequada.Diante do exposto, caracterizado o

abandono da causa julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso III,

do Código de Processo Civil.Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$
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500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução

suspensa até a eventual cessação da situação de pobreza.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

0011415-85.2011.403.6139 - SEBASTIAO BRAZ(SP220618 - CAROLINA RODRIGUES GALVÃO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara Distrital

de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão servirá de

CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato deprecado, no

prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória voltem os autos

conclusos.Int.

 

0011642-75.2011.403.6139 - ANA MARIA DO CARMO OLIVEIRA(SP073062 - MARCO ANTONIO DE

MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014).Converto o

julgamento em diligência.Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e a oitiva das testemunhas arroladas

ao r. Juízo da Vara Distrital de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.Após o

cumprimento da carta precatória, tornem conclusos.Int.

 

0012175-34.2011.403.6139 - FLORIZA WERNECK DOS SANTOS(SP220618 - CAROLINA RODRIGUES

GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AVistos em Inspeção.RelatórioTrata-se de ação previdenciária, sob a denominação de Ação de

Revisão de Benefício Previdenciário, rito ordinário proposta por Floriza Werneck dos Santos, qualificado na

inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a revisão da Renda Mensal Inicial do

benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez (NB 102.642.230-0), implantado em 01/08/1996, que

originou seu atual benefício de Pensão por Morte, NB 138.002.823-7.A petição inicial veio acompanhada do

instrumento de procuração e de documentos (fls. 08/16).Despacho de fl. 18 determinou a emenda da peça inicial.

A parte autora emendou a inicial (fls. 19/22). Citado, o INSS apresentou resposta, via contestação, requerendo a

suspensão do processo ou a improcedência do pedido (fls. 24/28), e juntou documentos (fls. 29/34).Réplica à fl.

37.Despacho de fl. 38 determinou a emenda da peça inicial, para que apresentasse carta de concessão do benefício

que pretende revisar e a correspondente memória de cálculo. Apresentada carta de concessão dos benefícios de

pensão por morte (NB 138.002.823-7), e o benefício de aposentadoria por invalidez que originou tal benefício

(NB 102.642.230-0).Na sequência, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório.

Decido.Prejudicial de mérito: a decadência A decadência foi introduzida na legislação previdenciária por meio da

Medida Provisória 1.523-9, de 27 de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, de 10/12/1997, a

qual alterou a redação do artigo 103 da Lei de Benefícios, que passou a contar com a seguinte redação:Art. 103. É

de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.Julgo que também os benefícios concedidos anteriormente à norma que instituiu a decadência no

âmbito previdenciário devem respeitar o prazo decadencial decenal nela previsto. Isso porque, como cediço, não

há direito adquirido a regime jurídico. Tal entendimento encontra-se consolidado em nosso Tribunal, conforme

jurisprudência a seguir transcrita:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO RURAL E ESPECIAL. REVISÃO DO ATO

CONCESSÓRIO DO BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIO ANTERIOR

AO ADVENTO DA MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97). PRAZO DECENAL A PARTIR DE

28/06/1997. ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VÍCIOS ENSEJADORES DOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES. 1. O

prazo decadencial estipulado no artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Medida Provisória nº

1.523-9, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10/12/1997, constitui um instituto de direito material, de

forma não poder referida norma incidir sobre situações que foram constituídas anteriormente ao seu advento.

Todavia, isso não quer dizer que o legislador esteja impedido de modificar o sistema normativo no que toca ao

tempo futuro, considerando que não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico. 2. No que toca aos

benefícios concedidos anteriormente ao advento da referida Medida Provisória nº 1.523/97, o prazo decadencial

para a revisão do ato concessório tem como termo inicial a data de sua vigência, no caso, 28/06/1997, e sua

extinção em 28/06/2007. 3. No caso concreto, tendo o benefício de aposentadoria por tempo de serviço sido

concedido à parte autora em 16/10/1996 (fl. 15) e não havendo pedido revisional na via administrativa, o prazo

decenal para revisão do ato concessório do benefício (critérios de cálculo da renda mensal inicial) encerrou-se em

28/07/2007, ou seja, anteriormente ao ajuizamento da ação, que se deu 22/12/2010. 4. Embargos de declaração
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opostos pelo INSS acolhidos, com efeitos infringentes, para julgar improcedente o pedido inicial.(AC

00422268820114039999, DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:22/05/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PROCESSO CIVIL - PREVIDENCIÁRIO -

AGRAVO PREVISTO NO 1º ART. 557 DO CPC - AÇÃO REVISIONAL - LEI 9.528/97 - DECADÊNCIA DO

DIREITO À REVISÃO - QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. I - Conforme já explicitado na decisão agravada

não obstante a discussão acerca da aplicação ou não da decadência do direito à revisão de benefício previdenciário

não esteja colocada nos limites da divergência, cabe ponderar que tal questão, por se tratar de matéria de ordem

pública, pode ser conhecida, mesmo na hipótese de ausência de provocação das partes. Precedentes do STJ. II -

Aplica-se o disposto no art.103 da Lei 8.213/91, na redação dada pela Lei 9.528 de 10.12.1997, no que se refere

ao prazo decadencial, inclusive aos benefícios concedidos anteriormente ao advento de tal diploma legislativo.

Precedentes do STJ. III - Tendo em vista que o beneficio de aposentadoria proporcional por tempo de serviço foi

concedido em 28.12.1995, data do requerimento administrativo, e que se pretende a averbação de período de

atividade rural, para o fim de majorar o tempo de serviço, com a conversão da aposentadoria proporcional para

integral, decaiu o direito à revisão, vez que o ajuizamento da ação se deu em 2010. IV - Ao contrário do que

defendido pelo agravante, o reconhecimento do exercício de atividade rural se enquadra no conceito de revisão do

ato de concessão do benefício, previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/91, porquanto altera o valor da renda mensal

inicial, prevalecendo, assim, a natureza jurídica do pedido revisional de benefício previdenciário. V - Agravo da

parte autora, previsto no art.557, 1º, do CPC, improvido.(AC 00311280920114039999, DESEMBARGADOR

FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/01/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL

INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. REPERCUSSÃO GERAL. CONTAGEM A PARTIR DA ENTRADA EM

VIGOR DO ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523-9, de 26/06/1997,

CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97. I - Agravo legal interposto pela parte autora em face da decisão

monocrática que negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no artigo 557 do CPC., mantendo a r. sentença

que reconheceu a ocorrência da decadência do direito de revisão da RMI, extinguindo o feito com fundamento no

artigo 269, IV, do CPC. II - Alega o agravante que o prazo decadencial previsto na Lei nº 9.528/97, proveniente

da conversão da MP 1523-6/97 em lei, não é aplicável aos benefícios concedidos anteriormente ao início de sua

vigência, em respeito ao princípio do tempus regit actum. Aponta a existência de repercussão geral acerca da

matéria, prequestionando-a. III - Apesar do STF reconhecer a existência de Repercussão Geral quanto às questões

que envolvem a aplicação do prazo decadencial aos benefícios concedidos antes da vigência da MP nº 1523/97,

não determinou a suspensão de recursos fundados em idêntica controvérsia. Acrescente-se que ainda não foi

proferida decisão de mérito no RE 626.489, de forma que não há óbice ao julgamento do feito. IV - O

reconhecimento da Repercussão Geral em torno de determinada questão constitucional não impõe o

sobrestamento de outros processos nos quais ela também se faz presente. Apenas os recursos extraordinários

eventualmente apresentados é que poderão ser sobrestados. (ED no RESP 815.013 - Edcl - AgRg, Min. Arnaldo

Esteves, j. 13.8.08, DJ 23.9.08; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda

Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo

Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008; AgRg no REsp 1.046.276/RN, Rel. Ministra

Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 12.08.2008, DJe 15.09.2008). V - O benefício do autor, aposentadoria por

tempo de contribuição, requerido em 30/09/1992, teve DIB em 30/09/1992. VI - A instituição do prazo

decadencial para o ato de revisão dos critérios constantes do cálculo da Renda Mensal Inicial (RMI) dos

benefícios previdenciários é inovação. A inclusão do instituto foi efetuada pela nona reedição da Medida

Provisória nº 1.523, de 27 de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de

1997, que modificou o art. 103, caput, da Lei de Benefícios. VII - Os prazos de decadência e prescrição encerram

normas de ordem pública, e, como tais, são aplicáveis de forma imediata, alcançando também os benefícios

concedidos anteriormente à data de instituição do prazo, com início de sua contagem a partir de sua vigência. VIII

- Aos benefícios concedidos anteriormente à MP 1523-9/97, é aplicável o prazo decenal de decadência dali pra

frente, como aplicável esse mesmo prazo aos benefícios concedidos a partir de sua vigência. Precedentes do STJ.

IX - Como a presente ação foi protocolada em 25.02.2012, operou-se a decadência do direito à revisão. X -

Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator para

decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência

dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem submetê-lo ao

órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes. XI - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios da

ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte. XII - In

casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz natural do

processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida. XIII - Agravo legal

improvido.(AC 00310894120134039999, DESEMBARGADORA FEDERAL TANIA MARANGONI, TRF3 -

OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Ademais, o próprio STJ
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decidiu de maneira semelhante ao fixar em 10 anos o prazo para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)

determinar a revisão da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos em data anterior à Lei n.

9.784/99, a contar da data da publicação da lei (precedente: REsp 1114938/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes

Maia Filho, Terceira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 02/08/2010). Tal posicionamento também se encontra

expresso em julgado mais recente, conforme segue transcrito:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

DECADÊNCIA DA REVISÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO

CONFIGURADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. 1. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao apreciar

os recursos especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, ambos de relatoria do Min. Herman Benjamim, submetidos

ao rito do art. 543-C, do CPC, decidiu que a revisão, pelo segurado, do ato de concessão dos benefícios

concedidos antes da vigência da Medida Provisória 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97) tem prazo

decadencial decenal, com seu termo a quo a partir do início da vigência da referida Medida Provisória, isto é,

27.6.1997. E ainda que não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da

citada norma sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão das prestações previdenciárias concedidas

antes da instituição do prazo decadencial, bem como, Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991,

instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos

benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua

vigência (28.6.1997). 2. Incide no caso, o teor da Súmula n. 168/STJ, segundo a qual não cabem embargos de

divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado. Agravo

regimental improvido.(STJ - AgRg nos EREsp: 1338153 PR 2013/0149288-0, Relator: Ministro HUMBERTO

MARTINS, Data de Julgamento: 25/09/2013, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 07/10/2013).

Nesse contexto, admitir que a decadência não incide nos benefícios previdenciários concedidos anteriormente a

28/06/1997 atenta contra a própria isonomia, seja em relação ao INSS, seja em relação aos próprios segurados que

tiveram seus benefícios concedidos após a MP nº 1.523-9/97. Por esta razão, reputo que o prazo decadencial de 10

anos deve ser aplicado indistintamente a todos os pedidos de benefício, a contar de 28/06/1997 (data da vigência

da referida MP), alcançando não apenas benefícios previdenciários concedidos depois de sua vigência, mas

também os benefícios concedidos antes dela.No caso dos autos, a autora requer a revisão da R.M.I do benefício

que originou o seu benefício previdenciário de pensão por morte mediante a aplicação de índice relativo à

variação do IRSM até o mês de fevereiro/1994.Dessa forma, tendo sido a presente ação judicial proposta apenas

em 10/10/2011 (etiqueta da capa dos autos), ocorreu a decadência do direito à revisão do benefício em questão,

pois, contando-se o prazo decadencial a partir da entrada em vigor da Medida Provisória em 28/06/1997, o prazo

limite para o segurado pedir a revisão expirou em 28/06/2007.Sem mais delongas, passo ao

dispositivo.Dispositivo Ante o exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA do direito à revisão do benefício de

aposentadoria por invalidez (NB 102.642.230-0), que originou a pensão por morte à parte autora (NB

138.002.823-7) em razão de sua inércia prolongada, o que faço para extinguir o feito, com resolução de mérito,

nos termos do artigo 269, inciso IV do Código de Processo Civil.Condeno ao pagamento dos honorários

advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo a parte autora beneficiária

da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação de pobreza.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.Transitada em julgado, arquivem-se. Havendo interposição de recurso, voltem-me

conclusos os autos.

 

0012262-87.2011.403.6139 - HELENA RAMOS DE ALBUQUERQUE(SP153493 - JORGE MARCELO

FOGACA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA

MUZEL GOMES)

S E N T E N Ç AVistos em inspeção.Helena Ramos de Albuquerque, qualificada nos autos, propôs a presente

ação condenatória, sob o procedimento ordinário, em face de Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a

concessão do benefício de pensão por morte, na qualidade de dependente, em razão do falecimento de seu esposo

Carlos Almeida de Albuquerque, cujo óbito ocorreu em 09.02.2008 (fl. 10). Juntou procuração e documentos (fls.

06/16).Despacho de fl. 17 concedeu os benefícios da justiça gratuita ao autor.Citado, o INSS apresentou resposta

via contestação, pugnando pela improcedência do pedido e juntou documentos (fls. 26/35). Os autos foram

remetidos a esta Justiça Federal, em razão da declaração de incompetência absoluta da Justiça Estadual (fls.

36/38).Em audiência de instrução realizada em 26.10.2012, foi colhido o depoimento pessoal da parte autora e

inquiridas duas testemunhas arroladas por ela. Em alegações finais, a parte autora reiterou os termos da inicial (fls.

45/48). Decorrido o prazo, o INSS não apresentou alegações finais (fls. 52/53).A seguir, vieram os autos

conclusos para prolação de sentença.É o relato do necessário. Decido. Primeiramente, quanto à alegação da parte

ré, de carência da ação (falta de interesse de agir) em razão da falta de requerimento administrativo, em que pese o

entendimento deste Magistrado ser no sentido da imprescindibilidade do prévio requerimento administrativo como

condição para o conhecimento da demanda, excepcionalmente, neste caso, entendo que referida preliminar há de

ser afastada.Com efeito, a necessidade do prévio requerimento administrativo, apesar de alegada em contestação,

não foi objeto de decisão do magistrado que atuou no feito àquele tempo, que, deixando de pronunciar sobre ela,

permitiu a tramitação do feito com a prática de inúmeros atos processuais. Em situações semelhantes, é cediço que
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o E. TRF3 vem decidindo pelo afastamento da preliminar de falta de interesse de agir, com fundamento nos

princípios da celeridade, da economia processual.Assim, em razão das particularidades do presente caso,

excepcionalmente, afasto a preliminar arguida pelo Instituto réu.Dessa forma, diante da existência dos

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da

questão de fundo.Trata-se de pedido de concessão do benefício previdenciário denominado pensão por morte,

pleiteado por Helena Ramos de Albuquerque sob o argumento de que era dependente econômica de seu falecido

esposo Carlos Almeida de Albuquerque.O óbito de Carlos Almeida de Albuquerque, ocorrido em 09.02.2008, foi

provado na fl. 10.O benefício de pensão por morte traduz a intenção do legislador em amparar aqueles que

dependiam economicamente de segurado falecido. Fundado no artigo 201, inciso II, da Constituição da República,

o artigo 74 da Lei n.º 8.213/91 prevê que a pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do

segurado que falecer, aposentado ou não. Para se obter aludido benefício, mister o preenchimento de requisitos, a

saber: dependência econômica do dependente e qualidade de segurado do falecido, consoante disposição expressa

nos arts. 74 a 79 da Lei Benefícios da Previdência Social. Conforme disposto no art. 16, II e 4º da Lei 8.213/91, a

dependência econômica de esposa do falecido é presumida:Art. 16 São beneficiários do Regime Geral de

Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o

filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais (...) 4º A dependência

econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A condição de

esposa do de cujus restou demonstrada, à sociedade, por meio da cópia da certidão de casamento (fl. 09) e certidão

de óbito (fl. 10), provas essas consideradas inequívocas. Resta, portanto, analisar se o falecido ostentava a

qualidade de segurado da previdência social por ocasião de seu óbito.Na peça inicial, a autora alegou que o

marido sempre trabalhou na lavoura, como rurícola e para comprovar o alegado labor rural, juntou os seguintes

documentos, a saber: i) sua certidão de casamento com Carlos Almeida de Albuquerque, ele qualificado como

Lavrador e a ela, como Prendas Domésticas, evento ocorrido em 06.09.1975 (fl. 09); ii) a CTPS do de cujus, com

as seguintes anotações de registro de contrato de trabalho de: 1) 11/02/1963 a 21/11/1966, para o empregador

Companhia Nacional de Estamparia, com cargo ilegível, 2) 10/09/1968, com data de saída ilegível, para o

empregador Prefeitura Municipal de Buri, no cargo de trabalhador; 3) 01/02/1976 a 19/10/1976, para o

empregador Indústrias Químicas Carbomafra S.A, no cargo trabalhador rural; 4) 01/01/1979 a 07/07/1980, para o

empregador Elsio Castellani, no cargo caseiro-doméstico; 5) 01/12/1980 a 30/11/1988 e de 01/01/1992 a

30/09/1993, para o empregador Cooperativa Central Agrícola Sul Brasil, no cargo trabalhador rural/braçal (fls.

11/17).A certidão de casamento apresentada (fl. 08) não serve como início de prova material do labor rural. O

casamento ocorreu em 1975 e o óbito se deu somente em 2008 Verifica-se, portanto, a extemporaneidade do

documento. Ao analisar a CTPS do de cujus e a pesquisa CNIS-Cidadão, juntada pelo INSS, à fl. 35, verifico que

o último registro de contrato de trabalho do de cujus se findou em 30/09/1993. Destarte, nos termos do art. 15,

inciso II, da Lei 8213/91, a qualidade de segurado do de cujus, se estenderia até 30/09/1994.Ocorre que, o evento

morte se deu somente 09/02/2008 (fl. 10), quando o esposo da autora já não detinha mais a qualidade de

segurado.Desta forma não há prova material que indique que o de cujus desenvolveu atividade rural de

30/09/1994 até a data do óbito.Não bastasse isso, verifica-se através da pesquisa no Sistema Único de Benefícios -

DATAPREV, anexada a esta sentença, que o falecido recebia o benefício previdenciário de amparo social ao

idoso, desde 17/02/2004, o que corrobora a falta da sua qualidade de segurado, inclusive, para pleitear

aposentadoria por idade rural.Quanto à prova oral, a parte autora afirmou que foi casada com o Carlos. Disse que

ele trabalhou a vida toda na lavoura. O esposo já estava doente há aproximadamente 04 anos e antes dele ficar

doente, cuidavam do sítio do Manoel Gomes. No sítio plantavam cana, mandioca, cuidavam do gado e retiravam

leite. Ao sair desse emprego, recebeu uma casinha do empregador e a autora continuou trabalhando por dia para

uns e outros. Trabalhava na lavoura com o marido. Quando o marido começou a receber o benefício assistencial

ainda não estavam morando na casinha. Antes de morarem na fazenda do Manoel, morou em uma fazenda

chamada Sul Brasil, por uns dez anos. Nessa fazenda, só o marido era registrado, ele trabalhava com pinus e ela

colhendo milho e quebrando feijão (fl. 48).A testemunha Bernadete Pelichek Albuquerque afirmou que conhece a

autora há aproximadamente 20 anos. Conheceu o marido dela, o Carlos. Recorda-se da autora morando na

Cooperativa Sul Brasil. O Carlos trabalhava nesta cooperativa. A autora trabalhou bastante tempo para o Manoel,

fazendo serviços de roça. Eles só pararam de trabalhar para o Manoel, pois o Carlos ficou doente (fl. 49).A

testemunha Pedro Domiciano Gomes afirmou que conhece a autora há aproximadamente 35 anos. A autora era

casada com o Carlos. O falecido trabalhava na fazenda Sul Brasil, matando formiga e roçando. Sabia que ele

trabalhava lá, pois eram vizinhos. Depois que saiu de lá, o falecido ficou trabalhando como bóia-fria, até ficar

doente (fl. 50).Destarte, não existindo documentos que indiquem o exercício de atividade campesina e

considerando que a prova exclusivamente testemunhal não autoriza o reconhecimento do exercício do trabalho

como rurícola, não está comprovada a qualidade de segurado do de cujus. Não sendo preenchido o requisito da

qualidade de segurado quando do evento morte, indispensável à concessão do benefício pleiteado, de rigor a

improcedência da ação.DispositivoDiante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na petição inicial e

extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais).
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Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual

cessação da situação de pobreza. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de

praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0012301-84.2011.403.6139 - JOSE FRANK(SP175744 - DANIEL VIEIRA DE ALBUQUERQUE JÚNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

1. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara

Distrital de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão

servirá de CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato

deprecado, no prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória

voltem os autos conclusos.Int.

 

0012442-06.2011.403.6139 - OLGA FERREIRA DE LIMA(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara Distrital

de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão servirá de

CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato deprecado, no

prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória voltem os autos

conclusos.Int.

 

0012608-38.2011.403.6139 - TEREZINHA VIEIRA DOS SANTOS(SP175744 - DANIEL VIEIRA DE

ALBUQUERQUE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA

MUZEL GOMES)

1. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara

Distrital de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão

servirá de CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato

deprecado, no prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória

voltem os autos conclusos.Int.

 

0012612-75.2011.403.6139 - LAIR NUNES CALAMONACI(SP175744 - DANIEL VIEIRA DE

ALBUQUERQUE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA

MUZEL GOMES)

. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara Distrital

de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão servirá de

CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato deprecado, no

prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória voltem os autos

conclusos.Int.

 

0012764-26.2011.403.6139 - MARILEIA ANTUNES DE OLIVEIRA(SP175744 - DANIEL VIEIRA DE

ALBUQUERQUE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHO/CARTA PRECATÓRIA Nº 114/20141. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva

das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara Distrital de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de

Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão servirá de CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara

Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato deprecado, no prazo de 90 dias, e para a intimação da parte

autora.3. Após o cumprimento da carta precatória voltem os autos conclusos.Int.

 

0000199-93.2012.403.6139 - BENEDITO RODRIGUES(SP263318 - ALEXANDRE MIRANDA MORAES E

SP239003 - DOUGLAS PESSOA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AVistos em Inspeção.RelatórioTrata-se de ação previdenciária, sob a denominação de Ação de

Reconhecimento de Atividade Especial Cumulada com Revisão de Aposentadoria por Tempo de Serviço, rito

ordinário proposta por Nelson Lepinski, qualificado na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, objetivando o reconhecimento, como de atividade especial, do período de 15/06/1966 a 01/11/1980, e a

consequente revisão da Renda Mensal Inicial de seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 107.592.801-7), implantado em 23/01/1998.A petição inicial veio acompanhada do instrumento

de procuração e de documentos (fls. 08/81). O INSS apresentou resposta, via contestação, na qual impugna o

pedido inicial (fls. 89/100), e juntou documentos (fls. 101/104).Réplica às fls. 109/1120.Alegações finais pelo

autor às fls. 125/126, pelo INSS às fls. 128/131. Na sequência, vieram os autos conclusos para prolação de

sentença.É o relatório. Decido.Prejudicial de mérito: a decadência A decadência foi introduzida na legislação
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previdenciária por meio da Medida Provisória 1.523-9, de 27 de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei

9.528/97, de 10/12/1997, a qual alterou a redação do artigo 103 da Lei de Benefícios, que passou a contar com a

seguinte redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo.No caso dos autos, o autor requereu o reconhecimento, como de

atividade especial, do período de 15/06/1966 a 01/11/1980, e a consequente revisão da Renda Mensal Inicial de

seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 107.592.801-7), implantado em

23/01/1998, enquadrando-se seu pedido no conceito de revisão do ato de concessão do benefício, previsto no art.

103 da Lei n. 8.213/91.Dessa forma, tendo sido a presente ação judicial proposta apenas em 31/01/2012 (etiqueta

da capa dos autos) e tendo o pagamento da primeira prestação do benefício ocorrido em 23/01/2000 (consulta

Hiscreweb anexa a esta sentença), ocorreu a decadência do direito à revisão do benefício em questão, pois o prazo

limite para o segurado pedir a revisão expirou em 01/02/2010. Sem mais delongas, passo ao

dispositivo.Dispositivo Ante o exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA do direito à revisão do benefício

concedido à parte autora (NB 107.592.801-7, carta de concessão fl. 80) em razão de sua inércia prolongada, o que

faço para extinguir o feito, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV do Código de Processo

Civil.Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos

reais). Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual

cessação da situação de pobreza.Retifique-se a numeração dos autos após a fl. 127.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.Transitada em julgado, arquivem-se. Havendo interposição de recurso, voltem-me conclusos os autos.

 

0000317-69.2012.403.6139 - NEUSA DE OLIVEIRA PEZZONI(SP175744 - DANIEL VIEIRA DE

ALBUQUERQUE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara

Distrital de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão

servirá de CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato

deprecado, no prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória

voltem os autos conclusos.4. Sem prejuízo, dê-se vista à parte autora da contestação de fls. 38/53.Int.

 

0000357-51.2012.403.6139 - RENATA LOPES DE CASTRO(SP096262 - TANIA MARISTELA MUNHOZ E

SP303715 - EDMAR ROBSON DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos em Inspeção.Trata-se de ação ajuizada por RENATA LOPES DE CASTRO, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando a

concessão do benefício salário maternidade em decorrência do nascimento de Nicole Lopes de Castro, ocorrido

em 19/01/2009.A peça inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 09/17). Foi deferido os

benefícios da assistência judiciária gratuita e determinada a emenda da peça inicial.Determinada a citação do

INSS (fl. 24).Devidamente intimado, o INSS apresentou contestação impugnando o pedido (fls. 26/27), e juntou

documentos (fls. 29/30).Réplica às fls. 33/39.Em seguida, vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Analisando o documento juntado pelo instituto réu à fl. 30, bem como a Relação Detalhada de Crédito

anexada a esta sentença, verifico que a autora recebeu o benefício ora pleiteado pela via administrativa.Desta

forma, tendo sido concedido no âmbito administrativo o benefício de salário-maternidade, objeto da lide, JULGO

EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, VI, do Código de

Processo Civil, por falta de interesse processual. Sem condenação em honorários.Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na

distribuição. P. R. I.

 

0000707-39.2012.403.6139 - ALCEU PIRES DE CAMARGO(PR036211 - WESLEY TOLEDO RIBEIRO E

PR050743 - HENRIQUE TORTATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AVistos em inspeção.RelatórioTrata-se de ação previdenciária, sob a denominação de Ação de

Revisão de Benefício Previdenciário, rito ordinário, proposta por Alceu Pires de Camargo, qualificado na inicial,

em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o reconhecimento, como de atividade

especial, dos períodos de 01/06/1967 a 29/02/1968, de 01/12/1978 a 15/01/1979, de 01/02/1979 a 06/04/1979, de

01/03/1980 a 09/05/1980, de 01/03/1987 a 01/05/1987, de 01/07/1987 a 30/11/1988, e de 07/08/1995 a

09/11/1995, e a consequente revisão da Renda Mensal Inicial de seu benefício previdenciário de aposentadoria por

tempo de contribuição (NB 101.614.127-8), implantado em 09/11/1995.A petição inicial veio acompanhada do

instrumento de procuração e de documentos (fls. 13/40). O INSS apresentou resposta, via contestação, na qual

impugna o pedido inicial (fls. 59/73).Réplica às fls. 75/80.Na sequência, vieram os autos conclusos para prolação

de sentença.É o relatório. Decido.Prejudicial de mérito: a decadência A decadência foi introduzida na legislação

previdenciária por meio da Medida Provisória 1.523-9, de 27 de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei
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9.528/97, de 10/12/1997, a qual alterou a redação do artigo 103 da Lei de Benefícios, que passou a contar com a

seguinte redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Julgo que também os benefícios concedidos anteriormente à

norma que instituiu a decadência no âmbito previdenciário devem respeitar o prazo decadencial decenal nela

previsto. Isso porque, como cediço, não há direito adquirido a regime jurídico. Tal entendimento encontra-se

consolidado em nosso Tribunal, conforme jurisprudência a seguir transcrita:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO RURAL E ESPECIAL.

REVISÃO DO ATO CONCESSÓRIO DO BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91.

BENEFÍCIO ANTERIOR AO ADVENTO DA MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97). PRAZO

DECENAL A PARTIR DE 28/06/1997. ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VÍCIOS

ENSEJADORES DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS,

COM EFEITOS INFRINGENTES. 1. O prazo decadencial estipulado no artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a

redação dada pela Medida Provisória nº 1.523-9, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10/12/1997,

constitui um instituto de direito material, de forma não poder referida norma incidir sobre situações que foram

constituídas anteriormente ao seu advento. Todavia, isso não quer dizer que o legislador esteja impedido de

modificar o sistema normativo no que toca ao tempo futuro, considerando que não há direito adquirido à

manutenção de regime jurídico. 2. No que toca aos benefícios concedidos anteriormente ao advento da referida

Medida Provisória nº 1.523/97, o prazo decadencial para a revisão do ato concessório tem como termo inicial a

data de sua vigência, no caso, 28/06/1997, e sua extinção em 28/06/2007. 3. No caso concreto, tendo o benefício

de aposentadoria por tempo de serviço sido concedido à parte autora em 16/10/1996 (fl. 15) e não havendo pedido

revisional na via administrativa, o prazo decenal para revisão do ato concessório do benefício (critérios de cálculo

da renda mensal inicial) encerrou-se em 28/07/2007, ou seja, anteriormente ao ajuizamento da ação, que se deu

22/12/2010. 4. Embargos de declaração opostos pelo INSS acolhidos, com efeitos infringentes, para julgar

improcedente o pedido inicial.(AC 00422268820114039999, DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA

URSAIA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/05/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PROCESSO CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.

557 DO CPC - AÇÃO REVISIONAL - LEI 9.528/97 - DECADÊNCIA DO DIREITO À REVISÃO - QUESTÃO

DE ORDEM PÚBLICA. I - Conforme já explicitado na decisão agravada não obstante a discussão acerca da

aplicação ou não da decadência do direito à revisão de benefício previdenciário não esteja colocada nos limites da

divergência, cabe ponderar que tal questão, por se tratar de matéria de ordem pública, pode ser conhecida, mesmo

na hipótese de ausência de provocação das partes. Precedentes do STJ. II - Aplica-se o disposto no art.103 da Lei

8.213/91, na redação dada pela Lei 9.528 de 10.12.1997, no que se refere ao prazo decadencial, inclusive aos

benefícios concedidos anteriormente ao advento de tal diploma legislativo. Precedentes do STJ. III - Tendo em

vista que o beneficio de aposentadoria proporcional por tempo de serviço foi concedido em 28.12.1995, data do

requerimento administrativo, e que se pretende a averbação de período de atividade rural, para o fim de majorar o

tempo de serviço, com a conversão da aposentadoria proporcional para integral, decaiu o direito à revisão, vez que

o ajuizamento da ação se deu em 2010. IV - Ao contrário do que defendido pelo agravante, o reconhecimento do

exercício de atividade rural se enquadra no conceito de revisão do ato de concessão do benefício, previsto no art.

103 da Lei n. 8.213/91, porquanto altera o valor da renda mensal inicial, prevalecendo, assim, a natureza jurídica

do pedido revisional de benefício previdenciário. V - Agravo da parte autora, previsto no art.557, 1º, do CPC,

improvido.(AC 00311280920114039999, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 -

DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. REPERCUSSÃO

GERAL. CONTAGEM A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DO ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91, COM

A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523-9, de 26/06/1997, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97. I - Agravo legal

interposto pela parte autora em face da decisão monocrática que negou seguimento ao seu apelo, com fundamento

no artigo 557 do CPC., mantendo a r. sentença que reconheceu a ocorrência da decadência do direito de revisão da

RMI, extinguindo o feito com fundamento no artigo 269, IV, do CPC. II - Alega o agravante que o prazo

decadencial previsto na Lei nº 9.528/97, proveniente da conversão da MP 1523-6/97 em lei, não é aplicável aos

benefícios concedidos anteriormente ao início de sua vigência, em respeito ao princípio do tempus regit actum.

Aponta a existência de repercussão geral acerca da matéria, prequestionando-a. III - Apesar do STF reconhecer a

existência de Repercussão Geral quanto às questões que envolvem a aplicação do prazo decadencial aos

benefícios concedidos antes da vigência da MP nº 1523/97, não determinou a suspensão de recursos fundados em

idêntica controvérsia. Acrescente-se que ainda não foi proferida decisão de mérito no RE 626.489, de forma que

não há óbice ao julgamento do feito. IV - O reconhecimento da Repercussão Geral em torno de determinada

questão constitucional não impõe o sobrestamento de outros processos nos quais ela também se faz presente.

Apenas os recursos extraordinários eventualmente apresentados é que poderão ser sobrestados. (ED no RESP

815.013 - Edcl - AgRg, Min. Arnaldo Esteves, j. 13.8.08, DJ 23.9.08; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel.
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Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; AgRg nos EDcl no REsp

970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008; AgRg no REsp

1.046.276/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 12.08.2008, DJe 15.09.2008). V - O

benefício do autor, aposentadoria por tempo de contribuição, requerido em 30/09/1992, teve DIB em 30/09/1992.

VI - A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão dos critérios constantes do cálculo da Renda Mensal

Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários é inovação. A inclusão do instituto foi efetuada pela nona reedição da

Medida Provisória nº 1.523, de 27 de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10 de

dezembro de 1997, que modificou o art. 103, caput, da Lei de Benefícios. VII - Os prazos de decadência e

prescrição encerram normas de ordem pública, e, como tais, são aplicáveis de forma imediata, alcançando também

os benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo, com início de sua contagem a partir de sua

vigência. VIII - Aos benefícios concedidos anteriormente à MP 1523-9/97, é aplicável o prazo decenal de

decadência dali pra frente, como aplicável esse mesmo prazo aos benefícios concedidos a partir de sua vigência.

Precedentes do STJ. IX - Como a presente ação foi protocolada em 25.02.2012, operou-se a decadência do direito

à revisão. X - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao

relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes. XI

- É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator,

salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios da

ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte. XII - In

casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz natural do

processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida. XIII - Agravo legal

improvido.(AC 00310894120134039999, DESEMBARGADORA FEDERAL TANIA MARANGONI, TRF3 -

OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Ademais, o próprio STJ

decidiu de maneira semelhante ao fixar em 10 anos o prazo para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)

determinar a revisão da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos em data anterior à Lei n.

9.784/99, a contar da data da publicação da lei (precedente: REsp 1114938/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes

Maia Filho, Terceira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 02/08/2010). Nesse contexto, admitir que a decadência

não incide nos benefícios previdenciários concedidos anteriormente a 28/06/1997 atenta contra a própria

isonomia, seja em relação ao INSS, seja em relação aos próprios segurados que tiveram seus benefícios

concedidos após a MP nº 1.523-9/97. Por esta razão, reputo que o prazo decadencial de 10 anos deve ser aplicado

indistintamente a todos os pedidos de benefício, a contar de 28/06/1997 (data da vigência da referida MP),

alcançando não apenas benefícios previdenciários concedidos depois de sua vigência, mas também os benefícios

concedidos antes dela.No caso dos autos, o autor requereu o reconhecimento, como de atividade especial, dos

períodos de 01/06/1967 a 29/02/1968, de 01/12/1978 a 15/01/1979, de 01/02/1979 a 06/04/1979, de 01/03/1980 a

09/05/1980, de 01/03/1987 a 01/05/1987, de 01/07/1987 a 30/11/1988, e de 07/08/1995 a 09/11/1995 e a

consequente revisão da Renda Mensal Inicial de seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 101.614.127-8), implantado em 09/11/1995, enquadrando-se seu pedido no conceito de revisão

do ato de concessão do benefício, previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/91.Dessa forma, tendo sido a presente ação

judicial proposta apenas em 26/03/2012 (etiqueta da capa dos autos), ocorreu a decadência do direito à revisão do

benefício em questão, pois, contando-se o prazo decadencial a partir da entrada em vigor da Medida Provisória em

28/06/1997, o prazo limite para o segurado pedir a revisão expirou em 28/06/2007.Sem mais delongas, passo ao

dispositivo.Dispositivo Ante o exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA do direito à revisão do benefício

concedido à parte autora (NB 101.614.127-8, indicado na fl. 03) em razão de sua inércia prolongada, o que faço

para extinguir o feito, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV do Código de Processo

Civil.Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos

reais). Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual

cessação da situação de pobreza.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Transitada em julgado, arquivem-se.

Havendo interposição de recurso, voltem-me conclusos os autos.

 

0000839-96.2012.403.6139 - ELISANDRO FRANCA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS E

SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Conforme decisão de fls. 28/29, nestes autos discute-se a revisão de benefício previdenciário

decorrente de acidente de trabalho, não tratando, portanto, de matéria de competência da Justiça Federal. Assim,

determino o reenvio do presente feito à Justiça Estadual.Int.

 

0000955-05.2012.403.6139 - MARIA TEREZINHA BOETGER BUENO(SP175744 - DANIEL VIEIRA DE

ALBUQUERQUE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara Distrital

de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão servirá de
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CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato deprecado, no

prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória voltem os autos

conclusos.Int.

 

0001915-58.2012.403.6139 - ODETE DE JESUS PIRES LEITE(SP220618 - CAROLINA RODRIGUES

GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara

Distrital de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão

servirá de CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato

deprecado, no prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória

voltem os autos conclusos.Int.

 

0001998-74.2012.403.6139 - EMILIENE APARECIDA LOPES DE MELO(SP237489 - DANILO DE

OLIVEIRA SILVA E SP100449 - ANTONIO CARLOS GONCALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇA Vistos em Inspeção. Trata-se de ação em que a parte autora pleiteia a concessão de salário-

maternidade, em razão do nascimento do filho Patrick de Melo Campolim, ocorrido em 05/01/2012, aduzindo, em

síntese, que é trabalhadora rural e faz jus ao benefício. Com a peça inicial, juntou procuração e documentos (fls.

09/21).Decisão de fl. 24 concedeu o benefício da assistência judiciária e determinou a citação do Instituto

réu.Citado, o INSS ofertou contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 26/27). Juntou documentos

(fls. 28/31).Réplica às fls. 34/39.Em audiência de instrução realizada em 01/10/2013, foi colhido o depoimento

pessoal da autora e de duas testemunhas arroladas por ela (fl. 43).Em seguida, vieram os autos conclusos para

sentença.É o relatório. Fundamento e decido.O benefício previdenciário do salário-maternidade é previsto pela Lei

nº 8.213/91 nos seguintes termos:Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social,

durante 120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de

ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne à proteção à

maternidade. (Redação dada pala Lei nº 10.710, de 5.8.2003).Quanto ao período de carência para a outorga do

benefício, a Lei nº 8.213/91 estabelece que:Art. 25 - A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral da

Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26:I a II -

(omissis);III- salário-maternidade para as seguradas de que tratam os incs. V e VII do art. 11 e o art. 13: 10

contribuições mensais, respeitado o disposto no parágrafo único do art. 39 desta Lei. Art. 39 - Para os segurados

especiais referidos no inc. VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão:I à II - (omissis).Parágrafo único -

Para a segurada especial fica garantida a concessão do salário-maternidade no valor de 1 (um) salário-mínimo,

desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 meses imediatamente

anteriores do início do benefício. Nos termos do 3º, do artigo 55, da Lei 8.213/91, 3º, a comprovação do tempo de

serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto

no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova

exclusivamente testemunhal. Nesse aspecto, o art. 106 do mesmo diploma legal, arrola os documentos aptos a sua

comprovação, rol não taxativo, que possibilita a alternatividade das provas nele exigidas. Desse modo, o que

importa é a apresentação de documentos que caracterizem o efetivo exercício da atividade rural, os quais não

necessitam figurar em nome da parte autora para serem tidos como início do trabalho rural, pois não há essa

exigência na lei e, via de regra, nesse tipo de atividade, como diarista/bóia-fria, a jurisprudência tem se mostrado

mais flexível. Ademais, não se exige prova plena de todo o período postulado, mas início de prova material, o que

vai ao encontro da realidade social no sentido de não inviabilizar a concessão desse tipo de benefício. Também

está sedimentado na jurisprudência, nos termos da Súmula nº 34 da TNU, que para fins de comprovação de tempo

de labor rural, o início de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar, somado ao disposto

na Súmula 149, STJ: A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para

efeito da obtenção de benefício previdenciário.A maternidade foi comprovada pela respectiva certidão, onde

consta o nascimento de Patrick de Melo Campolim, ocorrido em 05/01/2012 (fl. 18).Necessário, portanto, analisar

se estão comprovadas a qualidade de segurada especial e o exercício de atividade rural nos 10 meses

imediatamente anteriores ao nascimento da criança.A parte autora apresentou certidão de casamento onde consta o

pai da criança como lavrador (fl. 12), notas fiscais de venda de produtos agrícolas (fl. 13/15) e comprovante de

inscrição e de situação cadastral da empresa do pai da criança constando como contribuinte individual (fl. 16).

Verifico dos documentos juntados aos autos que a exploração da área rural mencionada é realizada na qualidade

de produtor rural, estando, portanto, dentro das hipóteses do artigo 11, V, a, Lei nº 8.213/91.Prevê mencionado

artigo que é segurado obrigatório da Previdência Social o contribuinte individual, nos seguintes termos: (...) que

explora atividade agropecuária, a qualquer título, em caráter permanente ou temporário, em área superior a 4

(quatro) módulos fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou atividade pesqueira,

com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda nas hipóteses dos 9º e 10 deste artigo;A

autora juntou aos autos notas fiscais de produtor indicando que seu marido vendeu 300 sacos de soja em grãos (fl.
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13), chegando a vender 98.000 kg de milho (fl. 14).Quantidades essas muito elevadas e que são incompatíveis

com a qualidade de segurado especial que planta em regime familiar.Além disso, em seu depoimento pessoal, a

autora afirma que seu marido e seu sogro trabalham na mesma terra plantando e colhendo milho, soja e também

possuem algumas cabeças de gado para corte. Alega que é necessário chamar terceiros para ajudar na lavoura e

que possui trator próprio para realizar a colheita.A testemunha Rosecleia de Camargo Vasconcelos afirma que o

marido da autora aluga colheitadeira para colher o milho e a soja que são plantadas em sua propriedade, indicando

que tal atividade não é realizada em pequena propriedade.A testemunha Juliana Almeida de Barros afirma apenas

que o marido da autora utilizada plantadeira, tem trator na sua propriedade e que tem cabeças de gado para corte,

mas não soube precisar quantas.Dessa forma, resta claro que a autora enquadra-se como contribuinte individual e

não como segurado especial, razão pela qual deveria comprovar as contribuições para o Regime de Previdência

Social para ter direito ao benefício ora pleiteado. Todavia, não o fez nestes autos.DISPOSITIVODiante do

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do

réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária,

fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação de pobreza.A sentença ora prolatada não se

subsume às hipóteses previstas no artigo 475, do Código de Processo Civil, e, por isso, não está sujeita ao

reexame necessário.Após o trânsito em julgado arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. 

 

0002043-78.2012.403.6139 - CELSO DE OLIVEIRA(SP263318 - ALEXANDRE MIRANDA MORAES E

SP239003 - DOUGLAS PESSOA DA CRUZ E SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara

Distrital de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão

servirá de CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Comarca de Apiaí/SP para o cumprimento do ato

deprecado, no prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória

voltem os autos conclusos.Int.

 

0002058-47.2012.403.6139 - JERONIMO DIAS PIRES(SP081382 - JAIR DE JESUS MELO CARVALHO E

SP081965 - MARCIA ALMEIDA DE OLIVEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Converto o

julgamento em diligência.Diante dos novos documentos apresentados pela parte autora, abra-se vista ao INSS,

pelo prazo de 10 dias.Após, tornem-me conclusos.

 

0002527-93.2012.403.6139 - PEDRO MORAES DE FREITAS(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos em inspeção.Trata-se de ação ajuizada por PEDRO MORAES DE FREITAS, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, com pedido de

antecipação de tutela, objetivando a concessão de auxílio-doença ou, alternativamente, aposentadoria por

invalidez. Com a peça inicial, juntou procuração e documentos (fls. 07/21).Manifestação da parte autora

requerendo a desistência da ação (fl. 40).Vieram os autos conclusos.É o breve relatório. Decido.A desistência do

processo, antes da formação da relação triangular, constitui direito potestativo da parte demandante, razão pela

qual seu exercício independe da anuência da parte em face da qual se propôs a ação.Em razão do exposto,

homologo o pedido de desistência formulado pela parte autora e, em consequência, extingo o processo sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

0002713-19.2012.403.6139 - FRANCISCO MANOEL DOS SANTOS(SP263318 - ALEXANDRE MIRANDA

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014).Converto o

julgamento em diligência.Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e a oitiva das testemunhas arroladas

ao r. Juízo da Vara Distrital de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.Após o

cumprimento da carta precatória, tornem conclusos.Int.

 

0002806-79.2012.403.6139 - LUZIA DE OLIVEIRA(SP175744 - DANIEL VIEIRA DE ALBUQUERQUE

JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Depreque-se o depoimento pessoal da parte autora e oitiva das testemunhas arroladas ao r. Juízo da Vara
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Distrital de Buri, nos termos do julgamento do Conflito de Competência nº 124.645-SP.2. Cópia desta decisão

servirá de CARTA PRECATÓRIA a ser encaminhada à Vara Distrital de Buri/SP para o cumprimento do ato

deprecado, no prazo de 90 dias, e para a intimação da parte autora.3. Após o cumprimento da carta precatória

voltem os autos conclusos.Int.

 

0002863-97.2012.403.6139 - BRUNA CAROLINA DA CUNHA RAMOS - INCAPAZ X DANIELA

ANGELICA DA CUNHA RAMOS - INCAPAZ X MARIA GORETE MARIANO(SP122892 - MARIA

TEREZA PERES MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Converto o

julgamento em diligência.Concedo às partes prazo comum de 10 (dez) dias para que especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Em caso de pretensão à prova pericial, deverão apresentar os quesitos a serem

respondidos para se avaliar a pertinência.Após, voltem conclusos.Int.

 

0000141-56.2013.403.6139 - IVONE MOREIRA PEREIRA(SP081382 - JAIR DE JESUS MELO CARVALHO

E SP081965 - MARCIA ALMEIDA DE OLIVEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos em Inspeção.Fls. 71/73: considerando que o laudo médico baseou-se em exame físico e relatórios médicos

apresentados pela autora, sendo todos os quesitos respondidos de maneira clara e esclarecedora, indefiro o pedido

de realização de nova perícia médica.Ressalto que o perito, profissional apto a atestar as enfermidades da

requerente, exerce função de confiança do Juízo, sendo nomeado livremente para o exame, vistoria ou avaliação

que dependam de conhecimento técnico do qual o Magistrado é desprovido. A autora não apresentou qualquer

documento capaz de afastar a idoneidade ou a capacidade do profissional indicado para este mister.Expeça-se

solicitação de pagamento ao perito médico.Após, tornem os autos conclusos para designação de audiência.Int.

 

0000242-93.2013.403.6139 - LUCAS MOREIRA JARDIM - INCAPAZ X CRISTINA CELIA BATISTA

MOREIRA(SP153493 - JORGE MARCELO FOGACA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Converto o

julgamento em diligência.Abra-se vista às partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, para que especifiquem as

provas que pretendem produzir. Após, tornem-me conclusos.

 

0000966-97.2013.403.6139 - GENILCE RODRIGUES GONCALVES DE ALMEIDA(SP266358 -

GUILHERMO PETTRUS BILATTO MARIANO CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos em Inspeção.Trata-se de ação ajuizada por GENILCE RODRIGUES GONÇALVES DE

ALMEIDA, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito

ordinário, objetivando a concessão do benefício salário maternidade em decorrência do nascimento de José Maria

Medeiros Filho, ocorrido em 12/11/2009.A peça inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls.

06/15). Certidão à fl. 17 informou que, em consulta ao sistema CNIS, foi verificado que a autora recebeu

remuneração no período referente ao benefício.Manifestação da parte autora requerendo a extinção do feito diante

da falta do interesse de agir (fl. 22).Em seguida, vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Considerando a

certidão de fl. 17, bem como a pesquisa CNIS-Cidadão, observo que a autora recebeu o benefício pleiteado pela

via administrativa.Desta forma, tendo sido concedido no âmbito administrativo o benefício de salário-

maternidade, objeto da lide, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos

do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, por falta de interesse processual. Sem condenação em

honorários.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

0001043-09.2013.403.6139 - LUCICLEIA APARECIDA DE ALMEIDA GARCIA(SP061676 - JOEL

GONZALEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Dê-se nova vista à parte autora dos autos, para ciência do documento de fl. 147-V, e para que

esclareça se mantem o interesse no prosseguimento do feito.Quanto ao pedido de retificação dos dados da autora

junto ao INSS, indefiro, posto que tal providência deve se dar diretamente na agência previdenciária.Int.

 

0001127-10.2013.403.6139 - BENVINDO ANTUNES DA SILVA(SP180115 - FERNANDO CÉSAR

DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇA Vistos em inspeção.Trata-se de ação ajuizada por BENVINDO ANTUNES DA SILVA, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando a

concessão de aposentadoria por idade. Com a peça inicial, juntou procuração e documentos (fls. 06/10).O Termo
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de Prevenção de fl. 11 atesta a existência do presente feito e dos autos 0011168-07.2011.403.6139. Certidão de fl.

12 certificou que o processo apontado no termo de prevenção sob o n 0011168-07.2011.403.6139, em que a parte

autora também pleiteia a concessão de aposentadoria por idade, foi julgado improcedente pelo TRF3 em

06/06/2011, por falta de comprovação de atividade rural no período requerido. Juntaram-se cópias da referida

decisão às fls. 13/15.Vieram os autos conclusos.É o breve relatório.O instituto da coisa julgada se traduz na

reprodução de ação anteriormente ajuizada, efetivamente decidida por sentença, e de que não caiba mais recurso (

1º e 3º, art. 301, do CPC). Compulsando os documentos que instruem a presente ação previdenciária, noto que se

trata de repetição de outra ação idêntica anteriormente ajuizada perante a Justiça Estadual e posteriormente

distribuída no TRF da 3ª região sob o nº 0032458-80.2007.403.9999, na qual foi julgado improcedente o pedido,

com trânsito em julgado em 15/07/2011 (fls. 13/15). Em seguida, tal ação foi distribuída nesta Vara Federal em

09/08/2011, sob o n 0011168-07.2011.403.6139. Atualmente, a ação encontra-se arquivada.Desse modo, resta

caracterizada a coisa julgada, conforme preceitua o artigo 301, 2º, do Código de Processo Civil, devendo o

presente feito, ante a superveniência, ser extinto sem resolução de mérito, por se tratar de matéria reconhecível até

mesmo de ofício (artigo 267, 3º, do Estatuto Processual Civil). Em razão do exposto, diante da existência de coisa

julgada, extingo o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso V c/c 1º e 3º, artigo 301 do

Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

0001226-77.2013.403.6139 - ROSANA PICASSO(SP131988 - CARMEN SILVIA GOMES DE FREITAS E

SP243835 - ANA KARINA DE FREITAS OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção. Fls. 57/113: apesar da documentação médica juntada e das alegações apresentadas pela parte

autora, não há nos autos provas contundentes acerca da atividade laboral atual da autora, visto que seu último

registro em CTPS é na função copeira, o que, inclusive, foi reafirmado na data da perícia médica, fl. 49.Assim,

considerando a necessidade da produção de prova para aferir o alegado exercício de atividade braçal da autora,

para que sejam dirimidas as questões postas em discussão, não se pode afirmar existir prova inequívoca a

autorizar a antecipação de tutela , na forma do artigo 273 do CPC.Cite-se o INSS mediante carga dos autos.Int.

 

0001981-04.2013.403.6139 - AMELIA DE MACEDO SANTOS(SP139855 - JOSE CARLOS GOMES

PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 -

HERMES ARRAIS ALENCAR)

Vistos em Inspeção.Ante a decisão proferida no agravo de instrumento n. 00061822620134030000, fls. 58/61,

promova a Secretaria a remessa dos presentes autos ao Juízo de Direito de Itaberá-SP. Int.

 

0000014-84.2014.403.6139 - IZAURA OLIVEIRA DE ALMEIDA(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Aguarde-se o julgamento do agravo interposto,

cabendo a parte noticiar nos autos sua ocorrência.Int.

 

0000040-82.2014.403.6139 - JOSE RIBEIRO DE CAMPOS(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos em inspeção.Trata-se de ação ajuizada por JOSÉ RIBEIRO DE CAMPOS, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando o

restabelecimento de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez com pedido de tutela antecipada. Com a peça

inicial, juntou procuração e documentos (fls. 21/59).Despacho de fl. 64 concedeu a parte autora os benefícios da

justiça gratuita.Manifestação do defensor da parte autora requerendo a desistência da ação e o desentranhamento

dos documentos apresentados (fl. 65).Vieram os autos conclusos.É o breve relatório. Decido.A desistência do

processo, antes da formação da relação triangular, constitui direito potestativo da parte demandante, razão pela

qual seu exercício independe da anuência da parte em face da qual se propôs a ação.Em razão do exposto,

homologo o pedido de desistência formulado pela parte autora e, em conseqüência, extingo o processo sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Indefiro o

desentranhamento dos documentos, tendo em vista que todos os documentos que instruem a inicial são cópias.

Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

0000333-52.2014.403.6139 - TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA(SP127068 - VALTER RODRIGUES DE

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Defiro ao(à) autor(a) os benefícios da assistência judiciária, ficando o(a) mesmo(a)

advertido(a) de que se ficar comprovado no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-á seu

declarante às sanções administrativas e criminais, conforme previsto na legislação res-pectiva, a teor do artigo 2º
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da Lei 7.115/83.Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), promova emenda à

petição inicial, nos seguintes termos:a) incluindo no polo passivo a litisconsorte necessária.Indefiro o pedido

contido no item b), fl. 03, uma vez que tal providência cabe à parte autora.Assim, nos termos do parágrafo único,

art. 47, do CPC, promova a autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação da litisconsorte necessária à validade da

relação processual Cumpridas as determinações supra, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de

tutela antecipada. Int.

 

0000368-12.2014.403.6139 - ALEX FERNANDO CAMPOS DE ARAUJO(SP282544 - DEBORA DA SILVA

LEMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Trata-se de ação com pedido de concessão do benefício previdenciário de aposentaria por

invalidez ou, alternativamente, auxílio-doença e auxílio acidente, ajuizada por Alex Fernando Campos de Araujo

em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.Nestes autos a parte autora pleiteia a concessão de

benefício previdenciário, em virtude da ocorrência de acidente de trabalho, como se vê das alegações da inicial e

dos documentos juntados, em especial do documento de fl. 15.Sendo o benefício de natureza acidentária, a

competência é da Justiça Estadual, ainda que na sede da Comarca exista Vara Federal.Esse entendimento decorre

da interpretação que se dá ao art. 109, I da Constituição Federal nos termos consagrados pela Súmula nº 15 do

Superior Tribunal de Justiça, que dispõe:Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de

acidente do trabalho.Assim, afasto a competência deste juízo para o conhecimento e julgamento da causa e

determino a redistribuição do feito à uma das Varas da Comarca de Itapeva.Remetam-se os autos àquele Juízo

com nossas homenagens, dando-se baixa na distribuição.Int.

 

0000379-41.2014.403.6139 - JOSE DE ALMEIDA MENDES(SP081382 - JAIR DE JESUS MELO

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Defiro ao(à) autor(a) os benefícios da assistência judiciária, ficando o(a) mesmo(a)

advertido(a) de que se ficar comprovado no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-á seu

declarante às sanções administrativas e criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º

da Lei 7.115/83.Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), promova emenda à

petição inicial, nos seguintes termos:a) apresentando comprovante de residência contemporâneo à data da outorga

da procuração, em nome da parte e constando seu endereço preciso, ou, então, sendo o caso, explicando

documentalmente o porquê de o comprovante de endereço estar emitido em nome de terceira; b) apresentando

documentos que comprovem o requerimento administrativo do benefício pleiteado nesta ação, tais como protocolo

ou comunicação de decisão emitida pelo INSS, ou outro documento que demonstre a inércia do INSS para análise

do requerimento.Caso ainda não tenha efetuado requerimento administrativo, concedo à parte autora o prazo de 60

(sessenta) dias para que comprove nos autos a apresentação de tal requerimento ao INSS e o indeferimento desse

pedido ou a inércia da autarquia por mais de 45 dias.Cumpridas as determinação supra, tornem os autos conclusos

para designação de perícia médica.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001490-65.2011.403.6139 - CLEMENTINA ANDRADE DE LIMA X REGIANE ANDRADE DE LIMA -

INCAPAZ X ELIANE ANDRADE DE LIMA - INCAPAZ X ELIETE ANDRADE DE LIMA - INCAPAZ X

GEOVANI ANDRADE DE LIMA - INCAPAZ X CLEMENTINA ANDRADE DE LIMA(SP093904 - DIRCEU

CELESTINO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Converto o

julgamento em diligência.Tendo em vista que a demanda envolve interesse de menores, abra-se vista ao

Ministério Público Federal.Após, voltem conclusos.Int.

 

0001808-48.2011.403.6139 - FRANCISCA PEREIRA LEMES(SP199532B - DANIELE PIMENTEL DE

OLIVEIRA BRAATZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AVistos em inspeção.Francisca Pereira Lemes, qualificada nos autos, propôs a presente ação

condenatória, sob o procedimento ordinário, em face de Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a

concessão do benefício de pensão por morte, na qualidade de dependente, em razão do falecimento de seu esposo

Edison Dias Leite, cujo óbito ocorreu em 26.11.2008 (fl. 19). Juntou procuração e documentos (fls. 05/34).

Despacho de fl. 35 concedeu os benefícios da justiça gratuita ao autor.Citado, o INSS apresentou resposta via

contestação, pugnando pela improcedência do pedido e juntou documentos (fls. 37/48).Os autos foram remetidos

a esta Justiça Federal, em razão da declaração de incompetência absoluta da Justiça Estadual (fl. 52). Em

audiência de instrução realizada em 21.06.2012, foram inquiridas duas testemunhas arroladas pela parte autora

(fls. 57/59). A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relato do necessário. Decido. Não

há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência dos pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da questão de
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fundo.Trata-se de pedido de concessão do benefício previdenciário denominado pensão por morte, pleiteado por

Francisca Pereira Lemes sob o argumento de que era dependente econômica de seu falecido esposo Valtair

Manoel Lemes.O óbito de Valtair Manoel Lemes, ocorrido em 26/11/2008, foi provado na fl. 19. O benefício de

pensão por morte traduz a intenção do legislador em amparar aqueles que dependiam economicamente de

segurado falecido. Fundado no artigo 201, inciso II, da Constituição da República, o artigo 74 da Lei n.º 8.213/91

prevê que a pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou

não. Para se obter aludido benefício, mister o preenchimento de requisitos, a saber: dependência econômica do

dependente e qualidade de segurado do falecido, consoante disposição expressa nos arts. 74 a 79 da Lei Benefícios

da Previdência Social. (parei aqui)Conforme disposto no art. 16, II e 4º da Lei 8.213/91, a dependência econômica

da esposa do falecido é presumida, in verbis:Art. 16 São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na

condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de qualquer

condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais (...) 4º A dependência econômica das pessoas

indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A condição de esposa do de cujus restou

demonstrada, satisfatoriamente, por meio das cópias da certidão de casamento (fl. 18) e certidões de nascimento

(fl. 08), provas essas consideradas inequívocas. Resta, portanto, analisar se o falecido ostentava a qualidade de

segurado da previdência social por ocasião de seu óbito.A autora alegou em sua exordial que o de cujus trabalhava

sem registro em CTPS, no entanto, após ingressar com uma ação trabalhista, ele teve vínculo empregatício

reconhecido e o registro em CTPS, como caseiro (fl. 02). Tentou pleitear o benefício de pensão por morte

administrativamente, todavia, teve o pedido negado (fls. 33/34). Para comprovar suas alegações, a parte autora

juntou os seguintes documentos, por cópias, a saber: i) CTPS do falecido Valtair Manoel Lemes, contendo uma

anotação de contrato de trabalho de 15/06/2007 a 15/11/2008, para o empregador Orlando Antunes, no cargo

caseiro (fls. 10/12) e ii) ação trabalhista contendo como reclamante o espólio do falecido (fls. 13/37).Ao analisar a

CTPS apresentada verifica-se que o último registro de contrato de trabalho do de cujus se findou em 15/11/2008.

Destarte, nos termos do art. 15, inciso II, da Lei 8213/91, a qualidade de segurado dele se estenderia até

15/11/2009.O óbito se deu em 26/11/2008 (fl. 19), ou seja, quando o falecido ainda mantinha a qualidade de

segurado.Como é sabido, para a obtenção do aludido benefício, a demonstração do período de carência, consoante

regra expressa no artigo 26, inciso I, da Lei n 8.213/91, é dispensada. Todavia, verifica-se através de pesquisa no

sistema CNIS-Cidadão, anexada a esta sentença, que o falecido contribuiu para a Previdência, de 06/2007 a

10/2008, realizando assim, mais de doze contribuições mensais. Diante do exposto, é patente o direito da autora de

receber o benefício pleiteado.Quanto à prova oral, a testemunha Rubens Alves de Souza afirmou que conheceu o

falecido, pois trabalhavam juntos para o Orlando Antunes. A testemunha cuidava da parte elétrica e o falecido era

caseiro. O falecido morreu há aproximadamente 05 anos. Quando Valmir adoeceu, ele ainda trabalhava para o

empregador Orlando Antunes e na data do passamento também. A testemunha tem carteira assinada (fl. 58).A

testemunha Pedro Paulo da Silva Oliveira afirmou que conhece a autora e também conheceu o esposo dela, o

Valtair. Trabalhou com o falecido na empresa Real Eletrificação, do Orlando Antunes. O falecido já trabalhou na

empresa por uns 04 anos. O falecido era caseiro, pedreiro e também cuidava da parte elétrica. Ele trabalhou até

ficar doente. Aproximadamente 02 meses depois, veio a falecer. Na época em que trabalhava para o empregador

Orlando tinha carteira assinada. Não sabe dizer se os outros empregados tinham a carteira assinada (fl. 59).Assim,

considerando os documentos juntados pela parte autora e a prova testemunhal produzida, restou comprovada o

efetivo labor do de cujus antes do evento morte.Destarte, preenchidos os requisitos necessários, observo que a

autora faz jus ao benefício de pensão por morte decorrente do óbito de seu esposo, Valtair Manoel Lemes,

conforme pleiteado na peça inicial.DispositivoEm razão do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido

por Francisca Pereira Lemes em face do INSS, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil, reconhecendo o direito da autora à pensão por morte em razão do falecimento de seu esposo

Valtair Manoel Lemes, a partir da data do requerimento administrativo em 13/10/2009 (fl. 33). Condeno o

Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento dos atrasados, descontados os valores recebidos pela parte

autora, em razão de eventual decisão administrativa/judicial. As prestações vencidas entre a data de início do

benefício e a data de sua efetiva implantação deverão ser corrigidas monetariamente, devendo os juros incidir, em

conformidade com o entendimento do STJ, da seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º

Decreto n.º 2.322/87, no período anterior à 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, que

acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o

advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) percentual

estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 11.960/2009, respeitada a prescrição quinquenal.

Honorários advocatícios são devidos pelo INSS, sucumbente no feito, que fixo em 10% sobre o valor da

condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil, considerando as

parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, em sua redação atual.

Sem condenação nas custas, em face de o réu ser isento do seu pagamento.Sentença não sujeita ao duplo grau

obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I e 2º do Código de Processo Civil, na medida em

que o valor da condenação não ultrapassa 60 salários-mínimos. Consoante o Provimento Conjunto n. 69/2006,

expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região e a Coordenação dos Juizados Especiais
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Federais da 3ª Região, segue a síntese do julgado:SEGURADA: Francisca Pereira Lemes (CPF nº 141.715.148-00

e RG nº 23.919.844-X);BENEFÍCIO: Pensão por Morte; RMI: a calcular;DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO-

DIB: 13/10/2009 (data do requerimento administrativo);DATA DO INÍCIO DO PAGAMENTO: desta

sentença.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004498-50.2011.403.6139 - JUVENAL ALVES DE ALMEIDA(SP199532B - DANIELE PIMENTEL DE

OLIVEIRA BRAATZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Converto o

julgamento em diligência.Abra-se vista ao INSS, conforme determinado à fl. 90, para apresentação de alegações

finais. Após, tornem-me conclusos.

 

0010236-19.2011.403.6139 - NEUSA DOMICIANO GOMES(SP175744 - DANIEL VIEIRA DE

ALBUQUERQUE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Promova a parte autora a correta regularização de sua representação, juntando nova

procuração em nome do curador da autora.Cumprida a determinação supra, remetam-se os autos ao SEDI para que

inclusão do representante.Na sequência, depreque-se ao Foro Distrital de Buri a realização de audiência. Int.

 

0001592-53.2012.403.6139 - CLENDA REZENDE PEDROL(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AVistos em inspeção.RelatórioTrata-se de ação previdenciária, sob a denominação de Ação de

Revisão de Benefício Previdenciário, rito ordinário proposta por Clenda Rezende Pedrol, qualificado na inicial,

em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a exclusão do fator previdenciário, bem como

a revisão da Renda Mensal Inicial de seu benefício previdenciário de pensão por morte (NB 150.529.702-5),

originada pela Aposentadora por Idade, NB 115.288.677-8, implantado em 09/02/2000.A petição inicial veio

acompanhada do instrumento de procuração e de documentos (fls. 09/29). O INSS apresentou resposta, via

contestação, na qual argui a falta de interesse de agir da parte autora, uma vez que não foi aplicado o fator

previdenciário no cálculo do benefício, como alegado na exordial (fls. 33/34), e juntou documentos (fls. 35/44.Em

sede de alegações finais, o INSS reiterou os termos da contestação. A parte autora não se manifestou.Na

sequência, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Decido.Prejudicial de mérito: a

decadência A decadência foi introduzida na legislação previdenciária por meio da Medida Provisória 1.523-9, de

27 de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, de 10/12/1997, a qual alterou a redação do artigo

103 da Lei de Benefícios, que passou a contar com a seguinte redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.No caso dos

autos, o autor requereu a revisão da R.M.I do benefício que originou o seu benefício previdenciário de pensão por

morte mediante a exclusão da aplicação do fator previdenciário, conforme disposto no art. 7º da Lei

9.876/99.Dessa forma, tendo sido a presente ação judicial proposta apenas em 06/06/2012 (etiqueta da capa dos

autos), ocorreu a decadência do direito à revisão do benefício em questão, pois, contando-se o prazo decadencial a

partir da data da concessão do benefício previdenciário a ser revisto, o prazo limite para o segurado pedir a revisão

expirou em 01/03/2010.Ainda que assim não fosse, como demonstrou o INSS, no presente caso não foi aplicado o

fator previdenciário.Sem mais delongas, passo ao dispositivo.Dispositivo Ante o exposto, RECONHEÇO A

DECADÊNCIA do direito à revisão do benefício que originou a pensão por morte à parte autora (NB

115.288.677-8, indicado na fl. 10) em razão de sua inércia prolongada, o que faço para extinguir o feito, com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV do Código de Processo Civil.Condeno ao pagamento dos

honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo a parte autora

beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação de

pobreza.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Transitada em julgado, arquivem-se. Havendo interposição de

recurso, voltem-me conclusos os autos.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0006882-83.2011.403.6139 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006881-

98.2011.403.6139) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP197307 - ALYSSON IDE RIBEIRO

DA SILVA) X MARIA DE JESUS BRANCO JORGE(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO)

D E C I S Ã OVistos em Inspeção Geral Ordinária (dias 17 a 21 de fevereiro de 2014). Trata-se de procedimento

de exceção de incompetência oposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em face da autora Maria de

Jesus Branco Jorge, objetivando ver reconhecida fixada a competência para o processo e o julgamento dos autos

da ação previdenciária n. 0006881-98.2011.403.6139 (autora Maria de Jesus Branco Jorge e réu o INSS, apenso)
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na justiça estadual do Paraná, na comarca de Sengés. Sustenta o excipiente, em síntese, que o excepto possui

domicílio na cidade de Sengés/PR, conforme endereço declinado na petição inicial da ação judicial referida. Por

tal razão aquele feito revisional deverá tramitar na Justiça estadual paranaense no mencionado município,

conforme disciplina o artigo 109, 3.º da Constituição da República. Intimado, o excepto se manifestou alegando

que a autora, atualmente, reside juntamente com sua filha e seu genro, sendo deste a identificação no comprovante

de residência que instrui a peça inicial do pedido de benefício previdenciário (fls. 11/13).Os autos vieram

conclusos.É o relatório. Decido.A presente exceção de incompetência é procedente.O artigo 109, 2.º da

Constituição da República disciplina, verbis:Art. 109. (omissis.). 2.º As causas intentadas contra a União poderão

ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que

deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou ainda, no Distrito Federal.No presente caso, a autora não

conseguiu comprovar, com clareza, seu atual domicílio, pois para tanto apresentou, apenas, comprovante de

residência em nome de seu genro e a respectiva certidão de casamento deste com sua filha, evento ocorrido em

17/06/1989. Por tal razão, segundo a regra constitucional acima transcrita, a demanda judicial contra a autarquia

federal - INSS deveria ter sido ajuizada na localidade de seu domicílio. Suficientemente esclarecedor é o julgado

abaixo transcrito:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIARIO. AÇÃO DE REVISÃO DE PROVENTOS.

COMPETENCIA TERRITORIAL. POSTERIOR MUDANÇA DE DOMICILIO. - SEGUNDO O CANON

CONTIDO NO ARTIGO 87, DE NOSSA LEI PROCESSUAL CIVIL, QUE DISCIPLINA O PRINCIPIO DA

PERPETUATIONIS JURISDICTINIS, A COMPETENCIA TERRITORIAL DEVE SER FIXADA NO

MOMENTO DA PROPOSITURA DA AÇÃO, SENDO IRRELEVANTE A POSTERIOR MUDANÇA DO

DOMICILIO DO SEGURADO DA PREVIDENCIA SOCIAL NO CURSO DA AÇÃO, SUBSISTINDO A

COMPETENCIA FIXADA NO ARTIGO 109, PARAGRAFO 3. DA CF/88. - CONFLITO CONHECIDO.

COMPETENCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. (STJ, CC n. 19728, DJ 24.11.1997, p. 61097) sublinheiDiante do

exposto, acolho a presente Exceção de Incompetência e declino da competência para o processamento e

julgamento da ação ordinária n. 0006881-98.2011.403.6139, apensada, em favor de uma da Vara Única da

Comarca de Sengés/PR. Traslade-se cópia desta decisão para os autos da ação ordinária n. 0006881-

98.2011.403.6139, apensada.Desapensem-se estes autos e, após, arquivem-se, com as cautelas de praxe.Intimem-

se.

 

 

Expediente Nº 1173

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000451-33.2011.403.6139 - IRACY RODRIGUES ANDRADE DA SILVA(SP234554 - RENATO JENSEN

ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AIracy Rodrigues Andrade da Silva, qualificada nos autos, propôs a presente ação condenatória,

sob o procedimento ordinário, em face de Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do

benefício de pensão por morte, na qualidade de dependente, em razão do falecimento de seu esposo Dionir

Ferreira da Silva, cujo óbito ocorreu em 06.04.2004 (fl. 14). Juntou procuração e documentos (fls.

07/21).Despacho de fl. 22 concedeu os benefícios da justiça gratuita ao autor.Citado, o INSS apresentou resposta

via contestação, pugnando pela improcedência do pedido e juntou documentos (fls. 28/37).Ofício da Agência da

Previdência Social em Itapeva - SP foi instruído com documentos (fls. 39/52).Os autos foram remetidos a esta

Vara Federal em razão da declaração de competência absoluta pela Vara Estadual (fl. 61). Em audiência de

instrução realizada em 15.02.2012 foi dispensado o depoimento pessoal da autora, em face da ausência do

advogado do réu e foi dispensada a produção de prova testemunhal (fl. 65).Apresentaram alegações finais, a parte

autora (fl. 68/71) e o INSS (fls. 73/81).A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relato

do necessário. Decido. Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência

dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento

da questão de fundo.Trata-se de pedido de concessão do benefício previdenciário denominado pensão por morte,

pleiteado por Iracy Rodrigues Andrade da Silva sob o argumento de que era dependente econômica de seu

falecido esposo Dionir Ferreira da Silva.O óbito de Dionir Ferreira da Silva, ocorrido em 06.04.2004, foi provado

na fl. 14.O benefício de pensão por morte traduz a intenção do legislador em amparar aqueles que dependiam

economicamente de segurado falecido. Fundado no artigo 201, inciso II, da Constituição da República, o artigo 74

da Lei n.º 8.213/91 prevê que a pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que

falecer, aposentado ou não. Para se obter aludido benefício, mister o preenchimento de requisitos, a saber:

dependência econômica do dependente e qualidade de segurado do falecido, consoante disposição expressa nos

arts. 74 a 79 da Lei Benefícios da Previdência Social. Conforme disposto no art. 16, II e 4º da Lei 8.213/91, a

dependência econômica de esposa do falecido é presumida:Art. 16 São beneficiários do Regime Geral de

Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o

filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais (...) 4º A dependência
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econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A condição de

esposa do de cujus restou demonstrada por meio da cópia da certidão de casamento (fl. 09) e da certidão de óbito

(fl. 14), provas essas consideradas inequívocas. Resta, portanto, analisar se o falecido ostentava a qualidade de

segurado da previdência social por ocasião de seu óbito.Na peça inicial, a autora alegou que na época do evento

morte, seu marido era segurado da previdência social, conforme se extrai da cópia dos seguintes documentos

juntados: i) título eleitoral, em que o falecido encontrava-se qualificado como lavrador, emitido em 1965 (fl. 10 e

fl. 12); ii) certidão de óbito do falecido em que ele encontra-se qualificado como lavrador, emitida em 2008 (fl.

14); iii) pesquisa no sistema CNIS-Cidadão apresentando os recolhimentos efetuados pelo falecido (fls. 15/19).O

título eleitoral apresentado (fl. 10 e fl. 12), embora sirva como início de prova material do labor rural não é

suficiente para comprovação dessa qualidade por ocasião do falecimento, dada sua extemporaneidade, pois foi

emitido no ano de 1965, ou seja, em época muito distante do evento morte.A certidão de óbito, em que consta o de

cujus qualificado como lavrador, deve ser vista com reserva, na medida em que se pode declarar qualquer

profissão no ato do registro da certidão, já que não compete ao cartório fazer nenhum tipo de verificação acerca da

veracidade da informação prestada.Ao analisar os documentos de fls. 15/19 e as pesquisas CNIS-Cidadão,

juntadas pelo INSS, às fls. 43/51 e fls. 80/81, observo que o único registro de contrato de trabalho para o

empregador Câmara Municipal de Nova Campina, cessou em 08/2000 (fl. 81). Destarte, nos termos do art. 15,

inciso II, da Lei 8213/91, a qualidade de segurado do de cujus, se estenderia até 08/2001. Note-se que se trata de

vínculo de trabalho de caráter urbano incompatível com a pretensa qualidade de trabalhador rural.Observa-se

ainda, que o de cujus vertia contribuições para a previdência social na qualidade de empresário individual, sendo o

último recolhimento na competência 05/1994 (fls. 47/49). No tocante aos recolhimentos referentes às

competências 05/1995, 07/1995, 05/1996, 01/1997, 01/1998, 01/2001 e 01/2002, verifico que foram todos

realizados na mesma data, ou seja, em 29/07/2004, e que o recolhimento referente à competência 06/1995 foi

realizado em 31/08/2004. Ou seja, todos após o falecimento de Darci (fl. 49).Infere-se, portanto, que depois do

falecimento do instituidor da pensão, seus dependentes realizaram o recolhimento extemporâneo de contribuições

previdenciárias em seu nome, a fim de tentar restabelecer sua qualidade de segurado e garantir a concessão do

benefício ora pleiteado. Sendo assim, é patente que o de cujus não mais ostentava a qualidade de segurado por

ocasião de sua morte.Dessa forma, não estando preenchido o requisito da qualidade de segurado quando do evento

morte, indispensável à concessão do benefício pleiteado e havendo fortes indícios de tentativa de simular a

qualidade de segurado do de cujus, de rigor a improcedência da ação.DispositivoDiante do exposto, julgo

improcedente o pedido formulado na petição inicial e extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor

do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade

judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação de pobreza. Com o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000698-14.2011.403.6139 - DANIEL DOS SANTOS PINHEIRO DE LIMA X WENDEL SANTOS LIMA

INCAPAZ X JHENIFER MAIARA SANTOS LIMA INCAPAZ X WELLITON DOS SANTOS LIMA

INCAPAZ X RITA DE CACIA DOS SANTOS PINHEIROS(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç ADaniel dos Santos Pinheiros de Lima, Welliton dos Santos Lima, Wendel Santos Lima e Jhenifer

Maiara Santos Lima, representados neste ato, por sua genitora Rita de Cássia dos Pinheiros, qualificado nos autos,

propuseram a presente ação condenatória, sob o procedimento ordinário, em face de Instituto Nacional do Seguro

Social, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte, na qualidade de dependente, em razão do

falecimento de seu pai Elizeu Pereira de Lima, cujo óbito ocorreu em 25.12.2008 (fl. 06). Juntou procuração e

documentos (fls. 05/28).Despacho de fl. 33 concedeu os benefícios da justiça gratuita ao autor.Citado, o INSS

apresentou resposta via contestação, pugnando pela improcedência do pedido e juntou documentos (fls. 35/43).Os

autos foram remetidos a esta Justiça Federal, em razão da declaração de incompetência absoluta da Justiça

Estadual (fl. 51). Em audiência de instrução realizada em 10.11.2011 foi colhido o depoimento pessoal da

representante dos autores e inquiridas duas testemunhas arroladas por ela (fls. 57/60). Apresentaram alegações

finais a parte autora (fls. 62/65) e o INSS (fl. 67).Manifestação do Ministério Público Federal opinando pela

procedência da ação (fls. 71/75).A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relato do

necessário. Decido. Primeiramente, quanto à alegação da parte ré, de ausência de requerimento administrativo, em

que pese o entendimento deste Magistrado ser no sentido da imprescindibilidade do prévio requerimento como

condição para o conhecimento da demanda, excepcionalmente, neste caso, entendo que referida preliminar há de

ser afastada.Com efeito, a necessidade do prévio requerimento administrativo, apesar de alegada em contestação,

não foi objeto de decisão do magistrado que atuou no feito àquele tempo, que, deixando de pronunciar sobre ela,

permitiu a tramitação do feito, com a prática de inúmeros atos processuais. Em situações semelhantes, é cediço

que o E. TRF3 vem decidindo pelo afastamento da preliminar de falta de interesse de agir, com fundamento nos

princípios da celeridade, da economia processual.Assim, em razão das particularidades do presente caso,

excepcionalmente, afasto a preliminar arguida pelo Instituto réu, à fl. 35/36.Dessa forma, diante da existência dos
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pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da

questão de fundo.Trata-se de pedido de concessão do benefício previdenciário denominado pensão por morte,

pleiteado por Daniel dos Santos Pinheiros de Lima, Welliton dos Santos Lima, Wendel Santos Lima e Jhenifer

Maiara Santos Lima, representados neste ato, por sua genitora Rita de Cássia dos Pinheiros, sob o argumento de

que eram dependentes econômicos de seu falecido pai Elizeu Pereira de Lima.O óbito de Elizeu Pereira de Lima,

ocorrido em 25.12.2008, foi provado na fl. 06.O benefício de pensão por morte traduz a intenção do legislador em

amparar aqueles que dependiam economicamente do segurado falecido. Fundado no artigo 201, inciso II, da

Constituição da República, o artigo 74 da Lei n.º 8.213/91 prevê que a pensão por morte será devida ao conjunto

dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não. Para se obter aludido benefício, mister o

preenchimento de requisitos, a saber: dependência econômica do dependente e qualidade de segurado do falecido,

consoante disposição expressa nos arts. 74 a 79 da Lei Benefícios da Previdência Social. Conforme disposto no

art. 16, II e 4º da Lei 8.213/91, a dependência econômica dos filhos do falecido é presumida:Art. 16 São

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a

companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os

pais; (...) 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser

comprovada.A condição de filhos do de cujus restou demonstrada, satisfatoriamente, por meio das cópias das

certidões de nascimento (fls. 25/28), provas essas consideradas inequívocas. Resta, portanto, analisar se o falecido

ostentava a qualidade de segurado da previdência social por ocasião de seu óbito.Narra a peça inicial que o

falecido era lavrador (fls. 02/03) e, para comprovação de sua qualidade de segurado, a parte autora juntou por

cópias os seguintes documentos: i) certidão de óbito em que o falecido encontra-se qualificado como lavrador (fl.

06); ii) CTPS do de cujus contendo as seguintes anotações de registro de contrato de trabalho de: 1) 01/04/1991 a

12/04/1991, para o empregador Lenli Prestadora de Serviços Rurais, no cargo trabalhador rural; 2) 21/12/1998 a

25/04/2000, para o empregador Ouro Verde Com Serv Itapeva Ltda, no cargo ajudante de serviços gerais; 3)

23/11/2000 a 02/05/2001, para o empregador Castro Comércio e Serviços Itapeva Ltda ME, no cargo ajudante de

serviços gerais; 4) 01/08/2002 a 28/11/2002, para o empregador José Miguel Rodrigues Ruiz, no cargo

trabalhador braçal rural - safrista e 5)23/02/2008 a 10/06/2008, para o empregador Rota Verde Reflorestamento

Ltda, no cargo trabalhador rural (fls. 11/17); iii) Boletim de ocorrência lavrado pela polícia militar (fls. 19/22).A

CTPS apresentada (fls. 11/17) e a pesquisa CNIS-Cidadão, juntada pelo INSS à fl. 40, demonstram que o último

vínculo de contrato de trabalho do falecido com a empresa Rota Verde Reflorestamento Ltda, no cargo

trabalhador rural, cessou em 10/06/2008, portanto, nos termos do art. 15, inciso II, da Lei 8213/91, a qualidade de

segurado do de cujus, se estenderia até 10/06/2009.O óbito se deu em 25/12/2008 (fl. 06), ou seja, quando o

falecido ainda mantinha a qualidade de segurado.Diante do exposto, é patente o direito dos autores de receber o

benefício pleiteado.Quanto à prova oral, a representante dos autores afirmou que é genitora deles e que eles são

filhos do Eliseu. Disse que viveram juntos por 17 anos e tiveram 06 filhos. O falecido que sustentava a casa. Os

dois filhos mais velhos já eram casados e os quatro menores moravam na casa com os pais. Na época em que ele

faleceu, ele trabalhava na lavoura de tomate para o Preto Garcez. Antes de trabalhar na lavoura, ele estava

empregado na Empresa Rota Verde, por uns 06 meses. O trabalho dele era basicamente rural. Na empresa Castro

Comércio e Serviços o falecido ajudava carregando madeira (fl. 58).A testemunha Antonio Teixeira dos Santos

afirmou que conheceu o falecido há aproximadamente 15 anos, tendo trabalhado com ele na empresa Ouro Verde

por um mês e meio, trabalhando com carvão e queimando madeira. Afirmou que, quando conheceu o de cujus ele

estava trabalhando na lavoura de tomate e na ocasião de seu óbito ainda estava trabalhava nessa área (fl. 59).A

testemunha Vando Luiz Vieira afirmou que conheceu o falecido e trabalhou com ele na plantação de tomate para

o Percival no Bairro da Vargem. Afirmou, ainda, que, quando não era contratado, o falecido trabalhava na lavoura

como bóia-fria (fl. 60). Destarte, preenchidos os requisitos necessários, observo que os autores fazem jus ao

benefício de pensão por morte decorrente do óbito de seu genitor, Elizeu Pereira de Lima, conforme pleiteado na

peça inicial.Quanto ao termo inicial do benefício em tela, tendo em vista que o falecimento do instituidor da

pensão ocorreu no ano de 2008, ou seja, posteriormente à edição da Medida Provisória n. 1.596-14, de

10.11.1997, convertida na Lei n. 9.528/97, que alterou a redação original do artigo 74 da Lei n. 8.213/91, cuja

redação originária, previa que a pensão por morte teria como termo inicial o óbito do segurado (ou a decisão

judicial em caso de morte presumida), o termo inicial do benefício ora pleiteado deve ser fixado a contar da data

da citação do réu, em 30 de novembro de 2009 (fl. 33). Não se desconhece que o Código Civil de 2002, diploma

legal em vigor à época dos fatos, estabelece em seu art. 198, I, que a prescrição não corre contra os incapazes de

que trata o art. 3º e este, por sua vez, no inciso I, dispõe que os menores de 16 anos são absolutamente incapazes

de exercer pessoalmente os atos da vida civil. No entanto, a questão atinente à data de início do benefício não

pode ser confundida com a prescrição, por se tratar de institutos diversos. Portanto, as mencionadas disposições

do Código Civil brasileiro não se aplicam ao caso.DispositivoEm razão do exposto, JULGO PROCEDENTE o

pedido deduzido por Daniel dos Santos Pinheiros de Lima, Welliton dos Santos Lima, Wendel Santos Lima e

Jhenifer Maiara Santos Lima, representados neste ato, por sua genitora Rita de Cássia dos Pinheiros, em face do

INSS, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo o

direito dos autores à pensão por morte em razão do falecimento de seu genitor Elizeu Pereira de Lima, a partir da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     764/963



data da citação do réu, em 30/11/2009 (fl. 33). Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento dos

atrasados, descontados os valores recebidos pela parte autora, em razão de eventual decisão

administrativa/judicial. As prestações vencidas entre a data de início do benefício e a data de sua efetiva

implantação deverão ser corrigidas monetariamente, devendo os juros incidir, em conformidade com o

entendimento do STJ, da seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º Decreto n.º 2.322/87,

no período anterior à 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F

à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º

11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) percentual estabelecido para

caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 11.960/2009, respeitada a prescrição quinquenal. Honorários

advocatícios são devidos pelo INSS, sucumbente no feito, que fixo em 10% sobre o valor da condenação,

consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil, considerando as parcelas

vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, em sua redação atual. Sem

condenação nas custas, em face de o réu ser isento do seu pagamento.Sentença não sujeita ao duplo grau

obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I e 2º do Código de Processo Civil, na medida em

que o valor da condenação não ultrapassa 60 salários-mínimos. Consoante o Provimento Conjunto n. 69/2006,

expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região e a Coordenação dos Juizados Especiais

Federais da 3ª Região, segue a síntese do julgado:BENEFICIÁRIOS: Daniel dos Santos Pinheiros de Lima,

Welliton dos Santos Lima, Wendel Santos Lima e Jhenifer Maiara Santos Lima, representados neste ato, por sua

genitora Rita de Cássia dos Pinheiros (CPF nº 198.157.468-98 e RG nº 29.304.518-6);BENEFÍCIO: Pensão por

Morte; RMI: a calcular;DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO-DIB: 30/11/2009 (data da citação do réu);DATA

DO INÍCIO DO PAGAMENTO: desta sentença.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0001950-52.2011.403.6139 - ANDRE LUIS FERREIRA DE ALMEIDA INCAPAZ X VILMA APARECIDA

FERREIRA LEITE(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

SENTENÇACuida-se de ação de conhecimento, versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por

André Luiz de Almeida, qualificada na petição inicial, contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

objetivando a concessão do benefício assistencial de amparo social à pessoa portadora de deficiência.Despacho de

fl. 20 concedeu os benefícios da justiça gratuita ao autor e determinou a citação do INSS. Citado, o INSS

apresentou contestação e quesitos (fls. 32/38).Réplica às fls. 51/53.O feito foi saneado à fl. 54, sendo determinada

a realização de perícia médica. À fl. 60 foi reconhecida a incompetência da Justiça Estadual para julgar a lide,

determinando-se a remessa dos autos para esta Vara Federal. Laudo médico pericial apresentado às fls.

67/73.Estudo social juntado às fls. 79/80.O autor manifestou-se sobre eles à fl. 82 e o INSS às fls. 84/91.O

Ministério Público Federal emitiu parecer às fls. 93/100.Vieram conclusos para sentença.É o relatório.

Fundamento e decido. Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência

dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento

da questão de fundo.A parte autora pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à

pessoa portadora de deficiência. A Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A

assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e

tem por objetivos: (...)V- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e

ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família,

conforme dispuser a lei. A Lei nº 8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido

dispositivo constitucional, prevê, por sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência

social tem por objetivos:I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da

incidência de riscos, especialmente:(...)e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família;Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento

de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.

(...) Assim, constituem requisitos, em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a
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65 anos), ou a incapacidade para o trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do

salário mínimo. No entanto, considerando o disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa

Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito

para concessão do benefício é aquela igual ou inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam

garantir à pessoa humana o acesso a determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no

artigo 1º, inciso III, da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de

fundamento da República Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de

renda mínima para fins de aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios,

penso deva prevalecer o disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país.

Ademais, tenho que não deve ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor

mínimo, assistencial/previdenciário, percebido por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal

conclusão no disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial

concedido ao idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS.

Nesse sentido, menciono, o seguinte julgado proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR.

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34,

PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial

percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de

raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve

ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício de prestação

continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda

mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma

aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4.

Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5.

Incidente de uniformização a que se nega provimento. ..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica,

julgo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser

considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o

mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora residam em casas separadas inseridas no mesmo lote.

No caso em exame, a parte autora foi submetida à perícia médica em 06/07/2011 (fls. 67/73). No laudo respectivo,

em resposta aos quesitos constantes nos autos, o perito médico afirmou que o autor não apresenta incapacidade

para realizar suas atividades laborativas e não está incapaz para o trabalho (fl. 71). Com esse quadro médico

resumido, verifica-se que, apesar da enfermidade que o acomete, o autor não está impossibilitado de desempenhar

atividades laborativas que garantam sua subsistência.Assim, sob o aspecto da presença de incapacidade e em

virtude do apurado pelo expert judicial, concluo que a parte autora não faz jus à percepção do benefício

assistencial.Observo, ainda, que a renda familiar do autor sempre foi superior a do salário mínimo e, atualmente,

seu pai foi eleito vereador de Buri recebendo remuneração mensal próxima a R$ 3.000,00 (três mil reais).Diante

do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial e extingo o processo, com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Em razão da cessação da

situação de pobreza do autor, condeno-o ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00

(quinhentos reais). Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001978-20.2011.403.6139 - DONIZETE APARICIO SILVA CAMARGO(SP155088 - GEOVANE DOS

SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇACuida-se de ação de conhecimento, versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por

Donizete Aparício Silva Camargo, contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão

do benefício assistencial de amparo social à pessoa portadora de deficiência.Despacho de fl. 30 concedeu os

benefícios da justiça gratuita ao autor e determinou a citação do INSS. À fl. 38 foi reconhecida a incompetência da

Justiça Estadual para julgar a lide, determinando-se a remessa dos autos para esta Vara Federal. Citado, o INSS

apresentou contestação e quesitos (fls. 41/49). Juntou documentos (fls. 50/53).Laudo médico pericial apresentado

às fls. 58/65. Sobre o qual manifestou-se o autor às fls. 67/68 e o INSS à fl. 70.Parecer do Ministério Público

Federal às fls. 72/74.Estudo social às fls. 76/79. Manifestação do autor à fl. 81 e do INSS à fl. 83.À fl. 88 o

Ministério Público Federal reiterou seu parecer de fls. 72/74.Vieram conclusos para sentença.É o relatório.

Fundamento e decido. Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência

dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento

da questão de fundo.A parte autora pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à
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pessoa portadora de deficiência. A Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A

assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e

tem por objetivos: (...)V- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e

ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família,

conforme dispuser a lei. A Lei nº 8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido

dispositivo constitucional, prevê, por sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência

social tem por objetivos:I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da

incidência de riscos, especialmente:(...)e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família;Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento

de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.

(...) Assim, constituem requisitos, em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a

65 anos), ou a incapacidade para o trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do

salário mínimo. No entanto, considerando o disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa

Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito

para concessão do benefício é aquela igual ou inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam

garantir à pessoa humana o acesso a determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no

artigo 1º, inciso III, da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de

fundamento da República Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de

renda mínima para fins de aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios,

penso deva prevalecer o disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país.

Ademais, tenho que não deve ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor

mínimo, assistencial/previdenciário, percebido por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal

conclusão no disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial

concedido ao idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS.

Nesse sentido, menciono, o seguinte julgado proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR.

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34,

PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial

percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de

raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve

ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício de prestação

continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda

mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma

aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4.

Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5.

Incidente de uniformização a que se nega provimento. ..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica,

julgo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser

considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o

mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora residam em casas separadas inseridas no mesmo lote.

No caso em exame, a parte autora foi submetida à perícia médica em 18/04/2012 (fls. 58/65). No laudo respectivo,

o perito médico afirmou que Autor começou a trabalhar em serviço rural e como pedreiro. Sempre exercer

atividade como ajudante geral. Autor apresentou quadro de cálculo de vesícula e foi operado em 2009. Desde

então refere que sente dores no local da cirurgia e sente nervosismo. Passou em consulta médica e segue em uso

de enalapril, insulina, diazepam e hidroclorotiazida. Concluiu seu lado dizendo que Ao exame médico realizado

não foi verificado incapacidade ou limitações. (fl. 62) Com esse quadro médico resumido, verifica-se que, apesar

da enfermidade que o acomete, o autor não está impossibilitado de desempenhar atividades laborativas que
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garantam sua subsistência.Assim, sob o aspecto da presença de incapacidade e em virtude do apurado pelo expert

judicial, concluo que a parte autora não faz jus à percepção do benefício assistencial.Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial e extingo o processo, com resolução de mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios

em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade

judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação de pobreza.A sentença ora prolatada não

se subsume às hipóteses previstas no artigo 475, do Código de Processo Civil, e, por isso, não está sujeita ao

reexame necessário.Após o trânsito em julgado arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. 

 

0002117-69.2011.403.6139 - MARIA DE LOURDES SILVA DE MORAES(SP179738 - EDSON RICARDO

PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

S E N T E N Ç ACuida-se de ação de conhecimento, proposta por Maria de Lourdes Silva de Moraes, contra o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de amparo social à

pessoa portadora de deficiência.À fl. 48 foi concedido à autora o benefício da assistência judiciária gratuita e

determinada a citação do Instituto-réu.O INSS apresentou contestação pleiteando, em suma, a improcedência do

pedido da autora (fls. 72/78).Réplica às fls. 81/87.À fl. 94 foi determinada a realização de perícia e de estudo

social.Estudo social juntado à fl. 118 sobre o qual a autora apresentou manifestação às fls. 122/135 e o INSS à fl.

136.Laudo médico pericial juntado às fls. 154/156. Manifestação da autora às fls. 159/172 e do INSS à fl.

173.Novo estudo social juntado às fls. 174/175. Manifestação da autora às fls. 181/187 e do INSS à fl.

189.Sobreveio sentença a qual foi anulada pelo E. Tribunal ad quem, nos termos da decisão de fls. 147/250

remetendo-se os autos para esta Vara de origem para abertura de vista ao Ministério Público Federal.Parecer do

Ministério Público Federal às fls. 254/260.Após, vieram os autos conclusos para sentença.É o breve relatório.

Fundamento e decido.Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência

dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento

da questão de fundo.A parte autora pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à

pessoa portadora de deficiência. A Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A

assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e

tem por objetivos: (...)V- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e

ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família,

conforme dispuser a lei. A Lei nº 8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido

dispositivo constitucional, prevê, por sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência

social tem por objetivos:I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da

incidência de riscos, especialmente:(...)e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família;Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento

de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.(...)

Assim, constituem requisitos, em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a 65

anos), ou a incapacidade para o trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do

salário mínimo. No entanto, considerando o disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa

Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito

para concessão do benefício é aquela igual ou inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam

garantir à pessoa humana o acesso a determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no

artigo 1º, inciso III, da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de

fundamento da República Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de

renda mínima para fins de aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios,

penso deva prevalecer o disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país.

Ademais, tenho que não deve ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor

mínimo, assistencial/previdenciário, percebido por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal

conclusão no disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial
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concedido ao idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS.

Nesse sentido, menciono, o seguinte julgado proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR.

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34,

PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial

percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de

raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve

ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício de prestação

continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda

mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma

aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4.

Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5.

Incidente de uniformização a que se nega provimento. ..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica,

julgo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser

considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o

mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora residam em casas separadas inseridas no mesmo lote.

No caso em exame, a parte autora, foi submetida a perícia médica em 05/08/2010 (fls. 154/156). No respectivo

laudo, respondendo aos quesitos formulados nos autos, o médico perito afirmou o seguinte: 1- A examinada é

portadora de miocardiopatia hipertensiva e miocardiopatia isquêmica - associada à hipertensão arterial e

diminuição da circulação coronariana, respectivamente - e de arritmia cardíaca, corolário de ambas as doenças

cardíacas.2- As doenças descritas incapacitam a examinada para a prática de atividade laboral que requeira a

realização de esforço físico que exceda o limite mínimo de intensidade.3- ...4- A examinada é inapta para exercer

atividade laboral remunerada que exija a realização de esforço físico que exceda o limite de intensidade. (fl.

155)Segue o médico perito em seu lado afirmando que:1- (...)(...)5- A examinada não é incapaz para a prática dos

atos rotineiros da vida diária, desde que, para a sua realização, não se exija esforço físico. (fl. 155).Consta da

perícia médica que a autora era varredora de rua. Logo, levando-se em conta a idade da autora, concluo que

mencionada atividade requer esforço físico que excede o limite mínimo de intensidade suportado pela autora.

Sendo assim, sob o aspecto da presença de incapacidade e em virtude da conclusão do expert judicial, infere-se ter

a parte autora direito à percepção do benefício assistencial.Visando à apuração da situação socioeconômica da

requerente, foi realizado estudo social em 21/10/2010 (fls. 174/175), com visita domiciliar à casa da autora, no

qual se apurou que seu núcleo familiar é composto da seguinte forma: (i) a autora sem renda; (ii) seu esposo com

remuneração decorrente de benefício assistencial no valor de um salário mínimo; (iii) quatro filhos que residem

com a autora, a saber: Adriel com 15 anos, Micaele Carolina com 14 anos, Elena Talita com 12 anos e Yago

Wellington com 10 anos, todos cursando ensino fundamental ou médio (fl. 174).Tem-se, portanto, que a renda per

capta da família é inferior a do salário mínimo, pois não se inclui nesta renda o benefício assistencial recebido

pelo marido da autora, conforme disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003.Assim, faz jus a

autora ao benefício assistencial ora pleiteado. Os valores em atraso são devidos desde a data do laudo pericial

(05/08/2010), ocasião em que ficou evidenciada a situação de deficiência da autora nos autos e diante da ausência

de requerimento administrativo.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, a fim

de condenar o réu a implantar o benefício de prestação continuada (à pessoa portadora de deficiência) em favor da

parte autora a partir da perícia médica, em 05/08/2010 e a pagar os valores atrasados devidos. Por conseguinte,

soluciono o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.As

prestações vencidas entre a data de início do benefício e a data de sua efetiva implantação deverão ser corrigidas

monetariamente, devendo os juros incidir, em conformidade com o entendimento do STJ, da seguinte forma: (a)

percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º Decreto n.º 2.322/87, no período anterior à 24/08/2001, data de

publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5%

ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao

art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n.º

11.960/2009, respeitada a prescrição quinquenal. Em razão da sucumbência mínima da parte autora, condeno o

Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da

condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil, considerando as

parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, em sua redação atual.

Sem condenação nas custas do processo, em face de o réu ser isento do seu pagamento.Sentença não sujeita ao

duplo grau obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I do Código de Processo Civil,

notadamente que, o valor da condenação não ultrapassa 60 salários mínimos.Consoante o Provimento Conjunto nº

69/2006, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região e a Coordenação dos Juizados
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Especiais Federais da 3ª Região, segue a síntese do julgado:Nome do beneficiário: Maria de Lourdes Silva de

Moraes (CPF 056.372.482-X e RG 25.372.482-X) Benefício concedido: amparo social à pessoa portadora de

deficiência;Renda mensal atual: 01 salário-mínimo;DIB (Data de Início do Benefício): 05/08/2010; RMI (Renda

Mensal Inicial): 01 (um) salário mínimo; Data de início de pagamento: desta sentença. Com o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002779-33.2011.403.6139 - ATAIDE TAVARES DE OLIVEIRA(SP108908 - LUIZ DONIZETI DE SOUZA

FURTADO E SP211155 - ALESSANDRA BAPTISTA DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.A manifestação de fls. 71/72 quanto ao laudo pericial de fls. 62/69 informou que a parte

autora faz uso de sonda.Diante de tal alegação, esclareça o Sr. Perito se o autor utiliza tal equipamento, sua

imprescindibilidade para a moléstia da qual é portador, bem como eventuais limitações que possam causar.Int.

 

0003048-72.2011.403.6139 - VALDINEI PEDRO JARDIM RODRIGUES(SP260810 - SARAH PERLY LIMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AValdinei Pedro Jardim Rodrigues, qualificado nos autos, propôs a presente demanda contra o

Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte, na qualidade de

dependente, em razão do falecimento de sua mãe Leni Rodrigues Jardim, cujo óbito ocorreu em 02/01/2009 (fl.

12). Juntou procuração e documentos (fls. 06/18).Despacho de fl. 21 concedeu os benefícios da justiça gratuita ao

autor.Citado, o INSS apresentou resposta via contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls.

29/31).Réplica às fls. 33/36.Os autos foram remetidos a esta Justiça Federal, em razão da declaração de

incompetência absoluta da Justiça Estadual (fls. 38/39).O Ministério Público Federal manifestou-se pela

concessão da tutela antecipada com a implantação do benefício pleiteado e posterior regular prosseguimento do

feito (fls. 47/48).Em audiência de instrução realizada em 02/07/2013, foram inquiridas duas testemunhas arroladas

pela autora (fl. 53).Em alegações finais, o INSS reiterou os termos da contestação e pugnou pela improcedência da

demanda (fls. 58/61).O Ministério Público Federal apresentou parecer às fls. 63/65.A seguir, vieram os autos

conclusos para prolação de sentença.É o relato do necessário. Decido. Não há questões preliminares ou

prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do

processo e das condições da ação, passo ao julgamento da questão de fundo.Trata-se de pedido de concessão do

benefício previdenciário denominado pensão por morte, pleiteado por Valdinei Pedro Jardim Rodrigues sob o

argumento de ser filho da falecida Leni Rodrigues Jardim.O óbito de Leni Rodrigues Jardim, ocorrido em

02/01/2009, foi provado à fl. 12.O benefício de pensão por morte traduz a intenção do legislador em amparar

aqueles que dependiam economicamente do segurado falecido. Fundado no artigo 201, inciso II, da Constituição

da República, o artigo 74 da Lei n.º 8.213/91 prevê que a pensão por morte será devida ao conjunto dos

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não. Para se obter aludido benefício, mister o preenchimento

de requisitos, a saber: dependência econômica do dependente e qualidade de segurado do falecido, consoante

disposição expressa nos arts. 74 a 79 da Lei Benefícios da Previdência Social. Conforme disposto no art. 16, II e

4º da Lei 8.213/91, a dependência econômica do filho da falecida é presumida:Art. 16 São beneficiários do

Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o

companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais (...) 4º A

dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A

condição de filho da de cujus restou demonstrada por meio de sua certidão de nascimento juntada à fl. 15 e

certidão de óbito à fl. 12, provas essas consideradas inequívocas.Resta, portanto, analisar se a falecida ostentava a

qualidade de segurada da previdência social por ocasião de seu óbito.Narra a peça inicial, que a mãe do autor

exercia a profissão de trabalhadora rural e para comprovar o alegado labor rural, juntou, por cópias, os seguintes

documentos, a saber: (i) certidão de nascimento de sua irmã Claudinete nascida em 18/04/1984 onde consta o ex

marido da falecida como lavrador (fl. 14); (ii) certidão de nascimento de seu irmão Claudinei onde consta o ex

marido da falecida como lavrador (fl. 17); (iii) sua certidão de nascimento onde seu pai consta como lavrador (fl.

15); certidão de casamento do ex marido da falecida, Sr. Osvaldo Rosa, onde ele consta como lavrador (fl. 16).A

certidão de casamento juntada à fl. 16 não serve como início de prova material de trabalho rural. O casamento

ocorreu em 1976 e o óbito se deu somente em 2009. Verifico, portanto, a extemporaneidade do documento.No

mesmo sentido são as certidões de nascimento de fls. 14 e 17 que atestam o nascimento da irmã do autor em 1984

e o nascimento do irmão do autor em 1979. Tais documentos são extemporâneos por serem muito anteriores ao

óbito da mãe do autor. Também não pode servir de prova material de atividade rural da autora o documento de fl.

15, uma vez que consta como lavrador o pai do autor, mas não restou caracterizada sua união estável com a de

cujus. A inexistência de união estável é corroborada pelo depoimento da testemunha Joelma, que afirmou, em seu

depoimento, que a Sra. Leni não chegou a morar junto com o Sr. Vanderlei, pai do autor. Desta forma não há um

documento sequer que indique que a de cujus desenvolveu atividade rural durante período anterior ao seu

óbito.Quanto a prova oral, a testemunha Joelma Alves Cardoso afirma que conhecia a mãe do autor há mais ou

menos 10 anos antes de sua morte e que a conheceu na lavoura de feijão. Ao ser questionada sobre o nome da de
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cujus, disse não lembrar, mas após ser questionada novamente afirmou que achava que seu nome era Lena. Alega

que a mãe do autor morreu em razão de um acidente de carro, mas não soube dar detalhes de tal fato. Narra que

ela foi casada com Valdinho e que não conheceu seu último companheiro e pai do autor, tampouco soube dizer

seu nome. Aduz que ela e a de cujus trabalhavam, todos os dias, na lavoura como boia-fria e que trabalhavam de

janeiro a dezembro só parando nos dias em que chovia.A testemunha Marilda Aparecida dos Santos afirma que

conheceu a mãe do autor aproximadamente três anos antes de sua morte e que ela trabalhava na lavoura de feijão e

milho. Diz que a razão da morte da de cujus foi infarto. Narra que o marido da de cujus não trabalhava com elas e

não soube dizer no que ele trabalhava. Alega que trabalhavam de segunda a sexta-feira exceto quando chovia.

Aduz que não possuíam trabalho o ano todo, mas apenas nos períodos de safra que eram cerca de três vezes por

ano.Destarte, não existindo documentos que indiquem o exercício de atividade campesina somado às contradições

e imprecisões dos depoimentos das testemunhas, não está comprovada a qualidade de segurado da de cujus. Não

sendo preenchido o requisito da qualidade de segurada quando do evento morte, indispensável à concessão do

benefício pleiteado, de rigor a improcedência da ação.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido

formulado na petição inicial e extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil. Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$

500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução

suspensa até a eventual cessação da situação de pobreza. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003063-41.2011.403.6139 - RUTH DA CONCEICAO(SP159939 - GILBERTO GONCALO CRISTIANO

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ruth da Conceição, qualificada nos autos, propôs a presente ação condenatória, sob o procedimento ordinário, em

face de Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte, na

qualidade de dependente, em razão do falecimento de seu companheiro Armindo Rosa, cujo óbito ocorreu em

10/10/1963 (fl. 11). Juntou procuração e documentos (fls. 07/26).Despacho de fl. 27 concedeu os benefícios da

justiça gratuita à autora e determinou a citação do INSS.Citado, o INSS apresentou resposta via contestação,

pugnando pela improcedência do pedido (fls. 33/34).Réplica às fls. 36/38.A justiça estadual declarou-se

absolutamente incompetente para julgamento do feito, remetendo-o a esta Vara Federal (fls. 43/44). À fl. 51 foi

designada audiência de instrução e julgamento, na qual foram colhidos o depoimento pessoal da autora e de duas

testemunhas (fls. 55/58).A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relato do necessário.

Decido. Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência dos

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da

questão de fundo.Trata-se de pedido de concessão do benefício previdenciário denominado pensão por morte,

pleiteado por Ruth da Conceição sob o argumento de que era companheira e dependente econômica do de cujus

Armindo Rosa.O óbito de Armindo Rosa, ocorrido em 10/10/1963, foi provado na fl. 11.O benefício de pensão

por morte traduz a intenção do legislador em amparar aqueles que dependiam economicamente de segurado

falecido. Fundado no artigo 201, inciso II, da Constituição da República, o artigo 74 da Lei n.º 8.213/91 prevê que

a pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não. Para se

obter aludido benefício, mister o preenchimento de requisitos, a saber: dependência econômica do dependente e

qualidade de segurado do falecido, consoante disposição expressa nos arts. 74 a 79 da Lei Benefícios da

Previdência Social. Conforme disposto no art. 16, II e 4º da Lei 8.213/91, a dependência econômica de

companheira do falecido é presumida:Art. 16 São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na

condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de qualquer

condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais (...) 4º A dependência econômica das pessoas

indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.Entretanto, não restou comprovada, de

forma robusta, a convivência marital entre a autora e o falecido, sendo tal condição apenas afirmada por ela e

pelas testemunhas arroladas. Ademais, conforme consta na certidão de casamento acostada à fl. 26, na época do

óbito do de cujus, a autora ainda era legalmente casada com Bento Damirio da Silva, tendo o desquite ocorrido

apenas em 07/02/1972. Por outro lado, ainda que estivesse comprovada a convivência entre a autora e o falecido, a

legislação vigente na data do falecimento não reconhecia a legitimidade do concubinato, não sendo possível,

portanto, estender à autora a qualidade de dependente econômica inerente à esposa. Nesse tocante, deve-se

lembrar que para a concessão do benefício, devem ser observadas as normas vigentes quando da morte, em vista

do princípio tempus regit actum.Outrossim, se a autora dependesse economicamente do falecido para sua

sobrevivência, não teria aguardado quase cinquenta anos para requerer o benefício de pensão por morte.Ainda que

a condição de companheira da autora e sua consequente dependência econômica fossem reconhecidas, não há nos

autos qualquer comprovação material da qualidade de segurado do falecido, nem mesmo do desempenho de

atividades rurais por ele. Os únicos elementos probatórios constantes no presente feito são os depoimentos das

testemunhas Benedito Diniz dos Santos e Nilton Pereira Magalhães, que afirmaram que a autora e o falecido

conviviam maritalmente e que o de cujus desempenhava atividade rurícola.Destarte, não existindo documentos

que indiquem o exercício de atividade campesina e considerando que a prova exclusivamente testemunhal não
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autoriza o reconhecimento do exercício do trabalho como rurícola, não está comprovada a qualidade de segurado

do de cujus. Deste modo, não estando preenchidos os requisitos de dependência econômica e da qualidade de

segurado quando do evento morte, indispensáveis à concessão do benefício pleiteado, de rigor a improcedência da

ação.DispositivoDiante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na petição inicial e extingo o

processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno ao

pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo

a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação

de pobreza. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0003980-60.2011.403.6139 - SEBASTIAO DE LIMA(SP127068 - VALTER RODRIGUES DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção. Cumpra a parte autora, integralmente, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o r. despacho

de fl. 92, habilitando herdeiros e apresentando certidão de óbito, sob pena de extinção do feito.No silêncio,

remetam-se os autos conclusos para extinção.Int.

 

0004019-57.2011.403.6139 - MARIA DE CAMPOS(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação de conhecimento ajuizada por Maria de Campos em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, visando à obtenção de aposentadoria por idade, nos termos do artigo 143, inciso II, da Lei

nº 8.213/91.A parte autora assevera ter exercido atividade rural desde criança, trabalhando em diversas lavouras

como a de arroz, feijão, milho, tomate. Desse modo, sustenta fazer jus à aposentadoria, independentemente de

contribuições. Apresentou certidão de óbito de seu companheiro, cópia da carteira de associado do Sindicato dos

Trabalhadores Rurais de Ribeirão Branco e certidão de nascimento dele.À fl. 15 foi concedido à autora o benefício

da assistência judiciária gratuita, bem como se determinou a citação do Instituto-réu.Citado, o INSS contestou a

demanda, apresentando preliminar de coisa julgada e, no mérito, pugnou pela improcedência do pedido (fls.

17/20). Juntou documentos (fls. 21/24).Réplica (fl. 27).Em audiência, realizada em 26/02/2014, foram colhidos os

depoimentos de duas testemunhas arroladas pela autora (fl. 31). Vieram os autos conclusos para sentença.É o

relatório. Fundamento e decido.Primeiramente afasto a preliminar de coisa julgada apresentada pelo INSS, uma

vez que o processo anterior foi julgado sem resolução do mérito (fls. 23/24). Dessa forma, diante da existência dos

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da

questão de fundo.A autora requer aposentadoria por idade, com fundamento no artigo 143, inciso II, da Lei nº

8.213/91. Esse dispositivo estabelece que a concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural, sem

exigência de contribuições, depende de seu enquadramento no conceito de trabalhador rural constante dos artigos

11, inciso I, letra a, ou inciso IV, da Lei nº 8.213/91, ao menos durante o período de carência estipulado no artigo

142 da mesma lei. Na falta de inscrição formal do segurado perante a Previdência Social, a prova do tempo de

serviço depende da apresentação de indícios materiais da atividade rural. Esses indícios, quando insuficientes para

demonstrar todo o período de trabalho, devem ser corroborados pelo depoimento pessoal do trabalhador e pela

prova testemunhal.Tendo em vista que a autora completou 55 anos de idade em 1996, deve comprovar o exercício

de atividade rural, ainda que descontínua, nos 90 meses anteriores à propositura dessa ação ou até completar 55

anos.No presente caso, a autora apresentou três documentos visando provar suas alegações, a saber: a) certidão de

óbito de seu companheiro datada de 1995 onde ele consta qualificado como lavrador; b) cópia da carteira do

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de seu companheiro; c) certidão de nascimento dele ocorrido em

1939.Verifico que a certidão de nascimento (fl. 11) do suposto companheiro da autora nada prova, uma vez que

datado de 1939 é extemporâneo.Por sua vez, a cópia da carteira do sindicato de trabalhadores rurais do

companheiro da autora provaria apenas um curto período, o que engloba uma ínfima parte do período de carência

exigido por lei (fl. 10). No mesmo sentido é o documento juntado à fl. 09.A prova oral, por sua vez, não teve o

condão de suprir a lacuna apontada. A testemunha Arlindo Romão afirma que conhece a autora há 28 anos, que

ela sempre trabalhou como diarista nas lavouras de tomate, milho e feijão. Alega que não trabalhou com ela, mas

a via trabalhando. Aduz que a autora hoje não trabalha mais em razão de sua idade e de problemas de saúde. Narra

que ela é viúva de João Galdino de Oliveira e que ele trabalhava na lavoura e a autora o acompanhava.A

testemunha Celso de Oliveira alega que conhece a autora há 40 anos e que são vizinhos. Afirma que a autora

sempre trabalhou na lavoura de tomate, milho e feijão e que trabalhava recebendo por dia. Alega que a autora era

casada com João Galdino e que tiveram filhos.Destarte, não existindo documentos que indiquem o exercício de

atividade campesina no período que se pretende comprovar, somado a inconsistência presente nos depoimentos

das testemunhas ouvidas, não está comprovada a qualidade de segurada da autora. Outrossim, tratando-se de

pedido de benefício que dispensa quaisquer contribuições, a prova do trabalho rural deve ser indene de dúvidas, o

que não se deu nesses autos.Ressalto que outra ação com igual intuito já havia sido proposta anteriormente e o

resultado foi desfavorável à autora, em virtude da ausência de início de prova documental (fls. 23-24).Diante do

exposto, dou por resolvido o mérito da lide, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e
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JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado por MARIA DE CAMPOS contra o INSS. Condeno ao

pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo

a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação

de pobreza.Após o trânsito em julgado arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0004321-86.2011.403.6139 - SANTIAGO PEREIRA DE OLIVEIRA(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O autor faleceu em 14/07/2009, não deixando descendentes ou ascendentes. Às fls. 143/181, seus dois irmãos

vivos (Getúlio e Cecília) requereram habilitação nos autos. Os outros dois irmão (Antonio e Faustina Aparecida),

falecidos, consoante certidão de óbito de fls. 187/188, deixaram filhos.Às fls. 190/223, os filhos da falecida Sra.

Faustina Aparecida (sobrinhos do autor), requereram suas habilitações, bem como juntaram documentos.Em

relação aos filhos do Sr. Antonio Rodrigues de Souza, foi requerida a citação por edital, tendo em vista que os

demais herdeiros não possuem contato com eles, e não sabem qualificá-los.Defiro o pedido de citação por edital

com prazo de 30 dias. Citem-se os filhos de Sr. Antonio, apontados na certidão de óbito de fl. 188 (Norma, Vanda,

Nadir, Lucia, Marisa e José Airton), para que promovam seus pedidos de habilitação.Decorrido o prazo, tornem os

autos conclusos para apreciação dos pedidos de habilitação de herdeiros.Int.

 

0004707-19.2011.403.6139 - ANA MARIA LOPES DE OLIVEIRA SANTANA(SP153493 - JORGE

MARCELO FOGACA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AAna Maria Lopes de Oliveira Santana, qualificada nos autos, propôs a presente ação

condenatória, sob o procedimento ordinário, em face de Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a

concessão do benefício de pensão por morte, na qualidade de dependente, em razão do falecimento de seu esposo

José Firmino Santana, cujo óbito ocorreu em 04.09.2010 (fl. 10). Juntou procuração e documentos (fls.

02/17).Despacho de fl. 19 concedeu os benefícios da justiça gratuita ao autor.Citado, o INSS apresentou resposta

via contestação, pugnando pela improcedência do pedido e juntou documentos (fls. 21/29). Em audiência de

instrução realizada em 26.10.2012, foi colhido o depoimento pessoal da parte autora e inquiridas duas

testemunhas arroladas por ela. Em alegações finais, a parte autora reiterou os termos da inicial (fls. 34/37). Em

alegações finais, o INSS reiterou os termos da contestação (fl. 40).A seguir, vieram os autos conclusos para

prolação de sentença.É o relato do necessário. Decido. Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito.

Dessa forma, diante da existência dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das

condições da ação, passo ao julgamento da questão de fundo.Trata-se de pedido de concessão do benefício

previdenciário denominado pensão por morte, pleiteado por Ana Maria Lopes de Oliveira Santana sob o

argumento de que era dependente econômica de seu falecido esposo José Firmino Santana.O óbito de José

Firmino Santana, ocorrido em 04.09.2010, foi provado na fl. 10.O benefício de pensão por morte traduz a intenção

do legislador em amparar aqueles que dependiam economicamente de segurado falecido. Fundado no artigo 201,

inciso II, da Constituição da República, o artigo 74 da Lei n.º 8.213/91 prevê que a pensão por morte será devida

ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não. Para se obter aludido benefício, mister o

preenchimento de requisitos, a saber: dependência econômica do dependente e qualidade de segurado do falecido,

consoante disposição expressa nos arts. 74 a 79 da Lei Benefícios da Previdência Social. Conforme disposto no

art. 16, II e 4º da Lei 8.213/91, a dependência econômica de esposa do falecido é presumida:Art. 16 São

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a

companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os

pais (...) 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser

comprovada.A condição de esposa do de cujus restou demonstrada, à sociedade, por meio da cópia da certidão de

casamento (fl. 09) e da certidão de óbito (fl. 10), provas essas consideradas inequívocas. Resta, portanto, analisar

se o falecido ostentava a qualidade de segurado da previdência social por ocasião de seu óbito.Na peça inicial, a

autora alegou que o marido sempre trabalhou na lavoura, como rurícola e para comprovar o alegado labor rural,

juntou o seguinte documento, a saber: i) CTPS de José Firmino Santana, contendo as seguintes anotações de

contrato de trabalho de: i) 01/12/1976 a 08/06/1978, para o empregador Simão Neumark e Cia Ltda, no cargo

estampador; ii) 30/07/1979 a 05/02/1980, para o empregador Sebil Serviços Especializados de Vig e Banc Ltda,

no cargo vigilante; iii) 20/10/1981 a 06/11/1981, para o empregador Resinagem - Comércio de Resina Ltda, no

cargo braçal rural, iv) 01/12/1981 a 28/01/1982, para o empregador RESINAGEM - Comércio de Resina Ltda.,

sem anotação do cargo; v) 26/07/1982 a 02/12/1985, para o empregador Eucatex S/A, Indústria e Comércio, no

cargo trabalhador braçal; vi) 22/01/1990 a 06/03/1990, para o empregador Melcon Service Serviços Agrícolas S/C

Ltda, no cargo ajudante de serviços gerais; vii) 01/08/1990 a 12/09/1990, para o empregador Transmarangão, no

cargo ajudante geral; viii) 09/03/1992 a 09/05/1992, para o empregador Construtora Itajaí Ltda, no cargo servente

(fls. 12/14).Ao analisar a CTPS do de cujus e a pesquisa CNIS-Cidadão, juntada pelo INSS, à fl. 29, verifico

vínculos urbanos de 1976 a 1980, em 1990 e em 1992.Aliás, o último registro de contrato de trabalho para o

empregador Construtora Itajaí Ltda, cessou em 09/05/1992, portanto, nos termos do art. 15, inciso II, da Lei
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8213/91, a qualidade de segurado do de cujus, se estenderia até 09/05/1993.Desta forma, não há um documento

sequer que indique que o de cujus desenvolveu atividade rural de 1992 a 2010.Quanto à prova oral, a parte autora

afirmou que foi casada com o falecido por quase 28 anos. O marido ficou 04 anos doente antes de falecer. Mesmo

doente ele continuou trabalhando como bóia-fria na lavoura, para os turmeiros Francisco Jardim, Neto Jardim,

Nacio DiDi e Datir Lopes. Na Construtora Itajaí ele era servente de pedreiro, na Trasmaragão ele trabalhava com

linha de trem, na Eucatex ele era ajudante geral e na Resinagem e Comércio era ajudante geral também. Mas dos

anos 90 até a data da morte, o falecido só trabalhou como bóia-fria. A autora disse que sempre trabalhou como

bóia-fria. Após, afirmou que saiu da roça e está trabalhando em um asilo. Disse que trabalhou 17 anos neste asilo,

enquanto o marido era rurícola (fl. 35).A testemunha Antonio Soares de Mattos afirmou que conhece a autora há

aproximadamente 20 anos. Conheceu o marido dela, o José Firmino. Ele trabalhava como bóia-fria para os

empreiteiros de Buri, como o Pedro Jardim, Neto Jardim, João Lopes, Datir e Joãozinho Lucio. A autora

trabalhava no asilo. O falecido tinha problema de coração. Antes de falecer, ele ainda trabalhava (fl. 36).A

testemunha Maria Regina Vieira dos Santos afirmou que conhece a autora há aproximadamente 23 anos.

Conheceu a autora, pois foi morar na mesma Vila que ela. Trabalhou com o marido da autora, o José Firmino, na

bóia-fria. Disse que quando chegou à vila em 1987, o marido da autora já trabalhava como bóia-fria. E desde

então, sempre trabalhou como bóia-fria para os empreiteiros João Lopes e Neto Jardim. A autora trabalhava na

cidade. Antes de falecer, em decorrência de problema cardíaco, o esposo da autora ainda trabalhava (fl.

37).Saliente-se que em 1990 e em 1992 o marido da autora trabalhava como serviços gerais e ajudante de

pedreiro, respectivamente (fl. 29), contrariando as alegações da testemunha Maria Regina, a qual afirmou que

desde 1987, o esposo da autora trabalhava na lavoura como bóia-fria.Destarte, não existindo documentos que

indiquem o exercício de atividade campesina e considerando a inconsistência da prova testemunhal, não está

comprovada a qualidade de segurado do de cujus. Não sendo preenchido o requisito da qualidade de segurado

quando do evento morte, indispensável à concessão do benefício pleiteado, de rigor a improcedência da

ação.DispositivoDiante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na petição inicial e extingo o

processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno ao

pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo

a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação

de pobreza. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0005323-91.2011.403.6139 - EDSON RODRIGUES DE ASSIS(SP081382 - JAIR DE JESUS MELO

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de designação de perícia médica, bem como havendo data com o Dr. Marcelo Aelton

Cavaleti, nomeio como Perito Judicial, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e

responder aos quesitos apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste

despacho).Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme

resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia

médica para o dia 21/03/2014, às 14h30min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de

Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS

OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A

NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art.

396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o
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caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0005800-17.2011.403.6139 - MARCIO JOSE DOS SANTOS(SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação de conhecimento, versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por Márcio Jose

dos Santos contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial

de amparo social à pessoa portadora de deficiência.Despacho de fl. 28 concedeu ao autor os benefícios da

assistência judiciária gratuita e determinou a citação do Instituto-réu. Citado, o INSS apresentou contestação,

impugnando o pedido, e apresentou quesitos (fls. 29/32). Juntou documentos (fls. 33/34).Réplica às fls.

37/43.Laudo médico pericial juntado às fls. 73/74.Estudo social às fls. 79/80.Parecer do Ministério Público

Federal às fls. 96/103.Na sequência, os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e decido.

Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência dos pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da questão de fundo.

A parte autora pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à pessoa portadora de

deficiência. A Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A assistência social

será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

(...)V- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei. A Lei nº 8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido dispositivo

constitucional, prevê, por sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência social tem

por objetivos:I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de

riscos, especialmente:(...)e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e

ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua

família;Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento

de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.

(...) Assim, constituem requisitos, em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a

65 anos), ou a incapacidade para o trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do

salário mínimo. No entanto, considerando o disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa

Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito

para concessão do benefício é aquela igual ou inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam

garantir à pessoa humana o acesso a determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no

artigo 1º, inciso III, da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de

fundamento da República Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de

renda mínima para fins de aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios,

penso deva prevalecer o disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país.

Ademais, tenho que não deve ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor
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mínimo, assistencial/previdenciário, percebido por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal

conclusão no disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial

concedido ao idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS.

Nesse sentido, menciono, o seguinte julgado proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR.

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34,

PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial

percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de

raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve

ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício de prestação

continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda

mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma

aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4.

Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5.

Incidente de uniformização a que se nega provimento. ..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica,

julgo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser

considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o

mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora residam em casas separadas inseridas no mesmo lote.

No caso em exame, a parte autora foi submetida à perícia médica em juízo em 07/12/2011 (fls. 72/74). No laudo

respectivo, o perito médico afirmou o seguinte respondendo aos quesitos: ... No caso, para a atividade laboral que

exerce - servente de pedreiro - não há do ponto de vista médico, limitação, restrição, dificuldade ou incapacidade

para o exercício de sua atividade laboral atual e para a qual possui aptidão, e que vem exercendo normalmente,

para o seu sustento e de sua família. (fl. 73)Em suma, o perito concluiu que as crises convulsivas do autor são

controladas com medicamentos e não o incapacita para o trabalho que garanta seu sustento, pois, conforme

informado pelo próprio autor (fl. 72) ele trabalha atualmente como servente de pedreiro.Assim, sob o aspecto da

presença de incapacidade e em virtude do apurado pelo expert judicial, concluo que a parte autora não faz jus à

percepção do benefício assistencial.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e extingo o processo

com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. Condeno ao

pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo

a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação

de pobreza.A sentença ora prolatada não se subsume às hipóteses previstas no artigo 475, do Código de Processo

Civil, e, por isso, não está sujeita ao reexame necessário.Após o trânsito em julgado arquivem-se os autos, com

baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006057-42.2011.403.6139 - DIRCE PONTES DE CAMARGO(SP132255 - ABILIO CESAR COMERON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç ADirce Pontes de Almeida, qualificado nos autos, propôs a presente ação condenatória, sob o

procedimento ordinário, em face de Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício de

pensão por morte, na qualidade de dependente, em razão do falecimento de sua filha Adriana Cristina Pontes de

Camargo, cujo óbito ocorreu em 21.05.2008 (fl. 10). Juntou procuração e documentos (fls. 07/14).Despacho de fl.

15 concedeu os benefícios da justiça gratuita ao autor.Os autos foram remetidos a esta Justiça Federal, em razão

da declaração de incompetência absoluta da Justiça Estadual (fl. 16).Citado, o INSS apresentou resposta via

contestação, pugnando pela improcedência do pedido e juntou documentos (fls. 19/30). Em audiência de instrução

realizada em 23.10.2012 foi colhido o depoimento pessoal da parte autora e inquiridas duas testemunhas arroladas

por ela (fls. 36/39). A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relato do necessário.

Decido. Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência dos

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da

questão de fundo.Trata-se de pedido de concessão do benefício previdenciário denominado pensão por morte,

pleiteado por Dirce Pontes de Camargo sob o argumento de que era dependente econômica de sua falecida filha

Adriana Cristina Pontes de Camargo.O óbito de Adriana Cristina Pontes de Camargo, ocorrido em 21.05.2008, foi

provado na fl. 10.O benefício de pensão por morte traduz a intenção do legislador em amparar aqueles que

dependiam economicamente do segurado falecido. Fundado no artigo 201, inciso II, da Constituição da República,

o artigo 74 da Lei n.º 8.213/91 prevê que a pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do

segurado que falecer, aposentado ou não. Para se obter aludido benefício, mister o preenchimento de requisitos, a

saber: dependência econômica do dependente e qualidade de segurado do falecido, consoante disposição expressa

nos arts. 74 a 79 da Lei Benefícios da Previdência Social. Conforme disposto no art. 16, II e 4º da Lei 8.213/91, a
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dependência econômica da genitora da falecida não é presumida e, portanto, deve ser comprovada:Art. 16 São

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a

companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os

pais; (...) 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser

comprovada.A qualidade de segurada da de cujus quando de seu óbito é questão incontroversa. A CTPS

apresentada (fls. 12/13) e a pesquisa CNIS-Cidadão, em nome de Adriana Cristina Pontes de Camargo, juntada

pelo INSS à fl. 27, demonstram que de 10/10/2003 até a data de seu passamento, em 21/05/2008, ela trabalhava

para o empregador Casa Bahia Comercial Ltda.Resta, portanto, analisar se a autora preenche o requisito da

dependência econômica. Narra a peça inicial, que a autora dependia economicamente da filha, pois o marido não

trabalha em virtude do alcoolismo. Mas, com a morte da dela, a autora vem passando necessidades e dependendo

da ajuda de terceiros (fls. 02/03). Para comprovar suas alegações, a parte autora juntou, por cópias, os seguintes

documentos, a saber: i) a certidão de óbito da filha Adriana Cristina Pontes de Camargo, constando a autora como

genitora (fl. 10) e ii) sua CTPS, contendo as seguintes anotações de contrato de trabalho de: 1) 01/07/1977 a

30/07/1978, para o empregador Avigro Comércio de Aves Ltda EPP, no cargo balconista e 2) 02/05/1979 a

22/08/1979, para o empregador Teruo Shimizu, no cargo perfuradora (fl. 11). Tais documentos não são suficientes

para provar a dependência econômica relatada pela autora ela. Com efeito, não há nos autos qualquer conta da

família que estivesse em nome da segurada, ou extratos bancários seus que permitissem concluir que ela arcava

com algumas despesas do núcleo familiar. A única conta existente nos autos está em nome de José Garcez de

Camargo (fl. 9) e não existe nenhum documento indicando que ele não trabalha ou não aufira renda.Aliás, sequer

há prova documental de que a segurada falecida efetivamente residisse com os pais. Pelo contrário: na certidão de

óbito consta que a segurada residia na Rua das Palmeiras, 165, enquanto seus pais moram no número 146, C-1

dessa mesma rua (vide petição inicial, procuração e conta de luz - fls. 2, 7 e 9).Quanto à prova oral, a autora

afirmou que a falecida morava na casa da autora - fato esse que, como já vista, é contrário à prova documental

existente nos autos. Adriana não tinha filhos. A autora não trabalha, só faz alguns bicos. O marido da autora já foi

registrado e até encontra bons empregos, mas, em razão do alcoolismo, é mandado embora. A falecida era a

principal responsável pelo sustento da casa, pagava luz, água e fazia a compra do mês. Moram em casa própria,

que é herança da sogra. A autora tem um filho de 21 anos de idade que não estuda, mas trabalha em uma padaria.

A autora e o marido recebem aproximadamente um salário mínimo fazendo bicos. Faz bicos com artesanato (fl.

37).A testemunha Célia Mendes afirmou que conhece a autora há mais de 20 anos. Conheceu a Adriana, filha

dela. Ela morava na casa dos pais e trabalhava nas Casas Bahia. Os pais da falecida não trabalham. O pai tinha

problema com a bebida. A autora tinha filho pequeno e cuidava da casa. Eles têm mais três filhos além da

Adriana, uma menor de 13 anos, um rapaz e outra moça que já é casada. A filha casada não mora mais com os

pais. A Adriana ajudava muito a família. Depois que ela faleceu, eles tiveram problemas financeiros. A autora

recebe Bolsa Escola e tem ajuda dos vizinhos. O dinheiro que o marido da autora recebe, gasta em bebida. A filha

casada mora em Itapeva (fl. 39).A testemunha Silvana das Dores Silva afirmou que conhece a autora há muito

tempo. Conheceu a filha dela. Quando ela faleceu trabalhava nas Casas Bahia. Ela ajudava muito a família. O pai

da falecida sempre estava bêbado. A autora cuidava da casa. A autora tem 04 filhos, a falecida era a mais velha. A

filha que é casada mora em Itapeva, mas em outra casa, onde cuida da filha. A autora recebe Bolsa Família. Eles

têm casa própria que receberam de herança. Não possuem carro (fl. 38). No entanto, a prova testemunhal está em

contradição com os documentos juntados aos autos. Ademais, não seria impossível, por meio de outros

documentos, provar de modo adequado a dependência econômica necessária para a obtenção do benefício.Assim

sendo, não está comprovada nos autos a efetiva dependência econômica da parte autora em relação a de

cujus.DispositivoDiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na petição inicial e

extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais).

Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual

cessação da situação de pobreza. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de

praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006125-89.2011.403.6139 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA LARA(SP155088 - GEOVANE DOS

SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Fls. 54/59: o exame pericial foi conduzido com a necessária diligência, sendo certo que o

laudo se mostra suficiente para elucidar as questões trazidas aos autos. O perito não detectou a existência de

qualquer moléstia que incapacite a parte autora. Ainda, a autora não apontou qualquer contradição no laudo

pericial, tendo, ainda, o médico perito respondido todos os quesitos elaborados pelas partes.Int.

 

0006139-73.2011.403.6139 - LUIZ RAMOS DE ALMEIDA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação por meio da qual a parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por idade, nos

termos do artigo 48, da Lei nº 8.213/91. Juntou procuração e documentos (fls. 06/14).À fl. 15 foram concedidos
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ao autor os benefícios da assistência judiciária e determinada a citação do Instituto-réu.Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação pugnando pela improcedência do pedido da autora. Juntou documentos (fls.

25/27).Réplica à fl. 29.À fl. 26 o autor informou que o réu concedeu o benefício administrativamente.Sobreveio

sentença (fls. 40/42), a qual foi anulada pelo Tribunal ad quem determinando a remessa dos autos para esta Vara

Federal para realização de audiência (fls. 50/51).Em audiência realizada em 26/02/2014 foram colhidos os

depoimentos de duas testemunhas arroladas pelo autor (fl. 57).Vieram os autos conclusos para sentença.É o

relatório. Fundamento e decido.O autor requer aposentadoria por idade, com fundamento no artigo 48, da Lei nº

8.213/91. Esse dispositivo estabelece que a concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural (alínea a do

inciso I, na alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII do art. 11), sem exigência de contribuições, depende da

prova do efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior

ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência do

benefício.Nos termos do 3º, do artigo 55, da Lei 8.213/91, a comprovação do tempo de serviço para os efeitos

desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá

efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal. Tendo

em vista que a parte autora completou 60 anos de idade em 2010, deve comprovar o exercício de atividade rural,

ainda que descontínua, nos 174 meses anteriores à propositura dessa ação ou até completar 60 anos.No presente

caso, entretanto, verifico que restou incontroverso o exercício de atividade rural pelo réu nos meses que

antecederam à propositura da ação ou o implemento do requisito etário, visto que o réu concedeu

administrativamente o benefício da aposentadoria por idade ao autor (fl. 37).Dessa forma, resta apenas necessário

verificar os valores atrasados que não foram pagos pelo Réu.Observo que o autor não apresentou previamente

requerimento administrativo perante o réu. Por esta razão, não há que se falar em mora do INSS anterior a

citação.Por esta razão, condeno o réu ao pagamento dos valores atrasados desde a citação que se deu em

12/07/2010 (fl. 17), até a implementação do benefício em 01/03/2011 (fl. 37). Diante do exposto, PROCEDENTE

O PEDIDO, e extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil. Condeno o INSS a estabelecer o benefício da aposentadoria idade nº 153.432.008-0 a partir de

12/07/2010 e a pagar os atrasados de mencionada data até 01/03/2011.As prestações vencidas entre a data de

início do benefício e a data de sua efetiva implantação deverão ser corrigidas monetariamente, devendo os juros

incidirem, em conformidade com o entendimento do STJ, da seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos

termos do art. 3.º Decreto n.º 2.322/87, no período anterior à 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória

n.º 2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-

35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e

(c) percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 11.960/2009, respeitada a prescrição

quinquenal. Honorários advocatícios são devidos pelo INSS, sucumbente no feito, que fixo em 10% sobre o valor

da condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil, considerando

as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, em sua redação

atual. Sem condenação nas custas, em face de o réu ser isento do seu pagamento.Consoante o Provimento

Conjunto n. 69/2006, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região e a Coordenação dos

Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue a síntese do julgado:SEGURADO: Luiz Ramos de Almeida, CPF:

021.141.588-02BENEFÍCIO: Aposentadoria por idade nº 153.432.008-0DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO-

DIB: 12/07/2010Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

0006158-79.2011.403.6139 - JOSE ANTERO(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AJosé Antero propôs a presente demanda contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

objetivando a concessão do benefício de pensão por morte, na qualidade de dependente, em razão do falecimento

de sua esposa Maria Ondina de Oliveira Antero, cujo óbito ocorreu em 07/02/1996 (fl. 13). Juntou procuração e

documentos (fls. 06/13). Despacho de fl. 14 concedeu os benefícios da justiça gratuita ao autor.Citado, o INSS

apresentou resposta via contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 16/19). Juntou documentos (fls.

20/27).Os autos foram remetidos a esta Justiça Federal, em razão da declaração de incompetência absoluta da

Justiça Estadual (fl. 28).Em audiência de instrução realizada em 27/02/2014, foram colhidos os depoimentos os

depoimentos de duas testemunhas arroladas pelo autor (fl. 38).A seguir, vieram os autos conclusos para prolação

de sentença.É o relato do necessário. Decido. Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa

forma, diante da existência dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da

ação, passo ao julgamento da questão de fundo.Trata-se de pedido de concessão do benefício previdenciário

denominado pensão por morte, pleiteado por Jose Antero sob o argumento de que era dependente econômico de

sua falecida esposa Maria Ondina de Oliveira Antero.O óbito de Maria Ondina de Oliveira Antero, ocorrido em

07/02/1996, foi provado na fl. 13.O benefício de pensão por morte traduz a intenção do legislador em amparar

aqueles que dependiam economicamente do segurado falecido. Fundado no artigo 201, inciso II, da Constituição

da República, o artigo 74 da Lei n.º 8.213/91 prevê que a pensão por morte será devida ao conjunto dos
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dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não. Para se obter aludido benefício, mister o preenchimento

de requisitos, a saber: dependência econômica do dependente e qualidade de segurado do falecido, consoante

disposição expressa nos arts. 74 a 79 da Lei Benefícios da Previdência Social. Conforme disposto no art. 16, II e

4º da Lei 8.213/91, a dependência econômica do esposo da falecida é presumida:Art. 16 São beneficiários do

Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o

companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais (...) 4º A

dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A

condição de esposo da de cujus restou demonstrada, à sociedade, por meio das cópias da certidão de casamento

(fl. 11) e da certidão de óbito (fl. 13), provas essas consideradas inequívocas. Resta, portanto, analisar se a

falecida ostentava a qualidade de segurada da previdência social por ocasião de seu óbito.Narra a peça inicial, que

a esposa do autor exercia juntamente com ele e com o grupo familiar, atividade rurícola, em regime de economia

familiar, em terras próprias, numa área de 4 alqueires, onde plantavam feijão, milho, arroz e verduras.Para

comprovar o alegado labor rural, juntou, por cópias, os seguintes documentos, a saber: (i) escritura de compra e

venda de imóvel rural (fls. 09/10 e 12) e (ii) certidão de casamento, na qual o autor consta como lavrador e ela

como prendas domésticas.No entanto, não há um documento sequer que indique que a de cujus desenvolvia

atividade laborativa antes do evento morte e, menos ainda, que essa atividade era rural.Verifico, ainda, que em

todos os documentos juntados aos autos pelo autor, a falecida consta como prendas domésticas ou do lar e em

nenhum deles está comprovado que ela trabalhava como lavradora. Ademais, nenhum desses documentos diz

respeito ao período imediatamente anterior à morte da suposta segurada.Além disso, consta na certidão de óbito

como causa da morte da esposa do autor doença pulmonar obstrutiva crônica o que leva a crer que no período

imediatamente anterior à sua morte, a de cujus não possuía condições físicas compatíveis com trabalho rural, que

sabidamente exige esforço físico.Quanto à prova oral, a testemunha João de Almeida Pinheiro afirma que conhece

o autor há 30 anos e que ele e a esposa sempre trabalharam na lavoura juntos. Alega que a terra quer era da família

possuía mais ou menos 8 alqueires e plantavam milho e feijão e o que sobrava era vendido. Aduz que a esposa do

autor morreu há cerca de 17 anos, mas não soube dizer a causa de sua morte.A testemunha Oraci de Almeida

Pinheiro afirma que conhece o autor há 50 anos e que são vizinhos. Alega que o autor sempre trabalhou no sítio

plantando feijão e que sua esposa o acompanhava trabalhando todos os dias. Não soube dizer a causa da morte

dela.Em que pese a prova testemunhal produzida, não existindo documentos que indiquem o exercício de

atividade campesina, não restou comprovada a qualidade de segurada da de cujus. Não sendo preenchido o

requisito da qualidade de segurado quando do evento morte, indispensável à concessão do benefício pleiteado, de

rigor a improcedência da ação.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na petição

inicial e extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil. Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos

reais). Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual

cessação da situação de pobreza. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de

praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006342-35.2011.403.6139 - GENIVALDO DE JESUS ALMEIDA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Tendo em vista a ausência de qualquer justificativa da parte autora quanto ao não

comparecimento à perícia agendada anteriormente, intime-se o autor, pessoalmente, para justificar sua ausência à

perícia, no prazo de 48 horas, na forma do Art. 267, III, e 1º, do CPC, sob pena de extinção do processo.Decorrido

o prazo, sem manifestação, venham os autos conclusos para sentença de extinção.Int.

 

0006397-83.2011.403.6139 - ANTONIO DE FREITAS(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AVistos em inspeção.Antonio de Freitas, qualificado nos autos, propôs a presente ação

condenatória, sob o procedimento ordinário, em face de Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a

concessão do benefício de pensão por morte, na qualidade de dependente, em razão do falecimento de sua esposa

Celina Aparecida de Almeida Freitas, cujo óbito ocorreu em 28.12.2009 (fl. 08). Juntou procuração e documentos

(fls. 05/09). Despacho de fl. 10 concedeu os benefícios da justiça gratuita ao autor.Citado, o INSS apresentou

resposta via contestação, pugnando pela improcedência do pedido e juntou documentos (fls. 12/14).Os autos

foram remetidos a esta Justiça Federal, em razão da declaração de incompetência absoluta da Justiça Estadual (fl.

15).Em audiência de instrução realizada em 26.06.2012, foi colhido o depoimento pessoal da parte autora e

inquiridas duas testemunhas por ela arroladas. Em alegações finais, a parte autora reiterou os termos da inicial (fls.

21/23).O INSS apresentou alegações finais às fls. 28/30. A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de

sentença.É o relato do necessário. Decido. Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma,

diante da existência dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação,

passo ao julgamento da questão de fundo.Trata-se de pedido de concessão do benefício previdenciário

denominado pensão por morte, pleiteado por Antonio de Freitas sob o argumento de que era dependente
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econômico de sua falecida esposa Celina Aparecida de Almeida Freitas.O óbito de Celina Aparecida de Almeida

Freitas, ocorrido em 28.12.2009, foi provado na fl. 08.O benefício de pensão por morte traduz a intenção do

legislador em amparar aqueles que dependiam economicamente do segurado falecido. Fundado no artigo 201,

inciso II, da Constituição da República, o artigo 74 da Lei n.º 8.213/91 prevê que a pensão por morte será devida

ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não. Para se obter aludido benefício, mister o

preenchimento de requisitos, a saber: dependência econômica do dependente e qualidade de segurado do falecido,

consoante disposição expressa nos arts. 74 a 79 da Lei Benefícios da Previdência Social. Conforme disposto no

art. 16, II e 4º da Lei 8.213/91, a dependência econômica do esposo da falecida é presumida:Art. 16 São

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a

companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os

pais (...) 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser

comprovada.A condição de esposo da de cujus restou demonstrada, à sociedade, por meio das cópias da certidão

de casamento (fl. 07) e da certidão de óbito (fl. 08), provas essas consideradas inequívocas. Resta, portanto,

analisar se a falecida ostentava a qualidade de segurada da previdência social por ocasião de seu óbito.Narra a

peça inicial, que a esposa do autor exercia a profissão de trabalhadora rural e para comprovar o alegado labor

rural, juntou, por cópias, os seguintes documentos, a saber: i) certidão de casamento do autor com a falecida, em

que o autor encontra-se qualificado como Lavrador e ela, como Prendas domésticas, evento ocorrido em

29/06/1968 (fl. 07) e ii) certidão de óbito da falecida, em que o autor/declarante do óbito encontra-se qualificado

como lavrador aposentado (fl. 08).A certidão de casamento apresentada (fl. 07) não serve como início de prova

material do labor rural. O casamento ocorreu em 1968 e o óbito se deu somente em 2009. Verifica-se, portanto, a

extemporaneidade do documento.A certidão de óbito (fl. 08) em que consta o autor/declarante do óbito

qualificado como lavrador aposentado, poderia, em tese, qualificar a falecida como rurícola, por extensão, dessa

qualidade inerente ao autor. O autor é aposentado por idade rural desde 28/11/2001 (fl. 26).Todavia, verifico

através da pesquisa no Sistema Único de Benefícios - DATAPREV (fl. 29), que a falecida recebia o benefício de

amparo social a pessoa portadora de deficiência, desde 18/06/2007, o que confirma a falta da sua qualidade de

segurada e permite concluir que desde 2007 até o evento morte, ela não conseguia realizar qualquer atividade

laborativa.Aliás, o benefício percebido pela falecida, esposa do autor é de caráter personalíssimo e intransferível,

não podendo ser transmitido aos herdeiros, não originando, portanto, o direito à percepção do benefício

previdenciário de pensão por morte.Portanto, diante da inequívoca comprovação de que a falecida não ostentava

qualidade de segurada e de que o autor não tem direito a percepção do benefício pleiteado, desnecessária a

incursão sobre a credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não é hábil a

desconstituir a prova material existente nos autos. DispositivoDiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O

PEDIDO formulado na petição inicial e extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que

fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua

execução suspensa até a eventual cessação da situação de pobreza. Com o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Itapeva, 

 

0006754-63.2011.403.6139 - ISAC DE OLIVEIRA LOPES(SP178568 - CLEITON MACHADO DE ARRUDA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Tendo em vista a ausência de qualquer justificativa da parte autora quanto ao não

comparecimento à perícia agendada anteriormente, intime-se o autor, pessoalmente, para justificar sua ausência à

perícia, no prazo de 48 horas, na forma do Art. 267, III, e 1º, do CPC, sob pena de extinção do processo.Decorrido

o prazo, sem manifestação, venham os autos conclusos para sentença de extinção.Int.

 

0006891-45.2011.403.6139 - DANIELE CORREA X ROSA RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP220618 -

CAROLINA RODRIGUES GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç ADaniele Correa, representado neste ato, por sua genitora Rosa Rodrigues de Oliveira,

qualificados nos autos, propuseram a presente ação condenatória, sob o procedimento ordinário, em face de

Instituto Nacional do Seguro Social, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a concessão do benefício

de pensão por morte, na qualidade de dependente, em razão do falecimento de seu pai Pedro Lourenço Correa,

cujo óbito ocorreu em 05.11.2008 (fl. 13). Juntou procuração e documentos (fls. 09/27).Despacho de fl. 31

concedeu os benefícios da justiça gratuita ao autor e indeferiu a antecipação de tutela.Citado, o INSS apresentou

resposta via contestação, pugnando pela improcedência do pedido e juntou documentos (fls. 37/49).Em audiência

de instrução realizada em 30.08.2010, foram inquiridas duas testemunhas arroladas pela parte autora. Em

alegações finais, a parte autora reiterou os termos da inicial (fls. 64/66).Foi proferida sentença que julgou

improcedente o pedido da parte autora (fls. 67/70). Os autos foram remetidos a esta Justiça Federal, em razão da

declaração de incompetência absoluta da Justiça Estadual (fl. 72).Foi interposta apelação (fls. 75/79).Em decisão,

o TRF da 3ª Região anulou a sentença apresentada, a fim de que o órgão Ministerial fosse instado a se manifestar

na ação, prosseguindo-se o feito (fls. 83/86).Manifestação do Ministério Público Federal, opinando pela
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improcedência do feito (fls. 88/90).A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relato do

necessário. Decido. Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência dos

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da

questão de fundo.Trata-se de pedido de concessão do benefício previdenciário denominado pensão por morte,

pleiteado por Daniele Correa, representada por sua genitora Rosa Rodrigues de Oliveira sob o argumento de que

era dependente econômica de seu falecido genitor Pedro Lourenço Correa.O óbito de Pedro Lourenço Correa,

ocorrido em 05.11.2008, foi provado na fl. 26.O benefício de pensão por morte traduz a intenção do legislador em

amparar aqueles que dependiam economicamente de segurado falecido. Fundado no artigo 201, inciso II, da

Constituição da República, o artigo 74 da Lei n.º 8.213/91 prevê que a pensão por morte será devida ao conjunto

dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não. Para se obter aludido benefício, mister o

preenchimento de requisitos, a saber: dependência econômica do dependente e qualidade de segurado do falecido,

consoante disposição expressa nos arts. 74 a 79 da Lei Benefícios da Previdência Social. Conforme disposto no

art. 16, II e 4º da Lei 8.213/91, a dependência econômica da filha do falecido é presumida:Art. 16 São

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a

companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os

pais (...) 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser

comprovada.A condição de filha do de cujus restou demonstrada, à sociedade, por meio da cópia da certidão de

nascimento (fl. 09), prova essa considerada inequívoca. Para comprovar a qualidade de companheira do falecido a

parte autora juntou aos autos, por meio de cópias, certidão de óbito (fl. 12), recibos (fl. 13) e cartão proposta de

seguro de vida (fl. 14). Assim, está suficientemente provada a existência de união estável, situação que também

enseja a presunção de dependência econômica. Resta, portanto, analisar se o falecido ostentava a qualidade de

segurado da previdência social por ocasião de seu óbito.Na peça inicial, a autora alegou que o pai era trabalhador

rural e para comprovar o alegado labor rural, juntou os seguintes documentos, a saber: i) certificado de dispensa

de incorporação contendo o falecido qualificado como Lavrador, emitido em 1979 (fl. 16, 16v); ii) Carteirinha da

Cooperativa dos Tricultores do Sul do Estado de São Paulo Ltda e do Sindicato Rural de Itapeva, ambos em nome

do falecido e datado em 1981 (fls. 17/18); iii) DIPAM de produtor agropecuário em nome do falecido, emitido em

1984 (fl. 19); iv) modelo nota fiscal de produtor em nome do autor, sem qualquer anotação (fl. 20); v) ITR em

nome do falecido, emitido em 1984 (fl. 21) e vi) CTPS em nome do falecido, contendo os seguintes registros de

contrato de trabalho de: 1) 17/09/1981 a 28/09/1981 e de 25/08/1982 a 14/09/1982 para o empregador MAG

Engenharia Ltda, no cargo Motorista E; 2) 04/12/1982 a 13/02/1983, para o empregador Sguario Transportes

Ltda, no cargo Motorista; 3) 01/09/1984 a 06/02/1985 e de 01/10/1986 a 03/11/1994, para o empregador Jodi

Itapeva Transportes Ltda, no cargo motorista; 4) 01/06/1995 a 08/09/1997, para o empregador Transpen -

Tranporte Coletivo e Encomendas Ltda. (fls. 22/24).O certificado de dispensa de incorporação (fl. 16/16v), as

carteirinhas (fls. 17/18), o DIPAM (fl. 19), o modelo de nota fiscal (fl. 20) e o ITR (fl. 21) não servem como início

de prova material do labor rural. A dispensa ocorreu em 1979, as carteirinhas são de 1981, o DIPAM e o ITR

foram emitidos em 1984 e o óbito se deu somente em 2008. Verifica-se, portanto, a extemporaneidade dos

documentos.Ao analisar a CTPS do de cujus e a pesquisa CNIS-Cidadão, juntada pelo INSS, à fl. 49, observo

somente vínculos de atividades urbanas de 1981 a 1997.Verifico ainda, que o último registro de contrato de

trabalho se findou em 08/09/1997. Assim, nos termos do art. 15, inciso II, da Lei 8213/91, a qualidade de

segurado do de cujus, se estenderia até 08/09/1998.Ocorre que, o evento morte se deu somente em 05/11/2008 (fl.

26), quando o pai da criança já não detinha mais a qualidade de segurado.Desta forma não há prova material que

indique que o de cujus desenvolveu atividade rural de 08/09/1998 até a data do óbito.Quanto à prova oral, a

testemunha Paula Rosana Correa de Lima afirmou que conhece a genitora da autora há 10 anos. Conheceu o

companheiro dela, o Pedro, que viviam como se casados fossem. Quando os conheceu, eles já viviam juntos (fl.

65).A testemunha Maria Aparecida marques de carvalho afirmou que conhece a genitora da autora há muito

tempo. Conheceu o Pedro, companheiro dela. Eles viveram juntos por aproximadamente 20 anos.Em que pese a

prova testemunhal produzida, não existindo documentos que indiquem o exercício de atividade campesina, não

restou comprovada a qualidade de segurado do de cujus. Não sendo preenchido o requisito da qualidade de

segurado quando do evento morte, indispensável à concessão do benefício pleiteado, de rigor a improcedência da

ação.DispositivoDiante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na petição inicial e extingo o

processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno ao

pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo

a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação

de pobreza. Ao SEDI, para que inclua ROSA RODRIGUES DE OLIVEIRA também como autora.Com o trânsito

em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007037-86.2011.403.6139 - KLEBER ROGERIO ALVES(SP153493 - JORGE MARCELO FOGACA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 74: determino novamente a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) médico(a) Marcelo

Aelton Cavaleti, a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos apresentados pela parte
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autora e os do juízo .Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor

conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo

a perícia médica para o dia 21/03/2014, às 12h50min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô

de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE

TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE

QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE

DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA

AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA

PROVA, COM O JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o

Perito Judicial ficará à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta

dos quesitos contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A

intimação da parte autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido

quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento

de identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Cumpra-se no mais o despacho de fls. 69/70.Int.

 

0007108-88.2011.403.6139 - MARIA APARECIDA DE LIMA(SP151532 - ANTONIO MIRANDA NETO E

SP093904 - DIRCEU CELESTINO DOS SANTOS JUNIOR) X MARLI FRAMENTO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 975 - ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA)

Vistos em Inspeção.Fl. 72/73: defiro o pedido alternativo , item 4) - fl. 73, para citação por edital da litisconsorte

passiva.Expeça a Secretaria o necessário.Int. 

 

0007759-23.2011.403.6139 - CECILIA RIBEIRO GALVAO(SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por CECILIA RIBEIRO GALVÃO, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando a concessão do benefício de auxílio

doença, ou alternativamente o benefício de aposentadoria por invalidez. Narra a petição inicial, em síntese, que a

parte autora é filiada obrigatória da Previdência Social, ostentando a qualidade de segurada. Todavia, em razão

das doenças que a acometem não consegue mais trabalhar ou exercer qualquer profissão, tornando-se

incapacitada.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 11/32).Decisão de fl. 35 concedeu

os benefícios da justiça gratuita à autora, e determinou a citação do INSS.Citado, o INSS ofertou contestação,

pugnando pela improcedência do feito e juntou documentos (fls. 37/44).Laudo Médico Pericial acostado às fls.

51/59. Sobre o laudo manifestou-se a parte autora às fls. 62/71.Despacho de fl. 72 indeferiu o pedido de nova

perícia médica.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e Decido.Não há questões preliminares ou

prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do

processo e das condições da ação, passo ao julgamento da questão de fundo.O auxílio-doença e/ou aposentadoria

por invalidez dependem, para a sua obtenção, da conjugação de três requisitos básicos: qualidade de segurado,

cumprimento do período de carência, consistente no recolhimento de, no mínimo, doze contribuições mensais (art.

25, I, da Lei 8.213/91), salvo exceções, e da verificação da condição de incapacidade para o trabalho, temporária

ou permanente para cada qual dos benefícios, respectivamente, a ser aferida por meio de perícia médica.No caso

em análise, o Sr. Perito Judicial atestou que a parte autora não apresenta incapacidade laborativa, conclusão esta

documentada no laudo de fls. 51/59. Do laudo técnico, subscrito pelo médico Dr. Carlos Eduardo Suardi

Margarido, merecem transcrição os seguintes trechos:Autora começou a trabalhar desse pequena e após casar-se

passou a trabalhar em sua casa como costureira. Trabalhava por demanda. Há 7 anos foi contratada pelo SENAI e

ensina as pessoas a profissão de costureira. Segue trabalhando até o dia de hoje. Autora apresentou quadro de

queda acidental com início há 3 anos. Passou em consulta médica e verificado ser portadora de fratura de punho e

após consolidação ocasionou sequela com artrose de punho. Realiza tratamento e segue em uso de dipirona

quando apresenta dor. Apresentou melhora do quadro, pois não apresenta limitação aos movimentos e para a

atividade que sempre desempenhou não ocasiona redução da sua capacidade laboral. Verificado que não apresenta

incapacidade ou redução da capacidade laboral. Está apta a exercer atividade anteriores (...) Concluo que a autora

não apresenta incapacidade para o trabalho (fl. 55) 58). Por fim, concluiu que Não existe incapacidade para

trabalho (fl. 59).No tocante ao inconformismo da autora com a conclusão pericial, verifica-se que a conclusão

pericial baseou-se na anamnese e nos documentos médicos apresentados por ela. Assim, não prospera o

questionamento sobre a qualificação da perícia, nem mesmo tenho por necessário submeter a autora a novo exame

médico em juízo. Cabe ainda frisar, que a existência de eventuais enfermidades que podem ser controladas através

do uso de medicação, não configuram, necessariamente, inaptidão para o trabalho, não autorizando, portanto, a

concessão dos benefícios em comento, que exigem a comprovação da incapacidade laboral total, temporária ou

permanente. Ademais, conforme relato da própria autora durante a perícia médica, ela encontra-se trabalhando

como professora de costura e não costureira, o que corrobora a conclusão pericial de que a enfermidade que a

acomete não a incapacita para o desempenho de sua atividade habitual.Dessa forma, ausente o requisito da
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incapacidade, essencial para a concessão dos benefícios previdenciários pleiteados nos autos, infere-se não haver

amparo à pretensão autoral, restando prejudicado o exame da condição de segurado e o do cumprimento da

carência.DISPOSITIVOEm razão do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno ao pagamento dos

honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo a parte autora

beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação de

pobreza.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

0009803-15.2011.403.6139 - PAULO CEZAR AMARAL(SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS GALVÃO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por Paulo Cesar Amaral contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS por meio

da qual pleiteia a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição mediante reconhecimento dos períodos de

atividade rural sem registro em CTPS. Assevera a parte autora que desempenhou atividades rurais sem vínculo

empregatícios, no período entre os anos de 1980 a 1988.Nesse contexto, afirma a parte autora ter direito à

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, visto ter efetuado contribuições para a

previdência social por período que, somado ao tempo de serviço rural, perfazem prazo suficiente para implantação

do referido benefício. Juntou procuração e documentos (fls. 12/20).Despacho de fl. 24 deferiu ao autor o benefício

da assistência judiciária gratuita e determinou a citação do instituto-réu.O INSS apresentou contestação, na qual

impugna o pedido inicial (fls. 26/30). Juntou documentos (fls. 31/34).Réplica às fls. 36/39.Em audiência de

instrução realizada em 27/02/2014 foram colhidos os depoimentos de duas testemunhas arrolados pelo autor (fl.

43).Na seqüência, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Decido.A parte autora

pretende a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante reconhecimento dos

períodos de atividade rural, sem registro em CTPS, somados aos períodos em que efetuou o recolhimento de

contribuições para a Previdência Social.A parte autora alega ter exercido atividade rural desde os 14 anos de idade

até o primeiro registro em carteira, no período compreendido entre 01/01/1980 a 31/12/1988.Quanto à prova

material, ao compulsar os autos verifico que o autor juntou certidão de registro de imóveis indicando que seu pai

adquiriu um imóvel na área rural no distrito de Barra do Chapéu, Apiaí em 1963 (fl. 16), um comprovante de

pagamento de ITR de 2008 em nome de seu pai, referente a um imóvel rural localizado na Barra do Chapéu (fl.

18), e certidão de seu casamento, ocorrido em 23/07/1988, na qual foi qualificado como lavrador.Observo que, no

tocante à data de início do período de reconhecimento do trabalho rural, que prevalece a orientação jurisprudencial

do Egrégio TRF da Terceira Região, de que somente é devido o reconhecimento do tempo de serviço a partir do

ano de expedição do documento mais antigo trazido aos autos, apto a configurar o início de prova material. Nesse

sentido cito o seguinte julgado:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS.

IMPROCEDÊNCIA. I. Para a comprovação da atividade laborativa exercida nas lides rurais, sem o devido

registro em carteira, torna-se necessária a apresentação de um início razoável de prova material corroborada pela

prova testemunhal. II. Considera-se como termo inicial do período a ser reconhecido o ano constante do

documento contemporâneo mais antigo que qualifica o autor como rurícola, uma vez que o início razoável de

prova material deve ser contemporâneo às atividades exercidas, como também vem decidindo a jurisprudência do

Colendo Superior Tribunal de Justiça. III. Inviável a concessão do benefício pleiteado, ante a ausência de

preenchimento dos requisitos exigidos pela legislação previdenciária. IV. Agravo a que se nega provimento.(AC

199903990006948, JUIZ WALTER DO AMARAL, TRF3 - DÉCIMA TURMA, 15/12/2010) (grifou-se)Quanto

aos documentos apresentados, verifico que o único que serve de início de prova material é a certidão de casamento

do autor celebrado em 23/07/1988 onde ele foi qualificado como lavrador (fl. 17).Não reconheço os documentos

de fls. 16 e 18 como início de prova material, uma vez que a terra foi adquirida em 1963 antes mesmo do

nascimento do autor, não sendo documento hábil provar o trabalho campesino do autor. Além disso, por ser

documento muito antigo, não poderia servir como base na contagem de tempo de eventual atividade rural.No

tocante a prova oral, a testemunha Ageu Siqueira afirma conhecer o autor desde criança no sítio em Pinhãozinho.

Alega que o autor começou a trabalhar desde os 14 anos de idade na lavoura plantando milho e feijão. Narra que

mais ou menos em 1988 o autor foi trabalhar na cidade.A testemunha Darci Rodrigues de Almeida afirma que

conhece o autor há 38 anos e que eram vizinhos no sítio. Alega que o autor morava com seus pais e trabalhavam

juntos na roça. Aduz que com mais ou menos 15 anos de idade começou a trabalhar na lavoura.Dessa forma, em

que pesem os depoimentos colhidos e com base na prova material apresentada, tenho ser possível reconhecer o

trabalho rural do autor na época entre 23/07/1988 a 31/12/1988 (pedido inicial - fl. 10).Por tais razões procecede

em parte o pedido neste aspecto.Quanto ao pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição este é

improcedente.A parte autora deverá ter efetuada a contagem de tempo de serviço até a data do requerimento

administrativo /ajuizamento da ação, quando já vigoravam as alterações introduzidas pela Emenda Constitucional

nº 20/98 e já estava vigente a Lei nº 9.876/99.Segundo a nova redação dada ao artigo 201, 7º, da Constituição

Federal, a obtenção da antiga aposentadoria por tempo de serviço, agora denominada aposentadoria por tempo de
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contribuição, passou a exigir a comprovação de 30 anos de contribuição para a segurada mulher e 35 anos de

contribuição para o segurado homem, ressalvada, no entanto, a possibilidade de obtenção de aposentadoria

proporcional, com tempo menor de contribuição, desde que atendidas as demais condições do artigo 9º da EC

20/98.A EC 20/98 determinou, ainda, em seu artigo 4º, que o tempo de serviço considerado pela legislação

vigente para efeito de aposentadoria, cumprido até que a lei disciplinasse a matéria, fosse considerado como

tempo de contribuição. Não afastou, ademais, a possibilidade de que o legislador ordinário continuasse a exigir o

cumprimento de carência, já que a nova redação do artigo 201, 7º, da Constituição Federal manteve a expressão

nos termos da lei.No presente caso, verifica-se do CNIS juntado aos autos à fl. 32, que comprovam que a parte

autora trabalhou de 01/04/1989 a 01/06/2011, ainda que seja contabilizado o período de trabalho rural reconhecido

nestes autos, o tempo de contribuição é insuficiente para a concessão da aposentadoria ora pleiteada.O pedido de

aposentadoria formulado, portanto, é improcedente.Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido

formulado a fim de, tão-somente, reconhecer como efetivamente trabalhado pelo autor, em atividade rural, o

período de 23/07/1988 a 31/12/1988; e determinar ao réu que proceda à averbação deste período em favor do

autor, expedindo a respectiva certidão de tempo de serviço para fins previdenciários. Por conseguinte, soluciono o

processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a

sucumbência recíproca cada parte arcará com o pagamento dos honorários dos seus respectivos patronos.Sentença

não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I e 2º do Código de

Processo Civil, notadamente que, não havendo repercussão financeira contra o INSS, o valor da causa não é

superior a 60 salários-mínimos, na época do ajuizamento da ação. Nesse aspecto cito: Tomando-se em conta que o

provimento jurisdicional não apresenta conteúdo financeiro mediato, deve ser observado para aplicação do

disposto no art. 475, 2, do CPC, o valor atribuído à causa. Assim, não é o caso de se conhecer do reexame

necessário, considerando que a sentença foi proferida após a vigência da Lei n10.352/01 e verificando-se que o

valor dado à causa não excede a 60 salários mínimos.(APELREE 199903990831959, APELREE - APELAÇÃO/

REEXAME NECESSÁRIO - 525395, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE,

TRF3, Órgão julgador OITAVA TURMA, Fonte DJF3 CJ2 DATA:09/06/2009 PÁGINA: 623)Custas processuais,

na forma da lei.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009989-38.2011.403.6139 - MARIA LUIZA MACHADO CAMARGO(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação ajuizada por MARIA LUIZA MACHADO CAMARGO, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o estabelecimento do benefício de aposentadoria por

invalidez ou, alternativamente, a concessão de auxílio doença. Narra a petição inicial, em síntese, que a parte

autora se encontra afastada de suas atividades profissionais por razões de saúde, em razão de problemas de saúde

tais como hipertensão e diabetes. A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 06/12).Decisão

de fl. 13 deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita à autora, determinou a citação do Instituto-Réu e

designou data para a realização de perícia nomeando perito judicial.Laudo Médico Pericial foi apresentado às fls.

19/22. Citado, o INSS ofertou contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 23/29). Juntou

documentos (fls. 30/33).À fl. 34 o Juiz de Direito da Comarca de Itapeva reconheceu sua incompetência para

julgar a lide, nos termos do artigo 109, 3º, da CF/88 e determinou a remessa dos autos para esta Vara

Federal.Réplica à fl. 37.Em audiência realizada em 26/02/2013 foi colhido o depoimento pessoal da autora e de

duas testemunhas arroladas por ela (fl. 46). Em seguida, vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e

Decido.Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência dos

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da

questão de fundo.O auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez dependem, para a sua obtenção, da

conjugação de três requisitos básicos: qualidade de segurado, cumprimento do período de carência, consistente no

recolhimento de, no mínimo, doze contribuições mensais (art. 25, I, da Lei 8.213/91), salvo exceções, e da

verificação da condição de incapacidade para o trabalho, temporária ou permanente para cada qual dos benefícios,

respectivamente, a ser aferida por meio de perícia médica.No caso em análise, a parte autora foi submetida à

perícia médica em 05/08/2010 (fls. 19/21). Por meio do laudo técnico subscrito pelo médico Dr. Sérgio Eleutério

da Silva Neto foi reconhecida a incapacidade total e permanente da autora para exercício de atividade laborativa,

fixando como início de sua incapacidade em 1998.Resta, portanto, analisar se a autora possuía qualidade de

segurada ao tempo da constatação de sua incapacidade. Nos termos do 3º, do artigo 55, da Lei 8.213/91, 3º, a

comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou

judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não

sendo admitida prova exclusivamente testemunhal. Nesse aspecto, o art. 106 do mesmo diploma legal, arrola os

documentos aptos a sua comprovação, rol não taxativo, que possibilita a alternatividade das provas nele exigidas.

Desse modo, o que importa é a apresentação de documentos que caracterizem o efetivo exercício da atividade

rural, os quais não necessitam figurar em nome da parte autora para serem tidos como início do trabalho rural,

pois não há essa exigência na lei e, via de regra, nesse tipo de atividade, como diarista/bóia-fria, a jurisprudência
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tem se mostrado mais flexível. Ademais, não se exige prova plena de todo o período postulado, mas início de

prova material, o que vai ao encontro da realidade social no sentido de não inviabilizar a concessão desse tipo de

benefício. Também está sedimentado na jurisprudência, nos termos da Súmula nº 34 da TNU, que para fins de

comprovação de tempo de labor rural, o início de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a

provar, somado ao disposto na Súmula 149, STJ: A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação

da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário.A parte autora apresentou apenas cópia

de sua certidão de casamento (fl. 09), na qual seu marido consta como lavrador. Verifico que o documento juntado

pela autora não serve de início de prova material, uma vez que na época do casamento, 15/05/1999, o marido da

autora já se encontrava aposentado por invalidez (fls. 31/33) e, poranto, já não mais trabalhava naquela época.

Assim, não se pode extender uma qualidade que o marido não mais detinha à mulher.Sendo assim, julgo não estar

caracterizado o início de prova material de que a parte autora exerceu atividade rurícola antes do início de sua

incapacidade.Em seu depoimento pessoal, a autora afirma que não trabalha há 4 anos em razão de problemas de

coração. Narra que sempre trabalhou como bóia-fria e que trabalha na lavoura desde os 11 anos de idade. Aduz

que cortava cebola, colhia tomate e vagem. Alega que possuía uma pequena propriedade onde plantava para

sustente próprio.A testemunha Isael Aparecido de Almeida afirma que conhece a autora desde criança. Alega que

a autora sempre trabalhou como bóia-fria e colhia milho, feijão e mandioca. Afirma que ela possuía uma pequena

propriedade onde plantava e o que sobrava era vendido para terceiros.A testemunha João Carlos de Almeida

Barros afirma que a autora sempre trabalhou como bóia-fria e que colhia tomate e vagem. Alega que ela nunca

trabalhou na cidade e que há mais ou menos 3 anos não trabalha mais em razão de problemas no coração.

Destarte, não existindo documentos que indiquem o exercício de atividade rural no período que se pretende

comprovar, em que pese os depoimentos das testemunhas trazidas, não está comprovada a qualidade de segurada

da autora. Em razão do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno ao pagamento dos honorários

advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), porém, sendo a parte autora beneficiária

da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação de pobreza. Transcorrido

o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

0010146-11.2011.403.6139 - NATANAEL DE OLIVEIRA(SP132255 - ABILIO CESAR COMERON E

SP153493 - JORGE MARCELO FOGACA DOS SANTOS E SP249357 - ALDO FLAVIO COMERON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de designação de perícia médica, bem como havendo data com o Dr. Marcelo Aelton

Cavaleti, nomeio como Perito Judicial, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e

responder aos quesitos apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste

despacho).Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme

resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia

médica para o dia 21/03/2014, às 14h10min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de

Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS

OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A

NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art.

396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível
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estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0010953-31.2011.403.6139 - VANDA EVA DE CAMARGO PEREIRA(SP174674 - MAISA RODRIGUES

GARCIA DE SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Tendo em vista o transcurso do prazo requerido na petição de fls. 68, intime-se a parte autora,

pessoalmente, para regularizar seu documento junto à Receita Federal, bem como apresentar comprovante nos

autos.Cumprida a determinação supra, expeça-se os requisitórios, com base nos cálculos apresentados pelo INSS

(fl. 60), ante a concordância da parte autora (fl. 63). No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, ressalvada a

possibilidade da parte autora, dentro do prazo de 05 anos, requerer o desarquivamento do processo para as

providências pertinentes.Int.

 

0011408-93.2011.403.6139 - LINESIA MARIA DE OLIVEIRA CAMARGO(SP175744 - DANIEL VIEIRA DE

ALBUQUERQUE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por LINESIA MARIA DE OLIVEIRA CAMARGO, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando a concessão de

aposentadoria por idade. Com a peça inicial, juntou procuração e documentos (fls. 06/10).Foram deferidos os

benefícios da justiça gratuita (fl. 11).O INSS apresentou contestação alegando a ocorrência de coisa julgada.

Juntou cópia da decisão do TRF 3, que julgou improcedente o processo n 2066.03.99.020719-5 em que a parte

autora também pleiteava a concessão de aposentadoria por idade, por falta de comprovação de atividade rural no

período requerido (fls. 25/33). A decisão transitou em julgado em 24/07/2008 (fls. 34/35).A parte autora foi

instada a se manifestar sobre a alegação de coisa julgada (fl. 58), mas quedou-se inerte (fl. 59).A autora embora

intimada pessoalmente para cumprir o despacho de fl. 58 (fl. 67), não apresentou qualquer manifestação (fl.

68).Vieram os autos conclusos.É o breve relatório.O instituto da coisa julgada se traduz na reprodução de ação

anteriormente ajuizada, efetivamente decidida por sentença, e de que não caiba mais recurso ( 1º e 3º, art. 301, do

CPC). Compulsando os documentos que instruem a presente ação previdenciária, noto que se trata de repetição de

outra ação idêntica anteriormente ajuizada perante a Justiça Estadual e posteriormente distribuída no TRF da 3ª

região sob o nº 2006.03.99.020719-5, na qual foi julgado improcedente o pedido, com trânsito em julgado em

24/07/2008 (fls. 34/35). Aliás, os documentos que instruem o presente feito são todos anteriores à distribuição do

primeiro processo, não havendo, portanto, fatos novos a apreciar.Desse modo, resta caracterizada a coisa julgada,

conforme preceitua o artigo 301, 2º, do Código de Processo Civil, devendo o presente feito, ante a superveniência,

ser extinto sem resolução de mérito, por se tratar de matéria reconhecível até mesmo de ofício (artigo 267, 3º, do

Estatuto Processual Civil). Em razão do exposto, diante da existência de coisa julgada, extingo o processo sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso V c/c 1º e 3º, artigo 301 do Código de Processo Civil.

Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais).

Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual

cessação da situação de pobreza.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

0011493-79.2011.403.6139 - EUFRASIO RAMOS(SP153493 - JORGE MARCELO FOGACA DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

S E N T E N Ç AVistos em inspeção.Eufrasio Ramos, qualificado nos autos, propôs a presente ação condenatória,

sob o procedimento ordinário, em face de Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do

benefício de pensão por morte, na qualidade de dependente, em razão do falecimento de sua esposa Rosimara de

Oliveira Ramos, cujo óbito ocorreu em 09.05.2010 (fl. 10). Juntou procuração e documentos (fls. 07/33).

Despacho de fl. 34 concedeu os benefícios da justiça gratuita ao autor.Ofício da Agência da previdência Social em
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Itapeva/SP, instruído com documentos (fls. 39/46)Citado, o INSS apresentou resposta via contestação, pugnando

pela improcedência do pedido e juntou documentos (fls. 51/59).Os autos foram remetidos a esta Justiça Federal,

em razão da declaração de incompetência absoluta da Justiça Estadual (fls. 60/62).Em audiência de instrução

realizada em 26.10.2012, foi colhido o depoimento pessoal da parte autora e inquiridas duas testemunhas por ela

arroladas (fls. 75/78). A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relato do necessário.

Decido. Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência dos

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da

questão de fundo.Trata-se de pedido de concessão do benefício previdenciário denominado pensão por morte,

pleiteado por Eufrasio Ramos sob o argumento de que era dependente econômico de sua falecida esposa Rosimara

de Oliveira Ramos.O óbito de Rosimara de Oliveira Ramos, ocorrido em 09.05.2010, foi provado na fl. 10.O

benefício de pensão por morte traduz a intenção do legislador em amparar aqueles que dependiam

economicamente do segurado falecido. Fundado no artigo 201, inciso II, da Constituição da República, o artigo 74

da Lei n.º 8.213/91 prevê que a pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que

falecer, aposentado ou não. Para se obter aludido benefício, mister o preenchimento de requisitos, a saber:

dependência econômica do dependente e qualidade de segurado do falecido, consoante disposição expressa nos

arts. 74 a 79 da Lei Benefícios da Previdência Social. Conforme disposto no art. 16, II e 4º da Lei 8.213/91, a

dependência econômica do esposo da falecida é presumida:Art. 16 São beneficiários do Regime Geral de

Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o

filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais (...) 4º A dependência

econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A condição de

esposo da de cujus restou demonstrada, à sociedade, por meio das cópias da certidão de casamento (fl. 12), da

certidão de óbito (fl. 10), provas essas consideradas inequívocas. Resta, portanto, analisar se a falecida ostentava a

qualidade de segurada da previdência social por ocasião de seu óbito.Narra a peça inicial, que a esposa do autor

exercia a atividade rurícola, ora como bóia-fria, ora como trabalhadora rural e para comprovar o alegado labor

rural, juntou, por cópias, os seguintes documento, a saber: i) certidão de casamento do autor com a falecida, em

que o autor encontra-se qualificado como Lavrador e ela, como Prendas domésticas, evento ocorrido em

25/05/1991 (fl. 12); ii) CTPS da de cujus, contendo as seguintes anotações de registro de contrato de trabalho de:

a) 01/04/2004 a 27/08/2004, para o empregador F. A. B.E Prestadora de Serviços Ltda Me, no cargo tarefeiro

rural; b) 01/03/2005 a 08/04/2006, para o empregador Floresta Aliança Ltda - EPP, no cargo tarefeiro rural; c)

01/06/2006 a 17/07/2007, para o empregador Rezil Extração Comércio e Exportação Ltda, no cargo trab. de

exploração de resina; d) 11/01/2008 a 21/06/2008, para o empregador Planus Planej. E Exploração de Pinus Ltda,

no cargo trabalhador braçal rural; e) 03/09/2008 a 01/10/2008, para o empregador Adolfo Shigueji Maeda, no

cargo trabalhador rural (fls. 14/26) e iii) CTPS do autor, contendo as seguintes anotações de registro de contrato

de trabalho de: i) 03/09/2008 a 01/10/2008, para o empregador Adolfo Shiguji Maeda, cargo trabalhador rural e ii)

05/11/2008, sem data de saída, para o empregador Planus - Planej e Expl de Pinus Ltda (fl. 31).A certidão de

casamento apresentada (fl. 12) não serve como início de prova material do labor rural. O casamento ocorreu em

1991 e o óbito se deu somente em 2010. Verifica-se, portanto, a extemporaneidade do documento.No entanto, ao

analisar as carteiras de trabalho do autor e da falecida e as pesquisas CNIS-Cidadão, juntadas pelo INSS, às fls.

41/42 e fl. 57, verifico que eles possuem somente registros de trabalho como rurícolas. Aliás, de 2004 a 2008 eles

possuem registros nos mesmos períodos e para os mesmos empregadores, o que demonstra que trabalhavam

juntos.Observo ainda, que o registro de trabalho do autor de 05/11/2008 a 30/04/2011, para o empregador Planus

Planejamento e Exploração de Pinus Ltda (pesquisa CNIS-Cidadão, às fls. 82/83), com o qual se comprova o

trabalho campesino do marido da de cujus antes do evento morte, qualifica a falecida como rurícola, por extensão,

dessa qualidade inerente ao autor/marido.Quanto à prova oral, o autor afirmou que foi casado com a falecida. Ela

trabalhou na resina, na batatinha e na laranja. Ele também trabalha na lavoura, no momento, trabalha com resina.

Nunca trabalhou como urbano. A esposa do autor só trabalhava como bóia-fria nas colheitas e lavouras. Sempre

viveu com a autora. O último trabalho da falecida foi na Planebrás. Ela ficou morando com o autor no trabalho

dele e realizando alguns serviços como bóia-fria. A autora ficou doente, foi internada por 04 dias e faleceu (fl. 76).

A testemunha Elivelson Aparecido Domingues afirmou que conhece o autor há aproximadamente 15 anos. Ele era

casado com Rosimara. Também mora na fazenda União, cuja dona é a empresa Planebrás. O autor mora na

fazenda também. A esposa do autor trabalhou lá até 2010. Acredita que as mulheres também são registradas na

fazenda. A falecida trabalhou na laranja até 2008 e depois voltou para a Planebrás com o marido. A empresa

Planus é uma empresa coligada a Planebrás. Ela também trabalhou para o turmeiro Pai João, depois de 2008. A

fazenda paga por diária, mas não sabe afirmar se a falecida recebia por diária, enquanto o marido trabalhava

registrado. (fl. 78).A testemunha Nelson da Luz afirmou que conhece o autor há mais de 05 anos. Conheceu a

esposa dele a Rosimara. Ela trabalhava na Planebrás com resina. Trabalhou também para um empreiteiro antes da

Planebrás. A falecida morava na Planebrás com o marido. Eles sempre viveram juntos. A testemunha também

morava na fazenda. No ano do óbito, a de cujus chegou a trabalhar. Ela adoeceu rápido e logo faleceu (fl. 77).As

testemunhas afirmaram em uníssono que a falecida morou e trabalhou com o marido na fazenda da empresa

Planus, que é coligada à empresa Planebrás, até o evento morte. Afirmaram ainda, que a falecida só parou de
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trabalhar ao adoecer. Desta forma, considerando os documentos juntados pela parte autora e a prova testemunhal

produzida, restou comprovada a qualidade de segurada especial da de cujus, por extensão dessa qualidade,

inerente ao marido.Destarte, preenchidos os requisitos necessários, observo que o autor faz jus ao benefício de

pensão por morte decorrente do óbito de sua esposa, Rosimara de Oliveira Ramos, conforme pleiteado na peça

inicial.DispositivoEm razão do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido por Eurico de Almeida em

face do INSS, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo

o direito do autor à pensão por morte em razão do falecimento de sua esposa Rosimara de Oliveira Ramos, desde a

data do requerimento administrativo em 01/06/2010 (fl. 11 e 84). Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social

ao pagamento dos atrasados, descontados os valores recebidos pela parte autora, em razão de eventual decisão

administrativa/judicial. As prestações vencidas entre a data de início do benefício e a data de sua efetiva

implantação deverão ser corrigidas monetariamente, devendo os juros incidir, em conformidade com o

entendimento do STJ, da seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º Decreto n.º 2.322/87,

no período anterior à 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F

à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º

11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) percentual estabelecido para

caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 11.960/2009, respeitada a prescrição quinquenal. Honorários

advocatícios são devidos pelo INSS, sucumbente no feito, que fixo em 10% sobre o valor da condenação,

consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil, considerando as parcelas

vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, em sua redação atual. Sem

condenação nas custas, em face de o réu ser isento do seu pagamento.Sentença não sujeita ao duplo grau

obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I e 2º do Código de Processo Civil, na medida em

que o valor da condenação não ultrapassa 60 salários-mínimos. Consoante o Provimento Conjunto n. 69/2006,

expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região e a Coordenação dos Juizados Especiais

Federais da 3ª Região, segue a síntese do julgado:BENEFICIÁRIO: Eufrásio Ramos (CPF nº 296.426.288-80 e

RG nº 35.356.674-3);BENEFÍCIO: Pensão por Morte; RMI: a calcular;DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO-DIB:

01/06/2010 (data do requerimento administrativo);DATA DO INÍCIO DO PAGAMENTO: desta

sentença.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Itapeva, .

 

0011664-36.2011.403.6139 - JANDIR ALVES DA FONSECA(SP199532B - DANIELE PIMENTEL DE

OLIVEIRA BRAATZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de designação de perícia médica, bem como havendo data com o Dr. Marcelo Aelton

Cavaleti, nomeio como Perito Judicial, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e

responder aos quesitos apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste

despacho).Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme

resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia

médica para o dia 21/03/2014, às 14h50min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de

Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS

OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A

NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art.

396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível
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estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0012137-22.2011.403.6139 - LAZARO LOPES PEREIRA(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AVistos em inspeção.Lázaro Lopes Pereira, qualificado nos autos, propôs a presente ação

condenatória, sob o procedimento ordinário, em face de Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a

concessão do benefício de pensão por morte, na qualidade de dependente, em razão do falecimento de sua

companheira Maria Servula Ferreira Lopes, cujo óbito ocorreu em 07.11.2003 (fl. 11). Juntou procuração e

documentos (fls. 08/13). Despacho de fl. 14 concedeu os benefícios da justiça gratuita ao autor.Ofício da Agência

da Previdência Social em Itapeva-SP, instruído com documentos (fls. 22/25).Citado, o INSS apresentou resposta

via contestação, pugnando pela improcedência do pedido e juntou documentos (fls. 26/40).Réplica (fls. 43/46).Os

autos foram remetidos a esta Justiça Federal, em razão da declaração de incompetência absoluta da Justiça

Estadual (fls. 47/49).Em audiência de instrução realizada em 26.10.2012, foi colhido o depoimento pessoal da

parte autora e inquiridas duas testemunhas por ela arroladas (fls. 58/61). A seguir, vieram os autos conclusos para

prolação de sentença.É o relato do necessário. Decido. Primeiramente, quanto à alegação da parte ré, de ausência

de interesse de agir, em que pese o entendimento deste Magistrado ser no sentido da imprescindibilidade do

prévio requerimento administrativo como condição para o conhecimento da demanda, excepcionalmente, neste

caso, entendo que referida preliminar há de ser afastada.Com efeito, a necessidade do prévio requerimento

administrativo, apesar de alegada em contestação, não foi objeto de decisão do magistrado que atuou no feito

àquele tempo, que, deixando de pronunciar sobre ela, permitiu a tramitação do feito, com a prática de inúmeros

atos processuais. Em situações semelhantes, é cediço que o E. TRF3 vem decidindo pelo afastamento da

preliminar de falta de interesse de agir, com fundamento nos princípios da celeridade e da economia

processual.Assim, em razão das particularidades do presente caso, excepcionalmente, afasto a preliminar arguida

pelo Instituto réu, à fl. 26/27.Dessa forma, diante da existência dos pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da questão de fundo.Trata-se de pedido de

concessão do benefício previdenciário denominado pensão por morte, pleiteado por Lazaro Lopes Pereira sob o

argumento de que era dependente econômico de sua falecida companheira Maria Servula Ferreira Lopes.O óbito

de Maria Servula Ferreira Lopes, ocorrido em 07.11.2003, foi provado na fl. 11.O benefício de pensão por morte

traduz a intenção do legislador em amparar aqueles que dependiam economicamente do segurado falecido.

Fundado no artigo 201, inciso II, da Constituição da República, o artigo 74 da Lei n.º 8.213/91 prevê que a pensão

por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não. Para se obter

aludido benefício, mister o preenchimento de requisitos, a saber: dependência econômica do dependente e

qualidade de segurado do falecido, consoante disposição expressa nos arts. 74 a 79 da Lei Benefícios da

Previdência Social. Conforme disposto no art. 16, II e 4º da Lei 8.213/91, a dependência econômica do

companheiro da falecida é presumida:Art. 16 São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na

condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de qualquer

condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais (...) 4º A dependência econômica das pessoas

indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.Para comprovar a condição de

companheiro da de cujus, o autor juntou, por meio das cópias, os seguintes documentos: i) certidão religiosa de

casamento (fl. 10), ii) ficha de inscrição da empresa funerária de Buri, contendo o autor e falecida como pai e mãe

da contribuinte, sem data de emissão (fl. 12) e iii) escritura de compra e venda de um imóvel, contendo a falecida

qualificada como compradora e o autor como usufrutuário (fls. 09/10). Quanto à qualidade de segurada do de

cujus, narra a peça inicial, que a companheira do autor exercia a profissão de trabalhadora rural (fls. 02/04). Para

comprovar o alegado labor rural, o autor juntou, por cópias, um único documento, a saber, escritura de compra e

venda de um imóvel - casa de morada, contendo a falecida como compradora e o autor como usufrutuário. No

documento, emitido em 28/04/1998, a falecida encontra-se qualificada como Do lar e o autor, como Lavrador (fl.
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13).A escritura em que consta o autor qualificado como lavrador, deve ser vista com reserva, na medida em que o

declarante pode declarar qualquer profissão no ato do registro, já que não compete ao cartório fazer nenhum tipo

de verificação acerca da veracidade da informação prestada.Assim, não há um documento sequer que indique que

a de cujus ou o autor desenvolviam atividade laborativa antes do evento morte e, menos ainda, que essa atividade

era rural.Não bastasse isso, verifica-se através de pesquisa no Sistema Único de Benefícios - DATAPREV (fl. 40),

que o autor Lázaro Lopes Pereira recebe o benefício de amparo social ao idoso desde 20/01/2004, o que corrobora

a falta de sua qualidade de segurado especial inclusive, para pleitear aposentadoria por idade rural. A ausência da

qualidade de segurado do autor/companheiro impede a falecida de aproveitar, por extensão, tal qualidade.Quanto à

prova oral, o autor afirmou que foi casado com a falecida somente no religioso. Conviveram por 46 anos. A

companheira dele trabalhou até ficar doente. Ela trabalhava na lavoura e depois como bóia-fria. Ele sempre

trabalhou como bóia-fria, aqui em Buri trabalhou para o João Lopes e o Neto Jardim. Antes de ir para Buri,

arrendou terra por uns 10 anos no Bairro Matão, plantando feijão, arroz. Nunca teve carteira assinada. (fl. 59). A

testemunha Gildo Martins afirmou que conhece o autor há aproximadamente 40 anos. Ele era casado com a Maria.

A falecida trabalhava na lavoura. Quando ela faleceu, ela trabalhava para o Neto Jardim e para o João Leite.

Quando ela faleceu, eles viviam juntos (fl. 60).A testemunha Angelo Ferreira Lopes afirmou que conhece o autor

há aproximadamente 40 anos. Conheceu a esposa dele a Maria Sébula. Ela faleceu por problemas na vesícula.

Sabe que a falecida trabalhava como bóia-fria, pois eram vizinhos. Ela trabalhava para vários empreiteiros o Datil,

o Neto Jardim e o João Leite. O autor só trabalhava como bóia-fria. Eles sempre viveram juntos (fl. 61).Dos

documentos juntados e da prova oral colhida, restou demonstrado o regime de união estável e a dependência

econômica do autor em relação à falecida.No entanto, não existindo documentos que indiquem o exercício de

atividade campesina e considerando que a prova exclusivamente testemunhal não autoriza o reconhecimento do

exercício do trabalho como rurícola, não está comprovada a qualidade de segurado da de cujus. Não sendo

preenchido o requisito da qualidade de segurada quando do evento morte, indispensável à concessão do benefício

pleiteado, de rigor a improcedência da ação.DispositivoDiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O

PEDIDO formulado na petição inicial e extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que

fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua

execução suspensa até a eventual cessação da situação de pobreza. Com o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000342-82.2012.403.6139 - MARIA TEREZA FERREIRA DE LIMA(SP159939 - GILBERTO GONCALO

CRISTIANO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 975 - ALYSSON IDE

RIBEIRO DA SILVA)

Vistos em Inspeção.Fls. 108/117: trata-se de pedido de habilitação do sucessor da autora Maria Tereza Ferreira de

Lima. Devidamente intimado, o INSS não se opôs à habilitação (fl. 118-v).Assim, homologo o pedido de

habilitação requerido na forma do artigo 112 da Lei 8.213/91 c/c art. 1060, inciso I, do Código de Processo Civil,

em relação ao habilitante Eduardo Ferraz de Camargo. Diante do disposto no art. 49, da Resolução n. 168, de 05

de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, oficie-se com urgência ao Egrégio Tribunal Regional

Federal solicitando que o valor depositado para a autora (Maria Tereza Ferreira de Lima - fl. 119) seja convertido

em depósito à ordem deste juízo.Comunicada a conversão, expeça-se o competente alvará de levantamento em

nome do herdeiro habilitado.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para inclusão do herdeiro no polo ativo

em substituição à autora.Cumpra-se. Int.

 

0000631-15.2012.403.6139 - ANTONIA DE CAMARGO LIMA(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E

SP184512 - ULIANE RODRIGUES MILANESI DE MAGALHAES CHAVES E SP211735 - CASSIA

MARTUCCI MELILLO BERTOZO ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOConverto o julgamento em diligência.Intime-se a Assistente Social Joana de Oliveira, que

elaborou o estudo de fls. 112/116, para que promova a complementação dele observando o quesito nº 5 que não

foi respondido. Com efeito, ela deverá informar o motivo pelo qual a nora da autora mesmo morando na mesma

residência e possuindo ensino superior, não trabalha.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0000961-12.2012.403.6139 - VENINA FERREIRA ROCHA(SP159939 - GILBERTO GONCALO CRISTIANO

LIMA E SP318583 - ELENICE CRISTIANO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifico ter constado por equívoco, à fl. 73-v, a concessão de Benefício Aposentadoria por Invalidez, tendo em

vista que na audiência foi acordada a concessão de auxílio doença, como constou tanto na linha abaixo, como no

anverso da referida folha.Int.

 

0001194-09.2012.403.6139 - ABIGAIL DE SOUZA RODRIGUES(SP199532B - DANIELE PIMENTEL DE

OLIVEIRA BRAATZ E SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Remetam-se os autos à contadoria, para que efetue os cálculos pertinentes.

 

0001597-75.2012.403.6139 - JOSE APARICIO PEREIRA TEOBALDO(SP234543 - FELIPE BRANCO DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de designação de perícia médica, bem como havendo data com o Dr. Marcelo Aelton

Cavaleti, nomeio como Perito Judicial, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e

responder aos quesitos apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste

despacho).Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme

resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia

médica para o dia 21/03/2014, às 16h10min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de

Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS

OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A

NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art.

396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0002306-13.2012.403.6139 - MARIA ALVES RODRIGUES(SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de designação de perícia médica, bem como havendo data com o Dr. Marcelo Aelton

Cavaleti, nomeio como Perito Judicial, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e

responder aos quesitos apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste

despacho).Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme

resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia

médica para o dia 21/03/2014, às 17h10min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de

Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS

OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A
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NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art.

396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0002486-29.2012.403.6139 - JURANDIR DE LIMA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de designação de perícia médica, bem como havendo data com o Dr. Marcelo Aelton

Cavaleti, nomeio como Perito Judicial, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e

responder aos quesitos apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste

despacho).Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme

resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia

médica para o dia 21/03/2014, às 15h50min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de

Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS

OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A

NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art.

396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e
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alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0002829-25.2012.403.6139 - MARIA HELENA RODRIGUES ALVES(SP073062 - MARCO ANTONIO DE

MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de designação de perícia médica, bem como havendo data com o Dr. Marcelo Aelton

Cavaleti, nomeio como Perito Judicial, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e

responder aos quesitos apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste

despacho).Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme

resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia

médica para o dia 21/03/2014, às 16h50min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de

Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS

OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A

NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art.

396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da
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incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0002861-30.2012.403.6139 - ANA ROSA VASCONCELOS(SP122892 - MARIA TEREZA PERES MELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ana Rosa Vasconcelos, qualificada nos autos, propôs a presente ação condenatória, sob o procedimento ordinário,

em face de Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte, com

pedido de antecipação de tutela, na qualidade de dependente, em razão do falecimento de seu esposo Darci de

Vasconcelos, cujo óbito ocorreu em 04.06.2012 (fl. 14). Juntou procuração e documentos (fls. 12/26).Despacho de

fls. 28/28v concedeu os benefícios da justiça gratuita e indeferiu o pedido de antecipação de tutela.Citado, o INSS

apresentou resposta via contestação, pugnando pela improcedência do pedido e juntou documentos (fls. 33/42). A

seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relato do necessário. Decido. Não há questões

preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência dos pressupostos de desenvolvimento

válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da questão de fundo.Trata-se de pedido

de concessão do benefício previdenciário denominado pensão por morte, pleiteado por Ana Rosa Vasconcelos sob

o argumento de que era dependente econômica de seu falecido esposo Darci de Vasconcelos.O óbito de Darci de

Vasconcelos, ocorrido em 22.01.1972, foi provado na fl. 15.O benefício de pensão por morte traduz a intenção do

legislador em amparar aqueles que dependiam economicamente de segurado falecido. Fundado no artigo 201,

inciso II, da Constituição da República, o artigo 74 da Lei n.º 8.213/91 prevê que a pensão por morte será devida

ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não. Para se obter aludido benefício, mister o

preenchimento de requisitos, a saber: dependência econômica do dependente e qualidade de segurado do falecido,

consoante disposição expressa nos arts. 74 a 79 da Lei Benefícios da Previdência Social. Conforme disposto no

art. 16, II e 4º da Lei 8.213/91, a dependência econômica da esposa do falecido é presumida:Art. 16 São

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a

companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os

pais (...) 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser

comprovada.A condição de esposa do de cujus restou demonstrada por meio das cópias da certidão de casamento

(fl. 15), da certidão de óbito, em que consta o falecido como casado (fl. 14), certidões de casamento dos filhos

Sidnei, Samuel e Saulo, onde consta na filiação a autora e o falecido (fls. 16/18) e certidão de nascimento de Sarah

Rosa Vasconcelos, filha do casal (fl. 19), provas essas consideradas inequívocas. Resta, portanto, analisar se o

falecido ostentava a qualidade de segurado da previdência social por ocasião de seu óbito.Para comprovar a

qualidade de segurado, a autora juntou um único documento, a saber, a CTPS do de cujus, contendo as seguintes

anotações de registro de contrato de trabalho de: i) 04/02/1982 a 17/06/1982, para o empregador Construtora -

Wyelier Gomes Ltda., no cargo pedreiro; ii) 25/03/1983 a 23/10/1984, para o empregador Prefeitura Municipal de

Itapeva, no cargo calceteiro; iii) 13/03/1985 a 30/09/1985, para o empregador Prefeitura de Itapeva, no cargo

encarregado de turma; iv) 14/07/1986 a 10/03/1987, para o empregador Prefeitura Municipal de Ribeirão Branco,

no cargo calceteiro e v) 03/01/1994 a 22/08/1995, para o empregador Agostinho Sena, no cargo calceteiro (fls.

20/22).Ao analisar a CTPS do de cujus e a pesquisa CNIS-Cidadão, juntada pelo INSS, às fls. 38/38v, verifico que

o último registro de contrato de trabalho, para o empregador Município de Taquarivaí, se findou em 08/2009,

portanto, nos termos do art. 15, inciso II, da Lei 8213/91, a qualidade de segurado do de cujus, se estenderia até

08/2010.Ocorre que, o evento morte se deu somente 04/06/2012 (fl. 14), quando o esposo da autora já não detinha

mais a qualidade de segurado.Desta forma, não sendo preenchido o requisito da qualidade de segurado quando do

evento morte, indispensável à concessão do benefício pleiteado, de rigor a improcedência da

ação.DispositivoDiante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na petição inicial e extingo o

processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno ao

pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo

a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação

de pobreza. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0002951-38.2012.403.6139 - MARCIA RODRIGUES CASSU(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Fl. 70/71: considerando que a indicação de assistente técnico é mera faculdade das partes, não se enquadrando os

honorários a ele devidos, nas isenções previstas na Lei 1.060/50, esclareço à parte autora que a remuneração e a

indicação de eventual assistente é de sua responsabilidade.Aguarde-se a perícia médica designada. Int.

 

0003153-15.2012.403.6139 - OLINDA DE LIMA BARROS(SP184512 - ULIANE RODRIGUES MILANESI

DE MAGALHAES CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES

ARRAIS ALENCAR)

SENTENÇACuida-se de ação de conhecimento, versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por

Olinda de Lima Barros, qualificada na petição inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

objetivando a concessão do benefício assistencial de amparo social à pessoa portadora de deficiência.A peça

inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 09/24).Despacho de fl. 16 concedeu os benefícios da

justiça gratuita ao autor e determinou a citação do INSS. Citado, o INSS apresentou contestação e quesitos (fls.

34/41).À fl. 52 foi determinado às partes que especificassem as provas que desejavam produzir. As partes, autora

e ré, manifestaram-se às fls. 53/55 e 56 e o Ministério Público à fl. 57.O feito foi saneado à fl. 58, sendo

determinada a realização de perícia médica pelo IMESC. A parte autora apresentou agravo de instrumento contra

essa decisão (fls. 65/75).Despacho de fl. 77 determinou a expedição de ofício à prefeitura municipal para

indicação de profissional para realização da perícia.Laudo médico pericial, elaborado pelo IMESC, foi

apresentado às fls. 86/88.O juízo prestou informações no agravo de instrumento (fls. 94/95).Laudo médico pericial

elaborado por médico indicado pela prefeitura de Itapeva foi apresentado à fl. 99.Manifestaram-se a autora (fls.

102/104), o INSS (fl. 108) e o Ministério Público (fls. 110/112).Sentença de fls. 116/118 julgou improcedente o

pedido da autora.A autora apresentou apelação ( fls. 121/133).Acórdão de fls. 144/146 anulou a sentença

proferida, determinando o prosseguimento do feito com a realização de estudo social. Restituídos os autos à

Justiça Estadual, esta declarou-se absolutamente incompetente para julgamento do feito, remetendo-o a esta Vara

Federal (fl. 150).Despacho de fl. 152 determinou a realização de estudo social.Relatório social apresentado às fls.

157/162.A autora manifestou-se sobre o laudo social e apresentou alegações finais (fls. 164/171). O INSS

apresentou manifestação e juntou documentos (fls. 173/177).O Ministério Público Federal emitiu parecer às fls.

179/181.Na sequência, os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e decido. Não há

questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência dos pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da questão de fundo.

A parte autora pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à pessoa portadora de

deficiência.A parte autora pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à pessoa

portadora de deficiência. A Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A

assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e

tem por objetivos: (...)V- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e

ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família,

conforme dispuser a lei. A Lei nº 8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido

dispositivo constitucional, prevê, por sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência

social tem por objetivos:I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da

incidência de riscos, especialmente:(...)e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família;Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento

de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.

(...) Assim, constituem requisitos, em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a

65 anos), ou a incapacidade para o trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do

salário mínimo. No entanto, considerando o disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa

Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito

para concessão do benefício é aquela igual ou inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam

garantir à pessoa humana o acesso a determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no

artigo 1º, inciso III, da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de

fundamento da República Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de

renda mínima para fins de aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios,
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penso deva prevalecer o disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país.

Ademais, tenho que não deve ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor

mínimo, assistencial/previdenciário, percebido por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal

conclusão no disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial

concedido ao idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS.

Nesse sentido, menciono, o seguinte julgado proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR.

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34,

PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial

percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de

raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve

ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício de prestação

continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda

mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma

aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4.

Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5.

Incidente de uniformização a que se nega provimento. ..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica,

julgo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser

considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o

mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora residam em casas separadas inseridas no mesmo lote.

No caso em exame, a parte autora foi submetida à perícia médica em 17/01/2007 (fls. 86/88). No laudo respectivo,

em resposta aos quesitos constantes nos autos, o perito médico afirmou que não foi constatado incapacidade física

(fl. 87). Com esse quadro médico resumido, verifica-se que, apesar da enfermidade que o acomete, o autor não

está impossibilitado de desempenhar atividades laborativas que garantam sua subsistência.Assim, sob o aspecto da

presença de incapacidade e em virtude do apurado pelo expert judicial, concluo que a parte autora não faz jus à

percepção do benefício assistencial.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição

inicial e extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil. Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos

reais). Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual

cessação da situação de pobreza.A sentença ora prolatada não se subsume às hipóteses previstas no artigo 475, do

Código de Processo Civil, e, por isso, não está sujeita ao reexame necessário.Após o trânsito em julgado

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003203-41.2012.403.6139 - ANTONIO MARCOS OLIVEIRA DEMETRIO(SP141314 - PEDRO BENEDITO

RODRIGUES UBALDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de designação de perícia médica, bem como havendo data com o Dr. Marcelo Aelton

Cavaleti, nomeio como Perito Judicial, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e

responder aos quesitos apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste

despacho).Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme

resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia

médica para o dia 21/03/2014, às 15h30min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de

Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS

OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A

NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art.

396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e
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alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0003229-39.2012.403.6139 - IVONE DE CARVALHO TEIXEIRA(SP073062 - MARCO ANTONIO DE

MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de designação de perícia médica, bem como havendo data com o Dr. Marcelo Aelton

Cavaleti, nomeio como Perito Judicial, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e

responder aos quesitos apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste

despacho).Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme

resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia

médica para o dia 21/03/2014, às 16h30min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de

Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS

OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A

NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art.

396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da
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incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0003239-83.2012.403.6139 - BENEDITO ROMUALDO DOS SANTOS(SP093904 - DIRCEU CELESTINO

DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Fls. 106/107: Recebo como emenda à inicial.Cumpra-se a parte final de fl. 104, promovendo-

se a citação do INSS.

 

0000012-51.2013.403.6139 - DIVA DE OLIVEIRA MOREIRA(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por DIVA DE OLIVEIRA MOREIRA, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando a concessão do benefício de auxílio

doença, com pedido de antecipação da tutela. Narra a petição inicial, em síntese, que: a parte autora é filiada

obrigatória da Previdência Social, ostentando a qualidade de segurada. Todavia, em razão das doenças que a

acometeram (CIDs M17, M50.1, M50.3, M86 e outros), não consegue mais trabalhar ou exercer qualquer

profissão, tornando-se incapacitada.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls.

06/20).Decisão de fl. 22 concedeu os benefícios da justiça gratuita à autora, indeferiu o pedido de tutela

antecipada e determinou a citação do INSS.Citado, o INSS ofertou contestação, pugnando pela improcedência do

feito e juntou documentos (fls. 25/34).Réplica às fls. 37/39.Laudo Médico Pericial acostado às fls. 57/62. Sobre o

laudo manifestou-se a parte autora às fls. 69/102.Complementação do laudo pericial apresentada às fls. 119/120.

Sobre ela manifestou-se a autora às fls. 123/130.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e

Decido.Não há questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Dessa forma, diante da existência dos

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da

questão de fundo.O auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez dependem, para a sua obtenção, da

conjugação de três requisitos básicos: qualidade de segurado, cumprimento do período de carência, consistente no

recolhimento de, no mínimo, doze contribuições mensais (art. 25, I, da Lei 8.213/91), salvo exceções, e da

verificação da condição de incapacidade para o trabalho, temporária ou permanente para cada qual dos benefícios,

respectivamente, a ser aferida por meio de perícia médica.No caso em análise, a Sra. Perita Judicial atestou que a

parte autora não apresenta incapacidade laborativa, conclusão esta documentada no laudo de fls. 51/62. Do laudo

técnico, subscrito pela médica Dra. Débora Egri, merecem transcrição os seguintes trechos:A osteoartrose de

coluna cervical e lombar associada a discopatia degenerativa sem comprometimento radicular é bastante frequente

após a quarta década de vida, sobretudo em pessoas obesas. O tratamento dos quadros dolorosos poderá ser feito

com o uso de analgésicos e/ ou antiinflamatórios associados ou não a relaxantes musculares. Como regra não

haverá necessidade de afastamento da atividade habitual da autora de maneira recorrente ou por período superior a

15 dias. O quadro de artrose em joelho é frequente após a quarta década de vida principalmente no sexo feminino

e pode ter sido agravado pela obesidade, o tratamento pode ser feito com analgésicos e/ ou antiinflamatórios

associados ou não ao uso de órteses e procedimento fisioterápicos. Como se trata de pericianda taxista sua

atividade ocupacional não colaborará para o agravamento do quadro. O tratamento poderá ser seguido com a

pericianda trabalhando (fl. 58). Respondendo aos do juízo e da autora, afirmou que Não foi constatada

incapacidade laborativa.No tocante ao inconformismo da autora com a conclusão pericial, verifica-se que o laudo

foi elaborado por médica especialista nas enfermidades apresentadas por ela. Assim, não prospera o

questionamento sobre a qualificação da perícia e/ou a complementação desta, já efetivada nos autos, nem mesmo

tenho por necessário submeter a autora a novo exame médico em juízo. Cabe ainda frisar, que a existência de

eventuais enfermidades que podem ser controladas através do uso de medicação, não configuram,

necessariamente, inaptidão para o trabalho, não autorizando, portanto, a concessão dos benefícios em comento,

que exigem a comprovação da incapacidade laboral total, temporária ou permanente. Por derradeiro, insta

ressalvar que não desconhece este magistrado a regra contida no artigo 436, do CPC, isto é, não está o julgador

adstrito às conclusões da prova pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico e motivado do

conjunto probatório acaso coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que os documentos

juntados pela autora ao feito não tiveram o condão de infirmar o conteúdo da perícia judicial.Ademais, verifico,

pela CTPS da autora, que ela desempenhou outras atividades laborativas ao longo de sua vida profissional,

ficando patente que ela pode exercer outras profissões que não a de taxista.Dessa forma, ausente o requisito da
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incapacidade, essencial para a concessão dos benefícios previdenciários pleiteados nos autos, infere-se não haver

amparo à pretensão autoral, restando prejudicado o exame da condição de segurado e o do cumprimento da

carência.DISPOSITIVOEm razão do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno ao pagamento dos

honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo a parte autora

beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação de

pobreza.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

0000512-20.2013.403.6139 - NELSON LUIZ PEREIRA(SP220618 - CAROLINA RODRIGUES GALVÃO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, ajuizada por NELSON LUIZ PEREIRA,

devidamente qualificado na inicial, contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando o reconhecimento de sua renúncia ao recebimento do benefício de aposentadoria de nº 108.533.081-5

e a concessão de novo benefício de aposentadoria com o cômputo do período laborado após a implantação do

referido benefício, independentemente da restituição dos valores recebidos aos cofres públicos. Argumenta que

teve seu benefício de aposentadoria concedido em 02/04/1998, mas que permaneceu trabalhando e contribuindo

para a Previdência Social. Defende, em síntese, a possibilidade de renunciar ao benefício concedido na forma

proporcional com base na doutrina e jurisprudência, alegando que as contribuições obrigatoriamente realizadas

devem ensejar a contraprestação, bem assim que o benefício deve ser concedido de modo mais favorável ao

beneficiário. Requer o reconhecimento de sua renúncia ao benefício nº 108.533.081-5, a concessão de uma

segunda aposentadoria por tempo de contribuição na forma integral, com a contagem do tempo total de

contribuição, incluindo-se o período laborado após a aposentadoria, sem a restituição dos valores percebidos a

título de benefício. Instruiu a inicial com os documentos de fls. 10/35.À fl. 37 foi deferido o benefício da

assistência judiciária ao autor, determinada a emenda à inicial e posterior citação do INSS.O autor apresentou

manifestação e documentos às fls. 38/46.Regulamente citado, o INSS apresentou contestação e juntou documentos

(fls. 47/71).Réplica apresentada às fls. 74/76.Vieram os autos conclusos para sentença.É o

relatório.FUNDAMENTAÇÃO Primeiramente, quanto à preliminar de decadência, arguida na peça contestatória,

afasto-a, pois verifico que o pedido formulado no presente feito é de desfazimento do ato de concessão do

benefício e não sua revisão.Quanto à alegação de prescrição, em atendimento ao disposto no art. 219, 5º, do CPC,

com a redação que lhe conferiu a Lei nº 11.280/06, observo, desde já, que se encontram prescritas as parcelas

devidas anteriores a cinco anos contados do ajuizamento da ação ou do indeferimento administrativo, pois,

tratando-se de relação jurídica de caráter continuado, não há falar em prescrição do fundo de direito, devendo-se

aplicar a Súmula 85 do STJ, abaixo transcrita, segundo a qual a prescrição atinge apenas as parcelas anteriores ao

qüinqüênio que antecede o pedido.NAS RELAÇÕES JURIDICAS DE TRATO SUCESSIVO EM QUE A

FAZENDA PUBLICA FIGURE COMO DEVEDORA, QUANDO NÃO TIVER SIDO NEGADO O PROPRIO

DIREITO RECLAMADO, A PRESCRIÇÃO ATINGE APENAS AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES DO

QUINQUENIO ANTERIOR A PROPOSITURA DA AÇÃO.Dessa forma, diante da existência dos pressupostos

de desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da questão de

fundo. MÉRITOPresentes os pressupostos processuais e as condições da ação e sendo a matéria de direito e de

fatos já devidamente comprovados no processo, aplico o art. 330, inc. I, do CPC, e julgo antecipadamente a

lide.Do relato fático contido na inicial observo que a pretensão da parte autora é a obtenção de uma nova

aposentadoria, considerando as contribuições recolhidas após 02/04/1998 (data da concessão do benefício ora

recebido por ele - fl.03), independentemente da restituição dos valores recebidos da aposentadoria nº 108.533.081-

5. DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DA RENÚNCIA À APOSENTADORIANão há no ordenamento jurídico

positivo norma vedando - de modo expresso - a desaposentação ou a renúncia à aposentadoria, o que leva à

conclusão de, efetivamente, existir o direito de o aposentado renunciar ao benefício ou a parcelas dele, por ser tal

direito disponível. Trata-se de um direito potestativo do beneficiário, qual seja, o de renunciar. Para tanto não há

que se falar em participação do INSS já que se trata de ato unilateral, sendo importante apenas a manifestação da

parte autora. Assim, é de se reconhecer a efetiva existência do direito subjetivo de renúncia à aposentadoria.Por

outro lado, anoto que a doutrina pátria tem sustentado a existência do direito à desaposentação, bem assim do

direito à certificação da renúncia e do respectivo tempo de serviço para concluir pelo direito de computar

novamente tal período em outro pedido de aposentadoria. Em decisão asseguradora do direito ao cômputo, há o

seguinte excerto, da lavra do prof. Hamilton Antônio Coelho, in Revista de Previdência Social, São Paulo, ano

XXIII, nº 228, novembro,1999:[...] O Professor e Juiz de Direito João Batista Damasceno, reconhecendo o direito

à desaposentação, dá-nos a seguinte e incontrastável conclusão: Se a aposentadoria é renunciável ante a indevida

acumulação, não há fundamento jurídico para seu indeferimento quando se tratar de liberalidade do aposentado.

Assim, não há se negar o reconhecimento à renúncia à aposentadoria apresentada voluntária ou necessariamente,

bem como a certificação de tal ocorrência e do tempo de serviço prestado pelo aposentado. [...]Todavia, é

importante assinalar que permitir o cômputo do tempo de serviço supramencionado (sem a devolução dos valores
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recebidos) é a restauração, de fato, de um benefício que foi extinto pelo legislador, qual seja, o pecúlio e a

atribuição do ônus de responder pela referida compensação aos atuais contribuintes do regime de origem.Há quem

sustente que, havendo devolução do que foi recebido enquanto o aposentado estivesse em gozo da aposentadoria

renunciada, poderia o mesmo computar o tempo de serviço posterior à concessão do benefício renunciado para a

concessão de benefício no mesmo ou noutro regime previdenciário. Pois bem. O primeiro aspecto a ser

considerado é a existência da norma proibitiva (art. 96, inc. III, da Lei n. 8.213/91) que veda a contagem para fins

de concessão de um benefício do tempo de serviço já utilizado para a concessão de um benefício. A Lei n.

8.213/91 não estabeleceu qualquer exceção à norma proibitiva.A tributação dos salários dos aposentados em

relação à outra atividade laboral exercida após a concessão do benefício só veio a ser instituída em 1995, com a

edição da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, que incluiu o 4º no art. 12 da Lei n. 8.212/91:Art. 12.omissis.... 4º O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. É certo que a ninguém o

ordenamento jurídico assegura o direito de não ser tributado, tendo sido por isto que a União Federal pôde editar a

norma acima citada. Assim, a partir da citada lei, o único diferencial, sob o aspecto tributário entre o não-

aposentado e o aposentado passou a ser a ausência de tributação dos proventos da aposentadoria. Ademais, a

tributação da remuneração de pessoas já aposentadas visa a fazer valer o princípio da solidariedade, que permeia

toda a seguridade social.O art. 195 da Constituição Federal estabelece que a seguridade social será financiada por

toda a sociedade. As exceções estão previstas na Constituição, e.g., art. 195, inc. II, in fine, que estabelece a

imunidade do que for percebido a título de aposentadoria.É pacífica nos Tribunais tal linha de entendimento.

Veja-se:EMENTA. PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DO TRABALHADOR APOSENTADO POR

TEMPO DE SERVIÇO QUE RETORNA AO TRABALHO. RESTITUIÇÃO INDEVIDA. LEI 8.212/91, ART.

12, 4º. CONTRIBUINTE OBRIGATÓRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL.1. O artigo 195 da Constituição Federal

dispõe que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei.

Cuida-se do princípio da solidariedade, pelo qual se pretende reunir esforços para financiamento de uma atividade

estatal complexa e universal, tal qual é a seguridade.2. Quem contribui para a seguridade financia todo o sistema e

não visa necessariamente a obtenção de um benefício em seu proveito particular. O artigo 18, 2º da Lei 8.212/91

prevê que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS - que permanecer em atividade sujeita

ao citado regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado, não havendo

aí nenhuma ofensa ao princípio da isonomia.3. O instituto que permitia a devolução das contribuições recolhidas

pelo segurado aposentado que retornasse ao trabalho era o pecúlio, que foi retirado do ordenamento jurídico pelas

Leis 9.032/95 e 9.219/95, ao revogarem os artigos 81/85 da Lei 8.213/91.4. Por outro lado a isenção do

aposentado de contribuir sobre o salário quando retornasse ao trabalho após ter se aposentado, instituída pela Lei

8.870/94, foi revogada pela a Lei 9.032/95, que acrescentou o parágrafo 4º ao artigo 12 da Lei 8.212/91. Assim,

extinguiu-se o pecúlio, mas manteve-se a contribuição sobre o salário do aposentado-empregado.5. Inexiste

possibilidade de restituição.6. Apelação e remessa oficial providas, invertendo-se os ônus da sucumbência, em

favor da autarquia, observados os termos do art. 12 da Lei 1060/50, em razão da existência de concessão dos

benefícios da justiça gratuita.Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

1070982 Processo: 200361210007890 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 18/07/2006

Documento: TRF300105280 Fonte DJU DATA: 31/08/2006 PÁGINA: 258 Relator(a) JUIZ LUIZ STEFANINI

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

APOSENTADO QUE RETORNA À ATIVIDADE. CONSTITUCIONALIDADE. 1. A jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal é firme em reconhecer que incide contribuição previdenciária sobre a remuneração do

aposentado que retorna à atividade. Precedentes. 2. Agravo regimental desprovido.(STF - RE: 507740 RS ,

Relator: Min. AYRES BRITTO, Data de Julgamento: 24/05/2011, Segunda Turma, Data de Publicação: DJe-199

DIVULG 14-10-2011 PUBLIC 17-10-2011 EMENT VOL-02608-01 PP-00123)Posto isso, verifica-se que não é

juridicamente possível a utilização do período trabalhado anteriormente à concessão da aposentadoria para fins de

obtenção de um novo benefício, mesmo após a renúncia ao anterior.DA NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DOS VALORES JÁ RECEBIDOSAtento ao princípio da eventualidade, passo a analisar a questão sob outra

ótica: se fosse possível a cômputo do período anteriormente trabalhado para a obtenção de novo benefício, haveria

a necessidade de devolver-se aos cofres públicos os valores já recebidos.Não desconheço a existência de

precedentes favoráveis ao reconhecimento do cômputo do tempo de serviço sem que o aposentado-renunciante

devolva, antes, o que lhe pagou a previdência. Todavia, entendo que isso não é possível porquanto representaria

uma completa inversão de valores no que concerne à previdência social. De fato, ao invés de servir de supedâneo

econômico às pessoas que estiverem envolvidas numa das situações cobertos pelo seguro público, estaria a servir

de complemento de renda do segurado.Se assim não fosse, estar-se-ia reconhecendo que o segurado tem direito de

receber da previdência social um benefício novo (de maior valor) mesmo já tendo usado o tempo de contribuição

para receber outro benefício (renunciado). A distorção que se evidencia é a seguinte: durante o tempo de serviço

usado para a concessão do primeiro benefício foram vertidas contribuições do segurado, de todos a quem prestou
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serviço e do restante da sociedade. Tal montante de recursos é exatamente o que servirá para custear a

aposentadoria pretendida. Neste passo, concedido o benefício, o segurado passa a receber da previdência social

uma prestação pecuniária mensal, correspondente à renda mensal apurada, considerando os salários de

contribuição do segurado (e, logicamente, as contribuições vertidas ao sistema). Num segundo momento, depois

de ter recebido valores retirados do montante acumulado ao longo dos anos perante a previdência, pretende o

segurado: a) renunciar ao benefício outrora concedido, b) que o tempo de serviço que ensejou a concessão do

benefício renunciado seja somado ao tempo de serviço posterior à aposentação, para que c) lhe seja concedido um

novo benefício (de valor mais elevado). Pois bem. Como se sabe, a previdência paga benefícios com recursos

arrecadados de todos (trabalhadores, empresas, sociedade e da própria União), sendo igualmente cediço que tais

recursos são limitados. Neste passo, observa-se que a regra em qualquer sistema de previdência - público ou

privado - é que o tempo de serviço não pode ser computado mais de uma vez para obtenção de benefícios, sob

pena de restar quebrado o equilíbrio entre fonte de custeio X custeio de benefícios. Com efeito, os recursos

vertidos para os sistemas de previdência se prestam a custear um único benefício por tempo de serviço, não sendo

aceitável juridicamente que o segurado receba um benefício proporcional, momento a partir do qual passam a ser

retirados recursos da previdência para custear o benefício, e posteriormente, renuncie o benefício citado para

pleitear um outro benefício de valor mais elevado (proporcional ou integral), com cômputo do mesmo tempo de

serviço. Afinal, a contribuição do segurado para a obtenção de apenas um benefício. Por esta razão, entendo que a

aceitação da tese esposada pela parte autora levaria a um insustentável prejuízo do RGPS, já que a parte autora

estaria se beneficiando duplamente do regime para o qual contribuiu para a obtenção de apenas um benefício.

Conclusão: a única forma de manter o equilíbrio é estabelecer a exigência de que, para o segurado validar o tempo

de serviço prestado posterior à aposentação, deve devolver integralmente o que recebeu dos cofres da previdência

social. No sentido da tese aqui adotada:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE

SEGURANÇA. REMESSA OFICIAL. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO. ADMISSIBILIDADE DO REQUERIMENTO. RENÚNCIA AOS

PROVENTOS E NÃO AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Conheço da remessa

oficial, em razão do disposto no parágrafo único do artigo 12 da Lei 1.533/51. 2. Não havendo vedação

constitucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua desaposentação,

especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial. Entretanto, ao se conferir

o direito à desaposentação para a obtenção de outro benefício do mesmo regime previdenciário, há a necessidade

de restituição dos proventos recebidos em decorrência da aposentadoria renunciada. 3. Pretender a

desaposentação, porém gozando das parcelas do benefício de aposentadoria até a renúncia, significa obter, por

vias transversas, um abono de permanência por tempo de serviço, violando, o 2º do art. 18 da Lei 8.213/91. 4.

Entretanto, como o objeto da condenação reside exclusivamente no reconhecimento da renúncia à aposentadoria -

o que é possível - e ao processamento do pedido de aposentadoria por idade, após a renúncia, não está a autarquia

impedida de exigir a devolução dos proventos porventura recebidos da aposentadoria renunciada, não havendo,

assim, motivo para modificar a r. sentença de primeiro grau. Aliás, o impetrante assevera que o benefício foi

suspenso por não ter sido recebidos os proventos. 5. Logo, com tal esclarecimento, descabe proibir a concessão do

benefício mais vantajoso, mesmo que compute o período de tempo de contribuição usado no benefício renunciado,

porquanto a renúncia envolve apenas os proventos recebidos e não o tempo de contribuição existente. 6. Apelação

do INSS e remessa oficial desprovidas. Sentença mantida. Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 292151 Processo: 200561050021022 UF: SP Órgão

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO Data da decisão: 08/04/2008 Documento:

TRF300152103 Fonte DJU DATA:16/04/2008 PÁGINA: 1012 Relator(a) JUIZ ALEXANDRE SORMANI

Decisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, DECIDE a Turma

Suplementar da 3ª Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª região, por unanimidade, negar provimento à

apelação do INSS e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto constantes dos autos, que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.Diante do exposto, ainda que se admita da possibilidade de concessão do novo

benefício, este dependeria da devolução aos cofres públicos dos valores já recebidos em virtude do anterior. E,

também nesse caso, como não houve a devolução, o pedido formulado na petição inicial deve ser julgado

improcedente.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na petição inicial e

extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais).

Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual

cessação da situação de pobreza.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de

praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001407-78.2013.403.6139 - JOSE ISAIAS RODRIGUES(SP282544 - DEBORA DA SILVA LEMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, ajuizada por JOSÉ ISAÍAS RODRIGUES,

devidamente qualificado na inicial, contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,
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objetivando o reconhecimento de sua renúncia ao recebimento do benefício de aposentadoria de nº 057.095.372-3

e a concessão de novo benefício de aposentadoria com o cômputo do período laborado após a implantação do

referido benefício, independentemente da restituição dos valores recebidos aos cofres públicos. Argumenta que

teve seu benefício de aposentadoria concedido em 16/07/1994, mas que permaneceu trabalhando e contribuindo

para a Previdência Social. Defende, em síntese, a possibilidade de renunciar ao benefício concedido na forma

proporcional com base na doutrina e jurisprudência, alegando que as contribuições obrigatoriamente realizadas

devem ensejar a contraprestação, bem assim que o benefício deve ser concedido de modo mais favorável ao

beneficiário. Requer o reconhecimento de sua renúncia ao benefício nº 057.095.372-3, a concessão de uma

segunda aposentadoria por tempo de contribuição na forma integral, com a contagem do tempo total de

contribuição, incluindo-se o período laborado após a aposentadoria, sem a restituição dos valores percebidos a

título de benefício. Instruiu a inicial com os documentos de fls. 12/33.À fl. 36 foi afastada a prevenção apontada

no termo de fl. 34, deferido o benefício da assistência judiciária ao autor, determinada a emenda à inicial e, por

fim, a posterior citação do INSS.O autor apresentou manifestação e documentos às fls. 37/39.Regulamente citado,

o INSS apresentou contestação e juntou documentos (fls. 41/71).Réplica apresentada às fls. 74/79.Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatório.FUNDAMENTAÇÃO Primeiramente, quanto à alegação de prescrição,

arguida na contestação, em atendimento ao disposto no art. 219, 5º, do CPC, com a redação que lhe conferiu a Lei

nº 11.280/06, observo, desde já, que se encontram prescritas as parcelas devidas anteriores a cinco anos contados

do ajuizamento da ação ou do indeferimento administrativo, pois, tratando-se de relação jurídica de caráter

continuado, não há falar em prescrição do fundo de direito, devendo-se aplicar a Súmula 85 do STJ, abaixo

transcrita, segundo a qual a prescrição atinge apenas as parcelas anteriores ao qüinqüênio que antecede o

pedido.NAS RELAÇÕES JURIDICAS DE TRATO SUCESSIVO EM QUE A FAZENDA PUBLICA FIGURE

COMO DEVEDORA, QUANDO NÃO TIVER SIDO NEGADO O PROPRIO DIREITO RECLAMADO, A

PRESCRIÇÃO ATINGE APENAS AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES DO QUINQUENIO ANTERIOR A

PROPOSITURA DA AÇÃO.Dessa forma, diante da existência dos pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo e das condições da ação, passo ao julgamento da questão de fundo. MÉRITOPresentes os

pressupostos processuais e as condições da ação e sendo a matéria de direito e de fatos já devidamente

comprovados no processo, aplico o art. 330, inc. I, do CPC, e julgo antecipadamente a lide.Do relato fático

contido na inicial observo que a pretensão da parte autora é a obtenção de uma nova aposentadoria, considerando

as contribuições recolhidas após 16/07/1994 (data da concessão do benefício ora recebido por ele - fl.02 ),

independentemente da restituição dos valores recebidos da aposentadoria nº 057.095.372-3. DA

POSSIBILIDADE JURÍDICA DA RENÚNCIA À APOSENTADORIANão há no ordenamento jurídico positivo

norma vedando - de modo expresso - a desaposentação ou a renúncia à aposentadoria, o que leva à conclusão de,

efetivamente, existir o direito de o aposentado renunciar ao benefício ou a parcelas dele, por ser tal direito

disponível. Trata-se de um direito potestativo do beneficiário, qual seja, o de renunciar. Para tanto não há que se

falar em participação do INSS já que se trata de ato unilateral, sendo importante apenas a manifestação da parte

autora. Assim, é de se reconhecer a efetiva existência do direito subjetivo de renúncia à aposentadoria.Por outro

lado, anoto que a doutrina pátria tem sustentado a existência do direito à desaposentação, bem assim do direito à

certificação da renúncia e do respectivo tempo de serviço para concluir pelo direito de computar novamente tal

período em outro pedido de aposentadoria. Em decisão asseguradora do direito ao cômputo, há o seguinte excerto,

da lavra do prof. Hamilton Antônio Coelho, in Revista de Previdência Social, São Paulo, ano XXIII, nº 228,

novembro,1999:[...] O Professor e Juiz de Direito João Batista Damasceno, reconhecendo o direito à

desaposentação, dá-nos a seguinte e incontrastável conclusão: Se a aposentadoria é renunciável ante a indevida

acumulação, não há fundamento jurídico para seu indeferimento quando se tratar de liberalidade do aposentado.

Assim, não há se negar o reconhecimento à renúncia à aposentadoria apresentada voluntária ou necessariamente,

bem como a certificação de tal ocorrência e do tempo de serviço prestado pelo aposentado. [...]Todavia, é

importante assinalar que permitir o cômputo do tempo de serviço supramencionado (sem a devolução dos valores

recebidos) é a restauração, de fato, de um benefício que foi extinto pelo legislador, qual seja, o pecúlio e a

atribuição do ônus de responder pela referida compensação aos atuais contribuintes do regime de origem.Há quem

sustente que, havendo devolução do que foi recebido enquanto o aposentado estivesse em gozo da aposentadoria

renunciada, poderia o mesmo computar o tempo de serviço posterior à concessão do benefício renunciado para a

concessão de benefício no mesmo ou noutro regime previdenciário. Pois bem. O primeiro aspecto a ser

considerado é a existência da norma proibitiva (art. 96, inc. III, da Lei n. 8.213/91) que veda a contagem para fins

de concessão de um benefício do tempo de serviço já utilizado para a concessão de um benefício. A Lei n.

8.213/91 não estabeleceu qualquer exceção à norma proibitiva.A tributação dos salários dos aposentados em

relação à outra atividade laboral exercida após a concessão do benefício só veio a ser instituída em 1995, com a

edição da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, que incluiu o 4º no art. 12 da Lei n. 8.212/91:Art. 12.omissis.... 4º O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. É certo que a ninguém o

ordenamento jurídico assegura o direito de não ser tributado, tendo sido por isto que a União Federal pôde editar a
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norma acima citada. Assim, a partir da citada lei, o único diferencial, sob o aspecto tributário entre o não-

aposentado e o aposentado passou a ser a ausência de tributação dos proventos da aposentadoria. Ademais, a

tributação da remuneração de pessoas já aposentadas visa a fazer valer o princípio da solidariedade, que permeia

toda a seguridade social.O art. 195 da Constituição Federal estabelece que a seguridade social será financiada por

toda a sociedade. As exceções estão previstas na Constituição, e.g., art. 195, inc. II, in fine, que estabelece a

imunidade do que for percebido a título de aposentadoria.É pacífica nos Tribunais tal linha de entendimento.

Veja-se:EMENTA. PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DO TRABALHADOR APOSENTADO POR

TEMPO DE SERVIÇO QUE RETORNA AO TRABALHO. RESTITUIÇÃO INDEVIDA. LEI 8.212/91, ART.

12, 4º. CONTRIBUINTE OBRIGATÓRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL.1. O artigo 195 da Constituição Federal

dispõe que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei.

Cuida-se do princípio da solidariedade, pelo qual se pretende reunir esforços para financiamento de uma atividade

estatal complexa e universal, tal qual é a seguridade.2. Quem contribui para a seguridade financia todo o sistema e

não visa necessariamente a obtenção de um benefício em seu proveito particular. O artigo 18, 2º da Lei 8.212/91

prevê que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS - que permanecer em atividade sujeita

ao citado regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado, não havendo

aí nenhuma ofensa ao princípio da isonomia.3. O instituto que permitia a devolução das contribuições recolhidas

pelo segurado aposentado que retornasse ao trabalho era o pecúlio, que foi retirado do ordenamento jurídico pelas

Leis 9.032/95 e 9.219/95, ao revogarem os artigos 81/85 da Lei 8.213/91.4. Por outro lado a isenção do

aposentado de contribuir sobre o salário quando retornasse ao trabalho após ter se aposentado, instituída pela Lei

8.870/94, foi revogada pela a Lei 9.032/95, que acrescentou o parágrafo 4º ao artigo 12 da Lei 8.212/91. Assim,

extinguiu-se o pecúlio, mas manteve-se a contribuição sobre o salário do aposentado-empregado.5. Inexiste

possibilidade de restituição.6. Apelação e remessa oficial providas, invertendo-se os ônus da sucumbência, em

favor da autarquia, observados os termos do art. 12 da Lei 1060/50, em razão da existência de concessão dos

benefícios da justiça gratuita.Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

1070982 Processo: 200361210007890 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 18/07/2006

Documento: TRF300105280 Fonte DJU DATA: 31/08/2006 PÁGINA: 258 Relator(a) JUIZ LUIZ STEFANINI

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

APOSENTADO QUE RETORNA À ATIVIDADE. CONSTITUCIONALIDADE. 1. A jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal é firme em reconhecer que incide contribuição previdenciária sobre a remuneração do

aposentado que retorna à atividade. Precedentes. 2. Agravo regimental desprovido.(STF - RE: 507740 RS ,

Relator: Min. AYRES BRITTO, Data de Julgamento: 24/05/2011, Segunda Turma, Data de Publicação: DJe-199

DIVULG 14-10-2011 PUBLIC 17-10-2011 EMENT VOL-02608-01 PP-00123)Posto isso, verifica-se que não é

juridicamente possível a utilização do período trabalhado anteriormente à concessão da aposentadoria para fins de

obtenção de um novo benefício, mesmo após a renúncia ao anterior.DA NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DOS VALORES JÁ RECEBIDOSAtento ao princípio da eventualidade, passo a analisar a questão sob outra

ótica: se fosse possível a cômputo do período anteriormente trabalhado para a obtenção de novo benefício, haveria

a necessidade de devolver-se aos cofres públicos os valores já recebidos.Não desconheço a existência de

precedentes favoráveis ao reconhecimento do cômputo do tempo de serviço sem que o aposentado-renunciante

devolva, antes, o que lhe pagou a previdência. Todavia, entendo que isso não é possível porquanto representaria

uma completa inversão de valores no que concerne à previdência social. De fato, ao invés de servir de supedâneo

econômico às pessoas que estiverem envolvidas numa das situações cobertos pelo seguro público, estaria a servir

de complemento de renda do segurado.Se assim não fosse, estar-se-ia reconhecendo que o segurado tem direito de

receber da previdência social um benefício novo (de maior valor) mesmo já tendo usado o tempo de contribuição

para receber outro benefício (renunciado). A distorção que se evidencia é a seguinte: durante o tempo de serviço

usado para a concessão do primeiro benefício foram vertidas contribuições do segurado, de todos a quem prestou

serviço e do restante da sociedade. Tal montante de recursos é exatamente o que servirá para custear a

aposentadoria pretendida. Neste passo, concedido o benefício, o segurado passa a receber da previdência social

uma prestação pecuniária mensal, correspondente à renda mensal apurada, considerando os salários de

contribuição do segurado (e, logicamente, as contribuições vertidas ao sistema). Num segundo momento, depois

de ter recebido valores retirados do montante acumulado ao longo dos anos perante a previdência, pretende o

segurado: a) renunciar ao benefício outrora concedido, b) que o tempo de serviço que ensejou a concessão do

benefício renunciado seja somado ao tempo de serviço posterior à aposentação, para que c) lhe seja concedido um

novo benefício (de valor mais elevado). Pois bem. Como se sabe, a previdência paga benefícios com recursos

arrecadados de todos (trabalhadores, empresas, sociedade e da própria União), sendo igualmente cediço que tais

recursos são limitados. Neste passo, observa-se que a regra em qualquer sistema de previdência - público ou

privado - é que o tempo de serviço não pode ser computado mais de uma vez para obtenção de benefícios, sob

pena de restar quebrado o equilíbrio entre fonte de custeio X custeio de benefícios. Com efeito, os recursos

vertidos para os sistemas de previdência se prestam a custear um único benefício por tempo de serviço, não sendo

aceitável juridicamente que o segurado receba um benefício proporcional, momento a partir do qual passam a ser
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retirados recursos da previdência para custear o benefício, e posteriormente, renuncie o benefício citado para

pleitear um outro benefício de valor mais elevado (proporcional ou integral), com cômputo do mesmo tempo de

serviço. Afinal, a contribuição do segurado para a obtenção de apenas um benefício. Por esta razão, entendo que a

aceitação da tese esposada pela parte autora levaria a um insustentável prejuízo do RGPS, já que a parte autora

estaria se beneficiando duplamente do regime para o qual contribuiu para a obtenção de apenas um benefício.

Conclusão: a única forma de manter o equilíbrio é estabelecer a exigência de que, para o segurado validar o tempo

de serviço prestado posterior à aposentação, deve devolver integralmente o que recebeu dos cofres da previdência

social. No sentido da tese aqui adotada:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE

SEGURANÇA. REMESSA OFICIAL. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO. ADMISSIBILIDADE DO REQUERIMENTO. RENÚNCIA AOS

PROVENTOS E NÃO AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Conheço da remessa

oficial, em razão do disposto no parágrafo único do artigo 12 da Lei 1.533/51. 2. Não havendo vedação

constitucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua desaposentação,

especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial. Entretanto, ao se conferir

o direito à desaposentação para a obtenção de outro benefício do mesmo regime previdenciário, há a necessidade

de restituição dos proventos recebidos em decorrência da aposentadoria renunciada. 3. Pretender a

desaposentação, porém gozando das parcelas do benefício de aposentadoria até a renúncia, significa obter, por

vias transversas, um abono de permanência por tempo de serviço, violando, o 2º do art. 18 da Lei 8.213/91. 4.

Entretanto, como o objeto da condenação reside exclusivamente no reconhecimento da renúncia à aposentadoria -

o que é possível - e ao processamento do pedido de aposentadoria por idade, após a renúncia, não está a autarquia

impedida de exigir a devolução dos proventos porventura recebidos da aposentadoria renunciada, não havendo,

assim, motivo para modificar a r. sentença de primeiro grau. Aliás, o impetrante assevera que o benefício foi

suspenso por não ter sido recebidos os proventos. 5. Logo, com tal esclarecimento, descabe proibir a concessão do

benefício mais vantajoso, mesmo que compute o período de tempo de contribuição usado no benefício renunciado,

porquanto a renúncia envolve apenas os proventos recebidos e não o tempo de contribuição existente. 6. Apelação

do INSS e remessa oficial desprovidas. Sentença mantida. Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 292151 Processo: 200561050021022 UF: SP Órgão

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO Data da decisão: 08/04/2008 Documento:

TRF300152103 Fonte DJU DATA:16/04/2008 PÁGINA: 1012 Relator(a) JUIZ ALEXANDRE SORMANI

Decisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, DECIDE a Turma

Suplementar da 3ª Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª região, por unanimidade, negar provimento à

apelação do INSS e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto constantes dos autos, que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.Diante do exposto, ainda que se admita da possibilidade de concessão do novo

benefício, este dependeria da devolução aos cofres públicos dos valores já recebidos em virtude do anterior. E,

também nesse caso, como não houve a devolução, o pedido formulado na petição inicial deve ser julgado

improcedente.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na petição inicial e

extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Condeno ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais).

Porém, sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual

cessação da situação de pobreza.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de

praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001454-52.2013.403.6139 - JOEL LEITE(SP153493 - JORGE MARCELO FOGACA DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Fl. 30: Intimada a apresentar requerimento administrativo do benefício pleiteado nesta ação, a

parte autora não comprovou documentalmente seu pedido, requerendo a reconsideração do r. despacho.A

determinação deste Juízo, porém, não exige o exaurimento da via administrativa, mas tão somente a comprovação

de que houve requerimento no órgão competente (e a resposta negativa), por ser este o órgão responsável pela

concessão imediata do benefício.Intime-se a parte autora para que cumpra o despacho de fl. 29, no prazo de 60

dias.Caso ainda não tenha efetuado requerimento administrativo, concedo à parte autora o prazo de 60 (sessenta)

dias para que comprove nos autos a apresentação de tal requerimento ao INSS e o indeferimento desse pedido ou a

inércia da autarquia por mais de 45 dias.No silêncio, tornem-me conclusos para extinção.

 

0001561-96.2013.403.6139 - APARICIO LOPES DE OLIVEIRA(SP331029 - IZAUL LOPES DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de ação previdenciária, sob a denominação de Ação de Revisão de Benefício

Previdenciário, rito ordinário proposta por Aparício Lopes de Oliveira, qualificado na inicial, em face do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a revisão do valor do salário do benefício de aposentadoria por

tempo de serviço, através da correção dos 24 primeiros salários de contribuição pelos índices de variação

ORTN/OTN, implantado em 01/10/1986.A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e de
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documentos (fls. 10/25).Despacho de fl. 27 deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinada a

citação do INSS (fl. 27). Citado, o INSS apresentou resposta via contestação (fls. 29/34), e juntou documentos

(fls. 35/36).Réplica à fl. 39/45.Na sequência, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório.

Decido.Prejudicial de mérito: a decadência A decadência foi introduzida na legislação previdenciária por meio da

Medida Provisória 1.523-9, de 27 de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, de 10/12/1997, a

qual alterou a redação do artigo 103 da Lei de Benefícios, que passou a contar com a seguinte redação:Art. 103. É

de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.Julgo que também os benefícios concedidos anteriormente à norma que instituiu a decadência no

âmbito previdenciário devem respeitar o prazo decadencial decenal nela previsto. Isso porque, como cediço, não

há direito adquirido a regime jurídico. Tal entendimento encontra-se consolidado em nosso Tribunal, conforme

jurisprudência a seguir transcrita:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO RURAL E ESPECIAL. REVISÃO DO ATO

CONCESSÓRIO DO BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIO ANTERIOR

AO ADVENTO DA MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97). PRAZO DECENAL A PARTIR DE

28/06/1997. ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VÍCIOS ENSEJADORES DOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES. 1. O

prazo decadencial estipulado no artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Medida Provisória nº

1.523-9, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10/12/1997, constitui um instituto de direito material, de

forma não poder referida norma incidir sobre situações que foram constituídas anteriormente ao seu advento.

Todavia, isso não quer dizer que o legislador esteja impedido de modificar o sistema normativo no que toca ao

tempo futuro, considerando que não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico. 2. No que toca aos

benefícios concedidos anteriormente ao advento da referida Medida Provisória nº 1.523/97, o prazo decadencial

para a revisão do ato concessório tem como termo inicial a data de sua vigência, no caso, 28/06/1997, e sua

extinção em 28/06/2007. 3. No caso concreto, tendo o benefício de aposentadoria por tempo de serviço sido

concedido à parte autora em 16/10/1996 (fl. 15) e não havendo pedido revisional na via administrativa, o prazo

decenal para revisão do ato concessório do benefício (critérios de cálculo da renda mensal inicial) encerrou-se em

28/07/2007, ou seja, anteriormente ao ajuizamento da ação, que se deu 22/12/2010. 4. Embargos de declaração

opostos pelo INSS acolhidos, com efeitos infringentes, para julgar improcedente o pedido inicial.(AC

00422268820114039999, DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:22/05/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PROCESSO CIVIL - PREVIDENCIÁRIO -

AGRAVO PREVISTO NO 1º ART. 557 DO CPC - AÇÃO REVISIONAL - LEI 9.528/97 - DECADÊNCIA DO

DIREITO À REVISÃO - QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. I - Conforme já explicitado na decisão agravada

não obstante a discussão acerca da aplicação ou não da decadência do direito à revisão de benefício previdenciário

não esteja colocada nos limites da divergência, cabe ponderar que tal questão, por se tratar de matéria de ordem

pública, pode ser conhecida, mesmo na hipótese de ausência de provocação das partes. Precedentes do STJ. II -

Aplica-se o disposto no art.103 da Lei 8.213/91, na redação dada pela Lei 9.528 de 10.12.1997, no que se refere

ao prazo decadencial, inclusive aos benefícios concedidos anteriormente ao advento de tal diploma legislativo.

Precedentes do STJ. III - Tendo em vista que o beneficio de aposentadoria proporcional por tempo de serviço foi

concedido em 28.12.1995, data do requerimento administrativo, e que se pretende a averbação de período de

atividade rural, para o fim de majorar o tempo de serviço, com a conversão da aposentadoria proporcional para

integral, decaiu o direito à revisão, vez que o ajuizamento da ação se deu em 2010. IV - Ao contrário do que

defendido pelo agravante, o reconhecimento do exercício de atividade rural se enquadra no conceito de revisão do

ato de concessão do benefício, previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/91, porquanto altera o valor da renda mensal

inicial, prevalecendo, assim, a natureza jurídica do pedido revisional de benefício previdenciário. V - Agravo da

parte autora, previsto no art.557, 1º, do CPC, improvido.(AC 00311280920114039999, DESEMBARGADOR

FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/01/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL

INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. REPERCUSSÃO GERAL. CONTAGEM A PARTIR DA ENTRADA EM

VIGOR DO ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523-9, de 26/06/1997,

CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97. I - Agravo legal interposto pela parte autora em face da decisão

monocrática que negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no artigo 557 do CPC., mantendo a r. sentença

que reconheceu a ocorrência da decadência do direito de revisão da RMI, extinguindo o feito com fundamento no

artigo 269, IV, do CPC. II - Alega o agravante que o prazo decadencial previsto na Lei nº 9.528/97, proveniente

da conversão da MP 1523-6/97 em lei, não é aplicável aos benefícios concedidos anteriormente ao início de sua

vigência, em respeito ao princípio do tempus regit actum. Aponta a existência de repercussão geral acerca da

matéria, prequestionando-a. III - Apesar do STF reconhecer a existência de Repercussão Geral quanto às questões

que envolvem a aplicação do prazo decadencial aos benefícios concedidos antes da vigência da MP nº 1523/97,

não determinou a suspensão de recursos fundados em idêntica controvérsia. Acrescente-se que ainda não foi

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     805/963



proferida decisão de mérito no RE 626.489, de forma que não há óbice ao julgamento do feito. IV - O

reconhecimento da Repercussão Geral em torno de determinada questão constitucional não impõe o

sobrestamento de outros processos nos quais ela também se faz presente. Apenas os recursos extraordinários

eventualmente apresentados é que poderão ser sobrestados. (ED no RESP 815.013 - Edcl - AgRg, Min. Arnaldo

Esteves, j. 13.8.08, DJ 23.9.08; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda

Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo

Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008; AgRg no REsp 1.046.276/RN, Rel. Ministra

Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 12.08.2008, DJe 15.09.2008). V - O benefício do autor, aposentadoria por

tempo de contribuição, requerido em 30/09/1992, teve DIB em 30/09/1992. VI - A instituição do prazo

decadencial para o ato de revisão dos critérios constantes do cálculo da Renda Mensal Inicial (RMI) dos

benefícios previdenciários é inovação. A inclusão do instituto foi efetuada pela nona reedição da Medida

Provisória nº 1.523, de 27 de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de

1997, que modificou o art. 103, caput, da Lei de Benefícios. VII - Os prazos de decadência e prescrição encerram

normas de ordem pública, e, como tais, são aplicáveis de forma imediata, alcançando também os benefícios

concedidos anteriormente à data de instituição do prazo, com início de sua contagem a partir de sua vigência. VIII

- Aos benefícios concedidos anteriormente à MP 1523-9/97, é aplicável o prazo decenal de decadência dali pra

frente, como aplicável esse mesmo prazo aos benefícios concedidos a partir de sua vigência. Precedentes do STJ.

IX - Como a presente ação foi protocolada em 25.02.2012, operou-se a decadência do direito à revisão. X -

Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator para

decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência

dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem submetê-lo ao

órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes. XI - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios da

ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte. XII - In

casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz natural do

processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida. XIII - Agravo legal

improvido.(AC 00310894120134039999, DESEMBARGADORA FEDERAL TANIA MARANGONI, TRF3 -

OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Ademais, o próprio STJ

decidiu de maneira semelhante ao fixar em 10 anos o prazo para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)

determinar a revisão da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos em data anterior à Lei n.

9.784/99, a contar da data da publicação da lei (precedente: REsp 1114938/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes

Maia Filho, Terceira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 02/08/2010). Tal posicionamento também se encontra

expresso em julgado mais recente, conforme segue transcrito:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

DECADÊNCIA DA REVISÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO

CONFIGURADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. 1. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao apreciar

os recursos especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, ambos de relatoria do Min. Herman Benjamim, submetidos

ao rito do art. 543-C, do CPC, decidiu que a revisão, pelo segurado, do ato de concessão dos benefícios

concedidos antes da vigência da Medida Provisória 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97) tem prazo

decadencial decenal, com seu termo a quo a partir do início da vigência da referida Medida Provisória, isto é,

27.6.1997. E ainda que não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da

citada norma sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão das prestações previdenciárias concedidas

antes da instituição do prazo decadencial, bem como, Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991,

instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos

benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua

vigência (28.6.1997). 2. Incide no caso, o teor da Súmula n. 168/STJ, segundo a qual não cabem embargos de

divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado. Agravo

regimental improvido.(STJ - AgRg nos EREsp: 1338153 PR 2013/0149288-0, Relator: Ministro HUMBERTO

MARTINS, Data de Julgamento: 25/09/2013, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 07/10/2013).

Nesse contexto, admitir que a decadência não incide nos benefícios previdenciários concedidos anteriormente a

28/06/1997 atenta contra a própria isonomia, seja em relação ao INSS, seja em relação aos próprios segurados que

tiveram seus benefícios concedidos após a MP nº 1.523-9/97. Por esta razão, reputo que o prazo decadencial de 10

anos deve ser aplicado indistintamente a todos os pedidos de benefício, a contar de 28/06/1997 (data da vigência

da referida MP), alcançando não apenas benefícios previdenciários concedidos depois de sua vigência, mas

também os benefícios concedidos antes dela.No caso dos autos, a autora requer a revisão da R.M.I, através da

atualização dos 24 primeiros salários de contribuição que integraram a base de cálculo do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição.Dessa forma, tendo sido a presente ação judicial proposta apenas em

11/09/2013 (etiqueta da capa dos autos), ocorreu a decadência do direito à revisão do benefício em questão, pois,

contando-se o prazo decadencial a partir da entrada em vigor da Medida Provisória em 28/06/1997, o prazo limite

para o segurado pedir a revisão expirou em 28/06/2007.Sem mais delongas, passo ao dispositivo.Dispositivo Ante
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o exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA do direito à revisão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 076.707.545-5) em razão de sua inércia prolongada, o que faço para extinguir o feito, com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV do Código de Processo Civil.Condeno ao pagamento dos

honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo a parte autora

beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação de

pobreza.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Transitada em julgado, arquivem-se. Havendo interposição de

recurso, voltem-me conclusos os autos.

 

0000396-77.2014.403.6139 - ADILSON FERREIRA PINTO(SP132255 - ABILIO CESAR COMERON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro ao(à) autor(a) os benefícios da assistência judiciária, ficando o(a) mesmo(a) advertido(a) de que se ficar

comprovado no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-á seu declarante às sanções

administrativas e criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei

7.115/83.Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) médico(a) Marcelo Aelton

Cavaleti, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho),Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

21/03/2014, às 12h30min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.Eventual pedido de

concessão ou revogação de tutela antecipada será apreciado após a produção do laudo pericial, quando haverá

maiores elementos para decisão em um ou outro sentido. A intimação da parte autora somente se dará por

publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a)

periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de tudo

que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES, RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS

etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para

verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me os autos imediatamente conclusos para designação

de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade: b1) caso ainda não citado, cite-se o INSS para

resposta no prazo de 60 (sessenta) dias; após, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se

pela parte autora, para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida;b2) caso

já contestado o feito, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para

manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida; b3) caso já citado, mas ainda

não contestado, aguarde-se a juntada da contestação do INSS e, em seguida, vista às partes pelo prazo sucessivo

de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão

para sentença em seguidaRessalte-se que, no caso em que não existe citação ou contestação, a perícia é feita como

prova antecipada por motivos de economia processual e para facilitar a solução consensual da demanda. Cumpra-

se e aguarde-se a realização da perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, conseqüências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso

positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início

(e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é

possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se

tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames,

conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo

periciando, o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer

sua profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está
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incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Sem prejuízo, promova a parte autora a juntada aos autos de cópia integral de seu processo

administrativo.Int.

 

0000449-58.2014.403.6139 - JOSIMARA PERPETUA GOSLAR(SP282544 - DEBORA DA SILVA LEMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Decido.A concessão de liminar de cunho satisfativo em ação de conhecimento condiciona-se à inequívoca

demonstração da presença dos requisitos elencados no texto do art. 273 do Código de Processo Civil, tendo em

vista a impossibilidade de se transformar tal instituto em regra geral, sob pena da não preservação dos princípios

do contraditório, da ampla defesa, bem como do devido processo legal, encartados no art. 5º, LIV e LV da

Constituição Federal vigente.Com efeito, de acordo com o art. 273, caput e seus incisos, não basta a prova

inequívoca e a verossimilhança das alegações; exige-se, ainda, que presente fundado receio de dano irreparável ou

de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório

do réu.No caso sub judice, a despeito da relevância dos argumentos lançados pela parte autora, não há nos autos

prova inequívoca da verossimilhança da alegação, uma vez que, conforme documento de fl. 12, a parte autora foi

examinada por médico da autarquia previdenciária, de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o

caráter oficial do informado pelo perito do INSS, que não reconheceu a incapacidade laborativa.Portanto, havendo

necessidade de dilação probatória, para que sejam dirimidas as questões postas em discussão, não se pode afirmar

existir prova inequívoca a autorizar a antecipação de tutela, na forma do artigo 273 do CPC. Por estas razões,

indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Em prosseguimento, em prol da celeridade e, em razão de

tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica, ficando para tal

encargo, desde já nomeada a Dr. Marcelo Aelton Cavaleti, designada a data de 21 de março de 2014, às13h50min

para sua realização.Arbitro os honorários do perito no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor. Intime-

se a parte autora para, no prazo de cinco dias, indicar quesitos e assistente técnico.O perito deverá responder ainda

aos quesitos comuns ao juízo e ao INSS, especificados na Portaria nº 12/2011 - SE 01, bem como eventuais

quesitos formulados pela parte autora e outros quesitos do Juízo abaixo discriminados (perícia médica):1. A parte

autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é

(foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais

as características, conseqüências e sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A

doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida

independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É

possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente,

em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê

(referência da parte autora, atestados, exames, conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s)

mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando, o que deu credibilidade às suas

alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua profissão habitual? Se positivo, a

incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da incapacidade, a parte autora pode exercer

alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões que podem ser desempenhadas pela parte

autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua incapacidade. Se negativo, a incapacidade é

temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento pode revertê-la? O tratamento é clínico ou

cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A parte autora precisa de assistência

permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está incapaz para os atos da vida civil?9.

Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve emissão de Comunicação de Acidente

do Trabalho (CAT)?A intimação da parte autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o

seu ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar seu cliente para o devido comparecimento,

munido de documento de identificação pessoal com foto e de todos os exames médicos realizados até a data da

perícia.O laudo deverá ser entregue em 30 (trinta) dias.Sem prejuízo, cite-se o INSS por meio de carga dos

autos.Tendo em vista a declaração de fl. 11, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora,

sendo certo que esse documento gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu

conteúdo.Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000880-63.2012.403.6139 - TERESA DA SILVA ROSA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação proposta pelo rito ordinário por meio da qual a parte autora objetiva a revisão do

benefício de pensão por morte (NB 101.615.287-3, DIB 09/03/1996).À fl. 36 foi determinada a emenda à inicial
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para que a autora juntasse comprovante de indeferimento de pedido administrativo feito ao INSS.Emenda a inicial

às fls. 37/38.À fl. 40 foi reconsiderado o despacho de fl. 36 a fim de afastar a necessidade de demonstração de

negativa pelo INSS de pedido administrativo e determinou a citação do instituto réu.Regularmente citado, o

Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu resposta, via contestação (fls. 42/63). Requer a improcedência do

pedido expresso na petição inicial. Juntou documentos (fls. 64/69).Réplica às fls. 72/81.Parecer da contadoria às

fls. 84/92.A seguir, vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e Decido.Primeiramente,

tendo em vista o pedido de fls. 03/04 e a declaração de pobreza juntada à fl. 20, defiro os benefícios da assistência

judiciária, com a ressalva de que, se ficar comprovado tratar-se de declaração falsa, a autora estará sujeito às

sanções administrativas e criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei

7.115/83.Não havendo prova a ser produzida em audiência, é cabível o julgamento antecipado da lide, a teor do

disposto no art. 330, I, do Código de Processo Civil Brasileiro. Com efeito, trata-se de matéria estritamente

jurídica, que não demanda dilação probatória.Primeiramente, afasto a preliminar de mérito de decadência arguida

pelo INSS, uma vez que o objeto da presente demanda é a revisão da RMI do benefício da autora com base nas

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003. Logo, não se deve contar o prazo decadência da concessão do

benefício (1996), mas sim da data em que a Emenda Constitucional alterou algumas regras para cálculo da RMI,

ou seja, 2003. A Ação foi proposta em 2012, dentro, portanto, do prazo decadencial. Com relação à prescrição,

observo que, no caso dos benefícios previdenciários, ela não atinge o fundo de direito, apenas os pagamentos

periódicos decorrentes desta prestação, regra consolidada pelo art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91, com

redação dada pela Lei n 9.528/97, que consagra regra que já constava do art. 57 da Lei n 3.807/60, do art. 109 do

Decreto n 77.077/76, do art. 272 e parágrafo único do Decreto n 83.080/79 e do art. 98 e parágrafo único do

Decreto n 89.312/84.Em conformidade com o artigo 103 da Lei nº 8213/91, que trata da prescrição, não são

devidas as prestações vencidas anteriormente ao quinquênio que precede a propositura da ação.No mérito

propriamente dito a ação é improcedente.Ressalto que no presente caso, não é possível a aplicação da revisão nos

termos do artigo 29, II, Lei nº 8.213-91, uma vez que a DIB do benefício da autora, qual seja, 09/03/1996, é

anterior à Lei nº 9876/99, que introduziu referido inciso, o qual determina que para cálculo da RMI serão

utilizados os 80% mais altos salários de contribuição.Assim, o pedido referente à aplicação de tal dispositivo é

improcedente.Já no que diz respeito às alterações do teto dos benefícios do regime geral da previdência social,

efetuadas pelas Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003, verifico, em consulta aos cálculos da Contadoria

deste Juízo (fl. 84) que a renda mensal do benefício da autora no primeiro reajustamento era de R$ 869,28

(oitocentos e sessenta e nove reais e vinte e oito centavos), inferior ao teto de R$ 957,56 (novecentos e cinquenta e

sete reais e cinquenta e seis centavos).Dessa forma, tendo em vista que a RMI não foi limitada ao teto, na data de

sua concessão, não houve qualquer prejuízo à autora. Com efeito, a ampliação posterior de um teto que não lhe foi

aplicado não altera a situação do seu benefício.Em razão do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO,

extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Condeno a autora ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém,

sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da

situação de pobreza.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

0001595-08.2012.403.6139 - JOSE ANTONIO DE SOUZA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação proposta pelo rito ordinário por meio da qual a parte autora objetiva a revisão dos

benefícios previdenciários de auxílio-doença (NB 528.035.818-1, DIB 11/02/2008; NB 551.342.421-2, DIB

10/05/2012).À fl. 17 foram concedidos ao autor os benefícios da assistência judiciária, bem como se determinou a

citação do Instituto-réu.Regularmente citado, o Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu resposta, via

contestação (fls. 19/26). Requer a improcedência do pedido expresso na petição inicial. Juntou documentos (fls.

27/34).Réplica às fls. 37/46.A seguir, vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e

DecidoCuida-se de ação de conhecimento na qual a parte autora pleiteia a revisão dos benefícios previdenciários

de auxílio-doença (NB 528.035.818-1 e NB 551.342.412-2), mencionados na inicial, nos termos do artigo 29, inc.

II da lei 8213/91.Com relação à preliminar de mérito no que diz respeito à prescrição, observo que, no caso dos

benefícios previdenciários, ela não atinge o fundo de direito, apenas os pagamentos periódicos decorrentes desta

prestação, regra consolidada pelo art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei n

9.528/97, que consagra regra que já constava do art. 57 da Lei n 3.807/60, do art. 109 do Decreto n 77.077/76, do

art. 272 e parágrafo único do Decreto n 83.080/79 e do art. 98 e parágrafo único do Decreto n 89.312/84.Em

conformidade com o artigo 103 da Lei nº 8213/91, que trata da prescrição, não são devidas as prestações vencidas

anteriormente ao quinquênio que precede a propositura da ação.No presente caso, verifico que os benefícios

questionados foram concedidos em 2008 e 2012, sendo a ação proposta em 2012. Logo, não há que se falar em

prescrição.No mérito propriamente dito a ação é improcedente.Prevê o artigo 29, II, da Lei nº 8.213/91 sobre a

revisão do auxílio doença previdenciário: Art. 29. O salário-de-benefício consiste: II - para os benefícios de que

tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-
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contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo.Veja-se o artigo 3º da Lei Federal

9.876/99:Art. 3º Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que

vier a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no

cálculo do salário-de-benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição,

correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência

julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação

dada por esta Lei.Verifica-se, portanto, que tem direito a revisão de seu benefício quem teve considerado 100% de

todo o período contributivo para elaboração dos cálculos da RMI dos benefícios previdenciários por incapacidade

implantados posteriores à vigência da lei acima mencionada.No caso em tela o autor pleiteia a revisão do auxílio

doença previdenciário, bem como do auxílio doença por acidente do trabalho concedidos em 2008 e 2012,

respectivamente.Todavia, nos termos do artigo 109, I, da Constituição da República, e do artigo 129, II, da Lei nº

8.213/91, somente o benefício de auxílio doença previdenciário pode ser objeto de revisão no âmbito da Justiça

Federal.Ocorre, porém, que realizados os cálculos conforme determina a Lei, ou seja, utilizando-se a média

aritmética simples dos 80% maiores salários de contribuição correspondentes, chega-se a quantia para a RMI

revisada de R$ 2.435,02 (dois mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e dois centavos), valor esse idêntico ao valor

da RMI concedida, conforme parecer da Contadoria de fl. 48.Logo, não há valores a serem revisados, tampouco

existem diferenças a serem recebidas pelo autor.Em razão do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO,

extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Condeno o autor ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém,

sendo a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da

situação de pobreza.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

0001599-11.2013.403.6139 - GILBERTO DE ALMEIDA RAMOS(SP073062 - MARCO ANTONIO DE

MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro ao(à) autor(a) os benefícios da assistência judiciária, ficando o(a) mesmo(a) advertido(a) de que se ficar

comprovado no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-á seu declarante às sanções

administrativas e criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei 7.115/83.I.

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Marcelo Aelton Cavaleti,

com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos apresentados pela

parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).II. Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no

valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça

Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).III. Designo a perícia médica para o dia 21/03/2014, às

13h30min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP,

devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU

LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS

DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA,

FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ

INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO

PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. III. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das

partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n

12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.IV. Eventual pedido de concessão ou

revogação de tutela antecipada será apreciado após a produção do laudo pericial, quando haverá maiores

elementos para decisão em um ou outro sentido. V. A intimação da parte autora somente se dará por publicação no

Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a)

que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de tudo que possa

interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES, RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).VI.

Após a realização do laudo pericial: a) se constatada incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a

possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me os autos imediatamente conclusos para designação de

audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade: b1) caso ainda não citado, cite-se o INSS para

resposta no prazo de 60 (sessenta) dias; após, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se

pela parte autora, para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida;b2) caso

já contestado o feito, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para

manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida; b3) caso já citado, mas ainda

não contestado, aguarde-se a juntada da contestação do INSS e, em seguida, vista às partes pelo prazo sucessivo

de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão

para sentença em seguidaRessalte-se que, no caso em que não existe citação ou contestação, a perícia é feita como

prova antecipada por motivos de economia processual e para facilitar a solução consensual da demanda. VII.

Cumpra-se e aguarde-se a realização da perícia.VIII. Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de

alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     810/963



correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características,

consequências e sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A

doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida

independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É

possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente,

em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê

(referência da parte autora, atestados, exames, conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s)

mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando, o que deu credibilidade às suas

alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua profissão habitual? Se positivo, a

incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da incapacidade, a parte autora pode exercer

alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões que podem ser desempenhadas pela parte

autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua incapacidade. Se negativo, a incapacidade é

temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento pode revertê-la? O tratamento é clínico ou

cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A parte autora precisa de assistência

permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está incapaz para os atos da vida civil?9.

Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve emissão de Comunicação de Acidente

do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre o que foi constatado ou indagado pelo

Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta) dias. Depois de juntado aos autos deverá

ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco) dias, sucessivamente.Int.
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Expediente Nº 1162

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009784-58.2013.403.6100 - ACECO TI LTDA(SP168709 - MIGUEL BECHARA JUNIOR) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP

de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Aceco TI Ltda. contra ato comissivo e ilegal do

Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco, em que objetiva determinação judicial para declarar a

inexigibilidade de contribuição previdenciária patronal e parafiscal (terceiros) incidente sobre: (i) aviso prévio

indenizado, (ii) 13ª salário indenizado, (iii) terço constitucional de férias, (iv) férias usufruídas e vencidas; (v)

horas extras e reflexos, (vi) repouso hora extra, (vii) feriado trabalhado, (viii) descanso semanal remunerado e

reflexos, (ix) adicional noturno, (x) adicional de insalubridade, (xi) adicional de periculosidade, (xii) auxílio-

doença, (xiii) auxílio-mudança e moradia, (xiv) adicional de transferência e substituição, (xv) licença remunerada;

(xvi) auxílio-maternidade, (xvii) licença-paternidade, (xviii) salário-família, (xix) gratificação dia do comerciário,

(xx) adiantamento de bônus, (xxi) bônus e demais gratificações, (xxii) auxílio-seguro, (xxiii) faltas justificadas,

abonadas e atrasos.Alega, em síntese, que as verbas elencadas teriam natureza indenizatória e, portanto, não

deveria incidir contribuição previdenciária sobre elas.Juntou documentos (fls. 68/5990).A liminar foi parcialmente

deferida (fls. 6055/6062).A União opôs embargos de declaração (fls. 6067/6069), acolhidos às fls. 6081/6081-

verso.Agravo de instrumento interposto pela União (fls. 6089/6122).A autoridade impetrada não prestou

informações (fl. 6123).O Ministério Público Federal, por sua vez, aduziu a inexistência de interesse público a

justificar sua manifestação quanto ao mérito da lide (fl. 6126).É o relatório. Fundamento e decido.A impetrante

aponta a ilegalidade no ato praticado pela autoridade impetrada, pois entende não existir previsão legal a obrigá-la

ao recolhimento de contribuições previdenciárias sobre o fato gerador mencionado na inicial. Ademais, haveria

jurisprudência pacífica nos tribunais superiores a fundamentar o seu pedido.No caso sob análise, o essencial para a

incidência contributiva é que a verba seja paga ao empregado como retribuição do trabalho prestado ao

empregador, mesmo que em forma de utilidades (Lei nº 8.212/91, art. 28, inciso I), excluindo-se, porém, as

parcelas que têm natureza meramente indenizatória.O pagamento pertinente ao período que caberia ao empregado

trabalhar caso cumprisse o aviso prévio em serviço (aviso prévio indenizado) não possui natureza remuneratória,

mas ressarcitória, não podendo constituir base de cálculo para a incidência de contribuição previdenciária.Aviso
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prévio é a notificação feita por uma das partes do contrato de trabalho, seja o empregador, seja o empregado,

comunicando-lhe a intenção de rescindir o vínculo, em data certa e determinada, observado o prazo fixado em lei.

Conforme o 1º do artigo 487 da CLT, operada a rescisão do contrato antes de findo o prazo de aviso, o empregado

terá direito ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente àquele período.O termo final do contrato de

trabalho é a data na qual o empregado deixa de prestar serviços ao empregador. Portanto, rescindido o contrato

sem o cumprimento do prazo do aviso, surge o direito a esta verba (aviso prévio indenizado), cujo caráter é

nitidamente indenizatório. Conclui-se, portanto, não compor o aviso prévio indenizado o salário-de-contribuição,

por não haver prestação de trabalho no período, e, por consequência, tampouco retribuição remuneratória por

labor prestado, razão pela qual não deve haver a incidência da contribuição previdenciária.Parte outra, no que se

refere ao 13º salário, ainda que proporcional ao aviso prévio indenizado, entendo ser cabível a incidência de

contribuição previdenciária, pois é verba que constitui a base de cálculo do salário-de-contribuição.Por seu turno,

o terço constitucional de férias não tem caráter remuneratório, conforme entendimento firmado pelo Supremo

Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça.Quanto às férias, nos termos do art. 28, 9º, d, da Lei nº

8.212/91, não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias indenizadas, sendo

inexigível a exação. Ao contrário, o pagamento feito aos funcionários que gozam férias regulares, em épocas

próprias, possui natureza salarial e por isso deve ser recolhida a contribuição social. Em relação às horas-extras,

seus reflexos e respectivo adicional, bem como o adicional noturno, de insalubridade, de periculosidade, de

transferência e de substituição, há incidência de contribuição previdenciária.A regra geral, insculpida no artigo 28

da Lei nº 8.212/91, estabelece que a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o

mês, inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades integram o salário-de-contribuição para fins de

recolhimento da contribuição previdenciária. O 9º do mesmo artigo estabelece quais parcelas não integram o

salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 9 Não integram o salário-de-

contribuição:a) as cotas do salário-família recebidas nos termos da lei;b) as ajudas de custo e o adicional mensal

recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei n 5.929, de 30 de outubro de 1973;c) a parcela in natura recebida de

acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos

termos da Lei n 6.321, de 14 de abril de 1976;d) os abonos de férias não excedentes aos limites da legislação

trabalhista;e) a importância recebida a título de aviso prévio indenizado, férias indenizadas, indenização por

tempo de serviço e indenização a que se refere o art. 9 da Lei n 7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela

recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;g) a ajuda de custo recebida exclusivamente em

decorrência de mudança de local de trabalho do empregado;h) as diárias para viagens, desde que não excedam a

50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;i) a importância recebida a título de bolsa de complementação

educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n 6.494, de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos

lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com a lei específica.Conclui-se, portanto,

que essas verbas não estão elencadas no referido rol e, desse modo, sobre o adicional noturno, de insalubridade, de

periculosidade, de transferência, de substituição e horas-extras, inclusive o percentual adicional, deve incidir

contribuição previdenciária. Esses adicionais são parcelas que o empregado recebe complementarmente por estar

trabalhando nessas condições especiais. Tais valores, representando um acréscimo retributivo financeiro no

patrimônio dos segurados, têm natureza salarial, o que impõe a incidência da contribuição previdenciária.O

entendimento acima é aplicável ao que a impetrante denominou de repouso hora-extra, assim como o feriado

trabalhado. O descanso semanal remunerado está previsto na Constituição Federal no artigo 7º, inciso XV o

repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos. Ainda, a CLT, no artigo 67, dispõe: Será

assegurado a todo empregado um descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, o qual, salvo

motivo de conveniência pública ou necessidade imperiosa do serviço, deverá coincidir com o domingo, no todo ou

em parte. Com efeito, as prestações pagas aos empregados a título de repouso semanal possuem cunho

remuneratório (e não indenizatório), estando sujeitas à incidência de contribuição previdenciária, eis que o salário

não tem como pressuposto absoluto a prestação de trabalho.A incidência de contribuição previdenciária sobre as

quantias pagas pelo empregador, durante os 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do serviço por motivo de

doença, deve ter sua exigência afastada, porquanto tais valores não tenham natureza salarial. É possível verificar,

de plano, a ausência de prestação de serviços no decorrer do referido afastamento, ainda que transitória. O

pagamento recebido pelo empregado, por conseguinte, representa verba decorrente da inatividade, não se

conformando à noção de salário. No plano legal, destaco as prescrições da Lei n. 8.213/91, a saber:Art. 59. O

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do

afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto

ele permanecer incapaz.[...] 3º Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por

motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.Portanto, o

pagamento integral do salário ao funcionário nos primeiros quinze dias do afastamento da atividade, nos termos

do disposto acima, não pode ser considerado de natureza salarial, pois não corresponde a prestação de serviço.

Sobre o auxílio-mudança e/ou moradia também incide a contribuição previdenciária, pois são verbas de caráter
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remuneratório, assemelhados ao adicional de transferência. É evidente o caráter remuneratório da licença

remunerada e, portanto, deverá incidir contribuição previdenciária uma vez que a natureza salarial da verba não

tem como pressuposto absoluto a prestação efetiva de trabalho.No que tange ao salário-maternidade, estabelece o

artigo 28, 2º e 9º, a, da Lei nº 8.212/91, que esta parcela integra o salário-de-contribuição, sendo, portanto, devida

a contribuição para a Previdência Social.Também integram o salário de contribuição os valores pagos a título de

licença-paternidade e, portanto, sobre essa parcela deve incidir a contribuição previdenciária. O salário-família é

benefício previdenciário previsto nos artigos 65 a 70 da Lei nº 8.213/91 e, segundo dispõe o art. 28, 9º, a, da Lei

nº 8.212/91, não integra o salário-de-contribuição. Logo, sobre essa parcela não deve incidir a contribuição

previdenciária.Por seu turno, as gratificações ou bônus, sejam habituais ou eventuais, devem sofrer a incidência de

contribuição previdenciária, mesmo quando pagas por mera liberalidade do empregador, pois é nítido seu caráter

remuneratório, sejam quais forem as denominações utilizadas pela impetrante nas suas atividades cotidianas

(gratificação dia do comerciário, adiantamento de bônus, etc.).Em relação ao auxílio-seguro, não há sequer

menção a ele na causa de pedir, sendo impossível a esse juízo analisá-lo do ponto de vista jurídico, pois a

impetrante sequer descreveu a natureza jurídica da verba discutida.Por fim, sobre as faltas justificadas, abonadas

ou atrasos deve ser recolhida contribuição previdenciária, pois o empregado continuar recebendo seus

vencimentos regularmente, aplicando-se entendimento similar ao afastamento decorrente da licença-paternidade.

Nesse ponto, portanto, a liminar restará revogada.A respeito da incidência ou não das contribuições sobre as

verbas acima, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):MANDADO DE SEGURANÇA.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-ACIDENTE

NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, SALÁRIO-

MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO. I - As verbas pagas pelo

empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente,

as férias indenizadas, o abono pecuniário de férias e o aviso prévio indenizado não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de

1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por

constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. II - É devida a contribuição

sobre o salário maternidade, férias gozadas e horas extras, o entendimento da jurisprudência concluindo pela

natureza salarial dessas verbas. III - Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei

n.º 11.457/07 e sem a limitação dos períodos efetivamente comprovados nos autos. Precedentes. IV - Recursos e

remessa oficial parcialmente providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 344978-SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3

Judicial 1 de 21/11/2013).TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

DESCANSO SEMANAL REMUNERADO, ADICIONAL NOTURNO, ADICIONAL NOTURNO SOBRE

HORAS EXTRAS, ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, ADICIONAL DE PERICULOSIDADE, HORAS

EXTRAS, GRATIFICAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO, DESCANSO SEMANAL REMUNERADO SOBRE

HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E ABONO PECUNIÁRIO. NÃO

INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. I - Aplicação do prazo prescricional quinquenal às ações

ajuizadas após a Lei Complementar nº 118/05. Precedente do STF. II - O adicional de 1/3 sobre férias e abono

pecuniário não deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por constituir verba que detém

natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - Exigibilidade de contribuição previdenciária sobre

descanso semanal remunerado, adicional noturno, adicional noturno sobre horas extras, adicional de

insalubridade, adicional de periculosidade, adicional de horas extras, gratificação por tempo de serviço e descanso

semanal remunerado sobre horas extras. Precedentes do STF, STJ e desta Corte. IV - Direito à compensação com

a ressalva estabelecida nos arts. 170-A do CTN e 26, único, da Lei n.º 11.457/07. Precedentes. V - Verba

honorária que se reduz, em consonância com os critérios do art. 20, 4º, do CPC. VI - Recurso da União

desprovido. Remessa oficial parcialmente provida. Recurso da parte autora parcialmente provido.(TRF3; 2ª

Turma; APELREEX 1571394/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 18/12/2012).AGRAVOS

LEGAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM MANDADO DE SEGURANÇA. APLICAÇÃO DO

ARTIGO 557 DO CPC. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE PAGOS NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO. AVISO

PRÉVIO INDENIZADO E SEUS REFLEXOS NO DÉCIMO TERCEIRO. VALE-TRANPORTE. FÉRIAS

INDENIZADAS. ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS. FÉRIAS GOZADAS. VALE-ALIMENTAÇÃO.

ARTIGOS 97 E 103-A DA CF/88. NÃO PROVIMENTO. [...] omissi.6. A revogação da alínea f, do inciso V, 9º,

artigo 214 do Decreto nº 3.048/99, nos termos em que promovida pelo artigo 1º do Decreto nº 6.727/09, não tem o

condão de autorizar a cobrança de contribuições previdenciárias calculadas sobre o valor do aviso prévio

indenizado, vez que, face à ausência de previsão legal e constitucional para a incidência, não caberia ao Poder

Executivo, por meio de simples ato normativo de categoria secundária, forçar a integração de tais importâncias à

base de cálculo da exação. 7. O mesmo entendimento é aplicável ao décimo terceiro salário proporcional ao aviso

prévio indenizado, como decorrência lógica da exclusão desta parcela da base de cálculo da exação. [...]

omissis.16. Agravos legais improvidos.(TRF3; 5ª Turma; AI 511459/SP; Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini; e-DJF3
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Judicial 1 de 02/01/2014).AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO COMO LEGAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CIVIL. CF, ART. 195, INC. I, A. VERBAS REMUNERATÓRIAS. BASE DE CALCULO

DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INC. I, DA LEI Nº 8.212/91. RECURSO IMPROVIDO.

[...] omissis.4. Não integram no texto constitucional a base de cálculo da contribuição previdenciária as verbas

indenizatórias, uma vez que não têm natureza de contraprestação decorrente da relação de trabalho. Todavia, não é

o caso dos adicionais noturno, de horas extras, de periculosidade, de insalubridade e de transferência, os quais são

dotados de natureza remuneratória, já que pagos ao trabalhador por conta das situações desfavoráveis de seu

trabalho, seja em decorrência do tempo maior trabalhado, seja em razão das condições mais gravosas, inserindo-

se, assim, no conceito de renda, sujeitos, portanto, à exação prevista no art. 22, inc. I, da Lei nº 8.212/91. 5.

Agravo regimental conhecido como legal e improvido.(TRF3; 1ª Turma; AI 442893/SP; Rel. Des. Fed. Vesna

Kolmar; e-DJF3 Judicial 1 de 17/01/2012). APELAÇÃO CIVEL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, SALÁRIO-MATERNIDADE E LICENÇA

PATERNIDADE. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. [...] omissis.III - É devida a contribuição sobre o salário

maternidade e licença paternidade, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas

verbas. IV - Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07.

Precedentes. V - Recurso da União desprovido. Recurso da parte autora e remessa oficial parcialmente

providos.(TRF3; 2ª Turma; APELREEX 1669898-SP, Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de

08/08/2013).PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

NFLD. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 37, DA LEI Nº 8.212/91 E 142, DO CTN. AUXÍLIO

ALIMENTAÇÃO, INDENIZAÇÃO DOS PLANOS BRESSER E VERÃO, LICENÇA REMUNERADA E

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE E AUXÍLIO-BABÁ. NÃO

INCIDÊNCIA. [...] omissis.4. A licença remunerada tem caráter remuneratório à semelhança da licença

paternidade, pois não perde a qualidade de salário, incidindo sobre a mesma a contribuição previdenciária, embora

não haja contraprestação de serviço. Trata-se de uma forma que o empregador possui para, mantendo o vínculo

empregatício, suspender temporariamente a prestação do trabalho por alguma contingência. A natureza salarial

exsurge pelo simples fato de que o vínculo de emprego se mantém. Se assim não fosse, a remuneração paga em

outras hipóteses de suspensão da prestação de serviços não poderia ser considerada como salário, como o

pagamento ocorrido durante as férias gozadas, os feriados, e descanso semanal remunerado, entre outras. [...]

omissis. 8. Apelação da União Federal a que se dá parcial provimento.(TRF3; 1ª Turma; AC 661553/SP; Rel. Des.

Fed. José Lunardelli; e-DJF3 Judicial 1 de 13.05.2011).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA.

PRIMEIROS 15 (QUINZE) DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE FÉRIAS.

NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. ADICIONAL DE HORA-EXTRA. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-

ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PRÊMIO E GRATIFICAÇÃO.

INCIDÊNCIA. HABITAÇÃO. UTILIDADE. FOLHA DE SALÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-

CRECHE. AUXÍLIO-BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDOS.

DEPENDENTES DO EMPREGADO. NÃO INCIDÊNCIA. AJUDA DE CUSTO. ASSISTÊNCIA MÉDICA.

ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA. INEXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO OU

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B). APLICABILIDADE. [...] omissis.7. Ainda que

pago por liberalidade do empregador, o prêmio tem natureza remuneratória, razão pela qual deve integrar a base

de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes do STJ e desta Corte. 8. O 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho dispõe que as gratificações ajustadas integram o salário do empregado. A leitura do

dispositivo legal permite a constatação da incidência da contribuição previdenciária sobre os valores com tal

título, ainda que pagos por liberalidade do empregador. Precedentes do STJ. [...] omissis. 18. Agravo legal da

União provido, e agravo legal da parte autora não provido.(TRF3; 5ª Turma; AMS 326759/SP; Rel. Des. Fed.

André Nekatschalow; e-DJF3 Judicial 1 de 10/08/2012).PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL.

APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO À

SEGURIDADE SOCIAL. VALE-ALIMENTAÇÃO. SALÁRIO ESTABILIDADE ACIDENTE DE

TRABALHO. SALÁRIO-MATERNIDADE. HORAS EXTRAS E ADICIONAL. HORAS EXTRAS NO

BANCO DE HORAS. ADICIONAIS NOTURNOS E DE INSALUBRIDADE. ADICIONAL DE

TRANSFERÊNCIA. PRÊMIOS E GRATIFICAÇÕES. QUEBRA DE CAIXA. DESCANSO SEMANAL.

AUXÍLIO-ALUGUEL. 13º SALÁRIO. AJUDA DE CUSTO. PRECEDENTES DESTA CORTE. - A decisão está

em absoluta consonância com o entendimento firmado desta Corte. - Incidência de contribuição à seguridade

social sobre as verbas pagas pelo empregador ao empregado com caráter remuneratório, tais como vale-

alimentação, salário estabilidade acidente de trabalho, salário-maternidade, horas extras e adicional, horas extras

no banco de horas, adicionais noturnos e de insalubridade, adicional de transferência, prêmios e gratificações,

quebra de caixa, descanso semanal, auxílio-aluguel, 13º salário e ajuda de custo. Agravo legal improvido.(TRF3;

1ª Turma; AI 497937/SP; Rel. Juiz Convocado Paulo Domingues; e-DJF3 Judicial 1 de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     814/963



09.05.2013).PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RECOLHIMENTO DE

CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO CTN. FÉRIAS

INDENIZADAS (ABONO PECUNIÁRIO). VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA. PREVISÃO LEGAL

DE INEXIGILIDADE DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. 15 DIAS ANTERIORES À CONCESSÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. FALTAS ABONADAS/JUSTIFICADAS. EXIGIBILIDADE.

PREJUDICIALIDADE DO PEDIDO DE COMPENSAÇÃO/RESTITUIÇÃO. CUSTAS NA FORMA DA LEI.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEVIDOS. [...] omissis.9. As faltas abonadas configuram hipótese de

interrupção do contrato de trabalho, de modo que o empregado continua recebendo salário (base de cálculo do

FGTS). Considerando que não estão elencadas dentre as hipóteses de exclusão de incidência da contribuição para

o FGTS, previstas na Lei nº 8.036/90, sobre elas deve incidir a citada contribuição. [...] omissis.12. Apelação

desprovida.(TRF3; 1ª Turma; AMS 347347/SP; Rel. Des. Fed. José Lunardelli; e-DJF3 Judicial 1 de

24/02/2014).Destarte, impõe-se reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária patronal e parafiscal

sobre parte das verbas mencionadas.Outrossim, consigno que o mandado de segurança é via inadequada para o

exercício do direito de restituição decorrente do pagamento indevido da contribuição, uma vez que não é

substitutivo de ação de cobrança. A compensação, por seu turno, tem sido admitida pela jurisprudência pátria.

Assim, reconhecida a inexigibilidade da exação, nos termos acima veiculados, nasce para o contribuinte o direito à

compensação da parcela da contribuição indevida que recolheu ao erário. O regime normativo a ser aplicado é o

da data do ajuizamento da ação (07/08/2013 - fls. 02). Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª

Seção, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ DATA: 07/06/2004, p. 156; Processo nº

2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420).Portanto, os valores recolhidos indevidamente devem ser compensados nos

termos Lei nº 10.637, de 30/12/2002 (que modificou a Lei nº 9.430/96) e suas alterações, considerando-se

prescritos os créditos oriundos dos recolhimentos efetuados em data anterior há cinco anos, contados

retroativamente do ajuizamento da ação, conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c artigo 3º da Lei

Complementar nº 118/2005. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo

(Súmula 162-STJ) até a sua efetiva compensação. Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente,

os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de natureza tributária. No caso, incidente a

taxa SELIC, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, índice que já engloba juros e correção monetária.A

compensação deverá ser realizada somente entre contribuições da mesma espécie, nos termos do disposto no art.

26, único, da Lei nº 11.457/07.Com efeito, as alterações introduzidas pela Lei nº 11.457/07, dispondo em seu

artigo 26, único, que o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430/96, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às

contribuições sociais a que se refere o art. 2º desta Lei, acabaram por vedar a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária.Embora a

fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições previdenciárias seja atribuição da Secretaria

da Receita Federal do Brasil, a partir da Lei nº 11.457/2007, o regime de compensação previsto no artigo 74 da

Lei nº 9.430/96 não é aplicável, visto que essas contribuições destinam-se unicamente ao custeio dos benefícios da

Previdência Social.Nesse sentido, destaco o seguinte julgado (g.n.):PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL.

ARTIGO 557 DO CPC. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS. ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-

ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. COMPENSAÇÃO. [...] omissis. VI - Em relação aos

critérios de compensação com razão a União Federal não há que se autorizar que a impetrante compense os

valores considerados indevidamente recolhidos com qualquer tributo administrado pela Secretaria da Receita

Federal, nos termos do artigo 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 10637/2002, por não se tratar de

regra aplicável às contribuições previdenciárias. VII - Agravo legal da União Federal não provido. (TRF3; 5ª

Turma; MAS 329526; Rel. Des. Fed. Antônio Cedenho; e-DJF3 Judicial 1 de 21/08/2013) Todavia, considero

inviável a compensação tributária de créditos originados de recolhimentos indevidos das contribuições parafiscais

devidas a entidades terceiras (cota patronal destinada a terceiros), que incidiram sobre as verbas indenizatórias

tratadas na presente decisão, com os débitos oriundos das contribuições previdenciárias patronais (destinadas à

Seguridade Social), por se tratar de contribuições com destinatários absolutamente diversos.Também não há

previsão legal para que haja a compensação das contribuições devidas a terceiros, restando viabilizada apenas a

restituição tributária dessas exações, nos moldes do art. 2º, 3º, da IN RFB n. 900/2008. Nesse sentido: STJ, REsp

678.507/SC, rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, DJ 25/04/2005.Sendo assim, impõe-se a procedência parcial do

pedido de compensação do indébito relativo à incidência das discutidas contribuições previdenciárias (cota

patronal destinada à Seguridade Social, tratada no art. 22, I e II da Lei 8.212/91), calculadas sobre verbas

indenizatórias aqui reconhecidas como indevidas.Fica ressalvado o direito da autoridade administrativa em

proceder à plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a serem compensados, exatidão dos números

e documentos comprobatórios, quantum a compensar e conformidade do procedimento adotado com a legislação

de regência.A compensação só será possível após o trânsito em julgado (artigo 170-A do Código Tributário
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Nacional, acrescido pela Lei Complementar n 104 de 10/01/2001).Nesse sentido (g.n.):PROCESSUAL CIVIL.

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO OU COMPENSAÇÃO.

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO QUINQUENAL.

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B). APLICABILIDADE.

COMPENSAÇÃO. CRITÉRIOS. CONTRIBUIÇÕES DA MESMA ESPÉCIE. EXIGIBILIDADE. TRÂNSITO

EM JULGADO DA DECISÃO QUE RECONHECE O DIREITO. EXIGIBILIDADE. [...] omissis.4. O art. 170-A

do Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei Complementar n. 104, de 10.01.01, subordina a

compensação ao trânsito em julgado da decisão judicial que reconhece o respectivo direito. No mesmo sentido, a

Súmula n. 212 do Superior Tribunal de Justiça impede a concessão de liminar cautelar ou antecipatória para a

compensação de crédito tributário: A compensação de créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar

ou por medida liminar cautelar ou antecipatória. 5. Apelação da impetrante não provida. Apelação da União e

remessa oficial parcialmente providas.(TRF3; 5ª Turma; AMS 333494/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow;

TRF3 CJ1 DATA: 09.01.2012).Ante o exposto, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA e julgo extinto

o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar a

inexistência de relação jurídico-tributária quanto à incidência de contribuição previdenciária e parafiscais

(terceiros) sobre: (i) aviso prévio indenizado, (ii) terço constitucional de férias, (iii) férias indenizadas, (iv) 15

(quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-doença e (v) salário-família. 2) Reconhecer o direito à

compensação, conforme critérios supratranscritos.Custas recolhidas às fls. 5990 e 6047, pelo teto da tabela de

custas da Justiça Federal.Incabível a condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 512 do

Egrégio STF e 105 do Colendo STJ, e artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Comunique-se ao Relator do agravo de

instrumento sobre a prolação da sentença.Decisão sujeita ao reexame necessário, por força do 1º do artigo 14 da

Lei nº 12.016/2009. Oportunamente, com ou sem recurso voluntário, subam os autos à instância superior.Vistas ao

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0020058-81.2013.403.6100 - INCOMEPE INDUSTRIA DE MATERIAS CIRURGICOS LTDA(SP185469 -

EVARISTO BRAGA DE ARAÚJO JÚNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

OSASCO - SP

- Liminarde mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Incomepe Indústria de Materiais

Cirúrgicos Ltda. contra ato comissivo e ilegal do Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco, em que

objetiva não ser compelida ao recolhimento de contribuição previdenciária patronal incidente sobre: a) auxílio-

doença; b) aviso prévio indenizado; c) horas extras; d) terço constitucional; e) férias indenizadas; f) salário-

maternidade; g) férias gozadas; h) vale-transporte; i) vale-alimentação; j) salário-família; licença prêmio não

gozada; k) auxílio-acidente; l) adicional noturno, insalubridade e periculosidade; m) auxílio-educação; n) auxílio-

creche e; o) prêmio assiduidade.Alega, em apertada síntese, que os referidos valores pagos aos empregados têm

natureza indenizatória e não podem compor a base de cálculo da contribuição previdenciária.Juntou documentos

(fls. 44/61).A ação inicialmente foi ajuizada na Subseção Judiciária em São Paulo - Capital e distribuída para a 7ª

Vara Federal Cível (fl. 63).A apreciação da liminar foi postergada para depois de prestada as informações pela

autoridade impetrada (fl. 66).Informações do Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco às fls. 72/100. Em

suma, defendeu a legalidade da incidência. Em razão da incompetência absoluta para processar e julgar o feito, o

juízo de origem declinou da competência para a Subseção Judiciária em Osasco (fl. 102), sendo os autos

redistribuídos para esta 2ª Vara Federal (fl. 103).A impetrante foi instada a emendar a inicial para conferir o

correto valor à causa (fls. 107/107-verso), determinação cumprida às fls. 108/111.DVDs contendo documentos

digitalizados da impetrante encartados às fls. 116/117.É o relatório. Fundamento e decido.O mandado de

segurança é o instrumento legal colocado à disposição da pessoa física ou jurídica para proteger violação ou justo

receio de sofrê-la ao seu direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando a

ilegalidade ou o abuso de poder for praticado por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais

forem as funções que exerça, ex vi do disposto no artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal, c/c o artigo 1º

da Lei nº 12.016/09, sujeitando-se a concessão liminar da segurança ao exame da relevância dos fundamentos do

pedido e a possibilidade de ineficácia da medida, caso concedida somente ao final, ex vi do artigo 7º, III, da Lei nº

12.016/09.O enfrentamento do pedido liminar é exercido em juízo de cognição sumária, pautado na verificação da

aparência do direito e possibilidade de ineficácia da medida, caso seja ela concedida ao final, a revelarem o fumus

boni iuris e o periculum in mora.No caso vertente, vislumbro a presença dos requisitos necessários à concessão

parcial da medida liminar requerida.Não há prestação de serviços nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento

do empregado doente ou acidentado, motivo pelo qual não deverá haver incidência de contribuição previdenciária

sobre essas verbas. Quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, ela deve

ser afastada, pois essa verba visa a compensar o empregado pela perda do emprego durante período de tempo

considerado suficiente para que haja sua recolocação no mercado de trabalho, restando caracterizada sua natureza

indenizatória. Em relação às horas extras e adicionais de horas-extras, noturno, insalubridade e periculosidade, há

incidência de contribuição previdenciária.A regra geral, insculpida no artigo 28 da Lei nº 8.212/91, estabelece que
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a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês, inclusive os ganhos habituais

sob a forma de utilidades integram o salário-de-contribuição para fins de recolhimento da contribuição

previdenciária. O 9º do mesmo artigo estabelece quais parcelas não integram o salário-de-contribuição:Art. 28.

Entende-se por salário-de-contribuição: 9 Não integram o salário-de-contribuição:a) as cotas do salário-família

recebidas nos termos da lei;b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei

n 5.929, de 30 de outubro de 1973;c) a parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação

aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei n 6.321, de 14 de abril de

1976;d) os abonos de férias não excedentes aos limites da legislação trabalhista;e) a importância recebida a título

de aviso prévio indenizado, férias indenizadas, indenização por tempo de serviço e indenização a que se refere o

art. 9 da Lei n 7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da

legislação própria;g) a ajuda de custo recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do

empregado;h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração

mensal;i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos

termos da Lei n 6.494, de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando

paga ou creditada de acordo com a lei específica.Conclui-se, portanto, que essas verbas não estão elencadas no

referido rol e, desse modo, sobre o adicional noturno, de insalubridade, de periculosidade, e horas-extras, inclusive

o percentual adicional, deve incidir contribuição previdenciária. Esses adicionais são parcelas que o empregado

recebe complementarmente por estar trabalhando nessas condições especiais. Tais valores, representando um

acréscimo retributivo financeiro no patrimônio dos segurados, têm natureza salarial, o que impõe a incidência da

contribuição previdenciária.O terço constitucional de férias, por sua vez, não tem caráter remuneratório, conforme

entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça.Quanto às férias, nos

termos do art. 28, 9º, d, da Lei nº 8.212/91, não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título

de férias indenizadas, sendo inexigível a exação. Ao contrário, o pagamento feito aos funcionários que gozam

férias regulares, em épocas próprias, possui natureza salarial e por isso deve ser recolhida a contribuição social. O

artigo 28, 2º e 9º, a, da Lei nº 8.212/91, estabelece que o salário-maternidade integra o salário-de-contribuição,

sendo, portanto, devida a contribuição para a Previdência Social.A incidência de contribuição previdenciária sobre

o vale-transporte pago em pecúnia já foi objeto de análise pelos Tribunais Superiores, momento em que a matéria

foi pacificada quanto a não incidência da contribuição sobre a verba em comento. De outra parte, o vale-

alimentação pago em dinheiro tem caráter remuneratório e, portanto, deve incidir contribuição previdenciária, pois

se trata de acréscimo pecuniário. O salário-família é benefício previdenciário previsto nos artigos 65 a 70 da Lei

nº 8.213/91 e, segundo dispõe o art. 28, 9º, a, da Lei nº 8.212/91, não integra o salário-de-contribuição. Logo,

sobre essa parcela não deve incidir a contribuição previdenciária.A licença-prêmio não gozada (indenizada) não

representa acréscimo patrimonial, mas indeniza o trabalhador pelo não gozo de período a que tinha direito,

assemelhando-se às férias indenizadas. Na mesma trilha, o caráter não remuneratório do auxílio-creche foi

definido pela Súmula nº 310 do STJ, nos seguintes termos: O auxílio-creche não integra o salário de contribuição.

Portanto, ele não integra a remuneração e sobre ele não deve incidir a contribuição previdenciária, mesmo

entendimento aplicável ao salário ou auxílio-educação.Por fim, é nítido caráter indenizatório os valores pagos a

título de abono ou prêmio assiduidade, uma vez que ele não corresponde à remuneração pelos serviços prestados.

A respeito do tema, colaciono o seguinte precedente jurisprudencial (g.n.):APELAÇÃO CIVEL.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE HORAS EXTRAS, ADICIONAL NOTURNO,

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, ADICIONAL DE PERICULOSIDADE, SALÁRIO MATERNIDADE,

SALÁRIO FAMÍLIA, FÉRIAS, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS INDENIZADAS,

AUXÍLIO DOENÇA QUANTO AOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, AUXÍLIO CRECHE,

AUXÍLIO DOENÇA E AVISO PRÉVIO INDENIZADO. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. JUROS. I -

Aplicação do prazo prescricional qüinqüenal às ações ajuizadas após a Lei Complementar nº 118/05. Precedente

do STF. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do

trabalho em razão de doença ou acidente, o aviso prévio indenizado, férias indenizadas, não constituem base de

cálculo de contribuições previdenciárias, posto que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O

adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de cálculo para as contribuições

previdenciárias, por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - Não

incidência de contribuição previdenciária sobre auxílio-educação, auxílio-creche e salário-família. Precedentes. IV

- É devida a contribuição sobre os adicionais de hora extra, noturno, periculosidade, insalubridade, salário

maternidade e férias, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas verbas.

Precedentes. V - Aplicação da taxa SELIC, que engloba juros e correção monetária, a partir de 1º de janeiro de

1996, não se aplicando o art. 1º-F, da Lei 9.494/07. VI - Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art.

26, único, da Lei n.º 11.457/07 e após o trânsito em julgado, nos termos do artigo 170-a , do CTN. Precedentes

VII - Apelações e remessa oficial parcialmente providas.(TRF3; 2ª Turma; APELREEX 1740674/SP; Rel. Des.

Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 24.10.2013).AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO EM MANDADO DE

SEGURANÇA. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALE-

ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. NÃO PROVIMENTO. 1. É possível concluir que o auxílio-
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alimentação pago em pecúnia importa em rendimento do trabalho, ou seja, em acréscimo pecuniário, razão pela

qual se impõe a inclusão do sobredito valor na base de cálculo da exação em foco. 2. Agravo legal

improvido.(TRF3; 5ª Turma; AMS 341291/SP; Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini; e-DJF3 Judicial 1 de

28/01/2014).AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE

VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE LICENÇA-PRÊMIO INDENIZADA E PARTICIPAÇÃO NOS

LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA. NÃO INTEGRAM SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. 9º DO

ARTIGO 28 DA LEI Nº 8.212/91. 1. A Lei nº 8.212/91, no artigo 22 e no 9º do artigo 28, consigna expressamente

quais as verbas que não integram a remuneração e o salário contribuição, que, por conseguinte, não compõem a

base de cálculo de incidência da contribuição social sobre folha de salário. 2. As verbas de caráter eventual, que

não são pagas com habitualidade, não integram o salário de contribuição; em conseqüência, não incide sobre elas

a contribuição social. 3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está de acordo com a legislação em

referência. 4. Agravo legal não provido.(TRF3; 1ª Turma; AMS 214339/SP; Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar; e-

DJF3 Judicial 1 de 04/12/2012).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

INCIDENTE SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO E 13º SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO

PRÉVIO INDENIZADO, AUXÍLIO-DOENÇA OU ACIDENTE NOS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE

AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS, SALÁRIO-MATERNIDADE,

ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, NOTURNO, PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E

TRANSFERÊNCIA. COMPENSAÇÃO. I - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros

quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente e o aviso prévio indenizado não

constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que não possuem natureza remuneratória mas

indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de cálculo para as

contribuições previdenciárias, por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta

Corte. II - É devida a contribuição sobre o salário maternidade e as férias, o entendimento da jurisprudência

concluindo pela natureza salarial dessas verbas. III - Entendimento jurisprudencial no sentido de integrar a folha

de salário os valores relativos ao 13º proporcional ao aviso prévio indenizado, sendo, destarte, legítima a cobrança

da contribuição previdenciária em relação à referida rubrica. Precedentes. IV - É devida a contribuição sobre os

adicionais de horas extras, noturno, periculosidade, insalubridade e transferência, o entendimento da

jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas verbas. V - Limitação à compensação imposta pelas Leis

nº 9.035/95 e 9.129/95 que não incide, considerando que a ação foi proposta após a entrada em vigor da Lei nº

11.941, de 27 de maio de 2009, que revogou o 3º do art. 89 da Lei nº 8.212/91. Em matéria de limites à

compensação o entendimento da Corte Superior é de que se aplica à compensação a legislação vigente à época da

propositura da ação (Recurso repetitivo REsp 1.137.738/SP). VI - Direito à compensação com a ressalva

estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07 e após o trânsito em julgado, nos termos do artigo 170-A, do

CTN. Precedentes. VII - Em sede de compensação ou restituição tributária aplica-se a taxa SELIC, que engloba

juros e correção monetária, a partir de 1º de janeiro de 1996. VIII - Recurso da impetrante e remessa oficial

parcialmente providos. Recurso da União desprovido.(TRF3; 2ª Turma; AMS 346890/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto

Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 16/01/2014).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-DOENÇA NOS

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. ABONO

PECUNIÁRIO DE FÉRIAS. AUXÍLIO-CRECHE. VALE-TRANPORTE. SALÁRIO-MATERNIDADE.

PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. I - Aplicação do prazo prescricional quinquenal às ações ajuizadas após a Lei

Complementar nº 118/05. Precedente do STF. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros

quinze dias do afastamento do trabalho em razão de doença, o aviso prévio indenizado, o abono pecuniário de

férias e o auxílio- creche não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que tais verbas

não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não

deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza

indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - O valor concedido pelo empregador a título de vale-

transporte não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses de pagamento em pecúnia.

Precedentes do STF e do STJ. IV - É devida a contribuição sobre o salário maternidade, o entendimento da

jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessa verba. V - Direito à compensação após o trânsito em

julgado, nos termos do artigo 170-A, do CTN e com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07.

Precedentes. VI - Recurso da União desprovido. Recurso da impetrante e remessa oficial parcialmente

providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 330424/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF 3 Judicial 1 de

08/11/2012).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE

AVISO PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS INDENIZADAS,

FÉRIAS EM PECÚNIA, SALÁRIO EDUCAÇÃO, AUXÍLIO-CRECHE, AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-

ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, ABONO ASSIDUIDADE, ABONO ÚNICO

ANUAL, VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA, HORAS EXTRAS, ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E NOTURNO. [...] omissis.II - As verbas pagas pelo empregador ao

empregado nos primeiros quinze dias do afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente, o aviso prévio
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indenizado, o salário educação, o auxílio-creche e o abono assiduidade, não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que tais verbas não possuem natureza remuneratória mas indenizatória.

Precedentes do STJ e desta Corte. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de

cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes

do STJ e desta Corte. [...] omissis.VI - Recurso da União e remessa oficial parcialmente providos. Recurso da

impetrante desprovido.(TRF3; 2ª Turma; AMS 337196/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de

30/01/2014).Presente, também, o periculum in mora necessário à concessão parcial da liminar ora pleiteada. De

fato, se a medida for indeferida, a impetrante deverá recolher todas as contribuições questionadas e posteriormente

sujeitar-se ao árduo caminho do solve et repete ou, não recolhendo, estará sob ameaça constante de ser inscrita na

dívida ativa e ver ajuizada a respectiva execução fiscal, o que lhe acarretará grave prejuízo de difícil reparação,

inclusive a eventual restrição de acesso às certidões negativas de tributos federais.Pelo exposto, DEFIRO

PARCIALMENTE A LIMINAR para suspender a exigibilidade do crédito tributário referente ao recolhimento de

contribuição previdenciária patronal incidente sobre: a) 15 (quinze) primeiros dias de afastamento por motivo de

doença ou acidente; b) aviso prévio indenizado; c) terço constitucional; d) férias indenizadas; e) vale-transporte; f)

salário-família; g) licença-prêmio não gozada; h) auxílio-educação; i) auxílio-creche e; j) prêmio assiduidade, até

decisão final ou ulterior deliberação deste juízo.Remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer

e, em seguida, voltem os autos conclusos para sentença.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0023560-28.2013.403.6100 - ATOTECH DO BRASIL GALVANOTECNICA LTDA(SP260465A - MARCOS

RODRIGUES PEREIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP

- Liminarde mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Atotech do Brasil Galvanotécnica Ltda.

contra ato comissivo e ilegal do Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco, em que objetiva não ser

compelida ao recolhimento de contribuição previdenciária patronal incidente sobre: a) 15 (quinze) primeiros dias

de afastamento do empregado a título de auxílio-doença ou acidente, b) salário-maternidade, c) férias, d) terço

constitucional, e) aviso prévio indenizado e f) adicional de horas extras.Alega, em apertada síntese, que os

referidos valores pagos aos empregados têm natureza indenizatória e não podem compor a base de cálculo da

contribuição previdenciária.Juntou documentos (fls. 45/131).A ação inicialmente foi ajuizada na Subseção

Judiciária em São Paulo - Capital e distribuída para a 10ª Vara Federal Cível (fl. 133).Em razão da incompetência

absoluta para processar e julgar o feito, o juízo de origem declinou da competência para a Subseção Judiciária em

Osasco (fls. 135/137), sendo os autos redistribuídos para esta 2ª Vara Federal (fl. 140).É o relatório. Fundamento e

decido.O mandado de segurança é o instrumento legal colocado à disposição da pessoa física ou jurídica para

proteger violação ou justo receio de sofrê-la ao seu direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou

habeas data, quando a ilegalidade ou o abuso de poder for praticado por parte de autoridade, seja de que categoria

for e sejam quais forem as funções que exerça, ex vi do disposto no artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição

Federal, c/c o artigo 1º da Lei nº 12.016/09, sujeitando-se a concessão liminar da segurança ao exame da

relevância dos fundamentos do pedido e a possibilidade de ineficácia da medida, caso concedida somente ao final,

ex vi do artigo 7º, III, da Lei nº 12.016/09.O enfrentamento do pedido liminar é exercido em juízo de cognição

sumária, pautado na verificação da aparência do direito e possibilidade de ineficácia da medida, caso seja ela

concedida ao final, a revelarem o fumus boni iuris e o periculum in mora.No caso vertente, vislumbro a presença

dos requisitos necessários à concessão parcial da medida liminar requerida.Não há prestação de serviços nos 15

(quinze) primeiros dias de afastamento do empregado doente ou acidentado, motivo pelo qual não deverá haver

incidência de contribuição previdenciária sobre essas verbas. O artigo 28, 2º e 9º, a, da Lei nº 8.212/91, estabelece

que o salário-maternidade integra o salário-de-contribuição, sendo, portanto, devida a contribuição para a

Previdência Social.Do mesmo modo, o pagamento feito aos funcionários que gozam férias regulares, em épocas

próprias, possui natureza salarial e por isso deve ser recolhida a contribuição social. O terço constitucional de

férias, por sua vez, não tem caráter remuneratório, conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal

Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça.Quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre o aviso

prévio indenizado, ela deve ser afastada, pois essa verba visa a compensar o empregado pela perda do emprego

durante período de tempo considerado suficiente para que haja sua recolocação no mercado de trabalho, restando

caracterizada sua natureza indenizatória. Em relação aos adicionais de horas-extras, há incidência de contribuição

previdenciária.A regra geral, insculpida no artigo 28 da Lei nº 8.212/91, estabelece que a remuneração

efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês, inclusive os ganhos habituais sob a forma de

utilidades integram o salário-de-contribuição para fins de recolhimento da contribuição previdenciária. O 9º do

mesmo artigo estabelece quais parcelas não integram o salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-

contribuição: 9 Não integram o salário-de-contribuição:a) as cotas do salário-família recebidas nos termos da

lei;b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei n 5.929, de 30 de

outubro de 1973;c) a parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei n 6.321, de 14 de abril de 1976;d) os abonos de

férias não excedentes aos limites da legislação trabalhista;e) a importância recebida a título de aviso prévio

indenizado, férias indenizadas, indenização por tempo de serviço e indenização a que se refere o art. 9 da Lei n
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7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;g)

a ajuda de custo recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado;h) as

diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;i) a importância

recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n 6.494,

de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de

acordo com a lei específica.Conclui-se, portanto, que a verba não está elencada no referido rol e, desse modo,

sobre o adicional de horas-extras deve incidir contribuição previdenciária. Esses adicionais são parcelas que o

empregado recebe complementarmente por estar trabalhando nessas condições especiais. Tais valores,

representando um acréscimo retributivo financeiro no patrimônio dos segurados, têm natureza salarial, o que

impõe a incidência da contribuição previdenciária.A respeito do tema, colaciono o seguinte precedente

jurisprudencial (g.n.):APELAÇÃO CIVEL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE

HORAS EXTRAS, ADICIONAL NOTURNO, ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, ADICIONAL DE

PERICULOSIDADE, SALÁRIO MATERNIDADE, SALÁRIO FAMÍLIA, FÉRIAS, TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS INDENIZADAS, AUXÍLIO DOENÇA QUANTO AOS

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, AUXÍLIO CRECHE, AUXÍLIO DOENÇA E AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. JUROS. I - Aplicação do prazo prescricional qüinqüenal às

ações ajuizadas após a Lei Complementar nº 118/05. Precedente do STF. II - As verbas pagas pelo empregador ao

empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente, o aviso prévio

indenizado, férias indenizadas, não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que não

possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve

servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por constituir verba que detém natureza

indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - Não incidência de contribuição previdenciária sobre auxílio-

educação, auxílio-creche e salário-família. Precedentes. IV - É devida a contribuição sobre os adicionais de hora

extra, noturno, periculosidade, insalubridade, salário maternidade e férias, o entendimento da jurisprudência

concluindo pela natureza salarial dessas verbas. Precedentes. V - Aplicação da taxa SELIC, que engloba juros e

correção monetária, a partir de 1º de janeiro de 1996, não se aplicando o art. 1º-F, da Lei 9.494/07. VI - Direito à

compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07 e após o trânsito em julgado, nos

termos do artigo 170-a , do CTN. Precedentes VII - Apelações e remessa oficial parcialmente providas.(TRF3; 2ª

Turma; APELREEX 1740674/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 24.10.2013).MANDADO

DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AVISO PRÉVIO

INDENIZADO E 13º SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO, AUXÍLIO-DOENÇA

OU ACIDENTE NOS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE

FÉRIAS, FÉRIAS, SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, NOTURNO,

PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E TRANSFERÊNCIA. COMPENSAÇÃO. I - As verbas pagas pelo

empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente e

o aviso prévio indenizado não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que não

possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve

servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por constituir verba que detém natureza

indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. II - É devida a contribuição sobre o salário maternidade e as

férias, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas verbas. III - Entendimento

jurisprudencial no sentido de integrar a folha de salário os valores relativos ao 13º proporcional ao aviso prévio

indenizado, sendo, destarte, legítima a cobrança da contribuição previdenciária em relação à referida rubrica.

Precedentes. IV - É devida a contribuição sobre os adicionais de horas extras, noturno, periculosidade,

insalubridade e transferência, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas verbas.

[...] omissis.(TRF3; 2ª Turma; AMS 346890/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de

16/01/2014).Presente, também, o periculum in mora necessário à concessão parcial da liminar ora pleiteada. De

fato, se a medida for indeferida, a impetrante deverá recolher todas as contribuições questionadas e posteriormente

sujeitar-se ao árduo caminho do solve et repete ou, não recolhendo, estará sob ameaça constante de ser inscrita na

dívida ativa e ver ajuizada a respectiva execução fiscal, o que lhe acarretará grave prejuízo de difícil reparação,

inclusive a eventual restrição de acesso às certidões negativas de tributos federais.Pelo exposto, DEFIRO

PARCIALMENTE A LIMINAR para suspender a exigibilidade do crédito tributário referente ao recolhimento de

contribuição previdenciária patronal incidente sobre: a) 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do empregado a

título de auxílio-doença ou acidente, b) terço constitucional e c) aviso prévio indenizado, até decisão final ou

ulterior deliberação deste juízo.Notifique-se a Autoridade apontada como coatora para prestar informações, no

prazo legal. Intime-se pessoalmente o representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º,

inciso II, da Lei nº 12.016/09.Remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer e, em seguida,

voltem os autos conclusos para sentença.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0000716-91.2013.403.6130 - BRAMPAC S/A(SP243202 - EDUARDO FERRARI LUCENA) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP
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S/A. opôs Embargos de Declaração (fls. 806/853) contra a sentença proferida às fls. 801/804.Sustenta, em síntese,

que a sentença foi omissa, pois não teria se pronunciado sobre questões relevantes para o correto deslinde da

causa. É o relatório. Fundamento e decido.Conheço dos Embargos porque tempestivos.O recurso de embargos de

declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na sentença (art. 535 do CPC). Na

ausência de qualquer das hipóteses legais de cabimento desse recurso, impossível seu acolhimento.Não assiste

razão à embargante.Diferentemente do que afirma em seu recurso, o ponto suscitado não é omisso, mas sim

contraria o pedido deduzido na inicial. A matéria ventilada foi devidamente abordada na fundamentação da

decisão e, portanto, se a embargante pretende a modificação do julgado, escolheu meio inidôneo de impugnação,

sendo que o inconformismo manifestado é típico para sustentação de recurso outro, que não os Declaratórios.Ante

o exposto, REJEITO os embargos declaratórios opostos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se

 

0002494-96.2013.403.6130 - INTERPART CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA(SP122663 - SOLANGE

CARDOSO ALVES) X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM OSASCO-SP X UNIAO

FEDERAL

de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Interpart Consultoria Tributária Ltda. contra ato

comissivo e ilegal do Gerente Regional do Trabalho e Emprego em Osasco, em que objetiva determinação judicial

para declarar a inexigibilidade da contribuição ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço incidente

sobre: (a) aviso-prévio indenizado; (b) férias gozadas; (c) terço constitucional de férias; (d) horas extras e

respectivo adicional; (e) licença-maternidade e; (f) 15 (quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-doença ou

acidente. Alega, em síntese, que as verbas elencadas teriam natureza indenizatória e, portanto, não deveria incidir

contribuição fundiária sobre elas.Juntou documentos (fls. 23/34).A liminar foi parcialmente deferida (fls.

39/43).Interposto Agravo de Instrumento pela União Federal às fls. 49/77-verso.Informações prestadas às fls.

83/90. Em suma, a autoridade impetrada pugnou pela legalidade da incidência. O Ministério Público Federal, por

sua vez, aduziu a inexistência de interesse público a justificar sua manifestação quanto ao mérito da lide (fls. 94).

O Tribunal negou seguimento ao agravo da União (fls. 95/107-verso), bem como ao agravo da impetrante (fls.

108/110-verso).É o relatório. Fundamento e decido.A impetrante aponta a ilegalidade no ato praticado pela

autoridade impetrada, pois entende não existir previsão legal a obrigá-la ao recolhimento do FGTS incidente sobre

as parcelas dos fatos geradores mencionados na inicial. Ademais, haveria jurisprudência pacífica nos tribunais

superiores a fundamentar o seu pedido.O FGTS é regido pela Lei nº 8.036/90, que em seu artigo 15 dispôs:Art.

15. Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada

mês, em conta bancária vinculada, a importância correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou

devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458

da CLT e a gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as modificações da

Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965.Embora a contribuição destinada ao FGTS não se confunda com as

contribuições previdenciárias, o 6º do art. 15 da Lei nº 8.036/90 reconhece o caráter não remuneratório das

parcelas elencadas no 9º do art. 28 da lei nº 8.212/91:(...) 6º Não se incluem na remuneração, para os fins desta

Lei, as parcelas elencadas no 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei nº 9.711, de

1998).Portanto, essencial para a incidência contributiva, é que a verba seja paga ao empregado como retribuição

do trabalho prestado ao empregador, mesmo que em forma de utilidades (Lei nº 8.212/91, art. 28, inciso I),

excluindo-se, porém, as parcelas que têm natureza meramente indenizatória.Nessa ordem de idéias, deve ser

confirmada a decisão que deferiu o pleito liminar.O pagamento pertinente ao período que caberia ao empregado

trabalhar caso cumprisse o aviso prévio em serviço (aviso prévio indenizado) não possui natureza remuneratória,

mas ressarcitória, não podendo constituir base de cálculo para a incidência de contribuição previdenciária.Aviso

prévio é a notificação feita por uma das partes do contrato de trabalho, seja o empregador, seja o empregado,

comunicando-lhe a intenção de rescindir o vínculo, em data certa e determinada, observado o prazo fixado em lei.

Conforme o 1º do artigo 487 da CLT, operada a rescisão do contrato antes de findo o prazo de aviso, o empregado

terá direito ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente àquele período.O termo final do contrato de

trabalho é a data na qual o empregado deixa de prestar serviços ao empregador. Portanto, rescindido o contrato

sem o cumprimento do prazo do aviso, surge o direito a esta verba (aviso prévio indenizado), cujo caráter é

nitidamente indenizatório. Conclui-se, portanto, não compor o aviso prévio indenizado o salário-de-contribuição,

por não haver prestação de trabalho no período, e, por consequência, tampouco retribuição remuneratória por

labor prestado. Anteriormente, a Lei nº 8.212/91 excluía expressamente o aviso prévio indenizado do salário-de-

contribuição, nos seguintes termos:Art. 28. [...] 9º Não integram o salário-de-contribuição:[...]e) a importância

recebida a título de aviso prévio indenizado, férias indenizadas, indenização por tempo de serviço e indenização a

que se refere o art. 9 da Lei n 7.238, de 29 de outubro de 1984;Posteriormente, a Lei nº 9.528, de 10 de dezembro

de 1997, revogou tal dispositivo. No entanto, a exclusão ainda permaneceu no ordenamento, em face do contido

no Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, que assim dispõe:Art. 214. [...] 9º Não integram o salário-de-

contribuição, exclusivamente:[...]V - as importâncias recebidas a título de:[...]f) aviso prévio indenizado;Em

12/01/2009, sobreveio o Decreto nº 6.727, que revogou a alínea f do inciso V do 9º do artigo 214 do Decreto nº

3.048/1999. Assim, deixou de haver no ordenamento jurídico previsão expressa para a exclusão do aviso prévio
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indenizado do salário de contribuição.Entretanto, conforme delineado acima, firmou-se o entendimento de ser

indevida a incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de aviso prévio não trabalhado,

diante da sua natureza indenizatória.Quanto às férias, nos termos do art. 28, 9º, d, da Lei nº 8.212/91, não incide

contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias indenizadas, sendo inexigível a exação. Ao

contrário, o pagamento feito aos funcionários que gozam férias regulares, em épocas próprias, possui natureza

salarial e por isso deve ser recolhida a contribuição social. Do mesmo modo, a incidência de contribuição

previdenciária sobre o terço constitucional de férias deve ser afastada, porquanto tais parcelas não são

incorporadas ao salário dos trabalhadores para fins de apuração dos seus benefícios previdenciários, conforme

reconhecido por solidificada jurisprudência dos Tribunais Superiores.Muito embora os precedentes refiram-se aos

servidores públicos, o entendimento é perfeitamente aplicável aos empregados celetistas, sujeitos ao Regime Geral

da Previdência Social, por ser idêntica à natureza do terço constitucional de férias previsto no art. 7º, XVII, da

Constituição Federal. Em ambas as hipóteses, não há possibilidade de incorporação do terço constitucional no

salário dos empregados para fins de apuração dos seus benefícios previdenciários.Em relação às horas-extras e

respectivo adicional, há incidência de contribuição previdenciária.A regra geral, insculpida no artigo 28 da Lei nº

8.212/91, estabelece que a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês,

inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades integram o salário-de-contribuição para fins de

recolhimento da contribuição previdenciária. O 9º do mesmo artigo estabelece quais parcelas não integram o

salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 9 Não integram o salário-de-

contribuição:a) as cotas do salário-família recebidas nos termos da lei;b) as ajudas de custo e o adicional mensal

recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei n 5.929, de 30 de outubro de 1973;c) a parcela in natura recebida de

acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos

termos da Lei n 6.321, de 14 de abril de 1976;d) os abonos de férias não excedentes aos limites da legislação

trabalhista;e) a importância recebida a título de aviso prévio indenizado, férias indenizadas, indenização por

tempo de serviço e indenização a que se refere o art. 9 da Lei n 7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela

recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;g) a ajuda de custo recebida exclusivamente em

decorrência de mudança de local de trabalho do empregado;h) as diárias para viagens, desde que não excedam a

50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;i) a importância recebida a título de bolsa de complementação

educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n 6.494, de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos

lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com a lei específica.Conclui-se, portanto,

que essas verbas não estão elencadas no referido rol e, desse modo, sobre horas-extras, inclusive o percentual

adicional, deve incidir contribuição previdenciária. Esses adicionais são parcelas que o empregado recebe

complementarmente por estar trabalhando nessas condições especiais. Tais valores, representando um acréscimo

retributivo financeiro no patrimônio dos segurados, têm natureza salarial, o que impõe a incidência da

contribuição previdenciária.No que tange ao salário-maternidade, estabelece o artigo 28, 2º e 9º, a, da Lei nº

8.212/91, que esta parcela integra o salário-de-contribuição, sendo, portanto, devida a contribuição para a

Previdência Social.A incidência de contribuição previdenciária sobre as quantias pagas pelo empregador, durante

os 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do serviço por motivo de doença ou acidente, deve ter sua exigência

afastada, porquanto tais valores não tenham natureza salarial. É possível verificar, de plano, a ausência de

prestação de serviços no decorrer do referido afastamento, ainda que transitória. O pagamento recebido pelo

empregado, por conseguinte, representa verba decorrente da inatividade, não se conformando à noção de salário.

No plano legal, destaco as prescrições da Lei n. 8.213/91, a saber:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Art. 60. O auxílio-

doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso

dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.[...] 3º

Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à

empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.Portanto, o pagamento integral do salário ao

funcionário nos primeiros quinze dias do afastamento da atividade, nos termos do disposto acima, não pode ser

considerado de natureza salarial, pois não corresponde a prestação de serviço. A respeito da incidência ou não das

contribuições sobre as verbas acima, colaciono o seguinte precedente jurisprudencial (g.n.):MANDADO DE

SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA OU

AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE

FÉRIAS, FÉRIAS INDENIZADAS, ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO,

SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO. I - As verbas pagas

pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou

acidente, as férias indenizadas, o abono pecuniário de férias e o aviso prévio indenizado não constituem base de

cálculo de contribuições previdenciárias, posto que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O

adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de cálculo para as contribuições

previdenciárias, por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. II - É

devida a contribuição sobre o salário maternidade, férias gozadas e horas extras, o entendimento da jurisprudência
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concluindo pela natureza salarial dessas verbas. III - Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26,

único, da Lei n.º 11.457/07 e sem a limitação dos períodos efetivamente comprovados nos autos. Precedentes. IV -

Recursos e remessa oficial parcialmente providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 344978-SP; Rel. Des. Fed. Peixoto

Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 21/11/2013).Não obstante a construção jurisprudencial tenha vindo a lume no bojo do

debate travado acerca da incidência de contribuições previdenciárias sobre as verbas em comento, o mesmo

entendimento pode ser perfeitamente aplicado em matéria de contribuição ao FGTS. Destarte, impõe-se

reconhecer a inexigibilidade das contribuições ao FGTS sobre as verbas trabalhistas mencionadas na inicial.Ante

o exposto, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA PLEITEADA e julgo extinto o processo, com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para declarar a inexistência de

relação jurídico-tributária quanto à incidência de contribuição ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço sobre: (a) aviso-prévio indenizado; (b) terço constitucional de férias; (c) 15 (quinze) dias anteriores à

concessão do auxílio-doença ou acidente.Custas recolhidas à fl. 34, no mínimo da tabela de custas da Justiça

Federal.Incabível a condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 512 do Egrégio STF e 105

do Colendo STJ, e artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Decisão sujeita ao reexame necessário, por força do 1º do

artigo 14 da Lei nº 12.016/2009. Oportunamente, com ou sem recurso voluntário, subam os autos à instância

superior.Comunique-se ao Relator do Agravo de Instrumento interposto sobre a prolação da sentença.Vistas ao

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0002725-26.2013.403.6130 - INFOSERVER SERVICOS LTDA(SP164322A - ANDRÉ DE ALMEIDA

RODRIGUES) X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP

Serviços Ltda. opôs Embargos de Declaração (fls. 591/597) contra a sentença proferida às fls. 544/549-

verso.Sustenta, em síntese, que a sentença foi contraditória quanto aos efeitos da cessação da Lei nº 12.546/2011,

bem como ao não reconhecer o direito à compensação das contribuições devidas a terceiros. No mais, apontou

erro material na sentença, pois seu nome teria sido confundido no corpo da decisão.É o relatório. Fundamento e

decido.Conheço dos Embargos porque tempestivos.O recurso de embargos de declaração só é cabível nas

hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na sentença (art. 535 do CPC). Na ausência de qualquer das

hipóteses legais de cabimento desse recurso, impossível seu acolhimento.Não assiste razão à

embargante.Diferentemente do que afirma em seu recurso, os pontos suscitados não são contraditórios, mas sim

contrariaram os pedidos deduzidos na inicial. A sentença foi bastante clara quanto às razões de fato e de direito

pela qual a segurança foi denegada em relação a aplicação da Lei nº 12.546/2011, assim como sobre a

impossibilidade de compensação de contribuições sociais devidas a terceiros. Portanto, se a embargante pretende a

modificação do julgado, escolheu meio inidôneo de impugnação, sendo que o inconformismo manifestado é típico

para sustentação de recurso outro, que não os Declaratórios.Ante o exposto, REJEITO os embargos declaratórios

opostos.Quanto ao erro material apontado, passo a corrigí-lo, nos termos do art. 463, I. Logo, na sentença

prolatada às fls. 544/549-verso, onde se lê Infoserver S.A. deverá ser lido Infoserver Serviços Ltda..Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Oficie-se

 

0002726-11.2013.403.6130 - INFOSERVER SERVICOS LTDA(SP164322A - ANDRÉ DE ALMEIDA

RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP

Serviços Ltda. opôs Embargos de Declaração (fls. 591/597) contra a sentença proferida às fls. 585/589-

verso.Sustenta, em síntese, que a sentença foi contraditória quanto aos efeitos da cessação da Lei nº 12.546/2011,

bem como ao não reconhecer o direito à compensação das contribuições devidas a terceiros. No mais, apontou

erro material na sentença, pois seu nome teria sido confundido no corpo da decisão.É o relatório. Fundamento e

decido.Conheço dos Embargos porque tempestivos.O recurso de embargos de declaração só é cabível nas

hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na sentença (art. 535 do CPC). Na ausência de qualquer das

hipóteses legais de cabimento desse recurso, impossível seu acolhimento.Não assiste razão à

embargante.Diferentemente do que afirma em seu recurso, os pontos suscitados não são contraditórios, mas sim

contrariaram os pedidos deduzidos na inicial. A sentença foi bastante clara quanto às razões de fato e de direito

pela qual a segurança foi denegada em relação a aplicação da Lei nº 12.546/2011, assim como sobre a

impossibilidade de compensação de contribuições sociais devidas a terceiros. Portanto, se a embargante pretende a

modificação do julgado, escolheu meio inidôneo de impugnação, sendo que o inconformismo manifestado é típico

para sustentação de recurso outro, que não os Declaratórios.Ante o exposto, REJEITO os embargos declaratórios

opostos.Quanto ao erro material apontado, passo a corrigi-lo, nos termos do art. 463, I. Logo, na sentença

prolatada às fls. 585/589-verso, onde se lê Infoserver S.A. deverá ser lido Infoserver Serviços Ltda..Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Oficie-se

 

0003062-15.2013.403.6130 - MAXI SERVICOS LTDA(SP162676 - MILTON FLAVIO DE ALMEIDA

CAMARGO LAUTENSCHLAGER E SP182344 - MARCELO BOTELHO PUPO) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP X UNIAO FEDERAL
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de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Maxi Serviços Ltda. contra ato comissivo e

ilegal do Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco, em que objetiva determinação judicial para declarar a

inexigibilidade de contribuição previdenciária incidente sobre: (i) terço constitucional de férias, (ii) férias

indenizadas, (iii) abono de férias, (iv) férias usufruídas; (v) auxílio-creche (vi) 15 (quinze) dias anteriores à

concessão do auxílio-doença ou acidente, (vii) aviso prévio indenizado, (viii) salário-maternidade.Alega, em

síntese, que as verbas elencadas teriam natureza indenizatória e, portanto, não deveria incidir contribuição

previdenciária sobre elas.Juntou documentos (fls. 26/740).A liminar foi parcialmente deferida (fls. 747/752-

verso).A União manifestou interesse no feito (fls. 764).Informações às fls. 774/781-verso.O Ministério Público

Federal, por sua vez, aduziu a inexistência de interesse público a justificar sua manifestação quanto ao mérito da

lide (fl. 783).É o relatório. Fundamento e decido.A impetrante aponta a ilegalidade no ato praticado pela

autoridade impetrada, pois entende não existir previsão legal a obrigá-la ao recolhimento de contribuições

previdenciárias sobre o fato gerador mencionado na inicial. Ademais, haveria jurisprudência pacífica nos tribunais

superiores a fundamentar o seu pedido.No caso sob análise, o essencial para a incidência contributiva é que a

verba seja paga ao empregado como retribuição do trabalho prestado ao empregador, mesmo que em forma de

utilidades (Lei nº 8.212/91, art. 28, inciso I), excluindo-se, porém, as parcelas que têm natureza meramente

indenizatória.O terço constitucional de férias não tem caráter remuneratório, conforme entendimento firmado pelo

Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, e, portanto, não deve haver a incidência de

contribuição previdenciária.Quanto às férias, nos termos do art. 28, 9º, d, da Lei nº 8.212/91, não incide

contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias indenizadas, sendo inexigível a exação. Ao

contrário, o pagamento feito aos funcionários que gozam férias regulares, em épocas próprias, possui natureza

salarial e por isso deve ser recolhida a contribuição social. O abono de férias ou férias em pecúnia, previsto no art.

143 da CLT, é o pagamento realizado ao empregado equivalente à conversão de um terço do período de férias em

trabalho, com nítido caráter indenizatório, pois o empregador paga o empregado em troca do período de férias a

que este teria direito.Na mesma trilha, o caráter não remuneratório do auxílio-creche foi definido pela Súmula nº

310 do STJ, nos seguintes termos: O auxílio-creche não integra o salário de contribuição. Portanto, ele não integra

a remuneração e sobre ele não deve incidir a contribuição previdenciária.A incidência de contribuição

previdenciária sobre as quantias pagas pelo empregador, durante os 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do

serviço por motivo de doença, deve ter sua exigência afastada, porquanto tais valores não tenham natureza

salarial. É possível verificar, de plano, a ausência de prestação de serviços no decorrer do referido afastamento,

ainda que transitória. O pagamento recebido pelo empregado, por conseguinte, representa verba decorrente da

inatividade, não se conformando à noção de salário. No plano legal, destaco as prescrições da Lei n. 8.213/91, a

saber:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

(quinze) dias consecutivos.Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo

sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade

e enquanto ele permanecer incapaz.[...] 3º Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da

atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário

integral.Portanto, o pagamento integral do salário ao funcionário nos primeiros quinze dias do afastamento da

atividade, nos termos do disposto acima, não pode ser considerado de natureza salarial, pois não corresponde a

prestação de serviço. O pagamento pertinente ao período que caberia ao empregado trabalhar caso cumprisse o

aviso prévio em serviço (aviso prévio indenizado) não possui natureza remuneratória, mas ressarcitória, não

podendo constituir base de cálculo para a incidência de contribuição previdenciária.Aviso prévio é a notificação

feita por uma das partes do contrato de trabalho, seja o empregador, seja o empregado, comunicando-lhe a

intenção de rescindir o vínculo, em data certa e determinada, observado o prazo fixado em lei. Conforme o 1º do

artigo 487 da CLT, operada a rescisão do contrato antes de findo o prazo de aviso, o empregado terá direito ao

pagamento do valor relativo ao salário correspondente àquele período.O termo final do contrato de trabalho é a

data na qual o empregado deixa de prestar serviços ao empregador. Portanto, rescindido o contrato sem o

cumprimento do prazo do aviso, surge o direito a esta verba (aviso prévio indenizado), cujo caráter é nitidamente

indenizatório. Conclui-se, portanto, não compor o aviso prévio indenizado o salário-de-contribuição, por não

haver prestação de trabalho no período, e, por consequência, tampouco retribuição remuneratória por labor

prestado, razão pela qual não deve haver a incidência da contribuição previdenciária.No que tange ao salário-

maternidade, estabelece o artigo 28, 2º e 9º, a, da Lei nº 8.212/91, que esta parcela integra o salário-de-

contribuição, sendo, portanto, devida a contribuição para a Previdência Social.A respeito da incidência ou não das

contribuições sobre as verbas acima, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):MANDADO DE

SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA OU

AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE

FÉRIAS, FÉRIAS INDENIZADAS, ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO,

SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO. I - As verbas pagas

pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou

acidente, as férias indenizadas, o abono pecuniário de férias e o aviso prévio indenizado não constituem base de
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cálculo de contribuições previdenciárias, posto que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O

adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de cálculo para as contribuições

previdenciárias, por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. II - É

devida a contribuição sobre o salário maternidade, férias gozadas e horas extras, o entendimento da jurisprudência

concluindo pela natureza salarial dessas verbas. III - Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26,

único, da Lei n.º 11.457/07 e sem a limitação dos períodos efetivamente comprovados nos autos. Precedentes. IV -

Recursos e remessa oficial parcialmente providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 344978-SP; Rel. Des. Fed. Peixoto

Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 21/11/2013).PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO. NÃO

OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO DE FÉRIAS, FÉRIAS INDENIZADAS,

FÉRIAS EM DOBRO E TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO

INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1.

Para a aplicação do disposto no art. 557 do CPC não há necessidade de a jurisprudência dos Tribunais ser unânime

ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito do tema. Ademais, o recurso pode ser manifestamente

improcedente ou inadmissível mesmo sem estar em confronto com súmula ou jurisprudência dominante.

Precedentes do STJ. 2. Não viola cláusula de reserva de plenário decisão que não declara inconstitucionalidade de

norma, mas apenas lhe confere interpretação conforme jurisprudência dos Tribunais Superiores. 3. Não prospera a

alegação de falta de interesse de agir, haja vista que, não obstante a lei n.º 8.212/91 excluir algumas das verbas da

incidência de contribuição previdenciária, tal circunstância não afasta, de plano, a ocorrência da tributação. 4. Os

Tribunais Pátrios têm o entendimento consolidado no sentido de ser indevida a incidência de contribuição

previdenciária sobre o terço constitucional de férias, férias indenizadas, abono pecuniário de férias e férias em

dobro. 5. Os fundamentos trazidos pela agravante não se mostram suficientes a ensejar a reforma da decisão

agravada. 6. Agravo conhecido e não provido.(TRF3; 2ª Turma; APELREEX 1653737/SP; Rel. Des. Fed. Nelton

dos Santos; e-DJF3 Judicial 1 de 10/10/2013)APELAÇÃO CIVEL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

INCIDENTE SOBRE HORAS EXTRAS, ADICIONAL NOTURNO, ADICIONAL DE INSALUBRIDADE,

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE, SALÁRIO MATERNIDADE, SALÁRIO FAMÍLIA, FÉRIAS, TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS INDENIZADAS, AUXÍLIO DOENÇA QUANTO AOS

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, AUXÍLIO CRECHE, AUXÍLIO DOENÇA E AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. JUROS. I - Aplicação do prazo prescricional qüinqüenal às

ações ajuizadas após a Lei Complementar nº 118/05. Precedente do STF. II - As verbas pagas pelo empregador ao

empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente, o aviso prévio

indenizado, férias indenizadas, não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que não

possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve

servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por constituir verba que detém natureza

indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - Não incidência de contribuição previdenciária sobre auxílio-

educação, auxílio-creche e salário-família. Precedentes. IV - É devida a contribuição sobre os adicionais de hora

extra, noturno, periculosidade, insalubridade, salário maternidade e férias, o entendimento da jurisprudência

concluindo pela natureza salarial dessas verbas. Precedentes. V - Aplicação da taxa SELIC, que engloba juros e

correção monetária, a partir de 1º de janeiro de 1996, não se aplicando o art. 1º-F, da Lei 9.494/07. VI - Direito à

compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07 e após o trânsito em julgado, nos

termos do artigo 170-a , do CTN. Precedentes VII - Apelações e remessa oficial parcialmente providas.(TRF3; 2ª

Turma; APELREEX 1740674/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 24.10.2013).Destarte,

impõe-se reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre parte das verbas

mencionadas.Outrossim, consigno que o mandado de segurança é via inadequada para o exercício do direito de

restituição decorrente do pagamento indevido da contribuição, uma vez que não é substitutivo de ação de

cobrança. A compensação, por seu turno, tem sido admitida pela jurisprudência pátria. Assim, reconhecida a

inexigibilidade da exação, nos termos acima veiculados, nasce para o contribuinte o direito à compensação da

parcela da contribuição indevida que recolheu ao erário. O regime normativo a ser aplicado é o da data do

ajuizamento da ação (03/07/2013 - fls. 02). Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª Seção,

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ DATA: 07/06/2004, p. 156; Processo nº

2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420).Portanto, os valores recolhidos indevidamente devem ser compensados nos

termos Lei nº 10.637, de 30/12/2002 (que modificou a Lei nº 9.430/96) e suas alterações, considerando-se

prescritos os créditos oriundos dos recolhimentos efetuados em data anterior há cinco anos, contados

retroativamente do ajuizamento da ação, conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c artigo 3º da Lei

Complementar nº 118/2005. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo

(Súmula 162-STJ) até a sua efetiva compensação. Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente,

os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de natureza tributária. No caso, incidente a

taxa SELIC, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, índice que já engloba juros e correção monetária.A

compensação deverá ser realizada somente entre contribuições da mesma espécie, nos termos do disposto no art.
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26, único, da Lei nº 11.457/07.Com efeito, as alterações introduzidas pela Lei nº 11.457/07, dispondo em seu

artigo 26, único, que o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430/96, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às

contribuições sociais a que se refere o art. 2º desta Lei, acabaram por vedar a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária.Embora a

fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições previdenciárias seja atribuição da Secretaria

da Receita Federal do Brasil, a partir da Lei nº 11.457/2007, o regime de compensação previsto no artigo 74 da

Lei nº 9.430/96 não é aplicável, visto que essas contribuições destinam-se unicamente ao custeio dos benefícios da

Previdência Social.Nesse sentido, destaco o seguinte julgado (g.n.):PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL.

ARTIGO 557 DO CPC. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS. ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-

ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. COMPENSAÇÃO. [...] omissis. VI - Em relação aos

critérios de compensação com razão a União Federal não há que se autorizar que a impetrante compense os

valores considerados indevidamente recolhidos com qualquer tributo administrado pela Secretaria da Receita

Federal, nos termos do artigo 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 10637/2002, por não se tratar de

regra aplicável às contribuições previdenciárias. VII - Agravo legal da União Federal não provido. (TRF3; 5ª

Turma; MAS 329526; Rel. Des. Fed. Antônio Cedenho; e-DJF3 Judicial 1 de 21/08/2013) Fica ressalvado o

direito da autoridade administrativa em proceder à plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a

serem compensados, exatidão dos números e documentos comprobatórios, quantum a compensar e conformidade

do procedimento adotado com a legislação de regência.A compensação só será possível após o trânsito em julgado

(artigo 170-A do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar n 104 de 10/01/2001).Nesse

sentido (g.n.):PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO

DE INDÉBITO OU COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRAZO QUINQUENAL. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B).

APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO. CRITÉRIOS. CONTRIBUIÇÕES DA MESMA ESPÉCIE.

EXIGIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE RECONHECE O DIREITO.

EXIGIBILIDADE. [...] omissis.4. O art. 170-A do Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei

Complementar n. 104, de 10.01.01, subordina a compensação ao trânsito em julgado da decisão judicial que

reconhece o respectivo direito. No mesmo sentido, a Súmula n. 212 do Superior Tribunal de Justiça impede a

concessão de liminar cautelar ou antecipatória para a compensação de crédito tributário: A compensação de

créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar ou antecipatória. 5.

Apelação da impetrante não provida. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas.(TRF3; 5ª

Turma; AMS 333494/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; TRF3 CJ1 DATA: 09.01.2012).Ante o exposto,

CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar a inexistência de relação jurídico-tributária

quanto à incidência de contribuição previdenciária incidente sobre: (i) terço constitucional de férias, (ii) férias

indenizadas, (iii) abono de férias, nos termos do art. 144 da CLT (iv) auxílio-creche (v) 15 (quinze) dias anteriores

à concessão do auxílio-doença ou acidente e (vii) aviso prévio indenizado. 2) Reconhecer o direito à

compensação, conforme critérios supratranscritos.Custas recolhidas às fls. 26 e 746, pelo teto da tabela de custas

da Justiça Federal.Incabível a condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 512 do Egrégio

STF e 105 do Colendo STJ, e artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Decisão sujeita ao reexame necessário, por força do

1º do artigo 14 da Lei nº 12.016/2009. Oportunamente, com ou sem recurso voluntário, subam os autos à instância

superior.Vistas ao Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0003532-46.2013.403.6130 - RODOANEL SUL 5 ENGENHARIA LTDA(SP219045A - TACIO LACERDA

GAMA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINST TRIBUTARIA - OSASCO X

UNIAO FEDERAL

de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Rodoanel Sul 5 Engenharia Ltda. contra ato

comissivo e ilegal do Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco, em que objetiva determinação judicial

para declarar a inexigibilidade de contribuição previdenciária patronal incidente sobre: (i) horas-extras e

respectivo adicional, (ii) adicional noturno, (iii) adicional de insalubridade, (iv) adicional de periculosidade; (v)

décimo terceiro salário, (vi) adicional de transferência, (vii) prêmios e gratificações não-habituais, (viii) auxílio-

doença, (ix) auxílio-acidente, (x) salário-maternidade, (xi) férias (xii) terço constitucional e (xiii) aviso prévio

indenizado.Alega, em síntese, que as verbas elencadas teriam natureza indenizatória e, portanto, não deveria

incidir contribuição previdenciária sobre elas.Juntou documentos (fls. 32/717).A liminar foi parcialmente deferida

(fls. 727/732).A União manifestou interesse em ingressar no feito (fls. 744).A impetrante interpôs agravo de

instrumento (fls. 747/767), ao qual foi negado seguimento pelo Tribunal (fls. 773/782).A autoridade impetrada

não prestou informações (fl. 783).O Ministério Público Federal, por sua vez, aduziu a inexistência de interesse

público a justificar sua manifestação quanto ao mérito da lide (fl. 789).É o relatório. Fundamento e decido.A
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impetrante aponta a ilegalidade no ato praticado pela autoridade impetrada, pois entende não existir previsão legal

a obrigá-la ao recolhimento de contribuições previdenciárias sobre o fato gerador mencionado na inicial. Ademais,

haveria jurisprudência pacífica nos tribunais superiores a fundamentar o seu pedido.No caso sob análise, o

essencial para a incidência contributiva é que a verba seja paga ao empregado como retribuição do trabalho

prestado ao empregador, mesmo que em forma de utilidades (Lei nº 8.212/91, art. 28, inciso I), excluindo-se,

porém, as parcelas que têm natureza meramente indenizatória.Nessa ordem de idéias, deve ser confirmada a

decisão que deferiu parcialmente o pleito liminar. Em relação às horas-extras e respectivo adicional, bem como o

adicional noturno, de insalubridade, de periculosidade e de transferência, há incidência de contribuição

previdenciária.A regra geral, insculpida no artigo 28 da Lei nº 8.212/91, estabelece que a remuneração

efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês, inclusive os ganhos habituais sob a forma de

utilidades integram o salário-de-contribuição para fins de recolhimento da contribuição previdenciária. O 9º do

mesmo artigo estabelece quais parcelas não integram o salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-

contribuição: 9 Não integram o salário-de-contribuição:a) as cotas do salário-família recebidas nos termos da

lei;b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei n 5.929, de 30 de

outubro de 1973;c) a parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei n 6.321, de 14 de abril de 1976;d) os abonos de

férias não excedentes aos limites da legislação trabalhista;e) a importância recebida a título de aviso prévio

indenizado, férias indenizadas, indenização por tempo de serviço e indenização a que se refere o art. 9 da Lei n

7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;g)

a ajuda de custo recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado;h) as

diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;i) a importância

recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n 6.494,

de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de

acordo com a lei específica.Conclui-se, portanto, que essas verbas não estão elencadas no referido rol e, desse

modo, sobre o adicional noturno, de insalubridade, de periculosidade, e horas-extras, inclusive o percentual

adicional, deve incidir contribuição previdenciária. Esses adicionais são parcelas que o empregado recebe

complementarmente por estar trabalhando nessas condições especiais. Tais valores, representando um acréscimo

retributivo financeiro no patrimônio dos segurados, têm natureza salarial, o que impõe a incidência da

contribuição previdenciária.No que se refere ao 13º salário, entendo ser cabível a incidência de contribuição

previdenciária, pois é verba que constitui a base de cálculo do salário-de-contribuição.Por seu turno, as

gratificações, sejam habituais ou eventuais, devem sofrer a incidência de contribuição previdenciária, mesmo

quando pagas por mera liberalidade do empregador, pois é nítido seu caráter remuneratório.A incidência de

contribuição previdenciária sobre as quantias pagas pelo empregador, durante os 15 (quinze) primeiros dias de

afastamento do serviço por motivo de doença, deve ter sua exigência afastada, porquanto tais valores não tenham

natureza salarial. É possível verificar, de plano, a ausência de prestação de serviços no decorrer do referido

afastamento, ainda que transitória. O pagamento recebido pelo empregado, por conseguinte, representa verba

decorrente da inatividade, não se conformando à noção de salário. No plano legal, destaco as prescrições da Lei n.

8.213/91, a saber:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do

décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da

incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.[...] 3º Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do

afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário

integral.Portanto, o pagamento integral do salário ao funcionário nos primeiros quinze dias do afastamento da

atividade, nos termos do disposto acima, não pode ser considerado de natureza salarial, pois não corresponde a

prestação de serviço. No que tange ao salário-maternidade, estabelece o artigo 28, 2º e 9º, a, da Lei nº 8.212/91,

que esta parcela integra o salário-de-contribuição, sendo, portanto, devida a contribuição para a Previdência

Social.Quanto às férias, nos termos do art. 28, 9º, d, da Lei nº 8.212/91, não incide contribuição previdenciária

sobre os valores pagos a título de férias indenizadas, sendo inexigível a exação. Ao contrário, o pagamento feito

aos funcionários que gozam férias regulares, em épocas próprias, possui natureza salarial e por isso deve ser

recolhida a contribuição social. Por seu turno, o terço constitucional de férias não tem caráter remuneratório,

conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça.O pagamento

pertinente ao período que caberia ao empregado trabalhar caso cumprisse o aviso prévio em serviço (aviso prévio

indenizado) não possui natureza remuneratória, mas ressarcitória, não podendo constituir base de cálculo para a

incidência de contribuição previdenciária.Aviso prévio é a notificação feita por uma das partes do contrato de

trabalho, seja o empregador, seja o empregado, comunicando-lhe a intenção de rescindir o vínculo, em data certa e

determinada, observado o prazo fixado em lei. Conforme o 1º do artigo 487 da CLT, operada a rescisão do

contrato antes de findo o prazo de aviso, o empregado terá direito ao pagamento do valor relativo ao salário

correspondente àquele período.O termo final do contrato de trabalho é a data na qual o empregado deixa de prestar

serviços ao empregador. Portanto, rescindido o contrato sem o cumprimento do prazo do aviso, surge o direito a
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esta verba (aviso prévio indenizado), cujo caráter é nitidamente indenizatório. Conclui-se, portanto, não compor o

aviso prévio indenizado o salário-de-contribuição, por não haver prestação de trabalho no período, e, por

consequência, tampouco retribuição remuneratória por labor prestado, razão pela qual não deve haver a incidência

da contribuição previdenciária.A respeito da incidência ou não das contribuições sobre as verbas acima, colaciono

os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS

15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS INDENIZADAS,

ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS

GOZADAS E HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO. I - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos

primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente, as férias indenizadas, o abono

pecuniário de férias e o aviso prévio indenizado não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias,

posto que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias

também não deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por constituir verba que detém

natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. II - É devida a contribuição sobre o salário maternidade,

férias gozadas e horas extras, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas verbas. III

- Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07 e sem a limitação dos

períodos efetivamente comprovados nos autos. Precedentes. IV - Recursos e remessa oficial parcialmente

providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 344978-SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de

21/11/2013).AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO COMO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CIVIL. CF, ART. 195, INC. I, A. VERBAS REMUNERATÓRIAS. BASE DE CALCULO DA

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INC. I, DA LEI Nº 8.212/91. RECURSO IMPROVIDO. [...]

omissis.4. Não integram no texto constitucional a base de cálculo da contribuição previdenciária as verbas

indenizatórias, uma vez que não têm natureza de contraprestação decorrente da relação de trabalho. Todavia, não é

o caso dos adicionais noturno, de horas extras, de periculosidade, de insalubridade e de transferência, os quais são

dotados de natureza remuneratória, já que pagos ao trabalhador por conta das situações desfavoráveis de seu

trabalho, seja em decorrência do tempo maior trabalhado, seja em razão das condições mais gravosas, inserindo-

se, assim, no conceito de renda, sujeitos, portanto, à exação prevista no art. 22, inc. I, da Lei nº 8.212/91. 5.

Agravo regimental conhecido como legal e improvido.(TRF3; 1ª Turma; AI 442893/SP; Rel. Des. Fed. Vesna

Kolmar; e-DJF3 Judicial 1 de 17/01/2012). TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO

PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15

(QUINZE) DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA.

AUXÍLIO-ACIDENTE. ADICIONAL DE HORA-EXTRA. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.

PAGAMENTO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PRÊMIO E GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA.

HABITAÇÃO. UTILIDADE. FOLHA DE SALÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO-

BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDOS. DEPENDENTES DO

EMPREGADO. NÃO INCIDÊNCIA. AJUDA DE CUSTO. ASSISTÊNCIA MÉDICA. ASSISTÊNCIA

ODONTOLÓGICA. INEXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO OU

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B). APLICABILIDADE. [...] omissis.7. Ainda que

pago por liberalidade do empregador, o prêmio tem natureza remuneratória, razão pela qual deve integrar a base

de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes do STJ e desta Corte. 8. O 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho dispõe que as gratificações ajustadas integram o salário do empregado. A leitura do

dispositivo legal permite a constatação da incidência da contribuição previdenciária sobre os valores com tal

título, ainda que pagos por liberalidade do empregador. Precedentes do STJ. [...] omissis. 18. Agravo legal da

União provido, e agravo legal da parte autora não provido.(TRF3; 5ª Turma; AMS 326759/SP; Rel. Des. Fed.

André Nekatschalow; e-DJF3 Judicial 1 de 10/08/2012).PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL.

APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO À

SEGURIDADE SOCIAL. VALE-ALIMENTAÇÃO. SALÁRIO ESTABILIDADE ACIDENTE DE

TRABALHO. SALÁRIO-MATERNIDADE. HORAS EXTRAS E ADICIONAL. HORAS EXTRAS NO

BANCO DE HORAS. ADICIONAIS NOTURNOS E DE INSALUBRIDADE. ADICIONAL DE

TRANSFERÊNCIA. PRÊMIOS E GRATIFICAÇÕES. QUEBRA DE CAIXA. DESCANSO SEMANAL.

AUXÍLIO-ALUGUEL. 13º SALÁRIO. AJUDA DE CUSTO. PRECEDENTES DESTA CORTE. - A decisão está

em absoluta consonância com o entendimento firmado desta Corte. - Incidência de contribuição à seguridade

social sobre as verbas pagas pelo empregador ao empregado com caráter remuneratório, tais como vale-

alimentação, salário estabilidade acidente de trabalho, salário-maternidade, horas extras e adicional, horas extras

no banco de horas, adicionais noturnos e de insalubridade, adicional de transferência, prêmios e gratificações,

quebra de caixa, descanso semanal, auxílio-aluguel, 13º salário e ajuda de custo. Agravo legal improvido.(TRF3;

1ª Turma; AI 497937/SP; Rel. Juiz Convocado Paulo Domingues; e-DJF3 Judicial 1 de 09.05.2013).Destarte,

impõe-se reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre parte das verbas

mencionadas.Outrossim, consigno que o mandado de segurança é via inadequada para o exercício do direito de
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restituição decorrente do pagamento indevido da contribuição, uma vez que não é substitutivo de ação de

cobrança. A compensação, por seu turno, tem sido admitida pela jurisprudência pátria. Assim, reconhecida a

inexigibilidade da exação, nos termos acima veiculados, nasce para o contribuinte o direito à compensação da

parcela da contribuição indevida que recolheu ao erário. O regime normativo a ser aplicado é o da data do

ajuizamento da ação (07/08/2013 - fls. 02). Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª Seção,

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ DATA: 07/06/2004, p. 156; Processo nº

2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420).Portanto, os valores recolhidos indevidamente devem ser compensados nos

termos Lei nº 10.637, de 30/12/2002 (que modificou a Lei nº 9.430/96) e suas alterações, considerando-se

prescritos os créditos oriundos dos recolhimentos efetuados em data anterior há cinco anos, contados

retroativamente do ajuizamento da ação, conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c artigo 3º da Lei

Complementar nº 118/2005. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo

(Súmula 162-STJ) até a sua efetiva compensação. Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente,

os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de natureza tributária. No caso, incidente a

taxa SELIC, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, índice que já engloba juros e correção monetária.A

compensação deverá ser realizada somente entre contribuições da mesma espécie, nos termos do disposto no art.

26, único, da Lei nº 11.457/07.Com efeito, as alterações introduzidas pela Lei nº 11.457/07, dispondo em seu

artigo 26, único, que o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430/96, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às

contribuições sociais a que se refere o art. 2º desta Lei, acabaram por vedar a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária.Embora a

fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições previdenciárias seja atribuição da Secretaria

da Receita Federal do Brasil, a partir da Lei nº 11.457/2007, o regime de compensação previsto no artigo 74 da

Lei nº 9.430/96 não é aplicável, visto que essas contribuições destinam-se unicamente ao custeio dos benefícios da

Previdência Social.Nesse sentido, destaco o seguinte julgado (g.n.):PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL.

ARTIGO 557 DO CPC. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS. ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-

ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. COMPENSAÇÃO. [...] omissis. VI - Em relação aos

critérios de compensação com razão a União Federal não há que se autorizar que a impetrante compense os

valores considerados indevidamente recolhidos com qualquer tributo administrado pela Secretaria da Receita

Federal, nos termos do artigo 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 10637/2002, por não se tratar de

regra aplicável às contribuições previdenciárias. VII - Agravo legal da União Federal não provido. (TRF3; 5ª

Turma; MAS 329526; Rel. Des. Fed. Antônio Cedenho; e-DJF3 Judicial 1 de 21/08/2013) Fica ressalvado o

direito da autoridade administrativa em proceder à plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a

serem compensados, exatidão dos números e documentos comprobatórios, quantum a compensar e conformidade

do procedimento adotado com a legislação de regência.A compensação só será possível após o trânsito em julgado

(artigo 170-A do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar n 104 de 10/01/2001).Nesse

sentido (g.n.):PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO

DE INDÉBITO OU COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRAZO QUINQUENAL. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B).

APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO. CRITÉRIOS. CONTRIBUIÇÕES DA MESMA ESPÉCIE.

EXIGIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE RECONHECE O DIREITO.

EXIGIBILIDADE. [...] omissis.4. O art. 170-A do Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei

Complementar n. 104, de 10.01.01, subordina a compensação ao trânsito em julgado da decisão judicial que

reconhece o respectivo direito. No mesmo sentido, a Súmula n. 212 do Superior Tribunal de Justiça impede a

concessão de liminar cautelar ou antecipatória para a compensação de crédito tributário: A compensação de

créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar ou antecipatória. 5.

Apelação da impetrante não provida. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas.(TRF3; 5ª

Turma; AMS 333494/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; TRF3 CJ1 DATA: 09.01.2012).Ante o exposto,

CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar a inexistência de relação jurídico-tributária

quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre: (i) 15 (quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-

doença ou auxílio-acidente, (ii), férias indenizadas (xii) terço constitucional de férias e (xiii) aviso prévio

indenizado. 2) Reconhecer o direito à compensação, conforme critérios supratranscritos.Custas recolhidas às fls.

717 e 726, pelo teto da tabela de custas da Justiça Federal.Incabível a condenação em honorários advocatícios, nos

termos das Súmulas 512 do Egrégio STF e 105 do Colendo STJ, e artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Decisão sujeita

ao reexame necessário, por força do 1º do artigo 14 da Lei nº 12.016/2009. Oportunamente, com ou sem recurso

voluntário, subam os autos à instância superior.Vistas ao Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se.

Intime-se. Oficie-se.
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Expediente Nº 1163

 

HABEAS DATA

0020956-94.2013.403.6100 - BAUCH & CAMPOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP064125 - RUBENS

GONCALVES FRANCO E SP060348 - REINALDO CELSO BIGNARDI) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP

I. Fls. 144/164. Estando ciente da interposição do recurso de agravo de instrumento pela Impetrante, mantenho a

decisão agravada, por seus próprios fundamentos.II. Cientifique-se a União, na pessoa do Procurador da Fazenda

Nacional, a respeito do quanto processado nestes autos.III. Promova-se vista ao Ministério Público Federal,

conforme determinado à fl. 126-verso.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002858-39.2011.403.6130 - GLICO ALIMENTOS LTDA(SP110071 - FABIOLA REGINA MASSARA

ANTIQUERA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP

Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após,

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0019479-70.2012.403.6100 - ONITEX TINTURARIA LTDA - ME X KENIA INDUSTRIAS TEXTEIS

LTDA(SP247390 - ANA PAULA ALVES BEZERRA) X PRESIDENTE DA ELETROPAULO

METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S/A(SP237754 - ALESSANDRA DE ALMEIDA

FIGUEIREDO)

Onitex Tinturaria Ltda. ME e outro opôs Embargos de Declaração (fls. 208/211) contra a sentença proferida às fls.

200/202, cujo conteúdo decisório concedeu a segurança pleiteada.Sustenta, em síntese, que a sentença foi

contraditória, pois considerou data incorreta para fixação do início do prazo para que a autoridade impetrada

pudesse encaminhar o aviso de corte. Outrossim, a sentença teria sido contraditória com a sentença proferida no

processo nº 0002969-52.2013.4.03.6130 (que concedeu a segurança), pois haveria períodos idênticos exigidos em

ambos os processos. É o relatório. Fundamento e decido.Conheço dos Embargos porque tempestivos.O recurso de

embargos de declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na sentença (art. 535

do CPC). Na ausência de qualquer das hipóteses legais de cabimento desse recurso, impossível seu

acolhimento.Não assiste razão à embargante.Diferentemente do que afirma em seu recurso, os pontos suscitados

não são contraditórios, mas sim contrariaram os pedidos deduzidos na inicial. Portanto, se a embargante pretende

a modificação do julgado, escolheu meio inidôneo de impugnação, sendo que o inconformismo manifestado é

típico para sustentação de recurso outro, que não os Declaratórios.Ressalte-se, ademais, que a sentença foi

proferida de acordo com os elementos existentes nos autos e, portanto, os efeitos que irradiam da decisão

englobam a relação jurídica discutida neste processo.Ante o exposto, REJEITO os embargos declaratórios

opostos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se

 

0020865-38.2012.403.6100 - PERLEX PRODUTOS PLASTICOS LTDA(SP145373 - ORESTES FERNANDO

CORSSINI QUERCIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP X UNIAO

FEDERAL

União opôs Embargos de Declaração (fls. 240/242) contra a sentença proferida às fls. 232/234, cujo conteúdo

decisório concedeu a segurança pleiteada.Sustenta, em síntese, que a sentença foi omissa, pois não teria se

manifestado sobre o prazo prescricional para a pretensão compensatória da impetrante. É o relatório. Fundamento

e decido.Conheço dos Embargos porque tempestivos.O recurso de embargos de declaração só é cabível nas

hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na sentença (art. 535 do CPC). Na ausência de qualquer das

hipóteses legais de cabimento desse recurso, impossível seu acolhimento.Não assiste razão à

embargante.Diferentemente do que afirma a embargante, o ponto suscitado não é omisso, pois a fundamentação

da sentença foi bastante clara ao considerar prescritos os créditos de recolhimentos efetuados nos últimos cinco

anos, contados do ajuizamento da ação. Portanto, se a embargante pretende a modificação do julgado, escolheu

meio inidôneo de impugnação, sendo que o inconformismo manifestado é típico para sustentação de recurso

outro, que não os Declaratórios.Ante o exposto, REJEITO os embargos declaratórios opostos.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0004032-49.2012.403.6130 - ANTONIO JOSE PEREIRA BRITO(SP306764 - EDUARDO CORREIA DE

ALMEIDA) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM OSASCO - SP

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS às fls. 164/170, em seu efeito
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devolutivo.Intime-se a parte contrária para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo legal.Dê-se ciência ao

Ministério Público Federal a respeito da sentença proferida e ulteriores atos processuais, consoante determinado à

fl. 156-verso.Depois de cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens e cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0004929-77.2012.403.6130 - JOSE GOMES DA SILVA(SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM BARUERI - SP X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I. Intime-se o INSS a respeito do decisório proferido à fl. 278.II. Compulsando os autos, observo que a impetrante

indicou no polo passivo da ação o Gerente Executivo do INSS em Barueri. Contudo, as informações deduzidas na

petição encartada às fls. 144/230 foram prestadas por autoridade responsável pela Gerência Executiva do INSS em

Osasco, órgão ao qual a Agência de Barueri está vinculada. Nesse sentir, verificado que a autoridade competente

prestou devidamente as informações, de rigor a correção do polo passivo da ação, para figurar como impetrado

exclusivamente o Gerente Executivo do INSS em Osasco.Destarte, remetam-se os autos ao Setor de Distribuição

para retificação do polo passivo da ação, nos termos da fundamentação supra, devendo constar como autoridade

impetrada apenas o GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM OSASCO.III. Cumpram-se as determinações

registradas na decisão prolatada à fl. 278.Intimem-se.

 

0000147-90.2013.403.6130 - QUATRO MARCOS LTDA(SP198821 - MEIRE MARQUES PEREIRA E

SP315324 - JOSE EDUARDO DE CARVALHO REBOUCAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM OSASCO - SP

Consoante determinado à fl. 236, intime-se a Impetrante para manifestar-se, no prazo de 05 (cinco) dias, a respeito

das alegações deduzidas às fls. 238 e 239, sobretudo para esclarecer se subsiste interesse no prosseguimento do

feito.Após, tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

0001694-68.2013.403.6130 - ADVANTA SISTEMAS DE TELECOMUNICACOES E SERVICOS DE

INFORMATICA LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP

Trata-se de mandado de segurança impetrado por ADVANTA SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÕES E

SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA. contra suposto ato coator praticado pelo DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI.Às fls. 167/170 foi proferida sentença que, resolvendo o mérito,

concedeu parcialmente a segurança.Visando à reforma da sentença prolatada, a parte impetrante interpôs recurso

de apelação às fls. 179/207.É a síntese do necessário. Decido.Conforme é cediço, ao juízo a quo cabe o exame

acerca dos pressupostos de admissibilidade de recurso de apelação eventualmente interposto por qualquer das

partes, em sede de primeiro juízo de admissibilidade. Entre os requisitos extrínsecos indispensáveis ao

recebimento do aludido recurso está a TEMPESTIVIDADE, a qual consiste na observância, pela parte que

recorre, dos prazos legalmente previstos para interposição das razões de insurgência.Consoante disciplina o art.

508 do Código de Processo Civil, o prazo para interpor apelação é de 15 (quinze) dias, contados da ciência da

sentença.Na hipótese sub judice, a sentença foi disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal em

17/12/2013, considerando-se a data da publicação o dia 18/12/2013 (primeiro dia útil subsequente), conforme

certidão exarada à fl. 173, iniciando-se o prazo recursal na data de 19/12/2013.Importante salientar que, embora

entre a data da intimação e a interposição da apelação tenha havido recesso forense, o Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região possui firme posicionamento no sentido de que os prazos processuais não se suspendem nem

se interrompem por conta do recesso forense da Justiça Federal (compreendido entre os dias 20 de dezembro e 06

de janeiro), ficando somente prorrogados até o primeiro dia útil subsequente, uma vez que, nos termos do art. 62,

inciso I, da Lei n. 5.010/66, o recesso forense da Justiça Federal é considerado feriado e, portanto, prevalece a

regra da continuidade dos prazos (art. 178 c/c art. 184, 1º, do CPC).Sobre o tema, confira-se o entendimento

perfilhado pela jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme ementas a seguir

transcritas:PROCESSUAL CIVIL. RECESSO. FERIADO. CONTINUIDADE DOS PRAZOS. AGRAVO DE

INSTRUMENTO INTEMPESTIVO. 1. A expressão feriado, do art. 62 da Lei n. 5.010/66, concernente ao

chamado período de recesso da Justiça Federal (20.12 a 06.01), não se confunde com férias. Sendo assim, não se

aplica o disposto no art. 179 do Código de Processo Civil, que se refere a férias; aplica-se o disposto no art. 178,

que prescreve a continuidade dos prazos, sem interrupção, nos feriados (TRF da 3ª Região, AC n. 90.03.044506-

0-SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, j. 04.04.00; AC n. 1999.61.11.000577-3-SP, Rel. Juiz Fed. Conv. Manoel

Álvares, j. 17.11.99). 2. O Ministério Público Federal foi intimado pessoalmente da decisão agravada em 16.12.11

(sexta-feira), tendo início o prazo recursal no dia 19.12.11 (segunda-feira) (CPC, art. 184, 2º). Computando-se em

dobro o prazo de 10 (dez) dias para interposição do agravo (CPC, art. 522 c. c. o art. 188), tem-se como termo

final o dia 07.01.12 (sábado), prorrogando-se para 09.01.12 (segunda-feira). Este agravo, no entanto, somente foi

interposto em 27.01.12. 3. Agravo de instrumento não conhecido.(AI 464682, Processo 0002261-
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93.2012.403.0000, TRF 3ª Região, 5ª Turma, Rel. Des. Federal André Nekatschalow, e-DJF3 de

17/06/2013)_______________PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º DO CPC. PRAZO. PERÍODO

COMPREENDIDO ENTRE 20 DE DEZEMBRO A 6 DE JANEIRO. RECURSO INTEMPESTIVO. - Os dias

compreendidos no período de 20 de dezembro a 6 de janeiro são considerados feriados na Justiça Federal, nos

termos do artigo 62, I, da Lei nº 5.010/1966. - O artigo 178 do Código de Processo Civil determina que os prazos

processuais são contínuos, não se interrompendo nos feriados. E, de acordo com o artigo 184, 1º, do diploma

processual, considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o vencimento cair em feriado (...). - Caso o

prazo final para interposição do recurso se esgote durante o período de 20 de dezembro a 6 de janeiro, considera-

se prorrogado até o primeiro dia útil seguinte ao término do (usualmente denominado) recesso forense.

Precedentes desta Corte. - In casu, o prazo estabelecido no artigo 522 do Código de Processo Civil teve início em

10.12.2012, primeiro dia útil seguinte à intimação da autarquia, e expirou em 29.12.2012, considerando-se

prorrogado até 07.01.2013 (segunda-feira). Manifesta, pois, é a intempestividade do agravo, uma vez que

protocolado somente em 10.01.2013. - De acordo com o artigo 90 do Regimento Interno desta Corte, ressalvadas

as hipóteses previstas em lei ou no Regimento, não correm prazos processuais durante o recesso (...). O disposto

no Regimento Interno não tem o condão de alterar expressa disposição legal. - Agravo ao qual se nega

provimento.(AI 494767, Processo 0000428-06.2013.403.0000, TRF 3ª Região, 8ª Turma, Rel. Des. Federal

Therezinha Cazerta, e-DJF3 de 04/10/2013)_______________Nessa linha de raciocínio, o termo final para

interposição de apelação pela impetrante seria o dia 07/01/2014.Não obstante, o recurso de apelação foi

apresentado pela demandante somente em 13/01/2014, conforme se depreende do exame das informações

constantes do protocolo da petição colacionada às fls. 179/207, portanto em lapso temporal superior ao previsto na

norma processual aplicável à espécie.Destarte, é inevitável reconhecer a intempestividade do recurso em

questão.Ante todo o expendido, DEIXO DE RECEBER O RECURSO DE APELAÇÃO interposto pela parte

impetrante às fls. 179/207, em virtude de sua manifesta intempestividade.Intimem-se a autoridade impetrada e a

União a respeito da sentença proferida às fls. 167/170.Cumpram-se as determinações registradas à fl.

170.Intimem-se e cumpram-se.

 

0002406-58.2013.403.6130 - VIACAO ATUAL LTDA(SP188320 - ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP

de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Viação Atual Ltda. contra ato comissivo e ilegal

do Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco, em que objetiva determinação judicial para declarar a

inexigibilidade de contribuição previdenciária patronal incidente sobre: (i) horas-extras, (ii) férias gozadas, (iii)

férias indenizadas, (iv) férias em pecúnia; (v) salário educação, (vi) auxílio-creche, (vii) abono assiduidade, (viii)

abono único, (ix) gratificações eventuais, (x) vale-transporte, (xi) salário maternidade, (xii) 13º salário, (xiii)

adicional de periculosidade, (xiv) adicional de insalubridade e (xv) adicional noturno, ao fundamento de que tais

pagamentos possuem natureza indenizatória.Alega, em síntese, que as verbas elencadas teriam natureza

indenizatória e, portanto, não deveria incidir contribuição previdenciária sobre elas.Juntou documentos (fls.

133/149). Documentação complementar juntada às fls. 157/529.A liminar foi parcialmente deferida (fls.

530/535).Agravo retido da União às fls. 544/557.Informações da autoridade impetrada às fls. 559/566. Em suma,

defendeu a legalidade da incidência.A impetrante interpôs agravo de instrumento às fls. 567/638.Foi indeferido o

efeito suspensivo pleiteado em sede de agravo de instrumento (fls. 639/640).Contraminuta ao agravo retido (fls.

643/670).O Ministério Público Federal, por sua vez, aduziu a inexistência de interesse público a justificar sua

manifestação quanto ao mérito da lide (fl. 673).É o relatório. Fundamento e decido.A impetrante aponta a

ilegalidade no ato praticado pela autoridade impetrada, pois entende não existir previsão legal a obrigá-la ao

recolhimento de contribuições previdenciárias sobre o fato gerador mencionado na inicial. Ademais, haveria

jurisprudência pacífica nos tribunais superiores a fundamentar o seu pedido.No caso sob análise, o essencial para a

incidência contributiva é que a verba seja paga ao empregado como retribuição do trabalho prestado ao

empregador, mesmo que em forma de utilidades (Lei nº 8.212/91, art. 28, inciso I), excluindo-se, porém, as

parcelas que têm natureza meramente indenizatória.Nessa ordem de idéias, deve ser confirmada a decisão que

deferiu parcialmente o pleito liminar. Em relação às horas extras e adicionais noturno, insalubridade e

periculosidade, há incidência de contribuição previdenciária.A regra geral, insculpida no artigo 28 da Lei nº

8.212/91, estabelece que a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês,

inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades integram o salário-de-contribuição para fins de

recolhimento da contribuição previdenciária. O 9º do mesmo artigo estabelece quais parcelas não integram o

salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 9 Não integram o salário-de-

contribuição:a) as cotas do salário-família recebidas nos termos da lei;b) as ajudas de custo e o adicional mensal

recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei n 5.929, de 30 de outubro de 1973;c) a parcela in natura recebida de

acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos

termos da Lei n 6.321, de 14 de abril de 1976;d) os abonos de férias não excedentes aos limites da legislação

trabalhista;e) a importância recebida a título de aviso prévio indenizado, férias indenizadas, indenização por

tempo de serviço e indenização a que se refere o art. 9 da Lei n 7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela
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recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;g) a ajuda de custo recebida exclusivamente em

decorrência de mudança de local de trabalho do empregado;h) as diárias para viagens, desde que não excedam a

50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;i) a importância recebida a título de bolsa de complementação

educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n 6.494, de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos

lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com a lei específica.Conclui-se, portanto,

que essas verbas não estão elencadas no referido rol e, desse modo, sobre o adicional noturno, de insalubridade, de

periculosidade, e horas-extras, inclusive o percentual adicional, deve incidir contribuição previdenciária. Esses

adicionais são parcelas que o empregado recebe complementarmente por estar trabalhando nessas condições

especiais. Tais valores, representando um acréscimo retributivo financeiro no patrimônio dos segurados, têm

natureza salarial, o que impõe a incidência da contribuição previdenciária.Quanto às férias, nos termos do art. 28,

9º, d, da Lei nº 8.212/91, não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias

indenizadas, sendo inexigível a exação. Ao contrário, o pagamento feito aos funcionários que gozam férias

regulares, em épocas próprias, possui natureza salarial e por isso deve ser recolhida a contribuição social. O abono

de férias ou férias em pecúnia, previsto no art. 143 da CLT, é o pagamento realizado ao empregado equivalente à

conversão de um terço do período de férias em trabalho, com nítido caráter indenizatório, pois o empregador paga

o empregado em troca do período de férias a que este teria direito.Por seu turno, o caráter não remuneratório do

auxílio-creche foi definido pela Súmula n. 310 do STJ, nos seguintes termos: O auxílio-creche não integra o

salário de contribuição. Portanto, ele não integra a remuneração e sobre ele não deve incidir a contribuição

previdenciária, mesmo entendimento aplicável ao salário ou auxílio-educação.Do mesmo modo, é nítido caráter

indenizatório os valores pagos a título de abono assiduidade não gozado, uma vez que ele não corresponde à

remuneração pelos serviços prestados. Por seu turno, o abono único e as gratificações, ainda que eventuais, devem

sofrer a incidência de contribuição previdenciária, mesmo quando pagas por mera liberalidade do empregador.A

incidência de contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia já foi objeto de análise pelos

Tribunais Superiores, momento em que a matéria foi pacificada quanto a não incidência da contribuição sobre a

verba em comento. No que tange ao salário-maternidade, estabelece o artigo 28, 2º e 9º, a, da Lei nº 8.212/91, que

esta parcela integra o salário-de-contribuição, sendo, portanto, devida a contribuição para a Previdência Social.No

que se refere ao 13º salário, entendo ser cabível a incidência de contribuição previdenciária, pois é verba que

constitui a base de cálculo do salário-de-contribuição.A respeito da incidência ou não das contribuições sobre as

verbas acima, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):MANDADO DE SEGURANÇA.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-ACIDENTE

NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, SALÁRIO-

MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO. I - As verbas pagas pelo

empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente,

as férias indenizadas, o abono pecuniário de férias e o aviso prévio indenizado não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de

1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por

constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. II - É devida a contribuição

sobre o salário maternidade, férias gozadas e horas extras, o entendimento da jurisprudência concluindo pela

natureza salarial dessas verbas. III - Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei

n.º 11.457/07 e sem a limitação dos períodos efetivamente comprovados nos autos. Precedentes. IV - Recursos e

remessa oficial parcialmente providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 344978-SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3

Judicial 1 de 21/11/2013).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE

SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, FÉRIAS EM PECÚNIA, SALÁRIO EDUCAÇÃO, AUXÍLIO-CRECHE, AUXÍLIO-DOENÇA

OU AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, ABONO ASSIDUIDADE,

ABONO ÚNICO ANUAL, VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA, HORAS EXTRAS, ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E NOTURNO. I - Agravo retido que não se conhece, nos termos do

art. 523, 1º, do CPC. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias do

afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente, o aviso prévio indenizado, as férias indenizadas e em

pecúnia, o salário educação, o auxílio-creche e o abono assiduidade, não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que tais verbas não possuem natureza remuneratória mas indenizatória.

Precedentes do STJ e desta Corte. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de

cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes

do STJ e desta Corte. [...] omissisV - É devida a contribuição sobre férias gozadas, horas extras, adicional de

insalubridade, periculosidade e noturno, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas

verbas. Precedentes. VI - Agravo retido não conhecido. Recursos e remessa oficial parcialmente providos.(TRF3;

2ª Turma; AMS 345363/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 21/11/2013). PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. FGTS. CEF. DESCONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. ILEGITIMIDADE. ABONO

ÚNICO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL E AO FGTS. INCIDÊNCIA. [...] omissis. 3. O abono único não constitui a
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exceção prevista no art. 28, 9º, e, 7º, da Lei n. 8.212/91, uma vez que, por força do 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho, somente os abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei não devem

integrar o salário do empregado para fins de incidência de contribuição social. É nessa ordem de ideias que deve

ser interpretado o Decreto n. 3.265/99, que deu nova redação ao art. 214, 9º, V, j, do Decreto n. 3.048/99 (TRF da

3ª Região, AI n. 2006.03.00.035218-4, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 23.08.1; AMS n.

2005.61.00.024047-2, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 03.08.09; AMS n. 2005.61.00.024687-5-SP, Rel. Des.

Fed. Henrique Herkenhoff, j. 03.02.09; AMS n. 2002.61.00.022031-9-SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j.

05.08.08). 5. Apelação não provida.(TRF3; 5ª Turma; AC 1155269/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; e-

DJF3 Judicial 1 de 17.06.2013).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15

(QUINZE) DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA.

AUXÍLIO-ACIDENTE. ADICIONAL DE HORA-EXTRA. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.

PAGAMENTO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PRÊMIO E GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA.

HABITAÇÃO. UTILIDADE. FOLHA DE SALÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO-

BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDOS. DEPENDENTES DO

EMPREGADO. NÃO INCIDÊNCIA. AJUDA DE CUSTO. ASSISTÊNCIA MÉDICA. ASSISTÊNCIA

ODONTOLÓGICA. INEXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO OU

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B). APLICABILIDADE. [...] omissis.7. Ainda que

pago por liberalidade do empregador, o prêmio tem natureza remuneratória, razão pela qual deve integrar a base

de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes do STJ e desta Corte. 8. O 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho dispõe que as gratificações ajustadas integram o salário do empregado. A leitura do

dispositivo legal permite a constatação da incidência da contribuição previdenciária sobre os valores com tal

título, ainda que pagos por liberalidade do empregador. Precedentes do STJ. [...] omissis. 18. Agravo legal da

União provido, e agravo legal da parte autora não provido.(TRF3; 5ª Turma; AMS 326759/SP; Rel. Des. Fed.

André Nekatschalow; e-DJF3 Judicial 1 de 10/08/2012).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-DOENÇA NOS

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. ABONO

PECUNIÁRIO DE FÉRIAS. AUXÍLIO-CRECHE. VALE-TRANPORTE. SALÁRIO-MATERNIDADE.

PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. I - Aplicação do prazo prescricional quinquenal às ações ajuizadas após a Lei

Complementar nº 118/05. Precedente do STF. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros

quinze dias do afastamento do trabalho em razão de doença, o aviso prévio indenizado, o abono pecuniário de

férias e o auxílio- creche não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que tais verbas

não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não

deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza

indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - O valor concedido pelo empregador a título de vale-

transporte não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses de pagamento em pecúnia.

Precedentes do STF e do STJ. IV - É devida a contribuição sobre o salário maternidade, o entendimento da

jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessa verba. V - Direito à compensação após o trânsito em

julgado, nos termos do artigo 170-A, do CTN e com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07.

Precedentes. VI - Recurso da União desprovido. Recurso da impetrante e remessa oficial parcialmente

providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 330424/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF 3 Judicial 1 de

08/11/2012).Destarte, impõe-se reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre parte das verbas

mencionadas.Outrossim, consigno que o mandado de segurança é via inadequada para o exercício do direito de

restituição decorrente do pagamento indevido da contribuição, uma vez que não é substitutivo de ação de

cobrança. A compensação, por seu turno, tem sido admitida pela jurisprudência pátria. Assim, reconhecida a

inexigibilidade da exação, nos termos acima veiculados, nasce para o contribuinte o direito à compensação da

parcela da contribuição indevida que recolheu ao erário. O regime normativo a ser aplicado é o da data do

ajuizamento da ação (17/05/2013 - fls. 02). Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª Seção,

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ DATA: 07/06/2004, p. 156; Processo nº

2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420).Portanto, os valores recolhidos indevidamente devem ser compensados nos

termos Lei nº 10.637, de 30/12/2002 (que modificou a Lei nº 9.430/96) e suas alterações, considerando-se

prescritos os créditos oriundos dos recolhimentos efetuados em data anterior há cinco anos, contados

retroativamente do ajuizamento da ação, conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c. artigo 3º da Lei

Complementar nº 118/2005. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo

(Súmula 162-STJ) até a sua efetiva compensação. Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente,

os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de natureza tributária. No caso, incidente a

taxa SELIC, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, índice que já engloba juros e correção monetária.A

compensação deverá ser realizada somente entre contribuições da mesma espécie, nos termos do disposto no art.
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26, único, da Lei nº 11.457/07.Com efeito, as alterações introduzidas pela Lei nº 11.457/07, dispondo em seu

artigo 26, único, que o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430/96, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às

contribuições sociais a que se refere o art. 2º desta Lei, acabaram por vedar a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária.Embora a

fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições previdenciárias seja atribuição da Secretaria

da Receita Federal do Brasil, a partir da Lei nº 11.457/2007, o regime de compensação previsto no artigo 74 da

Lei nº 9.430/96 não é aplicável, visto que essas contribuições destinam-se unicamente ao custeio dos benefícios da

Previdência Social.Nesse sentido, destaco o seguinte julgado (g.n.):PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL.

ARTIGO 557 DO CPC. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS. ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-

ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. COMPENSAÇÃO. [...] omissis. VI - Em relação aos

critérios de compensação com razão a União Federal não há que se autorizar que a impetrante compense os

valores considerados indevidamente recolhidos com qualquer tributo administrado pela Secretaria da Receita

Federal, nos termos do artigo 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 10637/2002, por não se tratar de

regra aplicável às contribuições previdenciárias. VII - Agravo legal da União Federal não provido. (TRF3; 5ª

Turma; MAS 329526; Rel. Des. Fed. Antônio Cedenho; e-DJF3 Judicial 1 de 21/08/2013) Fica ressalvado o

direito da autoridade administrativa em proceder à plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a

serem compensados, exatidão dos números e documentos comprobatórios, quantum a compensar e conformidade

do procedimento adotado com a legislação de regência.A compensação só será possível após o trânsito em julgado

(artigo 170-A do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar n 104 de 10/01/2001).Nesse

sentido (g.n.):PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO

DE INDÉBITO OU COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRAZO QUINQUENAL. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B).

APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO. CRITÉRIOS. CONTRIBUIÇÕES DA MESMA ESPÉCIE.

EXIGIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE RECONHECE O DIREITO.

EXIGIBILIDADE. [...] omissis.4. O art. 170-A do Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei

Complementar n. 104, de 10.01.01, subordina a compensação ao trânsito em julgado da decisão judicial que

reconhece o respectivo direito. No mesmo sentido, a Súmula n. 212 do Superior Tribunal de Justiça impede a

concessão de liminar cautelar ou antecipatória para a compensação de crédito tributário: A compensação de

créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar ou antecipatória. 5.

Apelação da impetrante não provida. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas.(TRF3; 5ª

Turma; AMS 333494/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; TRF3 CJ1 DATA: 09.01.2012).Ante o exposto,

CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar a inexistência de relação jurídico-tributária

quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre: (i) férias indenizadas; (ii) férias em pecúnia, (iii) salário-

educação, (iv) auxílio-creche, (v) abono assiduidade, (vi) vale-transporte pago em pecúnia. 2) Reconhecer o

direito à compensação, conforme critérios supratranscritos.Custas recolhidas às fls. 149 e 162, em 0,5% (meio por

cento) do valor atribuído à causa.Incabível a condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 512

do Egrégio STF e 105 do Colendo STJ, e artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Comunique-se ao Relator do agravo de

instrumento sobre a prolação da sentença.Decisão sujeita ao reexame necessário, por força do 1º do artigo 14 da

Lei nº 12.016/2009. Oportunamente, com ou sem recurso voluntário, subam os autos à instância superior.Vistas ao

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0002407-43.2013.403.6130 - URCA URBANO DE CAMPINAS LTDA(SP188320 - ALECIO CASTELLUCCI

FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP

de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Urca Urbano de Campinas Ltda. contra ato

comissivo e ilegal do Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco, em que objetiva determinação judicial

para declarar a inexigibilidade de contribuição previdenciária patronal incidente sobre: (i) horas-extras, (ii) férias

gozadas, (iii) férias indenizadas, (iv) férias em pecúnia; (v) salário educação, (vi) auxílio-creche, (vii) abono

assiduidade, (viii) abono único, (ix) gratificações eventuais, (x) vale-transporte, (xi) salário maternidade, (xii) 13º

salário, (xiii) adicional de periculosidade, (xiv) adicional de insalubridade e (xv) adicional noturno, ao fundamento

de que tais pagamentos possuem natureza indenizatória.Alega, em síntese, que as verbas elencadas teriam

natureza indenizatória e, portanto, não deveria incidir contribuição previdenciária sobre elas.Juntou documentos

(fls. 133/148). Documentação complementar juntada às fls. 157/408.A liminar foi parcialmente deferida (fls.

409/414).Agravo retido da União às fls. 423/436.Informações da autoridade impetrada às fls. 442/450. Em suma,

defendeu a legalidade da incidência.A impetrante interpôs agravo de instrumento às fls. 451/524.Contraminuta ao

agravo retido (fls. 526/553).Foi indeferido o efeito suspensivo pleiteado em sede de agravo de instrumento (fls.

555/571).O Ministério Público Federal, por sua vez, aduziu a inexistência de interesse público a justificar sua
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manifestação quanto ao mérito da lide (fls. 574).É o relatório. Fundamento e decido.A impetrante aponta a

ilegalidade no ato praticado pela autoridade impetrada, pois entende não existir previsão legal a obrigá-la ao

recolhimento de contribuições previdenciárias sobre o fato gerador mencionado na inicial. Ademais, haveria

jurisprudência pacífica nos tribunais superiores a fundamentar o seu pedido.No caso sob análise, o essencial para a

incidência contributiva é que a verba seja paga ao empregado como retribuição do trabalho prestado ao

empregador, mesmo que em forma de utilidades (Lei nº 8.212/91, art. 28, inciso I), excluindo-se, porém, as

parcelas que têm natureza meramente indenizatória.Nessa ordem de idéias, deve ser confirmada a decisão que

deferiu parcialmente o pleito liminar. Em relação às horas extras e adicionais noturno, insalubridade e

periculosidade, há incidência de contribuição previdenciária.A regra geral, insculpida no artigo 28 da Lei nº

8.212/91, estabelece que a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês,

inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades integram o salário-de-contribuição para fins de

recolhimento da contribuição previdenciária. O 9º do mesmo artigo estabelece quais parcelas não integram o

salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 9 Não integram o salário-de-

contribuição:a) as cotas do salário-família recebidas nos termos da lei;b) as ajudas de custo e o adicional mensal

recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei n 5.929, de 30 de outubro de 1973;c) a parcela in natura recebida de

acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos

termos da Lei n 6.321, de 14 de abril de 1976;d) os abonos de férias não excedentes aos limites da legislação

trabalhista;e) a importância recebida a título de aviso prévio indenizado, férias indenizadas, indenização por

tempo de serviço e indenização a que se refere o art. 9 da Lei n 7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela

recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;g) a ajuda de custo recebida exclusivamente em

decorrência de mudança de local de trabalho do empregado;h) as diárias para viagens, desde que não excedam a

50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;i) a importância recebida a título de bolsa de complementação

educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n 6.494, de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos

lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com a lei específica.Conclui-se, portanto,

que essas verbas não estão elencadas no referido rol e, desse modo, sobre o adicional noturno, de insalubridade, de

periculosidade, e horas-extras, inclusive o percentual adicional, deve incidir contribuição previdenciária. Esses

adicionais são parcelas que o empregado recebe complementarmente por estar trabalhando nessas condições

especiais. Tais valores, representando um acréscimo retributivo financeiro no patrimônio dos segurados, têm

natureza salarial, o que impõe a incidência da contribuição previdenciária.Quanto às férias, nos termos do art. 28,

9º, d, da Lei nº 8.212/91, não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias

indenizadas, sendo inexigível a exação. Ao contrário, o pagamento feito aos funcionários que gozam férias

regulares, em épocas próprias, possui natureza salarial e por isso deve ser recolhida a contribuição social. O abono

de férias ou férias em pecúnia, previsto no art. 143 da CLT, é o pagamento realizado ao empregado equivalente à

conversão de um terço do período de férias em trabalho, com nítido caráter indenizatório, pois o empregador paga

o empregado em troca do período de férias a que este teria direito.Por seu turno, o caráter não remuneratório do

auxílio-creche foi definido pela Súmula n. 310 do STJ, nos seguintes termos: O auxílio-creche não integra o

salário de contribuição. Portanto, ele não integra a remuneração e sobre ele não deve incidir a contribuição

previdenciária, mesmo entendimento aplicável ao salário ou auxílio-educação.Do mesmo modo, é nítido caráter

indenizatório os valores pagos a título de abono assiduidade não gozado, uma vez que ele não corresponde à

remuneração pelos serviços prestados. Por seu turno, o abono único e as gratificações, ainda que eventuais, devem

sofrer a incidência de contribuição previdenciária, mesmo quando pagas por mera liberalidade do empregador.A

incidência de contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia já foi objeto de análise pelos

Tribunais Superiores, momento em que a matéria foi pacificada quanto a não incidência da contribuição sobre a

verba em comento. No que tange ao salário-maternidade, estabelece o artigo 28, 2º e 9º, a, da Lei nº 8.212/91, que

esta parcela integra o salário-de-contribuição, sendo, portanto, devida a contribuição para a Previdência Social.No

que se refere ao 13º salário, entendo ser cabível a incidência de contribuição previdenciária, pois é verba que

constitui a base de cálculo do salário-de-contribuição.A respeito da incidência ou não das contribuições sobre as

verbas acima, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):MANDADO DE SEGURANÇA.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-ACIDENTE

NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, SALÁRIO-

MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO. I - As verbas pagas pelo

empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente,

as férias indenizadas, o abono pecuniário de férias e o aviso prévio indenizado não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de

1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por

constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. II - É devida a contribuição

sobre o salário maternidade, férias gozadas e horas extras, o entendimento da jurisprudência concluindo pela

natureza salarial dessas verbas. III - Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei

n.º 11.457/07 e sem a limitação dos períodos efetivamente comprovados nos autos. Precedentes. IV - Recursos e
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remessa oficial parcialmente providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 344978-SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3

Judicial 1 de 21/11/2013).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE

SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, FÉRIAS EM PECÚNIA, SALÁRIO EDUCAÇÃO, AUXÍLIO-CRECHE, AUXÍLIO-DOENÇA

OU AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, ABONO ASSIDUIDADE,

ABONO ÚNICO ANUAL, VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA, HORAS EXTRAS, ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E NOTURNO. I - Agravo retido que não se conhece, nos termos do

art. 523, 1º, do CPC. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias do

afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente, o aviso prévio indenizado, as férias indenizadas e em

pecúnia, o salário educação, o auxílio-creche e o abono assiduidade, não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que tais verbas não possuem natureza remuneratória mas indenizatória.

Precedentes do STJ e desta Corte. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de

cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes

do STJ e desta Corte. [...] omissisV - É devida a contribuição sobre férias gozadas, horas extras, adicional de

insalubridade, periculosidade e noturno, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas

verbas. Precedentes. VI - Agravo retido não conhecido. Recursos e remessa oficial parcialmente providos.(TRF3;

2ª Turma; AMS 345363/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 21/11/2013). PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. FGTS. CEF. DESCONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. ILEGITIMIDADE. ABONO

ÚNICO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL E AO FGTS. INCIDÊNCIA. [...] omissis. 3. O abono único não constitui a

exceção prevista no art. 28, 9º, e, 7º, da Lei n. 8.212/91, uma vez que, por força do 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho, somente os abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei não devem

integrar o salário do empregado para fins de incidência de contribuição social. É nessa ordem de ideias que deve

ser interpretado o Decreto n. 3.265/99, que deu nova redação ao art. 214, 9º, V, j, do Decreto n. 3.048/99 (TRF da

3ª Região, AI n. 2006.03.00.035218-4, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 23.08.1; AMS n.

2005.61.00.024047-2, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 03.08.09; AMS n. 2005.61.00.024687-5-SP, Rel. Des.

Fed. Henrique Herkenhoff, j. 03.02.09; AMS n. 2002.61.00.022031-9-SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j.

05.08.08). 5. Apelação não provida.(TRF3; 5ª Turma; AC 1155269/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; e-

DJF3 Judicial 1 de 17.06.2013).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15

(QUINZE) DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA.

AUXÍLIO-ACIDENTE. ADICIONAL DE HORA-EXTRA. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.

PAGAMENTO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PRÊMIO E GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA.

HABITAÇÃO. UTILIDADE. FOLHA DE SALÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO-

BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDOS. DEPENDENTES DO

EMPREGADO. NÃO INCIDÊNCIA. AJUDA DE CUSTO. ASSISTÊNCIA MÉDICA. ASSISTÊNCIA

ODONTOLÓGICA. INEXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO OU

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B). APLICABILIDADE. [...] omissis.7. Ainda que

pago por liberalidade do empregador, o prêmio tem natureza remuneratória, razão pela qual deve integrar a base

de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes do STJ e desta Corte. 8. O 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho dispõe que as gratificações ajustadas integram o salário do empregado. A leitura do

dispositivo legal permite a constatação da incidência da contribuição previdenciária sobre os valores com tal

título, ainda que pagos por liberalidade do empregador. Precedentes do STJ. [...] omissis. 18. Agravo legal da

União provido, e agravo legal da parte autora não provido.(TRF3; 5ª Turma; AMS 326759/SP; Rel. Des. Fed.

André Nekatschalow; e-DJF3 Judicial 1 de 10/08/2012).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-DOENÇA NOS

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. ABONO

PECUNIÁRIO DE FÉRIAS. AUXÍLIO-CRECHE. VALE-TRANPORTE. SALÁRIO-MATERNIDADE.

PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. I - Aplicação do prazo prescricional quinquenal às ações ajuizadas após a Lei

Complementar nº 118/05. Precedente do STF. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros

quinze dias do afastamento do trabalho em razão de doença, o aviso prévio indenizado, o abono pecuniário de

férias e o auxílio- creche não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que tais verbas

não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não

deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza

indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - O valor concedido pelo empregador a título de vale-

transporte não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses de pagamento em pecúnia.

Precedentes do STF e do STJ. IV - É devida a contribuição sobre o salário maternidade, o entendimento da

jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessa verba. V - Direito à compensação após o trânsito em

julgado, nos termos do artigo 170-A, do CTN e com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07.

Precedentes. VI - Recurso da União desprovido. Recurso da impetrante e remessa oficial parcialmente
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providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 330424/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF 3 Judicial 1 de

08/11/2012).Destarte, impõe-se reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre parte das verbas

mencionadas.Outrossim, consigno que o mandado de segurança é via inadequada para o exercício do direito de

restituição decorrente do pagamento indevido da contribuição, uma vez que não é substitutivo de ação de

cobrança. A compensação, por seu turno, tem sido admitida pela jurisprudência pátria. Assim, reconhecida a

inexigibilidade da exação, nos termos acima veiculados, nasce para o contribuinte o direito à compensação da

parcela da contribuição indevida que recolheu ao erário. O regime normativo a ser aplicado é o da data do

ajuizamento da ação (17/05/2013 - fls. 02). Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª Seção,

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ DATA: 07/06/2004, p. 156; Processo nº

2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420).Portanto, os valores recolhidos indevidamente devem ser compensados nos

termos Lei nº 10.637, de 30/12/2002 (que modificou a Lei nº 9.430/96) e suas alterações, considerando-se

prescritos os créditos oriundos dos recolhimentos efetuados em data anterior há cinco anos, contados

retroativamente do ajuizamento da ação, conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c. artigo 3º da Lei

Complementar nº 118/2005. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo

(Súmula 162-STJ) até a sua efetiva compensação. Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente,

os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de natureza tributária. No caso, incidente a

taxa SELIC, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, índice que já engloba juros e correção monetária.A

compensação deverá ser realizada somente entre contribuições da mesma espécie, nos termos do disposto no art.

26, único, da Lei nº 11.457/07.Com efeito, as alterações introduzidas pela Lei nº 11.457/07, dispondo em seu

artigo 26, único, que o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430/96, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às

contribuições sociais a que se refere o art. 2º desta Lei, acabaram por vedar a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária.Embora a

fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições previdenciárias seja atribuição da Secretaria

da Receita Federal do Brasil, a partir da Lei nº 11.457/2007, o regime de compensação previsto no artigo 74 da

Lei nº 9.430/96 não é aplicável, visto que essas contribuições destinam-se unicamente ao custeio dos benefícios da

Previdência Social.Nesse sentido, destaco o seguinte julgado (g.n.):PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL.

ARTIGO 557 DO CPC. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS. ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-

ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. COMPENSAÇÃO. [...] omissis. VI - Em relação aos

critérios de compensação com razão a União Federal não há que se autorizar que a impetrante compense os

valores considerados indevidamente recolhidos com qualquer tributo administrado pela Secretaria da Receita

Federal, nos termos do artigo 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 10637/2002, por não se tratar de

regra aplicável às contribuições previdenciárias. VII - Agravo legal da União Federal não provido. (TRF3; 5ª

Turma; MAS 329526; Rel. Des. Fed. Antônio Cedenho; e-DJF3 Judicial 1 de 21/08/2013) Fica ressalvado o

direito da autoridade administrativa em proceder à plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a

serem compensados, exatidão dos números e documentos comprobatórios, quantum a compensar e conformidade

do procedimento adotado com a legislação de regência.A compensação só será possível após o trânsito em julgado

(artigo 170-A do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar n 104 de 10/01/2001).Nesse

sentido (g.n.):PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO

DE INDÉBITO OU COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRAZO QUINQUENAL. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B).

APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO. CRITÉRIOS. CONTRIBUIÇÕES DA MESMA ESPÉCIE.

EXIGIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE RECONHECE O DIREITO.

EXIGIBILIDADE. [...] omissis.4. O art. 170-A do Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei

Complementar n. 104, de 10.01.01, subordina a compensação ao trânsito em julgado da decisão judicial que

reconhece o respectivo direito. No mesmo sentido, a Súmula n. 212 do Superior Tribunal de Justiça impede a

concessão de liminar cautelar ou antecipatória para a compensação de crédito tributário: A compensação de

créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar ou antecipatória. 5.

Apelação da impetrante não provida. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas.(TRF3; 5ª

Turma; AMS 333494/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; TRF3 CJ1 DATA: 09.01.2012).Ante o exposto,

CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar a inexistência de relação jurídico-tributária

quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre: (i) férias indenizadas; (ii) férias em pecúnia, (iii) salário-

educação, (iv) auxílio-creche, (v) abono assiduidade, (vi) vale-transporte pago em pecúnia. 2) Reconhecer o

direito à compensação, conforme critérios supratranscritos.Custas recolhidas às fls. 148 e 163, em 0,5% (meio por

cento) do valor atribuído à causa.Incabível a condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 512

do Egrégio STF e 105 do Colendo STJ, e artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Comunique-se ao Relator do agravo de
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instrumento sobre a prolação da sentença.Decisão sujeita ao reexame necessário, por força do 1º do artigo 14 da

Lei nº 12.016/2009. Oportunamente, com ou sem recurso voluntário, subam os autos à instância superior.Vistas ao

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0002408-28.2013.403.6130 - MARFON EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP188320 - ALECIO

CASTELLUCCI FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP

de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Marfon Empreendimentos Imobiliários Ltda.

contra ato comissivo e ilegal do Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco, em que objetiva determinação

judicial para declarar a inexigibilidade de contribuição previdenciária patronal incidente sobre: (i) horas-extras,

(ii) férias gozadas, (iii) férias indenizadas, (iv) férias em pecúnia; (v) salário educação, (vi) auxílio-creche, (vii)

abono assiduidade, (viii) abono único, (ix) gratificações eventuais, (x) vale-transporte, (xi) salário maternidade,

(xii) 13º salário, (xiii) adicional de periculosidade, (xiv) adicional de insalubridade e (xv) adicional noturno, ao

fundamento de que tais pagamentos possuem natureza indenizatória.Alega, em síntese, que as verbas elencadas

teriam natureza indenizatória e, portanto, não deveria incidir contribuição previdenciária sobre elas.Juntou

documentos (fls. 133/149). Documentação complementar juntada às fls. 157/437.A liminar foi parcialmente

deferida (fls. 438/443).Agravo retido da União às fls. 452/465.Informações da autoridade impetrada às fls.

467474. Em suma, defendeu a legalidade da incidência.A impetrante interpôs agravo de instrumento às fls.

479/550.Contraminuta ao agravo retido (fls. 552/579).O Ministério Público Federal, por sua vez, aduziu a

inexistência de interesse público a justificar sua manifestação quanto ao mérito da lide (fls. 582).É o relatório.

Fundamento e decido.A impetrante aponta a ilegalidade no ato praticado pela autoridade impetrada, pois entende

não existir previsão legal a obrigá-la ao recolhimento de contribuições previdenciárias sobre o fato gerador

mencionado na inicial. Ademais, haveria jurisprudência pacífica nos tribunais superiores a fundamentar o seu

pedido.No caso sob análise, o essencial para a incidência contributiva é que a verba seja paga ao empregado como

retribuição do trabalho prestado ao empregador, mesmo que em forma de utilidades (Lei nº 8.212/91, art. 28,

inciso I), excluindo-se, porém, as parcelas que têm natureza meramente indenizatória.Nessa ordem de idéias, deve

ser confirmada a decisão que deferiu parcialmente o pleito liminar. Em relação às horas extras e adicionais

noturno, insalubridade e periculosidade, há incidência de contribuição previdenciária.A regra geral, insculpida no

artigo 28 da Lei nº 8.212/91, estabelece que a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título,

durante o mês, inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades integram o salário-de-contribuição para fins

de recolhimento da contribuição previdenciária. O 9º do mesmo artigo estabelece quais parcelas não integram o

salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 9 Não integram o salário-de-

contribuição:a) as cotas do salário-família recebidas nos termos da lei;b) as ajudas de custo e o adicional mensal

recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei n 5.929, de 30 de outubro de 1973;c) a parcela in natura recebida de

acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos

termos da Lei n 6.321, de 14 de abril de 1976;d) os abonos de férias não excedentes aos limites da legislação

trabalhista;e) a importância recebida a título de aviso prévio indenizado, férias indenizadas, indenização por

tempo de serviço e indenização a que se refere o art. 9 da Lei n 7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela

recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;g) a ajuda de custo recebida exclusivamente em

decorrência de mudança de local de trabalho do empregado;h) as diárias para viagens, desde que não excedam a

50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;i) a importância recebida a título de bolsa de complementação

educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n 6.494, de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos

lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com a lei específica.Conclui-se, portanto,

que essas verbas não estão elencadas no referido rol e, desse modo, sobre o adicional noturno, de insalubridade, de

periculosidade, e horas-extras, inclusive o percentual adicional, deve incidir contribuição previdenciária. Esses

adicionais são parcelas que o empregado recebe complementarmente por estar trabalhando nessas condições

especiais. Tais valores, representando um acréscimo retributivo financeiro no patrimônio dos segurados, têm

natureza salarial, o que impõe a incidência da contribuição previdenciária.Quanto às férias, nos termos do art. 28,

9º, d, da Lei nº 8.212/91, não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias

indenizadas, sendo inexigível a exação. Ao contrário, o pagamento feito aos funcionários que gozam férias

regulares, em épocas próprias, possui natureza salarial e por isso deve ser recolhida a contribuição social. O abono

de férias ou férias em pecúnia, previsto no art. 143 da CLT, é o pagamento realizado ao empregado equivalente à

conversão de um terço do período de férias em trabalho, com nítido caráter indenizatório, pois o empregador paga

o empregado em troca do período de férias a que este teria direito.Por seu turno, o caráter não remuneratório do

auxílio-creche foi definido pela Súmula n. 310 do STJ, nos seguintes termos: O auxílio-creche não integra o

salário de contribuição. Portanto, ele não integra a remuneração e sobre ele não deve incidir a contribuição

previdenciária, mesmo entendimento aplicável ao salário ou auxílio-educação.Do mesmo modo, é nítido caráter

indenizatório os valores pagos a título de abono assiduidade não gozado, uma vez que ele não corresponde à

remuneração pelos serviços prestados. Por seu turno, o abono único e as gratificações, ainda que eventuais, devem

sofrer a incidência de contribuição previdenciária, mesmo quando pagas por mera liberalidade do empregador.A

incidência de contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia já foi objeto de análise pelos
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Tribunais Superiores, momento em que a matéria foi pacificada quanto a não incidência da contribuição sobre a

verba em comento. No que tange ao salário-maternidade, estabelece o artigo 28, 2º e 9º, a, da Lei nº 8.212/91, que

esta parcela integra o salário-de-contribuição, sendo, portanto, devida a contribuição para a Previdência Social.No

que se refere ao 13º salário, entendo ser cabível a incidência de contribuição previdenciária, pois é verba que

constitui a base de cálculo do salário-de-contribuição.A respeito da incidência ou não das contribuições sobre as

verbas acima, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):MANDADO DE SEGURANÇA.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-ACIDENTE

NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, SALÁRIO-

MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO. I - As verbas pagas pelo

empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente,

as férias indenizadas, o abono pecuniário de férias e o aviso prévio indenizado não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de

1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por

constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. II - É devida a contribuição

sobre o salário maternidade, férias gozadas e horas extras, o entendimento da jurisprudência concluindo pela

natureza salarial dessas verbas. III - Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei

n.º 11.457/07 e sem a limitação dos períodos efetivamente comprovados nos autos. Precedentes. IV - Recursos e

remessa oficial parcialmente providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 344978-SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3

Judicial 1 de 21/11/2013).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE

SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, FÉRIAS EM PECÚNIA, SALÁRIO EDUCAÇÃO, AUXÍLIO-CRECHE, AUXÍLIO-DOENÇA

OU AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, ABONO ASSIDUIDADE,

ABONO ÚNICO ANUAL, VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA, HORAS EXTRAS, ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E NOTURNO. I - Agravo retido que não se conhece, nos termos do

art. 523, 1º, do CPC. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias do

afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente, o aviso prévio indenizado, as férias indenizadas e em

pecúnia, o salário educação, o auxílio-creche e o abono assiduidade, não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que tais verbas não possuem natureza remuneratória mas indenizatória.

Precedentes do STJ e desta Corte. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de

cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes

do STJ e desta Corte. [...] omissisV - É devida a contribuição sobre férias gozadas, horas extras, adicional de

insalubridade, periculosidade e noturno, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas

verbas. Precedentes. VI - Agravo retido não conhecido. Recursos e remessa oficial parcialmente providos.(TRF3;

2ª Turma; AMS 345363/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 21/11/2013). PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. FGTS. CEF. DESCONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. ILEGITIMIDADE. ABONO

ÚNICO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL E AO FGTS. INCIDÊNCIA. [...] omissis. 3. O abono único não constitui a

exceção prevista no art. 28, 9º, e, 7º, da Lei n. 8.212/91, uma vez que, por força do 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho, somente os abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei não devem

integrar o salário do empregado para fins de incidência de contribuição social. É nessa ordem de ideias que deve

ser interpretado o Decreto n. 3.265/99, que deu nova redação ao art. 214, 9º, V, j, do Decreto n. 3.048/99 (TRF da

3ª Região, AI n. 2006.03.00.035218-4, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 23.08.1; AMS n.

2005.61.00.024047-2, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 03.08.09; AMS n. 2005.61.00.024687-5-SP, Rel. Des.

Fed. Henrique Herkenhoff, j. 03.02.09; AMS n. 2002.61.00.022031-9-SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j.

05.08.08). 5. Apelação não provida.(TRF3; 5ª Turma; AC 1155269/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; e-

DJF3 Judicial 1 de 17.06.2013).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15

(QUINZE) DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA.

AUXÍLIO-ACIDENTE. ADICIONAL DE HORA-EXTRA. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.

PAGAMENTO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PRÊMIO E GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA.

HABITAÇÃO. UTILIDADE. FOLHA DE SALÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO-

BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDOS. DEPENDENTES DO

EMPREGADO. NÃO INCIDÊNCIA. AJUDA DE CUSTO. ASSISTÊNCIA MÉDICA. ASSISTÊNCIA

ODONTOLÓGICA. INEXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO OU

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B). APLICABILIDADE. [...] omissis.7. Ainda que

pago por liberalidade do empregador, o prêmio tem natureza remuneratória, razão pela qual deve integrar a base

de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes do STJ e desta Corte. 8. O 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho dispõe que as gratificações ajustadas integram o salário do empregado. A leitura do

dispositivo legal permite a constatação da incidência da contribuição previdenciária sobre os valores com tal
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título, ainda que pagos por liberalidade do empregador. Precedentes do STJ. [...] omissis. 18. Agravo legal da

União provido, e agravo legal da parte autora não provido.(TRF3; 5ª Turma; AMS 326759/SP; Rel. Des. Fed.

André Nekatschalow; e-DJF3 Judicial 1 de 10/08/2012).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-DOENÇA NOS

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. ABONO

PECUNIÁRIO DE FÉRIAS. AUXÍLIO-CRECHE. VALE-TRANPORTE. SALÁRIO-MATERNIDADE.

PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. I - Aplicação do prazo prescricional quinquenal às ações ajuizadas após a Lei

Complementar nº 118/05. Precedente do STF. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros

quinze dias do afastamento do trabalho em razão de doença, o aviso prévio indenizado, o abono pecuniário de

férias e o auxílio- creche não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que tais verbas

não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não

deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza

indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - O valor concedido pelo empregador a título de vale-

transporte não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses de pagamento em pecúnia.

Precedentes do STF e do STJ. IV - É devida a contribuição sobre o salário maternidade, o entendimento da

jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessa verba. V - Direito à compensação após o trânsito em

julgado, nos termos do artigo 170-A, do CTN e com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07.

Precedentes. VI - Recurso da União desprovido. Recurso da impetrante e remessa oficial parcialmente

providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 330424/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF 3 Judicial 1 de

08/11/2012).Destarte, impõe-se reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre parte das verbas

mencionadas.Outrossim, consigno que o mandado de segurança é via inadequada para o exercício do direito de

restituição decorrente do pagamento indevido da contribuição, uma vez que não é substitutivo de ação de

cobrança. A compensação, por seu turno, tem sido admitida pela jurisprudência pátria. Assim, reconhecida a

inexigibilidade da exação, nos termos acima veiculados, nasce para o contribuinte o direito à compensação da

parcela da contribuição indevida que recolheu ao erário. O regime normativo a ser aplicado é o da data do

ajuizamento da ação (17/05/2013 - fls. 02). Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª Seção,

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ DATA: 07/06/2004, p. 156; Processo nº

2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420).Portanto, os valores recolhidos indevidamente devem ser compensados nos

termos Lei nº 10.637, de 30/12/2002 (que modificou a Lei nº 9.430/96) e suas alterações, considerando-se

prescritos os créditos oriundos dos recolhimentos efetuados em data anterior há cinco anos, contados

retroativamente do ajuizamento da ação, conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c. artigo 3º da Lei

Complementar nº 118/2005. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo

(Súmula 162-STJ) até a sua efetiva compensação. Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente,

os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de natureza tributária. No caso, incidente a

taxa SELIC, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, índice que já engloba juros e correção monetária.A

compensação deverá ser realizada somente entre contribuições da mesma espécie, nos termos do disposto no art.

26, único, da Lei nº 11.457/07.Com efeito, as alterações introduzidas pela Lei nº 11.457/07, dispondo em seu

artigo 26, único, que o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430/96, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às

contribuições sociais a que se refere o art. 2º desta Lei, acabaram por vedar a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária.Embora a

fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições previdenciárias seja atribuição da Secretaria

da Receita Federal do Brasil, a partir da Lei nº 11.457/2007, o regime de compensação previsto no artigo 74 da

Lei nº 9.430/96 não é aplicável, visto que essas contribuições destinam-se unicamente ao custeio dos benefícios da

Previdência Social.Nesse sentido, destaco o seguinte julgado (g.n.):PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL.

ARTIGO 557 DO CPC. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS. ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-

ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. COMPENSAÇÃO. [...] omissis. VI - Em relação aos

critérios de compensação com razão a União Federal não há que se autorizar que a impetrante compense os

valores considerados indevidamente recolhidos com qualquer tributo administrado pela Secretaria da Receita

Federal, nos termos do artigo 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 10637/2002, por não se tratar de

regra aplicável às contribuições previdenciárias. VII - Agravo legal da União Federal não provido. (TRF3; 5ª

Turma; MAS 329526; Rel. Des. Fed. Antônio Cedenho; e-DJF3 Judicial 1 de 21/08/2013) Fica ressalvado o

direito da autoridade administrativa em proceder à plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a

serem compensados, exatidão dos números e documentos comprobatórios, quantum a compensar e conformidade

do procedimento adotado com a legislação de regência.A compensação só será possível após o trânsito em julgado

(artigo 170-A do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar n 104 de 10/01/2001).Nesse

sentido (g.n.):PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO
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DE INDÉBITO OU COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRAZO QUINQUENAL. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B).

APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO. CRITÉRIOS. CONTRIBUIÇÕES DA MESMA ESPÉCIE.

EXIGIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE RECONHECE O DIREITO.

EXIGIBILIDADE. [...] omissis.4. O art. 170-A do Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei

Complementar n. 104, de 10.01.01, subordina a compensação ao trânsito em julgado da decisão judicial que

reconhece o respectivo direito. No mesmo sentido, a Súmula n. 212 do Superior Tribunal de Justiça impede a

concessão de liminar cautelar ou antecipatória para a compensação de crédito tributário: A compensação de

créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar ou antecipatória. 5.

Apelação da impetrante não provida. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas.(TRF3; 5ª

Turma; AMS 333494/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; TRF3 CJ1 DATA: 09.01.2012).Ante o exposto,

CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar a inexistência de relação jurídico-tributária

quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre: (i) férias indenizadas; (ii) férias em pecúnia, (iii) salário-

educação, (iv) auxílio-creche, (v) abono assiduidade, (vi) vale-transporte pago em pecúnia. 2) Reconhecer o

direito à compensação, conforme critérios supratranscritos.Custas recolhidas às fls. 149 e 162, em 0,5% (meio por

cento) do valor atribuído à causa.Incabível a condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 512

do Egrégio STF e 105 do Colendo STJ, e artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Comunique-se ao Relator do agravo de

instrumento sobre a prolação da sentença.Decisão sujeita ao reexame necessário, por força do 1º do artigo 14 da

Lei nº 12.016/2009. Oportunamente, com ou sem recurso voluntário, subam os autos à instância superior.Vistas ao

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0002409-13.2013.403.6130 - TRANSPORTES CAPELLINI LTDA(SP188320 - ALECIO CASTELLUCCI

FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP

de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Transportes Capellini Ltda. contra ato comissivo

e ilegal do Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco, em que objetiva determinação judicial para declarar

a inexigibilidade de contribuição previdenciária patronal incidente sobre: (i) horas-extras, (ii) férias gozadas, (iii)

férias indenizadas, (iv) férias em pecúnia; (v) salário educação, (vi) auxílio-creche, (vii) abono assiduidade, (viii)

abono único, (ix) gratificações eventuais, (x) vale-transporte, (xi) salário maternidade, (xii) 13º salário, (xiii)

adicional de periculosidade, (xiv) adicional de insalubridade e (xv) adicional noturno, ao fundamento de que tais

pagamentos possuem natureza indenizatória.Alega, em síntese, que as verbas elencadas teriam natureza

indenizatória e, portanto, não deveria incidir contribuição previdenciária sobre elas.Juntou documentos (fls.

133/149). Documentação complementar juntada às fls. 159/607.A liminar foi parcialmente deferida (fls.

608/613).Agravo retido da União às fls. 622/635.Informações da autoridade impetrada às fls. 650/657. Em suma,

defendeu a legalidade da incidência.A impetrante interpôs agravo de instrumento às fls. 658/728, ao qual foi

negado seguimento (fls. 764/766-verso).Contraminuta ao agravo retido (fls. 732/759).O Ministério Público

Federal, por sua vez, aduziu a inexistência de interesse público a justificar sua manifestação quanto ao mérito da

lide (fls. 762).É o relatório. Fundamento e decido.A impetrante aponta a ilegalidade no ato praticado pela

autoridade impetrada, pois entende não existir previsão legal a obrigá-la ao recolhimento de contribuições

previdenciárias sobre o fato gerador mencionado na inicial. Ademais, haveria jurisprudência pacífica nos tribunais

superiores a fundamentar o seu pedido.No caso sob análise, o essencial para a incidência contributiva é que a

verba seja paga ao empregado como retribuição do trabalho prestado ao empregador, mesmo que em forma de

utilidades (Lei nº 8.212/91, art. 28, inciso I), excluindo-se, porém, as parcelas que têm natureza meramente

indenizatória.Nessa ordem de idéias, deve ser confirmada a decisão que deferiu parcialmente o pleito liminar. Em

relação às horas extras e adicionais noturno, insalubridade e periculosidade, há incidência de contribuição

previdenciária.A regra geral, insculpida no artigo 28 da Lei nº 8.212/91, estabelece que a remuneração

efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês, inclusive os ganhos habituais sob a forma de

utilidades integram o salário-de-contribuição para fins de recolhimento da contribuição previdenciária. O 9º do

mesmo artigo estabelece quais parcelas não integram o salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-

contribuição: 9 Não integram o salário-de-contribuição:a) as cotas do salário-família recebidas nos termos da

lei;b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei n 5.929, de 30 de

outubro de 1973;c) a parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei n 6.321, de 14 de abril de 1976;d) os abonos de

férias não excedentes aos limites da legislação trabalhista;e) a importância recebida a título de aviso prévio

indenizado, férias indenizadas, indenização por tempo de serviço e indenização a que se refere o art. 9 da Lei n

7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;g)

a ajuda de custo recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado;h) as

diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;i) a importância

recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n 6.494,

de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de
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acordo com a lei específica.Conclui-se, portanto, que essas verbas não estão elencadas no referido rol e, desse

modo, sobre o adicional noturno, de insalubridade, de periculosidade, e horas-extras, inclusive o percentual

adicional, deve incidir contribuição previdenciária. Esses adicionais são parcelas que o empregado recebe

complementarmente por estar trabalhando nessas condições especiais. Tais valores, representando um acréscimo

retributivo financeiro no patrimônio dos segurados, têm natureza salarial, o que impõe a incidência da

contribuição previdenciária.Quanto às férias, nos termos do art. 28, 9º, d, da Lei nº 8.212/91, não incide

contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias indenizadas, sendo inexigível a exação. Ao

contrário, o pagamento feito aos funcionários que gozam férias regulares, em épocas próprias, possui natureza

salarial e por isso deve ser recolhida a contribuição social. O abono de férias ou férias em pecúnia, previsto no art.

143 da CLT, é o pagamento realizado ao empregado equivalente à conversão de um terço do período de férias em

trabalho, com nítido caráter indenizatório, pois o empregador paga o empregado em troca do período de férias a

que este teria direito.Por seu turno, o caráter não remuneratório do auxílio-creche foi definido pela Súmula n. 310

do STJ, nos seguintes termos: O auxílio-creche não integra o salário de contribuição. Portanto, ele não integra a

remuneração e sobre ele não deve incidir a contribuição previdenciária, mesmo entendimento aplicável ao salário

ou auxílio-educação.Do mesmo modo, é nítido caráter indenizatório os valores pagos a título de abono

assiduidade não gozado, uma vez que ele não corresponde à remuneração pelos serviços prestados. Por seu turno,

o abono único e as gratificações, ainda que eventuais, devem sofrer a incidência de contribuição previdenciária,

mesmo quando pagas por mera liberalidade do empregador.A incidência de contribuição previdenciária sobre o

vale-transporte pago em pecúnia já foi objeto de análise pelos Tribunais Superiores, momento em que a matéria

foi pacificada quanto a não incidência da contribuição sobre a verba em comento. No que tange ao salário-

maternidade, estabelece o artigo 28, 2º e 9º, a, da Lei nº 8.212/91, que esta parcela integra o salário-de-

contribuição, sendo, portanto, devida a contribuição para a Previdência Social.No que se refere ao 13º salário,

entendo ser cabível a incidência de contribuição previdenciária, pois é verba que constitui a base de cálculo do

salário-de-contribuição.A respeito da incidência ou não das contribuições sobre as verbas acima, colaciono os

seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS

15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS INDENIZADAS,

ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS

GOZADAS E HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO. I - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos

primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente, as férias indenizadas, o abono

pecuniário de férias e o aviso prévio indenizado não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias,

posto que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias

também não deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por constituir verba que detém

natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. II - É devida a contribuição sobre o salário maternidade,

férias gozadas e horas extras, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas verbas. III

- Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07 e sem a limitação dos

períodos efetivamente comprovados nos autos. Precedentes. IV - Recursos e remessa oficial parcialmente

providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 344978-SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de

21/11/2013).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE

AVISO PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS INDENIZADAS,

FÉRIAS EM PECÚNIA, SALÁRIO EDUCAÇÃO, AUXÍLIO-CRECHE, AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-

ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, ABONO ASSIDUIDADE, ABONO ÚNICO

ANUAL, VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA, HORAS EXTRAS, ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E NOTURNO. I - Agravo retido que não se conhece, nos termos do

art. 523, 1º, do CPC. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias do

afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente, o aviso prévio indenizado, as férias indenizadas e em

pecúnia, o salário educação, o auxílio-creche e o abono assiduidade, não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que tais verbas não possuem natureza remuneratória mas indenizatória.

Precedentes do STJ e desta Corte. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de

cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes

do STJ e desta Corte. [...] omissisV - É devida a contribuição sobre férias gozadas, horas extras, adicional de

insalubridade, periculosidade e noturno, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas

verbas. Precedentes. VI - Agravo retido não conhecido. Recursos e remessa oficial parcialmente providos.(TRF3;

2ª Turma; AMS 345363/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 21/11/2013). PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. FGTS. CEF. DESCONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. ILEGITIMIDADE. ABONO

ÚNICO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL E AO FGTS. INCIDÊNCIA. [...] omissis. 3. O abono único não constitui a

exceção prevista no art. 28, 9º, e, 7º, da Lei n. 8.212/91, uma vez que, por força do 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho, somente os abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei não devem

integrar o salário do empregado para fins de incidência de contribuição social. É nessa ordem de ideias que deve

ser interpretado o Decreto n. 3.265/99, que deu nova redação ao art. 214, 9º, V, j, do Decreto n. 3.048/99 (TRF da
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3ª Região, AI n. 2006.03.00.035218-4, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 23.08.1; AMS n.

2005.61.00.024047-2, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 03.08.09; AMS n. 2005.61.00.024687-5-SP, Rel. Des.

Fed. Henrique Herkenhoff, j. 03.02.09; AMS n. 2002.61.00.022031-9-SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j.

05.08.08). 5. Apelação não provida.(TRF3; 5ª Turma; AC 1155269/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; e-

DJF3 Judicial 1 de 17.06.2013).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15

(QUINZE) DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA.

AUXÍLIO-ACIDENTE. ADICIONAL DE HORA-EXTRA. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.

PAGAMENTO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PRÊMIO E GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA.

HABITAÇÃO. UTILIDADE. FOLHA DE SALÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO-

BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDOS. DEPENDENTES DO

EMPREGADO. NÃO INCIDÊNCIA. AJUDA DE CUSTO. ASSISTÊNCIA MÉDICA. ASSISTÊNCIA

ODONTOLÓGICA. INEXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO OU

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B). APLICABILIDADE. [...] omissis.7. Ainda que

pago por liberalidade do empregador, o prêmio tem natureza remuneratória, razão pela qual deve integrar a base

de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes do STJ e desta Corte. 8. O 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho dispõe que as gratificações ajustadas integram o salário do empregado. A leitura do

dispositivo legal permite a constatação da incidência da contribuição previdenciária sobre os valores com tal

título, ainda que pagos por liberalidade do empregador. Precedentes do STJ. [...] omissis. 18. Agravo legal da

União provido, e agravo legal da parte autora não provido.(TRF3; 5ª Turma; AMS 326759/SP; Rel. Des. Fed.

André Nekatschalow; e-DJF3 Judicial 1 de 10/08/2012).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-DOENÇA NOS

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. ABONO

PECUNIÁRIO DE FÉRIAS. AUXÍLIO-CRECHE. VALE-TRANPORTE. SALÁRIO-MATERNIDADE.

PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. I - Aplicação do prazo prescricional quinquenal às ações ajuizadas após a Lei

Complementar nº 118/05. Precedente do STF. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros

quinze dias do afastamento do trabalho em razão de doença, o aviso prévio indenizado, o abono pecuniário de

férias e o auxílio- creche não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que tais verbas

não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não

deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza

indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - O valor concedido pelo empregador a título de vale-

transporte não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses de pagamento em pecúnia.

Precedentes do STF e do STJ. IV - É devida a contribuição sobre o salário maternidade, o entendimento da

jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessa verba. V - Direito à compensação após o trânsito em

julgado, nos termos do artigo 170-A, do CTN e com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07.

Precedentes. VI - Recurso da União desprovido. Recurso da impetrante e remessa oficial parcialmente

providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 330424/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF 3 Judicial 1 de

08/11/2012).Destarte, impõe-se reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre parte das verbas

mencionadas.Outrossim, consigno que o mandado de segurança é via inadequada para o exercício do direito de

restituição decorrente do pagamento indevido da contribuição, uma vez que não é substitutivo de ação de

cobrança. A compensação, por seu turno, tem sido admitida pela jurisprudência pátria. Assim, reconhecida a

inexigibilidade da exação, nos termos acima veiculados, nasce para o contribuinte o direito à compensação da

parcela da contribuição indevida que recolheu ao erário. O regime normativo a ser aplicado é o da data do

ajuizamento da ação (17/05/2013 - fls. 02). Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª Seção,

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ DATA: 07/06/2004, p. 156; Processo nº

2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420).Portanto, os valores recolhidos indevidamente devem ser compensados nos

termos Lei nº 10.637, de 30/12/2002 (que modificou a Lei nº 9.430/96) e suas alterações, considerando-se

prescritos os créditos oriundos dos recolhimentos efetuados em data anterior há cinco anos, contados

retroativamente do ajuizamento da ação, conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c. artigo 3º da Lei

Complementar nº 118/2005. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo

(Súmula 162-STJ) até a sua efetiva compensação. Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente,

os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de natureza tributária. No caso, incidente a

taxa SELIC, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, índice que já engloba juros e correção monetária.A

compensação deverá ser realizada somente entre contribuições da mesma espécie, nos termos do disposto no art.

26, único, da Lei nº 11.457/07.Com efeito, as alterações introduzidas pela Lei nº 11.457/07, dispondo em seu

artigo 26, único, que o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430/96, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às

contribuições sociais a que se refere o art. 2º desta Lei, acabaram por vedar a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária.Embora a
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fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições previdenciárias seja atribuição da Secretaria

da Receita Federal do Brasil, a partir da Lei nº 11.457/2007, o regime de compensação previsto no artigo 74 da

Lei nº 9.430/96 não é aplicável, visto que essas contribuições destinam-se unicamente ao custeio dos benefícios da

Previdência Social.Nesse sentido, destaco o seguinte julgado (g.n.):PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL.

ARTIGO 557 DO CPC. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS. ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-

ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. COMPENSAÇÃO. [...] omissis. VI - Em relação aos

critérios de compensação com razão a União Federal não há que se autorizar que a impetrante compense os

valores considerados indevidamente recolhidos com qualquer tributo administrado pela Secretaria da Receita

Federal, nos termos do artigo 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 10637/2002, por não se tratar de

regra aplicável às contribuições previdenciárias. VII - Agravo legal da União Federal não provido. (TRF3; 5ª

Turma; MAS 329526; Rel. Des. Fed. Antônio Cedenho; e-DJF3 Judicial 1 de 21/08/2013) Fica ressalvado o

direito da autoridade administrativa em proceder à plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a

serem compensados, exatidão dos números e documentos comprobatórios, quantum a compensar e conformidade

do procedimento adotado com a legislação de regência.A compensação só será possível após o trânsito em julgado

(artigo 170-A do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar n 104 de 10/01/2001).Nesse

sentido (g.n.):PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO

DE INDÉBITO OU COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRAZO QUINQUENAL. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B).

APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO. CRITÉRIOS. CONTRIBUIÇÕES DA MESMA ESPÉCIE.

EXIGIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE RECONHECE O DIREITO.

EXIGIBILIDADE. [...] omissis.4. O art. 170-A do Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei

Complementar n. 104, de 10.01.01, subordina a compensação ao trânsito em julgado da decisão judicial que

reconhece o respectivo direito. No mesmo sentido, a Súmula n. 212 do Superior Tribunal de Justiça impede a

concessão de liminar cautelar ou antecipatória para a compensação de crédito tributário: A compensação de

créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar ou antecipatória. 5.

Apelação da impetrante não provida. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas.(TRF3; 5ª

Turma; AMS 333494/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; TRF3 CJ1 DATA: 09.01.2012).Ante o exposto,

CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar a inexistência de relação jurídico-tributária

quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre: (i) férias indenizadas; (ii) férias em pecúnia, (iii) salário-

educação, (iv) auxílio-creche, (v) abono assiduidade, (vi) vale-transporte pago em pecúnia. 2) Reconhecer o

direito à compensação, conforme critérios supratranscritos.Custas recolhidas às fls. 149 e 164, em 0,5% (meio por

cento) do valor atribuído à causa.Incabível a condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 512

do Egrégio STF e 105 do Colendo STJ, e artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Decisão sujeita ao reexame necessário,

por força do 1º do artigo 14 da Lei nº 12.016/2009. Oportunamente, com ou sem recurso voluntário, subam os

autos à instância superior.Vistas ao Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se

 

0002419-57.2013.403.6130 - DIAGNOSTICOS DA AMERICA S/A X HOSPITAL INFANTIL

SABARA(SP113694 - RICARDO LACAZ MARTINS) X PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA

SECCIONAL FAZENDA NACIONAL OSASCO/SP X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM BARUERI - SP

da América e outro opôs Embargos de Declaração (fls. 834/839) contra a sentença proferida às fls. 830/832-

verso.Sustenta, em síntese, que a sentença foi omissa, pois não teria se manifestado sobre o ato coator praticado,

uma vez que teria se baseado em premissa equivocada ao considerar que o mandado de segurança seria

preventivo, desconsiderando a ação anulatória em curso. Requer, portanto, a manutenção das autoridades

impetradas no polo passivo da ação.No mais, aponta erro material na sentença quanto aos períodos dos débitos

discutidos.É o relatório. Fundamento e decido.Conheço dos Embargos porque tempestivos.O recurso de embargos

de declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na sentença (art. 535 do CPC).

Na ausência de qualquer das hipóteses legais de cabimento desse recurso, impossível seu acolhimento.Não assiste

razão à embargante.Diferentemente do que afirma em seu recurso, os pontos suscitados não são omissos, mas sim

contrariaram os pedidos deduzidos na inicial. Portanto, se a embargante pretende a modificação do julgado,

escolheu meio inidôneo de impugnação, sendo que o inconformismo manifestado é típico para sustentação de

recurso outro, que não os Declaratórios.Também não é possível vislumbrar o erro material apontado, pois o

relatório da sentença apenas reproduziu a narrativa da inicial de fl. 03 quanto ao ajuizamento da ação anulatória

mencionada pela impetrante.Ante o exposto, REJEITO os embargos declaratórios opostos.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. Oficie-se
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0003428-54.2013.403.6130 - ANTONIO EUGENIO BELLUCA(SP030769 - RAUL HUSNI HAIDAR) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP

I. Intime-se a União a respeito da sentença proferida às fls. 57/58.II. Fls. 68/76. A parte impetrante, por ocasião da

interposição do recurso de apelação, deveria comprovar o recolhimento da importância respeitante ao porte de

remessa e retorno de autos, o que, contudo, não foi feito no presente caso.Assim, intime-se a demandante para

regularizar a pendência acima apontada, observando as diretrizes constantes do sítio eletrônico da Justiça Federal

da Seção Judiciária de São Paulo.A determinação em referência deverá ser cumprida no prazo de 05 (cinco) dias,

sob pena de deserção, à vista da regra insculpida no art. 511, 2º, do Código de Processo Civil.Intimem-se.

 

0004027-90.2013.403.6130 - FORMIL VETERINARIA LTDA(SP262429 - MARIVALDO OLIVEIRA DOS

SANTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM BARUERI-SP

Intime-se novamente a Impetrante para cumprir integralmente a decisão proferida às fls. 23/24-verso, no prazo

final e improrrogável de 05 (cinco) dias.O não acatamento da determinação no prazo fixado ensejará a extinção do

feito, sem resolução de mérito.Intime-se.

 

0004180-26.2013.403.6130 - SOROCRED MEIOS DE PAGAMENTO X ALPHAMONEY PROMOTORA DE

VENDAS LTDA X SOROVALE ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS E CONVENIOS S.A X S@NET

SOLUCOES E SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA X SCARD ADMINISTRADORA DE CARTOES DE

CREDITO LTDA X SOROCRED - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A(SP107020 -

PEDRO WANDERLEY RONCATO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO -

SP

I. Intimem-se o impetrado e a União a respeito do decisório proferido às fls. 307/308-verso.II. Fls. 265/306.

Estando ciente da interposição do recurso de agravo de instrumento pela Impetrante, mantenho a decisão

agravada, por seus próprios fundamentos, observadas as retificações levadas a efeito às fls. 307/308-verso.III.

Intimem-se as demandantes para que se manifestem a respeito da alegação de ilegitimidade passiva deduzida às

fls. 223/224-verso.IV. Diante da emenda à inicial (fl. 208), remetam-se os autos ao Setor de Distribuição, a fim de

serem realizados os registros pertinentes para a modificação do polo passivo da presente demanda, com a inclusão

do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI e exclusão da autoridade de Osasco.V.

Cumpram-se as determinações registradas à fl. 308-verso.Intimem-se.

 

0004267-79.2013.403.6130 - EPPOLIX TRATAMENTO DE RESIDUOS ESPECIAIS LTDA(SP188320 -

ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

BARUERI - SP

I. Intime-se a União a respeito do decisório proferido à fl. 241.II. Fls. 244/506. Estando ciente da interposição do

recurso de agravo de instrumento pela Impetrante, mantenho a decisão agravada, por seus próprios

fundamentos.III. Cumpram-se as determinações registradas na decisão prolatada à fl. 241.Intimem-se.

 

0005174-54.2013.403.6130 - COTIA FOODS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP100335 - MOACIL

GARCIA E SP320734 - SAMANTHA ROMERA DUARTE E SP309699 - RAFAEL CRUZ DA SILVA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP X PROCURADOR REGIONAL DA

FAZENDA NACIONAL EM OSASCO - SP

I. Remetam-se os autos ao Setor de Distribuição a fim de serem realizados os registros necessários para inclusão

da União como parte interessada na presente lide, em conformidade com a manifestação deduzida à fl. 110.II.

Promova-se vista ao Ministério Público Federal, consoante determinado à fl. 72.Após, tornem os autos conclusos

para sentença.Intime-se.

 

0005245-56.2013.403.6130 - TECNOPLASTIC ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP100335

- MOACIL GARCIA E SP320734 - SAMANTHA ROMERA DUARTE E SP309699 - RAFAEL CRUZ DA

SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP X PROCURADOR

REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO - SP

I. Remetam-se os autos ao Setor de Distribuição a fim de serem realizados os registros necessários para inclusão

da União como parte interessada na presente lide, em conformidade com a manifestação deduzida à fl. 156.II.

Promova-se vista ao Ministério Público Federal, consoante determinado à fl. 118.Após, tornem os autos conclusos

para sentença.Intime-se.

 

0005486-30.2013.403.6130 - CONSPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP096643 -

MARIO AUGUSTO RODRIGUES NUNES E SP309330 - JACKSON MAX SOARES DE OLIVEIRA) X
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DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM BARUERI-SP

I. Fls. 74/89. Estando ciente da interposição do recurso de agravo de instrumento pela Impetrante, mantenho a

decisão agravada, por seus próprios fundamentos.II. Remetam-se os autos ao Setor de Distribuição a fim de serem

realizados os registros necessários para inclusão da União como parte interessada na presente lide, em

conformidade com a manifestação deduzida à fl. 94.III. Promova-se vista ao Ministério Público Federal, conforme

determinado à fl. 64-verso.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

0000081-76.2014.403.6130 - GUARACI VENTURINI(SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM OSASCO-SP

Fls. 18 e 19/20. Prorrogo por 10 (dez) dias o prazo para a parte impetrante cumprir integralmente a decisão

proferida à fl. 17, consoante requerido.No silêncio, tornem os autos conclusos para extinção.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 1164

 

MANDADO DE SEGURANCA

0016795-19.2011.403.6130 - ISAAC DE SOUZA(SP206796 - ILTON CARMONA DE SOUZA) X

PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP

Fls. 174/178. Por ora, intime-se a Impetrante para manifestar-se, no prazo de 05 (cinco) dias, a respeito das

alegações deduzidas pela União.Após, tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

0003596-90.2012.403.6130 - TWILTEX INDUSTRIAS TEXTEIS LTDA(SP235276 - WALTER CARVALHO

DE BRITTO) X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM

OSASCO-SP X UNIAO FEDERAL

I. Na decisão proferida à fl. 381, determinou-se a remessa dos autos ao Setor de Distribuição (SEDI) para: (i)

inclusão da União como parte interessada e (ii) modificação do polo passivo, com a inclusão do Procurador-Chefe

da Procuradoria da Fazenda Nacional em Osasco.Os autos foram devidamente encaminhados àquele Setor na data

de 19/12/2013, consoante termo exarado à fl. 383-verso, a fim de que fossem adotadas as providências cabíveis

para cumprimento das ordens em referência. Não obstante, após examinar os registros do presente feito, nota-se

somente ter sido levada a efeito a inclusão da União como parte interessada, persistindo inalterado o polo

passivo.Destarte, remetam-se novamente os autos ao SEDI, para fins de cumprimento integral do quanto

determinado à fl. 381.II. Intime-se a Impetrante para manifestar-se, no prazo de 05 (cinco) dias, a respeito das

informações prestadas às fls. 384/394.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se e cumpra-se.

 

0001606-30.2013.403.6130 - SODEXO PASS DO BRASIL SERVICOS E COMERCIO S.A.(SP130824 - LUIZ

ROBERTO PEROBA BARBOSA E SP206735 - FLAVIO VEITZMAN E SP305260 - ALESSANDRA

BASSANI) X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP

Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A. opôs Embargos de Declaração (fls. 292/293) contra a sentença proferida

às fls. 287/290.Sustenta, em síntese, que a sentença foi omissa, pois não teria se manifestado especificamente

sobre o caso concreto, uma vez que teria deixado de apreciar a hipótese em que o contrato administrativo

celebrado não envolva transferência de tecnologia. É o relatório. Fundamento e decido.Conheço dos Embargos

porque tempestivos.O recurso de embargos de declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição

ou omissão na sentença (art. 535 do CPC). Na ausência de qualquer das hipóteses legais de cabimento desse

recurso, impossível seu acolhimento.Não assiste razão à embargante.Diferentemente do que afirma em seu

recurso, o ponto suscitado não é omisso, mas sim contraria o pedido deduzido na inicial. A matéria ventilada foi

devidamente abordada na fundamentação da decisão e, portanto, se a embargante pretende a modificação do

julgado, escolheu meio inidôneo de impugnação, sendo que o inconformismo manifestado é típico para

sustentação de recurso outro, que não os Declaratórios.Ante o exposto, REJEITO os embargos declaratórios

opostos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se

 

0002329-49.2013.403.6130 - DROGARIA CAMPEA POPULAR DE BARUERI LTDA - EPP.(SP235730 -

ALEXANDRE LEVY NOGUEIRA DE BARROS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

BARUERI - SP

I. Remetam-se os autos ao Setor de Distribuição a fim de serem realizados os registros necessários para inclusão

da União como parte interessada na presente lide, em conformidade com a manifestação deduzida à fl. 73.II.

Promova-se vista ao Ministério Público Federal, consoante determinado à fl. 66.Após, tornem os autos conclusos

para sentença.Intime-se.
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0002412-65.2013.403.6130 - TUCA TRANSPORTES URBANOS CAMPINAS LTDA.(SP188320 - ALECIO

CASTELLUCCI FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP

de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Tuca Transportes Urbanos Campinas Ltda.

contra ato comissivo e ilegal do Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco, em que objetiva determinação

judicial para declarar a inexigibilidade de contribuição previdenciária patronal incidente sobre: (i) horas-extras,

(ii) férias gozadas, (iii) férias indenizadas, (iv) férias em pecúnia; (v) salário educação, (vi) auxílio-creche, (vii)

abono assiduidade, (viii) abono único, (ix) gratificações eventuais, (x) vale-transporte, (xi) salário maternidade,

(xii) 13º salário, (xiii) adicional de periculosidade, (xiv) adicional de insalubridade e (xv) adicional noturno, ao

fundamento de que tais pagamentos possuem natureza indenizatória.Alega, em síntese, que as verbas elencadas

teriam natureza indenizatória e, portanto, não deveria incidir contribuição previdenciária sobre elas.Juntou

documentos (fls. 133/163). Documentação complementar juntada às fls. 158/491.A liminar foi parcialmente

deferida (fls. 492/497).Agravo retido da União às fls. 509/522.Informações da autoridade impetrada às fls.

542/550. Em suma, defendeu a legalidade da incidência.A impetrante interpôs agravo de instrumento às fls.

551/633.Contraminuta ao agravo retido (fls. 635/662).Foi indeferido o efeito suspensivo pleiteado em sede de

agravo de instrumento (fls. 664/680).O Ministério Público Federal, por sua vez, aduziu a inexistência de interesse

público a justificar sua manifestação quanto ao mérito da lide (fls. 683).É o relatório. Fundamento e decido.A

impetrante aponta a ilegalidade no ato praticado pela autoridade impetrada, pois entende não existir previsão legal

a obrigá-la ao recolhimento de contribuições previdenciárias sobre o fato gerador mencionado na inicial. Ademais,

haveria jurisprudência pacífica nos tribunais superiores a fundamentar o seu pedido.No caso sob análise, o

essencial para a incidência contributiva é que a verba seja paga ao empregado como retribuição do trabalho

prestado ao empregador, mesmo que em forma de utilidades (Lei nº 8.212/91, art. 28, inciso I), excluindo-se,

porém, as parcelas que têm natureza meramente indenizatória.Nessa ordem de idéias, deve ser confirmada a

decisão que deferiu parcialmente o pleito liminar. Em relação às horas extras e adicionais noturno, insalubridade e

periculosidade, há incidência de contribuição previdenciária.A regra geral, insculpida no artigo 28 da Lei nº

8.212/91, estabelece que a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês,

inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades integram o salário-de-contribuição para fins de

recolhimento da contribuição previdenciária. O 9º do mesmo artigo estabelece quais parcelas não integram o

salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 9 Não integram o salário-de-

contribuição:a) as cotas do salário-família recebidas nos termos da lei;b) as ajudas de custo e o adicional mensal

recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei n 5.929, de 30 de outubro de 1973;c) a parcela in natura recebida de

acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos

termos da Lei n 6.321, de 14 de abril de 1976;d) os abonos de férias não excedentes aos limites da legislação

trabalhista;e) a importância recebida a título de aviso prévio indenizado, férias indenizadas, indenização por

tempo de serviço e indenização a que se refere o art. 9 da Lei n 7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela

recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;g) a ajuda de custo recebida exclusivamente em

decorrência de mudança de local de trabalho do empregado;h) as diárias para viagens, desde que não excedam a

50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;i) a importância recebida a título de bolsa de complementação

educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n 6.494, de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos

lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com a lei específica.Conclui-se, portanto,

que essas verbas não estão elencadas no referido rol e, desse modo, sobre o adicional noturno, de insalubridade, de

periculosidade, e horas-extras, inclusive o percentual adicional, deve incidir contribuição previdenciária. Esses

adicionais são parcelas que o empregado recebe complementarmente por estar trabalhando nessas condições

especiais. Tais valores, representando um acréscimo retributivo financeiro no patrimônio dos segurados, têm

natureza salarial, o que impõe a incidência da contribuição previdenciária.Quanto às férias, nos termos do art. 28,

9º, d, da Lei nº 8.212/91, não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias

indenizadas, sendo inexigível a exação. Ao contrário, o pagamento feito aos funcionários que gozam férias

regulares, em épocas próprias, possui natureza salarial e por isso deve ser recolhida a contribuição social. O abono

de férias ou férias em pecúnia, previsto no art. 143 da CLT, é o pagamento realizado ao empregado equivalente à

conversão de um terço do período de férias em trabalho, com nítido caráter indenizatório, pois o empregador paga

o empregado em troca do período de férias a que este teria direito.Por seu turno, o caráter não remuneratório do

auxílio-creche foi definido pela Súmula n. 310 do STJ, nos seguintes termos: O auxílio-creche não integra o

salário de contribuição. Portanto, ele não integra a remuneração e sobre ele não deve incidir a contribuição

previdenciária, mesmo entendimento aplicável ao salário ou auxílio-educação.Do mesmo modo, é nítido caráter

indenizatório os valores pagos a título de abono assiduidade não gozado, uma vez que ele não corresponde à

remuneração pelos serviços prestados. Por seu turno, o abono único e as gratificações, ainda que eventuais, devem

sofrer a incidência de contribuição previdenciária, mesmo quando pagas por mera liberalidade do empregador.A

incidência de contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia já foi objeto de análise pelos

Tribunais Superiores, momento em que a matéria foi pacificada quanto a não incidência da contribuição sobre a

verba em comento. No que tange ao salário-maternidade, estabelece o artigo 28, 2º e 9º, a, da Lei nº 8.212/91, que
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esta parcela integra o salário-de-contribuição, sendo, portanto, devida a contribuição para a Previdência Social.No

que se refere ao 13º salário, entendo ser cabível a incidência de contribuição previdenciária, pois é verba que

constitui a base de cálculo do salário-de-contribuição.A respeito da incidência ou não das contribuições sobre as

verbas acima, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):MANDADO DE SEGURANÇA.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-ACIDENTE

NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, SALÁRIO-

MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO. I - As verbas pagas pelo

empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente,

as férias indenizadas, o abono pecuniário de férias e o aviso prévio indenizado não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de

1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por

constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. II - É devida a contribuição

sobre o salário maternidade, férias gozadas e horas extras, o entendimento da jurisprudência concluindo pela

natureza salarial dessas verbas. III - Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei

n.º 11.457/07 e sem a limitação dos períodos efetivamente comprovados nos autos. Precedentes. IV - Recursos e

remessa oficial parcialmente providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 344978-SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3

Judicial 1 de 21/11/2013).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE

SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, FÉRIAS EM PECÚNIA, SALÁRIO EDUCAÇÃO, AUXÍLIO-CRECHE, AUXÍLIO-DOENÇA

OU AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, ABONO ASSIDUIDADE,

ABONO ÚNICO ANUAL, VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA, HORAS EXTRAS, ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E NOTURNO. I - Agravo retido que não se conhece, nos termos do

art. 523, 1º, do CPC. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias do

afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente, o aviso prévio indenizado, as férias indenizadas e em

pecúnia, o salário educação, o auxílio-creche e o abono assiduidade, não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que tais verbas não possuem natureza remuneratória mas indenizatória.

Precedentes do STJ e desta Corte. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de

cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes

do STJ e desta Corte. [...] omissisV - É devida a contribuição sobre férias gozadas, horas extras, adicional de

insalubridade, periculosidade e noturno, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas

verbas. Precedentes. VI - Agravo retido não conhecido. Recursos e remessa oficial parcialmente providos.(TRF3;

2ª Turma; AMS 345363/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 21/11/2013). PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. FGTS. CEF. DESCONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. ILEGITIMIDADE. ABONO

ÚNICO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL E AO FGTS. INCIDÊNCIA. [...] omissis. 3. O abono único não constitui a

exceção prevista no art. 28, 9º, e, 7º, da Lei n. 8.212/91, uma vez que, por força do 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho, somente os abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei não devem

integrar o salário do empregado para fins de incidência de contribuição social. É nessa ordem de ideias que deve

ser interpretado o Decreto n. 3.265/99, que deu nova redação ao art. 214, 9º, V, j, do Decreto n. 3.048/99 (TRF da

3ª Região, AI n. 2006.03.00.035218-4, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 23.08.1; AMS n.

2005.61.00.024047-2, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 03.08.09; AMS n. 2005.61.00.024687-5-SP, Rel. Des.

Fed. Henrique Herkenhoff, j. 03.02.09; AMS n. 2002.61.00.022031-9-SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j.

05.08.08). 5. Apelação não provida.(TRF3; 5ª Turma; AC 1155269/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; e-

DJF3 Judicial 1 de 17.06.2013).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15

(QUINZE) DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA.

AUXÍLIO-ACIDENTE. ADICIONAL DE HORA-EXTRA. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.

PAGAMENTO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PRÊMIO E GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA.

HABITAÇÃO. UTILIDADE. FOLHA DE SALÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO-

BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDOS. DEPENDENTES DO

EMPREGADO. NÃO INCIDÊNCIA. AJUDA DE CUSTO. ASSISTÊNCIA MÉDICA. ASSISTÊNCIA

ODONTOLÓGICA. INEXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO OU

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B). APLICABILIDADE. [...] omissis.7. Ainda que

pago por liberalidade do empregador, o prêmio tem natureza remuneratória, razão pela qual deve integrar a base

de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes do STJ e desta Corte. 8. O 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho dispõe que as gratificações ajustadas integram o salário do empregado. A leitura do

dispositivo legal permite a constatação da incidência da contribuição previdenciária sobre os valores com tal

título, ainda que pagos por liberalidade do empregador. Precedentes do STJ. [...] omissis. 18. Agravo legal da

União provido, e agravo legal da parte autora não provido.(TRF3; 5ª Turma; AMS 326759/SP; Rel. Des. Fed.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     849/963



André Nekatschalow; e-DJF3 Judicial 1 de 10/08/2012).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-DOENÇA NOS

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. ABONO

PECUNIÁRIO DE FÉRIAS. AUXÍLIO-CRECHE. VALE-TRANPORTE. SALÁRIO-MATERNIDADE.

PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. I - Aplicação do prazo prescricional quinquenal às ações ajuizadas após a Lei

Complementar nº 118/05. Precedente do STF. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros

quinze dias do afastamento do trabalho em razão de doença, o aviso prévio indenizado, o abono pecuniário de

férias e o auxílio- creche não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que tais verbas

não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não

deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza

indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - O valor concedido pelo empregador a título de vale-

transporte não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses de pagamento em pecúnia.

Precedentes do STF e do STJ. IV - É devida a contribuição sobre o salário maternidade, o entendimento da

jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessa verba. V - Direito à compensação após o trânsito em

julgado, nos termos do artigo 170-A, do CTN e com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07.

Precedentes. VI - Recurso da União desprovido. Recurso da impetrante e remessa oficial parcialmente

providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 330424/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF 3 Judicial 1 de

08/11/2012).Destarte, impõe-se reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre parte das verbas

mencionadas.Outrossim, consigno que o mandado de segurança é via inadequada para o exercício do direito de

restituição decorrente do pagamento indevido da contribuição, uma vez que não é substitutivo de ação de

cobrança. A compensação, por seu turno, tem sido admitida pela jurisprudência pátria. Assim, reconhecida a

inexigibilidade da exação, nos termos acima veiculados, nasce para o contribuinte o direito à compensação da

parcela da contribuição indevida que recolheu ao erário. O regime normativo a ser aplicado é o da data do

ajuizamento da ação (17/05/2013 - fls. 02). Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª Seção,

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ DATA: 07/06/2004, p. 156; Processo nº

2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420).Portanto, os valores recolhidos indevidamente devem ser compensados nos

termos Lei nº 10.637, de 30/12/2002 (que modificou a Lei nº 9.430/96) e suas alterações, considerando-se

prescritos os créditos oriundos dos recolhimentos efetuados em data anterior há cinco anos, contados

retroativamente do ajuizamento da ação, conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c. artigo 3º da Lei

Complementar nº 118/2005. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo

(Súmula 162-STJ) até a sua efetiva compensação. Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente,

os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de natureza tributária. No caso, incidente a

taxa SELIC, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, índice que já engloba juros e correção monetária.A

compensação deverá ser realizada somente entre contribuições da mesma espécie, nos termos do disposto no art.

26, único, da Lei nº 11.457/07.Com efeito, as alterações introduzidas pela Lei nº 11.457/07, dispondo em seu

artigo 26, único, que o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430/96, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às

contribuições sociais a que se refere o art. 2º desta Lei, acabaram por vedar a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária.Embora a

fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições previdenciárias seja atribuição da Secretaria

da Receita Federal do Brasil, a partir da Lei nº 11.457/2007, o regime de compensação previsto no artigo 74 da

Lei nº 9.430/96 não é aplicável, visto que essas contribuições destinam-se unicamente ao custeio dos benefícios da

Previdência Social.Nesse sentido, destaco o seguinte julgado (g.n.):PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL.

ARTIGO 557 DO CPC. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS. ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-

ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. COMPENSAÇÃO. [...] omissis. VI - Em relação aos

critérios de compensação com razão a União Federal não há que se autorizar que a impetrante compense os

valores considerados indevidamente recolhidos com qualquer tributo administrado pela Secretaria da Receita

Federal, nos termos do artigo 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 10637/2002, por não se tratar de

regra aplicável às contribuições previdenciárias. VII - Agravo legal da União Federal não provido. (TRF3; 5ª

Turma; MAS 329526; Rel. Des. Fed. Antônio Cedenho; e-DJF3 Judicial 1 de 21/08/2013) Fica ressalvado o

direito da autoridade administrativa em proceder à plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a

serem compensados, exatidão dos números e documentos comprobatórios, quantum a compensar e conformidade

do procedimento adotado com a legislação de regência.A compensação só será possível após o trânsito em julgado

(artigo 170-A do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar n 104 de 10/01/2001).Nesse

sentido (g.n.):PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO

DE INDÉBITO OU COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRAZO QUINQUENAL. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B).
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APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO. CRITÉRIOS. CONTRIBUIÇÕES DA MESMA ESPÉCIE.

EXIGIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE RECONHECE O DIREITO.

EXIGIBILIDADE. [...] omissis.4. O art. 170-A do Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei

Complementar n. 104, de 10.01.01, subordina a compensação ao trânsito em julgado da decisão judicial que

reconhece o respectivo direito. No mesmo sentido, a Súmula n. 212 do Superior Tribunal de Justiça impede a

concessão de liminar cautelar ou antecipatória para a compensação de crédito tributário: A compensação de

créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar ou antecipatória. 5.

Apelação da impetrante não provida. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas.(TRF3; 5ª

Turma; AMS 333494/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; TRF3 CJ1 DATA: 09.01.2012).Ante o exposto,

CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar a inexistência de relação jurídico-tributária

quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre: (i) férias indenizadas; (ii) férias em pecúnia, (iii) salário-

educação, (iv) auxílio-creche, (v) abono assiduidade, (vi) vale-transporte pago em pecúnia. 2) Reconhecer o

direito à compensação, conforme critérios supratranscritos.Custas recolhidas às fls. 148 e 163, em 0,5% (meio por

cento) do valor atribuído à causa.Incabível a condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 512

do Egrégio STF e 105 do Colendo STJ, e artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Comunique-se ao Relator do agravo de

instrumento sobre a prolação da sentença.Decisão sujeita ao reexame necessário, por força do 1º do artigo 14 da

Lei nº 12.016/2009. Oportunamente, com ou sem recurso voluntário, subam os autos à instância superior.Vistas ao

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0002418-72.2013.403.6130 - EMPRESA SAO JOSE LTDA(SP188320 - ALECIO CASTELLUCCI

FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP

de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Empresa São José Ltda. contra ato comissivo e

ilegal do Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco, em que objetiva determinação judicial para declarar a

inexigibilidade de contribuição previdenciária patronal incidente sobre: (i) horas-extras, (ii) férias gozadas, (iii)

férias indenizadas, (iv) férias em pecúnia; (v) salário educação, (vi) auxílio-creche, (vii) abono assiduidade, (viii)

abono único, (ix) gratificações eventuais, (x) vale-transporte, (xi) salário maternidade, (xii) 13º salário, (xiii)

adicional de periculosidade, (xiv) adicional de insalubridade e (xv) adicional noturno, ao fundamento de que tais

pagamentos possuem natureza indenizatória.Alega, em síntese, que as verbas elencadas teriam natureza

indenizatória e, portanto, não deveria incidir contribuição previdenciária sobre elas.Juntou documentos (fls.

133/150). Documentação complementar juntada às fls. 160/586.A liminar foi parcialmente deferida (fls.

587/592).Agravo retido da União às fls. 601/614.Informações da autoridade impetrada às fls. 620/628. Em suma,

defendeu a legalidade da incidência.A impetrante interpôs agravo de instrumento às fls. 629/730.Contraminuta ao

agravo retido (fls. 735/762).Foi indeferido o efeito suspensivo pleiteado em sede de agravo de instrumento (fls.

765/767).O Ministério Público Federal, por sua vez, aduziu a inexistência de interesse público a justificar sua

manifestação quanto ao mérito da lide (fl. 768).É o relatório. Fundamento e decido.A impetrante aponta a

ilegalidade no ato praticado pela autoridade impetrada, pois entende não existir previsão legal a obrigá-la ao

recolhimento de contribuições previdenciárias sobre o fato gerador mencionado na inicial. Ademais, haveria

jurisprudência pacífica nos tribunais superiores a fundamentar o seu pedido.No caso sob análise, o essencial para a

incidência contributiva é que a verba seja paga ao empregado como retribuição do trabalho prestado ao

empregador, mesmo que em forma de utilidades (Lei nº 8.212/91, art. 28, inciso I), excluindo-se, porém, as

parcelas que têm natureza meramente indenizatória.Nessa ordem de idéias, deve ser confirmada a decisão que

deferiu parcialmente o pleito liminar. Em relação às horas extras e adicionais noturno, insalubridade e

periculosidade, há incidência de contribuição previdenciária.A regra geral, insculpida no artigo 28 da Lei nº

8.212/91, estabelece que a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês,

inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades integram o salário-de-contribuição para fins de

recolhimento da contribuição previdenciária. O 9º do mesmo artigo estabelece quais parcelas não integram o

salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 9 Não integram o salário-de-

contribuição:a) as cotas do salário-família recebidas nos termos da lei;b) as ajudas de custo e o adicional mensal

recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei n 5.929, de 30 de outubro de 1973;c) a parcela in natura recebida de

acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos

termos da Lei n 6.321, de 14 de abril de 1976;d) os abonos de férias não excedentes aos limites da legislação

trabalhista;e) a importância recebida a título de aviso prévio indenizado, férias indenizadas, indenização por

tempo de serviço e indenização a que se refere o art. 9 da Lei n 7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela

recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;g) a ajuda de custo recebida exclusivamente em

decorrência de mudança de local de trabalho do empregado;h) as diárias para viagens, desde que não excedam a

50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;i) a importância recebida a título de bolsa de complementação

educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n 6.494, de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos

lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com a lei específica.Conclui-se, portanto,

que essas verbas não estão elencadas no referido rol e, desse modo, sobre o adicional noturno, de insalubridade, de
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periculosidade, e horas-extras, inclusive o percentual adicional, deve incidir contribuição previdenciária. Esses

adicionais são parcelas que o empregado recebe complementarmente por estar trabalhando nessas condições

especiais. Tais valores, representando um acréscimo retributivo financeiro no patrimônio dos segurados, têm

natureza salarial, o que impõe a incidência da contribuição previdenciária.Quanto às férias, nos termos do art. 28,

9º, d, da Lei nº 8.212/91, não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias

indenizadas, sendo inexigível a exação. Ao contrário, o pagamento feito aos funcionários que gozam férias

regulares, em épocas próprias, possui natureza salarial e por isso deve ser recolhida a contribuição social. O abono

de férias ou férias em pecúnia, previsto no art. 143 da CLT, é o pagamento realizado ao empregado equivalente à

conversão de um terço do período de férias em trabalho, com nítido caráter indenizatório, pois o empregador paga

o empregado em troca do período de férias a que este teria direito.Por seu turno, o caráter não remuneratório do

auxílio-creche foi definido pela Súmula n. 310 do STJ, nos seguintes termos: O auxílio-creche não integra o

salário de contribuição. Portanto, ele não integra a remuneração e sobre ele não deve incidir a contribuição

previdenciária, mesmo entendimento aplicável ao salário ou auxílio-educação.Do mesmo modo, é nítido caráter

indenizatório os valores pagos a título de abono assiduidade não gozado, uma vez que ele não corresponde à

remuneração pelos serviços prestados. Por seu turno, o abono único e as gratificações, ainda que eventuais, devem

sofrer a incidência de contribuição previdenciária, mesmo quando pagas por mera liberalidade do empregador.A

incidência de contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia já foi objeto de análise pelos

Tribunais Superiores, momento em que a matéria foi pacificada quanto a não incidência da contribuição sobre a

verba em comento. No que tange ao salário-maternidade, estabelece o artigo 28, 2º e 9º, a, da Lei nº 8.212/91, que

esta parcela integra o salário-de-contribuição, sendo, portanto, devida a contribuição para a Previdência Social.No

que se refere ao 13º salário, entendo ser cabível a incidência de contribuição previdenciária, pois é verba que

constitui a base de cálculo do salário-de-contribuição.A respeito da incidência ou não das contribuições sobre as

verbas acima, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):MANDADO DE SEGURANÇA.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-ACIDENTE

NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, SALÁRIO-

MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO. I - As verbas pagas pelo

empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente,

as férias indenizadas, o abono pecuniário de férias e o aviso prévio indenizado não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de

1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por

constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. II - É devida a contribuição

sobre o salário maternidade, férias gozadas e horas extras, o entendimento da jurisprudência concluindo pela

natureza salarial dessas verbas. III - Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei

n.º 11.457/07 e sem a limitação dos períodos efetivamente comprovados nos autos. Precedentes. IV - Recursos e

remessa oficial parcialmente providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 344978-SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3

Judicial 1 de 21/11/2013).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE

SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, FÉRIAS EM PECÚNIA, SALÁRIO EDUCAÇÃO, AUXÍLIO-CRECHE, AUXÍLIO-DOENÇA

OU AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, ABONO ASSIDUIDADE,

ABONO ÚNICO ANUAL, VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA, HORAS EXTRAS, ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E NOTURNO. I - Agravo retido que não se conhece, nos termos do

art. 523, 1º, do CPC. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias do

afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente, o aviso prévio indenizado, as férias indenizadas e em

pecúnia, o salário educação, o auxílio-creche e o abono assiduidade, não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que tais verbas não possuem natureza remuneratória mas indenizatória.

Precedentes do STJ e desta Corte. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de

cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes

do STJ e desta Corte. [...] omissisV - É devida a contribuição sobre férias gozadas, horas extras, adicional de

insalubridade, periculosidade e noturno, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas

verbas. Precedentes. VI - Agravo retido não conhecido. Recursos e remessa oficial parcialmente providos.(TRF3;

2ª Turma; AMS 345363/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 21/11/2013). PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. FGTS. CEF. DESCONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. ILEGITIMIDADE. ABONO

ÚNICO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL E AO FGTS. INCIDÊNCIA. [...] omissis. 3. O abono único não constitui a

exceção prevista no art. 28, 9º, e, 7º, da Lei n. 8.212/91, uma vez que, por força do 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho, somente os abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei não devem

integrar o salário do empregado para fins de incidência de contribuição social. É nessa ordem de ideias que deve

ser interpretado o Decreto n. 3.265/99, que deu nova redação ao art. 214, 9º, V, j, do Decreto n. 3.048/99 (TRF da

3ª Região, AI n. 2006.03.00.035218-4, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 23.08.1; AMS n.

2005.61.00.024047-2, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 03.08.09; AMS n. 2005.61.00.024687-5-SP, Rel. Des.
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Fed. Henrique Herkenhoff, j. 03.02.09; AMS n. 2002.61.00.022031-9-SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j.

05.08.08). 5. Apelação não provida.(TRF3; 5ª Turma; AC 1155269/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; e-

DJF3 Judicial 1 de 17.06.2013).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15

(QUINZE) DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA.

AUXÍLIO-ACIDENTE. ADICIONAL DE HORA-EXTRA. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.

PAGAMENTO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PRÊMIO E GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA.

HABITAÇÃO. UTILIDADE. FOLHA DE SALÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO-

BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDOS. DEPENDENTES DO

EMPREGADO. NÃO INCIDÊNCIA. AJUDA DE CUSTO. ASSISTÊNCIA MÉDICA. ASSISTÊNCIA

ODONTOLÓGICA. INEXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO OU

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B). APLICABILIDADE. [...] omissis.7. Ainda que

pago por liberalidade do empregador, o prêmio tem natureza remuneratória, razão pela qual deve integrar a base

de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes do STJ e desta Corte. 8. O 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho dispõe que as gratificações ajustadas integram o salário do empregado. A leitura do

dispositivo legal permite a constatação da incidência da contribuição previdenciária sobre os valores com tal

título, ainda que pagos por liberalidade do empregador. Precedentes do STJ. [...] omissis. 18. Agravo legal da

União provido, e agravo legal da parte autora não provido.(TRF3; 5ª Turma; AMS 326759/SP; Rel. Des. Fed.

André Nekatschalow; e-DJF3 Judicial 1 de 10/08/2012).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-DOENÇA NOS

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. ABONO

PECUNIÁRIO DE FÉRIAS. AUXÍLIO-CRECHE. VALE-TRANPORTE. SALÁRIO-MATERNIDADE.

PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. I - Aplicação do prazo prescricional quinquenal às ações ajuizadas após a Lei

Complementar nº 118/05. Precedente do STF. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros

quinze dias do afastamento do trabalho em razão de doença, o aviso prévio indenizado, o abono pecuniário de

férias e o auxílio- creche não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que tais verbas

não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não

deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza

indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - O valor concedido pelo empregador a título de vale-

transporte não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses de pagamento em pecúnia.

Precedentes do STF e do STJ. IV - É devida a contribuição sobre o salário maternidade, o entendimento da

jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessa verba. V - Direito à compensação após o trânsito em

julgado, nos termos do artigo 170-A, do CTN e com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07.

Precedentes. VI - Recurso da União desprovido. Recurso da impetrante e remessa oficial parcialmente

providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 330424/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF 3 Judicial 1 de

08/11/2012).Destarte, impõe-se reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre parte das verbas

mencionadas.Outrossim, consigno que o mandado de segurança é via inadequada para o exercício do direito de

restituição decorrente do pagamento indevido da contribuição, uma vez que não é substitutivo de ação de

cobrança. A compensação, por seu turno, tem sido admitida pela jurisprudência pátria. Assim, reconhecida a

inexigibilidade da exação, nos termos acima veiculados, nasce para o contribuinte o direito à compensação da

parcela da contribuição indevida que recolheu ao erário. O regime normativo a ser aplicado é o da data do

ajuizamento da ação (17/05/2013 - fls. 02). Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª Seção,

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ DATA: 07/06/2004, p. 156; Processo nº

2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420).Portanto, os valores recolhidos indevidamente devem ser compensados nos

termos Lei nº 10.637, de 30/12/2002 (que modificou a Lei nº 9.430/96) e suas alterações, considerando-se

prescritos os créditos oriundos dos recolhimentos efetuados em data anterior há cinco anos, contados

retroativamente do ajuizamento da ação, conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c. artigo 3º da Lei

Complementar nº 118/2005. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo

(Súmula 162-STJ) até a sua efetiva compensação. Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente,

os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de natureza tributária. No caso, incidente a

taxa SELIC, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, índice que já engloba juros e correção monetária.A

compensação deverá ser realizada somente entre contribuições da mesma espécie, nos termos do disposto no art.

26, único, da Lei nº 11.457/07.Com efeito, as alterações introduzidas pela Lei nº 11.457/07, dispondo em seu

artigo 26, único, que o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430/96, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às

contribuições sociais a que se refere o art. 2º desta Lei, acabaram por vedar a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária.Embora a

fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições previdenciárias seja atribuição da Secretaria

da Receita Federal do Brasil, a partir da Lei nº 11.457/2007, o regime de compensação previsto no artigo 74 da
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Lei nº 9.430/96 não é aplicável, visto que essas contribuições destinam-se unicamente ao custeio dos benefícios da

Previdência Social.Nesse sentido, destaco o seguinte julgado (g.n.):PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL.

ARTIGO 557 DO CPC. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS. ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-

ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. COMPENSAÇÃO. [...] omissis. VI - Em relação aos

critérios de compensação com razão a União Federal não há que se autorizar que a impetrante compense os

valores considerados indevidamente recolhidos com qualquer tributo administrado pela Secretaria da Receita

Federal, nos termos do artigo 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 10637/2002, por não se tratar de

regra aplicável às contribuições previdenciárias. VII - Agravo legal da União Federal não provido. (TRF3; 5ª

Turma; MAS 329526; Rel. Des. Fed. Antônio Cedenho; e-DJF3 Judicial 1 de 21/08/2013) Fica ressalvado o

direito da autoridade administrativa em proceder à plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a

serem compensados, exatidão dos números e documentos comprobatórios, quantum a compensar e conformidade

do procedimento adotado com a legislação de regência.A compensação só será possível após o trânsito em julgado

(artigo 170-A do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar n 104 de 10/01/2001).Nesse

sentido (g.n.):PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO

DE INDÉBITO OU COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRAZO QUINQUENAL. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B).

APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO. CRITÉRIOS. CONTRIBUIÇÕES DA MESMA ESPÉCIE.

EXIGIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE RECONHECE O DIREITO.

EXIGIBILIDADE. [...] omissis.4. O art. 170-A do Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei

Complementar n. 104, de 10.01.01, subordina a compensação ao trânsito em julgado da decisão judicial que

reconhece o respectivo direito. No mesmo sentido, a Súmula n. 212 do Superior Tribunal de Justiça impede a

concessão de liminar cautelar ou antecipatória para a compensação de crédito tributário: A compensação de

créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar ou antecipatória. 5.

Apelação da impetrante não provida. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas.(TRF3; 5ª

Turma; AMS 333494/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; TRF3 CJ1 DATA: 09.01.2012).Ante o exposto,

CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar a inexistência de relação jurídico-tributária

quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre: (i) férias indenizadas; (ii) férias em pecúnia, (iii) salário-

educação, (iv) auxílio-creche, (v) abono assiduidade, (vi) vale-transporte pago em pecúnia. 2) Reconhecer o

direito à compensação, conforme critérios supratranscritos.Custas recolhidas às fls. 148 e 163, em 0,5% (meio por

cento) do valor atribuído à causa.Incabível a condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 512

do Egrégio STF e 105 do Colendo STJ, e artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Comunique-se ao Relator do agravo de

instrumento sobre a prolação da sentença.Decisão sujeita ao reexame necessário, por força do 1º do artigo 14 da

Lei nº 12.016/2009. Oportunamente, com ou sem recurso voluntário, subam os autos à instância superior.Vistas ao

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0003394-79.2013.403.6130 - VB TRANSPORTES E TURISMO LTDA.(SP188320 - ALECIO CASTELLUCCI

FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP X UNIAO

FEDERAL

de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por VB Transportes e Turismo Ltda.. contra ato

comissivo e ilegal do Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco, em que objetiva determinação judicial

para declarar a inexigibilidade de contribuição previdenciária patronal incidente sobre: (i) horas-extras, (ii) férias

gozadas, (iii) férias indenizadas, (iv) férias em pecúnia; (v) salário educação, (vi) auxílio-creche, (vii) abono

assiduidade, (viii) abono único, (ix) gratificações eventuais, (x) vale-transporte, (xi) salário maternidade, (xii) 13º

salário, (xiii) adicional de periculosidade, (xiv) adicional de insalubridade e (xv) adicional noturno, ao fundamento

de que tais pagamentos possuem natureza indenizatória.Alega, em síntese, que as verbas elencadas teriam

natureza indenizatória e, portanto, não deveria incidir contribuição previdenciária sobre elas.Juntou documentos

(fls. 126/148). Documentação complementar juntada às fls. 152/164.A liminar foi parcialmente deferida (fls.

165/170).A impetrante interpôs agravo de instrumento às fls. 183/249.A União manifestou interesse em ingressar

no feito (fls. 429/429-verso).Foi parcialmente deferido o efeito suspensivo pleiteado em sede de agravo de

instrumento (fls. 431/433).O Ministério Público Federal, por sua vez, aduziu a inexistência de interesse público a

justificar sua manifestação quanto ao mérito da lide (fl. 441).É o relatório. Fundamento e decido.Inicialmente,

defiro o ingresso da União como parte interessada na demanda, devendo ser intimada de todos os atos

decisórios.A impetrante aponta a ilegalidade no ato praticado pela autoridade impetrada, pois entende não existir

previsão legal a obrigá-la ao recolhimento de contribuições previdenciárias sobre o fato gerador mencionado na

inicial. Ademais, haveria jurisprudência pacífica nos tribunais superiores a fundamentar o seu pedido.No caso sob

análise, o essencial para a incidência contributiva é que a verba seja paga ao empregado como retribuição do
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trabalho prestado ao empregador, mesmo que em forma de utilidades (Lei nº 8.212/91, art. 28, inciso I),

excluindo-se, porém, as parcelas que têm natureza meramente indenizatória.Nessa ordem de idéias, deve ser

confirmada a decisão que deferiu parcialmente o pleito liminar. Em relação às horas extras e adicionais noturno,

insalubridade e periculosidade, há incidência de contribuição previdenciária.A regra geral, insculpida no artigo 28

da Lei nº 8.212/91, estabelece que a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o

mês, inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades integram o salário-de-contribuição para fins de

recolhimento da contribuição previdenciária. O 9º do mesmo artigo estabelece quais parcelas não integram o

salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 9 Não integram o salário-de-

contribuição:a) as cotas do salário-família recebidas nos termos da lei;b) as ajudas de custo e o adicional mensal

recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei n 5.929, de 30 de outubro de 1973;c) a parcela in natura recebida de

acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos

termos da Lei n 6.321, de 14 de abril de 1976;d) os abonos de férias não excedentes aos limites da legislação

trabalhista;e) a importância recebida a título de aviso prévio indenizado, férias indenizadas, indenização por

tempo de serviço e indenização a que se refere o art. 9 da Lei n 7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela

recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;g) a ajuda de custo recebida exclusivamente em

decorrência de mudança de local de trabalho do empregado;h) as diárias para viagens, desde que não excedam a

50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;i) a importância recebida a título de bolsa de complementação

educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n 6.494, de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos

lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com a lei específica.Conclui-se, portanto,

que essas verbas não estão elencadas no referido rol e, desse modo, sobre o adicional noturno, de insalubridade, de

periculosidade, e horas-extras, inclusive o percentual adicional, deve incidir contribuição previdenciária. Esses

adicionais são parcelas que o empregado recebe complementarmente por estar trabalhando nessas condições

especiais. Tais valores, representando um acréscimo retributivo financeiro no patrimônio dos segurados, têm

natureza salarial, o que impõe a incidência da contribuição previdenciária.Quanto às férias, nos termos do art. 28,

9º, d, da Lei nº 8.212/91, não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias

indenizadas, sendo inexigível a exação. Ao contrário, o pagamento feito aos funcionários que gozam férias

regulares, em épocas próprias, possui natureza salarial e por isso deve ser recolhida a contribuição social. O abono

de férias ou férias em pecúnia, previsto no art. 143 da CLT, é o pagamento realizado ao empregado equivalente à

conversão de um terço do período de férias em trabalho, com nítido caráter indenizatório, pois o empregador paga

o empregado em troca do período de férias a que este teria direito.Por seu turno, o caráter não remuneratório do

auxílio-creche foi definido pela Súmula n. 310 do STJ, nos seguintes termos: O auxílio-creche não integra o

salário de contribuição. Portanto, ele não integra a remuneração e sobre ele não deve incidir a contribuição

previdenciária, mesmo entendimento aplicável ao salário ou auxílio-educação.Do mesmo modo, é nítido caráter

indenizatório os valores pagos a título de abono assiduidade não gozado, uma vez que ele não corresponde à

remuneração pelos serviços prestados. Por seu turno, o abono único e as gratificações, ainda que eventuais, devem

sofrer a incidência de contribuição previdenciária, mesmo quando pagas por mera liberalidade do empregador.A

incidência de contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia já foi objeto de análise pelos

Tribunais Superiores, momento em que a matéria foi pacificada quanto a não incidência da contribuição sobre a

verba em comento. No que tange ao salário-maternidade, estabelece o artigo 28, 2º e 9º, a, da Lei nº 8.212/91, que

esta parcela integra o salário-de-contribuição, sendo, portanto, devida a contribuição para a Previdência Social.No

que se refere ao 13º salário, entendo ser cabível a incidência de contribuição previdenciária, pois é verba que

constitui a base de cálculo do salário-de-contribuição.A respeito da incidência ou não das contribuições sobre as

verbas acima, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):MANDADO DE SEGURANÇA.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-ACIDENTE

NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, SALÁRIO-

MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO. I - As verbas pagas pelo

empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente,

as férias indenizadas, o abono pecuniário de férias e o aviso prévio indenizado não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de

1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por

constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. II - É devida a contribuição

sobre o salário maternidade, férias gozadas e horas extras, o entendimento da jurisprudência concluindo pela

natureza salarial dessas verbas. III - Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei

n.º 11.457/07 e sem a limitação dos períodos efetivamente comprovados nos autos. Precedentes. IV - Recursos e

remessa oficial parcialmente providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 344978-SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3

Judicial 1 de 21/11/2013).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE

SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, FÉRIAS EM PECÚNIA, SALÁRIO EDUCAÇÃO, AUXÍLIO-CRECHE, AUXÍLIO-DOENÇA

OU AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, ABONO ASSIDUIDADE,
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ABONO ÚNICO ANUAL, VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA, HORAS EXTRAS, ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E NOTURNO. I - Agravo retido que não se conhece, nos termos do

art. 523, 1º, do CPC. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias do

afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente, o aviso prévio indenizado, as férias indenizadas e em

pecúnia, o salário educação, o auxílio-creche e o abono assiduidade, não constituem base de cálculo de

contribuições previdenciárias, posto que tais verbas não possuem natureza remuneratória mas indenizatória.

Precedentes do STJ e desta Corte. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de

cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes

do STJ e desta Corte. [...] omissisV - É devida a contribuição sobre férias gozadas, horas extras, adicional de

insalubridade, periculosidade e noturno, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas

verbas. Precedentes. VI - Agravo retido não conhecido. Recursos e remessa oficial parcialmente providos.(TRF3;

2ª Turma; AMS 345363/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF3 Judicial 1 de 21/11/2013). PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. FGTS. CEF. DESCONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. ILEGITIMIDADE. ABONO

ÚNICO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL E AO FGTS. INCIDÊNCIA. [...] omissis. 3. O abono único não constitui a

exceção prevista no art. 28, 9º, e, 7º, da Lei n. 8.212/91, uma vez que, por força do 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho, somente os abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei não devem

integrar o salário do empregado para fins de incidência de contribuição social. É nessa ordem de ideias que deve

ser interpretado o Decreto n. 3.265/99, que deu nova redação ao art. 214, 9º, V, j, do Decreto n. 3.048/99 (TRF da

3ª Região, AI n. 2006.03.00.035218-4, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 23.08.1; AMS n.

2005.61.00.024047-2, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 03.08.09; AMS n. 2005.61.00.024687-5-SP, Rel. Des.

Fed. Henrique Herkenhoff, j. 03.02.09; AMS n. 2002.61.00.022031-9-SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j.

05.08.08). 5. Apelação não provida.(TRF3; 5ª Turma; AC 1155269/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; e-

DJF3 Judicial 1 de 17.06.2013).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15

(QUINZE) DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA.

AUXÍLIO-ACIDENTE. ADICIONAL DE HORA-EXTRA. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.

PAGAMENTO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PRÊMIO E GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA.

HABITAÇÃO. UTILIDADE. FOLHA DE SALÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO-

BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDOS. DEPENDENTES DO

EMPREGADO. NÃO INCIDÊNCIA. AJUDA DE CUSTO. ASSISTÊNCIA MÉDICA. ASSISTÊNCIA

ODONTOLÓGICA. INEXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO OU

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B). APLICABILIDADE. [...] omissis.7. Ainda que

pago por liberalidade do empregador, o prêmio tem natureza remuneratória, razão pela qual deve integrar a base

de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes do STJ e desta Corte. 8. O 1º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho dispõe que as gratificações ajustadas integram o salário do empregado. A leitura do

dispositivo legal permite a constatação da incidência da contribuição previdenciária sobre os valores com tal

título, ainda que pagos por liberalidade do empregador. Precedentes do STJ. [...] omissis. 18. Agravo legal da

União provido, e agravo legal da parte autora não provido.(TRF3; 5ª Turma; AMS 326759/SP; Rel. Des. Fed.

André Nekatschalow; e-DJF3 Judicial 1 de 10/08/2012).MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-DOENÇA NOS

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. ABONO

PECUNIÁRIO DE FÉRIAS. AUXÍLIO-CRECHE. VALE-TRANPORTE. SALÁRIO-MATERNIDADE.

PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. I - Aplicação do prazo prescricional quinquenal às ações ajuizadas após a Lei

Complementar nº 118/05. Precedente do STF. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros

quinze dias do afastamento do trabalho em razão de doença, o aviso prévio indenizado, o abono pecuniário de

férias e o auxílio- creche não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que tais verbas

não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não

deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza

indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - O valor concedido pelo empregador a título de vale-

transporte não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses de pagamento em pecúnia.

Precedentes do STF e do STJ. IV - É devida a contribuição sobre o salário maternidade, o entendimento da

jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessa verba. V - Direito à compensação após o trânsito em

julgado, nos termos do artigo 170-A, do CTN e com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei n.º 11.457/07.

Precedentes. VI - Recurso da União desprovido. Recurso da impetrante e remessa oficial parcialmente

providos.(TRF3; 2ª Turma; AMS 330424/SP; Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior; e-DJF 3 Judicial 1 de

08/11/2012).Destarte, impõe-se reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre parte das verbas

mencionadas.Outrossim, consigno que o mandado de segurança é via inadequada para o exercício do direito de

restituição decorrente do pagamento indevido da contribuição, uma vez que não é substitutivo de ação de

cobrança. A compensação, por seu turno, tem sido admitida pela jurisprudência pátria. Assim, reconhecida a
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inexigibilidade da exação, nos termos acima veiculados, nasce para o contribuinte o direito à compensação da

parcela da contribuição indevida que recolheu ao erário. O regime normativo a ser aplicado é o da data do

ajuizamento da ação (02/08/2013 - fls. 02). Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª Seção,

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ DATA: 07/06/2004, p. 156; Processo nº

2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420).Portanto, os valores recolhidos indevidamente devem ser compensados nos

termos Lei nº 10.637, de 30/12/2002 (que modificou a Lei nº 9.430/96) e suas alterações, considerando-se

prescritos os créditos oriundos dos recolhimentos efetuados em data anterior há cinco anos, contados

retroativamente do ajuizamento da ação, conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c. artigo 3º da Lei

Complementar nº 118/2005. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo

(Súmula 162-STJ) até a sua efetiva compensação. Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente,

os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de natureza tributária. No caso, incidente a

taxa SELIC, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, índice que já engloba juros e correção monetária.A

compensação deverá ser realizada somente entre contribuições da mesma espécie, nos termos do disposto no art.

26, único, da Lei nº 11.457/07.Com efeito, as alterações introduzidas pela Lei nº 11.457/07, dispondo em seu

artigo 26, único, que o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430/96, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às

contribuições sociais a que se refere o art. 2º desta Lei, acabaram por vedar a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária.Embora a

fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições previdenciárias seja atribuição da Secretaria

da Receita Federal do Brasil, a partir da Lei nº 11.457/2007, o regime de compensação previsto no artigo 74 da

Lei nº 9.430/96 não é aplicável, visto que essas contribuições destinam-se unicamente ao custeio dos benefícios da

Previdência Social.Nesse sentido, destaco o seguinte julgado (g.n.):PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL.

ARTIGO 557 DO CPC. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS. ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-

ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. COMPENSAÇÃO. [...] omissis. VI - Em relação aos

critérios de compensação com razão a União Federal não há que se autorizar que a impetrante compense os

valores considerados indevidamente recolhidos com qualquer tributo administrado pela Secretaria da Receita

Federal, nos termos do artigo 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 10637/2002, por não se tratar de

regra aplicável às contribuições previdenciárias. VII - Agravo legal da União Federal não provido. (TRF3; 5ª

Turma; MAS 329526; Rel. Des. Fed. Antônio Cedenho; e-DJF3 Judicial 1 de 21/08/2013) Fica ressalvado o

direito da autoridade administrativa em proceder à plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a

serem compensados, exatidão dos números e documentos comprobatórios, quantum a compensar e conformidade

do procedimento adotado com a legislação de regência.A compensação só será possível após o trânsito em julgado

(artigo 170-A do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar n 104 de 10/01/2001).Nesse

sentido (g.n.):PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO

DE INDÉBITO OU COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRAZO QUINQUENAL. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B).

APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO. CRITÉRIOS. CONTRIBUIÇÕES DA MESMA ESPÉCIE.

EXIGIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE RECONHECE O DIREITO.

EXIGIBILIDADE. [...] omissis.4. O art. 170-A do Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei

Complementar n. 104, de 10.01.01, subordina a compensação ao trânsito em julgado da decisão judicial que

reconhece o respectivo direito. No mesmo sentido, a Súmula n. 212 do Superior Tribunal de Justiça impede a

concessão de liminar cautelar ou antecipatória para a compensação de crédito tributário: A compensação de

créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar ou antecipatória. 5.

Apelação da impetrante não provida. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas.(TRF3; 5ª

Turma; AMS 333494/SP; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; TRF3 CJ1 DATA: 09.01.2012).Ante o exposto,

CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar a inexistência de relação jurídico-tributária

quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre: (i) férias indenizadas; (ii) férias em pecúnia, (iii) salário-

educação, (iv) auxílio-creche, (v) abono assiduidade, (vi) vale-transporte pago em pecúnia. 2) Reconhecer o

direito à compensação, conforme critérios supratranscritos.Custas recolhidas às fls. 148 e 163, em 0,5% (meio por

cento) do valor atribuído à causa.Incabível a condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 512

do Egrégio STF e 105 do Colendo STJ, e artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Comunique-se ao Relator do agravo de

instrumento sobre a prolação da sentença.Oportunamente, remetam-se os autos a SEDI para inclusão da União

como parte interessada na demanda.Decisão sujeita ao reexame necessário, por força do 1º do artigo 14 da Lei nº

12.016/2009. Oportunamente, com ou sem recurso voluntário, subam os autos à instância superior.Vistas ao

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.
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0004165-57.2013.403.6130 - PROACTIVA MEIO AMBIENTE BRASIL LTDA(SP097278 - VENICIO

BORELLI FILHO E SP221536 - AFONSO HENRIQUE ALMEIDA NASCIMENTO) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP

- Liminarde mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Proactiva Meio Ambiente Brasil Ltda.

contra ato comissivo e ilegal do Delegado da Receita Federal do Brasil em Barueri, em que objetiva determinação

judicial para determinar que a autoridade impetrada expeça a Certidão de Regularidade Fiscal (CRF).A liminar foi

deferida às fls. 224/226, nos seguintes termos:Pelo exposto, DEFIRO PARCIALMENTE O PEDIDO LIMINAR

para determinar que não sejam óbice à emissão da Certidão de Regularidade Fiscal os seguintes débitos:a) aqueles

exigidos do PA nº 19515.001.213/2004-19, até que se esgote o prazo para cobrança amigável mencionada no

Despacho nº 3400-00.171, de 25.07.2013;b) exigido a título de COFINS, na competência 07/2013, no valor

originário de R$ 428.668,52 (quatrocentos e vinte e oito mil seiscentos e sessenta e oito reais e cinquenta e dois

centavos), tendo em vista o recolhimento realizado à fls. 222.Deverá, portanto, a autoridade impetrada expedir a

Certidão de Regularidade Fiscal em nome da impetrante, se outro óbice não houver, até ulterior deliberação deste

juízo. A União apontou que o prazo apontado no item a da decisão supratranscrita já teria esvaído (fls. 262/262-

verso). Requereu, portanto, autorização para cassar a CRF emitida. Agravo de instrumento interposto às fls.

265/273.A impetrante foi instada a se manifestar sobre o pedido formulado pela União (fl. 274), porém

permaneceu inerte (fl. 274-verso).É o breve relato. Passo a decidir.A decisão que deferiu o pedido liminar

entendeu que, enquanto pendente o prazo para cobrança amigável do tributo, a exigibilidade do crédito tributário

estaria suspensa. Portanto, reconheceu o direito a expedição do documento enquanto não esvaído o lapso fixado

pela própria autoridade fiscal.A União, por sua vez, noticiou que o prazo teria iniciado em 15/08/2013 e, a partir

dessa data, começaria a contagem do prazo de 60 (sessenta) dias, incluída a cobrança amigável.Relatou que o

prazo expirou e a impetrante não efetivou o pagamento, tampouco garantiu o crédito tributário discutido. Intimada

para se manifestar sobre o alegado, a impetrante permaneceu inerte.De fato, verifica-se que o prazo concedido

pela autoridade impetrada já se esvaiu e, conforme documento de fl. 263, o débito está ativo, a denotar a

inexistência de pagamento ou de outra causa suspensiva da exigibilidade.Logo, expirado o prazo para pagamento

amigável do débito e uma vez que inexiste nos autos documento que demonstre a existência de causa suspensiva,

reconheço a exigibilidade do crédito tributário exigido no processo administrativo nº 19515.001.213/2004-19, de

modo que ele passa a ser óbice à obtenção do documento almejado. Consequentemente, a autoridade impetrada

está autorizada a cassar a Certidão de Regularidade Fiscal em nome da impetrante, expedida com fundamento na

decisão de fls. 224/226.Comunique-se ao Relator do Agravo de instrumento sobre a prolação desta

decisão.Intimem-se e oficie-se.

 

0004305-91.2013.403.6130 - APS CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE SERVICOS DE SAUDE

LTDA(SP157530 - ALECXANDER RIBEIRO DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM OSASCO - SP

Fls. 80/91. Estando ciente da interposição do recurso de agravo de instrumento pela Impetrante, mantenho a

decisão agravada, por seus próprios fundamentos.Considerando inexistir notícia de deferimento de efeito

suspensivo ao aludido recurso, cumpra a demandante a determinação contida à fl. 76, no prazo de 05 (cinco) dias,

sob pena de extinção do feito, sem resolução de mérito.

 

0004807-30.2013.403.6130 - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO

S.A.(SP153881 - EDUARDO DE CARVALHO BORGES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM BARUERI - SP X DELEGADO ESPECIAL DE MAIORES CONTRIBUINTES - DEMAC/SP X

PRESIDENTE DO SERVICO BRAS DE APOIO AS MICROS E PEQ EMPRESAS - SEBRAE X DIRETOR

REGIONAL DO SERV NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI X DIRETOR DO DEP

NAC CONSELHO REG SERVIO SOCIAL IND S PAULO - SESI/SP X SUPERINTENDENTE REGIONAL

DO INCRA EM SAO PAULO X PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO-FNDE

Compulsando os autos, verifica-se ter a parte demandante recolhido, a título de custas, quantia equivalente a 0,5%

do valor máximo previsto na tabela.Assim, necessário que a Impetrante promova o complemento, arrecadando o

importe faltante, à vista da regra insculpida no art. 14, III, da Lei nº 9.289/96.Confira-se, a respeito, entendimento

manifestado pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme excerto de ementa a seguir transcrito:PROCESSUAL

CIVIL. CUSTAS. RECOLHIMENTO INTEGRAL QUANDO DO AJUIZAMENTO DA INICIAL. DESERÇÃO

AFASTADA. 1. Do exame do disposto no art. 14 da Lei 9.289/96, infere-se que, em princípio, metade do valor

das custas deve ser recolhido quando do ajuizamento da inicial e a outra metade quando da interposição de

eventual recurso. Contudo, ainda que não haja recurso, a segunda metade é sempre devida pelo vencido (...) 3.

Recurso especial provido.(STJ, REsp 888465/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 10/12/2007, p.

313)______________Destarte, intime-se a Impetrante para, no prazo de 05 (cinco) dias, complementar o valor

devido a título de custas processuais, comprovando nos autos o efetivo recolhimento.Intime-se.
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0005054-11.2013.403.6130 - PARETO INDUSTRIA E COMERCIO DE FERRO E ACO LTDA(SP207208 -

MARCIA REGINA CAZARIM) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP

Diferentemente do que constou da sentença (fl. 166-verso), verifica-se que os valores recolhidos pela parte

demandante correspondem à integralidade das custas devidas.Assim, diante do trânsito em julgado da sentença

proferida, conforme certificado à fl. 167-verso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0005244-71.2013.403.6130 - MUV ADMINISTRACAO DE BENS LTDA(SP100335 - MOACIL GARCIA E

SP320734 - SAMANTHA ROMERA DUARTE E SP309699 - RAFAEL CRUZ DA SILVA) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP X PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA

NACIONAL EM OSASCO - SP

I. Remetam-se os autos ao Setor de Distribuição a fim de serem realizados os registros necessários para inclusão

da União como parte interessada na presente lide, em conformidade com a manifestação deduzida à fl. 156.II.

Promova-se vista ao Ministério Público Federal, consoante determinado à fl. 118.Após, tornem os autos conclusos

para sentença.Intime-se.

 

0005247-26.2013.403.6130 - DSI BRASIL INDUSTRIA QUIMICA E COMERCIO LTDA(SP100335 -

MOACIL GARCIA E SP320734 - SAMANTHA ROMERA DUARTE E SP309699 - RAFAEL CRUZ DA

SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP X PROCURADOR

REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO - SP

I. Remetam-se os autos ao Setor de Distribuição a fim de serem realizados os registros necessários para inclusão

da União como parte interessada na presente lide, em conformidade com a manifestação deduzida à fl. 143.II.

Promova-se vista ao Ministério Público Federal, consoante determinado à fl. 102.Após, tornem os autos conclusos

para sentença.Intime-se.

 

0005444-78.2013.403.6130 - TECNOPLASTIC ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP100335

- MOACIL GARCIA) X DSI BRASIL INDUSTRIA QUIMICA E COMERCIO LTDA(SP100335 - MOACIL

GARCIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP X PROCURADOR

REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO - SP

- Liminarde mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Tecnoplastic Engenharia Indústria e

Comércio Ltda. e DSI Brasil Indústria Química e Comércio Ltda. contra ato comissivo e ilegal do Delegado da

Receita Federal do Brasil em Osasco e do Procurador da Fazenda Nacional em Osasco, em que objetiva

determinação judicial para determinar que as autoridades impetradas não exijam a obrigatoriedade de adesão ao

domicílio tributário eletrônico (DTE) para fins de parcelamento.Alegam, em síntese, que teria sido reaberto o

prazo para adesão ao parcelamento da Lei nº 11.941/09, matéria regulamentada pela Portaria Conjunta

PGFN/RFB nº 07/2013, cujo art. 13, 6º, II prevê que a adesão ao parcelamento importaria no consentimento na

implantação do domicílio eletrônico, nos termos do art. 23, 5º do Decreto nº 70.235/72.Asseveram, contudo, a

ilegalidade do comando infralegal, porquanto a legislação que rege o parcelamento não teria qualquer previsão a

esse respeito, de modo que ela estaria sendo coagida a aderir ao domicílio eletrônico.Juntou documentos (fls.

27/62).O pedido de liminar foi indeferido, pois não foi verificada a possibilidade de ineficácia da medida, se ao

final deferida (fls. 66/67).A impetrante interpôs agravo de instrumento (fls. 72/93).A União manifestou interesse

em ingressar no feito (fl. 97).Informações da Procuradora Seccional da Fazenda Nacional em Osasco às fls.

98/116. Em suma, defendeu a legalidade da norma infralegal e, portanto, a inexistência de ato coator. Informações

do Delegado da Receita Federal em Osasco às fls. 121/129. Resumidamente, arguiu a legalidade das normas do

parcelamento.O Tribunal deferiu parcialmente o pedido de efeito suspensivo pleiteado em sede de agravo e

considerou presente o periculum in mora no presente caso, determinando a este juízo manifestação quanto ao

mérito do pedido formulado na inicial (fls. 131/133).É o breve relato. Passo a decidir.Inicialmente, defiro o

ingresso da União como parte interessada na demanda, devendo ser intimada de todos os atos decisórios.Tendo

em vista determinação expressa do Tribunal na decisão de fls. 131/133, passo a apreciar a matéria quanto ao

fumus boni iuris, uma vez que o periculum in mora foi reconhecido liminarmente pela Egrégia Corte.Conquanto

os argumentos da impetrante sejam razoáveis, não vislumbro a existência de elementos que permitam corroborar a

tese exposta na inicial.No que tange a eleição do Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), assim dispõe o art. 23 do

Decreto nº 70.235/72 (g.n.):Art. 23. Far-se-á a intimação:[...]III - por meio eletrônico, com prova de recebimento,

mediante:a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo;[...] 4º Para fins de intimação, considera-se domicílio

tributário do sujeito passivo:[...]II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que

autorizado pelo sujeito passivo.[...] 5º O endereço eletrônico de que trata este artigo somente será implementado

com expresso consentimento do sujeito passivo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condições

de sua utilização e manutenção.Depreende-se da norma acima transcrita que somente será possível realizar

comunicações por meio eletrônico quando o sujeito passivo manifestar expresso consentimento nesse
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sentido.Conforme narrativa exposta na exordial, a impetrante pretende aderir ao parcelamento instituído pela Lei

nº 11.941/09, programa reaberto pela Lei nº 12.865/2013, atualmente regulamentado pela Portaria Conjunta

PGFN/RFB nº 07/2013, cujo art. 13, 6º, inciso II, assim tratou da matéria (g.n.):Art. 13. Os requerimentos de

adesão aos parcelamentos de que trata esta Portaria ou ao pagamento à vista com utilização de prejuízos fiscais e

de bases de cálculo negativas da CSLL, na forma do art. 28, deverão ser protocolados exclusivamente nos sítios da

PGFN ou da RFB na Internet, conforme o caso, a partir do dia 21 de outubro de 2013 até as 23h59min (vinte e

três horas e cinquenta e nove minutos), horário de Brasília, do dia 31 de dezembro de 2013, ressalvado o disposto

no art. 28.[...] 6º O requerimento de adesão ao parcelamento ou ao pagamento previstos no caput:[...]II - implicará

expresso consentimento do sujeito passivo, nos termos do 5º do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de

1972, quanto à implementação, pela RFB, de endereço eletrônico para envio de comunicações ao seu domicílio

tributário, com prova de recebimento.Logo, a adesão ao parcelamento implicará, automaticamente, no expresso

consentimento exigido pelo art. 23 do Decreto nº 70.235/72. Nesse sentido, não é possível identificar ilegalidade

na norma implementada pelo regulamento do parcelamento, pois o Decreto nº 70.235/32 delega à autoridade fiscal

a implementação e condições para a utilização e manutenção no DTE e, diante dessa prerrogativa, a PGFN e a

RFB estabeleceram que todos aqueles que aderirem ao parcelamento da Lei nº 11.941/09 manifestariam

expressamente sua opção pela implantação do Domicílio Tributário Eletrônico.Ora, ainda que não tivesse a

intenção precípua de modificar seu domicílio tributário, a impetrante, ao aderir ao parcelamento, passar a ter

ciência de que todas as comunicações ou intimações sobre processos de seu interesse serão encaminhadas

eletronicamente.O parcelamento não é direito, tampouco obrigação do contribuinte. É uma faculdade por ele

exercida, na qual, para fazer jus às benesses legais, deverá observar uma série de condições impostas pela

Administração Pública, não sendo possível o afastamento unilateral das regras estabelecidas nos pontos que não

lhe são favoráveis ou com as quais não concorda.É, portanto, acordo celebrado entre as partes, de natureza

voluntária, no qual a impetrante manifesta concordância irrestrita com os termos veiculados nos regulamentos

respectivos, não sendo possível ressalvas ou exclusão das cláusulas estabelecidas.No caso concreto, uma das

condições para adesão ao parcelamento consiste na manifestação expressa do contribuinte de que adere ao DTE.

Se não pretende manifestar consentimento nesse sentido, não é obrigado a aderir ao parcelamento. Contudo, se

almeja receber os benefícios fiscais concedidos, não poderá escolher quais restrições pretende se submeter para

gozar das benesses legais.Portanto, ainda que a impetrante argumente não ter a intenção de aderir ao DTE, ao

requerer o parcelamento anuirá com todos os termos propostos pela Administração Pública, inclusive a intimação

por via eletrônica.Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO LIMINAR.Comunique-se à Relatora do agravo de

instrumento interposto sobre a prolação desta decisão.Oportunamente, remetam-se os autos a SEDI para inclusão

da União como parte interessada na demanda. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0000230-72.2014.403.6130 - OR SERVICE COMERCIO E SERVICOS EM IMAGENS LTDA(SP082695 -

ANTONIO GERALDO CONTE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP X

DELEGADO DA ADMINISTRACAO TRIBUTARIA DA RECEITA FEDERAL EM SP - 8 REG 

- Liminarde mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por OR Service Comércio e Serviços em

Imagens Ltda. contra ato comissivo e ilegal do Delegado da Receita Federal do Brasil em Barueri, em que

objetiva determinação judicial para que não haja registro de arrolamento sobre seu bem imóvel, matrícula nº

115.695.Alega, em síntese, que teria sido autuada, indevidamente, no Processo Administrativo nº

13896.720606/2012-11, referente a supostos débitos devidos no ano de 2007.Assevera ter tomado conhecimento

sobre o arrolamento realizado sobre seus bens, em especial sobre o imóvel de matrícula nº 115.695, determinado

por meio do ofício DRF/BRF/SECAT nº 34/2013, porém não teria sido intimado pessoalmente sobre a

formalização do procedimento.Aduz que não haveria qualquer débito constituído contra si, tampouco débitos no

montante que autorize a adoção do procedimento pela autoridade impetrada. Relata que a anotação do arrolamento

estaria lhe causando prejuízos, pois não teria êxito em obter concessão de operação financeira para o desempenho

de suas atividades empresariais, já que oferece o bem mencionado como garantia da operação.Sustenta, portanto, a

ilegalidade do ato praticado, passível de correção pela ação mandamental. Juntou documentos (fls. 17/49).A

impetrante foi instada a adequar o valor da causa, esclarecer a prevenção apontada e o polo passivo da ação (fls.

52/53), determinações cumpridas às fls. 54/58. Na oportunidade, esclareceu que somente o Delegado da Receita

Federal em Barueri deveria figurar no polo passivo. É o breve relato. Passo a decidir.O mandado de segurança é o

instrumento legal colocado à disposição da pessoa física ou jurídica para proteger violação ou justo receio de

sofrê-la ao seu direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando a ilegalidade ou o

abuso de poder for praticado por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que

exerça, ex vi do disposto no artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal, c/c o artigo 1º da Lei nº 12.016/09,

sujeitando-se a concessão liminar da segurança ao exame da relevância dos fundamentos do pedido e a

possibilidade de ineficácia da medida, caso concedida somente ao final, ex vi do artigo 7º, III, da Lei nº

12.016/09.O enfrentamento do pedido liminar é exercido em juízo de cognição sumária, pautado na verificação da

aparência do direito e possibilidade de ineficácia da medida, caso seja ela concedida ao final, a revelarem o fumus

boni iuris e o periculum in mora.No caso vertente, não vislumbro a presença dos requisitos essenciais à concessão
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da medida liminar requerida.Os fundamentos utilizados pela impetrante para justificar o periculum não são

suficientes para o deferimento do pedido em sede de cognição sumária. Eventuais transtornos ocorridos durante e

inerentes ao regular trâmite do processo não justifica o acolhimento do pedido formulado, in limine, pois o

arrolamento, por si só, não é suficiente para impedir que a impetrante disponha livremente do bem.As alegações

sobre eventuais prejuízos irreparáveis são genéricas e não estão lastreadas em provas que permitam inferir a

ineficácia da medida, caso a segurança seja concedida ao final.Ademais, a relevância dos fundamentos utilizados

não pôde ser comprovada de plano, pois não há os autos quaisquer elementos que permitam concluir pela

ilegalidade do procedimento adotado pela autoridade impetrada, uma vez a impetrante não apresentou cópia

integral do processo administrativo mencionado.Não é possível a esse juízo, sem prévia manifestação da

autoridade competente, aferir se o arrolamento desobedeceu aos critérios previstos na legislação específica e, não

tendo a impetrante instruído a inicial com esses elementos, de rigor a formação do contraditório.Ante o exposto,

INDEFIRO O PEDIDO LIMINAR.Notifique-se a Autoridade apontada como coatora para prestar informações,

no prazo legal. Intime-se pessoalmente o representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art.

7º, inciso II, da Lei nº 12.016/09.Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer e, em

seguida, voltem os autos conclusos para sentença.Oportunamente, remetam-se os autos a SEDI para retificação do

polo passivo da ação, conforme requerido pela impetrante à fl. 55, para constar somente o Delegado da Receita

Federal do Brasil em Barueri.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0000472-31.2014.403.6130 - MARE CIMENTO LTDA(SP168709 - MIGUEL BECHARA JUNIOR) X

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO X UNIAO FEDERAL

- Liminarde mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Maré Cimento Ltda. contra ato

comissivo e ilegal do Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco e do Procurador Seccional da Fazenda

Nacional em Osasco, em que objetiva determinação judicial para suspender a exigibilidade do crédito tributário

referente à incidência de contribuição previdenciária sobre a receita bruta, mantendo referida exação nos termos

do art. 22, I e II da Lei nº 8.212/91, ainda que mediante realização do deposito judicial do montante

controverso.Alega, em síntese, que nos termos do art. 195, I, alínea a e art. 22, I e III da Lei nº 8.212/91, estaria

sujeita ao recolhimento de contribuição social patronal incidente sobre a folha de salários de seus

empregados.Segundo relata, atualmente a exação corresponderia a 1% (um por cento) de sua receita bruta mensal

e, nos termos do art. 89 a Lei nº 8.212/91, teria direito à compensação dos recolhimentos realizados sobre verbas

indenizatórias e que não se enquadrem no conceito de salário de contribuição.Narra, entretanto, que a Lei nº

12.546/2011 e suas modificações posteriores teriam alterado a base de cálculo da referida contribuição, pois

passou a incidir 2% (dois por cento) sobre a receita bruta, tendo sido incluída na nova sistemática quando do

advento da Lei nº 12.844/2013.Aduz, contudo, a ilegalidade da modificação da base de cálculo do tributo, pois

contrariaria a finalidade exposta quando da instituição da lei, que era desonerar a folha de pagamento das

empresas com vistas a formalizar relações de trabalho, uma vez que com a modificação proposta passaria a

contribuir, em média, três vezes mais do que na sistemática anterior. Sustenta, portanto, ofensa ao princípio da

isonomia, violação à finalidade legislativa e a ocorrência de bis in idem, pois a contribuição patronal passou a ter a

mesma base de cálculo da COFINS. Juntou documentos (fls. 28/456).A impetrante foi instada a regularizar o polo

passivo da ação, esclarecer a prevenção apontada e apresentar cópia dos documentos para instruir as contrafés (fl.

459), determinações cumpridas às fls. 462/477.É o breve relato. Passo a decidir.Recebo a petição e documentos de

fls. 462/477 como emenda à inicial.O mandado de segurança é o instrumento legal colocado à disposição da

pessoa física ou jurídica para proteger violação ou justo receio de sofrê-la ao seu direito líquido e certo, não

amparado por habeas corpus ou habeas data, quando a ilegalidade ou o abuso de poder for praticado por parte de

autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça, ex vi do disposto no artigo 5º,

inciso LXIX, da Constituição Federal, c/c o artigo 1º da Lei nº 12.016/09, sujeitando-se a concessão liminar da

segurança ao exame da relevância dos fundamentos do pedido e a possibilidade de ineficácia da medida, caso

concedida somente ao final, ex vi do artigo 7º, III, da Lei nº 12.016/09.O enfrentamento do pedido liminar é

exercido em juízo de cognição sumária, pautado na verificação da aparência do direito e possibilidade de

ineficácia da medida, caso seja ela concedida ao final, a revelarem o fumus boni iuris e o periculum in mora.A

impetrante sustenta a inconstitucionalidade da legislação que modificou a forma de cálculo da contribuição

previdenciária patronal, pois passou a onerá-la ao invés de desonerá-la, violando, desse modo, a finalidade da lei e

o princípio da isonomia. Caracterizado estaria, ainda, o bis in idem.A contribuição previdenciária patronal prevista

no art. 22 da Lei nº 8.212/91 foi substituída, para alguns ramos da economia, pela sistemática implantada pela Lei

nº 12.546/2011, de modo que a contribuição incidente sobre a folha de salário passou a ser exigida na forma de

percentual incidente sobre a receita bruta.A impetrante teria sido alcançada pela norma com a alteração legislativa

introduzida pela Lei nº 12.844/2013, que estendeu a nova sistemática às empresas de engenharia relacionadas às

obras de infraestrutura. O art. 7º da Lei nº 12.546/2011 é aplicável a todos que se enquadrem na hipótese fática

descrita (g.n.):Art. 7º Até 31 de dezembro de 2014, contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas

canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III

do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, à alíquota de 2% (dois por cento): I - as empresas que prestam
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os serviços referidos nos 4o e 5o do art. 14 da Lei no 11.774, de 17 de setembro de 2008; (Incluído pela Lei nº

12.715, de 2012) Produção de efeito e vigênciaII - as empresas do setor hoteleiro enquadradas na subclasse 5510-

8/01 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 2.0; (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)

Produção de efeito e vigênciaIII - as empresas de transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário

fixo, municipal, intermunicipal em região metropolitana, intermunicipal, interestadual e internacional enquadradas

nas classes 4921-3 e 4922-1 da CNAE 2.0. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) Produção de efeito e vigênciaIV

- as empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412, 432, 433 e 439 da CNAE 2.0; Da leitura

dos dispositivos acima transcritos, verifica-se que a novel legislação não faculta ao contribuinte a adoção da nova

forma de cobrança da contribuição patronal, mas estabelece a obrigatoriedade das empresas enquadradas num dos

seus incisos a recolher de acordo com a sistemática descrita no caput do artigo. Logo, todas as empresas arroladas

pela legislação deverão recolher as contribuições previdenciárias patronais no percentual de 2% (dois por cento)

sobre a receita bruta apurada. O legislador ordinário, com vistas a concretizar sua intenção em desonerar a folha

de salários, elegeu, diante desse quadro, os setores da economia que seriam afetados pela alteração veiculada no

ordenamento jurídico.Nesse plano, não é possível vislumbrar violação ao princípio da isonomia, pois todos os

contribuintes nas mesmas condições estão sujeitos às novas regras. Não é possível afirmar taxativamente, como

pretende a impetrante, que a modificação na forma de cálculo aumenta automaticamente a arrecadação do Fisco,

pois podem existir casos em que a alteração pode ter sido benéfica, como, por exemplo, em relação àquelas

empresas com alto custo de mão-de-obra. Logo, somente o caso concreto poderá determinar o alcance da

modificação introduzida pela lei, de modo que é incabível se falar em quebra da isonomia tributária. Ao legislador

é autorizado definir, com base em critérios políticos razoáveis, quais setores poderão ser alcançados pela alteração

legislativa, sem que se possa falar em tratamento discriminatório. No caso concreto, em exame de cognição

sumária, não me parece que o legislador tenha desbordado dos limites legais ao tratar o tema de acordo com os

setores da economia e, portanto, a ilegalidade apontada não está patente.Do mesmo modo, considero que as

alegações quanto ao desvio de finalidade da lei não podem ser apuradas de plano. Conforme já ressaltado, é

possível admitir que, em alguns casos, a mudança legislativa foi benéfica, porém em outros casos ela pode não ter

sido. Somente no plano fenomênico essas distorções podem ser identificadas, de modo que se mostra prematuro

afastar a incidência de norma regularmente introduzida no ordenamento jurídico em razão de questões

extrajurídicas, pois a questão trazida pela impetrante necessita de outras ponderações que não o puramente

financeiro. Ainda que comprovada a majoração desproporcional da carga tributária no caso concreto, não é

possível afirmar, in limine, que a finalidade da lei está sendo descumprida, pois, a rigor, a nova legislação tinha

por objetivo desonerar a folha de salários, isto é, a intenção é desonerar as empresas que tinham despesas

substanciais com mão-de-obra. Não sendo o caso da impetrante, somente depois da completa instrução será

possível identificar todos os elementos necessários para o correto deslinde da causa, não havendo dados que

autorizem o deferimento da liminar requerida.Não é possível vislumbrar, ainda, o alegado bis in idem. A

incidência da contribuição previdenciária sobre a receita bruta também não importa em bitributação e nem

desrespeita o princípio da não-cumulatividade. Houve tão somente a substituição da forma de incidência do

tributo: antes incidia sobre a folha de salário, agora sobre o faturamento. A ilegalidade ocorreria se, havendo a

incidência de contribuições sobre a folha de salário, a legislação em comento tivesse criado nova contribuição. A

alteração determinada pelo artigo 7º da Lei 12.546/2011, não teve o condão de criar nova fonte de custeio da

seguridade social, de modo que não há que se falar em qualquer afronta ao art. 195, 4º, c/c art. 154, I, ambos da

CF/88.Na verdade, a substituição das contribuições sobre a folha de salários tem fundamento constitucional,

conforme previsão do 13 do art. 195, a saber (g.n.):Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a

sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:[...] 12. A lei definirá os

setores de atividade econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput,

serão não-cumulativas. 13. Aplica-se o disposto no 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, total ou

parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a receita ou o faturamento.Nesse

sentido está assentada jurisprudência pátria em caso semelhante, conforme o seguinte julgado

(g.n.):PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - FUNRURAL - ART. 25, I, II DA LEI 8.212/91 -

INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA DO ART 1º DA LEI 8.540/92 PELO RE 363852/MG - EC 20/98

- INOCORRÊNCIA DE CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE DA LEI 10.256/2001 -BIS IN IDEM -

INEXISTÊNCIA - RESERVA PLENÁRIA DESNECESSÁRIA - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL -

OCORRÊNCIA I - A contribuição funrural prevista no art 25, I, II da Lei 8.212/91deixou de ser inconstitucional

após ser regulamentada pela Lei 10.256/2001editada com arrimo na EC nº 20/98. II - O RE nº 363852/MG não

tem efeito erga omnes nem vincula; porém, por questão de segurança jurídica, não há impedimento que seja

adotado como norte decisório pelas demais competências jurisdicionais inferiores. III - O fato de a Lei

10.256/2001 ter adotado os termos da legislação anterior para formar o tipo tributário, por si só, não a inquina de

inconstitucionalidade, pois não se conhece norma constitucional que proíba essa prática legislativa. IV - A

contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural do empregador

pessoa física foi reestruturada com base no novo texto dado pela EC nº 20/98 ao art. 195, I, b da CF/88. V - O
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período em que a exação era cobrada com suporte em texto de lei superveniente constitucional foi declarado

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 363852/MG. VI - A lei

posterior constitucional que adota e dá nova regulamentação a texto legal anterior declarado inconstitucional não

implica em constitucionalidade superveniente. VII - A exigência da contribuição previdenciária prevista no art.

25, I, II da Lei 8.212/91 não acarreta bis in idem, pois substituiu a incidente sobre a folha de salários, e a atividade

do contribuinte de fato não se insere no regime de economia familiar do 8º, art. 195 da CF/88. [...] omissis.XIV

Agravo da contribuinte improvido. Agravo da Fazenda Publica parcialmente provido.(TRF3; 2ª Turma; AC

1671170/SP; Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães; e-DJF3 - Judicial 1 de 12/04/2012).Ante o exposto, INDEFIRO O

PEDIDO LIMINAR.No que tange ao pedido de depósito judicial formulado pela impetrante, ressalto que o

procedimento independe de autorização judicial, isto é, se a impetrante pretende suspender a exigibilidade do

crédito tributário discutido, poderá depositar o montante integral.Se a impetrante optar por realizar o

procedimento, as guias e documentos a ele relativos deverão ser encartados em autos suplementares em

apartado.Caso os depósitos sejam realizados mensalmente, caberá à impetrante a comprovação, perante a

autoridade administrativa, da efetivação dos depósitos integrais com vistas a suspender a exigibilidade do crédito.

Notifique-se a Autoridade apontada como coatora para prestar informações, no prazo legal. Intime-se

pessoalmente o representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei nº

12.016/09.Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, voltem os autos

conclusos para sentença.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0000577-08.2014.403.6130 - QUARTZO CONCRETO LTDA(SP168709 - MIGUEL BECHARA JUNIOR) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP X UNIAO FEDERAL

Preliminarmente, verifico que somente um dos subscritores da procuração encartada à fl. 28 possui poderes para

representar a pessoa jurídica demandante, tendo-se em conta o previsto na Cláusula Oitava, Parágrafo Primeiro,

do Contrato Social (fl. 30).Destarte, DETERMINO que a Impetrante regularize sua representação, trazendo aos

autos instrumento de mandato confeccionado em conformidade com os ditames do documento societário

(Cláusula Oitava, Parágrafos Primeiro e Quarto - fls. 30/31).Na mesma oportunidade, deverá a parte impetrante

esclarecer a prevenção registrada no relatório expedido pelo Setor de Distribuição (fl. 171).As ordens acima

delineadas deverão ser acatadas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da peça vestibular, nos

moldes do art. 284 do Código de Processo Civil, com a consequente extinção do feito, sem julgamento de

mérito.Intime-se.

 

0000578-90.2014.403.6130 - CRISTAL CONCRETO LTDA.(SP168709 - MIGUEL BECHARA JUNIOR) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP X UNIAO FEDERAL

Preliminarmente, verifico que somente um dos subscritores da procuração encartada à fl. 28 possui poderes para

representar a pessoa jurídica demandante, tendo-se em conta o previsto na Cláusula Oitava, Parágrafo Primeiro,

do Contrato Social (fl. 30).Destarte, DETERMINO que a Impetrante regularize sua representação processual,

trazendo aos autos instrumento de mandato confeccionado em conformidade com os ditames do documento

societário (Cláusula Oitava, Parágrafos Primeiro e Quarto - fl. 30).A ordem acima delineada deverá ser acatada no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da peça vestibular, nos moldes do art. 284 do Código de

Processo Civil, com a consequente extinção do feito, sem julgamento de mérito.Intime-se.

 

0000579-75.2014.403.6130 - BERILO CONCRETO LTDA(SP168709 - MIGUEL BECHARA JUNIOR) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP X UNIAO FEDERAL

Preliminarmente, verifico que somente um dos subscritores da procuração encartada à fl. 28 possui poderes para

representar a pessoa jurídica demandante, tendo-se em conta o previsto na Cláusula Oitava, Parágrafo Primeiro,

do Contrato Social (fl. 30).Destarte, DETERMINO que a Impetrante regularize sua representação, trazendo aos

autos instrumento de mandato confeccionado em conformidade com os ditames do documento societário

(Cláusula Oitava, Parágrafos Primeiro e Quarto - fl. 30).Na mesma oportunidade, deverá a parte impetrante

esclarecer a prevenção registrada no relatório expedido pelo Setor de Distribuição (fl. 145).As ordens acima

delineadas deverão ser acatadas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da peça vestibular, nos

moldes do art. 284 do Código de Processo Civil, com a consequente extinção do feito, sem julgamento de

mérito.Intime-se.

 

0000581-45.2014.403.6130 - ARENITO CONCRETO LTDA(SP168709 - MIGUEL BECHARA JUNIOR) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP X UNIAO FEDERAL

Preliminarmente, verifico que somente um dos subscritores da procuração encartada à fl. 28 possui poderes para

representar a pessoa jurídica demandante, tendo-se em conta o previsto na Cláusula Oitava, Parágrafo Primeiro,

do Contrato Social (fl. 30).Destarte, DETERMINO que a Impetrante regularize sua representação processual,

trazendo aos autos instrumento de mandato confeccionado em conformidade com os ditames do documento
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societário (Cláusula Oitava, Parágrafos Primeiro e Quarto - fl. 30).A ordem acima delineada deverá ser acatada no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da peça vestibular, nos moldes do art. 284 do Código de

Processo Civil, com a consequente extinção do feito, sem julgamento de mérito.Intime-se.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0003546-64.2012.403.6130 - STENO DO BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO COMERCIO E

ASSESSORIA LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL

Considerando que não houve, até a presente data, resposta aos ofícios encaminhados ao Juízo de Direito da Vara

do Anexo Fiscal da Comarca de Taboão da Serra, intime-se a parte requerente para que, no prazo de 05 (cinco)

dias, informe nestes autos os dados necessários para viabilizar a transferência dos valores (fls. 48/51) para conta

bancária à disposição daquele Juízo (sobretudo instituição financeira e código da respectiva agência

bancária).Intime-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0004119-68.2013.403.6130 - ORLANDO FELIX DA SILVA(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA)

X ADRIANA FELIX DA SILVA(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Despacho proferido em 26/02/2014 (fl.194):Fls. 191/192. Diante do substabelecimento sem reservas havido,

publique-se novamente a decisão proferida à fl. 190, devendo constar os dados do patrono indicado à fl.

192.Intime-se e cumpra-se.Decisão proferida em 14/01/2014 (fl. 190):Os requerentes emendaram a inicial para

esclarecer prevenções apontadas. Compulsando os autos, verifico que eles já discutiram a legalidade do Decreto nº

70/66 no processo nº 0000730-05.2012.4.03.6100 (fls. 75/128) e a legalidade das cláusulas contratuais no

processo nº 0014834-70.2010.4.03.6100 (fls. 131/165). Nas iniciais de cada processo, os requerentes fazem

menção ao contrato assinado em 10/09/1997, isto é, as obrigações discutidas se refeririam a esse

contrato.Contudo, na inicial do presente processo, os requerentes fazem menção ao contrato celebrado com a

requerida, em 21/12/2005, isto é, aparentemente seria um novo contrato, porém referente ao mesmo imóvel.

Entretanto, não há nos autos cópia do contrato mencionado. Ainda que sob pretexto de discutir a realização de

leilão do imóvel objeto do contrato, os requerentes utilizam os mesmos fundamentos já discutidos em outras ações

para impugnar o procedimento, qual seja, a ilegalidade da execução extrajudicial e a abusividade das cláusulas

contratuais. Desse modo, deverão os requerentes apresentar cópia do contrato celebrado em 21/12/2005 e

esclarecer a diferença entre este e o contrato assinado em 10/09/1997, conforme consta nas iniciais dos processos

mencionados. Deverão ainda, se manifestar sobre a eventual litispendência ou coisa julgada, uma vez que a

matéria aparentemente já foi deduzida anteriormente em outro juízo. As determinações acima deverão ser

cumpridas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito.Intime-se.

 

0000045-34.2014.403.6130 - NEONUTRI SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS LTDA(MG141247 -

FRANCISCO GORGULHO FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E

TECNOLOGIA -INMETRO

Considerando o teor da consulta exarada à fl. 222-verso, verifica-se que, de fato, o valor arrecadado pela parte

autora a título de custas (fl. 36) não está aquém do devido, tendo-se em conta o que disciplina a Tabela de Custas I

da Lei nº 9.289/96.Destarte, torno sem efeito a determinação de complementação das custas (fl. 220-verso, último

parágrafo).Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 1165

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005573-20.2012.403.6130 - MERITOR DO BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA(SP022207 -

CELSO BOTELHO DE MORAES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP

Recebo as apelações tempestivamente interpostas pela União e pela Impetrante às fls. 1687/1706 e 1726/1747,

respectivamente, ambas no efeito devolutivo.Notifique-se a autoridade impetrada acerca da interposição dos

referidos recursos.Intimem-se a Impetrante e o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada para,

querendo, apresentarem contrarrazões no prazo legal.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal a respeito da

sentença proferida e ulteriores atos processuais, consoante determinado à fl. 1677-verso.Depois de cumpridas as

formalidades legais, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens e cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002181-38.2013.403.6130 - KG INTER COMERCIO DE UTENSILIOS DOMESTICOS, BRINQUEDOS E
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TEXTEIS, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X KG INTER COMERCIO DE UTENSILIOS

DOMESTICOS, BRINQUEDOS E TEXTEIS, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X KG INTER

COMERCIO DE UTENSILIOS DOMESTICOS, BRINQUEDOS E TEXTEIS, IMPORTACAO E

EXPORTACAO LTDA(SC022332 - NELSON ANTONIO REIS SIMAS JUNIOR E SC032711 - DOUGLAS

HEIDRICH) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP

I. Intimem-se o impetrado e a União a respeito da sentença proferida às fls. 171/173.II. Recebo o recurso de

apelação tempestivamente interposto pela Impetrante às fls. 175/193 e 194/212, em seu efeito

devolutivo.Notifique-se a autoridade impetrada acerca da interposição do referido recurso.Intime-se o órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo legal.Dê-se

ciência ao Ministério Público Federal a respeito da sentença proferida e ulteriores atos processuais, consoante

determinado à fl. 173.Depois de cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens e cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0003396-49.2013.403.6130 - MUNICIPIO DE CARAPICUIBA(SP188320 - ALECIO CASTELLUCCI

FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP X UNIAO

FEDERAL

I. Fls. 270/272. Manifeste-se o Impetrante, no prazo de 05 (cinco) dias, a respeito das informações apresentadas

pela autoridade impetrada, sobretudo para esclarecer se subsiste o interesse processual na presente demanda.Após,

tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

0004706-90.2013.403.6130 - FINGERPRINT PROCESSAMENTO DE DADOS, GRAFICA, EDITORA E

REPRESENTAOES LTDA(SP129412 - ALDA CATAPATTI SILVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM BARUERI-SP

I. Fls. 161/162. Manifeste-se a Impetrante, no prazo de 05 (cinco) dias, a respeito das informações apresentadas

pela autoridade impetrada.II. Oportunamente, remetam-se os autos ao Setor de Distribuição a fim de serem

realizados os registros necessários para inclusão da União como parte interessada na presente lide, em

conformidade com a manifestação deduzida à fl. 160.Intime-se.

 

0005421-35.2013.403.6130 - PRODEC PROTECAO E DECORACAO DE METAIS LTDA(SP162608 -

GEORGE AUGUSTO LEMOS NOZIMA E SP340325 - VINICIUS SAITO ROCHA) X PROCURADOR

GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO - SP

I. Dê-se ciência à Impetrante a respeito das alegações deduzidas na petição colacionada à fl. 133/143.II. Aguarde-

se, em Secretaria, pelo prazo de 05 (cinco) dias e, após, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

0000653-32.2014.403.6130 - SFAY EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LIMITADA(SP160270 - ADRIANA

MORACCI ENGELBERG) X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO - SP

Preliminarmente, DETERMINO que a Impetrante regularize sua representação processual, trazendo aos autos

instrumento de mandato outorgado por representante legal devidamente identificado, tendo em vista inexistir

menção ao subscritor do documento encartado à fl. 14.A determinação em referência deverá ser acatada no prazo

de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, nos moldes do art. 284 do Código de Processo

Civil, com a consequente extinção do feito, sem julgamento de mérito.Intime-se.

 

0000657-69.2014.403.6130 - MARIA DE LOURDES MOREIRA DA SILVA ABREU(SP059744 - AIRTON

FONSECA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM OSASCO-SP

Preliminarmente, determino que a Impetrante esclareça as prevenções apontadas no relatório expedido pelo Setor

de Distribuição (fls. 34/35).A determinação acima registrada deverá ser cumprida no prazo de 10 (dez) dias, sob

pena de extinção do feito, sem julgamento de mérito.Finalmente, DEFIRO os benefícios da gratuidade processual

à parte demandante.Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MOGI DAS CRUZES 
 

1ª VARA DE MOGI DAS CRUZES 

 

Dr. PAULO LEANDRO SILVA

Juiz Federal Titular

Dra. MADJA DE SOUSA MOURA FLORENCIO
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Juíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 1137

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012835-59.2009.403.6119 (2009.61.19.012835-9) - MANOEL DO NASCIMENTO DIAS FILHO(SP202781 -

ANELISE DE SIQUEIRA SILVA E SP189638 - MILENA DA COSTA FREIRE) X UNIAO FEDERAL

Ciência acerca do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram as partes o que

de direito no prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo supramencionado, nada sendo requerido, arquivem-se os

autos, observando-se as formalidades de procedimento.Intimem-se.

 

0002435-70.2011.403.6133 - AKIO SHIGA(SP054810 - ANTONIO SILVIO ANTUNES PIRES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 173/182: Diante da informação de óbito do autor suspendo o curso do processo nos termos dos arts. 43 e 365,

I, ambos do CPC.Intime-se o patrono do falecido autor a promover a habilitação dos herdeiros, no prazo de 30

(trinta) dias. Habilitados, dê-se vista ao réu.Após, tornem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006207-41.2011.403.6133 - ALCAN ALUMINA LTDA(SP139876A - ANTONIO CARLOS DE BRITO) X

UNIAO FEDERAL

Fls. 196/197: Manifeste-se a parte autora. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0002214-53.2012.403.6133 - LOURIVAL MACHADO SOARES(SP193875 - MARIA LUCIA DE PAULA E

SP141670 - GUILHERME ROSSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 82: Intime-se o autor, por seu patrono, para que se manifeste, no prazo de 10(dez) dias, nos termos requeridos

pelo INSS, juntando comprovante nos autos. Com a resposta, dê-se vista ao réu. Após, tornem os autos conclusos.

Cumpra-se.

 

0003288-45.2012.403.6133 - FRIGORIFICO SUZANO INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES

LTDA(SP154973 - FRANCISCO ANTONIO RAMOS MELO) X UNIAO FEDERAL

Ciência da redistribuição. Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL

de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente EXTINÇÃO DO FEITO, para

que:1. atribua corretamente valor à causa, de acordo com o benefício econômico pretendido (valor da multa); e, 2.

recolha as custas judiciais complementares.Após, conclusos.Intime-se.

 

0003579-45.2012.403.6133 - TEREZINHA DOS SANTOS(SP061596 - CESAR DAVI MARQUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 104/112: Ciência às partes. Intime-se o réu (INSS), acerca do despacho de fl. 73, bem como cientifique-o dos

documentos acostados às fls. 101/103. Intime-se a parte autora para que justifique a pertinência da produção de

prova testemunhal, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de preclusão. Sem prejuízo, oficie-se à Agência da

Previdência de Mogi das Cruzes para que envie a este Juízo, no prazo de 10(dez) dias, cópia integral do

procedimento administrativo de concessão do benefício a Mauro Xavier (NB 56621501-2). Após, tornem os autos

conclusos. Cumpra-se e int. 

 

0004122-48.2012.403.6133 - JOSE APARECIDO ANTONIO LOPES(SP313314 - JONATAS MARTORANO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se o autor, no prazo de 05(cinco) dias, acerca da proposta de acordo judicial formulada pelo INSS às

fls. 179/180. Fl. 181: Ciência ao autor. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Int. Cumpra-se.

 

0004440-96.2013.403.6100 - GUSTAVO KACA DE OLIVEIRA(SP103660 - FRANCISCO LUCIO FRANCA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da redistribuição dos autos. Especifiquem as partes, no prazo de 10(dez) dias, as provas

que pretendem produzir, justificando a pertinência. Verifico que às fls. 283/289, o autor já apresentou rol de

testemunhas. Assim, decorrido o prazo, tornem os autos conclusos, oportunidade em que será designada

audiência. Cumpra-se e int.

 

0001831-41.2013.403.6133 - SIMONE SIQUEIRA DOS SANTOS X THAIS CRISTINA SIQUEIRA DOS
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SANTOS - MENOR IMPUBERE X NATHALIA REGINA SIQUEIRA DOS SANTOS - MENOR IMPUBERE

X JULIA ROBERTA SIQUEIRA DOS SANTOS - MENOR IMPUBERE X SIMONE SIQUEIRA DOS

SANTOS(SP093096 - EVERALDO CARLOS DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e finalidade, no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de indeferimento e preclusão.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para

sentença.Intimem-se.

 

0001991-66.2013.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X DANIEL SOUZA JUNIOR X MICHELLI KASE DE PAULA TOSI ALMEIDA X

ALESSANDRO SANTOS ALMEIDA(SP251897 - SONARIA MACIEL DE SOUZA E SP292351 - VALDECI

FERREIRA DA ROCHA)

Diante da certidão de fl. 35, bem como da contestação acostada às fls. 38/43, remetam-se os autos ao SEDI para

regularização do polo passivo da demanda, incluindo-se como réus: DANIEL DE SOUZA JUNIOR, MICHELLI

KASE DE PAULA e ALESSANDRO SANTOS DE ALMEIDA. Outrossim, considerando que o réu, DANIEL

DE SOUZA JUNIOR, apesar de devidamente citado não se manifestou nos autos, decreto a sua revelia, sendo que

a aplicação dos seus efeitos será oportunamente apreciada em sentença. Esclareçam os réus, Michelli Kase de

Paula e Alessandro Santos Almeida, no prazo de 05(cinco) dias, acerca da inteposição do recurso de fls. 65/67,

visto que impertinente à fase processual em que se encontram os autos. Decorrido o prazo supra, fica a autora,

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, intimada para que se manifeste acerca da contestação, no prazo legal. Após,

tornem os autos conclusos.

 

0002448-98.2013.403.6133 - JAIME ALVES FEITOSA - INCAPAZ X LUIZA DE SOUZA

FEITOSA(SP174521 - ELIANE MACAGGI GARCIA E SP125226 - RITA DE CASSIA GOMES DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 390/391: Tendo em vista a informação de óbito do autor, suspendo o curso do processo nos termos dos arts.

43 e 265, I, ambos do CPC. Intime-se o patrono do falecido autor a promover a habilitação dos herdeiros, no prazo

de 30 (trinta) dias. Habilitados, dê-se vista ao réu.Após, tornem os autos conclusos. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002842-08.2013.403.6133 - HUMAITA SEBASTIAO DE OLIVEIRA(SP279887 - ALEXANDRE

CAVALCANTE DE GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de embargos de declaração opostos por HUMAITA SEBASTIÃO DE OLIVEIRA em face da

decisão de fls. 144/145. Sustenta o embargante a existência de omissão na decisão que indeferiu o pedido de

antecipação de tutela.É o relatório. Decido.Por tempestivos, recebo os presentes embargos.Aduz o embargante, em

síntese, que não foi apreciado o pedido para deferimento dos benefícios da justiça gratuita e, ainda, que o pedido

de tutela de urgência fundado no 7º do artigo 273 do CPC não foi analisado.Contudo, depreende-se dos autos que

os benefícios da justiça gratuita foram deferidos à fl. 137. Além do mais, os requisitos legais autorizadores para

concessão do pedido liminar foram devidamente considerados às fls. 144/145.Não há, portanto, omissão a ser

sanada. Conforme se depreende dos fundamentos, o presente recurso pretende manifestamente modificar a decisão

na medida em que se insurge quanto ao fato de não ter sido acolhido o seu argumento.É bem sabido que a

viabilidade recursal se abre apenas quando previsto o recurso expressamente em lei. Os embargos de declaração,

por sua vez, têm lugar quando, na decisão, sentença ou acórdão, há obscuridade, omissão, contradição e, por

provocação da parte, ou mesmo de ofício, inexatidões materiais.Não são admitidos, portanto, embargos

declaratórios fora das hipóteses legais, salvo excepcionais situações - as quais não se mostram presentes. No caso

dos autos, pretende a parte infringir a decisão, a partir de tese jurídica que objetiva modificá-la, o que não é

possível, senão quando inexistente outra forma de insurgência recursal.Diante do exposto, CONHEÇO dos

presentes embargos de declaração e no mérito, REJEITO seus termos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002857-74.2013.403.6133 - ANTONIO APANAVICIUS(SP310319A - RODRIGO DE MORAIS SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 52. Defiro o prazo adicional de 20 dias, requerido pelo autor, para cumprimento do despacho de fls. 51. Int.

 

0003018-84.2013.403.6133 - ANSELMO BENEDITO DE JESUS(SP125547 - ONIEL DA ROCHA COELHO

FILHO E SP096430 - AUGUSTO ROCHA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se o início da execução. .Fls. 174: DEFIRO. Intime-se o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de preclusão, realize a opção pelo benefício que considere mais vantajoso.Após, voltem os autos

conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0003225-83.2013.403.6133 - MAURICIO BARBOSA(SP190955 - HELENA LORENZETTO) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que, no prazo improrrogável de 05(cinco) dias,sob pena de extinção do feito, cumpra

integralmente as determinações contidas no despacho de fl. 78, apresentando comprovante de endereço

contemporâneo ao ajuizamento da ação, bem como atribuindo corretamente valor à causa, com a apresentação da

planilha discriminada dos valores pretendidos. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.

 

0003230-08.2013.403.6133 - LUCIANA MESSIAS DE SOUZA(SP181086 - ALEXANDRE LEISNOCK

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1,7 Intime-se a parte autora para que cumpra integralmente, no prazo de 05(cinco) dias, sob pena de extinção do

feito, o item 2 do despacho exarado exarado à fl. 69.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

 

0003297-70.2013.403.6133 - CARLOS GUSTAVO MANTILLA VARGAS(SP094639 - MAURO CAMPOS DE

SIQUEIRA) X FAZENDA NACIONAL

Vistos.Trata-se de embargos de declaração opostos em face de decisão interlocutória que indeferiu pedido de

tutela antecipada.Por tempestivos, recebo os presentes embargos.Não há, no entanto, obscuridade a ser sanada.

Conforme se depreende dos fundamentos, o presente recurso pretende manifestamente modificar a decisão na

medida em que se insurge quanto ao fato de não ter sido acolhido o seu argumento.É bem sabido que a viabilidade

recursal se abre apenas quando previsto o recurso expressamente em lei. Os embargos de declaração, por sua vez,

têm lugar quando, na decisão, sentença ou acórdão, há obscuridade, omissão, contradição e, por provocação da

parte, ou mesmo de ofício, inexatidões materiais.Não são admitidos, portanto, embargos declaratórios fora das

hipóteses legais, salvo excepcionais situações - as quais não se mostram presentes. No caso dos autos, pretende a

parte infringir a decisão, a partir de tese jurídica que objetiva modificá-la, o que não é possível, senão quando

inexistente outra forma de insurgência recursal.Diante do exposto, CONHEÇO dos presentes embargos de

declaração e no mérito, REJEITO seus termos.Intime-se.

 

0003363-50.2013.403.6133 - ARGENTINO DUARTE(SP339501 - NILCE ODILA CAMPOS E SP200538E -

GERONIMO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que, no prazo improrrogável de 05(cinco) dias, sob pena de extinção do feito, cumpra

integralmente as determinações contidas no despacho de fl. 98, indicando objetivamente o seu pedido, com

observância à coisa julgada, bem como atribuindo corretamente valor à causa, com a apresentação da planilha

discriminada dos valores pretendidos. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.

 

0003582-63.2013.403.6133 - AMAURI JOSE DE LIMA X MARCIA MACHADO PACHECO(SP135631 -

PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 63: Primeiramente, cumpre esclarecer que não há que se falar em interposição de Embargos de Declaração

contra despacho de mero expediente. Assim, cumpra a parte autora, no prazo improrrogável de 05(cinco) dias, sob

pena de extinção do feito, as determinações contidas no despacho de fl. 62. Decorrido o prazo, tornem os autos

conclusos. Int.

 

0003678-78.2013.403.6133 - JOAO ALEXANDRE DOS SANTOS(SP201360 - CRISTIAN FERNANDES) X

FAZENDA NACIONAL

Conforme se verifica da petição inicial, a parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 7.642,26 (sete mil, seiscentos

e quarenta e dois reais e vinte centavos). Dessa forma, cumpre esclarecer que o valor da causa tem reflexos na

determinação da competência do Juízo para a decisão da demanda, sendo certo que, no foro onde estiver instalada

Vara do Juizado Especial Federal a sua competência é absoluta para processar, conciliar e julgar as causas de

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos (atualmente R$ 43.440,00 - quarenta e

três mil, quatrocentos e quarenta reais), bem como executar as suas sentenças, nos termos da Lei 10.259/01, art.

3º, caput e parágrafo 3º, que dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da

Justiça Federal. Assim, ante o exposto, diante da incompetência absoluta deste Juízo para apreciar e julgar a

presente demanda, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de Mogi das Cruzes. Façam-se as

anotações necessárias, dando baixa na distribuição. Int. 

 

0003686-55.2013.403.6133 - ERIKSON MARCELO SILVA(SP277624 - CLAUDIO HIROKAZU GOTO) X

FAZENDA NACIONAL

Conforme se verifica da petição inicial, a parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 24.565,52(vinte e quatro mil,

quinhentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos). Dessa forma, cumpre esclarecer que o valor da

causa tem reflexos na determinação da competência do Juízo para a decisão da demanda, sendo certo que, no foro

onde estiver instalada Vara do Juizado Especial Federal a sua competência é absoluta para processar, conciliar e
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julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos (atualmente R$

43.440,00 - quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta reais), bem como executar as suas sentenças, nos termos

da Lei 10.259/01, art. 3º, caput e parágrafo 3º, que dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e

Criminais no âmbito da Justiça Federal. Assim, ante o exposto, diante da incompetência absoluta deste Juízo para

apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de Mogi das

Cruzes. Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na distribuição. Int. 

 

0000011-50.2014.403.6133 - ANDERSON DE PAULA SILVA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Conforme se verifica da petição inicial, a parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Dessa forma, cumpre esclarecer que o valor da causa tem reflexos na determinação da competência do Juízo para

a decisão da demanda, sendo certo que, no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial Federal a sua

competência é absoluta para processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor

de sessenta salários mínimos (atualmente R$ 43.440,00 - quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta reais), bem

como executar as suas sentenças, nos termos da Lei 10.259/01, art. 3º, caput e parágrafo 3º, que dispõe sobre a

instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. Assim, ante o exposto, diante

da incompetência absoluta deste Juízo para apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal de Mogi das Cruzes. Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na distribuição.

Int. 

 

0000052-17.2014.403.6133 - EUWILSON JOAO MARCULLI(SP080946 - GILSON ROBERTO NOBREGA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB

PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente EXTINÇÃO DO FEITO, para que:1. regularize sua

representação processual, juntando aos autos instrumento de mandato contemporâneo ao ajuizamento da ação; e,2.

junte aos autos declaração de hipossuficiência contemporânea ao ajuizamento da ação, ou recolha as devidas

custas judiciais, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do art. 257, do CPC.Após,

conclusos.Intime-se.

 

0000104-13.2014.403.6133 - JOSE DONIZETE DA SILVA(SP190955 - HELENA LORENZETTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB

PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente EXTINÇÃO DO FEITO, para que:1. regularize sua

representação processual, juntando aos autos instrumento de mandato com data; e,2. junte aos autos declaração de

hipossuficiência com data ou recolha as devidas custas judiciais, sob pena de indeferimento do pedido de justiça

gratuita e consequente cancelamento da distribuição, nos termos do art. 257, do CPC. Regularizado, venham os

autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada.Intime-se.

 

0000152-69.2014.403.6133 - SANDRA DE PAULA PINHEIRO COSTA(SP080946 - GILSON ROBERTO

NOBREGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB

PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente EXTINÇÃO DO FEITO, para que:1. junte aos autos

comprovante de residência em seu nome e contemporâneo ao ajuizamento da ação, ou justifique a apresentação de

documento em nome de terceiro; e, 2. junte aos autos declaração de hipossuficiência contemporâneo ao

ajuizamento da ação, ou recolha as devidas custas judiciais, sob pena de indeferimento dos benefícios da justiça

gratuita e consequente cancelamento da distribuição, nos termos do art. 257, do CPC.Após, conclusos.Intime-se.

 

0000154-39.2014.403.6133 - VALTER ELIDIO(SP200420 - EDISON VANDER PORCINO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a parte autora o prazo

IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente

EXTINÇÃO DO FEITO, para que: Esclareça o valor atribuído à causa, apresentando planilha discriminada das

diferenças que entende devidas. Após, conclusos. Anote-se. Intime-se.

 

0000155-24.2014.403.6133 - YOSHINOBU KAGEYAMA(SP203764 - NELSON LABONIA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita e da prioridade na tramitaçãoNos termos do art. 284, do CPC, concedo a

parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e
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consequente EXTINÇÃO DO FEITO, para que atribua corretamente valor à causa, de acordo com o benefício

econômico pretendido que, neste caso, deve corresponder à diferença entre o benefício pretendido e o atualmente

percebido (12 vincendas).Após, conclusos.Anote-se. Intime-se.

 

0000158-76.2014.403.6133 - MARIA APARECIDA DOS REIS(SP301850 - ELIAS TELES DE ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, afasto a prevenção apontada no termo de fls. 44, tendo em vista o extrato de fls. 47. Defiro os

benefícios da Justiça Gratuita. Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a parte autora o prazo

IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente

EXTINÇÃO DO FEITO, para que:1. junte aos autos cópia legível do documento de fls. 31; e,2. atribua

corretamente valor à causa, de acordo com o benefício econômico pretendido (vencidas, vincendas e

consectários), apresentando planilha discriminada das diferenças que entende devidas. Na ocasião, deverá

observar os períodos que os filhos menores receberam o benefício, conforme documento de fls. 36.Após,

conclusos.Anote-se. Intime-se.

 

0000160-46.2014.403.6133 - EDEVALDO DE PAIVA(SP091874 - CARLOS PEREIRA PAULA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a parte autora o prazo

IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente

EXTINÇÃO DO FEITO, para que atribua corretamente valor à causa, de acordo com o benefício econômico

pretendido (vencidas, vincendas e consectários), apresentando planilha discriminada das diferenças que entende

devidas.Na ocasião, deverá o autor observar que o valor pretendido a título de dano moral não deve ultrapassar o

dano material, conforme entendimento jurisprudencial.Após, conclusos.Anote-se. Intime-se.

 

0000180-37.2014.403.6133 - NELSON DE MORAIS DOS SANTOS(SP335786 - FELIPE MONTEIRO DE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a parte autora o prazo

IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente

EXTINÇÃO DO FEITO, para que:1. junte aos autos comprovante de residência em seu nome e contemporâneo ao

ajuizamento da ação, ou justifique a apresentação de documento em nome de terceiro; e, 2. atribua corretamente

valor à causa, de acordo com o benefício econômico pretendido (vencidas, vincendas e consectários),

apresentando planilha discriminada das diferenças que entende devidas.Após, conclusos.Anote-se. Intime-se.

 

0000215-94.2014.403.6133 - CESAR ALEXANDRE PAIATTO(SP119658 - CELSO DE AGUIAR SALLES) X

FAZENDA NACIONAL

Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB

PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente EXTINÇÃO DO FEITO, para que:1. indique

corretamente o polo passivo da demanda, uma vez que a Fazenda Nacional não é pessoa jurídica de direito

público;2. junte aos autos comprovante de residência em seu nome e contemporâneo ao ajuizamento da ação, ou

justifique a apresentação de documento em nome de terceiro; 3. regularize sua representação processual, juntando

aos autos instrumento de mandato em via original; 4. recolha as custas judiciais devidas à Justiça federal; e, 5.

requeira o que de direito em relação ao processamento do feito, tendo em vista que esta Subseção não detém

competência para processar e julgar demandas de autores residentes em Itaquaquecetuba/SP.Após,

conclusos.Intime-se.

 

0000218-49.2014.403.6133 - JOAO FAUSTO PONTES(SP178099 - SANDRA DO VALE SANTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a parte autora o prazo

IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente

EXTINÇÃO DO FEITO, para que:1. junte aos autos comprovante de residência em seu nome e contemporâneo ao

ajuizamento da ação, ou justifique a apresentação de documento em nome de terceiro; e, 2. atribua corretamente

valor à causa, de acordo com o benefício econômico pretendido (vencidas, vincendas e consectários),

apresentando planilha discriminada das diferenças que entende devidas.Após, conclusos.Anote-se. Intime-se.

 

0000241-92.2014.403.6133 - LAERCIO LEITE DA SILVA(SP298050 - JONATHAS CAMPOS PALMEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a parte autora o prazo

IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     870/963



EXTINÇÃO DO FEITO, para que:1. junte aos autos comprovante de residência em seu nome e contemporâneo ao

ajuizamento da ação, ou justifique a apresentação de documento em nome de terceiro; e, 2. atribua corretamente

valor à causa, de acordo com o benefício econômico pretendido (vencidas, vincendas e consectários),

apresentando planilha discriminada das diferenças que entende devidas. Na ocasião, deverá observar que o valor

pretendido a título de dano moral não deve ultrapassar o valor dos danos materiais, conforme atual

jurisprudência.Após, conclusos.Anote-se. Intime-se.

 

0000254-91.2014.403.6133 - RONALDO RIBEIRO MIRA(SP163148 - REGINA APARECIDA MAZA

MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB

PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente EXTINÇÃO DO FEITO, para que:1. junte aos autos

comprovante de residência em seu nome e contemporâneo ao ajuizamento da ação, ou justifique a apresentação de

documento em nome de terceiro; 2. atribua corretamente valor à causa, de acordo com o benefício econômico

pretendido, apresentando cálculo simplificados da diferença que entende devida; e, 3. justifique seu pedido de

justiça gratuita, tendo em vista o montante sacado a título de FGTS em 21/03/2013, conforme documentos de fls.

44/45, ou recolha as devidas custas judiciais.Após, conclusos.Intime-se.

 

0000270-45.2014.403.6133 - VINICIUS TANAKA BALOGH(SP339569 - MARCO ANTONIO RODRIGUES

ALKIMIN BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do art. 257, do CPC, concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB

PENA DE CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO, para que recolha as devidas custas judiciais.Intime-se.

 

0000299-95.2014.403.6133 - LUCIMARA APARECIDA MARTINS(SP200420 - EDISON VANDER

PORCINO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a parte autora o prazo

IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente

EXTINÇÃO DO FEITO, para que junte aos autos comprovante de residência em seu nome e contemporâneo ao

ajuizamento da ação, ou justifique a apresentação de documento em nome de terceiro.Após, conclusos.Anote-se.

Intime-se.

 

0000365-75.2014.403.6133 - WALTER CASANOVA JUNIOR(SP080946 - GILSON ROBERTO NOBREGA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento do benefício da justiça gratuita, para que

junte aos autos declaração de hipossuficiência atualizado ou recolha as devidas custas judiciais, sob pena de

cancelamento da distribuição, nos termos do art. 257, do CPC. Após, conclusos.Intimem-se.

 

0000368-30.2014.403.6133 - JOSE DOS ANJOS(SP073793 - MARIA APARECIDA DE QUEIROZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o pedido contido nesta demanda é relativo ao indeferimento administrativo de 29/10/2012,

afasto a prevenção apontada às fls. 126.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Nos termos do art. 284, do CPC,

concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA

INICIAL e consequente EXTINÇÃO DO FEITO, para que atribua corretamente valor à causa, de acordo com o

benefício econômico pretendido (vencidas, vincendas e consectários), apresentando planilha discriminada das

diferenças que entende devidas.Após, conclusos.Anote-se. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0005540-12.2011.403.6309 - CONDOMINIO EDIFICIO GARDENIA(SP201508 - SOLANO CLEDSON DE

GODOY MATOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Requeira, a parte autora, o que for de direito, no prazo de 10 dias. No silêncio, arquivem-se. Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0005645-32.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X ALCAN ALUMINA LTDA(SP076944 - RONALDO

CORREA MARTINS E SP062385 - SALVADOR FERNANDO SALVIA)

Fls. 109/110: Manifeste-se a executada. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0000802-53.2013.403.6133 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP172540 - DIMITRI BRANDI

DE ABREU) X DANIEL DE AZEREDO VALON(SP207359 - SILMARA FEITOSA DE LIMA E SP207814 -
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ELIANE DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA)

Vistos.Traslade-se cópia do parecer contábil de fls.13/32 para os autos principais (nº 0002744-

57.2012.403.6133).Após, dê-se vista às partes.Transcorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se. 

 

0003576-56.2013.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000488-

54.2013.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ACACIO FIGUEIREDO(SP129351 -

NELSON DEL BEM)

Recebo a presente Impugnação ao valor da Causa. Apensem-se aos autos principais e certifique-se a

tempestividade. Vista ao impugnado para manifestação no prazo legal. Após, voltem os autos conclusos. Int.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0003575-71.2013.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000337-

44.2013.403.6133) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CAMILO JOSE DA SILVA(SP091874

- CARLOS PEREIRA PAULA)

Recebo a presente Impugnação ao Pedido de Assistência Judiciária Gratuita. Apensem-se aos autos principais e

certifique-se a tempestividade. Vista ao impugnado para manifestação no prazo de 5 dias. Após, voltem os autos

conclusos. Int.

 

0000348-39.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002278-

29.2013.403.6133) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALDIR PRADO DE

FARIA(SP200420 - EDISON VANDER PORCINO DE OLIVEIRA)

Recebo a presente Impugnação ao Pedido de Assistência Judiciária Gratuita. Apensem-se aos autos principais.

Vista ao impugnado para manifestação no prazo de 5 dias. Após, voltem os autos conclusos. Int.

 

 

Expediente Nº 1167

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000310-27.2014.403.6133 - SETEM SERVICOS PATRIMONIAIS LTDA - EPP(SP292949 - ADLER SCISCI

DE CAMARGO E SP328264 - NATALIE DE FATIMA MURACA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

EM SAO JOSE DOS CAMPOS-SP

VISTOS EM DECISÃOTrata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por SETEM

SERVIÇOS PATRIMONAIS LTDA contra o DELEGADO DA RECEITA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO

JOSÉ DOS CAMPOS objetivando, em síntese, a homologação dos pedidos de compensação de débitos.À fl. 38

foi determinada a emenda da inicial.A impetrante aditou a inicial.É o relatório. Decido.Acolho a petição de fls.

39/40 como emenda à petição inicial.Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do polo passivo da presente

ação.O foro competente no mandado de segurança é o da sede da autoridade coatora, que, no caso dos autos,

encontra-se localizada na cidade de São José dos Campos/SP.Essa circunstância, por si só, demonstra a

incompetência deste Juízo para o regular processamento do presente feito. Nesse sentido, os ensinamentos de Hely

Lopes Meirelles:A competência para julgar mandado de segurança define-se pela categoria da autoridade coatora

e pela sua sede funcional. Normalmente, a Constituição da República e as leis de organização judiciária

especificam essa competência, mas casos há em que a legislação é omissa, exigindo aplicação analógica e

subsídios doutrinários. É o que veremos a seguir....Quanto aos mandados de segurança contra atos das autoridades

federais não indicadas em normas especiais, a competência é das Varas da Justiça Federal, nos limites de sua

jurisdição territorial, com recurso para o TRF....Para a fixação do juízo competente em mandado de segurança não

interessa a natureza do ato impugnado; o que importa é a sede da autoridade coatora e sua categoria funcional,

reconhecida nas normas de organização judiciária pertinentes.(in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação

Civil Pública, Mandado de Injunção, Habeas Data, 21ª edição, pp. 64-65)Também a jurisprudência é

pacífica:Competência. A competência tem a ver com a categoria da autoridade e a sede onde funciona(grifei)(STJ,

MS 2524, rel. Min. Costa Lima, j. 20.5.1993, p. 12838).Ante o exposto, declino da competência para o

processamento e julgamento do presente writ e determino a remessa imediata dos presentes autos à uma das Varas

Federais da Subseção Judiciária de São José dos Campos/SP, com as homenagens deste Juízo.Intime-se.

 

 

2ª VARA DE MOGI DAS CRUZES 

 

Dr. ANTONIO ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA
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Juiz Federal 

Dra. BARBARA DE LIMA ISEPPI 

Juíza Federal Substituta 

Bel. FERNANDO PAVAN DA SILVA

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 161

 

CAUTELAR INOMINADA

0000179-52.2014.403.6133 - ALEXANDRE CERULLIO(SP152085 - VANDERLEI NEVES DE ALMEIDA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Trata-se de Ação Cautelar ajuizada por ALEXANDRE CERULLIO em face do CAIXA EOCNÔMICA

FEDERAL, com pedido de liminar, objetivando a liberação dos documentos para o aditamento de seu contrato de

FIES. Alega o autor, em prol de sua pretensão, ter firmado contrato de financiamento estudantil (FIES) para

custeio dos encargos educacionais do curso de Medicina junto à Associação Educacional Nove de Julho-

UNINOVE, contrato NÃO juntado aos autos, tendo pedido a suspensão deste em fevereiro de 2013.Aduz estar

impossibilitado de realizar a rematrícula no curso, pois a ré se recusa a realizar pendências de ajuste, estas também

não explicitadas.A petição inicial, fls. 02/04, veio acompanhada dos documentos de fls. 05/17.A ação foi

inicialmente distribuída junto à Justiça Estadual, fl. 18.A fim de viabilizar o regular prosseguimento do feito, esta

magistrada determinou a emenda à inicial às fls. 25.A parte autora peticionou às fls. 27/29, deixando de atender

satisfatoriamente às questões colocadas pelo Juízo.Vieram-me os autos conclusos para decisão.É o relatório do

essencial.DECIDO.Inicialmente, recebo a petição de fls. 27/29 como aditamento à inicial.Trata-se de medida

cautelar inominada, a qual será apreciada com base nos artigos 798 e 799 do CPC, através do poder geral de

cautela do juiz, estando a concessão do pedido liminar lastreada na constatação da plausibilidade do direito e no

perigo na concessão tardia da medida de urgência.A despeito das alegações do requerente e da tentativa de

explicação às fls. 27/29, não se verifica a plausibilidade do direito invocado. Isso porque não se explicou quais

pendências impedem a realização da matrícula, não se explicou porque teriam ocorrido, não se demonstrou a

regularidade do contrato e sequer o cumprimento de todos os requisitos deste pelo próprio autor. Ademais, a

documentação apresentada não permite ao Juízo aferir qualquer irregularidade no procedimento levado a efeito

pela requerida.Até mesmo o periculum in mora não restou demonstrando, pois a execução do financiamento foi

suspensa por UM semestre em fevereiro de 2013 e apenas em janeiro de 2014 vem o autor afirmar que pretende

realizar a rematrícula, após decorridos dois semestres letivos. Logo, o risco de perder o curso não decorre

logicamente desta afirmação.Assim, em que pese a possibilidade de extinção do feito neste momento por inépcia

da inicial, não se pode perder de vista o princípio da cooperação, que rege as relações processuais no moderno

processo civil brasileiro e determina a superação de óbices possivelmente transponíveis por parte do Judiciário, a

fim de viabilizar a satisfação da lide e o efetivo acesso à Justiça.Ademais, trata-se de caso no qual a relação

contratual que serve de base ao processo possui nítido caráter de relação de consumo, sendo, portanto, aplicáveis

as disposições do CDC ao presente feito, motivo pelo qual a instituição Financeira pode dispor de documentos ou

informações que esclarecerão melhor os fatos. Diante do exposto, indefiro o pedido liminar e determino a citação

da ré para responder à demanda, sem prejuízo de posterior reavaliação desta decisão, caso alterados os

pressupostos acima expostos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cite-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0000057-44.2011.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA

ZWICKER E SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

X ELIANA APARECIDA DE OLIVEIRA PEDRO(SP301619 - FERNANDA CRISTINA BONO DE

ANDRADE)

Vistos.Converto o julgamento em diligência.Fls. 187/188 considerando os termos do art. 125 do Código de

Processo Civil, designo o dia 03 de abril de 2014, às 15:15 horas para realização de audiência de tentativa de

conciliação.A parte autora deverá comparecer em audiência acompanhada de preposto com autorização para

transigir.Providencie a Secretaria as devidas intimações.

 

 

Expediente Nº 162

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0011451-27.2010.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     873/963



MEDEIROS E SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO E SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X KATIA DE SANTANA ESTEVES SILVA

Diante da certidão de fls. 162, segundo a qual há outra ação com o mesmo objeto tramitando junto à 1ª Vara

Federal de Mogi das Cruzes em face da ré, manifeste-se a CEF sobre eventual litispendência.No mais, verificando

ser esta ação anterior à citada à fls. 162, determino seja novamente expedido o mandado de reintegração com a

retificaçao do número da casa, de 32 para 22.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 163

 

EXECUCAO FISCAL

0008998-80.2011.403.6133 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MOGI DAS CRUZES SP(SP065212 -

SILVIA REGINA GUIDELLA TEIXEIRA MUFFO) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de execução fiscal proposta pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES - SP em

face de UNIÃO FEDERAL, na qual pretende a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão

da Dívida Ativa acostada aos autos.À fl. 190, o exequente requereu a homologação de pedido de desistência da

ação.É o relatório. DECIDO.É o caso de extinção do processo sem julgamento do mérito.Ante o exposto, JULGO

EXTINTO O PROCESSO sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 267, inciso VIII do Código de

Processo Civil.Sem custas. Sem honorários.Após, arquivem-se, independentemente de nova determinação neste

sentido, com as cautelas devidas.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUNDIAI 
 

1ª VARA DE JUNDIAI 

 

FERNANDO MOREIRA GONÇALVES 

JUIZ FEDERAL 

Belª JANICE REGINA SZOKE ANDRADE 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 655

 

CARTA PRECATORIA

0000608-34.2014.403.6128 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DISTRITAL DE JARINU-SP X WALDEMAR

DO ESPIRITO SANTO(SP155617 - ROSANA SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JUNDIAI - SP

Designo o dia 15/04/2014, às 14h:30min, para realização de audiência de oitiva da(s) testemunha(s), na sala de

audiências desta 1ª Vara, situada na Avenida Prefeito Luís Latorre, nº 4.875, Vila das Hortências - Jundiaí/SP.A(s)

testemunha(s) indicada(s) deverá(ão) comparecer munida(s) de documento de identidade pessoal.Comunique-se

ao MM. Juízo Deprecante.Cumpra-se, servindo esta de mandado.Int.

 

 

Expediente Nº 657

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0010140-66.2013.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010139-

81.2013.403.6128) CONGREGACAO CRISTA NO BRASIL(SP038601 - CLARISVALDO DE FAVRE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.Ratifico os atos processuais praticados no r. Juízo Estadual.Dê-se ciência às partes da redistribuição do

presente feito.Após, tendo em conta o trânsito em julgado do venerando acórdão proferido às fls. 41, arquivem-se

os presentes autos com baixa na distribuição. Intimem-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0010139-81.2013.403.6128 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM
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PROCURADOR) X CONGREGACAO CRISTA NO BRASIL(SP038601 - CLARISVALDO DE FAVRE)

Vistos.Ratifico os atos processuais praticados no r. Juízo Estadual.Dê-se ciência às partes da redistribuição do

presente feito.Após, tendo em conta o trânsito em julgado do venerando acórdão proferido nos autos dos

Embargos à Execução nº 0010140-66.2013.403.6128 às fls. 41, e a decisão proferia às fls. 34 e ratificada por este

Juízo, arquivem-se os presentes autos com baixa na distribuição. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LINS 
 

1ª VARA DE LINS 

 

DOUTOR RODRIGO OLIVA MONTEIRO.

JUIZ FEDERAL.

BELa. ADRIANA MARA FERREIRA SASTRE DE SOUZA.

DIRETORA DE SECRETARIA.

 

 

Expediente Nº 425

 

INQUERITO POLICIAL

0000058-94.2014.403.6142 - JUSTICA PUBLICA X JONES ERIC ANEQUINI(SP271714 - DOUGLAS

RODRIGO FERNANDES SIVIEIRO)

DESPACHO / PRECATÓRIA Nº 60/2014 / OFÍCIOS Nº 87/2014 E Nº 88/2014 - 1ª Vara Federal e JEF Adjunto

de Lins - SP.Ação Penal.Autor: Ministério Público Federal.Réu: Jones Eric Anequini.Presentes os indícios de

autoria e materialidade delitivas, observados os requisitos do art. 395 do CPP, RECEBO A DENÚNCIA oferecida

pelo Ministério Público Federal em desfavor de JONES ERIC ANEQUINI, brasileiro, pintor de paredes, RG nº

35.965.691 SSP/SP, CPF nº 316.082.588-40, nascido em 13/11/1980, natural de Promissão/SP, filho de Maria de

Nair Anequini Cardoso, nos termos em que deduzida (fls. 116).Ante o delito capitulado na denúncia, o

PROCEDIMENTO SERÁ O COMUM ORDINÁRIO (art. 394, 1º, inciso I, do CPP - com a redação dada pela Lei

nº 11.719/2008).CITE-SE o acusado, atualmente recolhido no Centro de Detenção Provisória de Bauru/SP, com

endereço na Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros, Km 349, CEP 17064-868, em Bauru/SP, para

responder à acusação, por escrito, no prazo de dez dias, nos termos dos artigos 396 e 396-A, do CPP, servindo a

cópia desta decisão de CARTA PRECATÓRIA Nº 60/2014 para o Juízo distribuidor da Subseção Judiciária de

Bauru, endereço eletrônico: bauru_sedi@jfsp.jus.br, com o prazo de 10 dias.Tendo em vista que o acusado possui

advogado, constituído, que vem patrocinando sua defesa, consigne-se na precatória que, não apresentada a

resposta no prazo legal, o juiz nomeará defensor para oferecê-la, concedendo-lhe vista dos autos por 10 (dez)

dias.Instrui-se a presente cópia da denúncia.Com a resposta, tornem os autos conclusos.Requisitem-se os

antecedentes criminais, nos níveis federal e estadual, bem como certidões de eventuais processos.À SUDP para

alteração da classe processual devendo figurar no pólo passivo como réu o nome do denunciado bem como para

realização de pesquisa de distribuição federal em nome do acusado.Com relação ao crime previsto no art. 7º,

inciso III, da Lei nº 8.137/90, acolho o pedido formulado pelo MPF a fls. 106 verso, adotando os fundamentos ali

delineados como razão de decidir, para reconhecer que a hipótese não é de competência material da Justiça

Federal. Deixo, entretanto, de suscitar conflito de jurisdição, por questão de economia processual. Extraiam-se

cópias de todo o feito e remetam-nas ao Juízo da Comarca de Lins/SP, servindo o presente de ofício nº

87/2014.Fica consignado no ofício que, caso não seja este o entendimento do Juízo Estadual, e resolva suscitar

conflito de jurisdição, servirá esta decisão como informações da autoridade suscitada.Oficie-se ao Departamento

de Polícia Federal comunicando o teor desta decisão, servindo o presente de ofício nº 88/2014.Ficam os

interessados cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de Lins-SP, sito à rua José Fava,

444/460, Bairro Junqueira, Lins-SP, endereço eletrônico: Lins_vara01_com@jfsp.jus.br, telefone (014) 3533

1999.Cumpra-se. Publique-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 
 

1ª VARA DE CATANDUVA 

 

JATIR PIETROFORTE LOPES VARGAS 
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Juiz Federal Titular 

CARLOS EDUARDO DA SILVA CAMARGO 

Juiz Federal Substituto 

CAIO MACHADO MARTINS 

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 423

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000582-31.2012.403.6314 - JOSE DONIZETE MAGRAO(SP223338 - DANILO JOSÉ SAMPAIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fls. 140/148: mantenho a decisão agravada de fls. 140 por seus próprios fundamentos.Determino o sobrestamento

deste feito até decisão no Agravo de Instrumento nº 0003278-96.2014.403.000. Comunique-se o(a) Exmo(a).

Senhor(a) Relator(a).Registre-se no sistema processual, alocando-se os autos em escaninho próprio na Secretaria

do Juízo. 

 

0001646-91.2013.403.6136 - IVO COLANGELO(SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN E

SP048523 - FLORISVALDO ANTONIO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Promova a Secretaria o necessário para alteração da classe processual para EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA

PÚBLICA.No mais, tendo em vista a manifestação do INSS a fls. 185/186, proceda a Secretaria à expedição de

ofício requisitório complementar à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme cálculos

às fls. 159/162.Expedida a requisição, dê-se ciência as partes do teor do ofício. Silentes as partes, proceda a

Secretaria à transmissão ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região dos ofícios requisitórios.Após,

aguarde-se o pagamento do valor da condenação.Efetivado o depósito, intime-se a parte autora a manifestar-se

sobre a satisfação do crédito, devendo ficar ciente de que seu silêncio será considerado concordância tácita com a

extinção da dívida.Cumpra-se.

 

0006597-31.2013.403.6136 - VALDEMAR HENRIQUE MERENDA(SP152848 - RONALDO ARDENGHE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

OBS.: Nos termos do art. 327 do CPC, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, quanto à

contestação apresentada, conforme r. despacho de fl. 55.

 

0000003-64.2014.403.6136 - VALTAIR JOSE JORGE(SP284080 - APARECIDO CRIVELLARI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 120/136: mantenho a decisão agravada de fl. 117 por seus próprios fundamentos. Comunique-se o(a)

Exmo(a). Senhor(a) Relator(a) dos autos 0003781-20.2014.403.0000.Cumpra a Secretaria o disposto no último

parágrafo do referido despacho, citando o INSS.Com a resposta, havendo alegação das matérias enumeradas no

artigo 301 do Código de Processo Civil, abra-se vista à parte autora para manifestação, observados os termos do

artigo 327 do CPC.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0004300-51.2013.403.6136 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

JOAO RENATO FERRARI CAVIGLIONI

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE CATANDUVA/SPAvenida Comendador Antônio Stocco nº 81. Pq.

Joaquim Lopes- CEP: 15800-610, Telefone (17) 3531-3600.CLASSE: Execução de título extrajudicialExequente:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFExecutado(a): JOÃO RENATO FERRARI CAVIGLIONI, RG

25513245-1 e CPF 260.173.598-86, tel. 99634-3282, residente na Rua Alfredo Ferreira de Melo, 1126, Jd.

Tangará, Paraíso/SP, e anteriormente localizado na empresa Ecoagro, R. Projetada C, nº 60, Paraíso/

SPDESPACHO - MANDADO Nº 171/2014 - SDChamo o feito à ordem.Compulsando os autos, verifico que, não

obstante a presente lide tratar-se de execução por quantia certa, disciplinada pelo Capítulo IV do Título II - Livro

II do Código Processo Civil, a citação havida à fl. 25/27, em cumprimento ao despacho de fl. 23, observou os

termos da Lei nº 6.830/80, Lei de Execução Fiscal, não aplicável ao caso.Assim, reconsidero o despacho de fl. 23

e determino nova citação do executado.I) CITE-SE OS(AS) EXECUTADOS(AS) JOÃO RENATO FERRARI

CAVIGLIONI, supraqualificado, (ou arreste-lhes bens, se for o caso), para, no prazo de 3 (três) dias pagar(em) a

dívida de R$ 15.461,14 (quinze mil, quatrocentos e sessenta e um reais e catorze centavos), com os juros, multa de

mora e encargos indicados na petição inicial, acrescida das custas judiciais e verba advocatícia fixada em 10%

(dez por cento)do valor atualizado do débito, a qual será reduzida à metade, no caso de pagamento dentro do
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aludido prazo (art. 652-A do CPC);II) INTIMAÇÃO do(s) executado(s) para que, decorrido o prazo sem

pagamento da dívida, indique bens passíveis de penhora e seus valores, no prazo de 3 (três) dias, cujo

descumprimento configura ato atentatório à dignidade da Justiça (artigo 600 do CPC);III) CIÊNCIA ao(s)

executado(s) de que, caso não efetuar o pagamento do débito, terá(ão) o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer

embargos, conforme artigo 738 do CPC, assim como, para exercer a faculdade prevista no artigo 745-A do CPC;

IV) Em caso de inércia do executado, proceda à PENHORA em bem(ns) de propriedade do(s) executado(s), tantos

quantos bastem para a satisfação da dívida mais acréscimos legais;V) INTIMAÇÃO do(s) executado(s) bem como

o(s) cônjuge(s), se casado(s) for(em) e a eventual penhora recair sobre bem imóvel;VI) REGISTRO da eventual

penhora no Cartório de Imóveis, se o bem for imóvel ou a ele equiparado; na Repartição competente, se for de

outra natureza; na Junta Comercial, na Bolsa de Valores e na Sociedade Comercial, se forem debêntures, partes

beneficiárias, cotas ou qualquer outro título, crédito ou direito societário nominativo; e no Concessionário, se for

direito de uso de linha telefônica. Ficam os Analistas Judiciários - Executantes de Mandados (Oficial de Justiça

Avaliador) autorizados a solicitar as certidões de matrícula necessárias para o exaurimento das diligências nesses

autos;VII) Em caso de penhora, proceda à NOMEAÇÃO DE DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe a assinatura e dados

pessoais, advertindo-o que não poderá abrir mão do depósito, sem a devida autorização judicial, sob as penas da

lei, e de que deverá comunicar a este juízo qualquer mudança de endereço do(s) bem(ns) penhorado(s);VIII)

AVALIAÇÃO do(s) bem(ns) eventualmente penhorado(s).Cópia desta decisão servirá como MANDADO DE

CITAÇÃO, PENHORA, AVALIAÇÃO, INTIMAÇÃO E REGISTRO Nº 171/2014 - SD ao(à) executado(a)

JOÃO RENATO FERRARI CAVIGLIONI, devendo ser cumprido por Oficial de Justiça, ficando o Analista

Judiciário - Executante de Mandados (Oficial de Justiça Avaliador) autorizado a proceder na forma do art. 172, 2º,

do Código de Processo Civil.Ultimadas as providências anteriores, não havendo pagamento integral do débito, ou

restando infrutífera a diligência para penhora de bens, ou ainda, em caso de indicação de bens à penhora pelo

executado e não observada a ordem legal, promova a Secretaria as providências junto aos sistemas eletrônicos

disponíveis ao Juízo para que seja garantido o débito em sua integralidade.Int. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001246-77.2013.403.6136 - YOLANDA AQUEU(SP048523 - FLORISVALDO ANTONIO BALDAN E

SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

YOLANDA AQUEU X FERNANDO APARECIDO BALDAN

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE CATANDUVA/SP.Avenida Comendador Antônio Stocco nº 81, Pq.

Joaquim Lopes -CEP: 15800-610, Telefone (17) 3531-3600.PROCESSO: 0001246-77.2013.403.6136CLASSE:

Procedimento ordinárioAUTOR(A): Yolanda AqueuRÉU: INSS - Instituto Nacional do Seguro SocialDespacho/

Ofício n. 135/2014 - SD - dajTratando-se da hipótese prevista no inciso I, do art. 1.060, do Código de Processo

Civil c.c. art. 112, da Lei 8213/91 (diante da inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte),

homologo, independentemente de sentença e para que surtam os seus efeitos legais, o pedido de habilitação de

Pedro Aqueu e José Domingues Aqueu, qualificados às fls. 147/153, devendo aqueles passar a figurar no polo

ativo da presente demanda.Defiro à parte autora o benefício das isenções previstas na Lei da Assistência Judiciária

Gratuita (Lei 1.060/1950).0,15 Remetam-se os autos à SUDP, para a retificação do termo e da

autuação.Outrossim, tendo em vista que o(s) ofício(s) de requisição de pagamento (RPV e/ou PRC) destes autos

foram expedidos quando o feito ainda tramitava pela Justiça Estadual local, no exercício da competência delegada,

oficie-se à Subsecretaria de Feitos da Presidência do E. TRF da 3ª Região solicitando o aditamento do(s)

seguinte(s) ofício(s) requisitório(s), em razão da redistribuição do feito a este juízo: nº 20120102271 (origem 1ª

Vara da Comarca de Catanduva - SP, autos nº 92.00001142, beneficiária Yolanda Aqueu, CPF 031.267.048-

67).Após, com a informação do aditamento, para que seja dado cumprimento ao disposto no 3º, art. 47, da

Resolução nº 168/2011-CJF/STJ, oficie-se ao Gerente-Geral do banco depositário para que proceda à liberação

dos valores depositados nas contas supra referidas.Cópia do presente despacho servirá como ofício nº 135/2014 ao

Exmo. Sr. Dr. Presidente do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se.

 

0001407-87.2013.403.6136 - JOAO JACOB NETO(SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO E

SP112393 - SEBASTIAO FELIPE DE LUCENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO

JACOB NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 113: manifeste-se expressamente a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, quanto à petição do INSS às fls.

102/103, eis que acompanhada dos demonstrativos de cálculos referidos.Após, dê-se vista ao INSS, por igual

prazo.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LIMEIRA 
 

1ª VARA DE LIMEIRA 
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1,0 DR. MARCELO JUCÁ LISBOA

1,0 JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE

1,0 BELª KÁTIA SIMONE DOS SANTOS

1,0 DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 713

 

ACAO PENAL

0004866-76.2013.403.6143 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1339 - RUBENS JOSE DE CALASANS NETO) X

SORAIA DIONELLO DE OLIVEIRA(SP094306 - DANIEL DE CAMPOS E SP095811 - JOSE MAURO

FABER E SP124969 - EDILENI JERONYMO GERATO E SP266407 - REGIANE FERREIRA DA SILVA E

SP324011 - CRISTIANE TETZNER E SP338197 - JOSIANE TETZNER)

A Lei nº 11.719/2008 alterou a disposição contida no artigo 397 do Código de Processo Penal, deixando tal

diploma sem regra específica para substituição de testemunhas. Parece-me, todavia, que a omissão legislativa

atual não foi intencional, de modo que não se pode entender aumentado o leque de hipóteses em que as partes

podem abrir mão de ouvir testemunhas arroladas em detrimento de outras pessoas por simples falta de proibição

no Código de Processo Penal. Assim, malgrado a falta de disposição legal, a substituição somente pode ser

deferida no caso de a testemunha indicada pela parte não ter sido encontrada - conforme texto anterior do artigo

397 - ou quando ocorrer fortuito ou força maior (morte da testemunha, por exemplo). Conforme se verifica nos

autos, todas as testemunhas foram localizadas, e a acusada não apresentou nenhuma justificativa para que seu

requerimento fosse acolhido. Desse modo, indefiro o pedido de fl. 268. Aguarde-se a realização da audiência.

Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE AMERICANA 
 

1ª VARA DE AMERICANA 

 

GILBERTO MENDES SOBRINHO 

Juiz Federal

ANDRÉ ARTUR XAVIER BARBOSA

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 226

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0014717-69.2013.403.6134 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

FABIO JOSE RAPPA

Defiro o pedido de fl. 29.Expeça-se carta precatória conforme requerido.Intimem-se. Cumpra-se.

 

USUCAPIAO

0004832-43.2012.403.6109 - JORCELINO FERREIRA MARTINS X CLAUDINA APARECIDA GALANTE

MARTINS(SP223327 - DANIEL JOSE HELENO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY)

Fls. 179/181 - Manifeste-se o Ministério Público Federal.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000001-37.2013.403.6134 - CARLOS ANTONIO NUNES(SP148304A - ALCEU RIBEIRO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O INSS apresentou cálculo de liquidação a fim de viabilizar a chamada execução invertida.A parte autora não

concordou com o cálculo apresentado pelo INSS apresentando, por meio de ação própria, ação de Execução Por

Quantia Certa (processo nº 0015542-13.2013.403.6134).Assim, arquive-se a presente ação ordinária.Int,
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0001354-15.2013.403.6134 - ORLANDO NISIHARA(SP126722 - JOSE ALMIR CURCIOL) X INSTITUTO

NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 2616 - MARIA LUCIA SOARES DA SILVA

CHINELLATO)

Mantenho incólume a decisão agravada, por seus próprios fundamentos.Int.

 

0001459-89.2013.403.6134 - LUIS CARLOS RODRIGUES PARRA(SP103781 - VANDERLEI BRITO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 232 Defiro o pedido de nova pericia. Nomeio, para a realização do exame, o médico ANDRÉ PARAÍSO

FORTI. Designo o dia 12/05/2014 às 08h00 para a realização da perícia médica a ser realizada na Rua Haiti 43 -

Jardim Girassol, Americana/SP.Os quesitos da parte autora constam às fls. 17. O INSS apresentou quesitos às fls.

228/228-verso. O(a) perito(a) deverá responder também aos seguintes quesitos do Juízo.QUESITOS DO JUÍZO.I.

O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)? Quando

surgiu(ram) o(s) sintoma(s)?II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o exercício das

atividades de TRABALHADOR (a) BRAÇAL? Em caso afirmativo, A PARTIR DE QUE DATA O(A)

PERICIANDO(A) FICOU INCAPACITADO(A)? III. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a)

para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? EM CASO AFIRMATIVO, A PARTIR DE QUE DATA

O(A) PERICIANDO(A) FICOU INCAPACITADO(A)? IV. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a) nos

termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por quê?V.

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a) nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por quê?VI. O(a) periciando(a) está acometido(a) de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação

mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação?A Secretaria deverá

providenciar a intimação das partes, devendo a parte autora ser intimada somente por publicação no Diário

Eletrônico, ficando o(a) seu(sua) ilustre advogado(a) advertido(a) quanto à responsabilidade de informar seu(sua)

cliente para que compareça ao ato munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e portando

documentos que subsidiem o trabalho a ser realizado pelo profissional de saúde (v.g, receituários, exames, laudos

e prontuários hospitalares).O laudo deverá ser entregue em 30 (trinta) dias, após a realização da prova.Depois da

juntada, intimem-se as partes para a apresentação de alegações finais ou de pedido de esclarecimento, no prazo

sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora.Não havendo pedido de esclarecimento, requisite-se o

pagamento dos honorários periciais, que fixo no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0001512-70.2013.403.6134 - GERMANO BENATTO(SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GERMANO BENATTO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos ao INSS para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas alegações finais.Após, venham

os autos conclusos.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001536-98.2013.403.6134 - GUILHERME PESSOA(SP248151 - GRAZIELLA FERNANDA MOLINA

PELLISON E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fl. 264/266 - Defiro. Aguarde-se o julgamento do agravo de instrumentoInt

 

0001591-49.2013.403.6134 - ZILDA MONTAGNANA(SP068754 - NILZE MARIA PINHEIRO ARANHA E

SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI E SP184512 - ULIANE RODRIGUES MILANESI DE MAGALHAES

CHAVES E SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO E SP197100 - JOSÉ ANTONIO PINHEIRO ARANHA

FILHO E SP255169 - JULIANA CRISTINA MARCKIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 342- Defiro o pedido de prazo suplementar de 15 diasApós o decurso, sem manifestação, arquivam-se os

autos.

 

0001605-33.2013.403.6134 - IRENE TEODORO MAIA(SP118621 - JOSE DINIZ NETO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de praxe.Cumpra-se.

 

0001682-42.2013.403.6134 - FRANCISCA SILVA PINTO(SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO

BERTOZO ) X ADELIA PINTO PATEIS(SP238206 - PATRICIA DE CASSIA FURNO OLINDO) X MARIA
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ANGELA PINTO(SP238206 - PATRICIA DE CASSIA FURNO OLINDO) X MARIA REGINA PINTO

MOURA LIMA(SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO ) X MARTUCCI MELILLO

ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o pedido de fls. 273/274 quanto a expedição de novo alvará de levantamento.Após, deverá a Secretaria

providenciar a intimação da parte autora, somente por publicação no Diário Eletrônico, ficando o(a) seu(sua)

ilustre advogado(a) advertido(a) quanto à responsabilidade de informar seu(sua) cliente acerca da expedição do

alvará de levantamento.Intime-se. Cumpra-se.

 

0001872-05.2013.403.6134 - MARIA DE LOURDES PORTE DE ALMEIDA(SP167526 - FÁBIO ROBERTO

PIOZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO

JUNIOR)

Esclareça a parte autora as alegações prestadas à fl. 368, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista a divergência

com as informações constantes na certidão de óbito juntada às fls. 325.Intime-se. 

 

0007013-05.2013.403.6134 - MARGARIDA JOSUE SIMOES(SP160506 - DANIEL GIMENES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO E SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY)

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0014363-44.2013.403.6134 - MATHEUS BRANDAO(SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 318- Defiro o prazo suplementar de 30 diasNo silêncio , arquivam-se os autos

 

0014491-64.2013.403.6134 - PAULO GOMES DA SILVA(SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 416/417 - Dê-se vista ao INSS para que se manifeste no prazo de 10 (dez) diasIntimem-se

 

0014682-12.2013.403.6134 - MIGUEL CASTORINO DO VALE(SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a oitiva das testemunhas arroladas às fls. 361/362. Expeça-se a devida carta precatória.Intime-se. Cumpra-

se.

 

0014688-19.2013.403.6134 - EYBL DO BRASIL LTDA(SP062429 - JESUS APARECIDO FERREIRA

PESSOA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Em relação à manifestação de desistência da ação e renúncia ao direito de discutir os impostos e acréscimos objeto

desta lide (fls. 482/483), observo que o instrumento de procuração de fls. 30 não confere ao causídico poderes

especiais para tanto, a teor do artigo 38 do Código de Proceso Civil.Assim, intime-se a parte requerente, para que

promova a juntada de instrumento com poderes especiais para o que pretende, bem como cópia de documento que

permita averiguar a autenticidade da assinatura da procuração pelo representante da empresa, em 05 (cinco)

dias.Após, tornem os autos conclusos.

 

0014728-98.2013.403.6134 - ZILDA MORAES DOS SANTOS(SP228641 - JOSE FRANCISCO DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 09 DE ABRIL DE 2014, às 13:20 horas, na sede deste

Juízo, ocasião em que será tomado o depoimento pessoal do(a) postulante e realizada a oitiva das testemunhas

arroladas.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0015108-24.2013.403.6134 - JOSE DE JESUS GOMES(SP243609 - SARA CRISTIANE PINTO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP233166 - FERNANDA MARIA

BONI PILOTO)

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.
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0015110-91.2013.403.6134 - HELENO VECCHI(SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a concordância da parte exequente (fl. 183/193), homologo os cálculos de liquidação apresentados

pelo INSS (fl. 163/180).Determino a expedição de PRECATÓRIO/RPV, na quantia de R$ 167.437,20, em favor

do autor; e honorários advocatícios de sucumbência no valor de R$ 2.049,84.Converta-se para Execução contra a

Fazenda Pública.Cumpra-se.Após o pagamento, intimados os beneficiários, arquivem-se.

 

0015116-98.2013.403.6134 - CLAUDINEI BARBOSA(SP134234 - ALESSANDRA MEDEIROS DE SOUZA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015158-50.2013.403.6134 - PEDRO LAGAR(SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP233166 - FERNANDA MARIA

BONI PILOTO)

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015162-87.2013.403.6134 - WALTER DE CAMPOS JUNIOR(SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP233166 - FERNANDA

MARIA BONI PILOTO)

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015163-72.2013.403.6134 - JORGE LUIZ BAIRD(SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015168-94.2013.403.6134 - WILSON APARECIDO SERRARBO(SP090800 - ANTONIO TADEU

GUTIERRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015169-79.2013.403.6134 - ANTONIO GALDINO DE OLIVEIRA(SP090800 - ANTONIO TADEU

GUTIERRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015243-36.2013.403.6134 - ENIVALDO LUIS DE OLIVEIRA GALETTI X AMARILDO PEREZ DOS

SANTOS(SP243609 - SARA CRISTIANE PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.
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0015248-58.2013.403.6134 - ODAIR APARECIDO SCORPIONI X GINALDO PEREIRA

RODRIGUES(SP243609 - SARA CRISTIANE PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015262-42.2013.403.6134 - ADEMIR JOSE DOS REIS X JURANDIR DA SILVA GODOY(SP243609 -

SARA CRISTIANE PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY

E SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO)

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015265-94.2013.403.6134 - ONILSON MARTINS CREVELARO(SP243609 - SARA CRISTIANE PINTO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015275-41.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014687-

34.2013.403.6134) LOCALI INDUSTRIA TEXTIL LTDA - EPP(SP161076 - LUCIANO HERLON DA SILVA

E SP212200 - ANNA MARIA SCHUTHZ TEIXEIRA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC

NAT RENOVAVEIS 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, em 10 dias.No mesmo prazo, especifiquem as partes as provas

que ainda pretendem produzir, justificando a pertinência.Intimem-se.

 

0015326-52.2013.403.6134 - JEFFERSON WALDIR JORGE SCHNEIDER(SP243609 - SARA CRISTIANE

PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015338-66.2013.403.6134 - MANOEL APARECIDO AMARAL DE CARVALHO(SP033166 - DIRCEU DA

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 173/176 - Vista a parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo requerido remetam-se os autos ao

arquivo observadas as formalidades de praxe.Int.

 

0015351-65.2013.403.6134 - CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA SILVA(SP134608 - PAULO CESAR

REOLON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista a decisão do Agravo de Instrumento, cumpra-se, imediatamente, o despacho de fl. 34.

 

0015358-57.2013.403.6134 - ISRAEL BARBOSA DA SILVA X DEVANIR MARTINS SGARBI X VALDIR

TELES MENESES X DALVA APARECIDA VIELA LEITE(SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015359-42.2013.403.6134 - MADALENA CAMILO DA SILVA(SP291030 - CLAUDIA BOCOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 09 de abril de 2014, às 14h00, na sede deste Juízo, ocasião

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     882/963



em que será tomado o depoimento pessoal da requerente e realizada a oitiva de testemunhas, cujo rol deverá ser

apresentado em até 20 (vinte) dias da data da realização da audiência.Na mesma oportunidade, deverá a

requerente manifestar-se acerca da possibilidade de comparecimento dela e das testemunhas à audiência,

independentemente de intimação, observando que o decurso in albis do prazo implicará anuência ao

comparecimento espontâneo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0015474-63.2013.403.6134 - JUCELIA PEDRA SANTOS(SP260140 - FLÁVIA LOPES DE FARIA

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, em 10 dias.No mesmo prazo, especifiquem as partes as provas

que ainda pretendem produzir, justificando a pertinência.Intimem-se.

 

0015493-69.2013.403.6134 - MARCILIO CARNEIRO DA SILVA X AIRTON JARDIM DE SOUZA(SP090800

- ANTONIO TADEU GUTIERRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015495-39.2013.403.6134 - WALDIR JOSE MAIA NETO(SP332982 - DAYANE FERNANDA FERREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP233166 - FERNANDA

MARIA BONI PILOTO)

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015497-09.2013.403.6134 - FERNANDO AUGUSTO DE CASTRO PORTO X RUTH DE LOURDES

CAPANA DE CARVALHO X WAGNER APARECIDO BONATTI X ESTACIO JOSE DIAS ASSUNCAO X

MARCIO ROGERIO SOARES(SP170657 - ANTONIO DUARTE JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015524-89.2013.403.6134 - ADALBERTO RIBEIRO PIERRE(SP301966 - LUIZ CARLOS SAAB

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, em 10 dias.No mesmo prazo, especifiquem as partes as provas

que ainda pretendem produzir, justificando a pertinência.Intimem-se.

 

0015536-06.2013.403.6134 - APARECIDO LUIZ SILVA X WALDIR ROSA X JOAO APARECIDO

MARIN(SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 -

MARISA SACILOTTO NERY E SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO)

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015539-58.2013.403.6134 - VALDERLICE SANCHES FIORENTINO X SALETE CRISTINA PELISSON DA

CRUZ X EDMILSON JUSTO DA CRUZ X AVANIL LOPES DA SILVA(SP170657 - ANTONIO DUARTE

JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015540-43.2013.403.6134 - HERBERT ROCHA GONCALVES X MARGARETE PELISSON DA SILVA X

JOAO DARC SILVERIO DA SILVA X MARLENE DA CONCEICAO SILVERIO X TAMISSA SILVERIO
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DA SILVA X ANTONIO FRANCISCO GABRIEL(SP170657 - ANTONIO DUARTE JÚNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015542-13.2013.403.6134 - CARLOS ANTONIO NUNES(SP148304A - ALCEU RIBEIRO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o quadro indicativo da possibilidade de prevenção, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10

(dez) dias, juntando aos autos cópia da petição inicial e da sentença, sob pena de cancelamento da distribuição.

Int.

 

0015608-90.2013.403.6134 - DANIEL GUILHERME X ONIVALDO FRANCISCO DE SOUZA X OSNIR

FRANCISCO DE SOUZA X ROSIVANE RAMOS FERREIRA GUILHERME(SP148304A - ALCEU RIBEIRO

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015610-60.2013.403.6134 - GENI PALOMO DE MELO X CLENIZA RAIMUNDA MARCOS X JOSE

GERALDO RODRIGUES X JUVENOR REIS DA COSTA(SP148304A - ALCEU RIBEIRO SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015626-14.2013.403.6134 - LINDOMAR DOS SANTOS XAVIER(SP243609 - SARA CRISTIANE PINTO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015653-94.2013.403.6134 - ANTONIO DUARTE DE MATOS JUNIOR(SP262090 - JULIANA GIUSTI

CAVINATTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015697-16.2013.403.6134 - NATANAEL CARVALHO DE ANDRADE(SP262611 - DEBORA SILVA

MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0015714-52.2013.403.6134 - MICHAEL DENIS LAGO(SP318582 - ELENI CASSITAS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0000130-08.2014.403.6134 - JOAO CARLOS TANCREDI(SP253324 - JOSE SIDNEI DA ROCHA) X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0000139-67.2014.403.6134 - JEFFERSON OSNI MAGNATERRA(SP243609 - SARA CRISTIANE PINTO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

0000153-51.2014.403.6134 - CELINA DESCROVE PASSADOR(SP223525 - RAQUEL JAQUELINE DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal.Após, tratando-se de matéria exclusivamente de

direito, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0000296-40.2014.403.6134 - ANTONIO SIDNEI PERRI(SP243609 - SARA CRISTIANE PINTO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Por força de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RECURSO ESPECIAL Nº

1.381.683/PE, determinando a suspensão, em todas as instâncias, das ações tendentes ao afastamento da taxa

referencial (TR) como índice de correção dos saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até o julgamento final do referido recurso.Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001348-08.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001355-

97.2013.403.6134) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ABDON GALDINO

COSTA(SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X AFONSO VELICO(SP104812 - RODRIGO

CARAM MARCOS GARCIA) X ALBINO SPADARI(SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X

ANNA GERTRUDES RODRIGUES X ALFREDO SACILOTTO X ALZIRO POMPEO X ANIZIA

APARECIDA FERREIRA X ANSELMO BRUNELLI X ANTONIO APARECIDO PERUCCHI X ANTONIO

BRAGAGNOLI X ANTONIO BENEDITO GALLO X MARLENE MANCINI GALLO X ANTONIO

DELGADO X ANTONIO FERNANDES X ANTONIO DO LAGO JUDICE X ANTONIO MONTAGNANA X

ANTONIO NERONI X ANTONIO NORIVAL LOPES X ANTONIO SACILOTO X ANTONIO SAURA X

ANTONIO SGOBBIN X ANTONIO TOZZO FILHO X ANTONIO WLADEMIR GATTI X ANTONIO ZOPPI

Cumpra-se o despacho de fl. 407 remetendo-se os autos ao Contador para elaboração dos cálculos.Cumpra-se.

 

0001450-30.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001403-

56.2013.403.6134) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1167 - CRIS BIGI ESTEVES) X

CLORES CANTELLI X LUIZ MAGOSSI X VICTORIO OLIVATTO(SP123226 - MARCOS TAVARES DE

ALMEIDA)

Vista às partes acerca dos cálculos apresentados pelo Contador Judicial, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias,

iniciando pela parte autora.Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

0015380-18.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001786-

34.2013.403.6134) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DORA LIMA DA SILVA(SP064327 -

EZIO RAHAL MELILLO)

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos.Intimem-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0015665-11.2013.403.6134 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

A.B.A. CALDEIRARIA E DISPOSITIVOS ESPECIAIS LTDA X ADEMAR APARECIDO PEREIRA X BRAZ

ANTONIO PEREIRA

Cite-se o executado para, em três dias, pagar a dívida de R$ 496.892,53 (Quatrocentos e noventa e seis mil,

oitocentos e noventa e dois reais e cinquenta e três centavos) ou, querendo, opor embargos no prazo de quinze

dias.Não sendo encontrado para o recebimento da citação, arrestem-se bens suficientes à garantia do crédito. Fixo

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade caso a dívida
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seja quitada no prazo de três dias.Não ocorrendo o pagamento do débito no tríduo legal, penhorem-se e avaliem-se

bens do executado que sejam suficientes à garantia da execução, intimando-lhe acerca de tais atos. Caso a penhora

recaia sobre bem imóvel e o devedor seja casado, dê-se ciência da constrição ao cônjuge.Cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000440-14.2014.403.6134 - A1 - CONSTRUTORA LTDA - EPP(SP263937 - LEANDRO GOMES DE MELO)

X GERENTE GERAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Indefiro o pedido de concessão de liminar, tendo em vista que não foram provados fatos ensejadores do perigo da

demora.Notifique-se a autoridade impetrada para que preste informações, no prazo de 10 (dez) dias.Dê-se ciência

ao órgão de representação judicial da Caixa Econômica Federal.Após, ao MPF.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.

 

RETIFICACAO DE REGISTRO DE IMOVEL

0009921-52.2009.403.6109 (2009.61.09.009921-0) - COPA COM/ E PARTICIPACOES LTDA(SP082409 -

ELIANA GONCALVES DE AMORIN SARAIVA E SP065856 - VALDIVINO DE SOUZA SARAIVA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1583 - ARTUR SOARES DE CASTRO) X MUNICIPIO DE NOVA ODESSA X IND/

TEXTIL ALPACATEX LTDA - MASSA FALIDA X CLELIA DUARTE VILLA CHAN(SP064466 - EROS

ROBERTO AMARAL GURGEL) X DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP076424 - GLORIA MAIA TEIXEIRA E SP102255 - ANA MARIA RAIOLA CALDAS DA

SILVA)

Expeça-se novo mandado ao Cartório de Registro de Imóveis de Campinas acompanhado das peças solicitadas à

fl. 584.Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001823-61.2013.403.6134 - JOSE MARIO PEREIRA(SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE MARIO PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 428/431 - Em relação ao ofício requisitório de honorários sucumbenciais, nesse deverá constar como

requerente a advogada indicada à fl. 419 e não a Sociedade de Advogados, uma vez que os honorários

sucumbenciais cabem ao advogado que atuou efetivamente no processo de conhecimento, conforme é previsto no

art. 23 do Estatuto da OAB.Após, cumpra-se o determino à fl. 427.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0018751-15.2001.403.6100 (2001.61.00.018751-8) - SUPERMERCADOS BATAGIN LTDA(SP127423 -

SERGIO DA SILVA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 818 - MARCUS ABRAHAM) X UNIAO

FEDERAL X SUPERMERCADOS BATAGIN LTDA X PERALTA COM/ E IND/ LTDA

Manifeste-se o exequente sobre a contestação, em 10 dias.No mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que

ainda pretendem produzir, justificando a pertinência.Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ANDRADINA 
 

1ª VARA DE ANDRADINA 

 

HELENA FURTADO DA FONSECA 

Juíza Federal Substituta

André Luiz de Oliveira Toldo

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 86

 

INQUERITO POLICIAL

0002723-35.2013.403.6137 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X LUIZ CARLOS PINTO

LISBOA(SP252490B - NATALINO SOLER MIOTO JUNIOR)

Defiro a juntada de procuração e vistas dos autos fora de cartório conforme pedido de fl. 28.Após conclusos.
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0000001-91.2014.403.6137 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM ARACATUBA - SP X DORIVAL

GRIZANTE(SP153407 - ANGELO JOSÉ GIANNASI JUNIOR)

Dê-se vistas ao Ministério Público Federal.Cumpra-se.Após conclusos.

 

ACAO PENAL

0004309-71.2011.403.6107 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 864 - PAULO DE TARSO GARCIA ASTOLPHI) X

ERNESTO ANTONIO DA SILVA(SP166587 - MAURÍCIO DE OLIVEIRA CARNEIRO E SP164142 -

DANIELE VILELA SITKAUSKAS) X DORIVAL HERRERO GOMES(SP214298 - ERON FRANCISCO

DOURADO) X ANTONIO RAIMUNDO DE ARAUJO(SP186240 - EDMILSON DOURADO DE MATOS)

Tendo em vista a r. decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. 188/193) que

julgou procedente o conflito de jurisdição suscitado por este juízo e declarou competente o Juízo Federal da 2ª

Vara Federal de Araçatuba/SP, remetam-se estes autos para referido Juízo.Procedam-se às baixas de praxe.Dê-se

ciência ao Ministério Público Federal. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE AVARE 
 

1ª VARA DE AVARE 

 

DRA. DANIELA PAULOVICH DE LIMA

JUÍZA FEDERAL TITULAR

DR. TIAGO BITENCOURT DE DAVID 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. LUIZ RENATO RAGNI 

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 51

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001885-10.2013.403.6132 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001836-

66.2013.403.6132) MUNICIPIO DA ESTANCIA TURISTICA DE AVARE(SP115016 - PAULO BENEDITO

GUAZZELLI) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP245737 -

KARINA ELIAS BENINCASA)

MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURISTICA DE AVARÉ, opôs os presentes Embargos à Execução contra o CON-

SELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, alegando, em síntese, nulidade da CDA,

que não possui liquidez e certeza e que a multa aplicada é ilegal, pois inexigível a presença de farmacêutico em

dispensário de medicamentos da Prefeitura, onde a distribuição de remédios é feita mediante receita e

gratuitamente. Requereu sejam os presentes embargos jul-gados procedentes, com a condenação da embargada em

custas e honorários advocatícios.O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

apresentou impugnação às fls. 57/122, alegando, em síntese, que a CDA preenche todos os requisitos legais, que a

exigência de Farmacêutico em dispensário de medicamentos é previsto em lei, nos termos dos artigos 4º e 19 da

Lei 5.991/73. Requereu a improcedência dos presentes embargos e a condenação do embargante em custas e

honorários advocatícios. Após, vieram-me os autos conclusos para sentença. Relatei. Decido. PRELIMINARA

Certidão de Dívida Ativa, constante no pro-cesso de execução, pelo que se observa, foi constituída consoante as

exigências legais, principalmente o artigo 6º, 1º e 2º, da Lei 6.830/80. Os elementos elencados pelo ordenamento

jurídico estão devidamente identificados, como a origem do débito, valores, forma de atualização, acréscimos

legais, inscrição em dívida ativa e respon-sáveis tributários.As Certidões de Dívida Ativa, como título de crédito,

possuem todos os elementos necessários para servir como base das execuções fiscais. Os juros e os encargos são

calculados de acordo com as normas legais, que estão indicadas na CDA, assim como a natureza do débito e os

seus fundamentos, inexistindo qualquer empecilho à ampla defesa por parte do embargante.Impende destacar que

os títulos de crédito são caracterizados pela abstração em relação ao negócio jurídico subjacente ou adjacente.

Essa característica, mutatis mutandis, se faz presente também na CDA, ao menos para permitir que seja emitida de

uma forma bastante simplificada, conforme a previsão do artigo 6º da Lei 6.830/80, principalmente o seu

parágrafo 2º, que prevê a possibilidade de um documento único emitido por via eletrônica.Qualquer prova contra

a Dívida Ativa regu-larmente inscrita deve ser feita pelo contribuinte/executado (art. 3º e parágrafo único, da Lei
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6.830/80), face à presunção de certeza e liquidez. Essa presunção em favor da dívida ativa re-gularmente inscrita é

matéria decorrente da legislação tributária (art. 204 do CTN e art. 3º da Lei 6.830/80), cabendo ao sujeito passivo

a prova inequívoca para sua desconstituição. Nesse sentido é importante trazer a lição de Maria Helena Rau de

Souza, ao comentar o artigo 3º da Lei 6.830/80 (in Manoel Alvares et alii, Execução Fiscal, doutrina e

jurisprudência, Editora Saraiva, 1998, p. 78):... a lei faz defluir a presunção de certeza e liquidez do ato de

inscrição, porquanto pressupõe esta última, exatamente, como ato administrativo autônomo do lançamento, o

controle específico e suplementar da legalidade do ato de constituição do crédito, onde é procedida a verificação

da certeza e liquidez da dívida, bem como o transcurso do prazo para pagamento na esfera administrativa. Assim a

regularidade de inscrição, a qual a norma em comento atribui o efeito de gerar a presunção em foco, diz não

somente com aspectos formais (requisitos extrínsecos do termo de inscrição), mas também com aspectos

substanciais à própria constituição do crédito.Tal presunção, como tantas outras existentes no ordenamento

jurídico, é legítima, principalmente por tratarem-se de créditos públicos. Da mesma forma, presume-se que os

agentes públicos estão laborando em prol da coletividade, buscando fazer cumprir as normas postas, o que

legitima os procedimentos e permite aceitarem-se dispositivos legais nesse sentido.No caso em questão a CDA

está devidamente fundamentada, a ponto da Embargante ter apresentado alentada defesa, rebatendo o

mérito.Rejeito, portanto a preliminar de nulidade da CDA.MÉRITOTodavia, assiste razão à embargante quando

afirma ser desnecessária a manutenção de um farmacêutico res-ponsável pelos estabelecimentos dispensários de

medicamentos.Entende-se por dispensário de medicamento, nos termos do artigo 4º, da citada Lei n. 5.991/1973, o

setor de fornecimento de medicamentos industrializados, privativo de pequena unidade hospitalar ou

equivalente.Por sua vez, o artigo 15, caput, prescreve que a farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a

assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei.Da análise da

legislação supra, verifica-se que a obrigatoriedade na manutenção de responsável técnico devidamente inscrito no

CRF restringe-se apenas e tão somente à farmácia e à drogaria, assim definidas no artigo 4º da lei acima

mencionada:X - Farmácia - estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais, de comércio de

drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o de dispensação e o de atendimento

privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assistência médica; XI - Drogaria -

estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos em suas

embalagens originais. Neste sentido: (AC 2005.61.23.001271-0, Re-lator Desembargador Federal Nery Júnior,

Terceira Turma, julgado em 28/5/2009, DJ de 23/6/2009; AC 2005.61.00.004511-0, Relator Desembargador

Federal Carlos Muta, Terceira Turma, julgado em 21/5/2009, DJ de 9/6/2009; AC 2009.03.99.000281-1, Relatora

De-sembargadora Federal Cecília Marcondes, Terceira Turma, Julgado em 12/3/2009, DJ de 24/3/2009), é

uníssona no entender pela desnecessidade da presença de farmacêutico responsável por dispensário de

medicamentos, bem como a do Superior Tribunal de Justiça, como se nota exemplificativamente dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - DISPENSÁRIO DE MEDI-

CAMENTO. 1. A Lei 5.991/73 só exigiu a presença de responsável técnico e sua inscrição no CRF às farmácias e

drogarias (art. 15). 2. Os dispensários de medicamentos, con-ceituados no art. 4º, XIV, da referida lei não estão

obrigados a cumprir a exigência imposta às farmácias e drogarias. 3. O Decreto 20.931, de 11/1/1932, não se

aplica à espécie, porque é anterior à Lei 5.991/73. Mesmo que se entenda recepcio-nado, extrapolou ele os limites

da lei. 4. Recurso especial improvido. (RESP 550.589/PE, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ.

de 15/3/2004, destaquei)AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL

CIVIL. AD-MINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. HOSPITAL. DISPENSÁRIO DE

MEDICAMENTOS. INEXIGIBILIDADE DA ASSISTÊNCIA DE FARMACÊUTICO. PRE-CEDENTES.

RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO

DESPROVIDO. 1. A exigência de se manter profissional farmacêutico abrange apenas as drogarias e farmácias,

não se aplicando aos dispensários de medicamentos situados em hospitais e clí-nicas. 2. O Superior Tribunal de

Justiça firmou entendimento no sentido de que a Lei 5.991/73, em seu art. 15, somente exigiu a presença de

responsável técnico, bem como sua inscrição no respectivo conselho profissional às farmácias e drogarias. Des-

tarte, os dispensários de medicamentos, situados em hospitais e clínicas (art. 4º, XIV), não estão obrigados a

cumprir as referidas exigências. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 999.005/SP, Relatora Ministra

Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 10/6/2008, DJe de 25/6/2008).Por fim, ainda que se considerassem

aplicáveis ao caso a Portaria n. 1.017/2002, do Ministério da Saúde, e a Resolução 391 da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária, estas não poderiam desbordar daquilo que está previsto na Lei n. 5.991/1973. E o próprio

Decreto 3.181/1999, que regulamentou a Lei n. 9.787/1999, expressamente revogou o antigo Decreto 793/93, que

continha exigência não prevista em lei acerca da necessidade de farmacêutico em dispensários de medicamentos,

pondo termo a qualquer discussão sobre a validade da exigência ora questionada.Isto posto, e por tudo o mais que

dos autos consta, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS e declaro nulas as CDAs que embasam a Execução

Fiscal em apenso. Condeno a embargada em custas e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor do débito exeqüendo. Traslade-se cópia desta sentença. Certifique-se o trânsito em julgado da

sentença nos autos principais. Sem prejuízo, certifique-se o decurso do prazo para manifestação da embargada

nestes autos. P.R.I.C.
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0002185-69.2013.403.6132 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002184-

84.2013.403.6132) GILDA ROSELI ALVES(SP223685 - DANIELA SEGARRA ARCA) X FAZENDA

NACIONAL

GILDA ROSELI ALVES opôs os presentes Embargos à Execução contra a FAZENDA NACIONAL, alegando,

em síntese, ilegitimidade passiva ad causam e a prescrição do crédito tributário. Requereu sejam os presentes

embargos jul-gados procedentes, condenando a embargada em custas e honorários advocatícios.A FAZENDA

NACIONAL apresentou sua im-pugnação aos embargos, às fls.99/109, alegando, em síntese, ine-xistência de

nulidade,, legalidade da execução, presunção de certeza e liquidez da dívida, possibilidade da inclusão da sócia na

execução, inocorrência da prescrição, regularidade da penhora realizada. Requereu a improcedência dos embargos

e a condenação da embargante e custas e honorários advocatícios.As partes não especificaram provas.Após,

vieram-me os autos conclusos para sentença. Relatei. Decido. Não havendo mais provas a produzir, julgo

antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I do CPC.PRELIMINARDa Legitimidade Passiva A

responsabilidade tributária vem prevista no artigo 135 e seguintes do CTN. Senão vejamos o que diz o artigo 135

do CTN:Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias

resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:I - as pessoas

referidas no artigo anterior;II - os mandatários, prepostos e empregados;III - os diretores, gerentes ou

representantes de pessoas jurídicas de direito privadoNo presente caso a embargante foi incluída na execução em

apenso em razão de ser sócia da empresa executada em parte do período em que se apurou o débito e a empresa

não mais possuir bens passiveis de penhora. De acordo com as afirmações da ora embargada a empresa teria

encerrado suas atividades e não foram encontrados bens passiveis de penhora, e por isso, seria a embargante,

responsável pelo crédito tributário.Para que nasça a responsabilidade tributária aos sócios gerentes, pela leitura do

artigo acima transcrito, mister se faz que os créditos tributários correspondam a obrigações tributárias resultantes

de atos praticados com excesso de poderes ou infração a lei.No caso dos autos, não ficou tal fato eviden-ciado.

Resta cristalino, que a autora foi incluída na execução fiscal porque não foram encontrados bens da empresa

executada, sem que seu nome constasse da CDA. Sobre o assunto assim têm decidido nossos Tribunais:Origem:

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO-Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 154188-Processo: 94030043270 UF:

SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA-Data da decisão: 11/04/2007 Documento: TRF300120505-Fonte DJU

DA-TA:27/06/2007 PÁGINA: 795-Relator(a) JUIZA SALETTE NASCIMENTO-Decisão Vistos, relatados e

discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 4ª Turma do Tribunal Regional

Federal, por maioria, negar provimento ao apelo, na conformidade da ata de julgamento que fica fazendo parte

integrante do presente julgado.Ementa TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CTN, ART. 135. INCLUSÃO DO

SÓCIO-GERENTE NO PÓLO PASSIVO. IMPOSSIBILIDADE.1- Somente se justifica a inclusão dos sócios,

gerentes e administradores da empresa exe-cutada no pólo passivo da execução fiscal, quando presentes qualquer

dos requisitos previstos em lei, quais sejam, a prática de atos de gestão com excesso de poder ou infração à lei,

contrato social ou estatuto.2 - O sócio não pode ser responsabilizado pelo insucesso da pessoa jurídica.3 - A

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deve restar comprovada pelo Fisco, sendo certo que o

mero inadimplemento, não se afigura suficiente para configurar a responsabilidade prevista no artigo 135, III, do

CTN.4 - Apelo improvido.Data Publicação 27/06/2007-Relator Acórdão JUIZ ROBERTO HADDADOrigem:

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO-Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 277843 -Processo:

200603000870146 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA-Data da decisão: 21/03/2007 Documento:

TRF300120139 Fonte DJU DATA:20/06/2007 PÁGINA: 327-Relator(a) JUIZ MÁRCIO MORAES-Decisão

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima identificadas, decide a Terceira Turma do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento e não conhecer

do agravo regimental, nos termos do relatório e do voto, que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.Ementa PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. 1.O patrimônio da sociedade

deve responder integralmente pelas dívidas fiscais por ela as-sumidas (Precedente: STJ, Embargos de Di-

vergência no Recurso Especial n. 260.107/RS).2. Os diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica são

pessoalmente respon-sáveis pelos créditos relativos a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto (art. 135, inc. III, do CTN). Incumbe ao Fisco

comprovar a prática de gestão com dolo ou culpa.3. A simples inexistência de bem passível de constrição não é

suficiente para configurar a responsabilidade subjetiva de seus sócios, gerentes ou diretores, nem pressupõe neces-

sariamente o encerramento irregular da pessoa jurídica, o qual deveria ter sido comprovado, v.g., por uma certidão

da Junta Comercial de-monstrando que houve encerramento e que esse não foi feito de forma regular.4.Assim,

embora o bem oferecido pela empresa executada a fls. 43/45 já tenha sido objeto de penhora, conforme consta da

cópia da certidão do Cartório de Registro de Imóveis (fls. 55) e os demais bens mencionados também se

encontrem constritos (fls. 36 vº, 42), a empresa agravante aparentemente continua em atividade, restando, assim, a

possibilidade de se penhorar o seu faturamento. 5.Agravo de instrumento provido e não co-nhecido

agravoregimental. Data Publicação 20/06/2007.Portanto, não há dúvidas que a embargante, não é parte legítima da
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relação processual de direito material tributário, como na relação jurídica processual.Isto posto, e por tudo o mais

que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE OS EMBARGOS, nos termos do artigo 267, inciso VI do CPC

para determinar a exclusão do embargante GILDA ROSELI ALVES do pólo passivo da execução fiscal n. 2184-

84.2013.403.6132, por ser parte ilegítima. Levante-se eventual penhora que recaia sobre bem da embargante.

Condeno a embargada em honorários advocatícios que fixo em 10% do valor do débito atualizado. Traslade-se

cópia desta sentença para os autos principais. P.R.I.C.

 

0000189-02.2014.403.6132 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000188-

17.2014.403.6132) INDUSTRIA VICENTINI LTDA X JOSE EDUARDO VICENTINI X AMILTON

VICENTINI(SP113052 - ELIZENE VERGARA) X FAZENDA NACIONAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Avaré-SP.Tendo em vista que o feito

transitou em julgado, certifique-se e trasladem-se as principais peças aos autos principais, caso necessário;

desapensem-se e arquivem-se os presentes autos, com baixa na distribuição.

 

EXECUCAO FISCAL

0000683-95.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X ADRIANA FERNANDES FERREIRA COSTA

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se definitivamente

os autos.Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0000685-65.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X WAFAR -

INCORPORACAO E CONSTRUCAO LTDA(SP294761 - ANTONIO CARLOS SUMAN)

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, se necessário.

Oportunamente, desapensem-se e arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.

 

0001483-26.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X LILIANE QUINTILIANO MEDEIROS

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 
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0001490-18.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X JOAO CARLOS PEREIRA DE MELLO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001491-03.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ELAINE APARECIDA MONTEIRO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua
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responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001492-85.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X EDITH DAS DORES ASSATO ANDRADES

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001493-70.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X PEDRO RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP154986

- VALDOMIRO PANEBIANCO GÓIA)

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar
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a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001494-55.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X JOSE SILVA RODRIGUES

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C..Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor

diminuto das custas devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se definitivamente os autos.P.R.I.

 

0001535-22.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X NOEMIA MARIA DOS SANTOS

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, se necessário.

Oportunamente, desapensem-se e arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.

 

0001548-21.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X HELIO PEREIRA DE SOUZA(SP286920 -

ANTONIO CARLOS GUIDOTI)

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C..Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor

diminuto das custas devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se definitivamente os autos.P.R.I.

 

0001549-06.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ADALBERTO RAMALHO DA SILVA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,
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arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001561-20.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X DAVI WALSH KELLER

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, se necessário.

Oportunamente, desapensem-se e arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.

 

0001574-19.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X IRENE APARECIDA VIEIRA DA SILVA

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, caso necessário.

Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor diminuto das custas devidas.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.

 

0001605-39.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X FERNANDO JOSE CUSTODIO

CONTRUCOES - ME

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001606-24.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X KUNIE HIGAKI OKAMURA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em
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juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001607-09.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X LAZARO LUCAS NUNES

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001608-91.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X LUIZ FRANCISCO HOMEM DE

MELLO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o
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parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001609-76.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CELSO JEFFERSON MESSIAS

PAGANELLI EPP

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001610-61.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE
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SP - CREA/SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X ELIANA PANONI PEDRA - ME

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001612-31.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JAIRO LOPES DA FONSECA

FILHO

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, caso necessário.

Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor diminuto das custas devidas.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.

 

0001619-23.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X RODRIGO ROSSI ZANLUCHI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também
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estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001620-08.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X GIULIANO PADULLA

PAVANELLO

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C..Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor

diminuto das custas devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se definitivamente os autos.P.R.I.

 

0001621-90.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X DANIEL DO PRADO AMARAL

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001641-81.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR E SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE

ALMEIDA E SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES GAMBA E SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN E

SP250057 - KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI E SP245737 - KARINA ELIAS BENINCASA E SP132302

- PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP280110 - SAMUEL HENRIQUE DELAPRIA E

SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X VIVIANE DE MORAES

HOMOLOGO, por sentença, o pedido de desistência formulado pela exequente e, por conseguinte, EXTINGO o

processo, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, VIII do Código de Processo Civil.Deverá a

exequente recolher as custas processuais devidas, mediante Guia de Recolhimento da União (GRU), conforme Lei
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9.289/1996.Cumprida a determinação do parágrafo anterior e ocorrendo o trânsito em julgado, arquivem-se os

presentes autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001652-13.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR E SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE

ALMEIDA E SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES GAMBA E SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN E

SP250057 - KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI E SP245737 - KARINA ELIAS BENINCASA E SP132302

- PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP280110 - SAMUEL HENRIQUE DELAPRIA E

SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X DROG STO EXPEDITO AVARE LTDA EPP

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, caso necessário.

Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor diminuto das custas devidas.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.

 

0001654-80.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP250057 - KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI E SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI

BARRETTO E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR E SP163674 - SIMONE APARECIDA

DELATORRE) X DROG FAVARE LTDA EPP(SP262035 - DEBORAH CRISTINA DE CARVALHO)

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, caso necessário.

Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor diminuto das custas devidas.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.

 

0001657-35.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI E SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES GAMBA E

SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN E SP250057 - KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI E SP100076 -

MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO

E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR E SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE)

X ANA LUCIA NUNES PEPE

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 
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0001658-20.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR E SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE

ALMEIDA E SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES GAMBA E SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN E

SP250057 - KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI E SP245737 - KARINA ELIAS BENINCASA E SP132302

- PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP280110 - SAMUEL HENRIQUE DELAPRIA E

SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X TATIANA FAGNANI MACHADO COSTA

HOMOLOGO, por sentença, o pedido de desistência formulado pela exequente e, por conseguinte, EXTINGO o

processo, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, VIII do Código de Processo Civil.Deverá a

exequente recolher as custas processuais devidas, mediante Guia de Recolhimento da União (GRU), conforme Lei

9.289/1996.Cumprida a determinação do parágrafo anterior e com o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001671-19.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X CLAUDINEIA APARECIDA PROCOPIO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001683-33.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X FATIMA ROWE

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, caso necessário.

Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor diminuto das custas devidas.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.

 

0001686-85.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X CRISTIANE CARDOSO COSTA DE OLIVEIRA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.
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A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001687-70.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SILVANA APARECIDA SILVA LEAL

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, caso necessário.

Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor diminuto das custas devidas.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.

 

0001731-89.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X FUNDICAO E MECANICA

MORUMBI LTDA - EPP

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de
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proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001732-74.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X A. C. RODRIGUES AVARE -

ME

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001733-59.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X A.P.N. CONSTRUCOES E

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - ME

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar
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a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001735-29.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X BENEDITO THEODORO DE

BARROS

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001755-20.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA CRISTINA DE SALES GOMES(SP204709 - LUCILENE

GONÇALVES)

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da
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inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001778-63.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X CELSO MANOEL ARCA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001781-18.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X JOAO FRANCISCO FEREZIN

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se
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que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001784-70.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X JOSE GARBELOTO(SP279304 - JOSE EDUARDO

VILLA GOBBO)

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis/SP em face de José

Garbeloto.Houve citação e penhora de um veículo automotor (fl. 23/24).Na petição de fl. 47 a exequente requereu

a desistência da ação e EXTINÇÃO do presente feito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.É

o breve relatório. Decido.HOMOLOGO, por sentença, o pedido de desistência formulado pela exequente e, por

conseguinte, EXTINGO o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, VIII do Código de

Processo Civil.Fica liberada a penhora realizada. Deverá a exequente recolher as custas processuais devidas,

mediante Guia de Recolhimento da União (GRU), conforme Lei 9.289/1996.Cumprida a determinação do

parágrafo anterior e com o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.

 

0001801-09.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X JAIRO ASSIS DE OLIVEIRA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também

estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua
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responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001813-23.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X VIRTUAL EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA - ME

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por empresa inscrita em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º da

Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores

a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza

processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação

obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos

da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que

sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra

em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle

jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao

Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites

de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro

este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. Muito embora o

dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também estará caracterizada nos casos

de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar a propositura de ações

judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta forma, se observa falta

de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.

Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno

sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se

carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao

pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60

salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

P.R.I. 

 

0001817-60.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X SERGIO SALSONI MACHADO(SP035535 -

ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA)

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Fundamento e decido. Do artigo 8º da Lei 12.514/2011O art. 8º

da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. Muito embora o dispositivo legal refira-se exclusivamente a anuidades, a falta de interesse também
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estará caracterizada nos casos de cobrança de débitos de outra natureza. Isto porque a finalidade da norma é evitar

a propositura de ações judiciais com ínfimo interesse econômico, independentemente da natureza da dívida. Desta

forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for,

bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de

proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da

causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0001824-52.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI E SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI

BARRETTO E SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE E SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES

GAMBA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR E SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN) X

MARIA HELENA DIAS RENOFIO - ME(SP085639 - PAULO MAZZANTE DE PAULA E SP153813 -

CARLOS ANTONIO STRAMANDINOLI MAZANTE E SP277303 - MERIELY PILON)

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, caso necessário.

Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor diminuto das custas devidas.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.

 

0001825-37.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI E SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES GAMBA E

SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN E SP250057 - KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI E SP100076 -

MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO

E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR E SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE)

X ELIETE CAMILO LIMA

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C..Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor

diminuto das custas devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se definitivamente os autos.P.R.I.

 

0001830-59.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR E SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE

ALMEIDA E SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES GAMBA E SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN E

SP250057 - KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI E SP245737 - KARINA ELIAS BENINCASA E SP132302

- PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP280110 - SAMUEL HENRIQUE DELAPRIA E

SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X EDMEIA AMARAL SAMPAIO

HOMOLOGO, por sentença, o pedido de desistência formulado pela exequente e, por conseguinte, EXTINGO o

processo, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, VIII do Código de Processo Civil.Deverá a

exequente recolher as custas processuais devidas, mediante Guia de Recolhimento da União (GRU), conforme Lei

9.289/1996.Cumprida a determinação do parágrafo anterior e ocorrendo o trânsito em julgado, arquivem-se os

presentes autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001873-93.2013.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA

3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X MARIA ALICE DE TOLEDO MAZZONI

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, caso necessário.

Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor diminuto das custas devidas.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.

 

0002260-11.2013.403.6132 - FAZENDA NACIONAL X IOLANDA GONZAGA RODRIGUES E CIA LTDA

EPP

Trata-se de pedido da parte exequente, para que seja julgada extinta a presente execução, nos termos do que

dispõe o artigo 26 da Lei nº 6.830/80.Relatei o necessário, DECIDO.Tendo em vista o cancelamento da inscrição

do débito na dívida ativa, conforme noticiado pelo exequente à fl. 32, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO

FISCAL, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Lei nº 6.830/80.Proceda-se ao levantamento de eventual

penhora e/ou expeça-se Alvará de levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos definitivamente.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0002517-36.2013.403.6132 - FAZENDA NACIONAL X BOM CHOPP COMERCIAL DE BEBIDAS LTDA -

MASSA FALIDA X ARNALDO GASPAR FILHO X ANISIO VICENTE DA SILVA X SILVIA HELENA

MARANGONI

Vistos, em sentença. Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida

Ativa. A devedora principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da

dívida (fls. 188 dos autos n. 00025208820134036132.É o relatório. Passo a decidir.a) Do redirecionamento da

execução fiscal aos sóciosOs coexecutados foram incluídos no polo passivo da presente demanda em razão de não

terem sido localizados bens suficientes para garantia da execução. No entanto, está demonstrado nos autos que a

devedora encontra-se em processo de falência.A falência caracteriza processo regular de dissolução da sociedade

empresária, motivo este que afasta a possibilidade de redirecionamento da execução aos seus sócios, nos termos

do entendimento jurisprudencial consolidada na Súmula n. 435 do Superior Tribunal de Justiça. Neste sentido,

verifico a existência de forte corrente jurisprudencial, ilustrada no seguinte precedente:AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA.

REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA

07. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ART. 40 DA LEI 6.830/80.

IMPOSSIBILIDADE. 1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente

da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou

contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento

de obrigações tributárias. 2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; REsp 513.555/PR, DJ

06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005. 3. O patrimônio da

sociedade deve responder integralmente pelas dívidas fiscais por ela assumidas. 4. Os diretores, gerentes ou

representantes da pessoa jurídica são pessoalmente responsáveis pelos créditos relativos a obrigações tributárias

resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto (art. 135, inc.

III, do CTN). 5. O não recolhimento de tributos não configura infração legal que possibilite o enquadramento nos

termos do art. 135, inc. III, do CTN. 6. Nos casos de quebra da sociedade, a massa falida responde pelas

obrigações da empresa executada até o encerramento da falência, sendo autorizado o redirecionamento da

execução fiscal aos administradores somente em caso de comprovação da sua responsabilidade subjetiva,

incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa. 7. Revisar o entendimento a que chegou o

Tribunal de origem, implicaria, necessariamente, o reexame de provas contidas nos autos, o que não é permitido

em sede de recurso especial, haja vista o disposto na Súmula 07 deste eg. Tribunal. 8. O art. 40 da Lei 6.830/80 é

taxativo ao admitir a suspensão da execução para localização dos co-devedores pela dívida tributária; e na

ausência de bens sobre os quais possa recair a penhora. 9. À suspensão da execução inexiste previsão legal, mas

sim para sua extinção, sem exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência de bens da massa falida para garantia

da execução fiscal. Deveras, é cediço na Corte que a insuficiência de bens da massa falida para garantia da

execução fiscal não autoriza a suspensão da execução, a fim de que se realize diligência no sentido de se verificar

a existência de co-devedores do débito fiscal, que implicaria em apurar a responsabilidade dos sócios da empresa

extinta (art. 135 do CTN). Trata-se de hipótese não abrangida pelos termos do art. 40 da Lei 6.830/80.

(Precedentes: REsp 758.363 - RS, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 12 de setembro de

2005; REsp 718.541 - RS, Segunda Turma, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 23 de maio de 2005 e

REsp 652.858 - PR, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 16 de novembro de 2004). 10.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1160981/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 04/03/2010, DJe 22/03/2010).Ademais, conforme se observa no citado precedente, é necessário

ressaltar que o comportamento fraudulento que ensejaria o redirecionamento deve ser efetivamente apurado na

competente investigação de crime falimentar, e demonstrado pela exequente nos autos da execução fiscal, não se

presumindo em virtude da ausência de bens passíveis de arrecadação no processo de quebra. No caso concreto,

restou demonstrada a existência de processo falimentar que teve a executada como objeto (fls. 187 dos autos n.

00025208820134036132), inexistindo prova de crime falimentar praticado pelos sócios. Pelos motivos expostos,

verifica-se que o redirecionamento da execução contra os sócios é carente de fundamentação jurídica, motivo pelo

qual o processo deve ser extinto, em relação aos mesmos, pela ausência de legitimidade passiva. Assim sendo,

ausentes fundamentos de fato e direito que justifiquem a inclusão dos sócios da devedora no polo passivo da

relação processual, ANULO as decisões de fls. 45 e 71, que determinaram o redirecionamento da execução em

face dos sócios ARNALDO GASPAR FILHO e SÍLVIA HELENA MARANGONI GASPAR, e determino a

desconstituição de eventuais penhoras que tenham recaído sobre bens dos mesmos. b) Do encerramento da ação

falimentarConforme relatado, verifico que a pessoa jurídica originariamente executada foi objeto de pedido de

falência, deferido pela autoridade judicial competente. O processo falimentar encerrou-se com a inexistência de

bens da massa falida (fls. 188 dos autos n. 00025208820134036132)). Desta forma, a execução não deve

prosseguir, eis que falta à exequente interesse de agir. Conforme afirmado, a pessoa jurídica foi submetida a

processo falimentar, no qual foi esgotado seu patrimônio. Por tal razão, verifica-se a ausência de utilidade na

manutenção do processo, tendo em vista a impossibilidade de constrição de qualquer bem da devedora.
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Inaplicável na espécie o disposto no art. 40 da Lei n. 6830/80. Segundo tal dispositivo legal, a falta de localização

de bens da devedora, passíveis de constrição judicial, determina a suspensão do feito. Não é o caso do processo

falimentar, no qual foram arrecadados e alienados todos os bens da empresa falida. Neste caso, o prosseguimento

na procura de bens é inútil, em face de sua inexistência. Neste sentido, confira-se entendimento do STJ:AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA.

REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA

07. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ART. 40 DA LEI 6.830/80.

IMPOSSIBILIDADE. 1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente

da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou

contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento

de obrigações tributárias. 2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; REsp 513.555/PR, DJ

06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005. 3. O patrimônio da

sociedade deve responder integralmente pelas dívidas fiscais por ela assumidas. 4. Os diretores, gerentes ou

representantes da pessoa jurídica são pessoalmente responsáveis pelos créditos relativos a obrigações tributárias

resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto (art. 135, inc.

III, do CTN). 5. O não recolhimento de tributos não configura infração legal que possibilite o enquadramento nos

termos do art. 135, inc. III, do CTN. 6. Nos casos de quebra da sociedade, a massa falida responde pelas

obrigações da empresa executada até o encerramento da falência, sendo autorizado o redirecionamento da

execução fiscal aos administradores somente em caso de comprovação da sua responsabilidade subjetiva,

incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa. 7. Revisar o entendimento a que chegou o

Tribunal de origem, implicaria, necessariamente, o reexame de provas contidas nos autos, o que não é permitido

em sede de recurso especial, haja vista o disposto na Súmula 07 deste eg. Tribunal. 8. O art. 40 da Lei 6.830/80 é

taxativo ao admitir a suspensão da execução para localização dos co-devedores pela dívida tributária; e na

ausência de bens sobre os quais possa recair a penhora. 9. À suspensão da execução inexiste previsão legal, mas

sim para sua extinção, sem exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência de bens da massa falida para garantia

da execução fiscal. Deveras, é cediço na Corte que a insuficiência de bens da massa falida para garantia da

execução fiscal não autoriza a suspensão da execução, a fim de que se realize diligência no sentido de se verificar

a existência de co-devedores do débito fiscal, que implicaria em apurar a responsabilidade dos sócios da empresa

extinta (art. 135 do CTN). Trata-se de hipótese não abrangida pelos termos do art. 40 da Lei 6.830/80.

(Precedentes: REsp 758.363 - RS, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 12 de setembro de

2005; REsp 718.541 - RS, Segunda Turma, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 23 de maio de 2005 e

REsp 652.858 - PR, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 16 de novembro de 2004). 10.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1160981/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 04/03/2010, DJe 22/03/2010).Face ao exposto, julgo extinto o processo, nos termos do art. 267, VI, do

CPC. Sem condenação ao pagamento de honorários e custas processuais, tendo em vista que, sendo a causa da

extinção a falência da pessoa jurídica, nenhuma das partes motivou tal evento. Incabível o reexame necessário, eis

que tal procedimento é contraditório com a manifesta falta de interesse recursal da exequente, nos termos do art.

19, II, da Lei n. 10522/2002, c/c o Ato Declaratório PGFN n. 03/2013. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos. P.R.I.

 

0002518-21.2013.403.6132 - FAZENDA NACIONAL X BOM CHOPP COMERCIAL DE BEBIDAS LTDA -

MASSA FALIDA X ARNALDO GASPAR FILHO X ANISIO VICENTE DA SILVA X SILVIA HELENA

MARANGONI

Vistos, em sentença. Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida

Ativa. A devedora principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da

dívida (fls. 188 dos autos n. 00025208820134036132.É o relatório. Passo a decidir.a) Do redirecionamento da

execução fiscal aos sóciosOs coexecutados foram incluídos no polo passivo da presente demanda em razão de não

terem sido localizados bens suficientes para garantia da execução. No entanto, está demonstrado nos autos que a

devedora encontra-se em processo de falência.A falência caracteriza processo regular de dissolução da sociedade

empresária, motivo este que afasta a possibilidade de redirecionamento da execução aos seus sócios, nos termos

do entendimento jurisprudencial consolidada na Súmula n. 435 do Superior Tribunal de Justiça. Neste sentido,

verifico a existência de forte corrente jurisprudencial, ilustrada no seguinte precedente:AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA.

REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA

07. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ART. 40 DA LEI 6.830/80.

IMPOSSIBILIDADE. 1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente

da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou

contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento

de obrigações tributárias. 2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; REsp 513.555/PR, DJ

06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005. 3. O patrimônio da
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sociedade deve responder integralmente pelas dívidas fiscais por ela assumidas. 4. Os diretores, gerentes ou

representantes da pessoa jurídica são pessoalmente responsáveis pelos créditos relativos a obrigações tributárias

resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto (art. 135, inc.

III, do CTN). 5. O não recolhimento de tributos não configura infração legal que possibilite o enquadramento nos

termos do art. 135, inc. III, do CTN. 6. Nos casos de quebra da sociedade, a massa falida responde pelas

obrigações da empresa executada até o encerramento da falência, sendo autorizado o redirecionamento da

execução fiscal aos administradores somente em caso de comprovação da sua responsabilidade subjetiva,

incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa. 7. Revisar o entendimento a que chegou o

Tribunal de origem, implicaria, necessariamente, o reexame de provas contidas nos autos, o que não é permitido

em sede de recurso especial, haja vista o disposto na Súmula 07 deste eg. Tribunal. 8. O art. 40 da Lei 6.830/80 é

taxativo ao admitir a suspensão da execução para localização dos co-devedores pela dívida tributária; e na

ausência de bens sobre os quais possa recair a penhora. 9. À suspensão da execução inexiste previsão legal, mas

sim para sua extinção, sem exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência de bens da massa falida para garantia

da execução fiscal. Deveras, é cediço na Corte que a insuficiência de bens da massa falida para garantia da

execução fiscal não autoriza a suspensão da execução, a fim de que se realize diligência no sentido de se verificar

a existência de co-devedores do débito fiscal, que implicaria em apurar a responsabilidade dos sócios da empresa

extinta (art. 135 do CTN). Trata-se de hipótese não abrangida pelos termos do art. 40 da Lei 6.830/80.

(Precedentes: REsp 758.363 - RS, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 12 de setembro de

2005; REsp 718.541 - RS, Segunda Turma, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 23 de maio de 2005 e

REsp 652.858 - PR, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 16 de novembro de 2004). 10.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1160981/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 04/03/2010, DJe 22/03/2010).Ademais, conforme se observa no citado precedente, é necessário

ressaltar que o comportamento fraudulento que ensejaria o redirecionamento deve ser efetivamente apurado na

competente investigação de crime falimentar, e demonstrado pela exequente nos autos da execução fiscal, não se

presumindo em virtude da ausência de bens passíveis de arrecadação no processo de quebra. No caso concreto,

restou demonstrada a existência de processo falimentar que teve a executada como objeto (fls. 187 dos autos n.

00025208820134036132), inexistindo prova de crime falimentar praticado pelos sócios. Pelos motivos expostos,

verifica-se que o redirecionamento da execução contra os sócios é carente de fundamentação jurídica, motivo pelo

qual o processo deve ser extinto, em relação aos mesmos, pela ausência de legitimidade passiva. Assim sendo,

ausentes fundamentos de fato e direito que justifiquem a inclusão dos sócios da devedora no polo passivo da

relação processual, ANULO as decisões de fls. 38 e 65, que determinaram o redirecionamento da execução em

face dos sócios ARNALDO GASPAR FILHO e SÍLVIA HELENA MARANGONI GASPAR, e determino a

desconstituição de eventuais penhoras que tenham recaído sobre bens dos mesmos. b) Do encerramento da ação

falimentarConforme relatado, verifico que a pessoa jurídica originariamente executada foi objeto de pedido de

falência, deferido pela autoridade judicial competente. O processo falimentar encerrou-se com a inexistência de

bens da massa falida (fls. 188 dos autos n. 00025208820134036132)). Desta forma, a execução não deve

prosseguir, eis que falta à exequente interesse de agir. Conforme afirmado, a pessoa jurídica foi submetida a

processo falimentar, no qual foi esgotado seu patrimônio. Por tal razão, verifica-se a ausência de utilidade na

manutenção do processo, tendo em vista a impossibilidade de constrição de qualquer bem da devedora.

Inaplicável na espécie o disposto no art. 40 da Lei n. 6830/80. Segundo tal dispositivo legal, a falta de localização

de bens da devedora, passíveis de constrição judicial, determina a suspensão do feito. Não é o caso do processo

falimentar, no qual foram arrecadados e alienados todos os bens da empresa falida. Neste caso, o prosseguimento

na procura de bens é inútil, em face de sua inexistência. Neste sentido, confira-se entendimento do STJ:AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA.

REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA

07. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ART. 40 DA LEI 6.830/80.

IMPOSSIBILIDADE. 1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente

da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou

contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento

de obrigações tributárias. 2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; REsp 513.555/PR, DJ

06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005. 3. O patrimônio da

sociedade deve responder integralmente pelas dívidas fiscais por ela assumidas. 4. Os diretores, gerentes ou

representantes da pessoa jurídica são pessoalmente responsáveis pelos créditos relativos a obrigações tributárias

resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto (art. 135, inc.

III, do CTN). 5. O não recolhimento de tributos não configura infração legal que possibilite o enquadramento nos

termos do art. 135, inc. III, do CTN. 6. Nos casos de quebra da sociedade, a massa falida responde pelas

obrigações da empresa executada até o encerramento da falência, sendo autorizado o redirecionamento da

execução fiscal aos administradores somente em caso de comprovação da sua responsabilidade subjetiva,

incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa. 7. Revisar o entendimento a que chegou o

Tribunal de origem, implicaria, necessariamente, o reexame de provas contidas nos autos, o que não é permitido
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em sede de recurso especial, haja vista o disposto na Súmula 07 deste eg. Tribunal. 8. O art. 40 da Lei 6.830/80 é

taxativo ao admitir a suspensão da execução para localização dos co-devedores pela dívida tributária; e na

ausência de bens sobre os quais possa recair a penhora. 9. À suspensão da execução inexiste previsão legal, mas

sim para sua extinção, sem exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência de bens da massa falida para garantia

da execução fiscal. Deveras, é cediço na Corte que a insuficiência de bens da massa falida para garantia da

execução fiscal não autoriza a suspensão da execução, a fim de que se realize diligência no sentido de se verificar

a existência de co-devedores do débito fiscal, que implicaria em apurar a responsabilidade dos sócios da empresa

extinta (art. 135 do CTN). Trata-se de hipótese não abrangida pelos termos do art. 40 da Lei 6.830/80.

(Precedentes: REsp 758.363 - RS, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 12 de setembro de

2005; REsp 718.541 - RS, Segunda Turma, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 23 de maio de 2005 e

REsp 652.858 - PR, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 16 de novembro de 2004). 10.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1160981/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 04/03/2010, DJe 22/03/2010).Face ao exposto, julgo extinto o processo, nos termos do art. 267, VI, do

CPC. Sem condenação ao pagamento de honorários e custas processuais, tendo em vista que, sendo a causa da

extinção a falência da pessoa jurídica, nenhuma das partes motivou tal evento. Incabível o reexame necessário, eis

que tal procedimento é contraditório com a manifesta falta de interesse recursal da exequente, nos termos do art.

19, II, da Lei n. 10522/2002, c/c o Ato Declaratório PGFN n. 03/2013. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos. P.R.I.

 

0002519-06.2013.403.6132 - FAZENDA NACIONAL X BOM CHOPP COMERCIAL DE BEBIDAS LTDA -

MASSA FALIDA X ARNALDO GASPAR FILHO X ANISIO VICENTE DA SILVA X SILVIA HELENA

MARANGONI

Vistos, em sentença. Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida

Ativa. A devedora principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da

dívida (fls. 188).É o relatório. Passo a decidir.a) Do redirecionamento da execução fiscal aos sóciosOs

coexecutados foram incluídos no polo passivo da presente demanda em razão de não terem sido localizados bens

suficientes para garantia da execução. No entanto, está demonstrado nos autos que a devedora encontra-se em

processo de falência.A falência caracteriza processo regular de dissolução da sociedade empresária, motivo este

que afasta a possibilidade de redirecionamento da execução aos seus sócios, nos termos do entendimento

jurisprudencial consolidada na Súmula n. 435 do Superior Tribunal de Justiça. Neste sentido, verifico a existência

de forte corrente jurisprudencial, ilustrada no seguinte precedente:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. REDIRECIONAMENTO PARA O

SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07. ENCERRAMENTO DA

FALÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ART. 40 DA LEI 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE. 1. O

redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é

cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na

hipótese de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; REsp 513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag

613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005. 3. O patrimônio da sociedade deve responder

integralmente pelas dívidas fiscais por ela assumidas. 4. Os diretores, gerentes ou representantes da pessoa

jurídica são pessoalmente responsáveis pelos créditos relativos a obrigações tributárias resultantes de atos

praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto (art. 135, inc. III, do CTN). 5. O

não recolhimento de tributos não configura infração legal que possibilite o enquadramento nos termos do art. 135,

inc. III, do CTN. 6. Nos casos de quebra da sociedade, a massa falida responde pelas obrigações da empresa

executada até o encerramento da falência, sendo autorizado o redirecionamento da execução fiscal aos

administradores somente em caso de comprovação da sua responsabilidade subjetiva, incumbindo ao Fisco a

prova de gestão praticada com dolo ou culpa. 7. Revisar o entendimento a que chegou o Tribunal de origem,

implicaria, necessariamente, o reexame de provas contidas nos autos, o que não é permitido em sede de recurso

especial, haja vista o disposto na Súmula 07 deste eg. Tribunal. 8. O art. 40 da Lei 6.830/80 é taxativo ao admitir a

suspensão da execução para localização dos co-devedores pela dívida tributária; e na ausência de bens sobre os

quais possa recair a penhora. 9. À suspensão da execução inexiste previsão legal, mas sim para sua extinção, sem

exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência de bens da massa falida para garantia da execução fiscal. Deveras,

é cediço na Corte que a insuficiência de bens da massa falida para garantia da execução fiscal não autoriza a

suspensão da execução, a fim de que se realize diligência no sentido de se verificar a existência de co-devedores

do débito fiscal, que implicaria em apurar a responsabilidade dos sócios da empresa extinta (art. 135 do CTN).

Trata-se de hipótese não abrangida pelos termos do art. 40 da Lei 6.830/80. (Precedentes: REsp 758.363 - RS,

Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 12 de setembro de 2005; REsp 718.541 - RS, Segunda

Turma, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 23 de maio de 2005 e REsp 652.858 - PR, Segunda Turma,

Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 16 de novembro de 2004). 10. Agravo regimental desprovido. (AgRg no

REsp 1160981/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe
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22/03/2010).Ademais, conforme se observa no citado precedente, é necessário ressaltar que o comportamento

fraudulento que ensejaria o redirecionamento deve ser efetivamente apurado na competente investigação de crime

falimentar, e demonstrado pela exequente nos autos da execução fiscal, não se presumindo em virtude da ausência

de bens passíveis de arrecadação no processo de quebra. No caso concreto, restou demonstrada a existência de

processo falimentar que teve a executada como objeto (fls. 187 dos autos n. 00025208820134036132), inexistindo

prova de crime falimentar praticado pelos sócios. Pelos motivos expostos, verifica-se que o redirecionamento da

execução contra os sócios é carente de fundamentação jurídica, motivo pelo qual o processo deve ser extinto, em

relação aos mesmos, pela ausência de legitimidade passiva. Assim sendo, ausentes fundamentos de fato e direito

que justifiquem a inclusão dos sócios da devedora no polo passivo da relação processual, ANULO as decisões de

fls. 34 e 60, que determinaram o redirecionamento da execução em face dos sócios ARNALDO GASPAR FILHO

e SÍLVIA HELENA MARANGONI GASPAR, e determino a desconstituição de eventuais penhoras que tenham

recaído sobre bens dos mesmos. b) Do encerramento da ação falimentarConforme relatado, verifico que a pessoa

jurídica originariamente executada foi objeto de pedido de falência, deferido pela autoridade judicial competente.

O processo falimentar encerrou-se com a inexistência de bens da massa falida (fls. 188 dos autos n.

00025208820134036132)). Desta forma, a execução não deve prosseguir, eis que falta à exequente interesse de

agir. Conforme afirmado, a pessoa jurídica foi submetida a processo falimentar, no qual foi esgotado seu

patrimônio. Por tal razão, verifica-se a ausência de utilidade na manutenção do processo, tendo em vista a

impossibilidade de constrição de qualquer bem da devedora. Inaplicável na espécie o disposto no art. 40 da Lei n.

6830/80. Segundo tal dispositivo legal, a falta de localização de bens da devedora, passíveis de constrição judicial,

determina a suspensão do feito. Não é o caso do processo falimentar, no qual foram arrecadados e alienados todos

os bens da empresa falida. Neste caso, o prosseguimento na procura de bens é inútil, em face de sua inexistência.

Neste sentido, confira-se entendimento do STJ:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-

GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA.

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ART. 40 DA LEI 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE. 1. O redirecionamento da

execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste

demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de

dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias. 2.

Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; REsp 513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag

613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005. 3. O patrimônio da sociedade deve responder

integralmente pelas dívidas fiscais por ela assumidas. 4. Os diretores, gerentes ou representantes da pessoa

jurídica são pessoalmente responsáveis pelos créditos relativos a obrigações tributárias resultantes de atos

praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto (art. 135, inc. III, do CTN). 5. O

não recolhimento de tributos não configura infração legal que possibilite o enquadramento nos termos do art. 135,

inc. III, do CTN. 6. Nos casos de quebra da sociedade, a massa falida responde pelas obrigações da empresa

executada até o encerramento da falência, sendo autorizado o redirecionamento da execução fiscal aos

administradores somente em caso de comprovação da sua responsabilidade subjetiva, incumbindo ao Fisco a

prova de gestão praticada com dolo ou culpa. 7. Revisar o entendimento a que chegou o Tribunal de origem,

implicaria, necessariamente, o reexame de provas contidas nos autos, o que não é permitido em sede de recurso

especial, haja vista o disposto na Súmula 07 deste eg. Tribunal. 8. O art. 40 da Lei 6.830/80 é taxativo ao admitir a

suspensão da execução para localização dos co-devedores pela dívida tributária; e na ausência de bens sobre os

quais possa recair a penhora. 9. À suspensão da execução inexiste previsão legal, mas sim para sua extinção, sem

exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência de bens da massa falida para garantia da execução fiscal. Deveras,

é cediço na Corte que a insuficiência de bens da massa falida para garantia da execução fiscal não autoriza a

suspensão da execução, a fim de que se realize diligência no sentido de se verificar a existência de co-devedores

do débito fiscal, que implicaria em apurar a responsabilidade dos sócios da empresa extinta (art. 135 do CTN).

Trata-se de hipótese não abrangida pelos termos do art. 40 da Lei 6.830/80. (Precedentes: REsp 758.363 - RS,

Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 12 de setembro de 2005; REsp 718.541 - RS, Segunda

Turma, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 23 de maio de 2005 e REsp 652.858 - PR, Segunda Turma,

Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 16 de novembro de 2004). 10. Agravo regimental desprovido. (AgRg no

REsp 1160981/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe

22/03/2010).Face ao exposto, julgo extinto o processo, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Sem condenação ao

pagamento de honorários e custas processuais, tendo em vista que, sendo a causa da extinção a falência da pessoa

jurídica, nenhuma das partes motivou tal evento. Incabível o reexame necessário, eis que tal procedimento é

contraditório com a manifesta falta de interesse recursal da exequente, nos termos do art. 19, II, da Lei n.

10522/2002, c/c o Ato Declaratório PGFN n. 03/2013. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0002520-88.2013.403.6132 - FAZENDA NACIONAL X BOM CHOPP COMERCIAL DE BEBIDAS LTDA X

ANISIO VICENTE DA SILVA X ARNALDO GASPAR FILHO X SILVIA HELENA MARANGONI GASPAR

Vistos, em sentença. Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida
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Ativa. A devedora principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da

dívida (fls. 188).É o relatório. Passo a decidir.a) Do redirecionamento da execução fiscal aos sóciosOs

coexecutados foram incluídos no polo passivo da presente demanda em razão de não terem sido localizados bens

suficientes para garantia da execução. No entanto, está demonstrado nos autos que a devedora encontra-se em

processo de falência.A falência caracteriza processo regular de dissolução da sociedade empresária, motivo este

que afasta a possibilidade de redirecionamento da execução aos seus sócios, nos termos do entendimento

jurisprudencial consolidada na Súmula n. 435 do Superior Tribunal de Justiça. Neste sentido, verifico a existência

de forte corrente jurisprudencial, ilustrada no seguinte precedente:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. REDIRECIONAMENTO PARA O

SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07. ENCERRAMENTO DA

FALÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ART. 40 DA LEI 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE. 1. O

redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é

cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na

hipótese de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; REsp 513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag

613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005. 3. O patrimônio da sociedade deve responder

integralmente pelas dívidas fiscais por ela assumidas. 4. Os diretores, gerentes ou representantes da pessoa

jurídica são pessoalmente responsáveis pelos créditos relativos a obrigações tributárias resultantes de atos

praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto (art. 135, inc. III, do CTN). 5. O

não recolhimento de tributos não configura infração legal que possibilite o enquadramento nos termos do art. 135,

inc. III, do CTN. 6. Nos casos de quebra da sociedade, a massa falida responde pelas obrigações da empresa

executada até o encerramento da falência, sendo autorizado o redirecionamento da execução fiscal aos

administradores somente em caso de comprovação da sua responsabilidade subjetiva, incumbindo ao Fisco a

prova de gestão praticada com dolo ou culpa. 7. Revisar o entendimento a que chegou o Tribunal de origem,

implicaria, necessariamente, o reexame de provas contidas nos autos, o que não é permitido em sede de recurso

especial, haja vista o disposto na Súmula 07 deste eg. Tribunal. 8. O art. 40 da Lei 6.830/80 é taxativo ao admitir a

suspensão da execução para localização dos co-devedores pela dívida tributária; e na ausência de bens sobre os

quais possa recair a penhora. 9. À suspensão da execução inexiste previsão legal, mas sim para sua extinção, sem

exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência de bens da massa falida para garantia da execução fiscal. Deveras,

é cediço na Corte que a insuficiência de bens da massa falida para garantia da execução fiscal não autoriza a

suspensão da execução, a fim de que se realize diligência no sentido de se verificar a existência de co-devedores

do débito fiscal, que implicaria em apurar a responsabilidade dos sócios da empresa extinta (art. 135 do CTN).

Trata-se de hipótese não abrangida pelos termos do art. 40 da Lei 6.830/80. (Precedentes: REsp 758.363 - RS,

Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 12 de setembro de 2005; REsp 718.541 - RS, Segunda

Turma, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 23 de maio de 2005 e REsp 652.858 - PR, Segunda Turma,

Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 16 de novembro de 2004). 10. Agravo regimental desprovido. (AgRg no

REsp 1160981/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe

22/03/2010).Ademais, conforme se observa no citado precedente, é necessário ressaltar que o comportamento

fraudulento que ensejaria o redirecionamento deve ser efetivamente apurado na competente investigação de crime

falimentar, e demonstrado pela exequente nos autos da execução fiscal, não se presumindo em virtude da ausência

de bens passíveis de arrecadação no processo de quebra. No caso concreto, restou demonstrada a existência de

processo falimentar que teve a executada como objeto (fls. 187), inexistindo prova de crime falimentar praticado

pelos sócios. Pelos motivos expostos, verifica-se que o redirecionamento da execução contra os sócios é carente

de fundamentação jurídica, motivo pelo qual o processo deve ser extinto, em relação aos mesmos, pela ausência

de legitimidade passiva. Assim sendo, ausentes fundamentos de fato e direito que justifiquem a inclusão dos

sócios da devedora no polo passivo da relação processual, ANULO a decisão de fls. 66, que determinou o

redirecionamento da execução em face dos sócios ARNALDO GASPAR FILHO e SÍLVIA HELENA

MARANGONI GASPAR, e determino a desconstituição de eventuais penhoras que tenham recaído sobre bens

dos mesmos. b) Do encerramento da ação falimentarConforme relatado, verifico que a pessoa jurídica

originariamente executada foi objeto de pedido de falência, deferido pela autoridade judicial competente. O

processo falimentar encerrou-se com a inexistência de bens da massa falida (fls. 188). Desta forma, a execução

não deve prosseguir, eis que falta à exequente interesse de agir. Conforme afirmado, a pessoa jurídica foi

submetida a processo falimentar, no qual foi esgotado seu patrimônio. Por tal razão, verifica-se a ausência de

utilidade na manutenção do processo, tendo em vista a impossibilidade de constrição de qualquer bem da

devedora. Inaplicável na espécie o disposto no art. 40 da Lei n. 6830/80. Segundo tal dispositivo legal, a falta de

localização de bens da devedora, passíveis de constrição judicial, determina a suspensão do feito. Não é o caso do

processo falimentar, no qual foram arrecadados e alienados todos os bens da empresa falida. Neste caso, o

prosseguimento na procura de bens é inútil, em face de sua inexistência. Neste sentido, confira-se entendimento

do STJ:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA

FALIDA. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     913/963



SÚMULA 07. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ART. 40 DA LEI

6.830/80. IMPOSSIBILIDADE. 1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o

sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes,

infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples

inadimplemento de obrigações tributárias. 2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; REsp

513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005. 3. O

patrimônio da sociedade deve responder integralmente pelas dívidas fiscais por ela assumidas. 4. Os diretores,

gerentes ou representantes da pessoa jurídica são pessoalmente responsáveis pelos créditos relativos a obrigações

tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto

(art. 135, inc. III, do CTN). 5. O não recolhimento de tributos não configura infração legal que possibilite o

enquadramento nos termos do art. 135, inc. III, do CTN. 6. Nos casos de quebra da sociedade, a massa falida

responde pelas obrigações da empresa executada até o encerramento da falência, sendo autorizado o

redirecionamento da execução fiscal aos administradores somente em caso de comprovação da sua

responsabilidade subjetiva, incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa. 7. Revisar o

entendimento a que chegou o Tribunal de origem, implicaria, necessariamente, o reexame de provas contidas nos

autos, o que não é permitido em sede de recurso especial, haja vista o disposto na Súmula 07 deste eg. Tribunal. 8.

O art. 40 da Lei 6.830/80 é taxativo ao admitir a suspensão da execução para localização dos co-devedores pela

dívida tributária; e na ausência de bens sobre os quais possa recair a penhora. 9. À suspensão da execução inexiste

previsão legal, mas sim para sua extinção, sem exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência de bens da massa

falida para garantia da execução fiscal. Deveras, é cediço na Corte que a insuficiência de bens da massa falida

para garantia da execução fiscal não autoriza a suspensão da execução, a fim de que se realize diligência no

sentido de se verificar a existência de co-devedores do débito fiscal, que implicaria em apurar a responsabilidade

dos sócios da empresa extinta (art. 135 do CTN). Trata-se de hipótese não abrangida pelos termos do art. 40 da

Lei 6.830/80. (Precedentes: REsp 758.363 - RS, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 12 de

setembro de 2005; REsp 718.541 - RS, Segunda Turma, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 23 de maio de

2005 e REsp 652.858 - PR, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 16 de novembro de 2004).

10. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1160981/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe 22/03/2010).Face ao exposto, julgo extinto o processo, nos termos do art.

267, VI, do CPC. Sem condenação ao pagamento de honorários e custas processuais, tendo em vista que, sendo a

causa da extinção a falência da pessoa jurídica, nenhuma das partes motivou tal evento. Incabível o reexame

necessário, eis que tal procedimento é contraditório com a manifesta falta de interesse recursal da exequente, nos

termos do art. 19, II, da Lei n. 10522/2002, c/c o Ato Declaratório PGFN n. 03/2013. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0000055-72.2014.403.6132 - FAZENDA NACIONAL X PEDRO SILVIO DO ESPIRITO SANTO

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, caso necessário.

Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor diminuto das custas devidas.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.

 

0000188-17.2014.403.6132 - FAZENDA NACIONAL X INDUSTRIA VICENTINI LTDA(SP125459 - MARIO

DE BARROS MONTEIRO FAGUNDES) X JOSE EDUARDO VICENTINI X AMILTON VICENTINI

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Avaré-SP.Tendo em vista a petição do

exequente, promova-se vista para manifestação. Prazo: 30 (trinta) dias.Encerrado o prazo supra, fica a Exeqüente,

desde já, cientificada de que eventual manifestação com pedido suplementar de prazo ou manifestação

inconclusiva, acarretará a remessa dos autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, nos termos do disposto no

artigo 40 da Lei 6830/80, SEM NECESSIDADE DE NOVA DETERMINAÇÃO E INTIMAÇÃO NESSE

SENTIDO, onde ficarão aguardando manifestação conclusiva, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional

intercorrente que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar da intimação da

Exeqüente desta decisão, aplicando o disposto no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei nº 6.830/80, incluído pela Lei

nº 11.051/04.

 

0000194-24.2014.403.6132 - FAZENDA NACIONAL X INDUSTRIA VICENTINI LTDA X JOSE EDUARDO

VICENTINI X AMILTON VICENTINI

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, caso necessário.

Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor diminuto das custas devidas.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.
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0000195-09.2014.403.6132 - FAZENDA NACIONAL X INDUSTRIA VICENTINI LTDA X JOSE EDUARDO

VICENTINI X AMILTON VICENTINI

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, caso necessário.

Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor diminuto das custas devidas.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas na forma da lei. P.R.I.

 

0000790-08.2014.403.6132 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X MARCOS VINICIUS FRANCOZO COSTA

A requerimento do exequente, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos

termos do art. 794, inciso I do C.P.C..Deixo de oficiar para inscrição em dívida ativa, considerando o valor

diminuto das custas devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se definitivamente os autos.P.R.I.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE REGISTROSJ 
 

1ª VARA DE REGISTRO 

 

FEDERAL TITULAR: JOSE TARCISIO JANUARIO

FEDERAL SUBSTITUTO: JOAO BATISTA MACHADO

DE SECRETARIA: HERNANE XAVIER DE LIMA

 

 

Expediente Nº 81

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000100-22.2013.403.6129 - JORGE ESTEVE JORGE(SP182722 - ZEILE GLADE) X INSTITUTO CHICO

MENDES DE CONSERVACAO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO

Classe 29 Procedimento Ordinário N. 0000100-22.2013.403.6129AUTOR: JORGE ESTEVE JORGERÉU:

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE -

ICMBIODESPACHOMantenho a decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, por seus

próprios fundamentos. Aguarde-se o decurso de prazo para apresentação de contestação e, em nada sendo

requerido, tornem os autos conclusos para sentença. Registro, 28 de fevereiro de 2014.JOSÉ TARCÍSIO

JANUÁRIOJuiz Federal

 

 

Expediente Nº 83

 

ACAO PENAL

0004560-30.2013.403.6104 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 91 - PROCURADOR) X SEM IDENTIFICACAO X

SEM IDENTIFICACAO X ROITMAN CYPRIANO(SP105719 - ANA ELENA ALVES DE LIMA)

Publique-se para a ciência da advogada do réu de que foi indeferida a oitiva da testemunha Josué em razão de sua

indevida qualificação e da designação da audiência de instrução e julgamento que se realizará nesta Vara Federal

em 24.04.2014, às 14h00min, quando serão ouvidas as testemunhas arroladas pelo MPF; da audiência marcada

pelo Juízo Deprecado (1ª Vara de Mauá), para a oitiva da testemunha Rodrigo da Rocha Gabelhere, no dia

07.04.2014 às 15h30min e da audiência marcada pelo Juízo Deprecado (2ª Vara Federal de Santo André) para o

dia 19.03.2014, às 15h30min, para a oitiva da testemunha Regina Gabelhere Cypriano.Intime-se.Registro, 28 de

fevereiro de 2.014. JOSÉ TARCISIO JANUÁRIOJUIZ FEDERAL 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - INTERIOR SP E MS

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 
 

1A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DR. RENATO TONIASSO 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. GUSTAVO HARDMANN NUNES 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 2592

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0004495-81.1998.403.6000 (98.0004495-7) - SINDSEP/MS - SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS

CIVIS FEDERAIS EM MATO GROSSO DO SUL(MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO E MS005800 -

JOAO ROBERTO GIACOMINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS004200 - BERNARDO JOSE

BETTINI YARZON)

Considerando o lapso temporal decorrido, intime-se a parte autora para, no prazo de quinze dias, manifestar-se

sobre os documentos apresentados pela Caixa Econômica Federal, acerca do cumprimento da sentença decorrente

destes autos. 

 

0002063-21.2000.403.6000 (2000.60.00.002063-0) - DARIO BAGGIO DE ALENCAR(MS004088 -

WALFRIDO FERREIRA DE AZAMBUJA JUNIOR E MS005257 - MARIA JOSE VILELA LINS E MS010145

- EDMAR SOKEN) X UNIAO FEDERAL(Proc. CLENIO LUIZ PARIZOTTO)

Nos termos da portaria nº 07/2006, fica a parte autora intimada a se manifestar sobre a petição de fl. 312/314, no

prazo de 05 (cinco) dias.

 

0010553-85.2007.403.6000 (2007.60.00.010553-8) - MAURO LOPES DE QUEIROZ FILHO X DEY LEITE

BUENO X ADIR PIRES MAIA X NEIFE ABRAHAO X ANGELICA ANACHE X ONEIDE GONCALVES DE

OLIVEIRA X EDISON LORENZZETTI(MS006778 - JOSE PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da portaria nº 07/2006, fica a parte autora intimada a se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo

INSS, no prazo de 5 (cinco) dias.

 

0002296-37.2008.403.6000 (2008.60.00.002296-0) - MARIO DE SOUZA LEZINHO(MS008942 -

ESMERALDA DE SOUZA SANTA CRUZ E MS009641 - ARIEL GOMES DE OLIVEIRA E MS013432 -

OTAVIO FERREIRA NEVES NETO) X UNIAO FEDERAL X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE

MATO GROSSO DO SUL - FUFMS X GUSTAVO S. BATISTA(MS005821 - WILIAM RODRIGUES)

PROCESSO Nº 0002296-37.2008.403.6000AUTOR: MARIO DE SOUZA LEZINHORÉUS: UNIÃO

FEDERAL, FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS E GUSTAVO

S. BATISTASentença Tipo ASENTENÇATrata-se de ação ordinária através da qual o autor busca ser indenizado

pelos réus por pretensos danos materiais e morais alegadamente havidos em decorrência de erro médico.Alega

que, no início de setembro de 2009, sofreu um acidente em sua casa, o que lhe causou fratura próxima ao pulso do

braço esquerdo, razão pela qual procurou atendimento médico no pronto socorro do Hospital Universitário da

FUFMS, sendo-lhe colocada uma tala no braço fraturado.Após uma semana, retornou ao hospital, para retirada da

tala e realização de exame radiológico, sendo constatada a necessidade de engessamento do braço, o que foi feito.

Em razão de fortes dores, inchaço e roxidão no local, voltou ao hospital, onde foi realizado o afrouxamento do

gesso, para facilitar a circulação sanguínea. Porém, após 3 dias, com a retirada do gesso, foi verificada uma

deformação no referido órgão.O Dr. Gustavo Scorsatto Batista, médico que o atendeu no HU, ao tomar

conhecimento do ocorrido, sugeriu a realização de cirurgia, mas dar garantia de recuperação. Assim, tendo em

vista o erro médico que lhe causou a deformação aparente, e considerando a dor que já havia sofrido, preferiu não

se submeter ao procedimento sugerido, sendo-lhe novamente colocada a tala. Após a retirada desse equipamento,
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passou a fazer sessões de fisioterapia.Em janeiro de 2007 procurou, novamente, o Dr. Gustavo, mas esse

profissional informou-lhe que não poderia mais realizar a cirurgia, posto que a fratura havia se consolidado de

forma viciosa, havendo lhe fornecido um atestado de que não teria mais condições de continuar trabalhando.Em

resumo, afirma que, em razão de mau atendimento e de erro no procedimento utilizado pelo profissional

responsável, perdeu parte de sua sensibilidade e força, e não realiza todos os movimentos da mão e pulso, o que o

impossibilita de continuar trabalhando em sua profissão de eletricista e instalador de luminárias tipo néon, o que

vem lhe acarretando prejuízos econômicos, danos à sua imagem e auto-estima, além de redução drástica em sua

qualidade de vida, já que apenas com a aposentadoria não consegue manter o mesmo padrão que estava

acostumado antes como autônomo.Com a inicial vieram os documentos de fls. 14-39.Foram deferidos os

benefícios da justiça gratuita (fl. 43).Citados, os réus ofertaram contestação em peças apartadas: A ré FUFMS (fls.

52-82) aduziu que não houve negligência, imprudência ou imperícia de parte dos médicos que atenderam o autor,

a ensejar reparação por danos; que houve negligência do autor, ao se recusar a fazer a cirurgia; e, ainda, que não

houve comprovação do alegado dano material. Juntou documentos de fls. 83-98.A ré União (fls. 103-109)

levantou os mesmos argumentos da FUFMS, alegando, ainda, que há tentativa de enriquecimento ilícito, por parte

do autor, uma vez que ele dificultou de todas as formas, o seu tratamento, objetivando tirar vantagem financeira da

situação. Trouxe os documentos de fls. 110-152.O réu Gustavo Scorsatto Batista argüiu preliminar de

ilegitimidade passiva e, no mérito, sustentou que a materialidade das sequelas portadas pelo autor são oriundas de

culpa única e exclusiva do mesmo, que se negou a submeter-se ao procedimento cirúrgico prescrito pela equipe

médica (fls. 153-159). Apresentou os documentos de fls. 106-185.O autor impugnou as contestações (fls. 191-

194).Intimadas, as partes, a especificarem provas, a União afirmou não tê-las a produzir (fl. 198); o réu Gustavo

Scorsatto Batista requereu a produção de prova testemunhal (fl. 199); a FUFMS pediu a realização de prova oral,

consistente na oitiva de testemunhas e no depoimento pessoal do autor (fl. 201); e o autor solicitou a elaboração

de prova pericial (fl. 205).Deferida a prova pericial e designada audiência de instrução (fls. 203, 206, 241, 261-

264 e 269-272).Foi juntado o Laudo Pericial às fls. 274-278, e sobre ele as partes manifestaram-se às fls. 285 e

286.Memoriais às fls. 291-292, 294-310 e 311-313.Às fls. 314-317, a União, pedindo o chamamento do Feito à

ordem, sustentou sua ilegitimidade passiva.Em sua cota, o Ministério Público Federal deixou de se manifestar

sobre o mérito da causa, opinando pela regular tramitação dos autos (fls. 321-322).É o relatório.

Decido.Inicialmente, trato das questões preliminares suscitadas.Com relação ao réu Gustavo Scorsatto Batista, o

Supremo Tribunal Federal, durante julgamento do RE nº. 327.904, relator, Ministro Carlos Ayres Britto, pacificou

o entendimento de que somente as pessoas jurídicas de direito público, ou as pessoas jurídicas de direito privado

que prestem serviços públicos, é que poderão responder, objetivamente, pela reparação de danos a terceiros. Isto

por ato ou omissão dos respectivos agentes, agindo estes na qualidade de agentes públicos, e não como pessoas

comuns. (STF - 1ª Turma, unânime, decisão publicada no DJ de 08/09/2006, p. 43).Ou seja, decidiu-se que a

pessoa que sofreu um dano, decorrente de ação perpetrada por um agente público, não pode ajuizar ação de

indenização contra esse agente, que só responde, se for o caso, à pessoa jurídica a cujo quadro pertencia na época

dos fatos, em ação regressiva.Esse réu deve ser excluído da presente ação.No que se refere à União, conforme se

infere da inicial, o autor alega que houve negligência durante os procedimentos médicos a ele dispensados no

Hospital Universitário da FUFMS. Com efeito, o hospital no qual teria ocorrido a alegada negligência médica é

dotado de personalidade jurídica própria, através da entidade que o mantém (FUFMS), não havendo

responsabilidade solidária da pessoa federativa à qual está vinculado. Nesse sentido, o entendimento

jurisprudencial .Assim, acolho às preliminares de ilegitimidade passiva levantadas por Gustavo Scorsatto Batista e

pela União, e, com relação a esses réus, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo

267, VI, do Código de Processo Civil - CPC. No mérito, os pedidos do autor não procedem.A responsabilidade

civil surge de relação jurídica envolvida por três elementos: conduta do agente (ação ou omissão), dano e nexo de

causalidade entre a conduta e o resultado (dano).Para a configuração da responsabilidade civil objetiva, do Estado,

é mister que haja relação de causalidade entre o ato praticado e o dano causado à vítima. E para que o dano, neste

caso, seja indenizável, é necessário que seja: a) certo (efetivo); b) especial (individualizado); c) anormal

(excedente aos inconvenientes naturais dos serviços e encargos decorrentes do viver em sociedade); d) referente à

situação protegida pelo Direito; e, e) de valor apreciável do ponto de vista econômico. Pretende o autor

indenização por danos causados supostamente por agente (médico) do Hospital Universitário da FUFMS. A Carta

Política de 1988, em seu art. 37, 6º, dispõe que:Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(...)6º - As pessoas jurídicas de

direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes,

nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou

culpa.Com o advento dessa Carta Política, surgiu, para o sistema jurídico pátrio, a figura da responsabilidade civil

objetiva, da administração pública. Isto é, independentemente de culpa, deve a Administração responder pelos

atos de seus agentes, desde que realizados em seu nome. Contudo, assevera Diógenes Gasparini, que não se há de

admitir sempre a obrigação de indenizar do Estado. Com efeito, o dever de recompor os prejuízos só lhe cabe em

razão de comportamentos danosos de seus agentes e, ainda assim, quando a vítima não concorreu para o dano. No
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presente caso, o Laudo Pericial juntado às fls. 274-278 concluiu que: com relação ao questionamento de erro

médico, verificamos que o autor foi adequadamente atendido no dia do acidente conforme folha 35 dos autos,

onde além de receber a imobilização adequada foram pedidos exames pré-operatórios, indicando que o médico

assistente estava aventando a possibilidade de cirurgia.Ao responder aos quesitos formulados pelo Juízo e pelo

autor, assim se manifestou o perito (fls. 277-278):c) É possível afirmar que a perda de movimentos de mão

esquerda é decorrente de erro médico?R: Não. A perda de movimentos é decorrente da consolidação viciosa da

fratura, e pode ocorrer perda funcional dos movimentos mesmo com a redução e consolidação perfeitas da fratura

devido a outros fatores, tais com idade e qualidade do osso do paciente.(...)2- Os procedimentos adotados pelos

requeridos foram adequados?R: Sim, pois o autor recebeu uma imobilização provisória, foram solicitados os

exames pré-operatórios e o autor retornou alguns dias depois para ser reavaliado.(...)4- A negativa do paciente

(autor) em se sujeitar ao tratamento cirúrgico foi decisiva para a consolidação viciosa do punho esquerdo?R:

Sim.Dessa forma, não se pode afirmar que o dano causado ao autor tenha relação de causa e efeito com os atos

praticados pelo agente da ré FUFMS.No sentido dessa exegese é o entendimento colhido pelos julgados que

colaciono a seguir:ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL - ERRO MÉDICOI- Diante das

evidências que se depreende da prova pericial, não há que se falar em negligência médica no procedimento

cirúrgico a que se submeteu o autor em hospital público.II- Sendo objetiva a responsabilidade do Estado, bastando

que o interessado comprove a relação causal entre o fato e o dano, não restou evidenciado, nos presentes autos, o

nexo de causalidade entre o dano sofrido pelo autor e o atendimento que lhe foi dispensado.III- Improvimento da

apelação. (Destaquei)(TRIBUNAL - SEGUNDA REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 268776.

Processo: 200102010290217 UF: RJ Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA. Data da decisão: 13/08/2002

Documento: TRF200083871. DJU DATA: 06/09/2002 PÁGINA: 368. Relatora: JUIZA TANIA

HEINE).CONSTITUICIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DANO MORAL. PROVA.I. Para

indenização por dano moral impõe-se o nexo de casualidade entre o dano, repita-se, e o comportamento do

agente;II. Inexistindo tal prova, não há como acolher-se a pretensão - Alegare nihil et allegatum non probare paria

sunt.III. Negando provimento ao apelo.(TRF - PRIMEIRA REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

199901000004666. Processo: 199901000004666 UF: BA Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA

SUPLEMENTAR. Data da decisão: 20/6/2002 Documento: TRF100132806. DJ DATA: 4/7/2002 PAGINA: 89.

Relator: JUIZ CARLOS ALBERTO SIMÕES DE TOMAZ (CONV.).ADMINISTRATIVO.

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. RELAÇÃO DE CAUSALIDADE.1.

Comprovado, os autos, que o mau atendimento médico, dispensado à parturiente, foi causa eficiente da morte de

seu filho, deve a pessoa jurídica de direito público indenizar o dano por ato de seus agentes.2. Embargos

infringentes acolhidos.(TRF - PRIMEIRA REGIÃO. Classe: EIAC - EMBARGOS INFRINGENTES NA

APELAÇÃO CIVEL - 199901001200007Processo: 199901001200007 UF: DF Órgão Julgador: SEGUNDA

SEÇÃO. Data da decisão: 20/9/2000 Documento: TRF100107865. DJ DATA: 12/3/2001 PAGINA: 4. Relator:

JUIZ EUSTAQUIO SILVEIRA).RESPONSABILIDADE CIVIL - ALEGAÇÃO DE ERRO MÉDICO. PEDIDO

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DE CULPA DO INSS.1 - A causa petendi

embasa-se em pretenso equívoco da parte ré, em conceder ao autor alta médica, quando não seria hipótese, em

suma, que teria ocorrido erro médico.2 - Assim sendo, é necessário que resulte provado, de modo concludente,

que o evento danoso se deu em razão de negligência - falta de cuidado -, imprudência - desatenção culpável -,

imperícia - falta de conhecimento acerca da matéria de sua profissão -, ou erro grosseiro de sua parte, cabendo,

aferir-se in casu, se o médico agiu com negligência em dar alta ao autor, quando o mesmo ainda não estava

habilitado para o retorno ao trabalho.3- Explicitando para merecer guarida a pretensão autoral, necessário se faz a

comprovação do nexo causal entre a ação atribuída ao agente público e o referido dano, o que não ocorreu nos

presentes autos.4- Assim, não há como se acolher o pleito autoral, porquanto bem demonstrado a inexistência de

nexo etiológico entre o dano experimentado pela parte autora, e a conduta imputada à autarquia, muito pelo

contrário, se a lei deixou de ser cumprida, não foi por culpa do INSS.5- Recurso conhecido, porém

desprovido.(TRIBUNAL - SEGUNDA REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 307628. Processo:

199951044008010 UF: RJ Órgão Julgador: SEXTA TURMA. Data da decisão: 20/08/2003 Documento:

TRF200106133. DJU DATA: 07/10/2003 PÁGINA: 98. Relator: JUIZ POUL ERIK DYRLUND).Por fim,

considero que a negativa do autor em submeter-se ao ato cirúrgico sugerido pela equipe médica que o atendeu,

indica que ele assumiu grande parte do risco de restarem-lhe seqüelas do ato médico anterior, pois em medicina,

como é público e notório, praticamente não há intervenção cirúrgica que dê absoluta segurança quanto à obtenção

do resultado almejado.Diante isso, não há como reconhecer-se responsabilidade da ré em indenizar o autor,

porquanto não restou provado nexo de causalidade entre o dano ocorrido, e pretenso ato comissivo ou omisso

praticado pelo agente da ré FUFMS. Repita-se, embora seja o caso de responsabilidade objetiva do Estado, é

necessário que estejam presentes os requisitos ensejadores da reparação: ato do agente, resultado e prova do nexo

de causalidade entre eles. A responsabilidade objetiva só afasta a necessidade de provar a culpa/dolo do agente,

mas não a relação de causalidade que, aliás, é caso de exclusão da responsabilidade.Diante do exposto, acolho às

preliminares de ilegitimidade passiva, e, com relação a Gustavo Scorsatto Batista e à União, declaro extinto o

processo, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do CPC. Com relação à FUFMS, julgo
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improcedentes os pedidos materiais da presente ação, e declaro resolvido o mérito do dissídio posto, nos termos

do artigo 269, inciso I, do CPC.Outrossim, condeno o autor ao pagamento das custas processuais e de honorários

advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do CPC. Todavia, dada à

concessão dos benefícios da justiça gratuita (fl. 43), o pagamento desses valores ficará condicionado ao

preenchimento dos requisitos e prazo previstos no artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.Oportunamente, arquivem-se estes autos.Campo Grande-MS, 06 de março de 2014.RENATO TONIASSOJuiz

Federal Titular

 

0007387-11.2008.403.6000 (2008.60.00.007387-6) - BLACK COMERCIO DE CARVAO VEGETAL

LTDA(MS014666 - DOUGLAS DE OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

Republicação:Sentença Tipo A1ª Vara Federal de Campo Grande/MSAutos n. 2008.60.00.007387-6Autor: Black

Comércio de Carvão Vegetal LtdaRéu: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA SENTENÇAI - RELATÓRIOTrata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada,

proposta por Black Comércio de Carvão Vegetal Ltda em face do IBAMA objetivando a declaração de nulidade

do auto de infração n. 542989 lavrado em seu desfavor, bem como do termo de apreensão, depósito e

embargo/interdição n. 445180.Narra a autora que tal auto de infração foi lavrado pelo suposto funcionamento da

empresa sem a devida licença/autorização do órgão ambiental competente, o que não se justifica, uma vez que,

quando da autuação, a empresa autora já havia dado entrada no órgão ambiental competente (SEMAC/IMASUL)

para obtenção da autorização ambiental para carvoejamento, sendo que a correspondente autorização foi expedida

em 27/06/2008 e protocolada junto ao IBAMA em 30/06/2008.Sustenta, em síntese, a nulidade do auto de

infração e a ilegalidade do embargo das atividades comerciais e do bloqueio ao sistema DOF. Com a inicial

vieram os documentos (fls. 50/116). A apreciação do pedido de tutela antecipada foi postergada para após a

manifestação da parte ré (fl. 120).Instado, o IBAMA manifestou-se contrariamente à concessão de tutela

antecipada, defendendo a legalidade da autuação da empresa autora (fls. 124/131). O pedido de antecipação dos

efeitos da tutela formulado pela autora foi indeferido (fls. 133/136), tendo esta interposto agravo de instrumento

junto ao E. TRF 3ª Região (fls. 148/175).Não houve juízo de retratação, pela perda superveniente de interesse de

agir (fl. 184).Citado, o IBAMA apresentou contestação às fls. 186/192, defendendo a legalidade da

autuação.Réplica às fls. 196/204.Intimadas as partes para especificarem provas (fl. 206), o réu afirmou não haver

mais provas a produzir (fls. 209). O E. TRF 3ª Região comunicou que ao agravo de instrumento interposto nos

autos foi negado seguimento (fls. 241/243).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.II -

FUNDAMENTAÇÃOEm não havendo preliminares (decisão de fls. 133/136) e prescindindo-se de dilação

probatória para o deslinde da controvérsia, passo ao julgamento do processo no estado em que se encontra (art.

330, I, CPC).Busca a autora a declaração de nulidade da autuação e das sanções que lhe foram

impostas.Analisando os autos, percebe-se que não há qualquer nulidade no ato ora questionado.Tal ato reveste-se

de todos os requisitos formais e materiais necessários, especialmente no que tange à legalidade da fixação da

multa por infração à legislação ambiental e, bem assim, do bloqueio do sistema DOF e suspensão das atividades

de carvoejamento.Com efeito, a empresa autora foi autuada por instalar e fazer funcionar empreendimento

potencialmente poluidor - carvoaria - sem licença/autorização do órgão ambiental competente - fl. 55.Ora, esse

fato, devidamente descrito no auto de infração, revela-se grave e justifica a autuação feita pelo IBAMA. Ademais,

o ato administrativo aqui discutido está corretamente formalizado, além de estar consubstanciado em suficiente

base legal, a rechaçar qualquer intervenção judicial. In casu, a autora não se desincumbiu de demonstrar qualquer

ilegalidade ou arbitrariedade na atuação do IBAMA, pois, se em 25 de maio de 2008 esta não possuía a

imprescindível autorização ambiental, mostra-se legítima a autuação ora questionada.Uma vez constatada a

prática de infração administrativa, consistente em violação à legislação de regência (art. 70 c/c 60, ambos da Lei

nº 9.605/98 ) resta autorizada a aplicação das penalidades cabíveis ao infrator (art. 44 c/c 2º, II, IV e IX, do

Decreto nº 3.179/99 e art. 20 do Decreto nº 5.975/06 ). Aliás, o órgão ambiental não só está autorizado a aplicar

tais penalidades, como tem o dever de fazê-lo. Além disso, o embargo das atividades da autora e o bloqueio do seu

nome no Sistema DOF consubstanciam-se em medidas de Poder de Polícia, dotadas dos atributos de

discricionariedade, de auto-executoriedade e de coercibilidade, medidas essas que foram tomadas pelo IBAMA

dentro do limites legais, a afastar, como dito acima, qualquer intervenção judicial.Registre-se ainda que essas

medidas estão constitucionalmente amparadas pelo art. 225, 1º, V , da Constituição Federal, e, bem assim, pelo

princípio da precaução que, em questões ambientais, como as aqui tratadas, deve sempre prevalecer, com a

imposição ao poder público do dever de defender e preservar o meio ambiente.Nesse sentido:AMBIENTAL.

DANO. BLOQUEIO SISTEMA DOF. PRINCÍPIO PRECAUÇÃO. 1. O art. 225, 3º, da Constituição Federal

dispõe que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas

ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

Sendo assim, a atuação administrativa não impede o controle judicial das condutas e atividades lesivas ao meio

ambiente. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu no sentido de que a tutela contra as atividades lesivas ao meio

ambiente não se esgota no fato já consumado, mas se prolonga no sentido de evitar a intensificação de seus
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efeitos. 3. O meio ambiente danificado não tem à disposição todo o tempo do mundo para aguardar uma eventual

condenação do devastador ou o decurso de todo um processo administrativo para apurar as responsabilidades

pelas emissões de guias florestais indevidas para acobertar corte ilegal de madeira. Ademais, o dano ambiental

não pode, em circunstância alguma, valer a pena para o devastador. 4. Há, portanto, que se impedir a continuidade

da conduta lesiva ao meio ambiente e possibilitar eventual condenação ao ressarcimento dos danos causados,

sendo admissível a suspensão preliminar do acesso ao Sistema DOF/SISFLORA. 5. Agravo de instrumento do

IBAMA provido.(AG , DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA, TRF1 - QUINTA

TURMA, e-DJF1 DATA:23/07/2013 PAGINA:62.)Tudo somado, impõe-se o julgamento de improcedência da

demanda.III - DISPOSITIVOEm face do expendido, JULGO IMPROCEDENTE a presente demanda, extinguindo

o feito com resolução de mérito (art. 269, inciso I do CPC).Condeno a autora ao pagamento de honorários

advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com espeque no que estabelece o art. art. 20, 3º e 4º

do CPC.Custas pela autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009603-08.2009.403.6000 (2009.60.00.009603-0) - SOLANGE MARIA GONCALVES - incapaz X NEUZA

URBANO DE ALMEIDA(MS005773 - GUISELA THALER MARTINI E MS013376 - JULIANA ANDREIA

THALER MARTINI NEIVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1322 - IUNES TEHFI) X RUTH OLIVEIRA

LANDI(RJ000947 - WASHINGTON LUIZ DIAS)

Processo nº 0009603-08.2009.403.6000Autora: SOLANGE MARIA GONÇALVES, representada por sua

curadora NEUZA URBANO DE ALMEIDARés: UNIÃO FEDERAL e RUTH OLIVEIRA LANDISENTENÇA

Sentença Tipo A Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, por meio da qual a autora pretende

ser reconhecida como beneficiária da pensão militar deixada por Manoel Bezerra de Oliveira Lima Sobrinho.

Como causa de pedir, alega que sua mãe foi casada com Manoel Bezerra de Oliveira Lima Sobrinho e que, em

razão do falecimento deste, sua genitora vinha recebendo a pensão militar. Sustenta que, diante do falecimento de

sua mãe, ficou desamparada, não obstante o instituidor da pensão a tenha declarado como dependente, em seus

assentos funcionais. Por fim, aduz que tentou administrativamente a reversão da pensão em seu favor, mas sem

obter êxito. Com a inicial vieram os documentos de fls. 12/32.Após a emenda a inicial (fls. 35, 37/38), a União

pugnou pelo indeferimento da tutela antecipada e juntou documentos (fls. 42/53).O Ministério Público Federal

manifestou-se pelo deferimento da medida (fls. 55/59).A União apresentou contestação (fls. 61/64), juntamente

com documentos 65/99.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido (fls. 100-101); mas a autora

interpôs agravo de instrumento, conforme noticiado às fls. 146/158, ao qual o e. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região negou seguimento (fls. 222-227).Às fls. 103/143, a União informou que a pensão decorrente do óbito do

Sr. Manoel Bezerra de Oliveira Lima Sobrinho está sendo integralmente percebida por uma filha biológica do

mesmo (Ruth Oliveira Landi). Em razão disso, a autora foi instada a proceder à citação da litisconsorte passiva

necessária (fl. 168), o que foi cumprido às fls. 177.Citada, Ruth Oliveira Landi apresentou contestação, onde

arguiu preliminares de ilegitimidade ativa, de falta de interesse de agir e de impossibilidade jurídica do pedido. No

mérito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 185/199).Réplica às fls. 204/213.Em audiência de instrução

foram ouvidas duas testemunhas arroladas pela autora (fls. 242-246).As partes apresentaram alegações finais (fls.

252-257, 258-261 e 262).O Parquet Federal manifestou-se pela procedência do pedido (fls. 263-274).É o relatório.

Decido.Inicialmente, impende registrar que as preliminares suscitadas pela requerida Ruth Oliveira Landi, da

forma como arguidas, confundem-se com o mérito, e, como tal, serão analisadas.Passo à análise do

mérito.Pretende a autora a concessão de pensão militar por morte do General de Brigada Manoel Bezerra de

Oliveira Lima Sobrinho, cujo óbito ocorreu em 23/08/2000 (fl. 18), por reversão, em razão do falecimento de sua

mãe, Gasparina Augusta da Rocha de Oliveira Lima, em 13/12/2007 (fl. 19), que recebia a cota-parte de do

benefício.Com o óbito da mãe da autora, a cota-parte que lhe cabia reverteu em favor da outra pensionista, Srª.

Ruth Oliveira Landi, filha biológica do de cujus.O artigo 7º da Lei nº 3.765/60, em sua redação original, assim

previa:Art 7º A pensão militar defere-se na seguinte ordem: I - à viúva;II - aos filhos de qualquer condição,

exclusive os maiores do sexo masculino, que não sejam interditos ou inválidos; III - aos netos, órfãos de pai e

mãe, nas condições estipuladas para os filhos; IV - à mãe viúva, solteira ou desquitada, e ao pai inválido ou

interdito ; V - às irmãs germanas e consangüíneas, solteiras, viúvas ou desquitadas, bem como aos irmãos menores

mantidos pelo contribuinte, ou maiores interditos ou inválidos; VI - ao beneficiário instituído, desde que viva na

dependência do militar e não seja do sexo masculino e maior de 21 (vinte e um) anos, salvo se for interdito ou

inválido permanentemente. 1º A viúva não terá direito à pensão militar se, por sentença passada em julgado,

houver sido considerada cônjuge culpado, ou se, no desquite amigável ou litigioso, não lhe foi assegurada

qualquer pensão ou amparo pelo marido. 2º A invalidez do filho, neto, irmão, pai, bem como do beneficiário

instituído comprovar-se-á em inspeção de saúde realizada por junta médica militar ou do Serviço Público Federal,

e só dará direito à pensão quando não disponham de meios para prover a própria subsistência.A Lei nº 8.216/91

alterou a redação do artigo 7º, passando a prever:Art. 7º A Pensão Militar, é deferida em processo de habilitação,

tomando-se por base a declaração de beneficiários preenchida em vida pelo contribuinte, na ordem de prioridades

e condições a seguir: (Redação dada pela Lei nº 8.216, de 1991) (Vide ADIN nº 574-0) I - primeira ordem de

prioridade - viúva ou viúvo; companheira ou companheiro; filhas solteiras e filhos menores de 21 anos ou, quando
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estudantes, menores de 24 anos; (Redação dada pela Lei nº 8.216, de 1991) (Vide ADIN nº 574-0) II - segunda

ordem de prioridade - pais, ainda que adotivos que comprovem dependência econômica do contribuinte; (Redação

dada pela Lei nº 8.216, de 1991) (Vide ADIN nº 574-0)III - terceira ordem de prioridade - a pessoa designada,

mediante declaração escrita do contribuinte e que viva sob a dependência econômica deste, quando menor de vinte

e um ou maior de sessenta anos. (Redação dada pela Lei nº 8.216, de 1991) (Vide ADIN nº 574-0)Parágrafo

único. Os beneficiários de que trata este artigo, quando interditos ou inválidos, ou, ainda, acometidos de

enfermidade grave, que os impeça de prover a própria subsistência, julgados por junta de saúde militar, poderão

habilitar-se à pensão, independentemente dos limites de idade. com a redação dada pela Lei nº 8.216/91, vigente à

época do falecimento do instituidor do benefício (23/08/2000), dispunha o seguinte:Ocorre que tal alteração

legislativa foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, por meio da ADIN nº 574-0, cuja

decisão foi publicada no DJ de 11/03/94.Com a declaração de inconstitucionalidade, voltou a vigorar a redação

original do artigo 7º, alhures transcrita.Conforme se verifica da referida norma jurídica, os enteados, à época do

óbito do instituidor da pensão, não estavam arrolados dentre os possíveis beneficiários de pensão militar.O

Estatuto dos Militares (Lei nº 6.880/80), por sua vez, estabelece: 2 São considerados dependentes do militar:I - a

esposa; II - o filho menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou interdito; III - a filha solteira, desde que não

receba remuneração; IV - o filho estudante, menor de 24 (vinte e quatro) anos, desde que não receba remuneração;

V - a mãe viúva, desde que não receba remuneração; VI - o enteado, o filho adotivo e o tutelado, nas mesmas

condições dos itens II, III e IV; VII - a viúva do militar, enquanto permanecer neste estado, e os demais

dependentes mencionados nos itens II, III, IV, V e VI deste parágrafo, desde que vivam sob a responsabilidade da

viúva; VIII - a ex-esposa com direito à pensão alimentícia estabelecida por sentença transitada em julgado,

enquanto não contrair novo matrimônio. 3º São, ainda, considerados dependentes do militar, desde que vivam sob

sua dependência econômica, sob o mesmo teto, e quando expressamente declarados na organização militar

competente: a) a filha, a enteada e a tutelada, nas condições de viúvas, separadas judicialmente ou divorciadas,

desde que não recebam remuneração; b) a mãe solteira, a madrasta viúva, a sogra viúva ou solteira, bem como

separadas judicialmente ou divorciadas, desde que, em qualquer dessas situações, não recebam remuneração; c) os

avós e os pais, quando inválidos ou interditos, e respectivos cônjuges, estes desde que não recebam remuneração;

d) o pai maior de 60 (sessenta) anos e seu respectivo cônjuge, desde que ambos não recebam remuneração; e) o

irmão, o cunhado e o sobrinho, quando menores ou inválidos ou interditos, sem outro arrimo; f) a irmã, a cunhada

e a sobrinha, solteiras, viúvas, separadas judicialmente ou divorciadas, desde que não recebam remuneração; g) o

neto, órfão, menor inválido ou interdito; h) a pessoa que viva, no mínimo há 5 (cinco) anos, sob a sua exclusiva

dependência econômica, comprovada mediante justificação judicial; i) a companheira, desde que viva em sua

companhia há mais de 5 (cinco) anos, comprovada por justificação judicial; e j) o menor que esteja sob sua

guarda, sustento e responsabilidade, mediante autorização judicial. A Medida Provisória nº. 2215-10, de

31/08/2001, deu nova redação à aludida norma, que restou estabelecida nos seguintes termos:Art. 7º A pensão

militar é deferida em processo de habilitação, tomando-se por base a declaração de beneficiários preenchida em

vida pelo contribuinte, na ordem de prioridade e condições a seguir: (Redação dada pela Medida provisória nº

2215-10, de 31.8.2001)I - primeira ordem de prioridade: (Redação dada pela Medida provisória nº 2215-10, de

31.8.2001)a) cônjuge; (Incluída pela Medida provisória nº 2215-10, de 31.8.2001)b) companheiro ou companheira

designada ou que comprove união estável como entidade familiar; (Incluída pela Medida provisória nº 2215-10,

de 31.8.2001)c) pessoa desquitada, separada judicialmente, divorciada do instituidor ou a ex-convivente, desde

que percebam pensão alimentícia; (Incluída pela Medida provisória nº 2215-10, de 31.8.2001)d) filhos ou

enteados até vinte e um anos de idade ou até vinte e quatro anos de idade, se estudantes universitários ou, se

inválidos, enquanto durar a invalidez; e (Incluída pela Medida provisória nº 2215-10, de 31.8.2001)e) menor sob

guarda ou tutela até vinte e um anos de idade ou, se estudante universitário, até vinte e quatro anos de idade ou, se

inválido, enquanto durar a invalidez. (Incluída pela Medida provisória nº 2215-10, de 31.8.2001)II - segunda

ordem de prioridade, a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do militar; (Redação dada pela

Medida provisória nº 2215-10, de 31.8.2001)III - terceira ordem de prioridade: (Redação dada pela Medida

provisória nº 2215-10, de 31.8.2001)a) o irmão órfão, até vinte e um anos de idade ou, se estudante universitário,

até vinte e quatro anos de idade, e o inválido, enquanto durar a invalidez, comprovada a dependência econômica

do militar; (Incluída pela Medida provisória nº 2215-10, de 31.8.2001)b) a pessoa designada, até vinte e um anos

de idade, se inválida, enquanto durar a invalidez, ou maior de sessenta anos de idade, que vivam na dependência

econômica do militar. (Incluída pela Medida provisória nº 2215-10, de 31.8.2001) 1º A concessão da pensão aos

beneficiários de que tratam o inciso I, alíneas a, b, c e d, exclui desse direito os beneficiários referidos nos incisos

II e III. (Incluído pela Medida provisória nº 2215-10, de 31.8.2001) 2º A pensão será concedida integralmente aos

beneficiários do inciso I, alíneas a e b, ou distribuída em partes iguais entre os beneficiários daquele inciso, alíneas

a e c ou b e c, legalmente habilitados, exceto se existirem beneficiários previstos nas suas alíneas d e e. (Incluído

pela Medida provisória nº 2215-10, de 31.8.2001) 3º Ocorrendo a exceção do 2º, metade do valor caberá aos

beneficiários do inciso I, alíneas a e c ou b e c, sendo a outra metade do valor da pensão rateada, em partes iguais,

entre os beneficiários do inciso I, alíneas d e e. (Incluído pela Medida provisória nº 2215-10, de 31.8.2001)Art. 8º

(Revogado pela Medida provisória nº 2215-10, de 31.8.2001) Art 9º A habilitação dos beneficiários obedecerá, à
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ordem de preferência estabelecida no art. 7º desta lei.Ocorre que tal mudança legislativa somente ocorreu após o

óbito do instituidor da pensão de que se trata.Há que se ressaltar, também, que a Constituição Federal de 1988

conferiu maior proteção à família e à filiação, no Direito brasileiro, em relação às cartas políticas anteriores. Desse

modo, é necessário proceder-se uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico, a partir desse marco

institucional.A Corte Superior de Justiça, interpretando a legislação de regência, à luz da Constituição, concluiu

que o direito à pensão por morte deve se estender igualmente aos enteados e filhos de criação do falecido, desde

que criados e mantidos por ele, mesmo que o diploma legal que trate especificamente sobre a pensão por morte de

militar não os tenha elencado entre o rol de beneficiários. Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. PENSÃO POR MORTE. REVERSÃO DO DIREITO.

FILHA MAIOR. POSSIBILIDADE. ARTIGO 7º, INCISO II, DA LEI Nº 3.765/60. LEI DE REGÊNCIA NA

DATA DO ÓBITO. PRECEDENTES. 1. Esta Corte Superior de Justiça firmou já entendimento de que a lei

aplicável à pensão é aquela que estava em vigor por ocasião da morte do instituidor do benefício (Súmula do STJ,

Enunciado nº 340). 2. O artigo 7º, inciso II, da Lei nº 3.765/60 garante o recebimento da pensão militar somente às

filhas de qualquer condição, excluindo os filhos maiores de idade que não sejam interditos ou inválidos.

Precedentes. 3. Equipara-se à condição de filha a enteada criada e mantida pelo militar, instituidor da pensão, o

qual, a despeito da ausência de laços sanguíneos, dispensou-lhe o mesmo tratamento que se dá a filho biológico

(artigo 7º, inciso II, da Lei nº 3.765/60 combinado com o artigo 50, parágrafo 2º, Lei nº 6.880/80). Precedentes. 4.

Agravos regimentais improvidos. (STJ - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL

1190384, Processo: 201000738562, Órgão Julgador: Primeira Turma, Rel. Hamilton Carvalhido, Data da decisão:

03/08/2010, DJE DATA: 02/09/2010) (grifos nossos)MILITAR. RECURSO ESPECIAL. FILHA DE CRIAÇÃO

DE MILITAR, FORMALMENTE ADOTADA PELA VIÚVA APÓS O FALECIMENTO DE SEU ESPOSO.

DIREITO À PENSÃO APÓS A MORTE DA MÃE ADOTIVA.1. Conforme preceitua o art. 7º, inciso II, da Lei

n.º 3.765/60, a pensão militar é deferida aos filhos de qualquer condição, exclusive os maiores do sexo masculino,

que não sejam interditos ou inválidos. Por filhos de qualquer condição deve-se entender, também, aquela pessoa

que foi acolhida, criada, mantida e educada pelo militar, como se filha biológica fosse, embora não tivesse com

ele vínculo sangüíneo.2. A Carta Magna conferiu maior abrangência ao mencionado dispositivo, intensificando a

proteção à família e à filiação e repelindo quaisquer formas de discriminação advindas dessas relações.3. Na

hipótese em apreço, restou sobejamente demonstrado que a ora Recorrida ostenta a condição de filha do de cujus,

tendo a sua adoção pela viúva apenas formalizado uma situação de fato preexistente. Por essa razão, preenche a

Autora os requisitos legais para que lhe seja deferido o benefício pleiteado.4. Recurso especial desprovido. (STJ,

Quinta Turma, RESP 370067, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 05.09.2005, p. 452) (grifos nossos) No caso, os

documentos encartados aos autos, aliados à prova oral colhida em audiência, são aptos a demonstrar a condição de

enteada da autora, em relação ao instituidor da pensão, bem como o relacionamento destes, semelhante ao

estabelecido entre pais e filhos biológicos.De fato, a declaração de beneficiários, assinada por Manoel Bezerra de

Oliveira Lima Sobrinho, em 13/09/1989, demonstra que a autora era sua enteada.As testemunhas ouvidas em

Juízo foram uníssonas em afirmar o vínculo sócio-afetivo mantido entre ela e o seu padrasto, instituidor da

pensão.Dessa feita, combinando o artigo 7º, inciso II, da Lei nº 3.765/60 com o artigo 50, 2º, inciso VI, da Lei nº

6.880/80 e art. 226 e 227, 6º, da Constituição Federal, há que se equiparar à condição de filha a enteada criada e

mantida pelo militar, não obstante inexistam laços sanguíneos.Em relação à data de início da reversão, entendo

que deva ser o dia em que proferida a sentença (28/02/2014), considerando que somente com este ato o Juízo

firmou o convencimento de que o arcabouço probatório coligido aos autos tornou-se apto ao deferimento do

pleito. Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar a reversão, em favor da autora,

da cota-parte de da pensão por morte do instituidor Manoel Bezerra de Oliveira Lima Sobrinho, condenando a

União ao pagamento de todas as parcelas em atraso, a contar de 28/02/2014.As prestações em atraso serão pagas

com a devida atualização monetária, nos termos do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, bem

como acrescidas de juros de mora de 1,0% ao mês desde a citação (art. 3 do Decreto-lei 2.322/87, e art. 406 do

Código Civil, c/c art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional).Declaro extinto o processo, com resolução do

mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Ante a sucumbência recíproca, não há condenação

em custas e honorários advocatícios, devendo tal verba ser compensada entre os litigantes, nos termos do artigo

21, caput, do CPC.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Campo Grande, 28 de fevereiro de 2014.RENATO

TONIASSOJuiz Federal Titular

 

0001099-76.2010.403.6000 (2010.60.00.001099-0) - GOMES & BAZZO LTDA(MS004227 - HUGO

LEANDRO DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA BRILTES)

Trata-se o presente feito de ação ordinária interposta por Gomes & Bazzo Ltda, para que fossem revistas as

cláusulas do contrato de empréstimo e financiamento firmado com a Caixa Econômica Federal.À f. 101, estes

autos foram apensados à Execução de Título Extrajudicial nº 0013683-78.2010.403.6000, proposta pela CEF, cujo

objeto é o inadimplemento do contrato discutido na ação ordinária. Foi proferida sentença às f. 133/136, tendo a ré

requerido, equivocadamente, o prosseguimento da referida execução nestes autos. Diante do exposto, revogo o

despacho de f. 144.Intimem-se.Oportunamente, ante a certidão de trânsito em julgado lançada à f. 144v,
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desapensem-se e arquivem-se estes autos.

 

0002026-42.2010.403.6000 (2010.60.00.002026-0) - LUCIMAR ROSA GAVILAN(MS004989 - FREDERICO

PENNA E MS014286 - KATIUCE DA SILVA MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346

- RENATO CARVALHO BRANDAO)

Nos termos da portaria nº 07/2006, fica a parte autora intimada a se manifestar sobre o laudo pericial no prazo de

5 (cinco) dias.

 

0004763-18.2010.403.6000 - OSCAR LUIZ CERVI(MS014202 - BEATRIZ RODRIGUES MEDEIROS) X

UNIAO FEDERAL

O autor foi intimado da sentença de fls. 482/487 no dia 26 de setembro de 2013 (data da publicação, conforme

certidão de fl. 489/verso).O prazo para apresentação do recurso de apelação findou-se, para o autor, no dia 11 de

outubro de 2013.Ante o exposto, indefiro o pedido de fls. 493.Intime-se. Após, conclusos para apreciação dos

embargos de declaração.

 

0000890-73.2011.403.6000 - GEORGE EVANDRO BARRETO MARTINS(MS008652 - DANIELLE

CRISTINE ZAGO DUAILIBI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO

FEDERAL

Intime-se o autor para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da dívida (como disposto na peça de

fls. 387/389), sob pena desta sofrer acréscimo de 10% (dez por cento) em seu valor, nos termos do art. 475-J, do

Código de Processo Civil.

 

0014109-56.2011.403.6000 - ELIZABETE GAMA DO CARMO(MS010273 - JOAO FERRAZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS011281 - DANIELA VOLPE GIL E MS013357 - KELLI DOMINGUES

PASSOS FERREIRA)

Nos termos da Portaria 07/2006-JF01, ficam as partes intimadas a manifestarem-se sobre os esclarecimentos

prestados pelo perito (f. 382/386).

 

0004333-61.2013.403.6000 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1164 - MARCO

AURELIO DE OLIVEIRA ROCHA) X EMPRESA ENERGETICA DE MATO GROSSO DO SUL S.A. -

ENERSUL(MS006550 - LAERCIO VENDRUSCOLO E MS012966 - RODRIGO VALADAO GRANADOS) X

COOPERATIVA DE ENERGIZACAO E DESENVOLVIMENTO RURAL DO SUDOESTE SUL

MATOGROSSENSE LTDA - COESO(MS011809 - FELIPE COSTA GASPARINI E MS012233 - FERNANDO

FRIOLLI PINTO)

Nos termos da Portaria nº 07/06-JF01, ficam os réus intimados para especificarem as provas que pretendem

produzir, justificando a necessidade e pertinência.

 

0005409-23.2013.403.6000 - NASE EMBALAGENS ESPECIAIS LTDA(SP169051 - MARCELO ROITMAN)

X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(DF008376 -

EDUARDO MONTEIRO NERY) X J.G.R. EMBALAGENS LTDA - ME(MS006239 - RODOLFO AFONSO

LOUREIRO DE ALMEIDA E MS006673 - MARA SHEILA SIMINIO LOPES E MS016931 - MARIA CLARA

LOUREIRO DE ALMEIDA)

Nos termos da Portaria nº7/2006-JF01,fica a psrte ré intimada para especificar provas no prazo de 5 (cinco)

dias.Campo Grande - MS, 04/02/2014.

 

0005540-95.2013.403.6000 - BELARMINO BARBOSA DE SOUZA(MS014981 - ANDREIA ARGUELHO

GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Portaria nº7/2006,fica a parte autora intimada para apresentar réplica à manifestação, bem como

para especificar provas.

 

0005779-02.2013.403.6000 - EDIR IBARRA(MS009999 - KARYNA HIRANO DOS SANTOS E MS015177 -

NELSON GOMES MATTOS JUNIOR) X FEDERAL DE SEGUROS S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

- CEF(MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI )

Nos termos da portaria nº 07/2006, fica a parte autora intimada a se manifestar sobre a petição de fls. 481/482.

 

0008717-67.2013.403.6000 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL -

FUFMS(Proc. 1464 - FERNANDO CARLOS SIGARINI DA SILVA) X LUIZ PICCINI FILHO - ESPOLIO X
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ANAIR FERREIRA PICCINI(MS006858 - RICARDO CURVO DE ARAUJO)

Nos termos da Portaria nº 07/06-JF01, fica a parte ré intimada para especificar as provas que pretende produzir,

justificando a necessidade e pertinência.

 

0008777-40.2013.403.6000 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL -

FUFMS(Proc. 1464 - FERNANDO CARLOS SIGARINI DA SILVA) X JOSE GERALDO FERREIRA FILHO -

ESPOLIO X CLARICE ELIAS FERREIRA(MS006858 - RICARDO CURVO DE ARAUJO)

Nos termos da portaria nº7/2006, fica a parte ré intimada para especificar provas no prazo de 5 dias.

 

0013004-73.2013.403.6000 - CECILIA NEGRINI(MS003546 - ALARICO DAVID MEDEIROS JR.) X UNIAO

FEDERAL X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI X GRUPO INDIGENA TERENA DA ALDEIA

LIMAO VERDE

Nos termos da Portaria nº7/2006,fica a parte autora intimada para apresentar réplica à contestação, bem como para

especificar provas, no prazo de 10 dias. 

 

0013236-85.2013.403.6000 - MARCIA ALMEIDA DA SILVA NUNES(MS011277 - GISLAINE DE

ALMEIDA MARQUES GASPARINI E MS017453 - ANA EDUARDA DE MIRANDA RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Portaria nº7/2006, fica a parte autora intimada para se manifestar sobre o laudo pericial no prazo de

cinco dias.

 

0014666-72.2013.403.6000 - SEMENTES BORTOLINI LTDA(MS008978 - ELOISIO MENDES DE ARAUJO)

X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria nº7/2006, fica a parte autora intimada para apresentar réplica a contestação bem como

especificação de provas no prazo de cinco dias.

 

0014901-39.2013.403.6000 - ALCIDES DE SOUZA ARAUJO X MARIA DE LOURDES SOUZA

ARAUJO(MS017725 - TELMO CEZAR LEMOS GEHLEN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Nos termos da portaria nº 07/2006, fica a parte autora intimada a especificar provas, BEM COMO para apresentar

réplica à contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0001519-42.2014.403.6000 - TEIXEIRA & ARAUJO EVENTOS E CURSOS LTDA - ME(AL004876 -

CLENIO PACHECO FRANCO JUNIOR) X CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO

GROSSO DO SUL - COREN/MS

PROCESSO: 0001519-42.2014.403.6000AUTORA: TEIXEIRA & ARAUJO EVENTOS E CURSOS LTDA -

ME RÉU: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO DO SUL -

COREN/MSSENTENÇATipo CTEIXEIRA E ARAÚJO EVENTOS E CURSOS LTDA. - ME (ESCOLA

TÉCNICA RESIDÊNCIA SAÚDE), propôs a presente ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, contra o

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO DO SUL - COREN, pleiteando a nulidade

dos atos administrativos que indeferiram os registros de pedidos de seus alunos. Como fundamento do pleito, a

autora alega que os alunos da Escola Técnica Residência Saúde requereram seus registros no COREN/MS, mas os

pedidos foram indeferidos com a justificativa de que o curso não estava regular perante o Conselho Estadual de

Educação de Mato Grosso do Sul.Sustenta que o réu não tem competência para fiscalizar a regularidade do curso

de formação, mas tão somente para verificar a documentação ofertada pelo aluno. Por isso ele deve ser compelido

a registrar os seus alunos (inclusive quanto aos novos pedidos), pois o argumento dado para o indeferimento é

ilegal.Apresentou documentos às fls. 14-48.É a síntese do necessário.Decido.O presente processo deve ser extinto,

sem resolução do mérito, em razão da falta de uma das condições da ação, qual seja, a legitimidade ativa. Dispõe

o Código de Processo Civil, in verbis:Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: (Redação dada

pela Lei nº 11.232, de 2005)I - quando o juiz indeferir a petição inicial;(...)Art. 295. A petição inicial será

indeferida: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)(...)II - quando a parte for manifestamente ilegítima;

(Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)A legitimidade das partes, uma das condições da ação, por ser

matéria de ordem pública, deve ser examinada de ofício pelo juiz da causa, a qualquer tempo e grau de

jurisdição.De par com isso, o Código de Processo Civil, no seu art. 3º, assim dispõe:Art. 3º Para propor ou

contestar ação é necessário ter interesse e legitimidade.O mesmo diploma legal, no seu art. 6º, assim

prescreve:Art. 6º Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei.Sobre

o assunto, vale a pena mencionar o Escólio de Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, em Código de

Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante, Editora Revista dos Tribunais, 9ª Edição, p. 143, verbis:

Tanto o que propõe quanto aquele em face de quem se propõe a ação devem ser partes legítimas para a causa.
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Somente é parte legítima aquele que é autorizado pela ordem jurídica a postular em juízo.Vislumbra-se da inicial

que a questão trazida à discussão diz respeito, basicamente, à recusa do COREN/MS em registrar os alunos

egressos da autora, tendo em vista suposta irregularidade desta perante o Conselho Estadual de Educação de Mato

Grosso do Sul. E a parte autora deixa claro que a sua pretensão é obter a declaração de nulidade desses atos,

compelindo-se o réu a proceder a tais registros. Ora, o que se deflui da inicial é que a autora está, na verdade,

defendendo em nome próprio interesses alheios (de um grupo de alunos não identificados).Cumpre registrar que a

legitimidade ad causam consiste em uma relação de pertinência entre as partes e a situação de direito material

trazida a juízo . E, no caso, está evidente que a autora não possui correlação com direito material que alega estar

violado. Ademais, não há no ordenamento jurídico autorização para tal legitimação extraordinária; vale dizer, para

a pessoa jurídica de direito privado (escola) defender em nome próprio direito alheio (alunos), em evidente

substituição processual.Tratando-se, portanto, de ação ordinária proposta por parte manifestamente ilegítima, a

extinção do Feito, por ausência de uma das condições da ação, é consequência que se impõe.Diante do exposto,

nos termos do art. 267, I e VI, c/c art. 295, II, ambos do Código de Processo Civil, indefiro a petição inicial e

declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, por ilegitimidade ativa da parte autora.Custas ex lege. Sem

honorários, tendo em vista que não houve citação.P.R.I.Campo Grande, 28 de fevereiro de 2014.RENATO

TONIASSOJuiz Federal 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0006626-48.2006.403.6000 (2006.60.00.006626-7) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL

DE MATO GROSSO DO SUL(MS005853 - GISELLE RODOVALHO PALIERAQUI GURGEL) X

DAGOBERTO NERI LIMA(MS006277 - JOSE VALERIANO DE SOUZA FONTOURA)

Defiro o pedido de suspensão da presente demanda pelo prazo de 06 (se is) meses, após o que deverá a exequente

manifesta-se sobre o prosseguimento d o feito, independentemente de nova intimação.

 

0011151-39.2007.403.6000 (2007.60.00.011151-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 -

FATIMA REGINA DA COSTA QUEIROZ) X MAURICIO VIRGILI MENDES X ALESSANDRA LUISA

SANTOS MENDES(MS002524 - PAULO ROBERTO P. DOS SANTOS E SP039476 - PAULO NISHIDA)

Nos termos da Portaria nº 07/2006-JF01, ficam intimados os executados do bloqueio de transferência do veículo

FIAT/IDEA ELX FLEX de Placa HSY 0705, bem como da suspensão do processo até 25/01/2016.

 

0000428-24.2008.403.6000 (2008.60.00.000428-3) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL

DE MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X MOACIR FELIX DE

OLIVEIRA(MS001840 - MOACYR FELIX DE OLIVEIRA)

Nos termos da Portaria 07/2006-JF01, fica o beneficiário Moacir Felix de Oliveira ciente da expedição do Alvará

de Levantamento nº 20/2014, em 25/02/2014, com validade de 60 dias, devendo ser retirado na Secretaria nesse

prazo, para saque na agência da Caixa Econômica Federal/PAB-Justiça Federal.

 

0001325-18.2009.403.6000 (2009.60.00.001325-2) - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO -

FHE(MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS011281 - DANIELA VOLPE GIL) X

GLAUCO RICCI(MS007668 - MARCIO JOSE DA CRUZ MARTINS)

Nos termos da Portaria nº 07/2006-JF01, fica intimada a exequente para tomar ciência do conteúdo de f. 61-63,

bem como para se manifestar sobre o prosseguimento do feito.

 

0013683-78.2010.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA

BRILTES) X GOMES & BAZZO LTDA(MS004227 - HUGO LEANDRO DIAS) X VILMAR GOMES X

CLAIR BAZZO GOMES

Intime-se a exequente para que esclareça o pedido de f. 96/98, eis que não se coaduna com a presente execução.

 

0009033-80.2013.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X CLAUDIO ARAGAO OLLE

Trata-se a ação de execução de título extrajudicial movida pela Ordem dos Advogados do Brasil Seccional de

Mato Grosso do Sul OAB/MS, em face de Cláudio Aragão Ollé , visando à satisfação do débito de R$ 1.000,60

(Mil reais e sessenta centavos), atualizados até 15/02/2013.Tendo em vista o integral pagamento do débito

exequendo noticiado à fl. 18, JULGO EXTINTA a presente execução, com fulcro nos artigos 794, inciso I, do

Código de Processo Civil CPC.Ante a renúncia ao prazo recursal, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0009420-95.2013.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO
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DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X GETULIO RIBAS(MS003484 - GETULIO

RIBAS)

Homologo o acordo ao qual chegaram as partes quanto aos montantes em execução nestes autos. Defiro a juntada

da procuração. Assim, determino a suspensão da Execução, permanecendo os autos no aguardo de provocação das

partes. Cabe a OAB/MS noticiar ao Juízo de origem a inadimplência, se vier a ocorrer, com pedido de

prosseguimento ou de cumprimento integral da avença, para que se possa providenciar a baixa definitiva da

execução. Depois de 15 dias da última prestação ajustada, com ou sem manifestação do exequente, arquivem-se os

autos com baixa definitiva. Desta decisão, publicada em audiência, sai a OAB/MS intimada. Intime-se a executada

desta decisão.

 

0009580-23.2013.403.6000 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(DF029300 - RAFAEL DA ANUNCIACAO) X JET CAR ESTACIONAMENTO LTDA - ME

Intime-se a exequente para, no prazo de quinze dias, dar prosseguimento ao feito, tendo em vista o teor da certidão

de f. 60.

 

0009819-27.2013.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS015514 - GUILHERME HENRIQUE CUNHA HERRERO) X RITA DE CASSIA DA SILVA

ROCHA

Defiro o pedido de suspensão do presente feito pelo prazo de 12 (doze) meses, após o que deverá a parte

exequente manifestar-se sobre o prosseguimento da demanda, independentemente de nova intimação.

 

0009846-10.2013.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS015514 - GUILHERME HENRIQUE CUNHA HERRERO) X SERGIO MAGNO GOMES

LOUZADA

Nos termos da portaria nº 07/2006, fica a exequente intimada a se manifestar sobre a certidão de fls. 23/verso, no

prazo de 5 (cinco) dias.

 

0009853-02.2013.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS015514 - GUILHERME HENRIQUE CUNHA HERRERO) X WILSON ROBERTO GONCALVES

Defiro o pedido de suspensão da presente demanda pelo prazo de 24 meses, após o que deverá a exequente

manifestar-se sobre o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação.

 

0009861-76.2013.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS015514 - GUILHERME HENRIQUE CUNHA HERRERO) X WILSON BUENO LIMA

Nos termos da Portaria 07/2006-JF01, fica a parte exequente intimada para manifestar-se sobre o prosseguimento

do feito.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000145-89.1994.403.6000 (94.0000145-2) - VALDELUCIA PEREIRA DE SALES X SONIA MARIA

COSTA(MS011281 - DANIELA VOLPE GIL) X SIRLEY ARLETE VOLPE GIL X MADALENA LEAO

CABRAL X IVANETE DA SILVA SANCHES X CLEIA DE OLIVEIRA X ANA LUIZA PIRES DA SILVA X

IRENE CUENGA MARTINEZ X AFONSA DA SILVA FERREIRA X HERMINIO BENTO PAIVA X JULIO

ELVIO RIOS X JAIRO ANTONIO ALVES X NADIR VIEIRA(MS004148 - AUGUSTO PIRES

GONCALVES) X CLARICE SALES DA SILVA X JUDITH CARDOSO X CARLOS FERNANDES DE

OLIVEIRA X JOSE EROTILDE DE MELO X SANDRA MARIA COENE X MARIA LUIZA NERY X

GOMILDES DE OLIVEIRA X EVA JUDITH CACERES LARREA VADOVATO X MARIA ESTELA

TORRES X ALEXANDRA VILASBOA DE SOUZA X MARIA ELIAS X NEUZA APARECIDA DOS

SANTOS VIEIRA X MARIA DE FATIMA MACEDO MONACO X AGRINALDO SEVERO NUNES X

FRANCISCO CUBEL ZURIAGA X MARIGLE CARDOSO MELCHIORRE X FRANCISCO CHAMORRO X

MARIA DE FATIMA OVELAR ECHAQUE X ADELINA SALVATIERRA VICENTE X SIRLEY ARLETE

VOLPE GIL(MS003898 - FLAVIO PEREIRA ALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - MOISES COELHO

DE ARAUJO) X ADELINA SALVATIERRA VICENTE X AFONSA DA SILVA FERREIRA X AGRINALDO

SEVERO NUNES X ALEXANDRA VILASBOA DE SOUZA X ANA LUIZA PIRES DA SILVA X CARLOS

FERNANDES DE OLIVEIRA X CLARICE SALES DA SILVA X CLEIA DE OLIVEIRA X EVA JUDITH

CACERES LARREA VADOVATO X FRANCISCO CHAMORRO X FRANCISCO CUBEL ZURIAGA X

GOMILDES DE OLIVEIRA X HERMINIO BENTO PAIVA X IRENE CUENGA MARTINEZ X IVANETE

DA SILVA SANCHES X JAIRO ANTONIO ALVES X JOSE EROTILDE DE MELO X JUDITH CARDOSO X

JULIO ELVIO RIOS X MADALENA LEAO CABRAL X MARIA ELIAS X MARIA ESTELA TORRES X
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MARIA LUIZA NERY X MARIA DE FATIMA MACEDO MONACO X MARIA DE FATIMA OVELAR

ECHAQUE X MARIGLE CARDOSO MELCHIORRE X NADIR VIEIRA X NEUZA APARECIDA DOS

SANTOS VIEIRA X SANDRA MARIA COENE X SIRLEY ARLETE VOLPE GIL X SIRLEY ARLETE

VOLPE GIL X SONIA MARIA COSTA X VALDELUCIA PEREIRA DE SALES(MS011281 - DANIELA

VOLPE GIL E MS004148 - AUGUSTO PIRES GONCALVES E MS003898 - FLAVIO PEREIRA ALVES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - MOISES COELHO DE ARAUJO)

Intime-se a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre o prosseguimento do feito.

 

0003127-32.2001.403.6000 (2001.60.00.003127-9) - ROZANNA MOREIRA DE OLIVEIRA(MS002271 -

JOAO CATARINO TENORIO DE NOVAES E MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X ADRIANA MOREIRA

DE OLIVEIRA(MS002271 - JOAO CATARINO TENORIO DE NOVAES E MS002633 - EDIR LOPES

NOVAES) X IVANIR LEMES MOREIRA DE OLIVEIRA(MS002271 - JOAO CATARINO TENORIO DE

NOVAES E MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(MS003962 - AUGUSTO DIAS DINIZ E Proc. LUIZA CONCI E Proc. MIRIAM NORONHA MOTA

GIMENEZ) X IVANIR LEMES MOREIRA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Intime-se a advogada, beneficiária do pagamento do requisitório expedido em seu favor, cujo valor poderá ser

sacado em qualquer agência do Banco do Brasil S/A, munido dos seus documentos pessoais.Após, aguarde-se o

pagamento dos precatórios expedidos às f. 499/501.Vindos os respectivos depósitos, intimem-se as

beneficiárias.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa no sistema e demais cautelas de estilo.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000367-95.2010.403.6000 (2010.60.00.000367-4) - LUIS CARLOS PEREIRA DE SOUZA - ME(MS006024 -

MARCELO MONTEIRO PADIAL) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X LUIS CARLOS PEREIRA

DE SOUZA - ME

Trata-se de Ação de Cumprimento de Sentença promovida pela União Federal em face de Luis Carlos Pereira de

Souza ME, visando o cumprimento da sentença quanto à condenação honorária da Fazenda Nacional, no valor de

R$ 2.000,00 (dois mil reais). Considerando o pedido de desistência formulado pela parte exequente à fl. 1208,

ante o resultado negativo das diligências empreendidas para obter bens passíveis de penhora, pelo sistema

Bacenjud, JULGO EXTINTA a presente ação, com fulcro no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil

CPC.Após, certifique-se o trânsito em julgado.Arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 2593

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000447-20.2014.403.6000 - PEDRO RENATO DE ALMEIDA LARA(MS013092 - BENEDITA ARCADIA

DE JESUS TIMOTEO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

AUTOS Nº 0000447-20.2014.403.6000AUTOR: PEDRO RENATO DE ALMEIDA LARAREU: CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEFDECISÃOTrata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, proposta por Pedro Renato de Almeida Lara contra a Caixa Econômica Federal, por meio da qual objetiva a

imediata substituição da Taxa Referencial-TR pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC ou pelo

Índice de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, como índice de correção dos depósitos efetuados em sua conta

vinculada do FGTS.Como fundamento do pleito, o autor alega que a TR há muito tempo não reflete a correção

monetária, tendo se distanciado dos índices oficiais de inflação, de modo que não se presta a recuperar o poder de

compra do valor depositado, prejudicando os trabalhadores.Argumenta que a manutenção da TR, reduzida a

patamares mínimos, acarreta perda do direito aquisitivo, dilapidação do patrimônio e restrições à sua capacidade

de fazer negócio jurídico.Juntou os documentos (fls. 38-53).Citada, a CEF apresentou contestação e documentos

(fls. 58-84), alegando preliminares de ilegitimidade passiva ad causam e de litisconsórcio passivo necessário com

a União e Banco Central, e, no mérito, sustentando a legalidade da TR e os reflexos sistêmicos e econômico-

financeiros nocivos, caso julgada procedente a presente ação.É o relatório. Decido.O artigo 273 do Código de

Processo Civil estabelece os requisitos para a concessão da tutela antecipada, consistentes na prova inequívoca

que demonstre a verossimilhança da alegação e o risco de dano irreparável ou o abuso do direito de defesa.Prova

inequívoca, segundo lição de Humberto Theodoro Junior, é aquela que, por sua clareza e precisão, autorizaria,

desde logo, um julgamento de acolhida do pedido formulado pelo autor (mérito), se o litígio, hipoteticamente,

devesse ser julgado naquele instante. Não a elide a possibilidade, também hipotética, de que contraprova futura

possa eventualmente desmerecê-la. No momento, porém, da concessão da medida provisória, a prova disponível

não deve ensejar dúvida na convicção do julgador.No caso, considerando que o autor formula antecipação de

tutela sem indicar, concretamente, e comprovar o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, caso
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entregue a tutela jurisdicional somente ao final, o pleito não deve prosperar. Em análise perfunctória, não há

qualquer prova nos autos que demonstre em que completude a manutenção da TR, como índice de atualização

monetária dos depósitos de FGTS, afetará os direitos sociais do autor, enquanto trabalhador (o autor sequer

demonstra ter direito ao saque do FGTS, tampouco demonstra o que deixará de comprar, qual prestação de imóvel

deixará de abater, se terá prejudicado tratamento de saúde etc). O periculum in mora é inverso, por sinal, pois

ainda que se mantenha a atualização monetária mediante utilização da TR, as diferenças porventura apuradas

poderão ser creditadas à parte autora, por ocasião de uma eventual execução de sentença de procedência.Enfim,

não vislumbro qualquer ameaça à efetividade da prestação jurisdicional que justifique a antecipação perseguida

agora, pois sequer existe um mínimo de risco grave e concreto que afete os direitos fundamentais da parte autora,

salvo, por óbvio, a questão meramente patrimonial em ver aplicado um índice de correção monetária mais

vantajoso. Assim, certamente a análise exauriente possibilitará uma melhor definição das questões que se

encontram controvertidas.Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela antecipada.Intime-se o autor para réplica,

bem como para especificar as provas que pretende produzir, justificando a pertinência, no prazo de 10

dias.Desentranhem-se a petição e os documentos de fls. 85-91, para autuação apartada do incidente de

impugnação à assistência judiciária gratuita, o qual deverá tramitar em apenso. Intimem-se. Campo Grande/MS,

20 de fevereiro de 2014.RENATO TONIASSOJuiz Federal

 

0000738-20.2014.403.6000 - FLAVIO SOBRAL PETTENGILL(MS013092 - BENEDITA ARCADIA DE

JESUS TIMOTEO E MS012578 - PEDRO RENATO DE ALMEIDA LARA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF

AUTOS Nº 0000738-20.2014.403.6000AUTOR: FLÁVIO SOBRAL PETTENGILLREU: CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEFDECISÃOTrata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, proposta por Flávio Sobral Pettengill contra a Caixa Econômica Federal, por meio da qual objetiva a

imediata substituição da Taxa Referencial-TR pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC ou pelo

Índice de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, como índice de correção dos depósitos efetuados em sua conta

vinculada do FGTS.Como fundamento do pleito, o autor alega que a TR há muito tempo não reflete a correção

monetária, tendo se distanciado dos índices oficiais de inflação, de modo que não se presta a recuperar o poder de

compra do valor depositado, prejudicando os trabalhadores.Argumenta que a manutenção da TR, reduzida a

patamares mínimos, acarreta perda do direito aquisitivo, dilapidação do patrimônio e restrições à sua capacidade

de fazer negócio jurídico.Juntou os documentos (fls. 34-49).Citada, a CEF apresentou contestação e documentos

(fls. 54-80), alegando preliminares de ilegitimidade passiva ad causam e de litisconsórcio passivo necessário com

a União e Banco Central, e, no mérito, sustentando a legalidade da TR e os reflexos sistêmicos e econômico-

financeiros nocivos, caso julgada procedente a presente ação.É o relatório. Decido.O artigo 273 do Código de

Processo Civil estabelece os requisitos para a concessão da tutela antecipada, consistentes na prova inequívoca

que demonstre a verossimilhança da alegação e o risco de dano irreparável ou o abuso do direito de defesa.Prova

inequívoca, segundo lição de Humberto Theodoro Junior, é aquela que, por sua clareza e precisão, autorizaria,

desde logo, um julgamento de acolhida do pedido formulado pelo autor (mérito), se o litígio, hipoteticamente,

devesse ser julgado naquele instante. Não a elide a possibilidade, também hipotética, de que contraprova futura

possa eventualmente desmerecê-la. No momento, porém, da concessão da medida provisória, a prova disponível

não deve ensejar dúvida na convicção do julgador.No caso, considerando que o autor formula antecipação de

tutela sem indicar, concretamente, e comprovar o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, caso

entregue a tutela jurisdicional somente ao final, o pleito não deve prosperar. Em análise perfunctória, não há

qualquer prova nos autos que demonstre em que completude a manutenção da TR, como índice de atualização

monetária dos depósitos de FGTS, afetará os direitos sociais do autor, enquanto trabalhador (o autor sequer

demonstra ter direito ao saque do FGTS, tampouco demonstra o que deixará de comprar, qual prestação de imóvel

deixará de abater, se terá prejudicado tratamento de saúde etc). O periculum in mora é inverso, por sinal, pois

ainda que se mantenha a atualização monetária mediante utilização da TR, as diferenças porventura apuradas

poderão ser creditadas à parte autora, por ocasião de uma eventual execução de sentença de procedência.Enfim,

não vislumbro qualquer ameaça à efetividade da prestação jurisdicional que justifique a antecipação perseguida

agora, pois sequer existe um mínimo de risco grave e concreto que afete os direitos fundamentais da parte autora,

salvo, por óbvio, a questão meramente patrimonial em ver aplicado um índice de correção monetária mais

vantajoso. Assim, certamente a análise exauriente possibilitará uma melhor definição das questões que se

encontram controvertidas.Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela antecipada.Defiro o pedido de justiça

gratuita.Intime-se o autor para réplica, bem como para especificar as provas que pretende produzir, justificando a

pertinência, no prazo de 10 dias.Intimem-se. Campo Grande/MS, 20 de fevereiro de 2014.RENATO

TONIASSOJuiz Federal

 

0000850-86.2014.403.6000 - RONEI PINHEIRO(MS013092 - BENEDITA ARCADIA DE JESUS TIMOTEO E

MS012578 - PEDRO RENATO DE ALMEIDA LARA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

AUTOS Nº 0000850-86.2014.403.6000AUTOR: RONEI PINHEIROREU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
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CEFDECISÃOTrata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta por Ronei

Pinheiro contra a Caixa Econômica Federal, por meio da qual objetiva a imediata substituição da Taxa

Referencial-TR pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC ou pelo Índice de Preços ao Consumidor

Amplo-IPCA, como índice de correção dos depósitos efetuados em sua conta vinculada do FGTS.Como

fundamento do pleito, o autor alega que a TR há muito tempo não reflete a correção monetária, tendo se

distanciado dos índices oficiais de inflação, de modo que não se presta a recuperar o poder de compra do valor

depositado, prejudicando os trabalhadores.Argumenta que a manutenção da TR, reduzida a patamares mínimos,

acarreta perda do direito aquisitivo, dilapidação do patrimônio e restrições à sua capacidade de fazer negócio

jurídico.Juntou os documentos (fls. 34-52).Citada, a CEF apresentou contestação e documentos (fls. 57-83),

alegando preliminares de ilegitimidade passiva ad causam e de litisconsórcio passivo necessário com a União e

Banco Central, e, no mérito, sustentando a legalidade da TR e os reflexos sistêmicos e econômico-financeiros

nocivos, caso julgada procedente a presente ação.É o relatório. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil

estabelece os requisitos para a concessão da tutela antecipada, consistentes na prova inequívoca que demonstre a

verossimilhança da alegação e o risco de dano irreparável ou o abuso do direito de defesa.Prova inequívoca,

segundo lição de Humberto Theodoro Junior, é aquela que, por sua clareza e precisão, autorizaria, desde logo, um

julgamento de acolhida do pedido formulado pelo autor (mérito), se o litígio, hipoteticamente, devesse ser julgado

naquele instante. Não a elide a possibilidade, também hipotética, de que contraprova futura possa eventualmente

desmerecê-la. No momento, porém, da concessão da medida provisória, a prova disponível não deve ensejar

dúvida na convicção do julgador.No caso, considerando que o autor formula antecipação de tutela sem indicar,

concretamente, e comprovar o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, caso entregue a tutela

jurisdicional somente ao final, o pleito não deve prosperar. Em análise perfunctória, não há qualquer prova nos

autos que demonstre em que completude a manutenção da TR, como índice de atualização monetária dos

depósitos de FGTS, afetará os direitos sociais do autor, enquanto trabalhador (o autor sequer demonstra ter direito

ao saque do FGTS, tampouco demonstra o que deixará de comprar, qual prestação de imóvel deixará de abater, se

terá prejudicado tratamento de saúde etc). O periculum in mora é inverso, por sinal, pois ainda que se mantenha a

atualização monetária mediante utilização da TR, as diferenças porventura apuradas poderão ser creditadas à parte

autora, por ocasião de uma eventual execução de sentença de procedência.Enfim, não vislumbro qualquer ameaça

à efetividade da prestação jurisdicional que justifique a antecipação perseguida agora, pois sequer existe um

mínimo de risco grave e concreto que afete os direitos fundamentais da parte autora, salvo, por óbvio, a questão

meramente patrimonial em ver aplicado um índice de correção monetária mais vantajoso. Assim, certamente a

análise exauriente possibilitará uma melhor definição das questões que se encontram controvertidas.Ante o

exposto, indefiro o pedido de tutela antecipada.Intime-se o autor para réplica, bem como para especificar as

provas que pretende produzir, justificando a pertinência, no prazo de 10 dias.Desentranhem-se a petição e os

documentos de fls. 84-89, para autuação apartada do incidente de impugnação à assistência judiciária gratuita, o

qual deverá tramitar em apenso. Intimem-se. Campo Grande/MS, 20 de fevereiro de 2014.RENATO

TONIASSOJuiz Federal

 

0001134-94.2014.403.6000 - MAURO VIEIRA DA ROCHA(MS016076 - LAURA ESTER DANTAS LOPES)

X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS

Autos n. 0001134-94.2014.403.6000Autor: Mauro Vieira da RochaRé: Fundação Universidade Federal de Mato

Grosso do Sul - FUFMSDECISÃO Trata-se de ação ordinária por meio da qual se busca, em sede de antecipação

dos efeitos da tutela, o pagamento do montante correspondente entre a diferença salarial do Cargo de Técnico de

Esterilização e/ou Técnico de Laboratório/Técnico em Enfermagem classe D, em relação ao de Auxiliar

Operacional, decorrentes de alegado desvio de função.Narra, em apertada síntese, que ingressou no serviço pú-

blico federal por meio de concurso para o cargo de Auxiliar Operacional, em 1993; a partir de 1996, foi designado

para trabalhar no laboratório de biologia; em 2000, foi re-movido para o setor de apicultura; finalmente, a partir de

11 de agosto de 2004, passou a exercer as atribuições de Técnico em Esterilização classe D. Afirma que tal

situação ca-racteriza o desvio de função, o que enseja a indenização do servidor, sob pena de locu-pletamento por

parte da administração pública. Juntou os documentos de fls. 12-42.É um breve relato.Decido.Como se sabe, o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela deve respeitar o disposto no art. 273 do Código de Processo Civil, que

exige, para o seu deferimento, a existência de prova inequívoca do direito alegado, que deve ser suficiente para o

convencimento da verossimilhança das alegações formuladas.É necessário, também, que esteja a ocorrer uma das

duas situações previstas naquele dispositivo, quais sejam, (a) o fundado receio de dano irre-parável ou de difícil

reparação, ou, ainda, (b) o abuso do direito de defesa ou o manifes-to propósito protelatório do réu.Ocorre, porém,

que, da mesma forma que o legislador or-dinário autorizou o magistrado a antecipar os efeitos do provimento

jurisdicional para o início da demanda, fazendo o devido cotejo entre valores constitucionais (efetividade e

contraditório), promoveu uma restrição a esta medida por meio da Lei n. 9.494/97, cuja constitucionalidade já foi

afirmada pelo STF no julgamento da ADC n. 4/DF.A concessão de antecipação dos efeitos da tutela, na hipó-tese

dos autos, encontra vedação expressa em nosso ordenamento jurídico, conforme se afere a partir das normas

analisadas abaixo:A Lei n. 8.437/92, em vigor, impediu o deferimento de medida liminar em ação cautelar contra
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o poder público, nos casos em que já não fosse possível a utilização do mandado de segurança. Estabeleceu ser

descabida medida limi-nar que esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto da ação, bem como aquela que

defira compensação de créditos tributários ou previdenciários. Art. 1 Não será cabível medida liminar contra atos

do Poder Público, no procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, toda

vez que providência semelhante não puder ser concedida em ações de mandado de segurança, em virtude de

vedação legal. 1 Não será cabível, no juízo de primeiro grau, medida cautelar inominada ou a sua liminar, quando

impugnado ato de autoridade sujeita, na via de mandado de segurança, à competência originária de tribunal. 2 O

disposto no parágrafo anterior não se aplica aos processos de ação popular e de ação civil pública. 3 Não será

cabível medida liminar que esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto da ação. 4 Nos casos em que cabível

medida liminar, sem prejuízo da comunicação ao dirigente do órgão ou entidade, o respectivo representante

judicial dela será imediatamente intimado. (Incluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 5o Não será

cabível medida liminar que defira compensação de créditos tributários ou previdenciários. (Incluído pela Medida

Provisória nº 2,180-35, de 2001)Por sua vez, a Lei n. 9.494/97 estendeu as mencionadas proibições à tutela

jurisdicional antecipada, nos seguintes termos:Art. 1º Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do

Código de Processo Civil o disposto nos arts. 5º e seu parágrafo único e 7º da Lei nº 4.348, de 26 de junho de

1964, no art. 1º e seu 4º da Lei nº 5.021, de 9 de junho de 1966, e nos arts. 1º, 3º e 4º da Lei nº 8.437, de 30 de

junho de 1992.Finalmente, a Lei n. 12.016/09, que disciplinou o instituto do Mandado de Segurança, revogando as

leis anteriores respeitantes ao tema, prevê, no 2º do art. 7º, que não será concedida medida liminar que tenha por

objeto a compensa-ção de créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior, a

reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão de vantagens ou

pagamento de qualquer natureza.Nesta mesma linha, o 5º do referido dispositivo anota que as vedações

relacionadas com a concessão de liminares previstas no artigo se esten-dem à tutela antecipada a que se referem os

arts. 273 e 461 do Código de Processo Ci-vil.LEI n.º 12.016, de 7 de agosto de 2009Art. 7º 2º Não será concedida

medida liminar que tenha por objeto a compensação de créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens

provenientes do exterior, a reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou a

extensão de vantagens ou pagamento de qualquer natureza. (grifo nosso)(...) 5º As vedações relacionadas com a

concessão de liminares pre-vistas neste artigo se estendem à tutela antecipada a que se refe-rem os arts. 273 e 461

da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil.Portanto, irrefutável a conclusão de que este

Juízo encon-tra-se impedido de conceder, antecipadamente, os efeitos da tutela postulada na presente

demanda.Assim sendo, diante de todo o exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro o

pedido de Justiça Gratuita.Cite-se.Campo Grande-MS, 25 de fevereiro de 2014.RENATO TONIASSOJuiz

Federal

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001758-46.2014.403.6000 - THIAGO MENDES COSTA(MS007834 - MARIANA VELASQUEZ SALUM

CORREA) X PRO-REITOR(A) DE ENSINO DE GRADUACAO DA FUFMS

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Thiago Mendes Costa, por meio do qual objetiva provimento

jurisdicional que determine à UFMS que não lhe exija, para fins de matrícula no curso de Análise de

Desenvolvimento de Sistemas (Tecnológico), o certificado de conclusão de ensino médio e o respectivo histórico

escolar. Como causa de pedir, o impetrante relata haver se submetido à prova do ENEM 2013, e que, diante do

rendimento obtido, logrou aprovação, em quinta chamada, para ingresso no curso de Análise de Desenvolvimento

de Sistemas (Tecnológico), ministrado pela UFMS. No entanto, o Instituto Federal de Educação, Ciência e

Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul, órgão responsável pela emissão do Certificado de Conclusão do

Ensino Médio, ainda não lhe forneceu referido documento (o que deverá se dar num prazo aproximado de 90 dias,

a contar do requerimento), o que não foi aceito pela Instituição de Ensino Superior para fins de matrícula.Com a

inicial, juntou os documentos de fls. 08/58.É a síntese do necessário. Decido.Conforme relatado na inicial, o

impetrante participou do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM 2013, e foi aprovado, em quinta chamada,

para ingresso no Curso de Análise de Desenvolvimento de Sistemas (Tecnológico) da UFMS. Pretende a sua

matrícula, independentemente da apresentação do Certificado de Conclusão do Ensino Médio e do histórico

escolar. A Lei n. 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, estabelece:Art. 38. Os

sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo,

habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-

ão:I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;II - no nível de conclusão do

ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos

por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.Art. 44. A educação superior abrangerá os

seguintes cursos e programas:I - cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência,

abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino;II - de graduação,

abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em

processo seletivo;III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de

especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam
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às exigências das instituições de ensino;IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos

estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino. (Grifei)A Portaria nº 144, de 24/05/2012, do Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, por sua vez, prevê:Art. 1 A certificação de

conclusão do ensino médio e a declaração parcial de proficiência com base no Exame Nacional de Ensino Médio

(ENEM) destinam-se aos maiores de 18 (dezoito) anos que não concluíram o ensino médio em idade apropriada,

inclusive às pessoas privadas de liberdade. Art. 2º O participante do ENEM interessado em obter certificação de

conclusão do ensino médio deverá possuir 18 (dezoito) anos completos até a data de realização da primeira prova

do ENEM e atender aos seguintes requisitos: I - atingir o mínimo de 450 (quatrocentos e cinquenta) pontos em

cada uma das áreas de conhecimento do exame; II - atingir o mínimo de 500 (quinhentos) pontos na redação.Da

leitura dos dispositivos legais acima transcritos, infere-se que a apresentação de certificado de conclusão do

ensino médio, para efeito de matrícula em curso superior, não constitui exigência ilegal ou arbitrária. Impende

também ressaltar que a estipulação da idade mínima de 18 anos, como fator de discrimen, para efeito de conclusão

do ensino médio através de exame supletivo, é prevista em lei e atende à política de estímulo à educação de jovens

e adultos, conforme consta da Constituição Federal, no art. 208, inciso I, sendo que o impetrante atendeu ao

referido requisito, pela 2ª dessas hipóteses, ao ter idade superior a 18 anos (fl. 09) e ser aprovado no ENEM (fl.

08).Ocorre que, conforme Edital nº 002/2014 - PROEN/IFMS, o certificado de conclusão do ensino médio só será

entregue em até 90 dias a partir do protocolo do requerimento (item 5, fl. 55), o que se deu em 17/02/2014

(conforme protocolo de fl. 53). Assim, considerando que é de conhecimento público que a divulgação do

resultado da edição de 2013 do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), pelo Ministério da Educação, se deu

em 03/01/2014, não haveria tempo hábil para o impetrante obter o certificado pela via administrativa e, assim,

efetuar a sua matrícula no curso para qual foi aprovado, mesmo que tivesse apresentado requerimento no dia

seguinte ao da referida divulgação. Ora, não é razoável que entraves da Administração Pública prejudiquem o

ingresso do impetrante no Ensino Superior.Ressalto que o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem

admitido o ingresso no Ensino Superior, sem a comprovação de conclusão do Ensino Médio, quando tal fato

ocorreu por motivos alheios à vontade do estudante, o que se verifica no caso em apreço. Neste

sentido:ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. MATRÍCULA. ENSINO

MÉDIO NÃO CONCLUÍDO À ÉPOCA DO INGRESSO. IMPOSSIBILIDADE. LEI N. 9.394/1996. 1. A

conclusão do ensino médio é requisito para o ingresso na graduação (artigo 44 da Lei nº 9394/96). 2. Pela análise

da documentação, depreende-se que, à época da matrícula na instituição de ensino superior não havia a impetrante

concluído, sequer, o ensino fundamental II, restando demonstrado que a mesma apenas concluiu o ensino médio

no ano de 2005, somente um ano após o seu ingresso na universidade. 3. A jurisprudência apenas tem permitido o

ingresso, sem a comprovação de conclusão no curso superior, quando comprovado que tal fato ocorreu por razões

alheias à vontade do estudante. Todavia, no caso, tal situação era de pleno conhecimento da impetrante, conforme

consta de toda a documentação por ela assinada, tornando-se impossível a concessão da ordem, mesmo diante dos

dois anos de graduação cursados. 4. Precedentes. 5. Ordem denegada. (TRF 3. AMS 312629. 3ª T. Rel Juiz Conv.

Souza Ribeiro. Publicado no DJF3 em 17.11.2009)Por fim, cumpre registrar que o prazo para a matrícula no curso

em questão foi exiguo (apenas no dia 06/03/2014 - fl. 17), e, nos termos do item 5.1 do Edital PREG nº 041, de 26

de fevereiro de 2014, que trata da quinta chamada do processo seletivo SiSu 2014, a convocação dos candidatos

subsequentes se dará a partir do dia 10/03/2014 (em consulta ao site http://www.copeve.ufms.br/sisu2014v/,

vislumbra-se que, de fato, não houve nova convocação), o que permite concluir que a concessão da medida

liminar em favor do impetrante não trará prejuízo à eventuais terceiros interessados. Ante o exposto, DEFIRO o

pedido de concessão de liminar, determinando à Reitoria da UFMS que, atendidos os demais requisitos, proceda à

matrícula do impetrante no curso de Análise de Desenvolvimento de Sistemas (Tecnológico), independentemente

da apresentação do certificado de conclusão do ensino médio, o qual deverá ser apresentado pelo impetrante no

prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de revogação tácita desta decisão.Diante da certidão de fl. 59, intime-se o

impetrante para que, no prazo de cinco dias, recolha as custas devidas. No mesmo prazo, deverá juntar procuração

outorgada à subscritora da inicial. Notifique-se a autoridade indicada como coatora a prestar as informações no

prazo de 10 (dez) dias.Dê-se ciência do Feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada,

enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7º, inciso

II, da Lei nº 12.016/2009.Após, vista ao MPF e, em seguida, conclusos para sentença.Intimem-se. Cumpra-se com

urgência.

 

 

3A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

JUIZ FEDERAL ODILON DE OLIVEIRA DIRETOR DE SECRETARIA JEDEAO DE OLIVEIRA

  

 

Expediente Nº 2814
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ACAO PENAL

0001670-90.2000.403.6002 (2000.60.02.001670-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. PEDRO

PAULO GRUBITS G. DE OLIVEIRA) X CARLOS ALBERTO MONTANA CORVALAN(MS010762 -

LEANDRO ALCIDES DE MOURA MOURA E MS010763 - LEONARDO LEVI DE MOURA MOURA) X

LEVI SOUZA TAVARES(SP112111 - JOSE AUGUSTO MARCONDES DE MOURA JUNIOR E SP222342 -

MARCOS DE OLIVEIRA MONTEMOR) X FELIPE COGORNO ALVAREZ(MS004203 - MARCOS

MARCELLO TRAD E MS005538 - FABIO RICARDO TRAD E MS009831 - LUCIANA ABOU GHATTAS E

MS008930 - VALDIR CUSTODIO DA SILVA E MS002425 - NELIDIA CARDOSO BENITES E SP085953 -

HAROLDO RODRIGUES) X GUSTAVAO COGORNO ALVAREZ(MS005538 - FABIO RICARDO TRAD E

MS009831 - LUCIANA ABOU GHATTAS)

A defesa do acusado Carlos Alberto Montana Corvalan pede às fls. 2479/2481 os benefícios da assistência

judiciária gratuita em relação ao pagamento dos honorários, referentes à tradução de carta rogatória para oitiva de

testemunhas residentes no Paraguai, sustentando que aufere renda de dois salários mínimos mensal, o que

impossibilita o pagamento de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais) com tradução.Instado a se manifestar, o

MPF requer o indeferimento do pedido, porque, conforme se evidencia dos autos, o acusado já arcou com a

tradução de 3 cartas rogatórias (fls.2109, 2212 e 2363). Não obstante, não foi juntada declaração firmada pelo

próprio acusado pleiteando assistência judiciária gratuita.É um breve relato. Decido.Com efeito, depreende-se dos

autos que o acusado já arcou com despesas de tradução por mais de uma vez.Assim, intime-se a defesa do réu

Carlos Alberto Montana Corvalan, para comprovar, em cinco dias, se houve modificação na situação financeira do

acusado.Campo Grande, 06 de março de 2014.

 

 

Expediente Nº 2815

 

CARTA PRECATORIA

0008693-39.2013.403.6000 - JUIZO FEDERAL DA 1A VARA FEDERAL DE COXIM/MS X MINISTERIO

PUBLICO FEDERAL X BENEDITO VALENCIO(MS009727 - EMERSON GUERRA CARVALHO E

MS015700 - EDSON GUERRA DE CARVALHO) X ADRIANO REGIS CARVALHO PEREIRA X FABIO

TABARELI COSTA X JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS

Ficam as partes intimadas que foi redesignado para o dia 20 de MARÇO de 2014, às 14:30 horas AUDIENCIA de

oitiva da testemunha Adriano Regis Carvalho, a ser realizada nesta 3ª Vara Federal de Campo Grande-MS.

Prcoesso de origem: ação penal nº 0011434-28.2008.403.6000 da 1ª Vara Federal de Coxim-MS.

 

 

4A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

*ª SUBSEÇÃO - CAMPO GRANDE - 4ª VARA.JUIZ FEDERAL: PEDRO PEREIRA DOS SANTOS.

DIRETOR DE SECRETARIA: NAUDILEY CAPISTRANO DA SILVA

  

 

Expediente Nº 3030

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000782-39.2014.403.6000 (2001.60.00.002989-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002989-65.2001.403.6000 (2001.60.00.002989-3)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO

GROSSO DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SILVIA SALLES PUBLIO(MS004417 -

PAULO ROBERTO NEVES DE SOUZA)

Recebo os presentes embargos, suspendendo a respectiva execução.Intime-se a parte embargada para impugná-

los, no prazo de quinze dias (art. 740 do CPC).Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003008-51.2013.403.6000 - UNIDAS S/A(SP207024 - FERNANDA APPROBATO DE OLIVEIRA E

MS010018 - MAYRA CALDERARO GUEDES DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM

CAMPO GRANDE-MS

UNIDAS S.A impetrou o presente mandado de segurança, apontando o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM CAMPO GRANDE, MS, como autoridade coatora. Sustenta exercer a atividade de locação de
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automóveis e, nessa condição, na data de 02.03.2010 alugou o veículo Renault/Megane, placas APX-2061 à

pessoa de Roberto Ares Monte Negro. Diz que expirado o prazo da locação (01.04.2010) sem devolução do

veículo, lavrou Boletim de Ocorrência denunciando a apropriação indébita do bem.Afirma que, em 16.03.2011,

tomou conhecimento que o veículo referido foi apreendido na posse de Elson Ferreira Rodrigues, responsável pela

introdução ilegal de mercadorias importadas no território nacional.Reclama que a autoridade coatora lavrou auto

de infração e apreensão do veículo contra sua pessoa, impondo pena de perdimento do bem. Entende o ato ilegal

vez que não teve qualquer participação nos fatos delituosos.Na sua avaliação é necessária a apuração da

responsabilidade do proprietário do veículo no cometimento da infração aduaneira para permitir a aplicação da

pena de perdimento.Pugnou pela concessão de liminar visando à liberação do automóvel.Com a inicial foram

apresentados os documentos de fls. 17-65.Foi determinado à autoridade que não procedesse à destinação do bem.

A impetrante foi instada a apresentar o contrato de locação (fl. 67).A União manifestou interesse no feito (f.

75).Notificada (f. 73), a autoridade apresentou informações (fls. 90-2), alegando que a impetrante é parte ilegítima

para postular a liberação do bem porque o veículo está registrado em nome de terceiro. Aduz necessidade de

dilação probatória. No mais, sustenta o ato, fundamentando-o no art. 104, do DL 37/66 e arts. 23 e 24, do DL

1.455/76 (Regulamento Aduaneiro).A impetrante informou que não possui cópia do contrato de locação porque a

empresa que fazia a guarda de sua documentação passou por incêndio. Juntou documentos (fls. 93-106). Em

seguida, se manifestou sobre a preliminar de ilegitimidade, juntando documentos (fls. 110-8 e 120-23).O

Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança (fls. 126-7).Intimada, a Receita Federal admitiu

que o veículo foi leiloado e que o atual proprietário foi o arrematante do leilão. Afirma que o ato ocorreu antes de

receber a notificação (fls. 133-4).A impetrante pediu indenização no valor do veículo, alegando que o veículo

apreendido fora objeto de venda administrativa no procedimento de perdimento (fls. 137-8). É o

relatório.Decido.O artigo 688, V, do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, dispõe que a aplicação da pena

de perdimento é condicionada à demonstração da responsabilidade do proprietário do veículo:Art. 688. Aplica-se

a pena de perdimento do veículo nas seguintes hipóteses, por configurarem dano ao Erário (Decreto-lei no 37, de

1966, art. 104, e Decreto-lei no 1.455, de 1976, art. 24; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 75, 4º):().V - quando o

veículo conduzir mercadoria sujeita a perdimento, se pertencente ao responsável por infração punível com essa

penalidade; e() 2o Para efeitos de aplicação do perdimento do veículo, na hipótese do inciso V, deverá ser

demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade do proprietário do veículo na prática do ilícito.Era essa

a jurisprudência do extinto Tribunal Federal de Recursos, conforme súmula 138:A pena de perdimento de veículo,

utilizado em contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a

responsabilidade do seu proprietário na prática do ilícito.No caso, a autora demonstrou que o condutor do veículo,

sequer era o locatário que firmou contrato com a impetrante. Ademais, a autoridade não provou a responsabilidade

da locadora pela prática do ilícito. Aliás, não há porque duvidar da versão da impetrante que comprovou

documentalmente o registro da ocorrência de apropriação indébita do veículo (fls. 60-1).Por conseguinte, na

condição de terceira de boa-fé, não pode a impetrante responder com seus bens por ato de outrem.Não foi outro o

entendimento exarado nos autos pelo Órgão Ministerial (fls. 16/127-v).Lado outro, a impetrante pede indenização

no valor do veículo, alegando que o móvel apreendido foi leiloado administrativamente em procedimento de

perdimento (fls. 137-8). O pleito não é possível de ser atendido na via especial do mandado de segurança. Aliás, o

ente - União Federal - sequer faz parte da lide.De efeito, o mandado de segurança requer prova do direito líquido e

certo com a inicial. Sendo a indenização algo que deve ser provada e quantificada durante o processo, não é

direito líquido e certo para fins reconhecimento no remédio constitucional. Excepcionalmente o direito pode ser

certo, mas não líquido por demandar quantificação. E certamente esta quantificação do valor do dano não é

possível de ser apresentada na própria via do mandado de segurança. Requerendo produção de provas do valor

devido, mostra-se incompatível a pretensão sucessiva do impetrante.Portanto, a via eleita não é a adequada para a

condenação em razão da constatação da alienação do bem móvel, sob pena de utilização indevida do mandado de

segurança como ação de cobrança. Enfim, ao postular o reconhecimento da obrigação do ente federal em

indenizá-lo, trouxe incorretamente para o âmbito da ação de rito especial direito somente passível de ser

reconhecido mediante ação ordinária de indenização, em cujo bojo se poderá empreender a dilação probatória

necessária ao deslinde da quaestio.Diante do exposto, concedo parcialmente a segurança para declarar a nulidade

do ato de perdimento do veículo Renault/Megane, placas APX-2061.P.R.I.Sem condenação em honorários

advocatícios (art. 25 da Lei n. 12.016/2009).Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 14, 1º,

LMS).

 

0008014-39.2013.403.6000 - POLIGONAL ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(MS009454 - TIAGO

BANA FRANCO) X REITOR(A) DO INST. FED. DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE MS -

IFMS X INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE MS - IFMS

I - RELATÓRIOPOLIGONAL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA impetrou a presente ação, apontando

o REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

DO SUL como autoridade coatora.Diz que o IFMS desencadeou licitação para a contratação de uma empresa

construtora encarregada da edificação do prédio destinado ao campus de Jardim, MS, composto de dois blocos
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interligados, quadra poliesportiva, guarita, fechamento do terreno e pavimentação externa.Relata que O edital

exigia das concorrentes a comprovação de capacidade técnica no tocante à estrutura metálica multivigas, requisito

comumente demandado para os prédios semelhantes ao objeto da licitação.Entanto, depois de ter ela vencido a

licitação, a autoridade resolveu anular o procedimento, sob a alegação de que as regras do edital, quanto à

exigência de experiência na execução de estrutura multivigas restringia a competitividade.Na sua avaliação a

autoridade cometeu ilegalidade, pois a administração não pode rever os critérios técnicos que nortearam o

procedimento depois que um licitante saiu vencedor por ter cumprido todos os requisitos exigidos, reafirmando

que a exigência pertinente à experiência naquele item é comum e sempre feita em obras assemelhadas. Prossegue

sustentando ausência de ilegalidade em ordem a justificar a anulação da licitação. Tampouco haveria motivo para

a revogação do ato.E por entender que está havendo ofensa ao princípio da impessoalidade, pede a decretação da

nulidade da decisão que anulou a concorrência - processo IFMS 002/2012 e ordene que o objeto da licitação seja-

lhe outorgado. Em caráter liminar pede a suspensão da nova licitação desencadeada. Com a inicial vieram os

documentos de fls. 11-1091.O exame da liminar foi postergado para após a vinda das informações (f. 1092). A

autoridade prestou as informações de fls. 1098-1107. Arguiu sua ilegitimidade, pois o ato impugnado teria sido

praticado pelo ordenador de despesas, ou seja, o Pró-Reitor de Administração. No mais, sustentou o ato,

observando que a impetrante não foi a vencedora da licitação porque sua proposta não chegou a ser aberta, diante

a anulação do processo na primeira etapa. Quanto à anulação reafirma ter ela ocorrido por ter sido constatado

restrição à competitividade, diante da exigência de que o atestado contivesse especificação da estrutura metálica

como sendo multivigas, visto que a inexistência dessa especificação não é fato impeditivo para a realização da

obra e somente uma empresa conseguiu atender a essa exigência. Discorreu sobre a legalidade do ato.IFMS

manifestou-se acerca do pedido de liminar (fls. 1108-14). Com base na Lei nº 9.784/99 e súmulas 346 e 473 do

STF, sustenta a higidez do ato acoimado de ilegal pela impetrante, por entender que o caso deveras reclamava a

declaração de nulidade do procedimento. Com base no poder geral de cautela, determinou-se que a autora

limitasse a receber os envelopes referentes à nova licitação, abstendo-se de proceder à sua abertura (f. 1115).A

liminar foi indeferida, revogando-se a decisão antecedente (fls. 1117-23).O Ministério Público Federal opinou

pela denegação da segurança (fls. 1146-1149).Os autos vieram conclusos para sentença.II -

FUNDAMENTAÇÃOEm sede de liminar, este juízo assim se manifestou, verbis:Observo que o Reitor do IFMS

encampou o ato de seu subordinado, tornando-se, assim, a autoridade coatora, pelo que a preliminar arguida nas

informações encontra-se superada, devendo simplesmente ser mudada a autuação do processo.Pois bem. Depois

da publicação do edital o Setor de Engenharia do IFMS - COMAN - foi chamado a opinar sobre a exigência que

deu azo à anulação da licitação, ocasião em que declarou (f. 938):O projeto arquitetônico e seu autor previu na sua

elaboração a utilização das multivigas quanto estrutura de cobertura. Tendo em vista ser uma estrutura complexa,

foi solicitado à empresa licitante experiência na execução com este tipo de estrutura metálica.Depois de a

impetrante ter sido habilitada, a comissão voltou a questionar a área técnica em Engenharia, que deu novo

opinamento (f. 944):Restringiu sobremaneira a participação de mais empresas na mesma - art. 3º 1º, da Lei 8.666

... foi reavaliado a exclusão deste item multivigas e, portanto, permanecerá somente o item estrutura metálica a

fim de atender a execução dos projetos básicos.Sobreveio a decisão agora atacada, nos seguintes termos:Houve

restrição à competitividade no certame, diante da exigência de que o atestado contenha a especificação da

estrutura metálica como sendo multivigas, visto que a inexistência dessa especificação não é fato impeditivo para

a realização da obra e somente uma empresa conseguiu atender essa exigência.O art. 37, inc. XXI, da CF

estabelece que somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações. E o 1o, incisos I, do art. 3o da Lei n 8.666/93 veda aos agentes públicos admitir,

prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou

frustrem o seu caráter competitivo.Note-se que a Constituição expressamente autoriza a restrição, o que não

poderia ser diferente, dado que a empresa selecionada deve ter prévia experiência na execução do objeto

pretendido pela administração. Nessa ordem de idéias e dando exemplo bem exagerado para facilitar a

compreensão da tese, não pode uma empresa construtora de prédios invocar ofensa ao princípio da

competitividade por ter sido excluída de uma licitação destinada a contratar uma empresa visando à prestação de

serviços odontológicos. A dúvida que se apresenta está na extensão dessa restrição, máxime quando o caso

concreto encontra-se na linha dos limites do que é admitido.A Lei maior dá o norte ao administrador, ao

estabelecer que a restrição permitida é somente aquela indispensável à garantia do cumprimento das obrigações.

No caso, como informa a impetrante na sua inicial, o Instituto Federal pretende contratar uma empresa com

experiência na construção de um campus, composto de dois blocos interligados, quadra poliesportiva, guarita,

fechamento do terreno e pavimentação externa, com 1.756,76 metros quadrados.Por essas especificações e

também pela metragem da obra é possível constatar que não se trata de uma obra de grande vulto, em ordem a

exigir a contratação de construtora com notória especialização.Ademais, se deveras a área técnica entendeu que na

cobertura da edificação seria utilizada estrutura metálica no sistema multivigas, depois ponderou - ao que tudo

indica com modificação do projeto - que a simples menção de cobertura com estrutura metálica seria o suficiente

para que as empresas soubessem como será a execução da obra. Como se vê, o prédio poderá ser executado com o

sistema multivigas ou sem ele, pois o importante é a cobertura metálica. Por outro lado, tal sistema restringe a
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participação de outras empresas igualmente aptas à construção do modesto prédio, mas que nunca lidaram com

ele.Logo, constatado, ainda que tardiamente, a ofensa às referidas normas, agiu com acerto a autoridade ao anular

o procedimento, determinando o desencadeamento de outro, sem aquela cláusula restritiva, podendo a impetrante,

aliás, participar dessa nova licitação sem maiores entraves.Diante do exposto, indefiro o pedido de liminar,

declarando revogada aquela decisão provisória na qual, com base no poder geral de cautela determinei a

suspensão na nova licitação.Como se vê, a decisão liminar praticamente esgotou a análise da controvérsia.

Acrescento que a licitação foi anulada após a habilitação e antes da análise das propostas dos demais concorrentes.

É cediço na doutrina que não há direito subjetivo à contratação e que, mesmo após a adjudicação, há mera

expectativa de direito por parte do vencedor.Ademais, se houve ofensa ao princípio da competitividade, a

consequência é realmente a anulação. Ou seja, o administrador tinha o dever legal de anular o ato. A decisão

somente poderia ser afastada caso provado a obrigatoriedade do sistema multivigas. No entanto, a via eleita é

inadequada para essa questão, uma vez que o mandado de segurança não comporta dilação probatória. Assim,

agora em cognição exauriente, concluo pela inexistência de direito líquido e certo. III - DISPOSITIVODiante do

exposto, confirmo a decisão de fls. 1117-1123 e denego a segurança. Custas pela impetrante. Sem

honorários.P.R.I. Transitada em julgado, arquive-se.Campo Grande, MS, 27 de fevereiro de 2014.RICARDO

DAMASCENO DE ALMEIDAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0008121-83.2013.403.6000 - SIMASUL SIDERURGIA LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI

RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE/MS

SIMASUL SIDERURGIA LTDA impetrou o presente mandado de segurança, apontando o DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE, MS como autoridade coatora.Pretende a declaração

da inexistência de relação jurídico-tributária entre sua pessoa e a Fazenda Nacional, no que diz respeito à

contribuição previdenciária incidente sobre valores pagos em situações em que não há remuneração por serviços

prestados, quais sejam: horas-extras, adicionais noturno, de periculosidade, de insalubridade e de transferência,

aviso prévio indenizado e respectiva parcela de 13º salário.Pugna pelo reconhecimento do direito de efetuar a

compensação dos valores indevidamente recolhidos nos últimos cinco (5) anos, com incidência de correção

monetária, pela taxa SELIC e juros de mora de 1% ao mês, a partir de cada recolhimento indevido, ou

subsidiariamente, com a aplicação dos mesmos índices de correção monetária e juros aplicados pela impetrada

quando da cobrança de seus créditos, com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos

ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.Pede, liminarmente, a suspensão da

exigibilidade do crédito tributário relativo às verbas ora em debate e, ao final, a concessão da segurança para não

ser compelida a recolher a contribuição social previdenciária patronal sobre os valores relativos às horas-extras,

adicionais noturno, de periculosidade, de insalubridade e de transferência, aviso prévio indenizado e respectiva

parcela de 13º salário.Com a inicial vieram os documentos de (fls. 26-61).A liminar foi parcialmente deferida para

suspender a exigibilidade da contribuição previdenciária sobre o aviso-prévio indenizado (fls. 63-70).A União

manifestou interesse no feito (f. 77).Notificada (f. 72) a autoridade comunicou equívoco ocorrido na entrega da

contrafé que acompanhou o mandado, pedindo a restituição do prazo para manifestação (fls. 78-150). Seu pedido

foi deferido (f. 152).As partes comunicaram a interposição de agravos em face da decisão liminar (fls. 154-180 e

181-8).O representante do MPF deixou de manifestar-se sobre o mérito da demanda por entender inexistir

interesse público primário (fls. 190-2).Foram juntadas ao processo as decisões que negaram seguimento aos

agravos (fls. 1936 e 197-200).A autoridade prestou as informações de fls. 202-7. Sustenta que a base de cálculo da

contribuição previdenciária, definida pela Lei 8.212/91, abarca toda a remuneração paga ao trabalhador, ao tempo

em que indica expressa e exaustivamente as hipóteses de não incidência do tributo. Diz que o caráter

remuneratório da parcela é caracterizado pela habitualidade. Mencionou o art. 89 da Lei. 8212/91 e o art. 170-A,

CTN para asseverar que a compensação somente é devida após o trânsito em julgado da decisão e só poderia

incidir sobre contribuições relativas a períodos subsequentes. No que tange ao prazo, sustenta que a compensação

alcança somente as parcelas alusivas ao quinquenio anterior à propositura da ação, por força do disposto no art.

168 do CTN. Ressalta que a taxa SELIC não pode ser cumulada com qualquer outro índice de juros ou correção.

Concluiu pugnando pela cassação da liminar e denegação da segurança.É o relatório.Decido.O Supremo Tribunal

Federal tem entendido que as parcelas de natureza indenizatória não sofrem a incidência de contribuição

previdenciária:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal

é no sentido de que as contribuições previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não

incorporem a remuneração do servidor.II - Agravo regimental improvido(AI 712880 AgR, Relator(a): Min.

RICARDO LEWANDOWSKI, 1ª Turma, julgado em 26/05/2009, DJe-113 19.06.2009).A respeito do aviso

prévio indenizado adoto o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no seguinte

caso:APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

INCIDENTE SOBRE PAGAMENTOS REALIZADOS A TÍTULO DE VERBAS INDENIZATÓRIAS (AVISO

PRÉVIO INDENIZADO E FÉRIAS INDENIZADAS). PRELIMINARES AFASTADAS (AUSÊNCIA DE

INTERESSE DE AGIR, CARÊNCIA DE AÇÃO E IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO).
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NATUREZA INDENIZATÓRIA DAS VERBAS. NÃO INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. PRECEDENTES. (...) 4.

A contribuição previdenciária não incide sobre parcelas de natureza indenizatória, pois sua base de cálculo tem

nítido caráter salarial. 5. O aviso prévio indenizado e as férias indenizadas não se sujeitam à incidência da

contribuição previdenciária, por não se tratar de verba salarial. Precedentes do C. STJ. 6. Matéria preliminar

rejeitada. Apelo do INSS e remessa oficial, tida por interposta, improvidos.(AMS 200003990031728, JUIZ

CESAR SABBAG, TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA A, 29/04/2011).A contribuição também não incide

sobre o décimo terceiro salário pago proporcionalmente ao aviso prévio indenizado. Ora, se o principal tem o

tratamento de verba indenizatória, os consectários merecem o mesmo destino.Tem caráter remuneratório, no

entanto, as verbas relativas ao serviço extraordinário, adicional de periculosidade, de insalubridade e noturno,

além do adicional de transferência pago mensalmente nos termos do art. 469, 3º, da CLT. Nesse sentido,

colaciono os seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC.

SALÁRIO - MATERNIDADE. HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE

PERICULOSIDADE. NATUREZA JURÍDICA. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO

CONSTITUCIONAL.(...)4. As verbas recebidas a título de horas extras, gratificação por liberalidade do

empregador e adicionais de periculosidade, insalubridade e noturno possuem natureza remuneratória, sendo,

portanto, passíveis de contribuição previdenciária.5. Conseqüentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da

Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a título

de adicionais de insalubridade e periculosidade.6. Agravo regimental parcialmente provido, para correção de erro

material, determinando a correção do erro material apontado, retirando a expressão CASO DOS AUTOS e o

inteiro teor do parágrafo que se inicia por CONSEQUENTEMENTE. (fl. 192/193).(STJ, AgRg no Ag

1330045/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe

25/11/2010).TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ADICIONAL OU AUXÍLIO

TRANSFERÊNCIA. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 1.

Os pagamentos efetuados mês a mês, pela empregadora, a título de auxílio ou adicional de transferência (art. 469,

3º CLT), tendo sido objeto inclusive de desconto de imposto de renda na fonte, possuem natureza remuneratória e

não indenizatória, devendo incidir a contribuição previdenciária. 2. Apelação improvida.(AC 199701000289066,

JUIZ FEDERAL MIGUEL ANGELO DE ALVARENGA LOPES, TRF1 - SEGUNDA TURMA

SUPLEMENTAR (INATIVA), 29/01/2004).TRIBUTÁRIO - AÇÃO ORDINÁRIA - CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA - VERBAS DIVERSAS - RE 566621/RS: APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO

QUINQUENAL PARA AÇÕES REPETITÓRIAS AJUIZADAS A PARTIR DE 09 JUN 2005. 1. O Pleno do

STF (RE 566621/RS, Rel. Min. ELLEN GRACIE, trânsito em julgado em 27.02.2012), sob o signo do art. 543-B

do CPC, que concede ao precedente extraordinária eficácia vinculativa que impõe sua adoção em casos análogos,

reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005 e considerou aplicável a prescrição

qüinqüenal às ações repetitórias ajuizadas a partir de 09 JUN 2005. 2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que

o pagamento de horas extraordinárias, adicionais noturno, periculosidade e sobreaviso integram o salário de

contribuição, em razão da natureza remuneratória, sujeitando-se, portanto, à incidência de contribuição

previdenciária. 3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o auxílio transferência, banco de horas e metas

somente deixarão de integrar o salário-contribuição quando possuírem natureza meramente indenizatória e

eventual. 4. O art. 28, 9º, da Lei n. 8.212/91, explicita que salário-maternidade integra o salário-contribuição para

fins da contribuição previdenciária. 5. As prestações pagas aos empregados a título de repouso semanal e feriados,

possuem cunho remuneratório (e não indenizatório), estando sujeitas à incidência de contribuição previdenciária.

6. O 13º salário integra o salário, incidindo, portanto, a contribuição previdenciária (SÚMULAS STF). 7. As

contribuições a terceiros são arrecadadas pela Previdência Social e repassadas às entidades respectivas, que estão

fora do sistema de seguridade social, destinadas, entre outras, para financiar atividades que visem ao

aperfeiçoamento profissional e à melhoria do bem-estar social dos trabalhadores correlatos - e ao salário-educação

(FNDE), exações que a jurisprudência abona por legais e constitucionais (STF, AI nº 622.981; RE nº 396.266). 8.

As rubricas salário estabilidade gestante, salário estabilidade dos membros da comissão interna de prevenção de

acidentes e salário estabilidade acidente de trabalho correspondem à indenização paga pela dispensa de

empregado no período em gozava de estabilidades previstas no artigo 10 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias - ADCT e amoldam-se à indenização prevista no artigo 7º, inciso I, da CF/88, sobre eles não podendo

incidir a contribuição social previdenciária. 9. Compensação após o trânsito em julgado (art. 170-A/CTN), sob o

crivo do Fisco, atendida a legislação vigente à época da compensação, conforme entendimento do STJ (AgRg-

EREsp nº 546.128/RJ), apenas com parcelas vencidas e vincendas de contribuições previdenciárias (INSS)

devidas pelos autores, pois o parágrafo único do art. 26 da Lei nº 11.457/2007 afirma inaplicável o art. 74 da Lei

nº 9.430/96 às contribuições previstas no art. 11, parágrafo único, a, b e c, da Lei nº 8.212/91. 10. Como o 3º do

art. 89 da Lei nº 8.212/91 foi revogado pela Lei nº 11.941, de 27 MAI 2009, a AO foi ajuizada em JUL 2011 e o

STJ (AgRg-EREsp nº 546.128/RJ), sob o rito do art. 543-C do CPC, definiu que a compensação se rege pela

legislação contemporânea ao ajuizamento da demanda, o acerto de contas se fará sem as limitações por

competência. 11. À compensação aplicável apenas a taxa SELIC, uma vez que os valores compensandos são
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posteriores a JAN 1996. 12. Decaindo os autores em 10 dos 13 pedidos formulados na inicial, resta demonstrada a

ocorrência da sucumbência mínima da FN, devendo o ônus sucumbencial ser integralmente suportado pelos

autores. 13. Apelação provida, em parte: pedido procedente, em parte. 14. Peças liberadas pelo Relator, em

Brasília, 28 de maio de 2013. , para publicação do acórdão.(TRF1, AC 0039098-26.2011.401.3400/DF, Desemb.

Federal Luciano Tolentino Amaral, e-DJF1: 07/06/2013).Por conseguinte, a impetrante tem o direito de

compensar os valores que efetivamente recolheu a título de contribuição previdenciária e que incidiram nas

remunerações pagas aos seus empregados no que se refere ao aviso prévio indenizado e respectiva parcela de

décimo terceiro salário. Aliás, nesse sentido foi a decisão liminar e àquelas proferidas pelo Desembargador

Federal José Lunardelli, nos agravos interpostos pelas partes.Note-se que o mandado de segurança constitui ação

adequada para a declaração do direito a compensação tributária (súmula 213 do STJ).Diante do exposto, concedo

parcialmente a segurança, confirmando a decisão liminar, para: 1) - Declarar a inexistência de relação jurídico-

tributária entre as partes, no que diz respeito às contribuições previdenciárias sobre aviso prévio indenizado e

respectiva parcela de décimo terceiro salário; 2) - Reconhecer que a impetrante tem direito de compensar as

quantias recolhidas a partir de 09.08.2008, nas contribuições previdenciárias de sua responsabilidade; 2.1) Sobre o

valor das parcelas recolhidas indevidamente incidirá correção monetária, unicamente pela taxa SELIC, instituída

pelo artigo 39, 4º, da Lei n.º 9.250/95, até o mês anterior ao da compensação, e de 1% relativamente ao mês em

que estiver sendo efetuada, pois a taxa SELIC abrange a remuneração do capital mais a recomposição do valor da

moeda e, ainda, da incidência dos juros; 2.2) - Ressalvar que a compensação deverá aguardar o trânsito em

julgado desta sentença (art. 170-A do CTN - STJ - EAREsp 1.130.446, Rel. Min. Herman Benjamin).Isento de

custas. Sem honorários.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 14, 1º, da Lei n.º 12.016/2009).P.R.I.

 

0011039-60.2013.403.6000 - CAIO NOGUEIRA HOSANNAH CORDEIRO(MS007681 - LAERCIO ARRUDA

GUILHEM E MS016352 - ALINE LOURENCO CERIALLI) X REITOR(A) DA FUNDACAO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL-FUFMS X PRO-REITOR DE GESTAO DE

PESSOAS E DO TRABALHO DA FUFMS

Recebo o recurso de apelação de fls. 130/135, apresentado pelo impetrado, no efeito devolutivo. Ao

recorrido/impetrante para contrarrazões, no prazo de 15 dias.Ao Ministério Público Federal.Após, remetam-se os

autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0014250-07.2013.403.6000 - ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL(Proc. 1346 - JULIANA NUNES MATOS

AYRES) X BEATRIZ FIGUEIREDO DOBASHI(Proc. 1346 - JULIANA NUNES MATOS AYRES) X

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DE MATO GROSSO DO SUL X

PRESIDENTE/A DA SEGUNDA CAMARA DE JULGAMENTO DO CRM/MS(MS005788 - ANDRE LUIZ

BORGES NETTO)

Trata-se de mandado de segurança impetrado pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL e por BEATRIZ

FIGUEIREDO DOBASHI contra ato do PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DE

MATO GROSSO DO SUL e do PRESIDENTE DA SEGUNDA CÂMARA DE JULGAMENTO DO

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DE MATO GROSSO DO SUL.Alegam que o CRM instaurou ex

officio sindicância para apurar eventual infração ao Código de Ética Médica por parte da segunda

impetrante.Segundo a denúncia que desencadeou a sindicância, no dia 20/10/2012, houve o ingresso via VAGA

ZERO de um bebê prematuro da cidade de Coxim, com infecção ativa de varicela (catapora) e que o Hospital

Universitário não possuía condições para receber pacientes com essa patologia, de modo que seis bebês que

estavam internados na UTI neonatal foram expostos a risco, assim como a equipe médica e de

enfermagem.Entendem que a segunda impetrante não poderia ser processada à luz do Código de Ética Médica,

pois atuou na condição de Secretária de Estado e Saúde, não como médica administradora de serviços de saúde.Na

sua avaliação o Código de Ética Médica não tem aplicação ao caso, pois sua atuação não decorre do exercício da

profissão, tampouco de seus conhecimentos médicos, mas da condição de Secretária de Saúde.Culminam pedindo

a suspensão do processo ético profissional n.º 163/2013, em sede de liminar e, ao final a anulação do ato que

determinou a abertura do processo.Juntaram documentos (fls. 20-375).Notificadas (fls. 381-382), as autoridades

impetradas apresentaram as informações de fls. 384-386 e juntaram documentos (fls. 387-390). Dizem que,

atuando dentro de suas competências legais, instauraram a Sindicância n.º 144/2012, onde a denúncia foi

arquivada em relação a alguns médicos e foi votado pela abertura da Sindicância n.º 163/2013, ex officio, contra

os responsáveis pela Gestão de Saúde no Estado, pois eram os responsáveis em suprir condições e equipamentos

para o adequado funcionamento das UTIs. Explicam que a sindicância não é punitiva e que sua instauração não foi

gratuita, tampouco injustificada ou ilegal.Entendem que o Código de Ética aplica-se àqueles que, sendo médicos,

atuem na administração de serviço de saúde.O representante do MPF opinou pela denegação da segurança (fls.

394-397).É o relatório.Decido.Preliminarmente, registro não haver conexão, vez que a ação mencionada pelos

impetrantes já foi sentenciada. De toda forma, esta ação foi distribuída livremente.A Lei n 3.268, de 30 de

setembro de 1957, que dispôs sobre os Conselhos de Medicina estabelece:Art. 2 O Conselho Federal e os

Conselhos Regionais de Medicina são os órgãos supervisores da ética profissional em toda a República e ao
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mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao

seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a

exerçam legalmente.(...)Art. 15. São atribuições dos Conselhos Regionais:(...)c) fiscalizar o exercício da profissão

de médico;d) conhecer, apreciar e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades que

couberem;(...)Como se vê, o Conselho Regional de Medicina detém competência para fiscalizar e processar os

atos praticados por profissionais a ele vinculados, ademais porque se trata de autarquia especial. Nesse mister o

CRM pode sindicar os atos exercidos privativamente por médicos, assim como aqueles atos praticados no

exercício de cargo técnico, mas de ocupação privativa de médicos, conforme dispõe o art. 19 do Código de Ética

Médica (Resolução nº 1931/2009 do CFM).No passo, cito precedente do Superior Tribunal de

Justiça.ADMINISTRATIVO. CONSELHO DE MEDICINA. FISCALIZAÇÃO. REGRAS DE ÉTICA MÉDICA.

PENALIZAÇÃO DE DIRETOR-TÉCNICO MÉDICO DE PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE.1. É médico,

com o fito de aplicação dos deveres éticos e sanções por seu descumprimento, tanto o que exerce diretamente as

atividades próprias da profissão, como o que ocupa cargo ou função dela privativa.(...).(REsp 1016636/RJ, Rel.

Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, 2ª Turma, j. 05/11/2009, DJ

26/08/2010).No entanto, é preciso ressaltar que Diretor Técnico de estabelecimento de saúde responde pelos atos

de sua alçada justamente porque o cargo é privativo de médicos.No referido precedente do STJ o Ministro

Herman Benjamin esclareceu esse ponto, assim:Entendeu a eminente Ministra Relatora que a atribuição de

fiscalizar o exercício da profissão de médico não inclui a penalização de médico dirigente de pessoa jurídica. A

questão dos autos, portanto, é saber se a conduta descrita no acórdão recorrido qualifica-se ou não como exercício

da profissão de médico.Desde já peço vênia para discordar da eminente Relatora, por estar convicto de que a

atuação do impetrante refere-se, sim, à Medicina.Isso porque, pela prescrição do art. 28 do Decreto 20.931/1932

(ainda em vigor por força do Decreto s/n de 12 de julho de 1991), nenhum estabelecimento de hospitalização ou

de assistência médica pública ou privada poderá funcionar, em qualquer ponto do território nacional, sem ter um

diretor técnico e principal responsável, habilitado para o exercício da Medicina nos termos do regulamento

sanitário federal.Assim, se a lei exige a qualidade de médico para o exercício da administração de

estabelecimentos de hospitalização ou de assistência médica, significa que outro profissional (que não o médico)

não pode exercer aquela função, pois intrinsecamente ligada à prática da Medicina. Em outras palavras, por lei só

médico pode ser nomeado diretor técnico e principal responsável de estabelecimento de hospitalização ou de

assistência médica pública ou privada!Daí a conclusão inafastável de que os Conselhos de Fiscalização são

autarquias dotadas de autonomia para fiscalizar a atividade exercida por médicos, seja no exercício da clínica, seja

da administração técnica de pessoas jurídicas. Vale dizer: qualquer situação que envolva o exercício direto ou

indireto da Medicina está sob a responsabilidade dos conselhos, principalmente no que toca à observância da ética

médica, de relevante interesse público, sem que isso interfira no campo de atribuição da Agência Nacional de

Saúde Suplementar - ANS.E prossegue, fazendo uma comparação entre a condição de dirigente técnico de

entidades de saúde e dirigente de sociedade de advogados:Igual raciocínio é aplicado, por exemplo, aos advogados

contratados por pessoas jurídicas, que, embora possam exercer a administração da sociedade de advogados, não

deixam de se submeter às normas éticas estabelecidas pela OAB.Incumbe a todo médico cumprir e fazer cumprir

o Código de Ética Médica e as Resoluções emanadas dos Conselhos que regulam e fiscalizam a profissão. É

inadmissível, mais ainda em época de (re)valorização da deontologia e dos valores éticos dos profissionais

dedicados à saúde, que médico, no exercício de atividade direta ou indiretamente associada à Medicina, se

esconda por trás do biombo de pessoas jurídicas para se furtar à disciplina desses Conselhos.Em síntese, para uma

mesma situação hipotética, a ANS tem poder fiscalizatório sobre a operadora do Plano de Saúde (pessoa jurídica)

e, simultaneamente, o Conselho de Medicina conta com atribuição para julgar a conduta ética do diretor-técnico

médico. São órbitas ético-jurídicas distintas, tanto para fins de fiscalização, como para imposição de

sanções.(...).No caso em apreço restou provado que o CRM decidiu pelo arquivamento da sindicância n.º

144/2012 com relação aos médicos envolvidos com os fatos, tanto aqueles que atuaram diretamente com o

paciente, como o médico regulador da Central de Vagas (f. 242-243). E ao mesmo tempo - observando que a

impetrante é médica - decidiu sindicá-la por considerar, em tese, que era responsável, juntamente com o então

Secretário Municipal de Saúde, em suprir condições e equipamentos para o adequado funcionamento das UTIs (f.

242-243).Ora, mas não se deve olvidar que ambos não ocupam cargos de diretores técnicos do hospital, mas o

cargo político de Secretários de Saúde do Estado de Mato Grosso do Sul e do Município de Campo Grande.Vem a

propósito o ensinamento de Hely Lopes Meirelles:... os agentes políticos são os componentes do Governo nos

seus primeiros escalões, investidos em cargos, funções, mandatos ou comissões, por nomeação, eleição ou

delegação para o exercício de atribuições constitucionais e atuam com plena liberdade funcional, desempenhando

suas atribuições com prerrogativas e responsabilidades próprias.(in Direito Administrativo Brasileiro, 21ª edição,

pág 72).Assim, a impetrante pode até ser acoimada de omissa. Porém, não deve ser alcançada pelo órgão

fiscalizador da profissão, já que não atuou na condição de médica.No mais, buscando as autoridades

administrativas a aplicação de norma de caráter punitivo, devem interpretá-la de forma estrita, conforme lição de

Carlos Maximiliano:235 - X. Em regra, é estrita a interpretação das leis excepcionais, das fiscais e das

punitivas.(HERMENÊUTICA E APLICAÇÃO DO DIREITO. - 10ª Ed. - Rio de Janeiro, Forense, 1988).De
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forma que, na combinação do art. 28 do Decreto nº 20.931/1932 com o art. 19 do Código de Ética Médica

(Resolução nº 1931/2009 do CFM) concluo-se que médicos Secretários de Saúde, Prefeitos, Governadores, etc.,

não devem ser alvo de processos administrativos desencadeados pelo CRM.É certo que ainda não se tem notícia

da instauração de processo administrativo em face da impetrante e que a sindicância não tem caráter punitivo,

como bem ressaltou o representante do Ministério Público Federal.Todavia, os documentos de f. 242-243

demonstram com clareza que a abertura ex officio da sindicância ocorreu em face dos responsáveis pela Gestão da

Saúde no Estado. Ou seja, os impetrados buscam investigar a impetrante pelos atos que praticou na qualidade de

agente político.Tanto é assim, que a sindicância objeto desta ação (n.º 163/2013) originou-se da decisão da

sindicância n.º 144/2012, na qual foram investigados médicos no exercício da profissão, concluindo-se pela

ausência de infrações.Portanto, os atos médicos relativos aos fatos narrados na denúncia já foram investigados, ao

passo que os impetrados pretendem agora investigar atos de agentes políticos.Ora, se é descabida a instauração de

processo administrativo contra agentes políticos, é óbvio que deve ser anulada a sindicância que tenha por objeto

apenas a investigação de atos de agentes políticos.Diante do exposto, concedo a segurança para declarar a

nulidade do ato que desencadeou a abertura da sindicância n.º 163/2013 desencadeada pelo CRM em face da

impetrante. Isentos de custas. Sem honorários. P.R.I.C. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.

 

0015106-68.2013.403.6000 - AMANDA NATALIA TIMOTEO(Proc. 2315 - AMANDA MACHADO DIAS

REY) X PRO-REITOR(A) DE ENSINO DE GRADUACAO DA FUFMS

AMANDA NATALIA TIMÓTEO impetrou o presente mandado de segurança apontando o PRO - REITOR DE

ENSINO DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL como autoridade

coatora.Alega que requereu transferência da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul - UEMS, Dourados,

MS, para a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - FUFMS, desta capital, cujas vagas foram

disponibilizadas no Edital PREG 240, de 4 de outubro de 2013. Afirma que mesmo apresentando toda a

documentação exigida, sua inscrição foi indeferida ao argumento de que ela não havia cumprido 20% da carga

horária do curso.Entende ilícita a restrição que lhe está sendo imposta, sustentando que cumpriu a carga horária

mínima exigida.Pede a concessão de liminar para que a impetrada seja compelida a aceitar sua inscrição no

processo seletivo e, ao final, a concessão da segurança.Juntou os documentos de fls. 11-86.Foi deferido o pedido

de justiça gratuita, determinada a notificação do impetrado e a solicitação de esclarecimentos da impetrante

quanto à data marcada para a prova (f. 88).A impetrante informou que foram disponibilizadas 33 vagas para o

curso pretendido e apenas 14 candidatos se inscreveram pelo que não seria realizada prova seletiva (fls. 95-6).A

liminar foi postergada para o final do plantão judiciário (f. 97-v).A FUFMS manifestou-se sobre o pedido de

liminar, alegando perda de objeto por impossibilidade de cumprimento de ordem judicial, tendo em vista que a

prova de seleção já teria sido aplicada há mais de vinte dias (fls. 98-100). Juntou documentos (fls. 101-200).O

pedido de liminar foi deferido, sob a condição de que a impetrante comprovasse o cumprimento da carga horária

exigida (20%), no ato da matrícula (fls. 201-5).Notificado (f. 93), o impetrado prestou informações (fls. 210-9),

acompanhada de documentos (fls. 220-32). Arguiu perda de objeto, afirmando que nada mais poderia ser feito,

pois a impetrante não participou da prova obrigatória que selecionou os candidatos para o curso pretendido. No

mérito, disse que a exigência mínima de cumprimento de carga horária obedece a Resolução Interna do Conselho

de Ensino de Graduação e não pode ser desconsiderada pelo Judiciário. Afirma que agiu dentro da legalidade,

sustentando que a impetrante não teria cumprido o mínimo da carga horária exigida.O Ministério Público Federal

opinou pela concessão da segurança (fls. 238-9).É o relatório.Decido.O Edital PREG Nº 240 (fls. 53-73) oferece

33 vagas para o curso de Ciências Biológicas - Bacharelado, em Campo Grande (item 1.1.1.) e em seus itens 8.2.3

e 8.3 traz a seguinte leitura:8.2.3. A prova escrita será aplicada no dia 08 de dezembro de 2013, na cidade de

oferta do curso para o qual o candidato se inscreveu, em locais e horários a serem divulgados no endereço

eletrônico www.copeve.ufms.br.8.3. Não haverá prova se o número de inscrições deferidas não ultrapassar o

número de vagas oferecidas para o curso.Do Edital PREG Nº 258 (fls. 18-44) pode se extrair que onze (11)

candidatos tiveram o requerimento de inscrição deferido. Assim, é lógico afirmar que os inscritos para o curso de

Ciências Biológicas - Bacharelado não participaram da prova realizada no dia 8.12.2013.É o que confirma o Edital

PREG Nº 269 (fls. 45-52) que convocou os candidatos para realização da prova escrita.Logo, a alegação da

impetrada de que o feito perdeu o objeto porque a prova já ocorreu e a impetrante dela não participou, não tem

razão de ser.No que se refere ao cumprimento de 20% da carga horária exigida para o deferimento da inscrição da

autora, entendo comprovada.O Edital nº 240 especifica que a carga horária mínima exigida pelo Conselho

Nacional de Educação para o curso de Ciências Biológicas - Bacharelado é de 3200 horas (f. 53). Assim, para

atender ao requisito de 20% da CH, deveria a candidata comprovar que teria cursado 640 horas do curso.Para

fazer prova a impetrada apresentou o histórico escolar de fls. 85-6, onde demonstra ter cursado a carga horária de

884 horas. Desse modo, entendo preenchidos os requisitos exigidos no edital, não havendo justificativa para a

negativa da Instituição de Ensino em proceder a inscrição da candidata.Diante do exposto, confirmo a liminar

deferida e concedo a segurança para garantir a transferência da impetrante para o curso de Ciências Biológicas -

Bacharelado da FUFMS.Sem honorários. Isentos de custas. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 14,

1º, da Lei n.º 12.016/2009).P.R.I. 
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0000194-32.2014.403.6000 - VM VARANDA & CIA LTDA ME(MS015462 - WALTER MARTINS DE

QUEIROZ) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE-MS

VM VARANDA & CIA LTDA ME impetrou o presente mandado de segurança, apontando a DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE, MS como autoridade coatora.Alega que fez Pedido Eletrônico de

Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação - PER/DCOMP relativos à retenção de

contribuição previdenciária, mas não obteve resposta, apesar de decorridos 427 dias.Fundamentada na Lei

11.457/2007, pretende que a autoridade impetrada seja compelida a processar seus pedidos de restituição,

referentes às competências 08/2008 a 12/2012.Juntou documentos (fls. 7/27).Notificada (f. 35), a autoridade

apontada como coatora prestou informações (fls. 38/44). Explicou que a análise dos processos é feita segundo

ordem pré-estabelecida, nos termos do 4º do art. 74 da Lei n.º 9.430/1996 e da Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º

11.212/2007. Disse que o prazo previsto na Lei 11.457/07, art. 24, é aplicável somente no âmbito da Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional e não se aplica à Receita Federal do Brasil.Menciona o deferimento da suspensão da

liminar nos autos n.º 2009.03.00.003674-3, pela então Presidente do e. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Decido.Por se tratar de matéria de ordem fiscal, o prazo aplicável ao caso é o previsto no art. 24 da Lei nº

11.457/2007, que confere até 360 dias para análise do pedido.A impetrante protocolizou seus requerimentos em

08/11/2012 (quatorze requerimentos) e 21/01/2013 (último). O STJ pacificou a matéria, quando do julgamento do

RESP 1138206/RS, que foi submetido à sistemática dos recursos representativos de controvérsia, como se vê no

seguinte julgamento:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO

CONFIGURADA. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA

DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. MATÉRIA PACIFICADA NO JULGAMENTO

DO RESP 1138206/RS, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS DE

CONTROVÉRSIA. 1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou sentença, omissão,

contrariedade, obscuridade ou erro material, nos termos do art. 535, I e II, do CPC. 2. A duração razoável dos

processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda Constitucional 45, de 2004, que

acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 3. A conclusão de processo

administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, da moralidade e da razoabilidade.

(Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe

26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ

DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005) 4. O processo administrativo

tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo Administrativo Fiscal -, o que afasta a

aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento legal relativo à fixação de prazo

razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos administrativos do contribuinte. 5. Ad

argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse possível a aplicação analógica em

matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, 2º, mais se aproxima do

thema judicandum, in verbis: Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº3.724, de 2001) I - o

primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação

tributária ou seu preposto; II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; III - o começo de despacho

aduaneiro de mercadoria importada. 1 O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em

relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.

2 Para os efeitos do disposto no 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias,

prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos

trabalhos. 6. A Lei n. 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu art. 24, preceituou a

obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a

contar do protocolo dos pedidos, litteris: Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo

máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos

do contribuinte. 7. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há de ser aplicado

imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes. 8. Destarte, tanto para os

requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após o

advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo dos pedidos (art. 24

da Lei 11.457/07).9. Embargos de declaração acolhidos, atribuindo-se-lhes efeitos infringentes, para conhecer e

dar parcial provimento ao recurso especial da União, determinando a obediência ao prazo de 360 dias para

conclusão do procedimento administrativo fiscal sub judice. (STJ - EDAGRESP 1090242, processo

200801992269, Relator Min. LUIZ FUX, DJE DATA:08/10/2010) (destaquei)Note-se que o precedente
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submetido ao regime do art. 543-C do CPC tratava de requerimentos administrativos protocolados na Receita

Federal do Brasil, de modo que fica afastada a alegação de que o art. 24 da Lei n.º 11.457/2007 não se aplica à

autoridade impetrada.No mais, os processos ainda não foram analisados, apesar do transcurso do prazo de um ano

da data da iniciativa da parte (fls. 13/27).Ora, sabe-se que a administração pública rege-se, dentre outros, pelo

princípio da eficiência, daí decorrendo que o andamento do processo administrativo não pode perdurar por tempo

indefinido. O prazo é o razoável, levando-se em conta o objeto do pedido e as condições de que dispõe o

requerido para o desempenho de seu mister. É essa a norma do art. 5º, LXXVIII, da CF.Como mencionado, em se

tratando de processo administrativo fiscal, o próprio legislador infraconstitucional fixou como razoável o prazo de

um ano, de forma que, independentemente da estrutura do órgão responsável pelo processo, já passou da hora de

atender o pedido. Cabe ao administrador adotar as medidas que lhe competem visando aparelhar o órgão de forma

a atender sua clientela.Diante do exposto, defiro o pedido de liminar para determinar que a autoridade apontada

como coatora conclua os processos referidos pela impetrante (fls. 13/27) em trinta dias.Intimem-se. Após, ao

Ministério Público Federal. Em seguida, façam-se os autos conclusos para sentença.

 

0000286-10.2014.403.6000 - RENAN RODRIGUES MEDEIROS - INCAPAZ X MARISOL RODRIGUES

LEITE(MS013715 - FRANCISCA ANTONIA FERREIRA DE LIMA E MS010953 - ADRIANA DE SOUZA

ANNES) X REITOR(A) DO INST. FED. DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE MS - IFMS X

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE MS - IFMS

RENAN RODRIGUES MEDEIROS, assistido por sua genitora, Marisol Rodrigues Leite, impetrou o presente

mandado de segurança, apontando o REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DE MATO GROSSO DO SUL - IFMS como autoridade coatora.Diz ter cursado o 5º semestre do

Ensino Médio junto ao IFMS, possuindo pendência na matéria Língua Portuguesa e Literatura Brasileira 5.Afirma

que requereu matrícula para cursar as matérias regulares do 6º semestre, mas seu pedido foi negado

verbalmente.Entende possuir direito a cursar o 6º semestre do Ensino Médio no 1º semestre de 2014, já que no 2º

semestre de 2013 cursou o 5º semestre do Ensino Médio. Do contrário, ficará sem estudar por um semestre, o que

ofende o princípio da legalidade e da razoabilidade.Acrescenta que o Regulamento do IFMS permite a abertura de

turmas especiais e que a autoridade ofenderia os artigos 205 e 206 da Constituição Federal, caso não

disponibilizasse as matérias do 6º semestre.Pede a concessão de liminar para determinar que a autoridade

impetrada realize sua matrícula no 6º semestre do curso Técnico em Mecânica com a oferta das matérias Projeto

Integrador 2, Elementos de Máquina 2, Usinagem com Ferramentas de Geometria Definida, Língua Portuguesa e

Literatura Brasileira 6, Matemática 6, Filosofia 6, Sociologia 6, Física 6, Química 6, História 4, Educação Física

6, Higiene e Segurança no Trabalho, Metrologia, Empreendedorismo e Controladores Lógicos Programáveis.Com

a inicial, apresentou os documentos de fls. 12/39.Notificada (f. 46), a autoridade impetrada prestou as informações

(fls. 50/58).Explicou que a educação profissional técnica de nível médio deve observar as exigências de cada

instituição de ensino, observando seu projeto pedagógico, nos termos dos artigos 36-A a 36-C da Lei n.º

9.394/1996.Destacou que o impetrante não atendeu às exigências do regulamento do IFMS, no que se refere às

notas mínimas para aprovação, porquanto reprovou em 1 disciplina do 3º semestre, 2 disciplinas do 4º semestre e

em 3 disciplinas do 5º semestre, de modo que não está apto a cursar o 6º semestre, que foi oferecido no 2º período

de 2013.Disse que o impetrante totalizou 14 horas-aula semanais em disciplinas reprovadas e o regulamento da

instituição, no 4º do art. 17, estabelece que, a partir de 12 horas-aula pendentes o aluno não poderá cursar o

semestre subsequente, de modo que não foi matriculado para o 6º semestre.Além disso, no 1º semestre de 2014

são oferecidos apenas os semestres ímpares e não há possibilidade de o impetrante cursar o 6º semestre neste

momento.Por outro lado, afirmou que, dependendo do número de estudantes que confirmarem matrículas, serão

oferecidas, ainda, algumas disciplinas de dependência do 6º semestre, que poderão ser cursadas pelo

impetrante.Além disso, aduziu que poderá ser oferecido ao impetrante matrícula antecipada em disciplinas do 7º

semestre que podem ser cursadas anteriormente às do 6º semestre sem prejuízos pedagógicos.Decido.Não verifico

o alegado fumus boni iuris. Ao final do 5º semestre, o impetrante havia reprovado em seis disciplinas (f. 60), de

modo que ultrapassou o limite previsto no 4º do art. 17 do regulamento do IFMS (f. 70), de observância

obrigatória nos termos do art. 36-B, III, da Lei n.º 9.394/1996.Desse modo, no 2º semestre de 2013, quando seus

colegas cursaram o 6º semestre, o impetrante foi obrigado a cursar as disciplinas pendentes.Como no 1º semestre

de 2014 são ministrados os semestres ímpares, descabido, neste momento, compelir a autoridade a oferecer o 6º

semestre somente ao impetrante, mormente porque ele próprio deu causa à situação em que se encontra.Não

obstante, a própria autoridade esclareceu que poderão ser oferecidas algumas disciplinas do 6º semestre, fato que

está a depender da quantidade de matrículas.Ainda há a possibilidade de o impetrante cursar agora as disciplinas

do 7º semestre, cuja antecipação não traria prejuízos pedagógicos (Comunicação Técnica, Manutenção Industrial,

Máquinas Térmicas, Hidráulica e Pneumática, Usinagem com Ferramentas de Geometria Não Definida, Programa

de Comandos Numéricos Computadorizado, Tratamento de Análise de Materiais, Soldagem e Ensaios Destrutivos

e Não Destrutivos). Como se vê, não há ilegalidade no ato tido por coator. Pelo contrário, a autoridade impetrada

está atenta à situação do impetrante e aberta a auxiliá-lo com a realização de matrículas em algumas disciplinas,

em caráter excepcional (f. 62).Diante do exposto, indefiro o pedido de liminar.Intimem-se. Após, vista ao MPF e,
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em seguida, conclusos para sentença.

 

0000696-68.2014.403.6000 - JOSELAINE OLIVEIRA DE ALMEIDA(MS006814 - CELSO THEODORO DE

ALMEIDA) X COMANDANTE DA 9a. REGIAO MILITAR - REGIAO MELLO E CACERES

JOSELAINE OLIVEIRA DE ALMEIDA impetrou o presente mandado de segurança contra ato do

COMANDANTE DA 9ª REGIÃO MILITAR.Alega que solicitou seu recadastramento no Fundo de Saúde do

Exército - FUSEx, na condição de filha de militar.Entende ter direito a provar sua dependência econômica

administrativamente por meio de sindicância, a qual a autoridade está obrigada a realizar por força do art. 17,

parágrafo único da Portaria n.º 49/2008, que aprovou as Instruções Reguladoras para o Gerenciamento do

Cadastro de Beneficiários do FUSEx (IR 30-39).Não obstante, a autoridade impetrada indeferiu seu pedido de

recadastramento sem que fosse oportunizada a prova da dependência econômica.Pede liminar para compelir a

autoridade impetrada a desarquivar o processo e determinar a realização de sindicância, visando a viabilidade de

emissão de novo cartão fusex.Com a inicial apresentou os documentos de fls. 10-43.Notificada (f. 52), a

autoridade prestou as informações de fls. 53-57 e trouxe os documentos de fls. (58-73).Arguiu, preliminarmente, a

falta de interesse processual da impetrante por perda de objeto da ação, sob o argumento de que o processo

administrativo foi apreciado e indeferido. Disse que o pedido da impetrante foi indeferido porque a impetrante

percebe remuneração, não comprovou a dependência econômica e por ser intempestiva a solicitação de

recadastramento.Decido.Não está presente o fumus boni iuris, vez que a impetrante pretende, em última análise, a

continuidade do processo administrativo. Todavia, seu requerimento foi indeferido, entre outros motivos, por ser

intempestivo.Com efeito, o art. 74 da Portaria 49/2008 dispõe que o prazo para o recadastramento de beneficiário

dependente, excluído do CADBEN FUSEx, por qualquer motivo, é de, no máximo, 12 (doze) meses, contados a

partir da data da exclusão.Assim, entendo que está precluso o direito de requerer administrativamente, de modo

que não é possível reabrir o processo administrativo, mormente porque a impetrante não atacou o fundamento de

intempestividade aduzido pela autoridade.Diante disso, indefiro o pedido de liminar.Intimem-se. Após, vista ao

MPF e, em seguida, conclusos para sentença.

 

0000848-19.2014.403.6000 - DI IMAGEM - CENTRO DE DIAGNOSTICO INTEGRADO POR IMAGEM

LTDA X SONIMED DIAGNOSTICO LTDA X UNIC-UNIDADE CAMPOGRANDENSE DE

DIAGNOSTICOS AVANCADOS LTDA X INSTITUTO CAMPO GRANDE DE MEDICINA NUCLEAR

LTDA X SONIMED MEDICINA NUCLEAR LTDA(SP240038 - GUSTAVO VITA PEDROSA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE/MS

DI IMAGEM - CENTRO DE DIAGNÓSTICO INTEGRADO POR IMAGEM LTDA, SONIMED

DIAGNÓSTICO LTDA, UNIC - UNIDADE CAMPOGRANDENSE DE DIAGNÓSTICOS AVANÇADOS

LTDA, INSTITUTO CAMPO GRANDE DE MEDICINA NUCLEAR LTDA e SONIMED MEDICINA

NUCLEAR LTDA impetraram o presente mandado de segurança apontando o DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE, MS como autoridade coatora.Pretendem medida liminar para

suspender a exigibilidade do crédito tributário referente à contribuição previdenciária incidente sobre valores

pagos em situações em que não há remuneração por serviços prestados, quais sejam, os referentes aos quinze

primeiros dias de afastamento dos empregados doentes ou acidentados, bem como a título de aviso prévio

indenizado, terço constitucional de férias, adicional de horas-extras, adicional noturno, adicional de insalubridade,

férias gozadas, salário-maternidade, horas-extras e 13º salário.Juntaram documentos (fls. 50-132 e 147-

208).Notificada (f. 138), a autoridade apresentou informações (fls. 209-216), sustentando que a base de cálculo da

contribuição previdenciária, definida pela Lei 8.212/91, abarca toda a remuneração paga ao trabalhador, ao tempo

em que indica expressa e exaustivamente as hipóteses de não incidência do tributo. Entende equivocado o

raciocínio das impetrantes de a contribuição somente recair sobre a verba onde existe a prestação efetiva de

trabalho. Mencionou os artigos 89, da Lei 8.212/91 e 170-A do CTN, para asseverar que a compensação somente

é devida após o trânsito em julgado da decisão e só poderia incidir sobre contribuições relativas a períodos

subsequentes. Sustenta que a compensação alcança somente as parcelas alusivas ao quinquênio anterior à

propositura da ação, por força do disposto no art. 168 do CTN. Por fim, ressalta que a taxa SELIC não pode ser

cumulada com qualquer outro índice de juros ou correção. É o relatório.Decido.Analisando o pedido da autora

verifico que ela trata verbas idênticas como se fossem coisas distintas. O Supremo Tribunal Federal tem entendido

que as parcelas de natureza indenizatória não sofrem a incidência de contribuição previdenciária:TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal é no sentido de que as contribuições

previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor.II

- Agravo regimental improvido(AI 712880 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 1ª Turma,

julgado em 26/05/2009, DJe-113 19.06.2009).Já o Superior Tribunal de Justiça pacificou sua jurisprudência

acerca da não incidência de contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado

durante os primeiros quinze dias do auxílio-doença ( 3º do art. 60 da Lei nº 8.213/1991), por entender que tal

verba não tem natureza salarial, já que não é paga como contraprestação do trabalho. (REsp 973436 - SC, Min.
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José Delgado, 1ª Turma, un. DJ 25/2/2008; REsp 1049417 - RS; Rel. Min. Castro Meira, 2ª Turma, DJ

16/6/2008).Aquela corte também havia consolidado o entendimento de que é devida a contribuição previdenciária

sobre os valores pagos pela empresa a seus empregados a título de férias e abono constitucional, bem como de

salário-maternidade, em face do caráter remuneratório de tais verbas. (REsp 731.132 -PE, 1ª Seção, Rel. Min.

Teori Albino Zavascki, DJ 20.10.2008; AgRg no REsp 901.398-SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ

19.12.2008; AgRg no EDcl no REsp 904.806 -RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 16.12.2008; AgRg no

REsp 1.039.260 -SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 15.12.2008; AgRg no REsp 1.081.881 - SC, 1ª Turma,

Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 10.12.2008), grifei.Ao apreciar o Incidente de Uniformização Jurisprudencial n.º

7.296, o STJ modificou seu entendimento quanto ao adicional de férias, reconhecendo a não incidência da

contribuição social sobre aquela verba, acompanhando entendimento do Supremo Tribunal

Federal.TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO DA

PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 1. A Primeira Seção, ao apreciar a Petição 7.296/PE (Rel. Min. Eliana Calmon),

acolheu o Incidente de Uniformização de Jurisprudência para afastar a cobrança de Contribuição Previdenciária

sobre o terço constitucional de férias. 2. Entendimento que se aplica inclusive aos empregados celetistas

contratados por empresas privadas. (AgRg no EREsp 957.719/SC, Rel. Min. César Asfor Rocha, DJ de

16/11/2010). 3. Agravo Regimental não provido.(AGA 201001858379, BENEDITO GONÇALVES, -

PRIMEIRA TURMA, 11/02/2011).A respeito do aviso prévio indenizado, adoto o entendimento do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, no seguinte caso:APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE PAGAMENTOS REALIZADOS

A TÍTULO DE VERBAS INDENIZATÓRIAS (AVISO PRÉVIO INDENIZADO E FÉRIAS INDENIZADAS).

PRELIMINARES AFASTADAS (AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR, CARÊNCIA DE AÇÃO E

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO). NATUREZA INDENIZATÓRIA DAS VERBAS. NÃO

INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. PRECEDENTES. (...) 4. A contribuição previdenciária não incide sobre parcelas

de natureza indenizatória, pois sua base de cálculo tem nítido caráter salarial. 5. O aviso prévio indenizado e as

férias indenizadas não se sujeitam à incidência da contribuição previdenciária, por não se tratar de verba salarial.

Precedentes do C. STJ. 6. Matéria preliminar rejeitada. Apelo do INSS e remessa oficial, tida por interposta,

improvidos.(AMS 200003990031728, JUIZ CESAR SABBAG, TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA A,

29/04/2011).Tem caráter remuneratório, no entanto, as verbas relativas ao salário-maternidade, serviço

extraordinário e respectivo adicional, adicional noturno, adicional de insalubridade e às férias

usufruídas/gozadas.Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. SALÁRIO - MATERNIDADE. HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS

NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. NATUREZA JURÍDICA. VERBAS DE

CARÁTER REMUNERATÓRIO.INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A

CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL.1. Fundando-se o Acórdão recorrido

em interpretação de matéria eminentemente constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto

reverter o julgado significaria usurpar competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence ao

Colendo STF, e a competência traçada para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da legislação

infraconstitucional.2. Precedentes jurisprudenciais: REsp 980.203/RS, DJ 27.09.2007; AgRg no Ag 858.104/SC,

DJ 21.06.2007; AgRg no REsp 889.078/PR, DJ 30.04.2007; REsp 771.658/PR, DJ 18.05.2006.3. O salário-

maternidade possui natureza salarial e integra, conseqüentemente, a base de cálculo da contribuição

previdenciária.4. As verbas recebidas a título de horas extras, gratificação por liberalidade do empregador e

adicionais de periculosidade, insalubridade e noturno possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis

de contribuição previdenciária.5. Conseqüentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto

à ocorrência da contribuição previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a título de adicionais de

insalubridade e periculosidade.6. Agravo regimental parcialmente provido, para correção de erro material,

determinando a correção do erro material apontado, retirando a expressão CASO DOS AUTOS e o inteiro teor do

parágrafo que se inicia por CONSEQUENTEMENTE. (fl. 192/193).(STJ, AgRg no Ag 1330045/SP, Rel.

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 25/11/2010).TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA.

PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que sobre as rubricas

salário maternidade e férias efetivamente gozadas incidem contribuição previdenciária. 2. O precedente apontado

pela agravante para refutar a inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ não ampara sua tese, visto que se limitou a

tecer considerações sobre a demanda para dar provimento ao agravo de instrumento e determinar a subida do

apelo nobre a fim de melhor analisar as teses vinculadas, o que não significa modificação da jurisprudência já

sedimentada. Agravo regimental improvido. (AGRESP 1272616 - 201101952672 - Relator HUMBERTO

MARTINS, Segunda Turma, DJE:28/08/2012).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS

EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. DÉCIMO-

TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E

PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 11/03/2014     943/963



CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO STF.

ENUNCIADO 60 DO TST.1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a contribuição

previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário e o

salário-maternidade (Súmula n. 207/STF).2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade

possuem caráter salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n. 60).3. A Constituição Federal dá as linhas

do Sistema Tributário Nacional e é a regra matriz de incidência tributária.4. O legislador ordinário, ao editar a Lei

n. 8.212/91, enumera no art. 28, 9, quais as verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado,

e, em tal rol, não se encontra a previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de

insalubridade.5. Recurso conhecido em parte, e nessa parte, improvido.(REsp 486697/PR, Rel. Ministra DENISE

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/12/2004, DJ 17/12/2004, p. 420)A incidência da contribuição

previdenciária sobre a gratificação natalina encontra-se sumulada no Supremo Tribunal Federal:SÚMULA Nº

688: É LEGÍTIMA A INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O 13º SALÁRIO. Por

conseguinte, no caso dos autos, quanto ao crédito tributário referente ao adicional de férias, aviso prévio

indenizado e sobre as remunerações pagas aos empregados durante os primeiros quinze dias do auxílio-doença e

auxílio-acidente são relevantes os fundamentos alinhados na inicial, ao tempo em que o não deferimento da

liminar trará prejuízos às atividades das impetrantes.Diante do exposto, defiro parcialmente o pedido de liminar,

para suspender a exigibilidade do crédito tributário referente às contribuições previdenciárias incidentes sobre o

adicional de férias, aviso prévio indenizado e sobre as remunerações pagas aos empregados das impetrantes

durante os primeiros quinze dias do auxílio-doença e auxílio-acidente.Intimem-se. Após, vista ao MPF e, em

seguida, conclusos para sentença.

 

0001678-82.2014.403.6000 - ANDRE AUGUSTO VOLLKOPF CURTO(MS012442 - EVERTON JULIANO

DA SILVA) X COORDENADOR(A) DO CURSO DE DIREITO DO CENTRO UNIV. ANHANGUERA CG-

UNAES

ANDRÉ AUGUSTO VOLLKOPF CURTO impetrou o presente mandado de segurança contra ato da

COORDENADORA DO CURSO DE DIREITO DO CENTRO UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA-

UNAES.Alega que está matriculado no 9º semestre do curso de Direito e que no ano passado já cursou algumas

disciplinas do 9º semestre e outras do 10º semestre, além de ter obtido aprovação no Exame de Ordem da

OAB.Diante disso pretende cursar concomitantemente o 9º e o 10º semestres, a fim de antecipar a conclusão do

curso.Pede liminar para compelir a impetrada a realizar sua matrícula no 10º semestre para cursá-lo

concomitantemente com o 9º semestre.Decido.Verifico que o ato que ensejou a propositura do presente mandado

de segurança limitou-se a analisar a possibilidade de abreviação da duração do curso nos termos do disposto no

art. 47, 2º, da Lei n.º 9.394/1996.Todavia, outra é a pretensão do impetrante. Ele almeja cursar concomitantemente

os dois últimos semestres do curso. Sobre essa possibilidade a autoridade não se manifestou

expressamente.Assim, entendo necessária a oitiva da autoridade impetrada especificamente sobre essa pretensão,

inclusive em homenagem ao princípio do contraditório.Diante disso, notifique-se a autoridade impetrada para

prestar informações, devendo manifestar-se expressamente sobre a possibilidade de frequência simultânea de dois

semestres.Após, decidirei o pedido de liminar.Intimem-se. Cumpra-se com urgência.

 

0001753-24.2014.403.6000 - THAUANA SANTA CATARINA DE SOUZA - INCAPAZ X ROSALBA

ANTONIELA SANTA CATARINA(MS015578 - SUZANNE LANZA E MS008257 - KATIANA YURI

ARAZAWA GOUVEIA) X REITOR(A) DO INST. FED. DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE

MS - IFMS

A impetrante renova o pedido de liminar, trazendo novos documentos que, segundo alega, comprovam possuir

capacidade intelectual acima da média.Decido.Tenho decidido casos semelhantes adotando o entendimento de que

deve ser exigida a idade mínima de 18 anos para a certificação de conclusão do Ensino Médio prevista na Portaria

n.º 144/2012. Por outro lado, ainda que fosse o caso de considerar a elevada capacidade intelectual do estudante

para a certificação, tal reconhecimento deveria ter sido feito antes do prazo para a matrícula.Ademais, a alegada

excepcional capacidade intelectual demanda dilação probatória, incabível na estreita via do mandado de

segurança. Para tanto não são suficientes os documentos apresentados pela impetrante, mormente porque, como é

sabido, o colégio é parte interessada no ingresso dos seus alunos nos bancos da universidade.Assim, indefiro o

pedido de fls. 52-8.Intimem-se.

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS

0008237-89.2013.403.6000 - IOVARDA CARDOSO CAVALHEIRO(MS001214 - ELENICE PEREIRA

CARILLE E MS008612 - JAQUELINE CASEMIRO PEREIRA E MS007349E - ROBSON MARTINIANO

MARQUES ROBERTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA

BRILTES)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de dez dias.Sem requerimentos por
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provas, anote-se no Sistema (MVCJ-3 e MVES) a conclusão do presente processo para sentença. Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DOURADOS 
 

1A VARA DE DOURADOS 

 

SEGUNDA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL - 1ª VARA FEDERAL DE

DOURADOS/MS 

JUIZA FEDERAL ADRIANA FREISLEBEN ZANETTI.

DIRETORA DE SECRETARIA SUZANA ELAINE TORATTI POLIDÓRIO

 

 

Expediente Nº 2966

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0004982-64.2006.403.6002 (2006.60.02.004982-2) - DAMARES DORETTO COELHO X VICTORIA

DORETTO LORENZATTO X CLAUDIR LORENZATTO X MARIA MARGARIDA BARRETO PEREIRA

LORENZATTO(MS006117 - NORMA SUELY FREITAS BARBOSA E MS012399 - THIAGO FREITAS

BARBOSA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X FUNDACAO NACIONAL DO

INDIO - FUNAI(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

Vistos,Designo o dia 11/04/2014, às 14:30 horas, para a realização da audiência de instrução e julgamento.Acolho

o pedido formulado pela União, à fl. 1088 dos presentes autos, para a produção da prova testemunhal (em relação

às testemunhas Valdelice Veron, Margarida de Fátima Nicoletti e Magali Leite Cordeiro Pascoal) juntamente com

a prova já deferida nos autos nº 0001489-74.2009.403.6002, movidos por Emerson José Gadani, ante a identidade

de causa de pedir e por serem as referidas testemunhas comuns nos feitos em epígrafe.Incumbe mencionar que as

aludidas testemunhas também foram arroladas, nos presentes autos, pela Funai (fl. 1114) e, a última, pelo Estado

de Mato Grosso do Sul (fl. 1119). Consta, ainda, cinco testemunhas arroladas pelos autores às fls. 1085/1086.As

partes arcarão com o ônus de apresentar suas testemunhas independentemente de intimação, que será feita

somente nos casos de necessidade devidamente comprovada. Requisitem-se as testemunhas que forem

funcionários públicos.Havendo requerimento de depoimento pessoal, caberá ao advogado da parte informar-lhe

acerca da data designada para audiência, bem como de todos os atos do processo.Intimem-se.

 

0001489-74.2009.403.6002 (2009.60.02.001489-4) - EMERSON JOSE GADANI(MS006668 - MARIA

VERONICA CAVALCANTE MEDEIROS) X UNIAO FEDERAL X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO -

FUNAI X ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Vistos,Indefiro o item 2 do pedido formulado pelo autor à fl. 592, pois reputo desnecessária a realização de perícia

médica para o deslinde do feito.Designo o dia 11/04/2014, às 14:30 horas, para a realização da audiência de

instrução e julgamento.Consigno que, por economia processual, as testemunhas arroladas pela União (fl. 613) e a

testemunha arrolada pelo Estado de Mato Grosso do Sul (fl. 605) serão ouvidas, na mesma oportunidade,

juntamente nos autos nº 0004982-64.2006.403.6002, movidos por Damaraes Doreto Coelho e outros, ante a

identidade de causa de pedir e por serem as referidas testemunhas comuns nos feitos em epígrafe, conforme

deferido naqueles autos.Consta ainda dos presentes autos as testemunhas arroladas pelos autores (fls. 605/606) e

pela Funai (615/616).As partes arcarão com o ônus de apresentar suas testemunhas independentemente de

intimação, que será feita somente nos casos de necessidade devidamente comprovada. Requisitem-se as

testemunhas que forem funcionários públicos.Havendo requerimento de depoimento pessoal, caberá ao advogado

da parte informar-lhe acerca da data designada para audiência, bem como de todos os atos do processo.Intimem-

se.

 

0000127-66.2011.403.6002 - JUSARA DA PAIXAO ALMEIDA- Incapaz X MARGARETE DA PAIXAO

ALMEIDA(MS013233 - ANA PAULA LIMA SIQUEIRA VICENTINI E MS010840 - WILSON OLSEN

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO AUTOR: JUSARA DA PAIXÃO ALMEIDARÉU: INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS DESPACHO CUMPRIMENTO/MANDADO Em que pese o não

comparecimento da parte interessada na data designada para a realização do exame, consoante informação de fl.

115, em homenagem ao devido processo legal e ao contraditório e, ainda, considerando a qualidade da parte
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(menor), acolho o pedido do Ministério Público Federal de fl. 113, para determinar a intimação pessoal da parte

autora, na pessoa de seu representante legal. Para tanto, designo o dia 20/03/2014, às 08:00 horas, para a

realização da perícia médica com o Dr. Raul Grigoletti, no consultório médico com endereço à Rua Mato Grosso,

nº 2195, Jd Caramuru, Dourados/MS. Intime-se a autora de que deverá apresentar ao perito todos os exames e

laudos que estejam em seu poder e, ainda, que sua a ausência à perícia acarretará a extinção do processo. CÓPIA

DESTE DESPACHO SERVIRÁ COMO MANDADO DE INTIMAÇÃO N. 040/2014-SD01/EFA, para

INTIMAÇÃO da parte autora JUSARA DA PAIXÃO ALMEIDA, na pessoa de sua representante legal a genitora

MARGARETE DA PAIXÃO ALMEIDA, com endereço na Rua Ananias Artman Rolin, nº 1204, Jardim Novo

Horizonte, Dourados/MS - Fone: 9908.3209, de que deverá comparecer no local e horário acima citados para a

realização da perícia médica, bem como de todo o teor deste ato.Seguirá em anexo cópia deste ato.Ficam os

interessados cientificados de que este Juízo Federal se localiza na Rua Ponta Porã, nº 1.875, Jardim América, em

Dourados/MS, CEP 79.824-130, Tel. (67) 3422-9804. 

 

0001249-17.2011.403.6002 - CECILIA ALVES PEREIRA GASSI(MS014899 - CHRISTOPHER BANHARA

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista as ponderações de fls. 165/166, defiro à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para

manifestação.Intime-se.

 

0004165-87.2012.403.6002 - TERRA BOA PRODUTOS AGRICOLAS LTDA(MS001342 - AIRES

GONCALVES E MS010081 - CHRISTIANE GONCALVES DA PAZ E MS014259 - ELTON MASSANORI

ONO) X UNIAO FEDERAL

Sentença tipo MVistos.Trata-se de embargos de declaração oposto por TERRA BOA PRODUTOS AGRÍCOLAS

LTDA. em face da sentença proferida a folhas 823, que julgou a ação improcedente, extinguindo o processo com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Alegam os embargantes a existência de omissões,

obscuridades e contradições na decisão embargada.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Conheço dos

embargos, eis que tempestivos, contudo, quanto ao mérito, são improcedentes.Não há qualquer dúvida ou

incerteza na sentença embargada, nem omissão ou obscuridade a ser complementada. A embargante busca, através

destes embargos de declaração, rever a decisão que julgou o feito improcedente, insurgindo-se contra os critérios

utilizados para formar a convicção do Juízo, enfrentando questões atinentes ao mérito, as quais já estão

decididas.Uma vez tornada pública a sentença, não mais é possível ao juiz de primeira instância rever sua decisão,

modificando-a. Exarada a sentença, finda a prestação jurisdicional do magistrado sentenciante.Deste modo, a

irresignação da embargante contra a decisão proferida, deverá ser manifestada na via própria e não em sede de

embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos, porque tempestivos, e os REJEITO,

no mérito, restando mantida a sentença prolatada a fls. 823 e verso.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003828-64.2013.403.6002 - GLEICIELI CAPARROZ DE MORAES(MS006358 - VANIA APARECIDA

NANTES) X AGRO MS PRODUTOS AGRICOLAS LTDA. X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO)

Decisão.GLEICIELI CAPARROZ DE MORAES propôs a presente demanda em face de AGRO MS PRODUTOS

AGRÍCOLAS LTDA, objetivando a antecipação dos efeitos da tutela para que seja sustado o protesto apontado

pela requerida junto ao Cartório de Títulos e Protestos de Dourados/MS, 3º Serviço Notarial, até julgamento

definitivo desta ação. Sustenta a autora, em síntese, na inicial de folhas 01/07, que comprou insumos agrícolas,

para os quais emitiu em favor da empresa Agro MS Agrícolas Ltda, 09 cheques, todos com pagamentos pós

datados nºs: 850186, no valor de R$ 5.392,00; 850187, no valor de R$ 5.500,00; 850188, no valor de R$ 5.600,00;

850189, no valor de R$ 5.400,00; 850190, no valor de R$ 5.590,00; 850191, no valor de R$ 4.910,00; 850192, no

valor de R$ 5.000,00; 850193, no valor de R$ 4.100,00; 850194, no valor de R$ 3.900,00, todos emitidos pela

autora contra o Banco do Brasil S/A, agência 5246, conta 9.408-0, os quais teriam vencimentos iniciando-se no

dia 04 de julho de 2012 e findando-se em 13 de julho de 13 de julho de 2012. Com a frustração da safra de soja

pagou parcialmente o seu débito, sendo R$ 30.000,00 (trinta mil reais) através de depósito bancário e R$ 5.133,00

(cinco mil, cento e trinta e três reais), diretamente à credora. Ocorre que, mesmo diante do pagamento parcial, a

requerida procurou a Caixa Econômica Federal, agência 2054, situada na Av. Weimar Gonçalves Torres, onde

efetuou o desconto dos cheques. A autora emitiu contra ordem de pagamento em relação aos cheques supracitados

e as cártulas foram devolvidas ao Banco endossante, Caixa Econômica Federal, sendo que a autora foi

surpreendida com as notificações de apontamento para protesto nos 21240, 21239, 21238, 21237, 21236, 21235,

21234, 21233, 21241, sendo intimada para efetuar o pagamento no prazo de 03 (três) dias sob pena de protesto

dos títulos de crédito (cheques). Juntou documentos às fls. 08/24.Determinada a emenda a inicial pelo juízo

estadual (fl. 25/27), a autora requereu a inclusão da Caixa Econômica Federal no polo passivo (fls. 29/35).Às fls.

37/38, o juízo estadual postergou a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a apresentação de

contestação pela parte ré e determinou a inclusão da Caixa Econômica Federal no polo passivo, tendo em vista
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tratar-se de litisconsórcio passivo necessário, nos termos do artigo 47 do CPC, bem assim, determinada a citação

das rés.Às fls. 58/62, a ré Caixa Econômica Federal apresentou contestação, na qual arguiu a incompetência da

justiça estadual, a inexistência de pagamento das parcelas e consequente legalidade dos protestos. Juntou

documentos às fls. 63/69.À fl. 87, foi determinado à autora pelo juízo estadual, se manifestar sobre a

correspondência devolvida de f. 86, com a informação de mudou-se.À fl. 90, a autora requereu a citação por edital

da requerida (Agro MS Comercio e Representações Ltda), tendo em vista o encerramento das atividades da

empresa, bem assim, ausentes informações sobre o paradeiro de seus sócios.Às fls. 114/120, o juízo estadual da

comarca de Dourados declinou a competência em favor da Subseção Judiciária de Dourados/MS, tendo em vista a

presença da Caixa Econômica Federal, empresa pública federal, no polo passivo da demanda.É o relatório.

Decido.Inicialmente, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano

irreparável ou de difícil reparação ao requerente, é possível a concessão da tutela de urgência.Examinando o

pedido de medida antecipatória formulado pela autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos exigidos

pelo artigo 273 do CPC, quais sejam a verossimilhança da alegação e a existência de prova, nos autos, que leve ao

julgador à convicção de que o pedido será acolhido.Ora, no caso dos autos, observo que há pontos controvertidos

uma vez que a autora afirma que emitiu cheques para pagamento de duplicatas emitidas anteriormente contra si,

pela ré, todavia, sendo os cheques pós datados, a autora procedeu ao pagamento parcial da dívida em data anterior

ao vencimento destes, e não está em posse de nenhum dos títulos de crédito mencionados. Não bastasse, a própria

autora afirmou que ainda é devedora de parte do valor discutido, de sorte que não há como este juízo emanar um

provimento judicial de tutela antecipada, ao menos nesta fase processual.Ressalto que a análise na concessão da

antecipação de tutela é de caráter eminentemente superficial, portanto, não há como verificar cabalmente o

quantum efetivamente pago pela autora e quais protestos seriam infundados, posto que tal informação enseja a

dilação probatória, o que não se coaduna com a atual fase processual.Outrossim, o objeto da tutela antecipada se

confunde com o objeto da ação, devendo, por conseguinte, ser comprovado no curso da ação, mediante a

produção de provas convincentes.Assim sendo, diante da controvérsia posta, também não vislumbro o risco de

dano irreparável ou de difícil reparação. Desta forma, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional, uma vez que não estão previstos os requisitos do artigo 273 do CPC. Sem prejuízo, tendo em vista o

documento de fl. 86 e o requerimento da autora de fl. 90, proceda-se à citação da empresa Agro MS Comércio e

Representações de Produtos Agrícolas Ltda, mediante Mandado de Citação, por Oficial de Justiça, para contestar

a lide.Após, conclusos.Publique-se. Registrem-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 2975

 

ACAO PENAL

0000223-86.2008.403.6002 (2008.60.02.000223-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1074 - MARCO

ANTONIO DELFINO DE ALMEIDA) X JOSE ANGELO CARRILHO(MS008596 - PRISCILA ARRAES

REINO E MS013484 - HEBERTY LUIS ALVES MARIETTI E SP134621 - CARLOS ALBERTO TORO) X

AKRAM SALLEH(MS006414 - MARCELO HENRIQUE GALHARTE E MS011136 - ALICIO GARCEZ

CHAVES E MS011835 - ADRIANO MAGNO DE OLIVEIRA E MS011514 - ODILON DE OLIVEIRA

JUNIOR E MS009768 - ALEXANDRE MANTOVANI E MS010364 - ILO RODRIGO DE FARIAS

MACHADO)

Acolho o pedido do Ministério Público Federal de folha 534, REDESIGNO a audiência do dia 12/03/2014 para o

dia 15 de MAIO de 2014, às 15:30 horas, a ser realizada por videoconferência, para inquirição das testemunhas

Sidnei Tadeu Cuissi (acusação), Ricardo Joel Machado (acusação), Izaque de Souza (defesa) e Agnaldo

Aparecido Jacob (defesa) e interrogatório dos réus JOSÉ ANGELO CARRILHO e AKRAM SALLEH.Expeçam-

se ofícios à Subseção Judiciária de Campo Grande/MS e Corumbá/MS, em aditamento, respectivamente, às cartas

precatórias 0001365-24.2014.203.6000 e 0000164-82.2014.403.6004, a fim de que tomem as providências

necessárias no sentido de permitir a realização da audiência na data ora redesignadas.Providencie a Secretaria as

demais diligências necessárias à realização do ato processual.Publique-se. Após, ciência ao Ministério Público

Federal. 

 

 

2A VARA DE DOURADOS 

 

DRA. IVANA BARBA PACHECO 

Juíza Federal 

CARINA LUCHESI M.GERVAZONI 

Diretora de Secretaria
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Expediente Nº 5146

 

ACAO PENAL

0003731-79.2004.403.6002 (2004.60.02.003731-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1021 - PEDRO

PAULO GRUBITS G. DE OLIVEIRA) X ANTONIO AMARAL CAJAIBA(MS006277 - JOSE VALERIANO

DE SOUZA FONTOURA) X CICERO ALVIANO DE SOUZA(MS009459 - EDLEIMAR CORREIA DE

OLIVEIRA) X KEILA PATRICIA MIRANDA ROCHA(PR034938 - FELIPE CAZUO AZUMA E MS011116 -

FLAVIO ANTONIO MEZACASA) X AQUILES PAULUS(MS005753 - VIRGINIA MARTA MAGRINI S. DE

FIGUEIREDO E MS003930 - WALESCA DE ARAUJO CASSUNDE E MS012278 - CAROLINA FREITAS

CARDOSO) X ELMO ASSIS CORREA(MS004372 - CICERO CALADO DA SILVA E MS010814 -

EVERTON GOMES CORREA) X JOSE BISPO DE SOUZA(MS006277 - JOSE VALERIANO DE SOUZA

FONTOURA) X JOSE RUBIO(MS007869 - LUIZ CALADO DA SILVA E MS007861 - ANGELA

APARECIDA NESSO CALADO DA SILVA) X LETICIA RAMALHEIRO DA SILVA(MS004372 - CICERO

CALADO DA SILVA E MS010814 - EVERTON GOMES CORREA)

Depreque-se o interrogatório dos réus Cícero Alviano de Souza, José Rubio, José Bispo de Souza e Keila Patrícia

Miranda Rocha.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ COMO CARTA PRECATÓRIA.Dê-se Ciência ao

Ministério Público Federal.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 5147

 

ACAO PENAL

2001231-50.1997.403.6002 (97.2001231-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. FERNANDO JOSE

PIAZENSKI E MS002256 - WALDEMIR DE ANDRADE E MS004141 - TEODORO MARTINS XIMENES) X

SILVANA SIMAO(MS002256 - WALDEMIR DE ANDRADE E MS003616 - AHAMED ARFUX E MS009123

- LEANDRO GIANNY GONCALVES DOS SANTOS E MS009822 - CRISTIANO PAIM GASPARETTI E

MS004141 - TEODORO MARTINS XIMENES) X MARCEL BATISTA DE LIMA(MS002256 - WALDEMIR

DE ANDRADE E MS004141 - TEODORO MARTINS XIMENES) X MARIA LUCIA DA

CONCEICAO(MS003616 - AHAMED ARFUX E MS009123 - LEANDRO GIANNY GONCALVES DOS

SANTOS E MS002256 - WALDEMIR DE ANDRADE E MS009822 - CRISTIANO PAIM GASPARETTI E

MS004141 - TEODORO MARTINS XIMENES E MS002256 - WALDEMIR DE ANDRADE E MS004141 -

TEODORO MARTINS XIMENES) X ROBERTO TOSHIO ISHIDA MAEDA(MS002256 - WALDEMIR DE

ANDRADE E MS004141 - TEODORO MARTINS XIMENES E MS009123 - LEANDRO GIANNY

GONCALVES DOS SANTOS E MS003616 - AHAMED ARFUX)

APENSO AOS AUTOS N. 200660020054891.

 

0005489-25.2006.403.6002 (2006.60.02.005489-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X MARILENE YURIKO OSHIRO(SP255949 - ELISEU DA ROSA E SP216036 - ELAINE

DA ROSA) X HUMBERTO TETSUO OSHIRO(MS015650 - RAFAEL GUSTAVO AGUNI)

1. Manifestem-se as partes nos termos do art. 402 do CPP, no prazo de 05 (cinco) dias.2. Em caso de pedido de

atualizações de antecedentes criminais, faculto às partes a juntada de certidões do réu, no prazo de 05 (cinco)

dias.3. Não havendo requerimento de diligências, apresentem as partes, sucessivamente, as alegações finais, em

idêntico prazo.4. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 5148

 

ACAO PENAL

0003761-17.2004.403.6002 (2004.60.02.003761-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. PEDRO

PAULO GRUBITS G. DE OLIVEIRA) X JOSE RUBIO(MS007861 - ANGELA APARECIDA NESSO

CALADO DA SILVA E MS007869 - LUIZ CALADO DA SILVA) X KEILA PATRICIA MIRANDA

ROCHA(PR034938 - FELIPE CAZUO AZUMA E MS011116 - FLAVIO ANTONIO MEZACASA) X JOAO

GOMES(MS006292 - LUIZ GOMES DE SOUSA) X CICERO ALVIANO DE SOUZA(MS009459 -

EDLEIMAR CORREIA DE OLIVEIRA) X ANTONIO AMARAL CAJAIBA(MS009621 - JOSE OSCAR

PIMENTEL MANGEON FILHO E MS010493 - FERNANDO JOSE BARAUNA RECALDE) X MARIA
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APARECIDA HONORIO BISPO BUCHMANN X AQUILES PAULUS(MS003930 - WALESCA DE ARAUJO

CASSUNDE E MS012278 - CAROLINA FREITAS CARDOSO E MS005753 - VIRGINIA MARTA MAGRINI

S. DE FIGUEIREDO E MS009665 - ELIZABETE DA COSTA SOUSA CAMARGO) X ELMO ASSIS

CORREA(MS010814 - EVERTON GOMES CORREA E MS004372 - CICERO CALADO DA SILVA) X JOSE

BISPO DE SOUZA(MS009621 - JOSE OSCAR PIMENTEL MANGEON FILHO E MS010493 - FERNANDO

JOSE BARAUNA RECALDE) X LETICIA RAMALHEIRO DA SILVA(MS004372 - CICERO CALADO DA

SILVA E MS010814 - EVERTON GOMES CORREA)

Oficie-se ao Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Glória de Dourados/MS, solicitando informações

acerca do cumprimento da carta precatória distribuída sob o n. 0000586-71.2013.8.12.0034.Cópia deste despacho

servirá de Ofício N.º 077/2014-SC02 ao Juízo de Direito de Glória de Dourados/MS.Após, com a juntada,

intimem-se as partes nos termos do art. 402 do CPP, no prazo de 05 (cinco) dias.Em caso de pedido de

atualizações de antecedentes criminais, faculto às partes a juntada de certidões do réu, no prazo de 05 (cinco)

dias.Não havendo requerimento de diligências, apresentem as partes, sucessivamente, as alegações finais, em

idêntico prazo.

 

 

Expediente Nº 5149

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0004336-10.2013.403.6002 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003732-

49.2013.403.6002) REGINALDO PROTASIO DE LARA(PR057574 - FLAVIO MODENA CARLOS) X

UNIAO FEDERAL

Acolho a manifestação ministerial a fl. 37.Intime-se o requerente para juntar aos autos cópia integral do auto de

prisão em flagrante que ensejou a apreensão do veículo pleiteado; bem como comprovar que o bem não é mais

necessário à persecução penal, com a juntada de cópia do laudo pericial respectivo, se já realizado.Com as

informações, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Intime-se e cumpra-se.

 

ACAO PENAL

0002229-66.2008.403.6002 (2008.60.02.002229-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1081 -

RAPHAEL OTAVIO BUENO SANTOS) X EUDES LUIZ ALVES DE RESENDE(MS009727 - EMERSON

GUERRA CARVALHO)

Tendo em vista que a testemunha Ricardo Wolf Filho, devidamente intimado a fl. 284, não compareceu na

audiência ocorrida no dia 08/05/2012 (fl. 281-verso e 288), intime-se o réu, por seu advogado, para informar, no

prazo de 10 (dez) dias, se insiste na oitiva da referida testemunha, já que também a arrolou para sua defesa (fl.

307).Após, conclusos.Intime-se e cumpra-se.

 

0003112-08.2011.403.6002 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1074 - MARCO ANTONIO DELFINO

DE ALMEIDA) X MARCOS GOMES PEREIRA(MS006521 - WAGNER SOUZA SANTOS E MS012645 -

ROSANI DAL SOTO SANTOS)

Tendo em vista que a testemunha José Borges da Silva não foi encontrada para ser intimada para comparecer na

audiência ocorrida no dia 15/07/2013 (fls. 228/229), intime-se o réu, por seu advogado, para informar, no prazo de

10 (dez) dias, se insiste na oitiva da referida testemunha, já que também a arrolou para sua defesa (fls.

155/157).Após, conclusos.Intime-se e cumpra-se.

 

0000142-98.2012.403.6002 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1074 - MARCO ANTONIO DELFINO

DE ALMEIDA) X ROBSON TADEU DE FREITAS(MG029287 - JAIR ALVES MARTINS) X GILSON

ROGERIO DA SILVA(MG029287 - JAIR ALVES MARTINS)

1. Tendo em vista a realização do interrogatório dos réus às fls. 273 e 275, conforme requerido pelo MPF a fl.

262, manifestem-se as partes nos termos do art. 402 do CPP, no prazo de 05 (cinco) dias.2. Em caso de pedido de

atualizações de antecedentes criminais, faculto às partes a juntada de certidões do réu, no prazo de 05 (cinco)

dias.3. Não havendo requerimento de diligências, apresentem as partes, sucessivamente, as alegações finais em

idêntico prazo.4. Intimem-se.

 

0001416-97.2012.403.6002 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1081 - RAPHAEL OTAVIO BUENO

SANTOS) X NILSON BRAZ DE SOUZA JUNIOR(MS014162 - RODRIGO SANTANA) X DANIEL DOS

SANTOS LEMES(MS014162 - RODRIGO SANTANA E MS014141 - JULIANA CARDOSO ZAMPOLLI)

1. Manifestem-se as partes nos termos do art. 402 do CPP, no prazo de 05 (cinco) dias.2. Em caso de pedido de

atualizações de antecedentes criminais, faculto às partes a juntada de certidões do réu, no prazo de 05 (cinco)
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dias.3. Não havendo requerimento de diligências, apresentem as partes, sucessivamente, as alegações finais, em

idêntico prazo.4. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 5156

 

ACAO PENAL

0000914-71.2006.403.6002 (2006.60.02.000914-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1086 -

DANIELA CASELANI SITTA) X CARLOS ROBERTO MILHORIM(MS010072 - ROBSON ORLEI

AZAMBUJA CARNEIRO E MS007863 - GUSTAVO MARQUES FERREIRA E MS007862 - ANTONIO

FERREIRA JUNIOR) X GUSTAVO RIOS MILHORIM X MARCELO MIRANDA SOARES(MS005449 - ARY

RAGHIANT NETO E MS007146 - MARCIO ANTONIO TORRES FILHO E MS008109 - LUCIA MARIA

TORRES FARIAS) X GUILHERME DE ALCANTARA CARVALHO(MS005104 - RODRIGO MARQUES

MOREIRA) X FRANCISCO ROBERTO BERNO(MS009986 - MARIA APARECIDA COUTINHO

MACHADO E MS008333 - ROBINSON FERNANDO ALVES E MS007828 - ALDIVINO ANTONIO DE

SOUZA NETO E SP105210 - RODRIGO MARQUES MOREIRA E MS006503 - EDMILSON OLIVEIRA DO

NASCIMENTO E MS003674 - VLADIMIR ROSSI LOURENCO) X VILMAR JOSE ROSSONI(MS015031 -

ALBERI RAFAEL DEHN RAMOS) X SOLANGE REGINA DE SOUZA(MS011327 - FELIPE CAZUO

AZUMA E MS015031 - ALBERI RAFAEL DEHN RAMOS) X RENATO MACHADO PEDREIRA(MS006769

- TENIR MIRANDA E MS009705 - CLEIDENICE GARCIA DE LIMA VITOR) X JOSE CARLOS

ROZIN(MS006769 - TENIR MIRANDA E MS009705 - CLEIDENICE GARCIA DE LIMA VITOR) X

TEREZA DE JESUS GIMENEZ(MS010248 - HORENCIO SERROU CAMY FILHO) X DORI

SPESSATTO(MS011846 - RICARDO AURY RODRIGUES LOPES) X HILARIO MONTEIRO

HORTA(MS007602 - GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA E MS009047 - JULIANA MIRANDA

RODRIGUES DA CUNHA)

Compulsando os autos, verifiquei que:1 - o defensor do acusado Dori Spessatto foi intimado da decisão de fls.

2.901/2.904 em 18 de fevereiro de 2014 (fl. 2.913);2 - o prazo para a interposição dos embargos de declaração é

de 02 (dois) dias, contados da publicação da decisão que se quer recorrer, conforme o artigo 619 do Código de

Processo Penal;3 - o prazo para a interposição do referido recurso decorreu, pois, em 21 de fevereiro de 2014;4 -

os embargos de declaração juntados às fls. 2.915/2.916 foram protocolizados em 24 de fevereiro de 2014.Ante o

exposto, deixo de receber os embargos de declaração de fls. 2.915/2.916, devido à sua intempestividade,

consoante certificado a fl. 2.917.Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal, nos termos da decisão de fls.

2.901.Intimem-se e cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 5158

 

INCIDENTE DE RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0004201-95.2013.403.6002 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004185-

44.2013.403.6002) FRANCISCA ROMERO FREIRE(MS009850 - DEMIS FERNANDO LOPES BENITES) X

JUSTICA PUBLICA

Acolho a manifestação do Ministério Público Federal às fls. 28/30.1. Trata-se de pedido de restituição do veículo

Nissan Frontier XE 25 X2, placa JIC 0277/MS e da quantia de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais),

apreendidos nos autos n.º 0004201-95.2013.403.6002, formulado pela requerente Francisco Romero Freire.2. O

Parquet Federal alega que os autos não foram devidamente instruídos, sob o argumento de que não há notícia

sobre a realização de exame pericial no veículo em questão e não há provas de que a quantia supracitada pertence

à requerente, bem como existem dúvidas acerca de quem seja o real proprietário do veículo, tendo em vista que 05

(cinco) meses antes de sua prisão, Toribio Vilhar Lovera era o proprietário do carro.3. De outro giro, a aludida

requerente informou que é a legítima proprietária do automóvel em tela, apresentou documentos comprovando sua

propriedade a fl. 10, e afirmou que entregou a quantia de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) para Toribio

Vilhar Lovera a fim de que este lhe comprasse um veículo mais novo.4. Pelo que consta dos autos, o veículo foi

apreendido em poder de Toribio Vilhar Lovera, o qual foi preso em flagrante por falsificar e usar documento

público falso, qual seja, carteira nacional de habilitação, crimes previstos nos artigos 304 e 297 do Código

Penal.5. Como se observa, há fundada dúvida acerca de quem seja o legítimo proprietário do veículo e do dinheiro

supracitados. 6. Desta feita, a deliberação do pleito demanda dilação probatória, portanto, a via do incidente de

restituição de coisas apreendias não é a mais adequada para seu deslinde.7. Diante do exposto, intime-se a

requerente para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a inicial, para fins de solicitar a autuação de seu requerimento

como embargos de terceiro, previsto no artigo 1.046 e seguintes do Código de Processo Civil, bem como para
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juntar aos autos os seguintes documentos, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, nos moldes do

artigo 267 também do Código de Processo Civil.a) laudo de exame pericial no veículo apreendido;b) documentos

hábeis a comprovar a propriedade e origem lícita da importância de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais);c)

documentos e informações aptos a comprovar e justificar a condição de real proprietária do veículo cuja

restituição pleiteia.8. Outrossim, oficie-se à Superintendência Regional do INCRA/MS, informando-a de que a

requerente, Francisca Romero Freire (RG nº 1.355.333 SSP/MS e CPF nº 002.948.801-00) é beneficiária de

programa da reforma agrária, mas é dona de dois carros de valores altos (um VW Golf 1.6, Sportline, placa EIL

4852, cujo valor médio é de R$ 32.593,00 (trinta e dois mil, quinhentos e noventa e três reais) e uma caminhonete

Nissan Frontier XE 25 X2, cujo valor médio é de 62.392,00 (sessenta e dois mil, trezentos e noventa e dois reais),

além de ser uma das sócias da empresa Comercial Taranto de Produtos Alimentícios Ltda - ME (CNPJ nº

05.622.300/0001-26), localizada em Ponta Porã/MS, conforme informa o Ministério Público Federal às fls. 28/34,

para que sejam tomadas as devidas providências, as quais deverão ser reportadas ao Ministério Público Federal

com atribuição em Ponta Porã/MS.9. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ

COMO OFÍCIO N. 148/2014-SC02

 

 

Expediente Nº 5165

 

ACAO PENAL

0004396-80.2013.403.6002 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE DOURADOS / MS X ALEX SANDRO

VICENTE ALVES(Proc. 1581 - JORGE LUIZ FERNANDES PINHO)

DECISÃOA defesa de Alex Sandro Vicente Alves reitera o pedido de Revogação de Prisão Preventiva (fls. 127)

sustentando a ausência de fundamentos para a prisão e para tanto, junta declaração afirmando que o denunciado

tem emprego fixo (fl. 131). Às fls. 139/141, o MPF manifestou-se pelo deferimento do pedido de revogação de

prisão preventiva mediante: i) o recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga; ii) proibição de

se ausentar da comarca onde reside sem autorização judicial e iii) proibição de acesso aos municípios de fronteira

do Brasil com o Paraguai.É o que importa relatar. DECIDO.Entendo que, avizinhando-se o fim da instrução

processual, não há justificativa para conceder liberdade provisória a réu que respondeu todo o processo preso,

vislumbrando como razoável a duração do presente processo. No caso em tela, a declaração de trabalho de fl. 131

é prova unilateral e não comprova/demonstra que o denunciado, no exercício da profissão de motorista, consiga

recolher-se em domicílio no período noturno e dias de folga e não ausentar-se do município onde mora, ou ainda,

que não tenha acesso aos municípios que fazem fronteira com o Paraguai. A declaração de trabalho não cumpre o

escopo de atestar a idoneidade do denunciado, sem olvidar que não há anotações em CTPS comprovando vínculo

empregatício.Logo, não há elementos mínimos e seguros a indicar a inexistência de possibilidade de o réu retornar

à atividade criminosa com a cessação da segregação cautelar. Verifico, outrossim, que a gravidade concreta dos

fatos a ele imputados justifica a manutenção da custódia cautelar do Requerente. Veja-se: o entorpecente foi

adquirido, em tese, no PARAGUAI, e seria transportado até outro Estado da Federação. Além disso, com o

acusado foram encontrados 726 quilos de maconha no fundo falso do caminhão Cargo 815E, placa MGK-

6695.Acrescente-se que tal conduta é confessa pelo o réu, em audiência de interrogatório (fls. 127/132). Quadra

mencionar, ainda, que a traficância, por sua hediondez, exige maior cautela, mormente porque o réu não tem

vínculo com o distrito da culpa e apresentou comprovante de residência de Três Lagoas/MS.Demais disso, ainda

que o preso seja primário, tenha trabalho e residência fixa, isto não obsta a manutenção da custódia cautelar que,

pelas peculiaridades descritas, demonstram proporcionalidade e adequação na medida imposta (STF, HC

83.148/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ 02.09.2005). Verifico, portanto, que, no caso concreto, estão

presentes os requisitos para a manutenção da prisão do Requerente. Nessa linha: É plenamente justificada a

manutenção da custódia cautelar decorrente da prisão em flagrante por tráfico de drogas quando, além da

proibição da liberdade provisória legalmente imposta pelo art. 44 da Lei nº 11.343/06, estiverem presentes os

requisitos previstos no art. 312 do CPP. Habeas corpus não conhecido.(STF - HC 107415, Segunda Turma,

julgado em 01/03/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-054 DIVULG 22-03-2011 PUBLIC 23-03-2011,

Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA). (grifos nossos)Presentes os requisitos, deve ser mantida a custódia,

considerando-se ademais a conduta do Requerente, que pelas suas consequências, torna-se tão nociva à sociedade,

causando danos físicos e psíquicos ao ser humano, sendo insuficiente a justificar a soltura. Cito:PROCESSUAL

PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MANUTENÇÃO DA PRISÃO.

ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. DECISÃO LASTREADA NA

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.

DEMONSTRAÇÃO. LIBERDADE PROVISÓRIA. VEDAÇÃO. ORDEM DENEGADA. JURISPRUDÊNCIA

DO STF. I - Presentes os requisitos autorizadores da prisão cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo

Penal, em especial o da garantia da ordem pública, por existirem sólidas evidências da periculosidade do paciente,

supostamente envolvido em gravíssimo delito de tráfico de drogas. II - A vedação à liberdade provisória, ademais,
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para o delito de tráfico de drogas, advém da própria Constituição, a qual prevê a inafiançabilidade (art. 5º, XLIII).

III - Habeas corpus denegado. (STF, HC 101535 / MG - MINAS GERAIS, HABEAS CORPUS, Relator(a): Min.

RICARDO LEWANDOWSKI, Julgamento: 27/04/2010 Órgão Julgador: Primeira Turma, Publicação DJe-086

DIVULG 13-05-2010 PUBLIC 14-05-2010, EMENT VOL-02401-03 PP-00572, v.u.).Assim, seja para se evitar a

reiteração da prática delitiva e preservar a tranquilidade social em proteção à ordem pública, seja por conveniência

da instrução criminal, ou para garantia da aplicação da lei penal, vislumbro a presença dos requisitos para

manutenção de sua custódia a inviabilizar a concessão do direito à liberdade provisória.Ante o exposto,

INDEFIRO, a reiteração do pedido de liberdade provisória de ALEX SANDRO VICENTE ALVES, haja vista a

presença dos requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva (art. 312 e seguintes do CPP), bem como

não estarem configuradas as hipóteses de relaxamento e/ou liberdade provisória com ou sem fiança. Após, dê-se

nova vista ao MPF, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) horas e, em seguida, à defesa para os memoriais

finais.Anoto, desde já, que não há mais o que se falar em apreciação do pedido de utilização do veículo

apreendido, face ao encerramento do processo.Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 5167

 

ACAO PENAL

0000839-90.2010.403.6002 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1081 - RAPHAEL OTAVIO BUENO

SANTOS) X LEANDRO LUIZ DA CRUZ(MS011805 - ELIANE FARIAS CAPRIOLI PRADO)

1. Verifico que à f. 296, no relatório de movimentação processual, traz a informação de que a audiência para oitiva

da testemunha Alcemir Motta da Cruz foi realizada.2. Assim, com a juntada da carta precatória, dê-se vista às

partes nos termos do art. 402 do CPP, no prazo de 05 (cinco) dias.3. Em caso de pedido de atualizações de

antecedentes criminais, faculto às partes a juntada de certidões do réu, no prazo de 05 (cinco) dias.4. Não havendo

requerimento de diligências, apresentem as partes, sucessivamente, as alegações finais, em idêntico prazo.5.

Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 5168

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000352-81.2014.403.6002 - ISNA NOUGUEIRA FARIA X ALXANDRE GERALDO VIANA

FARIA(MS016942 - OTAVIO GOMES FIGUEIRO E MS006554 - ADRIANNE CRISTINA COELHO LOBO E

MS017173 - RICARDO CRUZ MIRANDA) X REITOR DA FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DA

GRANDE DOURADOS - UFGD

Ciente da interposição do Agravo Instrumento pela impetrante (fls. 67/80), visando a reforma da decisão proferida

às fls. 42/44, porém, mantenho a decisão ora agravada pelos seus próprios fundamentos.Prossiga o feito, dando-se

vista ao MPF.Fls. 81: Anote-se.

 

0000450-66.2014.403.6002 - ALUISO SOARES DE AZEVEDO NETO(MS003307 - PAULO DIAS

GUIMARAES) X ANHANGUERA EDUCACIONAL

AÇÃO MANDADO DE SEGURANÇA.Partes: Aluiso Soares de Azevedo Neto X Diretor do Departamento

Financeiro da Anhanguera Educacional Ltda.DESPACHO // OFÍCIO N. 083/2014-SM-02.Recebo a petição de

fls. 28, como emenda à inicial.Notifique-se a autoridade apontada como coatora para que, n prazo de 10 (dez)

dias, preste as informações que julgar pertinentes, nos termos do art. 7º, I, da Lei 12.016/2009.Intime-se o Órgão

de representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo artigo 7º, II, da Lei

12.016/2009.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE OFÍCIO A SER ENVIADO AO IMPETRADO

(DIRETOR (a) DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO DA ANHANGUERA EDUACIONAL LTDA - com

endereço na Rua Manoel Santiago, 1155, Vila São Luiz, Dourados-MS e ao ÓRGÃO DE REPRESENTAÇÃO

JUDICIAL DA PESSOA JURÍDICA INTERESSADA-ANHANGUERA EDUCACIONAL LTDA, no mesmo

endereço acima mencionado).

 

 

Expediente Nº 5169

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0000413-39.2014.403.6002 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004023-
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54.2010.403.6002) WALDIR BALBUENA MEDEIROS(MS004305 - INIO ROBERTO COALHO) X UNIAO

(FAZENDA NACIONAL) X LAUDELINO BALBUENA MEDEIROS

Ciente do Agravo de Instrumento de folhas 45/59, interposto pelo embargante contra a decisão de folhas 38/39, a

qual mantenho por seus próprios fundamentos.Cumpra-se a referida decisão, citando-se a embargada. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 5170

 

ACAO PENAL

0004312-79.2013.403.6002 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1539 - PEDRO GABRIEL SIQUEIRA

GONCALVES) X ALFREDO LUIZ BATISTA DA CRUZ(MS014433 - EDSON ALVES DO BONFIM)

1. Neste exame perfunctório, não verifico a existência manifesta de causa de excludente da ilicitude do fato ou da

culpabilidade do agente. Da mesma forma, da leitura inicial, observo que os fatos nela narrados constituem crime

previsto no ordenamento jurídico, não se operando, de plano, qualquer causa de extinção da punibilidade em favor

do denunciado.0,10 2. Assim, da análise do acervo probatório coligido até o momento, e considerando que nesta

fase impera o princípio in dúbio pro societatis, não estando configurada, a meu ver, qualquer hipótese de

absolvição sumária prevista no artigo 397 do Código de Processo Penal, motivo pelo qual DETERMINO o

prosseguimento do feito, consoante o artigo 399 e seguintes do CPP.3. Designo audiência de instrução para o dia

20 de MARÇO de 2014, às 14:00min, ocasião em que serão inquiridas as testemunhas de acusação, Claudemira

de França Araújo, Policial Militar, matrícula nº 2043661; Ivan Carlos Oliveira, Policial Militar, matrícula nº

2024500, e Willian Vieira da Silva, Policial Militar, matrícula nº 2082756. 4. A audiência será realizada nesta 2ª

Vara Federal de Dourados/MS, na Rua Ponta Porã nº 1875, Jd. América. 5. Requisitem-se as referidas

testemunhas para comparecerem na audiência supra ao Departamento de Operações de Fronteira (DOF) em

Dourados/MS.6. Intime-se o réu Alfredo Luiz Batista da Cruz acerca da audiência supradesignadas7. Ciência ao

Ministério Público Federal. 8. Publique-se para intimação dos advogados constituídos.CÓPIA DO PRESENTE

SERVIRÁ COMO OFÍCIO 175/2014-SC AO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE FRONTEIRA -

DOF.PA 0,10 CÓPIA DO PRESENTE SERVIRÁ COMO MANDADO DE INTIMAÇÃO

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TRES LAGOAS 
 

1A VARA DE TRES LAGOAS 

 

DR. ROBERTO POLINI.

JUIZ FEDERAL.

LUIZ FRANCISCO DE LIMA MILANO.

DIRETOR DE SECRETARIA.

 

 

Expediente Nº 3472

 

COMUNICACAO DE PRISAO EM FLAGRANTE

0000302-52.2014.403.6003 - DELEGACIA DE POLICIA FEDERAL DE TRES LAGOAS - MS X JONATAS

DA SILVA PONTES(SP145657 - RENATO ANTONIO PAPPOTTI E SP199613 - CAMILA CARRION

PAPPOTTI)

Recebo o recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal (fls.60), o qual já foi apresentado

com as respectivas razões recursais (fls.60v/62).Com relação à formação ou não do instrumento para

encaminhamento ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, entendo que, como a interposição de recurso se

deu na comunicação de prisão em flagrante, não há espaço para que o recurso suba nos próprios autos.Diante

disto, dê-se vista ao Ministério Público Federal para que, nos termos do art.587 do CPP, indique as peças dos

autos de que pretenda traslado.Após, nos termos do art. 588 do Código de Processo Penal, intime(m)-se o(s)

procurador(es) constituído(s) pelo(s) denunciado(s) Jônatas da Silva Pontes, por meio de publicação, para que, no

prazo legal, apresentem as respectivas contrarrazões.Com a juntada das contrarrazões ou transcorrido in albis o

prazo assinalado, retornem os autos conclusos.Publique-se.Cumpra-se.

 

INCIDENTE DE RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0001823-03.2012.403.6003 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001785-
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88.2012.403.6003) MARCOS POZZA(PR044642 - ROGERIO CARLOS CAMILO E MS008098 - MARCIO

CESAR DE ALMEIDA DUTRA) X JUSTICA PUBLICA

Recebo o recurso de apelação interposto pelo(a) requerente (fls.101), que já veio acompanhado das respectivas

razões (fls.102/107).Dê-se vista ao Ministério Público Federal para que contrarrazoe a apelação

interposta.Oportunamente, com as contrarrazões, nada mais havendo, remetam-se os presentes autos ao e.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o processamento do apelo, com as nossas homenagens de

estilo.Publique-se.Cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000549-33.2014.403.6003 - JULIO CESAR DA PAZ DIAS(SP317167 - MARA REZENDE DE CARVALHO)

X RESPONSAVEL TECNICO REGIONAL/NACIONAL DO PCMSO/COORDENADOR DO MTE X CHEFE

DO DEPTO DE CONTRATACAO E ADMINISTRACAO DE MATERIAL-DECAM DA ECT

Portanto, tendo em vista que as autoridades apontadas como coatoras têm as respectivas sedes funcionais em

Campo Grande/MS e em Brasília-DF, declaro a incompetência deste Juízo para processar e julgar o

feito.Determino a remessa dos autos à Subseção Judiciária de Campo Grande-MS (sede das duas primeiras

autoridades apontadas), com as anotações e providências de praxe.Intime-se e cumpra-se.

 

ACAO PENAL

0001187-08.2010.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1383 - LEONARDO AUGUSTO

GUELFI) X LINEU DE PAULA LEAO(GO007531 - CLARITO PEREIRA DA SILVA) X JOAO JOSE DOS

SANTOS(MS004969 - ADALBERTO AMADOR DE REZENDE)

1. O réu, por meio das petições de fls.414/427 e 429/442, requer, a este Juízo Federal, que determine a retificação

da distribuição da Carta Precatória expedida por este, fls.304, e remetida para o Juízo Deprecado da Subseção de

Campo Grande (0009757-84.2013.4.03.6000), eis que o assunto vinculado à referida carta estaria em

desconformidade com o feito principal.A retificação da distribuição judicial deve ser determinada por órgão

hierarquicamente superior ao qual se encontra vinculada a respectivo Distribuição, ocorre, entretanto, que no

presente caso a carta precatória foi distribuída perante a Subseção Judiciária de Campo Grande/MS, na qual este

Juízo Federal não se encontra vinculado.Assim sendo, o pedido deduzido pela parte não pode ser atendido por este

Juízo Federal.Em que pese isto, expeça-se ofício ao Juiz Federal Diretor da Subseção Judiciária de Campo

Grande/MS, encaminhando-lhe cópia das petições acima, para que tenha ciência do ocorrido.2. Por sua vez,

verifica-se às fls. 453 e 457, que não foi possível intimar as testemunhas de defesa Gilmar Macedo de Jesus e José

Carlos Eller Barboza para comparecerem à audiência designada para suas oitivas, eis que o endereço estava

incorreto.Assim, intime-se a defesa, por meio de publicação, para, no prazo de 05 (cinco) dias, informar o

endereço correto e atual das testemunhas acima referidas, ficando advertida, desde já, que o transcurso in albis do

prazo assinalado será entendido como desinteresse da parte em ouvi-las.Publique-seCumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3478

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0000910-84.2013.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1544 - DIEGO FAJARDO MARANHA

LEAO DE SOUZA) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

X CONSTRUTORA A. GASPAR S/A.(RN000484 - JOSE WILSON ARNALDO DA CAMARA NETTO E

RN003486 - RENATO ALEXANDRE MACIEL GOMES NETTO E MS005182 - ANTONIO TEBET JUNIOR)

Diante dos fundamentos acima registrados, procedo à adequação das medidas liminarmente deferidas às folhas

61/64, a fim de:(i) determinar ao DNIT que se abstenha de pagar à empresa contratada: a) o valor de R$

5.792.545,42, correspondente à importância que extrapola o valor estimado pela CGU (R$ 2.626.833,88) (fl.

1112) para o item instalação e manutenção do canteiro de obras e alojamento; b) os valores correspondentes ao

item apoio náutico, antes de conferência e controle da efetiva utilização dos equipamentos empregados,

informando este juízo acerca das providências adotadas, nos termos da recomendação da CGU (fl. 1116);(ii)

manter a determinação de restituição dos valores já pagos além dos considerados incontroversos, segundo

estimativa da CGU para o item instalação e manutenção do canteiro de obras e alojamento;(iii) manter a

incidência de multa diária em relação a eventual liberação indevida de valores pelo DNIT, conforme consignado

na decisão de fls. 61/64, inclusive quanto à determinações acima.(iv) revogar a suspensão dos pagamentos

relativamente aos valores dos demais itens contratados, inicialmente considerados superfaturados.Intime-se o

DNIT para que informe o saldo remanescente correspondente aos pagamentos que excederam o valor estimado

pela CGU para o item instalação e manutenção do canteiro de obras e alojamento, com vistas a eventual

redefinição da forma de restituição ou dedução.Informe-se no agravo de instrumento.Com a informação, abra-se

vista ao Ministério Público Federal.Intimem-se.
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PONTA PORA 
 

2A VARA DE PONTA PORA 

 

*

  

 

Expediente Nº 2350

 

PROCEDIMENTO ESP.DA LEI ANTITOXICOS

0002651-90.2012.403.6005 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1539 - PEDRO GABRIEL SIQUEIRA

GONCALVES) X SILVIO ALVES ROCHA(MS002826 - JOAO AUGUSTO FRANCO)

SENTENÇASÍLVIO ALVES ROCHA, qualificado nos autos, foi denunciado pelo Ministério Público Federal

como incurso nas sanções do artigo 33, caput, combinado com o artigo 40, incisos I e V, ambos da Lei

nº11.343/2006.Eis os fatos delituosos narrados na exordial:Em 30 de novembro de 2012, por volta das 22h30m,

na Rodovia MS 164, no trevo de Antonio João/MS, o denunciado SILVIO ALVES ROCHA foi preso em

flagrante delito porque estava transportando, guardando e trazendo consigo, sem autorização legal ou

regulamentar, dolosamente e ciente da ilicitude e reprovabilidade de sua conduta, 53.200g (cinquenta e três mil e

duzentos gramas) de MACONHA, que importou do Paraguai e tinha como destino o estado de Minas Gerais.Nas

circunstâncias de tempo e lugar acima descritas, servidores da Receita Federal do Brasil, em fiscalização de rotina,

deram ordem de parada ao veículo Hyundai/I30, cor preta, placas NQE-7772, que era conduzido pelo denunciado

SILVIO ALVES ROCHA e tinha como passageira a pessoa de Cassiana da Silva Nonato.Ao procederem à busca

veicular, os agentes públicos responsáveis pela abordagem lograram encontrar diversos tabletes de substância com

características de maconha, que estavam acondicionados embaixo do carpete do veículo na posição do passageiro.

Vistoria complementar do veículo, realizada já nas dependências da Delegacia de Polícia Federal desta cidade,

revelou que havia mais tabletes da mesma substância escondidos no estofamento dos bancos dianteiros e traseiros,

bem como entre os bancos do carro.Os tabletes apreendidos continham um total de 53.200g (cinquenta e três mil e

duzentos gramas) de substância vegetal que o exame preliminar constatou tratar-se de maconha, sujeita a controle

especial pela Portaria ANVISA nº 334/98.Em entrevista preliminar, o denunciado afirmou que foi contratado para

realizar o transporte da droga desta região de fronteira até a cidade de Betim/MG, mediante a promessa de receber

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pelo serviço. Revelou, ainda, que deixou o carro em posto de gasolina no Paraguai e

o recebeu de volta já preparado com o entorpecente apreendido. Esclareceu, por fim, que Cassiana nada sabia

sobre o transporte da droga, não tendo qualquer envolvimento com o delito. Indagado pela autoridade policial, o

denunciado reafirmou o que já havia dito aos servidores responsáveis pela sua prisão. Alterou sua versão somente

quanto ao local de destino da droga, que, na verdade, seria a capital mineira, e não Betim/MG.O denunciado foi

notificado para, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 11.343/06, apresentar defesa preliminar (fls.63/64), o que foi

feito por intermédio de defesa constituída às fls.84/89, a qual juntou documentos às fls.90/97.A denúncia foi

recebida em 21/02/2013, conforme decisão de fls.98, sendo o réu citado a fls.110/111.No decorrer da instrução

foram ouvidas três testemunhas arroladas pela acusação (CDs encartados às fls.114 e 173), bem como colhido o

interrogatório do denunciado (fls.114).A acusação não requereu diligências complementares (fls.244), ao passo

que a defesa, apesar de intimada, não se manifestou (fls.257). O Ministério Público Federal, em sede de

memoriais, requereu a condenação do acusado, nos exatos termos formulados na denúncia, por entender

comprovadas autoria e materialidade. Requereu, ainda, a fixação da pena-base acima do mínimo legal, em virtude

da grande quantidade de tóxico apreendido e também pelo fato de o réu responder a diversos inquéritos policiais.

Bateu, igualmente, pela aplicação da causa de aumento prevista no artigo 40, inciso I, da Lei de Drogas e pelo

afastamento da causa de diminuição consagrada no artigo 33, 4º, do mesmo diploma legal. Pugnou, ainda, pelo

afastamento da agravante do inciso V do artigo 40 do mesmo diploma legal (fls.263/268).Por sua vez, a defesa

acenou com absolvição, alegando falta de justa causa para o oferecimento da denúncia. Alternativamente, para o

caso de condenação, pugnou pela: a) fixação da pena-base no mínimo legal; b) aplicação da atenuante da

confissão espontânea; c) aplicação da minorante prevista no artigo 33, 4º da Lei nº 11.343/2006; d) afastamento

das causas de aumento previstas no artigo 40, incisos I e V da Lei de Drogas (fls.279/297).Informações sobre

antecedentes criminais acostadas em autos específicos apensos.É o relatório.Fundamento e Decido.Rechaço, de

pronto, a questão preliminar referente à inépcia da inicial, ventilada pela defesa em sede de memoriais. Com

efeito, da leitura da proemial verifico haver descrição suficiente da conduta fática do acusado, permitindo-lhe

entender o conteúdo da acusação. Tanto é assim que se defendeu tecnicamente até o atual estágio processual,

sendo rigorosamente observados os primados da ampla defesa e do contraditório.Ademais, a questão da justa

causa para a condenação do réu confunde-se com o mérito e nele será adequadamente tratada.Dito isto, avanço no
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mérito.De acordo com a denúncia, ao réu é imputada a prática do crime previsto no artigo 33, caput, combinado

com o artigo 40, incisos I e V, ambos da Lei nº11.343/2006, a saber:Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar,

produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar,

prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em

desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento

de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei

são aumentadas de um sexto a dois terços, se:I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido

e as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade do delito;(...)V caracterizado o tráfico entre Estados

da Federação ou entre estes e o Distrito Federal;Pois bem.A materialidade delitiva está fartamente demonstrada

nos autos pelos seguintes elementos:a) Auto de Prisão em Flagrante fls.02/08;b) Auto de Apresentação e

Apreensão fls.12, que prova a apreensão, em poder do réu, além do próprio veículo que conduzia, de 53.200g

(cinquenta e três mil e duzentos gramas de maconha);c) Laudo Preliminar de Constatação fls.11, em obediência ao

artigo 50, 1º, da Lei nº11.343/2006, cujo resultado foi positivo para a substância entorpecente maconha;d) Laudo

Pericial Definitivo - fls.77/82, o qual atestou resultado positivo para Cannabis Sativa Linneu, conhecida como

maconha, substância listada em Portaria nº 344-SVS do Ministério da Saúde, de 12.05.1998, bem como em suas

atualizações, sendo considerada capaz de causar dependência física ou psíquica, nos termos da citada portaria;A

autoria, por seu turno, é confessada.Por ocasião do flagrante, o réu disse que:(...) Que pegou o veículo no

estacionamento do Supermercado Apoio Mineiro, em Contagem/MG, estando o mesmo com a chave na ignição;

Que uma pessoa que conheceu em um bar na região central de Belo Horizonte/MG lhe ofereceu cinco mil reais

para transportar MACONHA do Paraguai até Belo Horizonte/MG; Que não deseja prestar maiores

esclarecimentos acerca de tal pessoa; Que pegou o carro citado por orientação de tal pessoa no Supermercado

Apoio Mineiro; Que deveria ir até um posto de gasolina no Paraguai e deixar o carro com uma pessoa que iria

buscar o mesmo e carregá-lo com MACONHA, devolvendo em seguida para a viagem de volta; Que teve medo de

viajar sozinho, razão pela qual convidou CASSIANA, pessoa que conhece há cerca de oito anos, para acompanhá-

lo na viagem; Que disse a CASSIANA que viajaria até o Paraguai para fazer compras de Natal e colocar um som

automotivo no veículo; Que disse que compraria um aplique de cabelo aqui no Paraguai e que daria a ela de

presente; Que chegou na região na segunda feira passada, à noite, tendo se hospedado em um motel no Paraguai;

Que na data determinada, deixou o veículo no posto de gasolina BR localizado no Paraguai em frente a um hotel,

tendo o retirado já carregado com entorpecente na noite de hoje; Que CASSIANA não acompanhou a entrega do

veículo no dito posto, crendo essa que a dita entrega se deu para a a colocação do som automotivo; Que

CASSIANA não estranhou o fato de irem buscar o carro no referido posto; Que receberia pelo transporte do

entorpecente cinco mil reais; Que nada pagou pelo entorpecente; Que deixaria o carro com droga no mesmo lugar

que o retirou; Que iniciou a viagem de regresso à Belo Horizonte/MG, tendo sido abordado por servidores da

Receita federal logo na saída da cidade; Que nega ter tentado se evadir da barreira da Receita Federal, afirmando

não ter visto a ordem de parada emanada; Que durante a vistoria veicular, foi localizada a MACONHA, razão pela

qual lhe foi dada voz de prisão e a CASSIANA; Que ratifica que CASSIANA não tem nenhuma participação no

crime ora perpetrado; Que não sabe o quanto de MACONHA havia no veículo, nem o local onde a mesma havia

sido escondida; Que responde a dois processos pelo crime de furto, não havendo ainda condenação; Que chegou a

ser preso em flagrante pelo citado crime, no município de Pará de Minas/MG, ficando preso somente dois dias;

Que foi indiciado pelos crimes de uso de documento falso e falsidade ideológica na 6ª DP de Betim/MG

(fls.07/08).Em juízo, o réu corroborou o quanto exposto por ocasião do flagrante asseverando aproximadamente o

seguinte: Os fatos são verdadeiros, salvo no tocante à origem da droga, que para o réu é desconhecida. Deixou o

carro, num posto de gasolina, no sentido aeroporto. Era a primeira vez que vinha à cidade. Encontrou determinada

pessoa nesse posto, a qual pegou o carro e no dia combinado, ou seja, dois depois, ela entregou-lhe o carro. O

posto de gasolina era próximo do aeroporto, do lado brasileiro. Não sabe dizer se a droga foi colocada no carro no

Brasil ou no Paraguai. Seu papel foi unicamente efetuar o transporte, mediante desespero. Não chegou a ler o

depoimento que prestou na polícia; apenas o assinou. Seus pais estavam com situação de saúde debilitada, por isso

praticou o crime. Nunca foi preso. (CD-fls.114).Em abono à versão apresentada pelo acusado, o servidor da

Receita Federal do Brasil, João Nelson Lyrio Filho, a exemplo do que havia feito em sede policial (fls.02/03),

detalhou minuciosamente em juízo as circunstâncias que levaram a prisão em flagrante noticiada na denúncia.

Esclareceu aproximadamente o seguinte: nesse dia fiscalizavam no trecho de Antonio João e quando pediram para

o réu parar o veículo ele tentou sair e foi abordado. Localizaram no assoalho do passageiro alguns tabletes.

Resolveram levar o veículo até a Polícia Federal, onde fizeram vistoria minuciosa e detectaram nos bancos, no

para-choque traseiro que ali havia entorpecente. O réu estava um pouco nervoso na hora. Salvo engano, o réu

disse que veio a passeio em Ponta Porã. O réu nada mencionou acerca da origem da droga. (CD-fls.114).Já o

Analista Tributário da Receita Federal do Brasil, Clinton dos Santos Vieira, testificou que: deram ordem de parada

ao réu. Num primeiro instante ele não obedeceu. Então ele foi abordado e encontraram tabletes de maconha no

assoalho do passageiro do veículo. Foram ambos conduzidos à Polícia Federal, onde localizaram o restante da

droga no interior do veículo. Havia droga no banco de trás, por trás do banco e também no para-choque traseiro.

Era mais de 50 quilos de droga. Durante a entrevista preliminar, o réu disse ter deixado o carro num posto no
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Paraguai; ele estava num hotel com Cassiana, apresentada como sua namorada. Disse que levou o carro até o

posto no Paraguai. Aí quando ele voltou à tarde, o carro já estava preparado com a droga. Nesse momento ele

falou que Cassiana não sabia de nada. Na entrada vindo de Antonio João, quando se chega em Ponta Porã, tem um

posto do lado direito, próximo a um atacadista no Paraguai .O réu disse que fez toda a negociação ali. (CD-

fls.114).Ainda no campo da prova testemunhal, Cassiana da Silva Nonato, que acompanhou o réu durante a

viagem à fronteira Brasil/Paraguai, asseverou que: o réu dava aulas na escola de seus filhos. Conhece-o há mais de

cinco anos. Foi chamada pelo réu para viajar com ele ao Paraguai, para fazer compras. Era época de Natal. Ele lhe

daria de presente um aplique. Acredita que o carro era do réu. Ficaram mais de 4 dias na cidade. Ficaram num

hotel. Foram a um grande shopping. Chegaram a discutir porque faltava água e comida nesse hotel.Todo dia o réu

saia e ficava de 3 a 4 horas fora. Ficou de mal com o réu porque ele não cumpriu a promessa de levar-lhe para as

compras. No dia de ir embora, ele pegou o carro no posto. Ele não comentou que trazia droga no veículo. Ele é

ótima pessoa, dá aula particular para suas filhas. (CD-fls.231).Assim, à vista da prisão em flagrante do acusado, de

sua confissão e dos depoimentos colhidos no decorrer da instrução, a condenação é medida que se impõe.Friso

que ... a suposta e não demonstrada situação financeira adversa do apelante não é motivo idôneo a autorizar o

reconhecimento da causa supralegal de exclusão da culpabilidade consistente na inexigibilidade de conduta

diversa, na qual se baseia o estado de necessidade exculpante, a ilidir a responsabilização criminal. E mesmo que

houvesse comprovação da aventada penúria, a conclusão não seria diversa, já que enveredar no mundo do crime

não é solução acertada, honrosa, digna para resolver agruras econômicas - muitas delas vivenciadas por todo o

corpo social - ao contrário, revela desvio de caráter, cupidez e pobreza de princípios. (TRF3ªRegião 1ªT. - ACR

200661190031090 Rel.Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - DJF3 CJ1 DATA:17/08/2011

PÁGINA: 1) . Além disso, não há que se cogitar de perigo atual (art.24, CP) quando o delito é perpetrado visando

o recebimento de certa quantia em dinheiro, com necessidade de empreender viagem ao exterior, ainda mais

considerando que o réu gozou de lapso suficiente para reflexão e consequente adoção de outras alternativas lícitas.

Por fim, cuida-se de delito à distância, isto é, aquele que começa no Brasil e termina no exterior, ou vice-versa,

reconhecidamente da competência da Justiça Federal, como já decidido acima, comportando, também, a elevação

da pena. Como preleciona Guilherme de Souza Nucci, parece mais grave a conduta daquele que mantém vínculos

com o exterior para disseminar a droga em vários lugares do mundo, motivo pelo qual é justificado o aumento.

Entretanto, não há necessidade de lucro, pois o tipo penal não exige. É óbvio que, como regra, existe comércio no

transnacional de entorpecentes, logo, lucro, porém não é este indispensável. (in Leis Penais e Processuais Penais

Comentadas, 1ª ed., RT, 2ª tiragem, p.792).Nesta ordem de ideias, a transnacionalidade do delito restou evidente,

a ensejar a majoração da reprimenda nos termos do artigo 40, inciso I, da Lei de Drogas, porquanto em sede

policial o réu admitiu que pegou a droga na cidade de Pedro Juan Caballero, no Paraguai, afirmação esta

corroborada pela testemunha Clinton dos Santos Vieira. Além disso, as circunstâncias da apreensão se deram na

região de fronteira Brasil/Paraguai, polo atrativo de traficantes de drogas. Por isso, a dinâmica e as circunstâncias

dos fatos reveladas pelo quadro de provas demonstram sem rebuços que a droga provinha do Paraguai.Passo, pois,

a fixar a pena do acusado.De início, ressalto que, de acordo com o art.42 da Lei de nº11.343/2006, o Juiz, na

fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Código Penal, a natureza e a

quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente.No tocante às circunstâncias

judiciais, verifico que o grau de culpabilidade foi normal para o tipo. À míngua de elementos quanto à conduta

social, deixo de valorá-los. Quanto à personalidade, não há exame médico e científico hábil a demonstrar o caráter

criminoso do réu. É delito que independe do comportamento da vítima. As consequências do delito não

ultrapassaram àquelas previstas no próprio tipo penal, assim como os motivos. Não ostenta antecedentes

criminais, nos termos da Súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça. Todavia, entendo que as circunstâncias

delitivas do tráfico transcenderam os padrões normais para a espécie, em razão da grande quantidade de droga

transportada pelo acusado 53.200g (cinquenta e três mil e duzentos gramas). Atento aos critérios acima expostos,

fixo a pena-base do art.33, caput, da Lei nº11.343/2006 acima do mínimo legal, ou seja, em 07 (sete) anos de

reclusão.Não avultam agravantes, nem atenuantes. Nesse passo, entendo inaplicável a atenuante da confissão nas

hipóteses em que o agente é preso em flagrante delito. Na verdade, a coexistência dos dois institutos é

contraditória: ou o agente é preso em flagrante ou confessa voluntariamente. Noutras palavras, nesses casos a

confissão traduzir-se-ia na admissão de autoria impossível de ser negada, diante de prova inequívoca do transporte

da droga (STF, HC 101861/MS, rel. Min. Marco Aurélio, 1ª Turma, DJ de 9/5/2011; HC 108148/MS, rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ de 1/7/2011).Na terceira fase de fixação da pena, presente a causa de

aumento de pena concernente a transnacionalidade do tráfico de drogas, conforme fundamentado acima. Quanto a

esta majorante, penso que o acréscimo, variável entre 1/6 e 2/3, deve levar em conta a distância percorrida ou a

percorrer pelo réu (TRF3, AC 20066119007373-3/SP, Nelton dos Santos, 2ªT., u., 18.3.08), como nos casos em

que o tráfico não é apenas transnacional, mas transcontinental, além de contar com uma verdadeira estrutura de

cooperação entre agentes estabelecidos em mais de um país (TRF3, ac 20066119001675-8/SP, Herkenhoff, 2ªT.,

u., 11.3.08). A fração mínima, de um sexto, deve ser reservada para os casos de tráfico entre países vizinhos, com

poucas distâncias percorridas ou a percorrer. Nessas situações, é comum o agente aceitar o aliciamento, sem

maiores reflexões ou hesitação. É essa, justamente, a hipótese dos autos, em que o agente transpôs a fronteira
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Brasil/Paraguai, impondo-se, pois, a majoração no mínimo legal de 1/6 (um sexto), consoante prevê o art.40,

inciso I, da Lei de Drogas, passando a pena para 08 (oito) anos e 02 (dois) meses de reclusão.Já no tocante à

interestadualidade do tráfico, prevista no inciso V do artigo 40 da Lei de Tóxicos, resta absorvida por seu caráter

transnacional, tendo em vista a plena comprovação de que o dolo do agente era voltado à importação, sendo

irrelevante que, para o alcance desse escopo, tenha ultrapassado fronteiras estaduais. Nesse sentido é a

jurisprudência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região: ACR 2007.60.05.000367-1, PRIMEIRA

TURMA, rel. Juiz Convocado RICARDO CHINA, j. 08/06/2010, DJF3 CJ1 24/06/2010.Quanto à causa variável

de diminuição de pena prescrita pelo art. 33, 4º, da Lei n. 11343/06, exige-se para sua incidência que o agente seja

primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa. Tais

requisitos, a meu ver, devem ser preenchidos de forma simultânea.Pois bem.Com o advento da Lei nº

12.850/2013, que entrou em vigor no dia 19/09/2013 e que definiu, em seu artigo 1º, inciso I, a organização

criminosa como sendo a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela

divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer

natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que

sejam de caráter transnacional, penso que a partir de agora terá a acusação o ônus de comprovar, nos autos, que o

denunciado pertence ou, ao menos colabora com a organização criminosa, nos estritos moldes previstos pelo

referido diploma legal, não havendo mais espaço para se presumir que a mula do tráfico, em razão de seu modus

operandi (desempregado, com despesas custeadas por terceiros, pagando em espécie as passagens aéreas, etc), é

parceira da entidade criminosa que a financia para fins de se afastar a redução em comento.No caso concreto,

praticado em 30/11/2012, é inequívoco que a Lei nº 12.850/13, por configurar novatio legis in mellius, ao menos

no tocante ao 4º do artigo 33 da Lei de Drogas, pelas razões acima aduzidas, deve retroagir em benefício do réu,

em obediência ao artigo 5º, inciso XL, da Magna Carta. E inexiste nos autos prova de que o réu pertence à

organização criminosa segundo a novel definição legal.De outro giro, o réu é primário e não possui maus

antecedentes criminais.Por fim, não há nos autos prova irrefutável de que o acusado se dedica a atividades

criminosas, cumprindo anotar que ... a dedicação contemplada na norma tem a característica de permanência,

estabilidade, continuidade, reiteração etc., o que exclui desta condição apenas uma ou algumas condutas do

agente, perpetradas de forma isolada. Portanto, para que se configure a hipótese ora em estudo, há necessidade que

o agente pratique condutas infracionais penais reiteradamente, de forma estável, permanente e contínua (In:

SILVA, Jorge Vicente. Comentários à Nova Lei Antidrogas. Manual Prático. 1. ed. Curitiba: Juruá Editora, 2006.

pp. 76-7). Assim, se o agente é primário, de bons antecedentes e não há nos autos prova de que integre

organização criminosa ou de que se dedique às atividades ilícitas, ele deve, sim, ser favorecido com a redução da

reprimenda que lhe foi cominada. A uma, porque a dúvida resolve-se em favor do agente. A duas, porque é defeso

ao julgador dar interpretação ampliativa à norma penal para criar limitação nela não existente. Com efeito, Se não

houver provas de que o agente integra organização criminosa ou que se dedica ao crime, não havendo provas de

reincidência nem de maus antecedentes, é porque o agente tem direito à redução (In: THUMS, Gilberto;

PACHECO, Vilmar. Nova Lei de Drogas. 1. ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2007. p. 90).É preciso que o

Ministério Público esteja atento no sentido de buscar provar, em cada caso concreto, a presença de ao menos uma

das situações indesejadas que estão indicadas expressamente, de maneira a afastar a incidência do 4º, pois, em

caso de dúvida, esta se resolverá em benefício do réu (In: MARCÃO, Renato. Tóxicos. 8. ed. São Paulo: Saraiva,

2011. p. 184).Importante registrar, ainda, que o réu comprovou, documentalmente, que sempre trabalhou, com

registro em carteira (fls.94/97), detendo formação superior em Educação Ambiental (fls.90/93), circunstâncias que

denotam que não faz do crime o seu meio de vida.De outra quadra, as anotações criminais existentes em nome do

réu, consistentes em inquéritos policiais em andamento, embora não constituam óbice à redução da pena por força

da apontada minorante, poderão, de outra banda, servir de critério de fixação de eventual quantum de diminuição

de pena incidente.Nessa esteira, já se decidiu que ...As circunstâncias subjetivas do agente e objetivas do fato

ilícito devem ser sopesadas pelo julgador na fixação do quantum de redução de pena aplicado ao agente por força

da minorante do art. 33, 4º, da Lei nº 11.343/06 (TRF4 -ACR nº 0002206-54.2009.404.7103, Rel. Des. Federal

Paulo Afonso Brum Vaz, D.E. 06.10.2010). As circunstâncias subjetivas relativas ao réu, analisadas quando da

fixação da pena-base, não lhes são totalmente desfavoráveis. Respeitante às condições do fato delituoso, embora

considerando que a maior parte da droga estava armazenada debaixo do carpete do veículo, encontrou-se, em

vistoria complementar, outros tabletes de maconha escondidos no estofamento dos bancos dianteiros e traseiros,

entre os bancos e também no para-choque do carro, fato que indica a sofisticação na forma de ocultação.

Outrossim, o réu foi contratado para transportar a grande carga de droga da região de fronteira do Paraguai com

Ponta Porã/MS até o Estado de Minas Gerais em troca da vultosa quantia de R$ 5.000 (cinco mil reais). Além

disso, exsurge do interrogatório judicial que houve a participação de outros indivíduos tanto no país vizinho

quanto no Brasil. Assim, diante de todas essas considerações, é possível inferir que o réu colaborou

significativamente para operação destinada narcotráfico internacional.Adequada, assim, a redução em 1/4 (um

quarto), resultando na pena privativa de liberdade final de 06 (seis) anos, 01 (um) mês e 15 (quinze) dias de

reclusão.Registro que o Plenário do Supremo Tribunal Federal concedeu, em sessão extraordinária realizada em

27 de junho de 2012, por maioria de votos, o Habeas Corpus nº111840 e declarou incidentalmente a
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inconstitucionalidade do parágrafo 1º do artigo 2º da Lei nº 8.072/90, com redação dada pela Lei nº11.464/07, o

qual prevê que a pena por crime hediondo (inclusive o tráfico de drogas) será cumprida, inicialmente, em regime

fechado. De acordo com o entendimento do relator, Ministro Dias Toffoli, o dispositivo contraria a Constituição

Federal, especificamente no que se refere ao princípio da individualização da pena (art.5º, inciso XLVI).Assim,

considerando a quantidade da pena corporal aplicada, bem como já considerado o tempo de prisão provisória

cumprido (fls.298), conforme preconiza o artigo 387, 2º, do Código de Processo Penal, impõe-se o cumprimento

inicial da pena do acusado em REGIME SEMIABERTO.Incabível, em razão da quantidade de pena imposta e/ou

remanescente, a substituição de penas prevista no artigo 44 do Código penal.Fixo a pena-base de multa em 700

(setecentos) dias-multa, observada a proporcionalidade de majoração da pena privativa de liberdade e dos limites

mínimos e máximo da pena de multa (entre 500 e 1500 dias-multa). Sem atenuantes ou agravantes. Porém, em

razão da causa de aumento da transnacionalidade (1/6), a pena pecuniária passa a ser de 816 (oitocentos e

dezesseis) dias-multa. Ainda, em virtude da causa de diminuição de pena do artigo 33, 4º da Lei de Drogas (1/4), a

pena pecuniária passa a ser definitiva no patamar de 612 (seiscentos e doze) dias-multa.Considerando a condição

de preso do acusado, arbitro cada dia-multa em 1/30 (trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos,

corrigidos monetariamente pelos índices oficiais até o pagamento.Posto isso, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o denunciado SILVIO ALVES ROCHA,

qualificado nos autos, como incurso nas sanções do artigo 33, caput, combinado com os artigos 40, inciso I,

ambos da Lei nº 11.343/2006. Fixo a pena privativa de liberdade em 06 (seis) anos, 01 (um) mês e 15 (quinze)

dias de reclusão a ser cumprida em regime inicial semiaberto. Fixo a pena de multa em 612 (seiscentos e doze)

dias-multa, arbitrados unitariamente em 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos, devendo tal valor ser

corrigido até o pagamento.O Supremo Tribunal Federal, na sessão do plenário de 10.05.12, veio a declarar,

incidenter tantum, a inconstitucionalidade da expressão e liberdade provisória, constante do caput do artigo 44 da

Lei nº11.343/2006. Em seguida o Tribunal, por maioria, concedeu parcialmente a ordem para que fossem

analisados os requisitos constantes no artigo 312 do CPP, a fim de que, se fosse o caso, manter a prisão cautelar

do paciente. O Tribunal autorizou os Senhores Ministros a decidirem monocraticamente os habeas corpus quando

o único fundamento da impetração for o artigo 44 do mencionado diploma legislativo (STF, HC nº 104339, Rel.

Min. Gilmar Mendes, Plenário, j.10.05.12). Desta forma, a simples referência ao artigo 44 da Lei de Drogas é

insuficiente para manter a prisão em flagrante, a qual deve observar os requisitos necessários para a custódia

cautelar, preconizados no artigo 312 do CPP (STF, HC nº 101055, Rel. Min. Cezar Peluso, j.03.11.09).Olhos

postos no caso concreto, verifico que a decretação da prisão preventiva do denunciado se deu para a garantia da

ordem pública, materializada no risco concreto de que possa ele cometer novo crime (propensão delitiva indicada

pelas circunstâncias da prisão).Contudo, não entrevejo modificação da situação fática que ensejou referida

conversão da prisão do requerente em preventiva , importando dizer que a motivação nela explicitada revelou-se

suficiente para a segregação cautelar.Com efeito, a necessidade da custódia cautelar é justificada, notadamente,

para garantia da ordem pública, com a finalidade de fazer cessar a atividade criminosa, principalmente se

considerada a expressiva quantidade de drogas apreendidas na oportunidade do flagrante.É intuitivo que a elevada

quantidade de droga teria o condão de causar consequências graves a relevante número de pessoas, circunstância

que não se coaduna com os escopos do legislador à concessão dessa benesse legal (liberdade provisória), cuja

aplicação visa alcançar tão somente os pequenos traficantes, ou seja, aqueles com quem é apreendida diminuta

quantidade de droga e sem propensão a atividades criminosas ou integração a organização criminosa, mas jamais

às pessoas que aceitam transportar significativa quantidade de droga, tal como verificado no caso presente.A

prática perigosa, utilizada com freqüência pelas mulas contratadas por traficantes, com vistas a ludibriar as

autoridades policiais, rodoviárias, aeroportuárias e fiscais brasileiras, é daquelas que colocam em risco a ordem

pública, pois dissemina o tráfico internacional de entorpecentes, atividade ilícita que, ao final, mata milhares de

consumidores em todo o mundo e incentiva a perpetração de diversos outros crimes, como por exemplo, a

lavagem de dinheiro e a sonegação fiscal. Delitos deste jaez trazem intranquilidade social e estimulam a reiteração

delituosa daqueles que os cometem, especialmente quando a Justiça afrouxa ou não reprime adequadamente o

delinquente. Além disso, verifico que o acusado, de forma voluntária, se dispôs a contribuir para a

narcotraficância internacional, constituindo figura essencial ao sucesso da empreitada criminosa, eis que

incumbido de receber a droga proveniente do fornecedor, transportá-la em território nacional, devendo entregá-la

ao destinatário no Estado de Minas Gerais representando, portanto, o elo de ligação entre fornecedor e receptor.

Suas despesas seriam integralmente custeadas e mediante paga ou promessa de recompensa, o que permite

concluir que seria peça fundamental para o sucesso da empreitada criminosa.Por fim, diante da gravidade do

delito, das circunstâncias do fato e das condições pessoais do acusado (art.282, inciso II, do CPP), todas

detalhadas acima, reputo ineficazes e insuficientes quaisquer medidas cautelares diversas da prisão, previstas nos

artigos 318 e 319 do CPP, sendo cediço que simples primariedade, bons antecedentes, residência fixa, por si sós,

não impedem a prisão preventiva, quando presentes seus requisitos.Nesse sentido:HABEAS CORPUS. TRÁFICO

INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. PRESSUPOSTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. OCORRÊNCIA.

SUPERVENIÊNCIA DA LEI Nº 12.403/2011. SUBSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO PELAS MEDIDAS

CAUTELARES ARROLADAS NO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, NA REDAÇÃO DA
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LEI Nº 12.403/2011. INVIABILIDADE. MONITORAÇÃO ELETRÔNICA. INAPLICABILIDADE.

AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ARTIGO 318 DO CÓDIGO DE PROCESSO

PENAL.ORDEM DENEGADA. 1- Não há constrangimento ilegal na manutenção da prisão de agente, quando

tem-se como garantia à ordem pública, a necessidade de acautelar-se o meio social contra a ação perpetrada por

agente, cuja natureza voltada para o crime, demonstra a necessidade da segregação, além de não comprovar

possuir bons antecedentes, endereço certo e atividade lícita. 2- De acordo com o 6º do artigo 282 do Código de

Processo Penal, na redação que lhe deu a Lei nº 12.403/2011, embora a prisão preventiva seja a medida extrema e

de última aplicação, certo é que não foi banida do ordenamento jurídico, podendo ser decretada se presentes os

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 3- Tratando-se da prática, em tese, dos delitos descritos

no art. 33, caput, art. 34 e art. 35, todos c/c art. 40, incs. I, da L. 11.343/06 (organização criminosa voltada à

prática de trafico internacional de entorpecentes), afigura-se inviável a substituição da segregação pelas medidas

cautelares arroladas no artigo 319 do Código de Processo Penal, na redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011. 4-

A monitoração eletrônica somente é cabível quando o juiz autorizar a saída temporária no regime semiaberto ou

determinar a prisão domiciliar (art. 146-B, incisos II e IV, da Lei nº 7.210/84, com as alterações da Lei nº 12.258/

2010), o que não é o caso dos autos. 5- As demais medidas cautelares não asseguram a conveniência da instrução

criminal e a aplicação da lei penal, caso o paciente se livre solto, notadamente levando-se em conta a natureza dos

delitos, bem como o modus operandi da organização criminosa descrito na denúncia. 6- Conquanto o artigo 318

do Código de Processo Penal, também na redação da Lei nº 12.403/2011, preveja a substituição da custódia

preventiva pela prisão domiciliar, devem ser observadas as hipóteses ali enumeradas, sendo certo que nenhuma

delas se amolda ao caso em análise. 7- Ordem denegada. (TRF 3ª Região - HABEAS CORPUS nº 45565 Relatora

Juíza RAQUEL PERRINI - Data da Publicação 03/08/2011)Deixo de fixar valor mínimo de reparação em favor

da União, em razão da ausência de danos materiais.Por fim, diante da circunstância de apreensão da droga em

compartimento oculto do veículo HYNDAY/I30, de placa NQE-7772, conduzido pelo denunciado, resta

comprovado que foi utilizado na empreitada delituosa, mais precisamente para fins de transporte, razão pela qual

decreto a sua perda em favor da União, por força do disposto no artigo 243, parágrafo único, da Constituição

Federal, e nos artigos 62 e 63 da Lei 11.343/06, in verbis:Art. 243.

.......................................................................................................................................................................................

...................................Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do

tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins será confiscado e reverterá em benefício de instituições e pessoal

especializados no tratamento e recuperação de viciados e no aparelhamento e custeio de atividades de fiscalização,

controle, prevenção e repressão do crime de tráfico dessas substâncias.Art. 62. Os veículos, embarcações,

aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer

natureza, utilizados para a prática dos crimes definidos nesta Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob

custódia da autoridade de polícia judiciária, excetuadas as armas, que serão recolhidas na forma de legislação

específica.......................................................................................................................................................................

......................................................................Art. 63. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o

perdimento do produto, bem ou valor apreendido, seqüestrado ou declarado

indisponível...................................................................................................................................................................

.......................................................................Sem prejuízo, até o trânsito em julgado fica deferido o uso provisório

do automóvel pela Secretaria de Estado de Governo do Mato Grosso do Sul (Secretaria Extraordinária da

Juventude), com a observância do parágrafo único do art.61 do mencionado diploma legal, razão pela qual

determino a expedição de novo Termo de Nomeação de Fiel Depositário, com a emissão de CRLV provisório do

veículo em questão.Expeça-se guia de execução provisória, recomendando-se o réu no presídio em que se

encontra.Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, comunicando-se

oportunamente o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, para os fins do artigo 15, inciso III, da Constituição

Federal.P.R.I. e C.Ponta Porã, 21 de fevereiro de 2014.Leonardo Pessorrusso de QueirozJuiz Federal
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Expediente Nº 1030

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000082-42.2014.403.6007 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000126-

32.2012.403.6007) INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS -

IBAMA(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) X ALENCAR SCHIO(MS015427 - ALENCAR SCHIO)

X EDILSON MAGRO(MS015427 - ALENCAR SCHIO)

Recebo os embargos interpostos, que deverão ser apensados ao processo principal.Intime-se o

exequente/embargado para o oferecimento de impugnação no prazo de 15 (quinze) dias.Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0001087-17.2005.403.6007 (2005.60.07.001087-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. JOAO

CARLOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO ELLO DE EDUCACAO LTDA(MS012486 - THIAGO

NASCIMENTO LIMA) X ADAO UNIRIO ROLIM

Fl. 413: defiro o pedido parcialmente. Considerando os valores bloqueados às fls. 409/410, intime-se a exequente

a apresentar o débito atualizado, em 05 (cinco) dias.Após, proceda-se à transferência para conta judicial,

desbloqueando-se o remanescente. Com a juntada das guias de depósito, ficam os bloqueios convertidos em

penhora.Posteriormente, tendo em vista que o executado possui patrono constituído nos autos, proceda-se à

intimação da penhora por publicação, nos termos do art. 12 da LEF c/c art. 652, parágrafo quarto, do

CPC.Finalmente, expeça-se alvará de levantamento.

 

0000184-98.2013.403.6007 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE

OLIVEIRA) X COM DE MAD E CARP PIRAPOZINHO LTDA ME(MS011371 - VALDEIR DA SILVA

NEVES)

Tendo em vista a designação de datas para leilão, nos termos do despacho de fl. 43, fica a exequente intimada a se

manifestar em 10 (dez) dias.

 

0000331-27.2013.403.6007 - UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1045 - CLAUDIA ASATO DA SILVA)

X ALCEU ZANCHIN(MS007985 - PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA)

O executado informa a interposição de agravo de instrumento perante o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, nos termos do caput do art. 526 do CPC.Ciente do recurso. Mantenho a decisão de fls. 117/118 por seus

próprios termos.Dê-se vista à exequente, para manifestação.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0011160-88.2013.403.6000 - SANTOS & TANAKA LTDA(MS012514 - JULIO CESAR DOS SANTOS E

MS013127 - IDALMIR LUIS DE MORAIS) X DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPO

GRANDE/MS

Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato, no entender da impetrante ilegal e abusivo, praticado

pelo Delegado da Polícia Federal em Campo Grande/MS, consubstanciado no ato de apreender o veículo, por

estar, supostamente, transportando madeira em desacordo com as normas legais. Juntou procuração e documentos

(fls. 13/39).Alega ser ilegal a referida apreensão, pois a lei aplicável ao caso não prescreve a medida excessiva de

apreensão de objetos que não estejam destinados exclusivamente ao ilícito penal ambiental.Manifestação da União

às fls. 50/51.Informações juntadas aos autos às fls. 52/59.Decisão às fls. 60/61 declinando a competência para a 5ª.

Vara Federal de Campo Grande/MS.À fl. 64, decisão declinando a competência para este Juízo.Parecer do

Ministério Público Federal pugnando pela extinção do feito, sem resolução do mérito, por falta de interesse

processual e de direito líquido e certo (fls. 66/69).É o relatório necessário. D E C I D O.Como bem asseverou o

Ministério Público Federal, o Mandado de Segurança é ação de natureza residual, subsidiária, sendo cabível

quando a vítima do ato coator não dispor de outras medidas para o amparo de seu direito líquido e certo violado,

conforme disciplina o art. 5º., inciso I, da Lei n. 12.016/2009, o que não ocorre na situação in casu.Assim,

considerando que a apreensão ocorreu no curso de inquérito policial, os bens em questão só podem ser, a priori,

restituídos nos termos dos artigos 118 e seguintes do Código de Processo Penal, sendo inadequada a via eleita

pelo impetrante. Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do art.

295, inciso V, e art. 267, inciso I, ambos do Código de Processo Civil, em razão da inadequação da via

eleita.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, diante das súmulas 512 do Supremo Tribunal

Federal e 105 do Superior Tribunal de Justiça.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

ACAO PENAL
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0008745-45.2007.403.6000 (2007.60.00.008745-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1021 - PEDRO

PAULO GRUBITS G. DE OLIVEIRA) X ROSANGELA EVANGELISTA DOS SANTOS

Trata-se de ação penal ajuizada contra ROSANGELA EVANGELISTA DOS SANTOS, para apurar, a prática, em

tese, da infração penal de apropriação indébita, uma vez que, em correição realizada pela OAB, no mês de

fevereiro de 2006, constatou-se que a acusada apropriou-se de R$ 1.981,06 (um mil, novecentos e oitenta e um

reais, seis centavos), referente a anuidades e inscrições no exame de Ordem, que recebeu em razão de sua função

de secretária da Subseção da OAB de São Gabriel do Oeste/MS. 2. Vieram os autos conclusos para sentença.É o

breve relato. Decido.Como é cediço, a Constituição Federal assim disciplina:Art. 109. Aos juízes federais compete

processar e julgar:I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas

na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as

sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;De outra sorte, sabe-se que no controle concentrado de

constitucionalidade, o efeito vinculante não alcança apenas o dispositivo, mas também as razões de decidir.Nessa

linha de intelecção, a definição da competência para julgar estação deve ser analisada em consonância com a

decisão proferida nos autos da ADIN 3026/DF. Naquele decisium, o Colendo Supremo Tribunal Federal assentou

que Ordem dos Advogados do Brasil possui natureza sui generis, isto é, não integra a administração pública direta

ou indireta, e, ao mesmo tempo, não se adéqua aos tipos de pessoas jurídicas de direito privado previstos

civilmente. Dessa feita, a depender do bem jurídico ofendido ou tutelado dar-se-á, a competência. Acaso seja

ofendido interesse que afete diretamente as funções institucionais, a competência será da Justiça Federal. Do

contrário, se a lesão recair sobre o interesse patrimonial, deverá incidir o regime de direito civil, cuja

consequência é a competência da Justiça Estadual.No caso, a apropriação dos valores, praticados, em tese, pela ré,

não atentou diretamente contra bens ou interesses diretamente relacionados com as funções institucionais da

Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de São Gabriel DOeste-MS. A lesão patrimonial incidiu diretamente

sobre o patrimônio privado da entidade, não atingindo qualquer interesse federal, deixando, de ser a Justiça

Federal, portanto, competente para o julgamento desta ação. Nesse sentido, o Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, em caso semelhante, decidiu:HABEAS CORPUS - INQUÉRITO POLICIAL - CRIME

PRATICADO POR FUNCIONÁRIO DE SUBSEÇÃO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -

APROPRIAÇÃO DE VALORES -NATUREZA DE PESSOA JURÍDICA SUI GENERIS - ADIN 3026/DF -

INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO, AUTARQUIA, FUNDAÇÃO OU EMPRESA PÚBLICA

FEDERAL -CRIME EM APURAÇÃO NÃO OFENDE O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO INSTITUCIONAL DA

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DECLARADA -

ORDEM CONCEDIDA. 1. A questão posta nesta impetração não pode ser examinada à margem da decisão

proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da ADIN nº3026/DF (Eros Grau), ocasião em que o Pretório

Excelso assentou a natureza jurídica da Ordem dos Advogados do Brasil. 2. Levando em consideração que no

controle concentrado de constitucionalidade, pela teoria dos motivos determinantes, o efeito vinculante não

alcança apenas o dispositivo, mas também as razões de decidir, é imperioso que se obedeça a linha de pensamento

firmada pela Corte Suprema: A Ordem dos Advogados do Brasil possui natureza de pessoa jurídica sui generis,

não integrando a Administração Pública Federal, direta ou indireta. Também não se amolda a nenhum dos perfis

jurídicos pré-concebidos para as pessoas jurídicas de direito privado, nos termos fixados pelo Código Civil. A

Ordem dos Advogados do Brasil não se ajusta, perfeitamente, nem ao regime jurídico de direito público, nem ao

regime jurídico de direito privado. 3. A Ordem dos Advogados do Brasil, figura peculiar em suas atividades,

atribuições e perfil jurídico, possui regime jurídico híbrido, merecendo redobrada atenção do aplicador da norma,

eis que, dependendo do caso, estará submetida ao maior ou menor influxo de um determinado conjunto de normas

e princípios. Num passo prevalecerão as normas e princípios que notabilizam o regime jurídico de direito privado,

noutro aqueles que caracterizam o regime jurídico de direito público. 4. Diante de atos ou fatos relacionados com

o exercício do poder de polícia ou funções eminentemente institucionais (ajuizamento de ação direta de

inconstitucionalidade, formação de lista de candidatos a cargos de magistrados em Tribunais, participação em

bancas de concursos públicos, seleção de candidatos para o exercício da profissão, dentre outras...), impositiva a

observância dos princípios que regem o regime jurídico de direito público, com todas as prerrogativas e sujeições

características de tal regime. Noutro giro, quando estiverem em jogo apenas interesses de cunho eminentemente

patrimonial, ou, assemelhados àqueles que qualquer pessoa jurídica de direito privado possui, deverá incidir o

regime jurídico de direito privado. 5. O crime em tese praticado pelo paciente (apropriação de valores

pertencentes à Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil em Tremembé-SP) não repercutiu sobre bens ou

interesses relacionados, diretamente, com a atividade institucional da Ordem dos Advogados do Brasil. A lesão

patrimonial narrada nos autos em nada difere daquela experimentada por qualquer pessoa jurídica de direito

privado, não sendo admissível a competência da Justiça Federal por essa razão. Não há embaraço direto ao

exercício da função institucional da Ordem dos Advogados do Brasil, envolvendo interesse de cunho federal. 6.

Não há nenhuma ofensa a bens, interesses ou serviços titularizados pela União; nem por autarquia, fundação ou

empresa pública federal, não sendo, por isso, aplicável, o artigo 109, IV, da Constituição Federal. Também os

demais incisos do artigo 109 da Constituição Federal não abrem as portas da Justiça Federal para a persecução

penal. 7. Destarte, a competência para a condução do Inquérito Policial nº2007.61.21.000277-0 não pertence à
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Justiça Federal. Ordem concedida.(HC 00954128920074030000, DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ

NEKATSCHALOW, TRF3 - QUINTA TURMA, DJF3 DATA:14/10/2008 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).Na

mesma linha:EMEN: CONFLITO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELA ORDEM

DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCIONAL DO TOCANTINS, E PELO MINISTÉRIO PÚBLICO

ESTADUAL - CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE JUIZ SUBSTITUTO- COMPETÊNCIA DA

JUSTIÇA ESTADUAL. 1(...). 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem afastado a competência da

Justiça Federal, quando não houver interesse direto e manifesto da União. 3. (...) EMEN:(CC 200401796001,

JOSÉ ARNALDO DA FONSECA - TERCEIRA SEÇÃO, DJ DATA:22/08/2005 PG:00126 ..DTPB:.) Ante o

exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para o processamento da presente ação, razão pela qual

declino da competência em favor da Justiça Estadual.Procedam-se às anotações de estilo, encaminhando-se os

autos à Comarca de São Gabriel do Oeste-MS.Intimem-se.Cumpra-se. 

 

0000398-65.2008.403.6007 (2008.60.07.000398-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1332 -

RICARDO LUIZ LORETO) X WALTER LUCIO KLEBIS(SP111065 - RUBENS DE AGUIAR FILGUEIRAS E

MS015674 - MARLON NOGUEIRA MIRANDA) X JOSE CARLOS BATISTA DA SILVA(MS007316 -

EDILSON MAGRO E MS008219 - CLEIDOMAR FURTADO DE LIMA E MS009283 - CLAUDIA

CENTENARO)

Em cumprimento à deliberação em audiência (fl. 523), ficam os advogados Marlon Nogueira Miranda, OAB/MS

15.674 e Cleidomar Furtado de Lima, OAB/MS 8.219-B, intimados a apresentarem, no prazo de 5 (cinco) dias,

memoriais em favor de seus constituintes, Walter Lúcio Klebis e José Carlos Batista da Silva, nos autos da ação

penal nº 0000398-65.2008.403.6007, nos termos do art. 403, 3º do CPP.

 

0000251-26.2009.403.6000 (2009.60.00.000251-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1549 - DANIEL

FONTENELE SAMPAIO CUNHA) X JOSE ANTONIO DIAS DE QUADROS(MT005074 - PEDRO IVO

CARVALHO DUARTE) X PEDRO PAULO DIAS DE QUADROS(MS007804 - MARCOS VENICIUS DE

MORAIS E MS011822 - DOUGLAS WAGNER VAN SPITZENBERGEN)

1. Analisando as respostas à acusação de fls. 171/173 e 196/204, não vislumbro nenhuma das hipóteses de

absolvição sumária elencadas no artigo 397 do Código de Processo Penal.2. Com efeito, não há, neste momento,

causas extintivas da punibilidade. Também não são manifestas quaisquer causas excludentes da ilicitude ou

culpabilidade. Finalmente, o fato narrado não é evidentemente atípico, sendo necessária a instrução processual

para o adequado enfrentamento das alegações defensivas meritórias.3. Mantenho, pois, o recebimento da

denúncia.4. Expeça-se carta precatória para a oitiva da testemunha arroladas pelo Ministério Público Federal,

ANTONIO ANTUNES (Subseção Judiciária de Campo Grande/MS). Após seu cumprimento, designarei

audiência de instrução e julgamento.5. Intime-se o advogado constituído por Pedro Paulo Dias de Quadros para

que, no prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos o endereço da testemunha Carlos Simão Intorini.

 

0000720-80.2011.403.6007 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1021 - PEDRO PAULO GRUBITS G.

DE OLIVEIRA) X JOSE ANTONIO BENEDITO SOARES DA SILVA(MS014454 - ALFIO LEAO) X FLAVIO

GONCALVES FAGUNDES(MT006893 - ANDREA MARIA LACERDA PLAVIAK E MT013974 - ANDRESA

MARTIGNAGO DE SOUZA)

Em cumprimento à decisão que vai à fl. 405 dos autos da Ação Penal nº 0000720-80.2011.403.6000, ficam os

Drs. Alfio Leão, OAB/MS 14.454, advogado constituído por José Antônio Benedito Soares da Silva, e, Andresa

Martignago de Souza, OAB/MT 13.974, advogada constituída por Flávio Gonçalves Fagundes, intimados para,

querendo, requererem diligências complementares em favor de seus constituintes, no prazo de 3 (três) dias e nos

termos art. 402, 3º do Código de Processo Penal. 
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